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EMENDA 

No  artigo  Augusto  Filippe  Simões,  a  pag.  815,  escreveu-se  incorrecta- 
mente António  José  de  Campos  o  nome  que  deve  ser  António  de  Campos 
Júnior,  que  é  o  do  distinclo  e  talentoso  publicista  da  Esquerda  Dy nojsUca^ 
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o  FEUDALISMO 

II 
o  Papado 


Do  IV  ao  XIII  século  a  Egreja  caminhou  sempre  á  irente  da 
civilisaçâo :  não  recuou  deante  das  desordens  dos  bárbaros,  assim 
como  nao  recuara  deante  das  perseguições  do  paganismo  romano. 
Sempre  firme  na  fé  do  Crucificado,  sempre  soUicita  no  desempenho 
da  sua  missão  civilisadora,  nunca  deixou,  cônscia  e  forte  do  seu 
direito,  de  proclamar  e  sustentar  deante  de  todos  os  povos  do 
império  e  de  todos  os  bárbaros  do  norte,  poderosos  e  desvalidos, 
a  unidade  e  verdade  da  sua  doutrina.  Proclamando  a  união  do 
género  humano  com  o  Verbo  em  Jesus-Christo,  franqueando  as 
portas  do  templo  christão  a  todos  que  alli  se  acolhiam,  sustentou 
sempre  inalterável  a  doutrina  de  Jesus-Christo.  No  meio  das 
violências  brutaes  dos  bárbaros,  e  por  entre  a  fluctuação  de 
elementos  discordantes,  que  durante  essa  quadra  ora  se  cruzavam, 
ora  se  combatiam  em  busca  da  fusão,  viu-se  sempre  erguido  por 
toda  a  parte  nos  templos  e  nos  mosteiros,  nos  campos  e  nos  cumes 
das  serras,  o  estandarte  da  Cruz,  abrigo  e  refugio  para  todos  os 
desvalidos.  No  século  vi  a  Egreja  tinha  já  um  governo  propria- 
mente seu,  independente  dos  poderes  civis:  tinha  bispos,  pres- 
bíteros e  diáconos,  meios  de  existência  e  acção  própria,  e  uma 
jurisdicção  sua.  Reunia  os  seus  membros  em  concílios  ecuménicos 
e  provinciaes,  para  definir  o  dogma  e  a  moral,  condemnar  os 
erros,  e  estabelecer  ou  modificar  a  disciplina:  não  obstante  a 
diversidade  de  povos,  as  diíferenças  disciplinares  do  culto  e  dos 
costumes  das  diversas  communhões  chriçtãs,  e  a  rivalidade  das 
de  Roma,  Constantinopla  e  Alexandria,  todas  essas  communhdes 
VoL.  rxxvi— N.*»  1— Julho.  t 
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formavam  uma  só  Egreja  universal:  os  concílios  de  Niceia,  de 
Constantinopla,,  de  Epheso  e  de  Chalcedonia,  e  outros,  sSo  ecu- 
ménicos, e  as  suas  decisões  acceitas  por  todas  as  egrejas :  a  sua 
legislação  é  universal. 

Encarregada  de  manter  intacto  o  deposito  da  fé,  e  de  trans- 
mittil-o  ás  gerações  subsequentes,  a  Egreja  não  podia,  na  evo- 
lução practica  da  doutrina,  á  medida  que  esta  se  desenvolvia 
em  seus  elementos  essenciaes,  deixar  de  modificar  a  sua  organi- 
sação  temporal,  revestindo  successivamente  formas  diversas  de 
manifestação  consoante  as  circumstancias  do  tempo;  mas  que 
exprimissem  fielmente,  e  conservassem  sempre  inteira  e  viva  a 
unidade  da  doutrina  do  Christianismo,  até  que  a  verdadeira 
unidade  pozesse  o  remate  á  sua  evolução  orgânica,  e  completasse 
a  hierarchia  na  sua  forma  real  e  verdadeira,  o  papado :  porque, 
comquanto  as  bases,  sobre  que  a  organisação  da  Egreja  devia 
assentar,  estivessem  conteúdas  na  obra  do  Mestre,  o  tempo  não 
havia  ainda  reclamado  a  sua  obiectivação. 

Tractando-se  da  propagação  da  doutrina,  a  fé  pura  e  sincera 
dos  primeiros  evangelisadores  era  penhor  seguro  da  sua  unidade; 
e  a  egualdade  religiosa  tornava- se  a  forma  que  mais  convinha  ás 
necessidades  da  propagação,  e  da  administração  apenas  rudimentar 
da  nova  Egreja.  Os  chefes  espirituaes  eram  assistidos  dos  mais 
consideráveis  dos  fieis:  e  estes  tomavam  parte  na  eleição  dos 
bispos,  dos  presbyteros  e  dos  diáconos,  designando  aquelles  que 
pelas  suas  qualidades  mereciam  ser  elevados  á  dignidade  de  bispo; 
mas  não  tomavam  parte  na  sua  deposição,  porque  a  missão  do 
bispo  era  considerada  como  derivando  directamente  de  Jesus- 
Christo :  no  ui  século  porém  já  os  bispos  provinciaes  ou  metro- 
politaa  assistiam  á  eleição  dos  bispos.  A  ordenação  foi  um  facto 
primitivo:  os  padres  foram  sempre  distinctos  dos  fieis,  e  inves- 
tidos de  funcçSes  especiaes,  os  apóstolos  sempre  considerados 
como  superiores  a  seus  discípulos,  e  os  bispos  como  successores 
dos  apóstolos.  Ás  diversas  congregações  christãs  nos  primeiros 
tempos  govemavam-se  por  si,  mas  sob  a  vigilância  dos  apóstolos 
e  sob  as  mesmas  leis. 

Quando  porém  se  levantaram  questões  sobre  a  doutrina  e  dis- 
ciplina, e  cada  vez  mais  complexas  e  diíHceis,  tornou-se  neces- 
sário substituir  a  forma  primitiva  da  Egreja  pela  episcopal; 
porque  só  os  mais  instruídos  podiam  tomar  parte  n'essas  discussões, 
e  estes  eram  os  bispos :  o  schisma  dos  novacianos  ainda  contribuiu 
mais  para  realçar  a  consideração  e  preeminência  dos  bififpos  sobre 
os  padres.  Os  fieis  não  comprehendiam,  nem  sequer  suspeitavam 
as  difficuldades  e  alcance  practico  das  matérias  que  se  discutiam. 
Os  bispos  reuniam-se  em  concílios  geraes,  nacionaes  e  provinciaes; 
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tractavam  questSes  de  fé  e  disciplina,  dos  processos  dos  bispos 
e  dos  negócios  da  Egreja.  No  interior  da  egreja  ainda  o  bispo 
goremava  com  o  concurso  do  seu  clero;  nos  concitios  porém 
compareciam  y  nSo  como  representantes  do  clero,  mas  por  dever 
do  seu  cargo.  Os  presbyteros  constituiam  apenas  ama  espécie 
de  conselho  em  volta  do  bispo,  e  exerciam  o  seu  ministério  em 
nome  dos  bispos;  porque  estes  eram  os  superiores  dos  padres, 
assim  como  os  metropolitas  o  eram  d^elles :  só  elles  podiam,  como 
legítimos  successores  dos  apóstolos,  conferir  as  ordens,  pregar  e 
administrar  os  sacramentos.  Os  diáconos  e  subdiaconos  eram  mais 
servidores  do  que  membros  do  clero:  tinha- se  separado  da  orde- 
nação a  tonsura,  e  concedia-se  esta  sem  dar  entrada  na  ordem; 
mas  gosavam  das  imrounidades  da  Egreja,  e  serviam  de  laço 
entre  os  leigos  e  ecclesias ticos.  Quando  a  religião  se  espalhou 
pelos  campos,  crearam-se  os  bispos  ruraes,  chorepiscopos,  ora 
delegados,  ora  eguaes  aos  das  cidades :  mas,  quando  se  crearam 
as  parochias,  collocou-se  em  cada  uma  d'ellas  um  padre  sub- 
ordinado ao  bispo  da  cidade  vizinha,  e  á  frente  de  muitas  parochias 
um  arcipreste;  e  os  bispos  do  campo  desappareceram.  A  reunião 
de  muitas  parochias  em  volta  de  uma  cidade,  ou  de  muitos  arci- 
prestados,  formou  uma  diocese,  e  muitas  dioceses  reunidas  for- 
maram uma  metrópole,  ou  província  ecclesiastica,  dirigida  pof 
um  arcebispo  ou  metropolita:  este  convocava  e  presidia  ao  con- 
cilio provincial,  confirmava  e  sagrava  os  bispos  eleitos  da  sua 
provincia,  decidia  as  accusações  contra  os  bispos  snfiraganeos  e 
os  recursos  das  suas  decisoei^,  ou  os  submettia  ao  concilio.  Na 
formação  das  dioceses  e  das  metrópoles  devia  ter  influido  muito 
a  importância  da  cidade  onde  o  bispo  residia:  o  bispo  de  uma 
cidade  mais  populosa  deveria  preponderar  sobre  os  bispos  das 
outras  cidades  das  provincias.  A  egreja  de  Jerusalém  foi  a  primeira 
metrópole,  a  de  Antiochia  a  segunda,  e  depois  a  de  Alexandria; 
no  occidente  foi  Roma  a  quarta  metrópole.  No  oriente  muitas 
metrópoles  formaram  um  patriarchado  e  os  patriarchas  eram  os 
superiores  dos  metropoHtas :  as  egrejas  de  Antiochia,  Jerusalém, 
Alexandria  e,  mais  tarde,  a  de  Constantinopla  foram  patriarchados: 
Roma  fazia  então  parte  do  de  Constantinopla.  Na  Egreja  occi- 
dental  não  chegou  a  estabelecer- se  o  grau  de  patriarcha;  mas  do 
VI  ao  VIII  século  os  metropolitas  decahiram,  e  quasi  que  des- 
appareceram, e  o  governo  da  Egreja  reduziu-se  ao  dos  bispos  e 
padres ;  mas  os  bispos,  desembaraçados  dos  metropolitas,  gover- 
navam os  padres  como  queriam. 

Emquanto  se  tractava  de  definir  o  dogma,  e  estabelecer  a 
disciplina,  poderia  satisfazer  ás  necessidades  da  Egreja  a  forma 
episcopal;  mas,  desde  que  se  tractasse  de  domar  e  educar  os 
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bárbaros  e  desenvolver  a  doutrina,  a  objectivaçâo  do  papado  era 
uma  necessidade  instante.  O  papado  nao  foi  uma  usurpação  am- 
biciosa dos  bispos  de  Roma :  a  necessidade  da  sua  instituição  e 
da  sua  perpetuação  no  tempo  deriva  essencialmente  da  doutrina 
do  Christianismo,  e  da  unidade  absoluta  que  characterisa  a  ver- 
dade. O  papado  estabeleceu-se^  como  todas  as  instituições  sociaes, 
naturalmente  despertado  pelas  necessidades  practicas;  e  estabe- 
leceu-se  em  Roma,  porque  Roma  era  a  cidade  eterna,  a  capital 
de  um  vasto  império,  e  havia  sido  a  sede  de  S.  Pedro;  e  porque 
era  no  centro  da  Europa,  onde  os  imperadores  romanos  tinham 
empunhado  o  sceptro  do  mundo  antigo,  que  devia  hastear-se  o 
pendão  da  Cruz,  a  nova  bandeira  do  progresso,  para  que  os  povos 
se  agremiassem  em  volta,  assim  como  os  da  antiguidade  pagã  se 
haviam  agrupado  em  volta  do  Pantheon  romano.  Coraquanto  o 
facto  seja  posterior  no  tempo,  a  idêa  é  logicamente  anterior,  a 
consequência  da  unidade  da  doutrina  christâ;  porque  os  factos 
nâo  criam  o  direito,  e  só  o  podem  manifestar  na  vida,  quando  o 
encerram  essencialmente.  Ainda  que  houvessem  decorrido  séculos 
e  séculos,  sem  que  a  idêa  se  podesse  objectivar,  esse  facto  nunca 
poderia  provar  que  o  papado  não  derivasse  essencialmente  do 
principio  christâo:  só  provaria  que  as  circumstancias  ainda  nâo 
tinham  reclamado  a  sua  objectivaçâo,  e  os  factos  em  contrario  a 
desordem  nos  espirites  e  nas  crenças ;  e  porisso  a  necessidade  de 
se  levantar  a  unidade  no  seio  da  Egreja  acima  das  diversas  com- 
munhòes  christâs.  Ainda  quando  nos  livros  sagrados  do  Christia- 
nismo  se  não  encontrassem  palavi-as  que  indicassem,  entre  as  bases 
da  organisação  da  Egreja,  a  instituição  do  papado,  a  sua  obje- 
ctivaçâo era,  na  evolução  orgânica  da  Egreja,  uma  necessidade 
imprescriptivel,  que,  mais  tarde  ou  mais  cedo,  quando  as  circum- 
stancias practicas  o  exigissem,  devia  maniifestar-se ;  porque  o 
papado  traduzia  e  concretisava  no  mundo  visivel  a  unidade  invi- 
sível e  ideal  da  doutrina  do  Crucificado;  porque  era  necessário, 
para  salvar  a  civilisaçâo  e  a  Egreja,  que  a  verdadeira  unidade  se 
levantasse  fulgorosa  e  firme  acima  dos  poderes  civis,  na  pessoa 
do  successor  de  S.  Pedro,  a  fim  de  que  elle,  do  alto  do  Vaticano, 
presidisse  aos  destinos  da  civilisaçâo;  e  porque  era  necessário, 
por  entre  os  elementos  de  opposição,  que  na  sociedade  se  mani- 
festavam poderosos,  que  os  povos  christãos  encontrassem,  no 
representante  vivo  de  Jesus-Christo,  um  centro,  para  onde  con- 
vergissem de  futuro  as  suas  esperanças  e  os  seus  esforços,  um 
apoio  firme  ás  suas  crenças  e  um  abrigo  contra  as  injustiças  dos 
homens.  A  discordância  das  crenças  no  seio  da  Egreja  é  sempre 
a  negação  da  missão  civilisadora  da  religião ;  porque  esta  não  é 
um  sentimento  que  dependa  das  circumstancias  do  tempo,  mas  a 
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raiz  de  todos  os  sentimentos,  o  principio  divino  de  todas  as  aspi^ 
raçSes  e  deveres,  o  dever  por  excellencia.  Se  n^esta  vida  de 
miséria  ha  alguma  cousa  firme  e  inabalável,  onde  possamos  re- 
pousar das  fadigas  e  contradicç5es  do  mundo,  sSo  incontestavel- 
mente as  crenças  religiosas;  porque  só  n'ella8  encontramos  lenitivo 
para  as  angustias  da  consciência,  e  coragem  para  luctar  contra 
as  adversidades  da  vida:  e  se  as  crenças  christãs,  correspondendo 
á  aspiração  pura  da  consciência,  só  nos  podem  desviar  do  charco 
dos  prazeres  terrestres  e  encaminhar-nos  para  Deus,  é  absoluta- 
mente necessário  um  poder  que  as  conserve  intactas  e  as  robusteça 
na  alma  dos  crentes;  e  esse  poder,  superior  entre  os  poderes  do 
mundo,  só  pôde  ser  o  papado.  Sem  um  centro  de  unidade  christS, 
d  onde  se  inspirem  todos  os  povos  e  indivíduos,  e  para  onde  con- 
virjam todos  em  sua  eíBciencia,  apagar- se  hia  a  luz  do  Golgotha 
de  sobre  a  humanidade;  porque  fora  do  Ohristianismo,  sempre 
um  e  o  mesmo,  nunca  o  homem  poderá  constituir-se  no  tempo 
como  personalidade  viva  e  reflexo  do  espirito  absoluto,  e  porque 
nunca  o  Christianismo,  dividindo-se  e  subdividindo- se  em  seitas 
discordantes  e  oppostas,  poderá  ser  a  estrella  da  civilisação,  a  lei 
única  dos  individues  e  das  sociedades. 

A  iniciação  da  objectivaçâo  do  papado  remonta  já  aos  primeiros 
séculos  do  Christianismo ;  porque  a  necessidade  da  unidade  na 
Egreja  fez-se  sentir  desde  os  primeiros  tempos.  A  primeira  mani- 
festação da  unidade  estabeleceu-se  pela  reunião  das  communhSes 
christãs  em  volta  de  uma  egreja  mais  importante.  O  metropolita 
d'e8sa  egreja  era  como  que  o  centro,  em  torno  do  qual  se  aggre- 
gavam  as  pequenas  communhSes:  assim  o  bispo  era  o  centro  da 
unidade  da  sua  diocese  e  o  metropolita  o  da  sua  província.  Mas 
a  unidade  n?to  era  real :  os  bispos  não  objectivavam  a  verdadeira 
unidade  da  Egreja,  antes  formavam  uma  agglomeração.  As  fre- 
quentes relações  entre  as  dioceses  e  as  metrópoles  só  revelavam 
a  necessidade  de  estabelecer  a  unidade  de  um  modo  mais  claro 
e  seguro;  e  as  diversas  egrejas  chrístãs,  embora  distanciadas  pelo 
espaço,  nunca  deixaram  de  se  considerar  como  membros  de  uma 
só  unidade.  S.  Clemente  de  Roma,  S.  Ignacio  de  Antiochia, 
S.  Polycarpo  de  Smyrna,  S.  Ireneu  e  Tertulliano,  insistiram 
sempre  por  manter  no  seio  da  Egreja  a  unidade;  mas  foi  S.  Cy- 
priano  quem  melhor  a  expoz  na  lucta  contra  os  novacianos :  todas 
as  communhões,  diz  elle,  se  ligam  e  se  unem  em  uma  só  e  mesma 
Egreja,  como  ramos  da  mesma  arvore:  quem  não  tem  a  Egreja 
por  mãe  não  tem  a  Deus  por  pae.  Ainda  que.  dividida  em  uma 
infinidade  de  membros,  a  Egreja  ê  só  uma;  e  os  bispos,  apezar 
de  separados  ostensivamente  cada  um  em  sua  diocese,  só  formam 
um  corpo  indivisível ;  o  episcopado,  espalhado  na  multidão  unanime 
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dos  bisposi  prende-se  a  B.  Pedro  como  symbolo  da  unidade.  Parece 
porém  que  tí.  Cypriano  collocava  a  unidade  da  Egreja  na  unidade 
di^  sua  missão,  assegurada  pelos  concilies,  antes  que  no  centro  da 
Egr^a  concentrada  em  uma  só  cabeça;  e  porisso  faltava  ainda 
quç  Roma  fosse  claramente  reconhecida  como  centro  da  unidade 
de  todas  as  metrópoles.  E  todavia,  apezar  de  S.  Jeronjmo  e 
S.  Agostinho  reconhecerem  já  a  supremacia  do  bispo  de  Roma, 
Qomo  representante  vivo  de  Jesus-Christo,  foram  ainda  nece&sarios 
muitos  séculos  de  desordens,  para  que  os  povos  sentissem  a  neces- 
sidade de  levantar  a  unidade  papal  acima  da  variedade  episcopal 
e  reconhecel-a  no  bispo  de  Roma,  porque  é  sempre  da  negação 
que  nasce  a  verdade.  Quando  as  idêas  se  desenvolvem  no  tempo, 
nunca  as  mais  atiladas  intelligencias  as  alcançam  na  inteira  riqueza 
de  seus  elementos ;  e  é  sempre  necessário  que  um  d'esses  elementos 
se  exaggere  em  seu  desenvolvimento,  para  que  a  necessidade  de 
correcção  se  faça  sentir,  e  uma  nova  forma,  ainda  em  gérmen, 
appareça  para  se  objectivar.  O  principio  é  sempre  eterno ;  mas 
as  formas,  que  o  concretisam  e  manifestam  no  espaço  e  no  tempo, 
são  perecíveis.  Através  d^essas  formas  o  principio  continua  a 
desenvolver-se,  e  a  civilisação  progride,  porque  a  humanidade 
continua  sempre  caminhando  na  realisação  do  seu  ideal:  ainda 
que  a  força  coUectiva  da  sociedade  politica  o  contrarie  em  sua 
manifestação,  não  dei^a  o  principio  de  se  realizar  na  vida,  quando 
as  circumstancias  practicas  o  reclamarem.  E  sempre  um  erro 
gravissimo  acceitar  como  dogma  um  passado  temporário,  que  não 
pode  subsistir,  porque  é  passado.  O  papado  era  o  consectario 
natural  da  unidade  da  doutrina  do  Christianismo,  que  o  tempo, 
a  despeito  dos  esforços  dos  homens,  se  encarregaria  de  objectivar. 

(Continua).  Joaquim  Maria  Rooriguls  de  Brito. 
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PHOI.OC^UIO 

A  intuição  das  analogias  entre  uma  sociedade  o  os  organismos 
data  de  longe;  relampejou  desde  remota  antiguidade  na  mento 
dos  philosophos,  e  sobredoirou  as  refulgencias  geniaes  dos  poetas 
e  oradores. 

A  Republica  de  PlatSio  e  a  Politica  de  Aristóteles  nlo  deixam 
margem  a  hesitaçSes. 

Para  poetas  e  oradores  é  quasi  um  logar  commum  a  imagem 
de  um  corpo  vivo,  já  para  colorir  um  pensamento  sobre  assumpto 
politico  ou  militar,  já  para  tomar  accessivel  á  própria  ignorância 
a  necessidade  da  existência  de  chefes  e  subordinados. 

O  expediente  do  celebre  apologo,  com  quo  Menenio  Agrippa 
tâo  habilmente  persuadiu  o  povo  romano  a  abandonar  o  monte 
Aventino,  revela-nos  quanto  a  vaga  concepção  das  analogias  entre 
um  organismo  e  uma  sociedade  se  havia  generalisado,  e  quanto 
era  já  considerável  a  energia  com  que  actuava  nas  massas  rudes. 

Porém  esta  concepção  era  na  antiguidade  apenas  uma  brilhante 
metaphora  sem  valor  scientiíico. 

Darante  a  edade-media — o  período  gigante  da  incubação  das 
grandes  idêas  •— ,  a  concepção  das  analogias  entre  um  corpo  vivo 
e  ama  sociedade  inspirou  os  mais  importantes  trabalhos  de  politica : 
o  chefe  é  a  cabeça^  os  seus  agentes  são  os  membros  do  corpo  social. 
A  concepção  illumina-se  de  novos  esplendores,  mas  ainda  mal 
definidos  como  os  primeiros  arrebóes  da  aurora. 

Hobbes,  no  Leviathan,  vê  no  Estado  um  homem  artificial: 
cFoi  a  arte,  diz  elle,  que  creou  este  grande  Leviathan,  que  se 
denomina  republica  ou  estado,  em  latim  civitas,  que  é  um  homem 
artificial,  ainda  que  de  uma  estatura  e  de  uma  força  maior  que  as 
do  homem  natural,  a  cuja  protecção  e  defesa  é  destinado ;  onde 
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a  soberania  é  uma  alma  artificial  que  dá  a  vida  e  os  movimentos 
a  todo  o  corpo ;  onde  os  magistrados  e  os  outros  Ainccionarios  de 
ordem  judiciaria  são  articulações  artificiaes;  onde  a  recompensa 
e  o  castigo,  laço  que  liga  á  sede  da  soberania  as  articulações  e 
os  membros  que  se  movem  para  desempenhar  suas  funcçôes,  são 
os  nervos  que  fazem  a  mesma  cousa  no  corpo  natural.» 

Rousseau  prosegue  as  analogias  e  espadana  sobre  ellas  o  brilho 
do  seu  primoroso  talento.  N'um  artigo,  inserto  na  Enct/clopedia, 
sobre  economia  politica,  chega  a  especialisar  os  órgãos  do  corpo 
social  nos  teimos  seguintes :  «O  poder  soberano  representa  a  cabeça, 
as  leis  e  os  costumes  são  o  cérebro,  os  juizes  e  os  magistrados  são 
os  órgãos  da  vontade  e  dos  sentidos ;  o  commercio,  a  industria  e 
a  agricultura  são  a  bocca  e  o  estômago  que  preparam  a  substancia 
commum ;  as  finanças  publicas  são  o  sangue,  que  uma  sabia  eco- 
nomia, desempenhando  as  íuncções  do  coração,  distribue  por  todo 
o  organismo;  os  cidadãos  são  o  corpo  e  os  membros,  que  fazem 
mover,  viver  e  trabalhar  a  machina.D 

Ápezar  da  impropriedade  e  grosseria  da  comparação  nota-se 
que  a  concepção  entra  desassombradamente  n'um  período  de  trans- 
formação. 

Sha^speare,  amca^Tiaçâío  sublime  do  génio  da  tragedia,  no  Troilus 
et  Cressida,  também  recorre  á  imagem  de  um  corpo  vivo,  na  se- 
guinte estrophe: 

«...  Emquanto  que  o  braço  armado  combato  fora, 

a  cabeça  prudente  dentro  se  defende, 

porque  todos  os  membros  d'uma  sociedade,  pequenos  e  grandes, 

cada  um  por  sua  parte  devem  obrar  d'accordo 

e  concorrer  á  harnaonia  geral  como  em  concerto 

E'  que  o  céo  divide  a  constituição  do  homem  em  diversas  funcções, 
cujos  esforços  convergem  por  um  movimento  contínuo 
para  um  resultado  e  um  fím  único — a  subordinação.» 

No  século  XVIII  a  concepção  orgânica  da  sociedade  adquire  já 
certo  valor  scientifico,  e  é  já  a  baee  das  construcçoes  scientifícas, 
repassadas  de  idealismo,  sobre  assumptos  sociaes.  Os  economistas 
descobrem  a  lei  da  divisão  do  trabalho^  que  a  breve  trecho  a 
biologia  apropriará,  demonstrando  a  existência  d  essa  lei  nos 
organismos. 

Turgot  e  Condorcet  descobrem  e  formulam  a  lei  da  perfecti- 
bilidade humana,  e  a  da  solidariedade  das  gerações. 

No  majestoso  atelier  das  sciencias  lucubram  os  sábios  com 
denodo;  a  mathematica,  a  physica,  a  chimica  e  a  historia  natural 
desenvolvem-se  prodigiosamente,  e  ministram  materiaes  e  estimulos 
á  physiologia,  á  biologia,  á  anthropologia,  á  demographia,  etc. 

«Os  progressos  da  geographia,  diz  Bordier,   no  prefacio  da 
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— A  vida  doè  êociedadeê — ,  a  multiplicidade  das  viagens,  e  sobre- 
tudo o  apparecimento  de  uma  sciencia  especialmente  consagrada 
á  historia  natural  do  homem — a  Ânthropologia,  pêrmittiram  com- 
parar as  sociedades  entre  si  e  entre  seus  elementos  constituintes 
— os  homens.» 

<  Os  anthropologistas,  dados  especialmente  á  Sociologia,  poderam 
surprehender  umas  sociedades  em  via  de  formação  e  outras  em 
via  de  degeneração ;  poderam  assim  desenhar  o  retrato  de  uma 
sociedade  em  differentes  edades,  descobrir  a  lei  sociológica  em 
virtude  da  qual  as  sociedades,  como  os  individues,  nascem,  crescem 
e  se  desenvolvem  para  decrescer  mais  tarde  e  morrer.» 

O  primeiro,  porém,  a  quem  coube  a  honra  de  pôr  em  plena  luz 
a  intima  relação  da  biologia  e  da  sciencia  das  sociedades  foi  Á. 
Comte. 

Este  poderosíssimo  espirito — implacável  camartello  de  theorias 
gafadas,  aproveitando  as  vastíssimas  acquisiçSes  realisadas  no 
campo  de  sciencias  naturaes,''  especialmente  na  phvsiologia  e  na 
biologia,  soube  cerzir,  por  assim  dizer,  os  retalhos  dispersos  pelas 
sciencias  affins  das  sciencias  sociaes,  e  levantar  o  alçado  da  So- 
ciologia sobre  bases  inconcussas. 

Comte  demonstrou  á  saciedade  que  os  órgãos  e  apparelhos  sociaes 
não  são  productos  de  uma  creaçâo  artificial,  mas  de  um  desen- 
volvimento gradual  das  gerações ;  baniu  as  concepções  erróneas 
das  sociedades,  inclusive  a  da  analogia  especial  entre  os  orga- 
nismos sociaes  e  um  determinado  organismo  individual,  recom- 
mendando  que  se  evitasse  a  identificação  da  sociologia  e  da 
biologia. 

Imprimido  este  impulso  colossal,  accumularam-se  e  activaram-se 
os  trabalhos  scientifícos  sobre  os  mais  complicados  problemas 
sociaes;  a  luminosa  orientação  comteana  attrahiu  para  a  sociologia 
as  mais  penetrantes  e  valiosas  attençSes  dos  sábios  contemporâneos, 
que  se  precipitaram  sôfregos  para  a  nova  luz,  que  raiava  nos 
horizontes  do  mundo  scientifico. 

A  ethnographia,  a  demographia,  a  paleontologia,  a  linguistica, 
a  craneologia,  a  embryologia,  emfim  todas  as  sciencias  têm  corrido 
a  aquinhoar  nos  progressos  da  sociologia,  levando-lhe  gloriosa- 
mente o  seu  respectivo  feudo. 

Herbert  Spencer — o  grande  architecto  da  sociologia,  armazena 
uma  infinidade  de  revelações  históricas,  ethnologicas,  physiolo- 
gicas  e  biológicas ;  penetra  com  o  escalpello  apuradissimo  de  uma 
observação,  tão  perseverante  como  discreta,  nos  elementos  con- 
stitutivos de  um  organismo  social;  anatomisa-o,  descrevendo-lhe 
minuciosamente  os  órgãos,  apparelhos  de  órgãos  e  funcções;  in- 
vestiga as  leis  de  sua  formação  e  transformação;  demonstra  que 
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as  leis  gercíes  da  organisaçRo  sHo  idênticas  em  ambas  as  espécies 
de  organismos — individuaes  e  sociaes,  e  submette  as  sociedades 
á  lei  suprema,  que  domina  todos  os  seres — a  evolução.  Basta  ler 
a  Introducçâo  á  sciencia  social,  e  os  dois  primeiros  volumes  dos 
Princípios  de  Sociologia  para  ver  que  Spencer  reduziu  a  sociologia 
a  um  prolongamento  da  biologia. 

Depois  d'elle  milhares  de  volumes  têm  sido  publicados  sobre 
assumptos  sociológicos,  saturados  de  observações,  hypotheses  e 
conclusões  naturalistas  mais  ou  menos  circumspectas,  mais  ou 
menos  exaggeradas:  as  obras  de  Letoumeau,  Lubbok,  Espinas, 
Bagehoty  Ribot,  e  de  outros  muitos  sSlo  já  elementos  importan- 
tissimos  para  o  estudo  da  sociologia.  Mencionaremos  ainda  a 
magnifica  obra  de  Alfred  Fouillée — A  Sciencia  Social  Contem- 
porânea, em  que  este  illustre  esoriptor  corrige,  completa  e  amplia 
os  preciosos  trabalhos  de  Spencer,  fazendo  realçar  a  superioridade 
enorme  dos  organismos  sociaes,  manifestada  deslumbrantemente 
pela — idêa — prodigiosa  força  motora,  pela  consciência  e  pela 
voluntariedade;  approxima  e  funde  a  concepção  physiologica,  e 
a  idealista  da  sociedade — organismo  social  e  contracto  social  — 
n'uma  synthese  elevada  e  comprehensiva ;  chama  á  sociedade 
— organismo  contradual.  No  sentir  d'e8te  distinctissimo  pensador 
o  que  characterisa  essencialmente  o  corpo  social  é  ter  por  mola 
principal  uma  idêa,  que  se  actualisa  só  pelo  facto  de  ser  concebida; 
define  sociedade  humana:  un  organisme  gui  se  réalise  en  se  concevant 
et  en  se  voulant  lui-même. 

Não  é  aqui  ensejo  para  esboçar  o  quadro  completo  dos  trabalhos 
sociológicos;  o  nosso  escopo  ao  delinear  este  rápido  escorço  foi 
apenas  mostrar  que  o  estudo  dos  assumptos  sociológicos  tem  hoje 
uma  orientação  genuinamente  scientifíca,  e  outrosim  que,  se  a 
sociologia  não  é  ainda  uma  sciencia  completa,  opipara  de  verdades 
indiscutíveis,  capazes  de  constituir  uma  vasta  e  fecundíssima  syn- 
these, tem  já  liquidado  muitas  leis,  verdades  e  princípios,  em  cuja 
luz  devemgs  banhar  o  espirito  para  estudar  com  proveito  os  pro- 
blemas socíaes,  e  julgar  com  segurança  as  soluções  dadas  até  hoje. 

Sob  a  direcção  do  methodo  scientifico,  e  sob  a  inspiração  dos 
princípios  conquistados  no  terreno  escabrosíssimo  das  observações 
sociológicas,  diligenciaremos  estudar  o  complicadíssimo  problema 
financeiro  que  nos  foi  proposto  para  este  Ensaio  académico. 

Dividiremos  este  trabalho  em  duas  partes:  critica  e  orgânica (1), 
Na  parte  critica  exporemos  as  theorias  da  proporcionalidade  o 


(1)  A  dissertação  constava  ainda  de  uma  terceira  parte —Leyts/of ao; 
mas  é  supprimida  na  publicação  por  destituída  de  interesse  scientifico. 


Digitized  by 


Google 


EKSAIO  SOBRE  Á  THBORIA  DO  IMPOSTO  11 

da  progressividadej  e  crítical-as-hemos  em  seuB  fundamentos  e 


Na  parte  orgânica  desenrolaremos  as  nossas  idêas  sobre  a  natu- 
reza e  condições  do  imposto  em  geral,  deduzindo-as  e  justificando-as 
á  face  dos  principios  scientiíicos. 

Sem  luminar,  que  nos  guiasse  nas  applicaçdes,  que  fizemos  dos 
principios  da  biologia  ao  problema  do  imposto,  tào  erriçado  de 
difficuldades,  por  certo  que  as  nossas  doutrinas  serão  talvez  meras 
phosphorescenciaSy/o^o^/oíiMM^  de  ura  espirito  ainda  mal  sazonado ; 
sirva-nos  de  desconto  a  precipitação  com  que  este  trabalho  foi 
alinhavado,  e  a  penúria  de  inteliigencia  e  de  recursos  scientiticos 
que  lhe  assistiu. 

(Continua).  JoÃo  Baptista  Ribeiro  Coelho, 

Ahimoo  do  3.*  anno  jaridico. 
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O  papel  dos  indivíduos  na  orgaoisaçâo  social  nào  tem  sido  até 
hoje  scientificamente  determinado: — nao  nos  diz  nada  a  este 
respeito  a  seiencia,  embora  digam  muito  os  sábios. 

E'  que,  cançado  de  porfiar  em  v3lo  na  investigação  do  incognos- 
cível, prestes  a  succjumbir  perante  a  impossibilidade  de  conhecer, 
nào  podendo  ir  além  de  limites  acanhados  no  tempo  e  no  espaço, 
— o  sábio  só  na  persuasão  de  que  tudo  conhece,  de  que  cada 
hypothese  sua,  ás  vezes  bem  pouco  scientifica,  constituo  uma 
verdadeira  lei,  pôde  encontrar  o  lenitivo,  quando  níío  o  remédio 
radical  para  a  sua  dôr. 

Conhecer-se  o  gigante  sem  forças,  imbelle,  nullo  perante  a 
Natureza  que  até  entílo  vencera — solvendo  problemas,  emendando 
theorias,  desvendando  segredos,  é  morrer  moralmente,  quando 
nâo  é  morrer  physicamente. 

E  d 'este  modo,  ao  inverso  do  Júpiter  da  Fabula,  o  destino 
dementa  para  salvar. 

E  a  salvação  d'esse  homem  revei*te  em  prejuizo  para  a  Huma- 
nidade. 

Oh  vós  que  trabalhaes  por  amor  da  Humanidade,  vós  que,  ser- 
vindo-a  e  amando-a,  constituis  e  exerceis  um  novo  culto,  mais 
nobre  do  que  todos  os  outros  por  desinteressado,  mais  verdadeiro 
por  scientifíco,  suspendei  as  vossas  investigações  quando  a  carência 
de  meios  de  conhecimento  vos  impuzer  este  dilemma:  ou  nada, 
ou  a  phantasia  e  a  inconsequência. 

Ás  vossas  concepções  vRo  muitas  vezes  impedir  ou  adiar  a  so- 
lução de  problemas  importantíssimos,  que  as  geraçíllps,  herdeiras 
de  já  grossos  cabedaes  scientificos,  poderiam  experimentalmente 
resolver,  se  porventura  o  meio  que  preparastes  nâo  oppozesse 
prejuízos  a  factos  e  a  rotina  aos  progressos. 


Todos  os  phenomenos  do  Universo  são  evidentemente  sociaes : 
os  seres  inorgânicos  não  sSo  mais  do  que  sociedades  de  átomos; 
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— 08  organismos  individuaes  associações  de  pláaon;  os  orga- 
nismos sociaes  associações  de  iudividuos. 

Âs  leis  das  sociedades  humanas  são  um  caso  particular  da  lei 
universal  da  evoluçilo  do  Universo,  que  Leibnitz  chamou  uma 
^societas  generalis.ib 

Uma  determinada  combinaçllo  de  forças  e  de  matéria  constituo 
os  organismos ;  uma  determinada  combinaçAo  de  individues  mor- 
phologicos  constituo  as  sociedades. 

Âs  relações  de  dependência  da  sociologia  para  a  biologia  são 
as  mesmas  que  existem  entre  esta  sciencia  e  a  physico-chimica: 
— assim  como  é  unicamente  nas  propriedades  especiaes  do  car- 
bono, e  sobretudo  na  semifluidez  e  instabilidade  dos  compostos 
carbonados  albuminóides  que  se  encontram  as  causai  mechanicas 
dos  phenomenos  orgânicos  (Haeckel);  do  mesmo  modo  se  encon- 
tram nas  propriedades  da  j)ercepção  e  memoria,  que  o  cérebro 
humano  possue  em  alto  grau,  as  bases  primordiaes  d'aquella  ordem 
de  phenomenos,  characteriçados  pelo  nome  genérico  da  vida  hyper- 
organica. 

E  assim  que  para  Schaeffle  o  progresso  não  é  mais  do  que  um 
csystema  de  cephalisação  progressiva  da  structura  animal»  (Dana) 
entrado  na  via  social  da  maior  reunião  de  forças  espirituaes  e 
mechanicas. 

A  manifebtação  mais  universal  das  sociedades,  a  meta  da  sua 
evolução,  o  thermometro  das  civilisações,  o  factor  que  dá  origem 
ao  progresso,  rompendo  o  circulo  em  que  Viço  havia  encerrado 
a  existência  hyper-organica  é  a  sciencia:  o  único  producto  de 
origem  universal  e  impessoal  das  sociedades. 

Os  phenomenos  sociaes,  no  sentido  especialissimo  d'este  termo, 
só  apparecem  nas  associações  de  homens  que  têm  como  resultado 
e  objectivo  finaes  o  desenvolvimento  scientiiico. 

Todos  os  phenomenos  que  se  apresentam  nas  associações  diffe- 
rentes  destas,  e  n^estas  quando  elles  próprios  não  têm  como 
resultado  e  objectivo  directos  e  immediatos  o  desenvolvimento 
scientiãco,  não  são  do  dominio  da  sociologia,  mas  sim  da  biologia, 
como  alguns  phenomenos  dos  organismos  são  do  dominio  4& 
sciencia  physico-chimica. 

Esta  diferenciação,  eminentemente  scientifíca  e  rigorosa  dos 
dois  campos,  biológico  e  sociológico,  vem  resolver  a  questão  que  se 
suscitava  com  respeito  á  sciencia  que  deveria  estudar  os  pheno- 
menos àepecorisrrw  e  gregarisnio,  que,  adoptado  aquelle  principio, 
será  sem  duvida  a  biologia,  á  qual  cabe  ainda  o  estudo  das  socie- 
dades humanas  inferiores  e  de  alguns  phenomenos  das  sociedades 
superiores. 

A  adopção  doeste  principio  ainda  nos  leva  á  consequência  de 
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que  as  Bociedades  superiores  nâo  são  mais  do  que  indivíduos 
morphologicos  sociaes,  que  podem  viver  separados  mas  devendo  e 
havendo  um  dia  de  combinar  se  n'um  todo  heterogéneo,  mas 
coherente  e  definido,  ^  Humanidade. 


A  concepção  mechanica  da  sociedade  como  sjstema  de  forças 
era  a  mais  natural  no  tempo  em  que  existia  uma  grande  centrali- 
saçào  administrativa,  em  que  só  nas  sciencias  physico-chimicas 
havia  alguma  cousa  de  fixo  e  indubitável,  em  que  o  catholicismo 
impedia  os  progressos  nas  sciencias  biológicas  e  o  Estado  as 
concepções  scienti ficas  no  campo  da  politica. 

Substituiu-se-lhe  a  concepção  biológica  e  bio-psychologica  das 
sociedades,  que  foi  o  resultado  do  grande  incremento  que  a  bio« 
psychologia  tomou  nos  tempos  hodiernos: — fez-se  surgir  de  uni- 
dades vivas  um  composto  vivo,  attribuiram-se  as  forças  á  matéria. 

A  concepção  mechanica  subsiste  no  fundo  da  concepção  orgâ- 
nica:— os  corpos  vivos  nâo  são  mais  do  que  feixes  extremamente 
complexos  de  forças  reunidas  n'uma  massa  material  (Huxley.) 

As  vistas  syntheticas  dos  homens  extranhos  ás  sciencias  moraes 
e  politicas  eram  necessárias  para  combinar  estas  n'um  todo  har- 
mónico que  se  denominou  Sociologia,  e  para  o  subordinar  á 
philosophia  que,  separada  por  Sócrates  das  sciencias  com  as  quaes 
existira  antes  n'uma  homogeneidade  indefinida  e  incoherente,  e 
com  ellas  existindo  até  Comte  n^uma  antithese  illogica  mas  neces- 
sária, foi  por  aquelle  auctor  com  eilas  combinada  n^uma  hetero- 
geneidade definida  e  coherente. 

Grandes,  incalculáveis  serviços  prestaram  os  fundadores  da 
sociologia  á  causa  da  sciencia: — é  mil  vezes  preferi vel  a  appli- 
cação,  embora  inconsequente,  de  concepções  fundamentalmente 
scienti  ficas  a  estudos  pouco  cultivados  do  que  charlatanices  seme- 
lhantes ás  que  na  biologia  dominaram  por  longo  tempo. 

£  indiscutivelmente  preferivel  a  falta  de  difierenciaç%o  de  dois 
ramos  de  saber  a  uma  diíFerenciaçSo  apriorística,  illogica,  absurda, 
como  aquella  que  até  ha  poucos  annos  existiu  entre  as  sciencias 
do  mundo  anorganico  e  as  do  mundo  vivo. 

Porém,  superior  á  concepção,  que,  se  nâo  obsta  ao  appareci- 
mento  dá  verdade,  nâo  é  comtudo  a  própria  verdade,  é  a  que 
constitue  a  sua  expressão  rigorosa. 
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Tendo  uma  vaga  compiehenBào  de  que  alguma  characteristica 
existia,  qoe  profundameute  âc^iurava  o  mundo  biológico  do  80cial| 
embora  na  impossibilidade  de  a  conhecer  ou  de  a  exprimir^  os 
pensadores  qoízeram  estabelecer  as  differenças  dos  dois  campos, 
vendo-se,  porém,  obrigados  a  recorrer  a  cfaaracteres  pouco  ou 
nada  exactos. 

£  assim  que  Comte  e  Littré  quizeram  debalde  estabelecer 
differenças  entre  a  evolução  dos  organismos  individuaes  e  a  dos 
organismos  collectivos. 

E  assim  que  em  vào  o  fundador  do  Positivismo  procurou  fazer 
consistir  na  filiação  histórica  uma  characteristica  das  sociedades, 
quando  nao  é  mais  do  que  uma  face  especial  das  leis  de  heredi- 
tariedade e  adaptação. 

£  assim  que  Spencer,  seguindo  a  Hartman  e  a  Comte,  chamou 
ao  organismo  social  um  todo  discreto  e  aos  organismos  individuaes 
todos  concretos ;  objecção  destruida  pela  observação  de  uma  sub- 
stancia intercellular  que  existe  entre  todas  as  cellulas  dos  diversos 
tecidos.  (Ch.  Robin,  Anatomie  et  physiclog.  cellulaires,  pag.  111 
e  seg.) 

E'  assinr  que  o  mesmo  auctor  faz  ver  que  a  consciência  animal 
está  concentrada  n'um  semorium,  emquanto  que  na  sociedade  a 
consciência  se  encontra  espalhada  por  todos  os  individues :  argu- 
mento abalado  pela  doutrina  de  Lewes,  que  estabeleceu  que  os 
nervos  eram  verdadeiros  geradores  de  força  nervosa,  e  que  attri- 
buiu  também  a  sensibilidade  a  partes  extranhas  ao  systema  ner- 
voso, e  ultimamente  destruído  nos  seus  fundamentos  pela  obra 
gigantesca  de  Haeckel — Pisychohgie  cellulaire  —  na  qual  aquelle 
sábio  chega  a  attribuir  as  propriedades  fundament^ies  da  vida 
espiritual  ás  moléculas  constitutivas  do  pláson,  a  que  dá  o  nome 
de  pUístidulaa. 

£'  assim  que  na  impossibilidade  de  applicarmos  a  todas  as 
sociedades  a  deiiniçâo  que  d'el]as  dá  Espinas  «consciências  vivas, 
organismos  de  idêas»  chegamos  a  conftindir  os  mundos  social  e 
biológico. 

£  d'este  modo  Jaeger  é  simplesmente  consequente,  apresentando 
no  Mamial  de  Zoologia  o  estudo  das  individualidades  biológicas 
—  o  par,  a  familia  e  o  Estado. 

Nào  sendo  as  sociedades,  como  aggregados,  senào  a  somma  das 
propriedades  dos  componentes — os  homens,  os  quaes  sob  o  ponto 
de  vista  bio-psychologico  só  quantitativamente  diíferem  dos  outros 
animaes,  os  phenomenos  deveriam  ser  da  mesma  natureza  que  Oá 
phenomenos  do  mundo  animal. 
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E  comtudo  08  domínios  da  sociologia  e  da  biologia  estào  logica- 
mente separados ;  e  comtudo  Comte  tinha  razão,  quando  eviden- 
ciava a  a  indispensável  separação  dos  dois  estudos  orgânicos », 
proveniente  «na  ordem  puramente  scientifica»  da  «notória  im- 
possibilidade de  deduzir  em  caso  algum  os  phenomenos  successivos 
da  evolução  social,  independentemente  da  sua  própria  observação 
directa,  unicamente  do  conhecimento  das  leis  individuaes.» 

E  que,  existindo  na  realidade  um  factor  que  separa  completa- 
mente os  hyper-organismos  dos  organismos  indivíduaes,  elle  não 
se  apresenta  senão  nas  sociedades  superiores:  —  n^aquellas  que 
têm  geneticamente  como  origem,  causalisticamente  como  resultado, 
teleologicamente  como  íim — a  sciencia  mia  e  universal,  extranha 
a  qualquer  das  influencias  que  dão  origem  ás  diferenças  indivíduaes, 
ás  de  povos  e  ás  de  raças. 

Á  sociologia  existe  independentemente  da  biologia,  estudando 
as  sociedades  superiores,  aquellas  em  que  a  sciencia  nasceu,  pro- 
gride e  dá  origem  a  diversas  influencias,  estudando  o  período  hoje 
embryonario, — que  se  denominará  amanhã  scíentifico  e  que  suc- 
cederá  ao  industrial  e  ao  militar. 

No  domínio  da  sociologia  acaba  a  heterogeneidade,  que  é  sub- 
stituída por  uma  homogeneidade  espiritual,  absorvendo  n'uma  vida 
anímica  os  indivíduos,  elementos  chimicos  d'essa  synthese  bio- 
logíco-chímica — Humanidade. 

De  modo  que  a  assimilhação  que  Huxley  {Fortnightly  Revieiw, 
nov.  1871)  fazia  das  sociedades  a  uma  synthese  chimica  é  talvez 
exacta:  a  Humanidade  é  uma  immensa  plastidula,  formada  de 
indivíduos  que  conservam  completa  independência  e  não  são  repro- 
ducç5es  em  miniatura  da  vida  social,  que  pertence  ao  todo  e  não 
ás  partes. 

Como  nasce  a  vida  hyper-organica  d^essa  synthese  chimica? 
Como  se  substituem  sociedades,  cuja  origem  é  inconsciente,  a  socie- 
dades provenientes  de  aggregação  consciente,  voluntária,  contra- 
ctual,  pois,  a  despeito  de  todas  as  criticas,  a  doutrina  de  Rousseau, 
renovada  por  Fouillée,  é  verdadeira?  Como  se  substituem  a  socie- 
dades sujeitas  a  todas  as  leis  dos  corpos  organisados,  —  á  lucta 
pela  existência  e  á  selecção  social  — ,  sociedades  cuja  evolução  é 
linear,  em  virtude  de  um  movimento  espontâneo,  de  uma  aseidade 
characterística? 

É  o  que  se  toma  impossível  ao  homem,  sempre  inacessível  ás 
causas  primeiras,  como  se  lhe  torna  impossível  o  conhecer  as  causas 
primeiras  da  crystallisaçào  e  da  geração  espontânea  nas  suas  duas 
formas — autogonia  e  píasmagonia,  a  admíttírmos  esta,  seguindo 
Robin,  contra  a  maioria  dos  physiologístas  allemães. 

(Continua),  F,  A. 
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SGIENCIAS  PHYSIGO-MAIHEMATIGAS 


AS  CONFERENCIAS  NA  ACADEMIA 


Áb  nove  horas  da  noite  de  6  de  abril  de  1886  reaniu-se  a 
Academia  Real  das  Sciencias,  debaixo  da  presidência  do  senhor 
D.  Luiz  I,  para  ouvir  a  leitura  de  uma  conferencia  acerca  da 
circulação  da  matéria. 

£  auctor  doeste  trabalho  o  sr.  José  Maria  da  Ponte  e  Horta, 
sócio  effectivo  d^aquelle  instituto,  lente  da  eschola  polytechnica, 
par  do  reino,  etc. 

O  illustre  conferente  quiz-nos  dar  no  seu  estudo  de  hoje  a  con- 
tinuação da  Memoria  sobre  os  infinitamente  pequenos,  ha  dois  annos 
escripta  e  impressa,  e  lida  por  essa  occasiSo  na  mesma  assembiêa. 

O  sr.  José  Horta  possue  incontestável  talento  e  instrucçâo 
variada;  nSo  tem  dotes  alguns  de  orador,  mas  dispSe  de  um  estylo 
formoso,  posto  que  incorrecto  por  vezes,  com  o  qual  amenisa  a 
exposição  dos  principaes  descobrimentos  scientiiicos,  que  é  o  fim 
das  suas  conferencias  académicas. 

Quando  os  ministros  de  D.  Maria  I  fundaram  a  Academia  Beal 
das  Sciencias,  certamente  não  esperavam  que  ella  se  tomasse  em 
sociedade  propagadora  de  conhecimentos,  mais  ou  menos  verda- 
deiros, mais  ou  menos  úteis.  Era  elevada  a  sua  idêa.  Depois  da 
reforma  da  Universidade  de  Coimbra,  onde  se  professavam  todas 
as  scienci^,  desde  a  theologia  e  o  direito,  até  á  medicina,  mathe- 
matica  e  philosophia,  tomava-se  indispensável  a  creação  de  um 
instituto,  em  que  se  cultivassem  as  sciencias,  não  debaixo  do  ponto 
de  vista  do  ensino,  mas  para  lhes  preparar  os  progressos,  e  dis- 
cutir entre  os  sábios  os  inventos,  que  se  podessem  fazer  ou  aper- 
feiçoar. O  auctor  dos  novos  Estatutos  da  Universidade  tinha  tido 
já  esta  concepção,  quando  creou  a  Congrega^  geral  de  sciencias, 
VoL.  XXXVI— N.«  i— JuLHa  2 
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composta  dos  lentes  das  três  £a<^uldades  naturaes ;  mas  limitou-se 
a  expor  o  importante  assumpto  do  adiantamento  scientifico,  e 
nao  esci*eveu  alli  as  disposiçSes  regulamentares. 

Eeduzir,  pois,  as  funcçSes  elevadas  da  instituiçSlo  de  D.  Maria  I 
ás  acanhadas  proporções  de  propaganda,  menos  ainda  que  ás  pre- 
lecções de  uma  qualquer  eschola  de  ensino  superior,  em  vez  de 
manifestar  vida  académica,  é  signal  evidente  da  mais  deplorável 
decadência. 

O  escripto  do  sr.  José  Horta  nâo  devia  fazer  objecto  de  con- 
ferencia n  aquelle  recinto.  Podia  ser  excellente  folhetim  destinado 
a  mostrar  com  verdade  ou  verosimilhança  o  estado  actual  da  scien- 
cia.  Coroprehendiarse  também  como  discurso  de  abertura  de  aulas, 
como  oração  inaugural  de  estudos.  Applaudia-se  ainda  nos  saraus, 
aonde  qualquer  dos  concorrentes  vai  dar  provas  litterarias,  e  receber 
felicitações  da  assemblêa,  a  quem  por  alguns  minutos  recreou  com 
pensamentos  e  phrases  de  escol. 

Nas  academias  de  sciencias  lêem-se  memorias  sobre  pontos,  que 
os  sábios  investigaram,  e  esclareceram  com  superioridade,  para 
o  fim  de  augmentar  o  repositório  dos  nossos  conhecimentos*  £  das 
academias,  que  devem  partir  para  as  escholas  as  novas  descoberta;», 
alli  feitas  pelo  trabalho  assiduo  e  pelo  génio  dos  inventores.  Aã 
academias  pertence  a  direcção  scientifica  e  litteraría  nos  diversos 
ramos  do  saber  humano. 

Reunir,  porém,  o  estabelecimento  d  esta  natureza,  pedindo  ao 
rei  do  nosso  paiz  catholico  para  tomar  a  presidência;  convidar 
jornalistas,  professores  e  senhoras  para  assistir  á  sessão;  ler  depois 
as  33  paginas  do  folheto,  para  exaltar  o  materialismo ;  e  promet- 
tendo  dar  a  demonstração,  chegar  ao  fim  para  concluir  com  um 
pravUorio  ignoramos,  é  certamente  rebaixar  muito  as  attribuições 
da  Academia  Real  das  Sciencias,  e  fazer  bem  fraco  juizo  do  audi- 
tório  escolhido. 

Veremos  como  a  analyse  da  conferencia  justifica  o  nosso  asserto. 


II 


Abre  a  conferencia  um  prologo  de  seis  paginas,  no  qual  o  auctor 
mostra  o  insaciável  desejo  de  saber,  que  se  apoderou  do  espirito 
humano.  Declara  que  o  impulso  da  curiosidade,  que  é  o  Deus 
interior  que  nos  governa,  leva  a  tudo  inquirir  e  examinar;  que  se 
estabelece  a  duvida  para  se  alcançar  o  conhecimento;  que  em 
nada  se  acredita,  para  melhor  se  fundamentarem  crenças;  e  qua 
n'este  lidar  incessante,  e  inquebrantável  das  energias  do  nosso  tempo, 
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M  tr^  ^aoeavofuíí»  e  aluindo  o$  dmeniaã  do  antigo  €d{/icio  acieníifieOf 
e  logo  crmmdo  i$iopimMda$  perspeitsáiíHu,  arreboeg  de  movas  êpochas, 
ao  futuro  pensar  é  9orUir  d»  notsa  aapeoie. 

Aqiú  eaii  ft  liofUA^em  habitual  oonfondida  oom  a  qne  darÍTa 
daa  eogilaçCes  do  conf«rwte.  A  enrioaidada  arrorou-ae  ao  Deu$ 
imámw  que  noe  governa;  maa  em  oompenaaçio  permittía  (n^  ái% 
se  foi  eila)  que  a  familia  humana  penee  e  eimta. 

É  tardada  qua  pela  exposiçio  de  oulraa  pArftea  do  trabalho  vem 
a  perceber-se,  que  o  auctor  julga  a  vida  o  resultado  de  combi- 
nações da  matéria  ordinária;  e  que  apresmta  unicamente  duvida 
áeeroa  do  modo  como  etta,  eendo  cega,  apenoa  poeta  em  movimeedo, 
ee  reeoloeu  a  penear,  a  estabelecer  o  livre  arbítrio,  a  inveniar  a 
tímeeienda  e  a  fundair  a  rasõo! 

Lembra  logo  perguntar  ao  illustre  confsrente,  que  sem  expli^ 
caçSes  emprega  a  palavra  maieria,  qual  é  o  verdadeiro  seatído 
em  quo  a  toma.  Para  00  da  sua  eechoU  nXo  ha  1109808  vagas  nem 
metapfaysicas.  Comprebendem-^se  os  corpos,  qoa  affeotam  os  sen* 
tídos;  avaliam-se  os  pesos;  medem-se  as  forgas;  aprecíam-se  os 
volumes;  comparam^-se  as  massas;  desaggn^gamrse  as  moJeculas. 
D'aqui  em  diante  acabara  os  processos  mecbanieos  e  príneipiam 
as  eoiioq>98es  metaphysieas.  Em  que  sontidoy  pois,  emprega  o 
•r.  José  Horia  a  palavra  maieriat  £  o  deecoftheeido,  que  imagina 
existir  em  todos  os  corpos?  É  um  composto  de  éiáomos^  £  ella 
que  os  origina?  O  que  s2o  estes?  Têm  ou  nlo  realidade  objectiva? 
E  a  energiat  £  o  movimento  do  próprio  movimento  da  materiaf 

Ouçamos  o  illustre  conferente: 

f  •  •  •  a  traça  geral  do  plano  dos  phenomenos  do  mundo  man- 
tem-se  una  e  inalterável.  £  porque  nas  mil  transfiMrmaçSes  e  gyros 
de  que  a  natureza  é  o  tbeatro,  predomina  como  causa  effieíente 
de  toda  a  sua  famosa  urdidura,  a  Matéria  que  ó  eterna,  agitando-se 
pela  Energia,  que  o  é  egualmeote,  n'um  perpetuo  e  ininterrupto 
circulo.» 

< . . .  tudo  que  importa  effeito,  trana&rmação  ou  resultado,  tem 
por  causa  genérica  e  uuica  a  maieria  agiíada  pelo  movimento, 
aasim  nos  munilos  como  nos  átomos  que  os  formam^» 

c ...  os  átomos  sfto  os  primórdios  dos  mundos.» 

< .  • .  a  mataria  é  eomo  que  a  teia  indestmctível  e  universal ; 
smdo  o  movimento  que  a  anima  o  pintor  inconsciente,  que  sob 
o  império  das  leis  pbysicas  vai  desenhando  e  apagando  os  seus 
quadros  nunca  findos.» 

«...  nem  um  átomo  de  matéria,  nem  mna  pareella  de  «nergia 
podais  acoTfiaoentar  ou  subtrahir  ao  capital  4»fauUnte  do  mundo. 
A  msftaria  é  o  fatum,  a  necessidade  objeotivjt  do  universo ;  e  a 
energia  com  que  ella  se  manifesta  e  em  que  se  consubstanciai 
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pois  que  importa  em  seu  rinal  conceito  o  movimento  do  próprio 
movimento  da  matéria,  é  o  eterno  Proteu  quo  modifica,  altera, 
revolve,  coordena  e  transforma  por  mil  modos  e  apparencias  o 
accidentado  espectáculo  das  cousas.  E  até  a  própria  vidía,  senhores, 
em  que  peze  aos  nossos  mais  diuturnos  preconceitos,  nfto  se  exime, 
como  teremos  occasiao  de  o  demonstrar,  a  esta  lei  immortal  da  cir- 
culação da  matéria  pelo  universo.» 

Vê-se  por  estes  períodos,  que  para  o  illustre  conferente : 

1.^  a  matéria  é  eterna; 

2.^  a  energia  é  também  eterna; 

3.^  a  matéria  é  agitada pela€n«r^ia n'um  perpetuo  eininterrupto 
circulo; 

4.^  a  matéria  agitada  pelo  movimento  é  a  causa  genérica  e  única 
de  todos  os  effeitos,  transformações  ou  resultados,  que  se  observam 
tanto  nos  mundos,  bomo  nos  átomos  que  os  formam ; 

õ.®  a  matéria  é  semelhante  a  uma  tela  indestructivel  e  universal 
em  que  o  movimento  é  o  pintor  inconsciente ; 

6.°  a  matéria  tem  átomos  e  a  energia  parcellas ;  o  que  forma 
o  capital  circulante  dos  mundos,  ao  qual  se  não  pôde  augmentar 
nem  diminuir  nada ; 

7.*^  a  matéria  é  o  fatiim,  a  necessidade  objectiva  do  universo; 
e  manifesta-se  com  energia,  e  consubstancia-se  n^esta,  que  produz 
o  movimento  do  próprio  movimento  d'aquella,  e  fica  sendo  o  eterno 
Proteu  do  espectáculo  das  cousas.  A  vida  também  se  não  exime 
á  lei  immutavel  da  circulação  da  matéria  pelo  universo ; 

8.^  os  átomos  são  os  primórdios  dos  mundos. 

Os  leitores  ficaram  percebendo  o  que  é  a  matéria?  Nós  desta- 
cámos as  conclusões  do  illustre  conferente,  para  melhor  serem 
comprehendidas ;  mas  em  verdade  pareceu-nos  ver  ahi  antes  um 
capitulo  de  metaphysica,  e  da  mais  transcendente,  que  uma  expo- 
sição clara  e  methodica  dos  factos,  como  é  obrigação  nos  adeptos 
da  eschola  do  auctor. 

Mas  o  que  são  os  átomos,  esses  primórdios  dos  mundos?  Não 
se  fica  sabendo.  O  que  é  a  matéria?  Ágita-a  a  energia,  e  agita-a 
também  o  movimento  (conclusões  3,^  e  4.^)  Parecem  diversos 
os  dois  agentes;  a  conclusão  5.%  porém,  deixa  antever,  que  são 
uma  e  a  meema  cousa,  porque  a  matéria  é  ahi  comparada  a  uma 
tela,  em  que  o  movimento  é  o  pintor  inconsciente.  Formosa  imagem, 
sem  duvida,  ainda  que  pouco  verosímil;  porque  os  pintores  são 
mortaes,  e  a  matéria  é  eterna,  conforme  a  1.^  conclusão  do  auctor. 

A  energia  ou  o  movimento^  na  segunda  hypothese,  produz  o 
movimento  do  próprio  movimento  da  matéria.  W  sublime  de  mais, 
não  obstante  a  imagem  do  etemo  Proteu,  que  nada  esclarece  a 
concepção  do  inventor. 
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A  matéria  compSe-se  de  aiomo$  e  é  infinita  e>  eterna  (conciu- 
88ee  1.*  e  7.*);  a  energia  compSe-se  de  parcellas,  é  também  infinita 
e  eterna,  segundo  as  mesmas  conclusdes;  e  ambas,  a  matéria  e  a 
energia,  combinadas  de  certo  modo,  conmbêtanciculas  uma  na  outra, 
a  primeira  agitada  pela  segunda  ou  pelo  movimento  (conclusões  3.*, 
4.*,  6.*  e  7  .^),  fonnam  o  capital  circulante  doa  mundoè,  que  é  infinito, 
▼isto  que  se  lhe  não  pôde  accrescentar  nem  subtralur  nada! 

Acostumados  ás  doutrinas  da  eschola  positivista,  custa-nos 
realmente  a  perceber  o  rigor  de  taes  raciocínios,  e  a  acceitar  da 
mSo  do  illustre  académico  estas  proposições,  que  sSo  repugnantes 
ao  nosso  espirito. 

É  verdade  que  o  nobre  conferente,  para  em  tudo  se  mostrar 
um  perfeito  metapbysico,  já  tinha  dicto  na  própria  introducçSo 
do  seu  trabalho,  que  os  clarZeê  do  presente  e  do  passado  v9o  alumiar, 
como  umít  propàecia,  os  longínquos  horizontes  do  jvturo;  porque  o 
tempo  que  figura  fia  natureza  como  o  eterno  estofo  onde  tudo  se  dâiíooa 
e  grava,  comquanto  offereça  miragens  segundo  as  distancias,  conser- 
va-se  idêntico  comsigo  mesmo  na  móbil  successào  dos  seus  aspectos, 

A  opulência  das  imagens  está  n'este  ponto  arriscando  um  pouco, 
tanto  a  verdade  scientifica  dos  fiictos,  como  a  noç&o  abstracta  do 
tempo.  Em  linguagem  intelligivel  dizia-se  até  aqui:  a  historia  na 
mais  genérica  accepção  é  a  mestra  da  vida;  é  subsidio  indispen- 
sável para  todos  os  estudos.  Agora,  n^este  estylo  figurado,  viria 
a  confundir-se  com  o  Apocalypse  de  S.  João  ou  com  as  Prophecias 
do  Bandarra.  A  identidade,  que  o  tempo  fica  tendo  comsigo  mesmo, 
faz  com  que  o  termo  seja  desviado  da  sua  significação  natural, 
ou  exprima  conceito  incomprehensivel. 

O  talentoso  conferente  parece  também  que  nSo  possue  idêas 
bastante  claras  acerca  das  fimcçSes  da  energia.  A  paginas  9  da 
sua  conferencia  diz  o  seguinte : 

ff£  assim  como  a  matéria,  a  energia,  quer  seia  na  sua  forma 
cinética  ou  apparente,  quer  na  sua  forma  potencial  ou  occulta,  terá 
tanta  realidade  objectiva,  pelo  facto  do  movimento,  como  a  própria 
matéria,  a  que  anda  associada.  A  energia  não  é  um  puro  ser  de 
razão,  metaphysico  e  abstracto,  senão  uma  realidade  palpável  e 
concreta.» 

O  que  vem  a  ser,  pois,  a  energia?  Aqui  não  se  confunde  com 
o  movimento;  pelo  effeito  deste  é  que  tem  a  mesma  realidade 
objectiva,  palpável  e  concreta  que  a  matéria.  Lá  se  vão  embora 
algumas  das  outras  conclusSes  do  illustre  académico;  mas  não 
&zem  grande  falta. 

Ainda  têm  outra  particularidade  as  energias  do  sr.  José  Horta. 
cEm  todos  os  systemas  materiaes  de  qualquer  natureza  que  sejam, 
e  em  quaesquer  circumstanoias  em  que  se  apresentem,  as  suas 
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energias  cinética  e  potencial  compensAin-se  e  substituem-se  inte- 
graháeiíte  aem  a  menor  quebra  ou  desfalque  na  sua  somma  iniciai. » 

D'e8tas  propriedades  conclue-se  evidentemente,  que  nfto  são 
forgas  no  sentido  mechanioo  da  palavra.  O  que  serfto  pois? 

No  m^mo  período  lê^te  idnda: 

«As  vibrações,  que  ôs  nossos  mais  secretos  pensamentos  im- 
priniem  nas  moléculas  cerebraes,  o  universo  inteiro  as  sente  e 
transmitte.» 

Esta  sim,  que  é  uma  perfeita  definiçfto  da  energia.  D^aoui  em 
diante  acabaram  ou  segredos.  Um  individuo  pensa;  as  moléculas 
cerebraes  vibram ;  o  universo  inteiro  sente,  transmitte  as  vibrações, 
e  o  pensamento  tomasse  oonhecidot  E  ainda  havia  incrédulos,  que 
duvidavam  dos  phenomenos  do  somnambulismo,  e  se  riam  dos 
arúspices !  A  ultima  palavra  da  sciencia  manda  entrar  na  ordem 
esses  demoqrítos  ignorantes  1  Curvem-se  todos  em  nome  da  ver- 
dade, que  dimana  da  circulação  da  material  A  adivinhação  fica 
sendo  uma  preciosa  conquista  do  século  xixi 

O  peior  á  a  lei  da  degradação  da  energia^  de  que  nos  falia  no 
finai  da  introducção  o  illustre  conferente.  «As  energias  do  uni- 
verso tendem  sempre  a  transitar  de  espécies  mais  facilmente  trans- 
formaveiS)  ou  superiores,  para  outras  mais  baixas,  ou  mais  estáveis. 
Quando  as  transformações  se  eíFeituam  no  sentido  da  queda,  que 
é  o  seu  natural  pendor,  executam-se  por  si  mesmas,  sem  estorvos 
nem  compensações;  quando  porém  succede  o  caso  contrario,  que 
é  o  anti-natural,  então  ellas  têm  de  ser  compensadas  por  trans^ 
íbrmàçdes  inversas  e  simultâneas.  Quer  dizer  que  todas  as  energias 
do  universo  tendem  fatalmente  a  assumir  um  único  tjpo.» 

«Todas  as  energias  do  nosso  syst^na  planetário  se  volverão 
por  fim,  de  degradação  em  degradação^  na  energia  atómica  deno- 
minada caloT,  com  o  que  se  extinguirá  toda  a  sua  actividade 
dynamica  perfa^endo^se  assim  o  circulo  fatal  da  sua  existência) 
como  um  todo  especifico  e  organtsado.» 

Que  propheoia  de  terriveis  desventuras!  Que  vibração  de  mo- 
léculas Cerebraes  produairia  tão  cruéis  communicações  nos  ouvidos 
do  illustre  conferente?  Faz  lembrar  aquelles  bellos  versos  de  Soares 
de  Passos: 

Então  mundos,  estrellaSi  soes  brilhantes, 

ãual  bando  d'aguias  na  amplidão  disperso, 
iiocando-se  era  destroços  lumegantes, 
Desabar3o  no  ftindo  do  universo. 

Nós,  porém,  diremos  com  Horácio: 

Si  fractus  illabatur  orbis, 
IttipâTídum  ferient  ruino?. 
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O  ar.  Joeé  Horta  appUca  a  sua  lei,  ou  para  melhor  diser  a 
hypothese  da  circulação  da  matéria  pelo  nniversO;  á  formação  doB 
mando8y  ao  apparecimento  do  nosso  systema  planetário,  á  theoria 
da  arte,  ao  estado  e  á  origem  da  vida.  Apaixonado  pela  genera- 
lidade, qae  julga  ter  descoberto  n'aquelle  principio,  considera-o 
tAo  amplo  e  tào  fecundo,  que  pretende  com  elle  dar  a  explicação 
de  todos  06  phenomenos,  assim  de  ordem  material,  como  das 
complicadas  funcçoes  do  organismo  e  das  faculdades  intellectuaes. 

Ouçamos  a  linguagem  imaginosa  do  illustre  conferente : 

cNa  origem  das  cousas,  que  pôde  ser  desde  toda  a  eternidade; 
porque  a  natureza  no  seu  conjuncto  nâo  conhece  principio  nem 
fim ;  e  o  que  importa  começo  ou  nascimento  n'este  logar  é  logo 
morte  ou  tenninaçào  n'aquelle,  porque  o  tumulo  e  o  berço  s2o 
solidários  na  mesma  obra;  reinava  pelos  espaços  indefinidos,  como 
hoje  ainda  reina  por  muitas  regiões  da  immensidade,  a  matéria 
diffasa  e  ténue,  que  devia  mais  tarde  constituir  a  individualidade 
oi^anica  do  nosso  systema.  Vivificada  essa  matéria  primitiva  pela 
attracçâo  universal,  lei  de  amar  que  prende  em  eterno  laço  os  destinos 
da  matéria;  o  cahos  originário,  como  se  fôra  compellido  por  in- 
stinctos  de  forma,  lá  se  foi  dispondo  e  coordenando  em  volta  de 
um  centro,  que  devia  constituir  o  nosso  futuro  sol,  em  massas 
mais  ou  menos  poderosas  e  definidas.  Tal  é,  senhores,  a  lei 
genérica  e.incontrastavel  da  formação  dos  mundos.» 

Quem  ler  com  attençâo  este  bello  trecho,  fica  admirando  mais 
o  inaigne  litterato,  que  o  diatincto  homem  de  sciencia.  Aquella 
formosa  imagem,  que  figura  a  attracçâo  universal,  como  lei  de 
amor  fue  prende  em  eterno  laço  os  destinos  da  matéria,  faz  honra  ao 
primoroso  escríptor ;  mas  nâo  resiste  á  analyse  de  qualquer  alumno 
dsL  aula  de  mechanica,  sabedor  da  immortai  desoolMsrta  de  Newton, 
e  é  uma  contradícçào  no  systema  adoptado,  em  que  a  degrada^ 
da  energia,  depois  de  ter  decorrido  um  certo  numero  de  séculos, 
ha  de  i*eduzir  tudo  ao  estado  primitivo.  Lá  se  vai  então  a  eier- 
nidade  do  laço,  com  que  a  attracçKo  universal  vivificara  a  material 

•Na  origem  das  cousas,  que  PÔDE  SKK  desde  toda  a  eternidade, 
reinava  a  matéria  diffusa  e  tenue,!^  proferiu  em  tom  dogmático  o 
sábio  cathedratico.  Como?  Pôde  see?  Pois  nfto  é?  I  Um  philosopho, 
que  6upp3e  eterna  a  matéria,  nào  conhece  a  origem  dojs  cousas,  mas 
sim  das  fóimas,  de  aggregados  de  primordibs,  de  corpos  organi- 
sados  e  inorganioos.  Esta  hesitação  parece  mostrar  a  fmqueza  das 
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convicçSes  do  abalisado  epicurista,  fervoroso  cultor  de  Tito  Lu- 
crécio Caro. 

€  Reinava  pelos  espaças  a  matéria  diffusa  e  ténue,*  Talvez;  á 
parte  a  impropriedade  do  verbo.  O  grande  mathematico  Laplace, 
que  tantos  annos  levou  a  estudar  o  assumpto,  offereceu  modesta- 
mente, debaixo  da  reserva  que  merece  uma  hypothese,  que  nõo 
tem  por  base  nem  os  ciados  da  observação  nem  os  resuUados  do  calculo, 
a  sua  theoria  cosmogónica,  origem  de  quantas  depois  se  inven- 
taram; mas  nunca  se  lembrou  de  que  poderia  considerar-se  como 
demonstrado  o  que  elle  por  analogia  imaginara  e  escrevera  n'uma 
nota  da  Exposição  do  systema  do  mundo.  ¥J  verdade  que  vâo  decor- 
ridos já  muitos  annos  desde  a  publicação  doesse  monumento  scienti- 
íico ;  até  hoje,  porém,  nenhum  geometra  digno  d  este  nome,  a  nSLo 
ser  o  sr.  José  Horta,  deu  como  assentada  a  verdade  em  títo  arro- 
jados emprehendimentos. 

Acceitando  as  observações,  feitas  por  Herschell  a  respeito  de 
muitas  nebulosas,  Laplace  concebeu  a  idêa  de  que,  antes  de  haver 
no  céo  estrellas,  sol,  planetas,  satellites  e  cometas,  podia  ahi 
existir  a  matéria  cahotica,  tenuissima,  espalhada  pela  immensi- 
dade,  com  a  apparencia  de  extensissima  nebulosa.  Pouco  e  pouco 
esta  se  iria  condensando,  e  seguidamente  dividindo  em  muitas 
outras  nebulosas,  que  attrahidas  pelos  diversos  núcleos,  ahi  suc- 
cessivamente  formados,  adquiririam  movimento  ení  volta  d'elles, 
e  continuariam  a  condensar-se.  D'aqui  proviriam  as  estrellas 
simples  e  as  múltiplas;  d'aqui  todas  as  que  se  encontram  con- 
junctamente  com  o  sol  na  via  láctea;  d'aqui  ainda  essa  multidão 
de  nebulosas,  resolúveis  em  estrellas,  que  povoam  a  amplidão  do 
espaço. 

Se,  pois,  o  sol  era  o  núcleo  de  uma  nebulosa,  animada  pelo 
movimento  de  rotação  em  volta  de  uma  linha,  que  lhe  passava 
pelo  centro,  e  se  extendia  além  da  orbita  do  planeta  mais  afastado 
do  nosso  systema,  admittindo  que  houvesse  um  resfriamento  pro- 
gressivo, esse  núcleo  deveria  constantemente  engrossar  pela  pre- 
cipitação das  matérias  condensadas,  e  a  velocidade  na  rotação 
augmentaria  egualmente  em  virtude  do  principio,  conhecido  em 
mechanica  pelo  nome  de  conservação  das  áreas. 

As  moléculas  da  nebulosa,  situadas  nos  pontos,  em  que  a  força 
centrífuga  começava  a  exceder  o  seu  peso,  seriam  lançadas  fora, 
e  mover-se-hiam  no  espaço,  por  effeito  da  velocidade,  que  tinham 
no  instante  da  sua  separação  da  nebulosa.  Este  phenomeno,  que 
só  poderia  sucoeder  no  equador  da  grande  massa,  mostra  a  exis- 
tência de  anneis  de  vapores,  que  se  haviam  de  mover  no  mesmo 
sentido,  e  no  plano  d'esse  equador. 

Ficariam  assim  encurtadas  continuamente  as  dimensSes  da  ne- 
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bulosa,  e  sacceder-Be-hiam  phenomenos  idênticos,  destacando-se 
diversos  anneb  de  vapores,  até  final  oondensaçfto  da  nebulosai  e 
sna  transformaçllo  em  sol. 

Os  differentes  anneis  só  poderiam  conservar  essa  forma  exce- 
pcionalmente, quando  houvessem  tido  grande  regularidade  na  sua 
condensação;  e  d'aqui  resultaria  que  as  moléculas  se  viriam  a 
agrupar  em  volta  dos  centros  de  attracção,  e  assim  ficariam  como 
nos  asteroides  existentes  entre  os  planetas  Marte  e  Júpiter;  ou 
a  final  se  reuniriam  em  redor  do  centro  de  maior  attracçSo,  e 
formariam  todos  os  outros  planetas. 

Pela  condensaçllo  successiva  das  massas  dos  planetas  se  expli- 
caria por  modo  análogo  a  formação  dos  satellites. 

Os  cometas  pertenceriam  a  nebulosas  que  atravessariam  diffe- 
rentes systemas  planetários. 

Expondo  por  esta  maneira  a  sua  ingenhosa  theoría,  Laplace 
apresenta  as  seguintes  hjpotheses: 

1.*  A  nebulosa,  origem  do  systema  planetário,  com  dimensões 
desde  o  sol  até  á  orbita  de  Neptuno. 

2.*  Resfriamento  progressivo  da  mesma  nebulosa,  em  conse- 
quência da  differença  de  temperatura  dos  espaços  celestes. 

3.*  Poder  attractivo  da  nebulosa  e  seu  movimento  de  rotação. 

4.*  Orande  acceleraçSo  n'este  movimento,  para  explicar  a  sepa- 
ração dos  anneis  vaporosos. 

5.*  Condensação  regular  excepcional  das  zonas  de  vapores,  para 
explicar  a  formação  dos  anneis  de  Saturno. 

6.*  Separação  das  zonas  em  fragmentos,  para  explicar  a  exis- 
tência dos  asteroides  lançados  entre  Marte  e  Júpiter. 

7.*  Reunião  de  todos  estes  fragmentos  em  corpo  único,  para 
explicar  a  formação  de  cada  um  de  todos  os  outros  planetas  e 
satellites. 

(Continua).  Junio  de  Sousa. 
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UTTERATURA  E  BELLAS-ARTES 

ANTÓNIO  JOSÉ  VIALEO) 

(Traços  biograplxicos) 

António  José  Viale  Lodi.  Este  amável  cavalheiro  e  litterato 
dirónotÍ88Ínio  nasceu  em  Lisboa  em  1806,  contando  porisso  hoje 
perto  de  oitenta  annos  de  edade.  Foram  seus  pães  José  Viale, 
primeiro  pintor  de  miniatura  da  camará  e  corte,  e  D.  Antónia 
Lodi,  ambos  genovezes.  Concluidos  coro  muito  aproveitamento 
08  estudos  de  humanidades  em  1826,  estudou  Theologia  Dogmá- 
tica, Moral,  Escriptura  e  Cânones  sob  a  direcç&o  de  Monsenhor 
D.  Carlos  Mignardi,  que  então  era  auditor  da  Nunciatura.  Em 
1827  foi-lhe  offerecido  o  priorado  de  S.  Miguel  de  Cintra,  de  que 
era  padroeira  a  imperatriz^-rainha  D.  Carlota  Joaquina,  e  que 
rendia  cinco  mil  cruzados,  tendo  apenas  40  fogos.  Porque  não 
sentia  vocação  para  o  estado  ecclesiastico  nílo  acceitou.  Em  1828 
íbi  nomeado  amanuense  de  primeira  classe  da  secretaria  de  estado 
dos  negócios  extrangeiros,  tendo  aliás  pedido  o  logar  de  segunda 
classe;  e  em  1833  foi  promovido  a  oíficial  ordinário.  Foi  demit- 
tido  em  1834  em  consequência  de  medidas  geraes,  e  tendo  sido 
chamado  a  Génova  por  seu  pae,  que  alli  residia,  demorou-se  com 
elle  por  dois  annos.  Passou  depois  a  Paris  em  1837,  e  foi  pro- 
fessor de  humanidades  e  de  outras  disciplinas  no  collegio  de 
F(mUna}f'-aua>'Rw€S^  onde  foi  empregado.  Era  este  collegio  diri- 
gido pelo  afamado  doutor  em  theologia,  Fr.  José  da  Sacra  Familia 
(no  século  José  da  Silva  Tavares),  muito  conhecido  e  estimado 
em  Coimbra.  Regressou  em  1843  o  sr.  Viale  a  Lisboa,  e  em 
fevereiro  de  1846  foi  provido,  precedendo  concurso,  no  emprego 
de  official  da  Bibliotheca  Nacional,  onde  hoje  é  primeiro  conser- 


(i)  Honramos  hoje  as  paginas  do  nosso  jornal  com  uma  elegantíssima 
Ode  latina  do  sr.  conselheiro  Viale.  Ainda  que  adiantado  em  annos» 
floresce-lhe  sempre  a  musa.  A  versão  do  sr.  Junio  de  Sousa,  que  se 
lhe  segue,  é  digna  do  original,  e  n'isto  se  cifra  um  alto  elogio. 

Aproveitando  o  ensejo,  inserimos  estes  apontamentos  biographicos, 
que  recommendam  varão  tao  respeitável,  não  menos  pela  edade  que 
por  virtudes  e  lettras.  Do  nosso  Parnaso  Mariano  (1885  a  1887)  os 
copiamos. 
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▼ador.  Em  1848  foi  nomeado  professor  de  humanidades  dos  filhos 
de  D.  Maria  11.  Em  18Õ9  foi  nomeado  professor  de  litteratura 
grega  e  latina  no  Curso  Superior  de  Lettras,  creado  por  D.  Pedro  V, 
de  que  obteve  a  jubilaçSo  em  1878.  Durante  todo  o  tempo  do  seu 
professorado  só  deu  sete  faltas.  Em  1857  foi  mandado  a  Berlim 
e  a  Dusseldorf,  encarregado  de  instruir  na  lingua,  historia  e  litte- 
ratura portttgueza  a  futura  rainha  D.  Estephania,  esposa  do  rei 
D.  Pedro  V;  e  em  1862  deu  liçSes  de  lingua  portugueza  á  actual 
Rainha,  a  senhora  D.  Maria  Pia  de  Sabóia.  Em  outubro  de  1870 
foi  encarregado  por  El-Rei  D.  Luiz  da  instrucção  primaria  de 
seus  dois  filhos,  e  ainda  depois  por  algum  tempo  foi  professor  de 
humanidades  do  Principe  Real.  Em  1877  foi  nomeado  vogal  da 
Junta  Consultiva  de  Instrucçfto  Publica,  e  em  1884  membro  do 
Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica,  que  sueceden  á  mencio- 
nada Junta  Consultiva.  Eis  em  ligeiros  traços  a  synthese  dos 
serviços  públicos  d'este  var%o  esclarecido.  Além  d'isso  é  sócio 
emérito  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  sócio  hono- 
rário do  Instituto  de  Coimbra,  sócio  litterario  do  Real  Conser- 
vatório Dramático,  sócio  correspondente  da  Academia  de  Historia 
Pátria  da  cidade  de  Génova,  sócio  do  Gabinete  de  Leitura  por- 
tuguez  de  Pernambuco.  Tem  a  carta  de  conselho  (18Õ8),  as  com- 
mendas  das  ordens  de  Christo  e  de  S.  Thiago,  assim  como  as  de 
8.  Maurício  e  S.  Lazaro  na  Itália,  da  Lealdade  e  Mérito  na 
Prússia,  e  da  Rosa  no  Brazil.  Recusou  a  grãl-cruz  da  ordem  de 
S.  Thiago  e  a  commenda  da  Conceição.  No  Diccianario  Biblio- 
graphico  de  Innocencio  vem  a  relação  das  suas  producções  litte- 
rarias,  que  s?U>  numerosas.  Podem  ver-se  no  vol.  1.^,  pag.  181 
e  182  e  no  8.»  (l.^  do  supplemento)  pag.  218,  219  e  220.  Colla- 
borou  também  em  muitos  jomaes,  podendo  citar-se  entre  outros 
a  gazeta  franceza  La  France  em  1838  e  1839,  o  Jornal  da  Socie- 
dade Catholica  em  184Õ,  a  Revista  Universal  Lisbonense  e  o  Insti- 
tuto de  Coimbra. 

Das  obras  do  sr.  Viale  selectaremos,  por  brevidade,  as  seguintes : 
MisceUanea  heUenico^itteraria,  Lisboa,  1868;  Bosquejo  métrico 
da  historia  de  Portugal.  Lisboa,  1866  (4.*  edição),  e  Tentativas 
dantescas.  Coimbra,  1884.  A  primeira  é  um  thesouro  de  erudição, 
a  segunda  a  biblia  do  patriotismo,  e  a  terceira  um  modelo  pere- 
grino e  poderoso  incentivo  para  traductores. 

De  um  pequenino  opúsculo  de  poesias  religiosas  (Lisboa,  1885) 
despregámos  o  trecho  que  lhe  pertence.  Se  este  venerando  ancião 
é  distincto  pela  sua  carreira  publica  e  singular  pelo  seu  relevante 
merecimento  litterario,  os  seus  purissimos  sentimentos  religiosos 
o  characterisam  egualinente  como  um  perfeito  homem  de  bem, 

F.  P, 
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JAMETI  MOmSID 


Muiti  me  vexant  morbi,  trístísqae  senectus : 
Ke  culpes  miserum,  raitis  amice,  precor. 

Caeci  sunt  oculi;  vix  tarde  crura  moventur; 
Surdescunt  aures;  mens  minus  ipsa  viget. 

jVIe  nosco:  patriae  sum  pronus  inutilíB  annis; 
Lasso  conveniunt  otia  sola  mihi. 


Morbus  me  cruciat,  nulla  medicabilis  arte, 

Omnes  qui  sensus  debilitare  solet. 
Ni!,  nisi  mors,  faciet  nostros  cessare  dolores, 

Quae  veníat  celeri,  saepe  vocata,  pede. 
Interea  infirmo  dulcis  clementia  prosit: 

More  suo  miseris  mens  generosa  favet, 
Haec  animo  volvens  blando,  carissime  James, 

Âegri  ne  spemab  tristia  dieta  senis. 

Antonius  Josephus  Viale. 
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AO  ILLUSTBISSUtO  K  EXCELUCNTUSIMO  SENHOS 


JAYME  MDinZ 


Vexa  a  doença ;  ao  velho  mais  contrista : 
Descnlpai  amigo,  ao  misero,  eu  te  rogo. 
A  custo  movo  as  pernas ;  &lta  a  vista ; 
Ouvidos  surdos;  mente  já  sem  fogo. 
Curvo  aos  annos,  á  pátria  sou  inútil : 
Cançadoy  só  me  quadra  um  ócio  fútil. 


• 


Cruciante  doença,  já  sem  cura, 
Os  meus  sentidos  todos  debilita. 
Ás  dores  só  porá  fim  morte  escura : 
Tão  invocada,  vem;  serás  bemdicta! 
£m  tanto  ao  fraco  a  vénia  doce  e  pura; 
Que  o  generoso  nunca  ao  pobre  evita. 
Reflecte,  ó  Jayme,  e  brando  e  bom  assiste 
Ouvindo  ao  velho  enfermo  a  fala  triste. 

JuNio  DE  Sousa. 
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os  SEIS  LIVROS 
de  Tito  Lnoreoio  Oare,  Poeta  Romano 

2DBRE  A  NATUREZA  DAS  COUSAS 

VmTlDOS  EM  YBIMO  SOLTO  PORTVOUEE 

por  A.  de  M.  Paleio 


LIVRO  SEXTO 

IM  oatoreza  das  cousas 

Foi  a  famosa  Athenas  a  primeira, 
Que  aos  miseros  mortaes  deu  n^outra  edade 
Frugiferas  searas,  nova  vida, 
Ao  abrigo  das  leis,  que  promulgara: 
Doces  consoiaç^s  legou  aos  homens 
Com  dar  o  nascimento  ao  sábio  illnstre. 
Cuja  bocca  espalhou  altas  verdades, 
£  de  que  a  gloria  antiga  aos  céos  se  eleva, 
(Já  nao  vivo)  por  seus  inventos  raros. 

Pois  reflectindo  elle  os  homens  terem. 
Quanto  a  vida  sustenta,  e  nos  conserva, 
£  que  em  riquezas,  honra,  e  gloria  affluem, 
Tendo  filhos,  que  em  nome  aos  pais  egualam ; 
Todavia  notou,  lhes  inquietavam 
O  coração  cuidados  roedores. 
Servindo  a  vis  paixSes  as  mentes  suas, 
£  viu  bem,  que  no  vaso  estava  o  vicio, 
£  que  quanto  de  fora  optrava  nelle, 
Inda  que  fosse  bom,  se  corrompia ; 
Já  por  quebrado,  e  ressumbrar  o  vaso^ 
Que  liquido  nenhum  podéra  enchel-o, 
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£  já  por  máo  sabor  tomarem  d'elle 
Quantas  cousas  seu  Lojo  recolhia. 

Começou  por  limpar  os  mortaes  peitos, 
Vasando-lhes  nas  mentes  a  verdade. 
A  cubica,  ao  temor  marcou  limites: 
O  que  o  summo  Bem  fosse,  a  que  aspiramos, 
Fez  Ter>lhes,  e  qual  ibsse  a  senda  íaotl, 
Que  a  elie  em  direitura  nos  levasse; 
Que  mal  aos  bens  caducos  anda  annexo, 
¥j  donde  flua  a  n^  lotfaal  veneno, 
Quer  por  acaso,  quer  por  arrastar-nos 
De  nosso  natural  propenso  a  força. 
De  fazer  frente  ao  mal  dea-nos  o  meio, 
E  mostrou  ser  em  vSo  que  luctam  n'alma 
TurbilfaSes  de  cuidados  «nfadonkos. 
Quaes  meninos,  que  em  trevas  todo  assusta, 
Assim  tememos  nós  em  elaro  dia 
O  que  mais  nSo  devera  dar-nos  susto. 
Do  que  áquelles  o  dá  o  que  imaginam. 
Cumpre  pois,  que  o  terror  da  mente,  e  as  trevas 
As  dissipem,  não  já  os  claros  raios 
Do  sol,  nem  tiros  lúcidos  do  dia, 
Mas  o  estudar  a  fundo  a  natureoa. 
É  bem,  pois,  que  prosiga  em  roeu  assumpto. 

E  visto  que  ensinei,  serem  caducas 
Do  universo  as  abobadas,  e  todo 
O  recinto  dos  céos  ter  seu  principio, 
E  que  outrosim  dos  seres  quanto  existe. 
Ou  vier  a  existir,  ba  de  finar-ee; 
Ao  que  está  por  dizer  attende  agora. 
Já  que  do  vencimento  a  nobre  espVança 
Me  fez  montar  da  gloria  o  carro  excelso, 
E  que  os  estorvos,  que  antes  encontrara. 
Em  propicio  favor  se  trasmudaram. 

Os  naturaes  effeitos,  que  se  observam 
Na  terra,  e  eóos,  os  homens  amedrontam: 
Dos  Deuses  o  temor  lhe'  abate  os  ânimos, 
E  para  a  terra  os  £az  curvar  submissos. 
Porque  o  desconhecer  de  todo  as  causas, 
A  submetter.  aos  Deuses  os  obriga 
O  mando  e  direcção  dieste  universo, 
E  attribuir  aos  Numes  os  effsitos, 
A  que  a  causa  assignar  elles  nfto  ousam. 
Pois  se  os  que  alguma  vez  se  persuadiramy 
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Que  em  incúria  total  os  Deuses  vivem, 
Dessas  causas  se  espantam,  que  produzem 
Os  effeitos,  que  vêem,  mormente  aquelles, 
Que  nos  céos  sobre  nós  estamos  vendo, 
Em  vãs  superstiçSes  cahem  de  novo, 
Admittindo  despóticos  Tyrannos, 
Que  acreditam,  em  tudo  onmipotentes ; 
Pois  míseros  ignoram  o  que  pôde, 
Ou  nSo  pôde  existir  por  sua  essência, 
E  nSo  sabem,  que  força,  e  termo  fixo 
Marcasse  a  cada  ser  a  natureza: 
Pelo  que  da  razão  mais  se  desviam.  , 

Se  idêas  taes  da  men^  não  expulsas, 
E  se  as  não  afugentas,  como  indignas 
Dos  Deuses,  e  do  seu  repouso  alheias. 
Seu  Divino  poder  por  certo  oíFendes. 
Não  que  possam  violar-se  augustos  Numes, 
E  que  irosos  nos  dêem  atroz  castigo ; 
Mas  por  suppõr,  que  volvam  quietos  Deuses 
TurbilhSes  de  vingança  em  brandos  peitos. 
Nem  plácido  verás  no  Templo  os  Numes, 
Nem  com  tranquilla  paz  das  'statuas  d*elles 
Poderás  receber  os  simulacros, 
Que  nos  pintam  na  mente  as  formas  suas : 
Que  vida  a  tua  será,  daqui  conhece. 

Bem  que  a  recta  razão  muito  haja  dicto 
Por  mim,  p'ra  que  de  nós  tal  sorte  arrede, 
Ha  todavia  muito  ainda  que  diga, 
E  que  em  polidos  versos  cante  o  estro 
Sobre  os  céos,  e  dos  céos  sobre  os  phenomenos : 
Que  causa  nos  produza  as  tempestades, 
O  coruscante  raio,  os  seus  effeitos. 
Nem  marcando  regiSes  no  céo  diversas, 
Phanatico  de  medo  te  possuas, 
Notando,  de  que  parte  a  chamma  saia. 
Que  direcção  tomasse,  o  como  entrava 
Logares  clausurados;  dalli  como 
Podesse  com  victoria  desprender-se. 
Ignorando  os  mortaes  as  causas  d4sto, 
Aos  Numes  taes  effeitos  attribuem. 
Industriosa  Musa,  alma  Calliope, 
Folguedo  dos  mortaes,  goso  dos  Numes, 
A  meta  de  meu  canto  o  carro  guia, 
Para  que  d'alta  gloria  alcance  a  c'r6a« 
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O  espaço  azul  dos  céos  os  trovSes  tondenii 
Quando  aeríaa  nuvens  compellidas 
Por  contrários  tufSes  nos  ares  pugnam. 
Nem  no  sereno  céo  troa  o  rebombo. 
Mas  onde  as  nuvens  sfto  mais  e  mais  densas. 
Mais  redobra  o  som,  o  som  munnura. 
Âiém  d'Í8to  não  podem  ser  as  nuvens 
TSo  densas,  como  sâo  pedras/ e  lenhos, 
Nem  t&o  subtis,  qual  fumo,  ou  nevoeiro; 
Pois  ou  o  peso  seu  as  obrigara, 
Quaes  pedras,  a  cahir,  ou  não  tiveram 
Consistência,  qual  fumo,  que  podessem 
O  graniso  em  si  ter,  conter  as  neves. 

Também  fieizem  soar  no  aerío  espaço 
Um  som,  qual  o  que  davam  nos  theatros 
Nas  vigas  presos  agitados  pannos ; 
E  outras  vezes  dos  Euros  combatidas 
DSo  som,  qual  o  papel,  quando  se  rasga, 
(l!oroo  é  de  ver  no  estrépito  do  raio; 
Ou  qual  o  som  que  dá  veste  suspensa, 
E  o  volante  papel,  que  o  vento  agita, 
£  pelos  ares  faz  troar  seu  sopro. 
Algumas  vezes  as  nuvens,  nl&o  de  frente. 
Mas  de  lado  se  encontram,  e  se  roçam 
Com  moto  oppoeto  em  todo  o  comprimento. 
Daqui  secco  estridor  fere  os  ouvidos. 
Que  dura  até  que  as  nuvens  se  separem. 

Também  por  outra  causa  o  trovfto  pôde 
Tudo  tàzer  tremer  com  bravo  estrondo, 
E  parecer,  que  desabam  abaladas 
Do  vasto  mundo  as  validas  abobadas, 
Quando  furacSo  súbito  de  vento 
Se  intromette  nas  nuvens,  e  encerrado 
Luctando  o  furacSo  com  brava  fúria 
Faz  condensar  por  fora  as  mesmas  nuvens, 
Cavando  o  interior ;  mas  quando  a  força, 
E  o  Ímpeto  do  vento  abre  sabida, 
Com  medonho  bramido  atroa  os  ares : 
Effeito  nl&o  pasmoso,  e  semelhante 
Á  explosão  da  bexiga,  que  rebenta. 

Também  pôde  explicar-se  o  som  ruidoso. 
Que  em  as  nuvens  excita  o  rijo  vento. 
A'  maneira  de  remos  multiformes 
As  vezes  vêem-se  andar  grosseiras  nuvenS| 
YoL.  XXXVI— N.»  i— Julho.  3 
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Dando  um  sonido  egoal  ao  que  nos  bosques 
Folhas  6  ramos  dâo^  que  agita  o  vento. 

Acontece  também,  que  rasgue  a  nuvem 
Alguma  vez  o  Ímpeto  do  vento, 
Encontrando-a  de  frente  o  rijo  embate. 
O  que  alli  possa  o  vento,  o  facto  o  mostra; 
Pois  na  terra,  onde  tem  somenos  força, 
Altos  troncos  abala,  em  terra  os  prostra. 

Ha  nas  nuvens  também  espécie  de  ondas. 
Que  quebradas  com  impeto  produzem 
Murmúrio  estrondoso,  qual  nos  rios, 
E  no  mar  dão  as  ondas,  que  se  quebram. 
Também  succede  ás  vezes  dar  o  raio 
De  uma  nuvem  em  outra  até  que  encontre 
Nuvem  prenhe  de  humor,  que  n'um  momento 
Com  rechinante  som  extingue  o  fogo, 
Qual  estridor,  que  faz  candente  ferro, 
Merso  n'agua  ao  sahir  da  íbrja  ardente. 
Mas  se  ao  raio  recebe  a  secca  nuvem, 
Com  medonho  fragor  presto  se  inflamma, 
Qual  chamma,  que  soprada  pela  força 
De  impetuosos  ventos,  corre  os  montes; 
E  destroe  n  um  momento  altos  loureiros ; 
Pois  nenhum  corpo  o  fogo  mais  devora 
Com  crepitante  som,  que  o  Febeo  louro. 

O  gelo  emfim  ás  vezes,  que  se  quebra, 
E  o  cahir  da  saraiva  fisiz  nas  nuvens 
Troar  ruidoso  som ;  pois  condensadas 
Pela  fúria  dos  ventos  se  amontoam, 
E  como  em  montes  de  agua  se  desfazem, 
Desabando  de  envolta  co'  graniso. 

Quando  as  nuvens  excitam  por  seu  choque 
De  fogo  germes  mil,  fblge  o  relâmpago, 
Bem  como  scintillar  vemos  o  fogo. 
Se  uma  pedra  fere  outra,  ou  fere  o  ferro. 
Acontece  também,  vermos  primeiro 
O  fulgor  do  relâmpago,  que  se  ouça 
Resoar  o  trovão ;  porque  os  objectos 
Chegam  primeiro  aos  olhos,  que  ao  ouvido. 
O  que  é  de  ver,  se  alguém  cortar  ao  longe 
A  golpes  de  machado  erguido  tronco. 
Que  primeiro  has  de  ver  dar  n'elle  o  golpe, 
Do  que  fira  a  toada  os  teus  ouvidos. 
Assim  o  fulgurar  vê-se  primeiro, 
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Do  que  se  ouça  o  troyl&o,  que  o  fogo  excita; 
Pois  de  egoal  causa,  e  choque  ambos  dimanam. 

Também  com  luz  velos  as  nuvens  podem 
A^  terra  allumiar,  e  fulgor  témulo 
No  meio  fulgurar  da  tempestade. 
Quando  o  voato  invadiu  espessa  nuv^Ui 
E  agitando-a  fez,  como  ii  disse, 
Cavando  o  meio,  as  bordas  condensar-se. 
De  seu  moto  então  veloz  se  inflamma; 
Pois  vemos  abrazar-se  aquelles  corpos 
Que  agita  accelerado  movimento, 
E  de  chumbo  o  pelouro  derreter-se, 
Depois  de  haver  corrido  extenso  espaço. 
Tanto  que  o  vento  ardente  a  nuvem  rasga. 
Dispersa  de  repente  os  Ígneos  germes, 
Que  a  nuvem  arremessa,  e  a  vista  cegam. 
Após  segue-se  o  som,  que  fere  o  ouvido 
Mais  tarde>  do  que  a  luz  aos  olhos  chega. 
SuppSem  estes  effeitos  nuvens  densas^ 
Que  com  moto  espantoso  se  amontoam. 

Nem  te  faça  illusão,  veres  da  terra 
Das  nuvens  tSo  somente  a  latitude, 
E  nSo  a  intensào,  e  altura  d'ellas. 
Considera-as  bem  como  altas  montanhas, 
Que  agitam  pelo  ar  contrários  ventos ; 
Ou  na  ausência  dos  ventos,  como  montes 
Sobrepostos  a  outros,  que  carregam 
Na  superior  região  sobre  outros  montes. 
Conhecerás  então  sua  immensa  mole. 
Verás  como  cavernas  practicadas 
Nos  rochedos  suspensos,  onde  os  ventos 
Espraiando-se,  nasce  a  tempestade, 
£  cercados  de  nuvens  troam,  raivam, 
Quaes  feras  nos  covis  encarceradas. 
Ora  aqui,  ora  alli  por  entre  as  nuvens 
Roncam  feros,  buscando  achar  sabida; 
Volvem  nas  nuvens  atemos  de  fogo, 
Ajunctam-nos,  e  excitam  Ígneas  chammas 
^&s  candentes  fornalhas,  'té  que  rompem, 
Como  raios  de  luz,  rasgada  a  nuvem. 

(Continua), 
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FABULISTAS  PORTUGUEZES 

(EiSt>ocetx>s) 
I 

Pimentel  Maldonado 


Encetamos  uma  seríe  de  miniaturas  litterarías  que  dêem  na 
sua  singeleza  idêa  dos  nossos  fabnlistas  e  do  seu  merecimento. 
NSlo  seguimos  a  ordem  chronologica,  indicamos  aquelles  que  nos 
forem  occorrendo  no  decurso  d'este  jornal.  E  citamos  primeiro 
Pimentel  Maldonado,  porque  nos  parece  ser  quem  cultivou 
este  género  de  escripta  com  maior  desvelo  e  originalidade. 

Temos  em  fi*ente  um  livrinho  de  252  paginas  com  o  titulo 
seguinte:  Apólogos  de  João  Vicente  Pimentel  Maldonado.  Lisboa: 
na  Impressão  Regia.  Anno  1820.  Com  licença.  No  remate  da 
pagina  vem  a  advertência  de  que:  Vende-se  na  Loja  de  Jorge  Rey, 
defronte  da  Igreja  dos  Martyres,  E  ao  centro,  superior  a  umas 
armas  reaes  do  reino  unido  de  Portugal,  Brasil  e  Algarves,  lê-se 
esta  epigraphe: 

Cosi  a  regro  Fanciul  porgiamo  aspersi 
Di  suave  licor  gli  orll  dei  vaso : 
Succhi  amari  ingannato  intanto  ei  beve, 
E  da  ringanno  suo  vita  riceve. 

Tasso.  G.  L. 

No  reverso  do  frontispicio  vê-se  também  um  disticho  do 
mantuano : 

Nec  sum  animi  dubius,  verbis  ea  vincere  magnum 
Quam  sit,  et  angustis  huno  addere  rebus  honorem. 

VlRGILIUS.  G.  L.  3. 

E  nSo  ha  mais  explicaçSes  ou  prefácios  no  livro.  Os  apólogos,  em 
numero  de  cem,  extendem-se  todos  a  eito,  tendo  cada  um  de  per 
si,  ao  alto  da  sua  primeira  pagina  acima  do  titulo  e  do  algarismo, 
um  trecho  ou  passagem  extrahida  de  auctor  conhecido  e  apropriada 
ao  assumpto.  Isto  só  revela  já  a  erudiçSo  e  fino  gosto  do  fabulista. 
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Ha  mais  publicaçSes  doeste  auctor,  o  que  para  o  nosso  intento 
ponco  vale.  Innocencio  as  cita  no  Diccionario  BibUograjkko, 
▼ol.  iVy  e  aponta  as.  circumstancias  príncipaes  da  sua  yida.  Nasceu 
em  Lisboa  a  22  de  janeiro  de  1773  e  mileceu  a  3  de  fevereiro 
de  1838.  Formou-se  em  Lieis  e  seguiu  por  algum  tempo  a  magis- 
tratura. 

Foi  deputado  pela  provincia  da  Extremadura  ás  cortes  consti- 
tuintes de  1821,  em  cujo  exercicio  se  mostrou  eminentemente 
liberal,  e  esteve  preso  no  Limoeiro  durante  a  usurpação  de  D.  Miguei. 
Foram  grandes  os  seus  talentos  e  illustração;  homem  que  chegou 
i  edade  da  madureza  na  practica  eíFectiva  da  virtude,  victima 
illustre  do  despotismo  por  amor  da  liberdade,  como  o  qualificou 
um  dos  seus  contemporâneos,  nas  discussSes  das  primeiras  camarás 
constitucionaes  portuguezas  foi  dos  primeiros  que  sust^itou  os 

Srincipios  mais  avançiádos  da  politica.  NSo  fez  largos  discursos, 
iz  Roussado  Gorjâo,  mas  produziu  boas  razSes  e  idêas  philan- 
thropicas  e  liberaes.  Quando  se  aboliu  a  InquisÍQão,  propoz^que 
no  preambulo  do  decreto  se  declarasse  que  o  verdadeiro  motivo 
d'este  acto  era  a  abominável  injustiça  de  tal  instituição.  Quando 
se  tractou  da  dotação  do  rei,  propoz  que  fosse  sempre  em  proporção 
das  rendas  do  Estado,  e  porisso  annual  e  não  fixa;  que  se  deviam 
omittir  as  expressSes  de  esplendor  do  thrano,  que  arguiam  idêas 
de  um  luxo  demasiado  e  perigoso.  Propoz  ampla  liberdade  de 
imprensa,  opinando  que  podia  escrever-se  quanto  se  quizesse  contra 
o  governo  constitucional,  que  por  fim  tudo  havia  de  redundar  em 
proveito  d^elle. 

Da  analyse  do  seu  livrinho  dos  ApóLOOOS  se  pôde  deduzir  um 
juizo  seguro  da  sua  indole  benévola,  sentimentos  justos  e  firmeza 
de  princípios,  de  que  deu  provas  constantes  no  curso  de  sua  vida. 

F.  P. 
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Le  malheur  des  hommes  vient  toujourt 
de  ce  qu'il8  placent  mal  leur  précaution, 
et  leur  confiance. 

N.  M.  D'Epigtbtb. 


APDLDGD  7D 

O  Pombo 

Aos  ferros^  que  em  paz  soffna, 
A  aer  meigo  e  virtuoso 
Dócil  Pombo  attríbuia 
O  tractamento  mimoso 
Que  o  dono  seu  lhe  fazia. 

Comprazia-se  de  vel-o, 
Suavemente  arraiando 
Ia  sempre  recebel-o, 
Com  mil  festinhas  pagando 
O  agasalhal-Oy  o  mantel-o. 

Dizia  is  vezes  comsigo^ 
Contemplando  as  ditas  suas: 
cAh!  vive,  piedoso  amigo; 
cTaes  são  as  piedades  tuas, 
cQue  o  captiveiro  bemdigolB 

Um  dia,  em  que  doesta  sorte 
Comsigo  o  triste  fallava, 
Voando  em  doce  transporte 
Aquelle  que  tanto  amava, 
Nas  mSos  d'elle  encontra  a  morte! 

Que  tenha  o  que  iusto  for, 
E  amáveis  dotes  junctar, 
De  prever,  e  com  que  horror! 
N'aquelle  que  o  festejar, 
Mais  interesse  que  amor! 

João  Vicente  Pimentel  Maldonado. 
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UMA  QUESTÃO  DE  IMPRENSA 

No  prizicipio  dlo  secuio  eict\xa.l 

I 


Abrindo  o  Dicdonario  de  Innocenoio  Francisco  da  Silva,  a 
paginas  3õl  e  3õ2  do  tomo  vi,  encontra-se  transcrípta  a  celebre 
portaria,  na  qual  a  13  de  abril  de  1816,  em  nome  do  principe 
regente,  para  desaggravar  a  Academia  Real  das  Sciencias,  se 
mandou  supprimir  a  prefiiçfto  das  obras  do  insigne  jurisconsulto, 
Paschoal  José  de  Mello  Freire  dos  Reis,  publicadas  em  Coimbra 
no  anno  antecedente,  para  uso  dos  alumnos  da  Faculdade  de 
Direito. 

Aquelle  escripto  havia  sido  composto  em  portuguez  pelo  hábil 
revisor  da  Imprensa  da  Universidade,  Joaquim  Ignacio  de  Freitas, 
e  por  elle  collocado  como  prologo  da  nova  edição  latina  dos  com- 
pêndios, expurgada  então  de  milhares  de  erros,  que  se  tinham 
introduzido  nas  antecedentes,  dadas  á  luz  pela  Academia  Real 
das  Sciencias.  Do  pouco  zelo  d'esta corporação  se  queixava  amarga- 
mente o  sobrinho  do  eximio  professor,  o  licenciado  Francisco 
Freire  de  Mello,  o  qual  muito  coadjuvou  o  estudioso  e  erudito 
empregado,  em  quem  todos  depositavam  a  máxima  confiança,  no 
trabalho  de  emendar  esses  livros  com  o  maior  escrúpulo,  visto 
serem  destinados  á  instrucção  da  mocidade. 

£  curiosa  a  resposta  que  o  reitor  da  Universidade,  D.  Fran- 
cisco de  Lemos,  deu  á  portaria  do  governo ;  principalmente  sa- 
bendo-se  que  uma  das  três  rubricas,  que  firmam  este  documento, 
pertence  ao  marquez  de  Borba,  que  n'essa  epocha  era  vice-presi- 
aente  da  Academia  Real  das  Sciencias: 

cSexihob. 

cLogo  que  recebi  as  ordens  de  V.  A.  R.,  expedidas  por  eíFeito 
de  uma  representação  feita  pela  Academia  Real  de  Lisboa  contra 
as  ezpressSes  indecorosas,  com  que  se  vê  insultada  pelo  auctor 
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da  prefiskçSo  das  obras  latinas  de  Paschoal  José  de  Mello,  que  se 
estampou  no  frontispício  das  dietas  obras  em  portuguez;  mandei 
suspender  a  publicaçlto  d'ellas  e  nâo  passei  adiante  por  julgar 
necessário  inrormar  primeiramente  V.  A.  R.  do  estado  da  causa, 
para  que  com  todo  o  pleno  conhecimento  d'ella  seja  servido  resolver 
o  que  lhe  parecer  que  convém. 

c  Paschoal  José  de  Mello  sendo  despachado  lente  substituto  da 
cadeira  de  direito  pátrio,  na  occasião  da  instauração  e  nova  fun- 
daçUo  dos  estudos  doesta  Universidade,  por  impedimento  do  pro- 
prietário nSo  só  abriu  a  cadeira,  e  a  regeu  com  muito  louvor  e 
aproveitamento  dos  seus  discipulos,  mas  vendo  quanto  lhes  seria 
útil  se  houvesse  compêndios  appropriados  ao  ensino  d'este  direito 
segundo  os  methodos  e  espirito  dos  novos  estatutos,  compoz  a 
Historia  e  as  Instituições  do  mesmo  direito,  que  sendo  por  elle 
offerecidas  á  Academia  Real  de  Lisboa  de  que  era  sócio,  foram 
logo  mandadas  por  ella  imprimir;  succedendo  as  ediçSes  doestas 
obras  com  rapidez  umas  ás  outras  pela  boa  acceitaçfto  que  fez 
d^ellas  o  publico. 

c  A  Universidade  viu  logo  a  necessidade,  que  havia,  de  dar-se 
nova  ordem  ao  ensino  do  direito  pátrio,  creando-se  mais  cadeiras 
para  as  liçSes  syntheticas  e  analyticas  do  mesmo  direito,  mas^ 
esperando  que  V.  A.  R.  arranjasse  de  novo  os  cursos  jurídicos, 
contentou-se  entSo  com  os  abundantes  fructos  que  resultavam  do 
estudo  particular,  assim  da  Historia  como  das  InstituiçSes  do 
direito  pátrio. 

cCom  effeito  tendo-se  procedido  por  ordem  de  V.  A.  R.  ao 
complemento  da  reforma  litteraria,  parecendo  que,  depois  da 
publicaçSo  das  dietas  obras,  o  ensino  dos  três  direitos,  romano, 
canónico  e  pátrio,  devia  ser  uniforme,  indo  todos  elles  a  par  nas 
liçSes  syntheticas  e  analjticas:  assim  foi  ordenado  por  V.  A.  R. 
pelo  alvará  com  força  de  lei  de  14  de  janeiro  de  180Õ,  creando-se 
para  as  liçSes  syntheticas  do  direito  pátrio  duas  cadeiras,  uma 
para  ser  lida  no  terceiro  anno  e  outra  no  quarto  anno,  uma  para 
as  liçSes  analyticas  e  outra  para  a  iiSrma  do  processo  judicial. 

cNo  mesmo  tempo  approvou  V.  A.  R.  as  InstituiçSes  de  Waldek 

Sara  as  liçSes  elementares  do  direito  civil  romano  do  terceiro  anno 
o  curso  juridico:  as  InstituiçSes  de  Gmeiner  para  as  liçSes  ele- 
mentares do  direito  canónico;  e  o  compendio  de  Cavallari  para 
as  syntheticas  do  mesmo  direito  canónico;  mandando  que  logo 
se  imprimissem  todas  estas  obras  para  servirem  á  instrucção 
publica. 

cEm  execnçAo  doesta  ordem  de  V.  A.  R.  cuidei  logo  em  fazer 
apromptar  na  Imprensa  da  Universidade  as  ediçSes  de  Waldek, 
de  Gmeiner  e  de  Cavallari,  e  nSo  me  apressei  com  a  mesma 
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promptídXo  a  respeito  das  obras  de  Paschoal  José  de  Mello,  por 
me  constar  entXo,  que  a  Academia  Real  as  havia  mandado  re- 
imprimir havendo  porísso  copia  de  exemplares  d^ellas,  de  que 
podiam  valer-se  os  estudantes* 

«Passados  alguns  annos  foi  necessário  caidar-se  assim  na  re- 
impressão das  InstítuiçSes  de  Waidek  e  de  Gkneiner,  como  na 
edição  das  obras  de  Paschoal  José  de  Mello,  pela  falta,  que  se 
começava  a  sentir  de  exemplares  de  todos  estes  livros  para  as 
liçdes  de  ambos  os  cursos  jurídicos.  £  como  no  uso,  que  se  havia 
feito  de  todos  elles,  se  tinha  vindo  ao  conhecimento  de  que  as 
ediçSes  precedentes  de  todos  elles  nào  eram  correctas:  attendendo 
eu  a  que  o  professor,  Joaquim  Ignacio  de  Freitas,  sendo  encarre- 
gado de  dirigir  a  impressão  das  dietas  obras  correctas,  cumpriria 
este  officio  com  muita  exactidão,  pela  sua  conhecida  intelligencia 
e  decidido  zelo  pelo  bem  das  lettras,  o  nomeei  revisor  da  Imprensa 
da  Universidade,  com  faculdade  de  a  dirigir  em  tudo  o  mais  na 
falta  do  director  d'eUa  que  se  achava  doente.  Viram-se  logo  os 
effeitos  da  sua  diligencia  e  cuidado.  Ás  Instituições  de  Waidek 
e  de  Gmeiner  promptamente  se  reimprimiram  e  publicaram  sendo 
expurgadas  de  muitos  erros,  como  se  vê  da  taboa  das  erratas 
juncta  ás  primeiras;  e  começou-se  a  trabalhar  na  impressão  da 
Historia  e  Instituições  do  direito  pátrio. 

cÉ  notável  a  circumspecção,  com  que  elle  se  houve,  no  rever 
a  impressão  d'estas  obras.  Elle  ponderara  que  V.  Á.  R.  as  havia 
approvado  para  as  liçSes  das  cadeiras  de  Historia  e  do  Direito 
pátrio;  que  era  a  legislação  portugueza  um  compendio  de  direito 
publico  e  particular  portuguez  o  mais  fecundo  e  mandado  ordenar 
pelos  estatutos  segundo  o  raethodo  n'elles  prescripto,  e  fehzmente 
executado  pelo  seu  auctor;  que  d'elle  se  haviam  já  feito  quatro 
edições,  sendo  todas  recebidas  do  publico  com  alvoroço,  pela  nova 
face  com  que  apparecea  a  jurisprudência  pátria,  toda  cheia  de 
alineas  e  illnstrações  do  auctor.  N*esta  perspectiva  era  de  esperar 
que  o  revisor  applicasse  todo  o  seu  zelo  e  cuidado  para  que  a 
edição,  que  se  ia  fazer  na  officina  typographica  doesta  Universi- 
dade, sahisse  o  mais  possível  correcta  (e  limpa  dos  erros  que  se 
tinham  introduzido  e  accumulado  nas  edições  anteriores.)  Com 
effeito  nada  foi  omittido  por  elle,  para  que  assim  succedesse. 
Sabendo  que  Francisco  Freire  de  Mello,  digno  sobrinho  do  auctor, 
havia  trabalhado  com  glande  diligencia  em  expurgar  as  obras  de 
seu  tio  dos  erros  e  faltas,  que  se  foram  accumulando  e  passando 
de  umas  edições  para  as  outras,  dirigiu-se  a  elle  para  lhe  com- 
mnnicar  as  suas  observações  e  notas,  e  tudo  o  que  podesse  con- 
tribuir para  corrigir  e  aperfeiçoar  a  edição  de  que  se  achava 
incimíbido. 
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«Com  08  BubsidioB  que  elle  lhe  fomeceU|  e  com  os  que  poude 
adquirir  com  as  suas  próprias  iudagaçSes  e  conhecimentos  veio 
ao  fim  de  purificar  e  concluir  a  edição  da  Historia  e  das  Insti- 
tuições do  direito  pátrio;  a  qual  pelo  infativavei  trabalho  da  cor- 
recção dos  erros,  de  que  estavam  cheias  as  ediçSes  precedentes, 
pelas  accessOes  que  teve,  e  pela  elegância  dos  characteres,  deu 
muita  honra  ao  reino  e  á  imprensa  académica,  e  se  féz  digna  da 
boa  acceitaçSo  com  que  foi  recebida  do  publico. 

«Quando  as  ediçSes,  que  se  fazem  de  alguma  obra,  importante 
por  sua  matéria  e  latim,  são  precedidas  de  outras,  pouco  exactas 
e  correctas,  não  devem  publicar-se  sem  pre&ção.  É  o  costume 
geralmente  observado  em  taes  casos  para  o  publico  ser  informado 
do  merecimento  d'ellas  e  evitar  os  damnos  que  pôde  receber  da 
incúria  de  uns  revisores  ou  correctores  pelo  cuidado  e  trabalho 
de  outros:  vindo  porisso  a  ser  a  diligencia,  que  se  p5e  e  o  tra- 
balho que  se  applica,  em  umas  edições,  a  mostrar  e  corrigir  as 
faltas  e  erros,  de  que  são  maculadas  as  precedentes,  um  bem  que 
se  difFunde  por  todas  e  um  grande  serviço  que  se  faz  ao  publico. 
N'este  espirito  foi  concebida  a  pre£Etção,  que  o  reviso^  poz  á  testa 
das  obras  de  Paschoal  José  de  Mello,  impressas  na  oí&cina  typo- 
graphica  doesta  Universidade.  Sua  probidade,  seu  character,  sua 
litteratura  e  suas  infatigáveis  applicaçSes,  são  bem  conhecidas, 
para  se  lhe  não  poderem  attribuir  outros,  fins.  Isto  confirmam  os 
muitos  louvores  que  tem  recebido  dos  sábios  pelo  trabalho  que 
teve  em  restituir  as  dietas  obras  ao  seu  nativo  esplendor. 

«É  sensível,  porém,  que  o  revisor  no  meio  das  suas  trabalhosas 
indagações,  e  na  contemplação  do  merecimento  das  mesmas  obras, 
e  dos  bens  que  iam  a  resultar  d'ellas  em  beneficio  da  instrucção 
publica  não  visse  que  algumas  expressões,  que  usou  na  prefação, 
podiam  dar  motivo  á  representação,  que  fez  a  Academia  Real  ao 
Governo  para  serem  riscadas  e  elle  extranhado. 

«Foi  também  para  mim  muito  sensível,  que  não  tivesse  visto 
a  prefação  senão  depois  de  receber  a  ordem  de  V.  A.  R.,  por  me 
achar  então  gravemente  doente,  sem  poder  lel-a,  sem  embargo  de 
procurar  o  auctor  d'ella,  cumprir  a  obrigação  que  tinha  de  apre- 
sentai-a  para  a  licença;  porque  se  a  visse  poderia  tudo  compôr-se, 
sem  que  a  Academia  tivesse  motivos  de  queixa,  e  nem  o  auctor 
da  pre&ção  de  desconsolo  e  desgosto. 

«Tendo,  pois,  as  cousas  tomado  outra  direcção,  contra  o  que 
se  esperava,  não  faltarei  ao  que  devo  a  V.  A.  R.,  se  depois  de 
ter  mandado  suspender  a  publicação  das  obras  de  Paschoal,  em 
execução  das  ordens  de  V.  A.  R.,  passar  agora  a  fazer  algumas 
observações  sobre  o  caso. 

«A  representação,  que  á  presença  de  V.  A.  R.  fez  subir  a 
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Academia  Beal  das  Sciencias  contra  as  expresaScB,  que  tem  por 
indecorosas,  e  com  que,  a  seu  dizer,  se  vê  insultada  pelo  auctor 
da  prefação,  estampada  no  frontispício  da  no^a  ediç&o  das  obras 
de  I^aschoal  José  de  Mello  Freire,  parece  destituída  de  razlilo  e 
mal  fundada,  como  tendo  por  presupposto  que  em  seu  auctor  houve 
espirito  insultuoso,  que  certamente  não  foi  o  que  o  animou,  mas 
sim  o  zelo  do  bem  publico  e  o  amor  da  verdade  que  sempre  pro- 
fessou fallar. 

«Elncarregado  da  edição  de  uma  obra,  em  cuja  correcção  elle 
entendera  com  tanto  zelo  e  trabalho,  como  é  notório,  e  consta 
dos  relatórios  impressos  das  emendas  e  addiçSes  feitas  e  por  fiEtzer; 
de  uma  obra,  que  como  compendio  que  é  de  nossa  legislação,  e 
compendio  clássico  n'esta  Universidade,  era,  mais  que  nenhuma 
outra,  digna  de  todo  aquelle  zelo  e  trabalho,  que  n'ella  puzera; 
assentara  elle,  seguindo  o  exemplo,  geralmente  practicado  por 
todos  08  editores,  naturaes  e  extranhos,  de  informar  o  publico 
sobre  a  nova  edição,  cujo  incontestável  merecimento  deixou  esta* 
belecido  e  demonstrado  em  sua  prefação  e  relatórios  com  notória 
utilidade  d^aquelle,  que  com  alvoroço  a  esperava  e  recebera.  E 
com  que  expressSes  o  deixou  elle  estabelecido  e  demonstrado? 
Com  aquellas  mesmas  sem  duvida,  com  que  a  arte  crítica  se  ex- 
primiu e  exprime  sempre  em  eguaes  circumstancias,  e  com  que 
anteriormente  se  havia  já  exprimido  o  sobrinho  do  auctor  em  seus 
escriptos  em  latim  e  portuguez  sobre  aquella  mesma  obra,  os  quaes 
imprimiu  e  publicou  na  officina  regia  com  licenças  de  todas  as 
auctoridades. 

cAlém  de  que  o  auctor  da  prefação  parece  ter-se  havido  com 
toda  a  circumspecção  a  este  respeito,  pois  que  sobre  o'  pouco, 
que  alli  é  seu  próprio,  quasi  tudo  o  que  disse  e  affirmou,  foi  com 
o  testemunho  e  formaes  palavras  do  sobredicto  sobrinho  do  auctor 
e  de  seu  elogiador,  ambos  sócios  da  mesma  Academia  Real  das 
Sciencias.  Aonde  está  pois  o  indecoroso  das  suas  expressSes,  mais 
alheias  do  que  próprias?  Parece  que  o  não  ha,  nem  com  boa  fé 
se  lhe  pôde  descobrir  e  imputar,  pois  que  sobre  o  que  fica  dícto 
accresce  ter  elle  recebido  ingénuos  e  sinceros  louvores  por  aquella 
mesma  prefação,  cuja  suppressão  se  pretende,  não  só  de  membros 
doesta  corporação,  mas  até  mesmo  de  alguns  dos  mais  distinctos 
d'aquella  mesma  Academia,  que  em  seu  poder  conserva,  e  com 
que  se  abona  e  justifica,  resentido  em  extremo  de  se  lhe  attribuir 
e  imputar  o  que  nunca  pelo  pensamento  lhe  passara. 

cA  utilidade  publica,  que  deve  preponderar  a  todos  os  outros 
respeitos,  foi  somente  o  que  o  auctor  da  prefação  teve  em  vista, 
não  só  na  reimpressão  da  sobredicta  obra,  mas  em  outras,  de  que 
tem  curado,  como  foram  as  das  InstituiçSes  do  direito  civil  e 
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canónico^  de  Waldek  e  Gmeiner,  que  com  grande  utilidade  do 
ensinp  publico  emendou  a  cada  passo  de  notáveis  e  frequentes 
erros,  com  que  se  achavam  depravadas,  sem  embargo  de  serem 
feitas  debaixo  dos  olhos  de  seus  mesmos  auctores,  a  quem  aquelles 
escaparam  em  repetidas  edições,  feitas  em  Pottinga  Pratz.  E  por 
certo  que  nenhum  d'aquelles  doutos  professores  se  dará  por  insul- 
tado, lendo  á  testa  d'esta3  ediçSes  conimbricenses  o  que  o  auctor 
da  prefação  alli  deixou  estampado  sobre  os  muitos  erros,  de  que 
as  expurgara  contra  a  fé  de  todas  aquellas  ediçSes. 

«E  como  se  tracta  de  uma  obra,  que  encerra  em  compendio 
toda  a  nossa  legislação,  vem  muito  a  propósito  o  exemplo  practicado 
pelo  desembargador  Jorge  de  Cabedo,  que  havendo  sido  um  dos 
compiladores  da  Ordenação  Filippina,  impressa  pela  primeira  vez 
em  Lisboa  em  1603  no  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora  com 
privilegio  real,  não  duvidou  sobre  uma  larga  taboa  de  erratas, 
no  fim  d'ella  estampada,  estampar  no  mesmo  anno  outra,  muito 
mais  copiosa  do  que  aquella,  com  algumas  outras  advertências 
necessárias  e  substanciaes,  tudo  com  o  fim  de  aproveitar  ao 
bem  publico,  que  em  sua  prefação  diz  ter  sido  seu  principal 
intento,  sem  que  com  um  tal  serviço  se  desse  por  aggravada 
aquella  religiosa  congregação  a  quem  o  privilegio  se  concedera, 
e  d 'onde  era  de  esperar  por  este  mesmo  respeito  maior  correcção 
e  diligencia.  Cuja  falta  continuou,  e  ainda  hoje  se  experimenta 
nas  edições  feitas  na  officina  da  Universidade,  nas  quaes,  assim 
como  em  todas  as  antecedentes,  feitas  n'aquelle  real  mosteiro,  se 
reproduziram  muitas  d'aquellas  mesmas  erratas,  já  emendadas 
por  aquelle  compilador  Cabedo,  a  quem  mesmo  escaparam  outras 
muitas  n^aquella  mesma  primeira  edição,  como  já  i*econheceu  o 
auctor  da  Synopee  Chrondogica,  que  em  beneficio  publico,  e  pela 
summa  raridade  d^aquelle  opúsculo,  o  fez  reimprimir  quasi  todo 
n'esta  mesma  obra. 

c  Finalmente  o  auctor  da  prefação  escreveu -a  em  portuguez, 
advertido  pelo  auctor  da  mesma  obra,  que  no  fim  da  sua  ao  livro 
2.^  De  Jure  Personarum  se  mostrou  arrependido  de  haver  escripto 
Historia  e  Instituições  do  direito  portuguez  em  latim ;  lingua,  em 
que  já  no  século  passado  se  não  escreveram  os  novos  códigos  das 
mais  cultas  e  polidas  nações  da  Europa.  E  porisso,  e  a  seu  exemplo, 
é  que  elle  depois  escreveu  já  em  portuguez  a  Dissertação  Histórico- 
Jurídica  sobre  os  Direitos  e  Jurisdicção  do  Orào-Prior  do  Crato,  etc, 
e  a  sua  mesma  resposta  á  censura  do  padre  António  Pereira  de 
Figueiredo,  sobre  a  Historia,  que  correm  impressas. 

«A  vista  pois  de  tudo  o  que  fica  ponderado  e  expendido,  parece 
que  a  utilidade  publica  deve  prevalecer  ao  respeito  particular;  e 
que  a  prefação  deve  ser  conservada,  como  necessária  n'uma  obra, 
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em  qne  por  saa  grande  e  geral  utilidade  interessa  nSo  só  a  Uni- 
versidade,  mas  toda  a  naçao^  a  quem  se  fez  um  grande  e  rele- 
vante serviço,  muito  conforme  á  lettra  e  espirito  da  divisa  da 
mesma  Academia  Real  das  Sciencias:  Nisi  utiU  wt  quod  faeimus, 
Mtulta  est  gloria, 

cDeuB  guarde  a  preciosa  vida  de  Vossa  Alteza  Real  como  os 
portuguezes  havemos  mister. 

cCoimbra,  Paço  das  Escholas,  em  21  de  abril  de  1816. 

D,  Franciêco  de  Lemos,  Reformador  Reitor,  ê 
Veremos  o  que  depois  aconteceu. 
(Continua).  António  José  Teixeira. 
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REGIMENTO  DE  CAÇADORES  N.^  5  (*) 
Lisboa 


O  decreto  e  plano  de  organisaçSlo  de  14  de  outubro  de  1808 
(quando  o  exercito  resurgiu  para  reivindicar  a  independência  da 
pátria  e  a  legitimidade  da  coroa),  dando  por  extinctas  as  com- 
panhias de  atiradores  nos  corpos  de  infanteria,  creou  para  as 
substituir  seis  batalhões  de  caçadores.  Data  doeste  decreto  a  creação 
do  antigo  batalhão  de  caçadores  n,^  5  (1),  que  se  organisou  em 
Campo  Maior,  sendo  as  praças,  que  primeiro  o  compozerami 
tiradas  da  legião  transtagana,  formada  em  Beja  pelo  magistrado 
João  José. 

Durante  as  campanhas  da  guerra  peninsular  entrou  o  batalhão 
de  caçadores  n.^  õ  nas  seguintes  batalhas  e  acçSes : 

1809 — Combate  da  ponte  de  Alcântara,  em  14  de  maio;  batalha 
de  Talavera  de  la  Reina,  em  27  e  28  de  julho  (2);  combate  de 
Valverde  de  Arenas,  em  7  de  agosto ;  combate  do  Porto  de  Banhos, 
em  12  de  agosto. 

1810 — Batalha  do  Bussaco,  a  27  de  setembro. 


(*)  De  um  livro,  ainda  húmido  dos  prelos,  tomamos  um  dos  seus 
capítulos  mais  importantes  para  a  historia  geral  do  paiz  e  em  especial 
da  epoclia  de  1834.  Intitula-se  Subsídios  para  a  historia  dos  regimentos 
de  ir^anteria  e  caçadores  do  exercito  português;  e  é  seu  auctor  o  sr. 
capitão  Martins  de  Carvalho  do  regimento  n.*  23. 

(1)  Veja-se  uma  noticia  histórica  d'este  batalhão  publicada  pelo  sr. 
Simão  José  da  Luz  Soriano  na  Historia  do  cerco  do  Porto  e  reproduzida 
na  Historia  da  guerra  cioil, 

(2)  Nem  o  Almanach  militar  de  1825,  nem  a  Historia  da  guerra  civil, 
do  sr.  Simão  José  da  Luz  Soriano,  quando  nos  apresenta  no  tomo  iv 
da  segunda  epocha  a  relação  das  batalhas,  combates,  sítios  etc.,  que 
as  tropas  portuguezas  sustentaram  contra  as  francezas  durante  a  guerra 
da  península,  nos  dizem  que  o  batalhão  de  caçadores  n.*  5  entrasse  na 
batalha  de  Talavera,  e  apenas  mencionam  a  leal  legião  lusitana,  como 
tendo  tomado  parte  n'esta  batalha;  comtudo  na  noticia  histórica  do 
batalhão  de  caçadores  n.*  5,  escripta  e  publicada  pelo  mesmo  sr.  Soriano 
na  sua  Historia  do  cerco  do  Porto,  lé-se  o  seguinte  período,  ^ue  nos 
levou  a  mencionar  a  referida  batalha :  «Depois  de  diíferentes  movimentos 
e  encontros,  que  teve  com  o  inimigo,  caçadores  n.*  5  entrou  finalmente 
nos  dias  27  e  28  de  julho  de  1809  na  batalha  de  Talavera  de  la  Reina, 
na  qual  manobrou  por  modo  apropriado  á  sua  arma.» 
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1811  —  1.^  sitio  da  praça  de  Badajoz,  desde  5  até  16  de  maio; 
batalba  de  Albuera,  em  16  de  maio;  combate  de  Alfaiates,  em 
27  de  setembro. 

Na  sanguinolenta  batalha  de  Albnera  distinguiu-se  este  batalhão, 
defendendo  mna  ponte  com  tanta  tenacidade,  que  só  depois  de 
ordens  muito  reiteradas  e  positivas  se  retirou  coberto  de  gloria. 

Pela  ordem  do  dia  de  22  de  agosto  de  1811  passou  este  batalhão 
a  formar  brigada  com  os  regimentos  de  in£Einteria  n.^*  13  e  24, 

1812 — Batalha  de  Salamanca,  em  22  de  julho;  combate  de 
Valladolid,  em  7  de  setembro;  sitio  do  castello  de  Burgos,  desde 
19  até  21  de  outubro;  combate  de  Carrion,  em  2õ  de  outubro. 

No  cerco  de  Burgos  sustentou;  com  a  brigada  de  que  fazia  parte, 
o  peso  de  uma  forte  sortida  feita  pelos  sitiados.  Entrou  pouco 
depois  em  Portugal,  indo  fazer  quartéis  de  inverno  em  Villa  Real, 
e  regressando  a  Hespanha  em  1813. 

1813 — Batalha  de  Vittoria,  em  21  de  junho;  combate  de  Villa 
Franca  de  Lascafio,  em  24  de  junho;  sitio  da  praça  de  S.  Sebasti&o, 
desde  9  de  julho  até  31  de  agosto;  assalto  ao  reducto  do  convento 
de  S.  Bartholomeu  da  praça  de  S.  Sebastião,  em  17  de  julho; 
combate  da  passagem  do  Bidassoa,  em  7  de  outubro;  batalha  do 
Nivelle,  em  10  de  novembro;  batalha  do  Nive,  em  9  de  dezembro. 

Pela  ordem  do  dia  de  1 3  de  agosto  de  1813,  que  mandou  numerar 
as  brigadas  do  exercito,  passou  o  batalhão  de  caçadores  n.^  5  a 
fazer  parte  da  10.*  brigada.  N^este  anno  de  1813  tomou-se  dis- 
tincta  a  conducta  doeste  corpo  no  assalto  a  S.  Sebastião  de  Biscaia, 
pois  tendo  de  passar  a  ria  com  agua  até  á  cintura,  debaixo  de  um 
vivíssimo  fogo,  assim  molhado  e  sob  imminente  perigo,  marchou 
como  se  fS5ra  n'um  exercício  regular  á  tomada  da  cidade. 

1814 — Reconhecimento  das  trincheiras  do  sul  do  Adour,  juncto 
a  Bayonna,  em  23  de  fevereiro;  sitio  da  praça  de  Bayonna,  desde 
27  de  fevereiro  até  28  de  abril. 

Pela  organisação  de  1816  passou  este  batalhão  a  ter  o  seu 
quartel  na  Feitoria. 

Em  1820  adheriu  ao  movimento  liberal  iniciado  na  cidade  do 
Porto. 

Em  1823  as  forças  do  brigadeiro  Pamplona,  que  constituíam 
a  guarda  avançada  da  divisão  de  Luiz  do  Rego,  foram  surpre- 
hendidas  em  13  de  março  nos  campos  de  Sancta  Barbara,  pró- 
ximo de  Chaves,  pelas  forças  do  Silveira,  conde  de  Amarante, 
ficando  prisioneiros  alguns  dos  corpos  liberaes  (1). 


(1)  As  forças  absolutistas  de  Silveira  eram  compostas  do  6,  9  e  12  de 
cavallaria,  12  e  24  de  infanteria,  e  as  milícias  de  Villa  Real  e  Chaves. 
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Luiz  do  Rego,  depois  doeste  vevez,  chamou  o  brigadeiro  Claudino 
Pimentel,  (}ue  poz  á  frente  de  uma  brigada,  composta  de  caçadores 
n.°'  3  e  5,  de  infanteria  n.®'  6  e  15,  de  um  corpo  de  cavallaria 
e  de  parte  de  artilheria  n.°  4,  nomeando-o  segundo  commandante 
do  exercito  de  operações  e  governador  interino  das  armas  do  Minho. 
Esta  brigada  encontrou-se  com  as  forças  absolutistas  do  Silveira 
em  23  de  março,  na  villa  de  Amarante,  e  ahi  se  travou  um  vivo 
combate,  em  que  ficaram  vencedoras  as  tropas  liberaes,  obrigai^do 
o  Silveira  a  fugir  para  Hespanha. 

«No  momento  em  que  o  combate  ardia  mais  furioso,  empregando 
o  inimigo  os  maiores  esforços  para  se  assenhorear  do  posto  do 
Calvário  e  outros,  cuja  posse  punha  em  risco  imminente  a  defesa 
da  ponte,  da  qual  estava  prestes  a  occupar  a  entrada,  soaram  da 
margem  direita  as  cometas  de  caçadores  n.^  õ  (1),  tocando  a 
avançai*,  e  este  bravo  corpo,  apezar  da  marcha  accelerada  em  que 
desde  Penafiel  vinha  sem  o  minimo  descanço,  e  enthusiasmado 
com  as  breves  e  heróicas  palavras  que  n'aquelle  momento  lhe 
dirigiu  o  general  Claudino,  carregou  á  bayoneta  sobre  os  rebeldes 
que  já  começavam  a  entrar  pela  ponte  do  lado  transmontano,  e 
n'esta  carga  audaciosa  os  levou  adiante  de  si,  determinando  em 
poucos  momentos  a  sua  completa  derrota. 

«Foi  na  verdade  este  vigoroso  ataque  de  caçadores  n.®  5  o  que 
fez  decidir  a  acçSio,  forçando  o  inimigo  a  retirar-se  pelas  duas 
estradas,  que  atravessam  a  serra  do  Marão  até  á  Campeã,  em 
direcção  a  Villa  Real.  Foi  grande  o  destroço  que  os  rebeldes 
soffreram  n'este  combate,  e  muitos  os  prisioneiros  que  ficaram  em 
poder  dos  vencedores,  sem  mencionar  ainda  os  muitos  soldados 
dos  que  tinham  ficado  prisioneiros  na  acção  do  dia  13,  e  que 
aproveitaram  este  favorável  ensejo  para  se  apresentarem. 

ff  A  grande  reputação  que  n^este  combate  da  ponte  de  Amarante 
adquiriu  o  batalhão  de  caçadores  n.®  5  creou-lhe  a  legendaria 
nomeada,  com  que  o  conhecemos  depois  em  todas  as  campanhas 
da  liberdade»  (2). 

A  conducta  doeste  corpo  tal  ódio  lhe  grangeou  no  partido  abso- 
lutista, que  logo  que  cahiu  a  constituição  de  1822  o  governo  de 
el-rei  D.  João  VI  transferiu  o  batalhão  de  caçadores  n.®  5  para 
o  archipelago  dos  Açores,  indo  guarnecer  na  ilha  Terceira  o  castello 
de  S.  João  Baptista,  para  onde  marchou  em  julho  de  1823. 


(1)  Caçadores  n.*  5  vinha  de  Lisboa,  chegando  a  Penafiel  no  dia  22 
de  março.  Ahi  recebeu  ordem  para  que  partisse  em  marcha  forçada  para 
Amarante. 

(2)  Veja-se  o  Memorial  hiographico  de  um  militar  illustre,  o  general 
Claudino  Pimentel,  pelo  visconde  de  Villa  Maior.  Lisboa,  1884. 
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N'e6te  baluarte  da  liberdade  recebeu  com  enthusiasmo  a  publi- 
cação da  Carta  CouBtitucional  em  1826,  e  com  verdadeira  repu- 
gnância a  declaração  de  rei  absoluto  do  infante  D.  Miguel. 

No  dia  18  de  maio  de  1828  havia  promovido  o  governador, 
capitâo-general  das  ilhas  dos  Açores,  Manuel  Vieira  de  Albuqueroue 
e  Tovar,  a  acclamaçâo  de  D.  Miguel  como  rei  absoluto  na  ilha 
Terceira,  ordenando  que  o  batalhão  de  caçadores  n.®  õ  ficasse 
detido  no  seu  aquartelamento,  para  n%o  obstar  ao  movimento  do 
povo,  fanatisado  pelos  absolutistas. 

O  capitão  José  Quintino  Dias  (1),  commandante  interino  do  bata- 
lhão de  caçadores  n.^  5,  não  se  podendo  conformar  com  a  illega- 
lidade  de  semelhante  acto,  resolveu  fazer  manter  a  legitimidade 
dos  direitos  de  D.  Pedro  IV  e  de  sua  filha  D.  Maria  II,  e  no  dia 
22  de  junho  do  mesmo  anno,  depois  de  haver  mandado  prender 
o  governador  e  capitão-general,  e  outros  officíaes  desaffectos  aos 
princípios  de  liberdade,  fez  reunir  na  casa  da  camará  o  clero, 
nobreza  e  povo,  e  com  o  apoio  do  seu  batalhão  e  coadjuvação 
de  alguns  aedicados  cidadãos  liberaes,  se  lavrou  um  novo  auto, 
declarando-se  de  nenhum  efifeito  o  acto  de  rebeldia,  practicado 
pela  vereação  em  18  de  maio,  sendo  acclamado  enthusiasticamente 
el-rei  o  senhor  D.  Pedro  IV  por  legitimo  rei  doeste  reino,  e  êua 
augusta  filha  a  senhora  D,  Maria  II,  em  conformidade  com  a  Caria 
Conetitucioncd,  protestando  o  batalhão  de  caçadores  n.^  6  derramar 
a  tdtíma  gotta  de  sangue  para  defender  a  sua  legitimidade. 

O  acto  da  restauração  da  ilha  Terceira,  no  dia  22  de  junho 
de  1828,  é  considerado  como  importantissimo,  por  haver  servido 
de  forte  alavanca  para  abalar  o  throno  do  usurpador  e  de  núcleo 
ás  forças  que  vieram  posteriormente  restituir  o  sceptro  á  senhora 
D.  Maria  II,  e  a  liberdade  e  a  pátria  aos  emigrados  (2). 

Desde  então  caçadores  n.®  5  foi  o  esteio  da  liberdade  do  nosso 
paiz.  Em  volta  do  pendão  das  quinas,  bordadas  pelas  mãos  da 
joven  rainha,  se  agglomerou  esse  resto  heróico  de  tropas  consti- 
tucionaes,  que  tomou  o  nome  de  exercito  libertador  (3). 

O  batalhão  de  caçadores  n.^  5,  fazendo  parte  doesse  pequeno 
exercito,  entrou  nas  seguintes  batalhas  e  combates: 


(1)  Posteriormente  teve  o  titulo  de  barão  de  Monte  Brasil  e  o  posto 
de  general  de  divisão  reformado.  Falleceu  em  Lisboa  a  14  de  novembro 
de  1881. 

(2)  Vejam-se  os  Documentos  para  a  historia  da  restauração  do  governo 
legitimo  e  constitucional  da  ilha  Terceira,  por  José  Quintino  Dias.  Paris, 

m2. 

(3)  Veia-se  na  Revista  militar  de  1856  um  artigo  intitulado  Caçadores 
n.*  5,  pelo  sr.  A.  Florêncio  de  Sousa  Pinto. 

VoL.  XXXVI— N.»  1— Julho.  4 
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18^8 -^Combate  do  Pico  do  Gelleiro,  em  4  da  outubro  (1)> 

1829-^Batalha  da  Villa  da  Praia,  em  11  de  agoeto  (2). 

1831— *Acç2o  da  Ladeira  da  Velha  na  ilba  de  S.  Miguel,  em 
2  de  agoato,  desembarcando  no  anno  immedÍAto  em  Aniosa  de 
Pampelido. 

1832--^Itecouheoimento  de  Vallongo,  em  22  de  julho;  batalba 
de  Ponte  Ferreira,  em  23  de  julho,  lendo-lhe  concedidas  dea  eou- 
decoraçSee  da  ordem  da  Torre  e  Espada;  reconhecimento  de  Souto 
Redondo,  em  7  de  agosto;  soiiiida  pelo  Serio  e  Aguardente,  em  16 
de  setembro;  defesa  das  linhas  do  Porto,  em  29  de  setembro; 
sortida  por  QuebrantSes  e  Furada,  em  14  de  novembro;  sortidft 
pela  estrada  de  Vallongo  e  Captivo,  em  17  de  novembro;  surpreza 
feita  ao  sul  do  Porto  defronte  de  Massarellos,  em  17  de  dezembro. 

1833 — Tomada  e  retomada  das  Antas  e  ataque  do  Pinhal  dft 
Luz,  em  24  de  março;  tomada  do  Covello,  em  19  de  abril;  atltque 
sobre  Lordello  e  CampanhS,  em  5  de  julho,  sendo-lhe  conferidas 
por  este  ataque  duas  oondecoraçSes  da  Torre  e  Espada  para  a« 


(1)  Os  eontingentes  de  caçadores  n.**  2  e  5  que  entraram  n'68ta  acçSo. 
derrotando  uma  columna  de  miguelistas,  eram  commendadps  por  José 
Antpnip  ^a  Çilva  Torres  Ponce  da  l,eon,  dapoie  barão  de  Pico  do  Cel- 
leiro  e  visconde  da  Serra  do  Pilar, 

(2)  Por  decreto  de  12  de  janeiro  de  1837  se  determinou  que  a  Villa  da 
Praia  da  ilha  Terceira  se  denominasse  d'esta  data  em  diante  Villa  da 
Praia  da  Victoria,  tendo  o  titulo  de  muito  notável.  As  armas  concedidas 
pelo  mesmo  decreto  a  esta  vjlla  são  um  escudo  partido  em  facha:  n<9 
primeira,  em  campo  vermelho,  uma  torre  de  oiro;  na  segunda,  em 
campo  de  prata,  um  navio  negro  n'um  mar  de  prata  e  azul,  encimando 
tudo  um  escudete  de  prata,  com  a  legenda  em  lettras  azues-^ií  de 
agosto  de  1829^;  sendo  coroado  o  escudo  de  uma  coroa  nuval,  e  por 
timbre  uma  torre  negra  com  bandeira  bi-partida  de  azul  e  prata, 

Como  curiosidade  transcrevemos  a  seguinte  nota,  relativa  a  um  facto 
succedido  no  forte  de  S.  José  no  dia  em  (jue  se  deu  a  acç5o  da  Villa  da 
Praia:  nota  transcripta  da  excellente  Historia  da  guerra  civilj  do  sr, 
Simão  José  da  Luz  Soriano: 

^VxD  caso  notável  se  deu  no  forte  de  S.  José,  ta|  foi  o  de  n'e)le  se  ir 
apresentar  um  velho  insulano,  de  mais  de  setenta  onnos  de  edade,  di- 
zendo que  ia  ensinar  a  dois  filhos  que  lá  tinha,  artilheiros  da  costa,  a 
fazerem  a  sua  obrigação  e  as  respectivas  pontarias,  e  voltando-se  para 
o  commandante  lhe  disse :  sr,  governador,  feche  aporta  e  guarde  a  cKat^e, 
porque  estes  mancebos  são  muito  bisonhos  e  ainda  não  ouviram  zunir 
pelouros.  Uma  bala  lhe  foi  matar  ura  dos  filhos,  e  voltando-se  para  o 
outix),  lhe  disse:  desvia  teu  irmão,  que  já  pagou  a  sua  vidq,  à  pátria, 
agora  iractemos  de  o  vingar.  Depois  da  acção  foi  apresentado  ao  conde 
de  Villa  Flor,  que  lhe  assegurou  uma  pensão  em  nome  da  rainha,  e  á 
sua  custa  o  fez  vestir  de  novo,  bem  conno  ao  íilho  e  a  uma  íilha,  Sst^ 
velho,  por  nome  Manuel  Caetano,  assistiu  ao  Te  Deum,  que  na  S^ 
Cathedral  se  cantou  em  acção  de  graças,  sentado  ao  lado  do  general, 
que  a  isso  o  convidou.» 
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soas  3.*  e  õ.*  companhias;  defefta  das  linhas  do  Porto  e  derrota 
do  marechal  Bourmont^  em  25  de  julho,  sendo-lhe  concedidas  por 
este  motivo  mais  daas  condecorações  da  mesma  ordem  (1);  batalha 


(1)  As  forças  liberaes  ncabavom  de  derrotar  no  Porto  os  miguelistas 
na  esquerda  da  linha,  porém  o  tenente-general,  conde  de  Saldanha, 
receando  que  os  inimigos  atacassem  a  extrema  direita,  dirigiu^se  ímme- 
diatamente  para  este  ponto.  O  que  se  passou  em  seguida  relata-o  o  sr. 
D*  António  da  Gosta,  no  tomo  i  da  Historia  do  marechal  Saldanha,  pela 
forma  seguinte: 

«Que  suecede  na  direita? 

«Havendo  sido  infructifera  á  columna  realista  de  quatro  mil  homens, 
postada  na  baixa  de  Campanha,  a  investida  alli  contra  a  linha,  avançara 
sobre  a  columna  liberal  entre  o  Bomfim  e  Guellas  de  Pau.  Os  piquetes 
liberaes  retiraram  para  o  seu  corf)o,  que  era  um  regimento  bel^.  Se 
o  re^mento  retrocede,  a  linha  direita  fica  invadida,  e  a  cidade  do  Porto, 
heroicamente  salva  na  linha  esquerda,  cahirá  nas  mãos  do  inimigo. 

«Era  no  momento  em  que  Saldanha,  levado  por  uma  das  inspirações 
que  tantas  vezes  lhe  occorriam,  chegava  a  Guellas  de  Pau, 

«Chega.  Que  vé?  O  regimento  belga  cedia,  retirava  em  precipitação. 
O  general  intenta  reunil-o;  já  nuo  é  tempo.— «Mandae  os  vossos  por- 
tuguezes,»  bradavam-the  os  que  retiravam.  Uma  linha  formidável  de 
atiradores  realistas,  sustentada  por  três  batalhões  em  columna,  investia 
já,  certa  da  victoria. 

«É  o  momento  supremo  da  batalha. 

•Saldanha  comprehendo-o  n'um  repente,  olha  em  torno  de  si  para 
mandar  avançar  a  reserva;  nem  um  só  corpo  ha  de  reserva,  nem  um 
só  esquadrão  que  sustenha  a  investida,  nem  sequer  uma  companhia  que 
opDonha  ao  ataque.  Ficará  n'aquelle  instante  perdido  a  causa»  já  ven- 
cedora na  escruerda?  Cahirá  o  Porto  depois  dos  esforços  inauditos 
d'aquel]e  dia?  Não  ha  força?  ha  elle.  Não  ha  reserva  alli?  será  reserva 
aquelle  estado  maior.  Não  ha  trincheiras?  trincheiras  serão  os  peitos 
d^aquelles  bravos.  Então  a  historia  do  mundo  recolhe  um  facto,  que 
transmittírá  admirada  aos  séculos.  Saldanha  n'um  relance  desembainha 
a  espada,  os  dezenove  officiaes  do  seu  estado  maior  as  desembainham 
com  elle,  vinte  lanceiros  que  o  acompanham  enristam  as  lanças.  O 
exercito  realista  conquistará  o  Porto,  mas  por  cima  dos  corpos  d'aquelles 
auarenta  heroes.  Vencer  ou  morrer  é  o  pensamento  unanime;  e  Sal- 
danha, mandando-08  rapidamente  metter  em  linha,  carrega,  elle,  o 
general  em  chefe,  na  frente  d'aquelles  bravos,  6obt*e  o  primeiro  batalhão 
inimigo,  que  avançava  alvoroçado.  O  batalhão  dá-lhes  umas  poucas  de 
descargas  á  queima-roupa.  Que  importavam  aquelias  descargas  aos  que 
já  sé  consideravam  os  moribundos  da  pátria?  Estavam  já  todos  sobre 
o  batalhão;  acuti)aro-n'o;  debanda  para  os  floncos,  debanda  para  a  reta- 
guarda, invol ve  o  segundo  batalhão,  os  dois  involvem  o  terceiro,  debanda 
tudo,  até  irem  buscar  a  salvação  na  columna  de  Campanhã,  de  que  haviam 
destacado,  e  que  por  fim  retira  também.  O  general  Saldanha,  no  meio 
de  um  fogo  infernal,  salvava  com  aquélle  ultimo  acto  a  cidade  e  a  causa 
do  Porto. 

«Mas  qué?  Quasi  a  seu  lado  cahirá  mortalmente  fendo  (succumbindo 
depois)  o  seu  tiel  amigo  e  ajudante  de  ordens  havia  dezesete  annos, 
D.  Fernando  de  Almeida,  e  em  roda  via  feridos  também,  do  estado 
maior  que  o  acompanhava,  o  major  Domingos  Manuel  Pereira  de  Barros» 
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fora  das  linhas  do  Porto,  em  18  de  agosto  (1);  gi-ande  ataque 
sobre  as  linhas  de  Lisboa,  em  5  de  setembro,  sendo-lhe  concedidas 
vinte  e  quatro  condecoraçSes  da  mesma  ordem;  ataque  e  tomada 
de  Óbidos,  em  29  de  setembro. 

1834 — Combate  e  occupaçílo  de  Leiria,  em  15  de  janeiro; 
batalha  de  Almoster,  em  18  de  fevereiro,  sendo  concedidas  duas 
condecorações  da  Torre  e  Espada  á  companhia  que  sustentou  o 
ponto  de  Almedelin,  repellindo  delle  o  inimigo. 

Este  batalhão  houve-se  por  tal  forma  durante  esta  campanha, 
que  lhe  foi  permittido,  por  decreto  de  1  de  agosto  de  1832,  usar 
na  sua  bandeira  a  fita  da  Torre  e  Espada,  emquanto  permane- 
cesse no  batalhão  um  só  individuo  dos  que  assistiram  ao  reco- 
nhecimento de  Vallongo.  D.  Pedro  quiz  ainda  dar-lhe  outra  prova 
de  distincção,  reservando  para  si  a  farda  e  o  posto  de  coronel 
d'este  batalh?(o,  com  que  muitas  vezes  se  apresentava  em  publico 
em  dias  de  fogo. 

O  batalhão  de  caçadores  n.®  5  na  lucta  de  1846  a  1847  adheriu 
ao  partido  da  junta  que  se  creou  em  Fai*o,  seguindo  a  causa  po- 
pular contra  o  governo  de  Lisboa.  Fez  parte  da  divisão  do  Algarve, 


o  alferes  António  de  Mello  Breyner,  o  brigadeiro  Bento  da  França  (conde 
de  Fonte  Nova),  o  capitão  Guillet,  contusos  o  tenente  coronel  Manuel 
Maria  da  Rocha  Colmieiro,  o  capitão  Luiz  de  Mello  Breyner  (conde  de 
Mello)!  E  assim  restaurava  a  posição  da  linha  direita  libej*al  o  vencedor, 
que  deixava  aberto,  com  a  carga  que  ficou  legendaria,  um  exemplo  único 
entre  os  fastos  da  historia  portugueza,  por  nao  dizer  da  historia  do 
mundo.» 

(1)  Quando  Saldanha  sahiu  do  Porto  para  Lisboa  em  23  de  agosto  de 
1833,  deixando  encarregado  do  commando  das  forças  do  norte  o  tenente- 
general  Thomaz  Guilherme  Stubbs,  acompanhou-o  o  batalhão  de  caça- 
dores n.*  5  «tao  celebre  pela  sua  fidelidade  ós  instituições  liberaes  e 
sobretudo  oelos  seus  relevuntes  serviços  prestados  na  defesa  e  susten- 
tarão da  ima  Terceira  em  1828,  e  nao  menos  pelos  seus  gloriosos  e 
suosequentes  feitos  de  armas  durante  o  cerco  do  Porto. 

«Sabendo-se  em  Lisboa  da  sua  chegada  no  dia  25,  grande  multidão 
de  gente  correu  á  praça  do  Pelourinho  para  verem  e  saudarem  um  corpo 
tão  benemérito  e  verdadeiramente  histórico  por  todos  aquelles  titulos. 
Os  vivas  de  um  innumeravel  concurso  de  povo  atroavam  por  toda  a 
parle  os  ares  durante  a  formatura  e  a  marcha  do  citado  batalhão  para 
o  seu  quartel.  D.  Pedro,  vestido  com  a  farda  de  coronel  doeste  corpo, 
foi  recebel-o  e  ao  seu  bravo  commandante,  o  coronel  Francisco  Xavier 
da  Silva  Pereira,  e  os  conduziu  como  em  triumpho  até  ao  quartel  de 
Valle  do  Pereiíx).» — Veja-se  a  Historia  da  guerra  cicil,  pelo  sr.  Soriano. 

D.  Pedro  IV  falleceu  no  dia  24  de  setembro  de  1834.  Pouco  tempo 
antes  havia  mandado  chamar  o  coronel  Pimenlel,  commandante  do 
batalhão  de  caçadores  n."  5  e  o  soldado  Manuel  Pereira,  do  mesmo 
batalhão,  aos  quaes  disse  estas  palavras:  Homens  braoos,  recebei  este 
ultimo  abraço,  e  leoae-o  ao  exercito  que  amx>L,. 


Digitized  by 


Google 


BEOOfENTO  DE  CAÇADORES  N.^  5  53 

commandada  pelo  general  José  Pedro  Celestino  Soares,  e  entrou 

na  acç&o  de  vianna  do  Alemtejo  em  29  de  outubro  de  1846  (1). 

Em  22  de  dezembro  bateu-se  valentemente  em  Torres  Vedras, 


(1)  O  golpe  de  estado  de  6  de  outubro  de  1846,  pelo  qual  foi  demittido 
o  minislerio  Palmella  e  nomeado  o  marechal  Saldanha  presidente  do 
novo  ministério,  provocou  uma  subicvat^ao  popular  em  todo  o  reino. 
Depois  do  Porto  foi  Evoro  uma  das  primeiras  cidades  que  proclamaram 
a  resistência  contra  esse  golpe  de  estado. 

O  general  Schwalbach  foi  mandado  tomar  o  coromando  da  7."  divisão 
e  atacar  a  cidade  de  Évora.  Schwalbach  poz  cerco  a  Évora,  mas  nao  se 
abalançou  a  investir  esta  cidade,  cujas  muralhas  estavam  bem  guarne> 
cidas  de  tropas  e  artilheria.  Em  27  de  outubro  foi  preso  ura  correio  que 
se  dirigia  para  Évora,  e  pelos  officios  que  lhe  encontraram,  soube-se 
que  a  divisão  do  Algarve,  commandada  pelo  general  Celestino,  com- 
posta de  caçadores  n.*'  5  c  6,  uma  força  de  infanteria  n.*  15  (pois  que  a 
maior  parte  tinha  ido  para  o  Minho  em  agosto  de  1846),  artilheria  n.'  4 
e  alguma  cavallaria,  se  dirigia  para  Évora  para  bater  a  divisão  cahror- 
lista. 

O  general  Schwalbach  resolveu  ir  ao  encontro  do  inimigo,  e  levan- 
tando pela  onze  horas  da  noite  o  sitio,  marchou  com  toda  a  divisão, 
que  se  compunha  de  infanteria  n.**  4  e  11,  cavallaria  n.**  1,  3  e  5  e  uma 
bateria  de  artilheria,  pelo  caminho  de  Vianna  do  Alemtejo,  onde  linha 
ficado  a  desça nçar  a  divisão  do  general  Celestino.  No  dia  28  tendo-sc 
encontrado  as  duas  divisões  ju neto  a  Vianna,  deu-se  a  acção,  carregando 
com  tal  ímpeto  as  tropas  da  divisão  do  general  Celestino,  que  a  divisão 
de  Schwaloach  retirou  desordenadamente,  fugindo  a  cavallaría  em 
debandada,  especialmente  na  ala  direita. 

Foi  então  que  um  bravo  official  de  lanceiros  n.*  1,  o  teiiente-coronel 
Graça,  parando  no  meio  dos  seus  soldados  que  fugiam,  lhes  gritou: 
«soldados,  olhem  para  as  chapas  das  barretinas,  aue  lhes  diz  ou  morte 
ou  gloria:  façam  alto  e  vamos  a  elles.»  E  assim  rallando  poude  reunir 
no  meio  d'aquella  confusão  uns  trinta  soldados ;  fórma-os  e  carrega  sobre 
os  caçadores,  que,  embriagados  com  a  victoria  que  julgavam  certa  pela 
fugida  em  desordem  da  divisão  inimiga,  tinhflftn  sahido  dos  olivaes  para 
uma  clareira,  e  perseguiam,  também  já  em  debandada,  o  inimigo  pessoal- 
mente; ao  verem  que  a  cavallaria  voltava  á  carga  e  que  o  1.*  esquadrão 
de  cavallaria  n.*  5,  que  nunca  debandara,  fazia  três  meia  volta  e  os  carre- 
ava também,  apodera-se  d'elles  o  terror  pelo  imprevisto,  e  não  podendo 
já  organisar-se,  nem  sequer  formar  uma  cruzeta,  fogem  largando  as 
armas  no  campo. 

Embora  alguns  bravos  officiaes  empregassem  esforços  inauditos  para 
conter  os  soldados  na  fuga,  tudo  foi  baldado;  ahi  são  acutilados  grande 
numero  de  soldados  e  alguns  officiaes  pelo  resto  da  cavallaria  que,  vol- 
tando á  carga  entrou  peia  villa  de  Vianna,  deixando  o  campo  juncado 
de  cadáveres. 

Entre  elles  foi  encontrado  o  corpo  do  capitão  Assedio,  de  caçadores 
n.*  5,  um  bravo  enti*e  os  bravos,  que  tantos  serviços  prestara  á  causa 
da  liberdade  desde  1828:  foram  feridos  outros  officiaes,  alguns  grave- 
mente; e  foi  morto  um  tenente  de  artilheria,  agarrado  a  uma  das  peças 
que  os  artilheiros,  cortando  os  tirantes  ás  muares,  tinham  abandonado 
no  campo. — Veja-se  um  folhetim  com  o  titulo  de  Recordações,  publicado 
no  n/  321  do  Progresso  do  Alemtejo,  de  27  de  outubro  de  1886. 
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ficando  prisioneiro  com  a  divisão  do  conde  do  Bomâm,  a  que  entSo 
pertencia. 

A  maior  parte  dos  soldados  do  batalhSo  de  caçadores  n.^  5 
poderam  fugir,  dirigindo-se  para  Évora.  Com  estes  restos  formou 
a  junta  de  Faro  o  batalhão  de  caçadores  n.^  1,  conhecido  pela 
designação  de  Leaes  caçadareê,  o  qual  assistiu  á  acção  do  Alto 
do  Vizo  em  1  de  maio  de  1847. 

O  batalhão  de  caçadores  n.^  õ  foi  considerado  estincto^  por  haver 
seguido  o  partido  da  junta,  sendo  mandado  crear  no  Algarve  um 
outro  batalhão  do  mesmo  numero,  pela  ordem  do  exercito  n.*^  20, 
de  28  de  março  de  1847.  Destacou  para  S.  Miguel  de  1847  a  1848, 
regressando  n^esse  anno  ao  continente  e  marchando  para  Leiria, 
onde  se  conservou  até  185L 

Este  batalhão,  cotnmandado  pelo  coronel  Francisco  Grim  Ca* 
breira,  foi  o  segundo  corpo  (1)  que  adheriu  ao  movimento  rege- 
nerador iniciado  por  Saldanha,  pronunciando-se  n^esto  sentido  em 
10  de  abril  de  1851  na  cidade  de  Leiria,  e  marchando  immediata^ 
mente  para  a  villa  da  Batalha  á  encontrar-se  com  o  marechal. 

Retrocedeu  depois  para  Leiria,  marchando  immediatamente  para 
Coimbra.  Entrou  n^esta  cidade  no  dia  12,  seguindo  para  Villa  Uha^ 
Vouasella  e  Castro  Daire,  onde  pernoitou  no  dia  18.  D^aqui  voltou 

Sara  Viíeu,  já  depois  de  haver  Sabido  para  Lamego  o  regimento 
e  infanteria  n.°  14,  e  continuando  a  marcha  até  Ceia,  ahi  fez 
juncção  com  o  batalhão  de  caçadores  n.®  1  e  destacamento  de 
cavaliaria  n.^  5,  seguindo  todos  para  Gouveia^  onde  se  encon- 
travam, quando  rebentou  a  revolução  do  Porto  em  a  noite  de  24 
para  25  de  abril  (2). 

D'aqui  seguiu  para  o  Porto,  acompanhando  Saldanha  por  mar 
até  Lisboa,  depois  de  este  haver  regressado  de  Coimbra,  aonde 
viera  passar  revista  á  divisão  commandada  pelo  brigadeiro  António 
Pinto  de  Seixas  Pereira  de  Lemos. 

•  Desde  essa  epocha  o  batalhão  de  caçadores  n.^  5  tem  sempre 
residido  na  capital  e  no  castello  de  S.  Jorge  (3). 


(1)  O  primeiro  foi  caçadores  n.*  1. 

(2)  Veja-se  o  tomo  iv  das  MemorioÃ  do  tempo  passado  e  presente  do 
sr«  conselheiro  António  Luiz  de  Sousa  Henriques  Secco,  em  publicação 
na  Imprensa  da  Universidade. 

(3)  O  castello  de  S.  Jorge  ó  considerado  como  praça  de  guerra  de  2.' 
classe^  No  recinto  militar  enoontram-se  duas  praças,  praça  d*armas  e 
pra^ça  noca;  e  duas  baterias,  bateria  dos  obtures  e  bateria  aos  morteiros. 

O  castello  tem,  além  d'isso:  o  aquarteiamento  do  regimento  de  caça- 
doresn/5;  o  presidio  militar;  oquartelda  7.'companhia  de  reformados ; 
um  observatório  da  côm missão  geodésica;  a  hospedaria  militar,  servindo 
alguns  dos  seus  quartos  para  alojamento  de  officiaes  do  regimento,  aspi- 


Digitized  by 


Google 


BEOIHEKTO  DB  CAÇADORES  N.<*  5  66 

Por  decreto  de  31  de  outubro  de  1882,  publicado  aa  ordem 
de  exercito  n.^  15,  de  9  de  novembro  do  mesmo  anno,  passou 
este  corpo  a  denominar-se  batalhão  n.®  õ  de  caçadoreê  de  tUrei, 
e  pela  organisaçftp  de  1884,  regimento  n.^  6  de  ea^idoree  de 
el-rei, 

A  bandeira  que  teve  em  1832  o  antigo  batalhfto  de  caçadores 
n.*  õ  foi  bordada  expressamente  pela  rainha  a  senhora  D.  Maria  II, 
e  entregue  pelo  duque  de  Braganya,  então  coronel  honorário  do 
batalhfte,  antes  de  sahir  a  expediçào  do  exercito  libertador  das 
ilhas  dos  Açores.  Queimou- se  no  incêndio  do  oon vento  de  S.  Fran^ 
cisco  no  Porto,  onde  o  batalhão  de  caçadores  n.°  5  estava  aquar- 
telado, na  noite  de  23  de  julho  d^  1832  (1), 

Depois  doesta  possuiu  outra  de  seda  azul  e  branca,  sendo  o  azul 
proximamente  da  côr  da  fita  da  Torre  e  EIspada,  tendo  as  armas 
ao  centro,  e  no  fim  do  escudo,  pendurada  por  um  laço  de  fita  da 
mesma  cÔr,  uma  corneta  de  seda  verde,  onde  se  achava  escripto 
Caçadores  n/  5,  e  pela  parte  superior  do  escudo  uma  legenda, 
dizendo:  Em  vós  possue  a  pátria,  em  vós  contemplo,  acabando  na 
outra  legenda  pela  parte  debaixo  do  mesmo  escudo,  dizendo:  De 
lealdade  o  mais  illustre  exemplo.  Tinha  as  cifras  de  D.  Maria  11, 
nos  quatro  ângulos  da  bandeira,  estampadas  a  ouro,  como  sSo  as 
lettras  das  duas  legendas  e  do  distico. 


rantes  e  ofiiciaes  inferiores  reformados,  empregados  no  serviço  da  praça ; 
uma  estação  telegraphica  militiir;  o  aquartelamento  do  destacamento  de 
artilhería  destinado  ao  serviço  das  salvas;  e  os  quartéis  velhos,  antiga 
habitação  dos  corpos  que  alli  estacionavam. 

Existe  n'este  castello,  do  lado  do  norte,  e  comrounicando  com  a  praça 
nova,  a  muito  antiga  e  histórica  porta  mourisca,  denominada  de  Mariim 
Moniz, 

Por  sobre  ella,  e  do  lado  exterior  da  muralha,  vô-se  uma  cabeça  de 
pedra  branca,  do  tamanho  natural,  e  por  baixo  uma  lapide  contendo  a 
seguinte  inscripçao: 

El-Rei  D.  A  ffbnso  Henriques  mandou  aqui  collocar  esta  estatua  e  cabeça 
de  pedra  em  memoria  da  gloriosa  mx)rte  que  D,  Martim  Moniz ,  proge- 
nitor dafamilia  dos  Vasconcellos,  recebeu  n'esta  porta,  quando  atrates- 
sanclo-se  n'ella,  franqueou  aos  seus  a  entrada,  com  que  se  ganhou  aos 
mouros  esta  cidade,  no  anno  de  1147.  João  Rodrigues  de  Vasconcellos  e 
Sousa,  conde  de  Castello  Melhor,  seu  decimo  quarto  neto  por  baronia,  fez 
OLqui  pôr  esta  inscripçao  no  anno  de  1646, 

(1)  Sua  majestade  a  rainha  bordou  esta  bandeira  quando  se  achava 
em  Inglaterra,  residindo  no  palácio  Laeham;  foi  bordada  expressamento 
para  o  batalhão  de  caçadores  n.*  5,  explicando  o  marquez  de  Palmella, 
no  seu  officio  datado  de  18  de  fevereiro  de  1829,  que  sua  majestade  trans- 
mittia  a  este  leal  corpo  um  testemunho,  das  suca  próprias  mãos,  que  pro- 
voca ao  mundo  inteiro  o  apreço  que  fazia  da  9ua  oraoura  e  inabalável 
fidelidade. 
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Era  esta  a  bandeira  que  caçadores  n.°  5  possuía  em  1846, 
quando  iicou  prisioneiro  em  Víanna  do  Alemtejo,  e  que  foi  entregue 
no  trem  de  Faro. 

Depois  da  sua  nova  organisaç^o  em  1847  possuiu  uma  outra, 
tendo  apenas  a  legenda  Caçadores  n.®  5.  Tanto  esta  bandeira  como 
a  anterior  se  conservam  no  deposito  geral  do  material  de  guerra 
(antigo  arsenal  do  exercito),  encontrando-se  a  segunda  no  museu 
do  mesmo  estabelecimento,  e  a  primeira  ornando  a  sala  de  armas, 
ao  lado  de  outras  bandeiras  históricas,  que  commemoram  os  feitos 
das  nossas  guerras  da  independência  e  da  restauração. 

Franusco  Augusto  Martins  de  Carvalho. 
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SGIENGIAS  MORAES  E  SOGIAES 

o  FEUDALISMO 

11 
O  Papado 

(CoQtiniiado  do  n.*  1,  paginas  6) 


Os  patríarchas  do  oriente,  apoiados  no  sentimento  nacional, 
tentaram  constituir-se  independentes;  mas  o  ascendente,  sempre 
crescente,  do  patriarcha  de  Constantinopla,  e  a  invasão  do  isla- 
mismo nas  terras  dos  patriarchados,  n2ío  lh'o  consentiram.  Nas 
egrejas  nacionaes  do  occidente  manifestaram-se  também  eguaes 
pretençòes:  os  metropolitas  de  Toledo  e  de  Cantuaria,  os  arce- 
bispos de  Aries,  Vienna,  Lyào,  Burges  e  Sens,  qae  gosavam  do 
titulo  de  primazes,  tentaram  também  exercer  os  direitos  de  chefe 
supremo  da  Egreja ;  e  os  arcebispos  de  Milão  e  de  Ravenna  pre- 
tenderam ser  independentes  de  Roma.  A  dominaçJto  porém  dos 
árabes  poz  termo  á  ambição  dos  arcebispos  de  Toledo;  o  de 
Cantuaria  encontrou  um  rival  no  de  York;  e  nas  Gallias  a  insta- 
bilidade dos  reinos  não  permittiu  que  as  egrejas  se  constituissem 
definitivamente.  Em  presença  das  circumstancias  que  a  Europa 
atravessava,  a  influencia  dos  metropolitas  declinava  successiva- 
mente,  nâo  obstante  os  esforços  dos  carlovingianos  para  a  resta- 
belecer: a  consideração  do  bispo  não  dependia  tanto  do  seu  logar 
na  hierarchia,  como  das  suas  riquezas  e  das  relações  de  família. 
A  divisão  da  christandade  em  egrejas  nacionaes  independentes 
só  serviria  de  prejudicar  a  causa  da  civilisação,  quebrando  a 
unidade  da  sociedade  christã;  porque  só  a  Egreja  universal,  sub- 
mettida  á  direcção  do  pontifíce,  poderia  realisar  a  unidade  do  Chris- 
YoL.  XXXVI— N.*  2— Agosto.  i 
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tianismo:  uma  Egreja  nacional  independjente  arrisca va-se  a  con- 
verter-se,  mais  cedo  ou  mais  tarde,  em  um  califado. 

Os  bispos  de  Roma  forcejaram  sempre,  desde  os  primeiros 
tempos  do  Chrístianismo,  por  se  fazerem  reconhecer  como  repre- 
sentantes da  verdadeira  unidade  na  Egreja,  esperando  que  as 
circumstancias  favorecessem  esse  reconhecimento:  através  das 
formas  presbyteral  e  episcopal  nunca  deixaram  de  aproveitar 
todas  as  occasiões  de  extenderem  a  sua  auctoridade,  e  de  se 
elevarem  acima  dos  bispos  e  reis.  A  opposiçâo,  que  porventura, 
entre  muitos  testimunhos  favoráveis,  houve  da  parte  dos  impe- 
radores e  das  outras  egrejas,  nâo  contrariam  a  verdade  histórica. 
No  III  século  ainda  a  acção  do  papado  apparece  confundida  com 
a  acção  dos  bispos;  mas  d^ahi  em  deante  já  o  poder  dos  papas 
engrandece  e  procura  consplidar-se.  Quando  se  creou  o  patriar- 
chado  de  Constantinopla,  já  o  papa  S.  LeKo  protestou  contra  a 
supremacia  doeste  sobre  Roma:  é  pela  sede  de  Roma  que  a  unidade 
da  doutrina  se  mantém,  diz  elle.  As  discussões  do  arianismo  con- 
tribuíram também  muito  para  o  reconhecimento  da  supremacia 
dos  papas :  nos  concílios  de  Sardica  e  mais  tarde  nos  de  Tarragona 
e  de  Chalcedonia  sob  Leão  I,  os  bispos  reconheceram-n'a  em  honra 
do  apostolo  S.  Pedro.  Valentiníano  III  determinou  que  nada  se 
fizesse  sem  auctorísaçâo  da  Sede  romana.  Innocencio  I  viu  um 
concilio  africano  pedir*lhe  a  approvaçâo  de  seus  decretos,-  e  n'ísso 
um  testemunho  de  respeito  ao  successor  de  S.  Pedro:  todos  devem 
dirigir-se  a  Roma  como  á  origem  do  seu  poder,  diz  elle.  Depois 
da  invasão  adquiriu  muita  importância  na  Itah'a  o  bispo  de  Roma, 
porque  se  achou  moralmente  á  frente  dos  vencidos;  e  Roma  tinha 
sido  a  capital  do  império,  e  a  lembrança  da  sua  antiga  grandeza 
não  se  apagara  dos  espíritos;  os  bárbaros,  dirigindo-se  a  Roma, 
contribuíram  também  muito  para  engrandecer  o  papado.  Nâo 
obstante  porém  todas  estas  demonstrações  de  respeito,  os  bispos 
de  Roma  combaterem  sempre  as  tendências,  que  se  manifestavam 
em  alguns  metropolitas,  para  se  constituirem  independentes,  e 
alguns  dos  bispos  preferirem  o  bispo  de  Roma  ao  seu  metropolita, 
a  supremacia  espiritual  de  Roma  é  vagamente  reconhecida  no 
occidente.  O  oriente  níío  reconhecia  os  papas  como  successores 
de  S.  Pedro,  e  o  patriarchado  de  Constantinopla  disputava-lhes 
a  preeminência:  a  supremacia  papal  carecia  de  circumstancias 
mais  favoráveis  para  se  desenvolver. 

Foi  no  tempo  dos  bárbaros  que  esta  necessidade  melhor  se 
reconheceu:  no  meio  das  desordens  dos  bárbaros  e  da  divisão  das 
egrejas  christàs  os  bispos,  recorrendo  a  Roma,  coadjuvaram  muito 
esse  reconhecimento.  Na  Hespanha  ariana  as  perseguiçSes  dos 
visigodos  levaram  o  clero  catholico  a  appellar  para  Roma,  e  o 
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papa  interveio  para  restabelecer  a  pureza  da  fé  e  a  disciplina. 
Mas  os  visigodos  converteram -se  ao  catliolicismo;  e  os  bispos,  sem 
deixar  de  honrar  a  egi*eja  de  Roma,  julgaram  todavia  que  podiam 
dispensar  a  protecçllo  do  pap^,  e  ligaram-se  antes  com  os  reis: 
o  rei  Witisa  repelliu  depois  a  disciplina  romana,  e  prohibiu  ao 
clero  todas  as  relações  com  Roma.  A  egrcja  anglo-saxonia  fôra 
fundada  pelo  papa,  e  continuou  sempre  a  estar  sob  a  sua  protecção. 
A  egreja  gallo-franca  no  século  vii  pouci\s  reiaçSes  tinha  ainda 
com  Roma;  Pelagio  professava  inteira  submissllo  a  Childeberto, 
e  Gregório  ousou  apenas  em  termos  humildes  queixar-se  aos  reis 
francos  da  simonia  que  manchava  já  a  egreja  da  Gallia.  A  egreja 
germânica  nasceu  no  século  viu  pelos  esforços  de  S.  Bonifácio 
B  de  seus  companheiros. 

A  independência  do  papado  e  o  seu  reconhecimento  só  datam 
verdadeiramente  das  doações  de  Pepino  e  Carlos  Magno  e  da 
alliança  que  estes  formaram  com  os  bispos  de  Roma.  LÂbertando-os 
da  tyrannia  dos  imperadores  gregos  e  da  oppressào  dos  lombardos, 
e  doando-lhes  muitos  dos  bens  conquistados,  Pepino  e  Carlos  Magno 
asseguraram-lhes  a  sua  independência  entre  os  senhores  da  terra, 
e  coadjuvaram  muito  a  elevação  do  papado.  Ainda  que  o  poder 
dos  papas  derive  somente  de  ser  o  representante  de  Jesus-Christo 
na  terra  e  suecessor  de  S.  Pedi*o,  com  tudo  a  posse  do  solo,  e  a 
soberania  que  lhe  anuexavam,  eram  n^esse  tempo  condições  tem- 
poraes  nimiamente  transcendentes  para  que  os  papas  as  despre- 
zassem :  a  sua  existência  e  a  causa  do  Christianismo  e  da  ci vili- 
saçâo  prendiam-se  com  essas  doações.  E  ainda  que  se  provasse 
que  Carlos  Magno  e  seus  successores  continuaram  exercendo  os 
direitos  da  soberania  nas  terras  que  constituiam  o  património  de 
íi'  Pedro;  ainda  que  essas  doações  fossem  eguaes  ás  que  se  faziam 
então  ás  egrejas,  mais  do  que  uma  propriedade  e  menos  do  que 
uma  soberania,  os  papas  ficaram  por  então  coUocados  pelo  menos 
em  situação  egual  á  de  todos  os  possuidores  do  solo:  quando  os 
duques  e  condes  quebrassem  os  laços  de  vassallagem  que  os 
prendiam  aos  reis  e  se  constituíssem  soberanos  independentes, 
os  papas  deviam  também  dar  o  mesmo  passo.  A  alliança  porém 
dos  papas  com  os  carlovingianos  subjeitava  a  Egreja  á  vontade 
omnipotente  de  Carlos  Magno ;  e  este,  fiel  ás  tradições  da  realeza 
de  todos  os  tempos,  nunca  consentiu  que  a  Egreja  se  levantasse 
acima  do  estado.  Não  só  arrogava  o  poder  espiritual  em  dogma 
e  disciplina;  mas,  como  que  presentiudo  a  elevação  progressiva 
do  papado,  exigia  que  o  bispo  de  Roma  fosse  tractado  só  como 
bispo  de  Roma.  Carlos  Magno  recommendava  aos  papas  a  pureza 
de  costumes,  a  observância  dos  cânones  e  a  repressão  da  simonia; 
e  os  próprios  papas  coufessavam-lhe  submissão.  Leão  III  justi- 
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ficou-se  por  juramento  deante  de  Carlos  Magno^  assim  como  mais 
tarde  fez  Paschoal  deante  dos  enviados  de  Luiz  o  Pio.  Carlos 
Magno  processaria  até  o  papa  LeãOi  se  os  prelados,  escolhidos 
para  o  julgarem,  nâo  declarassem  que  ninguém  tiuha  o  direito 
de  julgar  o  chefe  da  Egreja.  Os  carlovingianos,  escravisando  a 
Egreja,  coadjuvaram  todavia  muito  a  elevação  do  papado:  da 
supremacia  ecclesiastica  dos  carlovingianos  resultou  a  submissSlo 
dos  bispos  lombardos  á  auctoridade  dos  papas,  a  reforma  da  egreja 
gallo-franca,  e  o  reconhecimento  geral  da  sua  supremacia  sobre 
os  bispos,  reis  e  povos.  A  deposiçíto  de  Luiz  o  Pio,  sustentada 
energicamente  por  Ágobardo,  e  consagrada  pelos  papas,  importava 
já  o  começo  d*es8a  reacção  enérgica,  que  mais  tarde  oppozeram 
ás  invasões  do  poder  temporal  na  esphera  da  Egreja.  Se  n'es8e 
começo  de  reacção  não  existia  ainda  o  pensamento  fixo  e  claro 
da  supremacia  do  papado,  revelava-se  todavia  um  sentimento 
profundo  d^essa  supremacia :  ainda  mais  alguns  séculos  de  desordem, 
e  o  papado,  objectivando  no  mundo  a  unidade  da  doutrina  do 
Crucificado,  levantar-se-hia  sobre  todos  os  povos,  bispos  e  reis, 
apoiado  nos  textos  das  escripturas,  no  espirito  geral  dos  povos, 
e  nas  doutrinas  das  falsas  decretaes.  Ágobardo,  desthronisando 
o  filho  de  Carlos  Magno,  e  Gregório  IV,  vindo  de  Roma  con&agrar 
este  acto,  foram  os  iniciadores  da  reacção  da  Egreja  contra  o 
estado.  Carlos  Magno  tinha  assumido  a  omnipotência  do  poder; 
e,  quando  depois  da  sua  morte  as  circumstancías  o  permittissem, 
a  reacção  só  importava  a  reivindicação  de  um  direito.  Ágobardo 
julgava  reivindical-o  para  a  Egreja,  mas  os  padres  e  os  povos 
attribuiram-n'o  antes  ao  papa:  Nicolau  I  será  já  o  verdadeiro 
precursor  de  Gregório  VII. 

E,  efiectivamente,  foi  no  pontificado  de  Nicolau  I  que  a  in- 
fluencia do  papado  começou  a  desenhar- se  mais  claramente  na 
Europa,  e  a  sentir-se  a  necessidade  da  sua  objectivação.  Desde 
Nicolau  I  que  de  todos  os  pontos  da  Europa  começaram  a  con- 
sultar o  papa  em  matéria  de  fé  e  disciplina,  nos  processos  dos 
bispos,  e  nos  negócios  geraes  da  Egreja,  embora  ainda  algumas 
vezes  se  não  conformassem  com  o  seu  voto.  A  coroação  dos  reis 
devia  também  contribuir  muito  para  exalçar  nos  espirites  dos 
povos  a  supremacia  do  papado,  e  fazel-o  considerar  como  a  ver- 
dadeira salvaguarda  do  principio  da  unidade  christã  e  arbitro  da 
christandade.  Antes  de  serem  coroados,  os  reis  faziam  profissão 
da  fé  catholica,  e  promettiam  defender  a  Egreja  e  seus  direitos; 
e  o  pontifico  confiava-lhes,  como  symbolo  do  poder  real,  a  espada^ 
a  coroa  e  o  sceptro :  a  idêa  de  fundar  um  império  christão,  unindo-se 
o  papa  e  o  imperador  na  dominação  dos  povos,  era  o  sonho  doirado 
do  papa  AdrianO;  e  seduzia  os  melhores  espirítos  da  epocha. 
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Foram  porém  as  visitas  dos  povos  ao  tumulo  de  S.  Pedro  em 
Roma  que  mais  contribuíram  para  sustentar  a  opinião  da  supre- 
macia dos  papas.  Â  tradiçílo  de  que  S.  Pedro  fora  bispo  de  Roma 
espalhara-  se  no  occi dente  e  arraigara-se  fundo  no  espirito  dos  povos : 
ninguém,  senhores  e  servos,  leigos  e  clérigos,  deixava  de  visitar 
Roma.  No  século  vil  os  reis  anglo-saxonios  abandonaram  o  throno 
para  receberem  o  baptismo  e  se  prepararem  para  a  morte  nos 
togares  onde  reinara  o  príncipe  dos  apóstolos,  e  fundaram  alli 
hospícios  para  oa  peregrinos.  Os  francos  também  foram  arrastados 
no  movimento  geral:  muitas  capitulares  de  Carlos  Magno jprohi- 
biam  pedir  tributo  e  portagem  aos  fieis  que  visitassem  Roma. 
No  século  vui  S.  Pedro  era  já  considerado  por  todos  os  espíritos 
do  occidente  como  o  príncipe  dos  apóstolos,  Roma  a  sede  de 
S.  Pedro  e  o  papa  a  luz  dos  povos,  o  primeiro  pastor  do  universo, 
o  successor  de  S.  Pedro,  que  pôde  abrir  e  fechar  as  portas  do 
céo.  Alcuino  chamava  a  Leão  III  o  muito  sancto  padre  e  vigário 
do  apostolo  S.  Pedro;  e  a  liiteratura  contemporânea  exprime  e 
reflecte  esses  sentimentos.  Depois  de  Leão  Magno  os  vigários 
apostólicos,  exercendo  jurisdicção  superior  na  maior  parte  dos 
paizes,  também  concorreram  muito  para  estabelecer  a  supremacia 
de  Roma.  Um  d*elles  dizia  ao  rei  de  Inglaterra:  nós  vimos  de 
uma  corte  costumada  a  governar  os  imperadores  e  os  reis.  Em 
um  concílio  da  AUemanha  do  meado  do  século  viu  os  bispos 
juraram  obediência  ao  papa,  e,  quando  eram  perseguidos  pelos 
seus  superiores,  appellavam  já  para  o  papa.  Não  só  os  povos, 
reconhecendo  a  supremacia  dos  papas,  lhes  davam  a  preeminência 
entre  os  reis  da  terra,  mas  os  próprios  papas  começavam  já  a  ter 
consciência  da  sua  grandeza:  desde  Leão  IV  que  elles  deixaram 
de  dar  o  titulo  de  senhores  aos  reis  da  terra,  e  collocaram  o  nome 
da  Sancta  Sé  em  primeiro  logar:  no  meado  do  século  IX  podia 
já  considerar-se  a  supremacia  do  papa  sobre  os  bispos,  concílios 
e  governos  temporaes  como  definitivamente  formada.  Era  porém 
necessário  ainda  passar  do  facto  ao  direito,  e  converter  a  unidade 
da  Egreja  em  lei  permanente  da  christandade:  foram  as  falsas 
decretaes  de  Isidoro  que  o  fizeram. 

Nos  diíferentes  estados  do  occidente  redigiram-se  differentes 
coUecçSes  de  leis  ecclesiasticas,  e  espalharam-se  logo  pela  Europa 
a  de  Diniz,  o  pequeno,  e  a  do  bispo  de  Sevilha,  mais  extensa  do 
que  a  de  Diniz ;  porém  a  mais  considerável  e  geralmente  acceita 
foi  a  de  Isidoro  o  mercador,  conhecida  pelo  nome  das  falsas  de- 
cretaes. E  realmente,  admittida  a  unidade  da  Egreja,  era  neces- 
sário desenvolvel-a  claramente  em  todos  os  seus  direitos.  A  idêa 
do  papado  resumia  já  a  consciência  universal  dos  crentes :  leigos 
e  bispos,  com  Hincmar  á  sua  frente,  reconheciam-na  já  concen- 
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trada  no  bispo  de  Roma;  e  quando  a  consciência  publica  acceita 
uma  idêa,  a  sua  objectivaçSo  é  necessária  ao  progresso  da  cívi- 
lisaçSLo.  Os  excessos  do  poder  civil  e  a  fraqueza  do  episcopado 
revelavam  a  necessidade  de  que  a  idêa  se  formulasse  em  regras 
practicas,  e  as  falsas  decretaes  expressavam  e  jnstiíicavara  essa 
necessidade.  Accusando  os  abusos  do  poder  civil  e  dos  metro- 
politas,  e  as  desordens  da  epocha,  procuravam,  submettendo  os 
bispos  suffraganeos  ao  poder  dos  papas,  libertal-os  da  servidão 
real  e  dos  senhores  feudaes,  e  elevar  o  papa  a  chefe  supremo  da 
Egreja.  Dizem  as  decretaes:  Roma  é  o  fundamento  e  o  typo  de 
todas  as  egrejas,  porque  S.  Pedro  é  o  principe  dos  apóstolos  e 
o  papa  é  o  bispo  da  Egreja  universal,  o  seu  defensor  e  protector. 
Nenhum  concilio  se  pôde  convocar  sem  a  sua  auctoridade,  nem 
o  bispo  ser  deposto  sem  a  sua  appro vaçao :  todas  as  causas  maiores 
devem  ser  levadas  perante  o  seu  tribunal.  Quer  fossem  verdadeiras 
ou  nSo  historioaínente,  as  falsas  decretaes,  traduzindo  a  forma 
essencial  da  organisaçâo  da  Egreja  e  da  concentração  da  unidade 
visivel  no  bispo  de  Roma,  conseguiram  sustentar  o  papado  contra 
a  anarchia  aristocrática  dos  bispos  e  leigos. 

Todavia,  se  o  ascendente  moral  dos  papas  era  grande  nos  povos, 
esse  ascendente  nào  era  ainda  geralmente  reconhecido  em  todas 
as  egrejas.  Até  ao  x  século,  em  todos  os  paizes  da  Europa,  os 
bispos,  a  despeito  das  falsas  decretaes,  oppoem-se  mais  ou  menos 
á  supremacia  dos  papas.  Foi  necessário  que  a  anarchia  e  as  des- 
ordens do  feudalismo  enfraquecessem  o  episcopado,  para  que  os 
bispos,  reconhecendo-se  impotentes  para  sustentar  a  doutrina  da 
Egreja,  Consentissem  em  reconhecer  o  papa  como  seu  superior. 
No  século  nc  06  bispos  da  Gàllia  respeitavam  já  a  auctoridade 
da  egi^eja  de  Roma,  e  o  concilio  de  Troyes  invocava-a,  mas  so- 
mente para  proteger  os  bispos :  estes  e  os  reis  contestavam  ainda 
ao  papa  a  jurisdicç3o.  EJ  todavia,  se  o  seu  exemplo  fosse  regra 
nas  qnestSes  da  Egreja,  os  reis  seriam  pontífices  máximos,  como 
foram  os  imperadores  ]*omanos,  a  religião  instrumento  ignóbil  de 
politica  real,  e  as  consciências  dos  crentes  escravas  da  força  po- 
litica: as  egrejas  nacionaes  silo  incompatíveis  com  o  Christianismo, 
e  por  consequência  com  a  civilisaçao.  Os  bispos  da  Qallia  amea- 
çaram excomraun.^rar  o  papa  Gregório  IV  por  ter  ido  a  França 
para  conciliar  os  iilhos  de  Luiz  o  Pio  com  o  pae:  o  papa  quei- 
xava-se  de  que  os  bispos  o  tractassem  como  irmão.  Mas  já  Ni- 
colau I  sustentou  vigorosamente  o  partido  de  Theutberga,  esposa 
repudiada  por  Lothario  II,  que  se  tinha  apaixonado  por  Waldrada, 
e  puniu  severamente  os  bispos  que  servilmente  se  tinham  pronun- 
ciado a  favor  de  Lothario;  mostrou-se  também  firme  com  João, 
arcebispo  de  Ravenna^  pot*  causa  do  saque  que  este  dera  ás  egrejas, 
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e  contra  Hincmar,  que  injustameDte  no  concilio  de  fioissons  tinha 
deposto  Rothario,  bispo  da  mesma  cidade,  por  ter  deposto  na  sua 
diocese  um  padre  de  máos  costumes;  cassando  o  decreto  da  depo- 
sição e  julgando  nuUo  o  concilio  por  ter  sido  convocado  sem  soa 
auctorisaçâOi  como  dispunham  as  falsas  decretaes.  Este  poder 
porém  esteve  a  ponto  de  comprometter-se  um  pouco  no  tempo  do 
papa  Adriano  II.  No  meado  do  século  ix  os  bispos  da  Gallia  recu- 
saram reconhecer  Drogon,  arcebispo  de  Metz,  como  vigário  do 
papa.  Na  questão  entre  Luiz  e  Carlos  o  Calvo,  coroado  por  Hincmar 
de  Reims,  o  papa  Adriano  II  tomou  o  partido  daquelle;  mas  Hincmar 
oppoz-lbe  a  separação  dos  dois  poderes,  e  que  os  reis  de  França 
*  nâo  eram  logares-tenentes  doa  papas,  mas  senhores  da  França. 
Também  nâo  foi  feliz,  protegendo  Carlomano,  que  os  bispos  depo- 
zeram  a  despeito  das  suas  ameaças.  João  VIII  decidiu  a  pendência 
a  favor  de  Carlos  o  Calvo,  e  coroou-o  em  Roma;  e  Carlos  reco- 
nheceu os  decretos  de  diversos  concilies,  que  sustentavam  já  a 
independência  dos  bispos  deante  do  estado:  ia-se  estabelecendo 
o  principio  de  que  o  papa  escolhia  e  coroava  o  imperador.  JoDlo  VIII 
decidiu-se  depois  a  favor  de  Carlos  o  Gordo,  um  dos  três  filhos  de 
Luiz  o  germânico. 

Mas  uma  nova  djnastia  substituo  a  dos  carlovingianos :  os 
capetos  sobem  ao  throno  da  França.  Amulpho,  arcebispo  de  Reims, 
foi  deposto  por  um  concilio  e  Gerberto  nomeado  em  seu  logar; 
mas  Gerberto  foi  excommungado,  e  abandonado  dos  crentes,  que 
nSo  só  recusavam  assistir-lhe  á  missa,  mas  o  perseguiam  com 
injurias ;  e  Roberto  Capeto  e  os  bispos  tiveram  de  ceder  deante 
d 'essas  demonstrações  de  desaggrado:  Amulpho  foi  restabelecido, 
08  Capetos  tiveram  de  se  reconciliar  com  o  papa,  e  a  egreja  gallo- 
franca  de  se  curvar  deante  de  Roma.  Gregório  V  conseguiu  também 
de  Roberto  que  se  separasse  de  sua  mulher  e  parenta  Berta,  e 
suspendeu  os  bispos  que  tinham  consagrado  o  casamento:  as 
murmuraçSes  do  povo  obrigaram  também  Roberto  a  ceder.  Foi 
n'esta  epocha  que  a  auctoridade  da  Egreja  se  concentrou  na  mão 
do  papa:  onde  nâo  chegava  a  sua  auctoridade  relaxava-se  a. 
disciplina  e  augmentavam  os  abusos.  A  doutrina  das  falsas 
decretaes  foi  recebida  por  todas  as  egrejas,  e  a  jurisdicçâo  do 
papa  extendeu-se  a  todos  os  bispos:  o  papa  convocava  os  con- 
cilies, erigia  bispados,  ordenava  a  deposição  dos  bispos,  concedia 
privilégios  ás  egrejas  e  conventos,  transmittia  o  pallio  aos  metro- 
politas,  e  nomeava  vigários  apostólicos  com  poderes  tão  extensos, 
que  até  muitas  vezes  excitavam  reclamações  dos  bispos.  Todos 
reconheciam  a  supremacia  papal,  porque  todos  viam  no  papa  a 
columna  fundamental  da  nova  civilisaçâo,  o  centro  aonde  todos 
08  povos,  nobres  e  plebeus,  leigos  e  clérigos,  se  deviam  agremiar. 
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A  sua  voz  era  por  todos  ouvida  e  respeitada:  os  raetropolitas  de 
Narbonna^  Bourges,  Aries  e  Vienna  submettiam-Ihe  as  suas  pen- 
dências; 08  bispos  de  França  e  Hespanha  disputavam  já  o  titulo 
de  vigário  da  Sancta  Sede  e  a  honra  do  pallio.  O  poder  dos  papas 
ainda  mais  se  consolidou  depois  pelas  leis  redigidas  por  Ives  do 
Chartres,  e  mais  ainda  depois  que  Graciano  publicou  o  seu  decreto. 
A  importância  do  direito  canónico  era  geralmente  reconhecida 
e  a  sua  influencia  cada  vez  maior.  Gregório  IX  encarregou  mais 
tarde  Raymundo  de  Pennaforte  de  reunir  em  um  só  corpo  as  muitas 
decisSes  dos  papas;  e  foi  sobre  o  systema  d'este  código  que  depois 
se  apoiou  a  nova  coIlecçSo  de  Bonifácio  VIU  e  o  Sexto,  e  que 
fizeram  esquecer  um  pouco  o  decreto  de  Graciano. 

(Continua),  Joaquim  Maria  Rodrigues  de  Brito. 
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THEORIA  DA  SUBROGAÇÂO 


Desde  que  a  bio-sociologia,  qae  é  a  subordinação  das  sciencias 
moraes  e  politicas  aos  dados  da  historia  e  ás  inducçdes  da  physio- 
logia,  veio  abrir,  graças  ao  génio  de  um  homem  que  induziu  das 
sciencias  a  philosophia  e  deduziu  da  philosophia  a  sciencia  das 
sociedades,  novos  e  vastos  horizontes  ao  mundo  scientiiico,  veio 
dar-lHe  um  novo  criterioi  veio  indicar-Ihe  processos  mais  rápidos 
e  mais  fecundos — o  direito  cessou  de  se  nos  apresentar  coroo  um 
conjuncto  de  abstracções  metaphysicas  ou  como  um  fastidioso 
commentario  de  leis  em  contradicção  e  sem  obedecerem  a  prin- 
cipies communs. 

Applicando  o  methodo  positivo,  que  nos  ensina  a  estudar  o  passado 
como  causa  do  presente  e  o  presente  como  embryão  do  futuro,  o 
direito  mostra-se-nos  sob  uma  nova  face:  a  differenciaçSo  das 
funcçSes  e  a  applicaçao  das  forças  sociaes  em  determinada  direcção ; 
o  factor  da  evolução  que  se  realisa  no  sentido  da  passagem  de 
imia  homogeneidade  indefinida  e  incoherente  para  uma  heteroge- 
neidade definida  e  coherente. 

O  direito  reúne  os  individues  {segmenta  de  Jaeger)  nas  indivi- 
dualidades biológicas — par,  família,  estado,  enfestas  assigna-lhes 
missões  especiaes:  é  a  condição  fundamental  do  exercicio  das  di- 
versas funcções  do  organismo  social. 

O  direito  não  é  mais  do  que  o  factor  que  na  sociedade  produz 
uma  condiçõo  de  estabilidade,  isto  é,  um  estado  de  movimento  que 
tem  em  si  as  condições  necessárias,  emquanto  o  individuo  se  adapta 
ao  todo  e  o  todo  serve  para  a  conservação  do  individuo  (Fechner, 
cit.  por  Schaeffle). 

Emquanto  á  sua  evolução  própria  passa  o  direito  por  três  estados : 
1.® — estado  em  que  a  correlacionação  das  forças  sociaes  se  opera 
espontaneamente;  2.^ — período  em  que  esta  correlacionação  espon- 
tânea de  forças  é  substituída  por  um  trabalho  do  governo;  3.® — 
subordinação  do  trabalho  do  governo  a  principies  scientificos 
constituindo  uma  industria  social. 

Sobre  o  assumpto  que  especialmente  nos  occupa — a  subrogação— 
este  pertence  ao  direito  económico,  porquanto  o  direito  n'este 
caso  particular  tracta  de  distinguir  e  fazer  cooperar  os  membros 
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da  sociedade  n'ama  íuncção  social: — a  íuncção  económica  ou  de 
nutrição. 


Ha  duas  espécies  de  subrogação  objectivamente  distinctas :  a 
subrogaçâo  real,  ou  de  cousas,  que  se  dá  quando  em  virtude  de 
uma  disposiçdU)  da  lei  um  objecto  toma  o  logar  de  um  outro ;  e 
a  subrogaçâo  pessoal  tractada  no  Código  Civil  Portuguez  nos 
artigos  778.°  a  784.° 

Da  subrogaçâo  real  temos  exemplos  no  artigo  80.°  do  Código 
Civil  PortugueZ;  que  dispõe  que,  quando  depois  de  vinte  annos 
de  ausência  ou  depois  de  completos  noventa  e  cinco  annos  se 
apresentar  o  ausente,  descendentes  ou  ascendentes  seus,  aquelle 
ou  estes  c  haverão  os  bens  existentes  no  estado  em  que  se  acharem, 
os  subrogados  em  seu  logar,  ou  o  preço  que  os  herdeiros  e  demais 
interessados  houverem  recebido  pelos  alienados  depois  d'aquelle 
tempo;»  no  artigo  1:109.°,  2.° — que  exceptua  da  communhão  de 
bens  «os  bens  doados  ou  legados  com  a  condição  de  incommuni- 
cabilidade,  ou  os  subrogados  em  logar  d'eiUes,ib  e  ainda  no  artigo 
1:149.°,  6.° — que  exceptua  dos  bens  inalienáveis  no  regimen  dotal 
aquelles  que  forem  trocados  por  outros  de  valor  egual  ou  maior, 
ficando  os  dictos  bens  subrogados  no  logar  dos  alheados. 

É  a  subrogaçâo  pessoal  e  não  a  real  que  £eiz  o  objecto  do  nosso 
estudo. 

Três  systemas  se  têm  apresentado  para  explicar  a  natureza  doesta 
subrogaçâo. 

Segundo  o  primeiro — a  subrogaçâo  é  uma  cessão  ficta,  em  vir- 
tude da  qual  um  credito,  extincto  por  meio  de  um  pagamento 
effectuado  por  um  terceiro,  é  considerado  como  continuando  a 
existir  em  proveito  d  este  ultimo,  que  pôde  exercel*o  para  o  effeito 
de  recuperar  por  elle  o  que  pagou  para  desonerar  o  devedor 
(Mourlon,  Revu^  de  droit /rançais  et  étranger,  tome  l^*",  pag.  Õ29), 

Exporemos  de  um  modo  conciso,  e  guiando*nos  principalmente 
por  Acollas,  os  argumentos  em  que  este  systema  se  baseia. 

1.° — O  edicto  de  Henrique  IV  de  maio  de  1609  estabeleceu 
que  podiam  ser  cedidos  pelo  devedor  áquelle  de  quem  recebeu  o 
capital  necessário  para  pagar  uma  divida,  os  direitos,  hypUhecas, 
créditos,  razões  e  acções  do  credor. 

A  este  argumento  pretendeu  objectar  M.  Qrappe,  o  ínais  dis- 
tincto  dos  sectários  da  opinião  de  Merlin  (2.°  systema),  dizendo 
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que,  sendo  o  fim  do  edicto  de  1609  desonerar  os  devedores  dos 
enormes  juros  de  algumas  dividas,  a  lei  não  realisaria  o  fim  que 
se  propunha,  caso  fosse  verdadeiro  o  primeiro  systema,  porque, 
a  ser  assim,  só  se  operaria  uma  mudança  de  credor. 

Mourlon  {Revue  cit.,  pag.  365)  responde  a  esta  objecção  que 
ella  n^  tem  valor,  porisso  que  o  antigo  credito  nSo  é  cedido  ao 
subrogado  senão  nos  limites  do  credito  que  lhe  pertence  e  deri- 
vando da  sua  posição  de  gestor  de  negócios,  mandatário,  ou 
empresário. 

2.* — Este  systema  tem  por  si  as  opiniSes  de  Renusson,  de 
Pothier  e  de  Bigot-Pi-éameneu,  Jaubert  e  Mouricault. 

3.»  — Os  artigos  778.*  a  781.*»  do  Código  Civil  Portnguez  e  os 
correspondentes  dos  códigos  extrangeiros  dizem  expressamente 
mmbrogado  nos  direitos  do  credor, »  €  adquire  os  direitos  do  credor, » 
€todos  08  direitos  que  competem  ao  credor.» 

4.** — A  subrogaçao  é  ura  meio  de  credito:  portanto  é  útil 
alargar-lhe  o  mais  possivel  os  seus  effeitos. 

Em  resumo  este  systema  pode  synthetisar-se  em  dois  principies 
(Mourlon,  Revue  cit.,  pag.  53ô  e  536): 

l.* — A  subrogaçílo  é  uma  cessão  entre  o  subrogado  e  o  devedor, 
e  um  pagamento  entre  o  subrogado  e  o  subrogante. 

«E,  dizia  Pothier,  um  verdadeiro  pagamento,  porque  só  por 
uma  ficção  jurídica  o  subrogado  se  reputa  ter  antes  comprado 
do  que  pago  o  credito,  magis  emisse  nomen  quam  solvisse  intelli' 
gitur.  Mas  esta  ficçRo  só  a  elle  deve  aproveitar.» 

2.® — O  subrogado  não  se  prop5e  realisar  beneficies,  mas  des- 
onerar ô  devedor. 

Do  primeiro  principio  resulta: 

1.^ — que  em  certos  casos  pôde  subrogar  aquelle  que  não  pôde 
vender  um  credito; 

2.*^ — que  as  disposiçSes  dos  artigos  784.®  e  789.®  se  nSoapplicam 
á  subrogaçSo; 

3.® — o  disposto  no  artigo  782.* 

Do  segundo  principio  resulta  principalmente: 

1.® — que  o  subrogado  só  pôde  exigir  do  devedor  o  que  pagou 
ao  subrogante; 

2.® — o  subrogado  só  poderá  exigir  do  devedor  os  juros  que  o 
§  único  do  artigo  1:640.®  do  Código  Civil  estabelece  para  o  caso 
da  falta  de  estipulaçFío ; 

3.®— que  um  tutor  pôde,  pagando  pelo  incapaz,  subrogar-se  nos 
direitos  do  credor. 

Estas  consequências  do  segundo  principio  do  systema,  que  con- 
údera  a  subrogaçlto  como  uma  cessSo  ficta  (e  em  as  apresentar 
assim  achamos  razSo  a  Mourlon  contra  Valette  a  respeito  da 
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segunda  e  contra  Duranton  a  respeito  da  terceira)  nSo  constituem 
doutrina  da  lei. 

Quaes  as  disposições  legaes  que  prohibem  ao  subrogado  exigir 
do  devedor  os  juros  estabelecidos  e  a  totalidade  do  credito  no  caso 
em  que  elle  por  beneficio  do  credor  a  si  concedido,  nào  pagando  a 
este  toda  a  divida  desonere  comtudo  completamente  o  devedor 
em  relação  ao  credor  subrogante? 

O  §  único  do  artigo  839.^  dispõe  que,  se  o  fiador  subrogado 
transigiu  com  o  credor,  não  pôde  exigir  do  devedor  senão  o  que 
desembolsou,  excepto  se  o  credor  lhe  fez  doação  de  qualquer  abati- 
mento feito  na  divida» 

No  campo  da  sciencia  abstracta  podemos  e  devemos  acceitar  a 
doutrina  de  Mourlon  como  um  passo  para  a  solução  coUectivista^ 
como  uma  aspiração  á  practica  da  critica  do  capital  de  Karl 
Marx,  admiravelmente  apresentada  já  em  seus  traços  principaes 
por  Aristóteles:  no  campo  do  direito  constituído,  que  tractamos 
de  explicar,  devemos  pôl-a  de  parte  por  ser  contraria  evidentemente 
á  lettra  e  espirito  da  lei. 

Com  relação  á  terceira  consequência  ellu  é  inteiramente  opposta 
á  legislação  portugueza,  pois  o  Código  Civil  no  artigo  244.^,  3.^^ 
só  permitte  ao  tutor  a  subrogação  legal. 

De  modo  que  nos  limites,  dentro  dos  quaes  a  inanidade  doestas 
consequências  pôde  prejudicar  o  principio,  é  elle  falso. 

Segundo  systema,  — A  subrogação  é  a  attribuição  dos  accessorios 
do  antigo  credito,  extincto  pelo  pagamento  que  faz  um  terceiro,  a 
um  novo  credito,  nascido  do  próprio  pagamento  ou  do  contracto 
de  empréstimo  que  procurou  ao  devedor  o  dinheiro  com  o  qual 
se  desonerou  (Mourlon,  Revue  cit.,  tome  3*"*,  pag.  344). 

Este  systema  semelha-se  ao  primeiro,  emquanto  a  cessão  ficta 
differe  da  cessão  real  (Mourlon  cit.,  pag.  346);  e  difiere  d'elley 
emquanto  a  cessão  ficta  se  assemelha  á  cessão  propriamente  dieta 
(pag.  347). 

Os  principaes  argumentos,  apresentados  pelos  sectários  d'esta 
doutrina,  são: 

1.® — O  nome  dado  á  subrogação  pelo  Código  NapoJeão — paga- 
mento com  subrogação — e  o  logar  que  esta  matéria  occupa  no 
Código  provam  que  a  subrogação  é  um  pagamento  e  por  tanto 
uma  causa  extinctiva  de  obrigações  (1). 

Em  resposta  a  este  argumento  diz  Laurent:  «Nós  respondemos 
que  a  lógica  é  um  máo  guia  no  terreno  das  ficções  (!).  Sem  duvida 


(1)  O  Código  Civil  Portuguez  dá-lhe  simplesmente  o  nome  de  sub- 
rogação, mas  coUoca  esta  matéria  n'um  capitulo  que  intitula — Dos 
effeitos  e  cumprimento  dos  contractos-^. 
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O  pagamento  extingue  a  divida,  e  uma  divida  extincta  não  poderia 
reviver.  Mas  o  pagamento  com  subrogação  nSo  é  um  pagamento 
ordinário,  é  um  pagamento  que  não  extingue  definitivamente  a 
divida;  no  próprio  momento  em  que  a  divida  se  pagou,  e  antes 
de  ser  extincta,  o  credor  transfere  os  seus  direitos  ao  subrogado... 
Isto  é  absurdo,  diz  Merlin.  De  accordo;  ha  sempre  um  lado  absurdo 
nas  ficções,  pois  que  ellas  estão  em  opposição  com  a  realidade  das 
cousas.  Não  querem  o  absurdo,  rejeite-se  a  subrogação.  Quer-se 
manter  a  subrogação,  e  Merlin  a  mantém;  n'esse  caso  é  impôs- 
sivel  escapar  ao  absurdo  que  implica...  O  credito  extingue-se 
(diz  Merlin),  não  passa  ao  subrogado;  eis  a  lógica  satisfeita.  Que 
passa  então  ao  subrogado?  As  garantias  pessoaes  e  reaes  que 
asseguravam  o  pagamento  do  credito.  Mas  estas  garantias  não 
estão  também  extinctas?  A  ficção  do  Código  (?)  é  mais  consequente 
do  que  a  de  Merliu;  mantém  o  principal  e  o  accessorio;  porque 
ficção  extranha  o  accessorio  sobreviveria  ao  principal,  como  quer 
Merlin?! 

Laurent  cahe  no  defeito  d  aqnelles  que  pretendem  justificar  os 
erros  da  sua  doutrina  pelos  da  doutrina  contraria;  e  portanto  da 
sua  argumentação  só  se  pôde  concluir  a  inanidade  das  duas  dou- 
trinas. 

2.® — Como  explicar  pelo  primeiro  sjstema  a  subrogação  con- 
sentida pelo  devedor? 

Laurent,  querendo  desfazer  esta  objecção  á  sua  doutrina,  não 
consegue  mais  do  que  provar  a  pouca  verdade  da  contraria.  «Por 
acaso,  diz  elle,  o  systema  de  Merlin  escapa  a  este  absurdo?  O 
devedor  não  transfere  o  credito  ao  subrogado;  mas  isto  é  sufi- 
ciente para  que  a  lógica  se  salve?  O  devedor  transfere  as  ga- 
rantias accessorias;  é  isto  menor  absurdo?  Porventura  as  garantias 
pessoaes  ou  reaes  pertencem  ao  devedor?» 

Para  justificar  esta  espécie  de  subrogação  recorre  Laurent  á 
sua  origem  histórica — edicto  de  1609,  que  teve  por  fim  favo- 
recer os  devedores  sobrecarregados  com  juros  pesados,  dando-lhes 
o  meio  de  se  desonerarem  com  capitães  emprestados  e  juros  mais 
equitativos, — e  ainda  á  razão  de  que,  favorecendo  esta  instituição 
o  devedor  e  não  oífendendo  os  interesses  do  credor  ou  de  ter- 
ceiros, pôde  o  legislador  arbitral-a. 

Pondo  de  parte  este  ultimo  argumento,  incontestavelmente  sem 
valor,  e  pelo  qual  o  legislador  é  considerado  como  juiz  dos  in- 
teresses individuaes,  Larombière  apresenta  a  seguinte  razão,  que 
nos  parece  justificar  plenamente  a  subrogação  consentida  pelo 
devedor:  «O  devedor,  diz  elle,  não  podendo  conservar-se  perpetua- 
mente obrigado,  é  necessariamente  senhor  de  cumprir  a  obri- 
gação... Cumprindo-a,  usa  de  um  direitO;  e  o  credor  pago  não 
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pôde  nem  deve  inquietar-ae  com  o  que  pôde  acontecer.»  Por  outro 
lado  nao  lesa  o  devedor  os  direitos  dos  outros  credores^  porque, 
como  faz  uotar  LarombièrCi  o  que  estes  devem  receiar  é  a  plu- 
ralidade de  créditos,  uâo  a  diversidade  de  credores. 

Mas  embora  a  origem  histórica  da  subrogaçao  do  artigo  778.°, 
invocada  por  Laurent,  e  o  argumento  de  Lai*ombièi*e  a  justifiquem, 
nâo  pôde  ella  deixar  de  se  considerar  como  uma  coutradicçào 
flagrante  da  doutrina  que  considera  a  subrogaçFlo  como  uma  cessão 
ficta,  que,  na  falta  de  outros  argumentos,  ficaria  explicando  só 
duas  espécies  de  subrogação. 

3.° — O  systema  contrario  é  obrigado  a  recorrer  á  idêa  de  uma 
ficção,  e  as  ficções  que  characterisam  a  edade  do  fetichismo  no 
direito  estão  em  inteira  desharmonia  com  o  periodo  positivo  em 
que  elle  começa  a  entrar :  com  a  tendência  universalmente  reco- 
nhecida para  a  espiritualisação  das  instituições  juridicas,  ten- 
dência que  Alex  (Du  droit  et  du  positivisnisj  apresentou  formulada 
na  seguinte  lei :  No  domínio  jurídico  as  formas  sacramentaes  des- 
appareceni  na  razão  directa  dos  progressos  da  civUisaçao. 

Schaeffle,  considerando  os  symboios  como  mostrando  co  des- 
envolvimento e  a  crescente  compo;$içâo  da  vida  social,  i»  refere-se 
simplesmente  ao  que  elle  chama  bens  ideaes  de  expressão  e  de 
oommunicação. 

Apresenta-se  ainda  um  terceiro  systema,  que  segue  o  eminente 
jurisconsulto  francez  Touliier. 

Terceiro  systema, — A  natureza  e  os  effeitos  da  subrogação 
diBerem  segundo  o  modo  pelo  qual  ella  tem  logar. 

No  caso  da  siArogação  consentida  pelo  credor  ha  uma  verdadeira 
cessão;  na  suòrogaçao  consentida  pelo  devedor  e  na  legal  o  direito 
antigo  cessa  pelo  pagamento,  sobrevindo  logo  outro  direito  — jus 
símile  et  aequè  potens  —  com  hypothecas,  privilégios,  cauções 
semelhantes. 

Esta  doutrina  nao  é  mais  do  que  a  adaptação  violenta  da  legis- 
lação romana  ao  direito  moderno. 

Explicando  a  legislação  romana  a  respeito  da  subrogação,  diz 
Mourlon  {Revne  cit.,  tome  P^,  pag.  531);  «Emane-t-elle  du  oréan- 
cier?  Cest  une  cession  qui  transfere  la  créance  même  avec  tous 
les  accessoires  à  celui  par  qui  elle  a  été  acquitée.  Émane-t-elle  du 
débiteur?  Ce  n  est  plus  que  rattribution  des  suretês  de  Tancieune 
créance  à  celle  qui  est  née  du  prêt.»  Vide  Lei  36.^,  D.;  De 
Jidejussoribus  e  Lei  12.*,  §  8.°;  Qui  potiores. 

Contraída  evidentemente  á  lei,  que  não  faz  distincções  n'esta 
parte,  e  aos  princípios,  a  theoiía  que  estamos  apresentando  não 
representa  mais  do  que  um  conjuncto  de  subtilezas  escholasticas 
sem  valor  algum  n^um  tempo  em  que  o  único  fim  dos  homens  de 
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sciencia  é  conhecer  a  verdade  nos  Umites  em  que  ella  pôde  ser 
conLecida. 

Da  exposição  dos  três  systemas  sobre  esta  matéria  e  da  sua 
comparaç&o  somos  levados  a  tirar  a  coaclus^lo  seguinte:  sào  todos 
elles  falsos,  emquanto  que  baseados  no  estudo  da  lei  pretendem 
subordinal-a  a  principios  que  a  expliquem;  satisfaz  o  primeiro 
systema  emquanto  nos  dá  a  verdad^ra  interpretaçfto  dos  textos 
da  lei  e  a  sua  appiicaçâo. 


Quando  ao  direito  espontâneo,  r^;ulado  pelo  mo  geral  e  pelas 
seniençcu,  succedeu  a  reducção  das  regras  jurídicas  a  um  limitado 
numero  de  formulas,  como  vemos  nas  leis  romanas  das  XII  Taboas, 
era  a  missSo  dos  jurísprudentes  accommodar  a  legislaçiio  ás  con- 
diç3es  mesologicas,  diversas  das  primitivas,  sem  comtudo  appa- 
rentemente  contradizer  as  formulas  axiomáticas  do  dii*eito. 

Mais  servis  ás  disposições  do  Digesto  e  do  Código  do  que  os 
jurisconsultos  romanos  ás  máximas  das  XII  Taboas,  os  rábulas 
da  edade-media  e  moderna  curavam  simplesmente  de  fabricar  e 
interpretar  as  leis  em  harmonia  com  a  codificaçfío  justinianea. 

Ao  golpe,  que  o  metaphysismo  revolucionário  de  89  vibrou  em 
iodas  as  velhas  instituições  e  que  se  fez  resentir  profundamente 
no  direito,  ajunctou-se  a  concepção  positiva  da  evolução,  que  nos 
apresenta  as  diversas  instituições  derivando  de  instituições  passadas 
nias  não  moldando-se  por  ellas,  e  do  metaphjsismo  negativista  e 
do  positivismo  organicista  nasceram  as  modernas  codificações  que 
ganharam  ás  antigas  em  systema  e  em  methodo  o  que  perderam 
na  força  religiosa  da  sancção. 

Hoje  ao  jurisconsulto,  cuja  missão  differe  extraordinariamente 
da  do  legislador,  cabe  não  só  conhecer  as  disposições  da  lei,  mas 
explical-as;  isto  é,  referil-as  a  uma  classe  de  disposições  conhecidas 
(Vide  H.  Spencer,  Leê  premiers  príncipes,  4*™*  édition  française, 
§  23.») 

Procurando  para  o  caso  especial  que  faz  objecto  do  nosso  estudo 
uma  classe  de  instituições  legaes  a  que  possamos  referir  a  sub- 
rogação,  encontramos  a  administração,  qualquer  que  seja  a  sua 
origem  e  as  pessoas  que  a  exerçam  (ascendentes  ou  extranhoa), 
dos  bens  dos  ausentes  e  dos  incapazes,  o  mandato  e  a  gestão 
de  negócios,  isto  é,  os  modos  diversos  da  representação  das  pessoas 
emquanto  aos  bens.  ^ 

Qual  portanto  a  origem  e  natureza  da  subrogação?  £  a  repre* 
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sentaçSo  pelo  subrogado  do  credor  nos  seus  direitos,  havendo 
previamente  aquelle  pago  a  este  a  divida,  a  respeito  da  qual  se  dá 
a  subrogação. 

E  este  pagamento  prévio  que  distingue  do  mandato  a  subro- 
gação consentida  pelo  credor,  e  que  dá  origem  á  subrogação  legal 
e  á  consentida  pelo  devedor. 

Seguindo-se  esta  interpretação,  os  direitos  que  não  foram  trans- 
feridos pela  cessão,  herança  ou  legado  são  considerados  como 
existentes  na  pessoa  do  credor,  de  quem  o  subrogado  é  o  legitimo 
representante. 

Â  confusão  da  cessão  e  da  subrogação  que  se  deu  no  antigo 
direito  e  de  que  mais  ou  menos  se  resentiam  todos  os  auctores  e 
todas  as  opiniões  desapparece  perante  uma  differenciaçâo  que 
mostra  claramente  a  natureza  das  duas  instituições. 

É  a  actuação  no  direito  da  lei  spenceriana  da  evolução,  segundo 
a  qual  esta  é  uma  integração  de  matéria  acompanhada  de  uma 
dissipação  de  movimento,  durante  a  qual  a  matéria  passa  de  uma 
homogeneidade  indefinida  e  incoherente  a  uma  heterogeneidade 
definida  e  coherente,  e  durante  a  qual  o  movimento  conservado 
soifre  uma  transformação  análoga. 

Explicando  de  um  modo  conveniente  todos  os  effeitos  da  sub- 
rogação, a  que  os  outros  systemas  dão  também  qualquer  expli- 
cação, esta  doutrina,  que  resulta  unicamente  da  leitura  despre- 
occupada  do  Código  e  do  conhecimento  da  natureza  das  explicações 
scienti ficas,  está  de  harmonia  com  algumas  disposições  legaes  que 
as  demais  doutrinas  não  explicam. 

Assim  ella  explica  convenientemente  a  subrogação  consentida  pelo 
devedor  e  a  legal,  em  que  o  mandatário  é  por  interesse  do  devedor 
ou  outros  interessados  imposto  ao  credor  como  a  administração 
dos  bens  ao  incapaz  ou  ao  ausente;  e  assim  ainda  explica  a  dis- 
posição do  artigo  782.°  do  Código  Civil  e  correspondentes  extran- 
geiros,  da  qual  diz  Larombière:  «EUe  a  son  point  de  départ  dans 
cette  idée  éminemment  fausse,  que  vis-à-vis  du  subrogeant  le 
subrogé  n'est  qu'un  negotiorum  gestor. ..i» 

F.  A. 


Digitized  by 


Google 


ENSAIO  SOBRE  A  THEORIA  DO  IMPOSTO 

Dúttrtifk  pira  a  caáeira  de  Soencia  e  liegitla(ão  Fiiuceira  da  lacildade  de  Mnito 
da  UiÍYersidade  de  Ceiabra 


PROLOQUIO  (1) 

A  intuição  das  analogias  entre  uma  sociedade  e  os  organismos 
data  de  longe;  relampejou  desde  remota  antiguidade  na  mente 
dos  philosopbosy  e  sobredoirou  as  refulgencias  geniaes  dos  poetas 
e. oradores. 

A  Republica  de  Platão  e  a  Politica  de  Aristóteles  não  deixam 
margem  a  hesitações. 

Para  poetas  e  oradores  é  quasi  um  logar  commum  a  imagem 
de  um  corpo  vivo,  já  para  colorir  um  pensamento  sobre  assumpto 
politico  ou  militar,  já  para  tomar  accessivel  á  própria  ignorância 
a  necessidade  da  existência  de  chefes  e  subordinados. 

O  expediente  do  celebre  apologo,  com  que  Menenio  Agrippa 
tão  habilmente  persuadiu  o  povo  romano  a  abandonar  o  monte 
Aventino,  revela-nos  quanto  a  vaga  concepção  das  analogias  entre 
um  organismo  e  uma  sociedade  se  havia  generalisado,  e  quanto 
era  já^consideravel  a  energia  com  que  actuava  nas  mascas  rudes. 

Na  antiguidade,  porém,  esta  concepção  era  apenas  uma  brilhanto 
metaphora  sem  valor  scientifico. 

Durante  a  edade-media — o  período  gigante  da  incubação  das 
grandes  idêas — ,  a  concepção  das  analogias  entre  um  corpo  vivo 
e  uma  sociedade  inspirou  os  mais  importantes  trabalhos  de  politica : 
o  chefe  é  a  cabeça,  os  seus  agentes  são  os  membros  do  corpo  social. 
A  concepção  illumina-se  de  novos-  esplendores,  mas  ainda  mal 
definidos  como  os  primeiros  arrebóes  da  aurora. 

Hobbes,  no  Leviathan,  vê  no  Estado  um  homem  artificial: 


(1)  Reproduzimos  este  Proloquio  em  visla  de  algumas  alterações 
importantes  que  lhe  fez  o  seu  auctor  depois  de  ter  sido  impresso. 
VoL.  xxxvi— N.«  2— Agosto.  2 
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cFoí  a  arte,  diz  elle,  que  creou  este  grande  Leviaiban,  que  se 
denomina  republica  ou  estado,  em  latim  civitas,  que  é  um  homem 
artiíicial|  ainda  que  de  uma  estatura  e  de  uma  força  maior  que  as 
do  homem  natural,  a  cuja  protecção  e  defesa  é  destinado ;  onde 
a  soberania  é  uma  alma  artificial  que  dá  a  vida  e  os  movimentos 
a  todo  o  corpo;  onde  os  magistrados  e  os  outros  funccionarios  de 
ordem  judiciaria  são  articulaçSes  artificiaes;  onde  a  recompensa 
e  o  castigo,  laço  que  liga  á  sede  da  soberania  as  articulações  e 
os  membros  que  se  movem  para  desempenhar  suas  funcçSes,  sSo 
os  nervos  que  fazem  a  mesma  cousa  no  corpo  natural.» 

Bousseau  prosegue  as  analogias  e  espadana  sobre  ellas  o  brilho 
do  seu  primoroso  talento.  N'um  artigo,  inserto  na  Enciclopédia, 
sobre  economia  politica,  chega  a  especialisar  os  órgãos  do  corpo 
social  nos  teimos  seguintes :  <0  poder  soberano  representa  a  cabeça, 
as  leis  e  os  costumes  são  o  cérebro,  os  juizes  e  os  magistrados  são 
os  órgãos  da  vontade  e  dos  sentidos;  o  coramercio,  a  industria  e 
a  agricultura  são  a  bocca  e  o  estômago  que  preparam  a  substancia 
commum;  as  finanças  publicaâ  são  o  sangue,  que  uma  sabia  eco- 
nomia, desempenhando  as  íiincçSes  do  coração,  distribuo  por  todo 
o  organismo;  os  cidadãos  são  o  corpo  e  os  membros,  que  fasem 
mover,  viver  e  trabalhar  a  machina.» 

Apezar  da  impropriedade  e  grosseria  da  comparação  nota-se 
que  a  concepção  entra  desassombradamente  n'um  período  de  trans- 
formação. 

Shakspeare,  a  incarnação  sublime  do  génio  da  tragedia,  no  Troilus 
et  Cressida,  também  recorre  á  imagem  de  um  corpo  vivo,  na  se- 
guinte estrophe: 

«...  Emquanto  que  o  braço  armado  combate  fora, 

a  cabeça  prudente  dentro  se  defende, 

porque  todos  os  membros  d'uma  sociedade,  pequenos  e  grandes, 

cada  um  por  sua  parte  devem  obrar  d'accorao 

e  concorrer  á  harmonia  geral  como  em  concerto 

£'  que  o  céo  divide  a  constituição  do  homem  em  diversas  funcções, 
cujos  esforços  convergem  por  um  movimento  continuo 
para  um  resultado  e  um  fim  único — a  subordinação  (1).» 

No  século  XVHi  a  concepção  orgânica  da  sociedade  adquire  já 
certo  valor  scientifico,  e  é  já  a  base  das  construcç5es  scientificas, 
repassadas  de  idealismo,  sobre  assumptos  sociaes.  Os  economistas 
descobrem  a  lei  da  divisão  do  trabalho,  que  em  breve  trecho  a 
biologia  apropriará,  demonstrando  a  existência  d'essa  lei  nos 
organismos. 


(1)  atado  por  Fouillée,  na  Sc.  Soe.  Contemp. 
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Toif;ot  e  Condorcet  descobrem  e  formalam  a  lei  da  perfecti- 
bilidade hamana,  e  a  da  Bolidariedade  das  geraçSes. 

No  majestoso  atelier  das  sciencias  hioabrain  os  sábios  com 
denodo;  a  mathematicai  a  physica,  a  chimica  e  a  historia  natural 
desenTolvem-se  prodi^osamente,  e  ministram  materiaes  e  estimolos 
á  phrsiologia,  á  biologia,  á  anthropolo^,  á  demogFaphia,  etc. 

cOs  progressos  ^da  geographia,  dis  Bordier,  no  prefacio  da 
— A  vida  doa  aodeàadeê — ,  a  multiplicidade  das  viagens,  e  sobre- 
todo  o  apparecimento  de  nma  sciencia  especialmente  consagrada 
á  historia  natural  do  homem — a  Anthropologia,  permíttiram  com« 
parar  as  sociedades  entre  si  e  entre  seus  elementos  eonstitaintes 
— 06  homens.» 

cOs  anthropologistas,  dados  especialmente  áSociologia,  podaram 
snrprehender  «mas  sociedadeB  em  via  de  formação  e  outras  em 
▼ia  de  degenera^ ;  poderam  assim  desenhar  o  retrato  de  uma 
sociedade  em  diffierentes  edades,  descobrir  a  lei  sociológica  em 
▼irtude  da^jual  as  sociedades,  como  os  indivíduos,  nascem,  crescem 
e  se  desenvolvem  para  decrescer  mais  tarde  e  morrer* » 

O  primeir0|  porân,  a  quem  coube  a  honra  de  pôr  em  plena  lua 
a  intima  relaçfto  da  biologia  e  da  sciencia  das  sociedades  foi  A. 
CSemte. 

Este  poderosíssimo  espirito — implacável  camartello  de  theorias 
gafadas,  aproveitando  as  vastissimas  acquisiçSes  rea&adas  no 
campo  de  sciencias  itatnraes,  especialmente  na  physiologia  e  na 
biologia,  soube  cerzir,  por  assim  disser,  os  retalhos  dispersos  pelas 
sciencias  affias  das  sciencias  sociaes,  e  levantar  o  alçado  da  So- 
ciologia sobre  bases  inconcussas. 

Comtedemonstrou  i  saciedade  que^s  orgSos  eapparelhos  sociaes 
nSo  s&o  productos  de  uma  creaçio  artificial,  mas  de  mu  desen- 
Tolvimento  gradual  das  gerações;  baniu  as  concepçSes  erróneas 
das  sociedades,  inclusive  a  da  analogia  especial  entre  os  orga- 
nismos sociaes  e  um  determinado  organismo  individisal,  recom- 
mendande  que  se  evitasse  a  identificação  da  sociologia  e  da 
biologia. 

Imprimido  este  impulso  cobssal,  aocunuilaram-se  e  actívaram-se 
os  trabalhos  scientificos  sobre  os  mais  coaosplicadoe  problemas 
sociaes;  a  luminosa  orientação  conUeema  attrahiu  para  a  sociologia 
as  mais  penetrantes  e  valiosas  attençSes  dos  sábios  contemporâneos, 
que  se  precipitaram  sôfregos  para  a  nova  lue,  que  raiava  nos 
horinontes  do  mundo  scíentífico. 

A  ethaogrspliia,  a  demographia,  a  paleontologia,  a  linguistica, 
a  craneologia,  a  embryologia,  emfim  todas  as  sciencias  têm  corrido 
A  aqumhoar  nos  progressos  da  sociologia,  levando^lhe  glctriosa- 
xnento  o  seu  respeotivo  feode. 
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TIerbert  Spencer — o  grande  archi tecto  da  sociologia,  armazena 
uma  infinidade  de  revelações  históricas,  ethnologicas,  physiolo- 
gicas  e  biológicas ;  penetra  com  o  escalpello  apuradissimo  de  uma 
observação,  tão  perseverante  como  discreta,  nos  elementos  con- 
stitutivos de  um  organismo  social;  anatomisa-o,  descrê vendo-lhe 
minuciosamente  os  órgãos,  apparelhos  de  órgãos  e  funcçòes;  in- 
vestiga as  leis  de  sua  formação  e  transformação;  demonstra  que 
as  leis  geraes  da  organisação  são  idênticas  em  ambas  as  espécies 
de  organismos — individuaes  e  sociaes,  e  submette  as  sociedades 
á  lei  suprema,  que  domina  todos  os  seres — a  evolução.  Basta  ler 
a  Introducção  á  sciencia  social,  e  os  dois  primeiros  volumes  dos 
Princípios  de  Sociologia  para  ver  que  Spencer  reduziu  a  sociologia 
a  um  prolongamento  da  biologia.  • 

Depois  d'elle  milhares  de  volumes  têm  sido  publicados  sobre 
assumptos  sociológicos,  saturados  de  observações,  hypotheses  e 
conclusões  naturalistas  mais  ou  menos  circumspectas,  mais  ou 
menos  exaggeradas:  as  obras  de  Letoumeau,  Lubbok,  Espinas, 
Bagehot,  Ribot,  e  de  outros  muitos  são  já  elementos  importan- 
tissimos  para  o  estudo  da  sociologia.  Mencionaremos  ainda  a 
magnifica  obra  de  Alfred  Fouillée — A  Scieiícia  Social  Contem- 
porânea, em  que  este  illustre  escriptor  corrige,  completa  e  amplia 
os  preciosos  trabalhos  de  Spencer,  fazendo  realçar  a  superioridade 
enorme  dos  organismos  sociaes,  manifestada  deslumbrantemente 
pela — idêa — prodigiosa  força  motora,  pela  consciência  e  pela 
voluntariedade;  approxima  e  funde  a  concepção  physiologica,  e 
a  idealista  da  sociedade — organismo  social  e  contracto  social — 
n'uma  synthese  elevada  e  comprehensiva;  chama  á  sociedade 
—  organismo  coniractuaL  No  sentir  d'este  distinctissimo  pensador 
o  que  characterisa  essencialmente  o  corpo  social  é  ter  por  mola 
principal  uma  idêa,  que  se  actualisa  só  pelo  facto  de  ser  concebida; 
define  sociedade  humana:  un  organisme  qai  se  réalise  en  se  concevant 
et  en  se  voulant  lui-même. 

Não  é  aqui  ensejo  para  esboçar  o  quadro  completo  dos  trabalhos 
sociológicos;  o  nosso  escopo  ao  delinear  este  rápido  escorço  foi 
apenas  mostrar  que  o  estudo  dos  assumptos  sociológicos  tem  hoje 
uma  orientação  genuinamente  scientifica,  e  outrosim  que,  se  a 
sociologia  não  é  ainda  uma  sciencia  completa,  opipara  de  verdades 
indiscutiveis,  capazes  de  constituir  uma  vasta  e  fecundíssima  syn- 
these,  tem  já  liquidado  muitas  leis,  verdades  e  principies,  em  cuja 
luz  devemos  banhar  o  espirito  para  estudar  com  proveito  os 
problemas  sociaes,  e  julgar  com  segurança  as  soluções  dadas  até 
hoje. 

Sob  a  direcção  do  methodo  scientifico,  e  sob  a  inspiração  dos 
principies  conquistados  no  terreno  escabiosissimo  das  observações 
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sociológicas,  diligenciaremos  estudar  o  complicadissimo  problema 
financeiro  que  nos  foi  proposto  para  este  Ensaio  académico. 

Dividiremos  este  trabalho  em  duas  partes:  critica  e  orgânica  (1). 

Na  parte  critica  exporemos  as  theorias  da  proporcionalidade  e 
da  progressividade,  e  critical-as-hemos  em  seus  fundamentos  e 
effeitos. 

"SsL  parte  orgânica  desenrolaremos  as  nossas  idêas  sobre  a  natu- 
reza e  condiçSes  do  imposto  em  geral,  deduzindo-as  e  justificando-as 
á  face  dos  principies  scientificos. 

Sem  luminar,  que  nos  guiasse  nas  applicaçSes,  que  fizemos  dos 

Srincipios  da  biologia  ao  problema  do  imposto,  tSo  erríçado  de 
ifficuldades,  por  certo  que  as  nossas  doutrinas  serào  talvez  meras 
phos^hore&cencisMy  fogos  fcUuos,  de  um  espirito  ainda  mal  sazonado ; 
8Írva-no8,  porém,  de  desconto  a  precipitação  com  que  este  tra- 
balho foi  alinhavado,  e  a  penúria  de  intelligencia  e  de  recursos 
scientificos  que  lhe  assistiu. 

(Continua).  João  Baptista  Ribeiro  Coelho, 
Alamno  do  8.»  anno  jarídteo. 

(1)  A  dissertação  constava  ainda  de  uma  terceira  parte — Legislação; 
mas  ó  suppriroida  na  publicação  por  destituída  de  interesse  scientifico. 
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NOUVEAU  OXYRHYNQUE  DU   PORTUGAL 


Maia  Gk)ltziana  mihi. 

Cette  nouvelle  espèce  est  três  voiaine  du  M.  verrucosa  M.  Ed. 
En  regardant  ceei  et  en  outre  pour  ne  retarder  paa  la  pablicatíon 
de  la  découverte  de  ce  corieux  crustacé,  nous  nous  bomons  à 
donner  une  coorte  diagnose  diíférentielle  par  rapport  au  M.  ver- 
rucosa  M.  Ed. 

Ce  demier  possède  à  peu  prés  la  même  forme  générale^  un 

Su  moins  élargie  postérieurementy  la  même  grandeur  relative 
xxB  leB  différentes  parties  des  membrea,  Ia  même  forme  obtose 
des  tubérculos  de  la  carapace  et  la  même  distribution  des  poils 
que  dans  M.  Gfokziana. 

Malgré  toutes  ces  analogiesi  les  príncipales  caracteres  diffé- 
rentiels  de  ces  deux  espèces,  indiques  ci-dessous,  sont  extréme- 
ment  !bciles  à  saisir,  pour  bien  les  distinguer  au  prémier  coup 
d'oeíl. 

Dans  la  nouvelle  espèce  nous  observons  les  suivants  caracteres 
distinctifs: 

1.^  Au  milieu  de  la  carapace  on  trouve  une  série  longitudinale 
de  cinq  longues  pointes  quí  manquent  complètement  dans  le 
M.  verrucosa  M,  Ed.  La  deuxième,  troisième  et  particulièrement 
la  quatrième,  plus  grande,  sont  légèrement  récourbées  en  avant. 

2.^  En  face  de  la  pointe  quatrième  de  la  série  precedente 
existent  de  chaque  côté  deux  autres  pointes  en  formant  par 
rapport  à  la  série  longitudinale  la  petite  branche  d'une  croix  légè- 
rement recourbée,  vers  la  partie  postéríeure,  dans  les  extrémités. 

3.^  Dans  la  partie  supéríeure  et  antérieure  de  chaque  méro- 
podite  ou  cuisse  on  remarque  une  longue  pointe  semblable  à  celles 
de  la  carapace.  Dans  les  membros  antéríeures  elles  sont  bien  plus 
petites. 

4.®  Outre  les  trois  séries  de  pointes,  déjà  indiquées,  qui  man- 
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qnent  dans  le  M.  verrucoaa  M.  Ed.,  on  observe  que  lei  pointes 
dea  borda  latéraax  de  Ia  carapace  et  particolíèrement  les  deax 
finontalesi  légèrement  recoorbées  en  debors,  sont  bien  plus  longues. 

5.^  Le  carpopodite  et  méropodite  dea  membrea  antérieara  sont 
Temiqueux  aupéríearement. 

6.^  Lea  dimenaiona  da  corpa  aont  auaai  généralement  plua 
grandes.  Noua  avona  trouvéa  dea  exemplairea  de  huit  centimètrea 
de  longueur  et  siz  de  largeur. 

Du  Jf.  sqiíinado  Band  on  le  distingue  parfaitement  bien  par 
lea  caractèrea  indiques,  déduits  de  la  grandeur  et  distribution 
dea  pointea  et  en  outre  par  la  faate  de  couverture  épaiaae  de  poila 
frisa  et  la  forme  moina  boasue  et  moina  acuminée  antérieurement. 
Cea  deox  eapècea  sont  tellement  distinctes  que  la  plupart  des 
pécheura  aavent  lea  distinguer  en  nommant  naca  au  M,  OoUziana 
et  lurro  au  4^.  squinado. 

Cette  eapèce  a  été  découverte  aeolement,  juaqa'ici»  h  Buarcoa, 
dana  lea  iileta  dea  pécheura.  Je  me  faia  plaisir  de  la  dédier  à  mon 
ami  Mr.  A.  Ooltz  de  Carvalho,  qui  m'a  envoyé  mes  premiers 
exemplairea  et  plusieura  autrea  eapècea  d'animauz  invertebréa 
marina.  Je  pronte  cette  occaaion  pour  lai  remercier  Textrème 
obligeance  qu'il  a  mia  dana  cette  affaire. 

M.  Pauuno  d'Ouveira. 
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(Continuado  do  n.<>  12,  vol.  xxzy,  paginas  664) 
ANASPINI 

GENRE  PExNTARIA  MULSANT 

1481.  P.  badia  Rosenh. 

Abei  lie  xiv,  p.  lo. 
Coimbra  (Heyden!). 

GENRE  ANASPIS  GEOFFROY 


1482.  A.  QeofProyi  Mnls. 

Abeille  xiv,  p«  i6. 

Caldellas  (S.  da  Silva!),  Ck)imbra!,  Oliveira  do  Hospital!, 
Vella!. 

1483.  A.  maotQata  Fouro. 

Abeille  xrv,  p.  i8. 

Pena  et  Cintra  (Heyden!),  Coimbra!,  Caldellas  (S.  da 
Silva!). 

par.  Sans  taches. 
Cintra  (Heyden!). 

1484.  A.  roíloollis  F. 

Abeille  xiv,  p.  19. 

Monchique!,  Azambuja  (J.  Antunes!),  Cintra  (C.  v.  Vol- 
xem!),  Coimbra!,  Oliveira  do  Hospital!,  Guarda!,  Valle  d' Aza- 
res!. 
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1485.  A.  pnlioaria  Gosta. 

Abetllc  ziv,  p*  25. 

Qntra  et  Castro  Verde  (C.  v.  Volxem!),  Felgueira!,  Pena, 
Bussaco  et  Guarda  (Heyden!),  Monchique!. 

1486.  A.  subtestacea  Steph. 

Abeille  xiv,  p*  29. 

Gerez  (Heyden!). 

1487.  A.  flava  L. 

Abeille  xiv,  p.  3  i. 
Bussaco!,  Coimbra!,  Oliveira  do  Hospital!. 

1488.  A.  rofllabris  Ojll. 

Abeille  xiv,  p.  34. 
Bussaco  (Heyden!). 

1489.  A.  Obevrolati  MtQs. 

Abeille  xiv,  p.  41. 
Loulé,  Lagos  et  Portimão  (C.  v.  Volxem!). 

1490.  A.  bniimipes  Mula. 

Abeille  xiv,  p.  44. 

Guarda  (Heyden!). 

1491.  A.  varians  Mula. 

Abeille  xiv,  p.  45. 
Cintra  et  Mafra  (Heyden!). 

1492.  A.  trifasolata  Ohev. 

Abeille  xiv,  p.  49- 

Coimbra  et  Bussaco  (Heyden !),  Valle  d' Azares ! ,  Bussaco ! , 
Douro ! ,  Azambuja  (J.  Antunes !),  Felgueira ! ,  Vella !,  Freineda ! . 
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1493.  A.  quadrimaoulata  QjU. 

AbeilU  XIV,  p.  50- 

Cêa,  Guarda,  Coimbra  et  Mangualde  (Heyden!),  Fel- 
gueira!,  Bussacol,  Vizella!. 

La  couleur  est  extrémement  variable.  On  remarque  les 
variétés  suivantes: 

par.  a.  Corselet  noir  avec  les  taches  des  élytres  plus  ou 
moins  sensibles. 

par.  b.  Corselet  noir  avec  les  taches  postérieures  des 
élytres  presoue  efifacées. 

par.  c,  Di£Fère  de  la  par.  b.  par  le  corselet  rongeâtre  an- 
térieurement. 

par.  d.  Avec  les  taches  antérieures  des  élytres  presque 
cffacées  et  les  postérieures  três  reduites. 

RHIPIPHORIDAE 

GENRB  EVANIOCERA  GUÉRIN 

1494.  E.  Dafbnri  Latr. 

Muls*  CoL  Fr>  Longtp.,  p.  165;  Jac.  DwvaU  Gen.  CoL  iii,  pi*  91, 
f.  154. 

Azambuja  (J.  Antunes!),  Leiria!,  Freineda!. 

GENRE  RHIP1DIU8  THUNBCRO 

1495.  R.  lusitanlous  Qerst. 

Du  Portugal  d'après  le  Catalogue  de  Heyden. 

GENRE  EMENÀDIÁ  LAPORTE 


1496.  E.  larvata  Sohr. 
bimaculata  F. 


MuU.  CoL  Fr.  Longif.,  p.  153. 

Guarda!,  Freineda!. 
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MELOIDAE 

GBNRB  MELOE  LINNÉ 

1497.  M.  prosoarabaous  L. 

Mulsant  V«súr.,  p«  4 1  • 
Dans  tout  le  Portugal. 

1498.  M.  violaoeuB  MarslL 

Mulsant  Veste»,  p.  48. 

Gerez!,  Oliveira  do  Hospital!,  Serra  da  Estrella. 

1499.  M.  autunmalis  Oliv. 

Mulsant  Veste»,  p*  5  a. 

G>imbra!,  Penamacor  (J.  M.  Roiz!). 

1500.  M.  majalis  L* 

Mulsant  Veste.,  p.  94. 

Dans  tout  le  Portugal. 
lõOl.  IL  ooraUiíbr  Qerm. 

Mulsant  Veste»,  p.  6a. 

Serra  de  Montesinho!,  Oliveira  do  Hospital!,  Valle  d' Aza- 
res!, Guarda!,  Freineda!,  Serra  da  Estrella!. 

1502.  M.  purpurasoeiui  Oerm. 

Mulsant  Veste»,  P*  71* 

Beja  (J.  Lúcio!). 

1503.  M.  taoolUB  B088Í. 

Mulsant  Veste»,  p«  74* 

Azambuja  (J.  Antunes!),  Lisboa  (Meyer!),  Évora!,  Faro 
(M.B.Weinholtz!).  v     /     /> 
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1504.  M.  rugosus  Marsh. 

Mulsant  Vestc^,  P*  77* 
Serra  de  Monchique!. 

1505.  M.  murinus  Brandt. 

Mulsant  Vesic.,  p.  8i. 

Porto!. 

1506.  M.  brevioolUs  Panz. 

Mulsant  VestC;  p.  88. 
Dans  tout  le  Portugal. 

OENRE  CEROCOMA  GEOFFROY 

1507.  O.  Solireberi  F. 

Mulsant  Veste.,  p*  94* 
Coimbra!,  Azambuja  (J.  Antunes!). 

1508.  O.  SohaefE^ri  L. 

Mulsant  Vesic.^  p.  104. 

Azambuja  (J.  Antunes!),  Faro  (M.  B.  Weinholtz!). 

GENRE  ZONABRIS  HAROLD 

1509.  Z.  quadriponotata  L. 

Mulsant  Veste.,  p.  125;  Marseul  Mon,  Myl.,  p.  13a,  pi.  i,  f.  37. 

Dans  tout  le  Portugal  avec  plusieurs  variétés. 

1510.  Z.  Dafouri  Graells. 

Marseul  Mon.  MyL,  p.  151,  pi.  a,  f.  54. 

Gerez!,  Caramulo!,  Felgueira!. 
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1511.  z.  hieraoii  Oraella. 

Marseul  Mon.  Myl.y  pi.  2,  f.  56. 

Chaves!,  Gerez!,  Felgueira!,  Guarda!,  Azambuja  (J.  An- 
tunes!), Algés  (Girarei!),  Faro!. 

1512.  Z.  Dejeani  Oyll. 

Marseul  Mon*  Myl^  p.  156,  pi.  2,  f.  63. 

Bragança!. 

1513.  Z.  variaiiB  Gyll. 

Marseul  Mon.  MyL^  p.  156. 

Cêa!,  Guarda  (Heyden!). 

1514.  Z.  impressa  Oliev. 

Marseul  Mon.  Myl.^  p.  164,  pi.  3,  f.  78. 

Du  Portugal  d'après  Mr.  Marseul. 

1515.  Z.  duodeoimpunotata  Oliv. 

Marseul  Mon.  MyU,  p*  165,  pi.  3,  f.  80. 

Faro  (J.  A.  Guimarães!). 

1516.  M.  deoempanctacta  F. 

Marseul  Mon.  MyU,  p.  1 6  5 ,  pi.  3 ,  f.  8 1 . 

Guarda  para  Celorico  (Heyden!). 

GBNRE  CORYNA  BILBERG 

1517.  O.  BUbergi  Qyll. 

Marseul  Mon.  Myl.^  p.  359,  pi.  6,  f.  22. 

Gerez!,  Algés  (Girard!),  Monchique  (Weinholtz!). 
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GBNRE  OENAS  LATR£ILLE 

1518.  O.  afer  L. 

Olivier  EnU^  iii,  g.  46,  p.  1 7,  pi.  i,  f.  4  a  b. 

Coimbra!,  Marinha  Grandel. 

GBNRE  LYTTA  FABRICIUS 

1519.  L.  vecdoatoria  L. 

Mulsant  Vesic.,  p.  i  5  5. 

Bragança!,    Cedaes!,    Gerezl,   Caramulo!,    Coimbra!, 
Guarda!,  Penamacor!. 

GENRfi  ZOMITIS  FABRICIUS 

1520.  Z.  praeuBta  F. 

Mulsant  Vesic^  p.  1 69* 

Bragança!,  Coimbra!,  Felgueiral,  Beja  (J..Lucio!)« 
Je  possède  un  grand  nombre  de  varíétés  de  cette  espèce 

GENRE  LEPTOPALPtJS  GUERIN 

1521.  L.  rostratus  F. 

Jatcq.  Duv*  Gen,  CoU^  iii,  pi.  96,  f.  480. 

Tavira!,  Portimão  (Mattzan!). 

GENHE  SITARIS  LATREILI.E 


1522.  S.  muralis  Forat. 

Mulsant  Veste.,  p.  191. 

Beja  (J.  Lúcio!) 
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OEDMERIDAE 

GENHE  NACCRt>ES  SCHMIDT 

1523.  K.  melanura  L. 

0/tv.  Efif.,  ni,  g*  5  o,  p.  9,  pi.  i ,  f.  a  b.;  GangL  Best  Tah>  iv  a  p.  4. 
Ovar!,  Figueira!,  Azambuja  (J.  Antunes!). 

1524.  N.  díspar  Duf. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1841,  p.  8;  Gangl.  Best.  Tah.  iv  a  p.  7. 

Ovar!,  Coimbra!,  Pombal  (C.  v.  Volxem!),  Azambuja 
(J.  Antunes!). 

GENRE  OEDEMERA  OLIVIER 

1525.  O.  podagrarlae  L. 

Mulsant  Angust,  p.  106;  Gangl*  Best.  Tab.  iv  a  p.  13. 

Gerez!.  • 

1526.  O.  simplex  L. 

Mulsant  Angust.,  p.  119;  Gangl.  Best.  Tab.  iv  a  p.  14. 
Elle  se  trouve  presque  partout  au  nord  de  G>imbra!. 

1527.  O.  unicolor  Solim. 

Lin.  Ent.,  i,  p.  74;  Gangl.  Best.  Tab.  iv  a  p.  16. 

Portimão  (Mattzan!). 

1528.  O.  nobllis  Soop. 
coerulea  L. 

Mulsant  Angust.,  p.  143;  Best.  Tab.  iv  a  p.  16. 

Dans  tout  le  Portugal. 
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1529.  O.  flaripes  F. 

Mulsant  Angust.^  p.  140;  Best-  Tab*  iv  a  p.  16. 

Gerez!,  Bom  Jesus  (Heyden!),  Granja!,  Coimbra!,  Serra 
do  Caramulo!,  Felgueiral,  Valle  d' Azares!,  Cêa!,  Serra  da 
Estrella  (Heyden!). 

1530.  O.  barbara  P. 

Mulsant  AngusU,  p.  1 36;  Luc.  Exp*  Alg-,  p.  361,  pi.  34,  f.  10; 
Best  Tah>  iv  a  p.  17. 

Depuis  le  Bussaco  jusqu'au  Algarve. 

1531.  O.  lurida  Marsh. 

Mulsant  AngusU^  p.  15  a;  BesU  Tab*  iv  a  p.  18. 
Dans  tout  le  Portugal. 

GENRE  CHRYSANTHIA  SCHMIDT 

1532.  O.  superba  Reitt. 

Best.  Tah*  iv  a  p.  19. 
Bussaco!. 

GENRE  PROBOSCA  SCHMIDT 

1533.  P.  oozmexa  F. 

Gangl.  Best.  Tàh.  iv  a  p.  20. 
variegata  Germ. 
Charp.  Hor..Ent.^  p.  332,  pL  9,  f.  6;  Schmidt  Lin.  Ent,,  1,  p.  134. 

Tavira!,  Portimão!,  Évora  (Volxem!). 

GENRE  STENOSTOMA  LATREILLE 

1534.  S.  ooeruleum  Petagr. 

Best.  Tab.  iv  a  p.  20;  S.  rostratum  F.;  Mulsant  Angust.,  p.  165. 

Espinho!,  Figueira!,  Leiria  (Dr.  A.  Vieira!),  Villa  Real 
de  Sancto  António  (Volxem!). 

(Continua),  M.  Paulino  d'Oliveira. 
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(Continando  do  d.*  1,  paginas  25) 

IV 

Alexandre  Humboldt,  F.  de  Boucheporn,  e  outros  homens  de 
sciencia,  respeitando  muito  o  génio  de  Laplace,  apresentaram 
comtudo  grande  numero  de  objecções  contra  a  sua  theoria  cosmo- 
gónica. 

A  atmosphera  do  sol,  resto  da  nebulosa  primitiva,  nâo  chega 
actualmente  á  orbita  de  Mercúrio,  e  na  primitiva  devia  ter-se 
estendido  a  distancia  cem  milhòes  de  vezes  maior,  até  á  orbita 
de  Neptuno.  Para  isto  era  indispensável  achar-se  toda  aqueila 
matéria  reunida.  Portanto,  antes  de  se  haver  operado  a  transfor- 
mação, quando  o  núcleo  tinha  muito  menos  grossura  do  que  hoje; 
quando  a  massa  Cbtava  submettida  a  uma  força  expansiva  de 
calórico  considerabilissima;  quando  ainda  se  oppunha  á  attracção 
a  velocidade,  com  que  se  eífectuava  o  movimento  de  rotação,  e 
que  eguaiava  ao  da  revolução  sideral  de  Neptuno;  quando  tudo 
isto  acontecia  na  epocha  anterior  á  formaçUo  do  astro,  a  nebulosa 
tinha  em  volta  do  núcleo  um  poder  nttractivo  muito  maior  do 
que  tem  agora  o  sol !  ?  Este  iiicto  seria  de  explicaçuo  difficillima. 

Custava  a  comprehender  também  como  ficariam  differentes  a 
temperatura  da  nebulosa  e  a  dos  espaços  celestes,  deixando  de  se 
verificar  ahi  a  lei  do  equilíbrio,  e  conservando- se  o  immenso  calor 
e  a  brilhante  luz  do  sol?  Quaes  seriam  as  causas  que  produziram 
o  termo  da  condensação?  Árago  provou  em  numerosas  experiên- 
cias sobre  a  polarisa^^o  da  luz  que  a  photosphera  d^aquelle  astro 
é  gazosa;  porque  nào  continuou,  pois,  a  condensar-se  até  ser  pri- 
meiro reduzida  ao  estado  liquido,  e  depois  ao  estado  solido?  Falta 
uma  theoria  physica,  para  explicar  satisfactoriamente  a  formação 
da  matéria  nebulosa,  e  para  dar  conta  d'estas  anomalias. 

E  a  successiva  acceleraçao  do  movimento  de  tâo  prodigiosa 
massa?  Quando  o  aunei  vaporoso,  de  que  sahiu  o  planeta  Neptuno, 
se  destacou  da  nebulosa,  a  rotação  era  de  60:127  dias  médios; 
passando  em  seguida  por  enormes  variações  até  chegar  a  88  dias 
médios  proximamente,  quando  foi  abandonado  o  annel  que  pro- 
VoL.  xxxvi— N.»  2— AcM)ST0.  3 
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duziu  &[ercurio,  e  a  25,5  dias  que  é  a  rotação  do  soU  Como  se 
poderá  conceber  tão  espantosa  acceleração,  quando  hoje  essa 
rotação  e  as  de  todos  os  planetas  e  de  todos  os  astros  são  repu- 
tadas constantes? 

E  como  descobrir  as  causas,  que  umas  vezes  produziram  a 
condensação  regular  das  zonas  de  vapor,  originando  a  formação) 
dos  anneis  de  Saturno;  outras  vezes  partiram  essas  zonas  em 
diversos  fragmentos,  de  que  sahiram  os  asteroides  situados  entre 
Marte  e  Júpiter;  outras  ainda,  a  máxima  parte  d'ellas,  reuniram 
n'um  só  corpo  esses  numerosos  fragmentos,  para  lançar  no  espaço 
cada  planeta,  desde  Neptuno,  Urano,  Saturno,  Júpiter,  Marte, 
Terra,  até  Vénus  e  Mercúrio,  e  todos  os  satellites? 

São  hypotheses  sobre  hypotheses,  que  mostram  o  grande  ingenho 
e  fecunda  imaginação  de  seu  illustre  auctor,  de  que  justiça  é  dizer 
as  não  tinha  em  maior  consideração. 

Continuemos.  A  nebulosa  foi  rodando,  e  despedindo  os  anneis 
vaporosos,  desde  Neptuno  até  Mercúrio,  em  successiva  acceleração. 
Devia,  poi^tanto,  diminuir  a  rotação  de  cada  planeta,  ao  passo  que 
augmentasse  a  sua  distancia  ao  sol;  mas  dá-se  a  anomalia  de  que 
na  Terra,  que  está  mais  perto,  é  menor  do  que  em  Marte,  que 
fica  mais  afastado ;  e  o  mesmo  acontece  com  Saturno  e  com  Júpiter, 
este  mais  próximo  e  aquelle  mais  distante  do  sol.  A  grandeza 
relativa  das  massas  explicará  o  facto,  por  ser  a  Terra  maior  do 
que  Marte,  e  Júpiter  maior  que  Saturno? 

Nos  planetas  interiores.  Mercúrio,  Vénus  e  Marte,  não  ha  satel- 
lites, emquanto  na  Terra,  também  planeta  interior,  ha  apenas 
um,  a  Lua;  mas  os  planetas  exteriores,  Júpiter,  Saturno,  Urano 
e  Neptuno,  têm  o  primeiro  quatro,  o  segundo  oito,  além  dos  anneis, 
Urano  outros  oito,  e  Neptuno  dois.  Não  é  fácil  a  explicação  de 
taes  anomalias. 

E  porque  se  não  formaram  outros  satellites  de  segunda,  terceira 
ou  quarta  ordem  em  volta  dos  primeiros?  Que  circumstancias 
physicas  ou  mechanicas  a  isso  obstaram? 

Laplace  pretendia  com  a  sua  ingenhosa  cosmogonia  satisfazer 
aos  cinco  phenomenos  mais  notáveis  do  nosso  systema  planetário : 

1  .^  Movimento  dos  planetas  no  mesmo  sentido  e  quasi  no  mesmo 
plano. 

2.®  Movimento  dos  satellites  no  mesmo  sentido  dos  planetas. 

3.^  Movimento  de  rotação  doestes  astros  e  do  sol  no  mesmo 
sentido  do  movimento  de  projecção,  e  em  planos  pouco  differentes. 

4.®  Pequena  excentricidade  das  orbitas  dos  planetas  e  dos 
satellites. 

5.^  Grande  excentricidade,  e  irregularidade  de  inclinação,  nas 
orbitas  dos  cometas. 
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A  theoria  de  Lsiplace  sup))oe  que  os  planetas  e  os  sateiUtes^ 
formados  priíneiraiuente,  devem  Kor  os  menos  densos.  Ora  Neptuno, 
o  primeiro  sahido  da  nebulosa,  é  mais  denso  aue  Urano,  que  foi 
o  segundo  n'essa  ordem  de  formaç^io ;  este  é  mais  denso  que  Saturno, 
o  terceiro  separado;  Vénus  e  Marte  sào  ambos  menos  densos  que 
a  Terra,  que  está  entre  elles !  O  sol  é  menos  denso  que  um  qual- 
quer dos  planetas  interiores !  A  densidade  da  Lua  é  inferior  a  seis 
decimas  da  observada  na  Terra;  a  densidade  do  segundo  satellite 
de  Júpiter  é  maior  do  que  a  d'cste  planeta,  e  a  do  terceiro  satellite 
egual  á  d'elle! 

Alguns  asteroides,  comprehendidos  entre  Marte  e  Júpiter,  têm 
excentricidades  muito  consideráveis,  e  fortissimas  inclinações  sobre 
a  ecliptica.  As  excentricidades  em  Juno  e  Polymnia,  por  exemplo, 
86  podem  ser  comparadas  ás  das  orbitas  dos  cometas.  Mercúrio 
tem  7^,  Ceres  IO"",  Juno  l^^*,  Vesta  T"",  Palias  34^^  de  inclinaçSo! 
As  orbitas  do  quarto  e  sexto  satellites  de  Urano  sâo  quasi  per- 
pendiculares á  ecliptica,  porque  formam  com  esta  79''  de  inclinação. 

Todos  os  astros  do  nosso  systema  planetário  movem -se  do  occi- 
dente  para  oriente;  pois  os  satellites  de  Urano  movem-se  em  sen- 
tido opposto,  do  oriente  para  o  occidente! 

Juno  e  íris  não  sâo  sólidos  de  revoluyào;  e,  se  tivessem  sido 
primitivamente  fluidos,  necessariamente  haveriam  tomado  essa 
fórma,  consequência  infallivel  das  leis  da  hydrostatica! 

Tantas  anomalias,  tâo  multiplicadas  hypotheses,  grandes  e 
pequenas  inclinações  dos  planetas,  excentricidades  variadas  nas 
suas  orbitas,  irregularidades  notáveis  de  fórma,  tudo  concorreu 
para  tentar  a  simplificação  da  theoria  de  Laplace,  ou  a  substi- 
tuição por  outra,  que  explicasse  satisfactoriamente  os  phenomenos. 


Na  Cosmogonie  et  Géogenie  de  Voizot,  encontra- se  uma  tentativa 
bastante  ingenhosa  da  muito  desejada  modificação  da  theoria  de 
Laplace.  Vamos  diligenciar  pôr  em  relevo  os  pontos  de  contacto, 
que  ella  apresenta,  com  as  idêas  do  sr.  José  Horta. 

cNa  origem  das  cousas  Deus  lançou  no  espaço  um  fluido  subtil, 
a  que  os  astrónomos  chamaram  ether,  e  que  na  opinião  dos  phy- 
sicos  gera  a  luz  por  meio  das  suas  vibrações,  da  mesma  fórma 
que  o  som  é  produzido  pelas  vibrações  da  matéria. 

cN'este  fluido  em  estado  inerte  estão  disseminados  os  átomos 
de  todes  os  corpos  simples,  que  pelas  suas  combinações  infinitas 
deviam  oi^ganisar  o  mundo,  tal  como  existe  hoje.  Foi  assim  que 
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O  cahoB  Buccedeu  ao  nada^  e  uma  nebulosa  illiraitada  encheu  o 
universo. 

a  As  leis  da  reacção  egual  e  contraria  á  acção;  as  leis  da  gra- 
vitação; as  leis  das  attracções  e  das  repulsões  eléctricas,  das 
repulsões  do  calórico;  emfim  todas  as /orça«  inherentes  aos  corpos 
ponderáveis  e  imponderáveis :  estes  diversos  operários  do  grande 
architecto  do  mundo,  começaram  instantaneamente  as  suas  fun- 
cções  para  realisar  o  plano  do  Creador. 

«Na  mesma  occasiâo,  com  o  jogo  das  forças  da  natureza,  prin- 
cipiaram também  o  movimento  e  o  tempo,  inseparáveis  um  do  outro, 
pois  que  são  reciproca  medida  um  do  outro. 

a  Os  átomos,  banhados  pelo  calórico  e  pela  electricidade,  ele- 
mentos do  ether,  attrahiram  a  si  estes  fluidos  imponderáveis,  e 
reciprocamente  foram  por  elles  attrahidos.  Involvidos  assim  em 
calórico  e  electricidade  os  mesmos  átomos,  por  via  da  attracção 
i*euniram-Be  em  moléculas,  no  estado  de  vapor  excessivamente  raro, 
á  temperatura  dos  espaços  celestes.  Grupos  de  moléculas  formaram 
depois  glóbulos,  que  pela  attracçno  a  distancia  goraram  globos, 
os  quaes  precipitando-se  uns  sobre  os  outros  produziram  com  o 
andar  do  tempo  immensas  nebulosas,  destinadas  a  formar  estrellas, 
visíveis  e  invisiveis,  com  as  quaes  se  povoaria  o  universo.  9 

Passa  Voizot  a  expor  que  pela  influencia  das  acções  moleculares 
se  composeram  os  glóbulos;  que  pela  força  das  attracções  centraes 
estes  se  foram  agglomerando  e  tornando  em  globos  immensos; 
que  regiões  vaporosas  do  espaço,  por  assim  dizer  infinitas,  attra- 
hiram a  si  incalculáveis  massas  de  vapores,  as  quaes  ahi  accu- 
muladas  dividiram  a  nebulosa  n'uma  infinidade  de  nebulosas  par- 
ciaes.  E  o  universo  inteiro  foi  por  este  modo  separado  n'essa 
infinidade  de  cahos  parciaes,  de  milhares  de  legoas  de  diâmetro, 
situados  a  milhões  de  legoas  de  distancia  entre  si,  gravitando 
incessantemente  uns  pai'a  os  outros,  devendo  cada  um  d'elles  com 
o  decorrer  dos  tempos  separar  se  também,  e  em  seguida  tornar-se 
n'um  firmamento. 

a  Em  cada  cahos  parcial  assim  desembaraçado  as  espheras 
geradoras  das  estrellas  attrahiram -se,  arrastaram-se,  chocaram-se 
mutuamente;  as  mais  pequenas  abysmaram-se  e  desappareceram 
nas  agigantadas  atmospheras  das  maiores,  até  que  um  vazio  im- 
menso,  reduzindo  a  muito  pouco  as  attracções  centraes,  se  fez 
em  redor  de  cada  estrella  gerada  por  esta  maneira.  Após  essa 
conflagração  geral  de  todos  os  elementos,  que  excede  os  limites 
da  imaginação  mais  poderosa,  e  que  foi  executada  com  extrema 
lentidão,  ficou  um  cahos  em  parte  desembaraçado ;  as  suas  estrellas 
separaram*se  no  estado  de  nebulosas,  e  estabeleceu-se  o  equilíbrio 
do  interior  de  um  firmamento. 
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c  A  agglomeraçllo  de  prodigioso  numero  de  globos  de  variadis- 
Simas  dimensões,  precipitados  com  velocidades  enormemente  des- 
eguaes  em  todas  as  direcções  concebíveis,  produzia  em  cada 
estrella  uma  abundantissima  quantidade  de  choques,  a  resultante 
dos  quaes  necessariamente  ahi  devia  crear  um  duplo  movimento 
de  translação  no  espaço,  e  de  rotação  em  volta  de  um  eixo,  salvo 
os  dois  casos  em  extremo  improváveis:  ou  de  ser  nulla  essa  resul- 
tante, ou  de  passar  pelo  centro  de  gravidade  do  astro. 

tPor  efieito  da  queda  de  cada  estrella  de  ura  íirmamento  sobre 
todas  as  outras,  e^d  estas  sobre  aquella,  o  movimento  de  trans- 
lação de  uma  estrella  interior,  influenciado  pelo  imraenso  numero 
de  attracções  centraes,  ja  diminuidas  consideravelmente  pelas  dis- 
tancias, effectuou-se  necessariamente  em  curva  de  dupla  curvatura, 
dentro  dos  limites  da  esphera  de  attracç^o  do  astro.  As  estreitas, 
porém,  que  estavam  situadas  na  peripberia,  porque  somente  eram 
attrahidas  para  o  interior  do  firmamento,  em  virtude  do  seu  movi- 
mento de  translaçjto,  deviam  traçar  uma  curva  de  circulação  ao 
redor  doesse  firmamento,  A  semelhança  da  que  a  observação  mostra 
que  os  planetas  descrevem  em  redor  do  seu  astro  central. 

tO  movimento  de  rotação  destes  inmiensos  globos  gazosos  tam- 
bém produziu  necessariamente,  por  effeito  da  força  centrífuga, 
desenvolvida  no  seu  equador,  systemas  análogos  aos  do  nosso  sys- 
tema  solar.  Em  certas  condições,  com  relação  a  massas,  veloci- 
dades angulares  e  volatibilidade  de  substancias,  muitos  globos  se 
dividiram  dando  origem  a  systemas  de  estrellas  duplas.  Mostra  com 
effeito  a  observação  que  entre  quarenta  estrellas  simples  ha  appro- 
ximadamente  uma  dupla. 

cConsiderando  agora  um  firmamento,  não  isolado,  mas  sujeito 
á  attracção  dos  astros,  que  por  elle  sào  também  attrahidos,  estas 
acções  reciprocas,  tanto  interiores  como  exteriores,  hão  de  im- 
primir-lhe  uma  forma  dependente  d'ellas,  da  mesma  maneira  que 
a  atmosphera  de  um  corpo  celeste  toma  constantemente  forma 
que  depende  das  attracçdes  exercidas  no  interior  e  no  exterior 
sobre  todas  as  suas  moléculas.  Move- se  em  massa,  nas  profundi- 
dades do  espaço,  em  volta  do  centro  de  gravidade  do  universo, 
debaixo  da  influencia  das  attracções  de  todos  os  outros  firma- 
mentos, do  mesmo  modo  que  uma  estrella  se  move,  no  seu  firma- 
mento, debaixo  da  influencia  de  todas  as  outras  estrellas  do  seu 
systema. 

«E  assim  que  pela  attracção  reciproca  da  matéria,  força  dimi- 
nuída pelas  distancias,  mas  renovada  de  longe  em  longe  por  grupos 
formados  de  innumeraveis  massas,  o  universo  inteiro,  em  cada 
unoa  de  suas  partes  como  em  seu  conjuncto,  está  sem  cessar  effe- 
ctuando  movimentos;  cada  firmamento,  cahindo  sobre  todos  os 
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outros,  revoluteia  lentamente  sobre  si  mesmo,  levado  em  massa 
ao  redor  do  centro  do  mundo;  cada  estrella  circula  em  volta  do 
centro  do  seu  firmamento.  E  assim,  repetimos,  que  o  universo 
inteiro,  em  constante  movimento  no  espaço  intínito  dos  céos, 
debalde  procura  fixar-se,  o  que  nâo  é  permittido  á  matéria  con- 
seguir, porque  o  repouso  absoluto  de  uma  só  de  suas  moléculas, 
incompativel  com  a  infinidade  de  attracçSes,  incessantemente  exer- 
cidas sobre  ella,  só  poderia  ser  obra  infinitamente  rara  do  auctor 
da  natureza.]) 

N'esta  hypothese  foi  Deus  que  lançou  no  espaço  o  ether,  e 
n'elle  disseminou  os  átomos;  do  inada  fez  o  cabos,  e  creou  a 
nebulosa  illimitada  que  abrangia  o  universo. 

Na  formação  dos  mundos  pelo  sr.  José  Horta  Deus  é  substi- 
tuido  pelos  primórdios  de  Epicuro,  cantados  por  Tito  Lucrécio 
Caro! 

O  plano,  concebido  pelo  Creador  e  executado  pelas  numerosas 
forças,  que  foram  os  seus  o£Bciaes  e  operários  no  dizer  de  Voizot, 
sSLo  na  theoria  do  illustre  conferente  substituídos  pelos  instinctoe 
de  forma,  que  tinham  compeUido  o  cahos  originário! 

Voizot  exp5e  que  na  epocha  da  creaçao  principiaram  também 
o  movimento  e  o  tempo,  que  sào  medida  reciproca  um  do  outro; 
o  sr.  José  Horta  afíirma  «que  tudo  que  importa  effeito,  transfor- 
mação ou  resultado,  tem  por  causa  genérica  e  única  a  maJteria 
agitada  pelo  movimento,  assim  nos  mundos,  como  nos  átomos  que 
os  formam!» 

Na  conferencia  de  1884,  acerca  dos  infinitamente  pequenos,  o 
sr.  José  Horta  tirava  aos  átomos  as  qualidades  da  matéria ;  agora 
parece  que  reconsiderou,  porque  já  declara  que  nos  átomos  que 
formam  os  mundos  ha  matéria  agitada  pelo  movimento! 

E  um  progresso  que  applaudimos.  Nas  sciencias  ha  o  dever  de 
precisar  os  termos,  e  de  abandonar  o  tom  dogmático  e  mysterioso, 
que  mancha  os  escriptos  de  alguns  auctores,  porventura  talentosos 
e  eruditos. 

(Continua).  Junio  de  Sousa. 
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LirrERATURA  E  BELLAS-ARTES 

os  SEIS  LIVROS 
de  Tito  Luoreolo  Caro,  Poeta  Romano 

SOBRE  A  NATUREZA  DAS  COUSAS 

VERTIDOS  BM  VBR90  SOLTO  PORTUGUBK 

por  A.  de  M.  Faleio 


LIVRO  SEXTO 

Da  Halareu  liis  eoosas 

(Continuado  do  n.*  1,  paginas  35) 

De  outra  causa  provir  pôde  o  relâmpago; 
Essa  áurea,  e  ígnea  luz»  que  baixa  á  terra. 
De  haver  nas  nuvens  mil  germes  de  fogo; 
Pois  sem  agua  sua  côr  fulge,  qual  chamma, 
Devendo  ellas  conter  do  sol  mil  raios, 
Para  assim  as  dourar,  e  esparzir  luzes. 
Quando  o  vento  estas  nuvens  apinhÔa 
Em  um  ponto  qualquer,  espalham  lumes. 
Que  na  côr  fulgem,  qual  nos  fulge  a  chamma. 

Das  nuvens  rarefeitas  sahe  relâmpago; 
Pois  quando  um  brando  vento  as  nuvens  abre 
£  as  rarefaz,  entl^o  se  soltam  d'ellas 
ígneos  germes,  que  dao  clarão  fulgente. 
Sem  fragoroso  som,  sem  dar-nos  susio. 
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Quanto  aos  raios ;  os  golpes,  os  vestígios 
De  fogo,  e  odor  sulphureo,  que  exhalam, 
Mostram  qual  seja  a  natureza  sua, 
Que  toda  do  fogo  é,  nao  d'ar,  nem  d'agua. 
Demais;  das  casas  incendeiam  tectos,  . 
E  sua  chamma  ligeira  as  casas  corre. 
Subtil  fogo  lhes  deu  a  natureza, 
Contendo  t^o  subtis,  e  moveis  partes, 
Que  nada  ha  qtre  resista  a  seu  contacto. 
Da  casa  ao  interior  penetra  o  raio, 
Qual  voz,  e  som:  penetra  a  pedra,  o  bronze, 
Derrete  n'um  momento  o  cobre,  o  ouro. 
Faz,  que  o  vinho  se  escoe,  intacto  o  vaso; 
Porque  o  calor  do  raio  entrando  n*elle. 
Relaxa,  e  rarefaz  do  vaso  o  externo, 
E  attenuandq  o  vinho,  expelle-o  fora: 
O  que  o  sol  não  fizera  em  longos  annos. 
Tanto  ao  sol  sobreleva  o  raio  em  brilho. 
Em  rapidez,  em  força,  em  valentia! 

Como  se  forma  o  raio,  e  ha  força  tanta. 
Que  de  um  golpe  fender  ouse  uma  torre? 
Abater  casaa,  vigas  arrancar-lhes, 
Desti-uir  os  humanos  monumentos. 
Os  gados  suffocar,  dar  morte  aos  homens, 
E  outros  estragos  taes,  porque  arte  opere, 
Dar-te-hei  explicação  em  curto  praso. 

De  espessas  nuvens,  nuvens  sobrepostas 
Umas  n'outras,  formar-se  deve  o  raio. 
Pois  de  sereno  ar,  de  nuvens  raras 
Não  se  ha  visto  j Amais  vibrarem  raios. 
Que  constante  exp'ríencia  nos  ensina. 
Que  então  de  toda  a  parte  se  condensam 
As  nuvens  por  todo  o  ar,  que  pôde  crer-se, 
Que  para  encher  do  espaço  as  cavidades 
Sahiram  do  Aqueronte  as  trevas  todas. 
Tão  feias,  ao  formar-se  a  tempestade. 
Carrancas  de  terror  nos  céos  se  mostram, 
Se  a  procella  a  forjar  começa  os  raios ! 

Alguma  vez  também  negro  chuveiro, 
Como  se  um  rio  de  pez  do  céo  eahisse, 
Sobre  as  ondas  do  mar  se  precipita, 
Espalha  a  escuridílo  na  redondeza, 
E  de  ventos,  e  fogos  recheado, 
Negra  tormenta  arrasta  carregada 
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De  raios  tanto,  de  procellas  prenhe, 

Que  na  terra  os  mortaes  amedrontados, 

Pressurosos  Aa  casas  se  recolhem. 

Tal  grossura  de  nuvens  apinhadas 

Sobre  nossas  cabeças  se  formara! 

Nem  tanta  escnridAo  cobrira  a  terra, 

Se  um  montão  de  mil  nuvens  sobrepostas 

De  todo  a  luz  do  sol  nos  não  tolhera. 

Nem  a  terra  alagaram  chuvas  tantas. 

Que  enchessem  rios,  campos  se  encobrissem. 

Se  o  ar  montes  de  nuvens  níto  pejassem. 

Estes  ventos,  e  fogo  as  nuvens  enchem. 

Daqui  soam  trovões,  luzem  relâmpagos; 

Pois.  já  disse,  que  as  nuvens  encerravam 

Muitos  germes  de  fogo,  e  mais  recebem 

Do  quente  ardor  do  sol,  e  de  seus  raios. 

Quando  o  vento  em  ura  ponto  ajuncta  as  nuvens, 

£  excita  de  fogo  infindos  germes, 

Germes,  com  que  egualmente  se  confunde, 

EUe  então  furioso  agita  as  nuvens, 

E  na  fornalha  ardente  aguça  os  raios. 

Pôde  ao  vento  inâammar  dobiada  causa, 

Ou  sua  rapidez,  ou  tocar  fogo. 

Quando  pois  se  inflammou,  ou  por  si  mesmo, 

Ou  da  chamma  o  accendeu  activo  lume. 

Então  o  raio  prompto  a  nuvem  rasga, 

E  seu  activo  ardor  tudo  allumia. 

Logo  medonho  som  o  ouvido  atroa, 

Como  se  vindo  ao  chão  celeste  abobada 

Opprima,  ao  desabar,  nossas  cabeças. 

Então  bravo  tremor  abala  o  Globo, 

E  troa  hórrido  som  dum  polo  a  outro. 

Com  este  abalo  as  nuvens  tremem,  bramam. 

D^ellas  rebenta  a  chuva  em  copia  tanta. 

Que  parece  em  agua  o  ether  converter*se, 

E  que  novo  diluvio  alaga  as  terras.  » 

Tamanho  é  o  terror,  que  o  som  excita. 

Quando  a  nuvem  rasgada  expede  o  raio! 

E  possivel  também,  que  um  vento  externo 
Rijo  em  a  nuvem  dê,  formado  o  raio, 
E  dividindo-a,  logo  se  desprenda 
Esse  Ígneo  turbilhão,  que  se  diz  raio. 
Isto  mesmo  ha  logar  em  outras  nuvens. 
Segundo  a  direcção,  que  toma  o  vento. 
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Acontece  também,  que  o  vento  ás  vezes^ 
NSo  estando  inflammado,  se  incendeie 
Correndo  um  longo  espaço,  e  na  carreira 
Deixando  aqueiles  átomos  grosseiros, 
Que  a  custo  penetrar  podem  os  ares. 
Destaca  então  do  ar  outros  mais  leves, 
Com  que  involto,  voando  pega  o  lume ; 
Qual  vemos  inflammar-se  plúmbea  bala 
Com  voar,  que  deixando  átomos  frios. 
Por  seu  curto  veloz  excita  o  fogo. 

Também  pôde  excitar  o  fogo  o  embate. 
Que  deu  frigido  vento  inda  sem  fogo; 
Porque  pôde  extrahir  vehemente  choque 
Já  de  seu  próprio  corpo  Ígneos  germes. 
Já  do  corpo,  em  que  deu  violento  embate: 
Como  quando  feriu  o  ferro  a  pedra, 
Vê-se  brilhar  o  lume,  porque  o  choque 
Faz  acudir  alli  germes  de  fogo, 
Bem  que  por  natureza  é  frio  o  ferro. 
Assim  do  vento  o  sopro  accender  deve 
Os  corpos,  em  que  dá,  sendo  inflammaveis. 
Nem  pôde  sem  razão  ser  frio  o  vento, 
Por  de  tão  alto,  rijo  arremessar-se ; 
E  quando  na  corrida  nào  se  inâamme. 
Tépido  é  de  chegar,  ou  quente  um  tanto. 

A  rapidez  do  raio,  a  grave  força 
t)os  golpes  seus,  e  queda  accelerada, 
Provém  de  que  em  a  nuvem  comprimido, 
A  violência  do  raio  augmenta  em  força 
Com  o  esforço,  que  faz  por  escapar-se. 
A  este  augmento  de  força  não  ousando 
A  nuvem  resistir,  do  raio  o  fogo 
Rompe,  e  com  rapidez  voa  espantosa, 
Quaes  as  pedras,  que  as  machinas  remessam. 

Accresce  a  taes  razões,  que  o  raio  consta 
De  elementos  subtis,  d^atomos  leves; 
E  nada  a  íÔrma  tal  ha  que  resista. 
Nos  poros  mais  subtis  entra,  e  penetra; 
Nem  obstáculo  algum  lhe  estorva  o  curso. 
Porisso  vôa  sempre  accelerado. 
De  mais;  por  natureza  ao  baixo  acode 
Todo  o  peso ;  e  se  ao  peso  accresce  o  choque, 
Dobra-se  a  rapidez,  redobra  a  força. 
Assim  mais  rijo,  mais  veloz  com  o  choque 
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Os  estorvos  destros,  segue  seu  curso. 
De  sua  queda  a  extensfto  mais  accelera 
A  sua  rapidez,  que  andando  cresce. 
Toma  a  força  maior,  robora  o  golpe, 
Faz  seus  at  mos  dispersos  ajunctar-se 
£m  um  ponto,  e  seguir  seu  movimento. 

Talvez  que  vindo  a  nós,  extraha  o  raio 
Do  ar  alguns  corpúsculos,  que  augmentem 
Velocidade,  e  força  aos  golpes  d'elle. 

Muitos  corpos  intactos  passa  o  raio, 
Por  mil  poros  achar,  onde  entra  o  fogo. 
Outros  corpos  o  raio  despedaça. 
Porque  dissipa  os  átomos,  que  ligam. 
Ou  fazem  o  tecido  desses  corpos. 
Presto  o  bronze  desfaz,  liquesce  o  ouro, 
Por  constar  de  subtis,  de  leves  atamos, 
Que  daquelles  metaes  entrando  os  poros, 
Desatam-lhes  seus  nds,  quebram  seus  laços. 

Mais  no  ontomno,  e  na  rósea  primavera 
O  firmamento,  e  a  terra  abala  o  raio; 
Pois  no  inverno  não  ha  copia  de  fogo. 
Faltam  ventos  no  estio,  e  densas  nuvens. 
Nos  tempos  médios  entre  estio,  e  inverno, 
Do  raio  as  varias  causas  se  i^eunem; 
Pois  ha  frio,  e  calor  nesse  entremeio ; 
Esses  agentes  dous,  que  o  raio  forjam, 
Podem  pôr  era  discórdia  a  natureza, 
B  fazer,  que  fluctue  furibundo 
Entre  o  fogo,  e  tufões  o  ar  inquieto. 
O  começo  do  estio,  e  o  iim  do  inverno 
Formam  do  vemal  tempo  a  estação  grata. 
Assim  nesta  estação  oppostos  seres. 
Frio,  e  calor,  é  força  que  pelejem, 
E  involtos  entre  si  tudo  alvorotem. 
Também  do  estio  o  fim  tocando  o  inverno, 
A  estação  produz  chamada  outomno : 
Nesta  lucta  o  calor  co'  frio  inverno. 
Podem  estas  dizer-se  as  guerras  do  anno. 
Não  é  pois  de  espantar,  que  mais  se  formem 
Raios  nesta  estação,  mais  tempestades ; 
Pois  que  sustentam  lucta  duvidosa 
D 'uma  parte  o  calor,  d'outra  agua,  e  vento. 

Desta  arte  do  igneo  raio  a  natureza 
Podes  bem  entender,  e  seus  effeitos ; 
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E  não  volver  era  vSo  Etruseos  versos, 

Para  assim  rastrear  dúbios  vestígios 

Das  Divinas  tenç3es ;  ^ev  de  que  parte 

Partisse  o  igneo  fogo,  e  em  qual  parasse; 

Como  entrasse  logares  clausurados, 

£  como  vencedor  dalli  sahisse, 

Ou  que  estragos  ao  mundo  augure  o  raio. 

Mas  se  Jove,  e  outros  Numes  abalroam 
Com  terrífico  som  dos  céos  o  espaço, 
E  só  a  seu  talante  expedem  raios; 
Porque  razào  áquelles,  que  nilo  deixam 
De  08  crimes  perpetrar  mais  detestáveis, 
NSio  fazem  exhaiar  co'  raio  a  vida, 
Para  ser  aos  demais  severo  exemplo? 
Quando  o  nao  cônscio  de  maldade  infame 
Innocente  o  involvem  ígneas  chammas, 
E  súbito  o  destroe  rápido  raio? 
Porque  os  ermos,  e  em  vâo  só  ameaçam?  • 
E  para  os  braços  usar,  e  endurar  membros? 
Porque  os  raios  do  Pai  na  terra  soara, 
E  elle  08  iraigos  seus  impunes  deixa? 

Por  que  razão  em  fira  não  vibra  Jove, 
Sendo  sereno  o  ar,  trovões,  e  raios? 
Formada  a  nuvem,  baixa  acaso  a  ella, 
Para  que  de  mais  perto  aponte  os  tiros? 
Por  que  razão  era  o  mar  ha  de  erapregal-os? 
De  que  crime  arguir  pôde  elles  as  ondas, 
O  liquido  golfão,  nadiveís  campos? 

Se  lhe  apraz,  que  do  raio  nos  guardemos, 
Porque  ao  vibrar  não  faz,  cora  que  o  vejamos? 
K  se  tomar-nos  quer  despercebidos, 
Para  que  o  raio  vem  donde  tixjveja, 
A  fim  que  do  seu  golpe  nos  guardemos? 
Porque  o  precede  o  som,  bramido,  e  trevas? 


(ConHnáa). 
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FABULISTAS  PORTUGUEZES 

(BslDocetos) 
II 

Sá  de  Miranda 


Francisco  Dias  Gomes  no  tomo  iv  das  Memorias  de  LittercUura 
portugueza  da  Academia  Real  das  Sciencias,  escrevendo  doeste  poeta, 
cognominado  o  Séneca  portuguez,  aifirma  que:  «a  sua  expressão 
resumida,  mas  cheia  de  força  e  clareza,  offerece  quasi  egual 
numero  de  ideias  que  de  palavras;  e  pinta  com  tanta  vivacidade... 
que...  de  todos  os  poetas  portuguezes  este  Feria  o  mais  capaz  de 
ser  um  La  Fontaine.]»  Damos  como  argumento  d'e8te  asserto  o 
apologo  do  Cervo  com  o  CavaUo,  que  vem  na  egloga  oitava, 
Basto,  edição  (mihi)  de  1614,  incluido  nas  decimas  73  a  76  (1). 

£8ta  fabula,  já  conhecida  de  Enopo,  acha-se  também  em  Horácio 
ePhedro,  e  posteriormente  ao  próprio  Sá  no  afamado  La  Fontaine. 
Confrontado  com  estes  fabulistas,  o  nosso  poeta  excede-os,  segundo 
nos  parece,  na  naturalidade  da  expi-essào  e  singeleza  conveniente 
ao  assumpto,  assim  como  na  doçura  do  pensamento,  evitando  até 
a  aspereza  da  idêa  de  morte  que  n^elle  se  nào  encontra. 

Bsopo,  o  lendário  pae  da  fabula,  pòe  na  bocca  do  cavallo,  que 
fala  ao  homem:  «...  e  matarás  um  veado,  que  Aqui  anda.»  E 
accrescenta:  <Fel-o  o  homem  assim  e  morto  o  veado...  (2)»  Phedro, 
que  copiou  Esopo  mas  aqui  substituiu  o  veado  pelo  javali,  diz : 
cJactis  hunc  (aprum)  telis  eques  postquam  interfecit...  (3)»  E 


(1)  Obras  do  Doctor  Francisco  de  Sua  de  Miranda  e te,  a n no  de  1614. 
E'  a  seg.  edição.  Esle  apologo  vem  nas  pag.  101  e  101  vers. 

(2)  Fabulas  de  Esopo,  Irad.  da  ling.  greg.  por  Manuel  Mendes  da 
Vidigueira,  1791,  pag.  108. 

(3)  Ub.  IV,  3. 


Digitized  by 


Google 


102  o   INSTITUTO 

La  Fontaine,  mais  conceitnoso  e  abundante  na  dicção  que  os  dois 
primeiroS;  referindo-se  ao  cavallo,  couta: 

Uiiomme  lui  mil  un  frein,  lui  sauLa  sur  le  dos, 

Ne  lui  donriíi  poinl  de  rcpos 
Que  le  cerf  ne  ffit  pris,  et  n'y  laissâl  la  vie  (1). 

Horácio  não  é  tão  franco  nos  termos,  mas  a  ferocidade  transpa- 
rece-lhe  no  vocábulo: 

Sed  po8U:|uam  victor  violens  discessit  ab  hoste, 
Noii  e((uilem  dorso,  non  frcnum  depulit  ore  (2). 

Compare-se  o  nosso  portuguez  com  os  quatro  famosos  pere- 
grinosy  e  veja-se  o  que  elle  diz  no  logar  parallelo: 

Assi  dam  volta  ao  imigo, 
O  ceruo,  quando  Ui!  vio. 
Homem  ao  cavallo  amigo, 
Deixou  lhe  o  campo,  &  fogio 
Foy  buscar  outro  pacigo. 

Este  desfecho  conforma-se  com  a  indole  pacifica,  com  a  timides 
natural  do  veado,  incapaz  de  offerecer  batalha  ao  homem  dentro 
do  campo  questionado  pelo  cavallo,  e  poupa  ao  apologo  uma  lucta 
sangrenta  que  destoaria  da  sei*euidade  idílica  que  d'elle  resumbra. 
Allia-se  melhor  com  a  sua  moralidade,  que  o  grande  Ijrico  tao 
concisamente  exprimiu: 

Laelus  sorle  lua  vivos  sapienler... 

Francisco  de  Sá  de  Miranda  nasceu  em  Coimbra  no  anno 
de  149Õ  e  falleceu  em  1558  próximo  da  villa  de  Ponte  da  Barca, 
na  sua  quinta  da  Tapada.  Era  doutor  em  Leis.  Foi  illustre  nas 
lettras  e  creou  escbola,  sendo  o  chefe  do  movimento  clássico  que 


(1)  Liv.  IV,  13.  Filinlo  Elysio  traduziu: 

O  homem  arma-lhe  um  freio,  c  em  cima  salta; 
Nem  socega,  que  o  Veado  nao  apanhe, 
E  a  vida  lhe  não  roube. 

(2)  Epist.  1, 10.  O  sr.  visconde  de  Seabra  Iraduziu: 

Gosou  plena  vingança;  mas  debalde 
Tenlou  depois  suhtrahir^se  à  rédea, 
E  depor  do  costado  o  cavalleiro. 

O  victor  violens  do  venusino  é  vertido  amplamente  pelo:  gosou  plena 
vingança. 
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se  operou  na  nossa  litteratura  na  epocha  da  Renascença.  Das  suas 
obras  transpira  uma  constante  imitaçUo  de  muitos  legares  deVirgilio 
e  Horácio,  assim  como  de  poetas  italianos,  que  de  todos  tinha 
lição  copiosa.  Comparem-se,  por  exemplo,  na  Ode  1.*  do  livro  1.® 
da  Lyríca  venusina  os  versos  seguintes : 

Manet  sub  Jove  frigido 

Venator,  tenerae  conjugis  iromemor, 
Seu  visa  est  catulis  cerva  fídelibus 

os  quaes  se  imitam  na  mesma  egloga  que  inclue  o  apologo  supra 
citado: 

Outro,  resfriada  a  eh  a  m  ma, 

Parte,  e  deixa  a  rouUier  nova 

Dando  voltas  pela  cama; 

^Elle  por  neve  e  por  lama 

Corre  com  seus  cSes  à  prova. 

Do  trahit  sua  quemquê  volúpias  da  Egloga  ii  do  mantuano  se 
lê  quasi  copiado  o  verso:  que  a  cada  um  seu  gosto  mand^.  Deli- 
ciosamente vertido  das  Oeorgicas  se  vê  o  seguinte: 

Ó  vida  dos  lavradores 
Se  elles  conhecessem  bera 
Ás  avantagens  que  Lecm, 
Âqu elles  sanclos  suores 
Que  sanctamente  os  mantém. 

Como  se  cinge  perfeitamente  com  o  latino: 

O  fortunatos  nimium,  sua  si  bona  nôrint, 
Agrícolas ! . . . 

Kem  Castilho,  nem  Costa,  nenhum  outro  traductor  portuguez, 
attingiu  com  tanta  elegância  esta  exclamação  como  este  nosso 
paraphrasta. 

Infinitos  seriam  os  exemplos,  se  proseguissemos  mais. 

F.  P. 
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o  Cervo,  o  Cavallo  e  o  Homena. 

73 

Quando  tudo  era  falante 
Pascia  o  Cervo  um  bom  prado ; 
'Hi  veio  um  Cavallo  andante, 
Quiz  comer  algum  bocado, 
Poz-se-lhe  o  Cervo  diante. 
Outra  razFlo  não  lhe  deu, 
(Que  eram  pascigos  geraes) 
Salvo  posBo,  e  quero,  é  meu ; 
Este  meu  e  este  teu 
Tanto  ha  já  que  nos  fez  taes. 

74 

Vendo  tíío  pouca  prcstança, 
O  Cavallo,  dantes  forro, 
Com  desejo  de  vingança. 
Pedindo  ao  Homem  soccorro, 
Por  terra  a  seus  pés  se  lança. 
Nâo  pôde  á  justa  querela 
Deixar  de  se  pôr  no  meio, 
Mas  foi  necessária  a  sella; 
Poz-lh'a,  e  fez-se  forte  nella, 
Toma  a  rédea,  prova  o  freio. 

75 

Assi  dão  volta  ao  imigo ; 
O  Cervo,  quando  tal  viu, 
Homem  ao  Cavallo  amigo* 
Deixou- lhe  o  campo  e  fugiu, 
Foi  buscar  outro  pascigo. 
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O  Cavalloy  vencedor, 
Corre  o  verde  e  corre  o  secco, 
Fora,  fora  o  contendor; 
Ficou-lhe  porém- senhor, 
Nao  foi  tanto  o  outro  enxeco. 

76 

Quem  ha  tal  medo  á  pobreza, 
Tal  á  fome  e  á  frialdade. 
Que  por  ouro  e  por  riqueza 
Dá  a  só  rica  liberdade, 
E  mais  outrem  que  a  si  preza. 
Se  lhe  vês  herdades  largas, 
Nâo  lhe  hajas  inveja  á  troca, 
Que  embaraçam  as  roupas  largas, 
Faz  sangue  o  freio  na  oocca, 
As  esporas  nas  ilhargas. 

FRANasco  DE  Sá  de  Miranda. 


YoL.  xxxvi— N.«  2— Agosto. 
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Sabsídios  para  a  historia  dos  regimentos  de  infanteria  e  caçadores  ào 
exereito  portuguei,  coordenados  por  Francisco  Augusto  Martins 
de  Carvalho,  capitão  de  infanteria  n.®  23.  Coimbra,  Imprensa 
da  Universidade,  1888.  1  vol.  de  198  paginas. 


O  livro  do  sr.  capitão  F.  Á.  Martins  de  Carvalho,  donde 
extractámos  um  capitulo,  inserto  no  numero  antecedente,  alcançou 
acolhimento  enthusiastico  na  classe  militar,  além  dos  créditos 
litterarios  que  lhe  sSo  inherentes.  £  designado  como  o  LIVRO 
DIGIRO  do  soldado,  que  lhe  serve  de  lição,  de  estimulo  e  de  guia: 
lição  de  historia,  estimulo  de  valor  e  guia  dos  deveres  sagrados 
da  defesa  da  pátria.  Como  echo  da  acceitação  benévola  e  calorosa 
que  teve,  copiamos  de  dois  jomaes  do  exercito  os  trechos  seguintes. 

Da  Revista  Militar  de  31  de  julho  (anno  XL,  n.®  14): 

«Se  é  falso  o  que  por  abi  dizem  aves  agourentas,  se  o  espirito  militar 
níio  está  de  todo  prostrado  e  exânime,  o  livro  cuja  publicação  vamos 
nimunciar  deve  ter  excellente  acolhimento  nas  fileiras  do  exercito.  E' 
como  que  uma  resenha  heráldica  d'essas  grandes  familias  militiares  que 
so  denominam  regimentos.  Falla-lhes  dos  seus  títulos  nobiliarchicos, 
Mviva-Ihes  as  suas  tradições  gloriosas,  marca-lhes  os  feitos  brilhantes 
que  a  historia  commemoru.  Que  mais  se  torna  necessário  para  que  tal 
livro  chame  a  attençao  e  seja  devidamente  festejado? 

«O  homem  nao  vive  só  de  pao,  vive  também  da  gloria.  NSo  deve 
obedecer  somente  ás  imposições  materiaes  do  corpo,  deve  egualmente 
conceder  ao  espirito  a  satisfação  de  algumas  d'aquellas  vaidades  que 
constituem  as  mais  das  vezes  o  estimulo  para  o  commettimento  das 
grandes  acções.  E'  pelos  livros  como  o  que  acaba  de  publicar  o  capitão 
Martins  de  Carvalho  que  se  cria  e  desenvolve  o  espirito  de  corporação, 
essa  grandiosa  alavanca  que  os  factos  históricos  demonstram  possuir, 
uma  potencia  capaz  de  produzir  em  determinados  momentos  assombros 
de  valor.  Ora,  essa  força  está  na  verdade  enfraquecida  no  nosso  exei^ 
/íito  e  é  preciso  avigoraí-a.  Sempre  assim  o  pensámos,  e  sempre  propu- 
gnámos porque  nas  escholas  regimentaes  se  ensinassem  aos  recrutas 
us  paginas  gloriosas  da  historia  do  corpo  em  que  elles  deviam  prestar 
o  serviço  militar.  Os  elementos  existentes  para  a  ampla  realisaçao  d'esla 
idèa  eram  porém  diminutos.  Torna va-se  necessário  que  um  trabalhador 
infatigável,  um  espirito  lúcido,  um  estudioso  dedicado,  fizesse  a  luz  no 
meio  do  cahos  existente.  Encarregou-se  d'essa  missão  o  nosso  camarada, 
o  capitão  Francisco  Augusto  Martins  de  Carvalho,  e  deve  dizer>se,  em 
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honra  sua,  que  se  sahiu  d'ella  brilhontemente.  O  seu  livro  é  um  repo- 
sitório de  elementos  valiosissimos  para  a  historia  militar  do  exercito 
portuguez  no  presente  século. 

«Quem  quer  que  venha  a  escrever  essa  obra,  que  representa  actual- 
mente uma  sentida  lacuna  da  nossa  bibliographia  militar,  ha  de  forçosa- 
mente compulsar  frequentemente  o  livro  que  agora  vé  a  luz  publica. 

«Quanto  a  nós  affirmamos  que  o  lemos  com  o  maior  prazer,  mais  ainda, 
com  a  maior  sofreguidão.  D'essa  leitura  tirámos  muita  lição  proveitosa, 
e,  mais  ainda,  muita  admiração  pelos  brazões  (|ue  justificadamente  no- 
bilitam alguns  dos  regimentos  do  nosso  exercito. 

«Os  Subsidies  para  a  historia  dos  regimentos  reúnem,  com  o  melfior 
critério,  informações  as  mais  variadas  e  curiosas  que  se  achavam  dis- 
persas pelos  livros,  pelos jornaes,  e  ainda  por  manuscriptos  inteiramente 
meditos.  Representam  um  grande  trabalho,  e  revelariam  uma  nolavel 
aptidão,  se  esta  nao  estivesse  já  demonstrada  em  outros  escriptos  que 
têm  justamente  considerado  o  nome  do  seu  auctor,  official  que  honra 
a  classe  a  que  pertence  pelos  labores  da  sua  clara  intelligencia.  Feli- 
cital-o  pelo  seu  livro  e  recomroendar  a  leitura  d*elle  aos  nossos  cama- 
radas é  dever  gratíssimo  a  que  nos  nao  furtamos.  O  livro  de  oui*o  das 
bibliothecas  regimentaes  deve  ser  este.  Nenhum  tem  mais  direito  a  um 
logar  de  honra.» 

M.  S. 

Do  jornal  o  Exercito  Portuguez,  pablicaçSo  quinzenal  (anno  12.^, 
n.^  242): 

«E*  legitimamente  consoladora  a  leitura  d'este  livro:  boa  para  des- 
pertar contentamento,  reviver  e  acerar  estímulos,  provocar  homenagens 
e  alimentar  justos  orgulhos  por  feitos  valerosos,  que  brilhantemente 
cobriram  de  gloria  a  infan teria  e  com  ella  o  exercito  portuguez. 

«Deve  ter  sido  longa,  laboriosa  e  certamente  fatigante  a  investigação 
a  que  o  esclarecido  uuctor  e  distinclo  official  se  entregou  para  nos  dar 
este  livro. 

«B  porisso  e  por  tudo  elle  vale  muito  para  deixar  de  o  louvarmos  e 
encarecermos  o  seu  palpitante  merecimento. 

«E*  preciso  que  este  livro,  o  trabalho  mais  completo,  que  se  tem 
pyblicado  como  subsidio  para  a  historia  dos  regimentos  do  nosso  exer- 
cito, entre  em  todas  as  bibliothecas  regimentaes  e  todos  o  leiam,  porque 
seríi  um  passo  dado,  um  importante  elemento  fornecido  para  que  nasça, 
se  alimente  e  se  manifeste  por  actos  di^juos  e  prestantes  esse  affecluoso 
sentimento,  mais  forte  e  determinante  do  que  os  regulamentos,  que  se 
chama  o  espirito  do  corpo, 

«Acham-se  esboçados,  muitos  em  traços  esplendenteroentc  luminosos, 
as  figuras  históricas  dos  regimentos  de  infanteria. 

«Resta  que  ellas  coda  vez  mais  se  detinam  e  completem.  Depois,  que 
o  trabalho  iionrado,  u  nobre  abnegação,  e  o  zelo  meritório  de  todos  lhes 
aprimorem  os  contornos,  e  dia  a  dia  os  tornem  mais  bellos  e respeitáveis. » 

B.  F. 
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SCIENCIAS  MORAES  E  SOCIAES 
princípios  de  estática  judicial 

(EÍ3ctracto  de  \irrx  livro  inédito) 


SUMMARIO 


A  doutrina  da  divisão  dos  poderes — Dificuldades  que  ofTerece  quanto 
á  base  da  divisão:  a)  ao  numero  dos  poderes;  6)  e  á  noção  exacta  de 
Cíida  um — Vicio  capital  da  phveme-separação  dos  poderes— Do  poder 
legislativo  —Em  que  consiste  e  que  logar  occupa  na  eiassificac^ao. 


Do  poder  judicial — Sua  natureza  e  espliera  de  acção  — Se  é  simples- 
mente uma  ramificação  do  executivo  -  Impugna-se  esta  opinião — 
Noçaa  que  d'este  poder  apresentam  alguns  escriptores— Como  se  ha 
de  discriminar  a  justiça  da  administração  contenciosa — A  nossa  opi- 
nião </e/Mre— Razões  que  abonam  a  organisaçào  vigente  do  conten- 
cioso administrativo — Frofíõem-se  reformas  no  assumpto— Tendência 
da  legislação  contemporânea  para  essas  reformas — Qualidades  do 
poder  judicial  ([ue  o  destrinçam  da  administração  e  do  governo. 

Difficuldades  da  matéria— Testemunho  dos  mais  notáveis  publicistas 
que  tèm  negado  a  doutrina  da  divisão  dos  poderes. 

Como  a  eschola  experimental  procura  resolver  a  questão  — Theoria  de 
HerbertrSpencer — Princípios  em  que  se  baseia — Noção  áú  sociedade- 
orflonts/no  — Synth ese  da  doutrina  spenceriana — Evolução  dos  appa- 
reihos  de  que  se  compõe  o  organismo  social— Orguos  c  apparelnos- 
productor,  distribuidor  e  reguUulor — Ramiíicações  internas  do  appa- 
relbo  regulador,  ao  í(ual  impende  o  trabalho  da  protecção  social — 
Como  d*elle se diíTorencia  o  appa relho  exocuti vo -judiciário— Differen- 
ciaçâo  externa  e  depois  interna  do  apparelho  judiciário — Parallelismo 
e  harmonia  da  evolução  judiciaria  com  a  evolução  politica— Corol- 
larios  doesse  parallelismo. 

Juízo  critico  da  doutrina  de  Herbert  Spencer  —Valor  theorico  e  practico 
do  processo  de  analogia  real  ou  transcendente — A  pretendida  origi- 
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nalidtide  das  conclusões  a  que  chegou  a  eschola  positiva  no  emprego 
d'aquelle  processo. 

A  questão  de  methodo— Processo  seguido  no  ensino  universitário — Pro- 
cesso seguido  pelo  auctor  na  exposição  das  suas  opiniões — ^Valor  his- 
tórico e  dialéctico  d'este  processo  (f). 

A  soberania  manifesta- se  geralmente  nos  estados  modernos  por 
três  formas  distinctas :  legislativa,  executiva  e  judiciaria.  Pela 
primeira,  determina-se  o  direito  dos  cidadSlos  e  do  Governo,  nos 
vários  aspectos  em  que  uns  e  outro  podem  ser  encarados.  Pela 
segunda,  dispõem-se  e  applicam-se  as  forças  da  communidade 
nacional  á  garantia  e  effectiva  realisação  do  direito,  quanto  esta 
pôde  depender  da  acção  governativa.  Pela  terceira,  assegura-se 
e  restabelece-se  o  direito,  reparando-se  o  danino  resultante  da  sua 
violação  e  punindo  o  violador,  pelos  meios  e  segundo  a  forma 
estabelecida  na  lei. 

O  Estado  vem  a  ser,  n'e8ta  orientação,  uma  espécie  de  syllo- 
gismo  practico  em  que  o  poder  legislativo  formula  o  principio 
geral  que  os  outros  applicam,  por  sua  forma  cada  um,  aos  negócios 
e  contenções  occorrentes  (2).  Eis,  em  substancia,  o  que  chamam 
vulgarmente  theoria  da  divisão  dos  poderes,  segundo  a  intelligencia 
que  lhe  tem  dado  a  maior  parte  dos  publicistas. 


(1)  Este  capitulo  corresponde  ás  matérias  indicadas  no  programma 
official  da  12.'  cadeira  da  Faculdade  de  Direito,  sob  os  u."  o  e  25  a  29, 
que  s5o  do  teor  seguinte: 

«5.  Methodo  a  seguir  na  exposição  das  matérias  d'esta  cadeira. — ^25. 
Necessidade  dos  tribunaes  e  aa  forma  do  pi^ocesso. — 26.  Os  tribunaes 
exercem  o  poder  judicial. — 27.  O  que  é  este  poder  e  qual  a  sua  natureza. 
—28.  E'  um  ramo  do  poder  executivo,  mas  independente  d'elle  e  do 
legislativo  emquanto  ao  exercício  do  poder.— 29.  Relações  entre  o  poder 
judicial,  o  legislativo  e  o  executivo.»  Para  o  desenvolvimento  d'este  pro- 

framma,  vide  as  Prelecções  (lilhogr.)  sobre  organisaçâo  judicial,  do  sr. 
r.  Manuel  de  Oliveira  Chaves  e  Castro,  pag.  25  a  40  na  Collecçao  do 
anno  lectivo  corrente;  pag.  24  a  30  na  de  1884-1885;  pag.  28  e  seg.  na 
de  1883-1884. 

(2)  As  três  proposições  doeste  syllogismo  são,  segundo  Kant,  as  se- 
guintes: a  maior  que  contém  a  lei  de  uma  vontade;  a  menor,  a  ordem 
de  se  conduzir  segundo  essa  lei;  a  conctusSo,  isto  é,  a  sentença  que 
decide  o  aue  é  de  direito  no  caso  de  que  se  tracta.  A  characterislica  de 
cada  um  aos  poderes  está  em  que  o  legislativo  é  irreprehensioel;  o  exe- 
cutivo í/Tcsís^íoe/;  o  judiciário,  sem  appcllação.  (Príncipes  méiaphysiques 
du  droit,  2.*  part.,  sect.  1.%  §§  65.*  a  68.*)  Extranha  idêa,  observa  cora 
razão  Bluntscíili,  absurda  theoria  essa,  d'onde  poderia  deduzir-se  que 
o  juiz  accumula  todas  as  funcçôes,  pois,  partindo  de  princípios  geraes, 
applica-os  ao  ponto  especial  e  formula  conseguintemente  a  sentença 
obrigatória.  {Théorie  gènérale  de  UÉtat,  liv.  vii,  chap.  7.*) 
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Nada  mais  faeil  de  oomprebender,  se  noa  deizamoa  arrastar 
pelos  preconceitos  dogmáticos  da  eschola;  nada  mais  abstruso  e 
incoberente  do  que  destrinçar  as  idôas  de  uma  classificaçto  tto 
escholastica,  desde  que  se  procura  desfibral-a  nitidamente,  pers- 
crutando a  significação  profunda  de  cada  um  de  seus  termos  e 
determinando  com  precisão  a  orbita  de  cada  poder.  Todo  o  escriptor 
que  alguma  vez  tentasse  esta  iucubração,  deve  ter  reconbecido  as 
gravissimas  diíBculdades  da  matéria,  se  n3Lo  iicou  desde  logo  con- 
vencido da  inanidade  de  semelbante  classificação,  evidentem^ite 
incapaz  de  resistir  a  uma  analyse  meticulosa. 

a)  A  primeira  difficuldade,  que  agorenta  todo  o  esforço  syste- 
roatico,  está  em  descobrir  o  principio  que  se  ha  de  tomar  para 
fundamento  da  classificação.  Bodin,  Lo<^e  e  Moutesquieu  julgaram 
encontral-o  na  segurança  da  liberdade  individual,  que  exige  diffe- 
renciação  de  trabalho  politico,  de  modo  que  a  auctoridade  nSo 
seia  parte  e  juiz  no  mesmo  pleito  (1).  Outros,  como  Rbomer  e 
BÍuntschli,  recorreram  á  plasticidade  do  organismo  social  e  deram 
ao  estadista  por  modelo  a  natureza,  que,  assim  como  creou  olhos 
para  ver,  ouvidos  para  ouvir...  exige  egualmente  no  Estado  um 
órgão  distincto  para  cada  íuncção  (2).  Para  outros,  nomeadamenle 
Rousseau  o  Lorenz  Stein,  a  base  está  na  distinoção  psychologica 


(1)  Bodin,  na  sua  notável  obra  De  republica,  mostra-se  com  tudo  adver- 
sário d'essa  «soberania  exercióa  por  partidas  dobradas,  nos  paizes  onde 
dominam  por  eçual,  já  o  príncipe,  já  a  nação,  absurdo  incompatível  com 
a  verdadeira  soberania,  e  coolrario  ás  leis  e  ã  razão  iialuraL»  De  Rep,, 
lib.  C,  cap.  8.*,  ele.)  As  doutrinas  de  Locke,  n'este  ponto,  traduzem  a 
philosophia  dns  institui<;ôcs  britannicas  e  fazem  a  apologia  da  revolução 
de  1688  {Traitè  du  goueernemerU  cicil,  chap.  xii,  ap.  Sainl-Girons,  Essai 
êur  la  sèparation  des  poucoirs  dons  le  droit  public  francais,  pag.  92). 
Montesc^uieu,  a  cjuom  alguns  chamaram  «o  mais  inglez  dos  francezes» 

Í^elo  espirito  positivo  que  puira  nus  suas  obras,  exerceu  notável  e  pro- 
únda  influencia  nos  destinos  da  politica  moderna,  porque  das  suas 
observações  sobre  a  constituição  ingleza  é  que  promanaram  os  prin- 
cipios  fundamentaes  da  maior  parte  das  constituições  europeias.  Com- 
tudo  a  copia  que  elle  fez  das  instituições  britannicas  é  pouco  fiel,  prin- 
cipalmente no  que  respeita  á  separação  dos  poderes,  e  o  legisíador 
europeu,  aproveitando  a  copia,  já  inferior,  já  superior  ao  original,  viu 
a  Constituição  de  1693  através  de  uma  lente  indiscreta.  (Cfr.  Montes- 
quieu,  Esprit  des  his,  liv.  xi,  chap.  vj;  De  Lolme  e  Blakstone  ap.  Ra- 
boisson,  Du  pouvoir,  ses  origines,  ses  limites,  ses  transformations, 
pag.  102,) 

(2)  «O  homem  de  Estado  imita  aqui  a  arte  admirável  da  natureza :  o 
olho  foi  feito  para  ver,  o  ouvido  para  ouvir,  a  bocca  para  faliu r,  etc.  O 
corpo  do  Estado  deve  representar  um  organismo  semelhante.»  (BÍun- 
tschli, obr.  cit.,  liv.  vil,  chap.  7.*) 
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enti*e  o  querer  e  o  poder,  a  vontade  e  a  acç^,  o  espirito  e  o  cotrpo 
— o  primeiro  querendo  a  lei,  os  demais  realisando-a  por  formas' 
diversas.  Ha  ainda  quem,  modificando  o  principio  de  Stein,  dis- 
tinga no  organismo  do  Estado  vontade  geral  (poder  legislativo) 
e  vontades  particulares  (poder  executivo)  com  suas  variadas 
ramificações  (1). 

Silvestre  Pinheiro  Fen*eira  filiou  a  divisão  dos  poderes  na 
diversidade  de  mandatos  que  a  soberania  confere  (2).  Nós  prefe- 
rimos para  base  a  diversidade  dos  modos  de  acção  do  poder  politico; 
porque  a  soberania  é  uma  só  e  indivisivel  por  natureza,  sendo 
apenas  divisivel  nas  formas  por  que  se  exerce. 

b)  Difficuldade  maior  avulta  na  enumeração  dos  poderes.  Muitos 
escriptores  reduzem-n^os  a  dois,  legislativo  e  executivo:  porque, 
ou  subordinam  a  este  o  judicial,  como  Rousseau,  ou  dividem  o 
executivo  em  judiciário  e  administrativo.  O  clássico  Maccarel  é 
o  auctor  d'esta  subdivisão  que  ainda  não  está  inteiramente  aban- 
donada. 

Montesquieu,  os  theoricos  inglezes  e  americanos  contam  ti^es: 
legislativo,  executivo  e  judicial.  As  constituições  portugueza  e 
brasileira  accrescentam — o  poder  moderador  ou  real — idêa  que 
sem  duvida  colheram  nas  obras  de  Clermont  de  Tonnerre,  onde 
foi  buscal-a  Benjamin  Constant.  Este  conhecia  n'um  Estado  con- 
stitucional cinco  poderes :  real,  executivo,  representativo,  judicial 
e  municipal  (3).  Vacherot,  considerando  o  Estado  como  uma  idêa 
abstracta  e  o  Governo  como  a  objectivação  d  essa  idea,  suppõe 
que  este  actua  por  três  ordens  de  funcções :  legislativa,  executiva 
e  administrativa  (4).  Em  Portugal  Silvestre  Pinheiro  Ferreira 
reconhece  os  poderes  seguintes:  eleitoral,  legislativo,  judicial, 
executivo  e  conservador.  Os  jurisconsultos  pombalinos,  apezar  de 


(1) 
(2) 


Rousseau,  Contrai  social,  liv.  i,  chap.  6;  liv.  n,  chap.  4,  etc. 
Manual  do  cidadão,  n,"  182. 

(3)  Carta  Constitucional  de  1826,  artigos  10.*  e  11.*;  Constit.  brasil., 
artigos  9.»  e  10.»;  Constit.  de  1822,  artigos  29.'  e  30.*;  Constit.  de  1838, 
artigos  33.*  e  35.* — Cfr.  Benjamin  Constant,  Cours  de  politique  consti- 
tutionelle,  liv.  i,  chap.  3.* 

(4)  «Esta  distinci^ao,  declara  o  mesmo  auctor,  parece  mais  lógica  do 
que  a  divisão  ordinária  (jue  tem  por  terceiro  membro  o  poder  judicial 
e  comprehende  os  outras  func<,ões  administrativas  no  poder  executivo. 
Ora  a  funcçao  judiciaria  não  é  mais  do  c|ue  uma  parte  aa  funcção  admi- 
nistrativa. E'  verdade  que  ó  ella  a  mais  elevada  e  importante,  e  isso 
explica  porque  Hie  foi  dado  um  logar  á  parte  na  divisão  dos  podei*es.» 
Vacherot  {La  Démocraiie,  pafç.  332)  reconhece  empiricamente  a  neces- 
sidade da  separação  entre  a  funcção  judiciaria  e  as  demais;  mas  con- 
fessa que  a  lógica  vai  ferida  u'essa  separação. 
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servilmente  affectos  ao  ideal  do  f^overno  absoluto,  ren^;ando  pouco 
briosamente  a  nobre  tradição  de  Velasco,  quizerara  comtudo  fazer 
uma  divisilo  puramente  escholastica  nos  poderes  que  o  monarcha 
recebera  de  maravilha,  como  um  presente  do  céo:  e  davam-lho 
assim  o  poder  legislativo,  o  inspectivo,  o  policiativo,  o  judicial 
e  o  executivo.  O  erudito  coramentador  da  Carta  Constitucional  (1) 
tem  por  pouco  útil  a  critica  das  diversas  classificações  dos  poderes 
politicos,  e  observa  que  n^este  ponto  os  publicistas  nlio  estUo  em 
maior  accordo  que  as  leis.  De  outros  jurisconsultos  portuguezea 
que  versam  esta  matéria,  é  dispensável  mencionar  as  opiniSes : 
adoptam  uma  ou  outra  das  classificações  indicadas,  ou  vasam  no 
ensino  a  bagagem  lerda  e  indigesta  que  mensalmente  exportam 
de  Paris  os  livreiros  do  bairro  latinO|  demonstrando  a  exactidão 
com  que  Victor  Hugo  chamou  á  França  o  cérebro  do  mundo. 

c)  Em  difficuldade  não  menos  grave  laboram  os  que  aspiram 
a  uma  noção  exacta  da  natureza  dos  poderes  e  suas  relações  in- 
timas. São  eguaes?  Deverilo  estar  absolutamente  separados,  ou 
poderllo  ser  subordinados  a  um  d'elles?  Até  onde  alcança  a  orbita 
de  cada  um?  Qual  a  sua  área  de  acçlto  independente?  Como  deli- 
mital-os,  harmonisando-os  para  o  bem  geral?  N*este  ponto  a  des- 
harmonia  entre  os  escriptores  rastreia  vertigens  de  scepticismo. 

A  phrase — separaçilo  dos  poderes— é  viciosa,  porque,  como 
Bluntschli  (2)  observou,  não  ha  entre  as  iuncçòes  da  actividade 
dirigente  uma  separaçilo  radical;  ha  simplesmente  distincçào  de 
forças,  o  que  em  nada  contradiz  a  coordenação  de  actividades 
cooperando  diversamente  no  bera  geral.  O  poder  politico  é  uno 
na  sociedade,  como  é  fandamen tal  mente  una  e  idêntica  a  força 
vital  que  activa  e  desenvolve  todos  ok  org<^os  do  um  corpo.  cE 
evidente,  escreve  a  este  respeito  o  dr.  Lopes  Prayn,  (jue  se  níto 
tracta  de  uma  divisão  abstracta  e  theoriciv  dos  poderes  públicos, 
mas  sim  de  uma  divisão  conjunctaniente  practica  e  positiva.  A 
independência  de  taes  poderes  nfix>  quer  dizer  que  cada  um  d'elles 
possa  inteiramente  prescindir  do  concurso  dos  outros,  visto  que 
todos  elles  constituem  um  systema  de  forças,  devendo  a  sua  resul- 
tante produzir  o  bem  geral  (3).»  Seria  portanto  a  phrase  mais 
rigorosa,  se  disséssemos  que  o  poder  politico  se  manifesta  por  três 
ftincçSes  primarias  ou  geraes  (legislativa,  executiva  e  judicial), 


(1)  O  sr.  dr.  Lopes  Pratja,  Estudos  sobre  a  Caria  Constitucional  de 
1826  e  acto  addicional  de  1852,  liv.  1.%  parte  2.-,  pnp:.  20. 
.    (2)  Bluntschli,  obr,  cit.,  liv.  vii,  cliap.  7.' 

í3)  Obr.  cit.,  vol.  1.%  parte  2.%  pag.  22. 
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distinguínâp-as  assim  das  subfuncv^ocs  secundarias  ou  particulares, 
em  que  se  debdobra  cada  uma  d^aquellas. 

Diz-se  vulgarmente  que  á  funcyao  legislativa  incumbe  preparar 
e  fazer  leis:  ella  determina  e  formula  a  regra  geral  que  as  outras 
Ésimplesmente  applicam  e  executam.  Talvez  pela  sua  apparente 
simplicidade  e  pelo  seu  valor  etymologico,  esta  definição  adquiriu 
foros  de  dogmática  no  ensino,  onde  corre  incontradicta  e  absoluta 
Bob  o  carimbo  official  das  infaJlibilidades  scientiíicas...  Alguns  não 
hesitaram  mesmo  em  abrir  uma  antithese  entre  a  funcçâo  legisla- 
tiva e  as  demais,  considerando  estas  como  applicações  particulares 
e  adequando  unicamente  a  primeira  ao  corpo  inteiro  da  nação. 
«Cumpre  antes  de  tudo,  dizem,  oppôr  aqui  o  poder  legislativo 
aos  demais.  Estes  incumbem  a  órgãos  particulares;  a  legislação 
pertence  ao  corpo  inteiro  do  Estado.  O  poder  legislativo  determina 
a  ordem  publica  e  jurídica:  é  a  sua  mais  elevada  expressão,  porque 
abrange  a  oommunidade  nacional.  Os  outros  poderes  exercem  suas 
fuhcções  dentro  da  orbita  por  elle  traçada  e  em  espécies  isoladas, 
concretas,  cambiantes.  Um  estabelece  as  relaçSes  permanentes  do 
conjuncto ;  outros  exercem  apenas  a  sua  auctorídade  em  direcções 
particulares  e  não  attingem  o  povo  inteiro.  A  dístincção  dos  se- 
gundos não  pôde  fazer-se  sem  a  previa  determinação  dos  direitos 
do  primeiro  (l).i 

Esta  noção  não  é  isenta  de  duvidas.  Que  o  poder  legislativo 
fÀz  leis  choga  a  ser  uma  redundância;  mas  que  só  elle  attinja  a 
ordem  publica,  o  interesse  geral,  o  corpo  da  nação — eis  o  que  é 
licito  pôr  em  duvida.  Porventura  quando  o  poder  executivo  se  faz 
representar  diplomaticamente  juncto  dos  governos  extrangeiros, 
quando  celebra  convenções  e  tractados  intemacionaes  de  que  os 

SLrlamentos  apenas  têm  conhecimento,  não  desempenhará  elle  uma 
ncção  de  interesse  geral?  Poderá  dizer-se  que  o  ministério  e  o 
Conselho  de  Estado  sejam  órgãos  particulares  que  actuem  sobre 
espécies  isoladas f  Quando  o  Governo  fiscalisa  a  acção  da  justiça, 
o  ensino,  a  policia,  o  exercito,  dir-se-ha  que  não  contende  com  o 
interesse  geral?  Por  seu  lado  o  poder  judicial,  encarado  em  seu 
conjuncto  hierarchico  desde  os  primeiros  lineamentos,  até  o  vértice, 
não  exercerá  também  uma  fimcção  de  interesse  get*al?  Para  que 
serve  então  o  ministério  publico?  Para  que  chamam  aos  tríbunaes 
o  regicida  e  o  sedicioso?  Por  outro  aspecto,  quem  contestou  jamais 
ao  parlamento  o  direito  de  impor  ao  Governo  a  demissão  de  um 
funccionarío  incompetente  ou  a  responsabilidade  pelos  actos  de 


(1)  Bluntschli,  Thèoric  généraledc  VÉtat,  liv.  vii,  cliap.  7.*,  pag.  459, 
Este  livro  serve  de  lexlo  na  cadeira  de  Direito  Publico  na  Universidade. 
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uma  aactoridade  inepta?  Â  commiina  e  o  districto  não  serio 
também  órgãos  de  um  poder  legislativo  especial?  Não  votam  o 
imposto  dentro  dos  limites  traçados  pela  lei  geral?  Não  faz  o  poder 
executivo  verdadeiras  leis  secundarias,  regulamentando  a  industria 
nacional  na  mais  ampla  accepção  (1)?  Será  elle  completamente 
extranho  ás  declarações  de  guerra,  aos  convénios  de  paz?  E  poderá 
dizer-se  que  a  direcção  de  uma  campanha,  a  estratégia  militar, 
a  defesa  do  território  confiada  em  absoluto  á  discreção  de  um 
general  constituam  propriamente  a  execução  de  uma  lei? 


Mais  difiicil  ainda  é  determinar  com  precisão  a  natureza  e  esphera 
de  acção  em  que  se  agita  o  poder  judicial.  No  ensino  da  Univer- 
sidade parece  hoje  assente  a  opinião  que  faz  do  poder  judicial 
um  desmembramento  do  executivo  (2). 

O  vulgarisador  de  tal  opinião  no  ensino  parece  ter  sido  o  insulso 
Maccarel  depois  de  Montesquieu;  se  bem  que  ainda  actualmente 
ella  seja  seguida  na  Faculdade  de  Direito  de  Paris  por  juris- 
consultos tão  distinctos  como  Garsonnet. 

Mas  é  de  notar  que  todos  os  escriptores  que  assim  vêem  no  poder 
judicial  uma  simples  ramificação  do  executivo,  proclamam-n^o  aliás 
independente  doeste,  t  Ao  lado  das  liberdades  publicas,  diz  Feraud- 
Geraud,  colloca-se  muito  naturalmente  um  poder  judicial  inde- 
pendente, distincto  do  poder  de  legislar  e  governar;  juizes  a  cujo 
arbitrio  nada  se  deixou,  cujas  decisões,  conscienciosamente  inspi- 
radas e  dictadas  pelo  respeito  á  lei,  são  acatadas  pelos  cidadãos 
e  invioláveis  para  o  poder;  tribunaes  egualmente  accessiveis  a 
todos,  dando  á  accusação  e  á  defesa  todas  as  garantias  da  publi- 


(1)  A'  serie  de  actos  que  o  chefe  do  Estado  practica  para  fazer  co- 
nhecer a  lei,  completa l-a  c  lornal-a  obrigatória,  chamara  alguns — 
auasi-leís.'  XsHim  pensam  Vivien  (Études  administratweSj  pag.  7),  o 
auque  de  Broglie  {De  la  juridiction  administratice,  pag.  85)  e  muitos 
outros.  Bluntsclili  {obr.  e  loa.  cit.)  parece  insinuar  a  mesma  idêa.  Di- 
vergem Portalis,  lienrion  de  Pausey  e  muitos  publicistas,  que  negam 
aos  regulamentos  o  character  legislativo,  vendo  n*clies  um  mero  acto 
de  administração.  Cfr.  Rnboissoii,  ohr.  ctL,  pag.  281. 

(2)  Vide  as  Prelecções  (litliogp.)  sobre  organisaçào Jti/liciaria,  do  sr. 
dr,  Manuel  de  Oliveira  Chaves  e  Castro,  relativas  ao  n.*28  do  programma 
da  12.*  cadeira. 
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cidade  (l).i  Mas  como  comprehender  que  a  parte  seja  indepen- 
dente do  todo?  Independência  quererá  dizer  subordinaçllo? 

Pôde,  certamente,  distinguir-sc  entre  a  jurisdicçao  e competência 
por  um  laao,  e  a  instituição  e  fiscalisaçao  por  outro  e,  n'este  sen- 
tido, dizer-se  que  o  poder  judicial  é  independente  quanto  á  juris- 
dicçao e  competência,  sendo,  no  mais,  subordinado  ao  executivo 
que  o  institue  e  físcalisa.  Á  justiça,  dizem,  administra-se  em  nome 
do  rei :  é  o  governo  que  nomeia,  transfere  e  aposenta  os  juizes, 
superintendendo-lhes  por  meio  de  seus  syndicos  e  agentes.  O  poder 
judicial  é  pois  uma  ramificação  do  executivo,  postoque  soberano 
e  independente  nas  suas  decisões. 

Esta  argumentação  tem  o  inconveniente  de  partir  do  direito 
constituído  para  o  direito  constitwmdo.  Nas  constituições  monar- 
chicas  prevalece  o  principio  de  que  a  justiça  se  administra  em 
nome  do  rei;  mas  isso  não  passa  de  uma  ficção  tradicional,  um 
sjmbolo  que  não  tem  valor  algum  objectivo.  O  rei  é  o  represen- 
tante symbolico  da  nação  e,  porque  antigamente  dirimia  as  con- 
tendas ás  portas  das  cidades  ou  á  sombra  de  uma  arvore  legen- 
daria, primeiro  por  si,  depois  pelos  seus  mandatários,  d^ahi  vem 
que  ainda  hoje  nos  paizes  de  forte  tradição  monarchica  se  admi- 
nistra a  justiça  em  nome  d'elle.  Porém,  se  o  tribunal,  decidindo 
uma  causa,  tem  que  orientar-se  unicamente  pela  lei  e  pelos  dictames 
da  sua  consciência,  se  a  decisão  é  executória  independentemente 
da  sancção  do  rei,  de  que  vale  o  anachi*onismo  da  formula? 

— Mas  o  rei  modera  e  com  mu  ta  as  penas  por  auctoridade 
própria. 

De  certo.  EUe  nomeia  os  pares,  dissolve  o  parlamento  quando 
lhe  apraz  e  tem  o  veto  absoluto  contra  qualquer  deliberação  das 
camarás:  poder-se-ha  d^ahi  concluir  que  o  poder  legislativo  seja 
um  ramo  do  poder  moderador?  O  governo  nomeia  os  magistrados, 
e  não  se  lhe  pôde  negar  ura  certo  arbitrio  quando  os  transfere, 
aposenta  e  fiscalisa  nos  seus  actos;  mas  semelhante  arbitrio,  ou 
não  é  da  essência  do  poder  judicial,  ou  reduz-se  a  actos  de  mera 
fiscalisação  e  iniciativa  que  elle  não  pôde  deixar  de  exercer  sobre 
08  agentes  dos  outros  poderes,  que  não  estão  isolados,  antes  por 
tal  forma  concatenados  entre  si,  que  constituem,  a  bem  dizer, 
fiincçoes  diversas  de  um  só  poder  publico.  Quanto  á  nomeação, 
os  magistrados  bem  podiam  sahir  do  suffragio,  directo  ou  indirecto, 
como  acontece  entre  nós  com  os  juizes  de  paz  e  com  os  jurados, 
como  aconteceu  já  com  os  juizes  eleitos  e  ordinários,  como  final- 


(1)  Citado  pelo  sr.  dr.  Lopes  Prac^a  nos  seus  Estudof^  de  Direito  Con 
stitucional  português,  vol.  1.%  parte  2.%  pag.  308. 
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mente  ainda  reclamam  notáveis  publicistas.  Pelo  que  respeita  ás 
transferencias,  promoçSes  e  aposentaçòe»,  constituem  actos  de  mera 
administração  que  o  poder  executivo  necessariamente  exerce  dentro 
da  área  muito  restricta  que  lhe  traçaram  leis  especiaos.  Também 
o  governo  liscalisa  o  acto  eleitoral,  superintende  em  certo  modo 
no  exercício  do  poder  legislativo  velando  por  que  as  cortes  ordi- 
nárias não  ultrapassem  a  meta  da  Constituição.  Digamos  porísso 
que,  ou  a  tlieoria  do.s  três  poderes  não  tem  valor  algum  scientiíico, 
ou  importa  necessariamente  a  existência  de  um  poder  judicial, 
distincto  e  independente  do  executivo. 

Entretanto  não  é  fácil  encontrar  uma  definição  exacta  do  que 
seja  poder  judicial.  Nas  escholas  temos  ouvido  dizer  que  lhe  in- 
cumbe applicar  a  lei  aos  factos  occorretUes;  mas,  singular  inço- 
herencia,  qualquer  funccionario,  qualquer  corporação  adminis- 
trativa applica  leis  a  factos.  Já  nas  primeiras  Cortes  Constituintes, 
querendo  obviar  a  esta  diíliculdade,  disse  Borges  Carneiro: 

«Rigorosamente  o  que  constituo  a  diíFerença  é  que  os  juizes 
applicam  a  lei  a  negócios  crmienciosas:  e  porisso  os  redactores  do 
projecto  assim  o  deiiniram.»  A  objecção  provável  que  a  iurisdicção 
graciosa  poderia  ofierecer  contra  aquella  definição,  replica  Borges 
Carneiro  que  as  decisões  graciosas  bem  poderiam  ser  commettidas 
ás  auctoridades  administrativas.  E,  satisfeito  com  esta  solução 
que  UHO  poderemos  chamar  peremptória,  define  poder  judicial — 
a  fnciddÁde  de  conhecer  do»  ivegocios  criminaes  ou  civis  e  de  lhes 
applicar  a  lei  (1).  A  correcção  é  talvez  peior  do  que  o  erro — 
tão  vaga  é  a  definição  e  tão  mal  determinados  os  termos.  Rela- 
tivamente á  juriridicçno  contenciosa,  cumpm  ainda  distinguil-a 
do  contencioso  administrativo,  o  que  em  theoria  constitue  para 
muitos  um  problema  insolúvel.  Alguns  escriptores  julgam  resolver 
a  difiiculdade  ncgando-a  radicalmente.  «Em  regra,  diz  o  auctor 
dos  Estudos  de  adminlstraqão,  não  pôde  haver  senão  uma  justiça, 
porque  não  ha  senão  um  direito.  Porisso  nós  dissemos  que  não 
adraittiamos  em  principio  o  contencioso  administrativo  (2).» 

Entretanto  as  mesmas  razoes  que  sustentam  a  diversa  espe- 
cialidade das  jurisdicç5es  criminal,  civil  e  commercial,  militam 
porventura  com  maior  peso  em  abono  do  contencioso  adminis- 
trativo. 

Poezl  e  outros  escriptores  distinguem  a  justiça  ordinária  da 
administrativa  pela  natureza  do  direito  questionado;  mas  esta 
characteristica  é  deficiente,  porque,  se  é  fácil  em  geral  destrinçar 


(1)  Diário  da^  Còrlos  Constituintes,  1822. 

(2)  Estados  de  administração,  pelo  sr.  Conde  de  Valbom,  pag.  128. 
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O  direito  civil  do  direito  administrativo,  avultam  as  difficuldades 
quando  se  tracta  de  saber  practicameoité  até  que  ponto  os  direitos 
individuaes  devem  ser  garantidos  contra  as  implicâncias  da  admi- 
nistração. Para  discriminar  de  uma  vez  as  duas  justiças — admi- 
nistrativa e  ordinária — ,  é  talvez  mais  seguro  accrescentar  que, 
pelo  menos  na  organisação  vigente,  a  primeira  n%o  tem  jurísdicçSo 
própria,  ao  passo  que  a  segunda  é  dotada  de  um  poder  pleno  e 
independente. 

Este  principio  com  todas  as  consequências  que  a  lógica  auctorisa 
dá-nos  a  razSo  por  que  o  contencioso  administrativo  está  subor- 
dinado ao  poder  executivo,  o  que,  como  dissemos,  nSLo  pode 
a£Brmar-se  da  justiça  ordinária,  pelo  menos  na  maior  parte  das 
legislaçSes  europeias. 

Comtudo  as  idêas  não  estSo  bem  determinadas  n^esta  matéria, 
e  perdoe*se  ao  escriptor  novel  a  liberdade  de  esquecer  por  instantes 
o  credo  da  eschola,  não  obstante  o  prestigio  incontestável  das 
auctoridades  que  o  abonam. 

Interesses  de  diversa  natureza  se  dizem  empenhados  em  fazer 
do  contencioso  administrativo  uma  justiça  á  parte,  como  se  fôra 
uma  emanação  do  poder  executivo : 

1.®  o  interesse  dos  cidadãos,  que  reclamam  nas  questões  de 
direito  publico  uma  justiça  mais  simples,  rápida,  accessivel  a  todos 
e  menos  dispendiosa; 

2.^  o  interesse  da  própria  administração,  que  exige  conheci- 
mentos especiaes  e  practica  diversa,  attenta  a  diflPusa  complexidão 
das  questSes  administrativas; 

3.^  o  interesse  publico,  que  poderia  ser  compromettido  o  sacri- 
ficado aos  interesses  individuaes  pela  justiça  ordinária,  o  que, 
demais,  daria  á  magistratura  judicial  uma  cumulação  de  funcçoes 
tão  exorbitante,  a  ponto  de  embaraçar  com  a  sua  preponderância 
o  mechanismo  da  acção  governativa. 

Kão  seria  porém  difficil  demonstrar  como  todos  estes  interesses 
podem  ser  attendidos  na  legitima  proporção  do  seu  alcance,  oi^a- 
nisando-se  distinctamente  a  justiça  administrativa,  mas  com  eguaes 
garantias  e  no  mesmo  quadro  da  magistratura  judicial,  fazendo  do 
contencioso  administrativo  uma  especialidade  como  se  fez  do  com- 
mercial,  deixando  aos  corpos  administrativos  as  reclamações  pura- 
mente graciosas  e  creaudo  para  resolver  conflictos  de  jurisdicçao 
e  competência  um  tribunal  privativo  onde  o  governo  tivesse  a 
condigna  representação. 

De  facto  os  primeiros  interesses  acima  indicados  resalvar-se- 
hiara  perfeitamente  —  commettendo  aos  tribunaes  de  primeira 
instancia  fiincções  de  administração  contenciosa,  como  elles  já 
têm  as  commerciaes,  e  abrindo  pai-a  esse  effeito  nas  Relações  jMua 
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■ecç^  especial  para  onde  poderiam  entrar  de  preferencia  08  que 
já  tivessem  militado  na  magistratura  administrativa. 

A  razão  mais  ponderosa  que  justifica  a  organisaçXo  vigente,  é 
talves  o  receio  de  aecumular  na  mesma  auctoridade  tantas  funcçSes 
diversas,  arvorando  a  magistratura  n'uma  classe  terrivelmente 
armada,  que  até  por  espirito  de  corporaç&o  viria  a  interp6r-se, 
como  perigosa  antithese,  nas  agitações  da  politica  interna.  Não 
receiem  porém  esse  perigo  os  estadistas  costumados  a  governar 
um  paiz,  como  este,  de  forte  centralisaçSo  administrativa,  onde 
o  único  poder  verdadeiro  e  efficaz  é  ainda  o  do  rei  e  depois...  o 
dos  ministros. 

£  muito  para  applaudir  é  decerto  a  tendência  que  actualmente 
se  observa  nos  paizes  de  tradição  latina  para  incumbir  aos  tribunaes 
communs  certas  causas  de  interesse  publico,  que  a  legislação  assim 
vai  furtando  ao  arbitrio  dos  juizes  administrativos,  quasi  sempre 
dóceis  ante  as  exigências  da  politica  partidária.  Mas  a  este  assumpto 
voltaremos  opportunamente. 

O  poder  judicial  tem  entretanto  qualidades  essenciaes  que  o 
destrinçam  perfeitamente  dos  outros  poderes.  A  primeira  e  mais 
importante  é  a  independência  de  que  elle  gosa  em  suas  decisões: 
a  segunda  é  a  inércia  do  seu  mechanismo  que  só  pôde  agitar-se 
e  mover-se  depois  de  provocado  pela  acção  dos  individues  ou  do 
representante  dos  interesses  geraes  da  sociedade,  nos  paizes  em 
que  ha  Ministério  Publico. 

N'estas  duas  palavras — independência  e  inércia — está  a  linha 
divisória  que  separa  a  justiça  da  administração  e  do  governo. 

Esta  distincção  manifesta-se: 

1.*  nos  intuitos  do  poder:  o  executivo  actua  sempre  no  interesse 
publico;  o  judicial  no  interesse  publico  ou  privado,  consoante  as 
causas  que  decide — criminaes  ou  eiveis; 

2.®  no  mechanismo  da  acção:  o  judicial  é  escravo  da  lei,  mas, 
como  não  tem  iniciativa  própria,  funcciona  só  por  via  de  repressão ; 
o  executivo  dispõe  de  meios  preventivos  e  gosa  por  vezes  de  um 
poder  discrecionario; 

3.®  no  objecto:  o  judicial  nunca  estabelece  disposições  geraes, 
as  suas  decisões  não  vão  além  do  caso  particular  que  lhe  provocou 
a  acção;  o  executivo  dispõe  para  a  nação  inteira,  fazendo,  por 
meio  de  regulamentos  e  decretos,  verdadeiras  leis  secundarias, 
postoque  dentro  da  esphera  traçada  peio  legislador; 

4.®  na  efficacia  das  rescluqZes:  o  judicial  tem  jurisdicção  própria 
e  não  carece,  em  qualquer  grau,  da  confirmação  de  uma  aucto- 
ridade superior;  o  executivo  não  tem,  por  via  de  regra,  semelhante 
isenção; 

5.^  na  responsabilidade  dos  agentes:  o  judicial,  postoque  lii®ra^-> 
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chisado  internamente  para  o  effeito  dos  recursos  e  appellaçSes, 
tem  comtudo  uma  responsabilidade  definida,  limitada  aos  magis- 
trados que  firmam  a  sentença;  o  executivo  é  uno  e  indivisível  na 
responsabilidade;  assim  interpella-se  o  governo  pelos  actos  de  uma 
auctoridade  administrativa,  mas  nab  se  lhe  pôde  attribuir  a  decisão 
injusta  de  um  tribunal. 

Alguns  escriptores  assignalam  ainda,  como  differencial,  a  ina- 
movibilidade da  magistratura;  mas  isso  constituo  apenas  uma 
garantia  accidental  de  imparcialidade  e  independência,  como  ao 
deante  diremos. 

(Continua),  Silva  Cordeiro. 
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ENSAIO  SOBRE  A  THEORIA  DO  IMPOSTO 

lisurtaçâo  para  a  cadeira  k  Scieim  e  Legislaçia  Pisaiceira  da  FaciM^dc  de  Direito 
da  Uaivenidade  de  biaèra 

(Continuado  do  n.«  2,  paginas  77) 


IMPOSTO  PROPORGIOMAI.  E  PROGRESSIVO  (1) 


PARTE  CRITICA 
CAPITULO  I 

Os  termos  da  questfto 

SuMMARio: — Necessidade  de  estabelecer  os  pontos  daquestuo.—  Rela(,-õcs 
a  considerar  era  matéria  de  imposto.  —  Intclligencia  e  exposicjao  da 
questão.  —  Relações  entre  quotas  individuaes,  imposto  total,  matéria 
coilectavel,  etc. —  Formula  da  justiça  do  imposto.— Exemplos  e  sys- 
temas  de  proporções  para  verificar  a  justiça  do  imposto. —  Critica  da 
definição  de  imposto  proporcional  dada  por  Beaulieu.— Imposto  pro- 

fressivOjSeu  character. — Critica  da  doutnna  de  Beaulieu  sobre  a  noção 
e  imposto  progressivo.  —  Imposto  progressional,  seu  character. — 
Garnier  e  Say. — Exposição  dos  systemas  de  imposto — proporcional » 
progressivo,  e  progressional  por  meio  de  quatro  series  ae  termos 
dispostos  em  progressões  arithmeticas. 

Antes  de  entrar  no  exame  directo  dos  sjstemas,  que,  acerca 
do  problema  da  justiça  do  imposto,  têm  pleiteado  ruidosos  litígios, 
na  arena  da  sciencia  financeira,  sobre  a  legitimidade  de  seus 
respectivos  titulos  de  preferencia  á  adhesào  dos  espiritos  cultos, 
convém  prefaciar  o  assumpto  com  algamas  considerações  de  cha- 
racter dilncidativo. 

Definir  os  termos  de  uma  questão  é,  pelo  menos,  andar  meio 


(1)  Enunciado  da  Dissertação. 
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caminho^  é  fazer  um  reconhecime/iUo  no  campo,  onde  a  lucta  das 
opiniSes  ha  de  enliçar-se. 

No  assumpto,  que  por  agora  nos  preoccupa,  avulta  ao  nosso 
espirito  a  conveniência  de  estabelecer  o  mais  claramente  possível 
os  pontos  da  questão  e  defínir-Ihe  os  termos;  pois  que  as  lucu- 
braçSes,  que  lhe  consagramos,  deixaram-nos  firme  convicção  de 
que  os  tratadistas  têm  descurado  bastante  a  questão  preliminar 
— o  methodo,  a  precisão  e  reducção  dos  termos  da  discussão, 
occasionando  equivocos  de  palavras  e  confusão  de  idêas. 

Qual  é  o  ponto  da  questão? 

Como  se  enuncia?  Como  tem  sido  tractada?  Como  tem  sido 
resolvida?  Quaes  os  fundamentos  das  soluy^es  dadas? 

Estas  interrogativas  indicam  o  objecto  da  parte  critica  doeste 
trabalho,  e  o  methodo  que  empregaremos. 

Reconhecida  a  necessidade  insuperável  do  imposto,  a  primeira 
operação  deve  ser  determinar  as  relações,  que  porventura  possam 
existir  entre  as  quotas  dos  cidadãos,  considerados  singularmente 
como  termos  de  uma  rc^zão  qualquer,  euti*e  quotas  e  respectiva 
matéria  collectavel,  entre  imposto  total  e  quotas  individuaes,  etc. 

Â  justiça  é  uma  relação;  porisso  para  a  conhecer  urge  ponderar 
as  relaç5es  dos  objectos  ou  phenomenos  onde  a  queremos  descor- 
tinar, ou  implantar. 

Em  matéria  de  imposto  podem  descriminar-se  as  relaçSes  se- 
guintes:— relação  do  imposto  total  com  os  encargos  do  Estado, 
ou  fracções  administrativas  a  que  é  destinado,  e  com  a  massa  da 
riqueza  collectavel  do  paiz  ou  circumscripção  para  a  qual  é  recla- 
mado ;  — relação  do  imposto  total  e  da  massa  da  riqueza  collectavel 
com  as  quotas  singulares,  e  matéria  collectavel  respectiva ; — relação 
das  quotas  singulares  entre  si; — relação  das  parcellas  individuaes 
de  matéria  collectavel  entre  si; — e  relação  das  quotas  individuaes 
com  as  fortunas  respectivas. 

Evidentemente  a  primeira  espécie  doestas  relações  não  tem  dado 
tractos  de  polé  aos  talentos  empenhados  na  refrega  ateiada  entre 
os  caudilhos  dos  difFerentes  systemas  sobre  a  justiça  do  imposto ; 
a  relação  entre  o  imposto  total  e  os  encargos  do  Estado  não  pôde 
deixar  de  ser  de  simples  egualdade;  e  a  relação  entre  o  imposto 
total  e  a  massa  da  riqueza  collectavel  deve  ser  tal  que  d  esta  seja 
deduzido  o  imposto  total. 

Suppondo  a  riqueza  collectavel  de  Portugal  300:000  contos,  e 

suppondo  que  para  satisfazer  os  encargos  do  Estado  são  precÍBOS 

30:000  contos,  a  relação  entre  estas  duas  quantidades  deve  ser 

30:000     .       r^       ^        *    r        »    *  ^=^       ^^         ^     •  *    a 

^^^^;  simphficando  esta  fracção  temos  ^^^^=^='^\  i^to  é, 

dez  por  cento,  ou  um  por  dez.  Vê-se  d'aqui,  e  fazemol-o  já  notar, 


Digitized  by 


Google 


ENSAIO  80BRK  Á  THBORIA  DO  DfPOBTO  1S3 

que  a  taco  é  a  relaçXo  do  ímpoeto  totai  com  a  maasa  da  ríqueaa 
coUeetayel. 

Até  aqui  nSo  ha  sequer  pretexto  para  discussSes.  A  queBtfto, 
porém,  agita-Be  e  referve  quando  se  tracta  de  assentar  a  relaçSto 
do  imposto  totai  e  da  massa  da  riqueza  collectavel  com  as  quotas 
dos  cidadãos  e  matéria  collectavel  respectiva^  e  a  relaçfto  das 
quotas  entre  si  e  com  as  fortunas  individuaes,  —  o  que  é  o  mesmo 
problema  visto  por  outra  fiice. 

Parece-nos  ser  esta  a  verdadeira  comprehensSo  do  debate;  a 
solução  do  problema  da  justiça  do  imposto  está  na  determinação 
d'aquellas  relaç3es. 

De  passagem  diremos  que  não  se  vê  bem  como,  concordando 
os  pleiteantes  em  que  o  imposto  total  deve  ser  proporcional  á  massa 
da  riqueza  collectavel  da  collectividade,  nos  termos  snpradictos, 
possam  degladiar-se  quando  procuram  saber  quanto  deve  pagar 
cada  cidadão  relativamente  á  sua  fortuna  confrontada  com  a  dos 
seus  concidadãos;  isto  é,  por  termos  mais  claros,  quando  dili- 
genceiam  determinar  as  relações  entre  imposto  total  e  quotas  • 
fortunas  individuaes,  e  de  ambas  estas  entre  si.  Talvez  este  desvio 
deva  attribuir-se  a  não  se  ter  estabelecido  bem  a  questão ;  porque, 
se  a  lógica  não  é  uma  simples  e  deleitosa  miragem  no  campo  da 
sciencia,  o  que  é  proporcional  ao  todo  é  proporcional  a  cada  uma 
das  partes. 

Dando  porém  de  barato  as  illaçSes  immediatas  doeste  axioma, 
applicado  ao  imposto,  enunciemos,  simplificando,  a  questão:  — 
Em  que  relação  deve  estar  o  imposto  total  com  as  quotas  e  for- 
tunas individuaes,  ou  em  que  relação  devem  estar  as  quotas  pagas 
pelos  cidadãos  e  as  fortunas  correlativas? 

As  relações  entre  quantidades  apreciam  se  por  meio  de  razSea, 
e  as  relaçSes  entre  estas  por  proporções  e  equações.  Razão  é  o 
resultado  da  comparação  de  duas  quantidades  homogéneas;  os 
termos  de  uma  razão  são  as  quantidades  comparadas. 

De  duas  quantidades  comparadas  resulta  que  são  eguaes  ou 
deseguaes;  a  deaegualdcuie  pôde  ser  de  differença,  ou  de  quociente. 

Para  apreciar  as  relações  entre  imposto  total,  quotas  e  fortunas 
individuaes  temos  de  organisar  raeZee,  e  com  estas  formar  pro- 
porções ou  equações. 

Os  termos  para  constituir  as  razões  são :  imposto  total,  ou  somma 
das  quotas  lançadas  ás  parcelias  da  riqueza  coUectada  distribuída 
pelos  cidadãos;  ccula  quota  singularmente;  e  cada  fortuna  indi- 
vidual. 

Qualquer  doestes  termos  comparados  com  os  outros  produzem 
ama  desegualdade,  salvo  o  caso  da  comparação  entre  as  quotas 
de  dois  ou  mais  cidadãos  de  egual  fortuna,  porque  então  a  relação 
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deve  ser  de  egualdade.  A  desegualdade  entre  o  imposto  total  e  as 
fortunas  individuaes  é  inversamente  proporcional  ao  montante  das 
mesmas;  a  desegualdade  augmenta  tanto  quanto  as  fortunas  di- 
minuem,  e  vice- versa;  pois  que^  sendo  as  fortunas  diversas,  é  obvio 
que,  quanto  maiores  forem,  tanto  menor  será  a  sua  desegualdade 
em  relação  ao  imposto  total ;  e,  vice- versa,  quanto  menores  forem 
tanto  maior  será  essa  desegualdade.  Á  quota,  que  cada  cidadão 
paga  nào  é  mais  que  a  expressão  do  gi*áu  de  desegualdade  entre 
a  sua  fortuna  e  o  imposto  total;  cada  cidadão  deve  pagar  uma 
quota  inversamente  proporcional  á  differença  entre  a  sua  fortuna 
e  o  imposto  total:  para  differença  maior  quota  menor,  para  diffe- 
rença menor  quota  maior. 

Suppondo  o  imposto  total  de  um  paiz  20:000  contos,  e  repre- 
sentando os  cidadãos  por  a,  b,  c ;  tendo  a  um  conto  de 

matéria  collectavel,  b  um  conto  e  quinhentos  mil  réis,  o  dois  contos; 
\^omo  a  differença  entre  a  fortuna  de  a  e  o  imposto  total  é  maior 

3ue  á  de  6  e  c^  deve  pagar  menor  quota  do  que  b  e  c;  como  a 
ifferença  entre  a  fortuna  de  ò  e  o  imposto  total  é  menor  que  a 
de  a,  e  maior  que  a  de  c,  deve  b  pagar  mais  do  que  a,  e  menos 
do  que  c. 

Se  compararmos  cada  parcella  individual  de  matéria  collectavel 
com  as  quotas  correlativas  e  com  o  imposto  total»  resulta  que  as 
quotas  crescem  conformemente  ao  augmento  de  cada  fortuna;  as 
quotas,  pois,  e  as  fortunas  devem  estar  n'uma  relaçào  de  propor- 
cionalidade directa;  para  differente  quantidade  de  matéria  colle- 
ctavel differente  quantidade  directamente  proporcional  de  quota. 
Podemos  pois  estabelecer  a  regra  da  justiça  do  imposto  na  seguinte 
formula :  o  imposto  que  cada  um  paga  deve  ser  inversamente  pro- 
porcional á  differença  entre  a  sua  fortuna  e  o  imposto  total,  e 
directamente  proporcional  á  mesma  fortuna. 

Mas  para  haver  proporcionalidade  sào  precisas  duas  razSes 
eguaes ;  para  verificar  a  justiça  do  imposto  é  indispensável  com- 
parar a  matéria  collectavel  de  cada  um  com  a  relação  entre  a 
massa  total  da  matéria  collectavel  do  paiz,  ou  fracção  adminis- 
trativa, e  o  imposto  total,  isto  é,  com  a  taxa^  e  com  a  matéria 
collectavel  e  quota  respectiva  de  outros  contribuintes;  d'e8ta 
necessidade  resultam  tantos  systemas  de  proporções  quantos  os 
contribuintes. 

Exemplifiquemos:  estabeleçamos  a  mesma  hypothese  retro; 
imposto  total  20:000  contos;  seja  a  matéria  collectavel  200f$000 

1     ^        .         X      j  ..11  20:000       10 

contos ;  relação  entre  estas  duas  quantidades,  ou  taxa     77^=77^7 

a  posBue  um  conto  de  matéria  collectavel,  b  um  conto  e  quinhentos 
mil  réis,  c  dois  contos. 
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10  X 

!.■  proporção :  —  =  jt^^q^»  «=100^5000  réis,  isto  é,  a  deve 

pagar  100($000  réis  de  quota  de  imposto. 
Á  justiça  porém  não  se  patenteou  completamente;  isto  pôde 

ser  apenas  meia  justiça,  porque  bem  pôde  a  taxa  —  ser  appli- 

eada  i  fortuna  de  a,  e  nao  o  ser  á  de  6,  á  de  c ;  a  justiça 

é  uma  relação  entre  homens,  e  porisso  urge  conhecer  a  fortuna 

dos  outros  e  examinar  se  a  mesma  taxa  lhe  foi  applicada. 

2/  proporção,  em  que  entram  como  termos  da  primeira  razão 

as  fortunas  de  dois  contribuintes,  e  sejam  a  e  i^  e  da  segunda 

razão  a  quota  já  conhecida  de  a,  e  uma  incógnita  x,  cujo  valor 

A                         *                       j     X    ^r    .          1    ,-l-000:000      100:000 
deve  ser  a  quota  correspondente  á  fortuna  de  6:  —-^       — ; 

d'onde  a?=lõOfSMXX)  réis,  que  será  a  quota  de  imposto  que  b  deve 
pagar. 
Substituindo  nas  equaçdes  supra  o  viUor  de  x,  temos : 
10  _     100:000  _     150:000 

ÍÕÕ~  1:000:000~1:5!X):000' 
Observando  os  termos  doestas  proporções  vê-se  que  os  antece- 
dentes e  os  consequentes  se  correspondem  augmentando  tanto  uns 
como  augmentam  os  outros,  e  que  as  rttzXka  são  sempre  eguaes: 
.  ^     ,       100:000        10  150:000        10 

isto  é =  — ,  e =  — . 

1:000:000       lOO'      1:500:000       100 

Eis  ahi  a  theoria  da  proporcionalidade  exposta  claramente  na 
Bua  integra.  Devemos  notar  que  n'esta  theoria  o  imposto  é,  como 
se  vê,  distribuído  segundo  uma  razão  iixa  e  gersu  para  todos, 
resultando  sempre  a  egualdade  entre  a  taxa  representada  n'uma 

rasAo  — -,  ou  — ,  ou  —  etc,  e  a  razão  constituída  com  a  quota 

T 
e  a  matéria  coUectavel  de  cada  um;  isto  é,  sendo  a  taxa  — ,  a 

inatería  collectavel  de  cada  um  R,  e  a  quota  respectiva  x,  será 

T         X  -        ,  ,      -  T.B 

sempre  7J^í;  =  "^i  ®  *  quota  de  cada  um  o  valor  de  ag=  . 

Em  qualquer  formula  donde  se  tire  o  valor  de  x,  o  divisor  pôde 
ser  100,  e  pôde  ser  um  submultiplo  de  100  quando  a  fracção  que 
representa  a  taxa  admittir  divisores  communs  ao  numerador  e  ao 

5  14 

denominador:  assim  a  taxa  — r  é  reductivel  a  — -,  a  taxa— ré  re- 

j      .  1  8  .2  12 

ductivel  a  — .  a  taxa  —  é  reductivel  a  — .  a  taxa  —  é  redu- 
26 '  100     ^^""^"^*'*      26 '  100 

ctivel  a  — ,  a  taxa  —  é  reductivel  a  — ,  e  a  — ,  etc.  Mas  ge- 

YoL.  xxxvi— N.^"  3— Setembro.  % 
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ralmente  o  divisor  na  fracçSo  que  representa  a  taxa  é  100,  e 
portanto  também  o  da  formula  que  di  o  valor  de  x,  isto  é,  a 
quota  individual. 

Foi  certamente  este  facto  que  levou  o  sábio  Leroy-Beaulieu, 
depois  de  definir  imposto  proporcional — celui  qui  prétève  toujours 
une  même  quote-part  du  revenu  des  citoyens,  qudle  qui  êoit  Vim- 
portanee  de  ce  revenu,  a  accrescentar:  Le  diviêeur  e$t  ioujaura 
constant,  c^e9t  le  dividende  seul  qui  varie  (1). 

Este  período  não  é  rigorosamente  exacto,  e  a  definição  parece-nos 
bastante  equivoca. 

Com  effeito  que  significam  as  palavras  une  même  quote-partt 
Se  significam  a  mesma  taxa,  como  parece,  ou  havemos  de  verter 
prelève  por  applica  contra  o  sentido  natural  da  palavra,  ou  iremos 
cahír  no  nefando  systema  das  capitares;  pois  que,  dando  a  prétève 
a  traducção  natural,  a  definição  é  a  seguinte: — é  o  que  percebe 
ou  tira  sempre  a  mesma  quota  parte  do  rendimento  dos  cidadãos, 
seja  qual  for  a  importância  d  este  rendimento — .  Ora  tirar  a  me«ma 
quota  parte,  quer  seja  a  taxa,  quer  a  quota  de  imposto,  do  ren- 
dimento dos  cidadãos  qualquer  que  elle  seja,  é  evidentemente 
fazer  pagar  a  todos  por  egual,  quer  tenham  muito  quer  pouco. 
Se  quote-part  significa  a  quota  de  imposto  que  cada  rendimento 
deve  pagar,  então  o  equivoco  converte-se  claramente  no  absurdo 
que  nos  leva  ás  capitares,  quer  prétève  se  traduza  por  percebe 
ou  tira,  quer  por  applica. 

Kâo  se  tira  ou  percebe  (prélève)  a  mesma  taxa  ou  quota  parte 
do  rendimento  dos  cidadãos;  applica-se  a  mesma  taxa  e  tira-se 
uma  quota  egual  á  taxa,  tomada  tantas  vezes  sobre  os  diversos 
rendimentos  quantas  estes  o  permittèm. 

O  pensamento  do  illustre  financeiro  é  por  certo  o  nosso;  mas 
está  exarado  por  uma  forma  confusa. 

O  character  essencial  e  especifico  do  imposto  proporcional  é  a 
permanência  da  mesma  taxa  para  todas  as  fracçSes  de  matéria 
coUectavel,  e  não  o  fiEicto  accidental  de  o  divisor  ser  o  memno 
geralmente  para  todos  os  rendimentos. 

O  que  é  o  imposto  progressivo? 

Basta  para  characterisaí-o  attender  á  formula  que  apresentamos 

T  R 

para  o  imposto  proporcional,  isto  é,  sc  =  --^;  no  imposto  pro- 

porcional  a  taxa  é  fixa,  e  no  progressivo  varia  com  a  importância 
do  rendimento,  sem  ser  essencial  que  varie  proporcionalmente. 


(1)  Tractado  de  Finança$,  vol.  1.%  pag.  139,  3.*  ed. 
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ÂBsim  86  a  taxa  para  100  é  õ,  isto  é,  5  ^/o,  para  200  pôde 
ser  õ  ^/s,  6y  7,  eto.,  para  50  pôde  ser  8,  2y  7si  ®^* 

Leroy-Beaulieu  define  imposto  progressivo — cdw  qui  préUve 
tme  quote-part  cfautant  pltiê  ffi*ande  du  revenu  de  choque  citoyen 
que  et  revenu  est  plus  considércJ^le — . 

A  definiçllo  é  exacta,  se  quoie-part  significar  taxa  e  a  vertermos 
tivestes  termos: — é  o  que  applioa  ao  rendimento  de  cada  um  uma 
taxa  tanto  maior,  quanto  mais  considerável  for  esse  rendimento — ; 
e  se  n3o  entendermos  os  correlativos  d^aiUarU  plus  grande. . .  que 
no  sentido  strictamente  natural,  isto  é,  exprimindo  uma  relação 
de  proporcionalidade. 

Se  a  quoie-pari  ligarmos  a  idêa  de  quota  de  imposto,  a  definição 
é  fisdsa  para  o  imposto  progressivo  e  a  mais  exacta  para  o  pro* 
porcional. 

Explicando  a  definição,  diz  BeauKeu: — Le  divieeur  eet  variaUe 
et  croit  à  mesure  que  8*éàve  le  revenu  individuei  qui  joue  le  rdle 
de  dividende — . 

Confessamos  não  perceber  por  que  jogo  de  operações  poderá  o 
consummado  financeiro  expungir  doeste  período  o  labéu  de  absurdo. 

O  rendimento  é  o  dividendo,  diz  Beaulien,  e  o  divisor  ó  variável 
e  creece  á  medida  que  se  eleva  o  dividendo;  mas  então  o  quociente 
nunca  será  alterado.  Qual  é  o  divisor?  O  que  representa  o  quociente? 
Pela  definição  parece  que  quote-part  designa  a  taxa;  e  como  esta 
é  variável  e  crescente,  poderá  ser  o  divisor,  e  resta  então  para 
quociente  a  quota  de  imposto;  como  o  quociente  é  sempre  o  mesmo 
ereêcendo  o  divisor  á  medida  que  se  eleva  o  dividendo,  baqueiamos 
necessariamente  no  abysmo  das  capitações. 

Se  quote-part  significar  o  imposto  individual,  ficará  para  quo- 
ciente a  taxa,  que  será  sempre  a  mesma,  visto  que  o  divisor  cresce 
á  medida  do  dividendo;  isto  é,  contrario  á  natureza  do  imposto 
progressivo;  nem  a  taxa  é  o  divisor  em  nenhum  systema  de  im- 
posto; pôde  ser  factor,  mas  nunca  divisor. 

Não  se  pôde  atinar  com  uma  explicação  razoável  á  doutrina 
de  Beaulieu,  a  quem  sagramos  os  mais  sinceros  preitos  de  home- 
nagem. 

Para  nôs  ha  uma  sô  characteristica  differencial  entre  imposto 
progressivo  e  imposto  proporcional;  n'este  a  taxa  é  fixa,  e  geral 
para  qualquer  categoria  de  fortunas;  n'aquelle  a  taxa  é  Variável 
crescendo  com  a  importância  das  fortunas,  sem  que  seja  essencial 
que  cresça  proporcionalmente.  D'esta  characteristica  dimanam 
todas  as  consequências  e  phenomenos  privativos  de  cada  um. 

O  divisor  é  geralmente  o  mesmo,  quer  no  imposto  progressivo, 

T  fi 
quer  no  proporcional;  a  formula  é  a?=-T~-;  já  dissemos  que  pôde 
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não  ser  100  o  divisor;  mas  isso  tanto  pôde  dar-se  n'am  systema 
como  no  outro.  Se  por  qualquer  combinação  algébrica  a  formula 
vier  a  ter  differente  divisor,  nunca  poderá  obter-se  que,  crescendo 
e  variando  o  divisor  á  medida  que  se  elevar  o  dividendo,  o  quo- 
ciente nao  seja  sempre  o  mesmo.  E,  se  o  divisor  crescer  mais  que 
em  proporção  relativamente  ao  dividendo,  o  quociente,  que  repre- 
senta a  quota  de  imposto,  será  menor  relativamente;  e  n^esse  caso 
teremos  imposto  progressivo  a  rebours,  como  diria  o  atrabiliário 
Prottdbon. 

O  imposto  progressional  distingue-se  do  progressivo  simples- 
mente por  admittir  uma  taxa  limitada  e  lentamente  crescente. 
Esta  forma  de  imposto,  que  se  pôde  considerar  um  aleijão  lógico, 
surgiu  das  entranhas  do  progressivo — monstro  obeso  de  conse- 
quências tão  aterradoras  que  até  os  próprios  sectários  estarreceram 
ao  contemplal-as. 

O  invento  não  é  de  Garnier;  mas  foi  este  economista  e  finan- 
ceiro de  mediana  estatura  que  baptizou  este  parvenu  neophito  da 
seita  da  progressividade.  O  nome  progremxmal  pôde  considerar-se 
como  nota  da  redacção  ou  traducção,  talvez  a  única  original,  das 
doutrinas  do  venerandissimo  Say,  reeditadas  por  Garnier. 

A  iiíerapeutica  económica  e  financeira  de  Garnier  pareceu  o 
invento  da  progressão  razoável,  lenta  e  limitada  uma  panaceia 
mirífica,  digna  de  um  neologismo  de  sensação;  logo  lhe  apura- 
remos as  virtudes  medicinaes 

No  próprio  dizer  de  Garnier  o  imposto  progressional  consiste 
em  crescer  en  proportion  lentement  progressive  et  limitée  à  un  taux 
modéré. 

Isto  é  tão  vago,  que  não  será  fácil  a  quem  quer  entender*se  com 
tal  systema;  aquellas  expressões  poderão  ter  um  valor  musical  de 
prompta  apreciação  para  os  Bellini,  Mozart,  Verdi,  Wagner ;  fazem 
lembrar  o  crescmdo  ral  do  andamento  dos  trechos  musicaes ;  mas, 
como  em  sciencia  se  não  chegou  ainda  ao  progresso  das  interpre- 
tações ad  libitum,  quer-nos  parecer  que  pouca  importância  poderá 
ter  a  phrase  sonorosa  de  Garnier. 

Expliquemos  por  um  processo  mathematico  as  três  formas, 
sy 8 temas,  ou  theorias  do  imposto. 

Construamos  quatro  series  de  termos  paralielamente  dispostos. 

Serie  A:  =  100,  200,  300,  400,  500,  600,  700,  800 

Supponhamos  que  estes  termos  representam  outras  tantas  cate- 
gorias de  rendimentos  ou  fortunas ;  seja  —  a  taxa  a  applicar,  e 

representem  as  quotas  de  imposto  correspondentes  os  termos  da 
serie  B,  teremos:  Serie  B  =  5,  10,  15,  20,  25,  30,  35,  40. . . . 
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Vê-8e  qne  ha  aqni  duas  progressões  arithmeticas,  cojos  termos 
se  correspondem,  sendo  a  r<izão  da  primeira  100,  e  a  da  segunda  5. 
Confrontando  dois  termos  quaesquer  da  serie  A  com  dois  termos 
correspondentes  na  serie  B,  Teremos  que  guardam  entre  si  a  mais 
perfeita  proporcionalidade:  tomemos  na  serie  A  os  termos  300 

SOO       800 
e  800,  e  os  correspondentes  da  serie  B  15  e  40:  ^®"^<>®  vr  =  "TTTí 

isto  é,  egnal  a  20. 

A  egualdade  de  duas  razSes  chama-se  proporç&o;  este  systema 
de  imposto  é  pois  proporcional,  e  é  por  este  titulo  que  elle  6 
conhecido  na  litteratura  económica  e  financeira ;  mas,  se  attendermos 
a  que  podemos  sempre  dispor  o  rendimento  dos  cidadãos  n^uma 
serie  que  constitua  uma  progressílo  arithmetica,  e  a  que  as  quotas 
correspondentes  formarSo  outra  progressão  arithmetica,  com  toda 
a  razão  lhe  poderemos  chamar  progressivo. 

Conservemos  a  serie  A  e  formemos  uma  terceira — a  serie  C, 
com  termos  correspondentes  aos  da  serie  A,  mas  obtidos  pela 
applicação  da  taxa  inicial  5  %,  que  cresça  uma  unidade  de  termo 

?ara  termo  da  serie  A:  teremos  serie  C=5,  12,  21,  32,  45,  60, 
7,96 

Confrontando  os  termos  100  e  600,  por  exemplo,  da  serie  A 

com  os  correspondentes  na  serie  C,  temos:  —  =  20,  —  =  10, 

Eridentemente  as  duas  razSes  não  constituem  proporção,  e  porisso 
este  systema  de  imposto  com  razão  nunca  foi  chamado  propor- 
cional; os  termos  da  serie  A  estão  ligados  por  uma  razão  constante; 
mas  os  da  serie  C,  que  representam  o  imposto,  não  o  estão:  logo 
este  systema  não  pôde  chamar- se  progressivo,  e  no  emtanto  é  a 
alcunha  com  que  se  designa  na  sciencia. 

Examinando  os  termos  da  serie  A  e  os  da  serie  C  encontrar- 
se-ha  que  os  d'esta  não  guardam  entre  si,  nem  com  os  d'aquella, 
nenhuma  relação  definida. 

Mas,  se  compararmos  os  termos  da  serie  C  com  os  correlativos 
na  serie  B,  encontraremos  a  differença  das  quotas  do  imposto 
progressivo  e  do  proporcional;  o  augmento  nos  termos  da  serie  C 
constituo  a  seguinte  progressão:  O,  2,  4,  6,  8,  10,  12,  14 

E  eis  ahi  quiçá  a  razão  da  denominação  progressivo. 

Agora  appliquemos  aos  termos  da  serie  A  uma  taxa  variável 

sem  uma  razào  constante;  para  o  termo  100  seja  a  taxa—-,  para 
200  i^,  par»  300  ^,  para  400  A,  para  500  j!^,  para  600  4, 
para  700^,  para  800^. 
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Com  o  resultado  d&s  operações  organisa-se  a  seguinte  serie  D : 
=4,  10,  16,  50,  24,  35,  54,  77,  120 

Os  termos  da  serie  D  são  as  quotas  de  imposto  no  systema 
progressional.  Nenhuma  relação  se  reconhece  entre  os  termos  da 
serie  D,  nem  entre  si  próprios,  nem  com  os  da  serie  A;  se  pro- 
cedêssemos a  uma  operação  semelhante  á  anterior  para  o  systema 
progressivo,  a  differença  entre  as  quotas  do  progressional  e  as  do 
proporcional  não  nos  daria  nenhuma  relação  definida,  nem  pro 
gressão,  nem  proporção. 

£  eis  ahi  o  que  é  o  imposto  progressional. 

Conhecidos  assim  os  três  systemas,  passemos  rapidamente  pela 
fieira  da  crítica  os  seus  fundamentos  e  surprehendamos-lhes  as 
consequências. 

(Continua).  João  Baptista  Ribeiro  Coelho, 

Alunno  do  8.*  asno  jaridfco. 
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AS  CONFERENCIAS  NA  ACADEMIA 
(Continuado  do  n.*  2,  paginas  94) 

VI 


Ha  um  ponto  essencial  que  differeneeia  as  duas  theorias  que 
apresentámos  aos  nossos  leitores:  a  do  mathematlco  Voizot  e  a 
do  iUustre  conferente  da  academia.  É  a  estabilidade  no  systema 
da  formação  dos  mandos. 

Abandonadas  ao  equador  do  Sol  as  moléculas  geradoras  do 
planeta,  foram  estas  effectuando  a  sua  revolução  no  mesmo  tempo 
em  que  se  fazia  a  rotação  daquelle  astro. 

Depois  transformaram-se  em  globos,  e  estes  chiaram  a  con- 
stituir um  planeta. 

Em  seguida  os  dois  astros  continuaram  a  moyer-se  conjuncta- 
mente  n'uma  nebulosa  de  vapores  com  dois  núcleos,  variando  a 
massa  do  segundo  emquanto  durou  a  penetração  no  primeiro. 

Separaram-se  emfim,  e  a  massa  do  planeta  ficou  então  deter- 
minada. 

Veio  logo  a  contracção  da  massa  gazosa  em  cada  um  dos 
mesmos  astros. 

No  final  da  contracção  appareceu  a  incandescência  da  respe- 
ctiva atmosphera. 

E  por  ultimo  a  solidificação  e  o  resfriamento  do  núcleo. 

Na  geração  de  cada  satellite  houve  também  sete  epocbas  aná- 
logas ás  da  creação  de  cada  planeta,  conforme  acabamos  de 
indicar. 

D'estas  consideraçSes  nasce  a  explicação  do  movimento  da  Lua, 
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em  orbita  situada  fora  da  superfície  da  esphera  de  egual  attracção 
da  Terra  e  do  Sol. 

Na  origem  todas  as  moléculas  constitutivas  da  Terra  foram 
destacadas  do  equador  solar  pela  força  centrífuga,  desenvolvida 
na  rotação  do  Sol  em  volta  do  seu  eixo;  do  que  resultou  o  movi- 
mento quasi  circular  da  Terra  em  redor  d^aquelle  astro. 

Depois,  e  por  modo  análogo,  foi  creada  a  Lua  com  as  molé- 
culas provenientes  da  Terra,  as  quaes  a  força  centrífuga  arrebatou 
a  esta.  Deixaram  portanto  semelhantes  moléculas  de  pesar  mais 
sobre  o  Sol,  tanto  as  que  produziram  a  Lua,  como  as  que  haviam 
sido  destacadas  para  organisar  o  nosso  planeta.  E  não  se  tendo 
realisado  mudança  alguma  na  situação  relativa  das  moléculas  da 
Terra  com  respeito  ao  Sol,  vê-se  com  toda  a  clareza  que  a  Lua 
deve  necessariamente  continuar  a  mover-se  em  volta  da  Terra  na 
mesma  orbita,  que  originariamente  fôra  traçada  na  massa  gazosa 
do  planeta,  posto  que  esteja  situada  fora  da  superfície  de  egual 
attracção  da  Terra  e  do  Sol. 

Ampliando  o  raciocínio  a  cada  satellite  com  relação  aos  seus 
planetas,  e  a  cada  um  d'estes  com  respeito  ao  Sol,  Voizot  julga 
demonstrada  a  estabilidade  do  sjstema  do  mundo. 

Laplace  tinha  também  deduzido  a  estabilidade  no  systema  solar, 
attendendo  á  invariabilidade  dos  eixos  maiores  das  orbitas  pla- 
netárias, e  á  pequena  extensão  dos  limites  em  que  variam  as 
excentricidades  d'ellas,  e  as  inclinações  sobre  a  ecliptica. 

Alguns  mathematicos,  especialmente  H.  Wronski,  criticaram 
as  conclusões  do  ímmortal  auctor  da  Mechanica  celeste,  entendendo 
que  o  raciocínio  era  uma  verdadeira  petição  de  principio;  e  o  cal- 
culo repousava  sobre  hypotheses  inadmissíveis. 

Para  integrar  as  equações  do  movimento  dos  corpos  celestes, 
tem  de  suppôr-se  com  effeito  que  elles  gyram  no  espaço  tão  afas- 
tados uns  dos  outros,  que  se  pôde  abstrahir  da  sua  figura,  e  con- 
siderar a  massa  reunida  no  centro  de  gravidade  respectivo;  o 
que  não  é  absolutamente  exacto,  mas  approximado  apenas  á 
verdade. 

Não  é  mais  rigorosa  também  a  supposição  implícita  de  serem 
sólidos  todos  08  corpos  do  systema;  quando  n^alguns  planetas  as 
extensas  camadas  liquidas,  e  nos  cometas  as  caudas  e  os  núcleos 
com  os  phenomenos  conhecidos,  ahi  observados  sempre,  e  con- 
trários ás  leis  da  mechanica,  excluem  completamente  semelhante 
hypothese. 

Nas  forças  perturbadoras  não  entra  a  que  provém  da  resistência 
do  ether,  quando  é  certo,  pelas  observações  das  passagens  do 
cometa  de  Êncke  no  perihelio  desde  178Õ,  que  as  suas  continuas 
retardações  só  podem  ser  explicadas  por  aquella  resistência. 
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Wronski  tracta  ainda  de  combater  o  modo  por  que  Laplace 
concluía  a  estabilidade  do  syBtema  solar;  e  diz  que  nunca  uma 
serie,  como  a  que  representa  as  perturbações  dos  corpos  celestes, 
posto  que  seja  composta  de  senos  e  cosenos  dos  múltiplos  dos 
movimentos  médios,  poderá  manifestar  a  natureza  intima  da  fíin- 
cçSo,  mas  unicamente  dará  o  valor  numérico  approximado,  quando 
for  convergente,  e  se  não  tractar  dos  cometas,  aos  quaes  nSo  é 
applicavel. 

£  conclne  que  ha  no  raciocinio  de  Laplace,  ainda  prescindindo 
d'aquelle8  defeitos,  um  verdadeiro  circulo  vicioso;  pois  que,  para 
demonstrar  a  constância  dos  eixos  maiores,  funda-se  na  obser- 
vação de  serem  entíto  pequenas  as  excentricidades  e  inclinações 
das  orbitas,  e  d^ahi  infere  que  sempre  o  vir^  a  ser,  empregando 
para  semelhante  fim  a  mesma  constância  de  taes  eixos,  que  deduziu 
da  actual  pequenez  d'essea  elementos  1 

Não  ha  duvida  que  o  insigne  auctor  àAMedumica  celeste  se 
enganou;  e  o  seu  paralogismo  proveio  certamente  da  profunda 
convicção,  que  tinha  o  illustre  mathematico,  de  que  não  podia 
deixar  de  permanecer  estável  obra  tão  assombrosa,  como  é  a  do 
nosso  systema  planetário. 

£  o  próprio  crítico,  mostrando  assim  a  sua  perspicácia  e  os 
seus  conhecimentos  no  assumpto,  não  impugnou  essa  estabilidade, 
antes  a  pretendeu  deduzir  do  que  chamou  a  grande  lei  da  har- 
monia na  creação. 

Pois  em  objecto  tão  melindroso,  que  deu  occasião  aos  mais 
abalisados  homens  de  sciencia  commetterem  erros,  e  verem-se 
obrigados  a  profundar  estudos  feitos  anteriormente  com  extremo 
cuidado,  fala  o  illustre  conferente  em  tom  dogmático,  e  como  se 
fôra  um  axioma  de  mechanica  a  destruição  do  universo  1 

«£streitadas  por  diversas  causas  que  a  sciencia  aponta,  e  entre 
as  quaes  figura,  como  primordial,  a  degradação  da  energia;  e  por 
fim  reduzidas  á  linha  recta  todas  as  orbitas  ellipticas  descriptas 
pelos  planetas,  succederá,  como  acto  final  do  drama  em  que  a 
matéria  e  a  energia  provocaram  a  acção  e  acompanharam  o  des- 
envolvimento, o  abysmarem<se  todos  elles  no  centro  que  os  sus- 
tinha e  vivificava;  resultando  d'essa  queda  assombrosa  e  trágica 
uma  enorme  producção  de  calor,  pela  extincção  do  movimento, 
que  será  mais  que  sufiiciente  para  fazer  volatilisar  todo  o  systema 
pelo  espaço,  levando-o  assim  a  retroceder  á  nuvem  primitiva 
d'onde  partira. 

cÉ  a  circulação  da  matéria  n'uma  das  suas  manifestaçSes  mais 
bellas  e  grandiosas.» 

No  seu  brilhante  livro,  La  chaleur,  Tyndall  havia  escripto: 

c  A  lei  da  conservação  exdue  rigorosamente  a  creação  e  a  ani- 
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quilaçSo.  As  vagas  podem  mudar-se  em  margens  e  as  margens 
em  vagas;  a  circulação  é  sempre  a  mesma,  e  rola  em  ondas  de 
harmonia  através  da  vida;  e  quantas  energias  ha  na  terra,  bem 
como  o  desenvolvimento  dos  phenomenos,  não  são  mais  que  mo- 
dulaçSes  ou  vibrações  da  mesma  e  única  melodia  celeste.» 

Inspirar-se-hia  o  sr.  José  Horta  n^este  formoso  trecho  de  Tyndall? 
Iria  procurar  ás  experiências  de  Joule  a  transformação  dÃ  força 
em  calor  e  ás  de  Thompson  o  problema  inverso? 

Podia  o  talentoso  conferente  apresentar  como  hypothese  a 
circulaçilo  da  matéria;  á  parte  a  impropriedade  do  local  e  do 
auditório,  nada  teríamos  a  dizer.  Discursava  com  elegância, 
compunha  paginas  agradáveis,  misturava-lhes  imagens  felizes, 
enriquecia  a  lingua  coni  vocábulos  novos,  e  divulgava  alguns 
conhecimentos  por  entre  os  primores  do  estylo.  Pretender,  porém, 
dar  por  certas  as  supposiçSes,  os  sonhos  e  os  devaneios  dos  inno- 
vadores,  e  tirar  de  tudo  isso  duas  conclusSes,  qual  d  ellas  a  mais 
extravagante:  uma  a  aniquilação  do  sjstema  planetário  e  até  do 
univereo;  outra  a  exaltação  do  materialismo,  como  o  imaginou 
Epicuro,  é  pelo  menos  falta  de  gosto,  e  principalmente  carência 
de  rigor  nos  processos  scientificos.  Fosse  então  Buchner;  nSo  lhe 
seria  notada  a  incoherencia  e  o  desprezo  da  lógica. 


VII 


Quando  em  1867  appareceu  em  Paris,  reproduzida  no  Annuaire 
du  bureau  deg  longitudes,  a  hypothese  de  llaplace  sobre  a  origem 
do  nosso  sjstema  planetário,  julgaram  os  homens  de  sciencia  que 
era  o  convite  para  qualquer  expôr  o  resultado  dos  seus  estudos 
n'aqueUe  assumpto.  £  com  effeito  entre  alguns  escriptos  foi 
publicada  uma  excellente  memoria  de  M.  Seguin,  correspondente 
do  Instituto  de  França,  na  qual  o  illustre  adepto  da  eschola  de 
Montgolfier  disse  muito  sensatamente  o  que  se  lhe  afigurou 
haver  de  arrojado  ou  duvidoso  na  imaginosa  theoria  do  celebre 
geometra. 

Seguin  observa,  com  verdade,  que  em  parte  alguma  Laplace 
toma  em  consideração,  como  ponto  de  partida  ou  como  base  dos 
seus  cálculos  sublimes,  os  principies  da  gravitação  universal  á 
distancia  d'onde  naturalmente  derivam  não  só  as  leis  que  regem 
o  movimento,  mas  ainda  as  que  são  a  causa  única  de  todas  as 
modificaçSes  possiveis  da  matéria  em  tudo  que  não  constituo  a 
sua  própria  existência  no  estado  de  inércia. 
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AcceitA  O  principio  enunciado  por  Montgolfier  sobtre  a  origem 
e  pn^agaçSo  da  força;  demonstra  nXo  poder  ser  o  movimento 
nem  creado  nem  aniquilado;  e  combate  victoriosamente  a  hypo- 
these  da  acceleraçâo  da  velocidade  da  nebulosa  primitiva  até  o 
ponto  de  a  força  centrífuga  exceder  ahi  a  gravidade,  e  destac»- 
rem-se  entiLo  do  equador  os  anneis  geradores  dos  planetas. 

Mostra  em  seguida  como  as  condições  physicas  das  moléculas 
materiaes  e  as  attracçSes  a  distancia  podiam  explicar  a  formaç2o 
do  universo,  da  mesma  maneira  como  se  vêem  em  ponto  pequeno 
as  cousas  que  se  passam  aos  nossos  olhos  nas  grandes  crvstalli- 
sações  basalticas,  nas  immensas  formações  dos  monolithos  do 
Egypto,  nos  crystaes  de  quartzo  e  de  mica  das  regiões  visinhas 
do  polo  do  norte,  e  até  nos  laboratórios  chimicos. 

N'esta  ordem  de  idêas  está  escripto  o  trabalho  de  Voizot,  que 
busca  na  hypothese  de  BuíTon  o  auxilio  dos  choques  para  simpli- 
ficar a  theoria  de  Laplace,  reduzindo  as  supposiçÕes  que  o  emi- 
nente geometra  se  vira  obrigado  a  fazer.  Teve  comtudo  o  cuidado 
de  afastar  da  mesma  origem  do  nosso  sjstema  planetário  os  aste- 
roides  comprehendidos  entre  Marte  e  Júpiter,  julgando-os  fra- 
gmentos do  astro,  que  a  lei  de  Bode  ou  Titius  dava  como  exis- 
tente n'aquelle  intervallo,  e  que  uma  explosSLo  interior,  o  choque 
de  um  cometa,  ou  outra  causa  qualquer,  houvesse  feito  em 
pedaços. 

Biot  tinha  suspeitado  que  nSo  era  improvável  acabar  um  dia 
a  attracç^o  universal.  Esta  suspeita  levou  Angelot  a  formular 
também  uma  hypothese,  baseada  na  conjectura  do  que  haveria 
antes  de  existir  essa  força.  Suppõe  que  a  matéria  possuia  no 
principio  a  mesma  temperatura,  e  apparecia  n  um  único  estado, 
achando-se  disseminada  no  espaço  e  constituindo  moléculas 
equidistantes  e  isothermas;  ao  que  elle  chama  homogeneidade 
statica  da  matéria  e  da  temperatura  no  espaço.  Ápoiando-se  então 
na  lei  conhecida,  que  todos  os  átomos  ponderáveis  têm  calor  espe- 
cifico egual,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza,  imagina  que  é  no 
instante  da  separação  d^aquellas  moléculas  que  a  força  começa 
a  manifestar-se.  N'este  immenso  cahos  as  resultantes  das  attra- 
cções  reciprocas  produziram  diversos  núcleos,  que  se  tornaram 
centros  de  systemas  solares,  ou  da  reunião  de  vários  d^esses  sys- 
temas,  taes  como  as  nebulosas.  E  porque  a  attracção  tinha  de 
acabar,  a  pouco  e  pouco  os  satellites,  aos  quaes  ia  faltando  a 
força  que  os  sustinha  na  revolução  em  roda  dos  planetas,  se 
approximavam  d'estes  cada  vez  mais  até  finalmente  cahirem.  A 
mesma  causa  levava  depois  os  planetas  a  terem  idêntica  sorte, 
abysmando-se  no  Sol,  centro  attractivo  do  systema,  onde  todos 
reunidos  voltavam  a  constituir  a  nebulosa  que  lhes  fSra  berço. 
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Para  este  imaginoso  inventor  é  claro  que  nXo  havia  estabili- 
dade no  universo ;  pois  que  já  presagiava  a  medonha  catastrophe 
com  que  nos  ameaça  o  escripto  do  nosso  illustre  conferente.  Ha 
só  uma  differença,  posto  que  importante.  Angelot,  o  precursor, 
havia  formulado  uma  hvpothese,  e  como  tal  a  offerecia  aos  seus 
contemporâneos ;  o  sr.  José  Horta,  o  messias,  fez  o  seu  almagesto 
do  século  xix,  chamando-lhe  sem  provas  a  ultima  palavra  da 
sciencia. 

(Continua).  Junio  de  Sousa. 
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IV 

Hollnsoos  xnarlnlios  do  Algarve 

Como  additamento  aos  artigos  publicados  ultimamente  n'eBta 
revista  sobre  os  molluseos  marinhos  do  Algarve  damos  a  seguinte 
enumeração  das  espécies  que  nos  foram  obsequiosamente  offere- 
cidas  pelo  in&tigavel  explorador  botânico,  o  sr.  Àdolpho  MoUer  {1). 

Se,  pelas  espécies  que  examinámos  a  fauna  malacologica  ao 
Algarve  não  enriqueceu,  estes  dados  nSo  deixam  comtudo  de  ser 
interessantes  para  o  conhecimento  mais  completo  da  distribuição 
geographica  das  nossas  espécies  littoraes. 


Turbo  rugosus. 


Gabo  de  S.  Vicente 


Quarlelra 


Murex  trunculus.  Mactra  stultorum. 
Cymbium  papillatum.  —      helvacea. 

Ostrea  edulis. 

Vllla  NoTa  de  PorUmio 

Nassa  incrassata.  Ocinebrina  corallina. 

—  retículata.  —         Edwardsi. 

—  —        var.  nítida.  Triton  nodiferum. 
Columbella  rústica.  Cerithium  vulgatum. 
Ocinebra  Tarentina.  Turritella  communis. 


(1)  As  conchas  que  o  sr.  Mollercolli^u  este  anno  na  costa  do  Algarve, 
durante  a  exploração  botanico-zoologica  que  fez  na  primavera  passada, 
foram  todas  entregues  ao  Museu  de  Zoologia  da  nossa  Universidade. 

Segundo  ouvimos  dizer  aquelle  explorador  trouxe  uma  collecçao  mais 
numerosa  em  espécies  do  aue  a  do  anno  passado  e  entre  ellas  algumas 
novidades  para  a  fauna  malacologica  d^aquella  província. 

A  nós  somente  nos  foram  enviados  alguns  duplicados. 
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Gibbula  umbilicata. 
Patella  vulgata. 
Ostrea  edulis. 
Anomia  ephippium. 
Cardium  edule. 

—         —      yar.  ruêticum. 


Vénus  Gallina. 
Donax  trunculus. 
Mactra  solida. 

—  stultorum. 

—  subtruncata. 
Lutraria  elUptica. 


Praia  de  Moote  Gordo 


Nassa  reticulata. 
-Columbella  loistica. 
Conus  medíterraneus. 
Murôx  brandaris. 
—     trunculus. 
Ocinebra  Tarentina. 
Cassis  saburon. 
Chenopus  pes-pelecani. 
Cerithium  vulgatum. 
Turritella  communis. 
—        triplicata. 
Culyptrsea  chinensis. 
Zizyphinus  conuloides. 


Zízyphinus  striatus. 
Sípnonaría  Âlgesirse. 
Anomia  ephippium. 
Ostrea  edulis. 
Oryphaea  angulata. 
Pecten  maximus. 

—  varius. 

—  glaber. 
Hinnites  sinuosu». 
Astarte  sulcata. 
Fabulina  incarnata. 
Macoma  tenuis. 


Cabo  do  Saneta  Maria 


Bulia  striata. 

Conus  medíterraneus. 

Murex  brandaris. 

—  trunculus. 
Ocinebra  Tarentina. 
Nassa  reticulata. 

—  incrassata. 

—  costulata. 
Chenopus  pes-pelecani. 
Cerithium  vulgatum. 


Bittium  retículatum. 
Siphonaria  Algesirse. 
Gibbula  umbilicata. 
Caragolus  lineatus. 
Zízyphinus  Laugieri. 
—         striatus. 
Anomia  ephippium. 
Vénus  Gallina. 
Tapes  decussatus. 
Donax  trunculus. 


Esteiro  de  Faro 


Sépia  oíBcínalÍB. 
Nassa  reticulata. 
—     mutabilis. 
Columbella  rústica. 


Murex  trunculus. 
—     brandaris. 
Turritella  commtmis. 
Tapes  florídus. 
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Praia  de  Porto  de  Moi 

Turbo  rugosus.  Tapes  decussatus. 

Anomia  ephippiom. 

Villa  Real  de  Sancto  António 

Cardium  edule.  Lntraria  elliptica. 

Mactra  helvacea.  Solen  vagina. 

Praia  da  Lai 

Pectunculus  violascens. 

Além  dos  molluscos  marinhos  que  acabamos  de  citar,  o  sr. 
MoUer  ainda  recolheu  os  seguintes  moliuscos  d'agua  doce  no  rio 
Onadiana,  em  Mertola: 

LimnoBa  auricvlaria,  Drap. 

Hydrobia  similiê,  Michaud. 

Neritina  ChiodianenãU,  Morelet.  Numerosos  exemplares,  alguns 
dos  quaes  pertencem  á  variedade  rvòro-picta  de  Morelet. 

Unto  pictorum,  Draparnaud. 
—    batavus,  Lamarck. 

Augusto  Nobre. 
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in  insula  S.  Thomé  lecti  a  cl.  A.  HoUer 

Âuctore 

Dr.  G.  Wixitor,  Lipsiexise 

(Continuado  do  n.*  9,  vol.  xuv,  paginas  487) 


Perisporiaoeae 

38.  Sphaerotbeea  Castagnei  Lév.  in  Ann.  Sc.  nat.  III.  Sér.  tom.  XV. 
p.  139. 
In  foliis  vivis  Cucurbitacearum.  Rodia  (570™).  7.85. 

39*  Asterína  tenuis  Winter  n.  sp. 

Mycelium  effusum,  tenuissimum,  e  hyphis  repentibus,  valde 
ramosis,  anastomosantibus^  fiexuosis,  torulosisque,  fuscis 
formatum ;  hyphopodia  numerosa,  sessilia  vel  brevissime 
stipitata,  fere  palmata,  lobulis  distinctis,  plerumque  6 
praedita,  fusca.  Perithecia  gregária,  saepe  2-3  dense 
aggregata  et  confluentia,  applanato-disciformia,  saepe 
arabitu  angulata,  a  centro  marginem  versus  radiatim 
dehiscentia,  fusco-atra,  margine  firabriata,  85-130  pi  diam. 
Asei  fere  globosi,  sessiles,  S-spori,  30-35  y.  longi,  26—32  » 
crassi.  Sporae  oblongae,  médio  uniseptatae  et  constrictaC; 
utrinque  rotundatae,  cellula  inferiori  parum  angustioríi 
non  raro  subinaequilaterales,  fuscae,  16-18  ^  longae,  8-9  ^ 
crassae. 

In  foliis  vivis  arboris  ignotae.  Koça  Rio  do  Ouro  (280"). 
7.85. 

Asterinae  punctiformi  Lév.,  erysiphoidi  Kalchbr.  et  Cooke 
atque  A.  solanicolae  B.  et  C.  valde  afiinis,  sed  praecipue 
sporidiis  laevibus,  mycelio,  hyphopodiis  et  peritheciis 
tenuioribus  minoribusque  certe  distincta. 
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40.  Aslerioa  eircularis  Winter  n.  sp. 

Mycelium  plagas  minutas,  ^i  —  1  luill.  latas,  epiphyllas, 
sparsas,  atras  forinans,  e  hyphis  repentibuS|  flexuosis, 
simpliciter  ramosis,  fuscis  forniatum.  Hyphopodia  ple- 
rumque  alternantiai  profunde  lobulato-crenata,  stipitata, 
fusca.  Perithecia  aggregata,  in  orbem  unicum  vel  in  orbes 
duos  concêntricos  disposita,  confluentiai  applanata,  rotun- 
data,  e  centro  marginem  versus  radiatim  debiscentia, 
fusco-atra.  Asei  late  ovati  vel  pyriformes,  sessiles,  S-spori, 
36-44  (ft  longi,  23-30  ^  lati.  Sporae  oblongo- clavatae, 
médio  uniseptatae  constrictaeque,  utrínque  rotundatae, 
celiula  inferiori  parum  angustiori,  fuscidulae,  15-16  ^ 
longae,  8-9  ^  latae. 

In  foiiis  vivis  plantae  faerbaceae  a(}huc  indeterminatae.  Pr. 
Cachoeira  de  rio  Manuel  Jorge  (S.  Nicolau)  (860").  7.85. 

41.  Asierina  labecuia  Mont.,  Sylloge  Crypt.  p.  255. 

In  foiiis  vivis  arboris  ignotae.  Pico  de  S.  Thomé  (2000  et 
2140").  8.85. 

42.  Asierina  pseodoeulicnlosa  Winter  n.  sp. 

Perithecia  sparsa,  epiphylla,  orbiculari-scutellata,  atra,  con. 
textu  pai*enchymatico,  fusco,  sed  non  radioso,  sine  estiolo 
et  non  dehiscentia,  írregulariter  dilabentia,  380-410  ^ 
diam. 

Mycelium  parcum,  hyalinum,  e  hyphis  tenuissimis,  repen- 
tibus,  ramosis  formatum.  Asei  subglobosi  vel  subovati, 
sessiles,  8-Bpori,  44-50  ^  longi,  32-38  |a  lati.  Sporae 
conglobatae,  oblongo-fusoideae,  inaequilaterales  et  parum 
curvãtàe,  utrinque  attenuatae,  hyalinae,  médio  uniseptatae 
et  constrictae,  28-30  ^  longae,  10,6  ^^  crassae. 

In  foiiis  vivis  Coffeae  arabicae.  Roça  Nova  Moka  (820").  5.85. 
—In  folio  vivo  Chailletiae.  Nova  Moka  (800^).  7.85. 

Asterinae  cuticulosae  Cke.  (seq.  specim.  orig.)  vfdde  affinis, 
sed  rite  distincta  peritheciis  minoribus,  aseis  sporidiisque 
majoribus,  sporidiorum  forma  etc.  Sed  non  Asterina  veral 

43.  Meliola  triloba  Winter  n.  sp. 

Mycelium  plagas  minutas,  plerumque  epiphyllas,  rarissime 
etiam  hypophyllas,  rotundatas  vel  irregulares,  ^s — ^  mill. 
latas,  atras  efficiens,  e  hyphis  repentibus,  sublaxe  ramosis 
(ramis  elongatis,  parum  flexuosis),  fuscis  formatum;  hy- 
phopodia alternantia,  subpyriformia,  lobulis  3-4  distinctis 
praedita,  stipitata,  fásca,  aliis  sparsis  ampullulaeformibus 
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mixta.  Setae  nuUae.  Perithecia  gregária,  globosa^  vix 
depressa,  verrucis  magnis,  pyraniidalibus  obsita,  atra, 
180-210  ji  diaai.  Asei  elliptici  vel  clliptico-saccati,  bre- 
viter  stipitati,  bispori,  58-62  f*  longi,  30-35  y.  lati.  Sporae 
cylindricae,  utrinque  late  rotuudatae,  a  latere  visae  parum 
curvatae,  4-8eptatae,  fiíscae  36-44  ft  longae,  16-17,5  pi 
latae. 

In  foliis  vivia  Cucurbitacearum.  Rodia  (570").  7.85. 

Forma  hyphopodiorum,  defectu  setarum  etc.  distinctissima 
species ! 

44.  HelioU  conglomerata  Winter  n.  sp. 

Mycelium  plagas  parvas,  epiphyllas,  sparsas,  rotundatas  s. 
parum  irregulares,  pulviniformes,  atras,  */«  —  2  millim. 
latas  efficiens,  e  hyphis  repentibus,  ramosis,  fiexuosis, 
fiíscis,  hyphopodia  dense  stipata,  plerumque  altemantia, 
subglobosa  vel  late  pyriforniia,  pedicellata,  recta  vel  pa- 
rum curvato-inaequilateralia  gerentibus  forraatum.  Peri- 
thecia conglomerata,  globosa,  mox  impressa  et  concavo- 
umbilicata,  verrucis  magnis,  pyramidalibus  dense  obsita, 
atra,  200-250  p.  lata.  Asei  elliptici  vel  elliptico-oblongi, 
substipitati,  2-4  spori,  58-74  u  longi,  28-35  .u  lati.  Sporae 
'cylincfricae,  utrinque  late  rotundatae,  haud  attenuatae, 
4-septatae,  fuscae,  35-39  y,  longae,  14-16  f&  crassae. 

In  foliis  ignotis  (arboris);  Roça  Rio  do  Ouro  (280").  7.85. 

Solum  cum  Meliola  glabra  Berk.  et  Curt.  comparanda,  sed 
(sec.  specimin.  origin.  in  herbario  meo !)  diversa  babitu, 
verrucis  minoribus  perithecii,  forma  hyphopodiorum  etc, 
praecipue  autem  peritheciorum  pulvinulis  convexis,  valde 
prominentibus.  An  satis? 

(Continua)» 
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LinERATURA  E  BELLAS-ARTES 


os  SEIS  LIVROS 
de  Tito  Laoreolo  Oaro,  Poeta  Romano 

lOBHE  A  NATUREZA  DAS  COUSAS 

VKRTID08  BM  VBRSO  SOLTO  PORTOGOKZ 

por  A.  áè  I.  Faloio 


LIVRO  SEXTO 

Da  natureza  das  cousas 

(Continuado  do  n.*  2,  paginas  100) 

E  como  podes  crer,  que  ao  mesmo  tempo 
Para  partes  dirersas  vibre  os  raios? 
Ousarás  tu  negar,  que  em  partes  rarías 
Deram  toques  do  raio  ao  mesmo  tempo? 
Vozes  mil  se  tem  visto,  e  hílo  de  ver-se^ 
Que  em  varias  regiões  no  mesmo  tempo 
H2U>  de  os  raios  cahir,  bem  como  a  chuva. 

Porque  raaão  destroe  infesto  raio 
Os  templos ;  e  mansões  sanctas  dos  Deuses, 
Delles  quebra  as  estatuas  primorosas, 
E  aos  simulacros  seus  devassa  oeculto? 
Porque  os  mais  altos  pontos  busca  o  raio, 
£  mores  rastos  deixa  em  altos  montes? 


Digitized  by 


Google 


144  o   INSTITUTO 

Pelo  que  hei  dicto,  é  facil,  que  conheças 
O  que  Prester  os  Gregos  denorainauii 
Porque  do  alto  no  mar  se  precipita; 
Pois  ás  vezes  é  bem  como  uma  c4umna 
Que  do  céo  baixa  ao  mar,  da  qual  em  torno 
Soprando  rijo  vento,  os  mares  fervem, 
E  os  baixeis,  em  que  dá,  correm  grão  risco. 
Tem  logar,  quando  tenta  o  vento  a  nuvem 
Romper,  e  conseguir  não  pôde  o  eflFeito. 
Pouco  a  pouco  então  sobre  o  mar  desce, 
Qual  columna,  que  o  céo  largara  doalto^ 
Ou  cousa,  que  ao  impulso  remessada 
De  braço,  e  mãos,  do  alto  ao  mar  se  lança; 
Quando  ha  rasgado  a  nuvem  rijo  'vento, 
Dá  no  mar,  e  em  cachões  as  ondas  fervem. 
O  agitado  tufão  descendo  arrasta 
Após  de  si  da  nuvem  o  movei  corpo, 
E  tanto  que  no  mar  se  precipita 
Mole  tão  procellosa,  presto  o  vento 
Engol£5tdo  nas  aguas,  som  medonho 
Faz  retumbar  no  mar,  ferverem  ondas. 

Acontece  também,  que  um  pé  de  vento 
Ajunctando  no  ar  germes  de  nuvem, 
Nella  involto,  na  terra  imite  o  Prester, 
Este  tanto  que  abaixa,  e  se  dissipa, 
Vomita  furacSes,  procella  horrível. 
Mas  porque  á  acção  do  vento  empecem  montes, 
E  tão  raro  na  terra  este  phenomeno, 
Quanto  é  obvio  no  mar,  no  aberto  espaço. 

Formam-se  as  nuvens,  quando  de  repente 
Muitos  asp'ros  corpúsculos  se  aggregaram 
Dos  céos  no  espaço;  e  bem  que  ténues  laços 
Os  liem,  vem  comtudo  a  ganhar  corpo. 
São  ao  príncipio  só  delgadas  nuvens ; 
Mas  unindo-se  mais,  e  accumulando-se, 
Mais  e  mais  avolumam,  'té  que  o  vento 
Batendo-as,  dão  de  si  brava  procella. 

Acontece  também,  que  mais  os.  montes 
Topetam  com  os  céos,  mais  os  obumbra 
Caliginosa  sempre,  e  espessa  nuvem. 
Quando  as  nuvens  começam  de  formar-se. 
Por  mui  ténues  a  vista  as  não  alcança: 
Dos  montes  no  alcantil  as  juncta  o  vento; 
£  quando  congregada  maior  copia, 
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Mais  e  mais  se  apinhoani;  se  condensam, 
Vêem-se  do  húmido  monte  alar-se  aos  ares. 
Pois  cursarem  os  ventos  nas  alturas, 
Demonstra-o  a  razSo,  e  nós  o  vemos, 
Quando  ousamos  subir  aos  altos  montes. 

Que  da  face  do  mar  ao  ar  se  elevem 
Corpúsculos  sem  conto,  bem  o  provam 
Juncto  á  praia  os  vestidos  pendurados, 
Por  as  exhaiaçSes,  que  húmidos  bebem. 
Fazem  portanto  as  nuvens  ter  augmento 
Estas  emanaçSeS  do  salso  espaço. 
Além  disto  dos  rios,  e  da  terra 
Vemos  erguer  em  névoas,  e  vapores, 
Quaes  respirados  hálitos,  que  sobem. 
Que  obumbram  os  céos  com  seu  negrume, 
£  aggregando-se,  as  nuvens  alimentam. 
Preme-as  do  alto  o  ether  estellifero, 
E  densando-as,  lhes  dá  côr  azula^da. 

£  possivel  também,  venham  de  fora 
Aggregar-se  corpúsculos,  que  formem 
As  nuvens,  e  as  errantes  tempestades. 
Pois  jA  disâe  haver  átomos  innuraeros. 
Ser  o  espaço  infinito,  e  quanta  fosse 
Delles  a  agilidade,  que  podessem 
N'um  momento  correr  o  immenso  espaço. 
Não  é  pois  d'espantar,  que  em  um  instante, 
Do  alto  as  tempestades,  os  negrumes 
Cubram  os  altos  montes,  mar,  e  terras; 
Pois  que  de  toda  a  parte  os  elementos 
Acham  francas  entradas,  e  sabidas 
Por  os  meatos  do  ethereo  fluido, 
E  como  do  Universo  pelos  poros. 

Agora  explicarei,  porque  arte  nasça 
O  liquido  humor  nas  altas  nuvens, 
Para  em  chuva  nas  terras  desatar-se. 
Primeiramente  é  fisu^to  incontroverso. 
Que  de  todos  os  corpos  se  levantam 
Com  as  nuvens  mil  germes  de  humidade, 
E  do  que  a  nuvem  tem,  engrossam  ambos ; 
Bem  como  com  o  corpo  cresce  o  sangue, 
O  suor,  e  outros  liquides  avultam. 

Bebem  também  as  nuvens  muitas  vezes. 
Como  vellos  de  lã,  salsa  humidade. 
Quando  á  força  do  vento  os  mares  cobrem. 
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Pela  mesma  rasão  sobem  dos  rios 
ExhalaçSes  ás  nuvens,  que  engrossadas 
Pelos  aquosos  germes,  que  se  aggregam 
De  toda  a  parte  alli  por  modos  vários, 
E  co'  a  força  do  vento  apinhoadas, 
Em  dobrada  porçSo  despedem  agua; 
Já  porque  o  mesmo  vento  empuxa  as  nuvens, 
E  já  porque  em  montSes  accumuladas 
Fazem  com  a  pressão  cabir  a  chuva. 

Quando  os  ventos  as  nuvens  rarefazem, 
Ou  o  calor  do  sol  faz  dissolvel-as, 
Soltam  a  humidade  gotta  a  gotta, 
Qual  cera,  que  derrete  a  acção  do  fogo. 

E  maior  o  chuveiro,  quando  preme 
As  cumuladas  nuvens  o  seu  peso, 
E  a  forte  pressão  do  rijo  vento. 
Por  muito  tempo  as  chuvas  se  prolongam, 
E  fazem  se  demore  a  gente  em  casa, 
Quando  impregnadas  d'agua  infinda  as  nuvens, 
Densas  umas  sobre  outras  se  apinhoam ; 
De  toda  a  parte  encontram-se  os  negrumes, 
E  de  continuo  a  teiTa  em  fumo  exh^sda. 

Quando  entre  uma  espessa  tempestade 
Fulgem  raios  de  sol  em  írente  oppostos 
A  procellosa  nuvem,  entito  brilha 
Do  arco  iris  a  cor  nas  densas  trevas. 

Todos  os  mais  phenomenos,  que  nascem 
Nas  nuvens,  ahi  crescem,  e  avultam, 
Taes  como  a  neve,  os  ventos,  o  granizo, 
A  frígida  geada,  o  grande  gelo, 
Que  as  aguas  endurece,  e  enfreia  os  rios. 
É  fácil  descobrir  as  causas  delles, 
E  porque  arte  se  formem,  conhecendo 
A  propriedade  bem  dos  elementos. 

•  ^  Dos  terremotos  qual  a  causa  seja, 
T                                          Faze  por  apprender,  e  tem  primeiro 

Por  certo,  haver  no  intimo  do  Globo, 
Bem  como  no  exterior  ventos,  cavernas, 
f  ^  Lagoas,  alcantis,  pedras,  penhascos, 

'l     '  E  innumeraveis  rios  subterrâneos, 

•  Que  em  suas  bravas  ondas  volvem  pedras. 

Porque  a  terra  é  a  mesma  em  toda  a  parte. 

Com  esta  distincçâo,  e  este  supposto. 
Direi,  que  tremo  a  terra,  quando  a  abala 
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Buina  interior,  e  quando  o  tempo 
Faz  as  vastas  cavernas  abaterem-se ; 
Pois  são  montes  inteiros,  que  desabam. 
De  que  o  súbito  abalo  temeroso 
Produz  ao  longe  horrendos  terremotos: 
E  nllo  sem  causa;  pois  vemos,  tremerem 
Ainda  com  o  rodar  de  leves  carros 
Os  palácios  contíguos  ás  estradas, 
E  não  menos  tremer,  quando  os  cavallos 
Fazem  rijo  rodar  ferrados  coches. 

É  possivel  também,  que  desabando 
Mole  immensa  de  terra  por  antiga 
Em  subterrâneo  lago,  a  terra  trema 
Por  força  da  impressão,  que  a  agua  abala, 
Qual  vaso  cheio  d'agua|  que  não  pára. 
Sem  a  mesma  quietar  seu  movimento. 

Quando  além  disto  o  vento  congregado 
Nos  internos  recôncavos  do  Globo, 
Faz  tiro  a  uma  só  parte  da  terra, 
E  bate  impetuoso  essas  cavernas, 
A  terra  entSo  inclina  áquella  parte, 
A  que  lhe  dá  pendor  forçoso  vento ; 
E  as  casas  construídas  sobre  a  terra 
QusdQto  mais  'té  os  céos  erguem  seus  topes. 
Tanto  propendem  mais  á  mesma  parte, 
Aonde  as  traves  também  pendendo  inclinam. 
Vendo  os  homens  pender  moles  tamanhas^ 
Ousam  acreditar,  que  a  natureza 
Do  universo  a  mina  em  breve  espera; 
Pois  se  o  sopro  dos  ventos  não  parasse. 
Sua  acção  cohibir  nada  poderá, 
Nem  conter  os  estragos,  que  fizeram. 
Como  pois  a  revezes  se  aquietam, 
E  augmentam  de  força,  comprimidos 
Recrescem  outra  vez,  ou  se  retiram; 
Porisso  a  terra  ameaça-nos  mina 
Mais  vezes,  do  que  chega  n  practical-a; 
Pois  pende,  e  outra  vez  se  restitue. 
Inclina,  e  por  seu  peso  se  equilibra: 
Porisso  as  casas  tremem;  mais  as  altas 
Que  as  medias;  estas  pouco,  as  baixas  nada» 

(Continua), 
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D.  Francisco  de  Lemos,  bispo  do  Coimbra 

Non  reccdet  memoria  ejuèy  et  nomen  ejus 
requiretur  a  generatione  in  generationem, 

EccLESiAST.,  cap.  39. 


Suspende  o  pranto  (1),  ó  povo  enternecido, 
Nosso  illustre  Pastor  (2)  mais  não  choremos! 

De  lagrimas  sSo  dignos  (3) 
Somente  os  impios,  que,  infestando  a  terra, 

A  opprimem  co*o  peso. 
Depois  de  mortos,  como  em  outro  tempo 
Lhe  serviam  de  horrot  com  torpes  crimes  1 

A  morte  o  império  tem  de  nossas  vidas; 
Os  sceptroR,  os  cajados,  as  tiaras 
Sâo  degraus  de  seu  throno! 


(#)  Apchivamos  no  nosso  jornal  esta  Ode  feita  por  occasiâo  do  falleci- 
mento  de  tao  notável  Prelado,  a  qual  é  hoje  pouco  conhecida,  e  se  imprimiu 
n'um  folhetinho  de  12  paginas  com  o  titulo  seguinte:  Ode^  que  á saudosa 
memoria  do  illustrissimo  e  excellentissimo  senhor  D.  Francisco  de  Lemos 
de  Faria  Pereira  Coutinho,  bispo  de  Coimbra,  conde  de  Arganil,  do  con- 
selho de  Sua  Majestade,  eic.  etc,  etc,  offercce  M.  J,  C.  P.  S,  M.  Coimbra, 
na  Imprensa  da  Universidade,  1822.  No  verso  do  frontispício  insere  esta 
cpigraplie:  Redouhlejt  pour  son  refjos  éternel  ces  oceux  ordens,  que  vous 
aGex  SI  soucentfaits  pour  une  cie  si  utile,  et  si  prècieuse, — Mr.  Flechier, 
t.  4. 

(1)  Comme jamais Prélat  ne  futplushonoré,  ni  plus  aimé, jamais  aussi 
Prélat  ne  fut  plus  regretté  aue  lui.  —  Mr.  Bégautd. 

(2)  II  est  vrai  que  ce  sont  des  morts  précieuses  devant  Dieu,  et  deyant 
les  hommes,  qui  couronneiU  une  sainte  vie,  qui  devraient  èLre  bénites, 
et  iion  pas  pleurées. — Mr.  Flechier,  t.  10. 

(3)  Memoria  Justi  cum  laudibus,  et  nomen  impiorum  putrescet, — 
Lib.  Prov.,  cap.  10. 
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Não  é  novo  o  morrer  (1);  pois  tudo  acabai 

Porém  as  almas  grandes 
De  celeste  virtude  alimentadas 
A  fouce  temem?  Não,  que  a  alma  nSo  morrei 

Derriba  o  tempo  os  mansoleos  soberbos, 
Consome  as  umas  que  a  grandeza  inventa ; 

Mas  contra  as  frias  cinzas 
De  um  VarXo  benemérito  (2),  d'um  sábio. 

Debalde  se  embravece; 
Pois  braço  mais  potente  as  guarda  illesas 
No  seio  onde  repousa  a  eternidade ! 

O  justo  nfto  perece  (3)!  Â  morte  é  pena 
Só  terrivel  aos  máos  (4)!  O  nosso  Chefe 

Entre  nós  iá  não  vivei... 
Nossos  olhos  debalde  o  estão  buscando! 

Porém  nossos  gemidos, 
Levantados  ao  Céo,  lá  vão  achal-o 
No  logar  concedido  aos  venturosos! 

Qual  de  benigna  luz  tocha  esplendente. 
Que  á  vista  dos  mortaes  desapparece, 

Por  vir  mais  luminosa 
Esclarecer  a  face  do  Universo: 

Assim  o  bom  Prelado 
Ao  mundo  se  escondeu,  e  sobre  os  astros, 
Que  aos  pés  lhe  ficam,  brilha  mais  luzido  (5) ! 

Alto  sólio  (6),  de  estreitas  marchetado. 
Por  decreto^ supremo  é  seu  assento! 
Eu  vejo !  sim,  eu  vejo 


(1)  Unus  ergo  introitus  est  omnibus  ad  vitam,  et  similis  exitus. — Lib. 
Sap.,  cap.  7. 

(2)  Quoniam  (Deus)  dextera  sua  reget  eos,  et  brachio  sancto  suo  de- 
fendet  illos. — Lib.  Sap.,  cap.  5. 

(3)  Justí  autem  in  perpetuum  vivent,  et  apud  Dominum  est  mercês 
eorum. — Lib.  Sap.,  cap.  5. 

(4)  Illos  autem  Dominus  irridebit;  et  erunt  post  haec  dêcidentes  sine 
honore,  etincontumclia  inter  mortuos  in  perpetuum. — Lib.  Sap.,  cap.  4. 

(õ)  Qui  autem  docti  fuerint,  fulgebunt  quasi  splendor  firmamenti. — 
Dan.,  cap,  12. 

(6)  Gloria  magna  est  sequi  Dominum:  Longitude  enim  dierum  assu* 
metur  ab  eo. — Ecclesiast.,  cap.  23. 
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De  par  em  par  ob  pórticos  do  Empyreo ! 

E  as  cândidas  virtudes, 
Brandamente  apertando-o  nos  seus  braços, 
A  frente  lhe  cingir  de  verdes  louros  I 

Cercam-no  as  artes,  cercam-no  as  sciencias  (1) ! 
E  a  invicta  legião  dos  grandes  génios 

Novo  alumno  contempla! 
Deus  o  acolhe  (2),  abençoa  e  remunera  (3)1... 

E  as  lyras  sonorosas 
Dos  cantores  celestes  alternadas, 
Concelebram  seus  dons  em  doces  hymnosi 

Sim,  Prelado  immortal,  adorno  e  gloria 
Do  luso  império,  a  quem  serviste  tanto  (4)! 
Escuta  lá  no  Empyreo 


íii 


Oculi  Domini  custodiunt  scien liara.— Lib.  Prov.,  cap.  22. 
Beati  sunt,  qui  te  viderunt,  et  in  nmicitia  tua  decorati  sunt. — 
Ecclesiast.,  cap.  48. 

(3)  Dieu  seuI  est  la  recompense  des  vertus  chrétiennes. — Mr.  Flechier, 
t.  4. 

(4)  O  excellentissirao  senhor  D.  Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira 
Coutinho,  descendente  de  uma  das  mais  illustres  farailias  do  Brasil, 
nasceu  em  5  de  abril  de  1735,  e  seguindo  a  carreira  das  lettras,  debaixo 
dos  auspícios  dos  senhores  reis  D.  José  I,  D.  Maria  I  e  D.  João  VI 
exerceu  mui  disiinctamente  os  empregos  seguintes: 

Foi  freire  conventual  e  professo  na  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  doutor 
na  faculdade  de  cânones,  juiz  geral  das  três  ordens  militares,  desem- 
bargador da  casa  da  supphcação,  deputado  da  mesa  censória,  deputado 
do  sancto  officio,  vigário  capitular  e  governador  do  bispado  de  Coimbra, 
reitor  da  universidade,  conselheiro  da  junta  áe  providencia  litteraria, 
reformador-reitor  da  mesma  universidade,  bispo  de  Zenopoli,  bispo  de 
Coimbra,  conde  de  Arganil,  senhor  de  Côja,  de  conselho  de  sua  majes- 
tade, segunda  vez  reformador-reitor  da  universidade,  e  ultimamente, 
sendo  eleito  deputado  ás  cortes  perues,  extraordinárias  e  constituintes 
pela  sua  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  por  falta  de  saúde  nap  pôde  acceitar 
este  laborioso  emprego. 

Em  toda  esta  longa  serie  de  tâo  abalisados  serviços  as  suas  pastoraes 
e  outros  muitos  escriptos  patenteiam  a  sabedoria,  zelo  e  prudência  com 
que  elle  promoveu  sempre  os  interesses  da  Egreja  e  do  Estado. 

Os  estabelecimentos  litterarios,  erigidos  no  tempo  do  seu  governo, 
são  perennes  monumentos  da  sua  magnificência  e  do  seu  patriotismo. 

As  pessoas  desgraçadas,  e  todas  aquellas  que  de  alçum  modo  se  va- 
leram da  sua  protecção  ou  caridade,  conheceram  amplamente  os  gene- 
rosos efTeitos  da  sua  benignidade,  benevolência  e  liberalidade. 

Em  todas  as  circumstancias  da  sua  vida,  nobre  com  os  grandes,  po- 
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Os  suflTragios  da  Pátria,  que  te  offerto  I 

E  com  propicioB  olhos 
Acceita  o  rendimento,  que  te  fazem 
Os  fieis  coraçSes  doesta  diocese. 

M.  J.  C.  P.  S.  M. 


pular  com  os  pequenos,  sábio  com  os  doutos,  polido  com  os  cortesãos, 
clemente  com  o:>  culpaaos,  piedoso  com  os  pobi*es  e  aflavel  para  todos; 
cercado  das  mais  brilhantes  virtudes,  assim  christãs,  como  politicas, 
munido  com  os  Sacramentos  da  E^reja,  chorado,  ([uerido  e  abençoado 
por  todos  os  seus  súbditos,  deu  a  alma  ao  Creador  no  dia  16  de  abril 
de  1822. 
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KAH7EL  SOZÍ  C07TIVK0  nillU  DE  SOUSA  Z  KEHEZIS 

(Nota.  l3ibliogrGipl:i.icGL) 

No  nosso  Parnaso  Mariano  introduzimos  com  o  n.®  Lxxv  a 

seguinte 

SALVX  RAINHA 

'    Salve,  Rainha,  terna  M^e,  piedosa, 
Vida,  doçura,  solida  Esperança 
Dos  degredados  filhos,  da  mudança 
Da  frágil  Eva  prole  criminosa ! 

Ouvi,  Senhora,  a  chusma  lacrimosa. 
Que  mil  clamores,  mil  gemidos  lança. 
Em  Vós  só  pondo  a  sua  confiança, 
K'esta  mansão  de  dor  impetuosa! 

Da  clemência  os  suaves  attractivos 
Exercei  sobre  a  terra  desgraçada. 
Onde  em  desterro  perduramos  vivos ! 

E  depois,  ó  bonissima  Advogada, 
Volvei  a  nós  os  olhos  compassivos, 
E  mostrae-nos  a  Pátria  desejada! 

Coutinho. 

No  fim  accrescentámos  a  respectiva  Nota,  que  copiamos  para 
elucidação  da  Ode  antecedente  e  de  seu  auctor. 

«LXXV. — Manuel  José  Coutinho  Pereira  de  Sousa  e 
Menezes.  Este  soneto,  rubricado  por  Coutinho,  attribuimol-o  a 
um  antigo  cónego  doeste  nome,  que  pertencia  á  casa  do  visconde 
da  Bahia,  oriunda  de  José  de  Seabra  da  Silva.  Era  um  sacerdote 
illustrado  e  bemquisto,  e  que,  além  d'isso,  privava  com  as  musas. 
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Conhecemos  d'elle  um  folhetinlio  com  o  titulo:  Ode,  que  á  saudosa 
memoria  do  Ulustrissimo  e  excellentissimo  senhor  D.  Francisco  de 
Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho,.,  offertce  M.  J.  C.  P.  S,  M, 
Foi  impresso  em  1822  na  Imprensa  da  Universidade.  Na  mesma 
Imprensa  se  publicou  em  1841  o  Sermão  do  Padre  Fr.  Alexandre 
Falhares,  pregado  na  Sé  Velha  em  1802,  e  que  tem  a  declaração 
de  ser  mais  correcto  e  expurgado  de  muiicLs  faltas  e  erros  ortho- 
graphicos  por  Manuel  José  Coutinho  Pereira  de  Sousa  é  Menezes, 
Alpedrinha,  20  de  abril  de  1833,  O  cónego  Coutinho  pelas  suas 
opiniões  politicas  foi  deportado  de  Coimbra  para  Alpedrinha  no 
governo  de  D.  Miguel  de  Bragança,  e  n'esta  villa,  segundo  infor- 
mações que  nos  deram  fidedignas,  se  portou  exemplarmente  com 
dignidade  e  affabilidade  que  arguiam  nobreza  ingenita  3e  cha- 
racter.  £  curioso  o  soneto  que  inserimos,  e  que  tomámos  de  um 
manuscripto  que  pertence  ao  nosso  prosado  amigo,  Augusto  Mendes 
SimSes  de  Castro.  A  paternidade  que  lhe  attribuimos  é  conjectura 
do  sr.  SimSes  de  Castro,  que  adoptamos.» 

F.  P. 
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FABULISTAS  PORTUGUEZES 

(EstKDoetos) 

III 

Diogo  Bernardes 


O  mesmo  Dias  Gom^,  que  citámos  no  segando  EsbocbtO| 
aponta  também  acerca  de  Bernardes  o  juízo  seguinte:  «A  sua 
pnrase  é  pura  e  culta,  fácil  e  natural,  mas  de^quando  em  quando 
mostra  uma  negligencia  e  um  desalinho  cheio  de  graças  que  esconde 
o  artificio,  semelhante  áquelle  que  os  francezes  acham  no  estylo 
do  seu  Lafontaine  e  no  de  algumas  scenas  do  celebre  Moliere.» 
Doeste  enunciado  vê-se,  como  já  se  vira  do  antecedente,  que  este 
nosso  critico  modela  os  nossos  poetas  do  século  de  D.  Manuel 
pelos  francezes  do  século  de  Luiz  XIV.  A  eschola  é  a  mesma, 
mas  as  epochas  muito  differentes ;  e  as  circumstancias  especiaes 
das  duas  línguas  n^  eram  então  de  molde  para  que  se  citassem 
os  seus  auctores  como  homogéneos.  E  se  a  Índole  litteraria  de  Sá 
de  Miranda,  conceituoso  e  moralista,  se  coaduna  até  certo  ponto 
com  a  de  Lafontaine,  não  vemos  que  a  de  Bernardes  siga  o  mesmo 
rumo. 

Gomes  encontra  afBnidade  de  estylo  entre  Bernardes  e  os  dois 
francezes  Lafontaine  e  Moliere  do  mesmo  modo  que  a  descobriria 
em  qualquer  outra  litteratura  com  poetas  da  mesma  eschola  clás- 
sica, pois  não  é  difficil  lobrigar  umas  ou  outras  feições  parecidas 
entre  individues  da  mesma  familia,  oriundos  do  mesmo  tronco. 
£  melhores  elementos  de  identidade  se  lhe  deparariam  no  confronto, 
se  os  investigasse  em  auctores  do  mesmo  temperamento,  isto  é  do 
mesmo  género. 

Bernardes,  assim  como  Sá  de  Miranda,  escriptores  da  Renascença, 
seguiram  o  systema  de  Horácio  entremeiando  pelas  suas  satyras 
e  epistolas  alguns  apologos  tomados  das  antigas  litteraturas.  Era 
esta  a  tendência  do  tempo :  a  imitação  clássica  dos  latinos.  Nada 
tiveram  nem  podiam  ter  com  os  francezes  do  século  xyk,  nem 
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estes  por  seu  turno  conheceriam  a  língua  portugueza  de  modo  que 
aproveitassem  os  nossos  exemplares  como  espelho.  Casos  ha  todavia 
que  indicam  que  as  nossas  lettrás  mio  foram  por  ventura  indiiFerentes 
a  estes  grandes  litteratos.  Já  n'outra  parte  o  dissemos  (1). 

Diogo  Berkâkdes  nasceu  em  Ponte  do  Lima,  como  dizem  os 
seus  próprios  livros,  ainda  que  outros  lhe  dão  por  berço  Ponte 
da  Barca.  E  um  dos  nossos  bons  poetas,  e  distingue-se  nos  dois 
géneros:  bucólico  e  sacro.  Talvez  que  no  primeiro  exceda  CamSes; 
e  haverá  quem  opine  que  no  segundo,  se  não  pôde  equiparar-se 
com  Bocage  nos  seus  voos  aquilineos,  o  vence  comtudo  na  suavidade 
métrica  e  no  sentimento  religioso.  Quiz  D.  Sebastião,  aspirando 
á  fama  de  um  novo  Achilles,  leval-o  comsigo  á  Africa  com  o  fito 
de  fazer  d'eUe  o  seu  Homero;  mas  as  palmas  do  triumpho  que 
sonhara  se  lhe  trocaram  em  fúnebres  cy prestes.  O  poeta  assistiu 
á  derrota  de  Alcácer  como  soldado;  e,  feito  prisioneiro,  foi  res- 
gatado e  regressou  ao  reino.  Emquanto  no  captiveiro,  compoz 
muitas  das  suas  poesias,  principalmente  sacras.  E  isso  mesmo 
confirma,  quando  diz: 

—  Eu  que  livre  cantei  ao  som  das  aguas 
Do  saudoso,  brando  e  claro  Lima, 
Ora  gostos  d'amor,  outr'ora  maguas, 
— Agora,  ao  som  do  ferro  que  lastima 
O  descoberto  pé,  choro  captivo.... 

No  género  bucólico  é  geralmente  reputado  pelo  primeiro  da 
Hespanha,  e  o  celebre  Lope  de  Vega  expressamente  confessa  que 
a  leitura  dos  seus  poemas  lhe  ensinara  a  fazer  éclogas. 

Exaramos  hoje  duas  fabulas  muito  sabidas  e  podemos  até  dizer 
popularissimas.  Contaram-n'as  Esopo,  Phedro,  Lafontaine  e  o 
nosso  Bernardes.  Formam  ambas  junctas  um  trecho  da  Carta  xiv, 
que  é  interessante  e  dirigida  ao  doutor  António  de  Castilho  (2), 
homonymo  do  nosso  contemporâneo,  o  saudoso  Visconde  de  Castilho, 
que  suppomos  até  ter  sido  seu  parente.  A  primeira  fabula  é  o  Cio  e 
a  segunda  a  Ran.  E  escusamos  commentos,  que  ellas  faliam  por 
si,  e  no  verso  portuguez  nada  tem  que  invejar  ás  outras  versSes. 
Esopo  e  Phedro  attribuem  ao  Cdx>  um  pedaço  de  carne  que  elle 
levava,  carnem  dum  ferret;  Lafontaine  substitue-a  por  uma  presa 


(1)  Veja-se  Instituto,  vol.  xxxii,  pag.  359,  e  as  nossas  Cartas  Selectas, 
pag.  157. 

(2)  Veja-se  sobre  este  nome  o  vol.  in  do  Camões  de  Castilho  n'uma 
monographia  do  sr.  J.  de  Castilho  relativa  ò  sua  família.  A  identidade 
dos  nomes  deu  origem  a  um  gracioso  qui  pro  quo  bibliographico  sobre 
o  Auto  da  Boa  Estreia. 
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qualquer,  voyant  sa  PBOIE  en  Veau  représentée;  Diogo  Bernardes 
mais  adequadamente  poz  um  osso  nos  dentes  do  cão,  um  cão,.. 
d'um  osso  duro,  qu'antre  os  duros  dentes  levava  atravessado,  a 
sovihra  viu  n'aqueUas  frescas  aguas... 

A  Ran  é  o  velho  typo  do  vaidoso,  que  se  sacrifica  a  tão  ruinosa 
e  desastrada  paixão.  Marcial  nos  seus  Epigrammas,  liv.  x,  68, 
applica  este  apologo  a  um  certo  Otacilio  que  tractava  de  imitar 
como  podia  o  seu  opulento  visinho  Torquato: 

Grandis  ut  exiâruam  bos  ranam  ruperat  olim, 
Sic  puto  Torquatus  rumpet  Otacilium. 

O  nosso  fabulista  nos  poucos  versos  em,  que  resuQie  este  conto 
expõe  um  pensamento  profundo  que  nâo  encontramos  em  nenhum 
outro: 

. . .  inchou  com  tanta  força  tanto, 
Que,  nao  cabendo  em  si,  arrebentou. 

F.  P. 
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DUAS  FABULAS 


O  Cão  A  Razi 


[Excerpto  de  uma  carta  (xiv)] 


Emfim,  ás  duas  fabulas  tomando,       ^ 
Ou  tenha  n'ellas  graça  ou  seja  frio, 
Irei,  quanto  puder,  abreviando. 

Um  Cão,  passando  um  dia  por  um  rio  O  Cio 

De  crystallinas  aguas  e  correntes, 
Devia  por  raz3Lo  de  ser  no  estio, 

D'um  osso  duro,  qu^antre  os  duros  dentes 
Levava  atravessado,  a  sombra  viu 
Naquellas  frescas  aguas  transparentes. 

Cuidando  ser  outro  mór,  a  bocca  abriu, 
E  por  querer  tomar  a  presa  van, 
A  certa  na  corrente  lhe  cahiu. 

Mas  que  me  dirás  tu  d*aquelle  Ran  A  Ran 

Que,  vendo  o  Boi  no  prado  andar  pascendo. 
Chamou  uma  filha  sua,  ou  sua  irman, 

E  disse- ihe: — cEu  espero,  se  me  eztendo. 
De  ser  tamanha  como  este  animali — ? 
E  começou  de  inchar  e  foi  crescendo. 

t  Amiga,  inchares  muito  pouco  vai', 
(Respondeu  a  que  veio)  certa  estou 
Que  não  lhe  podeis  nunca  ser  egual.» 
YoL.  XXXVI— N.»  3— Setembro.  4 
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A  douda  da  resposta  nSlo  curou, 

Antes  inchou  com  tanta  força  tanto, 
Que,  -nâo  cabendo  em  si,  arrebentou. 

As  outras,  em  logar  de  fazer  pranto. 
Riram  da  presumpçào  doesta  sandia. 
De  rirem  e  zombarem  nílo  me  espanto ; 

Além  de  ser  costume,  merecia 

Tamanha  vaidade,  qual  foi  esta, 
Fazerem  d'ella  grande  zombaria. 

Já  te  vejo,  Castilho,  fazer  festa. 

Vendo  que  pouco  tempo  te  detive 
Na  fabula  passada,  e  pouco  nesta. 

O  fundamento  de  ambas,  se  algum  tive, 
A  teu  juizo  o  deixo:  mais  não  digo. 


Diogo  Bernardes. 
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UMA  QUESTÃO  DE  IMPRENSA 

No  principio  do  secialo  actij.a.1 
(Continuado  do  n«*  1,  paginas  45) 

II 


Antes  de  proseguir  com  a  narração  dos  factos,  vejamos  se  nas 
phrases  do  escripto,  que  tanto  impressionou  os  sábios  da  Academia, 
ha  injurias  ou  insolências,  que  possam  desculpar  a  medida  violenta, 
adoptada  pelo  conselho  da  regência. 

Revelemos  desde  já  aos  leitores  os  primeiros  seis  paragraphos 
da  prefação.  As  expressões  indecorosas,  a  que  se  refere  a  portaria 
de  13  de  abril  de  1816,  só  poderiam  encontrar-se  nas  palavras 
que  vão  transcriptas  em  itálico. 

«PREFAÇÃO 

«Havendo,  como  com  effeito  hu,  vinte  e  sete  &nnos  que  correm  im- 
pressas, e  uma  e  outra  vez  reimpressas  na  Officina  da  Academia  Real 
das  Sciencius  de  Lisboa  a  Historia  e  Instituiçoens  do  Direito  Cicel  e  Crime 
Português,  pelo  Doutor  Paschoal  José  de  Mello  Freire,  seu  illustre  Sócio 
de  saudosa  memoria;  e  tendo  estas  por  seu  intrínseco  e  real  mereci- 
mento, nao  só  original  destino,  sido  propostas  a  S.  A.  R.  pelo  Excel- 
lentissimo  Senhor  Bispo  Conde,  Reformador  Reitor  d'esta  Universidade, 
para  as  Liçoens  Syntheticas  do  Direito  Pátrio  do  terceiro  e  quarto  anno 
do  Cui*so  Jurídico;  para  as  quues,  tendo  justamente  merecido  a  Appro- 
vaçao  do  mesmo  Senhor,  forão  finalmente  adoptadas,  e  mandadas  dar 
logo  á  Imprensa  pelo  seu  Régio  Aviso  de  7  de  maio  de  1805,  que  aqui 
vai  estampado:  foi  todavia  forço»o  sobrestar  por  algum  tempo  n*esta 
nova  edi(;ao,  que  sendo,  como  era,  destinada  para  o  ensino  público, 
cumpria  ser  feita  com  maior  cxacção  e  diligencia  do  que  naciuellas  se 
procedera.  Sem  embargo  porém  da  necessidade,  que  havia,  ae  vir  em 
breve  a  lume  uma  tal  cdi';âo,  e  de  nella  por  conseguinte  s'entender 
por  aquelles,  a  quem  esta  obrígaf;5o  corna,  com  todo  o  empenho  e 
desvelo,  dando-se  a  possivel  pressa;  tem  ella  com  tudo  atégora  sido 
retardada  por  causas,  que  nao  sao  para  serem  aqui  declaradas  e  expen- 
didas. 

«Crescendo  porém  de  dia  em  dia  aquella  necessidade  pela  notória, 
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depravação  das  ultimas  reimpressoens,  sobrecarregadas  de  enormes  e  torpes 
erros,  e  como  taes,  indignas  de  serem  nfianu^eadas  pelu  Mocidade  Acode- 
mica,  iniciada  por  ellas  nos  principios  do  nosso  Direilõ;  foi  finalmente 
resolvido  na  conformidade  ao  que  por  S.  A.  R.  se  achava  já  determi- 
nado, que  sem  mais  perda  de  tempo  se  apromptasse  a  nova  edição  para 
uso  das  Prelecçoens  Académicas,  emendando-se  no  curso  da  mesma 
quanto  fosse  possível  emendar,  em  ordem  a  que  delia  se  podesse  já  fazer 
uso  no  presente  Anno  Lectivo,  em  que  somos;  e  encarregou-se-nos  o 
curar  delia. 

«Conhecemos  logo  quão  incomportável  era  o  pezo,  que  sobre  nossos 
hombros  tomávamos;  e  para  melnor  o  podermos  comportar,  lembrou- 
nos  em  continjente  soccorrermo-nos,  e  com  efleito  nos  soccorremos, 
ao  Senhor  Francisco  Freire  de  Mello,  Deputado  da  Juntçi  da  Real  Casa  e 
Estado  do  Infantado,  e  Inquisidor  do  Sancto  Officio  da  Inquisição  de 
Lisboa,  como  aquelle,  que,  melhor  que  nenhum  outro,  nos  podia  ser 
ajudador  em  tal  trabalho  pelo  muito,  que  se  tem  dado  em  restituir  á 
sua  nativa  integridade  a  immortal  Obra  de  seu  illustre  Tio,  cujo  glorioso 
nome  com  grato  animo,  indefesso  zelo  e  diligencia  se  tem  empenhado 
por  transmittir  limpo  e  isento  de  maculas  á  mais  remota  posteridade. 
Correspondeo  elle  a  nossos  votos  tão  prompta  e  generosamente,  que 
não  só  se  nos  offereceo  para  cooperar  de  parçaria  comnosco  n'este  pon- 
deroso negocio,  bafejando-o  com  seu  discreto  e  são  conselho;  mas  para 
logo  nos  fez  mercê  de  communicar  nos  pmprios  exemplares  de  seu  uso 
todas  as  emendas  e  addiçoens,  que  de  seu  próprio  punho nelles  seachavam 
feitas. 

«Com  este  apparato  pois  á  vista  cometamos  d'entender  logo  na  edição, 
que  se  principiou  pela  Historia  do  Direito  Civel  Portuguez,  em  cuja 
reimpressão  não  havia  que  hesitar  na  escolha  do  exemplar,  que  se  devia 
seguir.  Foi  este  o  da  terceira  edição  póstuma,  augmentada  e  accurada- 
mente  expurgada  de  um  sem  numero  de  grosseiros  e  torpes  erros,  com 
que  logo  ]Ja  primeira,  beni  a  pesar  de  seu  Auctor,  que  por  occupadissimo 
a  não  pôde  rever,  a  viciaram  e  depravaram,  a  incúria  e  desmaselo  do 
Corrector,  que  transluzem  a  cada  passo:  sendo  certo  muito  para  admirar 
que  tal  incúria  e  desmazelo  se  achem  vergonhosamente  reproduMos  na 
quarta,  m^onstruosamente  depravada,  como  feita  sobre  aquella  primeira, 
segundo  inculca  o  frontispício,  mas  não  mais  emendada,  como  falsa- 
mente alli  se  affirma. 

«Por  quanto  he  sem  duvida  que  de  154  Erratas,  que  se  ajuntaram  em 
alguns  exemplares  da  primeira  edição,  e  de  aue  ainda  ficarão  na  segunda 
31  sobre  outras  muitas,  que  se  lhe  accumulárão,  como  feita,  insciente 
o  Auctor,  que  emendala  se  tinha  proposto,  conservou  aauella  quarta 
ametade,  reproduzindo  muitas  das  jâ  emendadas  na  segunaa,  sobre  um 
sem  numero  d' outras,  em  que  torpemente  se  acha  afogada.  Para  prova 
do  que  baáte  dizer  que  até  dos  summnrios  marginaes  d^alguns  §§,  que 
na  segunda  pelas  Erratas  da  primeira  se  restituíram,  apparece  eiía  de 
novo  mutilada  (1).  E  o  aue  a  nosso  juízo  he  sobre  modo  e  mais  que  tudo 
torpe  e  indigno,  he  ter  eíla  sido  odiosa  e  acintemente  defraudada  da  labo- 
riosa, necessária  e  utilíssima  Taboa  das  Ordenaçoens  concordantes  (2), 


Vejão-se  os  §§  lii,  lxiv,  lxxi,  xc  e  cxiv. 

Nesta  Taboa  trabalhou  com  o  Senhor  Francisco  Freire  de  Mello,  e  teve 
nella  grão  parte,  como  elle  mesmo  ingenuamente  confessa,  seu  primo  co- 
irmão, o  Senhor  José  de  Mello  Freire,  Desembargador  (jue  foi  e  Juiz  da  Coroa 
da  RelaçãQ  e  Casa  do  Porto,  e  hoje  da  da  Supplicaçao.  Veja-se  no  fim  da 
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indispensaTel  na  hermenêutica  de  nossas  Leis,  e  como  tal,  suspirada 
em  nova  edição  pelos  Estudiosos  de  nossa  Jurisprudência, yustome/i/tf 
indignadas  com  aquelUt  omissão  (1). 

«E  para  (|ue  a  esta  nossa  edi(;no  nada  faltasse,  que  d'entre  todas  as 
antecedentes  n  estremasse,  e  sobre  todas  lhe  desse  realce,  tivemos  que 
o  maior,  que  se  lhe  podia  dar  sobre  o  dote  da  mais  accurada  correcção, 
que  nos  foi  possível  em  tanta  estreiteza  de  tempo,  que  foi  sempre  o  que 
mais  nos  faltou;  era  estampar  â  testa  delia,  como  com  efTeito  vai  estam- 
pado, a  exemplo  do  que  vui<jrarmente  se  pratica,  o  bem  merecido  Elogio 
Histórico,  com  que  a  Academia  Real  das  Soicncias  de  Lisboa  honrara 
as  cinzas  de  lao  benemérito  Sócio,  tornado  em  Latim  e  i Ilustrado  com 
algumas  Notas  próprias  pelo  Senhor  Francisco  Freire  de  Mello.  O  qual, 
tendo  quasi  exhausta  a  edição,  que  delle  fízera  em  Lisboa,  na  Officina 
Regia,  no  anno  de  1802  em  4.*,  generosamente  nos  ofTereceo  o  rema- 
necente  delia  com  a  faculdade  da  reimpressão,  cujo  direito  cedeu  liberal 
e  Riagnanimo  á  Universidade,  igualmente  que  o  da  reimpressão  do 
Índice  Geral,  com  que  trabalhosa  e  utilmente  enriquecera  e  facilitara 
o  uso  de  toda  a  immortal  Obra  de  seu  saudosíssimo  Tio  (2).» 

A  notória  depravação  das  xdtimas  reimprestX^,  sobrecarregadas 
de  enormes  e  torpes  erros,  e,  como  toes,  indignas  de  serem  manu- 
seadas pela  mocidade  académica,  fez  crescer  de  dia  em  dia  a 
necessidade  de  uma  nova  edição:  disse  o  estudioso  revisor  Joaquim 
Inácio  de  Freitas. 

Este  cumprimento,  dirigido  aos  correctores  das  obras  do  insigne 
jurisconsulto,  é  na  realidade  pouco  amável,  está  feito  em  linguagem 
menos  própria,  e  não  mostra  primores  de  estylo,  nem  excellencias 
de  educação.  Mas  d  aqui  a  affirmar  que  encerre  expressSes  inde- 
corosas, com  que  se  devesse  julgar  offendida  a  corporaç!U>  scienti- 


Dissertação  Historiro-Juridica  sobro  os  Direitos  e  Jurisdicção  do  Grão- 
Prior  do  Crato  e  do  seu  Prorisor,  ordenada  pelo  Auctor,  e  publicada  por 
•cu  Sobrinho,  o  Senhor  Francisco  Freire  de  Mello,  em  Lisboa,  na  Impressão 
Hegia,  1809,  4.%  o  Catalogo  de  suas  Obras  impressas.  Por  occasião  das  quaes 
nos  lembra  fazer  aqui  menção  de  áuss  inéditas,  mui  dignas  de  verem  a  luz 
pública,  que  atégora  se  lhe  tem  negado.  São  ellas  duas  Memorias,  coroadas 
pela  Acaclemia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  sobre  dois  de  seus  Programmas, 
propostos  nos  annos  de  i793  e  i794.  Uma  sobre  o  Programma:  Qual  foi  a 
epocha  certa  do  Direito  das  Dccretacs  /i^estc  Reino  de  Portugal,  que  mu^ 
danças  causou^  e  que  i/\fluencia  tece  nos  tempos  posteriores  sobre  a  Legis- 
lação Portugueza,  Outra:  Sobre  os  Delirtos  e  Penas,  e  qual /oi  sua  pro- 
porção nas  dijjerentes  Epochas  da  nossa  Jurisprudência,  principalmente 
nos  três  primeiros  séculos  da  Monarchia. 

.(1)  Veja-se  a  Nota  (•)  ao  §  xvi  do  Panegírico  Histórico,  e  a  nossa  Addiçúo 
ali  inserta,  cujas  palavras  pela  mór  parte  soo  as  formaes  do  Senhor  Francisco 
Freire  de  Mello  na  Nota  (1)  á  Oração  pro  Literarum  instauratione  aj)ud 
Conimbrirensem  Academtam  anno  1775,  que  seu  illustre  Tio  aqui  recitara, 
e  elle  com  suas  Notas  publicara  em  Lisboa,  na  Officina  Re^ia,  1809,  4.® 

(2)  Do  qual  índice,  impresso  em  Lisboa,  na  Officina  Regia,  1804,  A.^,  ha- 
vendo elle  feito  uma  copiosíssima  edi<^ão,  de  que  »inda  lhe  restava  uma  boa 
pArte,  foi- lhe  esta  comprada  pela  Universidade,  e  \»ov  elle  desinteressada- 
mente vendida  pelo  custo,  em  que  lhe  ficara,  para  se  ajuntar  a  esta  nossa 
edição,  que  com  tão  necessária  achega  vem  a  ncar  cheia  e  completa. 
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fica,  vai  enormissima  distancia,  que  só  podia  ser  transposta  auda- 
ciosamente pelo  orgulho  despótico  de  um  marquez  de  Borba. 

N^outros  paragraphos  ainda  Joaquim  Ignacio  de  Freitas  con- 
tinua em  termos  quasi  idênticos  a  apreciação  das  edições  ante- 
riores, publicadas  pela  Academia  Real  das  Scíencias.  Declara  que 
seguiu  na  Historiaydo  Direito  a  terceira  ediçíío  posthuma,  augraen- 
tàda  e  accuradamente  expurgada  de  um  sem  numero  de  grosseiros 
e  torpes  erros,  com  que  logo  na  primeira  a  viciaram  e  depravaram 
a  incúria  e  desmazelo  do  corrector,  que  transluzem  a  cada  passo: 
sendo  certo  muito  para  admirar,  que  tal  incúria  e  desmazelo  se 
achem  vergonhosamente  reproduzidos  na  quarta,  monstruosamente 
depravada,  como  feita  scbre,  aquella  primeira,  segundo  inculca  o 
frontispício,  mas  não  mais  emendada,  como  falhamente  alli  se 
ajffiTma» 

Aqui  ha  na  linguagem  e  no  estylo  os  mesmos  defeitos  apontados. 
O  revisor  da  Universidade  nem  escolhe  as  phrases,  nem  varia  os 
epithetos;  para  elle  os  erros  são  grosseiros  e  torpes,  as  edições 
viciadas  e  depravadas;  os  correctores  sofifrem  achaques  de  incúria 
e  desmazelo;  a  quarta  edição  reproduz  vergonhosamente  os  des- 
cuidos e  faltas  commettidos  na  primeira,  sendo  falsa  a  affirmação 
de  estar  mais  emendada. 

Quem  analysar  com  imparcialidade  a  critica  do  estudioso  pro- 
fessor encontra  facilmente  o  enthusiasmo  e  a  paixão  de  um  faná- 
tico, e  talvez  o  desafogo  de  mal  reprimido  amor  prpprio,  ou  emu- 
lação entre  os  que  exerciam  o  mesmo  cargo,  quando  a  consciência 
o  advertia  da  superioridade  incontestável  sobre  os  seus  collegas 
revisores ;  mas  nem  de  longe  alguém  descobre  o  propósito  de  in- 
sultar a  corporação  scientifica,  editora  das  obras  de  Paschoal  José 
de  Mello.  Os  erros  são  alli  postos  em  evidencia,  e  os  correctores 
asperamente  censurados ;  mas  á  Academia  só  cabe  a  responsabi- 
lidade moral  da  publicação  feita  sob  os  seus  auspicies. 

Ha,  poróm,  adeante  uma  accusação,,que  se  torna  bastante  grave, 
debaixo  da  rude  forma  em  que  está  apresentada.  Transcrevamos 
as  próprias  palavras. 

CjS  o  que  a  nosso  juizo  é  sobre  modo  e  mais  que  tudo  torpe  e 
indigno  6  ter  sido  a  quarta  edição  odiosa  e  acintemente  defraudada 
da  laboriosa,  necessária  e  utilissima  Taboa  das  Ordenaçdes  concor- 
dantes, indispensável  na  Hermenêutica  de  nossas  Leis,  e,  como  tal, 
suspirada  em  nova  edição  pelos  estudiosos  de  nossa  Jurisprudência, 
justamente  indignados  com  aquella  omissão.  i> 

Aqui  está  não  uma  expressão  indecorosa,  mas  transparente 
insinuação  contra  a  probidade  pessoal  de  quem  tractou  da  quarta 
edição  da  Historia  do  Direito,  e  por  tanto  contra  a  dos  membros 
da  corporação  scientifica  de  Lisboa,  que  têm  a  responsabilidade 
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moral  da  publicação.  £  verdade  que  nSo  foi  Joaquim  Ignacio  de 
Freitas  quem  a  inventou^  pois  que  de  feito  proveio  dos  escriptos 
do  sobrinho  do  graude  jurisconsulto;  mas  nSLo  devia  nem  podia 
um  empregado  em  estabelecimento  do  Estado  intrometter-se  nas 
questSeSi  porventura  impertinentes,  havidas  entre  a  Academia  e 
os  representantes  do  insigne  publicista. 

Serve-lhe  de  attenuante,  mas  não  o  justifica  de  modo  algum ; 
e  ao  reitor  D.  Francisco  de  Lemos,  n^  obstante  a  sua  reconhecida 
generosidade,  faltou  o  animo  para  absolver  o  revisor  da  falta  com- 
mettida,  como  claramente  se  vê  no  officio  de  21  de  abril. 

£ra,  porém,  a  suppressao  do  escripto  o  remédio  que  o  governo 
devia  adoptar?  De  que  serviu  o  acto  despótico,  se  os  factos  nem 
porisso  deixaram  de  existir,  e  a  prefaç&o  continuou  a  ser  lida  com 
avides  ainda  maior? 

(Continua)^  António  José  Teixeira. 
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Noticia  df  nm  precioso  livro  da  Bibliotlieca  Nacional  de  Lisboa 

(Reportório  dos  Tempos,  por  Valentim  Fernandes  alemam.  Lisboa,  1552) 


A  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  encerra  em  avultado  numero 
raridades  bibliographicas  verdadeiramente  preciosas,  que,  por  não 
andarem  descriptas,  sKo  menos  conhecidas  do  publico. 

Isto  me  dizia  desde  longo  tempo  o  erudito  bibliophilo,  e  meu 
prezado  amigo  e  collega,  visconde  Julio  de  Castilho.  Isto  hei  tido 
eu  repetidas  occasi5es  de  experimentalmente  verificar  desde  que 

Sor  decreto  de  18  de  novembro  de  1886,  e  precedendo  concurso 
e  provas  publicas  em  conformidade  com  o  programma  do  regula- 
mento decretado  aos  24  de  julho  de  1885,  foi  n'aquella  casa, 
depois  de  unanimemente  votado  pelos  sete  membros  constituintes 
do  respectivo  jury  (1),  nomeado  oegundo-Conservador  da  Repar- 
tição dos  Impressos. 

Entre  as  preciosidades  que,  no  exercício  das  minhas  funcçSes, 
accidentalmente  me  têm  passado  pelas  mãos,  despertou-me  a 
curiosidade  um  livro  que  hoje  se  encontra  cuidadosamente  arre- 
cadado no  «gabinete  dos  reservados,»  e  que  pertenceu  á  celebre 
livraria  de  D.  Francisco  de  Mello  Manuel,  vulgarmente  conhecida 
pela  designação  de  «livraria  do  Cabrinha.» 

O  livro,  a  que  me  refiro,  é  no  formato  a  que  vulgarmente 
chamam  in-^.^,  gothico  (ou,  mais  rigorosamente,  semi-gothico), 
de  78  folhas  sem  numeração  (2),  com  assignaturas  mas  sem 


(1)  Foram  elles,  sob  a  presidência  do  sr.  Bibliotheca rio-Mór,  os 
srs.  conselheiro  António  José  Viale  e  Francisco  Casassa  (Primeiros- 
Conservadores  da  Bibliolheca  Nacional);  Luiz  Carlos  Bebello  Trindade, 
José  Bamos  Coelho  e  visconde  de  Castilho  (Segundos-Conservadores 
da  mesma  Bibliotheca);  José  Manuel  da  Costa  Busto  (Official-Maior  do 
Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo). 

(2)  Dispostas  em  10  cadernos  (todos  com  8  folhas,  excepto  o  ultimo 
que  tem  apenas  6). 

O  exemplar  de  que  tracto  acha-se  infelizmente  mutilado,  porauanto 
lhe  faltam  no  2.*  caderno  (caderno  B)  duas  folhas  (a  9.*  e  a  16,*  do  livro). 
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reclamosi  illustrado  por  vinhetas  toecas  mas  sobremaneira  pitto- 
rescas  e  cnriosas;  gravadas  em  madeira  e  intercaladas  no  texto  (1); 
em  alguns  dos  capítulos  notam-se  iniciaes  floreadas. 

Diz  assim  o  frontispício  da  obra,  tarjado  por  uma  cercadura 
que'  resulta  do  agrupamento  rectangular  de  seis  vinhetas  tjpo- 
graphicas  oblongas,  deseguaes  no  desenho,  e  sem  grande  corre- 
lação entre  si  (2): 


(1)  Âs  vinhetas  que  se  encontram  n'est6  exemplar  sao  52  em  numero; 
mas,  como  o  caderno  B  se  acha  falto  de  duns  folhas  (a  9.*  e  a  16.*),  e 
como  (peio  cotejamento  das  edições  posteriores)  ó  plausível  conjecturar 
a  existência  de  uma  vinheta  em  cada  uma  das  duas  folhas  que  faltam, 
devemos  crer  que  o  livro  contém  54  vinhetas  ao  todo  (sem  n'oste  nu- 
mero entrarem  as  seis  da  tarja  do  frontispicio).  A  vinheta  5."  do  texto  é 
(provavelmente  por  inadvertência  do  impressor)  a  repetição  da  4.* 

(2)  Uma  d'estas  seis  vinhetas  (a  superior  das  duas  verticaes  á  esquerda 
do  leitor)  tem'  gravada  em  characteres  um  pouco  sumidos,  mas  ainda 
legíveis,  a  data  1542. 
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a    REPORTÓRIO    DOS    TEM- 

posi    em    lingoagem   Português/   com    as   ejlrel 
las  dos  Jignos.  E  com  as  condições  do  que  for 
na/eido  em  cada  Jigno.  E  o  crecet^  e  mingoar 
do  dia  e  da  noite,   E  das  quatro^  compreiçóes/ 
e  fuás  condições.   E  a  declinaçam  do  foi  com 
feu  regimento.   E  ho  regimento  da  eflrella  do 
norte.    Com    outras    muytas    coufas    acrecenta- 
das  de  nouo.  f  cinco  tauoas,  A.  j,  pêra  faber  do 
circulo  folar,  A.  ij.  pêra  faber  ho  áureo  nu- 
mero, A,  iij.per-a  faber  a  Épacta  o  cõcurre 
te.  A,  iiij,  da  chaue  da  mão.  A,  p.  pê- 
ra faber  em  que  dia  e  em  que  mes 
fe  celebra  apafcoa  em  cada  hu 
anno.  Eajjy  mesmo  acrece- 
tado  nas  tauoas  dos  an-  - 
nos:  ate  o  ãno  de  mil 
e  féis  centos  an- 
nos  que  em  ou- 
tros nenhus 
Jenãacha 
ram 


a   Fojr  Imprejfo  em  a  muyto  nobre 

e  fempre  leal  cidade  de  Lixbõa 

per  Germão  galharde  anno 

de  mil  e  quinhetos  e  cin- 

çoenta  e  dous. 
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Abaixo  d'edtes  dizeres,  e  em  linha  separada,  reconhecem-se 
ainda  yestigios  do  final  de  uma  derradeira  indicação: 

gio  R, ,  L 


A  deterioração  do  exemplar  no  pé  das  paginas  correspondentes 
ás  duas  primeiras  folhas  (deterioração  que  no  frontispicio  fez 
desapparecer  parte  da  tarja, — a  qual  n^esses  pontos  se  acha  imi- 
tada á  penna,  talvez  por  António  Lourenço  Caminha,  um  de  seu^ 
antigos  possuidores,  cuja  assignatura  autographa  se  lê  no  próprio 
rosto  do  livro)  deixa  com  toda  a  plausibilidade  conjecturar,  se  não 
positivamente  affirmar,  que  essa  indicação  seria  a  seguinte : 

Com  priuilegio  Real, 

No  verso  do  frontispicio  lê-se  isto: 

a  S  e  g  u  efe  o  Reportório  dos 
tepos/  treladaao  de  cajlelhano  em  Português  por  Valettm 
feiyiãde:^  alemã.  Dirigido  ao  muito  virtuofo  e  nobre  feitor 
o  fenor  António  cat^neiro  fumo  Jecretairo  do  illujlrifjimo  e 
chriJUanijfRmo  j>rincipe  rey  e  fenor  dô  Manuel  rey  de  por 
tugal  noj/b  fenor:  cô  outras  adições  q  nã  ha  no  cajlelhano. 

E  logo  por  baixo,  occupando  todo  o  espaço  até  ao  fim  da 
pagina,  segue-se  o  Prólogo  (de  Valentim  Fernandes,  dedicando  a 
obra  a  António  Carneiro). 

A  folha  seguinte  (que  é  a  2/  do  livro)  começa  por  esta  forma: 

a    S  e  g  u  e  f  e   h  o   Prologo  feito 

por  André  de  Ly  cidadão  de  çaragoça :  dirigido  ao 

magnifico  fenhor  dom  Pedro  torreyro, 

E  o  contexto  d'este  Prologo,  que  principia  por  uma  inicial 
ornamentada,  occupa  a  extensão  toda  da  pagina. 

No  verso  da  folha  segunda,  entra-se  logo  na  matéria  do  Repor- 
tório, pelas  seguintes  palavras,  precedidas  de  um  florão  typo- 
graphico : 

Começa   fe    h  o    reportório 
e  primeiramente  ao  tepo  em  geral:  e  que  coufa  he. 
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Como  remate  do  livro,  e  no  verso  da  ultima  folha,  lê-se: 

Deo  gratias. 
a  Acabou/e  ho  Reportório  dos  tempos  em  lingoagem  Português 
Agora  nouamete  emmedado  e  imprejjb.  Có  mugias  coufas  acrej- 
cètadas  de  nouo.  f.  Cinco  tauoas.  A  primeira  pêra  fe  faber 
perpetuamete  quãtosfam  de  circulo  folar.  A.  ij.  tauoa  perpetua 
pêra  faber  o  áureo  numero.  A.  iij.  tauoa  perpetua  pêra  fe  faber 
a  Epacta  ou  cócurrente.  A.  iitj,  tauoa  perpetua  das  cnaues. 
A.  p.  tauoa  perpetua  pêra  fe  faber  em  q  dia  e  a  quãtos  de  ã 
mes  fe  celebra  a  Pafcoa  em  cada  hú  anno.  E  afíi  mefmo  acref 
cetaao  nas  tauoas  dos  annos/  ate  ho  anno  de.  looo.  annos  q  em 
outros  nenhúsfe  nã  achara,  a  Oqualfoy  imprejfo  em  ha  muyto 
nobre  e  fempre  leal  cidade  de  Lixbôa  per  Gèt^mãô  Galharde 
emprimidor  delrey  nojfo  fenhor.  Anno  de.  j552.  Có  priuilegio 
Real. 

Este  livro,  que  (segundo  já  fica  dicto)  abrange  78  folhas  enu- 
meradas, apresenta  differenças  em  o  numero  das  linhas  que  com- 
p3em  suas  diversas  paginas.  E  assim  é  de  notar  que  n'ellas 
(refiro-me  aqui  ás  paginas  inteiras,  de  composição  uniforme  e 
compacta)  ora  se  contam  35  linhas  (tal  por  exemplo  acontece 
na  pag.  34),  ora  36  (como  na  pag.  28),  ora  37  (como  na  5),  ora 
38  (como  na  8  e  nas  três  ultimas),  ora  39  (como  na  14),  ora 
finalmente  mais  (quando  a  natureza  do  texto  obrigou  o  compo- 
sitor a  servir-se  de  tjpO  mais  miúdo). 

Tal  edição  que  nenhures  encontro  citada  (salvo  no  Mantud 
bihliographico  portuguez  de  livros  raros  e  curiosos,  coordenado  pelo 
fallecido  Ricardo  Pinto  de  Mattos),  e  da  qual  (segundo  as  inves- 
tigações a  que  pude  proceder)  não  existe  conhecido  exemplar 
algum  nas  principaes  livrarias  do  nosso  paiz  (tirado  este  que 
possue  a  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa),  afígura-se-me  ultra- 
rarissima:  o  exemplar,  que  ora  dá  ensejo  a  esta  pequenina  noticia, 
representa  pelo  menos  uma  verdadeira  «preciosidade»,  se  é  que 
(ainda  mais  do  que  isso)  não  constituo  uma  «espécie  única.» 

O  illustre  abbade  de  Sancto  Adrião  de  Sever,  Diogo  Barbosa 
Machado  (no  art.  Valentim  Fernandes,  a  pag.  768  do  tom.  in  da 
Bibliotheca  Lusitana),  apenas  cita  do  Reportório  dos  Tempos  a 
edição  de  1557. 

O  bibliographo  Innocencio  (a  pag.  397  e  398  do  tom.  vii  do 
seu  Diccionario  liblíographico  portuguez,  art.  Valentim  Fernandes; 
e  a  pag.  77  do  mesmo  tomo,  art.  Reportório  dos  Tempos)  aponta 
doesta  obra  três  edições:  a  de  1557  (Lisboa,  por  Germão  Galluirde, 
in-4.®,  gothico; — edição  de  que  não  viu  exemplar  algum,  mas 
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indica  existir  um  na  livraria  que  foi  de  Joaquim  Pereira  da  Costa); 
a  de  1560  (Lisboa,  em  casa  da  viuva  de  Germão  Galharde; — 
edição  de  que  também  confessa  nao  ter  visto  exemplar  algum,  e 
que  só  descreve  pelos  testemunhos  de  monsenhor  Ferreira  Gordo 
e  do  livreiro. lisbonense  Manuel  Pedro  de  Lacerda);  finalmente  a 
de  1573  (da  qual  declara  ter  visto  um  exemplar  pertencente  i 
livraria  Figanière, — impresso  em  Évora,  em  casa  de  André  de 
Burgos,  in-4.®,  gothico). 

Mas  o  bibliographo  Lmocencio,  dando  conta  apenas  doestas  três 
ediçSes,  mostra-se  inclinado  a  admittir  a  existência  de  contras 
mais  antigas  de  que  hoje  nâo  apparecem  vestígios.» 

Ricardo  Pinto  de  Mattos  (a  pag.  254  do  seu  já  citado  Manual 
bxbliographico  portuguez  de  livros  raros  e  curiosos,  art.  Valentim 
Fernandes  Alemão)  aponta,  além  das  ediçSes  indicadas  por  Inno- 
cencio,  a  de  1574  (Évora,  em  casa  de  André  de  Burgos,  in-4.^  (1); 
— edição  que  o  auctor  do  Manual  bibliographico  diz  ser  «a  ediçáo 
mencionada  no  Catalogo  da  Academia»,  e  que  elle  julga  será 
talvez  a  mesma  de  1573  inadvertidamente  apontada  no  sobredicto 
Catalogo  com  a  data  1574);  e  (a  pag.  484  do  Manual,  no  art. 
Reportório  dos  Tempos)  cita  a  edição  de  1552  (esta  de  que  me 
vou  occupando  no  presente  escripto),  da  quul  diz  que  foi  mandado 
um  exemplar  á  Exposição  de  Paris  em  1867,  esquecendo-lhe 
todavia  mencionar  que  esse  exemplar  (único  de  que  tenho  noticia) 
é  o  existente  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  (2). 

Sobre  a  identidade  que  o  bibliographo  Mattos  conjectura  haver 
entre  a  edição  de  1573  (descripta  por  Innocencio)  e  a  de  1574 
(citada  no  Catalogo  da  Academia),  permittam-se-me,  entre  paren- 
theses,  duas  palavras: 

[No  Catalogo  dos  livros,  que  se  hão  de  ler  para  a  continuação 
do  Diccionario  da  língua  portugueza  mandado  publicar  pela  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa  (1799),  encontra-se  (a  pag.  151) 


(1)  O  dr.  António  Ribeiro  dos  Santos,  cujo  illuslre  nome  ficará 
gloriosamente  memorável  na  historia  da  Bibliotheca  Publica  de  Lisboa 

Kelos  altíssimos  serviços  que  lhe  prestou  no  cargo  de  Bibliotheca  rio- 
lór,  deixou  citada  esta  edição(sem  todavia  se  referir  aonome  de  Valentim 
Fernandes)  na  Memoria  para  a  Historia  da  Typografia  Portugueza  do 
Século  XVI  {yiá.  Memorias  de  Litteratura  Portuguesa  publicadas  pela 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  Tom.  viii,  pag.  93.) 

(2)  Além  d'essa  preciosidade,  a  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  re- 
metteu  à  Exposição  de  Paris  (em  1867),  entre  outros  livros  raríssimos, 
o  exemplar  que  possue  da  edição  do  Reportório  dos  Tempos  publicada 
em  1570, — o  que  tudo  consta  do  Catalogo  que  os  acompanhou  mandado 
cooraenar  pelo  eruditíssimo  conservador  António  da  Silva  Tullio,  hoje 
infelizmente  fallecido  e  com  irreparável  perda  para  a  cusa  em  que  tão 
relevantes  serviços  prestou. 
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attribuida  a  data  1574,  sem  mais  considerações,  á  ediçSLo  do 
Reportório  dos  Tempos  publicada  em  Évora  em  casa  de  André  de 
Burgos.  E  decerto  a  esse  Catalogo  que  se  refere  o  auctor  do 
Manual,  quando  aventa  a  sua  conjectura, — conjectura  que  elle 
poderia  ter  afoitamente  convertido  em  affirmativa  terminante,  se 
houvesse  também  consultado  n^e^te  ponto  o  Catalogo  dos  axictores 
e  obras  que  se  lerão  e  de  que  se  tomarão  as  autoridades  para  a 
composição  do  Diccionario  da  lingoa  portugueza  (inserto  no  tom.  I, 
único  publicado,  do  dicto  Diccionario  que  em  1793  sahiu  da 
oíRcina  da  Academia  Real  das  Sciencias):  ahi  bem  claramente 
se  lê  (a  pag.  CXCiíi)  que  a  edição  do  Reportório,  a  que  o  Catalogo 
se  refere,  impressa  em  Évora  em  casa  de  André  de  Burgos,  traz 
no  frontispício  a  declaração  de  o  haver  sido  em  1573,  emtanto 
que  no  fecho  do  livro  se  diz  que  a  impressão  terminou  a  20  de 
fevereiro  de  1574. 

E  assim  logicamente  se  deduz :  1  .^  que  a  dieta  impressão,  ter- 
minada em  1574,  começara  em  1573;  2.^  que  os  que  assignalam 
exclusivamente  a  data  1573  ou  a  data  1574,  fazem-n*o  porque 
exclusivamente  attendem  uns  ao  frontispicio  e  outros  ao  fecho  do 
livro;  3.®  que  a  conjectura  do  bibliographo  Ricardo  Pinto  de 
Mattos  se  acha  plenamente  confirmada,  não  devendo  portanto 
admittir-se  a  pretendida  dualidade  das  edições  de  1573  e  1574, 
porquanto  ellas  constituem  uma  única  e  a  mesma  (1573-1574).] 

Modernamente  o  meu  illustre  coUega  dr.  Venâncio  Deslandes, 
no  livro  que  anonymamente  deu  a  lume  sob  o  titulo  de  Documentos 
para  a  historia  da  typographia  portugueza  nos  séculos  XVI  e  XVII 
(Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1881-1882,  2  vol.,  in-4."),  citou  e 
descreveu  minuciosamente  mais  uma  edição  do  Reportório  dos 
Tempos  (por  Germam  Galhard,  s.  1.  n.  d.,  in-4.®,  gothico):  esta 
edição  (authenticada  pela  existência  do  bello  exemplar  que  então 
pertencia  ao  meu  saudoso  condiscípulo  e  amigo,  conselheiro  Au- 
gusto Saraiva  de  Carvalho, — e  que  hoje  existe  em  poder  do  sr. 
conselheiro  Manuel  de  Assumpção)  foi,  pelo  illustrado  adminis- 
trador da  Imprensa  Nacional  de  Lisboa,  attribuida  vagamente  ao 
período  que  decorre  entre  os  annos  1539  e  1549. 

Já  depois  d'is80,  porém, — tendo  o  sr.  Luciano  Cordeiro  ensejo 
de  folhear  e  attentamente  estudar  o  conteúdo  d'aquelle  exemplar 
precioso, — coube-lhe  deduzir  e  fixar  a  data  exacta  da  impressão 
do  livro,  attribuindo-lhe  o  anno  1528  (vid.  Boletim  da  Sociedade 
de  Geographia  de  Lisboa,  vol.  IV,  pag.  1G9,  art.  De  como  nave- 
gavam 08  Portuguezes  no  começo  do  secido  XVT). 

Por  essa  mesma  occasião  coube  ao  illustre  publicista  examijiar 
o  exemplar  (ultra-rarissimo  também)  que  do  Reportório  dos  Tempos 
existe  na  magnifica  Bibliotheca  Publica  de  Évora  (in-4.®,  gothico, 
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sem  a  folha  do  fim,  onde  talvez  deveria  ler-se  a  data  e  o  logar 
de  impressão).  A  este  attribue  o  sr.  Luciano  Cordeiro  (deduzindo-a 
por  análogas  razSes  ás  que  teve  para  o  exemplar  da  outra  ediçào) 
a  data  1521. 

Mas  nem  o  sr.  Cordeiro,  nem  o  sr.  dr.  Deslandes,  nos  interes- 
santes estudos  que  deixo  apontados  e  que  merecem  muito  ser  lidos, 
citam  a  edição  de  1552,  que  faz  o  principal  objecto  das  presentes 
considerações.  Segundo  tive  já  occasiSo  de  notar,  apenas  no 
Manual  do  bibliographo  Mattos  é  que  se  encontra  noticia  de  tal 
edição  (que  ao  próprio  Innocencio  passou  desapercebida,  —  sem 
que  todavia  no  eçpirito  do  erudito  bibliograpno,  como  acima 
adverti,  escasseassem  as  suspeitas  de  edições  anteriores  ás  que 
elle  apontava  ou  descrevia). 

O  sr.  Luciano  Cordeiro  suppSe  mesmo  oue,  anteriormente  á 
de  1521,  outra  ou  outras  edições  hajam  sahiao  á  luz,  do  afamado 
Reportório  dos  Tempos,  traduzido  do  castelhano  de  André  de  Ly 
por  Valentim  Fernandes,  o  qual  importantes  additamentos  intro- 
duziu na  obra  do  auctor  saragoçano,  imprimindo-lhe  porisso  ver- 
dadeiro cunho  de  original  portuguez. 

£  realmente: — não  será  plausivel  suppôr  que  dos  próprios 
prelos  de  Valentim  Fernandes  sahisse  a  lume  obra  por  elle  escripta 
e  offerecida  ao  Secretario  de  El-Rei? 

Mas  como  então  explicar  o  desapparecimento  completo  d^essa 
edição  ou  edições?  O  motivo  pôde  razoavelmente  suppôr-se  6 
mesmo  que  determinou,  no  curto  praso  de  três  séculos,  a  ultra- 
raridade  dos  exemplares  hoje  conhecidos  em  referencia  ás  edições 
posteriores. 

Seria  mui  limitada  a  tiragem  de  taes  edições?  Mão  seria  talvez, 
porquanto  o  livro — attenta  a  natureza  do  seu  assumpto  (que  até 
certo  ponto  lhe  dá  foros  de  predecessor  das  nossas  ACtatLesfolhinhcu 
e  almanachs) — teria  provavelmente  por  destino  correr  mãos  varia- 
dissimas,  popularisando-se  não  pouco  (1).  Mas  d'est'arte,  por  larga 
que  fosse  a  tiragem  dos  exemplares,  bastaria  o  aturado  uso  de  sua 
leitura  para  sobremaneira  os  ir  deteriorando  e  apoucando  em  nu- 
mero,— até  ficarem  por  seu  turno  inutilisados  e  menosprezados 


(1)  No  alvará  de  el-rei  D.  Filippe,  passado  em  12  de  dezembro  de  1584 
a  favor  deAndré  de  Avellar  (conceaendo-llie  privilegio  por  dez  annos 
para  imprimir  e  vender  o  seu  Reportório  dos  Tempos)  lôem-se  estas  pa- 
lavras:— «...  e  o  dito  André  d' Avellar  fará  imprimir  este  aluara  e  en- 
cadernar no  principio  de  cada  Reportório  e  sem  isso  ho  nam  poderá 
vender  e  fazendoo  este  aluara  lhe  não  valerá,  nem  isso  mesmo  lhe  valerá 
senão  tendo  elle  este  Reportório  em  abastança, „n  (Vid.  os  ci lados  Docu- 
mentos para  a  historia  da  typographia  portugueza  nos  séculos  XVI  e 
XVII.  Parte  n,  pag.  49.) 
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aquelles  pouquíssimos  que  houvessem  escapado  de  uma  determi- 
nada edição,  quando  desnecessários  ante  a  novidade  da  edição 
subsequente. 

— E  os  coUeccionadores?  e  as  livrarias?  (me  objectará  porven- 
tura alguém).  Como  explicar  que  esses  elementos  de  conservação 
não  tenham  conseguido  fazer  chegar  a  nossos  tempos  mais  avul- 
tado numero  de  exemplares? 

A  objecção  toma-se  de  valor  insiguificantissimo,  quando  atten- 
temos  na  serie  de  cataclismos  omnimodos  que  sobre  esta  nossa 
terra  se  têm  violentamente  desencadeado  (sobresahindo  d'entre 
todos  o  medonho  terramoto  de  1755). 

Para  aquilatar  a  raridade  maior  ou  menor  por  que  se  deva 
recommendar  o  exemplar  valiosissimo  que  do  Reportaria  dos  Tempos 
se  me  deparou  (edição  de  1552),  —  exemplar  que  mónnente  me 
,  inspirou  interesse  ante  a  ausência  de  notícias  acerca  d'elle  pro- 
porcionadas pelos  nossos  biblíographos,  —  propuz-me  eu  investigar 
se  nas  principaes  livrarias  de  Portugal  haveria  porventura  outro 
exemplar  da  referida  edição. 

E  n'este  sentido  me  soccorri  de  amigos  e  conhecidos  para  apurar, 
tanto  quanto  possível  me  foi  no  estreito  limite  das  minhas  pou- 
quíssimas relações,  a  verdade  do  caso. 

Eis  o  resultado  que  obtive: 

Na  Livraria  do  extincto  Convento  de  Nossa  Senhora  de  Jesus 
(annexada  hoje  á  Bibliotheca  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa)  não  existe  (segundo  eu  próprio  tive  occasião  de  ave- 
riguar perante  os  catálogos  que  compulsei  e  as  informações  que 
o  respectivo  empregado  me  forneceu  auxiliando-me  gostosamente 
nas  minhas  pesquizas)  exemplar  algum  de  qualquer  edição  do 
Reportório  dos  Tempos  por  Valentim  Fernandes. 

Outrotanto  acontece  na  coUecção  (importantíssima  pela  quali- 
dade, se  não  pela  quantidade)  dos  impressos  pertencentes  ao  Ar- 
chivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo. 

Com  respeito  á  Bibliotheca  Real  da  Ajuda,  e  bem  assim  á  do 
extincto  Convento  de  Nossa  Senhora  das  Necessidades  (incorpo- 
rada n^aquella),  obsequiosamente  me  escreve  o  sr.  Rodrigo  Vicente 
d'Almeida  (a  quem,  por  intermédio  do  meu  dilecto  mestre,  amigo 
e  collega,  José  Ramos  Coelho ,  haviam  sido  pedidas  informações): 
e  participa-me  aquelle  estudioso  investigador  que  alli  «não  existe 
exemplar  algum  do  Reportório  em  questão,  i 

O  mesmo  succede  na  Bibliotheca  Real  de  Mafra,  segundo  o  que 
pude  colher  em  carta  dirigida  pelo  sr.  Joaquim  da  Conceição 
Gomes  ao  meu  excellente  amigo  Francisco  Adolpho  Celestino 
Soares,  que  por  obsequíar-me  lhe  escrevera  solicitando-lhe  infor- 
mações. Diz  o  prestantissimo  informador: 
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«Examinei  o  catalogo,  e  a  estante  onde  se  acham  obras  da 
natureza  da  que  se  pretende;  e  posso  dizer-lhe  que  niio  ha  na 
Livraria  de  Mafra  o  Reportório  dos  Tempos  vertido  do  castelhano 
por  Valentim  Fernandes.» 

Em  27  de  outubro  do  corrente  anno  1887,  escrevia-me  da  Fi- 
gueira da  Foz  o  sr.  dr.  Augusto  Mendes  SimSes  de  Castro: 

«Na  Bibliothcca  da  Universidade  nao  existe  exemplar  algum 
do  Reportório  dos  Tenipos  da  edição  de  15Õ2.  Nas  outras  livrarias 
publicas  de  Coimbra  nao  existe  também. 

«Nâo  posso  por  agora  informar  v.  se  na  Bibliotheca  da  Uni- 
versidade existirão  exemplares  de  edições  posteriores;  quando, 
porém,  regressar  a  Coimbra  em  15  de  novembro,  terei  cuidado 
de  averiguar  este  ponto.» 

E  em  7  de  dezembro  (já  de  Coimbra)  accrescenta  o  erudito 
bibliophilo : 

«A  edição  de  1552  já  eu  tinha  dicto  a  v.  que  níto  existia  na 
Bibliotheca  da  Universidade.  Agora,  depois  de  percorrer  os  catá- 
logos, posso  dizer  que  também  lá  nao  existe  outra  posterior.» 

Em  31  de  outubro,  dizia-me  do  Porto  o  sr.  professor  José  da 
Silva  Teixeira: 

«Quanto  ao  Reportório  dos  Tempos,  nSo  o  ha  na  Bibliotheca  do 
Porto,  como  v.  verá  pelo  bilhete  incluso,  que  é  escripto  pelo  pró- 
prio punho  do  bibliothecario  Allen.  Njlo  tendo  eu  encontrado  o 
livro  nos  catálogos,  pedi  ao  bibliothecario  o  favor  de  o  mandar 
procurar,  o  que  elle  fez,  e  me  deu  o  bilhete  juncto  (1). 

«Também  fui  procurar  dois  entendedores  e  coUeccionadores  de 
livros  raros  e  antigos  para  ver  se  por  acaso  haveria  o  dicto  livro 
ahi  pelas  bibliothecas  particulares^  e  a  nenhum  d'elles  consta  a 
existência  de  tal  livro.» 

A  informaçt^o,  porém,  do  sr.  Allen  referia-se  exclusivamente  ao 
catalogo  da  secçáo  dos  impressos, —  porquanto  na  dos  manuscriptos 
(conforme  o  illustre  bibliothecario  depois  informou  ao  sr.  Teixeira, 
6  este  me  communicou, — justificando  assim  a  asserçslo  do  biblio- 
grapho  Mattos  a  pag.  254  do  seu  Manual)  existe  um  exemplar 
da  ediçílo  de  1570  encadernado  com  outro  folheto  impresso  e  ura 
códice  manuscripto  (formando  tudo  um  volume  de  miscellanea, 
marcado  na  respectiva  catalogação  com  o  n.®  171). 

De  Braga  eis  o  que  me  diz  o  meu  prezado  amigo  e  collega, 
dr.  Júlio  Cardoso: 

«Na  Bibliotheca  de  Braga,  no  grupo  dos  livros  catalogados, 


(1)  «Nno  ha  aqui  ediçno  alguma  do  alludido  Reportório  dos  Tempos; 
«sò,  sim,  diversas  edições  dos  de  André  de  Avellar  e  de  Figueiredo.» 
VoL.  xxxvi— N.'»  3— Setembro.  o 
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iiuo  existe  tal  «Reportório d:  nos  livros  nlto  catalogados  mexi  bas- 
tantes, mas  nfto  encontrei  também.» 

Em  additameuto  o  dr.  Júlio  Cardoso  escreve  a  informar-me  de 
que,  tendo  procedido  a  investigaç(5e8  na  livraria  pertencente  ao 
palacete  dos  Cunhas  Reis,  bem  como  na  do  sr.  João  José  Alves 
de  Araújo  (professor  do  Lyceu  de  Braga),  nao  encontrou  n^ellas 
edição  alguma  do  Reportório  dos  Tampos  por  Valentim  Fernandes. 

A  Bibliotheca  Publica  de  Évora,  segundo  as  informações  que 
pude  colher,  nãio  possue  exemplar  algum  da  obra  em  questão, 
além  do  preciosissimo  que  já  citei,  descripto  pelo  sr.  Luciano 
Cordeiro,  e  que  n  este  momento  se  acha  (creio  que  por  imprestimo) 
provisoriamente  depositado  na  Secretaria  dos  Negócios  do  Reino 
(Direcçíio  Geral  de  Instrucçao  Publica). 

Na  Bibliotheca  Municipal  de  Elvas  (quem  m'o  participa  é  o  meu 
respeitável  amigo  Francisco  Simões  de  Carvalho)  niío  ha  exemplar 
algum  do  Reportório  a  que  me  estou  referindo ;  e  outrotanto  suc- 
cede  na  preciosa  livraria  que  possue  o  sr.  dr.  Francisco  de  Paula 
Sane  ta  Clara. 

De  Ponta  Delgada  escrevia-me  em  30  de  julho  o  meu  saudoso 
amigo  (hoje  infelizmente  já  fallecido),  dr.  José  AfiFonso  Botelho 
Andrade, — eruditíssimo  litterato  entre  os  mais  eruditos  do  Archi- 
pelago  Açoriano.  £  dizia-me  elle  a  propósito  do  Reportório  doê 
Tempos  de  Valentim  Fernandes: 

«Nào  existe  este  livro,  nem  sombras  d'elle,  na  Bibliotheca 
Municipal.» 

Propunha-se  o  dr.  José  AfFonso,  por  satisfazer  ao  meu  pedido, 
colher  também  das  bibliothecas  da  Ilha  Terceira  e  do  Fayal 
informações  sobre  o  assumpto,  bem  como  das  opulentissimas 
livrarias  pertencentes  aos  srs.  José  do  Canto  e  dr.  Ernesto  do 
Canto  (na  Ilha  de  S.  Miguel).  A  morte,  porém,  que  inesperada- 
mente o  roubou  em  9  de  setembro  a  seus  numerosos  amigos  e 
admiradores,  não  lhe  consentiu  levar  a  eflfeito  o  seu  obsequiador 
intento  de  completar  n'este  ponto  as  investigações  em  referencia 
ao  Archi pélago  dos  Açores. 

Pelo  que  toca  a  livrarias  particulares,  além  das  que  já  deixei 
mencionadas  no  decurso  desta  noticia,  posso  dizer  que  não  existe 
do  Reportório  dos  Tempos  por  Valentim  Fernandes  exemplar  algum 
(de  qualquer  edição  que  seja)  nas  preciosas  coUecções  dos  srs.  dr. 
António  Augusto  de  Carvalho  Monteiro,  dr.  Fernando  Palha, 
Manuel  Bernardes  Branco,  Pedro  Wenceslau  de  Brito  Aranha  e 
João  António  Marques. 

Junctamente  com  o  supra-descripto  exemplar  da  edição  de 
1552,  a  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  possue  no  seu  riquissimo 
gabinete  dos  a  livros  reservados»  mais  dois  exemplares  do  Repor- 
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torto  do8  Tempos,  trasladado  de  castelhano  em  portuguez  e  larga- 
mente additado  por  Valentim  Fernandes. 

E  são  elles: — um  da  edição  de  1563  (co  qual  foy  impresso  em 
a  muy  nobre  e  sempre  leal  cidade  de  Lixboa,  em  casa  da  Viuua 
molher  q  foy  de  Germão  Galhardo  q  sctã  gloria  ajai);  e  o  outro, 
da  edição  de  1570  («o  qual  foi  impresso  em  a  mui  nobi^e  &  sempre 
leal  Cidade  de  Lisboa,  em  casa  de  António  Gonçaluez  impresson). 

As  vinhetas  que  figuram  em  ambas  estas  ediçSes  são  quasi 
todas  as  mesmas  exactamente  da  edição  de  1552. 

Parece  que  de  nenhum  d  estes  exemplares  teve  conhecimento 
o  bibliographo  Innocencio,  visto  que  de  nenhuma  das  edições 
respectivas  nos  dá  noticia  em  seu  Diccionario  Bibliographico. 

Tanto  a  edição  de  1563,  como  a  de  1570,  são  no  formato 
commummente  designado  por  in-^.^  Ambas  se  apresentam  sem 
numeração  de  folhas,  ambas  com  assignaturas,  e  ambas  em  typo 
gothico  (ou  antes  semi-gothico);  mas  na  de  1563  começa  já,  de 
envolta  com  o  typo  gothico,  a  encontrar-se  o  romano  (nos  titules 
dos  capítulos,  e  em  alguns  começos  de  paragraphos), — emtanto 
que  a  de  1570  offerece  inclusivamente  paginas  inteiras  do  romano 
alternando  com  as  paginas  do  gothico,  e  o  próprio  frontispício  é 
todo  composto  em  romano. 

Acerca  de  frontispícios  vem  aqui  a  propósito  fazer  notar  uma 
particularidade  doestas  duas  ediçSes  (1563  e  1570): — e  é  que 
ambas  trazem  por  tarja  de  rosto  a  celebre  portada  da  celeberrima 
edição  dos  Lusíadas,  a  que  vulgarmente  chamam  segunda  de 
1672  (1). 

As  duas  edições  do  Reportório  (impressas,  uma  pela  viuva  de 
Germão  Galhardo,  e  a  outra  por  António  Gonçalves — o  impressor 
dos  Lusíadas  de  1572),  publicadas  ambas  com  a  mesma  portada 
(a  que  tem  no  íntablamento  a  cabeça  do  pelicano  voltada  para 
a  esquerda  do  leitor),  mostram  claramente  que  o  referido  im- 
pressor adquiriu  da  viuva  de  Galhardo,  com  quaesquer  outros 
artigos  typographicos  que  porventura  lhe  conviessem,  aquella 
notável  portada  que  figura  n'uma  das  (quantas?)  edições  dos 
LusiadcLs  publicadas  sob  o  nome  de  António  Gonçalves  com  a 
data  1572. 

Voltando,  porém,  ao  ponto  capital  doesta  noticia,  e  como  remate 
do  presente  estudo,  direi  que  me  parece  poderem  tirar-se  as  três 
conclusSes  seguintes: 


(1)  A  pag.  82  do  opúsculo  gue  em  1880  deu  6  estampa  o  sr.  Tito  de 
Noronha  sob  o  WíuXo  A  primeira  edição  dos  Lusíadas,  cita  este  laborioso 
investigador,  a  propósito  da  portada  que  apresentam  no  frontispício,  as 
edições  do  Reportório  publicadas  em  1563  e  1570. 
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1.* — Do  Reportório  dos  Tempos  por  Valentim  Fernandes  ha 
tao  somente  conhecidas  hoje  oito  edições,  a  saber: — a  de  1521 
(data  que  o  sr.  Luciano  Cordeiro  attribue  ao  exemplar  pertencente 
á  Bibliotheca  Publica  de  Évora),  a  de  1528  (data  que  o  mesmo 
investigador  attribue  ao  exemplar  hoje  possuido  pelo  sr.  conse- 
lheiro Manuel  d* Assumpção),  a  de  1552  (demonstrada  pela  exis- 
tência do  exemplar  pertencente  á  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa), 
a  de  1557  (da  qual  Innocencio  diz  que  existira  um  exemplar  na 
Livraria  de  Joaquim  Pereira  da  Costa),  a  de  1560  (provada  pelos 
testemunhos  do  livreiro  Manuel  Pedro  de  Lacerda  (1)  e  de  monsenhor 
Ferreira  Gordo, — embora  actualmente  se  ignore  onde  existam, 
se  é  que  ainda  existem,  exemplares  d'ella),  a  de  1563  (authenti- 
cada  pelo  exemplar  que  possue  a  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa), 
a  de  1570  (servem-lhe  de  prova  dois  exemplares: — o  que  pertence 
á  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  e  o  da  Bibliotheca  Publica  do 
Porto),  finalmente  a  de  1573—1574  (cuja  existência  está  confir- 
mada pelo  exemplar  que  o  bibliographo  Innocencio  viu  na  Livraria 
Figanière). 

2.* — Qualquer  destas  oito  ediçSes  representa  hoje  uma  ver- 
dadeira raridade  bibliographica. 

3.* — O  exemplar  da  edição  de  1552,  pertencente  á  Bibliotheca 
Nacional  de  Lisboa,  e  assumpto  principal  do  presente  artigo,  é 
um  exemplar  preciosissimo  e  talvez  único. 

Lisboa,  31  de  dezembro  de  1887. 

Xavier  da  Cunha. 


(1)  O  lestemunho  d'este  livreiro,  citado  por  Innocencio,  encontra-se 
n'um  códice  manuscripto  que  hoje  pertence  á  Bibliotheca  Nacional  de 

IV 

Lisboa,  onde  tem  a  marca';So  X  —. 

lo 

E'  um  grosso  volume  in-4.%  em  cuja  lombada  se  encontra  o  seguinte 
rotulo:  M.  P.  Lacerda — Bibliograpfúa  Lusitana, 

Abrange  um  copioso  catalogo  de  livros  chronologicamente  enume- 
rados por  ordem  de  sua  publicação  desde  1489  até  1810  (isto,  no  tocante 
á  elaboração  do  seu  auctop  Manuel  Pedro  de  Lacerda, — porrjuanto  o 
códice  apresenta  hoje  accrescen lamentos  que  alcançam  até  1818  por 
letlra  do  fallecido  numismata  Francisco  Martins  de  Andrade,  um  dos 
mais  eruditos  conservadores  que  a  Bibliotheca  Nacional  tem  possuido 
em  seu  grémio.) 

Ahi,  na  lista  dos  livros  publicados  em  1557,  o  livreiro  Lacerda, — depois 
de  indicar  a  edição  do  Reportório  dos  Tempos  (por  Valentim  Fernandes) 
impressa  em  Lisboa  n'essc  anno  por  Germao  Galharde, — diz  em  uma 
nota  á  margem :  «Vi  com  1560  principiado  por  Germao  Galharde  e  aca- 
bado no  mesmo  anno  pela  viuva  do  dito.» 
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princípios  de  estática  judicial 

(B:ictra.cto  de  vim  livro  in.ed.ito) 
(Continuado  do  n.«  3,  paginas  120) 

Entretanto  a  matéria  é,  como  se  vê,  ouriçada  de  difficuldades; 
e,  na  impossibilidade  de  resolvermos  tão  graves  questSes  com  o 
'largo  desenvolvimento  e  o  rigor  analytico  próprios  de  um  tractado 
de  direito  publico,  temos  de  contentar-nos  por  agora  com  as  noçSes 
geraes  que  ficam  expendidas,  pelo  que  respeita  aos  characteres 
do  poder  judicial  e  ás  relações  que  o  prendem  ao  conjuncto  de 
forças  dirigentes  da  nação.  N'uma  selva  tão  cerrada  de  opiniSes 
contradictorias,,fS5ra-no8  fácil  resvalar  pela  escaleira  do  scepti- 
cismo,  negar  á  theoria  o  seu  valor  scientifico,  porventura  mesmo 
toda  a  sua  objectividade  practica.  Um  escríptor  allemão,  que 
tomou  por  essa  via,  ficou  até  hoje  sem  resposta  qiie  nos  conste: 
e  o  feliz  traductor  de  Falck,  que  transcreveu  na  Encychpedia 
jurídica  (1)  o  atrabiliário  sophisma,  achando-o  aliás  de  elevado 
interesse  para  a  curiosidade  de  seus  leitores,  não  teve  para  elle 
uma  palavra  de  refutação,  supposto  declarasse  rejeital-o  na  integra. 

Além  de  Roberto  Mohl,  negaram  o  dogma  constitucional  da 
separação  dos  poderes  —  Jeremias  Bentham,  Destutt  de  Tracy, 
de  Bonald,  e  mais  modernamente  Raboisson.  Para  chegarem  a 
esse  resultado,  uns  basearam-se  na  unidade  incontestável  da  sobe- 
rania, outros  partem  da  legislação  comparada  dos  povos  modernos, 
e  perguntam  debalde  em  que  paiz  existe  a  separação  dos  poderes? 


(i)  Falck,  Cours  dHntroduction  générale  à  Uètude  da  droit,  trad.  de 
Peliat,  anpend.  6  nota  33,  cop.  i,  pag.  92.  Robert  Mohl,  analisando  a 
theoria  aa  divisào  dos  poderes,  malsinou-a  de  logicamente  inexacta, 
practicamente  impossiceC  e  politicamente  insignificante, 

VoL.  XXXVI —N.®  4— Outubro.  l 
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c^âo  ha  de  direito  senão  um  poder,  a  vontade  nacional,  disse 
Destutt  de  Tracy ;  e  de  facto  ha  um  só — o  homem  ou  corporação 
incumbida  das  funcçòes  executivas,  a  qual,  dispondo  necessaria- 
mente do  exercito,  tem  nas  mãos  toda  a  força  physica  (1).  Poderes 
separados  e  independentes,  accrescenta  Jeremias  Bentham,  não 
formam  um  todo;  um  governo  assim  constituído  não  poderia  sus- 
tentar-se  (2).» 

De  Bonald,  aproveitando  a  definição  de  Montesquieu  —  o  poder 
é  a  vontade  geral  do  Estado — leva-a  ás  seguintes  conclusões: 
«O  Estado  não  tem  senão  uma  vontade — a  sua  conservação,  logo 
não  tem  senão  um  poder.  A  primeira  condição  do  poder  é  ser  wio; 
e,  se  o  poder  se  torna  entre  os  homens  tão  forte  motivo  de  divisão, 
é  porque  não  pôde  ser  objecto  de  partilha  (3). »  Baboisson  vê  n'estas 
palavras  a  execução  definitiva  da  doutrina  irracional  a  que  se 
chama  nas  escholas — principio  da  separação  dos  poderes  (4). 

Dizem  que  esta  doutrina  veio  d'além  da  Mancha.  Comtudo,  se 
consultarmos  os  melhores  publicistas  inglezes,  havemos  de  notar 
que  não  sentem  um  grande  enthusiasmo  pela  doutrina  que  Mon- 
tesquieu lhes  attribuiu.  a  A  theoria  dos  três  poderes  actuando 
independentemente  uns  dos  outros  e  limitando-se  reciprocamente, 
escrevia  em  1834  um  inglez,  pôde  ser  um  bello  thema  académico; 
mas  é  inteiramente  inapplicavel  aos  negócios  de  uma  grande 
nação  (õ).»  Lord  John  Russel,  Walter  Bagehot  (6)  e  tantos  outros 
espantam-se  de  que  os  publicistas  continentaes  não  acabem  por 
uma  vez  de  calumniar  a  Constituição  britannica,  chamando  a  isto 
— doutrina  e  systema  inglez. 

Bem  se  vê  que  a  estas  criticas  falta  a  lucidez  bastante  para 
encarar  distinctamen te  duas  cousas  que  alguns  auctores  confundem 
sem  razão :  —  ò  principio  da  divisão  dos  poderes  e  o  regimen  de 
governo  mixto.  Comtudo  devemos  confessar  que  a  theoria  tem 
mais  de  um  ponto  vulnerável,  e  que  as  duras  exigências  da  lógica 
e  da  mechanica  social  se  quebram  por  vezes  deante  da  âexivel 
positividade  dos  factos. 


Assombrada  por  taes  difficuldades,  a  eschola  experimental,  que 
tem  actualmente  em  Herbert  Spencer  o  seu  mais  legitimo  repre- 


Íl)  Commentaire  sur  VEsprit  des  lote,  liv.  xi,  pag.  137. 
2)  Dumont,  Traitè  des  sophiamcs  politiques,  t.  u,  cliap.  vi. 
3)  Ap.  Saint-Girons,  ohr,  cit.,  pag.  139. 

(4)  Raboisson,  Dupouvoir,  ses  origines,  ses  limites,  etc,  n,  chap.  iv, 
pag.  206. 

(5)  Ap.  Leon  Faucher,  Études  sur  VAngleterre,  ii,  pag.  220. 

(6)  Ap.  Saint-Girons,  obr,  e  log.  cit. 
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sentante,  fez  taboa  raza  das  noçSes  adquiridas  e  quiz  dar  uma 
idêa  nova  de  sociedade  e  de  poderes  poiiticos. 

Como  a  eschola  exerce  ainda  sobre  muitos  cérebros  o  prestieio 
de  uma  novidade  seductora,  exporemos  em  synthese  o  que  dia 
tem  conseguido  apurar  na  questão  que  nos  occupa. 

Spencer  começa  por  estabelecer  o  principio  de  que  toda  a  socie- 
dade é  um  organismo  vivo  e  todo  o  organismo  vivo  é  uma  sociedade. 
Uma  sociedade  é  antes  de  tudo  um  aggregado  de  individues. 
Interrogando  a  observaç^lo  sobre  a  natureza  doesse  aggregado, 
reconhece  a  impossibilidade  de  o  incluir  na  classe  dos  inorgânicos. 
EUa  é  pois  um  aggregado  de  seres  vivos,  mas  com  um  certo 
character  de  permanência  e  constância  de  relações,  pois  ninguém 
dará  o  nome  de  sociedade  ao  auditório  de  um  professor  que  se 
reúne  momentaneamente  por  occasiâo  da  aula.  Ha  porém  uma 
differença  entre  uma  sociedade  e  um  organismo:  este  comp8e-se 
de  pai*tes  concretas,  aquella  de  unidades  discretas. 

E'  pois  por  um  processo  de  analogia  real,  que  Spencer  pretende 
demonstrar  como  ^as  relaçdes  de  permanência  entre  os  membros  de 
uma  sociedade  são  análogas  ás  relates  entre  as  unidades  que  com- 
põem um  corpo  vivo.  9 

Profundando  a  sua  analyse,  o  sábio  inglez  consigna  os  chara- 
cteres  communs  ás  duas  espécies  de  aggregados — vivos  e  sociaes. 
Reduziremos  á  maior  concisão  o  pensamento  do  profundo  philo- 
Bopho,  lucidamente  exposto  por  elle  em  capitules  immortaes,  já 
que  nâo  podemos  dar-lhe  a  larga  explanação  que  elle  de  si  i*eclama| 
sem  alterar  o  plano  geral  doeste  livro.  ■ 

01.^  d'este8  characteres  análogos  é^eviden temente  o  crescimento, 
que  se  opera  pela  reproducção  das  cellulas  nos  corpos  vivos,  dos 
índividuos  nas  sociedades.  D  aquelles,  uns  crescem  indefinidamente 
por  toda  a  vida;  outros  vão- se  desenvolvendo  até  uma  certa  ex- 
tensão e  depois  estacionam;  no  crescimento  social  observa-se  o 
mesmo  phenomeno. 

2.^  Nos  corpos  vivos  o  augmento  de  volume  é  acompanhado 
de  uma  complexidade  de  estructura  que  se  vai  differenciando 
proporcionalmente  com  elle:  nas  sociedades  humanas  produz-se 
egualraente,  com  o  augmento  da  população  e  do  território,  uma 
equivalente  distribuição  de  forças  e  poderes,  cada  vez  mais  des- 
ceu tralisados. 

3.^  Com  a  diferenciação  de  estructura  vem  necessariamente  a 
progressiva  especialisação  de  funcçSes:  no  animal  e  na  planta 
observa-se  este  facto  desde  o  embryão  até  o  estado  adulto;  nas 
sociedades  é  um  corollarío  da  historia  de  todos  os  povos. 

4.^  Nos  aggregados  inorgânicos  a  mudança  n^uma  das  partes 
não  determina  necessariamente  nas  outras  uma  mudança  corro* 
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spondente:  o  contrario  succede  nos  sggregados  orgânicos  e  nas 
sociedades,  onde  cada  org&o,  ao  passo  que  exerce  a  sua  íuncção 
especifica,  dá  e  recebe  dos  outros  a  resultante  do  seu  respectivo 
trabalho.  Estômago,  apparelfao  respiratório  e  membros  locomotores 
— taes  sSo  os  typos  mais  vulgares  da  animalidade;  pois  o  estômago 
nâo  pôde  fíinccionar  desde  que  a  respiração  é  impossivel,  assim 
como  o  apparelho  respiratório  paralysa  logo  que,  pela  falta  de 
nutrição,  o  estômago  não  pôde  reparar-lhe  as  avarias  incessantes. 
Assim  é  que  a  modificação  de  um  órgão  communica  necessaria- 
mente 08  seus  effeitos  ao  corpo  todo.  Nas  sociedades  observa-se 
egual  reciprocidade:  as  modalidades,  que  affectam  uma  classe, 
infiuenceiam  necessariamente  as  outras:  o  imposto  lançado  sobre 
uma  classe  de  contribuintes  difiiinde-se  pelas  outras :  o  metallur- 
gista  não  pôde  exercer  o  seu  officio  desde  que  o  mineiro  lhe  recusa 
a  matéria  prima;  o  commerciante  não  sat|sfaz  as  necessidades  do 
consumo  da  população,  se  o  agricultor  e  o  manufiictor  não  lhe 
fornecem  productos  e  artefactos:  os  magistrados  e  agentes  do 
governo  não  podem  dirigir  a  sociedade  nem  manter  a  ordem,  se 
as  varias  industrias  habilmente  combinadas  flão  lhes  garantirem 
a  subsistência.  Esta  divisão  de  trabalho,  esta  combinação  espon- 
tânea de  íuncções  é,  para  Herbert  Spencer,  a  mais  characteristica 
diagonal,  que,  separando  os  aggregados  inorgânicos  dos  orgânicos, 
identifica  ao  mesmo  tempo  estes  com  as  sociedades. 

5.®  Um  organismo  é  já  de  si  um  conjuncto  de  unidades  vivas, 
cada  uma  das  quaes  se  desenvolve  independentemente  da  vida  do 
aggregado.  Basta  examinar  o  sangue  para  se  saber  que  o  organismo*^ 
é  um  microcosmo  onde  a  vida  pullula  sob  mil  formas.  Essas  uni- 
dades componentes  conservam,  não  raro,  vida  própria  quando  o 
aggregado  perece  ou  soflre  por  qualquer  causa  a  dissolução  dos 
órgãos.  E  fácil  verificar  o  mesmo  phenomeno  em  uma  nação:  as 
unidades  vivas  que  a  compSem,  individues,  familias,  tribus,  raças, 
não  morrem  necessariamente  com  nacionalidade:  se  um  accidente 
qualquer  pôde  produzir  a  morte  do  aggregado  (vivo  ou  social), 
as  unidades  que  o  constituiam  dissociam-se,  desaggregam-se,  mas 
sobrevivem-lhe ;  se  bem  que,  de  ordinário,  a  vida  do  aggregado 
prolonga-se  muito  além  da  das  partes,  porque  é  mesmo  da  assi- 
milação e  desassimilação  d*estas  que  elle  vive. 

Spencer  resume  o  seu  pensamento  n'estas  palavras:  cA  socie- 
dade apresenta  um  crescimento  continuo;  á  medida  que  cresce, 
as  suas  partes  tomam-se  dissimilares  e  a  estructura  torna-se  com- 
plexa; as  partes  dissimilares  adquirem  funcçcHes  dissimilhantes; 
essas  Íuncções  não  são  simplesmente  diíFerentes,  mas  taes  diffe- 
renças  estão  ligadas  por  meio  de  relaçSes  que  as  tomam  possiveis 
umas  pelas  outras;  a  assistência  mutua,  que  ellas  se  prestam^ 
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Eroduz  uma  dependência  reciproca  das  partes;  emfim  as  partes 
gadas  por  esse  laço  de  mutua  dependência,  vivendo  uma  pela 
outra  e  uma  para  a  outra,  compSem  um  aggregado  constituido 
sobre  o  n^esmo  principio  geral  que  um  organismo  concreto.  A  ana- 
logia entre  uma  sociedade  e  um  organismo  toma-se  mais  írisante, 
quando  se  vê  que  todo  o  organismo  de  volume  apreciável  é  uma 
sociedade,  e  quando  se  nota  em  seguida  que  n'uma  como  n*outro 
a  vida  das  unidades  componentes  continua  por  muito  tempo  depois 
de  ter  succumbido  o  aggregado,  ao  passo  que,  se  o  aggregado  nSo 
é  destruído  por  violência,  a  sua  vida  vai  muito  além  da  das  uni- 
dades (1).» 

Passando  depois  á  apreciação  circumstanciada  dos  elementos 
d'este  raciocinio,  applica-lhes  a  sua  tfaeori^ evolucionista  com  uma 
profundeza  de  analyse  e  tão  vasta  erudição  que  mal  poderíamos 
summariar  ou  criticar  nas  estreitezas  d'este  capitulo  sem  sacrifício 
do  plano  geral  da  obra. 

Elle  mostra  como  os  animaes  e  as  sociedades,  por  mais  diversas 
que  sejam  suas  naturezas  e  fins,  começam  o  seu  desenvolvimento 
por  uma  forma  análoga.  Ha  a  principio  dois  grandes  apparelhos 
de  órgãos — externo  e  interno:  um  que  estabelece  a  communicação 
com  o  meio  ambiente  (a  preza,  os  inimigos,  etc.  no  animal — na 
sociedade  as  guerras,  a  caça,  etc);  outro  que  utilisa  em  beneficio 
commum  as  partes  absorvidas,  os  elementos  da  nutrição  (o  estô- 
mago nos  animaes — nas  sociedades  o  escravo,  o  agricultor,  o 
industrial,  etc.) 

Os  dois  apparelhos — externo  e  interno — regulador  eproductor 
— carecem  de  um  outro  que  os  ponha  em  communicação  activa 
e  permanente,  distribuindo  a  força  vital  desde  os  centros  de  ela- 
boração até  ás  extremidades  dos  órgãos. 

Este  apparelho  distribuidor,  que  no  animal  é  representado  pelo 
sjstema  nervo-vascular,  na  sociedade  chama-se  commercio  com 
as  instituições  que  operam  a  troca  e  o  transporte  dos  productos. 
O  que  meUior  characterisa  o  valor  d'esta  lei  de  analogia,  é  que, 
segundo  a  observação  de  Spencer,  os  três  apparelhos  (productor, 
r^ulador  e  distribuidor)  formam-se  na  mesma  ordem  e  pela  mesma 
força  evolutiva,  assim  nos  aggregados  orgânicos,  como  nas  socie- 
dades humanas.  Mas  como  é  ao  apparelho  regulador  que  impende 
o  trabalho  da  protecção  social,  o  poder  politico,  a  este  limitaremos 
porísso  a  nossa  exposição. 

Á  medida  que  os  oi^ãos  do  apparelho  regulador  se  vão  onerando 
com  um  accrescimo  de  trabalho,  elles  desligam-se  pouco  a  pouco 


(1)  H.  Spencer,  Príncipes  de  sociologie,  t.  2.%  §  233^  pag.  21. 
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da  absoluta  dependência  em  que  primitivamente  se  achavam  con- 
fundidos e  individualisam-se  por  assim  dizer.  Destacam-se  primeiro 
dois  orgSos  geraes — executivo  e  legislativo:  um  que  determina 
e  estabelece  a  ordem,  outro  que  a  mantém  pela  força  coercitiva. 
Este  ultimo  ramifica-se  em  dois — executivo  propriamente  dicto 
e  judiciário. 

Por  este  processo  (chamado  racional,  para  differença  do  empírico 
seguido  pela  maior  parte  dos  escriptores),  é  que  H.  Spencer  chegou 
a  formular  uma  doutrina  da  divisão  dos  poderes — divisão  que  se 
accentua  proporcionalmente  ao  grau  de  cívilisaçâo. 

O  apparelho  regulador  tem  a  seu  cargo  a  organisação  politica, 
ou  seja  aquella  parte  da  constituição  social  que  efFectua  consciente- 
mente as  funcçSes  de  direcçSo  e  repressão  por  motivos  de  utilidade 
publica.  A  organisaçSo  assenta  na  cooperação  das  unidades  vivas; 
mas  as  formas  diversas  por  que  os  individues  cooperam  na  evolução 
social,  dao  logar  a  outros  tantos  órgãos  distinctos. 

A  cooperação  é,  porisso,  umas  vezes  voluntária  e  não  coercitiva, 
quando  aspira  directamente  a  fins  individuaes;  outras  vezes  rea- 
lisa-se  conscientemente  e  é  coercitiva,  quando  tem  em  mira  a 
utilidade  geral.  Da  cooperação  consciente  e  coercitiva  nasce  o 
governo — simples  nas  sociedades  rudimentares  em  que  um  chefe 
ou  um  pequeno  grupo  absorve  todas  as  forças  da  collectividade; 
composto  quando,  por  circumstancias  que  seria  difiuso  espébificar, 
a  integração  politica  está  em  lucta  com  uma  descentralisação 
recrudescente  de  poderes.  A  agremiação  politica  augmenta  ou 
diminue  em  cohesão,  consoante  o  pendor  das  circumstancias  que 
impellem  os  grupos,  no  todo  ou  em  parte,  para  a  obediência  ou 
para  a  autonomia. 

A  guerra  e,  n'uma  proporção  variável,  todas  as  instituições  do 
regimen  mjilitar  parecem  ser  chronologicamente  os  primeiros 
factores  da  integração  politica:  geralmente  produzem  uma  ten- 
dência centràlisadora,  que  pôde  ser  variamente  neutralisada  ou  pro- 
tegida por  outras  causas,  como  a  raça,  a  natureza  do  clima,  a  dispo- 
sição do  território,  os  hábitos  da  população,  etc.  Por  onde  se  collige 
que  a  divisão  dos  poderes  provém  de  condiçdes  e  não  de  intenções. 

Ka  transição  do  governo  simples  para  o  composto  o  primeiro 
elemento  a  ramificar-se  é  o  corpo  consultivo,  formado  pelos  sub- 
chefes do  paiz :  seguem-se  depois  por  esta  ordem  —  o  corpo  repre- 
sentativo, os  ministérios,  o  apparelho  militar  ou  executivo-judi- 
ciario.  A  separação  do  corpo  consultivo  corresponde  a  uma  necessi- 
dade que  se  tem  manifestado  já  por  vezes  durante  a  guerra.  Quando 
o  regimen  militar  restringe  a  sua  influencia  ás  convulsões  tran- 
sitórias da  nação,  quando  a  guerra  deixou  de  ser  permanente,  é 
que  o  corpo  representativo  se  diíferenceia  do  consultivo. 
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Com  a  paz,  com  a  integração  politica,  regularmente  assegurada 
pelo  regimen  militar,  orgauisa-se  a  industria,  descentralisa-se  a 
administração  e  cada  grupo  local  reclama  para  si  uma  parte  do 
poder  politico.  Esta  reclamação  versa  primeiro  sobre  impostos: 
mais  tarde  a  assembléa  dos  representantes,  ampliando  gradual- 
mente o  seu  voto  a  outros  ramos  da  organisação  nacional,  acaba 
por  absorver  todo  o  poder  legislativo.  O  poder  ministerial,  a  prin- 
cipio mera  delegação  do  chefe,  accentua-se,  desenvolye-se  á  parte 
e,  quanto  mais  completo  se  torna  o  mechanismo  do  governo,  mais 
elle  concentra  na  sua  iniciativa  a  direcção  das  forças  executivas. 

O  apparelho  militar  começa  por  exercer  simultaneamente  todas 
as  attribuiçSes  que  tendem  á  conservação  da  sociedade,  preser- 
vando-a  de  inimigos  externos  e  garantindo-a  contra  as  perturoações 
internas.  Abrange,  porisso,  os  poderes  judicial  e  executivo,  o  que 
historicamente  se  evidenceia  pela  affinidade  dos  meios  empregados 
na  in&ncia  dos  povos  para  rechaçar  as  aggressoes  internas  ou 
extemaa.  , 

A  assembléa  primitiva,  que  constituo  o  corpo  politico  e  o  con- 
selho de  guerra,  serve  ao  mesmo  tempo  de  apparelho  judiciário. 
A  analogia  de  responsabilidade  pelas  oífensas  internas  e  pelas 
hostilidades  externas,  a  identidade  de  meios  para  reprimir  umas 
e  outras  e  a  egualdade  de  sancçSes,  já  pelo  duello,  já  pela  com- 
pensação— tudo  prova  que  no  berço  da  civilisação  é  impossivel 
distinguir  o  corpo  judicial  da  assembléa  militar  e  politica.  Acon- 
tece, porém,  que  quando  a  assembléa  militar  se  reúne  para  um 
fim  meramente  judicial,  deixam  de  figurar  as  armas  e  insignias 
guerreiras  e  a  assembléa  começa  de  constituir-se  por  uma  forma 
diversa,  embora  com  os  mesmos  agentes.  É  o  primeiro  passo  para 
a  differenciação  do  apparelho  judiciário,  que,  uma  vez  separado 
do  conselho  militar,  reproduz  na  sua  evolução  todas  as  vicissitudes 
do  poder  politico.  Assim,  se  o  chefe  predomina,  concentra  em 
seu  poder  todas  as  attribuiçoes  judiciaes.  Se  a  preponderância 
pertence  á  classe  aristocrática,  é  ella  que  julga,  como  aconteceu 
em  Esparta  no  tempo  dos  ephoros,  em  Athí^nas  sob  os  eupatridas, 
em  Veneza  com  os  doges,  em  França  com  a  dynastia  carlovingiana. 

Se  prevalece  o  elemento  popular,  o  que  acontece  principalmente 
quando  a  concentração  da  população  n'uma  grande  cidade  torna 
menos  oneroso  o  exercício  das  funcções  judiciarias,  estas  tornam-se 
o  apanágio  da  assembléa  dos  homens  livres,  do  que  fornecem 
exemplo  Athenas  no  tempo  de  Clisthenes  e  de  Péricles,  a  HoUanda 
e  a  Suissa  ainda  hoje. 

D'este  principio — que  a  evolução  judiciaria  segue  as  deslocaçSes 
do  centro  de  gravidade  politica — dimanam,  para  H.  Spencer, 
corollarios  de  um  alto  valor  scientifíco. 
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O  1.*^  é  que  as  attribuiçSes  judiciaes  exercem-se  por  delegação 
da  auctoridade  polifica — delegação  que  augmenta  em  proporção 
directa  com  a  tendência  dos  pequenos  grupos  para  se  agremiarem 
n'uma  grande  sociedade.  O  rei  primitivo,  que  era  simultaneamente 
chefe  militar  e  sacerdotal,  distribue  a  maior  parte  das  íuncçSes 
judiciarias  já  pelos  sacerdotes,  já  pelos  soldados,  reservando-se 
entretanto  a  revisão  das  sentenças  e  a  decisão  das  causas  mais 
graves.  A  edade-media  superabunda  em  exemplos:  os  condes  e 
prelados  exerceram  com  a  auctoridade  militar  ou  com  a  jurisdicção 
ecclesiastica  o  poder  local  de  julgar  e  punir.  £m  Roma  os  cônsules 
eram  ao  mesmo  tempo  praetorea  ejudices.  No  Japão  ainda  hoje 
as  auctoridades  militares  exercem  uma  grande  parte  do  poder 
judicial.  D'estas  duas  classes — sacerdotes  e  guerreiros — a  dele- 
gação locaiisa-se  quasi  exclusivamente  n'uma  só,  conforme  no 
espirito  popular  prevalece  a  consideração  pelo  soldado  feliz,  como 
em  Esparta,  ou  a  veneração  pelo  depositário  das  crenças  divinas, 
como  na  Judea  e  no  Egypto.  Quando  a  influencia  e  a  riqueza 
passam  para  o  terceiro  elemento  da  constituição  social  (burguezia, 
commercio,  industria,  etc),  a  funcção  judicial,  desprendida  já 
das  militares  e  ecclesiasticas,  incorpora-se  na  nova  classe,  que  a 
exerce  todavia  por  delegação,  ao  menos  na  forma.  A  funcção  judi- 
ciaria começa  de  ter  então  um  órgão  próprio  e  independente. 

2.^  As  mesmas  causas,  que  produziram  a  transferencia  do  poder 
judicial  de  uma  classe  para  outra  segundo  o  predominio  politicO| 
trazem  comsigo  á  addição  de  agentes  ambulantes  aos  agentes 
sedentários  da  justiça:  nova  e  importante  differenciação  que 
separa  a  justiça  do  governo,  o  qual  não  pôde  ser  nem  foi  jamais 
ambulante.  São  um  exemplo  disto  os  juizes  inglezes  e  os  missi 
regii  da  edáde-media. 

3.°  A  differenciação  que  primeiro  separou  o  poder  judicial  do 
executivo-militar,  segue-se  a  differenciação  interna,  pela  qual  se 
opera  dentro  do  mesmo  apparelho  judicial  a  distribui^o  do  trabalho 
e  a  especialisação  da  competência.  Separam-se  primeiro  os  tribunaes 
leigos:  depois  cada  classe,  cada  corpo  local  reclama  tribunaes  pri- 
vativos: a  auctoridade  central  delega  e  delimita  as  jurisdicções, 
reservando-se  a  faculdade  de  resolver  os  casos  não  previstos  na 
lei  e  de  rever  as  sentenças.  Mas  a  sociedade  progride,  modificam-se 
os  costumes  e  a  lei  deixa  de  ser  a  traducção  fiel  das  necessidades 
sociaes:  e,  vista  a  repugnância  que  os  povos  primitivos.manifestam 
pela  revogação  das  antigas  leis  e  tradições,  a  auctoridade  central, 
rei  ou  chefe,  arroga-se  a  prerogativa  de  annullar  as  decisões  real- 
mente iniquas,  postoque  conformes  á  lettra  da  lei.  Esta  jurisdicção 
de  equidade,  adquirida  pelo  rei,  é  depois  Inransferida  por  delegação 
para  outras  auctoridades,  individuaes  ou  coUectivas.  Roma  e  a 
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Inglaterra  comprovam  suíGcientemente  o  rigor  doesta  obser- 
vação. 

£Í8y  em  substancia,  o  pensamento  do  profundo  sociologista 
inglezy  que  é  inquestionavelmente  o  maior  da  actualidade  pelo 
vigor  das  analyses,  minuciosas  até  ao  exaggero,  e  pela  força  gene- 
ralisadora,  sem  embargo  dos  evidentes  perigos  inherentes  a  táo 
poderosas  faculdades. 

O  cbaracter  practico  que  resolvemos  dar  a  estes  estudos  e  a 
irresistivel  preferencia  de  outros  assumptos,  para  onde  a  attençSo 
nos  vai  fortemente  sollicitada,  cobibem-nos,  ainda  mal,  de  fazer 
a  tSo  audaciosa  tbeoria  a  demorada  e  profunda  critica  que  a  sua 
apparente  novidade  e  a  sua  elevada  aspiração  pbilosopbica  evi- 
dentemente reclamam  de  mais  provadas  competências. 

(Continua).  Silva  Cordeiro. 
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IMPOSTO  PROPORCIONAL  E  PROGRESSIVO 


PARTE  CRITICA 
(Continaado  do  n.«  3,  paginas  190) 

CAPITULO  II 

Fundamentos  dos  systexnas  sobre  a  jnstlQa  do  imposto 


SuMMARio: — Reducção  dos  fundamentos  propostos  para  justificar  o  im- 
posto a  cinco  categoriíis: — Prestação  de  garantias  pelo  Estado; — Pre- 
stação de  serciços  pelo  Estado; — Solidariedade  nacional; — Vantagens 
que  cada  cidadão  aufere  da  existência  do  Estado;— Egualdade  de  sacri- 
fício,— Exposição  e  critica  de  cada  um  d'estes  fundamentos. 


Os  economistas  e  financeiros,  empenhando  com  louvável  afan 
o  melhor  de  seus  cabedaes  na  liquidação  do  critério  do  justo  em 
matéria  de  imposto,  compenetraram-se  da  necessidade  de  esta- 
belecer um  termo  fixo  de  comparação,  um  padrão  de  afilamento 
— apedra  de  toque  —  para  julgar  da  justiça  das  quotas  individuaes. 
Parece-nos  que  poderemos  reduzir  a  cinco  categorias,  a  que  cha- 
maremos, interpretando  o  pensamento  dos  auctores,  Jundamentos, 
todos  08  padrSes  do  apreciação  aventados  e  adoptados :  Presta^ 
de  garantias  pelo  Estado;  Prestai^  ds  serviços  pelo  Estado; 
Solidariedade  nacional;  Vantagens  que  os  cidadãos  auferem  da 
distenda  do  Estado;  Egualdade  de  sacrificio. 
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Examinaremos  cada  um  doestes  fundamentos  mui  summaría- 
mente. 

Prestação  de  garantias  pelo  Estado 


Este  fundamento  foi  especialmente  adoptado  por  Smith,  Qirar- 
din,  Thiers,  que  lhe  deu  todo  o  vulto  no  seu  bello  livro,  La  Pro- 
prtété,  por  Lopo  Vaz  na  sua  Theoria  do  imposto  etc,  e  por  outros 
muitos  escriptores. 

O  teor  do  raciocínio  é  o  seguinte :  o  Estado  existe  e  sustenta-se 
para  proteger  e  acercar  de  garantias  a  propriedade  dos  cidadãos 
e  a  integridade  doestes ;  ora  a  protecção  e  garantias  que  o  Estado 
fornece  são  aproveitadas  por  cada  um  na  medida  dos  seus  haveres; 
ao  que  tem  1:000  o  Estado  protege  e  garante  1:000,  ao  que  tem 
100  o  Estado  protege  e  garante  100;  a  protecção  e  garantias  do 
Estado  são  proporcionaes  aos  meios  de  cada  um ;  como  o  imposto 
é  para  sustentar  o  Estado,  cuja  funcção  é  proteger  e  garantir  os 
cidadãos  e  a  propriedade,  devem  os  cidadãos  pagar  um  imposto 
proporcional  aos  bens  que  possuem. 

Para  que  este  raciocinio  fosse  irreprehensivel  seria  mister  provar 
que  ao  Estado  custa  proporcionalmente  mais  proteger  e  garantir 
1:000  do  que  100;  tentar  uma  prova  d'esta  laia  era  incorrer  n'um 
paradoxo  manifesto.  Dando,  porém,  de  barato  a  factibilidade  de  tal 
prova,  encaremos  a  questão  por  outro  lado. 

Se  a  protecção  e  garantias,  que  o  Estado  offerece,  fossem  o 
fundamento,  a  base  para  a  determinação  do  imposto  de  cada  um, 
seguir-se-hia  logicamente  que,  quando  o  Estado  estivesse  em  con- 
dições de  não  proteger  e  garantir  eficazmente  os  cidadãos  e  a 
sua  propriedade,  não  deveria  exigir  imposto  algum ;  e  vice-versa, 
quando  dispozesse  de  mais  protecção  e  garantias,  deveria  exigir 
mais  elevado  imposto.  Em  situações  desesperadas,  em  crises  occa- 
sionadas  por  guerras,  rebelliões,  invasões,  etc.,,  por  desequilibrio 
industrial  ou  commercial  dentro  ou  fora  do  paiz,  por  simples 
desconcerto  na  harmonia  das  nações,  por  meras  complicações 
diplomáticas,  etc;  n'uma  palavra,  em  todas  as  conjuncturas  em 
que  o  Estado  vacilla  e  periclita,  e  em  que  carece  de  reclamar 
mais  onerosos  sacriiicios  aos  cidadãos,  ninguém  deve  pagar  im- 
posto, porque  o  Estado  de  nenhuma  garantia  séria,  de  nenhuma 
protecção  efficaz  pôde  dispor ! 

A  contrario  sensu,  quando  o  Estado  tenha  uma  vida  prospera, 
vigorosa  e  auspiciosa,  deve  exigir  maior  imposto;  estas  conse- 
quências contradictam  a  natureza  e  fins  do  Estado,  e  mentem  4 
historia. 
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Demais  a  solidez  e  estabilidade  das  garantias  do  Estado  de- 
pendem principalmente  do  concerto,  da  paz,  tranquillidade  e 
prosperidade  do  contubernio  da  vida  das  nações;  e,  como  ha 
sempre  um  Estado  predominante,  em  cujas  n)ãos  está  brandir  o 
gladio  da  guerra,  ou  içar  o  pavilhão  da  paz,  parece  lógico  que 
os  cidadãos  dos  estados  correlacionados  paguem  um  imposto  para 
o  Estado,  que  mantém  o  equilibrio  geral,  visto  que  d^elle  derivam, 
como  de  seu  cume,  as  garantias  da  prosperidade  de  todos. 


Prestação  de  semicos  pelo  Estado 


Proudhon  deu  todo  o  realce  possivel  a  este  Aindamento  na  sua 
Memoria  para  o  concurso  aberto  pelo  Cantão  de  Vaud,  apresen- 
tada perante  o  Congreêso  internacional  do  imposto,  reunido  em 
Lausanne  em  1860,  e  que  depois  intitulou  Theoria  do  imposto. 

O  teor  do  raciocinio  estribado  n'este  fundamento  é  o  seguinte : 
O  Estado  existe  para  desempenhar  serviços,  que  os  particulares 
não  poderiam  executar, — serviços  de  instrucçao,  segurança,  or- 
dem, etc;  não  tem  direito  a  receber  dos  cidadãos  senão  o  preço 
do  custo  dos  serviços  que  presta;  portanto  cada  cidadão  deve 
pagar  uma  quota  proporcional  aos  serviços  effectivos  que  do  Estado 
recebe.  Este  funaamento  é  pouco  mais  que  uma  nova  edição  do 
primeiro,  correcta  e  augmentada;  é  todavia  mais  razoável  por  dar 
mais  latitude  á  vida  do  Estado.  Pôde  acceitar-se  como  base  do 
imposto  total  de  um  paiz,  com  a  integração  que  lhe  faz  Beaulieu, 
tomando  extensiva  a  palavra  serviços  ao  encargo  de  pagar  a  divida 
publica  e  seus  juros.  Considerado  como  padrão  das  quotas  dos 
cidadãos  é  tão  inadmissivel  como  o  primeiro,  e  são-lbe  applicaveis 
as  razSes  com  que  o  rejeitamos.  Os  serviços  que  o  Estado  presta 
a  cada  cidadão,  não  poaem  ser  medidos  com  a  approximação  que 
requer  a  justiça  do  imposto;  a  especialidade  das  taxas  para  cada 
serviço  seria  o  meio  mais  commodo  e  justo,  se  os  serviços  fossem 
susceptiveis  de  precisa  apreciação.  Demais  o  proletário,  o  paria, 
recebe  relativamente  mais  serviços  que  os  proprietários;  a  ordem, 
a  paz,  08  melhoramentos  públicos  aproveitam-lhe  também;  a 
assistência  publica,  a  que  tem  direito,  amenisa-lhe,  em  parte,  as 
feridas,  com  que  descaroavelmente  a  garra  da  desdita  lhe  sulca 
a  existência:  recebe  serviços  e  nada  paga.    ' 

Como  adrede  nota  Beaulieu,  a  maior  parte  dos  serviços  custeados 
pelo  Estado  aproveitam  relativamente  mais  aos  pequenos  proprie- 
tários, ás  classes  menos  abastadas  do  que  ás  mais  opulentas ;  taes 
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bSo  em  geral  os  da  administraçSo  da  justiça  e  os  da  instrucçSo; 
as  classes  menos  abastadas  deveriam  pagar  relativamente  mais. 

Proudhon,  levado  da  consideração  dos  serviços  do  Estado,  disse 
tSo  emphatica  como  impropriamente  que  Vimpôt  est  un  éckange; 
a  phrase  é  de  sensaçào,  mas  destituída  de  valor  scientifico.  Gamier 
censura  e  corrige  aquella  formula,  mostrando  que  o  imposto  nSo 
é  uma  troca,  porque  não  é  um  acto,  mas  o  preço  de  um  serviço 
recebido  em  troca  (1). 

E.  Vigues  reúne  a  protecç2k>  e  os  serviços  do  Estado  para 
fundamentar  o  imposto  de  cada  um,  como  se  v6  do  tomo  1.^  da 
sua  obra  TVoctodo  doa  impottoê  em  França,  definindo  imposto: 
-^a  contribuição  imposta  a  cada  cidadZo  para  preço  dos  serviços 
e  da  protecç&o  que  recebe  da  sociedade — . 

Deneselle,  economista  belga,  sustentou  vigorosamente  em  1862, 
no  Congresso  das  sciencías  sociaes  em  Bruxellas,  o  imposto  preço 
do  custo. 

Mais  modernamente,  em  1880,  Jacques  Lorrain,  abeberado  nas 
doutrinas  do  imposto,  fundado  nos  serviços  do  Estado,  arcfaitectou 
um  systema  ingenfaoso  de  Repartição  do  imposto,  de  que  daremos 
succinta  mençUo.  Consiste  o  systema  em  o  governo  crear  bilhetes 
á  ordem,  ou  vales  do  thesouro,  que  serão  endereçados  a  cada  con- 
tribuinte, e  com  òs  quaes  o  Estado  pagaria  aos  funccionarios ; 
estes  vaUê  seriam  a  três  annos  da  data,  circulariam  como  a  moeda, 
sendo  endossados,  etc. 

Ao  cabo  de  três  annos  o  Estado  recebia  os  vales,  para  pagar 
o  montante  dos  quaes  contrahiria  um  empréstimo  em  metal,  na 
importância  de  um  orçamento  das  despezas.  Os  vales  seriam  tim- 
brados e  pagariam  por  dia  um  millesimo  de  seu  valor;  perderiam 
uns  tantos  millesimos  de  valor  de  período  a  período  dentro  dos 
três  annos,  e  isto  para  os  &zer  circular,  etc. 

Deixemos,  porém,  o  systema  que  veio  aqui  incidentemente  para 
patentear  quanto  ainda  está  em  voga  o  fundamento  da  prestação 
de  serviços  pelo  Estado.  Lorrain  desenvolve  o  seu  systema  n'uma 
Memoria  apresentada  á  Sociedade  de  estudoe  económicos  para  as 
reformas  fiecaee  de  Paris,  para  um  concurso  em  que  teve  o  premio 
de  2:000  francos:  o  systema  foi  exposto  por  Limousin  no  n.^  5 
do  3.^  anno  da  4.*  seríe  do  Journal  des  Êconomistes,  pag.  2Õ7  e 
seguintes,  de  maio  de  1880. 

Lorrain  define  Estado — um  creador  de  serviços,  um  industrial 
que  cria  segurança,  instrucção,  estradas,  etc,  e  que  yende  os  seus 
productos  aos  habitantes  do  paiz — ;  e  define  imposto: — o  preço 


(1)  Tractado  de  Finanças,  pag.  256,  3.'  ed. 
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pago  pelos  eonsumidores  dos  serviços  creadús  pelo  Estado — .  Entende 
que  as  relaç^s  entre  o  Estado  e  os  contribuintes  devem  ser  aná- 
logas, senSLo  idênticas,  is  relações  entre  um  industrial  ou  commer- 
ciante  e  seus  clientes. 

E  da  falsa  concepção  do  Estado  que  têm  brotado  todos  os  falsos 
systemas  sobre  o  imposto.  Parece  que  é  máo  sestro  dos  publicistas 
quererem  à  tort  et  à  travers  estabelecer  uma  antinomia  entre  o 
Estado  e  os  cidadSios,  pondo  em  opposiçao  os  interesses  respectivos; 
já  o  illustre  Menier  bradou  contra  tão  nefasta  tendência. 

A  parte  orgânica  d  este  trabalho  é  applicavel  a  todos  os  systemas 
em  geral  e  suas  bases ;  porisso  não  nos  deteremos  a  refutar  deta- 
lhadamente doutrinas  que  têm  um  vicio  commum  orgânico,  e  que, 
descarnado  elle,  as  doutrinas  de  per  si  se  esphacelam. 


Solidariedade  nacional 


O  abalisado  financeiro  Beaulieu,  passando  revista  ás  doutrinas 
mais  em  voga  sobre  o  fundamento  do  imposto,  averba-as  a  todas, 
com  justíssima  causa,  de  inexactas  por  demasiado  restrictas  e 
exclusivistas.  Analysando  a  opinião  dos  que  sustentam  que  o  im- 
posto é  devido  pelas  vantagens  que  o  cidadão  aufere  das  despezas 
do  Estado,  acha-a  deficiente  e  mostra  que  os  cidadãos  devem  pagar 
não  só  em  virtude  d'essas  vantagens,  mas  também  em  virtude  da 
responsabilidade,  que  lhes  cabe  nas  dividas  do  Estado. 

Diz  elle:  cA  parte  de  cada  cidadão  no  imposto  deveria,  pois, 
ser  proporcional,  por  um  lado  ás  vantagens  que  retira  das  despezas 
do  Estado,  -e  por  outro  lado  á  parte  que  teve  no  estabelecimento 
da  divida  do  Estado  (1).» 

Como  é  impossivQl  investigar  e  verificar  a  parte  que  cada  um 
tem  nos  males  públicos,  entende  que  o  principio  razoável,  que  deve 
prevalecer,  é  o  da  Solidariedade  nacional. 

cPresume-se,  prosegue  Beaulieu,  que  todos  os  cidadãos  parti- 
cipam em  proporção  dos  seus  rendimentos  nas  vantagens  do 
governo,  e  também  nos  erros  por  elle  commettidos,  e  que,  por 
conseguinte,  devem  pagar  o  imposto  proporcionalmente  ás  suas 
faculdades  ou  aos  seus  rendimentos.  Este  principio  repousa  certa- 
mente n'uma  presumpção;  mas  esta  presumpção  é  muito  vero- 
simil.9 

E  logo  em  seguida  accrescenta:  cHa  pois  n^isto  antes  uma 


(1)  Tomo  1.%  pag.  138. 
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convenção  qae  um  príncijMo  indiscutível;  mas  é  uma  convenção 
sobremodo  legitíma  e  utilissima  na  practica.» 

AdmittimoB  o  principio  da  solidariedade  nacional,  ou  antes  social, 
não  como  uma  convenção,  como  uma  presumpção  verosimíl;  mas 
como  a  realidade  mais  brilhante  e  mais  fundamental.  Custa  a  crer 
que  tão  eminente  sábio  recorra,  no  estado  actual  da  sciencia  social, 
a  uma  ficçllo  para  basear  a  sua  tfaeoria  sobre  o  imposto.  Bem  mais 
correcta  e  admissivel  nos  parece  a  intuição  do  benemérito  e  illus- 
tradissimo  manufactureiro  Menier,  sobre  solidariedade  social,  che- 
gando a  comparar  as  sociedades  a  syndicatos^  onde  todos  os 
membros  são  vivamente  interessados  por  egual,  como  se  vê  na 
sua  Theoria  e  Apjdicaçào  do  imposto  sobre  o  capital,  magnifico 
volume  recheiado  de  preciosas  considerações,  que  Yves  Goyot 
assimilou  e  reproduziu  no  seu  excellente  livro — A  Sciencia  Eco* 
nomica. 

Ver  na  solidariedade  nacional  apenas  uma  presumpção  e  archi- 
tectar  sobre  alicerce  tão  débil  um  vasto  edificio  de  doutrina^  sobre 
um  assumpto  tão  momentoso,  é  condemnar  o  imposto  ab  imis,  é 
reconhecer  o  vicio  intimo  de  injustiça  que  todo  o  imposto  alberga, 
é  vibrar  o  golpe  á  raiz  d'essa  alga  colossal,  que  paira  á  flor  da 
ton-ente  da  riqueza  nacional,  e  que,  esbracejando  por  toda  a  socie- 
dade, enleia  n'um  amplexo  voraz  todos  os  cidadãos. 

Se  a  solidariedade  nacional  ffira  apenas  uma  convenção  ou  uma 
presumpção  verosimil,  com  todas  as  veras  conclamariamos  contra 
essa  ficção,  esconjural-a-hiamos  como  um  vampiro  monstruoso. 

Na  parte  orgânica  doeste  trabalho  se  mostrará  o  que  é  a  solida- 
riedade social. 


Vantagens  qtte  cada  cidadio  aufere  da  existência  social 


Este  fundamento  gosa  de  um  prestigio  seductor  entre  os  asseclas 
do  imposto  progressivo  e  do  progressional. 

O  illustre  auctor  do  Compendio  de  Finanças,  o  saudoso  dr.  Jardim 
exhibe  e  desenvolve  este  fundamento  como  o  reducto  inexpugnável 
da  progressividade,  ou  pelo  menos  de  um  fac-simile  de  progressi- 
vidade, que  elle  denominou  Theoria  da  verdadeira  propwxionali- 
dadfi,  como  se  houvera  theorias  de  fetlsa  proporcionalidade. 

Daremos  todo  o  relevo  ao  argumento:  Com  o  producto  do  im- 
posto sustentam-se  os  serviços  públicos,  melhoram-se  as  condições 
da  vida  nacional,  esparge-se  na  existência  a  ambrósia  dos  prazeres 
e  das  commodidades ;  cria-se  um  pecúlio  de  vantagens  cada  vez 
maior;  cada  um  deVe  pagar  conformemente  ás  vantagens  que  frúe: 
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As  vantagens  ou  benefícios  qae  os  cidadãos  disfiructam,  derivam 
de  doas  fontes  bem  distinctas: — a  civilisação  geral,  os  progressos 
existentes — ,  e  os  meios  que  cada  um  possue.  Um^  regulo  africano, 
um  cbefe  de  tribus  selvagens  não  gosa  tantas  vantagens,  não  vive 
tão  commoda  e  prosperamente  como  qualquer  cidadão  das  naçSes 
civilisadas,  por  mediana  que  seja  a  sua  fortima. 

A  qual  das  fontes  das  vantagens  se  attende  para  distribuir  o 
imposto?  Áos  progressos  existentes,  ás  prosperas  condiçScs  do 
meio  social  ?  Então  todos  devem  pagar  egualmente,  porque  estão 
patentes  a  todos;  e  a  haver  differcnça  será  contra  as  classes  menos 
abastadas,  pois  que  na  producção  dos  progressos  collaboram  n'uma 
razão  bem  mais  forte  as  grandes  e  medias  fortunas  do  que  as 
pequenas ;  a  sciencia  que  predomina  a  direcção,  a  arte  superior 
que  executa,  os  grandes  capitães  que  fornecem  os  meios  imme- 
diatos,  por  certo  que  não  estão  á  mão  das  classes  inferiores. 

E,  se  tomarmos  o  quantitativo  verosimil  das  vantagens  de  que 
cada  cidadão  se  aproveita  ou  pôde  aproveitar,  então  eis  ahi  o  que 
será  justo :  sem  duvida  os  cidadãos  que  vivem  nos  centros  com 
200,  300,  etc.  de  rendimento,  desfructam  vantagens,  gosam  os 
progressos  existentes  numa  razão  incomparavelmente  maior  que 
um  proprietário  n'uma  aldeia  afastada  das  capitães,  com  1:000, 
2:000,  etc.  de  rendimento:  logo  os  primeiros  devem  pagar  muito 
mais  j*elativamente  que  o  segundo.  E  se  d  este  absurdo  resultar 
a  reducção  dos  primeiros  á  miséria,  então  o  processo  mais  expe- 
dito, para  não  diruir  a  base,  é  aniquilar  os  progressos  accumu- 
lados  nos  centros,  e...  arrazar  as  sociedades.  Só  assim,  sepultando 
as  sociedades  no  cahos  da  maior  das  misérias,  se  poderiam  egualar 
as  circumstancias  de  geito  que  individues  com  o  mesmo  rendi- 
mento tivessem  ao  seu  alcance  vantagens  eguaes. 

Não  será  fácil  empreza  decidir  quem  aufere  mais  vantagens 
da  existência  social:  se  o  pequeno  proprietário,  ou  mesmo  o  ope- 
rário, que  passa  uma  vida  despreoccupada,  sem  ambições,  sem 
grandes  lacerações  moraes,  sem  agitações  violentas  de  sentimento, 
sem  trabalhos  do  espirito,  sem  o  contagio  dos  vicios  e  sem  as 
puncções  dos  acerados  espinhos,  que  abundam  nos  centros  de 
civilisação  e  nas  camadas  superiores,  se  os  médios  e  os  abastados 
proprietários  ou  capitalistas,  que,  se  por  um  lado  fruem  um  quan- 
titativo considerável  de  benefícios  sociacs,  por  outro  lado  soffrem 
tribulações,  desassocegos,  trabalhos,  doenças,  etc.  de  uma  ordem 
bem  diíferente,  e  bem  mais  perniciosa  á  saúde  e  á  vida.  A  natu- 
reza sabe  fazer  as  compensações  devidas;  os  homens  é  que  parece 
nem  sempre  as  comprehenderem. 

Demais  os  progressos  n'uma  dada  epocha  são  o  fructo  da  in- 
florescencia  de  gerações  passadas;  ora,  sendo  elles  a  fonte  mais 
VoL  XXXVI— N.*»  4— Outubro.  i 
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copiosa  das  vantagens  que  os  cidadãos  desfructam,  deviam  estes 
pagar  uma  quota  de  imposto  correlativa  á  herança;  mas  a  quem?... 

O  computo  das  vantagens  que  cada  um  retira  da  existência  do 
Estado,  nunca  poderia  fazer-se  sequer  com  approximaçâo ;  não 
depende  só  dos  meios  que  cada  um  tem,  mas'  também,  e  principal- 
mente, do  domicílio  dos  cidadãos,  do  modo  de  ver,  da  regra  de  vida 
de  cada  um,  etc.  Um  avarento,  que  vive  como  um  indigente,  não 
devia  pagar  nada,  ainda  que  fosse  millionarío,  porque  nHo  gosa 
vantagens  nenhumas  relativamente  aos  milhões  de  que  é  senhor; 
08  íunccionarios  e  os  habitantes  das  cidades  deviam  pagar  uma 
quota  muito  grande,  embora  os  seus  rendimentos  fossem  pouco 
consideráveis,  pois  que  aproveitam  vantagens  n'uma  escala  enorme- 
mente superior  aos  grandes  proprietários  aldeãos. 

O  aproveitamento,  das  vantagens  tem  mais  de  subjectividade 
que  de  objectividade;  não  é  cousa  que  possa  medir-se  aos  litros 
nem  aos  metros. 

A  base  para  a  distribuição  do  imposto  nunca  pôde  ser  o  com- 
puto das  vantagens;  nem  pôde  arvorar-se  em  regra  que  a  relação 
entre  as  vantagens  que  cada  um  gosa  e  os  meios  de  que  dÍ8p(!le 
seja  de  proporcionalidade  ou  de  progressividade;  essa  relação 
depende  de  mil  circumstancias  diversas,  especialmente  do  teor 
de  administração,  do  character,  da  Índole  e  das  condições  pecu- 
liares de  cada  um. 

Egualdade  de  sacríficio 


Se  por  esta  expressão  se  entende  que  o  imposto  deve  ser  tal 
que,  deduzido  do  total  do  rendimento  de  cada  cidadão,  deixe  um 
resto  egual  a  cada  um,  então  o  communismo,  o  socialismo  e  o 
nihilismo  devem  merecer  as  honras  de  únicos  regimens  de  con- 
stituição social  racionaes,  e  devem  ser  postos  em  practica,  abrindo 
caminho  ao  seu  estabelecimento  pela  liquidação  social,  e  acabe-se 
com  o  simulacro  do  direito  do  propriedade.  Mas  então  a  egualdade 
de  sacríficio  deixa  de  ser  a  base  da  quota  de  imposto  de  cada  um, 
para  ser  o  fim  do  imposto,  considerado  como  instituição  de  nivela- 
mento social,  ou — o  que  vale  o  mesmo — de  desti*uição  social. 

Se  por  egualdade  de  sacrifido  se  entende  que  o  imposto  de  cada 
um  deve  ser  tal  que  não  arremesse  uns  á  mansarda  da  miséria, 
e  deixe  campear  outros  nos  esplendores  da  opulência,  então  o 
pretendido  fundamento  ou  base  ííca  reduzido  a  uma  condição 
elementar  do  imposto,  que  o  legislador  deve  ter  em  vista. 

O  que  Say,  Stuart  Mill,  Bentham,  Ott  e  outros  querem  é  que 
o  imposto  seja  repartido  de  modo  que  haja  uma  certa  equação 


Digitized  by 


Google 


ENSAIO  SOB&E  A  THEOBIA  DO  IMPOSTO  105 

entre  o  sacríficio  que  cada  um  faz  pagando  o  imposto;  mas  desde 
que  o  imposto  seja  proporcional  aos  meios  individuaes  effectivoa, 
o  sacrifício  ha  de  ser  também  necessariamente  proporcional.  Se, 
comparadas  duas  fortunas,  o  resultado  é  egual  ao  da  comparaç&o 
das  quotas  respectivas,  o  resultado  da  comparação  dos  sacrifícios 
ha  de  ser  egual  a  qualquer  dos  antecedentes  sob  pena  de  o  sacri- 
fício nâo  ser  representado  pelo  imposto. 

A  egtuddade  de  sacríficio  não  é,  como  alguns  suppSem,  nem 
jamais  foi  assim  considerada  por  nenhum  auctor,  oase  para  a 
distribuição  do  imposto. 

Quem  ler  com  attenção  Stuart  Mill,  Say,  etc,  e  interpretar 
discretamente  o  seu  pensamento,  desde  logo  se  persuadirá  que 
nunca  tomaram  por  base  do  imposto  de  cada  ura  o  sacríficio  que 
faria  pagando-o ;  fazer-lhes  cargo  de  tal  doutrina  é  assacar-lhes 
o  aleive  de  que  não  viam  que,  para  calcular  o  sacríficio  de  cada 
um,  é  necessário  tomar  por  base  os  seus  meios. 

Entendida  em  termos  hábeis,  a  egualdade  de  sacríficio  signifíca 
simplesmente  que,  conhecidos  os  haveres  eíFecti  vos  de  cada  cidadão, 
lhes  deve  ser  exigida  uma  quota  pela  applicação  de  uma  taxa 
crescente  segundo  a  categoria  d'esses  haveres,  dispostos  n'uma 
serie,  com  o  duplo  fim  de  não  espesinhar  os  pequenos  proprietários 
e  de  onerar  um  pouco  mais  que  proporcionalmente  os  gi*andes. 

Do  expendido  sobre  os  fundamentos  do  imposto  vê-se  que  não 
admittimos  nenhum;  a, solidariedade,  como  nós  a  comprehendemos 
na  parte  orgânica  doeste  trabalho,  é  o  único  fundamento  scientifíco 
do  imposto  e  do  critério  da  sua  justiça. 

(Continua),  Joao  Baptista  Ribeiro  Coelho, 

Alumno  do  3.®  anno  jurídico. 
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AS  CONFERENCIAS  NA  ACADEMIA 

(Continuado  do  n.*  3,  paginas  136) 

VIII 

Modernamente  continuaram  a  formar-se  theorías,  que  no  fímdo 
encerram  a  estabilidade  do  systema  planetário^  porque  tendem  a 
explicar  como  se  mantém  o  calor  do  Sol,  e  se  torna  improvável 
o  seu  resfriamento. 

Uns  suppõem,  que  o  volume  do  astro  se  contráe ;  e<  que  d'ahí 
resulta  movimento  e  calor,  que  o  vâo  remoçando. 

Alguns  pensam,  que  se  dao  n'elle  reacções  chimicas,  de  que 
deriva  a  conservação  do  calor. 

Para  outros  ^  queda  de  muitos  aerolithos,  ou  no  astro  ou  perto 
d^elle,  desenvolve  calor  bastante,  para  o  refazer  das  perdas  da 
irradiação. 

Julgam  vários  astrónomos,  que  no  Sol  ha  correntes  do  interior 
para  a  superficie  e  tiram  o  principal  argumento  das  manchas  do 
astro,  indicadorfis  d  essas  correntes  de  circulação,  que  ahi  se 
desenvolvem  desegualmente,  visto  que  taes  manchas  só  existem 
entre  o  equador  e  os  pólos. 

Siemens  na  sua  Nouvelle  théorie  du  Soleil  imagina,  que  a  velo- 
cidade do  astro  produz  elevação  no  equador  da  sua  atmosphera; 
e  esta  em  contacto  com  o  meio  material  que  rodeia  o  Sol,  e  que 
se  extende  pelos  espaços  planetários,  tornar-se-hia  n'uma  espécie 
de  ventilador,  o  qual  attrahiría  a  matéria  das  superficies  equatoriaes 
para  as  polares,  formando  corrente  continua.  E  d'este  modo  a 
renovação  estaria  feita. 

Na  sua  theoria,  Sur  la  reconcentractíon  de  Vénergie  mechanique 
de  Vunívers,  suppoe  Rankine,  que  havendo  um  meio  material  in- 


Digitized  by 


Google 


AS  COXFEUEMCIAS  NA  ACADEMIA  197 

terstellar,  transparente  e  diathcrmico/  incapaz  de  adquirir  uma 
temperatura  qualquer,  o  calor  se  transforma  em  movimento  ordi- 
nário pela  expansíto  da  parte  da  atmosphera,  que  vae  irradiar-se 
no  espaço.  O  movimento  converter-se-hia  depois  em  calor,  e  este 
se  reflectiria  e  concentraria  em  focos  a  ponto  de  fazer  volatilisar 
algumas  estreitas,  produzindo  uma  reserva  de  poder  chimico  á 
custa  de  uma  equivalente  quantidade  de  calor  irradiante. 

O  illustre  conferente  da  Academia  nào  consumiu  o  seu  tempo 
a  expor  e  refutar  estas  hypotheses,  o  que  talvez  lhe  nílo  seria 
muito  difficil ;  aproveitou  alguns  dados  das  observações  feitas  no 
Sol ;  imaginou  a  impossibilidade  da  renovaçílo  do  calor  do  astro, 
e  sem  maior  exame  traçou  a  empirica  e  deplorável  conclusão,  de 
que  havia  necessariamente  de  esfriar  e  morrer ! 

Vejamos  o  tom  plangente,  em  que  está  escripto  o  terri vel  agouro : 

<Sabe-se  hoje,  senhores,  por  testemunhos,  senão  infalliveis, 
todos  contestes,  que  o  Sol  é  constituido  por  um  núcleo  gazoso  em 
alta  temperatura,  como  de  boa  lei  era,  por  ser  ahi  o  foco  onde  se 
adensou  mais  intensamente  a  nebulosa  primitiva  que  dera  origem 
a  todo  o  systema;  e  que  esse  núcleo,  pelas  funcçSes  que  lhe  andam 
annexas,  pôde  sem  offensa  de  nenhuma  analogia  considerar-se  o 
a)r€Lção  do  astro,  por  ser  n'elle  e  por  elle  que  circulam  as  correntes 
vivas  de  toda  a  actividade  que  dispensa.  O  seu  organismo  exterior 
comp3e-se  fundamentalmente  do  que  se  denomina  Siphotosphera; 
agglomeraçSes  confusas  de  massas  incandescentes,  ou  turbilhões 
de  manchas  luminosas  banhando-se  n'um  fluido  menos  brilhante, 
e  variando  a  cada  instante  por  effeito  do  seu  movimento,  assim 
de  aspecto  como  de  intensidade;  e  finalmente  da  chromosphera, 
espécie  de  véo  luminoso  e  transparente  tecido  de  hydrogenio  quasi 
puro,  que  abriga  e  preserva  o  astro  do  seu  contacto  immediato 
com  o  ether  do  espaço,  e  que  o  coroa  com  uma  aureola  de  ouro, 
como  se  fôra  para  lhe  affirinar  a  soberania,  nas  epochas  escuras 
dos  seus  eclipses.  São  as  nuvens  brilhantes  da  photosphera,  ou  essas 
massas  incandescentes,  que  vagueiam  e  rutilam  como  phospho- 
rescencias  pelos  mares  superiores  do  astro,  o  órgão,  que  no  crer 
da  sciencia,  fabrica  por  artifícios  dynamicos  e  chimicos  toda  a  luz 
e  calor,  com  que  o  sol  nos  alumia,  aquece  e  vivifica. 

cPela  alta  temperatura  em  que  se  encontrani,  as  nuvens  da 
photosphera  irradiam  para  o  espaço  o  immenso  cabedal  de  calor 
e  luz  que  possuem,  esfriam-se  em  consequência,  e  logo,  ficando 
mais  densas  do  que  a  matéria  fluida  onde  sobrenadam,  cahem  pelo 
seu  peso  para  o  núcleo  do  Sol,  aonde,  e  a  cujo  lar  sempre  em 
actividade,  se  restauram  de  novo,  para  de  novo  ascenderem  para 
a  superficie  no  estado  de  vapores  dissociados,  e  ahi  continuarem 
a  sua  obra  de  persistente  irradiação.  As  manchas  do  Sol  são  por- 
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tanto  immensos  turbilhões  de  matéria/  estabelecendo  a  circulação 
da  vida,  que  importa  a  circulação  da  matéria^  entre  o  interior  e 
exterior  do  grande  astro.  O  sol  é  como  se  fora  uma  machina  ther: 
mica  perfeita,  onde  a  massa  interior  representa  o  fogão;  o  espaço 
ethereo,  a  origem  do  frio;  a  photosphera,  o  condensador;  e  a 
in variabilidade  das  temperaturas,  em  que  se  produzem,  e  em  que  se 
destroem  as  combinações  chiniicas  da  substancia  solar,  o  regulador 
inconsciente  de  toda  a  actividade  d'essa  extraordinária  machina. 

«Porém  ainda  aqui,  senhores,  a  natureza  não  se  desmente  um 
ápice  na  sua  intransigente  philosophia,  que  toda  se  resume  em 
tudo  destruir,  para  tudo  renovar.  O  fogão  da  machina  ir-se-ha 
resfriando  com  o  tempo ;  porque  a  sua  alimentação  não  equivale 
ao  seu  dispêndio ;  visto  que  se  perdem  incesean temente  pelo  espaço 
parcellas  e  parcellas  de  calor,  subtrahidas  sem  remédio  nem  com- 
pensação ao  centro  vivificante.  E  comquanto  a  machina  possa  a 
espaços  experimentar  recrudescencias  de  actividade  pela  queda 
eventual  de  alguns  bólides  ou  planetas,  que  desviados  de  suas 
orbitas  fordm  attrahidos  pela  massa  preponderante;  é  certo  que 
o  seu  esfriamento  total  é  infallivel,  e  acha- se  escripto  nas  ordens 
immutaveis  da  natureza  physica.  Porém  o  esfriamento  successivo, 
e  graduado  do  astro  do  dia,  vai  reflectir-se  também  gradualmente 
sobre  os  parâmetros  das  orbitas  dos  planetas;  e  por  tal  forma  e 
regra  caminham  de  par  estas  duas  influencias,  que,  quando. o 
astro  se  esfriar  de  todo,  toda  a  familia  planetária  se  precipitará 
no  centro,  e  a  morte  do  systema,  como  systema,  por  volatilisação, 
ter-se-ha  consummado  para  todo  o  sempre.» 

Quem  disse  ao  sr.  José  Horta,  ou  que  provas  tem  s.  ex.*  para 
o  assegurar,  que  o  Sol  perde  parcellas  e  parcellas  de  calor  sem 
compensação  f  Porqae  a  não  haverá? 

Não  leu  o  illustre  conferente  as  seis  tbeorias,  que  em  resumidas 
palavras  extractámos?  Sem  duvida  que  leu;  porque  lá  foi  referindo, 
que  pela  queda  de  bólides  ou  planetas  a  machina  podia  experi- 
mentar recrudescencias  de  actividade! 

E  d'onde  lhe  veiu  essa  idêa,  dogmaticamente  afiirmada,  que  o 
resfriamento  total  do  Sol  é  infallivel,  e  acha-se  escripto  nas  ordens 
immutaveis  da  natureza  physicaf  Tenha  caridade,  sr.  José  Horta, 
com_os  tristes  proletários  da  sciencia:  demonstre-nos  as  suas  arro- 
jadaa  proposições. 

Se,  como  alguns  astrónomos  imaginam,  o  Sol  fosse  um  poderoso 
magnete,  que  attrahisse  constantemente  a  si  a  matéria  diflfusa 
produzindo-se  repetidos  choques  na  sua  superfície,  e  desenvol- 
vendo-se  permanentemente  innumeraveis  focos  de  calor?  Ainda 
perderia  então  o  astro  parcellas  e  parcellas  d'eUe  sem  remédio  nem 
compensa^  ? 
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Nao  pense  o  nobi*e  conferente  que  vamos  defender  esta  hypo- 
these.  Nâo  cremos  em  nenhuma  no  estado  actual  da  sciencia.  E 
é  porisso  que  lamentamos,  que  um  homem  de  incontestável  talento, 
e  de  larga  erudição,  ponha  o  seu  notável  estylo  ao  serviço  de  chi- 
meras,  vindo  apresental-as  ao  publico  em  forma  de  conclusões 
lógicas. 

Outra  inducção  pretende  o  arrojado  professor  tirar  do  estado 
actual  da  Terra: 

cA  terra  foi  outr'ora  uma  machina  thermica  tão  perfeita  como 
o  Sol,  por  essas  remotas  eras  em  que  o  calor  interno  do  globo 
podia  ainda  influir  directa  e  eflicazmente  na  lida  evolutiva  da  sua 
economia. » 

Isto  suppde  que  o  nosso  planeta  sahiu  da  nebulosa  do  Sol ;  do 
que  debalde  procuramos  a  demonstração,  e  no  que  temos  avul- 
tadas duvidas.  SuppSe  mais  que  o  esfriamento  partiu  da  superficíe 
para  o  centro;  pois  que  logo  accrescenta: 

<0  esfriamento  e  consolidação  das  camadas  superficiaes;  os 
deslocamentos  a  que  essas  camadas  estão  sujeitas  pelas  explosões 
do  interior;  a  formação  de  novos  e  instáveis  relevos  por  virtude 
d^essa  causa,  e  dos  depósitos  successivos  dos  mares  e  dos  rios ;  a 
circitiação  dos  gelos,  que  ora  se  amontoam,  ora  se  desfazem,  assim 
nos  pólos  como  nos  visos  das  montanhas;  as  marés  e  os  ventos 
alizados;  tudo  tem  concorrido  e  vae  concorrendo  para  imprimir 
o  character  da  instabilidade  á  forma  ainda  hoje  mal  definida  da 
super ficie  terrestre.» 

Lyell  apresenta  na  sua  Géologie  argumentos  tão  fortes  contra 
a  theoria  do  calor  central,  que  ninguém  se  atreveu  depois  disso 
a  pretender  explicar  por  ella  os  phenomenos  sismicos  e  vulcânicos; 
para  o  illustre  conferente  houve,  porém,  um  fácil  achado  harmo- 
nisando  tudo  pelas  explosões  do  interior  dando  origem  a  relevos 
instáveis,  que  são  filhos  também  dos  depósitos  successivos  dos  mares 
e  dos  rios! 

Combinações  chimicas  e  calor  central!  Servem-lhe  ambas  as 
cousas ! 

Como  foi,  porém,  que  o  nobre  conferente  demonstrou  que  o 
arrefecimento  da  Terra  devia  ter- se  eíFectuado  a  partir  da  super- 
ficie  para  o  centro? 

Quando  o  geometra  Poisson  escreveu  a  sua  memoria  sobre  a 
Theoria  mathematica  do  calor,  partiu  da  hypothese  de  que  o  res- 
friamento principiara  no  centro  e  terminara  na  superfície .  Quando 
Fouríer  retomou  o  assumpto,  partiu  da  hypothese  inteiramente 
contrariai  £  em  presença  de  taes  difiíiculdades,  e  de  opiniões  tão 
desencontradas,  o  sr.  José  Horta  limitasse  a  dar  como  demons- 
trado o  que  tem  na  sua  potente  e  exaltada  imaginação  I 
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«A  Terra  ainda  hoje  funcciona  como  uma  machina  thermica, 
porém  já  limitada  e  reduzida  no  seu  organismo.  O  calor  do  solo, 
riqueza  accumulada  pela  irradiação  solar,  representa  o  sou  fogão ; 
o  embolo  é  a  atmosphera  involvente  do  globo ;  a  caldeira  é  a  super- 
fície livre  dos  mares;  o  frio  dos  espaços  celestes  e  o  frio  dos  pólos 
constituem  o  seu  condensador.  Toda  a  vida  e  modalidade  dos 
phenomenos  terrestres  dependem,  por  leis  funccionaes,  do  exer- 
cicio  activo  e  permanente  d'esta  machina  portentosa.» 

Sempre  a  força  das  imagens  a  encobrir  a  falta  de  argumentos ! 
É  um  formoso  trecho  litterario,  semelhante  ao  que  escreveu  a 
respeito  do  Sol;  mas  destituido  da  minima  prova  scientifica. 

O  que  espanta  deveras  é  este  dogmatismo,  que  na  sua  prodi- 
giosa carreira  chega  a  dizer,  que  «nas  outras  terras  do  nosso 
systema,  comquanJto  nos  não  sejam  conhecidos  nem  a  sua  structura 
nem  o  seu  organismo  interno,  TUDO  fios  INDUZ  a  crer  em  face 
das  apparencias,  que  a  circulaç<^o  da  matéria  inda  é  a  causa,  e 
encerra  a  explicação  de  toda  a  trama  dos  seus  phenomenos./ 

Nâo  é  necessário  mais.  Basta  mostrar  aos  leitores  este  período, 
que  está  chamando  em  altas  vozes  pelos  preceitos  do  velho  Ge- 
nuense.  Não  se  conhece  a  structura,  nem  o  organismo  interno  da 
Lua,  de  Vénus,  de  Marte,  de  Júpiter  e  de  Saturno ;  mas  todas  as 
apparencias  induzem  a  crer  que  anda  por  lá  a  circulação  da  mateina, 
motivo  predilecto  dos  cânticos  do  sr.  José  Horta! 

Não  ha  duvida,  que  o  sábio  lente  ee  inspirou  nos  trabalhos  de 
Soury,  o  qual  na  sua  Philosophíe  naturelle  entoou  o  canto  fúnebre 
sobre  os  destinos  da  Terra. 

«Quando  a  gradual  diminuição  dos  movimentos  planetários, 
constantemente  retardados  pelo  ether,  e  pela  resistência  das  marés, 
e  quando  a  transformação  d'esta  resistência  em  acções  moleculares, 
levarem  todos  os  corpos  do  nosso  systema  solar  a  aggregar-se  n'um 
só ;  quando  o  Sol  tiver  dispersado,  depois  de  correr  immenso  tempo, 
o  seu  calor  e  a  sua  luz  na  amplidão  dos  frios  espaços,  ficando 
extinctas  as  plantas  e  os  animaes  da  Terra  deserta,  invadida  pelas 
trevas  da  noite,  então  sob  a  influência  de  qualquer  choque  exterior, 
talvez  esse  cadáver  de  um  mundo  se  desaggregue,  e  de  seus  ele- 
mentos saia  outra  nebulosa,  contendo  em  si  a  resurreição  de  novos 
mundos.  V 

Esta  passagem  inspirou  por  ventura  ao  illustre  conferente  da 
Academia,  mas  com  uma  differença  notável.  Emquanto  J.  Soury 
apenas  suppòe,  tendo  o  cuidado  de  empregar  a  palavra  talvez,  o 
sr.  José  Horta  dá  tudo  como  demonstrado,  e  como  sendo  a  ultima 
palavra  da  sciencia  I 

A  Lua  serve  também  ao  talentoso  professor  para  affirmação  do 
seu  imaginoso  systema : 
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<0  aspecto  frio^  desolado  e  cadavérico  da  sua  superâcie,  teste- 
munho visível  da  impetuosidade  das  convulsSes  vulcânicas,  que  o 
satellite  tem  experimentado  ao  longo  do  tempo;  e  se  nos  fosse 
licito  também  accrescentar,  como  prova  subjectiva  do  facto,  a 
suave  melancholia  que  inspiram  os  seus  doces  e  amortecidos  clarSes ; 
tudo  faz  crer  na  sua  "morte  próxima,  e  na  imminencia,  já  hoje 
vaticinada  pelos  astrónomos,  do  seu  regresso  para  a  origem,  e  da 
ulterior  solidariedade  dos  seus  destinos  com  os  Fados  da  Terra. 

«A  pallida  Diana,  senhores,  essa  formosa  deusa  que  tem  feito 
Bcismar  e  enternecer  tantas  almas  sensíveis;  que  teni  estimulado 
o  estro,  e  provocado  o  canto  de  tantos  poetas  sonhadores  e  ele- 
gíacos ;  que  tem  feito  vibrar  de  amor  tantos  corações  apaixonáveis ; 
está  a  pique  de  agonisar,  victima  inconsciente  dos  fogos  em  que 
ardia. 

«Assim  é  de  tudo,  e  assim  succederá  a  tudo. 

«De  cada  tumulo  surgem  novas  florações  da  vida;  e  sobre  as 
ruínas  dó  que  perece  architectam-se  e  coordenam-se  novos  typos 
e  formas  novas  egualmente  extinguiveis,  que  por  seu  turno  hão 
de  ceder  o  logar  a  novos  e  mais  vigorosos  elos  d'essa  cadeia  de 
ouro  sem  principio  nem  fim,  a  que  se  chama  Natureza.^ 

Attendam  os  leitores.  A  pallida  Diana,  a  formosa  deusa  da 
fabula,  que  tantas  almas  sensíveis  tem  feito  scismar  e  enternecer,  é 
que  serve  de  argumento  ao  romance  do  sr.  José  Horta!  E  de  que 
natureza,  sancto  Deus!  A  pobresinha  da  Lua,  com  o  aspecto  frio, 
desolado  e  cadavérico  de  sita  superjicie,  e  se  fosse  licito  accrescentar, 
como  prova  subjectiva  do  facto,  com  a  suave  melancholia  que  inspiram 
os  seus  doces  e  amortecidos  ciardes,  vive  ameaçada  de  morte  pró- 
xima, e  está  a  pique  de  agonisar,  victima  inconsciente  dos  fogos 
em  que  ardia! 

Coitadinha  da  Lua !  Morre  queimada ! 

Mackinstoh,  na  sua  Théorie  électrique,  admittindo  que  a  Lua 
cahisse  no  oceano,  conjectura  que,  se  ella  fosse  ôca,  formaria  ahí 
uma  ilha  com  as  dimensões  da  Austrália;  e  que,  se  o  seu  volume 
ainda  contivesse  a  massa  compacta,  occuparia  todo  o  leito  dos 
mares,  e  produziria  na  Terra  um  diluvio  universal. 

Porém  admittida  que  estivesse  a  probabilidade  de  se  dar  uma 
catastrophe  no  planeta  que  habitamos,  ou  pela  queda  do  nosso 
satellite,  ou  por  quaesquer  outras  causas,  resultantes  da  instabi- 
lidade supposta  do  systema  solar,  mostra  o  calculo  que  é  muito 
recente  ainda  a  formação  da  TeiTa,  para  se  receiar  o  prophetísado 
acontecimento. 

Emquanto  houver  atmosphera  nos  planetas,  e  calor  no  Sol  e  no 
espaço,  a  superfície  não  esfriará,  e  a  morte  dos  astros  não  virá 
por  este  motivo.  Diminuam  embora  as  marés  a  rotação  da  Terra, 
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seja  por  ventura  variável  a  duração  do  dia  sideral,  haja  agora 
perda  apreciável  no  calor  do  globo,  todos  esses  assombrosos  phe- 
nomenos,  de  que  se  ignora  a  explicação  perfeita,  mal  poderiam 
marcar  o  limite  da  epocha  afastadissima,  em  que  haveria  de 
succeder  o  cataclysmo. 

a  O  universo  existe  em  estado  perpetuo  de  transformação:  nada 
ahi  é  estável;  tudo  revela  constante  evolução.  As  reacções  chi- 
micas  das  primeiras  edades  do  mundo,  a  formação  dos  primeiros 
terrenos  terciários  crystallisados,  parece  não  poderem  explicar-se 
pelas  leis  actuaes  da  scíencia.  Os  movimentos  dos  cometas  são 
muito  diveraos  dos  observados  nos  planetas.  Isto  tende  a  provar, 
que  se  effectuam  notáveis  mudanças  com  o  andar  do  tempo  e  com 
a  diversidade  apparente  dos  corpos.  As  transformações,  hoje 
reconhecidas,  dos  vegetaes  e  animaes,  através  dos  séculos,  não 
poderiam  expIicar-se  somente  pela  selecção  natural;  mas  seriam 
devidas  principalmente  á  modificação  successiva  da  matéria  e  das 
forças.» 

Bleunard,  que  no  seu  livro  Le  mouvement  et  la  matière  aventou 
estas  idêas  com  a  sufficiente  cautela,  pondo  sempre  a  duvida,  e 
concluindo  pelas  phrases  parece,  tende  a  provar,  foi  também  inspi- 
rador do  sr.  José  Horta.  Nem  elle,  nem  um  único  dos  auctores, 
que  temos  citado,  se  atreveram  comtudo,  em  assumpto  de  tão 
grande  obscuridade,  a  dar  como  assentado  o  que  por  emquanto 
só  pôde  considerar-se  mera  aspiração  scientifica. 

A  verdade  até  agora  reconhecida  é  que  não  passam  de  hypo- 
theses,  mais  ou  menos  plausiveis,  mais  ou  menos  arrojadas,  as 
theorias  da  formação  do  universo,  e  restrictamente  do  nosso  sys- 
tema  planetário.  E  ainda  quando  alguns  systemas  estellares  hou* 
vessem  de  morrer,  renasceriam  outros;  sendo  a  volta  de  todos  os 
astros  á  supposta  nebulosa,  d'onde  teriam  partido,  uma  incompre- 
hensivel  utopia,  contraria  aos  factos  observados,  e  ás  investigações 
physicas  e  astronómicas. 

Hoje  a  explicação  méchanica  do  universo  é  absolutamente 
impossível. 

(Continua),  Junio  de  Sousa. 
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(Continuado  do  n.*  2,  paginas  88) 

PYTHIDAE 

PYTHINl 

GENRE   RHINOSIMUS  LATREILLE 

1535.  R.  planlroBtris  F. 

An.  Soe.  Ltn.  Lyon,  1859,  p.  97. 

Bussaco!. 

MYCTERINI 

1536.  M.  ouroullonoldes  F. 

An.  SoC'  Ltn,  Lyon,  1859,  p.  65. 
Dans  le  nord  d'Azambuja  je  Tai  trouvé  partout. 

1537.  H.  pulverulentus  Kust. 

Kust.  Kaf.  Eur.,  20,  85. 

p.  scuiellarís  Baudi. 

Sancta  Clara!,  Portimão  (C.  v.  Volxem!). 

OUJFtOUJLilOIVIOAE 

CURCULIONITAE 

OTIORRHYNCHINI 

GENRE  OTIORRHYNCHUS  GERMAR 

1538.  O.  validus  Stierl. 

Stierlin  Best.  Tab.  ix,  i,  p.  39. 

Marinha  Grandç!, 
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1539.  O.  parvicollis  Qyll. 

Stierlin  Best.  Tab.  ix,  i,  p.  45. 

Porto  (J.  Castro!). 

]  540.  O.  Paulinoi  Stierl,  sp,  n, 

II  doit  être  décrit  prochaincmcnt  par  Mr.  Stierlin. 

Lisboa!.  ' 

1541.  ,0.  aflkber  Boli. 

AbeillCy  vol.  X,  p.  147;  Stierlin  Best*  Tab.  ix,  i,  p.  48. 

Coimbra!. 

GENRE  CAENOPSIS  BACH. 

1542.  O.  flssirostris  Walton. 

Abeille^  vol.  x,  p.  97;  Stierlin  Best,  Tab.  ix,  i,  p.  182. 

Coimbra!. 

1543.  O.  Waltoni  Boh. 

Abeille,  vol.  x,  p.  98;  Stierlin  Best.  Tab*  ix,  1,  p.  182. 

Gerez  (Heyden!). 

1544.  O.  Reioliei  Toum. 

Stierlin  Best.  Tab.  ix,  i,  p.  182. 

Du  Portugal  d'après  Heyden. 

GENRE  PERITELUS  GERMAR 

1545.  P.  parvnlus  Seidl. 

Berl.  Ent.  Zeit.,  1865,  p.  327;  Best.  Tab.  ix,  i,  p.  192. 

Caldas  de  Monchique  (C.  v.  Vobcem!). 
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PHYLLOBIINl 


GENRE  PHYLLOBIUS  SCHONHERR 

1546.  P.  tnberonlifer  Ohew. 

Abeille,  vol.  xi,  p.  695;  Stierlin  Best.  Tab.  ix.  i,  p.  aai. 

Dans  tout  le  Portugal  dans  les  montagnes. 

1547.  P.  argentatus  L. 

Abeille,  vol.  xi,  p.  703;  Stterlif{  Best.  Tab.  ix,  i,  p.  219. 

Guarda!. 

BRACHYDERINI 

GENRE  POLYDRUSUS  GERMAR 

1d48.  P.  impressifirons  Oyll. 

Schôn.  Gen.  Curc^  vol.  11,  p.  140;  Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  i  5. 

Valle  d'Azares!,  Pinhel!. 
p.  curtirostris  Go:{, 

Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p*  i  5* 

Vella!,  Serra  de  Monchique!. 

1549.  P.  flavipes  Deg. 

Schõn.  Gen.  Cure,  ii,  p.  1 4 1 ,  iv,  i ,  p.  44  5 ;  Stierlin  Best.  Tab.  xiii, 
p.  12. 

Je  possède  un  individu  sans  indication  de  la  localité  du 
Portugal  ou  je  Tai  pris. 

1550.  P.  oorrusous  Oenn. 

Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  24;  P.  herbeus  Gylh.;  Schõn.  Gen.  Cure, 
vol.  II,  p.  141. 


Mafra  (C.  v.  Volxeml). 
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1551.  P.  variegatus  Desh.  . 

BerL  Ent»  Zeit.,  1870,  p.  157  (Bciheft);  Stierlin  Bcst^  Tab.  xiii, 
p.  17. 

Leiria  (C.  v.  Vokem!). 

1552.  P.  xanthopus  Qyll. 

Schon.  Gen»  Cure,  vol.  11,  p.  142;  Sticríin  Best.  Tah.  xiii,  p.  i  2. 

Coimbra!. 

1553.  P.  mixtus  Bris. 

Stierlin  Best*  Tah*  xiii,  p.  20. 

Du  Portugal  d'après  Mr.  Stierlin. 

1554.  P.  chrysomela  Ollv. 

Schôn.  Gen.  Cure,  vol.  vi,  i ,  p.  447;  S/ter/i>i  Best.  Tab.  xiii,  p.  1 6 

Depuis  Coimbra  jusqu'au  Algarve. 

1555.  P.  Volxeml  Toum. 

An.  Soe.  Ent.  Belg.,   1877,  vol.  xx,  p.  lxxiii;  Stierlin  Best. 
Tab.  XIII,  p.  1 6. 

Partout  au  sud  de  Coimbra. 

1556.  P.  confluens  Steph. 

Steph.  III.  Brit.,  vol.  iv,  p.  142;  Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  16. 

Serra  da  Estrella  (Heyden!),  Mangualde!,  Oliveira  do 
Hospital!,  Guarda!. 

1557.  P.  mollls  Boli. 

Schon.  Gen.  Cure,  vol.  vi,  i ,  p.  45  i ;  Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p  20 

Monchique  (C.  v.  Volxem!),  Azambuja  (J.  Antunes!), 
Douro!. 

1558.  P.  IntersUtlalis  Perris. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1864,  p.  296;  Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  14 

Pinhel!,  Valle  d'Azares!. 
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GENRE  METALLITES  GERMAR 


1559.  M.  lusitanious  Olievr. 

An.  Soe.  Ent,  Fr.,  1879;  Bull.^  p.  1  39;  Stierlin  Best.  Tab.  xm, 
p.  7. 

Du  Portugal  d'après  Mr.  Chevrolat. 


GENRE  CHAERODRYS  DUVAL 

1560.  O.  setlfrons  Duv. 

An,  Soc>  EnU  Fr,,  1852,  p.  710;  Stierlin  Best.  Tab.  xm,  p.  6. 
Dans  tout  le  Portugal. 

GENRE  SCYTHROPUS  SCHONHERR 

1561.  S.  squamosus  Eiesw. 

An.  Soe,  Ent.  Fr.^  185  i,  p.  63 1;  Stierlin  Best.  Tab,  xm,  p.  a 6. 

Felgueira!. 

1562.  S.  nodioollis  Oliev. 

Naturaliste  n."  16,-p.  126;  Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  25. 

Du  Portugal  d'après  Mr.  Chevrolat. 

1563.  S.  glabratus  Chev. 

Rev.  Zool.j  1866,  p.  322;  Stierlin  Best.  Tab.  xm,  p.  26. 

Aveiro!,  Oliveira  do  Hospital!,  Felgueira!,  Leiria  (A. 
Vieira!),  Coimbra!. 
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GENRE  SCIAPHILUS  SCHONHERR 


1564.  S.  Olievrolatl  Toum. 


An.  Soe-  Ent,  Belg.,  vol.  xvii,  1872,  p.  lxxxvt;  Stierlin  Best. 
Tab.  xiii,  p.  29. 

Portugal  (d'après  Mr.  Tourn.) 


GENRE   PLEURODIRUS  CHEVROLAT 

1565.  P.  carinula  Oliv. 

Oliv.  Ent.^  vol.  V,  1883,  p.  420,  pi.  26,  f.  389;  Stierlin  Best. 
Tab'  xiii,  p.  27. 

Très  commun  dans  tout  le  nord  du  Portugal. 

1566.  P.  Favimairei  Kiesw. 

An,  Soe»  Ent.  Fr.^  1851,  p.  633;  Stierlin  Best.  Tab.  xin,  p.  27. 

Oliveira  do  Hospital!,  Sancta  Comba-Dão!,  Porto!. 

GENRE   BARYPITHES   DUVAL 

1567.  B.  indígena  Boli. 

Schõn,  Gen.  Curc-^  11,  p.  508;  Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  39. 

Coimbra  (Heyden!). 

GENRE   STROPHOSOMUS   BILLBERG 

1568.  S.  erinaoeus  Ohev. 

Rev.  ZooLt  1865,  p.  394;  Stierlin  Best.  Tab.  xm,  p.  43. 

Guarda  (Heyden!),  Oliveira  do  Hospital!,  Gerez!,  Serra 
de  Rebordaos!,  Valle  d'Azares!. 
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1569.  S.  globOBua  Stierl. 

Best.  Tab.  xm,  p.  43. 
Guarda!. 

1570.  S.  globulus  Seldl. 

fí«?r/.  Ent.  Zett-,   1870,  p.  385;  Sticrlin  Uest.  Tab.  xui,  p.  44. 

Braga  (Heyden!). 

1571.  S.  limbatus  F. 

Best.  Tab,  xiii,  p.  47. 
Espinho!. 

1572.  S.  formosus  Seldl. 

L.  v^  Heyden  Rcise  nach.  dem  SudL  Sp.  etc.^   1870,  p.  154; 
Siicrlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  48. 

Cêa  (Heyden!),  Guarda!,  Oliveira  do  Hospital!,  Man- 
gualde!, Felgueira!. 

1573.  S.  retusus  Marsh. 

L.  t;.  Heyden  Reise  nac/i.  dem   Sudl.  Sp.  éí/c,    1870,   p.   154; 
Stierlin  Best*  Tab.  xm,  p.  48. 


Bom  Jesus  (Heyden!),  Espinho!,  Bragança 


1574.  S.  ovulum  Seidl. 

Berl.  Ent.  Zett.y  1870,  p.  154;  Best.  Tab.  xiii,  p.  49. 

Borrageiros  (Heyden!),  Esmoriz!,  Espinho!,  Famalicão 
(J.  Castro!). 

1575.  S.  elongratus  Mart. 

An.  líist.  Nat.  Esp.,  1 87  3,  p.  4 1 4;  Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  47. 

Caldas  de  Monchique  (C.  v.  Volxem!). 

1576.  S.  pusillus  Stierl. 

Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  47. 

Faro!,  Monchique  (Aguas!), 
YoL.  XXXVI— N.°  4 —Outubro,  3 
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1577.  S.  buelvanus  Kirsoli. 

Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  49. 

Pinhel!. 

GENRE  EUSOMUS  GERMAR 

1578.  E.  smaragdulus  Fairm. 

An.  Soe,  Ent.  Fr.,  1859,  Bui.,  p.  151;  Stierlin  Best.  Tab.  xiii, 
p.  58. 

Oliveira  do  Hospital!,  Guarda!,  Serra  do  Gerez!,  Pena 
(Heyden!).    ' 

1579.  13.  aurovlttatus  Stierl. 

Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  58. 

Serra  do  Gerez!,  Oliveira  do  Hospital!,  Aveiro!. 

GENRE   BRACHYDERES  SCHONHERR 

1580.  B.  lusitanicus  F. 

Schôn.  Gen.  Cure  i,  p.  557;  Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  59. 

Commun  partout. 

1581.  B.  laesioollls  Fairm. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,    187T,  Bui.,  p.  73;  Stierlin  Best.  Tab-  xiii, 
p.  60. 

Du  Portugal  d^après  Mr.  Fairmaire. 

1582.  B.  quadripunotatus  Fairm. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1871,  Bui.,  p.  73;  Best.  Tab.  xiii,  p.  59. 

Du  Portugal  d'après  Mr.  Fairmaire. 

1583.  B.  soutellaris  Seidl. 

Berl.  Ent.  Zeit.^  1867,  p.  185;  Best.  Tab.  xiii,  p.  60. 

Freineda!. 
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1Õ84.  B.  graoilis  Boh. 

Schôn*  Gen.  Cure  i,  p.  557;  Best.  Tab.  xiii,  p.  62. 

Dans  tout  Ic  nord  du  Portugal  jusqu'à  Coimbra. 
1Õ8Õ.  B.  illaesus  Boh. 

Schôn.  Gen.  Cure.  i,  p.  559;  Stterlin  Best.  Tab.  xiiiy  p.  61. 

Lisboa!. 

1586.  B.  ophthalmious  Fairm. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1870,  p.  397;  Stterlin  Best*  Tab.  xin,  p.  61. 
Foja!,  Ovar!,  Leiria!,  Marinha  Grande!. 

1587.  B.  grisesoens  Fairm. 

An»  Soe,  Ent*  Fr.,  1852,  p.  552;  Stterlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  61. 

Cite  du  Portugal  par  Mr.  Stierlin. 

1588.  B.  lineolatus  Fairm. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1862,  p.  551;  Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  60. 

Capture  a  Monchique  par  Mr.  Max  Korb,  d'après  une 
lettre  de  Mr.  Heyden. 

1589.  B.  sparsutus  Fairm. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1862,  p.  553;  Stierlin  Best.  Tab.  xin,  p.  63. 

Sagres  (C.  v.  Volxeml),  Coimbra!,  Oliveira  do  Hospital!, 
et  Lisboa  d'après  Mr.  Stierlin. 

1590.  B.  Bruoki  Toum. 

Pet.  nouv.  ent.,  1874,  p.  455;  Stierlin  Best.  Tab.  xni,  p.  62. 

Vella!. 

1591.  B,  Heydenl  Toum. 

Pet.  nouv.  ent.,  1874,  p.  4^5;  Stierlin  Best.  Tab.  xni,  p.  64. 

Guarda  (Heyden!). 

1592.  B.  Paulinoi  Stierl.  sp.  n. 

Étudié  par  Mr.  Stierlin  qui  doit  Ic  décrirc. 

,    Monchique  (Heyden!). 
(Continua),  M.  Paulino  d'Ouveira. 
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NOTAS    MALACOLOGICAS 


Brachiopodes  e  moUuscos  recolhidos  entre  Buarcos  e  o  Cabo  Mon- 
dego, pelo  explorador  botânico,  o  sr.  A.  MoUer,  em  setembro 
•  de  1888 

Brachiopodes:  Mergelia  truncata. 

Holiuscos:  Pecten  máximas,  P.  opcrcularis;  Hinnites  sinuosus; 
Avicula  Tarentina;  Mytilus  edulis;  Modiola  barbata;  Pinna  pec- 
tinata;  Arca  tetragona,  A.  láctea;  Pcctunculus  glycimeris;  Lo- 
ripes  lacteus;  Cardium  ecliinatum,  C.  edule,  C.  Norwegicura; 
Petricola  lithophaga;  Vénus  gallina,  V.  verrucosa;  Tapes  piil- 
lastra;  Scrobicularia  piperata;  Solen  siliqua;  Mactra  solida,  M. 
stultorum;  Lutraria  elliptica,  L.  oblonga;  Patella  vulgata,  P. 
Tarentina;  Helcion  pelhicidum;  Acmsea  virginica;  Fissurella  re- 
ticulata;  Gibbula  cineraria,  G.  urabilicata;  Caragolus  lineatus; 
Zizyphinus  conuloidcs;  Adeorbis  subcarinatus ;  Naticamonilifera; 
Rissoa  seniistrlata ;  Chenopus  pes-pelicani ;  Trivia  Europ«a 
(nome  vulg.  Lobmhos)]  Cassis  saburon;  Triton  nodiferus;  Ra- 
nella  gigantea;  Nassa  incrassata,  N.  reticulata;  Purpura  lapillus; 
Ocinebra  erinacea;  Ocinebrina  Edwardsi. 

Sépia  oíBcinalis  (Choco);  Loligo  vulgaris  (Lula). 

Na  praia  da  Cova  de  Laves  recolheu  o  sr.  Moller  as  seguintes 
espécies : 

Pecten  opercularis;  Pectunculus  glycimeris;  Cardium  edule; 
Purpura  lapillus;  Cassis  saburon. 

Devo  também  ao  sr.  Moller  curiosas  informações  sobre  o  uso 
que  entre  o  povo  de  Buarcos  tem  o  operculo  calcareo  de  alguns 
molluscos : 

Natica  ou  Turboj  conhecidos  pelo  nome  vulgar  de  agreiro* 

Sao  muito  procurados  para  limpar  os  olhos,  cuja  operação  se 
faz  introduzindo  o  aperculo  no  sacco  conjunctival  da  pálpebra  . 
inferior,  onde  o  deixam  permanecer  durante  horas,  dias  e  mezes 
inteiros  até  se  reabsorver  a  final.  Sao  vendidos  ás  vezes  a  240 
réis  cada  um. 

Lera  du  Palmeira,  3—10 — 88.  A.  Nobre. 
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MTTERATURA  E  BELLAS-ARTES 


os  SEIS  LIVROS 
de  Tito  Luoreoio  Caro,  Poeta  Romano 

SOBRE  A  ITATUHEZA  DAS  COUSAS 

\ 

VERTIDOS  BM  VERSO  SOLTO  POUTUGUEZ 

por  A.  de  M.  Faleio 


LIVRO  SEXTO 

Da  natureza  das  eoosa^ 

(ContiQuado  do  n.*  3,  paginas  147) 

Pode  o  tremor  também  ter  esta  causa; 
Quando  o  soprar  do  vento  impetuoso, 
Externo,  ou  interior  na  mesma  torra, 
E  em  suas  cavidados  enpjolfado, 
Nas  profundas  cavernas  brame  iroso, 
Em  toda  a  direcção  cursa  agitado, 
E  obrigado  a  sahtr,  a  terra  fende, 
E  ímmenso  boqueirão  lhe  abre  no  seio;* 
Qual  cm  Sidon  se  viu  obra  dos  Tirios, 
Ou  qual  no  P'loponezo  Egas  sentira. 
Que  de  cidades  pois  nao  ha  desfeito 
(>  vento,  é  o  trenmr,  de  quT3  felle  ó  cnuiia!' 
Grandes  tremores  muitas  afi*azai'ám 
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Sobre  a  teiTa,  e  no  mar  foram  submersas 
Outras  muitas  também  co'  os  habitantes. 

Mas  se  a  força  do  vento  furibundo 
Fora  nílo  prorompeu,  pelos  forames 
Da  terra  se  reparte,  á  semelhança 
D*um  convulso  tremor,  donde  resulta 
Um  violento  tremor,  que  a  terra  abala; 
Bem  como  quando  o  frio  entra  nos  membros, 
Que  a  tremer  nos  obriga  involuntários. 
Assim  dúbio  terror  aterra  os  homens, 
Que  na  terra  desabem  as  cidades. 
Que  súbito  arraze  a  natureza 
No  interior  da  terra  as  cavidades, 
E  que  fendida  esta  patentêe 
Immensos  boqueirões,  e  ouse  entulhal-os 
Com  as  mesmas  ruínas,  que  fizera. 
E  bem  que  inoorruptiveis  céo,  e  terra 
Creiam  os  homens,  e  ser  sua  dura  eterna, 
A  presença  comtudo  do  perigo, 
De  um  susto  os  faz  tomar  assaz  pungente, 
Que  sob  os  pés  faltando-lhes  a  terra. 
Vá  no  abysmo  parar  com  o  grande  Todo, 
Sem  do  mundo  restar  mais  que  ruinas. 

Porque  nRo  cresça  o  mar  dir-te-hei  agora 
A  todos  maravilha,  que  alli  entrem 
Copia  tamanha  d 'agua,  os  rios  todos. 
Que  a  elle  vão  parar  de  toda  a  parte; 
A  que  chuvas  accrcscem,  tempestades, 
Que  aspergem,  e  alagam  mar,  e  terra; 
E  suas  fontes  emfim,  sem  que  o  mar  cresça. 
Mas  todo  este  montão  de  aguas  immenso, 
Se  se  compara  ao  mar  é  ténue  gotta. 
Nao  é  pois  de  espantar,  que  o  mar  nao  cresça. 

E  de  mais  disso  o  sol  sécca  uma  parte; 
Pois  vemos  enxugarem  delle  os  raios 
Os  vestidos,  que  a  agua  humedecera: 
Mas  é  de  mares  tantos  largo  o  espaço: 
E  bem  que  o  sol  absorva  exigua  parte 
De  agua 'em  um  logar  qualquer  dr).s  mares, 
Quanta  nào  sorverá  no  salso  espaço? 

As  planuras  do  mar  varrendo  os  ventos. 
Podem  também  beber  muita  humidade; 
Pois  sécca  n'uma  noite  o  vento  ás  vezes 
As  ruas,  e  endurece  a  moUo  argila* 
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Além  d'isto  mostrei  também,  que  as  nuvens, 
Assaz  do  mar  embebem  de  humidade, 
Que  em  toda  a  terra  espalham  pela  chuva, 
Ou  a  levam  os  ventos  pelas  nuvens. 

Sendo  da  terra  emfim  poroso  o  corpo, 
E  bordando  do  mar  todas  as  praias, 
Deve  o  mar  receber  da  terra  as  aguas, 
Como  ellas  do  mar  vem  ter  á  terra. 
Da  salsugem,  que  tem,  a  terra  as  filtra, 
E  aos  manancíaeij  voltam  dos  rios, 
Que  em  grata  alluvifto  fluem  por  onde 
Liquido  pé  abriu  caminho  ás  aguas. 

oabe  agora  a  razlU>,  por  que  vomita 
Tamanhos  turbilhões  de  fogo  o  Etna. 
Não  creias  pois,  que  em  meio  dos  estragos, 
E  da  morte  rompendo  negras  chammas, 
Que  os  campos  de  Sicilia  devoraram. 
Fixassem  a  attençâo  da  gente  em  tomo, 
Que  vendo  fluctuar  os  céos  em  fogo, 
De  timido  terror  se  apoderassem, 
Sobre  o  mal,  que  ameaça  a  natureza. 

Para  isto  explicar,  cumpre,  que  lances 
Attento  a  vista  a  toda  a  natureza, 
E  consideres  bem  as  partes  suas : 
Cumpre  não  esquecer,  ser  do  Universo 
O  Céo  pequena  parte,  ou  antes  minima, 
Qual  da  terra  inteira  é  parte  o  homem. 
Se  esta  preliminar  bem  entenderes, 
E  estudares  a  fundo,  haverá  poucos 
Effeitos  naturaes,  de  que  te  espantes. 

(CorUíniui). 
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FABULISTAS   PORTUGUEZES 


(EslDocetos) 


IV 

Gil  Vicente 


Os  dados  biographicos  d'este  poeta  dramático  são  obscuros  e 
confusos.  Floresceu  nos  reinados  de  D.  Manuel  e  de  D.  Joào  III, 
mas  nâo  se  sabe  bem  qual  a  sua  terra  natal,  nem  as  datas  do  seu 
nascimento  e  do  seu  óbito,  e  questiona-se  acerca  de  seus  officios.  O 
que  se  conhece  é  a  valiosa  intervenção  que  teve  na  nossa  litteratura ; 
e  as  suas  obras,  que  são  numerosas,  attestam  o  seu  grande  mereci- 
mento. Publicaram-se  póstumas  cinco  annos  depois  que  morreu 
sob  a  direcção  de  seu  filho  Luiz  Vicente.  Um  escriptor  extran- 
geiro,  que  aliás  lhe  não  é  muito  favorável,  ainda  assim  o  elogia 
do  modo  seguinte:  «...  et  cependant  il  y  avait  encore,  dans  ces 
rudes  ébauches,  une  richesse  d'invention  qui  jusqu^alors  était  sans 
égale ^armi  les  modernos,  une  vérité  dans  le  dialogue,  une  vivacité, 
une  harmonie  poétique  dans  le  langage,  qui  justifiaient  Feníbou- 
siasme  national  et  la  curiosité  des^  étrangers.»  (J.  C.  Simonde  de 
Sismondi,  De  la  littércUure  du  midi  de  VEurope.) 

O  apologo  do  Pote  de  azeite,  que  apresentamos  hoje,  extra- 
himol-o  do  conhecido  Auto  da  Mofina  Mendes,  que  se  encontra  no 
tomo  primeiro  das  Ohraa  de  OU  Vicente  (Obras  de  devação).  E 
parece  ter  servido  de  norma  a  outro  apologo  francez  do  afamado 
Lafontaine,  La  Laitière  et  le  Pot  au  lait,  ainda  que  ninguém,  que 
nos  conste,  reivindique  para  o  nosso  cómico  tão  honrosa  pater- 
nidade. Já  n'outra  parte  tocámos  este  ponto  (nas  Cartas  sekctas)^ 
e  ahi  dissemos  o  seguinte:  a  A  primeira  edição  das  obras  do  nosso 
Flauto,  em  folio,  é  de  1562  e  a  segunda,  em  4.®,  de  1585,  além 
das  de  1834  e  1852.  Qualquer  das  duas  primeiras  poderia  ter 
sido  consultada  proveitosamente  pelo  fabulista  francez,  que  compoz 
a  sua  fabula,  muito  parecida  com  a  do  auto  vicentino.  N'esse  tempo, 
segunda  metade  do  secido  xvu,  Portugal  era  muito  conhecido  em 
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França,  mesmo  em  suas  lettras.  À  própria  diplomacia  procurava-nos 
até  imia  rainha  na  corte  do  grande  rei.»  £  a  isto  que  escrevemos 
accrescente-se  também  que  Lafontaine  diz,  depois  de  contar  a  sua 
historia : 

Le  récit  en  farce  en  fut  fait... 

Esta  far^  poderia  muito  bem  ter  sido  a  de  Gil  Vicente,  apro- 
veitada habilmente  por  tâo  peregrino  ingenho. 

O  Auto  da  Mofina  Mendes  foi  endereçado  ás  matinas  do  Natal 
em  1534,  e  representado  na  presença  de  D.  João  III.  Depois  do 
prologo  (monologo  d'um  frade)  apresenta  a  scena  da  Annunciação 
da  Virgem  e  vem  a  rematar  com  a  do  Natal  de  Christo.  Entre 
estas  duas  scenas  intromette  a  dos  pastores  que  vão  adorar  o 
Menino,  entresachando-a  com  o  apologo  de  Mofina,  que  alli  sobre- 
sahe  a  primor  com  a  sua  moraliaade. 

Um  nosso  erudito  amigo  não  segue  a  opiniito  de  que  Lafontaine 
imitasse  Gil  Vicente,  embora  affirme  que  na  fabula  franceza  se  acha 
expressa  quasl  á  lettra  a  mesma  idêa  do  episodio  da  bUfia  de  azeite 
do  Auto  da  Mofina  Mendes.  A  sua  razão  é  que  não  ha  o  mais  leve 
fundamento  para  conjecturar  que  Lafontaine  conhecesse  Gil  Vicente! 
Mas  encontrou  duas  origens,  communs  para  os  dois,  em  Boaventura 
des  Periers  e  Regnero,  os  quaes  ambos  diz  que  compozeram  farças 
com  aquelle  assumpto.  Ora  copiaria  o  nosso  Gil  de  tal  exemplar 
a  sua  farça  toda?  Ainda  que  no  Prologo  alluda  a  um  Boaventura: 

Diz  Francisco  de  Ma  irdes, 
Ricardo  e  Bonacentura.,, 

este  Bonaventura  não  nos  parece  que  seja  o  licencioso  secretario 
da  celebre  rainha  de  Navarra,  Bonaventura  Desperriers. 

O  nosso  dramaturgo  é  um  escriptor  puritano  e  não  se  resente 
de  imitação  extranha,  não  tanto  peia  linguagem  como  principal- 
mente pela  fidelidade  que  observa  escrupuloso  nos  costumes  e 
hábitos  nacionaes.  A  sua  fama  ultrapassara  as  fronteiras  do  reino, 
de  que  serve  de  prova  o  mesmo  auctor  que  supra  citámos,  quando 
diz  claramente  que  os  seus  dotes  litterarios — justifiaient  Venthou- 
siasme  national  et  la  cu&iosité  des  étkanqers. 

F.  P. 
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O  ix)te  de  azeite 


PESSIVAL 


Payo  Vaz,  se  queres  gado, 
Dá  ao  demo  essa  pastora; 
Paga-Ih'o  seu,  vá-se  embora 
Ou  má  ora, 
E  p8e  o  teu  em  recado. 


PAYO 


Pois  Deus  quer  que  pague  e  peite 

Tão  damniidia  pegureíra, 

Em  pago  doesta  canceira 

Toma  este  pote  de  azeite, 

E  vae-o  vender  á  feira; 

E  quiçaes  medrarás  tu, 

O  que  eu  comtigo  nSo  posso. 

MOFINA  MENDES 

Vou-me  á  feira  de  Trancoso 
Logo,  nome  de  Jesu, 
E  farei  dinheiro  grosso. 

Do  que  este  azeite  render 
Comprarei  ovos  de  pata. 
Que  é  a  cousa  mais  barata 
Qu'eu  de  lá  posso  trazer. 
E  estes  ovos  chocarão; 
Cada  ovo  dará  um  pato, 
E  cada  pato  um  tostão, 
Que  passará  de  um  milhão 
E  meio,  a  vender^ barato. 
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Casarei  rica  e  lionrada 
Per  estes  ovos  de  pata, 
E  o  dia  que  for  casada 
Sahirei  ataviada 
Com  um  brial  d 'escarlata, 
E  diante  o  desposado, 
Que  me  estará  namoraudo: 
Virei  de  dentro  bailando 
Assi  doesta  arte  bailado, 
Esta  cantiga  cantando. 

(Estas  cousas  diz  Mofina  Mendes  com  o  pote  ds  azeite  á  cabeia, 
e,  andando  enlevada  no  bailo,  cahe-Vie,) 


PAYO 


Agora  posso  eu  dizer, 

E  jurar,  e  apostar, 

Qu^és  Mofina  Mendes  toda. 


PESSIVAL 


E  se  ella  baila  ma  boda 
Qu  está  ainda  por  sonhar,' 
E  os  patos  por  nascer, 
E  o  azeite  poç  vender. 


[  E  o  noivo  por  achar, 

[•  E  a  IVIoíina  a  bailar ; 

f  Que  menos  podia  ser? 


(Vai'Se  Mofina  Mendes  cantando.) 


MOFINA  MENDES 


«Por  mais  que  a  dita  me  engeite, 
«Pastores,  nao  me  deis  guerra; 
«Que  todo  o  humano  deleite, 
«Como  o- meu  pote  de  azeite, 
«Ha  de  dar  comsigo  em  terra.» 


Gil  VicENTEj 
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I 


Acabamos  de  receber  um  livro  intitulado — Eacriptm  diversos 
de  Augusto  Filippe  Simdes,  colligidos^  por  ordem  da  Secção  de 
Archeologia  do  Institxito  de  Coimbra.  É  no  formato  de  8.**,  com 
viii-390  paginas,  publicado  este  anno  na  Imprensa  da  Univer- 
sidade. 

Está  ainda  bem  presente  no  animo  dos  que  tractaram  de  perto 
com  aquelle  excellente  professor  de  medicina,  e  primoroso  cultor 
das  lettras  e  das  sciencias,  a  angustia  com  que  foi  recebida  no 
paiz  a  tristíssima  noticia  de  se  haver  suicidado  por  enforcamento, 
em  1  de  fevereiro  de  1884,  n  uma  das  casas  do  seu  aposento,  no 
Paço  das  Escholas.  Contaram-se  por  essa  occasirio  com  largueza 
08  méritos  e  as  virtudes  do  illustro  finado,  e  raro  seria  o  periódico 
politico,  scientifico  ou  littorario,  quo  deixasse  de  manifestar  a  dor 
profunda  que  sentiam  os  conhecidos,  os  amigos  e  os  admiradores 
de  Augusto  Filippe  Simões. 

Uma  publicaçfto  muitanotavel — Estemma  ds  perpetuas — devida 
á  bem  aparada  penna  dos  srs.  António  Francisco  Barata  e  Gabriel 
Pereira,  foi  por  entUo  a  mais  preciosa  coroa,  que  lhe  adornou  a 
campa,  como  tributo  rendido  por  amizade  puríssima. 

A  este  monumento,  já  de  si  aere-perennius,  entendeu,  porém,  a 
Secção  Archeologica  do  Instituto  de  (Joimbra,  que  devia  em  honra 
do  seu  fundador  junctar  um  outro,  cujo  architecto  fosse  o  próprio, 
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a  quem  haveria  de  ser  levantado.  Em  sessão  de  18  do  abril  de 
1884,  setenta  e  sete  dias  depois  do  trágico  suceesso,  passado  o 
assombro  da  magua,  detenuinou  a  assembléa  que  se  coiligissem 
em  volume  alguns  escriptos  do  seu  prestante  consócio,  que  se 
achassem  ou  inéditos  ou  disseminados  pelos  jornaes. 

Eis  o  motivo  da  appariçào  do  livro,  no  qual  mais  se  revelam 
08  portentosos  dotes  do  singular  escriptor,  e  as  multiplices  aptidões 
do  seu  elevado  espirito. 

O  primeiro  capitulo  d'este  variado  repositório  de  assumptos 
litterarios  e  scientificos  é  uma  formosissima  dcscripçào  do  rio 
Mondego.  Permitta-nos  o  leitor,  que  lhe  apresentemos  a  amostra. 
E  digna  de  notar-se  a  perspicaz  observação  do  auctor. 

«Das  nascentes  alô  6  foz  do  Mondoç^o  síío  pouco  mais  de  vinte  léguas. 
Mas,  em  líio  curto  ospnro,  (|ue  admiráveis  bollezas!  Que  esplendidos 
panoramas!  Que  mnguiHcos  contrastes!  Parece  (pie  a  natureza  se  es- 
merou om  piíitur-lhe  as  mar^rons  com  tudo  o  que  tem  de  f?randioso, 
assim  em  ^ra(;as  e  eiiciínlos,  como  em  a.íjrruras  e  terrores.  Aí|ui,  sao 
amenas  var/oas,  extoDsos  campos  ínalizjiHos  de  relvas  e  verduras.  Mais 
loníTo,  serras  elevadas  colxMHas  do  brenhas  c  mal  los.  Mais  lon.ijre  ainda, 
alcantis  fra«^^o>ns,  allorosas  pene<lias,  <|ue,  despiíías  de  toda  n  ve^eta<;ão, 
pendem  a  prumo  sobre  o  rio.  Km  parles  deslisa  a  agua  brandamente, 
serpenteando  por  entro  as  areias;  n*()Uli*as,  despenha-scí  a  rápida  cor- 
rente, confranííida  em  a)>erlados  passos  pela  proximidade  das  margens 
e  eslreitezo  do  leito. 

aHa  no  curso  de  muitos  rios  um  sitio  único  em  cada  um,  e  semelhante 
em  todos:  um  C()rle  profundo  n'al«2:unui  serra  (jue  perpendicularmente 
cruzam  as  a^çuas.  No  Tejo  é  a  passagem  (|ue  chamam  Portas  do  Rodam, 
no  Douro  a  do  Marão,  no  Zêzere  e  no  Ceiru  as  que  lòm  o  nome  commum 
de  Cabril,  no  Mondego  a  do  Júitrc  Penedos. 

«Qual  foi  a  causa  d'essas  fendas  enormes,  que  parecem  feitas  por  mãos 
titânicas?  Que  for(;u  maior  que  a  do  ferro  ou  da  pólvora  poude  rasgar,  de 
alto  a  baixo,  a  rocha  viva  do  monte,  o  abrir  passagem  á  corrente?  Era 
a  serra,  antes  de  cortada,  grossa  muralha,  que  servia  de  dique  a  algum 
lago  profundo?  Que,  rola  por  commoi^uo  interior  da  terra,  ou  pelo  pró- 
prio peso  das  aguas,  as  deixou  jorrar  em  fera  catadupa,  despenbar-se 
indómitas  e  frementes,  e  alagar  os  campos  com  pavoroso  diluvio,  para 
depois,  exgotludo  o  lago,  e,  perdida  a  primitiva  braveza,  ficarem  Iran- 
quillo  e  socegado  rio? 

«Deixemos  aos  geólogos  a  so1uí;uo  djesses  problemas,  a  explicação 
d*esses  vestigios  de  uma  epoclva  anterior,  em  ([ue  se  prepararam  as 
condirões  da  actual,  como  hoje  se  preparam,  talvez,  as  dos  tempos 
vindouros. 

«Acima  da  villa  de  Penacova,  a  mais  de  três  léguas  de  Coimbra,  ale- 
vantam-se  quasi  a  prumo  dois  grandíssimos  penedos,  que  deram  nome 
àquelle  passo  do  Mondego.  A  face  da  pedra,  denegrida  pelos  soes  de 
muilos  .séculos,  é  lisa  e  nua.  Apenas  de  alguma  estreita  fenda  brota 
enfezado  arbusto  ou  solitai'ia  planta  resequida  pelos  ardores  do  estio. 
Em  baixo  correm  as  aguas  turvas,  escuras,  sombrias,  por  sobre  as  quaes 
a  voz  humana  e  os  demais  sons  lòm  aquelle  resoar  lúgubre  e  prolongado, 
próprio  das  cavernas  e  dos  valles  estreitos  e  profundos,  onde  a  proxi- 
midade das  encostas  se  oppõe  á  propagutjuo  das  ondulações  sonoras. 
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«o  espirito  confrange-se  em  tíio  medonhas  solidões,  e,  ás  vezes,  irre- 
sislivel  fuscinnçao  prende  os  olhos  ao  ahysmo... 

«De  ambos  os  lados  o  aspecto  da  rocha  é  muito  semelhante.  Ás  camadas 
e  veios  de  uma  parte  correspondem  outros  da  parle  opposla.  Parece, 
por  esta  razão,  que  a  serra,  ora  fendida,  foi  anti^^amente  continua,  e  que 
os  schistos  silurianos,  do  que  a  dizem  foi'madu,  encheram  o  espaço,  em 
que  hoje  corre  o  ar  e  a  agua.» 


II 


Custa  na  realidade  a  extractar  d  esta  majestosa  e  vasta  collecçâo 
alguns  trechos  para  oíFerecer  de  preferencia  aos  nossos  leitores. 
Foi  tão  feliz  a  escolha  dos  assumptos,  e  estilo  elles  tHo  magistral- 
mente desenvolvidos,  que  o  espirito  hesita  continuamente,  e  nasce 
o  desejo  de  transcrever  todo  o  livix). 

«Se  Coimbra  foi  povoaçílo  romana  e  que  nome  teve»:  é  o  ter- 
ceiro artigo  com  que  se  depara,  e  que  o  auctor  modestamente 
intitulou:  «alguns  passos  num  labyrintho.)»  A  descoberta  das 
lapidas,  ultimamente  feita  n  aquella  terra  veio,  porém,  mostrar 
com  evidencia,  que  o  erudito  archeologo  se  nào  enganara,  quando 
affirmou  ter  havido  alli  no  tempo  da  occupaçâo  romana  uma  cidade 
chamada  Eminio. 

A  universidade  de  Évora,  fundada  pelo  cardeal  infante  D.  Hen- 
rique, mereceu  ao  douto  investigador  algumas  paginas,  que  mostram 
sérios  estudos  sobre  aquelle  importante  estabelecimento,  e  diligente 
averiguação  das  renhidas  contendas,  que  se  ventilaram  entre  a 
universidade  de  Coimbra,  a  companhia  de  Jesus  e  o  município 
da  cidade  transtagana. 

«O  templo  romano  em  Évora»  é  um  primor  de  erudição  e  de 
critica.  A  narração  dos  factos  históricos,  e  a  discussão  do  valor 
das  lendas,  dão  ao  escriptor  a  prova  incontestável  de  que  não 
foi  o  valoroso  e  hábil  Sertório  quem  mandou  construir  este  e 
outros  monumentos  da  capital  alemtejana.  A  descripção  é  minu- 
ciosa sem  enfado,  as  observações  sensatas  sem  jactância,  e  os 
resultados  lógicos  sem  constrangimento.  O  templo  romano  de  Évora, 
conclue  o  erudito  professor,  que  foi  com  toda  a  probabilidade 
edificado  no  século  ii  da  era  christã;  como  devia  ter  sido  o  sar- 
cophago  descoberto  em  Reguengos,  e  o  torso  da  estatua  achado 
nas  cercanias  de  Beja  e  guardado  hoje  na  galeria  dos  paços  de 
D.  Manuel.  A  indagação  do  ponto:  «a  qiiem  fora  consagrado  o 
templo,  se  a  Diana  ou  qualquer  outra  divindade  paga,  se  por- 
ventura a  algum  imperador,»  é  feita  por  modo  ingenhosOj  em 
presença  das  grandes  difficuldades  que  oyigina  o  estylo  corinthio 
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do  monumento,  quando  á  deusa  dos  bosques  se  dedicavam  geral- 
mente 03  de  estylo  jónico.  E  muito  interessante  ainda  a  historia 
da  restauraçUo  d*estas  ruinas,  deturpadas  por  constnicçSes  pos- 
teriores, feitas  na  edade-media,  que  estavam  ameaçando  trazer 
comsigo  o  desabamento  da  edificayâo  primitiva.  Depois  de  porfiada 
lucta  entre  utilitários,  que  desprezavam  o  monumento  e  o  desejavam 
de  todo  arrazado,  e  tradicionalistas,  que  o  pretendiam  conservar 
no  estado  em  que  se  encontrava,  vendo  ahi  representadas  nas  duas 
obras  conjunctas,  segundo  referiam,  as  dominações  romana  e  ará- 
bica, venceram  felizmente  o  borti  senso,  a  economia  e  a  esthetica. 
O  remendo  foi  mandado  arrancar ;  as  columnas,  completamente  livres, 
projectaram-se  no  fundo  azul  do  céu;  e  ganhou  portanto  immenso  a 
perspectiva  do  templo! 

III 


Deixemos  outros  capítulos,  principalmente  os  que  respeitam  a 
assumptos  biograpliicos,  scientificos  e  ainda  archeologicos  o  de 
bellas-artes ;  e  admiremos  o  eximio  romancista,  como  elle  se  revelou 
na  Sempre  noiva,  que  infelizmente  deixou  incompleta. 

«Seguiom,  pois,  a  cavuUo  o  caminho  que  colleovn  um  outeiro,  qunndo 
súbito  se  alevantou  em  baixo,  do  valle,  uma  abetarda  e  fugiu  para  o  lado 
da  planície  com  o  vôo  vagaroso  que  lhe  deu  o  nome.  D.  Beatriz  de 
Portugal  tirou  o  caparão  ao  arorcjue  levava  em  punho,  e  làrgou-o,  peito 
a  vento,  contra  a  grande  ahetnrdo.  Sereno  e  rápido,  como  a  flecha,  o  açor 
cortou  o  ar  e  aferrou  o  corpo  da  ave,  duas  vezes  maior  que  o  seu.  A 
abetarda  continuou  a  voar  transportando-o  comsigo,  emquanlo  elle  se 
dependurava  á  terra  e  siava  as  azas  para  a  fazer  cahir  cora  o  peso.  A 
gentil  caçadora  soltou  uma  exclaraaçào  de  alegria,  e  desceu  á  pressa 
pelo  atalho  que  vinha  dar  iia  planície. 

«Parecia  extremamente  bella  assim,  entregue  ao  prazer  da  caça.  Os 
olhos  brilhavam-lhe  com  juvenil  enthusinsmo.  Corava-lhe  um  vivo  rubor 
a  branca  e  mimosa  cútis.  A  embalsamada,  fresca  aragem  da  manha 
agitava-lhe  as  plumas  do  chapóo,  que  mal  continha  as  fartas  madeixas 
de  cabello.  O  vestido  de  chamelote  vermelho  descia  muito  abaixo  do 
estribo,  e  o  manto  curto,  preso  sob  o  collar  de  finas  rendas,  íluctuava-lhe 
graciosamente  com  a  rapidez  do  movimento.  Ninguém  sobre  a  terra  e 
longe  das  espheras  superiores  melhor  poderia  inspirar  ao  poeta  aquelles 
versos: 

E  como  ia  aflrontada  do  caminho, 

Tuo  formosa  no  gesto  se  mostrava, 

Que  as  estrellas,  o  c-éo  e  o  ar  visinho 

E  tudo  quanto  a  via  namorava. 

«Quando  D.  Beatriz  de  Portugal  acabou  de  descer  o  atalho,  viu  que  a 

Í)resa  do  açor  continuava  a  arrastal-o  para  longe,  debatendo-se  com 
orça  por  se  hvrar  das  garras  que  a  seguravam.  Attendendo  unicamente 
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na  luta  das  aves  e  na  carreira  dos  «galgos  que  as  seguiam  n  distancia, 
não  apercebeu  uma  pequena  manada  que  jmstava  da  outro  banda  do 
outeiro,  n'um  valle  parallelo  â((uclle  aonde  se  erguera  a  abeLarda. 
Juncto  com  o  gado  manso  acidava  um  toiro  corpulento,  que  a  visla  dos 
cavalleiros  e  os  sons  das  trompas  de  caí;a  baviam  já  posto  n'esse  dia 
inquieto  e  espanladi':;o.  Agora,  vendo  alli  Ião  próxima  a  dama  a  cavallo, 
e  irritado  pela  cõr  vermelha  do  vestido,  arremetteu  furioso  conti-a  ella. 
Viu-o  coirer  D.  Bi*ites  de  Vilhena  da  aliara  em  ((ue  vinlia,  e  gritou  — 
guar-te! — â  companlieira,  que,  ouvindo-a  e  vollando-se,  conheceu  o 
perigo  em  que  eslava. 

«Ao  tempo  (jue  o  loiro,  já  próximo,  curvava  a  cabeça  para  levar  com 
força  as  ponteagiidas  armas  contra  a  dama  e  o  cavallo,  a  primeira  com 
animo  superior  ao  perigo  puxou  de  repente  as  rédeas  á  parle  opposta 
para  furtar  o  segundo  ao  temeroso  choque.  Este  movimento  não  foi, 
porém,  tão  rápido  que  o  toiro  não  ferisse  de  ponla  uma  anca  do  cavallo, 
com  o  golpe  que  destinara  a  i'asgar-lhe  o  ventre.  O  cavallo  pulou,  como 
se  nos  músculos  tivera  molas  de  aço,  e  despediu  em  velocissima  carreira 
pelo  meio  da  extensa  planicie. 

«No  principio,  a  ligeireza,  como  lhe  desse  grande  vanlogem  sobre  o 
seu  perseguidor,  fazia  cada  vez  maior  o  esí)<i(;o  que  os  separava.  Beatriz 
julgou-se  salva.  Passado,  porém,  algum  tempo,  entrou  o  cavallo  a  t^r- 
dinhar,  enjbora  a  dama  fizesse  por  desj)erlar-lhe  os  brios  com  a  voz  e 
com  a  varinha  com  f|ue  o  fur^ligava.  Presunnu,  e  não  se  enganou,  que 
n'a!guma  ferida  grave  eslaria  a  (-ausa  por  (|ue  elle  assim  eníra([uecia. 
Abriralhe,  em  verdade,  o  toiro  uma  veia,  d  onde  sabia  o  sangue  em 
tanto  maior  íjuantidade,  quanto  maiores  erain  ascontriiCçGes  musculares 
para  accelerar  a  carreira.  A  íilha  do  bispo  de  Évora  começou  a  receiar 
que  viessem  a  faltar-lhe  as  forças  para  se  não  dr^xar  alcançar. 

«A  direcção  da  corrida  era  per|)endicular  ao  Divor,  que  se  alongava 
na  jdanicie,  como  um  tra(;o  escuro  e  siriuoso  ([uasi  parallelo  á  estrada. 
D.  Beatriz  viu  este  ol)Slaculo,  (lue  lhe  pod(M'ia  ser  útil  ou  prejudicial,  e 
conheceu  também  a  Gonçalo  d'Ayola  que  corria  com  os  criados  para  o 
sitio  em  que  ella  havia  de  atravessar  o  ribeiro. 

«O  cavallo  approximou-se  da  margem.  Animado  pelos  gritos  com  que 
a  dama  o  incitava,  chegou  á  ribanceira.  Abi,  bem  como  se  chamasse 
com  supremo  e-forço  lodo  o  alento  restante,  fincou  as  patas  no  bordo 
resistente  do  córrego,  ei-gueu-se  rápido  e  snllou.  As  ferraduras  polidas 
reflectiram  por  um  momenio  os  raios  brilhantes  do  sol. 

«Beatriz  cobrou  nova  esperança. 

«Todavia,  a  fera,  coi*rendo  sempre  na  planicie,  chegou  da  mesma  sorte 
00  ribeiro.  O  castelhano  e  os  ci'iados,  (jue  estavam  da  outra  banda, 
entraram  a  es|)antal-a  com  gestos  e  algazarras  a  ver  se  a  obrigavam  a 
voltar  atraz.  O  toiro  desviou  os  olhos  do  tilo  em  que  os  levava,  e  cravou-os 
torvos  e  enfurecidos  em  seus  provocadores,  disj)ondo-se  a  saltar  contra 
o  si(io  em  que  os  via. 

«Gonçalo  d'Ayola  teve  medo.  Não  se  importou  mais  de  espantar  a 
alimária,  porém  de  approximar-se  de  uma  arvore  para  lhe  servir  de 
refugio  em  ca.-o  de  necessidade.  Os  criados  fizei'am  o  mesmo.  Cada 
um  l)Uscou  seu  asylo. 

«Isto  íião  (pieria  o  amo;  faça-se-lhe  justiça.  Pela  sua  parte,  não  ousava 
expor-se,  mas  entendia  (jue  os  outros  haviam  de  ter  a  caridade  e  o  co- 
ragem ((ue  lhe  faltavam.  Puxou  da  bolsa,  e,  levanlando-a  n'uma  das 
mãos,  de  modo  que  todos  a  vissem,  em((uanlo  segurava  com  a  outra 
o  ramo  de  um  sobreiro,  grilou  com  voz  tremula  de  susto: 

« — Para...  para...  para  quem  a  salvar! 
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^  «Os  criados  nao  se  desencostaram  das  arvores  a  que  se  haviam  cod- 

^  chegado.  O  loiro  e  o  medo  eram  grandes,  a  bolsa  pequena. 

«D.  Beatriz  de  Porlugal,  quando  transpoz  o  ribeiro,  deixou-se  ir  á 
mercê  do  cavallo  na  direcção  era  que  vinha  correndo.  Mas  este  enfra- 
quecia e  vacilIavQ  de  tal  sorte,  que  a  dama  conheceu  que  nao  tardaria 
muito  a  cahir  por  terra,  e  a  arrastal-a  na 'queda.  Por  se  livrar  doeste 
novo  perigo,  apeiou>se  de  um  salto.  O  nobre  animal,  parecendo  com- 
preliendcr  que  já  não  era  necessário,  abateu-se  extenuado  e  fícou  sem 
I  movimento  extendido  no  chão. 

I  «Ao  tempo  em  que  se  apeiou,  e  só  então,  viu  D.  Beatriz  a  cobardia 

de  Gonçalo  d'Ayola  e  a  feroz  pertinácia  do  loiro  que  saltara  o  ribeiro. 
Convenceu-se  de  que  estava  de  lodo  perdida.  Quiz  ainda  fugir  a  pé,  mas 
acabaram-se-ihe  as  forças  e  cahiu  de  joelhos.  Assim  se  poz  a  orar  fer- 
vorosamente esperando  a  morte. 
•O  toiro  corria  sempre. 
«Estava  a  trinta  passos  da  victima. 

«Súbito,  do  arvoredo  que  se  prolongava  com  a  estrada  sahiu  um  homem 
I  desconhecido.  Correu  de  encontro  á  fera  e  oppoz-se-Ihe  intrépido  e 

I  resoluto.  EUa  parou,  como  que  assombrada  de  tamanha  temeridade. 

1  Recuperando,  porém,  logo  a  ruria  horrivel,  e  pondo  os  olhos  injectados 

de  sangue  n'aquelle  que  assim  u  affrontava  e  lhe  servia  de  obstáculo, 
I  abaixou  a  cabeça  para  o  atirar  ao  alto.  N'este  momento  o  desconhecido 

arremessou-se-lhe  dextramente  por  entre  os  cornos  e  agarrou-lhe  a 
I  cerviz  com  braços  de  ferro. 

I  «Os  criados  de  Gonçalo  d*Ayola  soltaram  gritos  de  espanto,  e,  instin- 

[  ctivamente,  ou  transportados  com  aquelle  exemplo  de  grande  valor,  ou, 

emfim,  por  ter  cessado  a  maior  gravidade  do  perigo,  correram  ao  toiro, 

I  que  se  esforçava  com  bramidos  e  com  desordenados  arrancos  para  lançar 

fora  de  si  o  importuno  hospede.  Este  amoldava-se  com  summa  habilidade 

aos  meneios  ao  animal,  e  ora  se  sentia  bater  com  os  pés  no  chão,  ora 

I  elevar-se  a  grande  altura. 

«Os  criados  agarraram  o  toiro,  pegando-lhe  de  cernelha  e  pela  cauda. 
Gonçalo  d'Ayola,  quando  o  viu  bem  seguro,  encheu-se  de  animo,  puxou 
da  espada  e  enterrou-lh'a  no  coração. 

«Entretanto  haviam  chegado  ao  logar  da  luta  D.  Francisco  de  Portugal 
e  outros  caçadores,  os  quaes,  correndo  a  toda  a  brida,  observaram  o  que 
succedera  desde  que  D.  Beatriz  saltara  o  ribeiro. 

«O  desconhecido  ia  a  retirar-se  para  fugir  aos  agradecimentos  de 
todos,  quando  Gonçalo  d'Ayola  o  segurou  e  lhe  offereceu  a  bolsa  que 
extendera  aos  criados. 
« — Acceitae-a,  disse  elle,  ninguém  melhor  a  mereceu. 
«O  salvador  de  Beatriz  de  Portugal  olhou  com  supremo  desprezo  para 
o  castelhano,  repelliu-Ihe  a  mão  com  a  bolsa  e  disse-lhe  apontando  para 
o  toiro: 
«—Se  eu  tivesse  uma  espada,  como  vós,  matal-o-hia  logo. 
«E  desappareceu  na  espessura  d'onde  sahira.» 

Os  redactores  do  Estemma  de  perpetuas  compararam  a  Sempre 
noiva  aos  romances  de  Alexandre  Herculano  e  de  Rebello  da  Silva. 
Os  editores  da  Cdlecção  formam  idêntico  juízo  doeste  brilhante 
escripto  de  Augusto  Filippe  Simões. 

E  com  sobeja  razão. 

A  linguagem  vernácula  do  romance;  a  terminologia  própria  do 
VoL.  xxxvi— N.®  4— Outubro.  4 


Digitized  by 


Google 


226  o  INSTITUTO 

assumpto;  o  esplendido  retrato  de  Beatriz;  a  descripção  natural 
da  caçada;  a  pintura  do  sobresalto^  anciã  e  terror,  que  dominam 
a  donzella,  quando  o  toiro  investe  com  o  cavallo,  e  lhe  corta  uma 
das  veias;  a  corrida  primeiro  desordenada,  depois  diminuída,  e 
cada  vez  menos  rápida  do  palaírem,  em  consequência  da  ferida, 
que  de  continuo  verte  sangue;  a  rápida  passagem  do  ribeiro  por 
supremo  esforço  do  animal;  o  desanimo  que  se  apodera  da  fugitiva, 
prevendo  a  impossibilidade  de  escapar  á  fera;  o  cavalleiro  que  de 
súbito  apparece  salvando-a  de  morte  infallivel,  tudo  isto  certa- 
mente faz  lembrar  algumas  das  melhores  scenas  do  Eurico,  do 
Monge  de  Cister,  e  da  UUima  corrida  de  toiros  em  Salvaterra. 


IV 


No  artigo  xxvin  da  Collecção,  que  se  intitula :  Memorias  póstumas, 
encontra-se  uma  nota,  para  explicar  qual  seria  a  idêa  do  auctor, 
deixando  no  original  meia  pagina  em  branco,  ao  fallar  do  conhecido 
missal  de  Estevão  Gonçalves.  O  cónego  Pires  e  o  bispo  de  Vizeu 
suppunham  aquella  obra  de  arte,  que  tinha  sido  reproduzida  em 
Paris,  pertencente  ao  cabido  da  Sé;  e  queixaram-se  ao  diligente 
colleccionador  para  a  Exposição,  de  que  o  governo  ficara  com  o 
precioso  manuscripto,  e  nem  um  exemplar  das  copias  dera  ao 
prelado;  pretendendo  tirar  d*aqui  argumento  para  não  deixarem 
sahir  objecto  algum,  que  fosse  digno  de  figurar  no  palácio  das 
Janellas  Verdes. 

Augusto  Fílippe  SimSes  declarou  n'esta  parte  das  Memorias 
que  não  conhecia  então  a  historia  do  missal;  e  os  editores  do  seu 
livro  interpretaram  que  seria  provavelmente  para  combater  o  erro 
de  attribuir  a  propriedade  ao  cabido  da  Sé  de  Yizeu  que  elle 
reservara  aquelle  espaço.  Também  nos  parece  o  mesmo;  até  porque 
das  próprias  palavras  citadas  se  deduz  que,  escrevendo  o  para- 
grapho,  já  o  auctor  sabia  quem  era  o  dono  doesta  preciosidade. 
E  não  admira,  porque  possuía  muita  erudição  e  conhecia  os  escri- 
ptos  do  abbade  Castro,  que  foi  o  primeiro  a  tractar  do  assumpto 
na  celebre  Carta  a  SaUustio,  amador  de  antiguidades,  publicada 
no  anno  de  1839. 

«Na  livraria  do  extiucto  convento  de  Nossa  Senhora  de  Jesus,  d'esta 
cidade  (1),  escreveu  com  effeito  o  douto  investigador;  entre  as  precio- 


«(1)  A  livraria  d'aquelle  convento  era,  em  grande  parte,  composta  de  obras, 
compradas  pelo  padre  mestre  Fr.  José  Mayne  (que  fora  confessor  do  sr.  rei 
D.  Pedro  IIi),  e  de  cujas  obras  a  Academia  Real  das  Sciencias  (fundada  pela 
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sidades  litterarías,  que  alii  se  acham  depositadas,  se  conta  um  magnifico 
missal  (só  para  pontifical)  pouco  maior  oue  os  de  tamanho  ordinário, 
encadernado  em  veludo  carmezim  com  reclios  e  guarnições  de  prata 
lavrada,  constando  de  44  folhas  de  pergaminho  fino,  nas  quaes  aesde 
a  primeira  até  á  ultima  pagina  se  admira  uma  grande  variedade  de 
desenhos  (tudo  feito  á  penna),  com  que  as  margens  sao  embellezadas 
dos  mais  lindos  ornatos,  adequados  ao  objecto  encerrando  em  si  tantas 
maravilhas,  quantas  as  estampas  que  contém,  que  são  em  numero  de 
onze:  a  primeira  é  o  frontispicio,  o  qual  representa  um  pórtico  com 
emblemas  episcopaes,  tendo  na  base,  do  lado  direito,  o  retrato  de 
S.  Thomaz  de  Villa  Nova,  arcebispo  de  Valença,  e  do  lado  esquerdo  o 
de  S.  Carlos  Borromeu,  arcebispo  de  Milão,  as  armas  da  casa  dos 
Manoeis,  sob  cujo  escudo  se  lêem  estas  palavras,  Ferientihus  notiorj  e 
differentes  ornatos  em  allusao  ao  Mecenas,  a  quem  seu  auctor  o  ofíertou : 
e  abaixo  das  armas,  no  meio  da  tarja,  tem  a  seguinte  legenda:— ^5^^^. 
GU.  Abbas  Sereiiensis  Fac.  1610;  a  2.*,  a  Adoração  dos  pastores;  a  3.*, 
a  Adoração  dos  reis  magos;  a  4.',  a  Ceia  do  Senhor;  a  5.*,  o  Senhor 
no  Calvário;  a  6.*,  ResurreiçSo  do  Senhor;  a  7.',  Descida  do  Espirito 
Sancto;  a  8/,  Assumpção  de  Nossa  Senhora;  a  9.*,  Cadafalso;  a  10.*, 
o  Menino  entre  os  doutores;  a  11.*,  Nossa  Senhora  recebendo  o  Menino 
das  mãos  de  S.  Francisco  d' Assis.  Este  precioso  monumento  só  é  bas- 
tante para  dar  uma  perfeita  idêa  do  granoe  talento  e  mérito  de  seu  auctor 
na  arte  de  pintura  de  pennejado  e  colorido. 

«Foi  elte  o  insigne  Estevam  Gonçalves,  capellao  do  bispo  de  Vizeu, 
D.  João  Manuel,  aue  o  provera  a  cónego  da  sua  cathedral  em  8  de  ou- 
tubro do  anno  de  i622.  O  trabalho  que  se  observa  n'e8te  famoso  missal 
é,  na  verdade,  bellissimo  e  cheio  de  muita  novidade:  o  desenho  é  cor- 
recto, o  colorido  admirável  e  mui  comparado  ao  de  Frederico  Baroccio, 
da  eschola  romana,  o  qual  nasceu  em  1528,  e  morreu  em  1612:  assim 
como  ao  de  Thaddeo  Zuccaro,  nascido  em  1529  e  fallecido  em  1566. 
Parece  ter  elle  elegido  estes  dois  famosos  pintores  da  mesma  eschola 
para  modelos  de  sua  obra,  pela  qual  nao  só  merece  louvor  o  seu  grande 

fenio  e  fértil  imaginação,  mas  até  que  se  lhe  dê  o  nome  de  pintor  su- 
lime.  Tendo  sempre  seu  auctor  gravada  na  memoria  a  lembrança  de 
todos  os  benefícios  que  lhe  fízera  seu  digníssimo  prelado,  os  auaes  o 
constituíram  devedor  de  mui  grandes  obrigações  para  com  elie,  pois 
que  de  seu  familiar  o  elevara  à  dignidade  de  cónego  da  sua  Sé,  lhe 
offertou  este,  insignemente  acabado,  manuscripto,  como  um  penhor  de 
gratidão,  respeito  e  amizade  áquelle  que  era  grande  em  sangue,  em 
lettras  e  amor  da  pátria:  o  qual,  acceitando-o^  o  fez  depositar,  por  ser 
uma  obra  singular  no  seu  género,  na  livraria  dos  padres  do  convento 
de  Nossa  Senhora  de  Jesus,  onde  se  conserva.  Alii  o  poderão  admirar 
os  intelligentes,  e  verão  quanto  seu  celebre  auctor  soube  entender  ex- 
cellentemente  todas  as  regras  da  architectura,  da  perspectiva  e  ornato.» 


sr.*  D.  Maria  1,  de  mui  saudosa  memoria,  em  24  de  dezembro  de  1779)  tinha 
também  a  administração,  com  beneplácito  régio.  Por  portaria  de  23  de  ou- 
tubro de  1834  se  ordenou  que  a  bibliotheca  do  extincto  convento  de  Nossa 
Senhora  de  Jesus  fosse  administrada  pela  dieta  Academia,  do  mesmo  modo 
que  aquelle  instituto:  e  unidos  estes  estabelecimentos  se  franqueassem  ao 
publico  em  beneficio  das  lettras.» 
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Vamos  concluir,  que  nos  sahiu  extenso,  um  artigo  que  desti- 
náramos para  conter  apenas  meia  dúzia  de  linhas.  Os  méritos  e 
as  virtudes  do  fallecido,  a  pungente  saudade  que  d'elle  sentimos, 
a  falta  que  tem  feito  ao  paiz  como  primoroso  e  infatigável  traba- 
lhador, concorreu  tudo  para  insensivelmente  nos  levar  a  noticia 
mais  larga  acerca  da  publicação  das  paginas  que  elle  escreveu, 
mal  pensando  que  seriam  reunidas  em  livro,  e  viriam  a  formar 
o  seu  mais  glorioso  monumento. 
S»  Fomos  dos  primeiros  que  soubemos  avaliar  o  character  e  o  in- 

genho  do  nobre  extincto;  e  quando  ainda  não  era  conhecido  no 
'/  mundo  das  lettras,  e  lhe  mordia  a  inveja  doe  condiscípulos  e  dos 

^  conterrâneos,  sob  a  nossa  proposta  abriam*se-lhe  as  portas  do 

Instituto  em  13  de  janeiro  de  18Õ9,  e  o  periódico  ofBcial  da 
sociedade  adquiria  um  dos  seus  mais  valiosos  collaboradores.  Ahi 
^  deixou  Augusto  Filippe  Simões  os  apontamentos  para  a  biographia 

do  maior  dos  sábios  modernos,  Alexandre  de  Humboldt  j  ahi  tinha 
K  já  sabido  o  seu  interessante  estudo:  a  zootechnia  e  as  artes  agri- 

i\  colas  não  podem  consíd^rar-se  como  partes  da  agricultura;  ahi  con- 

tinuou o  distincto  académico,  principalmente  desde  o  sétimo  vo- 
"f  lume,  a  escrever  acerca  da  origem  dos  aerostatos,  sobre  comme- 

;-  moraçoes  de  factos  históricos,  extracto  das  orações  proferidas  nos 

^ , .  saraus  da  mesma  associação,  noticiário  scientifico  e  litterario,  e 

,;-^  o  mais  que  exigia  o  preenchimento  de  qualquer  lacuna.  A  sua 

/  penna  estava  sempre  bem  aparada,  e  a  sua  bondade  não  sabia 

'^~  recusar  um  pedido. 

Augusto  Filippe  Simões  tinha  prodigiosa  actividade  intellectual : 
estudava  todos  os  assumptos  com  a  maior  proficiência;  e  nenhum 
ramo  das  sciencias  ou  das  lettras,  que  por  obrigação  ou  curiosi- 
dade houvesse  cultivado,  deixava  de  receber  luminosos  traços  da 
sua  razíto  esclarecida.  E  todavia  faltava-lhe  uma  qualidade  essen- 
cial, para  sustentar  na  lucta  com  os  adversários  a  doutrina  que 
uma  vez  tivesse  adoptado.  Era  polemista  hábil,  a  quem  a  erudição 
vasta,  a  critica  e  a  hermenêutica  forneciam  armas  de  tempera 
st  rija  para  o  combate;  mas  em  se  azedando  a  discussão,  ao  receber 

'':''  duros  golpes  de  feroz  audácia,  ou  de  educação  menos  apurada, 

era  tomado  pelo  mais  acerbo  desgosto,  sobrevinha-lhe  então  com- 
pleto desanimo;  e  manifestava-se  a  cruel  herança  que  recebera 
de  seu  honrado  pae,  o  sr.  Manuel  Simões  Cardoso,  que  fora  também 
^,  suicida,  afogando-se  no  rio  Mondego, 

f ::  São  08  artigos,  Amphora  romana  e  Alheiio  Durer,  a  prova  do 
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que  aflSrraamos.  No  primeiro,  a  pedido  dos  redactores  da  Revolitção 
de  SetembrOj  descreveu  o  objecto  d'aquella  denominação  encon- 
trado nas  proximidades  de  Évora,  e  queixou-se  do  injusto  e  per- 
tinaz empenho,  com  que  certos  indivíduos  amesquinhavam  os  escri- 
ptores  que  por  infelicidade  tinham  nascido  áqucm  do  Rheno.  Estas 
palavras  irritaram  o  académico  Augusto  Soromenho,  o  qual  na 
imprensa  lhe  dirigiu  umas  cartas  insultantes,  de  que  resultou  forte 
commoçào  no  cérebro  de  Augusto  Filippe  Simões. 

Era  a  terceira  ou  quarta  vez  que  a  razão  o  abandonava  em 
presetiça  de  pungentes  dissabores.  Logo,  acabada  a  formatura  em 
medicina,  n'uma  desconsideraçílo  recebida;  na  violenta  paixão  pela 
senhora  que  foi  sua  extremosa  esposa;  e  no  passamento  d'esta 
poucos  mezes  depois  do  consorcio,  estivera  já  com  a  mesma  tur- 
bação de  espirito,  que  o  levara  então  á  beira  da  sepultura. 

A  polemica  sobre  a  amphora  fizera-lhe  preconceber  a  idêa  de 
que  estava  desacreditado  como  cultor  das  lettras.  Um  homem  de 
coração  e  de  talento,  António  Francisco  Barata,  seu  intimo  amigo 
e  quasi  patrício,  foi  quem  se  encarregou  de  o  salvar. 

Assim  que  percebeu  a  origem  do  soffrimento,  que  de  novo  lhe 
punha  em  risco  a  vida,  tractou  de  obter  vários  testemunhos  de 
estima  e  consideração,  que  em  cada^um  dia  eram  de  todos  os  pontos 
do  paiz  mandados  ao  illustre  enfermo,  a  quem  foi  dirigido  também 
o  diploma  da  Associação  dos  Architectos  e  Archeologos;  e  no 
espaço  de  alguns  dias  a  cura  estava  completa,  a  monomania  tirada, 
e  Augusto  Filippe  SimSes  restituído  aos  seus  trabalhos  predilectos 
e  ao  carinho  da  estremecida  familia. 

O  artigo  Alberto  Dtirer  é  uma  critica  feita  ao  livro  Arctieologia 
artiêtica  do  sr.  Joaquim  de  Yasconcellos,  a  propósito  da  supposta 
e  exaggerada  influencia,  exercida  por  aquelle  filho  da  AUemanha 
na  pintura  portugueza.  Foi  escripta  a  pedido  do  auctor,  que  a 
solicitara  severa  e  sem  contemplação.  D 'aqui  resultou  a  polemica 
entre  o  Instituto  e  a  Renascença;  e  menos  cordeaes  relaçSes  entre 
08  dois  contendores,  que  vieram  depois  cruzar  armas  no  jornal  o 
Conimbricense  a  propósito  de  outro  assumpto.  Ha  uma  tal  relação 
entre  o  objecto  das  duas  polemicas,  acerca  do  predomínio  da  eschola 
allemã,  que  nada  nos  admira  se  porventura  Augusto  Filippe  Simões 
sentiu  viva  impressão,  quando  nas  conferencias,  por  elle  iniciadas 
na  Exposição  Conimbricense  de  1884,  soube  que  o  nome  do  cava- 
lheiro, que  se  lhe  havia  de  seguir,  era  o  do  seu  illustre  adversário. 

É  possivel  que  lhe  acudissem  ao  pensamento  os  mesmos  receios 
de  supposto  descrédito  litterario,  que  eram  a  sua  monomania  em 
Évora  depois  da  violenta  discussão  com  Augusto  Soromenho.  A 
Êtlta  de  confiança  nos  seus  recursos  intellectuaes,  sem  o  mais 
pequeno  fundamento  plausível,  constituía  um  symptoma  da  terrível 
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moléstia  hereditária,  que  por  tantas  vezes  lhe  easpendea  as  facul- 
dades intellectaaes.  É  certamente  porisso,  qne  os  redactores  do 
Estemma  deperpetuíu  escreveram  estas  sentidas  palavras:  «porque 
nos  diz  o  coraç^,  não  sabemos  se  por  vaidoso  se  por  dolorido^ 
que,  se  vivêramos  juncto  d^elle,  talvez  ainda  podessemos  ter  con- 
jurado a  tempestaae  que  se  formava  na  mente  avassallando-lhe  a 
razSo...  Talvez,  porque  lhe  conheciamos  o  génio  hypochondriaco, 
e  d'elle  conseguiríamos  com  rogos  de  amigo  saber  a  causa  d'aquellas 
tristezas,  e,  conhecidas,  combater- se-hiam  por  nós,  e  por  tantis- 
simos  amigos  que  o  prezávamos...» 

Mas  se  não  foi  possivel  salvar  o  desditoso  professor,  ahi  fica 
levantado  á  sua  memoria,  e  architectado  pela  sua  brilhante  penna, 
um  monumento  perdurável,  emquanto  se  fallar  e  comprehender  a 
lingua  portugueza.  Os  Escriptos  aiversos  de  Augusto  Filíppe  SimSes, 
com  os  livros  anteriormente  publicados,  perpetuam  a  sua  memoria 
como  c  viajante  erudito  e  enthusiasta,  apostolo  da  instrucçâo  po- 
pular, romancista,  critico,  biographo,  archeologo,  camoniano, 
medico  e  naturalista.»  Nunca  foi  melhor  applicado  o  non  amnis 
mariar  de  Horácio. 

Lisboa,  1  de  agosto  de  1888. 

António  José  Teixeira. 
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(Minia.tu.ra.s  lais  to  ricas) 

IV 
AbertHra  da  UníTersidade 

I  de  outubro 

?aanto  pôde  de  Athenas  desejar- 96 
udo  o  soberbo  Apollo  aqui  reserva. 
Lciz  DB  GamObs. 

«Está  Coimbra,  a  formosa,  sentada  em  seu  monte  de  primavera; 
com  o  largo  Mondego  a  seus  pés,  como  barra  de  viva  prata  em 
seu  manto  verde;  dentro  em  o  seu  tão  sereno  horizonte,  que  parece 
feito  de  um  l)eijo  risonho  do  Creador.»  Disse  isto  o  poeta  da 
Primavera,  f  O  riso  é  o  verbo  da  formosura,  e  Coimbra  é  a  cidade 
que  ri.  9  São  palavras  de  um  talentoso  professor  da  Universidade.  O 
edifício  d'esta  coroa  a  fronte  da  donairosa  povoação  como  diadema 
de  rainha.  É  o  paço  das  nossas  escholas,  nRo  das  escholas  de 
Lisboa  ou  do  Porto,  ou  de  qualquer  outra  cidade  importante,  mas 
de  todo  o  reino,  do  antigo  e  do  novo  Portugal. 

A  Universidade  de  Coimbra,  que  antigamente  era  quasi  que 
o  nosso  único  estabelecimento  scientifíco,  conserva  ainda  hoje  o 
primeiro  dogar  entre  os  outros  que  a  revolução  liberal  creou  e 
engrandeceu.  Entre  os  seus  antigos  alumnos  ou  professores  contou 
ella  sempre  homens  illustres,  taes  como  Luiz  de  CamSes,  Gabriel 
Pereira  de  Castro,  Sá  de  Miranda,  António  Ferreira;  depois  os 
dois  Elpinos,  Durão,  Mello  Freyre,  Brotero,  José  Anastácio, 
S.  Luiz,  Sacra-Familia,  Garrett,  Castilhos,  Coelho  da  Rocha  e 
outros  muitos.  Os  partidos  políticos  deveram-lhe,  e  devem-lhe  ainda 
hoje,  alguns  dos  seus  principaes  caudilhos  e  ornamentos;  J.  A. 
d' Aguiar  e  F.  A.  Lobo,  António  Ribeiro  Saraiva,  Bruschy,  Gomes 
d'Abreu,  José  Estevão  e  os  dois  Passos  honraram  este  alcaçar  das 
lettras.  A  litteratura  contemporânea  recebeu  d*aqui  muitos  dos 
seus  melhores  florSes;  João  de  Lemos,  Soares  de  Passos,  João 
de  Deus,  João  Penha,  Gonçalves  Crespo,  e  outros  que  continuam 
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as  tradições  gloriosas  da  nossa  historia  litteraria,  receberam  das 
auras  do  Mondego  as  inspirações  das  suas  musas. 

Bem  conhecido  é  o  que  de  Coimbra  e  de  sua  Universidade 
escreveu  o  distincto  humanista  e  infeliz  patriota,  Frei  Heitor  Pinto. 
Diz  olle  na  sua  obra  dos  Diálogos:  cE  assim  como  quem  edifica 
em  terra  alheia,  por  mais  que  faça,  sempre  fica  devendo  o  foro 
ao  senhorio  de  cuja  mâo  tem  a  ten-a,  assim  por  mais  que  os  mo- 
radores de  Lisboa,  Évora,  Santarém  e  de  outras  cidades  e  villas 
nobres  d 'este  reino  edifiquem,  sempre  ficam  devendo  o  foro  a  esta 
tào  antiga  como  excellente  cidade  de  Coimbra...  E  assim  como 
do  centro  da  esphera  sahem  as  linhas  para  a  circumferencia,  assim 
daqui  sahiram  as  armas  com  que  se  conquistou  o  reino,  e  d  aqui 
sahem  as  virtudes  e  as  lettras,  assim  divinas  como  humanas,  com 
que  elle  é  ornado  e  ennobrecido.  E  finalmente  é  esta  cidade  como 
alma  d'este  reino,  coroada  e  sempre  leal,  e  uma  formosa  imagem 
em  que  todas  devem  pôr  os  olhos.» 

Tinha  razSLo  o  douto  monge  jeronymo,  elle  que  foi  também  uma 
das  jóias  mais  preciosas  da  Universidade  de  Coimbra.  E  o  que 
elle  escreveu  no  século  xvi  ainda  hoje  se  verifica  em  grande  parte. 

O  antigo  estabelecimento  de  D.  Diniz,  disse  alguém  ha  bem 
poucos  annos,  é  como  a  cidade  da  sua  sede — nunca  envelhece. 
Remoça  constante  n'uma  juventude  perpetua;  impregna-se  d'aquella 
florescente  mocidade  de  seus  filhos,  que  são  os  filhos  de  todo  o 
Portugal,  que  para  aqui  faz  convergir  de  todos  os  pontos  o  mimo 
das  suas  povoações.  Porísso  esta  terra  é  como  espelho  de  todas 
as  outras,  centro  de  muitas  attenç5es,  alvo  de  innumeras  espe- 
ranças, onde  08  pães  concentram  futuros  auspiciosos  e  as  màes 
as  suas  longas  saudades. 

Começa  o  anno  lectivo  na  Universidade  no  dia  1  de  outubro, 
e  a  sua  abertura  solemne  com  as  ceremonias  religiosas  e  juramento 
dos  professores  verifica-se  na  real  capella.  Nos  Estatvtos  velhos 
(impressos  em  1654)  se  preceitua  o  respectivo  regulamento  no 
titulo  XIXI  do  livro  l.  Rezam  elles  o  seguinte: 

«O  primeiro  de  Outubro  pella  menhám  se  ajuntarão  na  Capella 
o  Reitor,  Lentes,  &  toda  a  mais  Vniuersidade,  &  auerâ  Missa 
solenne  do  Spirito  Santo,  a  qual  dirá  o  Cathedratico  de  Véspera 
de  Theologia ;  &  sendo  impedido,  a  dirá  o  que  se  segue  por  ordem 
das  Cadeiras,  &  os  Capellães  da  Vniuersidade  a  ofiíciarao,  &  o 
Mestre  da  Musica  a  fará  cantar  solennemente,  &  o  relógio  se 
tangerá  na  véspera,  &  dia  antes  de  entrar  á  Missa,  &  quando 
sahircm  da  Capella  pêra  a  sala » 

a  1 .  Todos  os  Lentes,  assi  de  propriedade,  como  de  sustituiçao, 
aaibada  a  Missa,  farão  a  profissão  da  Fê,  &  juramento,  conforme 
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ao  sagrado  Concilio  Tridentino,  por  esta  ordem.  O  Reitor  estará 
assentado  em  huma  cadeira  de  espaldas^  com  as  costas  pêra  o 
altar,  tendo  hum  Missal  aberto  no  regaço,  &  o  mais  antigo  Lente 
de  Tbeologia  se  porá  de  joelhos  diante  delle,  &'  os  mais  Lentes 
da  mesma  Faculdade,  com  as  cabeças  descubertas,  &  logo  o  ditto 
Lente  mais  antigo  dirá  em  voz  alta,  &  clara,  a  profissão  da  Fê, 
pella  forma  da  bulia  de  Pio  IIU.  pondo  no  fim  as  màos  no  ditto 
Missal,  dizendo,  Sic  ine  Deus  adiuuet,  &  hcec  sancta  Dei  Euan- 
gdia:  &  tomando-se  a  seu  lugar,  cada  hum  dos  outros  Lentes 
que  forâo  com  elle,  por  suas  antiguidades,  fará  o  mesmo,  dizendo 
somente:  Ego  éadem  credo,  profiteor,  &  iuro,  sic  me  Deus  aãiuuet, 
&  hcec  saneia  Dei  Euangelia.  £  por  este  modo  irão  todas  as  outras 
Faculdades p 

Apezar  das  alternativas  dos  tempos  esta  ceremonia  ainda  se 
observa  com  mui  pequenas  modificações  no  que  se  ordena  nos 
citados  Estatutos  (1). 

Em  seguida  ás  ceremonias  religiosas  procedia-se  na  sala  dos 
capellos  á  oração  de  sapiência,  a  qual  se  recita  hoje  no  dia  16, 
véspera  da  abertura  das  aulas,  junctamente  com  a  distribuiçito 
dos  prémios.  Dizem  os  mesmos  Estatutos:  1 2.  O  Reitor,  &  Lentes, 
com  toda  a  solennidade  acostumada,  charamelas  &  trombetas 
diante,  irão  desta  Capella  pêra  a  sala:  onde  o  Cathedratico  de 
Prima  de  Theologia  será  obrigado  per  si,  ou  por  huma  pessoa 
graue,  &  de  talento,  a  fazer  huma  oração  que  se  chama  Prin- 
cipio, em  louuor  das  Sciencias,  &  exortação  dos  ouuintes  ao 
eistudo  delia » 

No  dia  1  de  outubro  de  1870  teve  esta  festa  realce  singular 
com  uma  oração  sagrada.  Ao  Evangelho  subiu  ao  púlpito  o  dr. 
Francisco  António  Rodrigues  de  Azevedo,  lente  de  prima  (hoje 

Í*ubilado)  da  faculdade  de  theologia.  Tomando  por  thema  as  pa- 
avras  do  Evangelho  do  dia:  Tile  vos  docebit  omnia,  orou  com 
a  erudição,  saber  profundo  e  pureza  da  fé  que  Malhão  descobria 
nos  seus  discursos.  A  clareza  do  conceito  e  a  concisão  da  phrase 
recommendám  muito  os  sermSes  do  douto  cathedratico,  como  dotes 
essencíaes  da  eloquência  sacra,  mestra  da  doutrina  religiosa. 

A.  A.  DA  Fonseca  Pinto. 

(1)  Vide  o  Guta  histórico  do  via/ante  em  Coimbra,  1.*  ed.,  pag.  160, 
do  nosso  dilecto  amigo,  Augusto  Mendes  Simões  de  Castro.  Já  nao  é 
costume  sentar-se  o  reitor  com  as  costas  para  o  altar;  íica  em  sua 
cadeira  de  espaldas,  do  lado  do  Evangelho,  e  deante  d'elle,  tinda  «  missa, 
colloca-se  uma  pequena  mesa,  e  n'esla  o  missal,  e  as  formulas  impressas, 
pelas  quaes  recita  o  primeiro  lente  de  theologia  a  profissão,  e  depois  o 
juramento;  e  os  roais  o  eadem  ego  credo  etc, 
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F^aouldade  de  rriieologia 

(Em  Congregação  de  14  de  julho  de  1888) 
PRDfEIBO   ANKO 


Diatincção — 1  Manuel  Joaquim  Fratel,  filho  de  pae  inco- 
gnitOy  natural  de  Portalegre^  íreguezia  da  Sé^ 

—  2  Joaquim  Alves  Torres,  filho  de  António  Alves  Torres, 
natural  de  Arcos,  freguezia  de  S.  Miguel,  concelho  de  Villa  do 
Conde,  districto  do  Porto. 


SEGUNDO  AKNO 


Premio  —  4  Abel  Pereira  de  Andrade,  filho  de  José  Maria 
Pereira  de  Andrade,  natural  de  Villa  do  Conde,  íroguezia  de 
S.  João  Baptista,  districto  do  Porto. 

Accessit  —  1  António  de  Abranches  Martins,  filho  de  António 
de  Abranches  Ferreira,  natural  de  Paranhos,  íreguezia  de  S.  Mar- 
tinho, concelho  de  Cêa,  districto  da  Guarda. 

- — 2  António  Corrêa  de  Menezes,  filho  de  Manuel  da  Silva 
Cardoso,  natural  de  Sacorelhe,  íreguezia  de  Ventosa,  concelho 
de  Vouzella,  districto  de  Vizeu. 

Dietincção  —  8  António  Moutinho,  filho  de  Manuel  Moutinho, 
natural  de  Aguas  Sanctas,  freguezia  de  Sancta  Maria,  concelho 
da  Maia,  districto  do  Porto. 
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TERCEIRO  AKNO 

i.^  Accemt — 3  Joaquim  da  Motta  de  Macedo,  filho  de  Joaquim 
Dias  de  Macedo,  natural  de  Âtheâes,  distrícto  de  Braga. 

2.^  Accessit  —  4  Manuel  Vieira  de  Mattos,  filho  de  Manuel 
Vieira  de  Mattos,  natural  de  Poiares,  concelho  de  Peso  da  Regoa, 
distrícto  de  Villa  Real. 

Infbrmações  1x>q.s  e  distinctas 

DOUTOR 

(Em  Congregação  de  8  de  fevereiro  de  1888) 

José  Maria  Rodrigues,  filho  de  Bento  José  Rodrigues,  natural 
do  Cerdal,  districto  de  Vianna  do  Castello  —  MB.  18. 

BACHARÉIS  FORMADOS 
(Em  Congregação  de  14  de  julho  de  1888) 

João  Nepomuceno  Pimenta,  filho  de  José  António  Pimenta, 
natural  de  Adaúfe,  districto  de  Braga  —  B.  13. 

Manuel  de  Jesus  Pimenta,  filho  de  José  António  Pimenta, 
natural  de  Adaúfe,  districto  de  Braga  —  B.  13. 

Augusto  Eduardo  da  Cunha  Sampaio  Maia,  filho  de  Caetano 
.  Augusto  da  Cunha  Sampaio  Maia,  natural  de  S.  João  de  Ver, 
districto  de  Aveiro  —  B.  11. 

Joílo  Cardoso  Ferreira  Pontes,  filho  de  José  Cardoso  Pontes, 
natural  de  Valdigem,  districto  de  Vizeu — B.  11. 

Mattheus  de  Oliveira  Xavier,  filho  de  Joaquim  de  Oliveira 
Braz,  natural  do  Valle  da  Urra,  fireguezia  e  concelho  de  Villa  de 
Rei,  districto  de  Castello  Branco  —  B.  11. 


Faculdade  de  I>li*elto 

(Em  Congregação  de  30  de  julho  de  1888) 

PRIMEIRO   ANNO 

Accessit  —  43  Joaquim  Nunes  Mexia, .  filho  de  José  Luiz,  na- 
tural de  Mora,  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  distrícto 
de  Évora. 
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—  61  José  António  de  Almeida,  filho  de  Januário  António  de 
Almeida,  natural  de  Sôsa,  freguezia  de  S.  Miguel,  concelho  de 
Vagos,  districto  de  Aveiro. 

Distincção  —  3  Alberto  Pereira  de  Oliveira,  filho  de  Francisco 
António  Pereira  de  Oliveira,  natural  do  Porto,  freguezia  do 
Bomfim. 

—  15  Frederico  dos  Sanctos  Martins,  filho  de  Manuel  Martins 
Júnior,  natural  do  Funchal,  Ilha  da  Madeira. 

—  50  José  Capello  Franco  Frazão,  filho  de  João  António 
Franco  Frazão,  natural  da  Capinha,  concelho  do  Fundão,  dis- 
tricto de  Castello  Branco. 

—  75  Arthur  Pinto  de  Miranda  Montenegro,  filho  de  Augusto 
Pinto  de  Miranda  Montenegro,  natural  de  Lisboa,  freguezia  de 
S.  José. 

—  78  Quirino  Avelino  de  Jesus,  filho  de  Manuel  de  Jesus, 
natural  do  Funchal,  freguezia  de  Sancta  Maria  Maior,  concelho 
do  Funchal,  districto  do  Funchal  (Ilha  da  Madeira). 

—  79  José  Mendes  Fernandes  Martins,  filho  de  Agostinho 
Mendes  Martins,  natural  de  Penhanços,  freguezia  de  Sancta  Luzia, 
concelho  de  Cêa,  districto  da  Guarda. 

—  82  António  Alberto  da  Silva,  filho  de  António  Raphael  da 
Silva,  natural  do  Sabugal,  freguezia  de  S.  João  Baptista,  con- 
celho do  Sabugal,  districto  da  Guarda. 

—  83  Cesário  António  Afibnso,  filho  de  José  AfFonso,  natural 
de  Negreda,  concelho  de  Vinhaes,  districto  de  Bragança. 

—  91  João  Lopes  Carneiro  de  Moura,  filho  de  Maria  dos  Pra- 
zeres Lopes  Carneiro,  natural  de  Monte-AIegre,  freguezia  de 
Sancta  Maria,  districto  de  Villa  Real. 


SEGUNDO    ANNO 

i.°  Accessit  —  21  Francisco  Botelho  de  Carvalho  e  Oliveira 
Leite,  filho  de  António  Bernardo  de  Oliveira  Leite,  natural  da 
freguezia  de  Sancta  Maria  Maior  de  Outeiro,  concelho  de  Cabe- 
ceiras de  Basto,  districto  de  Braga. 

2.®  Accessit  —  44  Virgilio  Eneas  Maldonado  Horta  e  Valle, 
filho  de  Francisco  José  Horta  do  Valle,  natural  de  Tondella, 
districto  de  Vizeu. 

i.*  Distincção  —  6  Amadeu  Augusto  Pinto  da  Silva,  filho  de 
Manuel  Francisco  da  Silva  Sobrinho,  natural  de  Sancta  Cruz  do 
Douro,  concelho  de  Baião,  districto  do  Porto. 

2.*  Distincção  —  20  Fernando  Augusto  de  Miranda  Martins  de 
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Carvalho^  filho  de  Francisco  Augusto  Martins  de  Carvalho,  na- 
tural de  Lamego,  freguezia  de  Sancta  Maria  Maior  de  Almacave, 
districto  de  Vizeu. 

5.*  DUtincção  —  34  José  Soares  da  Cunha  e  Costa,  filho  de 
Augusto  César  Elmano  da  Cunha  e  Costa,  natural  de  Lisboa, 
freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Concciçiio. 

4.*  Distincção  —  3  Alberto  Osório  de  Castro,  filho  de  JoSo 
Baptista  de  Castro,  natural  de  Coimbra,  freguezia  da  Sé  Ca- 
thedral. 

Distincção  —  30  José  Freire  de  Carvalho  Falcão,  filho  de  Joa- 
quim Freire  de  Carvalho  Falc&o,  natural  de  Castello  Rodrigo, 
districto  da  Guarda. 

— 41  Mário  da  Silva  Pinheiro  Chagas,  filho  de  Manuel  Pinheiro 
Chagas,  natural  de  Lisboa,  freguezia  de  Sancta  Izabel. 

—  72  José  Rodrigues  Liberal  Sampaio,  filho  de  António  Ro- 
drigues Sampaio,  natural  de  Sarraquinhos,  freguezia  de  Sancta 
Maria,  concelho  de  Monte-Alegre,  districto  de  Villa  Real. 


TERCEIRO  ANKO 


Accesait — 67  António  Luiz  Gomes,  filho  de  António  Gomes 
Luiz,  natural  da  Gandara,  concelho  de  Oliveira  de  Azeméis,  dis- 
tricto de  Aveiro. 

í.*  Distincção  —  56  JoSo  Baptista  Ribeiro  Coelho,  filho  de 
José  Joaquim  Ribeiro  Coelho,  natural  de  Lamas  de  OrelhSio, 
districto  ae  Bragança. 

Distincção -^28  José  Gomes  de  Figueiredo  Sobrinho,  filho  de 
Luiz  Gomes  de  Almeida,  natural  de  Covello  de  PaivÔ,  districto 
de  Vizeu. 

— 49  Luiz  Augusto  Pinto  de  Mesquita  Carvalho,  filho  de  Luiz 
Pinto  de  Mesquita  Carvalho,  natural  do  Porto. 


QUARTO   ANKO 

i.*  Distincção — 35  Jeronymo  Barbosa  de  Abreu  Lima  Vieira, 
filho  de  pae  incógnito,  natural  de  Alijó,  districto  de  Villa  Real. 

2.*  Distincção  —  4  Adolpho  Pereira  de  Macedo,  filho  de  JoSo 
Pereira,  natural  de  Godim,  districto  de  Villa  Real. 

3.*  Distincção  —  75  José  da  Silva  Martins,  filho  de  Joaquim 
da  Silva,  natural  de  Entre-vinhas,  districto  de  Santarém. 
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4.^  Digtíncção  —  82  Diogo  Crispiniano  da  Costa,  filho  de  An- 
tónio Vieira  da  Costa,  natural  de  Paços  de  Gaíôlo,  districto  do 
Porto. 

6.^  DisHncção — 56  Luiz  Maria  de  Sousa  Horta  e  Costa,  filho 
de  Miguel  António  de  Sousa  Horta,  natural  de  Coimbra. 


Ixifbrxn.eLÇões  lx>a.a  e  cLi8tinctQ.s 


LICEKGUDO 


Guilherme  Alves  Moreira,  filho  de  Manuel  Alves  Moreira,  na- 
tural de  Milheiros  de  Poiares,  districto  de  Aveiro  —  MB.  16. 


BACHARÉIS  FORMADOS 


Bernardo  de  Almeida  Lucas,  filho  de  Marcellino  de  Almeida 
Lucas,  natural  de  Villa  Nova  de  Gaia,  districto  do  Porto — B.  14. 

João  António  Cardoso  Baptista,  filho  de  Âffonso  Baptista  de 
Sousa,  natural  de  Villa  Real  —  B.  14. 

Júlio  Augusto  Martins,  filho  de  Manuel  do  Nascimento  Martins, 
natural  de  Lisboa  —  B.  14. 

Annibal  Augusto  da  Fonseca  MagalhSes  Coelho,  filho  de  José 
Augusto  da  Silva  Coelho,  natural  de  MidSes,  districto  de  Coimbra 
—  B.  13- 

António  Augusto  Senna  Bello,  filho  de  Simão  Pedro  Senna 
Bello,  natural  de  Idanha  a  Nova,  districto  de  Castello  Branco  — 
B.  13. 

António  Marques  da  Silva  Lopes,  filho  de  Manuel  Marques  da 
Silva,  natural  de  Sande,  districto  de  Braga  —  B.  13.. 

Bernardo  Joaquim  Cardoso  Botelho  da  Costa,  filho  de  António 
da  Costa  Guedes,  natural  de  Formillo,  districto  de  Vizeu — B.  13. 

Fernando  Maria  Allen  UrcuUu  Ribeiro  Vieira  de  Castro,  filho 
de  Manuel  Theotonio  Ribeiro  Vieira  de  Castro,  natural  de  Mira- 
gaia, districto  do  Porto  —  B.  13. 

Frederico  Guilherme  Nunes  de  Carvalho,  filho  de  José  António 
de  Aguiar,  natural  de  Rio  de  Moinhos,  districto  de  Vizeu — B.  13* 

Jeronymo  Barbosa  Cabral  Pereira  de  Abreu,  filho  de  Jeronymo 
Barbosa  de  Abreu  Lima,  natural  de  SSo  Diniz,  districto  de  Villa 
Real  — B.  13. 
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JoSo  Martins  de  Azevedo,  filho  de  Cândido  Martins  de  Aze- 
vedo, natural  de  Lamarosa,  distrícto  de  Santarém  —  B.  13. 

Joaquim  Paulo  Nunes,  filho  de  Manuel  Nunes  de  Oliveira,  na- 
tural do  Telhado,  distrícto  de  Castello  Branco  —  B.  13. 

José  Leite  dos  Sanetos,  filho  de  Jeronymo  Dias  dos  Sanctos, 
natural  de  S.  Thomé  de  Caldellas,  distrícto  de  Braga  —  B.  13. 

José  de  Oliveira  da  Costa  Gonçalves,  filho  de  José  António  de 
Oliveira  da  Costa  Gonçalves,  natural  de  Braga  —  B.  13. 

Levy  Marques  da  Costa,  filho  de  João  Marques  da  Costa,  na« 
tural  de  Lisboa  —  B.  13. 

Manuel  Qervasio  Ribeiro  de  Barros,  filho  de  José  Joaquim  de 
Barros,  natural  do  Porto  —  B.  13. 

Abel  Annibal  de  Azevedo,  filho  de  Rita  Augusta  Tavares,  na- 
tural de  Lamego,  distrícto  deVizeu  —  B.  12. 

Adríano  Soares  Nunes  de  Moura,  filho  de  António  Soares  da 
Silva  e  Moura,  natural  de  Paredes  de  Viadores,  distrícto  do 
Porto— B.  12. 

Albano  Pereira  Pinto  de  Magalhães,  filho  de  Rodrígo  Pereira  da 
Costa  Magalhães,  natural  de  Mancellos,  distrícto  do  Porto — B.  12. 

António  Barbosa  de  Sousa  Brandão,  filho  de  Joaquim  José  de 
Sousa  Brandão,  natural  do  Porto  —  B.  12. 

António  da  Fonseca  Carvão  Paim  da  Camará,  filho  do  Barão 
do  Ramalho,  natural  de  Angra  do  Heroismo  —  B.  12. 

António  Ignacio  da  Silveira  Montenegro,  filho  de  José  Maria 
da  Silveira  Montenegro,  natural  de  Touraes,  distrícto  da  Guarda 
—  B.  12. 

António  José  Marques,  filho  de  Manuel  José  Marques,  natural 
de  S.  Joaninho,  distrícto  de  Vizeu  —  B.  12. 

António  Leite  dos  Sanctos,  filho  de  Jeroxivmo  Dias  dos  Sanctos, 
natural  de  Pencelo,  distrícto  de  Braga  —  B.  12. 

António  de  Mello  Vaz  de  Sampaio,  filho  de  Manuel  de  Mello 
Vaz  de  Sampaio  Pereira  Pinto,  natural  de  Leça  da  Palmeira, 
distrícto  do  Porto  —  B.  12. 

António  Teixeira  da  Motta,  filho  de  Francisco  Teixeira  da 
Motta,  natural  de  Amoia,  distrícto  de  Braga  —  B.  12. 

Arthur  Nogueira  Soares  Vieira,  filho  de  Joaquim  Nogueira 
Soares  Vieira,  natural  de  Campello,  distrícto  do  Porto  —  B.  12. 

Augusto  Barbosa  de  Quadros,  filho  de  Francisco  Joaquim  Bar- 
bosa de  Quadros,  natural  de  Ovar,  distrícto  de  Aveiro — B.  12. 

Ernesto  de  Carvalho  Almeida,  filho  de  António  de  Carvalho 
Almeida,  natural  de  Painzella,  distrícto  de  Braga  —  B.  12. 

Fernando  María  da  Graça  Mattoso  da  Silva  Corte  Real,  filho 
de  Francisco  de  Castro  Mattoso  da  Silva  Corte  Real,  natural  da 
ViUa  da  Feira,  distrícto  de  Aveiro  — '  B.  12. 


L 


Digitized  by 


Google 


240  o  INSTITUTO 

Francisco  Nunes  da  Costa  Torres,  filho  de  José  Maria  Torres 
Machado,  natural  de  Sancta  Maria  da  Villa  de  Prado,  districto 
de  Braga  — B.  12. 

Henrique  Carlos  de  Cai-valho  Kendall,  filho  de  Henrique  Carlos 
de  Meirelles  Kendall,  natural  do  Porto  —  B.  12. 

Henrique  Ferreira  Machado,  filho  de  Bernardino  da  Costa  Fer- 
nandes Machado,  natural  do  Louro,  districto  de  Braga  —  B.  12. 

Ismael  de  Moura  Tavares,  filho  de  Jacintho  de  Moui'a  Tavares, 
natural  de  Coimbra  —  B.  12. 

João  Ribeiro  da  Costa  Sampaio  Cardoso,  filho  de  João  Ribeiro 
da  Costa  Sampaio,  natural  de  Guimarães,  districto  de  Braga  — 
B.  12. 

Joaquim  Augusto  Monteiro  do  Amaral,  filho  de  Anastácio  José 
do  Amaral,  natural  da  Atalaia,  districto  da  Guarda  —  B.  12. 

Joaquim  Gaspar  de  Mattos,  filho  de  José  Gaspar  de  Mattos, 
natural  da  Palheira,  districto  de  Coimbra — B.  12. 

Joaquim  Lopes  de  Oliveira,  filho  de  João  Lopes  de  Oliveira, 
natural  de  Lourosa,  districto  de  Vizeu  —  B.  12. 

Joaquim  Pedro  Nolasco,  filho  de  Damazo  José  Pedro  Nolasco, 
natural  de  Fermentellos,  districto  de  Aveiro  —  B.  12. 

Joaquim  de  Vasconcellos  Mendes  de  Carvalho,  filho  de  António 
de  Vasconcellos  Guedes  de  Canvalho,  natural  de  Real,  districto 
do  Porto  — B.  12. 

José  da  Encarnação  Granado,  filho  de  António  Pedro  Granado, 
natural  de  Escalhão,  districto  da  Guarda — B.  12. 

José  Joaquim  de  Faria  Guimarães  Júnior,  filho  de  José  Joaquim 
de  Faria  Guimarães,  natural  do  Porto  —  B.  12. 

José  Manuel  da  Veiga,  filho  de  Jayme  Coriolano  Henrique  Leça 
da  Veiga,  natural  de  Lisboa  —  B.  12. 

José  -Maria  Pinto  da  Costa,  filho  de  José  Maria  da  Costa,  na- 
tural de  Goa  (índia  Portugueza)  —  B.  12. 

José  Martins  Peixoto,  filho  de  Henrique  Martins  Peixoto,  na- 
tural de  S.  Romão  do  Neiva,  districto  de  Vianna  do  Castello  — 
B.  12. 

José  Teixeira  Gomes,  filho  de  José  Libanio  Gomes,  natural  de 
Villa  Nova  de  Portimão,  districto  de  Faro  —  B.  12. 

Júlio  Faria  de  Moraes  Sarmento,  filho  de  António  José  Faria 
da  Guerra,  natural  de  Rio  de  Moinhos,  districto  de  Vizeu — B.  12. 

Adolpho  Cayres  Pinto  de  Madureira,  filho  de  António  Bernar- 
dino Pinto  de  Madureira,  natural  de  Braga  —  B.  11. 

Albino  Maria  de  Carvalho  Moreira,  filho  de  José  Alves  Marrão, 
natural  de  Borbella,  districto  de  Villa  Real  —  B.  11. 

Alfredo  Paes  Corrêa  Telles,  filho  de  António  Alves  Corrêa, 
natural  de  Munna  de  Besteiros,  districto  de  Vizeu  —  B.  11. 
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Álvaro  de  Vasconcellos,  filho  de  José  de  Vasconcellos  Monteiro, 
natural  do  Porto  —  B.  11. 

António  Alves  Pires,  filho  de  Luiz  Alves  Pires,  natural  de 
VillaReal  — B.  11. 

António  José  Claro,  filho  de  Miguel  José  Claro,  natural  de 
VillaReal  — B.  11. 

António  Machado  Ferreira  Brandão,  filho  de  José  Joaquim 
Machado  Ferreira  Brand&o,  natural  de  Idães,  districto  do  Porto 
—  B.  11. 

Augusto  Mattos  Lopes  de  Almeida,  filho  de  António  Henrique 
Lopes  de  Almeida,  natural  de  Arêas  de  Villar,  districto  de  Braga 
-B.  11. 

Eduardo  de  Campos  Azevedo  Soares,  filho  de  Francisco  de 
Campos  Azevedo  Soares,  natural  de  Braga  —  B.  11. 

Francisco  de  Oouvêa  Bandeira  Figueiredo  Júnior,  filho  de  Fran- 
cisco de  Gouvêa  Bandeira  Figueiredo,  natural  de  Villa  de  Barba, 
districto  de  Vizeu  —  B.  11. 

Henrique  Guedes  Pereira  Leite,  filho  de  Henrique  Pereira  de 
Sousa  Guedes,  natural  de  Villarinho  dos  Freires,  districto  de  Villa 
Beal  — B.  11. 

Innocencio  de  Medeiros  Moura,  filho  de  Francisco  de  Medeiros 

Moura,  natural  de  Sancto  António  (Ilha  de  S.  Miguel) — B.  11. 

Joaquim  de  Brito  e  Bocha  Aguiam,  filho  de  Jacome  de  Brito 

e  Rocha  Aguiam,  natural  de  Arcos  de  Val-de-Vez,  districto  de 

Vianna  do  Castello  —  B.  11. 

José  Luciano  Teixeira  de  Sepúlveda,  filho  de  JoSo  António  de 
Sepúlveda,  natural  de  S.  Paio  de  Villa  Verde,  districto  de  Braga 
—  B.  11. 

José  Maria  Gomes  Guerra,  filho  de  José  António  Rodrigues 
Guerra,  natural  de  Vallongo,  districto  de  Villa  Real  —  B.  11. 

José  Pereira  de  Mattos,  filho  de  José  Pereira  de  Mattos,  natural 
de  Manteigas,  districto  da  Guarda  —  B.  11. 

José  Rodrigues  de  Mello,  filho  de  António  Rodrigues  de  Mello, 
natural  do  Vouga,  districto  de  Aveiro  —  B.  11. 

Manuel  Homem  de  Mello  da  Camará,  filho  de  Albano  de  Mello, 
natural  de  Águeda,  districto  de  Aveiro  —  B.  11. 

Sebastião  de  Abrantes  Moraes,  filho  de  Sebastião  de  Abrantes 
Moraes,  natural  de  Cativellos,  districto  da  Guarda  —  B.  11. 
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(Em  Congregação  de  30  de  jultio  de  1888) 
PRIMEIRO   ANNO 

í.°  Accessit — 32  Aniceto  de  Oliveira  Xavier,  filho  de  Joaquim 
de  Oliveira  Braz,  natural  de  Valle-da-Urra,  concelho  de  Villa  de 
Rei,  districto  de  Castello  Branco. 

2.^  AccessU —  28  Lúcio  Martins  da  Rocha,  filho  de  Luiz  José 
Martins,  natural  de  Famalicão,  districto  da  Guarda. 

3.^  Accessit  — 12  Manuel  António  Lino  Júnior,  filho  de  Manuel 
António  Lino,  natural  de  Angra  do  Heroismo,  freguezia  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição. 

Distincção — 1  Abilio  Augusto  Coxito  Granado,  filho  de  João 
Coxito  Granado,  natural  de  EscalhXo,  concelho  de  Figueira  de 
Castello  Rodrigo,  districto  da  Guarda. 

—  2  Alipio  Barbosa  de  Oliveira  Coimbra,  filho  de  Bernardo 
Alvares  Barbosa,  natural  de  Figueira  de  Lorvão,  freguezia  de 
S.  João  Baptista,  concelho  de  Penacova,  districto  de  Coimbra. 

—  7  José  Maria  de  Aguiar,  filho  de  José  Maria  de  Aguiar, 
natural  de  Ponta  Delgada,  districto  Oriental  dos  Açores. 

— 8  Alexandre  Corrêa  de  Lemos,  filho  de  João  Corrêa  Esteves 
Leal,  natural  de  Cabanas,  concelho  do  Carregal,  districto  de 
Vizeu. 

— 16  Júlio  Paulo  de  Freitas,  filho  de  Silvano  José  de  Freitas, 
natural  do  Funchal,  freguezia  de  S.  Gonçalo  (Ilha  da  Madeira). 

— 18  Joaquim  Peres,  filho  de  Joaquim  Peres,  natural  de  Tavira, 
freguezia  de  Sancta  Maria,  concelho  de  Tavira,  districto  de  Faro. 

—  21  Júlio  Graça  Craveiro,  filho  de  Manuel  de  Freitas  Cra- 
veiro, natural  de  Villa  do  Conde,  districto  do  Porto. 

—  22  António  da  Silva  Pontes,  filho  de  Manuel  Francisco 
Pontes,  natural  de  Faro. 

TERCEIRO  AKNO 


Premio  — 11  Annibal  Freire  Salter  de  Mendonça  Sousa  Cid, 
filho  de  Francisco  Freire  Salter  de  Sousa  Cid,  natural  da  Cha- 
musca, districto  de  Santarém. 

DisHncção  —  4  Manuel  Justino  Ferraz  de  Azevedo,  filho  de 


Digitized  by 


Google 


UNIVERSIDADE  DE  COIMBRA  243 

Manuel  Justino  de  Azevedo,  natural  de  Cellas,  districto  do 
Coimbra. 

— 13  José  Joaquim  de  Almeida  Pinto  da  Costa  Rebello,  filho 
de  Augusto  César  Pinto  da  Costa  Rebello,  natural  de  Montemói^ 
o-Novo,  districto  de  Évora. 

— 14  Domingos  José  Moreira,  filho  de  Narciza  Margarida  da 
Conceição,  natural  de  Povoa  de  Varzim,  districto  do  Porto. 

— 16  Francisco  António  Rodrigues  de  Gusmão  Júnior,  filho 
de  Francisco  António  Rodrigues  de  Gusm/lo,  natural  de  Portalegre. 


QUARTO   ANNO 


Accessit  —  3  António  Baptista  Lopes,  filho  de  Joào  Baptista 
Lopes,  natural  de  Braga. 

Dtstincção — 5  Augusto  de  Almeida,  filho  de  Joaquim  António 
de  Almeida,  natural  do  Sabugal,  districto  da  Guarda. 

—  6  Joaquim  Vicente  Pedrosa  Barreto,  filho  de  Adelino  Pe- 
drosa Barreto,  natural  de  Idanba  a  Nova,  districto  de  Castello 
Branco. 


QUINTO   ANNO 


Premio  — 13  João  Mendes  de  Magalh5es  Ramalho,  filho  de 
João  Mendes  de  Magalhães,  natural  de  Mesão-Frio,  districto  de 
Villa  Real. 

1.^  Accessit — 1  Accacio  da  Silva  Pereira  Guimarães,  filho  de 
Domingos  da  Silva  Guimarães,  natural  de  Lamego,  districto  de 
Vizeu. 

2.**  Accessit  — 11  António  da  Costa  Carvalho,  filho  de  Luiz  da 
Costa  Carvalho,  natural  de  Taboa,  districto  de  Coimbra. 

1.^  Distincção — 2  António  Augusto  Gonçalves  Braga,  filho  de 
José  Joaquim  Gonçalves  Braga,  natural  de  Bragança. 

2.*  Distincção — 14  Christiano  Mendes  Callado,  filho  de  Theo- 
tonio  Mendes  Callado,  natural  de  Alter  do  Chão,  districto  de 
Portalegre. 

5.*  Distincção —  7  Joaquim  Bernardo  Cardoso  Botelho  da  Costa, 
filho  de  António  da  Costa  Guedes,  natural  de  Formillo,  districto 
de  Vizeu. 
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Ixiíbi^mações  boas  e  distixictas 
DOUTORES 

Eduardo  AbreU;  filho  de  Bento  José  de  Mattos  Abreu^  natural 
de  Angra  do  Heroísmo — MB.  16. 

Joaquim  Martins  Teixeira  de  Carvalho,  filho  de  Joaquim  Mar- 
tins Teixeira  de  Carvalho^  natural  de  Lamego,  districto  de  Vizeu 
—  MB.  16. 

LICENCIADO 

António  Maria  Henriques  da  Silva,  filho  de  António  Joaquim 
Alves  da  Silva,  natural  da  Pampilhosa,  districto  de  Coimbra — 
MB.  16. 

BACHARÉIS  FORMADOS 

João  Mendes  de  Magalhães  Ramalho  —  MB.  16. 

Accacio  da  Silva  Pereira  Guimarães  —  B.  15. 

António  Augusto  Gonçalves  Braga  —  B.  15. 

António  da  Costa  Carvalho  —  B.  15. 

Christiano  Mendes  Callado — B.  15. 

Joaquim  Bernardo  Cardoso  Botelho  da  Costa  —  B.  15. 

Alfredo  da  Silva  Sampaio,  filho  de  José  Augusto  Nogueira 
Sampaio,  natural  de  Angra  do  Heroismo  —  B.  14. 

Eduaixlo  Pereira  do  Valle,  filho  de  António  Pereira  do  Valle, 
natural  de  Tondella,  districto  de  Vizeu  —  B.  14. 

António  José  Rodrigues  Braga,  filho  de  António  José  Rodrigues 
Braga,  natural  do  Rio  de  Janeiro  (Império  do  Brazil)  —  B.  13. 

João  Maria  Ribeiro,  filho  de  José  Ribeiro,  natural  de  Veiros, 
districto  de  Portalegre — B.  13. 

Manuel  Augusto  Soares  Vallejo,  filho  de  Manuel  Augusto  Al- 
meida Vallejo,  natural  de  Abrantes,  districto  de  Santarém — B.  13. 

João  Figueiredo  Martins  Abreu  e  Castro,  filho  de  João  Nati- 
vidade Martins,  natural  das  Lages,  districto  da  Guarda — B.  12. 

Joaquim  Augusto  Ferreira  da  Fonseca,  filho  de  António  Hor- 
tencio  Ferreira  da  Fonseca,  natural  de  S.  Romão,  districto  da 
Guarda— B.  12. 

José  Pereira  Jardim,  filho  jde  José  dos  Sanctos  Pereira  Jardim, 
natural  da  Figueira  da  Foz,  districto  de  Coimbra  —  B.  12. 
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Faculdade  de  Matlierviatloa 

(Em  Congregação  de  30  de  julho  de  1888) 
PRIMEIRO   ANNO 

Partido  —  20  (ord.)  António  dos  Sanctos  Viegas,  filho  de  An- 
tónio dos  Sanctos  Viegas,  natural  de  Coimbra,  freguezia  de 
S.  Christoyão. 

Accesgit  —  26  (vol.)  Alberto  César  de  Faria  Graça,  filho  de 
Júlio  César  de  Faria  Graça,  natural  de  Villa  do  Conde,  freguezia 
de  S.  João  Baptista,  concelho  de  Villa  do  Conde,  districto  do 
Porto. 

—  21  (ord.)  Sidónio  Bernardino  Cardoso  da  Silva  Paes,  filho 
de  Sidónio  Alberto  Marrocos  Paes,  natural  de  Caminha,  freguezia 
de  Nossa  Senhora  da  Assumpção,  concelho  de  Caminha,  districto 
de  Vianna  do  Castello. 

— 23  (obrig.)  Virgílio  AfFonso  da  Silva  Poiares,  filho  de  António 
José  da  Silva  Poiares,  natural  de  Mira,  freguezia  de  S.  Thomé, 
districto  de  Coimbra. 

Distincção — 8  (ord.)  José  Antunes  Vaz  Serra,  filho  de  António 
Antunes  A'quem,  natural  do  Souto  da  Casa,  concelho  do  Fundão, 
districto  de  Castello  Branco. 

— 10  (ord.)  Felisardo  António  Adão  Júnior,  filho  de  Felisardo 
António  Adão,  natural  de  Chaves,  freguezia  de  Sancta  Maria 
Maior,  districto  de  Villa  Real. 

— 14  (vol.)  José  Toscano  de  Figueiredo  e  Albuquerque,  filho 
de  Bernardo  Maria  Toscano  de  Figueiredo  e  Albuquerque,  Vis- 
conde de  Valdoeiro,  natural  da  Vaccariça,  concelho  da  Mealhada, 
districto  de  Aveiro. 

—  33  (vol.)  Francisco  da  Silva  Ranito,  filho  de  João  da  Silva 
Ránito,  natural  da  Covilhã,  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, concelho  da  Covilhã,  districto  de  Castello  Branco. 

SEGUNDO  ANNO 


Partido — 14  (vol.)  Bernardo  Ayres,  filho  de-Manuel  dé  Jesus 
Ayres,  natural  de  Nogueira,  freguezia  de  S.  Pedro,  concelho  e 
districto  de  Villa  Real. 
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Accessit  —  5  (ord.)  Albino  Alfredo  Gonzaga  Corrêa,  filho  de 
Luiz  Gonzaga  Corrêa,  natural  de  Bragança,  freguezia  da  Sé. 
Dístincção — ^7  (ord.j  Alberto  Amâncio  da  Costa  Sanctos,  filho 
^,..  de  António  José  da  Costa  Sanctos,  natural  de  Penafiel,  districto 

*•  do  Porto. 

fã  —  9  (ord.)  Francisco  de  Mello  Manuel  Leite  Arruda,  filho  de 

W^  José  de  Arruda,  natural  de  Ponta  Delgada. 

W<'  —  1  (vol.)  Henrique  Ventura  dos  Sanctos  Reis,  filho  de  José 

Ventura  dos  Sanctos  Reis,  natural  de  Mathosinhos,  fi-eguezia  de 
S.  Salvador,  concelho  de  Bouças,  districto  do  Porto. 
^'  — B  (voL)  Jouo  Teixeira  da  Silva,  filho  de  Custodio  José  da 

J5fr;>'^  Silva^  natural  de  Braga,  freguezia  da  Sé. 

g^'-^  TERCEIRO    ANNO 

È^,  Partido — 6  (ord.)  António  dos  Sanctos  Lucas,  filho  de  José 

^^  dos  Sanctos  Lucas,   natural  de  Freixo  da  Serra,  districto  da 

^.v  Guarda. 

^^^  Accessít — 1  (ord.)  Jaciutho  dos  Reis  Fisher,  filho  de  José  dos 

Reis  Fisher,  natural  de  Angra  do  Heroismo. 

^^"^  — 2  (ord.)    José  Tristão  Paes  de  Figueiredo,  filho  de  João 

^y  .  Tristílo  de  Sousa  Leal,  natural  de  Lamego,  districto  de  Vizeu. 

^•^  — 8  (ord.)  Delphim  Emilio  de  Miranda  Monteiro,   lilho  de 

^•l'  s  Jeronymo  da  Costa  Monteiro,  natural  do  Sobral,  districto  de 

t"  Vizeu. 

■: '  Distincção-^i  (ord.)  Achilles  José  Cardoso,  filho  de  Luiz  Car- 

^  doso  Pinto,  natural  de  Bragança. 

^,^'  —  5  (ord.)  Luiz  Verissimo  de  Azevedo,  filho  de  Ignacio  Ayres 

^'  /  de  Aze\s«do,  natural  de  Leiria. 


Em  Geometria  Descriptiva 

Dístincção  —  9  (ord.)  José  Maria  da  Costa  Mexia  de  Mattos, 
filho  de  João  José  da  Costa  Mexia  de  Mattos,  natural  de  Alandroal, 
districto  de  Évora. 

Classificof-âo  numérica  dos  ai  um  nos  da  Faculdade  de  Mathematica,  feita 
pelo  respectivo  Conselho  em  30  de  julho  de  1888,  na  conformidade  da 
Portaria  do  Ministério  dos  Negócios  do  Reino  de  3  de  agosto  de  1853, 
que  no  anno  lectivo  de  1887  a  1888  fizeram  acto  do  terceiro  anno. 

1.*  classe 
1.°  —  6  (ord.)  António  dos  Sanctos  Lucas  —  MB.  18. 
2.*'  — 4  (ord.)  Achilles  José  Cardoso  — MB.  17. 
3.**  — 8  (ord.)  Delphim  Emilio  de  Miranda  Monteiro— MB.  17- 
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2.'  classe 
L^  — 1  (ord.)  Jacintho  dos  Reis  Fisher— B.  14. 
2.<>  — 2  (ord.)  José  Tristão  Paes  de  Figueiredo— B.  13. 
3.**  —  õ  (ord.)  Luiz  Veríssimo  de  Azevedo  —  B.  13. 
4.®  —  2  (vol.)  José  Maria  da  Costa  Mexia  de  Mattos — B.  12. 
5.** — 3  (vol.)  João  Carlos  Tavares,  filho  de  João  Carlos  Tavares, 
natural  de  Neílas,  districto  de  Vizeu — B.  11. 


QUARTO   ANNO 

Accesêit  —  6  (ord.)  Abel  Augusto  Dias  Urbano,  filho  de  João 
Thomaz  Dias  Urbano,  natural  de  Sancta  Comba-Dão,  districto 
de  Vizeu. 

1.*  Distiticção  —  5  (ord.)  José  Pulido  Garcia,  filho  de  José 
Garcia  Esteves,  natural  de  Amarelleja,  districto  de  Beja. 

— 8  (ord.)  José  Diogo  Lopes  da  Costa  Theriága,  filho  de  Carlos 
Lopes  da  Costa  Theriága,  natural  de  Leiria. 

2.*  Distincção  —  2  (ord.)  José  Estanislau  de  Barros,  filho  de 
José  Estanislau  de  Barros,  natural  do  Porto. 

—  4  (ord.)  Carmine  Coelho  da  Silva,  filho  de  Miguel  Coelho 
da  Silva,  natural  de  Lamego,  districto  de  Vizeu. 


QUINTO  ANNO 


í,*  Distincção — 1  (ord.)  Francisco  Lopes  Braga,  filho  de  An- 
tónio Lopes  Braga,  natural  de  Amazonas  (Império  do  Brazil). 

2.*  Distincção  —  2  (ord.)  Francisco  Ribeiro  Nobre,  filho  de 
Francisco  Ribeiro  Nobre,  natural  de  Vallesim,  districto  da  Guarda. 


Informações  lx>a.s  e  distincteis 

DOUTOE 

(Era  Congregação  de  21  de  novembro  de  1887) 

Henrique  Manuel  de  Figueiredo,  filho  de  Manuel  Adelino  de 
Figueiredo,  natural  de  Coimbra  —  MB.  18. 
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LICENCIADOS 
(Em  Congregação  de  30  de  julho  de  1888) 

José  Pedro  Teixeira,  filho  de  Joaquim  Pedro  Teixeira,  natural 
de  Atadôa,  districto  de  Coimbra  —  MB.  17. 

Luciano  António  Pereira  da  Silva,  filho  de  António  Pereira  da 
Silva,  natural  de  Caminha,  districto  de  Víanna  do  Castello  — 
MB.  18. 

Duarte  Leite  Pereira  da  Silva,  filho  de  Raphael  Leite  Pereira 
da  Silva,  natural  do  Porto  —  MB.  19. 

BACHARÉIS  FOBIÍADOS 


Francisco  Lopes  Braga  —  B.  15. 
Francisco  Ribeiro  Nobre  —  B,  15. 


Faouldade  de  Plxllosoplxla 

(Em  Congregação  de  30  de  julho  de  1888) 
PBIHEIRO    AKKO 

1.*^  cadeira  (Chimica  Inorgânica) 

Premio  —  8  (vol.)  António  Baptista  Leite  de  Faria,  filho  de 
João  Baptista  Leite  de  Faria,  natural  de  Azurem,  fi*eguezia  de 
S.  Pedro,  concelho  de  QuimarSes,  districto  de  Braga. 

— 19  (vol.)  António  dos  Sanctos  Viegas. 

í.®  Acce88it  —  b6  (vol.)  Leopoldo  Jorge  da  Silva  (1),  filho  de 
JoSo  Jorge,  natural  de  Vizeu. 

Accessit  —  32  (vol.)  Carlos  Leite  Monteiro,  filho  de  António 
Leite  Monteiro,  natund  do  Funchal. 

—  49  (vol.)  Sidónio  Bernardino  Cardoso  da  Silva  Paes. 


(1)  N5o  teve  Premio  por  nao  haver  mais  de  dois. 
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—  65  (vol.)  José  Henriques  Bugalho,  filho  de  Manuel  António 
Bugalho^  natural  de  Poi*talegre,  freguezia  da  Sé  Cathedral. 
Distincção  —  44  (vol.)  Felisardo  António  Adão  Júnior. 


SEGUNDO   ANNO 

2.^  cadeira  (Chimica  Orgânica) 

Accêêtit  — 14  (obrig.)  Augusto  Lopes  da  Costa  Pereira,  filho 
de  José  da  Costa  Pereira,  natural  de  Coimbra. 

—  3  (ord.)  António  Olympio  Cagigal,  filho  de  Ignacio  da 
Cruz  Cagigal,  natural  de  Macedo  dos  Cavalleiros,  fireguezia  de 
S.  Pedro,  districto  de  Bragança. 

—  7  (vol.)  João  Teixeira  da  Silva,  filho  de  Custodio  José  da 
Silva,  natural  de  Braga,  freguezia  da  Sé. 

Distincção — 15  (obrig.)  Izidoro  Joaquim  da  Silva  Rico,  filho 
de  Joaquim  da  Silva  Rico,  natural  do  Redondo,  freguezia  de 
Nossa  Senhora  de  Annunciaçao,  districto  de  Évora. 

—  38  (obrig.)  Júlio  César  Lucas,  filho  de  José  dos  Sanctos 
Lucas,  natural  de  Figueiró  da  Serra,  freguezia  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição,  concelho  de  Gouveia,  districto  da  Guarda. 

—  1  (vol)  Henrique  Ventura  dos  Sanctos  Reis. 

—  3  (vol.)  Joaquim  da  Silva  Costa  e  Nora,  filho  de  José  da 
Silva  "Nora,  natural  de  Pizão,  freguezia  de  S.  Pedro  da  Villa  de 
Cantanhede,  concelho  de  Cantanhede,  districto  de  Coimbra, 

— 15  (vol.)  Alberto  Amâncio  da  Costa  Sanctos. 

TEKCEIEO   ANNO 

3.*  cadeira  (Physica,  1.*  parte) 

DUtincção — 17  (vol.)  João  Teixeira  da  Silva. 

—  27  (vol.)  Bernardo  Ayres. 

4.'  cadeira  (Botânica) 

Âccessit  —  2  (ord.)  Luiz  dos  Sanctos  Viegas. 

—  7  (ord.)  António  Jacintho  Marcão,  filho  de  Thomaz  Lopes 
Marcào,  natural  de  Reguengos,  districto  de  Évora. 

Distincção — 13  (obrig.)  Henrique  Maria  de  Aguiar,  filho  de. 
José  Maria  de  Aguiar,  natural  de  Ponta  Delgada. 
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QUABTO  AKNO 

5.*^  e  6.^  cadeiras  (Physica,  2.^  parte  e  Zoologia) 
Premio  —  2  (ord.)  Luiz  dos  Sanctos  Viegas. 

5.^  cadeira  (Physica,  2.*^  parte) 

.  Distincção — 6  (ord.)  António  Tfaomaz  da  Silva  Coelho,  filho 
de  Bento  Thomaz  da  Silva  Coelho,  natural  de  Caminha,  districto 
de  Vianna  do  Castello. 

—  3  (ord.)  Evaristo  José  Cutileiro,   filho  de  José  Joaquim 
Cutileiro,  natural  de  Évora. 

—  9  (ord.)  Annibal  Ferreira  da  Costa  Maia,  filho  de  JoSo 
Ferreira  Maia,  natural  de  Coimbra. 

—  7  (ord.)  António  Jacintho  MarcSo. 

—  7  (vol.)  Achilles  José  Cardoso. 

—  9  (vol.)  António  dos  Sanctos  Lucas. 

— 10  (vol.)  Delphim  Emilio  de  Miranda  Monteiro. 

6.^  cadeira  (Zoologia) 


Accessit  —  5  (ord.)  António  Jacintho  MarcSo. 

Distincção —  6  (ord.)  Francisco  Martins  Bello,  filho  de  António 
Martins  Bello,  natural  de  Reguengos,  districto -de  Évora. 

—  7  (ord.)  Annibal  Ferreira  da  Costa  Maia. 

— 9  (ord.)  Francisco  José  da  Silva  Basto,  filho  de  António 
José  da  Silva  Basto,  natural  de  Guimarães,  districto  de  Braga. 

— 15  (obrig.)  Henrique  Maria  de  Aguiar. 


QUINTO  ANKO 

7.^  cadeira  (Mineralogia) 

Distincção  —  3  (vol.)  Adolpho  César  Pina,  filho  de  Luiz  An- 
tónio de  Pina,  natural  do  Funchal. 
—  4  (vol.)  José  Pulido  Garcia. 
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Infbrixxa.yõe3  iDoeiS  e  distixicteia 
DOUTOR 

Joilo  Gualberto  de  Barros  e  Cunha^  alho  de  João  Gualberto 
de  Barros  e  Cunha,  natural  de  Lisboa  —  B.  15. 

UCENCIADO 

Eugénio  Vaz  Pacheco  do  Canto  e  Castro,  filho  de  Jo2o  Silvério 
Vaz  Pacheco  de  Castro,  natural  de  Ponta  Delgada — B.  11. 

BACHARÉIS  FORMADOS 

Júlio  Graça  Craveiro,  filho  de  Manuel  de  Freitas  Craveiro, 
natural  de  Villa  do  Conde,  districto  do  Porto  —  B.  13. 
Francisco  Ribeiro  Nobre  —  B.  11. 
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AS   QUAES  MUITO  SE   AGRADECEM 

Vida  do  Marques  de  Sá  da  Bandeira  e  Reminiscência  de  alguns  dos 
successos  mais  notáveis  que  durante  ella  ticeram  lagar  em  Portugal, 
por  Simuo  José  da  Luz  Soriano,  bacliarel  formado  em  Medicina  pela 
Universidade  de  Coimbra,  socib  correspondente  do  Instituto  da  mesma 
cidade  e  bencraerilo  do  Grémio  Lilterario  da  cidade  de  Angra  do 
Heroísmo.  Tomo  I.  Lisboa,  1887. 

Idem,  Tomo  IL  Lisboa,  1888. 

Historia  da  guerra  cicil  e  do  estabelecimento  do  governo  parlamentar  em 
Portuga Ij  comprehendendo  a  hiMoria  diplomática,  militar  e  politica 
;  doeste  reino  desde  1777  até  1834,  por  Simão  José  da  Luz  Soriano. 

Tomo  VI.  Lisboa,  1887. 

Estudos  bibliof/raphicos — Noticia  de  um  precioso  livro  da  bibliotJieca 
nacional  de  Lisboa.  (Reportório  dos  Tempos  por  Valentim  Fernandes 
aleniam.  Lisboa,  1552),  por  Xavier  da  Cunba.  Coimbra,  1888. 

Pericope  qenralofjica  da  família  SancJws  de  Baéna,  dediuida  do  primeiro 
;  ramo  àa  serenissima  casa  de  Bragança,  por  D.  António  Caetano  de 

;-  Sousa,  Lisboa,  1887. 

r  Estudos  de  historia  pátria — Origem  do  condado  de  Portugal,  Memoria 

:•  apresentada  á  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  por  Carlos 

\-  Roma  du  Bocage  c  Nicolas  de  Goyri.  Lisboa,  1887. 

\  Primicias  ou  Imprimas  que  se  pagam  aos  parochos,  para  a  sessão  inau- 

gural da  Associação  dos  Advogados  de  Lisboa  no  anno  de  1887-1888, 
r  por  Tibério  A.  Maria  Mendes.  Porto,  1887. 

'  O  Tamakoare,  espécies  novas  da  ordem  das  Ternstroemiaceas,  por  João 

Barbosa  Rodrigues.  Manáos,  1887. 

].  Ministério  das  obras  nu  f  d  iças,  commercio  e  industria. — Os  serviços  anti- 

.  phylloxericos  em  Portugal  no  anno  de  1886»  Carta  phglloxerica  do 

\  continente  do  reino  e  da  ilha  da  Madeira.  Relatório  do  inspector  de 

II  '  Agricultura,  por  Alfredo  de  Villanova  de  Vasconcellos  Corrêa  Barros. 

[    .  Lisboa,  1887. 

}'  Os  bancos  e  a  circulação  fiduciária,  por  Vicente  Machado  de  Faria  e 

;    '  Maia.  Ponta  Delgada,  1887. 

r  ContribuMone  alio  studio  dclle  Junsioni  dei  tálamo  ottico,  por  Cayo 

\  Peyrani.  Parma,  1887. 
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princípios  de  estática  judicial 

(B3ctra.ctxD  de  -uim  livro  inédito) 
(Continuado  do  n.*  4,  paginas  185) 

Entretanto  não  podemos  largar  mílo  doeste  ponto  sem  emittir 
algumas  reflexões: 

1.* — A  theoria  que  identifica  as  sociedades  com  os  organismos 
vivos,  aproveitável  embora  na  classificaçíio  dos  phenomenos  so- 
ciaes,  ou  nao  é  inteiramente  exacta,  ou  traduz  uma  concepção 
de  pequeno  alcance,  entrevista  aliás  por  notáveis  pensadores, 
muito  antes  de  Spencer  fazer  d'ella  a  base  de  uma  doutrina  socio- 
lógica. A  ide»  de  comparar  a  humanidade  a  um  grande  organismo 
é  muito  antiga  na  historia  da  philosophia.  A  analogia,  remota  sim, 
mas  frísante,  nào  passou  despercebida  aos  mais  profundos  pensa- 
dores do  século  XVIII  e  até  da  renascença.  Pascal,  Leibnitz,  Turgot 
e  tantos  outros  que  nem  é  preciso  nomear,  expozeram  esse  pensa- 
mento, que  a  uns  foi  suggerido  pela  contemplação  do  desenvolvi- 
mento das  sciencias  positivas,  a  outros  pela  observação  da  historia 
geral  da  humanidade  (1).  A  mesma  antiguidade  clássica  deixou-nos 
vislumbres  incontestáveis  d'esta  concepção.  Floro  e  Sancto  Agos- 
tinho fizeram  d  ella  a  base  da  divisão  da  historia  em  períodos 
correspondentes  ás  phases  de  vida  individual.  A  sociedade  dos 
fieis  é  para  S.  Paulo  um  organismo,  cujos  membros  estão  tão 
intimamente  ligados,  que  não  pode  padecer  um  sem  que  todos  se 
resintam  da  vibração  da  mesma  dor  (2).  Que  a  eschola  positiva 
queira  reivindicar  a  originalidade  d'aquelle  pensamento,  preten- 


(1)  Vid.  Ensaios  de  philos,  da  hist.,  passim. 

(2)  Vid.  na  Historia  eccl,  do  dr.  Alzog,  1.*  vol.,  §  ^."—Doutrina  de 
S,  Paulo  sobre  a  organisação  da  Egreja, 

Vol.  XXXVI— N.»  5— Novembro.  1 
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dendo  confundir  n'uma  perfeita  identidade  cousas  simplesmente 
análogas,  e  fazer  d'aquelie  principio  o  alicerce  de  uma  sciencía 
nova,  eis  o  que  nos  parece  uma  hypothese  arbitraria  e  inverifi- 
cavel.  Quando  elles  dizem  que  a  sociedade  é  um  verdadeiro  orga- 
nismo vivo,  ou  querem  fazer  uma  fácil  allegorisaçSo  de  palavras, 
yK  o  estéril  para  constituir  por  si  uma  doutrina  sociológica,  ou, 
aspirando  a  formular  uma  analogia  real  e  trariscendente,  identificam 
as  leis  fundamentaes  da  vida  com  as  da  evolução  social.  Esta  ultima 
hypothese,  que  é  a  preferida,  é  uma  derivação  immediata  e  aven- 
turosa da  doutrina  da  homogeneidade  fundamental  da  matéria  e 
da  força.  Doesta  doutrina  já  um  philosopho  allemão  quiz  concluir 
que  os  phenomenoB  sociaes,  sendo  apenas  uma  modalidade,  posto 
que  mais  complexa,  dos  phenomenos  biológicos  e  physico— chimicos, 
têm  porisso  um  character  universal,  o  que  converteria  a  sociologia 
n'uma  verdadeira  encyclopedia.  «As  victorias  fáceis  obtidas  por 
este  meio  (a  aiialoyia  real),  diz  um  publicista  contemporâneo,  não 
podem  perdurar;  nllo  podem  transpôr-se  e  muito  menos  desappa- 
recer  os  limites  immutaveis  da  experiência.  Podem  muito  embora 
diminuir-lhes  o  numero  identificando-os  uns  com  os  outros;  o  limite 
apagado  pela  analogia  reapparece  sempre  ao  cabo  de  uma  inves- 
tigação séria  dos  phenomenos  e  não  se  esvaece  completamente 
senão  quando  o  investigador  immerge  o  seu  olhar  nas  aguas  pro- 
fundas e  mysteriosas  do  conhecimento  metempirico  (1);» 

2.*  —  A  doutrina  spenceriana  da  evolução  social,  supposto 
esclareça  em  grande  parte  a  questão  histórica  das  origens  do 
poder,  é  practicamente  ineíficaz  para  resolver  os  delicados  pro- 
blemas que  modernamente  se  ventilam  sobre  a  divisão  dos  po- 
deres (2); 


!í 


(1)  Robepty,  Lasociologle,  pag.  138.  Esta  idêa,  tenazmente  combatida 
elo  publicista  russo,  ó  ensinada  com  vivo  interesse  na  Faculdade  de 
ireito  por  um  professor  que  rege  cadeiras  varias. 

(2)  As  muUifarias  combinaf;õos  t[ue  este  principio  tem  soffrido  nas 
Constituições  modernas,  os  interessantes  problemas  que  elle  tem  levan- 
tado nos  congressos  e  parlamentos,  problemas  que  esperam  ainda,  em 
ffrande  parte,  dos  nossos  legisladores  uma  solução  viável  e  positiva, 
deram  azo  a  um  concurso  aberto  pela  Academia  das  sciencias  moraes 
e  politicas  do  Paris  (sessão  de  10  de  maio  de  1879)  sobre  o  tbema  se- 
guinte: ^Da  separarão  dos  poderes  no  direito  publico  francês.  Origem 
(festa  regra  politica,  suas  vicissitudes,  desencohimentos  c  applicação  nos 
diversos  Estados  da  Europa,»  Foram  apresentadas  seis  memorias  ao 
jury  da  Academia  que,  por  proposta  dos  relatores  Leon  Aucoc  e  Vacherot, 
concedeu  o  premio  a  Sainl-Girons,  decretando  menções  honrosas:  l.*  a 
Stephane  Berge;  2.'  a  Ferrou;  3."  a  Fuzier  Herman.  A  obra  de  Saint- 
Qirons  foi  publicada  em  1881  sob  a  epigraphe:  Essai  sur  la  séparation 
des  pouvoirs  dons  Vordre  politique,  admintstratif  et  judicimre.  Do  seu 
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3.* — £*  certo  qae  na  infância  da  humanidade  as  funcçSes  ju- 
diciaes  andam  inherentcs  ás  classcd  sacerdotal  e  guerreira — facto 
que  já  antes  de  H.  Spencer,  tinham  consignado  muitos  pensa- 
dores (1); 

4.* — £'  eguahnente  certo  que  a  especialisaçUo  interna  da  com- 
petência succedeu  em  toda  a  parte  á  diíFerenciaçXo  externa  do 
apparelho  judiciário ;  mas,  como  tal  especialísaçSo  nSo  é  hoje  a 
mesma  em  todos  os  paizes,  nem  se  operou  ao  mesmo  tempo  e  em 
eguai  proporção,  o  que  importa  é  determinar  a  condicíonalidade 

3ue  motivou  taes  differenças.  N'este  ponto  é  muda  a  philosophia 
e  Spencer; 
5/ — Que  o  poder  judicial  passa  de  uma  classe  para  outra, 
seguindo  as  alternativas  da  força  politica — ninguém  o  contestou 


volor  scientifico  e  do  espirito  em  aue  foi  elaborada,  dao-nos  uma  justa 
idòa  duas  plirases  que  lhe  servem  ae  tliema.  A  primeira  é  de  Monnier: 
•Para  que  os  poderes  estejam  sempre  dicididos,  è  necessário  que  não 
esteja^i  inteiramente  separados»*  A  segundn  ò  deTliiers:  •Não  na  senão 
um  verdadeiro  legislaaor  nos  tempos  modernos,  a  experiência,» 

(1)  É  hoje  urn  loí^nr  romnium  om  dyfiamico  social.  Viço  Bauer, 
Sumner  Maiiie,  os  irmãos  Grimm,  Chassan  e  acima  de  todos  Augusto 
Comte,  levaram  esta  doutrina  i\s  ultimas  illu(,>ôes.  O  sr.  Oliveira  Martins, 
synthetisando  n'uma  betta  pngiiin,  cliciu  de  colorido  e  de  vigor,  as  nraís 
notáveis  descobertas  da  moderna  symbolicu,  sobre  o  thema — usos,  trir' 
hunaes — escreve  o  sepruinte:  «Com  os  tribunaes  surgem  pois  os  sym- 
bolos  do  poder  judicial:  a  auctoridade  dos  juizes,  interpretes  dos  usos 
jA  estabelecidos,  apoia-se  em  ritos  e  imagens  representantes  das  in- 
venções recentes  do  pensamento.  As  armas  sâo  os  symbolos  preferidos 
para  exprimir  a  auctoridade  de  um  povo  que,  pedindo  á  lavoura  o  ali- 
mento, ha  de  defender  diariamente  a  área  de  que  se  apoderou,  tendo 
porisso  na  guerra  a  sua  occupat^uo  eminente.  O  tribunal  ó  uma  assem- 
oléa  bellica:  vêem  todos  armados  como  para  uma  batalha.  Assim  faziam 
os  quirit(»s  da  Homa  vetusta,  assim  os  celtas,  assim  os  germanos  quando 
os  antiiros  os  ol)S(M*varam  com  espinito  por  haverem  perdido  já  a  lem- 
brança da  vida  egual  que  n'outras  eros  tinham  vivido.  Armados  vêem 
hoje  ainda  aos  seus  tribunaes  os  peile-vermelhas,  e  todos  os  povos  que 
o  tempo  conservou  em  estados  archaicos.  Na  Allemanha  a  convocação 
dos  juizes  o  jurados  fuziu-se  ainda  alô  datas  recentes  por  meio  de  um 
marlello  (juo  corria  de  casa  cm  casa.  O  mnrtello  serve  ainda  entre  nós 
para  as  arrematarões  em  hasta  publica:  ao  symbolo  da  posse  j une ta-se 
o  da  guerra.  O  martollo  transfere  a  haste,  isto  é  os  bens,  por  mandado 
do  tribunal.  Esse  martollo  foi  remoLamenle  uma  clava  de  guerra — a 
massa  d'arinaserri<;ada  de  cravos  de  ferro,  o  frankisk  dos  godos,  sceptro 
terrível  do  deus  dos  Irovões...  Os  jurados  vêem,  e,  chegando,  enterram 
no  centro  do  circulo  traçado  para  a  audiência  as  suas  facas  de  caça,  de 

fuerra.  Cada  homem  é  um  soldado,  na  campanha  sacrosancta  da  justiça, 
obre  um  banco,  ara  do  novo  templo  que  succedeu  ao  domestico,  arde 
também  symbolicamente  o  fogo,  a  alma  do  clan;  estão  ahi  as  armas  que 
defendem  a  terra:  uma  espada,  uma  corda,  um  machado,  uma  clava,  e 
o  guante  de  ferro  a  representar  a  mâo,  o  império  da  justiça.»  Quadro 
das  instituições  primiticas,  pag.  178. 
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ainda;  o  que  é  preciso  é  indicar  as  causas  d'essa  transferencia, 
nXo  bastando  dizer  que  ella  se  efFectua  por  delogaçilo,  real  ou 
syrabolica.  Sobre  isto  a  philosophia  experimental  nada  diz,  ou,  se 
alguma  cousa  affirma,  é  a  reproducçào  do  que  já  por  outras 
auctoridades  se  sabia,  nem  sempre  com  inteira  exactidílo.  Cora 
effeito  o  mecluiiiismo  judiciário  traduz  em  suas  evoluções  uma 
direcçào  tào  parai  leia  ás  vicissitudes  da  soberania,  que  mal  podia 
uma  tal  affinidade  ser  desprezada  ou  desconhecida  pelos  homens 
da  sciencia,  logo  que  esta  assumisse  ura  certo  character  de  positiva 
nitidez.  E  verd^eiramente  um  dogma  scientiíico  reproduzido  já 
hoje  por  todos  os  auctores  de  synthese  sociológica,  desde  Letourneau 
até  Gustavo  Le  Bon.  A  historia  do  direito  publico  romano  é  a  mais 
frisante  comprovação  d'aquelle  parallelismo. 

Emquanto  Roma  nâo  passou  de  uma  oligarchia  theocratica, 
eram  os  paires  quem  ao  mesmo  tempo  governava  e  julgava  dos 
crimes,  e  até  dos  litígios  entre  os  cidadãos.  A  plebe  não  teve  desde 
logo  representação  politica,  e  as  magistraturas  pertenciam  todas 
á  classe  patrícia,  oriunda  da  gtns.  Mas,  a  partir  das  notáveis  re- 
formas de  Sérvio  Tullio,  com  a  instituição  das  classes  e  cenfurias 
e  com  a  adaptação  do  sufFragio  ao  serviço  militar,  os  plebeus  — 
ignota  turba — investiram  as  mais  altas  funcçoes  até  conseguirem 
uma  parte  condigna  de  representação  no  poder  judicial.  D  ahi 
sahiu  o  pretor  e  ojudex,  O  primeiro  presidia  só  ao  julgamento, 
punha  e  illucidava  as  questões  e  sentenciava  applicando  o  direito 
ao  facto,  consoante  a  decisão  do  judex  ou  arbiter.  Havia  para 
dirimir  as  questSes  de  interesse  privado  o  tribunal  dos  centum- 
viros,  que  proferia  o  julgamento  chamado  da  lança  (hastas,  quiris), 
symbolo  material  da  propriedade  quiritaria.  Nos  processos-crimes 
julgava  o  povo  em  pleno  comi  cio  elegendo  quaesitores  para  cada 
causa.  Esta  jurisdicçao,  a  principio  transitória,  tornou-se  perma- 
nente com  a  affluencia  das  causas  e  a  complicação  dos  negócios 
públicos:  e  assim  houve  quaestiones  perpetuae — repetundarum,  de 
falso,  de  ambitu,  de  sicnríis,  etc.  Durante  o  predominio  da  aris- 
tocracia estes  quaesitores  sabiam  da  classe  senatorial;  Caio  Qraccho 
fez  passar  esta  attribuiçao  para  os  cavalleiros,  mas  Sylla  veio  logo 
restituil-a  aos  senadores.  Nos  derradeiros  paroxismos  da  liberdade 
romana  Pompeu  repartiu  a  funoçào  judiciaria  successi vãmente 
por  uns  e  outros,  e  ainda  pelos  trihuní  aerarn.  Quando  as  luctas 
partidárias  mais  accesas  ensanguentaram  os  campos  de  Itália,  a 
funcçao  judiciaria  foi,  como  consectario  do  predominio  politico, 
entranhadamente  disputado  pelas  facções,  patrícios  e  plebeus, 
cavalleiros  e  senadores.  Porém  só  no  império  é  que  apparecem  as 
magistraturas  proíissionaes  e  vitalicias.  Plantado  definitivamente 
o  sceptro  imperial  no  chfío  alastrado  das  luctas  fratricidas  em  que 
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a  liberdade  morrera,  começa  o  julgamento  do  gladio  (gladii  ju- 
dicmm),  assim  declarado  por  pertencer  ao  imperador  a  ultima 
palavra  em  todas  as  questões,  podendo  dispor  discricionariamente 
da  fortuna  e  vida  dos  cidadrios  com  applauso  unanime  da  juris- 
prudência enfeudada  á  ^jurpura.  E  no  cm  tanto  é  esse  período  áureo 
da  jurisprudência  romana:  —  triste  e  inevitável  antithese  das  civi- 
lisaçoes  decadentes,  que  (juando  nmis  se  reparam  e  ajustam  leis  e 
direitos,  é  que  a  dignidade  humana  mais  ha  de  prostituir-se  e 
aviitar-se  rojando-se  miseravehnento  aos  pés  dos  tyrannos. 

A" rápida  exposi^^^lO  (jue  acabamos  de  fazer  vem  corroborar  a 
observaçrio  de  H.  Spencer  quanto  ao  parai lelismo,  frisan temente 
observado  por  muitos  escriptores,  entre  a  evolução  politica  e  o 
desenvolvimento  do  mechanismo  judicial.  A  justiça  feudal  daedade- 
media  e  a  roupagem  latina  que  ella  mais  ou  menos  envergou  em 
toda  a  Europa  ao  explosir  da  Renascença,  offerecem  ao  escriptor 
moderno  luminosa  e  opulenta  seara,  onde  respigar  analogias  que 
farte  em  abono  d'aquella  idêa.  Mas  a  diiiiculdade  nào  está  n'is80. 
Sabido  está  que  o  apparelho  judiciário,  a  principio  tao  homogéneo 
na  estructura  e  no  funccionanicnto,  quebrou  a  primitiva  unidade 
de  formas,  desenvolveu-se  e  rannticou-se  tomando  as  maia  diversas 
physionomias  de  povo  para  povo.  Como  é  que  a  analogia  real 
explica  estas  modalidades?  E'  pelas  condições  de  adaptação  ao 
ambiente  social?  Mas  para  chegar  a  uma  soluçào  tão  simples 
nâo  valia  a  pena  recorrer  á  analofjia  raal,  Níio  era  preciso  explorar 
a  concepção  da  socíedade-organismo  com  tal  dispêndio  de  erudição 
e  com  tal  abuso  de  metaphoras  para  se  saber,  por  exemplo,  que, 
se  Portugal  e  Hespanha  seguiram  na  evolução  do  seu  direito  for- 
mulário as  normas  e  practicas  romano-canonicas,  é  porque  na 
civilisaçrio  peninsular  todos  os  elementos  se  adaptaram  á  grande 
artéria  de  sangue  hitino,  que  a  Egreja  aproveitou  e  soube  amol- 
dar-se  na  expansão  dos  seus  ideaes  governativos. 

A  justiça  ingleza  é  ainda  hoje  a  justiça  mais  aristocrática  de 
que  ha  noticia:  por  esse  facto  a  orgauisaçA o  judiciaria  nâo  soãVeu 
lá  as  violentas  concussões  que  a  arrastaram  em  França.  Viu-se 
logo  que  havia  alli  uma  causa  extranha:  e  o  alto  predominio  da 
aristocracia  britannica,  presa  ás  mais  fundas  raizes  d  aquella  civi- 
lisaçao  pela  propriedade  territorial,  pela  tradiç.^o  das  luctas  contra 
a  realeza  e  pela  rigidez  dos  costumes  e  formulas,  surgiu  logo  ao 
historiador  como  um  factor  indocliiiavel,  sem  que  para  tanto  fosse 
necessário  invo<*ar  a  philosophia  do  itvgtmismo-social  com  todos 
os  |)etrcchos  da  nomenclatura  barhara  em  (juc  usam  oscondel-a 
os  seus  adeptos.  Se  a  decantada  philosophia  vem  a  dizer  isto 
mesmo  n'uma  phraseologia  nova,  merece  bem,  neste  ponto,  o 
nome  de  philosophia  de  palavras. 
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Algumas  asserções  da  eschola  tomam-se  mesmo  iiicomprehen- 
siveis,  trahindo  facilmente  a  preoccupaçâo  de  theorisar  à  outrance 
n'um  prurido  de  innovaçSes  temerárias,  que  chega  nSlo  raro  a  avivar 
na  mente  do  estudioso  reminiscências  obsoletas  de  um  sabor  he- 
geliano.  Tal  é,  por  exemplo,  Herbert  Spencer,  quando  chama  ao 
systema  sideral  um  organismo,  uma  sociedade. 

Quem  conhecer  um  pouco  a  historia  ingleza  deve  notar  que  a 
maior  parte  das  observações  de  Spencer  foram  evidentemente 
colhidas  lá;  mas  a  ampliação  d'ellas  a  todo  o  systema  de  estática 
judiciaria  é  que  nos  parece  aventurosa  e  imprudente,  nào  obrante 
o  estofo  enormemente  pesado  da  rara  erudição  em  que  seu  auctor 
a  revestiu.  O  que  prova  inquestionavelmente  o  pequeno  alcance 
jurídico  e  o  nenhum  valor  practico  da  doutrina  spenceriana  é  que, 
aspirando  a  deduzir  da  analogia  real  todo  o  systema  dos  factos 
sociaes,  desde  que  o  auctor  desce  do  dominio  das  abstracções 
puramente  ideaes  á  realidade  concreta  das  instituições,  abandona 
completamente  aquelle  postulado,  esquecendo  as  conclusões  da 
biologia,  tão  calorosamente  proclamadas  aliás  no  inicio  dos  seus 
trabalhos,  e  toma  á  desfilada  pelo  ideal  da  historia  ingleza,  forra- 
geando  ephemerídes,  memorias  e  estatísticas,  tacteando  agora 
Mommsen,  logo  Guizot,  depois  Grote,  e  pedindo  a  todas  as  his- 
torias um  lineamento  da  sua  thcoria,  para  cahir  a  íinal  descadei- 
rado  da  estupenda  bagagem  pelo  despenhadeiro  aonde  têm  vindo 
sumir-se  todos  os  faccionarios  da  generalisação  forçada,  desde 
Montesquieu  até  Thomas  Buckle. 


Se  aspirássemos  a  formular  as  leis  da  evoluçrio  politica  para 
fazer  com  ellas  um  livro  de  dynamica  social,  muito  teríamos  ainda 
assim  que  aproveitar  na  obra  de  Spencer— ^opulenta  seara  de 
idêas  e  analyses  por  onde  passou  inoíTensivo  o  alvião  da  crítica 
moderna.  Sendo,  porém,  nosso  intuito  estudar  a  organisaçào  do 
poder  judicial  e  indicar  practicamente  as  condições  de  uma  boa 
justiça,  poremos  de  lado  os  processos  e  doutrinas  da  mais  avan- 
çada eschola  experimental,  que  aliás  gostosamente  acceitamos  no 
campo  da  sociologia  abstracta. 

Muitos  escriptores  usam,  pelo  contrario,  applicar  ainda  hoje  ás 
questões  de  organisnçao  judicial  os  princípios  absolutos  que,  ha 
cincoenta  annos,  pojavam  os  livros  de  direito  natural  nas  escholas 
onde  o  brocardo  jurídico  e  a  nizao  de  mfficiencia  exerciam  o 
milagroso  condão  de  livrar  de  apertos  nas  magnas  theses;  cortando 
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todos  08  nó-gordios  com  o  tagante  de  um  aphorismo — elixir  de 
conserva  para  os  casos  fáceis  e  para  os  difficeis  ciuos.  Era  ama 
gymnastica  bonita  para  hygiene  de  sábios  c  repasto  de  alumnos. 
Os  estudos  de  organisaçâio  judicial  na  Universidade  resentem-se 
ainda  hoje  de  semelhante  cacoefhe.  Ventila-se,  por  exemplo^  a 
questão  da  inamovibilidade  dos  juizes?  E  fácil  excogitar  argu- 
mentos metaphysicos,  razoes  abstractas  que,  servindo  em  geral  e 
em  absoluto  para  todos  os  paizcs,  qualquer  que  seja  aliás  a  sua 
tradiçc^o  e  a  sua  historia,  não  provam  positivamente  para  nenhum: 
e  um  dialéctico  soffinvelmente  aferrado  ás  suas  opiniSes,  discre- 
teará eternamente  defendendo  ou  impugnando  a  amovibilidade, 
sem  que  lhe  falleçam  jamais  raciocínios  (1).  Evidentemente  dizer 
em  absoluto  que  a  magistratura  deve  ser  amovível  ou  inamovível, 
discutir  em  abstracto  se  tal  systema  judiciário  é  racional  ou  absurdo, 
chega  a  ser  uma  inépcia,  para  a  qual  só  pôde  haver  hoje  logar 
condigno  no  mixtiforio  abstruso  e  irritante  de  uma  sebenta.  E'  a 
velha  e  estéril  questão  das  formas  de  governo,  tal  como  a  venti- 
lavam os  encyelopedistas  e  como  a  quiz  resolver  a  revohiçHo  fran- 
ceza,  promulgando  wbi  et  orhi  os  direitos  do  homem : — bella  phrase, 
diga-se  de  passagem,  maravilhosamente  aproveitada  por  Xavier  de 
Maistre  n'um  relance  de  humorismo  sensato  (2). 

Foi  seguindo  este  processo  que  escreveram  e  adquiriram  aucto- 
ridade  no  ensino  metaphysicos' tilo  rotineiros  como  Raymond* 
Bordeaux  e  Jousserandot.  Dos  mestres,  onde  ainda  ahi  se  colhe 
alguma  cousa  útil,  é  preciso  citar  Bentham  em  primeira  linha; 
mas  do*  seu  espirito  demasiado  geométrico  dá-nos  sufficiente  idèa 
a  extranha  dedicaçílo  com  que  fez  peregrinar  pela  Europa  e  pela 
America  uma  constituiçílo  de  sua  lavra,  ofFerecendo-a  ao  imperador 
Alexandre,  ás  cortes  de  Portugal,  ao  governador  da  Pensylvania 
e  a  Maddison,  presidente  dos  Estados  Unidos,  como  se  a  mesma 
lei  podesse  convir  a  povos  tao  diffcrentes  em  tudo.  Este  facto 
impde-nos  duras  i-eservas  na  leitura  das  suas  obras.  Alguns  recorrem 
ainda  á  legislaçílo  comparada,  taes  sào  Garsonnet  e  Alberto  Des- 
jardins;  mas  nHo  porque  n'ella  reconheçam  ura  critério  scientiíico 


(1)  Yiâe prelecções  (litliogr.)  de  organísa^vio Judicial,  ao  artigo  12.'  da 
Novíssima  Heforma  Judiciaria,  pelo  sr.  dr.  Manuel  de  Oliveira  Chaves 
e  Ca s Iro. 

(2)  É  proximamonie  n'cstes  termos  que  Xavier  do  Mnistre  impugna 
por  demiísiado  abstracta  a  legislaf-ào  da  Assoinblóa  Constituinte  (e  di- 
zemos proximamente,  porque  citamos  de  memoria):  «Eu  tenho  viajado 
pela  Europa,  conheci  russos,  íillemãcís,  polacos,  francezes,  italianos, 
noruegue/es,  e  cjida  um  ílVsses  pí»\os  lOm  pura  mim  charnclores  hem 
salieni»*s  ipie  níto  me  permillem  confinidil-os;  nins  o  homem,  esse  ente 
de  razào  para  tjuem  vós  legislaes...,  francamente  não  o  vi.» 
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por  onde  queiram  aferir  o  valor  das  instituições;  antes  para  ba- 
searem as  suas  conclusões  n'uma  espécie  de  argumento  de  consenso 
unanime, 

O  verdadeiro  processo  era  questões  d'esta  natureza,  intimamente 
connexas  com  o  estado  social  e  o  momento  histórico,  a  que  neces- 
sariamente hão  de  restringir-se  (porque  de  outra  sorte  sao  ínoxe- 
quiveis),  o  único  processo  que  a  lógica  e  o  bom  senso  auctorisam, 
está  sem  duvida  nenhuma  na — verificação  da  tradição  histórica 
do  povo  respectivo,  devidamente  joeirada  e  comprovada  em  face 
dos  costumes,  das  leis  e  sua  execução,  da  forma  de  governo,  da 
evolução  politica,  emfim,  da  relação  em  que  se  encontra  a  insti- 
tuição questionada  com  as  que  lhe  são  affins  ou  parallelas.  A 
legislação  comparada  das  nações  cultas,  principalmente  quando 
entre  ellas  ó  mais  estreito  o  laço  ethnogenico,  fornece  indubitavel- 
mente a  esta  lucubração  um  subsidio  de  grossa  valia;  mas  urge 
interpretal-a  com  circumspecção  e  critério — não  vá  o  facto  con- 
fundir-sc  com  o  direito,  a  exi)eriencia  alheia  com  a  própria. 

D'esta  arte,  so  quizermos  perscrutar  a  racionalidade  de  uma 
instituição,  não  iremos  decerto  pedir  aos  legistas  adiposos  nem 
aphorismos  do  Digesto,  nem  subtilezas  de  Raymond-Bordeaux  ou 
de  Eduardo  Règnard.  Isso  é  burguez  e  mediocre,  e  a  sciencia  exige 
mais  alguma  cousa.  Procuraremos  na  historia  os  lineamentos  de 
que  se  formou,  os  vestígios  que  lá  deixou  evolvendo-se  e  os  ele- 
mentos que  a  foram  modificando  até  a  converterem  na  sua  reali- 
dade actual;  investigaremos  como  tem  funccionado  nos  povos  e 
civilisaçòes  análogas;  interrogaremos  as  criticas  de  que  tem  sido 
alvo,  as  reformas  que  tem  soíírido  e  o  seu  resultado  practico:  e, 
recolhendo  este  precioso  material,  confrontando  factos  e  estatís- 
ticas, experiência  com  experiência,  systema  com  systema,  emitti- 
remos  então  o  nosso  parecer  desassombrado  de  peias  auctoritarias. 

Nem  pareça  aos  zoilos  que  nos  domina  a  preoccupação  da 
originalidade.  Ha  mais  de  dois  mil  annos  era  este  methodo  seguido 
por  Aristóteles  na  Politica  (1),  tão  lúcida  e  rigorosamente  quanto 
o  permittia  então  a  estreita  área  dos  conhecimentos.  Nos  principies 
d  este  século  dava-lhe  Savigny  nova  applicação  ao  direito  e  Charles 
Bonnin  á  administração. 


(1)  Este  livro  ó  apenas  a  resultai) le  do  um  eptuclo  comparativo  e 
analytico  de  mais  de  cento  e  cincoenta  conslitui(;oes  politicas.  Pena  é 
que  d'e.sso  estudo  resl^in  af>en;is  mIí^uiis  froí^nntMilos  avulsos,  pois  s('»  no 
seu  vasto  conjuncto  podí^ria  hcni  aprecini-síí  a  ohra  do  mais  profundo 
e  completo  systematií>ador  que  a  antiguidade  groco-latina  nos  deixou. 
Lciam-se  os  termos  cm  <pi(*.  Liltrú  o  Andi*(j  L(»fí''vro  alludcni  á  obra  do 
stagirita;  o  priuíoiro  nos  Fnujnwnís  de  jjJiilos,  posit.  -  Lcs  ècoluíions  de 
Vhistoire;  o  segundo  na  Philòsophio,  pag.  ÍJÍ2,. 
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Citando  o  nome  de  Savígnj,  supérfluo  é  dizer  que  n^  se  quer 
com  isso  emittir  um  voto  de  plena  e  incondicional  adhesSLo  aos 
princípios  da  chamada  eschola  histórica.  Reconhecer  e  joeirar  em 
todas  as  sciencias  o  elemento  da  tradiçito  que  os  séculos  e  gerações 
vão  transmittindo  successivamente,  discutir  esse  elemento  e,  feita 
a  sua  critica,  apurar  o  legitimo  quinhão  de  influencia  que  deve 
caber-lhe  na  actualidade,  considerando  as  instituições  do  presente 
como  elaboração  intusceptiva  do  passado  e  gérmen  do  futuro, 
substituindo,  quanto  possível,  o  legislador  pelo  jurisconsulto — 
taes  são  da  eschola  os  principies  que  niais  nos  sorriem.  Entre  os 
publicistas  que  manuseamos  para  a  contextura  d'este  livro,  appro- 
ximam-se  bastante  d'aquelle  ideal  Meyer,  Mittermaier,  Henrion 
de  Pansey,  e  outros  que  por  brevidade  omittimos.  Possa  o  auctor 
t>elo  estudo  acurado  de  taes  modelos  dar  ao  seu  trabalho  a  unidade 
e  a  nitidez  que  o  assumpto  reclama. 

Silva  Cordeiro. 
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ENSAIO  SOBRE  A  THEORIA  DO  IMPOSTO 

Dissertação  para  a  cadeira  de  Sciencia  e  Legislação  Financeira  da  Faculdade  de  Direito 
da  Universidade  de  Coimbra 


IMPOSTO  PROPORCIONAL  E  PROGRESSIVO 


PARTE  CRITICA 
(Continuado  do  n.^*  4,  paginas  105) 

CAPITULO  III 

Efflditos  dos  systemas  sobre  a  justiça  do  imposto 

SuMMARio :  — Effeito  da  applicaçao  do  imposto  proporcional. — Egualdade 
relativa  entre  fortunas  e  quotas  respectivas. — Traduz-se  nos  factos? 
— A  confusão  das  theorias  com  as  applicações,  que  d'ellas  se  fazem,  é 
a  origem  das  intermináveis  discussões  entre  os  Iratadistas. — Causas 
—  moral  c  pliysica — (|ue  impedem  a  incarna(;ão  da  theoria  da  justiça 
do  imposto  nos  factos  li^caes. — Sysloinu  de  meios  tecliiiicos  sob  forma 
progressiva  para  realisnr  a  proporcionalidade. — Income-tax,  clusseiis- 
teur,  einkomenateur,  imposto  do  rendimento. —  Opinião  de  De  Parieu, 
Beaulieu  e  Say. — Como  Vigues  entendeu  a  doutrina  de  Say  sobre  o 
imposto  progressivo. — Smith. — Kííeitos  da  pnictiiía  do  imposto  pro- 
gressivo.— Como  se  avaliam  as  fortunas. — Efíeitos  do  imposto  pro- 
gressional. — Contradicçao  flagrante  entre  o  fim  que  se  propõe  o  im- 
posto progressional  e  os  resultados  fataes  a  que  conduz. — Proudbon, 
Marti  noz,  Mansuy,  Cauwòs. 


Ao  explanar  a  theoria  da  proporcionalidade  fizemos  notar  que 
da  sua  applicaçao  deve  resultar  a  mais  perfeita  egualdade  relativa 
entre  meios  e  quotas  respectivas. 

Com  eíTeito,  se  a  riqueza  de  um  paiz  estivesse  repartida  pelos 
pjdadãos  em  porções  e^uaes,  se  as  condições  económicas  de  todos 


Digitized  by 


Google 


ENSAIO  SOBRE  A  THEOBIA  DO  UtPOSTO  *       263 

fossem  idênticas,  a  justiça  do  imposto  consistiria  em  pagar  cada 
nm  egaal  quota;  mas,  sendo  diversos  os  meios  e  diversas  as  con- 
dições dos  cidadãos,  a  justiça  consistirá  em  manter  uma  egualdade 
relativa  a  essa  diversidade.  Se  a  tem  1 :000  de  rendimento  e  h  2:000, 
para  que  a  egualdade  relativa  nlto  seja  infringida,  deve  este  pagar 
o  dobro  d'aquelle;  porque,  se  o  rendimento  de  h  estivesse  dividido 
por  dois  concidadãos — c  e  d,  cada  um  d'e8te8  pagaria  tanto  como  a; 
logo  h  deve  pagar  tanto  como  c  e  d,  isto  é,  o  duplo  de  a. 

Suppondo  que  a  paga  50,  a  egualdade  relativa  entre  o  seu 
rendimento  e  respectiva  quota,  e  entre  o  rendimento  e  a  quota 
de  h  só  pôde  realisar-se  pagando  6  um  imposto  que  satisfaça  o 

50  X 

valor  de  x  na  seguinte  equação:  ———===■—-— ;  isto  é,  a?=100. 

l:BuU  ^lUUO 

Quer  isto  dizer  que  esta  perequaçSo  se  traduz  realmente  na 
practica?  AfBnnal-o  seria  ignorar  supinamente  os  factos. 

É  a  confíisão  da  theoria  com  os  factos  fiscaes  que  tem  assanhado 
as  escarapélas  dos  tratadistas;  fazem  cargo  á  theoria  dos  vicios, 
das  abusões,  das  abomináveis  parcialidades  practicadas  pelos 
funccionarios  avaliadores  da  matéria  coUectavel,  e  pelos  distri- 
buidores do  imposto.  Ora,  em  boa  lógica  nunca  os  abusos,  perpe- 
trados á  sombra  de  um  principio  ou  de  uma  instituição,  podem 
inquinar  esse  principio,  essa  instituição.  Á  viciosa  argumentação 
dos  que  doestam  a  verdade,  os  principies,  as  theorias,  arremes- 
sando-lhes  o  baldão  dos  abusos  commettidos  sob  a  sua  invocação, 
chamam  os  dialécticos  sophisma  accidentis, 

Flagelle-se  a  practi<;i^  repugnantíssima,  descaroavel  com  as 
pequenas  fortunas,  mas  que  se  dilue  em  extremos  de  amabilidades 
para  com  as  maiores;  mas  não  se  barafuste  contra  a  theoria, 
deixese  pairar  immaculada  e  serena  na  região  pura  da  verdade. 
A  razão  principal,  que  obsta  á  applicação  da  theoria,  á  sua  tra- 
ducção  nos  factos,  eil-a  aqui  com  toda  a  verdade:  os  ricos  têm 
sempre  peitas  directas  ou  indirectas  (o  processo  pouco  importa 
no  caso  presente)  para  delicada  e  machiavelicamente  desanuviar 
o  sobresenho  dos  empregados  fiscaes,  para  mitigar  o  rigor,  ás 
vezes  mais  apparente  que  real,  dos  avaliadores,  e  abrir  brecha  na 
susceptibilidade  de  uns  e  de  outros.  Aos  ricos  não  escasseiam 
meios  para  poeirar  os  olhos  dos  representantes  do  fisco,  se  é  que 
não  têm  já  cataractas  chronicas;  a  influencia  que  os  ricos  têm 
nos  seus  domicilies,  concelhos,  etc,  o  respeito  ou  medo  que  in- 
spiram, e  os  repastos  sadios  c  opíparos,  que  podem  dar  aos  que 
visitam  as  suas  propriedíides  para  lhes  arbitrar  um  taivtum  de 
rendimento,  tornam  myopes  os  organisadores  das  matrizes,  fazendo 
que  não  alcancem  bem  as  grandes  fortunas. 

Além  d  esta  razão  moral  ha  outra  que  poderemos  òízqt  phyBica^ 
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é  muito  mais  difficil  apreciar  e  conhecer  com  exactidão  o  rendi- 
mento das  grandes  propriedades  que  o  das  peíjuenas.  Em  presença 
de  uma  pequena  propriedade  os  peritos  reconhecem  facilmente 
por  si  próprios,  por  informações,  por  coniparaçào  com  as  ambientes, 
quanto  poderá  render;  ao  passo  que  nas  grandíís  propriedades  é 
mister  medir  e  chissijicar  os  dilViíreiítes  terrenos  da  propriedatle 
segundo  a  cultura,  segundo  a  qualidade,  segundo  as  forças  pro- 
ductoras  dos  mesmos;  esta  operação  é  melindrosa,  e  por  mais 
escrúpulo  que  haja  nunca  o  calculo  representará  a  vej'dade;  ora, 
como  a  tendência  natural  e  odía  rcstringcnda,  sempre  as  grandes 
propriedades  serão  mais  ou  menos  favorecidas. 

Juncte-se  esta  difficuldade  á  facilidade  que  tem  os  proprietários 
em  amenisar  os  trabalhos  dos  avaliadores,  e  á  influencia  que 
exercem  sobre  elles,  e  tcr-se-ha  a  prova  real  de  que  as  avaliações 
ofFerecerão  um  saldo  a  favor  dos  ricos. 

Mas  que  resulta  d  aqui?  Resulta  a  necessidade  de  adoptar  um 
systema  de  meios  technicos,  capaz  de  corrigir,  quanto  possível,  estes 
defeitos  para  traduzir  na  practica  a  proporcionalidade. 

Ora,  em  alguns  paizes  tem-se  recorrido  a  este  expediente,  deter- 
minadamente na  Inglaterra  com  o  income-tax,  na  AUemanha  com 
o  classenstetir  e  eòikonuneiisteur,  em  vários  Cantões  da  Suissa, 
algumas  vezes  na  França  e  na  Itália,  e  até  entre  nós  com  o  imposto 
de  rendimento,  implantado  em  1880. 

De  Parieu  e  Leroy-Beaulieu  chamam  a  alguns  d 'estes  systemas 
de  meios  technicos  imposto  progressivo  na  forma  q  proporcional  na 
essência.  Nós  vamos  mais  longe,  aflirmando  que,  se  examinarmos 
com  attenção  o  complexo  de  meios  de  que  os  legisladores  têm 
lançado  mao  para  fazer  pagar  os  ricos  mais  que  proporcionalmente 
á  matéria  coUectavel  de  que  se  dizem  senhores,  ou  que  as  ma- 
trizes accusam,  sao  todos  pi^ogressivos  na  forma,  visando  clara- 
mente a  obter  as  compensações  devidas,  a  corrigir  a  desegualdade 
dos  impostos  indirectos,  e  a  realisar  a  proporcionalidade.  O  próprio 
Say,  propondo  o  imposto  progressivo  nao  tinha  outras  vistas,  como 
se  infere  da  sua  exposição,  e  como  acertadamente  reconheceu 
Vignes,  que,  transcrevendo  o  trecho  do  Curso  de  Economia  em 
que  Say  propõe  o  imposto  progressivo,  diz:  «U  est  à  remarquer 
qu'il  recommende  la  progressivité  de  Timpôt  direct  sur  les  fortunes 
pour  compenser  la  progressivité  inverso  de  TimpOt  indirect,  et 
reíiitrer  ainsi  dans  la  proportionalité. » 

A  intençuo  do  venerandisainio  patriarcha  da  Econouiia  Social, 
Smith,  níto  era  outra  (luando  disse  que  lhe  nào  parecia  dcsrazoavel 
que  08  ricos  pagassem  um  pouco  mais  que  proporcionalmente  aos 
seus  rendimentos.  Se  este  Ensaio  Académico  nao  devesse  ter  o 
character  de  clcmontar,  mostraríamos,  analysando  esses  systemas 
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um  por  um,  que  silo  apenas  um  expediente  practico  para  incarnar 
melhor  a  proporcionalidade  nos  factos. 

D'esta8  parcas  reflexões  se  vê  cora  quanta  impropriedade  se 
denominou  esse  complexo  de  meios  íiscaes  imposto  progressivo} 
tomou-se  a  nuvem  por  Juno,  ergueu-se  um  systema  de  meios, 
tendentes  a  objectivar  a.  proporcionalidade,  ás  alturas  de^um  cri- 
tério a  que  SC  L^humou  progressividade  eprogrtssionalidade,  É  porisso 
que  08  auctoros  se  nílo  entendem  uns  aos  outros,  e  que  é  preciso 
muito  fôlego,  muito  esforço,  muita  attenyito  para  chegar  a  com- 
prehender  e  distinguir  cousas  simples  e  fáceis,  mas  que  uns  e  outros 
involveram  n'uma  densa  neblina  de  com;ideraç3es,  ora  descabidas, 
ora  incoherentcs,  incorrendo  no  paralogismo  que  os  eschoiasticos 
denominaram  ignorantia  elenchi. 

Abordemos  agora  os  efl^itos  do  imposto  progressivo  e  do  pro- 
gressional. 

Os  corypheus  d  estes  systemas  baseam-n'os  antes  na  consideraçRo 
das  vantagens  que  as  fortunas  facultam  aos  possuidores,  do  que 
na  egualdade  cie  sncrificio,  Suppdem  que  as  vantagens  crescem 
progressivamente  cm  relaçAo  aos  meios ;  portanto  o  imposto  para 
ser  justo  deve  ser  proporcional  ás  vantagens  e  progressivo  aos 
meios. 

Dá  logar  a  esta  i Ilusão  a  falsa  idêa  que  se  faz  da  riqueza;  o 
valor,  a  importância  das  fortunas  por  onde  se  avalia?  Pela  extensão 
da  propriedade  ou  pelo  seu  producto?  Pela  cifra  dos  capitães  ou 
pela  cifra  dos  seus  rendimentos? 

Imagine-se  uma  propriedade  enorme  com  férteis  campos,  mattas, 
etc,  e  um  thesouro  o  mais  importante  possível;  supponba-se  que 
seus  donos  vivem  n^uma  paragem,  onde  a  civilisaç^o  nSo  entornou 
ainda  a  coi*nucopia  dos  progressos,  das  commodidades  da  vida^ 
das  venturas  que  fazem  da  existência  um  vergel  em  flor;  que 
valem  a  propriedade  e  o  thesouro  em  comparação  com  proprie- 
dades de  mui  somenos  extensão  e  producçào,  situadas  nas  nações 
civilisadas? 

E  pelo  conjuncto  das  utilidades  e  vantagens,  que  faculta,  que 
se  avalia  a  fortuna  de  cada  cidadílo ;  é  pelas  commodidades,  que 
proporciona  ao  possuidor,  que  se  aprecia  o  valor  dos  meios ;  logo 
as  vantagens  sào  necessariamente  proporcionaes  ás  fortunas,  pois 
que  Silo  a  sua  medida;  e  portanto,  sendo  o  imposto  proporcional 
ás  vantagens,  e  estas  proporcionaes  aos  meios,  é  claro  que  também 
o  imposto  será  proporcional  aos  meios,  salvo  se  é  falso  que  ditas 
causas,  cada  unia  das  qaaes  egual  a  unia  terceira,  são  eguaes  entre  si. 

Se  o  imposto  progressivo  e  o  progressíonal  não  têm  fundamento 
nenhum,  vejamos  se  os  seus  effeitos  os  tomam  recommendaveis. 
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Practicando  o  imposto  progressivo,  ou  se  ha  de  applicar  aos 
termos  da  serie  ascendente  dos  rendimentos  uma  taxa  que  cresça 
quasi  insensivelmente,  ou  uma  taxa  fortemente  progressiva;  no 
primeiro  caso  só  ao  cabo  de  muitos  termos  é  que  as  fortunas 
consideráveis  poderão  ser  atacadas  seriamente;  mas  o  imposto 
não  produzirá  meios  sufficientes  para  asdespezas  do  Estado.  As 
grandes  fortunas  sâo  poucas,  e  porisso,  ainda  que  o  imposto  as 
atacasse  a  ponto  de  ser  um  verdadeiro  rovho  legal,  o  Estado  não 
teria  receita  bastante. 

No  segundo  caso  as  fortunas  medias  já  não  poderiam  supportar 
o  ónus  do  imposto,  e  as  grandes  seriam  absorvidas.  As  conse- 
quências económicas,  politicas  e  financeiras  que  d'aquí  dimanariam 
são  obvias  e  desastradissimas. 

Deixemos  este  systema  em  paz,  visto  que  ninguém  acceita  já 
a  responsabilidade  de  tal  cumulo  de  absurdo  (1). 

Quanto  ao  progressional,  os  resultados  de  sua  applicação  são 
fáceis  de  attingir:  no  imposto  progressivo  ainda  se  podia  consignar 
uma  taxa  inicial,  que  crescesse  n  uma  razão  constante;  portanto 
ainda  haveria  n'este  caso  uma  norma,  que  cohibiria  os  abusos  e 
as  arbitrariedades  que,  se  em  qualquer  assumpto  são  detestáveis, 
no  imposto  constituiriam  um  risco  gravissimo  pendente  sobre  a 
estabilidade  e  prosperidade  das  fortunas;  mas  no  progressional 
nem  esta  qualidade  pôde  existir;  a  arbitrariedade  campeia  infrene, 
porque  não  ha  regra  possivel:  o  seu  character  especifico  é  ser  a 
negação  de  toda  a  regra. 

Concedamos,  porém,  que  tudo  corria  pelo  melhor;  a  progressão 
da  taxa  é  lenta  e  tem  um  limite;  entre  a  categoria  das  fortunas 
a  que  é  applicada  a  taxa  inicial,  e  a  das  fortunas  a  que  é  appli* 
cada  a  taxa  limite,  ha  de  estabelecer-se  um  systema  de  taxas 
crescentes  sem  nenhuma  relação  definida.  Ou  a  progressão  da  taxa 
é  forte  ou  subtil;  no  primeiro  caso  as  fortunas  medias  serão  muito 
sobrecarregadas,  as  grandes  serão  quasi  victimadas  pelos  arpões 
do  fisco,  e  as  mais  consideráveis  serão  poupadas,  havendo  o  fisco 
por  bera  passar-lhes  carta  de  alforria. 

Sendo  o  fim  do  imposto  progressional  pesar  raais  sobre  as 
maiores  fortunas,  ou  as  ha  de  espoliar  ou  deixar  isentas,  não 
produzindo  n'este  ultimo  caso  os  meios  necessários  para  a  vida 
do  Estado. 

No  segundo  caso,  isto  é,  sendo  insensivel  a  progressão  da  taxa, 


(1)  Nao  nos  detemos  a  explanar  os  perniciosos  effeitos  do  imposto 
progressivo,  já  porque  sao  óbvios,  já  porque  em  qualquer  escriplor  de 
rinanças  vem  o  assumpto  amplamente  traclado. 
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O  imposto  nem  produzirá  a  receita  precisa  para  o  Estado,  nem 
poupará  consideravelmente  aa  pequenas  fortunas,  e  deixará  in- 
tactas aquellas  que  almejava  sobrecarregar  mais. 

£  em  todas  as  hypotheses  imagináveis  até  que  ponto  serSo 
favorecidas  as  classes  inferiores? 

Leroy— Beaulieu,  que  disputa  palmo  a  palmo  o  teiTeno  aos  dois 
systemas,  não  podia  olvidar  este  ponto. 

Affirma  que  as  classes  inferiores  receberão  tão  insignificantes 
beneficioB,  que  estão  bem  longe  de  compensar  os  vicios  orgânicos 
dos  dois  systemas. 

Entende  que,  se  um  individuo  que  paga  õ  pelo  sjstema  pro- 
porcional, vier  a  pagar  só  3  ou  2  pelos  outros  systemas,  em  pouco 
ou  nada  fica  alliviada  a  sua  condição;  e  que  um  outro  que 
pague  200,  por  exemplo,  pelo  systema  proporcional,  se  vier  a 
pagar  mais  20  ou  30  nos  outros  systemas,  a  differença  entre  as 
condições  de  ambos,  no  systema  proporcional  e  nos  systemas 
progrefiísivo  e  progressional,  será  bem  pouco  considerável»  podendo 
diser-se  insignificante.  Esta  reflexão  não  tem,  a  nosso  ver,  tanta 
importância  como  Beaulieu  lhe  attribue;  se  generalisarmos  a  hypo- 
these,  vei*emos  que,  carecendo  o  Estado  de  certa  somma  para  as 
suas  despezas,  e  concorrendo  para  ella  mais  que  proporcionalmente 
as  medias  e  as  grandes  fortunas,  as  pequenas  com  pouco  terão  de 
concorrer,  ficando  mais  alliviadas  do  que  parece  á  primeira  vista. 

Proudhon(l)  mimoseia  o  imposto  progressivo  com  os  epithetos 
— bUboquei  e  joujou  fiscal,  cobrindo  com  os  £Eirrapos  do  ridiculo 
tanto  este  systema  como  o  progressional;  é  interessante  a  critica 
viperina  que  lhes  faz. 

Alonso  Martinez  (2)  depois  de  repetir  as  acres  censuras  que 
os  proporcionalistas  fulminam  ao  imposto  progressivo,  estabelece 
o  seguinte  dilemma:  «Ou  existe  o  direito  individual  de  proprie- 
dade, ou  não  existe;  se  não  existe,  a  que  vem  a  hypocrisia  do 
imposto?  E  mais  justo  proclamar  o  communismo,  e  n'esta  hypo- 
these  a  justiça  exige  a  reintegração  do  género  humano,  indigna- 
mente despojado  por  uns  poucos,  na  posse  da  terra  e  de  toda  a 
classe  de  valores;  u  lógica  obriga-nos  a  repetir  com  Proudhon, 
Brissot,  etc. — todo  o  proprietário  é  um  ladrão;  e  se  existe,  então 
o  imposto  progressivo  não  representa  mais  que  o  despotismo  do 
Estado,  absorvendo  e  atropelando,  por  ser  mais  forte  e  não  por 
nenhum  titulo  jurídico,  o  direito  sacratíssimo  dos  proprietários.» 

Mansuy,  n'uma  obra  recente  (3),  referindo-se  ao  imposto  progres- 


(1)  Theoria  do  imposto, 

(2)  Estudos  sobre  Philosophia  de  Direito,  pag.  776. 

(3)  Liquidação  Social,  pag.  227, 
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sional  escreve:  «Dir-se-ha  talvez  que  é  sempre  possível  estabelecer 
uma  progressão  sabia,  razoável,  determinando  uma  cifra  máxima, 
além  da  qual  a  progressão  se  deterá.  Muito  bem ;  mas  então  não 
ha  progressão;  é  a  arbitrariedade,  o  favoritismo;  a  desegualdade^ 
que  se  pretende  destruir,  subsiste.  Nas  questões  d  esta  natureza 
a  lógica,  inflexivel  em  suas  deducç5es,  não  admitte  reticencias;  é 
necessário  ir  até  ao  fim  sob  pena  de  falsear  o  systema.» 

Paul  Cauwès  (1)  ataca  o  imposto  progressivo  e  o  progressional, 
reproduzindo  as  razSes  dos  outros  escriptores;  a  respeito  do  pro- 
gressional  diz:  «Menos  lógico  que  o  imposto  progressivo  propria- 
mente dicto,  não  realisa  a  egualdade  de  sacrifício  senão  parcial- 
mente, isto  é,  fazendo  pesar  sobre  os  rendimentos  médios  o  mesmo 
nivel  que  sobre  os  pequenos  rendimentos.  Mas  então  as  grandes 
fortunas  escapam  ao  effeito  da  progressão.  Porque?  Ninguém  o 
saberá  dizer.  Esta  forma  de  imposto  é,  pois,  mais  ainda  que  as 
taxas  progressivas  illimitadas,  affectada  de  arbitrariedade,  porque 
não  somente  a  fixação  da  razão  da  progressão,  mas  também  o 
maximum,  no  qual  se  detém,  não  podem  ser  submettidos  a  nenhum 
critério.» 

Em  resumo:  o  imposto  progressivo,  applicado  em  toda  a  sua 
pureza,  ou  seria  estéril  ou  absorveria  as  fortunas  importantes ;  em 
qualquer  dos  casos  a  anarchia,  a  dissolução  social  seria  a  conse- 
quência fatal. 

O  progressional  isentaria  do  gravame  do  imposto  as  fortunas 
consideráveis,  seria  um  vexame  para  as  medias  e  um  ludibrio 
para  as  ciasses  inferiores,  para  as  quaes  seria  um  favor  de  tão 
pouca  monta  que  bem  pôde  considerar-se  um  verdadeiro  emgodo. 

(Continua),  JoÃo  Baptista  HiBEmo  Coelho, 
Alumno  do  3.*  anno  jurídico. 


(1)  Précis  du  Coura  d'Êconomie  Politique,  pag.  486  e  487. 
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HEITOR  DE  ATHAYDE 

Cumprimos  um  doloroso  dever  noticiando  o  fallecimento  do 
nosso  caríssimo  consócio,  o  sr.  Jo2o  Beuna&do  Hbitob  de 
Athaydb.  Foi  um  homem  bom  que  se  perdeu,  d^aquelles  poucos 
que  fazem  falta  aos  seus  amigos  pelo  seu  préstimo  e  aos  infelises 
pela  sua  caridade.  Collaborou  n'cste  jornal,  e  foram  notáveis  os 
seus  artigos,  que  mereceram  traiducção  em  lingua  estranha.  Deixou 
na  sociedade  uma  reputação  illibada  como  sacerdote  pelas  suas 
virtudes  christãs  e  como  cidadão  pelas  suas  vii*tudes  civicas. 

Foi  sócio  effectivo  do  nosso  Instituto,  e  correspondente  das 
sociedades  de  Geographia  de  Lisboa  e  Porto ;  cavalleiro  da  ordem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e  licenciado  em 
Direito;  professor  de  Direito  Canónico  no  Seminário  e  examinador 
pro-sjnodal  do  bispado,  assim  como  antigo  professor  do  lyceu 
central  de  Coimbra.  Redigia  também  o  jornal  ecclesiastico  Insti- 
tuições Christãs. 

Nasceu  em  Goa  a  10  de  novembro  de  1845  e  falleceu  em  Coimbra 
a  29  de  outubro  pretérito,  contando  approximadamente  quarenta 
e  três  annos  de  edade. 

Era  por  tanto  o  sr.  Heitor  de  Atha^de  um  português  da  Ásia, 
nascido  no  oriente  nas  margens  do  J^ndovy  e  £alleoido  no  occi- 
dente  nas  do  Mondego.  Estes  portuguezes  de  além  mar,  que 
accorrem  de  longe  ao  convivio  scíentifico  da  nossa  Universidade, 
provenientes  d^aquellas  partes  do  mundo,  onde  temos  aa  noasas 
possessSes  ou  onde  se  falia  a  nossa  lingua,  formam  singularmente 
uma  colónia  especial  e  sympathica,  que  attesta  tanto  as  nossas 
glorias  passadas  como  a  nossa  confratemidade  presente.  Ga  indios, 
nossos  concidadãos,  que  habitam  em  Coimbra,  erigiram  ha  poucos 
annos  no  cemitério  publico  um  grande  jazigo  destinado  para  o  seu 
derradeiro  repouso,  e  isto  por  principal  iniciativa  do  sr.  Athavde* 
Foi  alli  portanto  depositado  o  seu  cadáver  ao  lado  de  outros  dois, 
que  já  o  tinham  precedido  na  lúgubre  jornada :  o  do  dr.  Raymundo 
Venâncio  Rodrigues,  decano  da  faculdade  de  Mathematica,  e  o  do 
bacharel  Miguel  Archanjo  Marques  Lobo,  formado  nas  faculdades 
de  Medicina,  Mathematica  e  Philosophia.  Foram  todos  três  nossos 
consócios.  F.  P. 

Vou  XXXVI— N.«  5— Novembro.  i 
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No  funeral  do  ar.  Athayde,  quando  o  préstito  chogou  á  beira 
do  jazigo,  depois  de  depostas  algumas  coroas  de  saudades  sobre 
o  ataúde,  um  juvenil  académico,  nosso  patrício,  o  sr.  Francisco 
António  da  Cruz  Amante,  que  fôra  discipulo  do  desventurado 
indiano,  pronunciou  um  sentido  discurso,  que  demonstra  clara- 
mente as  sympathias  espontâneas  e  profundas  de  que  gosava  o 
fallecido.  Extractamos  (1)  alguns  períodos  notáveis: 

«Nunca  fallei  acrui.  Mas  sei  que  n'este  logar  só  falia  a  saudade. 

*É  á  minha  saudade,  vivíssima,  sentidíssima,  que  deveis  ouvir,  n'e8le 
momento,  faM^r  pela  minha  bocca. 

%Sò  duas  palavras;  unicamente  duas  palavras  de  puríssima  gratidão 
Q  perpetua  saudade  à  mcmoría  d'este  homem. 

«É  lei  quasi  çeral: — os  bons  viverem  menos,  viverem  muito  pouco. 
A  theoría  está  n  isto : — concluem  apressadamente  o  que  os  outros  deixam 
pôr  começar.  Vivem  muito  no  muudo  do  bem,  e  pouco  no  mundo  da 
matéria.. 

«Como  homem  de  sciencia,  Heitor  de  Athayde  deixa  trabalhos  Htte- 
rarios  de  muitíssimo  valor.  Entre  outros  as  Questões  de  Direito  Civil ; 
o  prefacio  e  notas  valiosíssimas  á  traducçao  da  ffistona  de  Direito  In- 
ternacional dê  Carlos  CaltH);  uma  dissertarão  sobre  Animismo  e  vita- 
lismo muito  apreoiavel,  scientifíco-litterariameote  vista;  um  desenvol* 
vido  Estudo  ethico-jurtdico  sobre  a  criminalidade,  publicado  em  artigos 
seguidos  no  jornal  o  Instituto,  e  traduzidos  ha  pouco  n*um  jornal  de 
sciencia  italiano;  e  numerosíssimos  artigos,  esiíalhados  profusamente 
pelas  columnas  de  diflFerentes  jornaes.  Deixa  em  preparação  umn  obra 
de> grandíssimo  fôlego ,  o  Génesis  e  a  eschola  ít^an^rmisía. 

«buo  provas  manifestas, — porque  ahí  nos  íicam,  sem  contestação 
possível— do  seu  aturadissimo  e  jíroveitoso  estudo  e  da  sua  inlelligencia 

pouco  vulgar 

■  «Gomo  homem  de  caridade, — padre  Athayde  deix^a  obras  de  sã  bene- 
fínencia>  sem  os  õspaveBU>s  da  pbilanthropia  hodierna.  Entre  outras: 
TT^.o  OrpUan^do„.essí}  instituição  penemerentissima,  creada  e  desenvoW 
viçla  por  elle,  a  custa  do  muitos  sacrifícios,  superando  difficuldades  in- 
veticfveis,  que  sempre  levanta  o  desprezo  dos  que  nada  valem  e  nada 
ftifeem;  e  depois...  porque  não  eru  d'aqueHas  que  dão  muito  na  vista. 

•«lEpaflliQuIarmente,  intimamente,  muito  em  segredo,  tantas  outras, 
^ntiÃsiroas  ouU-fis,  í|ue  só  uma  abnegação, — como  eu  juro  que  nunca 
vi — ,  só  um  coração  bondosíssimo,  como  o  de  Heitor  de  Athayde, 
roulisaHa. 

« ,., ,......• 

•'  «Reconstruindo:  por  pedestal  os  seus  trabalhos  de  sciencia,  por  au- 
reola as  suas  obras  de  caridade,  e  como  roupagens  a  alvíssima  tela  de  toda 
a  sua  vida  irreprehensivelmentc  seguida,  o  vulto  de  Heitor  de  Athayde, 
para  mim  t3ò  (jueridamonte  sympnthico,  nunca  morrerá,  viver/i  sempre 
íift  Went-c  4b  mais  obscuro  dos  seus  discípulos  e  do  mais  desinteressado 
oeonvioio  dos  seus  amigos.» 


(1)  Do  imparcial 'ée  Coimbra,  d.*  733. 
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ANIMISMO  E  VITALISMO(l) 

(Extracto) 

VI 


SuM MÁRIO :— Como  os  pliysioofi  e  os  rhimicos  explicnin  todos  os  phe- 
noraenos  da  vida. — Influpncía  dos  phonomenns  ciiimicos  nae  fúnrx^Ões 
or^nicas.  —  Poruue  oao  adinittimos  a  solução  dos  pbysicoa  e  doe 
chimicos.— A  explicação  das  duas  escholas  pliysiologicos  não  resolve 
o  problema. — Qual  o  domínio  exclusivo  du  Physica,  da  Cliimica  e  da 
Physiologia.— O  que  abruni^e  o  estudo  completo  do  homem.— Quem 
de^troe  e  cfuetn  defende  a  harmonia  da  ci*eaçdo  no  ser  humano.-* 
ConciíisSo. 


Nos  tempos  modernos  com  a  constituiçFlo  definitiva  de  diversos 
ramos  de  sciencias  naturaes  que  pretendem  ter  o  seu  quinhão  no 
es  tudo  da  psychologia,  a))pareceram  novas  soluções  do  problema. 

Descartes  dizia:  dae-oie.  a  exti^obào  e  o  movimento  e  eu  me 
encarrego  de  formar  o  mundo.  Os  physicos  modernos,  seguindo 
as  pisadas  d'este  aodacioso  philotíopko,  attribuem  a  vida  a  uma 
certa  disposição  molecular  subordinada  ao  movimento.  Todos  os 
pfaenoraenos  da  natureza,  até  os  mais  delicados  e  complexos  da 
vida  do  homem,  são  pára  os  pkysicos  resultadoa  dad  leis  geraoB 
de  movimento. 

Ha  uma  outra  sciencia,  muito  mais  moderna,  fundada  por  La- 
tjoisier — a  chimioa.  Esta  soiencia,  que  tem  feito  maravilhosos 
progressos,  com  as  suas  descobertas  veio  desmentir  algum  tanto 
a  theoria  mechanica  dos  physieos.  Na  chimica  dois  corpos  podem 
ter  uma  existência  á  parte  como  o  oxygenio  e  o  hydrogenio,  dois 


(1)  Em  1885  o  sr.  João  Heniainlo  Heilor  de  Athayde  imprimiu  na 
Imprensa  da  Universidade  o  discui^o  ^ue  n'esse  anno  recitou  na  Aca- 
demia  de  S,  Thonicu  do  Seminário  episcopal,  donde  extractíimos  o 
ultimo  capitulo  como  homeiíoírcm  {\  memoria  doeste  nosso  saudoso  con- 
sócio o  ami^ro.  Tem  o  titulo: — A.mmismo  e  Vitalismo,  Defesa  da  dou- 
4rina  de  S.  Thomas» 
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gazes^  tendo  cada  um  as  suas  propriedades  physieas,  densidade, 
elasticidade,  etc.  Se  os  approximainnos  em  determinadas  condições, 
combinam-se  e  produzem  um  corpo  binário,  a  agua,  completamente 
differente  d*aquelles.  É  claro  que  n  este  phenomeno  ha  alguma 
cousa  mais  que  o  movimento  na  disposição  das  moléculas ;  houve 
o  que  os  naturalistas  chamam  aíHnidade  entre  dois  gazes  e  com- 
binaçSto  entre  elles.  Â  affinidade  e  combinaç?to  sâo  phenomenos 
inteiramente  diversos  e  de  uma  natureza  particular. 

É  inquestionável  que  os  phenomenos  chimicos  exercem  um 
papel  importante  nas  funcçBes  orgânicas.  A  respiração,  por  exem- 
plo, não  é  um  simples  movimento  continuo  dos  pulmSes;  dá-se  a 
endosmose  pelo  contacto  do  ar  atmospherico  atravez  das  vesículas 
pulmonares  com  o  sangue  que  se  espalha  nos  pulmões  por  mil 
ramificações  da  artéria  pulmonar.  Da  combinaç2Lo  do  oxygenio  do 
ar  atmospherico  com  o  carbone  do  sangue  resulta  uma  combustão, 
produzindo  acido  carbónico,  o  calor  animal  e  a  transformação  do 
sangue  venoso  em  sangue  arterial. 

Sob  este  aspecto  a  respiraçUo  é  um  phenomeno  inteiramente 
chimico.  Outro  tanto  se  pôde  dizer  da  digestão,  que  não  é  mais 
que  uma  combinação  que  se  forma  entre  os  alimentos  preparados 
pela  mastigação,  salivação  e  os  suecos  secretados  pelas  visceras, 
figado,  baço  e  pâncreas,  que  os  transformam  em  cnymo  e  chylo, 
matéria  assimilável. 

Generalisando  estes  factos,  pretendem  os  chimicos  que  a  vida 
seja  um  systema  de  reacções  chimicas. 

Se  a  vida  não  é  mais  que  um  phenomeno  mechanico,  como 
querem  os  physicos,  ou  uma  combinação  chimica,  como  pretendem 
08  chimicos,  d'onde  vem  essa  impotência  absoluta  da  physica  e  da 
t^himica  para  produzir  o  mais  pequeno  ser  organisado? 

Não  desconhecemos  nem  pretendemos  amesquinhar  os  mara- 
vilhosos e  deslumbrantes  productos  da  chimica;  mas  o  que  afir- 
mamos com  a  convicção  mais  intima  é  que  elles  não  explicam  a 
vida. 

EnKjuanto  não  nos  mostrarem,  não  direi  o  insecto,  mas  um 
pequeno  vegetal,  o  mycoderme  por  exemplo,  sabido  das  retortas 
dos  laboratórios  chimicos,  a  vossa  explicação  á  mingua  de  uma 
prova  convincente  não  passará  de  uma  hypothese  como  tantas 
outras  que  jazem  nas  estratificações  da  historia. 

Não  são  concordes  todos  os  physiologistas  na  explicação  do 
phenomeno  da  vida. 

Uns  consideram  a  vida  como  uma  propriedade  de  certos  corpos, 
de  certos  tecidos ;  suppõem-n'a  espalhada  nos  corpos  vivos  como 
a  gravidade  em  todos  os  corpos.  Ha  certos  corpos^  dizem  elles, 
que,  além  das  suas  propriedades  physicas  e  chimicas^  manifestam 
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mn  novo  género  de  propriedade — a  vida — .  As  suas  formas  oú 
manifestações  sào:  a  contractilidade,  irritabilidade  e  sensibilidade, 
como  a  queda  dos  corpos  é  uma  manifestaç%>  da  gravidade.  £' 
este  systema  geralmente  seguido  nas  escholas  de  medicina  a  que 
alguns  escriptores  chamam  organicismo,  porque  a  vida  n^este 
systema  é  inseparável  dos  órgãos  vivos,  e  se  decompõe  e  se  ani- 
quila como  elles. 

Outros  physiologistas,  como  Barthez  (1),  Dumas,  Fauquet  e  o 
muito  illustre  professor  Lordat,  baseando-se  em  um  grande  facto, 
a  unidade  da  vida,  perguntam  aos  primeiros:  se  a  vida  é  uma 
força  difiíusa,  como  a  gravidade,  como  se  poderá  explicar  a  har- 
monia  das  iuncçSes  orgânicas,  sobretudo  nos  animaes  superiores 
da  escala  zoológica,  onde  a  differença  dos  tecidos  e  a  complexi- 
dade  prodigiosa  dos  orgFios  a  toma  mais  nitidamente  transparente 
e  maravilhosa  aos  olhos  do  observador? 

E  forçoso  pois  admittir  mais  alguma  cousa  além  das  proprie- 
dades vitaes;  é  necessário  admittir,  dizem,  uma  força  propríai 
mn  principio  que  formou  os  órgãos,  que  os  conserva,  que  os 
repara  (2). 

Mas  este  principio  é  matéria  ou  espirito? 

É  distincto  do  corpo  e  também  da  alma,  ou  se  confunde  oom 
esta  como  uma  das  suas  manifestações? 

N3o  respondem  os  physiologistas;  é  um  X,  uma  incógnita  que 
deixa  o  problema  no  pé  em  que  estava. 

É,  como  se  vê,  uma  renovaçSo,  sob  outra  forma,  do  duplo 
dynamismo  da  eschola  cartesiana:  a  força  vital  presidindo  á  vida 
orgânica  e  á  alma  pensante,  principio  da  vida  intellectual. 

Ouve-se  de  todas  as  partes  exaltar  os  trinmphos  das  sciencias 
physico-naturaes.  Nada  mais  justo  e  legitimo;  e  seriamos  ingratos, 
se  amesquinhassemos  suas  maravilhosas  descobertas  e  os  enormes 
beneficios  das  suas  applicações. 

Sao  admiravelmente  surprehendontes,  n^  se  pôde  duvidar, 
dentro  da  área  do  seu  domínio  exclusivamente  practíco ;  mas  não 
lhes  peçamos  a  demonstração  das  verdades  especulativas,  porque 
então  enredar-nos-hão  n'um  labyrinto  inextricável  de  hypotheses 
sem  tím. 

A  physica,  a  chimica  e  a  physiologia,  quando  estudam  os  íactos 
e  formulam  leis,  estão  na  esphera  da  sua  competência;  entretanto 
um  facto  não  passa  de  facto,  e  uma  lei  é  ainda  um  facto  genera- 


(1 )  /tlâmenís  de  la  scicnce  de  Vhomme. 

(2)  M.  lo  dr.  Liílut,  Mèmoire  sur  Ics  pliénomènes  vt  Ic  príncipe  de  sa 


Digitized  by 


Google 


274  o  INfiTITOTO 

Usado.  Mas  para  comprehender  cabalmente  um  facto,  nâo  existe 
senão  um  único  meio:  é  conhecer  a  causa. 

E  admirável  a  lei  da  gi-avitaçào  universal,  como  a  lei  dos  equi- 
valentes chimicos  e  a  das  proporções  múltiplas.  Sao  interessan- 
tíssimas as  descobertas  de  Magendie  e  outros,  que  estabeleceram, 
a  distincçao  entre  os  nervos  da  sensibilidade  e  os  nervos  do  mo- 
vimento; mas  perguntamos:  considerais  a  gravitação,  as  affini- 
dades  chimicaa,  a  acção  musculai*  e  nervosa  como  um  facto  ou 
conno  uma  causa? 

É  claro  que  a  gravitação,  como  facto,  é  um  movimento,  do 
mesmo  modo  que  a  acç«ào  muscular,  como  facto,  é  um  movimento; 
mas  qual  a  causa  que  o  produz  ?  E'  o  que  n»o  podem  responder 
os  naturalistas,  porque  a  causa  da  gravidade,  a  causa  das  afini- 
dades e  a  causa  da  vida  estão  fora  do  dominio  da  physica,  da 
chimica  e  da  physiologia,  que  ^só  estudam  os  phenomenos  que 
generalisando  induaem  uma  lei.  £  da  competência  de  uma  scíencia 
superior,  chamada  ptycAoZo^ia^  investigar  a  causa  da  vida.  Se 
esta*  soiencia  não  tem  descobertas  ruidosas  como  as  da  chimica 
e  da  physica,  tem  a  incomparável  vantagem  de  descobrir  ama 
causa  ou  principio  que  eila  analysa,  determinando-lhe  os  attríbutos 
essenciaes» 

O  estudo  completo  do  homem  abrange  dois  aspectos  diversos: 
um  terrestre)  matedal,  palpável;  outro  espiritual,  incoercivcl, 
celeste  na  phrase  de  Platfto  (1). 

As  sciencias  <  naturaes,  estudando  o  homem  sob  o  primeiro 
aspecto,  estio  perfeitamente  dentro  da  esphera  da  sua  competência ; 
mas  quando  sahem  doeste  campo,  como  na  difficuldade  que  nos 
occupa,  induzem-nos  fatalmente  ao  erro. 

A  variedade  de  phenomenos  orgânicos,  intellectuaes  e  volitivos 
na  unidade  do  principio  —  a  alma — eis  a  sublime  harmonia  da 
creação  no  ser  humano. 

A  philosophia  hellenica  com  o  seu  animismo  confuso  e  exagge- 
rado,  a  philosophia  cartesiana  com  a  sua  hypothese  do  vitalismo, 
e  os  modernos  naturalistas,  todos,  como  acabamos  de  ver,  destroem 
esta  sublime  harmonia,  admiravelmente  sustentada  pela  doutrina 
escholastico-thomista  que  subordina  todos  os  phenomenos  a  um 
ntíioo  principio — a  alma,  centro  de  toda  a  actividade,  de  todas 
as  funeçSes  e  operaçfles. 

. . .  ido  A  Summa,  c  In  no  vivido  upogco, 
da  mais  enorme  luz  que  o  espirito  acccndeu, 
vereis  como  sei  n  til  la  a  idôa  pura  e  sa 


(1)  *«Wu  ouM  l^-^iiGv  éxy  Gupáviov.  (Platão,  Timeu,) 
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(sem  côr  de  theoria  audacíssima  e  va) 

de  o  corpo  dever  tudo  ao  espirito  im mortal, 

porisso  que  lhe  deu  a  forma  sustancial  (1). 

Em  conclusão :  a  doutrina  do  Doutor  Aquinatense  é  a  única 

ue  resolve  de  um  modo  racional  e  completo  o  difficil  problema 

alma  e  da  vida. 

S.  Thomaz,  projectando  sobre  elle  a  luz  intensíssima  do  seu 

espirito  penetrante,  disse  a  ultima  palavra  que  o  progresso  dos 

séculos  e  o  baldado  esforço  dos  pseudo-sabios  jamais  conseguirão 

desmentir. 

JoÂo  Bernardo  Heitor  de  Athayde. 


(1)  Sr.  dr.  Mudurciru,  O  Sol  (TAquifU),  pag.  48  c  4í). 
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RELATÓRIO 

Apresentado  ao  Conselho  Superior  de  Instrueção  Publica,  na  sessão  plenária 
de  1888,  pelo  delegado  da  Faealdade  de  Medicina  da  Universidade  de 
Coimbra 


Senhores: — Em  desempenho  do  dever  que  me  incumbe  como 
delegado  da  Faculdade  de  Medicina  da  Universidade  de  Coimbra 
ao  Conselho  Superior  de  InstrucçSLo  Publica  na  sessão  de  1888, 
segunda  do  biennio  para  que  tive  a  honra  de  ser  eleito  pelo  Con- 
selho da  mesma  Faculdade,  venho  dar  conta  das  condições  do 
ensino  por  ella  feito  no  anno  lectivo  que  terminou.    ' 

Para  maior  clareza  do  que  tenho  a  dizer,  occupar-me-hei  sepa- 
radamente: 1.®  da  regularidade  do  serviço  de  regência  das  ca- 
deiras; 2.*^  da  deficiência  que  continua  a  fazer-se  sentir  nos  meios 
de  ensino;  3.®  da  afiluencia  extraordinária  de  estudantes  ao  pri- 
meiro anno  da  Faculdade;  4.®  da  regularidade  de  frequência  e 
aproveitamento  que  tiveram  os  alumnos  dos  diversos  annos. 


I 
Da  regência  de  cadeiras 

Todas  as  cadeiras  da  Faculdade  foram  permanentemente  occu- 
padas,  durante  o  anuo  lectivo,  ou  por  scuá  cuthcdraticos  ou  pelos 
respectivos  substitutos,  no  impedimento  d  aquelles. 

E'  de  crer  que  a  regência  das  cadeiras  tenha  sido  mais  assidua 
no  anno  lectivo  findo,  graças  á  lei  da  gratificação  do  serviço,  que 
n^este  anno  começou  a  vigorar,  e  que,  remunerando  melhor  o  tra- 
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balho  e  assiduidade  dos  professores,  convida  naturalmente  á  pre< 
staçUo  de  melhor  serviço. 

Mas  uma  excepção,  e  essa  altamente  odiosa  e  de  todo  o  ponto 
injustificável,  a  meu  ver,  se  dá  com  respeito  aos  lentes  substitutos 
em  exercício,  para  os  quaes  n%o  ha  o  mesmo  incentivo  ao  trabalho. 

E  com  effeito,  ao  passo  que  os  cathedraticos  melhoraram  sen- 
sivelmente  de  posição  com  a  nova  lei,  os  substitutos  em  exercício, 
e  como  taes  fazendo  todo  o  serviço  de  cathedraticos,  não  só  não 
gosam  do  correspondente  augmento  de  interesses,  mas,  ainda  para 
mais,  vêem  taxar  o  seu  serviço  em*  muito  menos  do  que  o  dos 
cathedraticos,  absurdo  este  que  se  não  dava  antes  da  nova  lei, 
porque  o  substituto  que  fazia  o  serviço  de  cathedratico  tinha  o 
mesmo  vencimento  doestes,  enquanto  prestava  o  serviço. 

Uma  tal  desegualdade  faz  esfriar  enthusiasmos  e  afrouxar  dedi- 
cações nos  que,  mais  novos,  melhor  podem  trabalhar  para  o  aper- 
feiçoamento do  ensino;  e  está,  porisso,  carocendo  de  urgente  ren^dio. 


11 

Deficiência  dos  meios  de  ensino 

Escassez  de  hospital,  e  insufficiencia  do  numero  de  cadeiras! 
Eis  em  que  se  cifra  tudo. 

O  primeiro  doestes  dois  themas  não  carece  de  9&r  aqui  expla- 
nado, desde  que  d^elle  me  occapei  largamente  em  proposta  especial, 
que  submetti  ao  exame  do  Conselho  Superior  de  Instrucção  Pu- 
blica na  sessão  plenária  de  1887,  proposta  que  foi  pelo  mesmo 
Conselho  julgada  digna  de  recoramendação  ao  Governo  de  Sua 
Majestade,  como  se  vê  do  Relatório  impresso  das  suas  sessões. 

O  problema  está  ainda  hoje  nos  mesmos  termos!  Com  um  hos- 
pital de  trezentos  doentes  diários  não  pôde  haver  ensino  bastante- 
mente  practico.  Accresce  a  circumstancia  aggravante  de  que  uma 
parte  do  edifício  do  hospital  ameaça  ruina  e  carece  de  urgente  e 
larga  reconstrucção. 

Não  deixarei,  porém,  de  consignar  que,  no  anno  lectivo  findo, 
melhorou  um  pouco  a  situação  económica  da  administração  in- 
terna do  hospital.  Por  um  lado  foi-lhe  elevada  em  mais  quatro 
contos  de  réis  a  subvenção  annual  de  vinte  e  quatro  contos  de 
réis,  com  que  o  Estado  concorre  pare  a  sustentação  doeste  esta- 
belecimento de  beneficência  e  ensino  medico;  o  que  permittirá 
equilibrar  de  futuro  o  »eu  orçamento  e  acabar  com  um  deficit 
annual  inevitável,  que,  ao  mesmo  tempo  que  assoberbava  e  pimh^ 
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em  embaraçoB  de  toda  a  ordem  a  Bua  administração,  se  reflectia 

também  na  penúria  de  acquisiçao  de  instrumentos  de  exploraçílo 
diagnostica  e  de  appiioação  iherapeutica,  indispensáveis  nas  enfer- 
marias de  ensino,  como  até  em  todo  e  qualquer  hospital  regular^ 
mente  organisado. 

Por  outra  parte,  e  muito  me  apraz  registar  taes  factos  n*este 
documento,  novo  beneficio  pecuniário  acabam  de  receber  os  hos- 
pitaes  da  Universidade  da  auctoridade  superior  administrativa  do 
districto  de  Coimbra,  a  qual,  a  solicitações  da  Commissâo  Exe* 
outiva  da  Junta  Geral  do  mesmo  districto^  determinou^ — que  fosse 
applicada  aos  hospitaes  da  Universidade  a  decima  parte  da  receita 
ordinária  das  Innandades  e  Confrarias  dos  concelhos  do  districto 
onde  não  houvesse  estabelecimentos  hospitalares;  o  que  poderá 
aecresoentar  a  receita  annual  em  um  conto  de  réis. 

Demais,  propoz  ainda  a  Commissão  Executiva  da  Junta  Geral, 
e  esta  Junta  approvou  na  sua  ultima  sessão  ordinmía  doeste  anno 
— que  as  Camarás  incluam  annualmente  nos  seus  orçamentos  a 
receita  necessária  para  pagar  aos  hospitaes  da  Universidade  a 
dospeza  com  os  doentes  pobres  dos  respectivos  concelhos,  que 
alli  forem  tractados. 

Bem  hajam,  por  tao  acertada  e  humanitária  iniciativa,  todos 
os  que  assim  se  illustram  no  desempenho  das  altas  funcções  de 
que  estilo  investidos ! 

Pelo  que  respeita  á  insufficieiícia  do  numero  de  cadeiras  do 
pi^ogramma  de  ensino  da  Faculdade,  também  já  ponderei  no 
anterior  Relatório  a  inconvenientissima  accumulação,  que  se  estava 
dando  e  continua  a  dar-se,  do  ensino  da  Tocologia  com  o  da  Cli- 
nica Cimrgica  n'iima  só  cadeira;  c  o  urgente  desdobramento  doesta 
monstruoêa  cadeira  cm  duas  outras,  creandose  para  isso  uma  ca- 
deira de  Clinica  Cirúrgica,  como  propuz  em  documento  especial, 
também  sanccionado  pelo  Conselho  Superior. 

Mas  n^io  alludi  então  aos  graves  inconvenientes  que  o  Conselho 
da  Faculdade  notava,  e  ainda  agora  subsistem,  no  ensino  da  Hy^ 
giene  Publica  e  da  Medicina  Legal  em  uma*  só  cadeira;  nem  for- 
mulei proposta  especial  sobre  este  assumpto,  porque  esta  necessi- 
dade foi  das  que  logo  reconheceu  e  ponderou  o  Cpiiaellio  Superior 
de  Instrucç^&o  Publica  na  sua  primeira  sessão  de  1885,  como  sendo 
urgente,  n^  só  ])ara  a  Faculdade  de  Mediei  mi,  uuis  tnml>em  para 
as  Escholas  Medico-Cinirgicas. 

Agora  direi,  o  como  occorrenoia  do  anno  lectivo  findo,  que  ao 
Couseiho  da  Faculdade  de  Medicina  causou  extranha  surpresa 
que  o  Governo  de  Sua  Majestade  se  determinasse  a  propor  ao 
pai^lmpento,  na  sessão  legislativa  finda,  a  creação  de  cadeiras  nas 
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áuas  EsoholaA  Medioo^-Oirurgicas,  e  qíIo  nittendéme,  n'«8sa  ou 
ii'outra  propoeta  especial,  ás  neceseidadeB  da  Faculdade  de  Me* 
dicina,  aiiájB  bem  conhecidas  e  tendo  já  feito  objecto  de  variívB 
representações  dirigidas  ao  Gorerno  de  Sua  Majestade,  ou  directa^ 
mente  ou  por  intervenção  do  {ilustrado  Reitor  da  Universidade. 

Pelo  que  me  toca,  e  faltando  n^este  momento  só  por  mim,  direi 
que  n?Co  comprehendo  semelhante  procedimento,  nem  atino  com 
razíto  porque  haja  de  julgar-se  conveniente  a  um  paiz  ter  na  sua 
única  Universidade  uma  Faculdade  incompleta  e  mal  dotada  de 
moios  de  ensino,  e  se  persiste  em  a  deixar  estar  assim ! 

Em  contraposiçKU)  a  esta  constante  penúria  de  materiaes  e  meios 
de  ensino  só  posso  apontar  o  incremento  qtie  no  anno  lêctÍTO  fiado 
logrou  alcançar  o  nascente  Gabinete  de  Microbiologia  da  Faculdade 
de  Medicina. 

Para  esse  incremento  concorreu  sobretudo  ò  GoVemo  de  Sua 
Majestade  n?U)  só  com  a  quiintia  de  seiscentos  mil  réis  para  aoquir 
BTçl^o  de  um  bom  microscópio  e  seus  amiexos,  mas  ainda  cotn  mais 
quatrocentos  e  trinta  e  cinco  mil  réis  concedidos  para  arranjo  das 
saílas  de  {ns<«,llaçSto  de  apparelhos  e  de  execuç?to  de  trabalhos  da 
especialidade. 

Por  sua  parte  a  Junta  Geral  do  distrioto  offereeeu  também 
para  o  novo  Gabinete  a  verba  de  oeni  mil  réis,  e  prometteu  con- 
tinuar  a  auxilial-o,  mostrando  assim  avaliar  bem  a  alta  iMiportancia 
que  para  a  hygienc  publica  podem  ter  os  estudos  a  cargo  do  novo 
Gabinete,  e  reconhecer  o  mérito  dos  trabalhos  alli  já  feitos  por 
occasiao  da  epidemia  de  febres  typhoides  que  invadiu  Coimbra  em 
1^7)1  graças  aoâjquaes  s«  conseguiu  datenuLoi^r  a  verd^nleivA  causa 
d  essa  epidemia  e  por-lhe  termo. 

Deve,  porém,  dizer-se  que  muito  falta  ainda  para  que  se  tenha 
um  Gabinete  de  Microl)iolog?a  bem  organisado  e  para  assegurar- 
Ihe  os  meios  de  progresso. 

Ill 

Da  frequência  dos  alamnos 


Qfiatito  ?l  frequência  toma  se  digno  de  nota  o  extrtiordinario 
angmento  quo  se  deu  no  primeiro  anno  da  FacuMade,  ^«jo  curso, 
no  anno  tíndo,  foi  de  trinta  e  doits  estudantes,  numfetò  muito  su- 
perior ao  que  tem  sido  nos  últimos  vinte  annos  pelo  menos. 

Semelhante  facto  nao  tem,  por  cmquauto  o  a  meu  ver,  uma 
explicação  notória.  É,  porém,  de  crer  que  continue  a  repetir-8@ 
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nos  annos  íuiuros;  principalmente  se  for  vigorando  o^  systema  de 
ensino  secundário^  inaugurado  pela  ultima  reforma  de  1886,  a 
qual,  dando  a  todos  os  lyceus  a  faculdade  de  habilitar  alumnos 
para  os  cursos  superiores,  e  tornando  válidos  os  exames  feitos  em 
qualquer  d'elles  para  o  ingresso  na  Universidade,  creou  assim, 
nos  lyceusiculos  das  pequenas  terras  do  paiz,  um  fácil  pcusadiço 
a  que  nâo  se  atrevem  a  oppor  embaraços  os  examinadores,  alli 
subjugados  por  dependências  ou  relaç^^es  pessoaes. 

Este  facto,  que  estou  convencido  que  ninguém  ignora,  embora 
possa  haver  quem  ouse  contestal-o  ou  pretenda  encobril-o,  resulta 
da  própria  natureza  das  cousas  e  das  circumstancias ;  não  con- 
Btitue  um  desdoiro,  nem  involve  uma  censura  para  o  professorado. 
E,  porque  b  julgo  inevitável,  emquanto  subsistirem  toes  liberdades 
conferiaas  a  todos  os  lyceus,  é  que  lhe  n?lo  vejo  remédio  senão 
no  restabelecimento  dos  exames  de  habilitação,  ou,  então,  no  das 
commissSes  de  exames  em  tempo  experimentadas,  no  intuito  de 
egualar  o  nivel  dos  exames  nos  institutos  de  ensino  secundário. 

A  nSo  se  adoptar  alguma  d'estas  providencias,  crescerá  ex- 
cessiva e  inconvenientemente  a  concorrência  aos  institutos  de 
ensino  superior,  d'onde  sahirão  os  seus  diplomados  para  se  atro- 
pelarem uns  aos  outros;  e,  o  que  é  peior  ainda,  haverá  uma 
desegualdade  repugnante  nas  habilitações  e  trabalho  que  se  exigem 
a  uns  e  outros. 

IV 

Do  aproveitamento  que  tiveram  os  alnmnos  no  anno  lectivo  findo 

Em  todos  08  annos  do  curso  da  Faculdade  os  alumnos  matri- 
culados se  submetteram  a  exame  ou  acto  e  obtiveram  plena  appro* 
vação.  Até  mesmo  o  primeiro  anno,  cujo  curso  foi  extraordi- 
nariamente numeroso,  nâo  constituiu  excepção,  facto  este  que  nos 
últimos  annos  se  não  tem  verificado. 

Contribuiria  para  este  resultado  o  numero  relativamente  subido 
de  roprovaçSes  e  desistências,  que  no  anno  leetivo  anterior  occor- 
reram  n^este  primeiro  anno  do  curso  da  Faculdade;  assim  como 
alguns  RR  que  houve  nos  outros  annos?  E  provável,  e  é  sem 
duvida  esta  uma  das  razSes  que  justificam  o  empi-ego  d'este  meio, 
violento  para  o  estudante  e  para  o  professor:  pois  que  os  RB  sâo 
não  só  o  meio  de  castigar  o  desleixo  no  estudo,  mas  ainda  um 
poderoso  incentivo  para  fazer  estudar. 

Juncto  a  estatística  dos  matriculados,  examinados  e  approvados ; 
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assim  coiuo  a  dos  prémios,  accesgits  e  dUtincçdes  conferidos  aos 
alumnos  dos  differcntes  cursos. 

Com  isto  dou  por  terminada  a  missão  que  me  incumbia  de 
relatar  os  principaes  factos  relativos  ao  ensino  feito  pela  Facul- 
dade de  Medioina  no  aano  lectiro  findo. 

Faço  votos  porque  nSlo  tique  inteiramente  perdido  para  bem  do 
ensino  medico  o  pouco  que  deixq.escripto^  mas  que  representa  o 
muito  que  ainda  ha  a  fazer! 

1  de  outubro  de  1888. 

O  delegado  da  Faculdade  de  Medicina, 

A,  X.  Lopee  Vieira. 
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(Continuado  do4.*  4,  paginas  202) 

IX 


Na  terceira  ApplicaçHO|\  que  o  sr.  José  Horta  faz  do  seu  prín- 
cipiOy  não  é  decerto  mais  feliz.  Diz  elle  com  respeito  á  arte : 

cA  lei  da  perpetua  circulação  doa  covsas,  de  tudo  que  existe, 
existiu  ou  ha  de  existir^  porisso  que  é  genérica,  não  podia  limi- 
tar-se,  nem  se  limita  exclusivamente  aos  phenomenos  de  ordem 
material;  senão  que  abranjge  no  seiT  preceptivo  código  todas  as 
espheras  onde  por  qualquer  maneira  se  revele  actividade  ou 
energia.  1 

O  illustre  conferente,  ao  fallar  da  arte,  envergonhou-se  de  cha- 
mar á  sua  theoria  circulação  da  matéria;  chrismou-a  para  circulação 
âxi8  cousas,  E  fez  mais  ainda:  renegou  as  doutrinas  de  Epicuro, 
Demócrito  e  Tito  Lucrécio  Caro,  de  que  íôra  até  aqui  acérrimo 
defensor,  e  declarou  expressamente  que  a  sua.  lei  não  abrangia 
exclusivamente  os  phenomenos  de  ordem  material,  porisso  que  é 
genérica! 

Quem  tal  diria?  Como  foi  possível,  que  se  convertesse  em  Paulo 
o  intransigente  Saulo,  que  só  tinha  duvidas,  acerca  do  modo  por  j 

que  a  matéria,  sendo  cega,  apenas  posta  em  movimento,  se  resolvia  \ 

a  pensar,  a  estabelecer  o  livre  arbítrio,  a  inventar  a  consciência  e 
afundar  a  razão!  \ 

Agora  apparecem  no  mundo  cousas,  que  já  não  são  unicamente 
productos  materiaes!  Assim  declara  o  illustre  conferente  que: 

a  Os  povos,  as  civilisaç5os,  as  linguagens,  as  artes,  as  indus- 
trias, as  sciencias,  as  religiões,  o  que  são  e  o  que  têm  sido  ao 
longo  da  historia^  senão  organismos  de  um  momento,  a  que  se 
tem  seguido  necessárias  ruinas,  que  depois  vão  ser  compensadas 
no  livro  de  contas  da  natureza  por  novos  e  auspiciosos  renasci- 
mentos?» 

O  sábio  professor  teve  a  tentação  de  explicar,  pelo  critério  da 
sua  philosophia,  dadas  as  differenças  dos  climas,  e  conhecida  a 
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dÍBtribuíçXo  das  gentes  nos  diversos  períodos  da  historia,  ob  cAo* 
raeteres  especijieoê  e  distinctizos  de  toda  a  dabaração  humana  ao 
longo  do  tempo  c  do  espaço;  mas  recuou  diante  de  wn  quadro 
demasiadamente  extenso  e  complexo,  jue  excederia  os  lindtss  da 
sua  ihese.  N2o  ambicionou  a  gloria  de  frei  Francisco  de  Sanoto 
Agostinho  de  Macedo;  abandonou  o  plano  de  offerecer  conclusSes 
de  omni  scihili,  e  limitou-se  ao  estudo  de  um  único  ramo  da  adi" 
vidade  humana,  a  arte,  que  mais  parece  distanciar-se  da  matéria 
e  das  suas  leis. 

Hesitávamos  sobre  qual  dos  dois  critérios,  o  de  Sauio  on  o 
de  Paulo,  teria  o  sr.  «José  Horta  estribado  essas  investigaçSes, 
que  cei*tamente  estão  feitas  ha  muito;  mas  as  ultimas  palavras, 
que  sublinhámos,  desvaneceram  todas  as  duvidas.  O  Paulo  nSo 
ficou  de  todo  convertido,  e  tem  saudades  da  sua  liberdade  de 
Saulo.  ^A  arte  é  o  que  parece  distanciar^iie  mais  da  matéria  e  das 
sucu  leis^y  e,  como  parece,  fica  bem  claro  que  nuo  se  sabe  se  é; 
e  triumpha  novamente  a  philosophia  de  Saulo. 

Discursa  o  erudito  conferente  acerca  das  manifestaçSes  da  arte, 
que  para  elle  é  uma  só,  bem  como  o  é  a  sciencia,  á  semelhança 
do  único  Sd,  que  ha  em  o  nosso  systema  planetário.  Todas  as  varie^ 
dades  e  modos  específicos  de  representação  do  bello,  todas  as  inspi'- 
raçZes  humanas:  pintwra,  esctdptura,  architectura,  poesia,  musica  e 
oratória,  constituem  a  arte,  que  éproducío  necessário  dos  aíFectos, 
dos  sentimentos,  das  dores,  dos  sonhos,  dan  ahgricut,  das  aspiiaçdes, 
das  tristezas,  e  emfim  de  tudo  quanto  estimula,  vivifica,  ou  apaixona 
o  ser  humano. 

£  um  formosissinio  trecho,  como  os  sabe  compor  o  fecundo 
romancista  da  drciãaq&o  da  matéria.  Houve  apenas  alli  um  pe« 
queno  lapso.  Nas  variadas  inspirações  do  bello,  que  a  art^  aquece 
e  iliumiTia  com  seus  mH  raios,  esqueceu  mencionar  a  dançai  Porque 
seria  esta  notável  omissão?  Que  máo  olhado  lançaria  T^i-psichore 
ao  douto  académico? 

€A  arte  varia  com  cu  muia^ks  do  gosto;  tem  por  objectivo  fawr 
vibrei  mais  intensamente  a  individualidade  humana,  transportando 
para  a  forma  as  leis  da  harmonia  e  das  propoi*ções,  que  constituem 
o  encanto  das  obras  da  naturaza;  e  portanto  tÍ7ika  de  seguir  e 
seguiu,  nos  seus  variados  aspectos  e  modos  de  representação,  a  lei 
geral  do  movimento,  a  que  se  não  exime  nenhuma  espécie  de  energia, 
por  mais  qualificada  ou  ambiciosa  que  seja.  De  symhoUca  a  arte 
volvcu-se  em  clássica,  e  das  ruinas  d  esta  brotou  a  arte  romântica, 
que  por  seu  turno  deu  logar  á  arte  ecléctica  e  scientifica,  (\ne  é  a 
arte  predominante  e  characteristica  dos  nossos  tempos.» 

Ora  ahi  está  a  rasào  por  que  a  choreographia  nSo  foi  conside- 
rada como  variedade  e  modo  especifico  de  representação  do  beU». 
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A  dança  teria  sido  primeirameute  symbolica;  depois  converter- 
se-hia  em  clássica;  em  seguida  tornar-Be-hia  romântica;  e  agora 
estaria  transformada  em  ecléctica  e  scientifical  Seria  um  terrível 
concorrente  á  matéria  circulante  do  ar.  José  Horta ;  seria  peior 
que  a  dança  macabra,  ou  que  a  dança  de  S.  Vito!  Era  de  neces- 
sidade, pois,  desapparccer  da  lista  dos  productos  das  aspirações 
e  das  alegrias  da  espécie  humana ! 

f  Â  arte  nasceu,  medrou,  e  iinou-se  no  Oriente,  havendo  atra- 
vessado uma  existência  sempre  confrangida  e  apertada  nos 
estreitos  moldes  de  um  convencionalismo  regrado  e  sem  liber- 
dade.» 

Esta  ó  claro  que  só  podia  sor  a  arte  synibolica,  segundo  a  clas- 
sificação do  illustre  conferente;  mas  quando  pensávamos  que  ella 
se  volveria  em  dassica,  eis  que  n'este  período  a  encontramos  já 
morta,  contra  o  principio  da  circuia^  das  cousas! 

Depois  o  tríste  Lazaro  resuscita  sob  o  poder  do  novo  Messias. 
«Do  Oriente  a  arte  resurgiu  na  Orecia,  onde,  vivificada  por  um 
clima  excepcional  e  por  instituições  generosas  e  benéficas,  em 
breve  assumiu  um  alto  grau  de  esplendor,  de  que  as  luminosas 
vibrações  ainda  hoje  se  sentem  pelo  mundo  inteiro;  para  mais 
tarde  decahir,  seguindo  a  ordem  natural  das  cousas,  por  extenuaçâo 
de  forças  e  enfraquecimento  de  estimulos,  n'um  longo  crepúsculo, 
que  lhe  precedeu  a  morte.» 

Temos  aqui  a  arte  clássica.  Parece  que  não  houve  transfor- 
mação. Resurgiu  e  de  novo  morreu! 

f  Renasceu  depois  na  Itália,  onde  adquirindo  novos  órgãos  e 
attríbutos  novos,  ganhando  assim  em  força,  âmbito  e  complexi- 
dade de  funcçSes,  o  que  porventura  perdera  em  belleza;  logrou 
fulgurar  um  instante  no  mundo ;  para  em  seguida  cahir  examine 
no  circo,  que  ella  mesma  havia  creado,  como  o  luctador  romano 
ébrio  de  orgulho  e  de  saciedade.» 

Esta,  por  um  lado,  figura  ainda  como  arte  clássica,  visto  repro- 
duzir os  modelos  da  civilisação  grega;  por  outro  lado,  tem  de  ser 
já  a  romântica,  para  obedecer  aos  preceitos  da  classificação  do 
illustre  conferente. 

De  modo  que  renasceu,  e  ficou,  em  parte,  clássica  e,  em  parte, 
romântica!  Tal  descobrimento  é  que  ninguém  havia  feito  até 
hoje. 

D'esta  vez  a  arte  não  chegou  a  morrer;  tinha  cahido  exânime 
no  circo,  d'onde  certamente  se  levantou;  porque  no  período  se- 
guinte do  romance  do  sr.  Horta  lê-seque: 

f  Da  Itália,  depois  de  varias  circumvoluçSes  pelo  espaço,  onde  as 
auras  poderam  depositar  alguns  germens  de  belleza  mais  ou  menos 
ephemerosy  a  arte  veio  fixar-se  em  toda  a  Europa  culta,  aguar- 
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dando  ahi  novos  estímulos  e  condições  novas  para  futuros  renas- 
cimentos e  consequentes  progressos.» 

Apparecem  as  mesmas  duvidas  que  antecedentemente.  Esta 
será  a  arte  romomtica,  ou  a  ecléctica  e  sdentificaf  E  por  quaes 
regiões  do  espaço  circunivolarla  a  pobresinha,  antes  de  encontrar 
a  Europa  culta,  efixar-se  ahi  á  espera  de  novos  estímulos  e  condiçSes 
novas  para  futuros  renascimentos  e  consequentes  progressos^  Devia 
ter  sido  trabalhosissima,  e  muito  iinproductiva  a  viagem,  pois  que 
as  auras  só  poderam  depositar  na  fugitiva  alguns  germens  de  beUeza 
mais  ou  menos  ephemeros! 

Os  leitores  ignoravam  provavelmente,  como  nós  também,  as 
causas  extraordinárias,  que  produziram  semelhantes  phenomenos. 
fSlas  ahi  vSo.  Formam  o  lindissimo  fecho  doesta  applicaçSo  da 
lei  do  sr.  José  Horta:  verdadeira  chave  de  ouro  de  tSo  formosa 
poesia. 

cÉ  porque  as  artes,  senhores,  assim  como  as  civilisações,  de 
que  sSlo  um  aspecto  e  um  critério,  importam  organismos  vivos, 
palpitantes,  evolutivos;  que  nascem,  crescem,  decahem  e  morrem, 
como  succede  a  tudo  que  o  sol  alumia,  para  mais  tarde,  gloriosas 
phenix,  resurgirem  de  novo,  sedentas  de  espaço  e  de  luz,  do  fe« 
condo  seio  da  natureza,  onde  tudo  se  remodela  e  refaz.  E'  a  cir- 
culação da  matéria  n^uma  de  suas  formas  mais  subtis  e  intan- 
giveis.» 

Ainda  bem  que  d'esta  vez  a  arte  ficou  rehabilitada.  Quando  o 
illustre  professor  a  declarou  uma  e  única,  como  a  sciencia  o  é 
tombem,  accrescentou  logo:  se  porventura  ella  não  é  a  própria 
sciencia  applicada  cto  culto  do  bello,  como  a  industria  é  a  sciencia 
applicada  á  explorado  do  tUiL  Ora  na  conferencia  acerca  dos 
infinitamente  pequenos  a  misera  tinha  sido  considerada  um  ver- 
dadeiro contraste  da  sciencia.  Na  pagina  5  lia-se  com  effeito  o 
seguinte : 

«Tudo,  senhores,  tudo  sem  excepção,  tanto  o  grande  como  o 
pequeno,  o  sensível  como  o  inerte,  o  organisado  como  o  inorgâ- 
nico, o  espiritual  como  o  physico,  a  dor  como  a  alegria,  a  arte 
como  a  sciencia,  a  vida  como  a  morte ;  tudo  emfim  deriva  como 
de  fonte  inexhaurivel  do  átomo  que  é  eterno,  combinado  por  leis 
fibsas  e  immutaveis  com  a  energia,  que  o  é  egualmente.» 

É  vef>dade  que  em  1884,  quando  na  Academia  foi  lida  a  con* 
ferencia,  ainda  para  o  sr.  José  Horta  havia  cousas  espirituaes 
apezar  das  eternidades  do  átomo  e  da  energia,  que  o  mesmo  par- 
tidário do  materialismo  proclamava  com  a  maior  convicção  I 

Coherencias  de  eschoía! 
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A  applicaçao  da  lei  ao  ostudo  da  vida  nilo  ó  mais  felis. 

Este  capitulo  foi  escripto  a  medo.  O  acérrimo  defensor  do 
materialismo  abandonou  o  tom  dogmático,  de  que  nsara  até  aqui, 
para  confessar  que  no  exame  apaixonado  do  mysterio  da  vida  iêm 
naufragado  tantas  e  tão  arrogantes  philosophias!  £,  em  vez  de 
evangelisar,  pergunta  modestamente: 

«Será  acaso  a  vida,  como  parece  inferir-se  de  muitas  e  oonoor- 
dantes  provas,  um  producto  especifico  da  matéria  universal,  uma 
forma,  um  modo  de  ser  peculiar  de  certos  átomos,  que  longos  o 
anteriores  movimentos  dispozeram  e  coordenaram  em  formas  bjb- 
temáticas  e  definidas,  á  semelhança  do  que  suoccde  com  os  chrys- 
taes,  cujo  typo  se  vai  oharacterisando  e  desenvolvendo  pela  sobre- 
posiçUo  orientada  de  seus  átomos  constituintes?» 

Muitas  e  concordantes  provas  é  que  certamente  nllo  ha;  porque 
n^esse  caso  deixaria  de  existir  motivo  para  a  pergunta,  ou  o  ilIustrQ 
conferente  nao  possuiria  lógica.  £  quanto  a  dedueir  a  vida  do 
movimento  dos  átomos,  conforme  elles  operam  na  chrystallisaçSo, 
faltaria  mostrar  como  de  taes  condições  nasce  o  entendimento  6 
a  consciência.  Ainda  que  déssemos  estes  attributos  a  cada  um 
dos  átomos,  observa  Du  lioys  Reymond,  que  se  nSlo  coinprehen* 
deri^  a  consciência  unitária  do  indivíduo.  È  se  fosse  possível,  que 
um  único  átomo  do  cérebro  se  afastasse,  por  efieito  do  pensamento, 
ainda  que  fosse  apenas  o  espaço  de  uma  millionesima  de  milK- 
metro,  do  caminho  que  é  obrigado  a  percorrer  em  virtude  das  leis 
da  mechanica,  a  fbrmula  do  universo  nao  seria  completamente 
applicavel,  e  tornar-se-liia  desprovida  de  sentido. 

Continuam  as  duvidas  do  illustre  conferente. 

((A  profusâlo  e  variedade  da  vida  nos  quadros  activos  da  natu- 
reza; os  infinitos  primores,  de  que  ella  é  uma  synthese  e  uma 
maravilha;  as  mil  formas  e  estylos  que  ella  reveste  e  ostenta;  a 
sua  plasticidade  e  apropriação  ao  ambiente  que  a  alimenta  e  pre* 
serva;  a  sua  fixidez  perpetuada  no  tempo,  ante  as  formas  uma 
vez  adquiridas;  o  grande  e  o  pequeno  entretecendo-se  por  mil 
ingenhosos  artificíos  na  textura  e  duração  d'esse  admirável  pbe« 
nomeno;  a  sua  infinita  elasticidade,  emfim,  dentro  de  cada  moldo 
que  a  define  e  especifica,  e  que  bem  alto  demonstra  a  que  grau 
de  caprichoso,  de  inesperado,  e  até  de  inverosímil,  podem  attingir 
as  formas  da  matéria,  quando  por  infinitas  combinaçSes  de  infinitos 
elementos,  no  infinito  do  tempo,  logram  adquirir  um  equilibrío 
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estável;  aão  dará  acaso,  senhare»,  todo  este  oonjuncto  de  uuura* 
vilhasy  que  a  vida  importa,  e  em  si  compendia,  uma  certa  mirar 
gem  de  plausibilidade  aos  que  pretendem  desligar  esse  phenomeno 
das  leia  dynamicas  da  matéria  universal?» 

Este  grito  da  consciência  ficou,  porém,  logo  abafado  em  pre« 
sença  dos  preconceitos  da  eschola.  Nao  respondeu;  mas  per* 
guntou: 

cE  para  que?  £  porque,  senhores?!  Será  porventura  curial  e 
êdentifico  o  ir  mendigar  a  leis  extri^physicas,  e  portanto  sobre- 
naturaes,.a  explicação  de  um  phenomeno,  que,  comquaato  mara- 
vilhoso em  si|  p<Sde  e  deve,  a  despeito  de  algumas  obscuridades  qus 
ainda  o  involvetn,  iucluir-se  no  quadro  dos  eífeitos  produzidos  pela 
matéria  agitada  pelo  viovimento?» 

Porque,  sr.  José  Horta?  Porque  ba  de  ser  curicd  e  sdentífico 
attríbuir  a  vida  a  effeitos  produzidos  pela  matéria  agiiadapelo  mo- 
mmentof  Como  ae  originaram  semelhaaiteâ  effeitos?  Pois  um  phe- 
nom^ao,  tão  maravilhoso  em  si,  pode  e  deve  sem  demonstração, 
a  despeito  de  algumas  obscuridades  que  €unda  o  involvem,  ser  con* 
siderado  como  a  resultante  de  acçSea  atómicas? 

Era  muito  mais  razoável  confessar,  que  se  ignora  a  explicação 
d'este  assombroso  mysterio,  que  tentar  reduzil-a  ás  acanhadas  pro- 
porçSes  de  um  facto  material,  simples  e  comprebensivel^ 

tDe  que  é  constituído,  do  que  essência  ó  formado  o  protopUzsma, 
esse  que  é  a  substancia  primordial,  argilla  ingenita  de  toda  a  vida 
nos  seus  differentes  módulos  e  aspectos?  Dos  elementos  chimicos 
e  materíaes  em  que  a  Terra  abunda.» 

Como,  porém,  o  illu^tre  conferente  declara,  que  a  synthese  aistda 
é,  e  será  por  largo  tempo  (sempre  a  perigosa  tendência  -para  as 
propheciasl)  um  fructo  vedado  á  sciencia,  nSo  se  poderá  com  a 
proteina  formar  o  protàplasma;  do  mesmo  modo  que  se  não  sabe 
£Eibricar  o  espatho  de  Islândia  com  os  elementos  fornecidos  pela 
analyse,  nem  compor  com  elles  os  corpos  orgânicos,  nem  até  obter 
as  mais  simples  aguas  mineraes. 

F<»:mar  o  protoplasma!  Haeckel  fez  recuar  a  difficuldade.  En- 
controu a  monéra,  rudimento  de  organisação  vegetal  ou  animal. 
£  um  ponto  de  partida  para  qualquer  dos  dois  reinos.  Â  vida 
existe  n'es8e  infinitamente  pequeno,  de  morphologia  indifferente, 
que  depois  pode  vir  a  tomar-se  n'iun  individuo  d'aqueUa  uaturaza 
oa  n'um  ser  intermediário  com  os  charaeterea  coramuns.  D'aqui 
resulta  o  que  o  innovador  chama  o  reino  dos  protistas,  no  qual 
estão  confundidos  os  dois  reinos  vegetal  e  animal,  e  em  que  reside 
a  unidade  da  vida. 

Mas  nem  a  monéra,  nem  o  protoplasma,  nem  a  cMula,  a  syn- 
these tem  poder  de  formar.  A  biologia  geral  para  vegetaes  e  para 
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animaeg,  que  tanto  deveu  aos  pi^ofundos  trabalhos  de  Cláudio 
Bernard;  é  ainda  hoje  uma  aspiração  gcientifica,  pertencente  ao 
systema  de  evolução  continua  e  insensível. 

E  porisso  a  affirmação  do  sábio  professor  cque  a  vida  fermen- 
tava n^essas  infinitesimaes  bocetas,  denominadas  cellulas ;  e  que 
era  da  sua  acção  e  reacção  sobre  a  natureza  finita,  do  seu  como 
instincto  pela  conservação  da  forma,  ou  do  seu  esforço  pela  exis- 
tência, á  semelhança  do  que  succede  nas  fermentaçSes,  que  a 
natureza,  que  dissemos  n^rta,  desempenha  o  seu  papel  de  vida 
no  drama  do  universo,»  tal  aíHrmação  carece  de  prova,  e  n&o 
passa  de  um  dos  muitos  devaneios  do  imaginoso  académico,  para 
quem  «a  vida  se  compSe  de  matéria  ordinária,  e  em  matéria  ardu 
naria  se  resolve.^ 

«O  protoplasma  é  o  mesmo  e  invariável  em  toda  a  extensão 
da  serie  orgânica.  Mas  notae  a  maravilha,  senhores.  Emquanto 
08  animaes  não  podem  fabricar  no  seu  laboratório  interno  o  proto- 
plasma, de  que  carecem  para  a  sua  vida,  e  têm  de  o  ir  obter  já 
preparado,  ou  por  outros  animaes  ou  pelas  plantas;  o  reino  vegetal 
constróe-o  directamente  com  os  elementos  que  lhe  ministra  a  atmo* 
sphera  e  o  solo.» 

Não  se  percebe  claramente  o  que  o  erudito  professor  quiz  dizer. 
Destaquemos  as  proposições: 

1.^  Os  animaes  não  podem  fabricar  protoplasma  no  seu  labo- 
ratório interno; 

2.^  Vão  obtel-o  já  preparado  por  outros  animaes; 

3.*^  Vão  também  obtel-o  já  preparado  pelas  plantas; 

4.^  O  reino  vegetal  constróe  o  protoplasma  directamente. 

Como  se  conciliará  a  primeira  com  a  segunda  doestas  propo- 
sições? Quaes  serão  os  outros^ animaes,  que  prepararam  o  proto- 
plasma, que  os-  animaes  não  podem  fabricar  no  seu  laboratório 
interno?  E  em  que  laboratório  prepararam  os  otdros  animaes  o 
protoplasma  para  os  animaes f  Havia  de  ser  forçosamente  um 
laboratório  externo,  porque  na  qualidade  de  animaes  não  podiam 
fabrical'0  em  laboratório  interno.  Aonde  ficará  situada  semelhante 
officina? 

Ah,  sr.  José  Horta,  sr.  José  Horta  I  Aliquando  banas  dormitat 
Hamerus. 

«...  as  moléculas  da  matéria  revoluteando  sem  cessar  pelo 
espaço,  podem,  sem  offensa  de  nenhuma  lei  mechanica,  dar  origem 
pelos  seus  novos  conâictos  ou  agrupamentos  ás  mesmas  formas  e 
com  os  mesmos  attributos,  que  individualisaram  outr^ora  os  seres 
extinctos;  e  d  essa  arte  os  Moysés  de  hontem  vir  a  renascer  nos 
Buonarottis  de  amanhã;  os  Demosthones  nos  Migueis  Angeles; 
os  Virgilios  nos  Raphaeis;  os  Ciceros  nos  Rubens;  os  Sophocles 
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nos  TitiaHos,  e  assim  de  tantos  e  tantos  outros,  cujas  analogias, 
ou  antes  identidade,  a  critica  suppõe  ter  reconhecido.» 

Sim,  senhor.  Perfeitamente.  E  a  mesma  critica  já  percebeu, 
que  a  esta  metempsychose  falta  accrescentar  um  nome.  Quem  ha 
ahi  com  effeito  que  níio  veja,  que  nXo  sinta,  que  nSo  creia  que 
no  sr.  José  Horta  renasceu  o  materialista  Epicuro,  e  o  seu  dis- 
cípulo e  cantor,  Tito  Lucrécio  Caro?  Assim  como  existem  corpos 
dimorphos,  assim  também  se  podem  dar  na  mesma  pessoa  dois 
renascimentos,  O  incessante  revolutear  das  moléculas  da  matéria  no 
espaço  não  se  oppõe;  e  a  lei  da  circulação  das  causas  confirma! 
£  viva  a  immortalidadc  humana! 

(Continua).  Junio  de  Sousa. 
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Processo  geral  de  Glairaul  para  adiar  o  valor  approximado  iniciai  de  ona 
das  raÍECS  da  equação  do  3."  gráii  no  caso  irreducliTel  (o) 


Seja  qualquer  das  equações 

(1 )  x^ — ijx — y  =  () 

(1')  aj3— j3x-fy  =  0 

aonde  se  suppSem  /^  e  y  positivos  e  satisfeita  a  condiçito  de  irre- 
ductibilidade. 

(2)  4í>3>27í2. 

É  visível  que  as  duas  equaçSes  (1)  e  (1')  só  difFerem  pelos 
signaes  das  respectivas  raízes.  Consideremos  pois  a  primeira  (1). 

Como  das  suas  três  raízes  o  producto  q  6,  por  hypothese,  po- 
sitivo, e  a  sua  somma  nulla,  conclue-se  que  uma  destas  raízes  é 
positiva  e  as  outras  duas  negativas. 

Sabe-se  que  qualquer  numero  xq  superior  á  raiz  positiva  de  (1), 
posto  em  logar  de  x,  dá  ao  l.*'  membro  doesta  equaçSo,  assim 
como  á  sua  derivada  Scc^ — p  e  seguintes,  um  valor  positivo;  de 
maneira  que  esse  numero  deve  satisfazer  á  condi çHo 


3  0*0^ — P>0 


ou 


V\ 


^>\l\ 


(#)  Compare-se  este  artigo  com  o  n."  114,  1  .*  da  Iraducruo  da  Álgebra 
Superior  ae  Francoeur. 


Digitized  by 


Google 


ALGEBICA  2&\ 


Mas,  fazendo  cm  (1)  a;=4 /^,  o  1.^  membro  toma-se  em 


p^p      p^p  ^^P[/P 


3v/3        »/3      ^  3v/3      ^ 

resultado  evidentemente  negativo.  j_ 

0         Além  d^istOy  como  qualquer  valor  positivo  inferior  a  t /^  bc 
pôde  exprimir  por  

comtanto  que  nao  seja  í^p  nem  í<^0;  e  este  valor,  attribuido 
a  X,  converte  o  1.®  membro  de  (1)  em 


^  ^  3v/3  /3         ^         V  /'-r  ;  3^3       y 

resultado  também  manifestamente  negativo,  segue-se  que  nenhum 

valor  positivo  de  x  egual  ou  inferior  a  i /—  pôde  satisfazer  á 

equação  (1). 

Podemos  pois  significar  a  unica  raiz  positiva  d  esta  equação 
pela  expressRo: 

(4)  -=\/^^- 

A  substituiç^  d'este  valor  no  1.®  membro  de  (1)  deve  dar  em 
resultado  a  expressão  (a)  depois  de  mudar  d  em — $:  temos  pois 

ou 

(5)  (2p  —  d)\^y+Ò  =  —  q.S^S. 
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o  facto  evidente  de  ser  negativo  o  2.°  membro  doesta  egual- 
dade  exige  no  1.®  a  condição 

2p— a<0  ou  S>2p 

e  por  conseguinte,  f(4)] 


.=^E±i>^£t^ 


ou 


(6)  «>V^p. 

Quadrando  os  dois  membros  de  (5),  temos 

(2í,-3)«(p4-3)  =  27í« 
ou 

4p»  — 3í>3«  +  3'  =  27í« 

mas  pela  condição  (2)  deve  ser 

ou 

3*(a  — 3í>)<0 
d'onde  se  segue 

a<3p 

e  por  conseguinte,  [(4)J 

ou  finalmente 

(7)  -<^^P- 
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É  portanto  claro  que  para  a  equay&o  (1')  será 

2 
Vô-se  pois  que  os  limites,  superior —-- j/p  e  inferior  j/p,  da 

"^                  .          2 
única  raiz  positiva  de  (1),  ou  superior — j/p  e  inferior rs^V 

da  única  raiz  negativa  de  (1^)  são  por  sua  forma  geral  applicaveis 
immediatamente  a  qualquer  caso  particular  da  equaçSto  (1)  ou  da 
equaçSo  (1%  quando  se  verifique  a  condição  (2). 

Como  v^p  é  &ctór  de  ambos  os  limites  tanto  no  caso  da 
eqnaçSo  (1)  como  no  da  equação  (1'),  basta  no  primeiro  fazer 

(8)  £C=sa«y/jp 

e  substituir  em  (1),  (6)  e  (7) ;  no  segundo  fazer 

(8')  a?  =  —  z  [/p 

e  substitidr  em  (l')»  (6')  e  (70,  para  transformar  tanto  (1)  como  (1') 
na  equação 

(9)  z^  —  z ^  =  0 

e  ao  mesmo  tempo  (6)  e  (6'),  (7)  o  (7'),  respectivamente,  em 

z>í 


'<W 


Será  pois 
(10)  «=X  +  » 
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(11) 

•<^- 

-1. 

Fazeudo 

por 

brevidade 

? 

=  m 

vs/v 

a  elifDinaçãa  de  z  entre  (9)  e  (10)  dá 

oíi  a  eqaaçfto  do  2.^  grau 

St^a^-eu  — (m  — tr3)=^0 

considerando  v'  como  quantidade  conhecida. 
O  valor  positivo  de  v  deduzido  d'esta  equaçKo  é 


—  l  +  V^l  +  3(jn  — «») 

'                        3 

d'onde  se  segue, 

[(10)] 

(12) 

2-l-v/r+3(«>  — «») 

3 

e  portanto 

(13) 

2+V^l  +  3m      . 
«< -5 

■  Mas,  attendendo  a  (11)  e  (12),  deve  ser 

2+^/1+3—3(^-1)' 


(14)  z>. 


3 
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oome^inte  o  erro  e,  qae  se  comntette  tomanAo  qttal(|aer 
'«Btas  expiíMsSM  para  valor  de  z,  deve  ser  menor  qvd  a  dtiffe* 
rença  das  mesmas  expressSes,  isto  é 


ou 


(^-J 


e<-  V/l  +  3m 


^  14-3m 

depois  de  multiplicar  ambos  os  tormos  da  primeira  expressKo  por 


^^  l+3m 

e  como  pela  condição  (2)  deve  m  ficar  comprehendido  entre  O  e 

-    ,^j  com  muito  maior  razão  será,  tomando  em  logar  de  m  o  seu 
3/3 

limite  inferior 

e< ^^  ^       — =0.001856 


'V-K^-y 


Escolhendo  para  yalor  approximado  inicial  de  z  o  mais  simples 
dos  seus  novos  limites  (13)  e  (14),  isto  é,  tomandq 


2  +  V/1+3W 
«i  = s 
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4» 


e  procedendo  a  maior  approximagSo  por  qualquer  dos  methodos 
coiiheeidos,  obter-se-ha  com  certo  erro  i  um  valor  final  z^  ao  qual 
corresponderá,  [(8)]  ou  [(8')] 

com  o  erro  •  ^p. 

Se  convier  que  este  erro  seja  inferior  a  -— ,  nSo  haverá  mais 
do  que  calcular  z^  com  o  erro 

1 


<; 


Também  se  pôde  partir  do  valor  inicial 


conforme  se  tractar  de  (1)  ou  (1'),  e  levar  directamente  a  appro- 
ximação  até  o  ponto  de  obter  x^  com  erro  inferior  a  — -. 

Coimbra,  fevereiro  de  1886. 

J.  C.  Medeiros. 
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VI 

Sobre  algnns  moUascos  raros  ou  novos  para  a  fauna  portnguesa 

Soleaja  togaU,  Poli. 

Bahia  de  Setúbal  (dr.  Paulino  d'01iveira). 
O  único  exemplar  que  conheço,  recolhido  em  Portugal  até 
hoje,  foi-me  offerecido  pelo  sr.  dr.  Paulino  d^Olireira. 

iMeariia  cor,  Linneu. 

Povoa  de  Varzim  (R.  Peixoto). 

Esta  espécie  é  muito  rara. 

Conheço  unicamente  o  exemplar  obtido  na  Povoa,  pelos 

pescadores,  e  que  me  foi  offerecido  pelo  meu  amigo  Rocha 

Peixoto. 

ChitOD  l»fÍ8. 

Leça  da  Palmeira  (Nobre). 
Muito  rara. 

Enarginula  Sicula,  Gray. 
Foz  do  Douro  (Nobre). 

Possuo  um  único  exemplar  recolhido  na  praia  do  norte  do 
molhe  de  Carreiros. 

Rissoa  falgida,  Adams. 

Leça  da  Palmeira  (Nobre). 
Novidade  para  a  nossa  fauna. 

Rissoa  eostata,  Adams. 

Leça  da  Palmeira  (Nobre). 

Tenho  recolhido  bastantes  exemplares  d'esta  interessante 
espécie,  ainda  pouco  conhecida  em  Portugal. 

Chenopas  Serresianus,  Míchaud. 

Povoa  de  Varzim  (R.  Peixoto,  Nobre). 

Espécie  rara.  Novidade  para  a  fauna  portugueza. 
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F118IS  gracilís,  Âlder. 

Povoa  de  Varssim  (R.  Peixoto). 

Esta  espécie  dos  mares  do  norte,  cuja  presença  é  muito  duvi- 
dosa nos  nossos  mares^  é  conhecida  até  hoje  em  Portugal 
pelo  exempW,  que  íbi  recolhido  na  praia  da  Povoa,  e  me 
foi  offerecido  pelo  meu  amigo  R.  Peixoto. 

Murei  BlaÍBfillei,  Payraudeau. 

Povoa  de  Varzim  (R.  Peixoto,  Nobre). 

Leça  da  Palmeira  (Nobre).'  Os  exemplares  que  se  encontram 

nílo  são  raros,  mas  apparecem  rolados  e  descorados. 
Novidade  para  a  nossa  fauna. 

SepMi  atrsDtica,  d^Orbigiiy. 
Matlosinhos  (Nobre). 

Encontrei  um  exemplar  ainda  vivo,  recolhido  nas  redes  de 
arrasto  pelos  pescadores.  Espécie  nova  para  a  noBsa  fiuina. 

Leça  da  Palmeira,  5—10—88. 

A.  Nobre. 
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PRAHTOS  Dá  IVFAVTA  B.  BEATRIZ 

PARTINDO-SE   PARA   SABOYA 


f folha  cahida  da  carteira  áe  aJgum  diêcipulo  de  GU  Vicente) 


Oh!  quem  viu  ae  alegrias 
d'aqueJUB  aavea  tão  oellas, 
bollas  e  poderosas  vellas, 
agora,  ha  tâo  poucos  dias, 
pára  ir  a  lalania  ^'ellas! 

Gil  Vicentb. 


Para  as  terras  de  Saboya 
já  a  Infanta  se  partia; 
que  triste  que  estava  El-£ei 
desde  o  raiar  doesse  dia! 

Bergantins  erain  aos  centos ; 
o  mar  co'  elles  rduzia; 
de  berços  e  bombardadaa 
o  ar  todo  restrugia. 

Tangiam  as  charamelas 
com  suave  melodia; 
só  El-Rei  dava  suspirofi; 
só  a  Infanta  se  carpia* 
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E  vêem  Condes  e  Barões, 
e  vêem  damas  á  porfia, 
vêem  beijar  as  mãos  da  Infanta, 
sua  doce  companhia. 

Vêem  os  seus  creados  velhos, 
todos  com  funda  agonia, 
vêem  dar- lhe  o  adeus  derradeiro 
n'aquelle  tão  triste  dia. 

Vem  o  Duque  de  Bragança 
no  alto  estado  que  trazia, 
saudar  a  Real  Menina, 
que  a  longes  terras  fugia. 

Vem  o  Conde  de  Tentúgal 
com  grande  merencória, 
e  vem  o  Conde  Almirante, 
e  vem  toda  a  fidalguia. 

Não  vem  Bernardim  Ribeiro, 
que  só  carpir  só  sabia, 
n'alguma  serra  bem  alta, 
n'alguma  fuma  sombria. 

Vem  o  Conde  Regedor, 
que  esse  faltar  não  podia; 
e  a  Vereação  da  cidade 
de  Sancto  António  sahia. 

E  veio  um  tnião  do  Paço; 
Gil  Vicente  se  dizia ; 
e  vêem  os  mendigos  pobres 
em  devota  romaria. 

E  EUa  oom  todos  fallava; 
de  todos  se  despedia; 
e  era  um  adeus  para  sempre; 
ai!  quem  lhe  aquesto  diria I... 

E  corria  as  salas  ermas, 
e  os  seus  eirados  corria; 
e  disse  adeus  a  El-Rei; 
sufibcada  Ih 'o  dizia. 
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Disse  adeus  ás  suas  negras; 
e  ao  lazão  onde  sahia, 
e  disse  adeus  ás  suas  pombas, 
que  no  seu  pombal  havia. 

Nem  das  suas  aiafl  Telhas, 
nem  d  essas  já  se  esquecia ; 
abraçava-as  em  deliriO| 
e  mil  festas  lhes  fazia. 

Nao  lhe  vale  o  ser  Duqueza; 
não  lhe  Tale  a  senhoria; 
tantas  saudades  cá  deixa  1 
tanto  amor  a  cá  prendia  I 


II 


]3arra  fora  a  armada  vai ; 
como  noiva  ao  sol  se  ria; 
só  a  Infanta  debruçada 
mira  ao  longe  a  casaria. 

Foi-se  tudo.  E  veio  a  noite; 
e  passou  dia  e  mais  dia ; 
vai  a  armada  no  mar  alto, 
e  as  nobres  vellas  abria. 

Chora  sempre  a  In£Etnta;  chora, 
nem  consolos  uão  queria; 
seiscentas  tochas  accezas 
ante  os  olhos  sempre  via. 

Vêem  donas  e  vêem  donzellas; 
a  ninguém  não  attendia; 
«seus  cabellos  fios  doiro 
«arrincava  e  destruia.D 

Tomava  a  sua  mandora, 
e  quando  a  noite  descia, 
assim  suspirava  a  Infanta ; 
e  a  lua  no  mar  batia: 
VoL.  xutvi— N.«  5— NoVBMBRa 
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III 


— a  Por  essas  serras  do  mar, 
por  essas  ondas  sem  fim, 
me  levou  men  fado  a  mim, 
sem  eu  saber  para  onde  ia. 

• 
Tomou-me  a  melanchoHa 
dês  que  me  ri  foz  em  fóra; 
por  isso  minh'alma  chora 
invôlta  em  crepes  de  dó. 

Por  este  Oceano  tâo  só 
Rito  vejo  senão  negruras; 
ai!  que  fundas  amarguras 
não  curte  a  gente  do  mar ! 

Quando  eu  as  via  chegar, 
as  caravellas  velleiras, 
mal  sonhava  que  canceiras, 
que  tristezas  ha  cá  fóra! 

No  eirado,  ao  romper  da  aurora, 
extendia  ao  longe  a  vista, 
a  ver  as  naus  da  conquista, 
que  subiam  Tejo  aquém. 

Lidiadot*es  de  grão  sem ! 
pendões  de  grK  bizarria! 
tanger  de  grande  alegria ! 
grita  de  grande  prazer! 

Quem  me  havia  a  mim  dizer 
que  essas  taes  galés  tão  lindas, 
vinham  das  soidScs  infindas, 
doeste  ermo  eterno  do  mar! 

Ai !  quem  me  dera  o  meu  lar, 
e  o  nosso  paço  roqueiro, 
tão  bem  posto  h  cavalleiro 
de  Lisboa  e  das  ribeiras ! 
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E  as  barquinhas  cacilheiras 
deslisando  á  flor  4o  rio  I 
Almada  em  tardes  de  estio! 
as  caçadas  de  Almeirim ! 

Tudo  or»  me  «lembra  a  mim; 
e  a  Sancta  Cruz  do  (MMiteUo^ 
c  á  Senhora  dO  liastello 
envio  o  mais  trii>te  adeus! 

e  mais  á  Madre  de  Deus  1 
e  ás  frescas  hortas  de  ChelUsl 
e  á  minha  branoa  Odivellas 
no  jardim  de  Val-de-florès ! 

e  ao  paço  que  é  qieus  amores» 
o  paço  velho  de  Saiietos, 
e  a  todos  qs  tris^  (Mvntó^ 
da  Lisboa  onde  nasci. 

Por  lá  folguei,  lá  viyi^ 
lá  me  entendo,  e  lá  mo  qjaeiíQ  I 
mas  assusta-me  eflte  fero 
retroar  da  solid2o. 

7.^,  minha  consolaçSo, 
tu,  retiro  do  meu  quarto, 
quanto  mais  de  ti  me  aparto, 
mais  te  busco  e  mais  te  vejo. 

Adeus,  meu  risonho  Tejo, 
que  nunca  mais  hei  de  ver! 
Adeus,  único  prazer 
d'est'alma,  meu  doce  Pae! 

Comigo,  chorae,  chorae! 
entre  galas  sou  levada, 
mas  est'alma  ennamorada 
traja  estes  luctos  sem  tím!...» 
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IV 


E  em  quanto  á  mandora  assim 
cantava  a  Infanta  saudosa, 
uma  Fada  carinhosa^ 
com  azas  de  Seraphim, 

embalando  aquellas  mágoas, 

a  adoniiocia  ao  luar, 

ao  suave  marulhar, 

ao  triste  pairar  das  aguas. 

Deixemol-a  descançar; 
afastemo-nos  mui  passo ; 
e  a  Fada  no  seu  regaço 
nSo  a  deixe  de  embalar. 

E  a  galé  manso  fluctua; 
e  a  doce  voz  já  não  canta ; 
e  saudosa  a  linda  Infanta 
vai  sonhando  á  luz  da  lua. 

Lisboa,  março  do  1870. 

JuLio  DE  Castilho. 
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CARTAS  DO  DR.  JOSÉ  ■ONTEIRO  Dl  ROCHA  A  0.  FRANCISCO  DE  lEIOS 
DE  FARIA  PEREIRA  COUTINHO 


Ex,™^  e  rev."*^  sr. — Já  por  aqui  correu  a  noticia,  que  se  tíiuva 
a  rhetorica  aos  juristas.  Mas  ▼.  ex.^  nSo  deixará  de  a  representar 
no  ponto  de  vista,  em  que  ella  é  necessária.  £  uma  continuaçio 
do  estudo  do  latim,  em  que  os  estudantes  trabalham  na  intelli- 
gencia  de  Quintiliano,  e  na  analyse  de  algumas  oraçSes  de  Cícero, 
e  alguns  iogares  dos  poetas.  E  se  passando  por  este  prímeií^o 
ensaio  da  hermenêutica  ainda  vão  tao  estúpidos  para  as  escholas 
do  direito,  que  será  quando  elle  lhes  faltar? 

Falleceu  o  cónego  Pacheco,  deixando  60:000  ornsados  em  di- 
nheiro^ de  que  a  terça  parte  ha  de  ser  para  o  hospital,  outra  para 
06  pobres,  e  outra  para  as  novas  freiras  de  Villa-Pooca;  e  a  mesma 
repartiçSo  se  fará  do  anno  de  morto,  e  das  dividas  activius  que 
se  cobrarem.  Entretanto  recebeu-se  aquella  quantia  no  eofre  da 
Universidade,  d'onde  sahirá  o  que  pertencer  a  outrem  depois  da 
liquidação.  Mas  Montanha,  que  lhe  fez  o  testamento,  e  que  ae 
entendia  coberto  de  gloria  por  esse  titulo,  anda  agora  quiasi  loneo 
pelo  projecto,  que  se  diz  ter  o  sobrinho  do  defuncto,  de  annuUar 
o  testamento;  projecto  que  se  diz  também  apoiado  por  bons  oon* 
selhos,  e  mesmo  de  lentes  da  Universidade. 

No  outro  negocio  rompeu-«e  o  segredo  por  cartas  vindas  de 
Lisboa,  d'onde  nSo  faltaram  aqui  semblantes  tristes,  sendo  mais 
notável  o  d'aqnelle,  que  muito  tinha  pretendido  o  emprego,  se* 
gnndo  ouvi. dizer. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos.  —  Coimbra,  2  de  julho 
de  1799.— De  v.  ex.»  — Mt.°  fiel  subd.*  e  cr.«  obrig."«~-/bâé 
ManUiro  da  Bocha. 


Ex."^  e  rev."^  sr. — ÁmanhS  se  abre  a  Universidade  com  o 
juramento  dos  lentes,  e  no  dia  seguinte  começa  a  matricula  geral, 
e  o  exercício  das  aulas  no  dia  7.  A  experiência  tem  mostrado 
que  nSo  convém  ter  aqui  os  estudantes  oeiosos  por  muitos  dias, 
e  porisso  se  abrem  as  aulas,  quanto  mais  depressa  se  podem  abrir, 
se  bem  que  para  o  conseguir  é  necessário  fazer  em  poucos  dias 
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O  que  antigamente  se  extendía  por  todo  o  mez  de  outubro,  ficando 
ainda  parte  até  janeiro. 

Bemetto  a  v.  ex.^  a  conta,  que  me  dirigiu  o  provedor  de  Porta- 
legre sobre  a  vacatura  da  commenda. 

Deus  guarde  av.  ex.^  muitos  annos. — Coimbra,  30  de  setembro 
de  1799.— De  ▼.  ex.*— Mt.^  fiel  subd.®  e  obrig.'*»  cr.<>— Joàé 
Monteiro  da  Bocha. 


Sk.^  e  rey.™^  ar. — Nfto  me  dá  pouco,  em  que  cuidar^  a  no- 
tida  da  embaixada  da  Rússia;  e  o  menor  mal  que  temo  é  a 
demora  e  suspensSo  dos  nossos  negócios.  A  côr4?e  de  Madrid  negou 
páitoagem  aos  iírancezes  para  Portugal;  e  a  de  Lièboa  deve  negal-a 
aos  TUB80B  para  Castella,  pelas  mesmas  e  ainda  mais  fortes  raiiOes. 
Bstes  vândalos  e  godos  modernos  começarão  pela  devastação  de 
Portugal,  onde  serão  as  primeiras  campanhas  contra  os  «easteibanos ; 
e  apoderando-se  dos  nossos  portos  farào  vir  tantoi^  ^ilames  de 
soldados  bárbaros  e  ferozes,  que  se  íkrlló  senhores  d^esta^  petiin- 
cmla;  e  nfto  é  necessário  mâi«,  para  darem  a  lei  «.  t6K}a  a  Buioj^, 
e  realtsarem  a  monarcliia  universal,  que  ha  muitos  anftos  é  o  lilto 
•da»  operações  do  gabinete  de  PiBtersburgo. 

O  peior  de  tudo  é  se  os  inglezes  favorecerem  aquelle  projecto, 
é  86  ne^rem  a  interpor  os  officios  mais  efficazés  para  a  Rússia 
largar  mão  d'elle;  oíHcios  que  todavia  me  parecem  de  duvidoso 
effàto,  porque  Paulo  I  mostra  olhar  tão  imperiosamente  para  os 
seus  alliados,  como  para  os  seus  escravos.  A  única  cousa  quie 
poderá  vaier-nõs  é  o  revez,  que  elles  tiveram  na  Suièsa,  e  o  dos 
inglezes  na  Hollanda>  duende  poderá  segnir-se  a  pais  geral,  ficaiido 

2r  alguns  ahnos  atalhados  os  desígnios  da  dominaç@to  universal 
Fmnça,  da  Áustria  e  da  Rússia,  pelo  eqnilibrio  d^s  forças^*  Á 
Áustria  é  a  que  mais  se  engana  n'eBte  jogo*  Se  a  leveA^em  á  esKlm- 
midade,  não  é  ella  a  que  ha  de  ficar  senhora  do  bolò)  mas  oU  a 
'Phi2içá'oti  a  Rússia.  Ab  aqttilone  pandetur  malxmi  unwerBOs  tev^ae. 

'O  falíecimentò  do  Mestre-Eschola  poz  o  cabido  de  v^  ex.^  ekn 
grande  commoção  excitada  por  Torres.  Pretende  dii^itòs  do  opçltb, 
e  já  disputam  entre  si  os  optantes,  como  v.  ex.^  será  meudamentc 
informado  pelos  seus  ministros  n  aquella  repartição. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.  —  Coimbra,  17  de  novembro 
dé  179». A*-- De  v.  éx.*  — Mt.^  fiel  sukl.^  e  cr.**  òbrig.'**-^4/(Mre 
iHonieirú  4ím  Soehà>.  .  i  < 


Ex.**  e  rev.°*^  sr. — Pelo  ordinário  de  hontcm  esoi-evi  a  v%  etx.* 
Bobre  oi^ettOs  aòademicos :  agora  torno  ao  cuidado  qUe  me  dá  u 
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embaixada  da  Roraia.  Teaho.para  mim  que  ella  n2o. deixará 
também  de  ter  por  objecto  o  reconhecimento  do  grão  mestradp 
de  Malta;  ponto  bem  delicado,  em  que  a  nossa  corte  justamente 
ha  de  receiar  empenhar-se  antes  de  se  ver  o  partido  que  n^isso 
tomam  os  outros  estados  catholicos.  Se  porém  a  embaixada  deixar 
em  silencio  esse  artigo,  ainda  para  mim  é  peior  signal.  Então  é 
idaro,  que  Paulo  cuida  somente  na  entrada,  fazendo  contai  que 
depois  de  entrar,  não  ha  de  pedir,  mas  mandar*  Desconfio  summa* 
mente  da  ambição  illimítada  d*aquelle  déspota,  manifestada  pqr 
uma  serie  de  lactos.  Digam  os  inglezes  o  que  quiaereaii  da  sua 
generosidade.  Também  os  naturaes  dizem  que  o  leào  é  generoso, 
BBas  ninguém  se  fiará  de  sociedade  leonina.  Em  taee  ciroumstancias 
espero  que  o  anjo  tutelar  doeste  reino  esteja  sempre  aa  Udo  do 
príneipe,  e  lhe  insfHre  o  melhor  conselho,  e  toda  a  energia  e  gran- 
deza de  alma  na  execução. 

Deus  guarde  a  v.  ex/  muitos  annos.  — Coimbra,  19  de  novembro 
de  1799,— De  v.  ex.*  — Mt.^  fiel  subd.**  e  .cr,«  obrig.«^— Jijfií 
Monteiro  da  Rocha.  .  .  > 


£x."^  «  fer.^  sn— Com  a  maic»*  satisfaça  e  ^rmuAb^eJi^nto 
me  oo&gratiilo  oom  v.  ex.^  pela  expediçSo  das  earlas  e  do^  reg^iln- 
jaeoto  do  Observatório,  e  lhe  beijo  as  mãos  pelo  £ê39i>r  eongi  qxfe 
èe  interessa  t&o  b^ug&amente  a  meu  respeito. 

O  embaraço  de  Pereira  é  terrível;  e  certomeníte  o  oAo  teriiwo$) 
pe  o  sr.  principal  Castro  me  tivesse  ouvido  antes  de  (bí^tj^  i^ti^o 
despaehp.  Tal  homem  não  convém.  O  meio  de  o  j^bilar  também 
nSo  convém,  porque  elle  sempi^  ha  de  tomar  isso  cgmo  desfeitft, 
A  &zeiMÍa  pagará  por  muitos  annos  800^000  réi«  inutilmente,;. e 
os  #tttroS|  olhando  sdmente  pelo  lado  útil,  julgarHae4ião  de  dieteri^^r 
condiçSo  e  coademnados  a  não  comer  sem  trabalhar.  O  melhor 
6  iíateressar-se  v.  ex/  mesmo  em  despadiar  para  fora  o  Miranda, 
seja  como  for,  e  fazer  entào  o  despacho  na  forma  que  oanvém, 
fieando  entretanto  sem  se  pubUcar  o  regulamento  dojCuiilervalkpno. 

Quatido  isso  nãk)  possa  ser,  então  o  único  remédio  é  njLollie 
passur  earta  de  primeiro  astrónomo  d^norandoa  até  haver  occasijlo 
^e  novo  dei^iiâcfao,  ou  dal-a  logo  a  outro,  dispensando  no  regula- 
m^ito  com  o  «motive  de  ter  o  dicto  Pereira  estabelecido  a  ei^a 
reaideacia  ha  muitos  annos  fora  da  cidade,  em  S.  Marítioho.    . 

Pareoe-me  muito  conveniente  a  impressão  da  dieta  carta  jeegh,, 
mas  entendo  que,  para  se  fazer,  o  será  egualmente  que  v.  ex/ 
peça  primeiro  licença  a  Sua  Alteza. 

Depois  de  tudo  decidido  para  a  publicação  d^ella,  maddsireij  a 
y  >  es/  a  carta  da  minha  Directoria.  N'essa  porém  oocorreiaiLutrida, 
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se  ha  de  declarar-se  d'onde  ha  de  contar-se  o  ordenado:  ee  da  data 
da  dieta  carta  regia  em  que  elle  foi  estabelecido,  ou  se  da  otitm 
de  4  de  abril  de  1795  em  que  me  foi  feita  a  mercê  do  logar,  ou  se 
nSo  deve  fazer-se  essa  declaração  e  deixar  isso  á  interpretação 
da  Junta  da  Fazenda. 

Sobre  o  subsidio  verá  v.  ex.*  as  minhas  idêas  no  papel  juncto. 
Emquanto  ao  da  Comarca,  estou  que  na  forma  da  Arrecadação 
deve  seguir  a  que  se  ordenar  para  todo  o  reino.  Mas  a  importância 
d'elle  deve  entregar-se  immediatamente  á  ordem  de  v.  ex.*  na 
forma  do  Alvará  de...  Essa  regalia  do  logar  de  v.  ex.*  redunda 
em  honra  de  toda  a  corporaçíto,  e  convém  muito  que  t.  ex.*  tome 
todas  as  medidas  convenientes  para  que  Sua  Alteza  não  seja 
surprehendido  a  esse  respeito. 

O  meu  defluxo,  de  que  estou  alguma  cousa  melhor,  me  tem 
embaraçado  toda  a  mcditaçlto  sobre  a  minuta  da  lei. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. — Coimbra,  26  de  janeiro 
de  1800.— De  v.  ex.*  — Mt.«  fiel  subd.^  e  cr.«  obrig."*— Joaé 
Monteiro  ãa  Rocha. 

Subsidio 

Nlo  convém  o  projecto  de  arrendar  o  subsidio  litterario,  antes 
seria  de  grande  importância  que  se  tomassem  medidas  adequadas 
para  se  extinguir  pouco  a  pouco  essa  peste  dos  rondelros,  que  na 
cobrança  de  outros  tributos,  e  com  o  pretexto  â'ella,  fasem  as  mais 
horriveis  violências.  O  dicto  projecto  dará  curso  peio  reino  a  mais 
de  dois  mil  ladr3es  de  novo,  que  commetterâo  desordens  incal- 
culáveis. Que  importa  que  pelo  subsidio,  que  ora  rende  100,  offe- 
reçam  120,  se  elles  a  torto  e  a  direito  h?ilo  de  sacar  para  si  mais 
de  200  com  ruina  dos  povos?!...  Essas  vexações  arruinara  a 
cultura  das  vinhas,  que  se  mudarão  em  olivaes,  ou  em  outros 
destinos,  d'onde  virá  a  diminuir  o  mesmo  subsidio,  e  cora  elle  o 
real  de  agua  e  todos  os  outros  direitos  que  nascem  d'aquelle 
género. 

A  lei  da  Arrecadação  actual  é  certamente  viciosa,  e  até  immoral. 
Quando  exige  dos  lavradores  que  dêem  ao  manifesto  o  vinho  que 
lavraram,  exp3em-nos  á  tentação  de  mentir;  e  quando  pSem  penas 
de  perdimentos  aos  que  forem  denunciados  de  faltar  á  verdade, 
abre  a  porta  ás  denuncias  que  s^o  de  consequências  odiosas,  e 
que  regularmente  têm  pouco  logar.  Mas  d'ÍRso  se  aproveitam  muito 
os  escrivães,  dando  aviso  a  alguns  de  que  estão  denunciados  sem 
o  estarem,  para  elles  pagarem  aos  mesmos  escrivães  a  suppressão 
das  suppostas  denuncias,  etc,  etc,  etc.  Eis  aqui  os  meios  que 
poderiam  adoptar-se: 

I.  —  O  manifesto  ser  tomado  nas  mesmas  adegas,  á  vista  das 
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▼asilhas,  pela  louvaçílo  de  dois  practicos  juramentados,  que  de* 
ciarem  00  almudes  que  ii'ellas  se  contêm^  declarando^se  por  editaes 
<m  preg&es  os  dias  em  que  se  ha  de  ir  a  cada  uma  das  diotas 
adegas,  sem  excepção  alguma,  nem  ainda  as  dos  vinhos  dos  re- 
ligiosos ; 

II. — Ou  mandar  proceder  a  um  lançamento  fixo  sobne  os  pré- 
mios productivos  doeste  género,  regulado  sobre  a  averiguação  do 
dizimo  que  pagaram  nos  últimos  cinco  annos  janotamente  com  o 
arbítrio  de  louvados  sobre  o  que  podem  prodioír  um  anno  por 
outro; 

UI.  — Ou  mandar  que  pelos  escrivães  das  cáiaaraB,  junetamente 
com  o  real  de  agua,  se  ^tçaro  os  manifestos  e  cobranças  do  sub- 
sidio, como  parece  que  se  faz  relativamente  ao  subsidio  do  Porto. 

N.B. — Qualquer  doestes  meios  que  se  adopte  deve  desen  volver-se 
com  distincção  e  clareza,  á  vista  de  todas  as  leis  o  ordens  ante- 
cedentes, e  da  forma  em  que  actualmente  existe  a  ramificação 
d'esta  Arrecadação,  porque,  quando  a  cousa  não  é  bem  pensada 
e  bem  combinada,  em  vez  de  remediar  augmenta  a  desordem. 


Ex."*"  e  rev."*®  sr. — Antes  de  hontem  escrevi  a  v.  exw'  sobre 
a  inadvertência  que  houve  no  papei  dos  editaes,  e  espero  depois 
de  amanhã  a  resposta  de  v.  ex.^ 

Agora,  porém,  accrescentareí  um  exemplo  muito  anctorísado 
que  pôde  ajudar  a  nossa  desculpa.  Hoje  mesmo  recebi  um  aviso 
para  uma  informação  assignado  pelo  ministro  da  marinha  em  papel 
não  sellado.  Descuidou-se  o  official  que  o  lavrou ;  e  o  ministro 
assignou  sem  advertir  n'isso;  e  assignado  o  primeiro,  assignaria 
trezentos  consecutivamente,  assim  como  eu  fiz  aos  editaes. 

Se  for  necessário,  mandarei  a  v.  ex."  o  dicto  aviso  para  o  mostrar 
a  Sua  Alteza,  não  para  accusar  ninguém,  mas  para  lhe  mostrar 
que,  se  em  uma  secretaria,  onde  quasi  tudo  sahe  em  papel  sellado, 
acontece  um  descuido,  mais  facilmente  havia  de  acontecer  na 
officina  da  Universidade,  onde  se  imprime  tudo  em  papel  commum. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  muitos  annos. — Coimbra,  6  de  fevereiro 
de  1800.— De  v.  ex.»— Mt.«  fiel  subd.»  e  cr.«  ohng.^^^^—José 
Monteiro  da  Rocha. 


Ul.'"^  sr.  José  Monteiro  da  Rocha. 

Meu  amigo  e  sr.  da  minha  veneração. — Recebi  a  carta  que 
V.  s.*  escreveu  com  os  editaes  o  provisSes  junctos  relativos  ao9 
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objeeÉqe  da  Junta^  e  me  alegrei  muito  em  ver  effeotivameate  dade 
a  execução  este  importante  efltabeleoimentOi  e  as  sabias  provi- 
dencias oom  que  elle  começou  logo  a  mostrar  o  seu  zelo  pelo  bem 
publico.  Oom  effeito  tudo  me  pareceu  muito  bem;  e  n2o  deixará 
de  assim  parecer  a  todos  que  esperavam  este  movimento  eom 
alguma  impaciência.  Só  senti  que  v.  s.^  padecesse  tantos  incom- 
modos,  porque  sobre  tudo  desejo  a  sua  preciosa  saúde. 

Não  deve  eausar  cuidado  a  v.  s.^  não  virem  os  editaes  em  papel 
seUadO)  pois  que  se  pôde  supprir  bem  esta  solemnidade,  e  n^isao 
se  cuida.  Par^  a  semana  se  farão  as  remessas  para  o  Alemtci^O) 
depois  de  participal-as  a  Sua  Alteza  e  ao  ministro  da  Repartição. 
Aqui  se  procederá  logo  á  affixação  dos  editaes,  e  poríseo  venba 
a  provisão  em  que  v.  s.^  me  falia,  na  qual  se  tracte  a  António 
Ribeiro  como  deputado  commissario;  e  se  lhe  dê  faculdade  em 
geral  de  nomear  secretario  a  qu«m  lhe  parecer  mais  idóneo.  Elle 
está  já  despachado,  e  por  tal  me  dÍ2  o  marquea  que  o  ti^aote  nos 
papeis  publicou. 

Pareoe^Aie  bem  ir  v.  s.^  procedendo  á  publicação  pelas  pro- 
víncias e  comarcas  que  faltam.  Não  remetto  a  carta  de  António 
Vicente  pelo  motivo  de  despacho ;  mas  sobre  o  particular  da  sua 
carta  faliarei  ao  marquez,  e  darei  resposta.  Fico  para  servir  a 
Vv'  s.^  oom.  a  maior  vontade^ 

Deus  guarde  a  v.  s.^  por  muitos  aanos. — Lisboa,  6  do&ivereiFO 
de  1800.— De  v.  s.'— Mt.°  ven,'^^*^  obrig.^^  e  graU^—FratunêCo, 
BÍ8po  dmde.  Reformador  e  EeUor. 

(Contínua). 
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FABULISTAS  PORTUGUEZES 

(Esbocotos) 


Elplno  Nonaorlense 


Infierimod  boje  n'esta  coIiecç%o  cínoo  apologos  d'este«fttiiiiayel 
poeta,  todos  imitados  de  Esopo  e  de  Phedro,  'inda  que  com  appH- 
fm^lk^  AiflÍBrentes  alguns  e  outros  com  novôv  aokdres.  • 

O  piíneiro)  o  Oallo  e  o  diamante,  afasta^^se  um  pobeo  da 
interpretação  esopiana^  quando  induz  do  despreaiQ  do  {galHaatoo 
p^  j^erola,  preferindo-lhe  o  grilo  de  milho^  o  bom  «ensD  de  pospor 
o  brilhante  ao  útil.  Porquanto  Eaopo  fes  doeste  apologo  o  ititroíte 
do  aèa  &bulario  eom  o  fito  manifesto  de  indicar  aos  leitores  qae»  se 
esgaravatarem  bem  nas  suas  £Bd>nlas,  aproveitat^o  «s  ptrolas  dou 
bons  exesqrioe.  É  um  aviso  disfarçado  n^uma  parábola.  O  boçixl 
qne  únmt  i  letra  estes  pequeninos  contos,  nSe  curando  de  eBpr»> 
mer-Uies  o  snoeo  moral,  semelha-se,  n'uma  galante  «omparaçlle 
^e  nAoé  nossa,  aos  amantes  de  Penélope  j  que  defaBavam  a  senhora 
para  se  entreterem  com  as  servas.  Phedro  cingin^se  doeSmeiíte  «o 
fabnlista  pbiygio,  mas  Lafontaine  introduz  a  mais  naeoena,  poeto 

3 lie  impropriamente,  ma  laptdarío  a  qaem  o  gaik>  vai  Atoa  ceder  o 
iaftnante^  E  desconfiando  porventura  da  perspicada  de  quem 'O 
lê^  reforça  ainda  o  caso  com  aqueile  néscio  que,  tendo- b«dado  um 
manuscripto,  o  passou  logo  ao  livreiro  seu  visinho.  S^  naTerdade 
duasifabulas  n'uma  só,  sem  que  a  segunda  elucide  mais  a  primeira; 
antes  esta  permanece  superior,  inutilisando  a  interferência  alheia. 
O  cortesão  de  Luiz  xiv  acudia  pro  domo  sua,  receiando  acaso  pelos 
seus  escriptos,  que  a  posteridade  canonisou  justamente  entre  os 
modelos  da  grande  religião  litteraria. 

O  segundo  apologo,  o  Rato  e  o  Cão,  é  parallelo  ao  do  Camilo 
com  o  Cervo,  muito  conhecido,  e  que  já  vimos  em  Sá  de  Miranda. 
O  terceiro,  o  Lobo  e  a  Raposa,  lembra  logo  o  sic  farina  es  lU 
valeas  do  rato  matreiro  ao  gato  liodilardo.  A  fabula  da  Cigarra 
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com  a  Coruja  transparece  nitidamente  n.o  terceiro  apologo,  a  Toif- 
peira  e  o  OriUo;  assim  como  o  quinto,  a  Águia  e  a  AndorífAa, 
forma  uma  perfeita  miniatura  do  outro  muito  famoso,  o  Carvalho 
e  o  Caniço, 

António  Diniz  da  Cruz  e  Silva  é  o  eminente  poeta  do 
Hyssope,  em  que  competiu  oom  Boileau;  o  lyrico  patriota,  que 
rivalisou  com  Pindaro  nas  suas  Odes  heróicas;  o  fundador  da 
primeira  Arcádia  Olt/siponense,  agremiação  benemérita  que  res- 
taurou as  lettras  portuguezas. 

Nasceu  em  Lisboa  a  4  de  julho  de  1731  e  falleceu  no  Rio  de 
Janeiro  em  fins  de  1799  ou  princípios  de  1800.  Cursou  os  estudos 
jurídicos  em  Coimbra  e  seguiu  a  carreira  judicial.  Em  algumas 
das  suas  poesias  allude  ao  Mondego,  e  mais  vezes  ao  seu  pátrio 
Tejo.  Rebello  da  Silva  publicou  um  excellente  estudo  sobre  este 
árcade  nos  volumes  do  Panorama  de  1855  e  1856;  e  Innocencio 
tanto  no  Archivo  Pittoresco,  vol.  i  (1858),  como  no  seu  Diceio- 
fèorio,  tom.  i,  insere  copiosos  apontamentos  e  noticias  a  seu 
respeito. 

Diniz  é  poeta  distincto ;  muitas  das  suas  odes  anacreonticas 
sBo- mimosas,  os  idyllios  singelos  e  essencialmente  bucólicos,  os 
dithyrambos  engraçados  e  eruditos. 

Poucas  foram  as  suas  fabulas,  mas  sentenciosas,  curtas  e  oon- 
ciaas,  uniformes  e  vasadas  habilmente  nos  moldes  clássicos.  K'este 
ponto  R^^Ho  da  Silva  foi  injusto  em  deprimir  £lpinò  e  confron- 
tal-o  oom  Lafontaine.  Se  o  género  é  o  mesmo, .  differençam-se 
todavia  na  eschola  e  na  indole.  O  francez  aprov^tou  a  fabula 
coqu)  meio  para  oséentar  os  primores  da  sua  erudiçULo  e  as  ironisa 
da  sua  crítica;  não  só  instnie,  mas  também  rí  e  graceja,  e  sacrífica 
por  vezes  a  moralidade  á  satyra.  O  seu  livro  é  o  poema  por 
dxcellencia  da  comedia  humana  sob  o  véo  transparente  do  apelogo. 
Afivelou  ao  rosto  do  actor  a  mascara  do  carnaval,  revelando  por 
vezes  os  maliciosos  conceitos  dos  seus  famosos  Contos.  Se  Diniz 
o  quizesse  imitar,  a  musa  do  Hyssope  lhe  inspiraría  com  certeza 
novas  graças  que  o  elevassem  e  fizessem  digno  de  tao  formoso 
modelo. 

F.  P. 
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O  Gallo  e  o  Diamante 

Um  gallo,  que,  famélico  pastando; 
N'mn  pardieiro  vigilante  andava 
Com  as  unhas  a  aroia  esgravatando. 
Um  bello  diamante  acaso  achava 
Entre  a  miúda  areia  scintillando ; 
E  jancto  d'elle  um  grSo  de  milho  estava. 
O  gallo  ao  milho  sem  demora  avança, 
E  co'os  pés  para  traa  a  pedra  lança. 

O  gallo,  que  despreza  o  diamante 
Pelo  milho,  nos  mostra  que  devemos 
Escolher  antes  o  útil  que  o  brilhante. 

O  Rato  e  o  CSo 

Os  ratos,  que  se  viam  cruelmente 
Ser  o  cevo  dos  gatos,  assentaram 
Em  seu  favor  chamar  o  cão  valente^ 
Vêm  estes,  e  depois  que  destroçaram 
O  airdiloBO  animal  oo  o  forte  dente, 
Contra  os  mesquinhos  ratos  se  voltaram. 
Em  pouco  tempo  nlLo  se  viu  um  gato, 
Mas  também  se  não  viu  nem  um  só  rato. 

Aos  fracos  este  exemplo  lhes  ensina 
Que  a  alliança  co'os  fortes  muitas  vexes 
Már  estrago  lhes  traz,  maior  ruína. 

O  Lobo  e  a  Raposa 

Um  lobo,  que  comera  um  bom  carneiro. 
Para  a  caça  prear  mais  facilmente. 
Com  sua  pelle  se  cobriu  matreiro. 
Assim  sahiu  das  brenhas  mansamente. 
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E  na  relva  se  deita  ãorrateiro. 
Â  raposa,  que  o  mede  attentamente, 
Senhor  lobo,  (he  disse,  não  me  engana, 
Que  o  rabo  de  quem  é  me  desengana. 

Esta  fabula  tno^rsc  que  o  prudente 
Tudo  attento  especula,  tudo  adverte 
E  enganar*se  náo  deixa  facilmente. 

A  Toi-Lpeiru.  o  o  Grillo 

«Compadre  grtUo  (a  um  grillo,  que  vivia 
Juncto  d'eUa,  dizia  uma  toupeira) 
Não  cante  tanto.»  E  o  grillo  lhe  volvia: 
«Sempre^  comadre,  foi  gnande  palreira; 
Que  nie  importa  o  íneu  canto?»  £  proyeguia 
Em  cantar  todo  o  dia  e  a  noite  inteira* 
Té  que  um  gaHo,  que  olU  p^to  piorava. 
De  sua  voz  chamado,  o  devorava. 

Este  exemplo^  loquae^  &la  comtigo. 
Â  solta  lingua  enfr^a,  se  não  queres 
Na  lingua  achar  talvez  o  teu  castigo. 

A  Águia,  e  a.  Axidox^xilia. 

Uma  águia  generosa  a  uma  andorinha 
Motejando  dizia:  cF<Nrte  presa, 
E  forte  biíM)  tens,  ave  meaquinha  i 
Teu  génio  ver  de  perto  o  sol  deflpMaa, 
Voando  á  terra  sem  cessar  visinhas 
De  taes  dons  graças  dá  á  natureza.» 
Mas  emquanto  vaidosa  assim  discorre, 
As  mãos  de  um  caçador  a  triste  morre. 

N'e«te  exemplo  vereis,  oh  vós  v&idosos. 

Que  08  pobres,  que  os  humildes,  que  m  pequenos 

Mais  seguros  estão  que  os  poderosos. 

António  Diniz  da  Cruz  e  Silva. 
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A  turra  de  dois  oatorras.  Lisboa,  Typogmphia  da  Aca- 
demia Real  das  SeieaoíaS)  1888. 

A  Feira  da  Ladra.  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1888. 

Recebemos  estes  dois  foihetoq,  qae  agradecemos*  NKo  trazem 
firanca  a  paternidade,  e  porisso  nSLo  indicamos  o  seu  auctor.  O 
seu  merecimento  litterarío  abona  nobreoa  distmcta,  doesta  qne 
transparece  espontânea  nos  delineameatos  de  uma  pbysionomia 
fidalga,  qne  p<»*  si  própria  argne  linhagem  puritana*  Como  prova 
extrahimos  do  primeiro  dois  sonetos,  que  revelam  ouam  frágil  é 
a  mascara  que  disfistrça  as  duas  incógnitas  A  a  B.  Pelo  tacto  se 
revela  que  A  equivale  a  Henrique  e  B  a  JoSo;  qne  o  prioMiro  é 
devoto  de  Sanota  Isabel  e  o  segundo  de  Sancta  Jáonioa.  O  primeiro 
sonelo  agradece  a  ofiferta  de  mn  livro,  e  o  segundo  expSe  o  twgth 
ínenío  da  caturrice  que  occup^  toda«  as  paginas. 

Devorei  o  teu  livro,  caro  amigo. 
Em  brevissimas  horas  deleitosas ; 
Deixa-me,  pois,  que  beije  as  generosas 
Mãos  que  assim  usam  ser  sempre  commigo. 

Lá  em  Coimbra,  com  saudade  o  digo. 

Violetas  (1)  me  davas;  cá,  são  rosas. 

Das  que  uao  murcham,  não;  sempre  viçosas, 

No  quarto  as  posso  ter,  sem  nenhum  pVlgo. 

Em  teus  bons  versos,  salutar  recreio, 

.  Além  de  os  entender,  no  mero  escripto, 

Sem  esforço  nenhum,  nenhum  enleio. 

Um  bem  lhes  tenho  achado,  hoje  exquisito : 
Não  me  offendem  os  olhos,  quando  os  leio. 
Nem  me  sujam  a  bocca,  se  os  recito. 


(1)  Allude  claramente  a  algumas  poesias  do  Trovador,  modestas  e 
recatadas,  suaves  e  graciosas  como  estas  flores. 
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Dois  catarras,  doB  já  aposentados 
Entre  os  amanuenses  do  Pamazo, 
Encontrando-se  um  dia  por  acaso. 
Breve  um  no  outro  estão  engalfinhados. 

Cumprimentos,  talvez  exaggerados, 
Trocam  primeiro  (é  quasi  sempre  o  caso); 
Desafinam  depois,  vai  tudo  raso: 
Eram  dois  gatarrSes  ajaneiradios ! 

Com  OB  berros  se. amotina  a  vizinhança; 
Por  um  triz  que  a  policia  não  acode. 
Para  acabar  com  aquella  contradança. 

Emfim,  quando  miar  nenhum  ji  pôde. 
Ambos  retiram;  e  eu  tive  a  lembrança 
De  assistires,  leitor,  a  um  tal  pagode  (1). 

Comp8e-8e  este  opúsculo  de  trinta  e  três  sonetos  de  ostvlo 
joeoserío  e  engraçado,  que  recordam,  salva  a  differença  de  oifl- 
cossXo,  a  controvérsia  sobre  a  edade,  que  no  século  passado  sus- 
tentaram, também  por  meio  de  sonetos,  o  abbade  de  Jacente, 
Paulino  Cabral  de  VasconceUos,  e  Theodoro  de  Si  Coutinho. 
(Veja-se  o  tom.  u  das  Poesias  do  primeiro  desde  pag.  38  a  83.) 

F.  P. 


(1)  Por  outra:  A  mandou  a  B  um  livro  de  versos,  acompanhando-o 
de  um  bilhete  em  que  pedia  indulgência,  ou  conselhos,  ao  Mestre.  B 
respondeu  com  o  soneto  1.*  e,  logo  em  seguida,  cora  o  2.*,  referindo-se 
ao  bilhete  e  ao  titulo  que  n'elle  lhe  era  dado:  d*ahi  começou  um — dúe 
tu,  direi  eu — de  todos  os  dias,  o  qual,  como  tudo  n'este  mundo,  acabou 
por  falta  de  vida;  e  A  lembrou-se  enlão  de,  com  previa  licença  de  B, 
mandar  imprimir  oquellc  cavaco  rimado,  porá  ura  e  outro  o  distribuírem 
pelos  seus  amigos. 
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ORAÇÃO  DE  SAPIÊNCIA 

Pira  a  iiangarafio  dM  eatiáos  da  DiiTorsidade  de  Mmhn 
U  am  leetiTa  de  i888  a  i889 


lUiUSTBSS  ACUIDXMICOS, 

Mbstrbs  e  Aluhhos: 


De  nòTo  86  abrem  as  portas  â'eete  yasto  recinto  para  celebrarmos 
a  mais  solemne  e  a  mais  aprasivel  d»  todas  as  festas  académicas^ 
a  iDaugnraçSo  de  mn  noro  anno  de  estudos  com  a  distribuiçto  dos 
prémios  aos  alamnos  das  differentes  Faculdades,  que  no  nltimo 
anno  mais  se  distinguiram  pelo  seu  talento  e  applioaçSo. 

Em  observância  das  praxes  unirersitarias,  fundadas  em  salu- 
tares preseripçSes  dos  nossos  Estatutos,  corre-me  este  anno  a 
obrigação  de  pronunciar  o  discurso  inaugural,  conhecido  peb 
nome  de  Oração  dé  8apÍMòia,  e  destinado,  segundo  parece,  a 
inspirar  no  vosso  animo  o  amor  da  sabedoria,  exaltando  os  méritos 
e  preconisando  as  vantagens  dos  diversos  ramos  de  sciencia, 
estimulando  os  vossos  brios  e  incitando  a  vossa  dedicaçfto  para 
a  sua  cultura  e  aperfeiçoamento.  Facil  empreza  na  verdade,  para 
quem  possua  o  dom  da  eloquência  e  disponha  dos  recursos  de 
uma  vasta  erudiçSo ;  mas  diffioil  para  mim,  que,  nSto  possuindo 
esses  dotes  preeminentes,  subo  a  este  logar  constrangido  pela 
posiçlo  que  occupo  no  senado  académico,  e  unicamente  com  o 
fim  de  cumprir  os  deveres  do  meu  cargo,  até  onde  as  minhas 
fiM*ças  o  permittirem. 

Muitos  e  sábios  mestres  me  têm  precedido  n'esta  tribuna;  e  o 
assumpto,  de  que  me  cuinpre  âillar-vos,  tem  sido  tantas  veees 
traotado,  e  com  tal  exuberância  de  doutrina,  rariedade  de  con* 
YoL.  xxxvi— íí.«  6— Dkxbmbro.  i 
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ceitos  e  esmero  de  linguagem ,  que,  por  mais  que  eu  me  esforçasse, 
seria  baldado  o  meu  empenho  de  apresentar-vos  alguma  novidade 
na  idêa  ou  na  forma. 

Julgar>me-hei  feliz,  se,  rastejando  os  meus  illustres  predecessores, 
poder  conciliar  por  alguns  minutos  a  vossa  benévola  attençlk). 

O  elevado/ ojbrjep^  d«  s^Qdi)rí^  ^  iqr  upida^  fa{f()A^.ental  dos 
conhecimètftís  Tiumatiofe'  e  a  àupi^ôma*  dignidade  da'dcíencia,  eis 
o  thema  do  meu  pequeno  discurso.  Serei  breye,  sem  a  pretençSo 
de  agradar. 


A  saoeaoria  é  b  cònnecimentó  ã'a  verdade,  que  se  achaièscrípta 
no  grande  livro  do^tmkerso  dob  M^à  iÚMiik  variedade  de  formas. 
A  interpretação  racional  doestas  formas,  tão  diversas  e  compli- 
cadas, constituo  o  trabalho  da  intelligencia  humana.  Tudo  quanto 
a  noaaanutftd/fMifde âlcânf^r;  pelas  suas  próprias  forças  ou  com 
o  auxilio  .^terim  ^^  8^pím)0s,  faz  parte  da  sabedoria. 

Não  é  fácil  exprimir  em  termos  claros  e  precisos  a  essência 
doeste  ser  metaphysico,  a  que  damos  o  nome  de  verdade;  é  uma 
ãí^as  n<>ç{$fii^i9leni<9niia*e9,,í|UQ  ioda  fi,gi^nt^  oooLpirebeiQd^  et^ue 
p^  ^^Qhreiç^opm  deJAÍç^;^;  A  yj9rdii.de  é  o nQcorxJW  dafi  ifcp^ot 
«el^taQSeis.  í<HiKá  *o«  n^u»  objectos,  diy^jai  ^..plM:k>aophDa.i^lefiutoa4 
ó'A!r^1idAd^  ^a^  c0uM«, um  o  Qemhei^itneiito  da^^oUeas  toe»  o^mo 
ellas  sãç^  db. palmes  po  seu  CunN)i  de  PJkiloaofiibia;  oim  durm 
C|9l^3mctô  Agastínhoi  poia  oão  ,creio  q^iedepoÍA  d^Ile:ae  t^tha 
dÍQto  «oudaimelhcMP:  Verum  e^  id  quod  esi^  a  verdade  é  iiqiuUa 

..  OaiHÍd|emiKU^  Ba  s^$  c^rig^o,  a  v^rditdâ  é  uma  »^  embora  im»a 
pamçi^.  QuCMl^mth  por  ^oanbAmenio.  e  defeíih^  da  iio99ar  qenipi^ 
\ímsfi0>.  -As  faoiiJ4»de«  do  hoinem^  sendo  ecxAoenii»ni0iiti»  limiteoftsy 
IM^Ei.iOQipo  é  frti^  e  :pouQO rduilEtdoujriv  It  sua  organmQilQt,  tAa 
p^deii;!  lúlBpa»  aJ/napçar*  vQrdadQ  prima»  Uni^  e  ^mvmdy  que 
U  ceaidf^^aa  intelli^eaeia  suprema  da  Cruideir ;  masi  neni  pori^^o 
dM$a  ^la  d^  fs^r  o  alvo  eoiiAtante  àm  dq^si^s  fmpimq^t.  *I>0Pi^ 
a  fossiiie  ei  otboiBem  apreourai». 

M^ahiTiespií  qM  «  edific&9  da  sabedpciav  oam  toda  a  a^a  ma^ir^ 
fi^»<M,  ó  ain^a  hq^e,  e  «er^  acwipre  hwm  ^m  Hteompletaí'  fMí 
mais  que  n'ella  se  accumule  o  trabalho  perM^Mote  de  todas  Mi 
geva^Sf^lc  àítÃ  A^c^nsateiaasSiO  dos  soquIoni^ 
r-.]^  dmm»<h9rG}imn^'M  JEAcyoWfpodia^  íUiustíe  .geemetra 
Di^AJembe^tãeinim  çoii^ígDf^do  o  pi^inpijpici  ida  unidade  fqndaJtadnAal 
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cios  coiib^]^^J9|ko«  humanos  4§baixo  da  B^gt^nte  fóima»  tSo  ^o- 
taye)  pela  elc^aacif :  4a  imagem  coioao  pelf^  ousadia  da  co^ççpçSa: 
«O  uniyerso,  para  q^f»9  podoase  «,hraPgel-o  ^  mu  91$  pçmto  4e 
vista»  nSo  s^ia}  pa^  assim  ^ej:,  aqão  um  &cto  uofco^  wvi 
gpraode  yerdada>r. 

Assim  é  qom  eiSeitOi  mas  esse  po^to  de  tio  grandio^  P^pe* 
p^ya  esti  situado  no  infinito,  e  as  vistas  do  bomeo^  que  pSo 
limitadsiSy  n3o  poderSo  nunca  alcwiçal-o. 

Cssa  verdade  única,  <|ue  oon^ptra  eiu  si  todas  as  vèrçU^^ 
parciaes  siijeit^  A  comprehensão  do  homc^»  i^ide  neçessaria- 
n^e^ta  na  causa  prixna  do  universo,  no  auctor  de  tç^AS  .as  .ooifaas; 
é  eomp  qu|B  um  Umite,  para  o  qoal  tendem  todof  os  esfof^oe  da 
intelUgencia  bui^ana,  e  de  que  nos  é  dado  iqpproKÍmar-no|i  oou- 
tjinuamepte,  p^m  que  ^maia  o  poisamos  jsfçi^vssr^ 

P  progressp  inces«Lanf;e  das  sciencii^,  que  w  pr€|sc^  seq^o 
^11100  visto  canÂnhar  a  passo  de  gigante,  forneqe  todps  os  <]UatS 
novos  &udfMa(kentos  para  a  concepção  metapbysica  4eD'Alemb€M:it. 
Quanto  mais  aa  sciepcias  se  aperfçiçoami  xâ^f^  se  multiplica  e 
lipeirtam  os  If^s  q^e  prendem  uns  aos  outros  todos  os  nossos 
GonjieciíiteKitoa;  ^  é  precisamento  na  correlaç$9  doa  ^toe  qi^p 
pareciam  isolados,  mais  ainda  ^0  que  ,no  desooboiípento  de  facjtos 
uovosy  que  reside  a  essência  de  todo  o  progresso  scientifíí^. 

Vede,  por  exemplo,  como  as  sciencias  theologioas  vSo  adqui- 
niido  novo  vigor  e  despertam  geral  iute«:esse,  dc^e  que  os  theor 
l<^os  se  decidiram  a  sahir  do  âmbito  apertado  das  idd^  porecoí^- 
cebidfis,  e  a  entrar  desaasombradam^te  ,m)  cafupo  aji>eii;9  dàa 
sciencias  nfituraes,  campo  ubeirrimo  e  sempre  feeuudo  paii^  os 
invec^igadoros  desprevenido^  e  de  boa  fé* 

Houve  tempo  em  q^ue  as  verdades  pbjf isas  e  ;gA,tui;i^  ^i^am 
consideradas  como  a^tei^  diaboli^^*^»  se^predos  da  mAÇoiwía»  ^ 
portanto  interdictasi  ou,  pelo  menos,  suspeitosas  ^tos  cultores  dá 
sciencia  de  Deus.  N^esses  tempos  de  obscu^Ff^tismo  parecia  que 
uma  barreira  insuperável  havia  de  separar  para  todo  sempre  a 
sagrada  theologja  da  philosophia  natural,  i^as  o  progresso  do 
espirito  humano  acabou  por  forçar  essa  barreira,  e  por  by^ntar 
aqueUa  intordicção.  Âs  relações  e^itre  as  vqrdades  reveladas  e  as 
adquiridas  pelo  estudo  da  natureza  tomaram-se  de  tal  modp  evi- 
dentes, e  muUiplicaram-se  a  tal  ponto,  que  nSo  foi  possível  sus- 
tei^ar'l>^  por  mais  tempo  a  separação  forçada  d'aqueíles  dois  tw^ob 
da  sabedjorí^.  Hoje,  os  mais  esclarecidos  theologos  çuUiyafn  jd  aper- 
feiçoam e^tas  relag3es>  desfazendo  aptifiomias  app^eutes,  limando. 
Iiapere^as  filhas  da  imperfeição  dos  nossos  conhecimentos,  e  pro«- 
4$urando  em  tudo  conciliar  a  sciencia  de  Deus  com  as  descobertas 
dos  homens, 
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Sè  àlgneim:  agora  affirmar  que  o  mttndo  não  foi  feito  em  seis 
dias'/ ou  que  à  origem  do  Iiomem  pôde  âerdivbrsft  da  que  se  lhe 
attrifme  aegundo  a  tradição  do  Génesis^  nenhum  tribunal  se  lervàii- 
tará  pára  o  obrigar  a  desdizer-«e  ou  para  condemnal-o  coíno  herege. 
SSlo  decorridos  dois  séculos  e  meio  depois  da  abjuraçSo  forçada 
dè  Qalileu;  semelhante  escândalo  não  se  repete  mais!  * 

Pel6  mesmo  pi^ocessô  de  t'elacionamento  progressiro  se  têm 
aperfeiçoado  e  desenvolvido  todos  os  ramos  da  sabedoria. 

Ak  scienciás  sociáeò  experimentaram  uma  ^otopleta  transfor- 
mação, desde  qtfe  se  comprehendeu  que  o  maia  solido  futidamento 
d^s  rèlàçSes  doi^  homens  entre  si  são  as  próprias  leis  da  natureza 
racionalmente  interpretadas.  Desde  que » a  luí  dá  philosophia 
estilafecéu  as  HgaçBes  dos  fkctos  àooiaes,  os  códigos  das  leis  dei*" 
x^ram  de  ser  massas  indigestas  de  disposíçSes  particulares,  des^ 
connexas  ç  compHcadissimas,  para  se  tornarem  Verdadeiros  sys- 
temas  de  preceitos  enlaçados  uns  nos  outros,  e  dediízidos  dé  um 
pequeno  ^número  de  princípios,  que  não  são  outra  cotrsa  mais  dó 
ijuié  expreásSés  particulares  das  1«8  geraes  do  úniverdò. 

As  scienci^s  médicas  estão  ligadas  tão  intimamente  com  as 
otítt*£(s  sciencias  da  natureza,  que  sempre  sé  têm  tisto  caminharem 
umáís-  âo  par  das  outras,  e  bem  pôde  cotiísiderar^se  a  inedícina 
como  um  ramo  vigoroso  da  philosophia  natural.  As  theorias  sobre 
a  origem  das  doenças,  e  os  meios  de  combatel-as  òu  de  evitar  a 
sua'"lnVa8ao,  não.  tôm  outro  fundamento  seguro  que  rtão  sejam  as 
vtet^dadès  deinonatradas  uàb  scienciasr  naturaes;  e  porísso  essas 
theorias  s^  Vão  tranfeíòrmando  e  aperfeiçoando  continuamente,  ao 
passo  qué''á  philosophia  natural  vai  levantando  a  mais  e  mais  o 
véo  que  encobre  os  segredofe  da  vida.  Se  a  physica  e  a  etómica 
fião  houvétóetú  aperfeiçoado  os  methodos  de  observaçãof;  se,  por 
e^xemplo,  úUb  tivessem  ensinado  a  descobrir  e  a  reconhecer  my- 
riádes  dé  organismos' microscópicos  que  invâdeni  o  corpo  humaho, 
cottjo  agentes  invisírveis  de*  destruição,  a  arte  de  curar  estaria 
áijída  hoje  mergulhada  na  cegueira  do  empirismo,  pelo  que  respeita 
âo  tractamerito  de  ura  grande  numero  de  moléstias.       • 

Nas  (^ciências  máthématicas,  physicás'e  náturaeô  é  onde  melhoi* 
8$  observa  a  tendência  innatá  do  espirito  humano  para  a  gerte- 
raKsapão  ascendente  e  progressiva.  Os  factos,  emqii&nto  dispersos, 
nãò  congtittíèrii  séiencia.  Para  formarem  um  éorpo  dé  doutrina,  é 
preciso  coordenai-os;  relacional-os  uns  coiii  Os  outros,  referindo-os 
todos  a^tim  principio  commum:  é  o  que  se  chama  fermar  unçia 
fheoria.  Este  principio,  uma  vez  estabelecido,  torna-se  um  ponto 
de  apoio,  em  que  o  nosso  espirito  se  firma  para  explicar  os  factos 
conhecidos,  e  até  muitas  veze§  para  prever  factOB  novos,  que  mais 
tarde  vem  a  descobrir-se.  Os  princípios  fundamentaes  das  diversas 
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tbooríiM  ligam-^e  4o  me&mo  .modo  fmi  .com  pf  ,ontrQ8|  »té  /«€) 
concentrarem  n'algam  priiicípÍQ.m%if  fleraj^  4'op4p  P^&  ^i^'i 
mmy  i  fiemelbaiJLçií  doa  mios  Iuiqíqocío^i  que  irradía,i^',jlo  mf»qpio 
fóoo'.  £  as^  vai  «empre  caminhando. o  es^finio  4o  hwiem,  ele«* 
Yando<^Q  gradualmente  do  particular  para  ò  gerf4|.,fÍo  innltiplo 
para  a  umdade,  por  ima  aerie  de  generalíi^S^  miccesfiiya^ 
cujo  termo,  aliáa  inaccessivel,  seria .  a  verdade  p^ima  existente. 
no  infinito.  ^ 

Poderia  citar-vos  iniiumeraveis  exemplos  doestes  processos  dfs 
synthese,  que  são  fi^quentíssimos  nasscienciasnnturaes;  Hmito-pie 
a  reeordar-yos  um  sò^  ci^ga  importância  sobreleva  a  de. todos  o^ 
outros,  e  permittireis  que  vol-o  exponha  com  as  çircurns^isncias. 
singulares  que  originaram  tão  grande  descobrinD^to,  conforme  ^ 
tradiç^  nol-as  conservou. 

No  anno  de  1665  um  alumno  da  Universidade  de  Cambridge, 
rapaz  de  vinte  e  ires  annos,  dotado  de  faculdades  excepcionalmente 
distinctas,  viu-se  obrigado  a  deixar  a  Universidade  para  fugir  da 
peste,  e  retiroti-ae  para. a  terra  da^sifa  naturalidade  xia  condado 
de  Linootln.  Umi^bell^  nouta  estava  elle.assentadp  no  jardim  da^ 
residência:  paterna,,eQtr^He  áme4itaçSo,  que  era  o  enlevo  m^tur^ 
do  seu  espirito,  quando  por  acaso  veio  cahir-lhe  aos  pés  um  fructo, 
que  se  desprendera  de  uma  arvore  sobranceira.  Este  facto  vulga- 
rissimo,  que  facilmente  poderia  passar  desapercebido,  despertou 
a  attenção  do  joven  scismador^  e  levou-o  a  reflectir  sobre  a  natu- 
reza singular  do  poder  occulto,  que  sollicita  os  corpos  para  a 
terra.  Mas  porque  será,  perguntou  eUe  entãp  a  si  próprio  çom 
uma  ingenuidade  quasi  infantil,  porque  será  que.  este  pequeno 
fructo  cahiu  no  chão,  apenas  se  soltou  do  ramo  4a  a.iTvore  que  9 
sustinha,  emquanto  que  a  lua,  corpo  immenBai;nente  mais  pe-, 
sado,  se  sustenta  no  ar^  a  tão  grande  Mtura,  sem  n,enhum  apoio 
visiyel? 

Approximando  assim  dois  factos  na  apparencia  tão  distinctosj 
e  Concentrando  toda  a  forga  do  seu  espirito  na  indagação  das 
relações  que  poderisim  ter  um  com  o  outro,  chagou  finalmente  a 
descobrir  o  vinculo  que  os  prende,  e  acabou  por  estabelecer  um 
dos  prinçípioa  no^s  fecundos  e  de  maior  generalidade,  com.  que 
a  sciencia  se  tem  enriquecido. 

AqueUe  ra^az  de  vinte' e  três  annos  chamava^se.  Isaap  Newtouj 
e  a  descoberta,  que  lhe  foi  inspirada,  pelo  aca^o  da  queda  de  um 
fmcto,  foi  a  famosa  lei  da  gravitação  universal,  que  ^  a  pedra 
angulat  de  todas  as  theorifts.  physiças  e^tronomicas^. admiravel- 
mente constituídas  sobre  ,aqueUq  principio  fundamental,  pe^4o  .Oj9 
pequenissimop  turbilhSe^  dos  aiton^os,' absolutamente. imperceptí- 
veis, até  ás  immensas  rotaçi^es  d'essas  massas  colossaes  qua  gyram 
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tio  espaço  éótíi  iiliilèftàrlMitel  regularidade,  tudo  se  telacton»  é 
taãti  èe  étfUità  pek  ki  dá  ^titaçZo. 

TSò  ^Mè  íbi  Ò  álcmcé  da  descoberta  de  Newton,  e  tio  ptih 
fônda  á  itiéMúcià,  q«é  éllá  èxereeu  tàè  ècienclaA  dk  iiatureia/ 
4tíe  Mbi  Mqu^  pôde  iinágÍDtti^-dè  qUál  sei^iá  hoje  ò  estldo  dos 
flfíif8á<)«.  66lí}iec!íb^íitò«,  èe  tini  fttcto  puHmeote  caflual  ii9o  tiv«iMe 
áecèíirdidt)  no*  oèrebr<y  vigoroso  e  fresòo  de  um  rapaz  de  vinte  e 
três  annos  aquella  centelha  de  luz,  que  illuminou  a  intelligendli 
fatlniáii&  e  há  de  còiltmuai*  a  eselárecel-a  duhii^tè  muitoá  seeuloB. 

Foi  tLth  refdáéèiro  passo  de  gigfá&te  ítò  caminho  da  syHthèsè{ 
Gòití  á  súá  dèséobei^la  o  g^túo  èé  NèTHoU  lançéu  de  ttítí  jttetsr  oS 
Aindámenlòé  do  áysieitia  do  mmido,  e  eouseguki  assim  appvèkr- 
Éiar-nos  da  verdade  absohrta  muito  mais  do  que  todos  os  petiM^ 
dores,  que  o  precederam  na  investigação  das  causas  primas. 

Nec  foB  est  propius  mortali  attingere  Diooi! 

tMeití  énermittido  aos  inortaes  chegar  mais  petto  da  Divindade»: 
conforme  aisse  o  iUustre  aeti^áomo  Halley,  no  enthusiasmo  da  sua 
admiinçfto  pelásiiUimedescobeH»  do  seu  inspirado  eofatemporaneo^ 


A  concep^  philosophica  da  vehiade  prima,  única  e  univ^isai, 
traí  como  consequência  a  unidade  fundamental  dos  conheci  meatos 
humanos.  B  não  pareça  que  esta  idêa  se  contrapSe  aos  processos 
empregados  na  TUdagaçSo  da  verdade,  e  ás  muhiplicadas  divista 

3Ue  o  homen!r  faz  da  sabedoria,  divist^  que  parecem  extender^ 
e  anno  para  anno,  e  tomar-se  cada  vez  mais  necessárias,  Étí 
passo  que  augménta  a  vastidiU)  dos  nossos  éonhecimentòe.  Tedos 
estes  processos  obedecem  A  lei  económica  da  divisSo  do  trabalho, 
e  a  necessidade  do  seu  emprego  é  apenas  u^aa  prová  da  limitaçl0 
extrema  das  nossas  faculdades.  Pof  mais  que  o  nosso  orgulho  se 
compraza  em  persuadir-nos  do  contrario,  forçoso  é  recOBbeoer  que 
o  homem  pôde  pouco,  e  que  a  distancia  que  nos  separa  da  verÉÍãds 
I^ma  é  hdje,  e  será  sempre,  absolutamente  incommensuravel. 

•  Ce  que  noiti  connaissons  est  pett  de  choêe,  ee  que  fwus  igncTwa 
e9t  immehèeé. 

Este  profundo  conceito,  que  se  attribue  ao  grande  Laplace  no 
termo  da  sua  carreira  gloriosa,  poderá  sempre  applicar-se  ao  esUido 
actual  dos  conhecimentos  humanos,  em  qualquer  epooha  que  N 
òonsldei^é 
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áM«  'de  nM»loeÍMr«  rÉ*iMil#  Mteí^nlrfjl  piMr  ^pirítiMMKbi««^ 
como  nds,  considerar  á  parte  earttt^iÉKMl^Mfai?  ttM^ibriiiiirkliinihl 
concluir  que  é  da  sua  natureza  o  serem  separadas.  Precisamos 
sempre  de  lembrar-nos  de  que  nko  ha  propriamente  senSo  uma 
sciencia;  e  se  nós  conhecemos.vèrdades,  que  nos  parecem  desta- 
cadas umas  das  outras^  é  porque  ignoramos  o  laço  que  as  reúne 
em  um  todo». 

Tmci  «fté  <6é  terttM  ém  que  sé 'mptfiiieo  mAs^ 
^í»  ftittddit'  ênn  lVaiK|}à'  a  étMAiéla  MnsMitMi*  Tedo»  m  ^AmAe* 
siologl0ia*y  que  M  t^  ooeu^o^  da  c^8iii&tf(llé  liai  newiwiifiv 
deiPèe  «r  mtáí^  rêÊMia  aMgvàêíÃé  até  aos  tiOMd»  ^tmípcis^  t6<MM 
idieeeiAiu  e  á^ptilifam  o  Mesnt^iKíiíeipiò  da  unidade  fntidMksittll 
Aw  «bithieAh&etilm  birmiitto*^  e  *té  mm  iiMifgeiíé  emp^ègadasipota 
í«pr«M6nlâr  áê  ttMituás  rèlaçOés  dan  MíèaetaÉ}  como  é^  ftfr^^Mmij^úi 
ft  chamada  orMM  tiMfôlopêdU^,  sobresahe  a  meduiá  idear  fttttda^^ 
mental. 


N%o  preciso  de  alongar  mais  estas  consideraçdes  meéa{]ífa7«iit)as^ 
com  as.qvaeê reoeto  já ter-vos enihsliado,  fMmsi dat» OMnedemiáiB- 
tnido  o  principio,  qu^  me  propus  estabeiecar,  da  «midádei^doí 
eônheotmenles  lunuanM.  '  t'  *  ''  ' 

IMos  os  ramos  da  sabedoria  se  dirigem  esfceiioidA^ente  ae 
mesmo  fim;  todos  tendem  a  ooncentrar-se  ho  mesme  potftò^iiifMy 
apegar  de  inaooeesí^el^  ^(íb  attrahe  constantenusale,  poi*  ser<»,fóco 
donde  irradia  toda  a  his  da  Tordade.  .-.<"' 

•Toda  a  scímcíh  vem  de  Deusv^  disse  um  pliHo0éphó x^ivistRo. 
O  homem/  que  produra  alargar  cadâ  ires  umis  a  eiipheKa'dosi  seof 
etoheeimentos,  intenta  pois  áppmximar-Keda  Dtviadadej^iiad 
OKtm  Piromedieuy  aspiva  ao  fego  celeste.  Ousaldaumèif^  naiymt* 
dade,  e  que  pôde  serpiinida,  qaand<)>immoderada;  mfMsnem  |iettltoe 
Oéttiòr  da  sabedoria  deíM  de  ser  o  maier  titulo  dé  gióna^  qM 
ttiMbyeoe  o  rei  da  ereaçlSo,  e  o  torna  muno  superixir  a^  lodéif  oi 
oirtiiM'se#e8  da  escala» wtrima). 

No  curto  interrallo'  de  tempo  qtle  dura  a  pasiMgeA  dol  IrsuflHi 
p«)it  terra,  nRo  ha  obfcteto  mais  elerado  queicuitu^adai  seiendas, 
em  qne  passam  empregar^se  as  faooida^wde  sêuespiHtoi  >lkud 
ft  posse  das  riqtiesas,  tão  cubicada  por  espirites  tbIgareB,^nè»'>a 
supremacia  do  maado,  que  tanto  lisongela  a  Taidade  humafaat 
podem  compahsr-se  0091  a  grandcaa  e^digilidiade  do  saberei  wè 
^va-  o  bompm  aoíma  dos  sem  semibllianleií}  cbn^uistaiidcMlha 
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duranle  a  vida  o  iwpeito  e  a  vwera^  àoA  contemporane^Sy  e 
ainda  depoia  da  morte.'  Ibe  a$segux»  a  eternidade  na  mcoaiovia 
agradecida  daa  geraçS^M  vuidoura». 


.  JUuetreB  academicosi  que  me  tendes  hoarado  oom  a  voesa  bené- 
vola attençSoy  ae  a  minha  palavra  humilde,  .mas  sinoerare  eonTicta^ 
oena^gaiu  peneircur  no  vosbo  animo^  espero  que  as  ponderaçSee 
aue  acabo  de  íeater  possam  contribuir  para  inflammar-vos  no  amor 
oa  sabedoria,  e  enoaminhar  os  vossos  brios,  sempre  levantados  e 
generosos,  no  sentido  mais  conveniente  e  proveitoso  para  a  vossa 
própria  elevaçSo  e  para  o  mgrandecimento  da  pátria.  Se  quereis 
tomaivvos  cídadSos  dignos  e  prestantes,  e  mostraivvos  agradecidos 
aos  beneficios  que  recebeis  de  vossos  pães  e  superiores,  nXo*  dis- 
sipeis as  forças  da  mocidade  em  loucuras  que  vos  perdem;  apro- 
veitae  todas  as  vantagens  da  primavera  da  vida,  que  tão  breve 
passa,  em  fortalecer  o  vosso  espirito  para  as  luctas  da  edade  viril, 
em  que  muitas  vezes  tereis  ae  sustentar  o  peso  de  tremendas 
responsabilidades. 

Kfto  vos  iUudais  oom  os  ouropéis  de  &lsas  doutrinas,  que  vos 
prometted)  o  oonaeguimento  da  felieidade  por  meios  fiM^eis  e  teu* 
tadores,  e  que  a  final  só  vos  deixam  cruéis  desenganos,  quando 
vos  nSo  psrâcipitam  no  abysmo  do  mal  sem  remédio.  Evitae  os 
ca«DÍnbos  escusos  e  tortuosos,  embora  ás  veses  pareçam  mais  £Aceis> 
e  s^gtti  antes  com  passo  firme  e  corajoso  a  estrada  direita  da  vir- 
tude, que  é  o  verdadeiro  caminho  da  sabedoria. 

Cumpri  religiosamente  os  vossos  deveres,  para  que  ninguém 
possa  recttsar-vos  os  vossos  direitos.  Só  d'este  modo  alcançareis 
a  independência,  que  é  a  mais  querida  aspiração  dos  ânimos  juvenis 
e  a  nmis  justa  ambição  de  todo  o  homem  livre.  Nem  vos  rspugne 
a  disciplÍBa,  que  nfto  i  de  modo  algum  a  tyrannia  dos  fi^rtes  e  a 
escravidão  dos  fracos,  mas  que  obriga  a  todos  na  medida  das  suas 
responsabilidades.  A  disciplina  é  a  obediência  á  lei,  que,  fixando 
os  deveres  e  assegurando  os  direitos  de  cada  um,  é  o  esteio  indis* 
pensarei  que  sustenta  as  instituiçSes  sociaes. 

£  vós,  talentosos  alumnos,  que  ntereoestes  as  honras  da  pre- 
fiarancia  pelas  brilhantes  provas  que  destes  no  anno  lectivo  findo, 
recebei  as  felicitaçSes  calorosas,  que  pela  minha  booca  vos  dirige 
toda  a  corporação  académica.  Continuae  na  carreira  honrosa,  que 
tendes  seguido  com  tanto  ardor,  e  sabei  que  as  pahnas  e  coroas, 
«Nton  que  a  Universidade  hoje  vos  premeia,  são  o  prenuncio  de 
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\  triunipkosy  qM  deircds  alcangar  nos  MTvisa  da  pMria^  Vinde 
raosber  da  mio  Aò  no6a<>  vânorando  Fceiada.o^dtpIomM  doa  prowioi» 
que  yos  foram  coafmdos;  ^  podeis  âstir  cortoA  de  queoUoa  vos 
•So  entregow,  eom  a  mais  oomplota  satisfaoSo^  po9  qu^m  mbo 
«preeiar  todo  o  valor  da  dadiva  quo  voa  ojSoroco» 

Os  doogootos  e  «maigoras^  quo  se  oseoadem  Bompre  no  manto 
da  anelorídado,  e  aquo  não  escapa  o  elevado  cargo  do  Seitor  da 
Uníveraidadoy  tèm  a  aua  melhor  compenaaçSo  n^ostes  momentos 
de  alegria,  om  que  a  lei  o  incumbe  de  diairibuir  premioe  em  logar 
de  caaftigoai  de  repartir  louros  em  vea  de  martyrios. 


Para  comnlo  de  alegrias  e  maior  realce  da  presento  solemai* 
dade,  parece  talhada  de  molde  a  felis  coiacidencia  de  ser  ba|e  o 
dia  do  anniversario  natalicio  de  Sua  Majestade  a  Bainha,  a  eacmaa 
Pkincefla  da  Casa  de  Saboya,  que  unia  a  soa  sovto  á  de  £l«-JEtei 
de  Portugal,  e  que,  tomando  o  nosso  paia  por  stia  pátria  adoptiva» 
tem  dispensado  largamente  aos  portugueies  os  tbesonros  mex- 
gotaveís  da  sua  alma  afieetaosa  e  caritativa. 

Salre,  nobilissima  Prineeaa,  que  tendes  sabido  adorvar  a  vossa 
eoToa  de  Bainha  com  ae  jóias  de  mais  subido  quilate:  a  estima, 
a  vmeraQlo  e  o  respeito  do  povo,  cujos  destinos  a  Providencia 
confiou  aos  cuidados  e  desvelos  de  vosso  augusto  £sdo<$o.  Sau- 
dando-vos  n'este  dia,  que  é  de  festa  para  a  vossa  real  família  e 
para  toda  a  naçfto  portugueaa,  praeticamos  n2o  só  um  acto  de 
corte&ia  devido  á  vossa  elevada  jerarchia^  mas,  ainda  maiS|  cumr 
primos  um  dever  de  gratidão  para  com  a  Soberana,  que  tem  dado 
tSo  repetidas  e  brilhantes  provas  do  seu  aorisolado  amor  aos 
portuguezes. 

EstSo  na  mmnoria  de  todos  os  actos  de  abnega^So  e  caridade 
praeticados  pela  Bainha,  a  Senhora  D.  Maria  Pia,  em  diversaa 
oceaaíSes  de  calamidades  publicas. 

Se  as  aguas  do  Tejo  caudaloso  se  elevam  alterosas,  e  rompendo 
os  diques  inundam  os  campos,  arrasam  as  casas,  derribam  as  pontes, 
destroem  as  sementeiras,  arrebatam  os  gados,  e  reduaem  á  misma 
centenares  de  famílias  que  vivem  da  lavoura,  a  Bainha  acode 
pressurosa,  anima,  promove  e  dirige  os  aanctos  impulsos  da  cari- 
dade publica,  e  consegue  remediar  as  necessidades  :e.  enxugar  as 
Ugrimas  de  muitos  deagraçados,  a  onem  a  perda  total  dos  seus 
haveres,  ameaçava  com  os  horrores  ca  fome. 

Para  os .  opecarios  das;  grandes  cidades^  ^ue  sSo  .obrigados  a 
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gtttiliár  é  fíSo  qiiotldilmo'  tôioge  do  ktr  àcnsmtàefii  égrttfíètíno 
ettibiitÈ^  á  prole,  á6  i^^aes  aiuderoa»  e  Ainda  de  t6iini!6dade>  «{iier 
6)tige'éttiãM0£^ki6es8afttM  da  jyaHei  dos  paoB^  «» das  nBe»  sobi^ 
tttdd.  ]kfol*rer  de  fomd  ou  abandonar  <w  filhot  innoecROteB^.  eis  a 
trístissimo  dilemm«  ^e  imdtas  veaeift  esmaga  a  fktniiia  do  opem%^ 
dôâtfllido.  O  eoraçfto  piedoso  da  Rainha  sentia  todo  o  peso  d'este 
gf aâde'  ímlI^  qw  opprvme  a  classe  proletária^  ^  procurou  ranfedialHO» 
quant<yp<msiVeI;  «otnando  a  iniciativa  daftmdafSo  das  eráeAaar  «ml 
Lisbea^  d'esée9  ^vsyios  em  qne  as  creancinhas  pobnís' enconlram 
abrigo,  protecçfta.o^arinlio^  nas  horas  do  tí^abalho/entqmtnSo  oS* 
pães  ficam  desembaraçados  para  grangear  o  sustento  da  familia. 
Sanctissima  instituição,  a  que  a  Senhora  D.  Maria  Pia  teve  a  feliz 
idêa  de  associar  o  seu  nome  abençoado. 

Em  todas  as  festas  de  beneficência  a  Rainha  de  Portugal  é  a 
primeira  a  dar  o  exemplo  da  caridade,  não  receiando  nunca  e  antes 
estimando' oonftiftdir^se  com  o  povo,  sempre  qae  se  ttuBta  de  ipèdir 
pai*a  08  pobres,  de  soccorrer  os  neoessitados,  e  de  remedar  pot> 
qnalqoer  fliirma  'ú&  eflfeitOB  da  desgraça. 

Ainda  ha-  pdtteos  meses  uma  espantosa  catastrophe  csibria.  de 
kiòtd  a  invieta>;ddaâe  do  Porto.  Os  destro^*  iiidientas  de  ma^ 
tbesiro  em  t^nimas  sepoltavam  no  immenso  brasido  uma  oe»^ 
tena  de  victimas;  e  após  tamanha  àõBgrstíÇâ,  eidiiam  «la  miaena 
tfm  de«i  tiiiJUicbi)  de  pessoas,  viuvas  «  orphSosy  qaébendersbíno 
ineetídio  o  utiioo  amparo  da  ssa  existencui.  A  nstioia^tetradom 
do  desastre  espatha^^e  rápida  por  todo  o  psis,  O' chega  ai>iFaça 
da^  Ajuda  na  ooèasifto  em  que  a  fismilia  real  se  achava  profunda^^ 
metíte  atribulada  pela  doença  de  Sua  Majestade  El^Rei. 

N*éstas  drournstancias,  qtie  seriam  bastantes  para  desataioiar 
qMlquer  orgánisaçlU)  menos  ferie,  a  Seobora  D«  Maria  Pia  iiSo 
hesita  ttm  inertante^  bate-lhe  aprsssiido  o^  oocmção,i  e/nfum  impulso 
geneyosio  resolve  immediatamentspartir  para  o  Fbrto^  desprpsando 
os  incommodos  de  uma  viagem  precipitada,  arrostando  o  >pefigq 
das^violssltudés  atmosphericas  em  estaçKo  pouco  segura,  e  saerí- 
ficando  ao  seu  dever  de  Rainha  a  companhia  e  os  affectos  do 
Esposo,  ainda  mal  convalescente  de  uma  grave  enfermidade.  Corve 
ao  theatro  do  sinistro,  derrama  lagrimas  de  comfpaixKo  em  pre- 
sença dos  resíos  informes  e  ainda  fumegiantes  de  cadáveres  car^ 
bonisados,  e  de^s  d*esia  scena  compungente  percorre  «m  piedosa 
mmaria  os  hcispitaes  e  as  casas  das  victimas  sobreviventes^.  Qom 
a  sua  presença  soberana  e  voz  insinuante  consola  os  fendes  e 
agonisantes;  reanima  as  mães  qoasi  loucas  que  perderam  os  filhos 
de  moHe  horrorosa;  entra  nos  mais  humildes  tugúrios;  respÍFa  o 
ar  infecto  da  miséria;  distribuo  socoorros  com  mio  largai  esbrO 
e  agáMitíià  com  o  rifgio  manto  os  (Pequeninos  orpUosj  que  flcwHtm 
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no  mando  ao  desamparOy  sem  ao  menos  poderem  ainda  compre- 
hender  a  enormidade  da  desgraça  qne  os  feriu. 

Terminada  esta  sancta  peregrinaçlk),  a  Rainha  rolta  para  juncto 
do  £Bpo80^  com  o  coraçko  opprimido  e  coberto  de  lacto  pelos 
horrores  que  acabava  de  presencear,  mas  com  a  consciência  tran- 
qaiila  e  satisfeita  dd  hatet*  cUiktprido.d  sen  dever  e  practicado  em 
larga  escala  as  obras  de  misericórdia.  O  nobre  exemplo  dado  por 
Soa  Majestade  a  Rainha  incita  os  naturaes  impulsos  da  caridade 
publica,  'e'  dentro  em  pouco  ftcodem  deíodá'  á  parte' avhíiàdós 
soccorros  para  as  vicftimas  elo  incenélo.      ' 

Actos  d'esta  ordem  seriam  muito  para  louvar  em  qualquer 
pessoa  de  modesta  condição ;  porém  n'uma  Prínceza,  a  quem  os 
desltiinbramehtoir  da  cOrie  jjodiafri  &éi\meíÈtk  èiicobi^f  ott  filser 
esquecet^  m  soffitimetítos  do  povo;  n^úiM  Báitlkày  qtié  fóàêtié 
iatúto  bem  Hmitáf^-se  a  c<yntrii)tiir  eom  o  één  dòímtffoy  méSn  ovt 
menos  avultado,  para  soccorro  das  victímas:  ò  proéedimento  da 
Senhoril  D.  Maria  Pia  foi  superior  a  todo  o  elogio,  e  bein  íncoréòM 
08  applatisos  com  que  foi  victoiiada  por  todas  as  dasses  seoiaés. 

I>e^tilpar-me-hets,  Senhores,  se  por  vevttira  me  exòedi  pohdo 
^m  rdlevo,  n'este  logar  é  n'esta  oòcasilo,  ás  obras  tneritettiaB  e 
acta  yitfuoftoi^  qtié  eiitre  nós  tem  pi^tieadò  A  átígtísta'  netá^de^ 
Oarlos  Alberto,  filbá  do  rei  Victor  Máíiud. 

Oonvém  remémoi^ár  estes  iketos,  émbcttii  publiòoií  e  tíetorioé^,- 
para  qae  tOú  esmoreça  o  reconhecimétito  e  a  (^tíeUki,  qAe  ise  ^kiW 
ft  queiíi  òs  practicott;  e  tombem  para  liçSo  de  oritióos  apaitònádds, 
que  só  Vêem  na  realeza  motivo  para  cèVisiiiM,  sempre  ezagei^adás 
e  muitas  vezes  calumniosas.  Além  de  que,  sendo  ésth  a  priteéii^ 
vez  qae  celebramos  o  annivéfsÀrio  nataficto  dá  Sénbo^  D;  Máiía 
Fia,  dépcds  da  botronosá  catastiyypbe  que  deãtrttitt  iMy  Porto  à 
theat!^  Baquet,  iiisto  era  qtie  desseitioi*  ii'está  ifofèâlKfdiáde  útôt 

Íublico  testemunho  da  nossa  admira^  e  Mspélto  ^lá  eonduefà 
ettricfa  de  Sua  Majestade  á  Raitiha  em  tatíe  d^ãqtfeRh  ^rMde 
caláml&de. 

CofifàiiO  fiiteíido  Votos  pòr  que  ím  beiíçHos  do  céo  filieíteni  a 
familiá  fea]  poHUgtieââa^  e  eóv^ttilándò-^me  éottl  toda  a  ttáçáo 
pdo  cdmplétó  f6É{tabelecimeittd  áá  predoáá  «(áttde^de  Sua  Majestade 
El-Heí  ó  Senhor  D.  Luiz. 
Disse. 

.     .  Drt.  Aííttopno  boè  SÀNcfos  VrftíAS. 
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As  relações  reciprocas  dos  poderes  públicos  e  a  do  rei  e  dos  minisiros 
no  reglnen  eonstitucioiíal 


As  attríbuiçSea  do  poder  moderador  relativamente  ao  poder 
execiatívo.  conaísteip  em  nomear  e  demittir  livremente  oe  ministros, 
de  esfado.  Livremeute,  diz  a  Carta,  e  para  acoentuar  bem  esto, 
Ubfirdade,  declara  que  o  conêelho  de  vetado,  que  tem  de  ser  ouvido 
pelo  poder  moderador  todas  as  vezes  que  se  propoii][ifi  e^Lercer 
qualquer  das  suas  attríbuiçSes,  só  no  exercício  d'e8ta  o  não  sçrá. 

Todavia  egta  liberdade  eetá  longe  de  ser  o  arbítrio;  as  tbeorias 
e  a  praxe  cojastitucipual  têm  marcado  regras  de  nomeasSo  e 
demissSoy  ordinariamefite  seguidas;  mas  pelo  resultado  queappa- 
rece  em  muitos  paizeíi — ^a  instabilidade  governamentalr-io^ta^ 
bi}ida4^  que,  ojs  .^QjEr^u^Ge  na3  re|aç3^  intemacioaaea,  que  os 
perturba  xl^  vi4a  interna^  que  não.dçisa  que  a, aptidão  e  o  cba: 
racter  dos  homens  públicos  se  desenvolva  e  se  robusteça  com  a 
practica,  que  substitua  porisso  as  qualidades  do  estadista — a 
uitid^  e  viva  comprebensao  das  necessidades  reaes  e  duradouras 
do  paiz.e  a  prosecuç^o  incessante  e  tenaz  da  sua  satisíaçfío — 
pelas  q^ali^a^es  completamente  differentes  do  oradpr  e  do  litte^ 
rato,  vai*-^  comprehendendo  que  o  problema  das  relações  reciprocas 
dos  poderes  públicos  está  longe  de  estar  resolvido. 
,  Os  sji^temas  de  relações  entre  q  poder  legislativo  e  o  executivo 
seguidos  nas  naçSes  constitucionaes  podem  reduzir-se  a  três: 

l**^  ^^  Sjfstema  americano.  N^e^te,  systema,  que  é  o  dos  Justados 
Unidos  e  o  da  maior  parte  das  coníederaçSes  da  America,  p.  chefe 
do  pode^  sooefiutivo  nomeia  os  ministros,  que  s$o  propriamente  mi'' 
nistros  seus,  gue  não  têm  entrada  nas  cardaras,,  nem^d^reifo  d^ 
iniciativa  e  de  discussão,  e  gue  por  tudo  isto  não  podem  ter  senão 
uma  influencia  indirecta  e  remota  sobre  o  corpo  legislativo,  do 
mesmo  modo  gue  este  tem  também  uma  influencia  indirecta  eremota 
sobre  dles.  N^este  systema  o  chefe  do  poder  executivo  e  os  ministros 
nSlo  precisam,  para  se  conservarem,  de  terem  maioria  nas  camarás, 
não  é,  porém,  n^elles,  mas  n^estas  que  está  o  centro  do  governo; 
porque  o  poder  legislativo  legisla,  compartilha  com  o  presidente 


Digitized  by 


Google 


algtitnfts  das  suas  aftríbtiiQSeSy  nomeia  para  os  eargos  inafai  impor* 
tantèft,  e  Q  poder  exeontivo  «zéoiita^  eahsado-ih^  portanté  aqui 
cssta  denominaç&o  com  rÒTO^MUi  propriedade.  B^tã  &rffaMèÊ0çBo, 
que  ae  tem  eonserrado  paei^ficmmente  nos  BeladoB  Unidos,  tem 
prodneido  desordene  constantes  n^outros  eitftados,  ^$6  4  poêtUfel 
n'u'niki  confederação  em  qne  ao  poder  ceniral  fieam  poneas  attri<^ 
buiçSeSy  n*ifín  pait  qus  pela  sna  situaçSo  e  grandesa  não  'f^ema 
puerras  de  mntihee  podetòêot,  n2o  predsando  por  indo  isto  de 
reforçar  o  poder  central.  Estesystema^  que  nem  serve  para  dar 
cohesSo  ás  forças  sociaes^  nem  para  pr<^nair  homens  publicos 
importantes  pela  praetica  demorada  dos  negócios  do  estado,  nlo 
serve  seqner  para  manter  a  Hberdade  dss  evdadftos,  porque  o 
poder  execntivoj  independente  dos  yotos  e  das  interprila^Ses  dto 
camarás,  pôde  tomar;Sè  eppressiyo  e  T6xal-cs,  nlo  sendo^  «offi* 
ciente  para  impedir^  i«to  o  podei*  jndièial,  a  q«e  estfe  rajeltèe  os 
Bens  actos.  A  instabilidade  qué  se  prsileide  evitar  pMe  ser  tto 
grande;  como  quando*  os  átinistros  dependein  das  cansaras',  lAé 
hssegtirando  assim  o  nnioo 'benéfico  resultado  puam  ooe  ^a  con* 
tribne  na  Etíropa^^o  de.  manter  desaffròfttadii  a  H>erâade  dos 
cidadãos.  ' 

2.^ —  Syetma  aUmnSo.  N*e$te  êyêkima  o  éktfé  do  podor  eosectíHvo 
nomeia  Oê  miniêt^,  que  fim  entrada  na»  eamairaê,  diií^t»  deinuius^ 
tiva  6  de  dieeuêião,  mas  fuè  não  cahe/m  pd&eimpUêfatíêo  de  wmrk 
refeitada»  ou  emendadaè  fitM  éameêroè  dê  ma»  p^opelélm,  nSb  tendo 
isto  maitea  vexíes  otOro  reeiUtàdo-  êe  nõú  o  ie  niú  eerem  lei  s  «is  vêté 
êe  executarem,  e  produzindo-êe  êâmentfi  ^  '^[ueda  do  miniêtoríò  ou  « 
diseohíçào  da  camará  quando  a  diseidá^a  é  gerei  e  poumemente. 
Ha  para'  aê  relate  intemae(onae$  um  miniêtro  éepeetal,  o  tàhan- 
celler,  mais  dependente  do  ehefé  do  hHadò  e  menos  das  eamarag  d$ 
ae  os  outros  miniêtroê.  Em  caso  de  urgência^  piu«  a  minnfeáç^ 
a  segurança  pública  on  por  mofivo  de  cahunidade  publica  hn- 
prevista,  e  se  as  camarás  nSo  estfto  tMinidas/ de<a*etoB  ]rronral« 
gados  sob  a  responsabilidade  coílectiva  do  mftfistei'io  têm  ibrça 
de  lei,  nftò  sendo  contrários  á  constituiçAo,  e  devendo  Bet  sub* 
mettidoB  á  approvaçfto  das  camarás  na  primeira  reunião  que 
tiverem.  Os  resultados  do  systema  sfto  que  o^ovemo  é  forte  nas 
rela^ks  intemactonaes,  que  é  possivet  produzirem^e  e  robustece- 
rem-se  pela  praetica,  aptidões  politicas  e  adimnistrati^as,  que  os 
partidos  se  dividem  mais  por  idêas  do  que  por  homen»,  que  no 
parlamento  as  luctas  se  dSo  mais  em  tomo  das  propostas,  para  se 
approvarem,  rejeitarem  ou  modificarem,  do  que  em  íomo  das 
pessoas;  os  iniimduos,  porém,  sSo  demasiadamenJ^  fracos  em  frente 
do  governo,  que  facilmente  se  toma  despótico. 

3.* — Systema  ingUz.  N*este  sistema,  que  teve  por  base  nmã 
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nefifmiicuífi  4o  m  <9m  ^idn^^co^fi^nç»  da  tcoroar  Qmt^  h  ^uebn 

eeatur  .iM;i»  míni^tUQ^vé  ujw»  Aeá«0P^4ftcl#  w  <^  ^m  himf»  on,  í^ 
awDfíinq  çlo  g^tf^moi  w»  4Mmuidei  .9  mm^ff^^  <w«  <*•»<»  dí?# 

panB$p4^ííi4mi4em4  i  «4  c^m  ^çawtm  dasççvu^tuHHí,  ha  t^m^ 
m  diílAQ^mv^  dap03mf^  m  4Amm9tí^  doé  wm^v^^  bay?p4()|  pPF*ff  > 
algui»!^  «Mi^pjioft  /dar  pfii^mQeiM^i^.  çl^ê^to)  4ura^t^  Algum  t^Vf^ 

«d*»  fnm^m  mo4ifimr  <i  eal^arq,  JWWjW  para  ^yUl^  |^|eí»ç(tef 
na  sua  composição,  a  cornara  alta  não  costuma  tomar  a  s^a  opp^ 
$i4ff^pmfMí¥^  ^  f^rd.  4>  .<jB»róteiicuw  çotn  cUffWKm  alguna 
mf(Í9tní9>  9obi^^qviQeãl«»,tAm)»eiai  poUticiui,  mas  que  ^Aq  wToly^m 
tOÂQ  .o\|DÂ»i«^ciÍQi9  <mT0»p^ndm  esBOVfira^Seê  pqrciae$. 

^Goor  a  ^vâ9itaií(icii^  dumnl^  muito  tempp  ap^iia9  4e  dai»  p^gctidos 
Aftitett^te  coQ«tit$iJido«^>  e  mm.  M  ieudeçoias  wm^ryfi^ovw  e 
jprM^tidM  d«(S,wig)esKt99  f^to  syatema  não  mjroqmcm  v^uito  o  pç4w 
<set9tp»l^fmi  r4oi^>eQçtêrm$j  fr^dmu  J^mem  pubUcoa  imffírtmUSj 
Q)  lue  dãf)  tem.ppi^m^;^  o  ifim^-egtar  ^cçnaviico  do  po^w),  í^-iA^ 
^lo^^Bumw  gara»tíd^  a  fíbímUidá  Myundo  alei. 

Eat^Wfttom*  foi  íwMo  p^la9  ms^  do  cinftinènt^,  principal- 
intíQ(9  tpcAwfs  dia  vaç»  latí^^  q^B  pão  tiphani  poréiQ  nem  ckmen 
cfíflmf^^ldaA.a^fo^erna^  e  a  influir  n(U9  eleiígSes,  nem  povo  costumado 
0  ^/it^^  .f  a  tornai  ^vide9t6  de  um  jinodo  pacifico  o  sei^  modo  de 
aentiF,  ^  que^  aléip  de  )he^  faltaram  .esta^  bases^  exageraram  o 
pf^incipiç  d^  8^,  {^'fi^^m  ça  n^msteriçs  das  camarasp  ^  ainda  ^ai^i 
19  4a  ^eic^idaÊh  4^  harmonia  entr^  Maa  ^  osmnistrá^  obeg^ndo-;»^ 
n'alcmi$  poyoa^  í^mo  eiutre  nóSf  a  dissolver  e  modificar  i^  camarás 
ou  a  denjiUjr  a  .xui«ister4o,  ^  uma  proposta  ministerial  £)i  rejei-r 
lada  fD^mua  .^6  xcaw^ra)  ainda  que  esse  a  caipacra  alta^  e  que  a 
^jfii(^  fàw^  p«^  poucos  votoe^  e  fME^idmital. 

\Os.|^eaaltado8  têiu  sido  a  degener^efo  do  poder  l^isJatívo,  cuja 
loisa^o  delagialai*  ,se  inverte  na  de  apoifir  e  derribar  mi^ifiterios; 
os  partidos  diviãem-se  mais  por  iomens  do  que  por  idias;  as  luctas 
M  |)arlaSieQt^  d^se  mmos  em  tortw  das  propostas  doqutem  termo 
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éím  fmmtêmmf  {nih»  ao  dorribarei»  %  «»MibatíU«irtmiMi  ^^^uttm^ 
taraai;  mé$  ^^^pmçfh»  rejeitam  as  mmt,  fwpmot  fií#a#;  jj^íoikíi»  $õo 

M .Apptovâim»  f^roposUs  núivbt^ríMe  <4m  ttMfi  aÍo  «fniAim  :<n| 
deiacafMc.oahir  o  dodoíttorio,  oã  maiotim^  proferindQ.M-wfU  ímm 
r«m.#  iMl^meDor^  4Íe«Hbm-#0  pite  iqqmriMi«Ío^  ^MfcO(,  |^^  M 
AtsUçajee-dQ  «laodo  aia  maia  |NK»pria4  para  4WSdir  lia  qlie  M«ea 
nniiS)  vspaHido»  vãopou^o  Q.pouAo  duícalÁwiô  i^grfij^,  toraaMe»iia 
jP0f  JÍM,  €lifií£il  a  foTBMfBo  4la8  nuMoriaa  e  MíT^via  «  pêrigomí  a 
inêtabilidade  governamental.  Os  estados  toruam-BefrafmisfiwiMiím 
réUsçiks  imtsmattÍBmi€ãf  a  »dm(niMmífh>  wmUm-0e,  ftSo  yeloa  go- 
«taniAiiteB,  que  «u4  têifi  lampa  pam  a  ooiàbaotipem,  inaa  jptte  fttii^ 
cmoM,  qttB  a  QonpUoiiv  e  enreda,  mãstenéemdíhjsé,  foriwh  n^  AMM 
âa  tMb  i«iM^.peia.pDQiuriai«cte  dos  pactidoB»  mH&tdmds^  éb^fow, 
ejRroctMroMÍo-M-Ma  o  i|0u  trnm  sHt»  súmommQ. 

.  D'eato  aaalyae,  (que  éjMia  simples  eiqMsi^Bo  idblfiiatoa»  patiaM 
Qonidutfr^rse  que  0  Aaoesaane  madiâcar-se  0  ifjrenleDié»  vi0fe%'(smih 
gerado  nas  imitefDeri  approiwiattdiho.da  qfistMMi aUeiiào^  Vqne 
aa  pedia  luers  ;       *  ' 

a)  £loiicedeiida  ae  cbofe.^^  estade.aetoettia  da  ittn  «Hoiâtee 
doaiiegt>eío3  6xteinioa,.ii)dq>eildente  do  iresto.d^  Biiní»tdrio,.e  qiie^ 
emhai»  depeodenfea  das  «limaras  pela  dmtUi^skQ  ded  seua  actos  e 
dos-aeus.projeeles^  podease  subeisUr  atravis  de  diversas  sitnaçSes 
poUtii^asi. 

o)  EstabeleceodiHiei  eai  regt»,  nSo  por.iei|  petqne  a  hiatcaia 
mostra  que  ha  mocidades  fecundas,  mas  como  praaCíea.ordineiJa, 
eaW)MNftrftairee  oamfcusInM  eos  jub-reeoretaries  doestado  dVetitre 
aa  indivíduos  que  tivesaôm  um.cerle  ttunkero  de  sesaSes  das  eaasaras 
ou  determinados  ânuos  na  vida  diplomatícaúa  nas  grandes  adoti^ 
ntetmçSes; 

•  c)  MSp  se  oensenliado  aos  ministros  que  as  isena  d^enelea  o^riiet 
cti  vos  tenham  fonça  deiei,  senSo  em  casos  rigoroaaiae«ite  reitríetos'; 
mas  nSocahindo  também  nunca  ps  ministérios,  nem  s0. dissolvendo 
aaeamaraa  pela  r^eiyão  de  propostas  especiaes  de  lei,  mas  sámeate 
p^ila-desapprovas&o  em  disousaSo  especial  da  politica  ou  da  admí-^ 
aistraçSo  geral  do  governo,  ou  pela  recusa  de  vota  das  leis  cíon* 
stítucHonaes  ordinárias^ 

«O  ministro,  escreve  BluatecUi,  apresenta,  os  aeas  projecteis  á 
aaocgao  do  rei,  ^e  referenda  a  ordem  assignada  por  eUs.  O  pria-r 
cipe  tem  um  direito  pleno  de  exame  e  piSdo  .]ívM9lsi»te  re^p^ir 
o  projecto.  Uma  recusa  isolada  n%o  é  por  si  própria  um  acto  de 
desconfiança  a  respeito  do  ministro  e  nÊo  importa  a  sua  demissão. 
Satl^  uAo  se  impSe  aenSo  em  presença  de  uniik  díverg^çiia  per- 
mêiiente  sobre  o  g^^veruo  politico.»  O  treoho  é  taiait^ew  perfeiitaT 
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m&Aie  appltteavel  ás>tfela(8e»  entre  o  governo  e  «^  GMUfM«  Uai 
gt>venio  pódè  ser  bmi  e  aptesentar  utna  propott»  de  lei  íbooii* 
▼enicnle  e  conifnelter  algvms  erros  de  admimsIrafSe ;  é  pvwsíio 
permitlir  q«e  arTefei^Se  éa  sua  ptxi{)O0ta  e  a  t^v^rÉenoia  dos  aeoa 
ertt>8  peesam  coesietír  oem  a  eua  conserroçlte.  Navotaçàe  das 
leis,  a  co(ki8CÍencia  indiridqiri  ter^  sempre  <|ue  sacrificar  alrmiia 
ooiKa  dp  sem  modo  especial  de  Bentír,  porque  aHás  nilo  se  pMeria 
cii^;ar  a  uma  $>nKiHla  geral  em  que  se  reanisse  a  ▼(mtade  de  todoa; 
ma»  a  este  saorifieio  necessário  tiXo  se  devem  jonctar  outros  que 
uSo  s8e  preeisos. 

Seja  qual  fêr  o  eysteina  de  relaçSes  dos  poderes,  a  Uore  ssooflWi 
dos  minÍ9tro»'pdo  ishefa'  do  eêtado  £2ef^> smifre  procurar  n'4Ueê  ãê 
c&ndi^Sés  fiMês^n^viat  fwra  o  dêêempenho  do  mwtrgo  gue  lhá»^tonfim4 
Nos  Estados  Unidos,  onde  os  míaistros  nlo  governam,  mae  a6 
administram,  basta  que  elles  tenham  as  qualidades  do  adminoa' 
tradoí^  a  faeil  âitdHgencia  e  a  fiel,  aelosa  e  opportuna  execuçZo 
do  que  ttm  de^  oamprír;  nos  outros  systemas,  onde  os  fmnistvos 
goyemam  e  admkiistiam,  é  necessário  qqe  tcmbam : 

1.^ — A  data  e  viva  comprehensào  doa  necessidadeê  r€cm  e  du^ 
rad&urâ»  d^  p(nz,  com  a  'tendência  para  a  proseeuçSo  inoessante 
e  tenaz  da  sua  satísfaçSo,  e  qué  pela  sua  notoriedade,  relaçBes  e 
posiçSo  no  paiz  e  nos  partídos  possam  obter  facilmente  e  coneervar 
por  um  tempo  apreciaTel  a  confiân<ça  do  paia  e  das  camarás; 

2.® — Aptidão  administrativa  para  os  negócios  especiaes  de  qu^ 
sXo  Moatregi^os^  e  íaPg€^  çapcuidadê  de  trabalho  f 

^.^^Prokidadeu 

A  iivré  démiêfão  do$  ministros  ou  a  diêêobição  s  mod^ieaçS&  das 
cornaras  também  võo  é  arbUraria;  a  escolha  erUre  uma  ou  outra 
(festas  cousas  deve  determinar^sfi  por  condires  poUticas,  por  coth 
diaíes  moraes  e  por  condições  de  circumstancias.  Assim,  se  demit* 
tidos  06  ministros  que  representavam  um  partido  politico,  o  chefe 
do  èstsJdo  nomeia  ministros  de  outro  partido,  deve^lhes,  como  ooa-* 
diçfta  de  vida,  a  dissolu^  da  camará  que  lhes  é  contraria;  aqui 
sKo  as  circumstancias  que  determinam  a  escolha;  se,  eleita  nota 
oaniara,  esta  se  tortia  hostil  ao  minii^terio,  a  demissfto  do  minifr' 
terio  é,  em' regra,  preferível  á  dissoluçfto,  excepto  se  se  tema 
evidente  que  a  vontade  do  ministério  está  mais  em  harmonia  coai 
Os  tnleresses  geraes  dd  paiz  do  q<ae  a4a  camará,  ou  ae  esta  defende 
contra  o  governo  immoiralidades  o  abusos  dè  administração  qas 
aiquelle  pretende  reprimir. 


O  réi,  diz  o  artigo  75.^  da  Carta,  é  o  chefe  do  poder  executivo 
e  o  exercita  prios  seus  minisftros  de  estado.  Os  ministros  de  estado, 
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aocrefleanta  o  artigo  102.^,  referendário  ou  Mugnarlo  todos  oa 
aotos  do  poder  executivo,  sem  o  que  nSo  poderSo  ter  exeouçSo. 
Os  ministros  de  estado,  diz  o  artigo  103.®,  serfto  responsáveis : 

!•* — Por  traiçfto; 

2,0 — Por  peita,  suborno  ou  concussSo; 

3,*— -Por  abuso  do  jpoder; 

4.^ — Por  falta  de  observância  da  lei; 

5.®-^  Pelo  que  obrarem  contra  a  liberdadei  seg^urança,  ou  pro^ 
priedade  dos  cidadãos; 

6.® — Por  qualquer  dissipação  dos  bens  públicos. 

Uma  lei  particular,  diz  o  artigo  104.®,  especificará  a  natureza 
d'estes  delictos  e  a  maneira  de  proceder  contra  elles.  O  artigo  105.^ 
accrescenta:  N&o  salva  aos  ministros  da  responsabilidade  a  ordem 
do  rei  vocal  ou  por  escripto. 

Estudando  o  poder  modM*ador,  vimos  que  o  rei  o  exercia  com 
a  responsabilidade  dos  seus  ministros,  e  que  a  pessoa  do  rei,  ou 
considerado  como  poder  moderador,  ou  como  ofa«fe  do  poder  exe- 
cutivo, n&o  está  nunca  sujeita  a  responsabilidade  alguma.  Tanto 
pelos  actos  <io  poder  moderador,  como  pelos  do  poder  executivo  são 
os  minisiroe  os  responsáveis;  tanto  n^uns  como  n'outros  é  portanto 
necessária  a  sua  referenda,  e  é  essa  referenda  a  prova  e  a  base 
da  sua  responsabilidade.  Se  nSo  queriam  assumir  a  responsabiti* 
dade,  os  ministros  podiam  demittir-se,  não  cumprir  as  oràens,  nSo 
as  referendar;  consentiram,  são  responsáveis. 

Apezar  d'esta  applicação  da  referenda  e  da  responsabilidade 
dos  ministros  tanto  aos  actos  do  poder  moderador,  como  aos  do 
poder  executivo,  ó  impossivel  deixar  de  reconhecer  que  o  rei  tem 
mUita  mais  Uberdade  de  acção  como  poder  moderador  do  que  como 
cie/e  do  poder  esoecuiivo;  é  mesmo  o  que  se  deduz  das  expressSes 
da  Carta,  que  diz  muito  terminantemente  que  o  poder  moderador 
compete  privativamente  ao  rei,  e  já  não  diz  do  mesmo  modo  que 
lhe  compete  também  privativamente  o  poder  executivo,  mas  sim 
que  o  rei  é  o  chefe  d'este  poder  e  que  o  exercita  pelos  seus  ministros» 

Da  observação  do  que  se  passava  na  Inglaterra,  pelo  menos 
(Mrdinaria  e  apparentemente,  do  fetcto  do  monarcha  ser  inviolável 
e  os  ministros  responsáveis,  concluíram  alguns  theoricos  do  direito 
constitucional,  sendo  o  principal  Benjamin  Constant,  que  ha  um 
poder  ministerial  separado  do  poder  real,  porque  não  se  pôde 
negar  que  os  ministros  não  tenham,  em  certo  modo,  um  poder 
que  lhes  pertença  como  próprio  até  certo  ponto.  cO  poder  minis; 
terial,  dizia  este  escriptor,  é  tão  realmente  a  única  mola  da  exe- 
cução n'uma  constituição  livre  que  o  monarcha  não  propSe  nada 
senão  por  intermédio  dos  seus  ministros;  nada  ordena  sem  que  a 
sua  assignatura  offereça  á  naç?io  a  garantia  da  sua  responsabili- 
VoL.  XXXVI— N.»  6— Dbzembbo.  2 
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dade-. »  D!j»q«Í4Bonckiam  que,  á  exdepçHo  âa  nm&iMçIk) «  dwaioillo 
do8  ministrofl^  da  sancçtlo  daa  leis  e"  das  demais  attrtboiçSes  qM 
lhe  pertaEkciam  como  poder  moderador  ou  real,  o  rei  era  e  devia 
ser  essencialmente  inactivo,  deixando  aos  ministros  a  plenitude 
e  livre  exercício  do  po<jler  executivo,  sem  ÍDtervençZo  alguma  da 
sua  parte;  doutrina  que  Thiers  syntb^aou  na  oelebre  ferliMla 
— O  rei  reina,  mas  não  gotíema-^,  á  qual  Guisol  oontraptmka  o 
pooqeito-^jQ.ireí  depsi  gc/oemiar,  ma»  de  aoçordo  com  o$  fodêrt» 
públicos  instituidoa  pela  Carta,  com  a  siui  adhesào  e  opino*, 

A  doutrina  de  Benjamin  Constant  e  de  Thiers  está  refutada 
pelo  ar.  dr.  Lopes  Praça,  por  Blnntschli  (1)  e  por  outros  esori- 
|>tores;  repugna  á  natureza  das  cousas,  e  os  argumentos  em  qne 
a  fimdam  provariam^  se  tivessem  valor,  muito  mais  do  que  pr^ 
tendem. 

..O  rei^  raciocinam,  é  inviolável  e  os  ministros  Fsspaasav6ís>  lago 
écpvem  ter  a  plena  liberdade  do  exercicio  doesse  poder  por  cvyos 
8et06  sto  Responsáveis,  e  para  essa  plena  liberdade  é  preoia»  q«e 
oW  não  inieiívenha.  Se  o  aigumento  provasse,  os  ministros  terians 
nSo  só  a  plenitude  do  exercicio  do  poder  executivo,  mas  também 
a  da  po4er  moderador,,  po»  que  sSlo  responsáveis  tanto  pelos  actoa 
deumj  oomo  pelos  aotos  do  outro;  o  argumento  porém  nSo  prova, 
p^que  nlkytir^  a  liberdade  ao  aeto  de  um  individua  a  eoêpêtação 
dei  um  <mtro,  qw  eomno$co  delibelDU  sobre  elle  e  comnosco  o  r»- 
solveu  ou  acceitou;  aooresce  que  a  responsabilidade  d&s  fninietfVê 
nho  4'  á  plenitud»  da  responsabilidade;  uma  coastituiçâo  pôde 
dbclanar  um  monarcha  isento  de  toda  e  qualquer  responsabilidade, 
e  isentado  de  fiicto  da  responsabilidade  p^naí  e  partamentar }  mas 
da  responsabilidade  moral,  perante  o  seu  tempo  e  perante  a  his- 
toria, e  ainda  de  uma  outra  responsabilidade,  a  responsabUidaiê 
êdabeUcida  pela  natureza  das  cousas,  que  fae  ewn  qtie  cada  a/fto 
produza  consequências  que  nSo  se  podem  desviar  com  íieçSes^ 
d'essa  ninguém  o  livrará ;  e  essa,  que  é  a  principal  e  temível, 
recahirá  sobre  o  chefe  do  estado  ou  sobre  oe  seus  successores  e 
sobre  o  paiz  rnteiro. 

I  Tem  o  poder  executivo  attribuiçSes  formidáveis,  entre  outna 
uu  Dirigir  as  negociaçSee  politicas  com  as  nações  extrangeiras; 
declarar  a  guerra  e  fazer  a  paz,  nomear  embaixadores  e  mais 
s^çeates  diplomáticos,  os  commandantes  da  força  de  terra  e  mari 
os  bispos,  os  magistrados,  etc.  Os  ministros  poderio  dizer  que 


..  (1)  Dr.  IfQpes  Praça,  Estudos  sobre  a  Carta,  2/  porte, 'Vol.  u,  cap.  i, 
pí\g.  10-Í2.  ^ 

,  Blunlsclilí,  Thvorie  gènèrale  de  VEtat,  !iv.  G*",  clidp.  kv  e  xvi,  pog.  378- 
3o4. 
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oitt^ad  poiitM  mal  diri^dtt^  uma  gverm  injusU  oU  hiopportifna^ 
Mente  dedarada^  um  embiMxador  mh\  esoerfhido^  um  eommafido 
mal  etitregue,  b^pos  e  magifirtrados  nomeados^  sem  acerto  ]^rràti«- 
«iyeM  a  perda  de  uma  colónia  oa  de  uma  alliançá^  a  inrvosfto  do 
pttiee  e  a  q«ieâ»  de  uma  dynacrtia,  a  perda  de  um  eteordto  •<>«  d<ft 
«ma  ah^mada,  a  Miblevaç^o  ou  a  oppresdflo  do  po^,  nlUv  é  dobr# 
09  mÍQÍdti*08,  que  «e  tinham  déoiarado  reoponstfrei^i  miíe  mIm%  o 
chefe  do  estado  e  sobre  a  nação  que  hão  de  recahir  todoe  M9è 
éíffUtOs.  A  TBiponêabUMéide  mim$terlal  doê  gíftervM  témêêUu^!Í(mèe9 
é  tUMm  f^ponsaèUidade,  orcUnariamenU  Jietieia,  quain  BOmpre  H^ 
gtíríkj  que  nominalmente  pertence  aos  mífii$tree,  mas  que  têái^êàU^ 
dado  dm  %ff8Íto9  pe$a  sobre  (Mèr^,  e  da  qutíl  formo  ê»  nStó  póâ& 
Jhrhar  a  inactividade  e  a  fãlía  dê  iníett>ençào  {Aif^tOa  do  ckéfif 
dú  >èêiàdo  ém  tudo  que  têm  de  sb  realisar  por  meio  dê  ráinÍÊíroÊ, 

'Segundo  as  pnoprias  ecrpreBsSee'  da  OàHia,  o  i^ei  é  quem:  ejie^ciff 
o  poder  eteetitiv^e^  mas  exerce-<^  pelos^  seus  miniertros;  pòHaiito^ 
estes  exercem  este  poder  como  que  por  uma  delegação  ao  tetjé 
â'élie  que  eMé  |K)deir  etnanà,  e  se  <m  ministros  têm  o  direito  de 
Inspeccionar/  ekaminar,  discutir  os  aetos  do  poder  médemdor^ 
para  saberem  se  os  kXe  de  assignar  e  aceeilar-thes  a  reê^pcvisa^ 
DÍlíGbde,  peia  mesmar  rMsfto  o  rei  tem  o  direito  de  obsefúràié,  exa^ 
nrinar,  diseutk*  <e6  actos  dos  seus  mínistroS;  para  «áber  áe  o$  hâl 
dè  aMigaar^  e  afcecstar^-lhes,  senão  á  teaponsabitidade  1^1,  pcAo 
menos  atí  conáequeneiasv  Se,  como  di2  BluntsehU,  o  ministro  deve 
èxffrimlr  cori^osamente  oseu  pensamento,  adrertlr  respeitoaa« 
meiite,  e  q«ando.  fdr  necessário^  recusar  &  deu  concurso,  o  «réi, 
por  seu  tuiDO,  deve  pergtmtar  com  franqueitay  discutir  com  ièail-^ 
dàde  e  dar  ou  roK^usar  a  sua  assignatura  segundei  as  suas  eontfr' 
cç9ê»;  Dir-se-ha  que  o  rei  nSt>  precisa  nem  de  perguntar,  nem  4tí 
emilMr  o  seu  parecer,  nem  de  ouvir,  conforme  oU'  opposto,  o  doa 
mhtístros,  porque  sem  tudo  isso  pôde  reeusar^hes  as  sa^icçSea 
qtte  p^dem,  e>  ^e  perdeu  a  confiança  n'eUes,  demkti^os  e  sub^ 
strtuil^^s  por  outros.  Mas  punt  o  uso  raeioíuU  ^eHe  direiÉo  dê 
$meçã&j  de  demissão  ou  de  cotuervaçõú,  é  que  6  preciso  psrgttntait, 
(Hú)it,  easp&r;  duvidas  e  objeeçdes  e  atèender  as  rèspoêtas,  fÁ^  tome 
«m  adi^ersarto  que  impugna^  desejoso  de  encontrar  erros  e  de  kvarUar 
diffi/SiddtÉdeSf-más  eomo  chefe  de  um  poder ^  interessado  em  qué  os 
míífridros  que  o  sxercmi  acertem,  e  interessado  tombem  em  fieair 
tofsteneido  ds  que  effecttvamente  acertaram.  O  dilemma,  ás  veaetf 
empregado,  de  que'— ou  o  rei' tem  confiança  nos  ministros  e  entSd 
nãst  entrevem^  ma9  assigna  os  seus  actos,  ou  não  a  tem  e  os  de-* 
Mitte — é  cottipietatnente  absurdo;  a  confiança  não  importa  a 
a/(i|>rOTaçfto  de  tocíos  os  aétos  d^aquellesem  quem  se  confia,  e 
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pi^ra^lla  se  estabelecer  e  conservar  é  uecessaria  a  troca  reciproca 
d0  idêaa  que  possa  fundamentar  o  mutuo  accordo  das  vontades. 

Allega-se  em  contrario  o  exemplo  da  Inglaterra;  mas  o  centro 
do  governo  na  Inglaterra  tem  sido  uma  aristocracia  e  n&o  a  mo- 
narchia,  e  todavia  ahi  mesmo  a  influencia  do  rei  se  faz  sentiir  no 
góvçirno,. rejeitando  poriaso  Bluntschli  o  exemplo,  affirmando  que 
a  .personalidade  do  soberano  n%o  é  alli  indifferente,  e  citando, 
como  prova  do  que  aflirma  a  obra  de  lord  Brougham — Oe  hornew 
dí^  estado* 

•  £sta  intervenção  e  influencia  que  se  admitte  ao  chefe  do  poder 
eyecutivo  nfto  dá  em  resultado  o  seu  governo  pessoal,  porque  o 
governo  só  é  pessoal,  quando  o  chefe  do  estado,  nào  confundindo 
os  seus  interesses  com  os  do  pais,  nâo  conformando  os  seus  aotoa 
ci^m  as  instituiçSes  d^elle,  intervém  em  favor  de  interesses  do  seu 
egoísmo  ou  das  suas  paixões,  ou  por  uma  forma  contraria  á  çon* 
stiiuiçSo,  ou  levando  a  intervenção  além  das  linhas  geraes  do 
gev^iao  aos  actos  de  administração,  que  devem  pertencer  ^b 
ministros. 

Com  efeito  o  chefe  do  poder  executivo  tem  o  direito  e  o  dever 
df^  querer  saber  previamente  que  direcção  leva  um  tractado  de 
alliança  ou.de  commercio,  um  conflicto  com  outra  nação,  quem 
são  os  ijadividuos  que  se  querem  nomear  embaixadores,  bispos,  etc, 
porque  tudo  isto  se  prende  immediatamente  com  a  direcção  su- 
p^ior  dos  interesses  do  paiz;  porque  em  tudo  isto  é  conveniente 
et  preciso  o  accordo  do  rei  e  dos  ministros,  e  esta  intervenção,  em 
vejz  de osembaraçai*,  auxilia-os  e fortifíca-os;  mas  se  o  rei  quízer 
QXiMninar  e  censurar  cada  nota  de  uma  negociação,  cada  peça  de 
cftd^  processo,  cada  artigo  on  cada  período  de  um  decreto  ou  de 
u^a  portaria,  ca4a  despacho  que  se  faz,  o  modo  pqr  que  se  manda 
e^Lequt^.  cada  serviço  publico;  n'uma  palavra,  se  quUer  admi- 
nisirar,  €ntão  a.  inUrvenção  do  chefe  do  estado  torncw-se-ha.  um 
embarfxj^  constqnte,  e  os  ministros,  não  tendo  netihuima  acção  pró- 
pria, não  s^tQo  ministros  de  um  rei  constitucional,  n^s  de  um  rei 
(Asoluío;  aQçresce  que  esta  intervenção  do  chefe  do  estado  nas  mi- 
nyfiiçís  da  administração  o  prejudica  no  exercido  das  suas  attri' 
lv,ições  muis  elevadas,  desviando-lhe  a  atienção  do  movimento  su- 
perior e  geral  do  goveimo  para^  lh'a  fixar  mi  particiUaridades  de 
muitíssimo  menor  importância.  E  por  isto  que  Bluntschli,  refutando 
Tbiers,  e  affirmando  que  o  rei  deve  não  só  reinar,  isto  é,  ter  os 
direitos  formaes  de  poder  e  majestade,  mas  também  governar, 
isto  é,  ter  a  direcção  suprema,  practica  e  real  da  politica  do 
estado,  e  que  recusar-lhe  este  direito,  que  é  o  mais  importante^ 
é  i^miquilar  a  realeza,  porque  rtsx  est  qui  regit,  nccrescenta  com 
r^zão  que  governar  toidavia  não  é  synonymo  de  administrar,  que 
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O  rei  nSo  é  encarregado  dos  promenores  dos  negócios,  e  que  é 
mesmo  para  desejar  que  nSo  se  occupe  d'elles  habitualmente. 

De  tudo  isto  conclue-se  que  A  formula  de  Thiers — O  rei  reina, 
mas  nSo  governa — se  deve  oppôr  esfoutra — O  rei  reina  e  governa, 
mas  nSo  administra — ,  formula  que,  analysada,  so  poderia  tra- 
dassir  assim :  O  rei  reina,  isto  é,  exerce  as  attrtbuiçSes  do  poder 
moderador,  por  $i,  com  a  cooperação  eimplesmente  formal  dos  mi- 
nietroê;  governa,  isto  é,  dirige  superiormente  os  interesses  geraes 
do  paiz,  com  os  ministros;  qm  administram  por  si,  com  a  coope- 
ração simplesmente  formal  ao  rei. 

José  Frederico  Laranjo. 
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ENSAIO  SOBRE  A  THEORIA  DO  IMPOSTO 

K^sèrUfão  para  a  eadeira  le  Scienda  e  ^gisla^o  Fièaiircjh  d^  FicuMade  4e  Iftrtito 
da  UniYcrsidade  de  CoMnbra 

(Continuado  do  n.*  5,  paginas  268} 


THEORIá  SGIENTinGÂ  DO  IMPOSTO 


PARTE  ORGÂNICA 
CAPITULO  IV 

Bases 

SuMMARio:  — o  meio  adequado  ao  desenvolvimento  do  homem  c  a  so- 
ciedade.— Natureza  das  sociedades  humanas. — Sao  organismos. — As 
leis  geraes  da  opganisnçao  sao  communs  aos  corpos  vivos  e  ás  socie- 
dades.— Lei  da  aivisão  do  trabalho,  solidariedade,  etc. — Formação  e 
transformado  de  orgaos,  e  appa relhos  de  orguos. — Apparelhos  ali- 
mentor,  ou  industrial,  de  rcla>ção,  ou  regulador,  circulatório,  ou  com- 
merciaL — Turbilhão  vital  nos  organismos  e  nas  sociedades. — Vários 
pontos  de  analogia. — Differenças  mais  culminantes  entre  os  orga- 
nismos e  as  sociedades. 


O  homem  —  macrocosmos  e  ^microcosmos — é  o  producto  mais 
admirável,  a  expressão  mais  sublime  das  forças  e  das  leis  da 
natureza,  que  n'elle  se  revelam,  e  espelham  nitidamente  como 
n'um  cliché  brilhante.  O  seu  desenvolvimento,  a  sua  elevação 
acima  do  nivel  da  animalidade,  correspondente  ás  faculdades  que 
lhe  são  immanentes,  está  pendente  do  estado  de  sociedade;  o 
homem,  como  diz  Bordier,  n\ima  obra  recente  (1),  é  compellido 
a  entrar  n  uma  serie  evolutiva  de  combinações  sociaes,  cada  vez 


(1)  Laviedes  Sociétés, 


Digitized  by 


Google 


ENSAIO  SOBBB  M  THBOHlk  DO  IMPOSTO  W6 


mm  ÈLYBaÊgaàmBf  por  essA  tondeam  irrarâtivel,'  poc  easn  fqryd 
tnperíeea,  que  «e  chaiiM  sociabilidade, — força  que  po<lsino#  çoi^ 
aiderar  uma  espeoial  maaifestação  da  affimdadê,  como  eata  o  é 
da  attracçSo. 

Já  Aristóteles  dis^e  que  para  viver  ibolado  é  preciso  ter  um 
Iruto  ou  um  deus. 

As  pequenas  liordas,  disperBas  por  varias  regiões,  queperoorfem 
as  wAybb^  BB  nontanhas  e  as  florestas,  alimèatando-se  diois  pitor 
duetos  da  caça  e  da  pesca,  e  de  fructos  silveãtres,  arrastaiai  malta 
4MrisiBnfiia  peaosissiiaa,  retalhada  das  mais  acerbas  vieisattu^es, 
sendo  eoatínuamente  immolados  os  seus  membros  já  á  voracidade 
das  feras,  já  ao  connibalismo  de  outros  grupos  selvagens,  já  áa 
iiifUiencias  mesoik>gioas,  por  vezes  deletérias,  contra  as  quaes  não 
sabem,  uem  podem  precaver-se. 

A  existência  d'estes  grupos  nómades — vestígios  do  lypo  prjr 
■itivo  de  sociedade,  pôde,  quando  muito,  provar  que  a  cousei^- 
Taç8a  da  espécie,  em  pequena  escala,  é  posaivel  fora  das  .agrer 
miaçCea  oonsideravdis ;  mas  a  sua  persistência  no  estado  de  sei- 
vageria,  desde  a  sua  origem,  ou  desde  a  sua  negregadá  peregiv 
naçào  atravez  essas  paragens,  a  sua  vida  de  covil,  a  sua  abjecta 
degradaçSk)  mostram  á  saciedade  a  impossibilidade  do  crescimento 
e  desenvolvimeoto  da  espécie  humana  fóra  do  meio  social.  Gomo 
paradigmas  de  grupos  nómades  podemos  indigitar  os  Vedhas^que 
vivem  aos  pares  (homem  e  mulher)  e  que  só  se  reúnem  de  texapfs 
a  tempos,  os  FuegiaiKM,  que  vivem  em  grupos  de  doze  a  vinte, 
os  Boachimanos,  que  vivera  errantes  oom  suas  familias  e  qjue-í^ó 
aecidentalmente  formam  grupos  mais  numerosos,  os  Esquimós, 
as  tribtts  tasraanianas  e  australianas,  e  outras  meoeionaidas  por 
Spenoer. 

Sendo  certo  que  o  meio  hjperorganico  é  a  atmosphera  adeqtoda 
e  propicia  á  existeneia  do  homem  e  á  expansão  das  suas  energi^ 
superiores,  bem  patenteada  se  nos  antolha  a  necessidade  de  attingir 
una  comprehensfto  lúcida  da  natureza  e  condições  fiuidamentaès 
de  uma  sociedade  para  podermos  penetrar  a  teia  emmaranhada 
da  dupla  vtda  do  homem — individual  e  eolUctina — ,  e  áboitlár 
cem  vantagem  os  problemas  que  lhe  s3o  connexoa. 

N2o  acompanhansmos  os  profundos  investigadores  que  t&m  eoin- 
sagrado  longas  vigílias  a  fazer  a  anatomia  e  a  physiologia.  das 
soeiedades ;  nSlo  seguiremos  a  trajectória  da  formação  e  transfor- 
mação dos  orglSos,  apparelhos  do  o\^M%  e  typos  dos  corpos  polí- 
ticos; nílo  nos  deteremos  a  patentear  o  parallelisiiio  das  íierieH  ^ 
tjpos  organisados  na  escala  zoológica  e  na  escala  sociologioa, 
nem  a  destacar  as  differenças  culminantes  que  a  observação  con- 
stata entre  organismos  individuaes  e  organismos  sodaes:  seria 
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ixnp$r-noB  uma  tarefa  fastidiosa,  e  alheia  ae  nos99  propoeito.  Apenas 
respigaremos  nos  trabalhos  mais  auctorisados  e  iamigeradoe  os  ele- 
mentosi  que  reputamos  indispensáveis  paitt  legitimar  as  appUcaçSes 
que  houvermos  de  fazer  na  determinarão  scientifíca  da  natureza 
e  condiçSes  geraes  do  imposto. 

Nas  sociedades  verificam-se  as  leis  geraes  da  organisação,  e  os 
characteres  que  a  physiologia  e  a  biologia  reconhecem  como  essoi- 
daes  á  vida. 

Exactamente  como  os  organismos  as  sociedades  formam-se,  coii«- 
stituem-se,  e  crescem,  ou  directamente  pelo  desdobramento  e  multi^ 
plicaçãa  das  unidades  primitivas,  ou  indirectamente  pela  juxtá- 
posiçslo  e  coliesâo  espontâneas  ou  forçadas  de  unidades  ou  grupos 
differentes.  A  proporção  que  augmentam  de  volume,  accentuanie 
nas  partes  constituintes  a  dissimilhança  de  occupaçdes,  que  pro- 
voca simultaneamente  uma  differenciaçSlo  de  iuncçSes  e  uma  stru- 
ctura  correlativa:  parte  combate  o  inimigo,  parte dedica-se  á  pesca, 
á  caça  e  á  agricultura,  parte  edifica  habitações,  etc.  £  a  lei  da 
diviéào  do  trabalho  em  acçllo. 

A  medida  que  a  evoluçFlo  prosegue  tornam-se  mais  apreciáveis 
a  especialisaçâo  das  funcçSes  e  as  formas  structuraes;  e,  como 
nota  Spenoer,  as  funcç5es  não  sSlo  simplesmente  differentes,  mas 
as  suas  differenças,  unidas  por  meio  de  relações  definidas,  sSo  taw 
que  tomam  as  outras  possíveis,  produzindo  entre  as  partes  diffe- 
renciadas  a  necessidade  da  mutua  assistência  pela  mutua  depen- 
dência em  que  as  collocam,  o  que  faz  com  que  vivam  umas  pelas 
outras  e  para  as  outras,  compondo  um  aggregado  constituído  sobre 
o  mesmo  principio  que  um  oi^anismo  individual.  Assim  se  divide 
o  todo  em  fracções,  que  se  subordinam,  que  se  hierarchisam. 

A  especialisação  progressiva  das  funcções  produz,  nas  partes 
que  as  desempenham,  um  accresçimo  de  aptidão  á  acção;  mas 
este  augmento  na  perfeição  da  acção  respectiva  faz^se  acompanhar 
da  incapacidade  correlativa  de  substituírem  umas  as  fnncções  das 
outras:  a  dependência  reciproca  torna-se  mais  estreita,  a  necessi- 
dade da  coherencia  e  cooperação  das  partes  mais  imperiosa.— Eis 
o  que  constituo  a  solidariedade,  que,  no  dizer  de  A.  Fotillée^  éo 
elemento  compensador  da  divisão  ou  especíalisação  das  funcçÕes. 

Quanto  mais  se  especificam,  distanceiam,  localisam  e  fixam  as 
fnncçdes,  quanto  mais  se  multiplicam  as  divisões  e  subdivisões 
do  todo,  tanto  mais  se  apertam  os  liames  da  solidariedade,  e  se 
toma  impreterível  a  necessidade  da  cooperação,  que  faz  com  que 
cada  parte,  cada  órgão,  etc.  seja  ao  mesmo  tempo  um  meio  e  um 
Jim  com  relação  ás  outras;  assim  se  prestam  mutuo  apoio,  for- 
mando o  que  se  chama  o  circulo  da  vida  nos  corpos  vivos. 
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4 A  organisaçlo  de  toda  a  Boeiedade,  dti  Spenoev  (l\  eomeça 

Selo  estabelecimeDto  de  uma  dííferença  entre  a  parte  doesta  aocie- 
ade  que  sustenta  as  relaçSes  ordinariamente  hostis,  com  as  socie- 
dades drcamvisinhaSy  e  a  aue  se  consagra  a  procurar  ao  conjunoto 
a  satisfiiçâo  das  necessidaaes  da  vida;  nos  primeiros  períodos  do 
desenvolvimento  social  nilo  ha  senão  estas  duas  secções. 

cliais  tarde  estabelecesse  uma  divisSo  intermediaríai  que  se^ve 
para  transmittír  os  productos  e  as  influencias  de  uma  parte  á  outia. 
jBmfim^  em  todos  os  períodos  subsequentes,  a  evoluçSo  dos  dois 
primeiros  systemas  de  apparelhos  depende  da  evolnçSo  d'este  sys- 
tema  addicional.» 

A  formaçXo  e  metamorphoses  dos  oi^ilos  e  apparelhos  soeiaes 
realísam-ee  segundo  as  mesmas  leis  que  as  dos  organismos  indi- 
vidoaes. 

Observando  a  evolução  dos  organismos,  nota-se  que  a  differen- 
iáação  das  partes  se  affirma  pelo  apparecimento  de  dois  auparelhoa : 
— um  interior  ou  alimentar,  e  outro  exterior  ou  de  relação,  que 
desempenha  simultaneamente  as  funoçSes  executiva  e  direetora 
concernentes  ás  op^raçSes  exteriores — acçSes  offen^jvas  e  d^sa- 
sivas.  Quando  estes  apparelhos  estão  ba8tantem(»ite  separado$^ 
fórma-se  um  terceiro,  que  vem  collocar-se  entre  os  primeiros  e 
oompletal-os,  facilitando  a  soa  acção  combinada,  estabeieoendo  os 
meios  de  communicação,  e  faaendo  a  distribuição  da  alimentação. 
EUte  uHimo  apparelho  aloDga-se,  ramifica-se,  complicasse  gradual* 
mente  nos  tjpos  oi^nicos  até  chegar  a  constituir  um  systema  de 
vasos  sanguiitôos  com  o  seu  respectivo  centro — o  coração,  nos 
organismos  um  pouco  elevados. 

Nas  sociedades  o  processo  é  idêntico;  nos  typos  inferiores  ha 
duas  classes  que  estão  em  contacto  direoto;  a  classe  dominante 
está  em  relação  immediata  com  a  dominada;  esta  transmitte  áquella 
os  seus  produotoB  sem  intervenção  de  agentes  intermediários.  £m- 
quanto  o  aggregado  social  não  passa  de  uma  reunião  de  tríbus, 
oada  uma  dieus  quaes  exerce  para  si  as  actividades  productivas, 
difficilmente  apresentará  traços  de  um  systema  eirculatorio.  Mas 
logo  que  a  consolidação  progressiva  das  tribus  toma  possivel  a 
localisação  das  industiias,  vè-se  surgir  um  apparelho  especial  para 
a  transmissão  dos  productos;  a  principio  vagueiam  v^idilhSes 
ambulantes,  depois  apparecem  as  caravanas  de  commeroiantee, 
depois  as  estradas,  a  viação  fluvial  e  marítima,  as  agencias  com- 
merciaes,  etc,  etc. 

Os  typos  de  organismos  um  pouco  elevados  e  os  typos  soeiaes 


(i)  Princípios  de  Sociologia,  vol.  2;%  pag,  193. 
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icim-  grau  ^analielo  ostentam  três  granidhs  apparelhas  4&  oi^Zos, 
execuMres  át-  tree  funcçdes  doniinaatesi  -^--^ianeniar  ott  imiuibría^ 
-'^'ée  religião  ou  regiilad&r,-^áe  ^rculação  ou  eanmepcial;  as  leis 
de  tua  formação  e  desenvohrimeDto  sliio  atmeAmâa.  Cada  um  doestes 
apparelhos  adquire  em  sua  erolução  nos  cH^anisaids  e  nas  socie- 
dades stroctams  eompiícadas,  ppovâcanda  a  formaçiSo  de  ceeMs 
e«peciaeis  reguladores  cora  orgSoe  diversos  desempenhando  fiuftCfões 
4iverBà8,  mas  ^MNnfainadas. 

VettioSy  pois,  que  as  leis  de  formação,  coBstituÍ9£o  e  tninsfi)f- 
maçSò  dás  £{mia8  structuraes  e  funcçdes  eorrelatÍTas  «So  as  meanw 
para  os  organismos  e  para  as  sociedades. 

Os  orgahiemos  renovam-se  pela  eubstítinçlio  ineessaniie  de  ^us 
elementos  orgânicos,  de  suas  celkilas ;  é  «  phenoaseno  que  Quyier  (I) 
chamou  pela  primeira  vez  o  turbilhão  vital;  as  sociedades  xene-        | 
'▼am^ee  pelo'  appareíevBiento  constante  de  novas  individu^dades, 
que  vêcôa- substituir' as  indivídualidedea  que  desappareoem ;  os        i 
nascimentos  e  os  obitoe  constituem  o  turbilhão  oiial  das  sociedades.        | 

0«  organismos  reprodueem^se dando  a  exístetiaia  a  outros  aeo^ 
Ihantes;  as  sociedades  reproduzem-se  pela  emissão  de  individuar 
lidades,  que  vão  formar  colónias  e  novas  sociedades  em  território 
eontiguo  ou  em  paragens  afastadas. 

Os  organismos,  logo  que  realisam  o  typo  completo  da  suaespeeie, 
decrescem  lentamente  até  perecerem;  as  sociedades,  a&  nações 
caducam  depois  de  atttngirem  a  florescência,  e  deaajggregam-se,  e 
morranl:  a  historia — majestoso  maudoleu  das  sodeoades  findas-^ 
é  ura  monumento  vivo  d^eeta  verdade^  As  individualidades  coe»- 
poncntes  passam  a  pertencer  a  outras  soetedades,  exactamente 
como  os  eiementoe  dos  organismos,  que>  após  a  morte  do  Uxh, 
Vfto  agrnpar-se  a  outros  organismos. 

Os  corpos  vivos  são  compostos  de  unidades  vivas,  isto  é^  de 
éelhUaigj  que  têm  uma  vida  independente  subordinada  á  vida  geesi 
do  todo;  cada  animal  é  uma  colónia  de  animaea  mtcrosoopíco»; 
as  sociedades  sSo  egualmente  compostas  de  individualidades  vivas 
-^-^cidadãoê  e  famitíaé. 

Cada  parte,  cada  unidade  viva,  quer  nos  corpos  vivos,  quer 
tias  sociedades,  tende  naturalmente,  por  impulse  interior,  por 
iniciativa  própria,  a  executar  acçdes  para  a  sua  conservação  e 
desenvolvimento. 

Á  espontaneidade,  isto  é,  a  tendência  á  acção  e  ao  desenvolvi- 
mento, eis  o  que,  no  dizer  de  Fouillée,  characterisa  mais  intima- 
mente a  vida  'considerada  em  si  mesmo; 


(1)  Rapport  sur  Ice  aeiences  naturcUes* 
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NSo  carecemos  levar  mais  longe  a  expIoraçXo  das  relações,  que 
ans  consideram  de  identidade  e  outros  de  mera  analogia,  que  se 
observam  entre  os  organismos  e  as  sociedades. 

Além  dos  characteres  communs  aos  organismos  têm  as  socie- 
dades outros  especificosy  que  as  levantam  muito  acima  da  stricta 
animalidade.;  iqiei|cioBaremoB  o^  jpri^cípoes. 

As  unidades  Componentes  dos  órganistnos  individuaes  existemi 
como  observa  Spencer,  para  a  prosperidade  do  aggregado;  ao 
passo  que  no  organismo  social  o  aggregado  tem  por  fim  a  pros- 
peridade das  unidades. 

Os  organismos  sociaes  constituem-se  por  um  impulso  instinctivo, 
que  nSo  é  mil»  que  a  ekpansãô  da»  ^eadeftòUicràUruistas  das  indi- 
vidualidades; mas  ha  n'esta  expansão  um  certo  grau  de  consciência 
e  voluntariedade^  que,  ao  ma9mot9tii{}o  queó  uma  vigorosa  força 
de  progresso,  cresce  com  o  desenvolvimento  e  aperfeíçamento  do 
organismo.  A  vontade  propriamente  dieta  e  a  consciência  faltam 
aos  organismos  individuaes. 

Como  judiciosamente  diz  A.  Fouillée  (1),  o  character  distinctivo 
e  dominante  da  sociedade  completa,  com  relação  ao  animal  com- 
pMo^  4  a  oa0«QÍeii4ia  e  a  vontade  46  si  npmmts.e  do  ^afo^4a  que 
M  {Murtas  da  «ooiedade  sjLo  dc4i^daa:  por  oiutros  tfirsB^os,  é  a  idS$L 
0  vidiiSíO  do  Uído,  presentes  ao  mesnao  tep»po  que  a  idte  do  «n 
9m  OMla  uma  das  partes. 

KSo  podemos  desfiar  aqui  os  içhameteres  paHioulaMi  daS  aokú^ 
di^dfi^)  que,  dioiíinaBa  dos  indicados,  nem  as  cetiAequeneías  ^oeno- 
mçw  6  politicas»  comiQorciaes  o  indnstriaes  de  que  sXo  feoundo 
mauaBeiaL  O  losboço  delineado  parece^nos  bufiSoientemente  ade- 
quado ao  nosso  scôpo : — mostrar  que  a»  sociedades  sfto  orgai^smos 
ff  que  portanto  obâdeeom  As  leis  geraes  da  vida^ 

'(Cbntinúa).  Joâò  Baptista  Rimcqio  Gobliio^ 
AhiiDBo  d«  S.«  aon»  jarMíeo. 


'  (1)  ta  Sdenoe  SúdalaConéempòrainB,  pogi  158. 
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AS  CONFERENCIAS  NA  ACADEMIA 
(Contimiiido  do  n.*  6,  paghwa  889) 

XI 


o  illnsire  conferente,  acabando  o  estudo  do  capitulo  anterior, 
e  debando  para  as  religiSes  o  deslindarem  o  andado  segredo  da 
immortalidade  humcma,  passa  em  s^uida  a  examinar  como  a  vida, 
não  sendo  contemporânea  do  planeta,  pôde  desprender^e  da  argiBa, 
e  desabrochar,  gloriosa,  á  sisa  superficie. 

Mal  parecerá  tahrez  notar  a  estylista  de  tanto  brilho  tenuissimo 
-descuido  na  construcçfto  grammatical ;  mas  a  critica  tem  deveres, 
a  que  n3U>  pôde  nem  deve  ^Itar.  Aonde  foi  que  a  rida  desabrochou? 
A  superfície  da  argilla,  ou  á  superfície  do  planeta?  A  hermenêutica 
daria  sem  esforço  resposta  affirmativa  á  segunda  hypothese,  se  não 
obstara  o  systema  phiiosophico  do  auctor. 

A  vida  eompde^se  de  matéria  ordinária,  e  em  matéria  ordinária 
se  resolve:  disse  o  distinoto  expositor.  Depois  doesta  sentença  cessa 
toda  a  interpretação,  e  fíca  a  ambiguidade  sjntaxica.  Tanto  podia 
a  vida  desabrochar  d  superfide  da  argiUa,  como  d  superfície  da 
terra. 

Deixemos,  porém,  discorrer  o  erudito  professor. 

Descrevendo  a  Terra  na  sua  primeira  edade,  conforme  a  cosmo- 
gonia que  adoptou,  e  segundo  as  varias  conjecturas  da  geologia, 
falia  da  lucta  enti^e  os  mares  e  os  continentes,  da  irrupção  de  cor- 
dilheiras de  montanhas,  da  purífícação  da  atmosphera,  da  fixides 
da  geographia,  da  formidável  estufa,  refrescada  por  um  ar  saturado 
de  acido  carbónico,  da  primeira  molécula  viva,  que  se  soltara  da 
massa  comuuun,  e  que  devia  mais  tarde,  chrysalida  pi-cdestinada, 
dar  origem  pela  sua  prodigiosa  expansão  e  intensidade  a  uma  flora 
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usufonne  6  gigantesca.  É  com  estaa  hannomosas  {Juraiet  qqe  eUe 
celebra  a  entrada  da  epooha  doa  depoeitoa  carboníferos  nos  fastos 
da  geoiogia. 

Âccrescenta  em  seguida: 

cO  berço  achava-se  constroidoí  e  por  mfto  de  mestre;  os  depo* 
sitos  bem  apercebidos  e  trasbordantes;  a  Terra  em  feata  no  pre- 
sentimento  de  um  grande  successo;  porém  faltava  o  hospede  que 
deyia  utilísar  d'e6tes  carinhos  tocantes  da  natureza;  e  logo  as 
múnéra$,  esses  antepassados  de  toda  a  serie  animal^  depositarioa 
iAConacientes  de  todo  o  plano  da  animalidade  em  esiado  virtual^ 
e  constitaidos  confusamente  pela  substancia  do  protoplasma  n* 
sua  £órma  mais  simples  e  rudimentar,  surgiram,  como  uma  boa 
novai  dos  mares  Laui.^encianos»  O  mar  fora  o  b€»*ço,  e  ao  mesmo 
tempo  o  leite  nutritivo  de  toda  a  £amilia  animal;  e  aasim  era 
neoessarío,  ante  o  plano  da  naturesa^  para  que  a  vida  no  seu 
estado  mais  débil  e  inicial  nfto  encontrasse  difficuldades,  ,nem  4 
sua  mobilidade,  nem  á  sua  nutrição^  e  toda  podesse  concantrar-se 
na  fiitura  obra  do  seu  progressivo  desenvolvimento.  A  vida  appa* 
reoeu  pois,  e  constituiu-soi  sob  o  injBuxo  directo  das  transformações 
orgânicas  do  planeta,  t 

N'e6te  formosissimo  trecho  ha  sóment^i  a  adiuirar  os  primorofi 
do  peregrino  estylo  do  fecundo  romancista. 

f  A  differenciaçfto  ulterior  dos  seres,  e  a  divisão  systeniatioa  de 
suas  funcçSes  por  um  grande  numero  de  orgSos,  mais  ou  m^nos 
adequados  a  cada  mister,  encontram  o  seu  fundamento  sci^ntifico 
na  substituição  do  regimen  climatérico  moderno  á  uniformidade 
tropical  doa  tempos  anteriores  á  epocha  secundaria.  A  vida  foi 
pois  ascendendo  em  complexidade  e  perfeição,  coasoante  áa  diffe- 
reneiaçSea  orographica  e  climatológica  do  planeta  em  cujo  seio 
florira.» 

Continua  o  romance  geológico,  posto  que  não  sqja  a  li^giiagem 
tão  pura,  nem  o  estylo  tão  brilhante.  Já  se  encontram  alguns 
cacophatons,  e  debalde  se  procuram  argumentos  scientÍJ&coa<  A 
theoria  evolucionista,  exposta  em  sete  linhas,  é  um  assombro  de 
eoBcisãp. 

«Mas  o  que  nós  denominamos  vida,  senhores,  limitar-se-ha 
exclusivamente  ao  reino  organisado?  Não  o  cremos.  Tudo  na 
natureza  tem  o  seu  nascimento,  evolução,  occaso,  e  morte,  desde 
o  astro  até  ao  verme,  e  desde  o  verme  até  ao  crystal  moii$  ínfimo 
e  humilde.» 

Interrompemos  aqui  o  illustre  conferente,  para  ver  se  conoe* 
bemos  o  que  se  entende  pelo  nuaâ  .it^fimo  orystal. 

ínfimo  é  o  mais  pequeno,  o  i^is  baixo,  o  majs  vil,  o  peiior: 
porta«tQ  o  fnais  %f\ftmo  é  o  mai$  mais  p$qimw,  ou  o  «naía  mai$ 
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bàiix0^  ^tt  >0>fxMí^  mcdê  >M/  òtt  à  maut  péio^/^,  quer  diisér :  0  >f^Ml^ 
rMht\[xk<^  Porém,  na*  KngQH^etti  poética  f;omAnl-^86  vácfiàs  liber- 
dades ;  e  uma  d^ellas  pôde  ser  incontestavelmente  a  tra&fiífepmâçSo 
da  natureza  d'aquelle  ínfimo.  N'este  caso  percebe^ete^  que  0e  traeta 
d<y:oiyBta)tiiais  humilde  e  mais  pequeno.  '       ^      . 

'  Qontínileflloti  a  ouvir  o  erudito  profesfiof : 
>•  «íUtti  minerai  que  se  dissocia;  morreu  (ou  mofteí);  porque' a 
ídorte  imporia  a  destruição  deuma^fórma^  um  limite  que  se  tran«íf»8e) 
Httia  madeira  de  ser  que  finda,  e  ioda  a  múrté  prtmpf^  uma 
rtímrfeiçãò,  que  se  vmiioa  ooi»  egual  infalKbiiidade  tanto  AO  reivéi 
orgaiiisado;  oondo  no  inorgânico.  Vede  um  crystaly  senhores,  de 
qualquer  ty|K>  que  scya,  e  di8ei-me  se  eile  n^o  importa  na  sua 
individualidade  um  ser  que  se  formou,  e  uma  organisaçâo  que  80 
dééenvohreu'?  Eile  eoi-respoode  á  eellula  na  ordem  dos  orgánistâoil 
dUperioree.  O  erjstal  deriva  de  uma  agua-mUe  amorpha,  de  aspeot» 
«neirte!  e  indiferente;  e  o  sem  crescimento  reftlisa-se  peiâ^  juxte-- 
podiçfto  ordenada  de  átomo»  materiaes  oom  uma  orientação  fixfl^ 
A  ô^ula  nasce  egualmente  de  uma  matéria  plástica^  unifoi^e  « 
homogénea)  eommum  a^toda  a  vfida' nas  suas  diversas  nK)diilidade8,> 
a  matéria  do  protoplasma,  cuja  constituição  se  resume  em  peqnetuM» 
ÉMftsas  lilbumiAoideB,  meto  eonfueas  e  meio  coaguladas^  mas  por 
tal  arte  enérgicas  e  vivalise»,  detitro  dòs  limites  da  eua  espherài 
itífinitéi^imai)  que  ellérà  pior  si  baertam  pára  nutrirem  eréprodu:íirem 
ao'  infinito  es  germens  que  pelo  movimento  se  vão  libertando  d^ 
tfeu  seio* 

«A  ftnalogia^  não  vo»  pareée  completa  e  decisiva?» 
Oh,  ÉTr  José  Horta I  Pois  isso  é  argumento?  Não  será  o  redde^^ 
idem  peir  idem  do  velho  Getiuenee? 

'  *  O  ei^Btal  'deriVfr  de  uma  aguá*mãe  amor^^;  a  celkria  nasço 
de  uma  matéria  plástica.  Logo  têm  ambos  vida,  e  são  ambo0 
matula!  Se  algum  discipub  do  iliuetrado  professor  lhe  apresen- 
imM  tiVLtú  exame  argumentos  doesta  força,  estamoe  convenoidis- 
símo^^è  seria  por  s.  ex.^  reprovado. 

'  Fofrqiàe  ua  formação  dos  erygitaes  haja  talvez  nutrição^  assimi-» 
lação  e  crescimento;  pôde  concluir-se  porventura  que  o  phenome^M» 
seja  ideúftiee  eu  antilogo  ao  que  se  passa  tm)s  corpos  organieados, 
em  mvé  além  d'aquellas  funcçSes  existem  a  reprodueção  e  a  sen-» 
SÍbiUdade?  Gomo  demonstra  o  illnstre  conferente,  que  o  9et  àó 
cryfitaPé  a  oi^nisação  da  eellula?  Que  explicação  tem  não  eicistir 
nos  mineraes  permanência  de  forma,  que  nos  individues  dos>  reinos 
tMpeHol^  ultrapaitea  os  Kmites  da  vida,  a  ponto  de  se  reproduzir 
nos  descendentes  com  determinada  eharacteres,  conforme  as  leié 
dà  tiícreditckriedade  e  do  atàvisiito? 
^ «OftiAe cunieçam  eonde^aeabttiif  esfe&r pr«^igk)0  do  m^tiiiKMiflo^ 
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qUé  de  kiimii!!)  4fffflire|içami  •  âeMavolvem  no  Úk^âiréh^mámwàú 
áoB  grandeiB  tuinimos*  da  natareaa? 

ff  Ad  foiças  que  àispSeni  m  moleoulaa  em  fiirmaa  gieometríAS' 
perfeitamente  dístinetas  e  ckaracteri&adas  n£o  serS*  a^sa^o  a» 
tteanHMi  que,  imidancto  aipenas  de  pbytmO)  geran  «ãs  miMIt^nua» 
orgânicas  de  que  o  mundo  nos  exhibe  o  magniíioò  ^paetaeiílor? 
A  orfê&taçftò  d/naniie»  consarta^sa  ínaltera/v^ .  em  uma  e  outra 
otàem  dê  dere^.  Âe  flores  do  frio  q«e  coroam,  os.  císumi  das  mon*' 
tanfaas  snsteiytam  o  oonsemun  indefeotÍTelmente  a  sua  fiivma  tjr^pie» 
originaria.  No  interior  das  massas  de  gelo  que  aformoseiamy^-e 
por  rezes  íiluminam  as  regiSes  byperixmaS)  distihgneiBrse  mj^ 
nades  de  pequenas  flores,  sempre  reeortadas  em  seis  pétalas,  due 
se  foram  orgaaisando  e  construindo  no  seio  da  matéria,  peio  oaror 
inductiro  à^  massa.  E  assim  sucoede  oom  o  reino  organisado^  no 
qcial-  fikada  por  uma  ves  a  orientaçUo  dos  sevs  aliomos,  as  fiSrmas 
conservam-se  e  perpetuam-se  ao  longo  do  tempo,  sem  o  menor 
dmyi^  nem  eontinaidade.» 

A  parte  algum  exaggero  de  Hngaagsmpoetioa,  esta  doutriíu» 
é  verdadeira,  e  serve  para  mostrar  as  differenças,  já  por  nós  ha 
pouco  descriptas,  do  que  se  passa  no  reino  inorgatiico. 

•  Porém  o  crystal  formou-se,  etesceu  e  desenvolveu-se  para  mais 
tarde  perecer  sob  o  influxo  destruidor  das  acçSes  externas.  Já  se 
avisinha  o  período  da  sua  deformaçlto,  que  ora  se  pronuncia  ou 
polo  ap(pa^ecimento>  ^ranho  de  novas  faootas  nos  seus  aa^Ibs, 
(m  pem  obiitefagâo  de  outras,  que  cbaracterisavam  a  sua  insKh 
irídiíatidade*  E  sem  embargo  de  taes  desordens  o  crystal  ainda 
vive  e  resifirte»  i 

•Sitt^  porém  um  ardente  sol  do  estio^  condensasse  em  espesaos 
iie>v(yeirO0  a  humidade  atmospherica;  varre  a  soperfioie  da  Tenra 
uma  onda  desoladora ;  e  o  crystal,  sob  o  embate  de  tâo  eneon^ 
tradas  acçOes,  eomeçiv  a  abrir  fendas;  a  sua  doença  aggnava-Se; 
ai  sua  vida  periclita»  Os  seus  elementos  já  mudam  de  natoteza, 
ou  pela  oxydaçâo,  ou  pela  hydrataçao;  e  no  fim  de  algum  tempo^ 
q«ie  pederiamos  diser*  de  (x^nia  orgànita,  a  ultima  parcella  do 
erystal  volve  á  atmosphera,  e  desapparece. » 

Transcrevemos  todo  o  período  para  os  nossos  leitores  saborearem 
a  poesia  d'este  lindíssimo  romance.  A  mgonia  orgânica  vem  alli 
Sttbrepticiamente>  como  ha  pouco  vimos  a  proposição  arrojadíssima, 
de  que  toeba  a  Piarte  preêuppdê  xurtia  remrreiçBí»  infallheL 
'  #0  crystal  morreu;  porán  morreu  como  morre-  o  homem,-  resol^ 
t«ndo-6e  nos  seus  elemen^tfosy  e  restituindo  assim  á  massa  commum) 
pêêní  servirem  a  ulteriores  destinos,  os  germens  constitutivos  da 
sua  individualidade.  £  Assitn  succede  é  suceedoráa  tudo^  senhoras^ 
Ante  esta  lei  iiieluctavel  da  oh^tmkígSo  Aê  nuUema  pelo  «aiverso^ 
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todog  OB  limiieê  artificiaeê  da  natureza  se  apagam.  A  pedra,  a  flor, 
o  animal,  a  estrella,  entrelaçam  as  auiis  existências  por  tal  forma 
e  tão  solidariamente,  que  o  pensador  mal  pôde  discriminar  onde 
começam,  e  onde  acabam  no  trama  da  matéria  o  movimento,  a 
sensaçXo,  e  até  o  pensamento.  Tudo  é  perto  de  tudo,  e  tudo  se 
resolve  em  tudo.» 

Isto  como  doutrina  escusa  refutaçSo;  porque  n3o  foi  deduzida 
nem  dos  factos  nem  das  observações,  fialtando-lhe  provas  e  argu- 
mentos, com  que  possa  manter-se.  Dá  vontade  de  perguntar^ 
Jua^s  smam  os  descendentes  do  crystal,  e  quaes  aa  qualidades 
e  hereditariedade  e  atavismo,  com  que  lhe  perpetuariam  a  fórmal 

£  se  em  vez  de  o  corpo  inorgânico  haver  sido  victima  do  sol  do 
estio,  tivesse  soíFrido  pancadas  de  malho  de  ferreiro?  Ah,  sr.  José 
Horta,  que  tristissima  agonia  orgânica  a  do  pobre  crystal! 

Triturado!  Oh,  sr.  José  Horta,  que  pavor!  que  espanto!  Só 
pôde  comparar-se  em  ferocidade  á  sua  lei  de  circulação  da  tna- 
teria  pelo  universo,  que  possue  até  o  condão  inaudito  de  apagar 
09  limites  artijiciaes  da  natureza  f 


XII 


Oonclue  o  erudito  académico,  estrénuo  campeSo  do  materialismOi 
dis6ndo*nos  que  chegou  ao  termo  da  sua  demonstração.  Infeliz- 
mente nem  provas  nem  argumentos  offereceu  á  escolhida  ass^mbléa 
que  tinha  convidado  para  o  ouvir.  Limitou-se  a  ler  um  bonito 
romance,  escripto  em  estylo  brilhante,  e  semeado  por  vezes  de 
imagens  e  de  poesia.  A  sciencia  verteu  lagrimas,  a  litteratun^ 
vestiu  galas.  Nada  mais. 

Ouçamos  os  últimos  gorgeios  doeste  mavioso  rouxinol: 
cNão  desconhecemos  nem  o  valor  nem  a  impetuosidade  dos  cla- 
mores que  em  certos  campos  se  têm  levantado  contra  a  interpre- 
tação physico-mechanica  do  universo.  Accusa-se  a  sciencia  de 
provocar  com  a  sua  synthese  materialista  a  morte  dos  sentimentos 
e  das  mais  doces  illusSes  da  alma.  Que  eesa  sciencia,  á  seme- 
lhança do  que  succede  com  certas  doenças  fataes,  que  sé  teste- 
munham frouxidão  orgânica,  pôde  acaso  desenvolver  o  corpo  da 
natureza,  porém  extingue-lhe  o  espirito.  Que  por  ella  e  seus 
aphoriamos,  esmorece  a  fé  nas  consciências,  perdem  a  moral  o 
seu  critério,  os  sentimentos  o  seu  norte,  e  consolação.  Que  ao 
seu  calor  deletério,  originado,  ou  não,  por  essa  que  se  denoiaina 
tíi0rmo-dynamica,  tudo  na  formosa  estructura  do  cosmos  se  funde 
a  confunde  n'uma  desoladora  uniformidade,  sem  principio  que  a 
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auctmísei  e  aem  fim  que  a  explique.  Qae  as  admivaveÍB  iiitui$8es 
da  aloiay  os  aeus  mysticos  e  propheticos  deslumbrainentofl,  e  até 
a  própria  inspiração  da  arte  jia  soa  fórina  mais  ideai  e  sablimei 
a  poesia,  tudo  se  retrahe  e  mutila,  tudo  se  comprime  e  enclausura 
nos  estreitos  moldes  de  um  positivismo  estéril  e  espagador.ii 

Para  responder  a  estas  fracas  objecçdes  da  eaohola  eapiritna*- 
Udt^.  qae  mal  dWUa  se.jaao  tivera  outras  para  combater -o  ornais* 
riaJUama,  o  illusire  eonferehte  aoereaceiita:  «...'. 

«Porém  dizei-záCi  senhores,  em  lisa  e  sinoena^Vi^ade^  qaeno 
pôde  .seyr  arguido  ou  incriminado  porque  a^teienoia  tenha^  ido 
demolindo  ostidolos,  as  sup^stiçSes,  os  sophismas,  e  os  erros  qn^ 
ooustituiam  o  velho  e  derrocado  aracoal  do  passito? 

«O  mysticismo  na  religião,  a  rotina  na  sciencia,  <o  convenòionai 
nas  artes,  cahem;-  e  vão  cahindo,  como  cahiram  de  seus  altares 
os  fiilsos  deuses  do  paganismo.  O  género  humano  abrindo  osoifaoa 
i  verdade  contempla  a  successào  das  cousas,. e  nao  eam(»rece.de 
dfisauímo  lio  proseguimento  da  sua  jornada.  O  vão  jsentimeni»^ 
lismo»  a  febre  e^iritual>  a  aUâcLoaçao,  ^e.  outras  c^^^^cps  4^ 
cérebro,  vao-se  acalmando  e  extinguindo,  ^b  o  regimen  ^austero 
da^cleocia  esacta.  O  homem  .de  hoje,  maissão  e  mais  viril,  eiiéara 
de  pé  aijoatuxesfia.  na  sua  obm,! e  acceita  resignado. o  destuko-^ooiá 
aa  suas  fataes^Umítaçdes.  Â  realidade  substituo  a.£Eibula..A  oo^mo^ 
goiúa  ^0  h^è.si^vera  e  autbAntica,.e  rãà  uma  Érama  dè  èonhoe 
mysticos  e  de  erros  scientificos.  Oa  Fairnassos,  os  Olympoa,:ai} 
Stygçs,.  dissipi^ramree,  como  se  dissipam  aoaprim^nMi  raibsvdo 
sol  os  nevoeiros  da  manhft.  Não  .ha  desoidaa  ao) Inferno. sénlotaa 
que  i^ecjUtam  o^^g^ologos.  Nao  ha  Jupiters  que  forjem  e  despeçam 
raios  vingadores,  que  só  á  electricidade  pertencem.  Não  ha  as- 
censSes  aos  céos,  senão  as  que  emprehendem  os  astrónomos.  Não 
ha  milagres  senão  os  que  fabricam  as  sciencias.  Não  ha  emfim, 
senhores,  senão  movimentos,  orbitas,  distancias,  e  matéria  em 
circulação,  que  desde  o  infinitamente  pequeno  até  ao  infinitamente 
graúde  estabelece  o  laço  de  continuidade  entre  toda  a  trama  dos 
phenomenos  do  mundo.» 

Que  a  sciencia  demoliu  os  ídolos,  as  superstições,  os  sopkismas, 
e  08  erros  do  arsenal  do  passado,  concordamos  plenamente.  Que 
o  misticismo  na  religião,  a  rotina  na  scienda,  o  convencional  nas 
artes,  cahem,  e  vão  cakindo,  como  cahiram  de  seus  altares  os  falsos 
deuses  do  paganismo,  é  ainda  admissivel.  Que  seja,  porém,  a  cosmo- 
gonia de  hoje  severa  e  authentica,  é  o  que  por  modo  algum  con- 
seguiu demonstrar  o  erudito  professor.  Está  pouco  mais  adeantada 
que  no  tempo  de  Moysés.  E  tão  inexplicável  a  resolução  das 
nebulosas  em  estrellas,  como  a  conversão  do  protoplasma  em 
cellulas.  Se  hoje  não  ha  Josués,  que  façam  parar  o  Sol,  ninguém 
VoL.  xxxvi— N.«»  6— Dezembro.  3 
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eonkeoe  a  oatoreoa  dot  atamos,  da  Biateríai  do  etíier  e  da  força. 
In  principia  fedi  Dws  cedum  et  terram  é  tôo  ineomprebensivel, 
como  a  hypothese  de  Laplace^  e  as  que  depois  d'elle  se  têm 
inventado. 

É  porisBO  que  não  só  um  provisório  ignoramos.  Os  artificias  dê 
Tiíwvmcnto  par  que  a  maieria  se  detíberau  um  dia  a  pensar  par  si 
mmma,  e  lago  a  isttcrpir,  como  soberana,  nos  attributas  mais  capri- 
chosos da  sua  própria  substancia;  a  livre  arUtrío  que  resshe^,  a 
consdeoda  çête  pesa  e  julga,  a  razão  que  illumiua  e  previ,  a  po- 
derem derivar  e  depender,  por  leis  necessárias,  da  matéria  cega 
posta  em  movimento,  representarão  sempre  o  produeto  da  fecunda 
imaginação  d'aqueUe9  que  na  linguagem  maguada  do  poeta  4  apenas 
a  sonho  de  uma  sambral 

Manet  aJUa  mente  repastum.  Não  acreditamos  que  um  dia  mtàrd 
para  a  remissão  das  dividas  contrahidas  para  com  a  eterna  verdade, 
e  em  que  a  sdenda,  eaptivando  de  todo  a  naiurexa  pela  seu  ennor  e 
assidmdade,  passa  no  gaso  da  sua  plenitude,  dar  completa  seUiefaçUa 
áfé,  que  inspira  o  iUustre  conferente,  de  redimir  a  sepede  humana 
de  iodas  as  suas  fraquezas,  males  e  imperfei^^. 

Se  assim  podesse  acontecer,  tocariamos  o  absoluto,  seriames 
Uensk  Como  disse  o  insigne  geometra,  anctor  da  Meehaniea  cdesie: 
€e  que  naus  savons  esi  peu  de  choee;  ce  que  noue  ignarons  est  tm- 
mensel  E  por  emqnanto  ainda  o  mundo  bSo  producia  MessiaSi 
para  noa  resgatar  de  tamanha  £sdta. 

Felia  qui  patuit  rerum  ccmoece^e  causas,  cantou  o  poeta;  mas 
a  felicidade  nSo  existe  na  Terra. 

JtfNTo  DE  Sousa. 
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(Continuado  do  n.«  4,  paginas  211) 

GENRE  SITONA   GÉRMAR 

1593.  S.  gressofius  F. 

An.  Soe.  Ent  Fr.,  1864^  p.  338;  Sticrlin  Best.  Tab.  xm,  p.  67. 

Dans  tout  le  Portugal. 

1Õ9Í1.  S.  snboostâtiui  AHord. 

An,  Soe.  Ent.  Fr.,  1864,  p.  340;  Best.  Tab.  xiíi,  p.  67. 

Monchique!,  Bragança!,  Serra  da  Estreita!,  Coimbra!. 

1595.  S.  grlseos  F. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1864,  p.  340;  Stierltn  Best.  Tab.  xiii,  p.  6^. 

Depuis  le  Perto  jusqu'au  Algarve. 

1596.  S.  oaolieta  Oyll. 

An.  Soe.  Ent.  Fr*,  1864,  p.  343;  StierHn  fi«^  T^*  Júti,  p.  67. 

Castro  Verde  (C.  v.  Volxem!),  Espinho  f  et  capture  entre 
Celorico  et  Mangualde  par  Mr.  L.  v.  líeydcn. 

1597.  s.  Tariegatus  Fálir. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1864,  P-  343Í  Stierhn  BvSt.  Tdb.  itm,  p.  68« 
Portimão  (C.  v.  Volxem!). 

1598.  S.  flavesoens  Marsli. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1864,  P-  34^1  Stíertín  Beât.  T4b.  xtii,  p.  74- 

Aveiro  (Heyden!),  Vizella!,  Serra  da  Esti^llá!^  Monchi- 
^^i^  Guardai^  Vella:!. 
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1Õ99.  S.  suloifirons  Tliimb. 

A».  Soe»  EnU  Fr,^  1864,  p.  349;  Stierlin  BesU  Tab*  xiii,  p.  78. 

Valle  d'Azares!. 

IffÔ^i^íPriÇltutpltV.  \; 

An.  Soe»  Ent.  Fr.,  1864,  p.  356;  Stierlin  BesU  Tab.  xiii,  p.  70. 

Cedaes!. 

1601.  S.  latipenniB  Oylli. 

A».  Soe.  Ent.  Fr.,  1864,  P-  3^0;  Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  68. 

Indique  du  Portugal  par  Shõenhcrr. 

1602.  â.  regenstenensis  Efbst. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1864,  p.  360;  Stierltn  Best.  Tab.  xíii,'p.  68. 

Cêa!,  Pena  (Hevden!),  Coimbra!,  Oliveira  do  Hospital!, 
Serra  do  Caramullof.  ^ 

Oií  trouve  aussi  la  variété  globulicollis  GylL 

.  ,  .  I..'-   )  .'.':  •-.'    ;  '  •  .-: 

1603.  S.  oambrious  Stepli. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1864,  p.  361;  Stierlin  Best  Tab:  xiii,  p.  69. 

II  se  trouve  depuis  le  Porto  jusqli^au  Algarve  avec  les 
variétés  Constrictus  rahrs  tt  cinerascens  Fahrs.         ;.< ' 

1604.  S.  ooellataB  Eust.  .  .:.'.; 

•  \"'    í     Stierlih  Be9t.  Tab.  xni,  p.  69;  bituberculatus  Moi.  A^Soc.  Ent. 
Fr.,  1864,  p.  362. 

''li. .*•;.■ '      _'     .     •  .  .    .  >      .    '.  ' 

Cintra!,  Beja  (C.  v.  Volxem!). 

1605.  S.  gemellatus  Oyl.  ./....     i 

•    {    i  An.  Soe.  Ent  Fr.,  1864^  p.  365;  Stierlin  Bèst.  Tab.  xiii,  p.  76. 

Serra  de  Monchique!.  i 

1606.  S.  Uneatus  L. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1864,  p.  367;  Stier^n  Best.  Tab»  xiii,  p.  77. 

-.;      Dépúifl  Aveiro  jusqu'au  Algarve. 

La  variété  gentculatus  Fahrs  est  indiquée  de  Vila  Real 
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de  Sancto  António,  Portimão  et  Carregado  parífli  les  éurcu- 
lionides  recueillis  par  Mr.  G.  v.  Volxem. 


1607^  S.  Uvldlpes  Falirs 

An.  Soe 
Guarda! 


An.  Soe»  Ent  Fr.y  1864,  p.  369;  Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  74. 


1608.  S-  hlspidtdus  P.  .      .c  i;  : 

An.  Súc.  Ent  Fr.,  1864,  p.  '^-j 6;- Stierlin  Bcsi.Tab-  xm,  p.  7a. 

Guarda  et  Aveiro  (Heyden!). 

1609.  8.  oyllndrloollis  Falir.  ^  l 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1864,  p.  377;  Stierlin  Best.  Tab.vui,  p.  76. 
Felgueira!. 


'1 


.  I  't 


1610.  S.  hameralis  Steph. 

An.  Soe  Ent.  Fr.,  1864,  P*  37^^  ètierlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  75. 

Je  possède  la  var.  discoideus  Gyll  de  Azambuja,  Vizella 
et  Freineda. 

1611.  S.  promptas  Oyll. 

Sckõn.  Gen.  Cure.  11,  p.  1 1  3. 

Faro!. 


GENRE  TRACHYPHLOEUS  GERMAR 

1612.  T.  scaber  L. 

Seiãl.  Otior.,  p.  117;  Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p«  83. 

Estarreja!.  ( 

1613.  T.  squamulatus  Oliv. 

Seidl.  Otior.,  p.  124;  Best.  Tab.  xiii,  p.  84. 

Porto  (J.  Castro!),  .  •! 
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1614.  T.  Byrmeoopliiliu  Sei41. 

Seidl.  Otior.,  p.  13$;  Best.  Tab.  xiii,  p-  84. 
Cea  (Hcyden!). 

i 

OENRB  CATHORMIOCERUS  SCHÕNHERR 

1615.  O.  oorvlpes  WoU. 

Seidl.  Otior.,  p.  1 34;  Stierlin  Best.  Tab.  xiii,  p.  86. 
Cêa  (Heyden!). 

1616.  S.  Dieoki  Mara. 

Abeille^  voL  z,  p.  647;  Stierlin  Best.  Tab.  xii|,  p*  97* 
Je  possède  deux  exemplaires  du  PortugaJ. 

1617.  O.  lusitanlotis  Stierl. 

^tierlin  Best.  T^b.  xui*  p*  89. 

Coimbra !. 

OBNRB  LIOPHLOEUS  GERMAR 

1618.  L.  Panllnoi  Desbr. 

Desbrochers  Diag.  de  Curcul.  ined.,  1874,  p.  34. 

Azambuja  (J.  Antunes!). 

CNEORRHININI 

OBNRE  HEYDENEONYMUS  DESBROCHERS 


1619.  H.  amplloolUs  Bob. 

Schôn.  Gen.  Cure  v.  p.  867;  Seidlitzi  Desbr.  Diag.  Cure.  ined., 
1874,  p.  8. 

Trouvé  à  Lisbonne  par  Mr.  le  Comte  de  HofFmansegg, 
d*-après  une  lettre  de  Mr.  Heyden. 


Digitized  by 


Google 


CATALOGUE  OE8  OOUOrr&BES  DU  PORTUGAL  356 

OENRB  CNEORRHINUS  SCHÔNHERR 

1620.  o.  baroelonious  Hrbert. 

Herbst.  Kaf.  vii,  p-  4 5 ,  pi*  98,  f.  a;  An*  Soe. Ent.  Beig.  xix,  p*  1 3 ?• 

Du  Portugal  d'aprè8  Mr.  Pourníer. 

OBNRB  LACORDAIREUS  DESBROCHERS 

1621.  L.  iirodlgttB  F. 

0/tv.  Eni.  V,  83,  p.  340,  pi.  18,  f.  33a;  Alt.  Soe.  Ent*  Belg*  xiz, 
p.  139. 

Jc  possède  un  seul  individu  du  Portugal  envoyé  par  Mr. 
Heyden. 

1622.  L.  ludlfloator  Oylh. 

An>  Soe»  Ent.  Belg.  xix,  p.  140. 
Depuis  le  Gerez  jusqu'au  Algarve.  G)inmun  partout. 

1623.  L.  Heydeni  Toiam. 

An,  Soe.  Ent.  Belg.,  i^74«  P*  ^^"i  1876,  p.  143;  L.  Martini 
Fairm.  An,  Soe.  Ent»  Fr.^  1880,  p.  341. 

Lisboa  (Dr.  Ch.  Martin!). 

1624.  L.  grrandls  Stierl. 

Mittheil.  der  Entom.  Gesellseh»  x,  p.  398* 

Cette  nouvelle  espèce,  qm  vicnt  d'être  décrite  par  Mr. 
Stierlin,  appartient  d'après  lui  à  notre  faune. 

1625.  L.  Bellierl  Brlsout. 

An.  Soe.  Ent  Fr.^  1869,  P-  597;  A».  Soe  Ent.  Belg.  xix,  p.  141. 
Sancta  Comba-Dão!,  Oliveira  do  Hospital!,  Coimbra!. 
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GENRE  DACTYLORRHINUS  TOURNIER 

1636^1);  parapIetmilsMrsh. 

An.  Soe.  Ent.  Belg.xix,  p.  13 5-'  {•'     '  '' '     *"  ''   i"^' 

Lisboa  (Comte  Hoífmansegg!). 

GENRE  ATTACTAGENUa  TOURNIER        7  ,  I 

1627.  A.  oarinirostris  Boli. 

Schõn.  Gen.  Cure.  v,  p.  863;  An,  Soe.  Ent.  Belg^  xix,  p.  151»' 

Coimbra  (C.  v.  Vobcem!)^  Guarda!.  ^ 

1628.  A.  piriformis  Boh. 

Schôn.  Gen,  Curc.i,  p.  53S;  An.  iSot.  Ent.  Bèlg:  xibt,  J>-  143. 

Lisboa  (Comte  Hoífmansegg !>. 

1629.  A.  dordubensis  Elrsolx. 

An>  Soe.  Ent.  Be  lg.  xix,  p.  i4«;. 
•  Du  Portugal  d'après  Mr.  Tournicr. 

1630.  A.  angastus  Desbr. 

Desbrochers  Diag.  Cvrc.  ined.^  1874,  p.  36. 

Coimbra!. 

1631.  A.  bypooyanas  Boli. 

An»  Çoe,  Esp.  Hist.  Nat.y  1872,  p.  i  i  q,  pi.  2,  f.  3;  A«.  Soe.  Ent* 
Bdg.  XIX,  p.  147.      ' 

Coimbra  (Heyden!),  Figueira!,  Leiria  (Dr.  A.  Vieira!), 
Oliveira  do  Hospital!. 
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1632.  A.  díspar  Ghraells.  t   /        i 

Mem.  map.  geol.,  1 858,  p.  58,  pi.  4,  f*  8;  An.  Soe»  Ent.  Belg*  zix, 
p.  144. 

Chaves!,.  Serra  do  Gerez!,  Douro!,  Sabu»ieiro!,  Celo- 
rico!, Guarda  (Heyden!),  Manteigas!,  Coimbra!,  Villa  Real!, 

1633.  A.  pyriformíB. 

Sch(ín.,G€n.  Qurc.  i»  p.  $28;  An*  Soe.  EnU  Belg.  zi^,  P-  I43* 
Serra  da  Estrella!,  Lisboa  (Hoffmansegg!). 

1634.  A.  tarsalis  Tooiil 

An.  Soe.  Ent.  B^lg^  i874t  ^vh,  p.  cui,  1876,  p.  147. 

Leiria!. 

1635.  A.  Dieoki  Toum. 

An.  Soe.  Ent.  Belg.,  1874,  p.  clii,  1876,  p.  148. 

Guarda!,  Felgueira!,  Mangualde!. 

1636.  A.  Paolinoi  Stierl.  n.  sp. 

II  doit  étrc  décrit  par  Mr.  Stierlin. 

Mangualde!,  Serra  do  Marão!,  Felgueira!. 

1637.  A.  oxyopa  Desbr. 

Desbr.  Diag.  Cure  ined.^  1874,  p.  36. 

Du  Portugal  d'après  Mr.  Desbrochers. 


TANYMECINI 

OENRE  TYLACITES  GERMAR 

1638.  T.  mus  Herbst. 

HerbsU  Kaf.  vii,  p.  5  3,  pi.  38,  f.  i  o;  Schôn.  Gen.  Cure.  v,  p.  85  5. 

Lisboa!. 
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1639.  T.  tnrbatas  OyU. 

Schihu  Gen*  Cure»  i,  p.  $19. 

Bragança ! ,  Freineda ! ,  Évora ! ,  Faro ! ,  Coimbra  (Heyden !) 
On  trotive  aussi  la  variété  giahratur  Gyll. 

1640.  T.  hlrtellus  Desbr. 

A».  Soe  EnU  Fr.,  1871,  p.  239. 

D'après  Mr.  Desbrochers  il  appartíent  à  notre  faune. 

1641.  T.  emarginatoB  Desbr. 

A».  Soe.  EnU  Fr.,  1873,  p.  4^3. 

Du  Portugal  d'après  Mr.  Desbrochers. 

» 

1642.  T.  umbrinus  Oyil. 

Schõn.  Gen.  Cure-  i,  p.  520. 

Du  Portugal  d'après  Schõnherr. 

1643.  T.  lasius  Bob. 

Schôn.  Gen»  Cure.  i,  p.  5  s  i . 

Du  Portugal  d'aprè8  Schõnherr. 

1644.  T.  longipUis  Seidl. 

Berl.  EnU  Zeit.,  1867,  p.  186. 

Bragança!. 

OENRE  TANYMECUS  SCHÕNHERR 

1645.  T.  vagabundus  Obev. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.^  1880,  p.  xxxviii. 

Mentionné  du  Portugal  par  Mr.  Chevrolat. 
(Continua).  M.  Paulino  d'Oliveira. 
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Carta  a  Azitonio  Xavier  Rodrigues  Cordeiro 

Meu  quebido  António  Xavibb 


Li  com  o  maior  interesse^  no  tea  Ahnanadk  de  L6mbrança$,  a 
biographia  Bentida  e  eloquente,  que  eBcreveete  do  nosso  chorado 
Monsôihor  Pinto  de  Campos.  Tado  que  alli  dioes,  apreciando  os 
elevados  dotes  moraes  e  intellectuaes  d'elle,  é  bem  verdadeiro; 
nem  podia  deixar  de  ser:  na  tua  bocca  ha  só  verdade;  no  teu 
coração  ha  só  benevolência. 

Depois  de  apreciares  o  teu  biographado  c<Hno  escriptor,  falias 
d^elle  como  orador  (que  o  foi|  e  de  bons  quilates),  e  lamentas 
nunca  teres  podido  ouvil-o.  Permitte  que,  como  P.  S.  ao  necrológio 
que  traçaste  do  illustre  Prelado,  eu  te  dê  alguns  apontamentos 
para  completar  a  lacuna  que  deixaste,  máo  grado  teu,  e  te  des- 
creva, com  pormenores,  a  solemnidade  em  que  o  Monsenhor  pro- 
feriu o  seu  primeiro  e  ultimo  sermSo  ^n  Lisboa. 

O  caso  foi  assim : 

Ha  na  Sé  a  Irmandade  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  e  cada 
anno  celebra  uma  luzida  festa,  com  bodo  a  pobres  e  vestido  a 
creanças.  Tenho  a  honra  de  pertencer  a  essa  Irmandade.  Estavsrse 
nos  fins  do  anno  de  1885;  approximava-se  a  festa,  mas  não  se 
escolhera  ainda  o  pregador;  o  dia  marcado  era  20  de  dezembro. 
Uma  vez,  visitei  por  acaso  o  Monsenhor,  como  costumava,  no 
Hotel  de  Bragança,  onde  também,  por  signal,  não  raro  appareciam 
de  manhã  outros  amigos,  e  entre  elles  o  nosso  venerado  e  dou- 
tíssimo mestre  António  José  Viale,  a  quem  o  Monsenhor  adorf^y^^, 
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Ora,  como  te  lembras,  andava  o  peregrino  da  «Jerusalém»  muito 
acceso  eutão  na  tarefa  Ímproba,  que  o  matou,  da  traducção  do 
Dante  em  prosa  portugueza.  Foi  o  assumpto  principal  da  nossa 
conversação. 

Contou-me  o  acolhimento  que  o  illustradissimo,  o  sábio  Sancto 
Padre  Leio  XIH  lhe  fiaera  ein  íloraa,  animandoro,  com  encare- 
cimentos paternaes,  à  nSlo  levantar  m3to  do  trabalho.  Expozera  a 
Sua  Sanctidade  o  Monsenhor  que  o  seu  maior  desejo  era  demonstrar, 
nos  commentarios  á  traducção,  a  perfeita  orthodoxia  do  calumniado 
poeta  florentino,  a  sua  submissa  respeitosa  e  constante  á  Sancta 
Sé,  e  os  puros  sentimentos  d'elle;  e  o  Sancto  Padre  atalhara  que 
nem  podia  deixar  de  ter  sido  fervoroso  christâo  o  homem  que 
'  traçara  aquelle  trecho  famoso  que  tantos  sabem  de  cór : 

Vergine  Madre j  Figlia  dei  tuo  Figlio!  etc, 

invocaçSo  suavissima  á  Virgem  Maria,  hymno  vibrante  de  amor 
e  enthusiasmo,  raio  de  luz  a  abrir  d^entre  as  sombras  da  Divina 
Comedia. 

Em  commemoração  doestas  ponderaçSes  do  Pontifíce,  o  qual, 
com  a  sua  memoria  prodigiosa,  tivera  a  bondade  de  recitar  logo, 
seguidos/  todos  os  tercetos  d*este  trecho,  mostrou-me  o  Monsenhor 
o  grande  gosto  que  teria  em  poder  junctar,  no  fira  da  obra,  este 
tal  fragmento,  traduzido  por  mim  em  verso  poiiiuguez.  Como  deves 
Buppôr,  tentei  declinar  tamanha  honra,  objectando  que  me  nfto 
settâa  com  forças  para  o  commettimento. 

— Anime-sel — me  tornava  elle. — Sei  que  é  difficil  o  que  lhe 
peço;  tanto  mais  merecimento  ha  de  ter  quando  chegar  á  meta. 
Faça-me  esta  pequenina  traducção,  muito  esmerada,  e  eu  em  nota 
contarei  a  minha  visita  ao  Summo  Pontifico,  e  intercalarei  o  trecho 
portuguez  com  o  nome  do  traductor. 

Tudo  isto  (confessemos  a  verdade)  era  para  tentar  o  mais  per- 
guiçoso;  pois  n&o  era?  Li  os  tercetos,  reli-os,  insisti  na  minha 
falta  de  competência ;  mas  o  Monsenhor  era  inexorável.  Com  o 
seu  ar  affectuosamente  imperativo,  e  com  o  prestigio  que  sobre 
mim  exercia  (além  do  seu  character  sacerdotal,  e  do  seu  talento) 
a  sua  leal  amizade,  já  hereditária,  insistiu  também,  e  venceu-me, 
obrigando-me  a  prometter  que  tr|iduziria  o  fragmento. 

— Muito  bem,  Monsenhor ; — disse  cu — eu  traduzo-lhe  os  versos ; 
mas  peço  uma  troca. 

— Peça  o  que  quizer;  está  concedido. 

—  Peço  que,  em  paga  do  meu  trabalho,  V.  Ex.*  me  dê  a  honra 
de  ir  pregar  na  minha  festa,  que  é  na  Sé,  d'aqui  a  dias. 

-*Níio  lhe  posso  fazer  isso — retorquiu  elle  com  fogo. — Nunca 
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purguei  em  Portugal;  tenho-me  recusado  mil  vesea;  nSo  posso; 
nSo  devo. 

— Quê,  Monsenhor!  Poia  uns  versos  á  Virgem  não  marecem 
um  serinão  em  louvor  da  Virgem?  Lembre- se  V.  Ex.*  de  que  se 
tracta  de  glorificar  alli,  no  velho  templo  histórico  de  Saacta  Maria 
Maior, .  na  mestna  abobada  que  ouviu  ao  Padre  António  Vieira, 
e  entre  Portuguèzes,  que  V.  £x.*-  conta  como  iuiaSos^  a  Viagem 
M2e,  a  Immaculada,  a  Estrelia  Matutina,  a  Filha  do  seu  próprio 
Filho.  Agora  lhe  digo  eu  também  por  minha  vez;  Anime-se !  Lisboa 
quer  escutar  a  soa  palavra.  Monsenhor,  diga  que  sim. 
£  pcmdo-me  em  pé,  enlacei-o  com  os  braços. 
Elle  olhava  para  mim,  sorrindo,  com  aquelle  sorriso  engraça* 
dissimo  que  tu  sabes,  e  abraçando-me  disse,  depois  de  pausa  de 
meditação: 

— Este  homem  faz  de  mim  o  que  quer.  Pois  muito  bem:  pro- 
metto  ir  pregar  na  sua  festa. 

Sabi  com  o  livro  italiano  debaixo  do  braço,  e  contente  o  mais 
poBsivel.  A  noite,  em  logar  de  me  ir  dissipar  {rivolameate  n'alguma 
èohrée,  sentei-me  á  mesa  do  trabalho,  abri  o  Daute,  e  comecei, 
braço  a  braço  com  o  gigante  poético,  um  terrivel  duello,  que  só 
a  muita  vaidade,  ou  a  muita  imprudência,  podia  e^cplicar. 

Estive  horas n'aquella  labutação.  Escrevi;  risquei;  refiz; emen^ 

dei;  rasguei;  tomei  a  escrever';  por  fim,  desanimado,  fechei  o  livro, 

e  adormeci,  amaldiçoando  a  minha  inuocente  e  estulta  anuu^ucia* 

£  entre  sonhos  escutava  lá  da  sua  estante  o  mestre  Horácio 

ás  gargalhadas  sarcásticas,  dizendo-me  assim: 

-^Oh  amigo,  não  te. tenho. eu  dicto  que  é  bom  cogitar  no  que 
podem,  ou  deixam  de  poder,  os  bombros  de  cada  um?  Qra  ahi 
tens  til.  Sabes,  que  mais?  tira  o  sentido  d'essa.empreza,  que  nSo 
é  para  o  teu  dente. 

Ko  dia  seguinte,  ao  meio  dia,  entrava  eu  no  quarto  26  do  Hotel 
de  Bragança,  com  ar  triste;  e  pondo  o  poema  em  cima  da  mesa, 
dizia  com  modo  muito  tétrico: 
— Meu  bom  Monsenhor,  venho  desligal-o  da  sua  palavra.    • 
— Como  assim? 

Contei-lhe,  com  um  colorido  sombrio,  as  minhas  diligencias 
firustradas,  as  minhas  investidas,  e  a  minha  derrota ;  o  accrescentei : 
— Esses  taes  versos  projectados  eram  a  paga  do  sermSp.  Não 
tenho  com  que  o  pagar,  desisto  d'elle.  V.  Ex.^  está  livre,  e  não 
fallemos  mais  em  tal.  Eu  não  o  quiz  enganar,  nem  quero  ainda. 
Cartas  na  mesa. 

01hou>  para^mim  com  aquelles  olhos  firmes  e  intelligentes^  que 
eiram  umáius^  e  aocreseentou  muito  serio,  qqqI  a.  sua,  doce  voe 
ehdia  de  ainoraveis  cambiantes:.  >  <.        !;  ,.  < 
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— Pobni  loaoo,  que  peMo»  que  eu  lhe  tínlift  promettido  i 
cousa!... 

— Pois  não  me  prometteu^  hontem?... 

— NSo. 

--Como  cNSo»? 

-^Meu  querido  filbo,  nfto  lhe  prometti  cousa  nenhuma.  A  mÍBiÍA 
promessa  foi  á  Virgem.  Vejo  n^isto  tudo  uma  espécie  do  intenndnçSo 
d^Eita  para  me  obrigar  a  pregar.  NSo  pôde  traduzir  os  versos? 
paciência;  basta^me  saber  que  diligenciou  traduzidos;  oontenta-me 
essa  prova  de  amizade.  Está  desligado.  Eu  é  que  me  nSo  desligo^ 
porque  não  posso.  Prometti  pregar,  mantenho  a  minha  palavra. 
Conte  com  a  minha  comparência,  e  diga-me  o  dia. 

Eu  julguei  que  sonhava. 

No  dia  20  foi  buseal-o,  e  levei-o  para  a  Sé. 

Tinha-se  espalhado  que  fallaria  Monsenhor  Pinto  de  Campos 
pda  primeira  vez  em  Portugal.  Os  jornaes  tinham  annunciado 
aqueue  sermão  como  uma  solemmdade  litteraria.  Quando  che* 
gamos,  já  se  achava  o  cruzeiro  apinhado  de  gente,  e  entre  eUa 
muitas  pessoas  doutas  e  cultas,  senhoras  e  homens,  tudo  ávido 
de  ouvir  o  Prelado,  òmam^to  da  tribuna  sagrada  e  poUtiea  do 
Brazil. 

Começou,  ao  som  de  instrumental,  a  Missa  solemne.  A  festa  era 
esplendida;  e  os  altares,  cheios  de  flores,  rutilavam  de  luzes.  O 
Monsenhor,  em  quem  nem  a  mais  leve  sombra  de  commoção  se 
notara  até  alli,  esperava  lá  dentro,  na  sacristia  da  Irmandade, 
onde  lhe  faziam  companhia  alguns  amigos.  £u,  amigo  d^eile  muito 
sincero,  eu^  seu  admirador,  eu,  empenhado  em  que  elle  brilhasse^ 
eu,  promotor  doeste  seu  apparechnento  perante  o  severo  publico 
portuguez,  sentia  o  coração  aos  pulos,  quando,  ao  eomeçar-se  a 
cantar  a  Evangelho,  vi  que  pouco  já  fitltava  para  o  momento  fatal. 
Se  o  pregador  foss4&  eu,  não  padeceria  maior  anciedade. 

Terminado  o  Evangelho,  sentado  no  seu  faldistorio  o  celebrante^ 
que  era  a  primeira  dignidade  mitrada  do  Cabido,  sahiu  de  um 
lado  da  capella-mór,  acompanhado  de  alguns  sacerdotes  e  meninos 
do  coro,  grave,  sereno,  mas  muitíssimo  pallido,  o  meu  querido 
Monsenhor.  Os  hábitos  prelaticios  ainda  lhe  augmentavam  a  esta- 
tura. De  olhos  baixos,  com  um  ar  muito  nobre  e  digno,  pediu  de 
joelhos  a  benção  ao  celebnuite,  comprimentou  profundamente  a 
«m  lado  e  a  outro  os  Cónegos  nas  suas  cathedras,  e  desceu  de 
vagar,  com  o  seu  séquito,  a  capella-mór  e  os  degraus  alcatifado», 
rompendo  entre  os  grupos  que  se  lhe  abriam.  Chagou  ao  púlpito, 
qtie  era  no  eruceivo,  encostado  ao  pilar  do  lado  da  Estola.  Juncto 
ao  púlpito,  em  baixo,  já  estava  eu ;  elle  nem  deu  por  mim;  e  subit». 
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Klo  8e  ovrk  um  aopro.  O  aileiício  de  tantaa  ectitMM  iiò  pesioaa 
era  pev  si  só  imponente. 

Despontou  aquella  figura  desempenada.  Aquelles  olhos  persor»- 
tadoresy  e  levemente  commoyidos,  correram  muito  de  espaço  toda 
a  aasemblâa.  Esteve  calado  um  bom  pedaço;  maittssime  tempo* 
O  seu  rosto  napoleónico  parecia  de  mármore,  tanta.. era  *  sua 
palUdez.  Apouco  e  pouco  demiiiou-se;  ilittminou-se^Ufte  a  expres^So 
oeDevohi  e  inapíracÍBL,  e  oom  a  s«yk  vos  sonora  e  redonda  ataeoil 
animosamente  a  testo  do  sermão. 

Passados  segundoe,  voava  em  pleno  aaul.  Abrira  as  aaas  o  oondev 
americaiw;  e  em  adejos  de  ek>quenoia  varonil  e  graudioea  dojifrinoii 
e  airebaiou  a  assemblâa. 

Devo  dizer-te  uma  cousa:  não  me  lembro  do  plano  do  discurso; 
só  sei  que  fôra  muito  preparado;  isso  via-se;  mas  não  decorado. 
Os  discursos  deceradea  são  para  mim  de  uma  frialdade  qsie  me 
regela.  Na  oratória  prefiro  ás  torrentes  de  palavras^  que  se  aças- 
tellam  constantemente  em  períodos  sonoros^  a  dedegualdade,  os 
altibaixos  da  composição  espontânea  do  improvisador.  Dou  de 
barato  a  correcção  em  troca  da  espontaneidade.  Quero  que,  embora 
o  fundo  fosse  meditado,  a  forma  brote  e  nasça  alli,  no  momento, 
como  do  reservatório  alpestre,  lentamente  accumulado  pelos  in- 
vernos, deslisa  a  fonte  gottejando  entre  penedias.  No. sermão  do 
Monsenhor  via-se,  percebia-se,  que,  apezar  de  ter  reflectido  de 
pausa  no  seu  plano  geral,  gisado  as  grandes  divisões,  e  até  esbo- 
çado talvez  alguns  dos  effeitos,  o  orador  se  entregava  no  momento 
á  redacção  rápida  e  colorida,  muitas  vezes  desalinhada,  mas  sempre 
pittoresca,  dos  seus  quadros. 

A  sua  maneira  larga  e  &cil,  que  era  todo  elle,  o  tom  ora  solemne 
e  majestoso,  ora  familiar,  da  sua  recitação,  a  sua  voz  talhada  para 
a  oratória  (como  tanto  se  lhe  percebia  nas  conversações),  o  gesto 
largo  com  que  parecia  attrahir  e  chamar  desde  muito  longe  mi- 
lhares de  fieis  aos  fervores  do  culto,  á  meiguice  com  que  descreveu 
a  mulher  virtuosa,  imitadora  e  filha  da  Divina  Mãe,  a  efinsãO) 
toda  filial,  com  que  se  dirigiu  á  Virgem,  que  do  seu  altar,  entre 
rosas  e  luzes,  parecia  encaral-o  e  attendel-o,  todo  este  conjuncto 
de  bellezas,  realçadas  pela  sua  magnifica  presença,  e  pelo  seu 
longo  uso  de  pregar,  tudo  isto,  brilhante,  original,  inesperado, 
um  tanto  incorrecto,  mas  vivacissimo  como  elle,  feriu  o  auditório, 
e  transportou-o  a  enormes  alturas  n'um  rapto  de  enthusiasmo. 
Todas  as  senhoras,  voltadas  para  o  púlpito,  seguiam  com  os  olhos 
o  svmpathico  ancião;  todos  os  homens  o  escutavam  reverentes; 
e  alguns  olhos  houve  marejados  de  chdro.  Para  mim,  meu  caro 
Cordeiro,  o  que  ha  maior  n'este  mundo  é  a  Oratória  sacra.  Que 
pequenina  é  ao  pé  d'ella  a  Oratória  politica!! 
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O  di^car8<»  foi  kmgO;  beis  não  enfaetioa;  £  sabes  outra  oousa? 
dava-lhe  novo  encanto  a  pronuncia  brazileíra^  que  nSo  era  carre- 
gada. 

Quando  o  orador  desceu,  abraceí-o  com  effusão;  acompanhei-o ; 
foi;  saudado  no  seu  transito  até  á  sacristia,  e  d^ahi  até  á  carroagem^ 
por  um  sein«*numero  de  pessoas. 

<    Tal  foi,  meu  caro  Cordeiro,  a  única  vez  que  ouvi  pp^r  t>  nossp 
Monsenhor;  e  confesso-te  que  me  deixou  umaimpressXo  indelével. 

Se  estes  apontamentos  poderem  convir  ao  teu  Áhnanatk,  como 
deseirvolvimento  de  um  ponto  que  deixaste  apenas  tocado,  porque 
te  adMvas  eniZo  na  tua  casa  da  provincia,  com  a  doce  compankeifa 
que  o  Céo  te  deu,  e  que  o  Céo  te  arrebatou,  faze  d'esta  carta  o 
ttfio  que  te  convÍ€(r. 

Teu,  do  coração,  como  sempre,  e  para  sempre 

Quinta  de  S.  Bento — Olieacs, 
'  23  de  dezembro  de  1888. 

JuLio  DE  Castilho. 


•'  .\ 


■ '     '   .  j  I 
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.     CAXIAS'  DOS  RE»S  E  DOS  INFANTES 

éòbiid  "variós  astmmptOB  ioôantett  ao  mocrtelro  dè  Banòta  Crtús  ile 
'  'CHMÉbMa/  ft  thdyejrsldade,  e  a  alguns  OoUojBrloã  das  Oráenn  itell<> 
gioSas  da  mesma  oldade»  desde  1618  a  1671. 


Copiadas  e  extracUdas  por  J.  C.  A»  de  C.  dos  próprios,  origínaea,  perU]|- 
cçntes  outr'ora  ao  ârchivo  do  indsteíro  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra,  e  exis- 
..taAtsB  em  11^4. DO  poder  de  um  particular,  de  be  muito  felleoido. 

A  mefor  purte  â'e»tae  cactaa  fai  diijjgida  a  Fr.  Braz  de.Braga^ 
relígioBO  da  ordem  de  S.  Jeronymo,  e  encarregada  pàr  D.; Joio III 
do  governo  e  reforma  do  mosteiro  dos  Cónegos  Regi^antes  de  Sancta 
Cruz  de  Coimbra  desde  iõ27  até^l54õ. 

Durante  esta  reforma,  tudo  e  todos  lhe  estiveram  alli  subordi- 
nadosy  a  disciplina  claustral,  o  risco  e  direcção  das  obras,  e  a 
«diniairtraçiQ  <e'a|[^piÍQaç&o<  das  rendab,  iamiq  davieBa  otmvoíltual 
como  .da;  do.prpoTaAo,  Foi  ella  qiiem  presidiu  áos  eapifeufes  géméB 
4a.QOiigreigaç»lo  4e  1539  e  líyi^.  Com  a  soa  asnuencia  dentro  do 
.pATQptfio  mosteiro  sq  estabeleceu,  eeaa  imprèma^  da  qual  sah^rata 
4-  liuLs^. entre  outircls  Uvros  religiosos,  as  prinieiFa^edils^és  das  nuàk 
,Cw^^tUaíçZii9.ô  Cú^tunHs,  tendo,  na  indicAçiío  dks  datas,; como  para 
mais  firtne  luemoriali  aléip  do  ctnno  de  nassa  reàeimpçam,  o. da 
ire/offpubfum  do  dUá  vuMU^roy^  contar,  de;  1Õ27  (l)v  ' 

.i>  ;:;] .   ■■!  '/'•  '.;>..'.;.! 

O)*  Diccioaatlq  Bibliographico  ^ortugúe^,  tomo  i,  pog.  S94,  tomo  v, 
.pflfe.  189  ^  loraofliin,  6/ do  Sapfilhnmto^  pií^.  S06; 
,  Atigura-tsornoB,  por  isso,  q^ue  a  â.^  eslampa 'da  ecliç€[o  4e  Í6M;  armif) 
sepiimo  da  rejbrmaçam,  reproduzida  peio  sr.  Brito  Aranha  j^t^  cifaNl^p 
Supplemento,  nuo  representa  alguma  capella  ou  outra  pertença  do  mos- 
teiro^ mgs.o  próprio  1:6/0 ■'mador,  lendo  e  explicando  aos  seus  r^ormados, 
que  attònlôs  lhe  IVi^em  roda,  •e^stís  àonsíitui^s  e  Costumes,  vfue,  como 
regra  do  bom  viver,  deviam  guardar,  mas  da  qual>  ó  deerer,  que  ató 
então  tivessem  andado  muito  afastados. 

P'elle  é  também  a  dedicatória  a  D«  João  III  dp  Espelho  de  P,erftiçfunM 

Imprenso  fio  convento  ,ern  1530,  úluiio  sexto  da  réfof^maçam,  é  a  que  se 

t&MtííK  certa  do'>nfi>nte  I>.  Henrique  de  6^e  jiunho  de  lft34,  a  ti.  197 

àhColleaçãò^    .    :  ^í 
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Auctorisado  com  todos  os  poderes  de  um  quasi  dictador,  so- 
mente dava  conta  dos  seus  actos  ao  rei,  á  rainha  e  aos  infantes, 
que  com  elie  se  correspondiam  directamente,  approvando  quasi 
sempre  os  seus  alvitres  e  tractando-o  por  amigo  e  fiel  conse- 
lheiro. 

Westsk  çio)rl^|lpOHdeiipiii  cumpá*e^  todaTia,  oMar  quà  só  duas 
cartas  apparecem  dirigidas  a  Fr.  Braz  de  Barros,  as  da  rainha 
J^.Çsitíi^jfiff»^e  4p  ^faote  D,  Lui»,  de  IQ  e  15.dfiyp9ho  de  l^li 
JilMi^^P  f)lth  ^  CoUeççfiLo.  í^u^si  todas  as^oulirits  fi^  f^fk^m 
expedidas  para  Fr.  ]Braf  d^  £i^a^^. cognome  tii^iiclQ.da  suai^id^de 
natal,  e  com  o  qual  elle  próprio  assignou,  como  era  uso  na  ordem, 
na  nota  ou  lembrança,  escrípta  por  sua  lettra,  no  y.^  da  carta  de 

ppjuoiííi^^^^  úe^ib^^  a «.^'íí);';:. . ..„':';.'.'  . 

ÀIgÚ2»ÍAs:  aias>in6WiMis  oártas  novelam,  além:  d^isto,  «afarie  -MàWa, 
que  este  reformador  dos  regrantes  de  Sancta  Cruz  também  teve 
na  transferencia  e  estabelecimento  da  Universidade  em  Coimbra 
(1Õ37),  e  na  íundaçUo  de  algúmafl  escholas  e  coUegios  de  outras 
ordens  religiosas  na  dieta  cidade.  Não  poucas  contém  noticias  ou 
ii^eèiçSèB  ^iskbricàs'.  dé  algumiaimportaMia^  >até''hi[yò  deseo^he- 
iolflaft  du.tidnltiBrádaBA    >>•>  *  .     i    >.    * 

-ií.•I^■«^v  II  i:  í:i.  .     'ií       'm':    ..  '     ;    í        '  .         .       .  •        !.'«.' 
j;   •)    ,<i.:'.  ■>   -.r.í    .     ^  .•.•'•    .  .i.    /     •  •   • 

Ij;iipor/iuoiA*noohipfn8à.de  tantos  e  iX»  >nU(ose8  «erdçêfei  titb 
^òmmí  8«^  iliqsquinha  ném  tiirdia.;  E  nSb  o  foi,  tobi  e^itò. 
'  i  Citado  ém  Leiria  «m  nore  bispado  á  cusla^s  bens  e  landas 
idotpriorádo/doi»nwi»leirQ.^  Ssnota  Cruz,  foi  para  elle  nottteaâi» 
4iÍBp»'ém')&0  ofn^oprío  governador  e  refortnador,  quej^ropMera 
«!  T^ali8ftna> « :pártilha  das  dietas  rendai.  Fr.  Braz  acceitòú,  ttSU> 
«bbemos  j^ç^g^stosamente^  por  elle  próprio  haver  soUicítado  a 
nomeação,  ooí  so  ápénak  pB#  obedieDoiíi  forçada  á  vbntadé  do  veal 
protector.  Na  carta  de  24  de  dezembro  áe^lúááy  a  fl*  110  da 
Ç<>llecçãQj,,,o  rei  annunpiaya-lbe  ^  concessão  d^  uma  m^rcê  $em 
aizer  qúaí  fosse.  "Èm  p^tra,  de.  6  ^e  agosto,  dè  .í64õ,.  a.fl,  117^ 
vj4^a  tiraclaMa  como  Rmarmdo  deito  hitpo  Amiguo,  <som  o  endereço, 

.',/,/,     \  Ao  rm^eiído.^.  h^as  de  hragà  eUecto  lispQ  deUiria  do  seu 
•  M.  •.. ,   .-  conselho. ..  ,■  . ». 

:'^yÈ bettby  )^'téjh,  4íiè'^  novd bifepo j[)arece  tèrrépugnadp  o. gozar 
•í^r  jíVT^p,  jbçn^po  os.(>rqyàntqs  e  |ipnraríf|8  Ã%  ti^^alta  dignidade» 
Decorridos  apenas  poucos  annos,  consta  que,  fazendo  i^iiailaia 


Digitized  by 


Google 


CARTAS  DOS  BSIS  M  DOS  INFANTES  867 

doJijuipaáb,  se.iMoUioca  m  moAtoiro  da  «m.iwàítn  emOatm^ 
naiqadL  faUeceu  (Bm  21 4e  maiífo  de  lõ6â  (1). 


» 
• 


Como  a  todos  os  reformadores  e  graiides  privados  das  efirtes 
jiSofaliiimin  a  Fr.  Bm«  os  inimigos  e  iniF<q$ooos.  Os príineiros  0 
princtpaes  fonuai  os  próprios  frades  deSsncta  Cni9^/coja  reUwçl(p 
ellfi  tviera.conrigir;  acsJimado'  per  jhes  rtkftf*  alguns,  rendimentos  >dp 
priorado  mór,  com  que  dotou  a  ÚniversidadOí  e  os  novos  Jiisped^ 


>  ^1)  Á^iolojvo  LusUano,  Umio  «,  pag.  a6&  e  873. 
j£QEno.r0|igiosQ,.coino  reformador  e  oonçio  bisfM>,  l^mbjçm  lhe  trci^qy 
o  çiog:io  o  seu  contemporâneo  e  amigo  Fr.  Francisco  de  Barcelíos,  nçi 
epistola  àeáx&úoTmy^praestaiUissimo  Domino  fflasio  primo  Lirièsis  efhts 
Episcopo,  do  poema  âalutiferaeCrvciaTricmpfius,  impresso  em  Goimlyrs 
no  anno  de  1553.  ,    .  .       ..    i 

JN'e8se  pftnegyriço  é.sobre  todos  psra  noter.o  |;roehQ,  em  que  o  peloso 
jej^nymo,  exaltando  a  humildade  e  austeridade  do  prelado  leiriense, 
compara  essa  rara  virtude  do  seu  confrade  com  a  de  muitos  outros  reli- 
giosos, também  levantados,  como  ellé,  ás  preeminenòiàsdo  episcopaelò. 

^Qa^o  Uii  âojipi  coi^stantie  c^in.paupis.libiiComipujpiSje^.  I^^aiifi 

..  ,  ■  .  fimoççLchi  fere.ofnn^s  vbi  òpulentum  ponMfíca.t^m  adejpti  sunt,  totúiq 

'    «statim  vitíio  rigórèm  remittunt,  ac  Christí  insígnia  ín  míSdana 

kpfermutant,  et  A  domrni  castris  pedem  referentes;  mundo  tnilHérrè 

.    «inoipiu»i|  verbera  j^úqftú,  acCnicem  ití  molleá  cavnis  deèí^iaB 

atrQns£fer\)nti  Vid^i^tuc  ^aiip  i$U  <$ibi  persMASMP  ME^re.episappJ 

,,j  .  «insígnia  non  qgi^em  Crucem»  i^ec,  Qagelle,  sed  vestes  serieas, 

«phaleraSy  aúréaqué  mutarbm  ornamenta' esse.  Denitíue  in  pâhcia 

«spinea  corona,  et  áurea  mitra  sese  permittunt,  sed  altera  alteram 

«vicissim  expellit.» 

Fr.  Francisco  de  Barcellos  era  também  religioso  de  S.  Jeronymo.  Foi 
«prieM  fia  convento  da  Co^ta  e  do  de  S.  Marcoa^  reitor  4o  cofle^o  de 
Coimbra,  e  duas' vezes  provincial  da  sua  ordem.  Qom  a  ftima  de  bom 
poeta,.  6  m^ito  eotendiao  em  architectura,  faUeoeu-ao  seu  mos^iro  de 
untra  nos  annos  próximo»  seguintes  sq  de  1572. 

De  Fr.  Braz,  bispo  de  Leiria,  existe  na  Impreoaa  da  Universidade  um 
.Ignito  em  teia,  tendo  na  mão  esquerda  um  livro  fechado  icoro^o  titulo 
CoMtituciois  SJ'  Crucisj.  e  ó  direita,  em  ronMOO  maiúsculo,  o  liettreiro 
D.  F.  Bros  de  Barros,  Z).*""  na  Und.^  de  Loamík»,  Eefonmador  d<»  Co*- 
j^909  Ragulares  de  S.  A9o$."\  e  da  55.""  TndJ  Pr.''.  Bi^pQ  de  Leiria, 
10  dea  principio,  á  Und/  ae  Coimbra  em  iS.^  Crua,,,  e  refmn/çi(Vido  o  bi^ 
pfído  ^eo  fUí  mòsírJ'  daPenaaf  onde  faUoto  em^l  de  mMvo  de  t559^ 
.  .Pertencia  ágriao  de  coUecçao  de  retratos  da  Univers>dade„  aonde,  oo«9 
alguns  outros,  fpi»  ha  a<;ino»r  removido  para  a  diota  Imprensa* 
• 
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idéUJeSite  ei  Portalegre.  Por  isso,  tracUndo  d^esta^  refonqaçto  e 
do  reformador,  edii  nomeaçSo*  d^eate  para  o  primeiro  doe  taes 
bispados,  não  se  esqueceu  o  chronista  D.  Nicolao  de  Sancta  Maria 
de  repetir  três  vezes  aquella  phrase  maliciosa;  verdadeira  ou 
falsamente  attribuida  á  rainha  T).  Catharina,  El  Frayle  quiere 
ser  obispo  (1). 

Outro  desar  tivera,  porém,  aquella  reformação,  segundo  o 
^mldáino  ebronWta^  pelo^qual  alguns  religiosoe  se  deram- por  máito 
^aggravadop,  retirrádo^se  do  mosteiro  na  entrada  do  reiòManador. 
'Fdfflí  o  do  íiàú  ser  presidida  e  processada  por  cónegos  da 
«tnestda  ordem 'dos  reformandos,  ><m  fossem  do  mino  oa  eãctran- 
^rQs.(2).   -  ..:.,.. 

Como  frade  de  S.  Jeronymo,  vestia  Fr.  Braz  uma  túnica  branca 
com  o  escapidario  pardo,  o  capello  redondo,  e  a  «apa  tM&bem 
parda,  franzida  no  pescoço  (3).  Os  cruzios  tinham  por  habito  a 
túnica  branca  de  linho  4>ailà  com.  o  cinto  do  mealno  tecido^  sobre 
'á  tttíiíca  umasobrepeiliz  táfigela  aberti^  na  frente,  e  por  cima  d'esta 
tttóíii^ça  depanno  preto,  podendo,  fora  do  convento,  usarem  também 
4^.  oapa  talar  da  cor  da  murça,  pendente  do  pescoço  entre  esta 
e  a  sobrepelliz. 

Portanto,  se  outras  tentações  diabólicas  não  influiram  nos  anilhos 
;do^  húmildeô  regrantes,  devemos  siippôr  què  n'aquella  ligeira  vã- 
ji^Lute  no  feitio, e  côrés  dos  hábitos  do  reformador  e  dos  reformándos 
estivesse  òccul ta  a  verdadeira  origem  de  tanta  resistência  e  rebeldia. 
Na  sabctídade  dt»  instituto,  na  intenção  espiritual,  na  excellencia 
|dàt  rég?*á  e  cohstituiçBés  a  que  obedeciam,  na  auàteridade  dos  votos 
.q^e  :prbfessavam,  n^  ei*a  possível.  Em  ambas  as  ordens,  cruzios 
^  .jérúnymos,  esse  instituto^  essa  intenção,  enuto  votos,  essa: regra 
^  coAfitituiçSes, -eram  na  essência  as  mesmas  e  idênticas^ 
;'  '\^  como  mal  condizia  está  fiitil  rivalidade  das  duas  ordens  com 


'  (l)  Cfironicarióif  ConegoA  RcgrantcB  etc.,  Hv.  iv,  csp.  v,  n.*  16^  Mv.  v» 
V*hp.  xnr,  n:^  tO,  e  liV.  x"  ctip.  i,  n*  6.  .  i 

'   (2)  A  r^i'm«  teve  prinoipio  em  13  de  outubro  de  15â7.  A  eDase  ver 

fere  D.  Nicolao  na  Chron/,  cit.,  liv.  iv,  cap.  v,  liv.  nc,  cap.  xxxm,  liv.  *, 

fefcíp.  T  e  Pt/g.  e  cop-  vn. 

•'  (3)  Conforme  n  ConsUéuição  xxvi  da  fioa  Ordem,  que-enieo  vigorava, 

^■nn  (íbaí'  mínucioRffmente  se  descreviam  estaâ  e  outras  peças  do  ves^- 

turfiío  'dós  professos,  noviços',  e  donaios. 

«    Mak  tarde,  ó  uso  da  congregação  de  Portugal,  confirmado  por  Gl^ 

itiétTte  XII,  troeou  a  oòr  parcU»  pela  preta  no  habito  dos  professos,  ficando 

éómente  para  os  leigos  o  habito  ex  pannoj  qui  vulgo  diciíur  Çaragoça, 

^Mdlo  tinct^  cotòre.^C^nst.  Monackorufn  Ora,  S,  P,  N.  Hieronymi  etc., 

17S3,  CmsL  xx^\\  pag.  66,  e  AnM)U  ad  Ccmst,  n/  100. 

4. 
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a  laacta  paz  e  amorosa  fraternidade  dos  dovtoa  patroiios>  de  qólsm 
os  nomesl  (1) 


D.  NicoIaO;  investigando  e  desentranhando  sohsidios  para  a  soa 
historia  nos  cartórios  doB  mosteiros  e  conventos,  da  Ordom  na 
Provincial  de  Portugal,  nJLo  podia  deixar  de  encontrar  no  archivo 
do  mosteiro  de  Sancta  Cruz  de  Cbipnbra  os  autographos  das  cartas 
dos  reis  e  dos  infantes,  a  que  nos  estamos  referindo  (2).  Encon- 
trou-os,  com  effeito,  e  tanto  os  leu,  revolveu  e  attentou,  que  de 
alguns  tirou,  ou  mandou  tirar^  copias  e  extractos,  (ft»  depois  lascou 
na  sua  cbroaica.  Ora  n^essas  comas  e  extractos  nada  hitk,  etá  vèP' 
dade,  que  dizer  quanto  ás  datas,  togares  da  expediçSo  e  assignatura 
dos  monarchas.  Está  tudo  exacto  e  conforme  com  os  originaésl 

Nos  textos  já  dfto  motivos  para  reparo  algumas  alteraçdes  « 
mutilações  de  não  somenos  importância,  que,  por  excesso  de  bene^ 
volenciai  podem^  ainda  assim,  achar  desculpa  na.  imperícia  pvL 
negligencia  dos  copistas  e  revisores. 

O  mais  extranhavel,  porém,  e  que  não  admitte  desculpas  nem 
attenuantes,  é  a  substituição  acintosa,  não  em  tiitia  mfts  em  todas 
as  cartas,  que  copiou  ou  ext^actou,  dos  nomes  e  dignidades  para 
quem  foram  escriptas  e  endereçadas. 

Onde  nos  originaes,  que  também  lemos  e  extractaraos,  se  deci- 
frava sem  diflSculdade  Frey  hras,  ou  Padre  frei  hras,  ott  pêra  o 
padre  frey  hras  de  Braga,  ou  Por  elrey — Ao  padre  frey  oras  de 
braga  reformador  e  ^  do  mosteiro  de  samta  cruz  de  coimbrã, 
sbletra-se  na  Chronioa,  ao  Prior  Geral  on  Prior  Oaneellarío,  ou 
íVíor  Crasteiro,  seguidos  da  formula  geral,  também  usada  nô* 
dictos  originaes,  eu  elrey  vos  emuio  m'*  saudar,  1^  para  remover 
todas  as  duvidas  a  algum  leitor  mais  suspeitoso^  accresceatoú 
ainda  o  ohronista,  como  supplemento  da  sua  scielicia  historia); 
que  08  nomes  dos  honrados  dígnatarios,  a  quem  el-rei  enviara 
aquellas  saudaçSes,  foram  o  geral  D.  Dionisio,  e  ós  crásteiroS 
Db  Manuel  de  Araújo  e  D»  Braz  Lo-pes  (3). 


(1)  S.  Jeronynoo  e  S.  Agostinho,  fellecidos,  aquelle  em  30  de  setembro 
de  420,  este  aos  28  de  agosto  de  430. 

Nas  volumosas  collecçôes  das  suas  obras  acham-se  eomprehendidas 
muitas  cartas  (eoistolae),  que  um  ao  outro  dirigiram  como  amigos  aflFe- 
ctttoaos,  desde  3&5  a  419, 8(M)re  varias  cfuestôes  theoiogioas  do  seu  tempo. 

(2)  Chron,  cit.  —  Prologo  aos  Religiosos  da  Ordem  dos  Cónegos  de 
,Saiwto  Agostinho  etc.,  tk,*  2,  .     .  •  -    .. 

.    (3)  A  propósito  d'este  Dom,  modesto  appenso  aos  nomes  de.todo^.os 
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i  >E  erâ  assim,  com  esta  pia  fraade^  que  D*  Mioolao,  ptosado 
mais  de  um  século,  pretendia  ainda  deprimir  os  serviços  e^aucèo- 
rídade  do  reformador  para  só  exaltar  a  dos  geraes  e  crasteiros  da 
sua  congregação.  A  essa  supppsta  honra  do  convento,  no  qual  a 
reformação  de  Fr.  Braz  revelara  abusos  e  relaxações,  não  duvidou 
sacrificar  os  seus  créditos  de  chronista,  e  até  a  verdade  dos  factos, 
mbna  da  historia,  oomo  na  sua  Chr^nica  elle  próprio  a  classificava 
e  reconhecia  (1). 

♦  ■ 


ÂB  cartas,  em  que  podemos  descobrir  e  registar  a  mencionada 
substitui^  de  ncmies,  são  as  do  rei  D.  João  m  para  Fr.  Braa 


nevereodos  orusíos,  e  por  que  alguns  frades  de  outras  ordens  os  tacharam 
de  soberbos  .6  aUjvdft,  sao,  realmente,  para  ler  e  apreciar  os  fulminai^^es 
argumentos  justificativos  na  citada  Chronica,  lív.  i,  cap.  vi,  n.*7  é  seg. 
Como  digno  i^emate  de  tSo  erudita  demonstração,  conclue  o  arguciosb 
auctor: 

•nem  o  Dom  dos  Cónegos  Regrantes/  ou  nos  Cartuxos,  ou  nos 
«AobadesBenedictínos,  pôde  ser  argumento  de  soberba,  ou  vaidade, 
«pois  o  he  dê  preeminência,  nem  por  amor  delle  se  despreza  a 
«humildade,  antes  se  exercita  mars;  qile  humildade  grande  chamou 
«Sao  Gregório  Papa  resolandecer  por  fora  por  dignidade,  e  bumi- 
«Ihar-se  por  dentro  por  oesprezo  de  si  mesmo.  De  maneira  que  na 
«Ordem  dos  Cónegos  Regrantes  á  humildade  se  ajunta  a  insígnia 
«da  nobreza,  para  que  a  raça  realçar  mais.» 

:  (iyCkton.  cit.,  liv.  n,  cap«  vn,  n.*  7.  A  aoeuaaçâo  d'este8:peocodosde 
lesia-verdade  não  é  de  agora,  jà  vem  de  longe.  Fizeram-lh'aaté,  enii\e 
outrgs,  os  seus  próprios  confrades  regrantes.  D,  Thomaz  da  Encarna^jao. 
D.&ertiaWo  da  EncarnaçSo  e  D.Vicente  ae  Jesus  Mdrin,  Bèm  açfer- 
tbdamentèj  por  isso,  o  apreciou,' a  nos^'?eH  ò  lafooHòMò'  aisadevi^veò 
M«'P;'daSiilvaLéttl  naseuZ>isc»ti^po^0^»0Oi^l56,  a  propósito  de  certos 
4ocuro^an^s.  e^í][|rmaçQes  mQno&  verdadeiras,,  toeantes  aos.QoIle^io;$,.dp 
mpst^iro  de  Sancta  Cruz;' 

«Estes  descuidoffisSoi^aès  nOs  qilé  já  uotey^em  variò^f  «lugai^ 
«do  Catalogo  dos  Bispos  da  Guarda,  e  muito  frequentes  no  Padre 
•D,  Nicolao  de  Santa  Maria,  que  se  ao  grande  trabalho,  com  que 
«fé2  a  biia  GhrotiÍQa>  junthi-a  i^al  eioaorno,  serjasemolavid^  a  ihais 
«copiosa  e  cheya  de  boas  noticias^  qiie  haveria  nétite  Reykio,  até  dás 
«mias  qniiguidades  seculares.» 

Referero-^ae  ao  mesmo  assumpto  as^Obsero.  de  Diplomática  Par t„ 
pag.  79,  as  Diss.  Ckron.,  tomo  ri,  pag.  218,  os  Apontojnentoe  Afchbolo- 
gicos  por  D.  Kopke,  pag.  45,  o  Dicc,  Bibliòg.  Port,  tomo  vi,  pag.  288, 
o  MoHéíro  dê  SaiwfAnna  dt'  C<nndxra  noinstítuto,  vòl.  xxx^  n.^*  2  «  6;  ate. 
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de  Braga,  de  3  de  junho  de  1529,  de  9  de  fevereiro  de  1537,  de 
5  de  junho  de  1542,  e  de  23  de  agosto  e  22  de  outubro  de  1544, 
na  CoUecção,  a  fl.  5,  72,  90,  102  e  108^.  Na  Chronica  encontram-se, 
copiadas  ou  apenas  extractadas,  no*iiv.  x,  cap.  lu,  v,  vi  e  no 
liy.  XII,  cap.  IX. 

SSo  Qvioo  apon^i  n^as,  como  n'<e^lB«|  é  Dev^nítí^do  sipp^i^fiyj 
a  mesma  troca  de  endereços  se  £eirla  em  alguwas^ouiras  do  tempo 
da  reformação,  cujos  originaes  nito  conhecemos,  e  que  na  Chronica 
figuram  como  dirigidas  aos  gentes  e  crasteiros  do  mosteiro.  Para 
umas  e  outras  a  ra^jio  seria  idêntica,  saivar  o  oredito,  muito  com- 

Çromettido,  dos  venerandos  successores  no  século  xvi  do  pobre 
^ello,  fimdador,  e  dos  seus  onze  companheiros  em  1132  (1). 


*  Toda  a  CoUêeção,  ferraando  um  volume  enoadeniado  ip  225folhaè 
aumeradaer  no  rosto^  continha,  sem  ordem  de  datas  iMm  de  reinados  f 

,         •»  .  .     '      I» 

3  cartas  do  rei  D.  Manuel,  «na  d'^las  seip  data^^        >«  i 
83  do  rei  D.  JoSo  m,  i 

( •>         8  da  rainha  D.  Oatbonna,         '  *i' 

«    •        1  do  infante  D.  Luís,;  .    ♦  í  ..      (. 

lido  cardeal  infitatei  D^  Affisnso^  .  mu-t 

18  do  infiunte  D.  Henriqae^  antes  de  ser  cardeais    •   <  1 
1  .do  mesmo,  depois  de  cardeal,  /      '      .>"^  1    lí» 

1  do  rei  D.  Sebastião.      •  »     '  •  '»^»  ^  \  >^^*  \i. 

As  copias  e  extractos  de  todas,  tirados  á  pressa  em  1854,  são 
as  que  em  seguida  transcrevemos  pela  sua  ordem  chronologica  e 
com  a  indicação  das  folhas,  onde  se  achavam  coUocadas. 
>>  lUura  'dar  pv^líoiãadè  «  estes  talados  e.i^nopsie,  deffcieátes 
jeiiafconmlas  coma«ão,>tnii  só  intento  nos  impeUía^o  dis  nftoidèèlail* 
'cemplelaUMnte  ignorados  e  pei*didoe  por  mais  tempo.  doettivenÉos 
ide  algum  valor  hi^oarioo,  ci\jos' originaes  devemos  jnl^ar  iCBlinh 
viados  pelo  menos,  se  não  de  todo  anmiquilados  (2).  >  '      :  >.'  i 


'    (l)  CA/wi.  cil;J  15v.  vil,  cap.ire  sey.'  "'    ''!'*    •:>    •.'«  i-   «» 

•^  (S)  Vejam-se  a  Notícia' de  ^Igunã' sereias  prestados  em  €o^nbin>'e 
.^v€ra  4  àistcria  o  á  dipLomaiica  do  dr.  A.  Filippe  ^iippos,,  pubJiw^ 
no.  Conimbricense  de  5.  9  e  12  dq  abril  de  1870^  c  o  artigo  O  falsojyp 
D:  Nicolau  do  sr.  ^.  M.  de  Carvalho.  }\o  Conimbricense  de  4  de  agostb 
'dé^i8W;    •       "      '   '    '    í-  •    '    .'   .'*>'»'^      »      M.i;!      :•    •  <;     í  •»    ;oi'iu  *>i» 
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CIRTIS  DO  DR.  JOSÉ  lONTEIRO  Dl  ROCHA  I  D.  FRANCISCO  DE  LEIOS 
DE  FKRIK  PEREIRA  COUTINHO 

(Continuado  do  h.»  5,  paginaa  810) 


Ex."***  e  rev."®  sr. — Fico  alliviado  do  cuidado  que  me  deu  o 
papel,  e  amanhã  faço  expedir  emi  sellado  os  da  Extremadura,  e 
no  dia  seguinte  os  das  mais  províncias  do  Norte. 

Pelo  ordinário  de  amanhã  remetterei  a  v.  ex/  o  catalogo  dos 
lentes  e  opiposttores  junctamente  oom  os  votos  das  coBesias;  e 

Selo  extraordinário  do  dia  seguinte  mandarei  a  provisão  panuo 
eputado  commissario  na  forma  que  v.  ex.^  prescreve.  Queira 
Deus  qiue  ás  pretençSes  d'eUe  se  limitem  a  isso. 

Depois  da  expedição  dos  editaes .  careço  de  alguns  dias  de 
descanço.  E  então  entrarei  na  eáoriptUra  da  lèí;  em  qUe  tenho 
meditado  quanto  as  outras  occupaç8eám'o  têm  permittido,  e  creio 
que  começando  a  escrever  em.  oito  dias  estará  conoluida. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  aunos.-^  Coimbra^  9  de  fevereiro 
de  1800.— De  v.  ex.*— Mt.<^  fiel  subd,«  e  cr."  obrig.T— Jow 
Monteiro  da  Rocha.  «      . 


Ek."®  e  rev.°*"  sr. — Rem^tto  a  v.  ex.*  ouiara  provisão  sobre  a 
totalidade  da  commissão,  com  as  circumstancias  accesaDrías,  para 
ser  sttbatítuida  em  logar  da  outra.  £  se  esta  for  a  contento^  v.  ex.^ 
■l'o  nandará  dizer,  para  se  registar  pela  minuta  d^ella,  como  única 
remettida  a  esse  commjsflario. 

£!0tou  na  inteiligencia  que  os  editaes  geraes  sempre  se  affixaram 
em  Lisboa,  sem  embargo  da  aílixação  dos  particulares.  Se  ad'aquelles 
se  desviou  com  qualquer  pretexto,  para  figurar  exclusivamente 
o  nome  do  commissario  em  Lisboa,  pôde  isso  ter  bem  nocivas 
consequências.  O  passo  seguinte  é  prócurar*se  (se  é  que  não  se 
procura  ha  muito  tempo/ a  isenção  dos  estudos  de  Lisboa.  E  s\d 
isso  se  consegue^  o  isento  de  Lisboa  em  pouco  tempo  se  fará  scnhpr 
de  tudo;  e  isso  com  tanta  certeza,  que  em  tal  caso  melhpp  será 
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ra  UniVeniidade  ceda,  e  fttça  tmia  deroiasão  honitada  do  m^Oi 
raa  eiqitivse  ao  ladibrio  de  ser  espoliada  d'6Ue  oom  ignomiiua. 

Na  lei  deve,  e  ha  de  firmar-Be  milito  a  unidade  da  dir^toria« 
Mas  bem  sabe  ▼.  ex.*  qae  as  leis  nfto  valem  mída  paraqu^m  tíLo 
fiunlmente  muda  por  amas  o  que  tinha  estabelecido  por  outras* 
A16m  de  que  fieando  a  comarca,  como  un  isento  partioiílar  4qs 
pifehidos  da  Universidade,  fóradajorisdiccao  da  junta,  esseesemplo 
valerá  de  muito  para  conseguir  o  isento  de  Lisboa,  quedepois  virá 
a  absorrer  o  da  comarca,  e  a  directoria  do  resto  do  reino,  e  talvw 
a  db  Unrrerstdade  mesma*— ntin^iiam  diek:  $ufi€it*'  •  • 

Considere  pois  v.  ex.*  a  importância  d'este  p#oto  e  seconvém 
fkiíer  esse  saerifioio  ao  interesse  publico,  para  assim.se  dpeli^rar 
formalmente  na  lei.  Assim  nSo  somente  .se  tira  o  gxffèftímtl^i  qm 
offsrece  aiquelle  exemplo,  mas  dárse  uma  idêa  nkais  seoiiível  d|i 
importância  da  unidade,  vendo-se  que,  em  razfto  d  ella,  -se  extingue 
um  isento  já  concedido  e  estabelecido.  : 

Deus  guarde  a  v,  ex.*  muitos  asinos. — Coimbra,  11  de  feiveveiíii) 
de  1800.— De  v.  ex.*  — Mt.«  fiel  subd.*  e  or*^  obrig."^  —  Jiw 
Monteiro  da  Rocha. 


Ex."^  e  rev.''*^  sr, — Remetto  av.  ex.*  os  exemplares,  do  «ditai 
na  "fi^rma  que  me  pareceu  ser  a  que  v.  ex«*  mè  deelarava^  ^  £ca 
tudo  prom^^to  para  se  tirarem  mais  quantos  v.  ex.^  ordenar»  Juncita- 
mente  remetto  um  dos  que  em  papel  sellado  se  tirars^  para. 4^ 
reÍBtô  das  províncias,  e  que  hontem  se  acabaram  de  expedir:  p^k) 
confio  do  norte.  Sinto  nSo  ter  provia  que  a  postura  do  seUo 
podia  ter  tantos  dias  de  demora,  porque  n^esse  caso  teria  feiix) 
ohegár  i  mio  de  v.  me.*  no  dia  de  hontem  12  os- que  para  U  efam 
nececwarios,  semeNiautes  ao  que  remetto. 

A  respeito  do  ultramar,  achamos  que  antes  .da  promolgUÇSo  da 
lei  nSo  se  pôde  faaer  cousa  senAo  em  fórma  de  aviso  partical^r. 
Ou  escrever  v.  ex/  aos  bispos  .notíeiaudo-lhes  que  o  P*.  N.  S. 
houve  por' bem  mandlar  pdr  a  junta  em  exercioio  oom.extcaiisllç 
4é  jurisdidçllo  aos  dominios  ultramarinos  executada  lk>r  elkN&  tão 
somente,  sem  ooncorreneia  dos  goi8:ernadores,  como  o^mniÍ0sarÍQ^ 
natos  da  mesma  junta;  e  convidando-os  para  que  dêem  cçata  ap 
'dloto  senhor  p^  mesma  junta  do  estado  dos  >efttudoS|  e  nacessi- . 
'^diiies  que  houver  a  esse  respeito  naa  suas  dioceses:,  a  fim  de  4e 
aproveitar  tempo  para  a  promptídílo  do  remédio,  ^inquaúta.  ll^es 
não  é  remettida  a  lei  que  ha  de  sahir  com  o  regimento  de  que 
carecia  esse  ramo  importante  do  bem  publico:  ou  que  escreva 
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D.  Rodrigd  IMO  mesiiio  da  ]Mirte  do  PjrULeipd,  qiiA  é  ifiHUf  Ai^<r 
tlMiitioo.  D^iiiéin  mar  pòriora  n^  ha  outra  oousac  queifiusai^  Awílb 
pedir  mformkçSea,  ow  por  um  modo,  oa  pela  outro. '        *      - 

Remétt^  a  t*  ex.*  nma  eopia  do  aviso  que  yoío  ao  Con^eri^ad^i 
e  da  Tepr^entaçfto  do  Cruzio-]xi6r;repre8enta<ç%o,  que  ora  bem 
eseuáada  éendo  notorb  que  o  mesmo  Conaenrador  logo  prooedeA 
á  devassar  sobre  o  ^aso,  e  á  fazer  prisões.  Mas  ãquelles  biap<^ 
pbantastteos  de  SatisSo  a  torto,  e  a  direito  busoam  occa$i9es  de 
tratstar  inmiediRtaiiieate  com  o  soberano,  e  de.  inaiuuarem  a.  ioi* 
portancia  em  que  se  avaliam  a  si  mesiBoa*  O  oaao  6  quê  em  taeA 
oeeasiSèâ  os  peores  tôo  os  regulares  das  outras  ordens  que  cen- 
eorrem  com  o  sentido  de  folgar  no  barulho,  e  ainda  peor  do  quê 
elles  haviam  de  ser  os  eru&os  moços  se  tivessem  a  mesma  liberr 
âade.  Mandarei  também  a  r.  ez/  eopia  da  resposta  do  Conserr 
tador,  logo  que  elle  a  tiver  feita. 

Deus  guarde  a  v.  ex/  muitos  annos. — Coimbra,  13  de  fevereiro 
dè  1800.— -De  v.  eac,*— Mt**  fiel  subd.»  e  cr4*>  obrig.^^—JiwiJ 
Monteiro -dàHochãi    '       .  •       .      . 


Ex."*J*  e  rev."^  sr. — Estimo  muito  que  o  P.  N.  S.  ficasse  satis- 
feito com  o  -edital,  e  espero  qne  a -publicaçllo  d'elia  faça  o  effeito 
^ne  dedejamos.  Melhor  o  fará  a  lei,  que  começo  já  a  lavrar^  e 
eom  maia  eonfiança  de  segurar  o  fim,  por  meio  do  saerificío  nm 
que  V;  ex.*  generosamente  conyóm^  Etfa  ha  de  ser  aigum  teoAo 
extensa,  porque  convém  regular  com  alguma  éspeeífioaçftb  tedop 
^  artigos  d'e9tft  vasta  inspeeçik),.  como  nunca  se  fea  nas  aãtemr 
dentes.    •       r,  ■,    ',  .,.■•*  ;•:. 

Paréo«Hnifd  q^e  alétnda  pkrlicipáçSo  para  e  ultramajr  4e.4)<ie 
fallei  a  v.  ex.^  no  ultimo  ootteio^  seria  oenveaiealle  espalhar* tamjbeni 
"para  lá  ãtgvns  edíítaei,  porque  n^ellios  se  annuMia  a  jantec<na  & 
jurisdídçiljo  extensiva  aoa^  SenharioB,  e  á) vista  id^eU^-espemtaO 
•6ue  cedo  lhe  Qh^iporSo.  as  smis.proviiiéneias,  e eomeçaiAo  «le^voo 
'àlgfans  a- enviar  es  teus  reejuerímentoe.  Perisso,  eisen^  mwioP 
espemr  peln  restiluçfto  de  v«.ex/,  tenho . loinado  a  ^irem^ttdr 
ift  V.  eu»*  pelo  ordinária  de  ámaálil  Jiifli  eeato  d^elíes.decMVa 
'édiçito.-'   ■  .    •     '     •   ....  •■  •   :  • 

Deub  guarde  a  V(ex.^miHtosánno6»j-»^.OoiaibrA,  16  de.feveieito 
de  180(K  — De  v^.  8x.*^Mt.*  fiel  subd.^  e  cr.^  òhágJ^-^JM 


'  (•    :  •  •";         •!      t'Mti — rn- 


Digitized  by 


Google 


«AiiTiâ  876 

•  Ex.**'eiiBf  ."•  êr. — Remato  a  ^.  ex.*  rinteedltae»  para  snp^le- 
mehto  ãòB  qne  foram  para  Lieboa;  e  estimo  que  sei  tanlút  prooe4 
diâò  á  pubHfaaçAo  d'eileB,  e  qyike  se  tenha  adeantadcya  vemaasa  dw 
otíttés  destmádDs  para  aê  comarcas  do  Algarve  e  Aletntejow 

A  respeito  dos  outros  da  nova  edifSo  tiSlo  mando  agoni  nèfe^m 
a  Y.  èx.%  visto  qaè  me  antecipei  a  niandar*lke  um  oenio,  c|ne 
v/efx/  já  teril  recebido  qnando  estes  ihe  duegarem.  Porém  com 
árièo  de  r.  èx.^  enTiaret  os  mais  que  v.  ext^  ordenar.    > 

Detts  guarde  av.  ex.*  muitos  annos.  — ^Ocfinbra^  20  de  fémèeiro 
*e  1800.— De  v:  eac.^— Mt.«  fiel  subd-^  e  cn^  obúgJ^^JcÊé 
Monteiro  da  Rocha. 


Ex."*  e  rev."**  sr. — Aqui  chegou  Fr.  Joaquim  sem  ter  recebido 
á  mihha  carta,  em  que  lhe  respondia  sobre  a  lembran^ja  de  mèitè^ 
no  almanack  uma  notícia  em  contraposiç^  á*  da  gÁaetá,*  e  di- 
zendo-lhe  que  não  me  parecia  decente  esse  passo.  E  muito  mais 
poi^ue  nóénem  para  lhe  darmois  a  qualidade  4e  ftenloniMulnò 
estavitmos  auctolísados  por  titulo  autheiltico,  e  aB$ii»  qae  melhor 
erá'  hiter 'd'aqtierie  annuncio  o  despreso  que  tiU  tirerepift,  ete. 
'"'Pa^á  ctontírmo  dos  geraes  em  íogar  do  Sebastilo  eacolhi  o  jnálo 
d'èlté,  qtké  me  parece  bem  capaz.  S/áà  filhos  do  FWreíra,  itlâiiatOi 
que  mòtti  iuhieto  ao  Salvador,  e  de  que  v.  ex>  não  deixaTide 
ter  conhecimento:  Todo  sè  fe»  Juhcto,  e  com  a  singularidade  rarís* 
simí^'  de  previènir  todas  as  recommendaç^es  ^e  empenhos.  '■• 
'  Hoje  tbiíiint' posse  o  mestí*e-eschola,  e  pilrte  m'esl;a  mesiáa  d^i*^ 
géhá%.  Aqui  me  faltou  acompanhado  do  {mor  de  Torres  sobvè 
áJqtíène  destino,  é  tattto  ás  clat<as,'e  eòime  da  Wft&  doitío^i  qne 
ainda  só  por  só  tião  m«f  dak^ia  n^isso  grande  eonèeito  dá  sUa  jjM'- 
dencia.  Como  passou  bruscamente  para  esse  objecte  dá  narração 
egualimníte  Sira  do  propósito  da  eleição  miraculosa  do  tio,  porque 
o  P.  tinha  nove  noites  a  fio  sonhado  que  se  confessava  com  elle: 
respondí-Ihe  que  só  por  sonhos  é  que  aconteceria  também  o  que 
me  dizia,  e  ainda  assim  me  custou  a  desviar  a  conversa  para  outro 
objecto. 

Pelo  ordinário  de  amanhã  remetto  a  v.  ex.*  a  planta  da  obra 
para  a  directoria  com  a  copia  da  resposta  do  Conservador  sobre 
o  caso  dos  Cruzios. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. — Coimbra,  9  de  março 
de  1800.— De  v.  ex.*  — Mt.^  fiel  subd.*  e  cr.*  obrig."*— Jo«< 
Monteiro  da  Rocha. 
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Exi"®  «  re^J^  sr. — Beijo  mil  veses  9B  mSoB  de  v.  ex.*  pela 
benignidiule'  e  aSeoto,  com  que  súlUoita  ob  meuft  despaobo^i  a  9$ 
inteieasa  peloa  meus  aiiginôntos»  Ea  devo  os  principiai  ^  a  /çpp* 
tinuaf^o  a^ellès  todos  a  t.  ex.%  e  doeste  ultimo  faço  toda  a  estima, 
que  eBe  merece,  ficando  na  maior  obrigação  a  y.  es:/  nSp  somente 
pelos  BBUS'  officioa  suj^erioresi  mas  tamb^oi  pelos  inferiores  quf) 
tSo  generosamente  qàer  tomar  sobre  si  nsã  diligenoifis  da  oarta^ 

Juncto  remetto  a  v.  ex/  a  carta  para  o. marques,  i  qnal  v.  eaç/ 
me&ná  knércê  de  mandar  pôr  o  aobreacripto:  e  vão  tfunbem  duas 
procuraçSes,  para  servir., a  d^aquelle  que  mais  expedito.se  aphaac 
para  isso.  /  ,, 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  muitos  annos. — Coimbra,  16  de  março 
de  1800.— De  v.  ex.*  — Mt.»  fiel  subd.»  e  cr.^  obrig."*»— Ji»^ 
Monteiro  da  Rocha. 

O  Doutor  José  Monteiro  da  Bocha,  Vice^Beitor  da  Universidade 
de  Ooimbra,  etc. 

Poi"  esta  procuraç&9  por  mim  feita  e  assignada  faço  e  constituo 
mcRi. /bastante  pcocurador  ao  ill."*^  ar*  Berniardo  Cameirp  Vleír^ 
de.âousa  para  todos  os  meus  negócios  e  dependências  na  corte  ^ 
oidado  de  Lisboa;  e  em  especial  para  que  por  mimi  e  em  meu 
nome,  possa  dar-  o  juramento  necessário  para  passar  pela  chanr 
eellaria-mór  a  minha  carta  do  conselho  do  Príncipe  regente  possp 
Senhor^  de  qiie  por  sua  real  grandeza  foi  o  mesmo  Senhor  servido 
fazer-me  mercê.  Para  o  que  dou  ao  dicto  meu  proc^«dor  todos 
ôa  poderes,  que  fov  direito  forem  necessários;  £  bav^&rei  o  dicto 
jmi^amento  com  todas  aâ  sum  cl^sulas  pov  firme  e  obrigatório, 
"tio  inleira  e  cuaipridamente,.  como  se  por  mim  fosse  pessoalmente 
dado.  Feitli  em  Coimbra  aoa  16  de  março  de  1800 — Jo9é  Mon- 
iéiro.da  Sbcka^ 

(XJotdimui)* 
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<-.«         <.'      «1^     «W*     U«     ^.'  « 

(Esbocetoe) 

VI 

A  cigarra  e  a  formiga  «So  deis  tnchinliOflt  cdUMieòft./Anacreonte 
cantou  a  prímeii^,  Hcu-acio  eldgioii  a  s^ndu;  e  coiii  ambas  já 
Esopo  fomiara-nnofR  ikbula  famosa.  E  a  fabttlii  àiie  serve  de 
intróito  na  òollee^o  de  Lafbntaine  é  uma  burta  6  gttastoba  imitaçUo 
d'esta.  Filinto  traduziu  o  fabulista  francês^  ^^^poraiiicÍBtra  damos 
aqui  a  sua  fabula  primeira.'N'e(ite  conto  dá^e  preféí^éncia  ao  trabalho 
profícuo  da  formiga  sobre  á  garinilioe  ímpartineble  dá  cigarra. 

Diogo  Bernardes^  multo  aiiteríoi^/á.  LafoMainiê,  já^iinha  apro- 
veitado o  mesmo  asisuiiíplò  íia  sua  Oarta  v^  ttí^  oom  applicaçSo 
differente.  Como  verdadeiro  poetb  tomou  »  die^sk-^da  cigarra  e 
deu  outro  geitO'á  moralidade  do  apólogo.  E$nn&^t*4tidà  prudência 
da  formiga,  haíui' ignara  étnon  incauta  fiituH^  e  <lekisira  a  cubica 
dosiiomaaá4G[>niúgas,p0r  nã^o  sçcçiu  dadivosos.  Para  confrontação) 
junctamos  aqui  aquelle  formoso  trecho. 

O  padre  Francisco  Manuel  do  Nascimento  nasceu  em  Lisboa 
a  23  de  dezembro  de  1734  e  fEilleceu  em  Paris  em  forçado  desterro. 
Os  seus  restos  mortaes  foram  trasladados  p^a  a  sua  terra  natal 
a  19  de  junho  de  1856  e  aepositados  no  cemitério  do  Alto  de 
S.  JoSo,  precedendo  exequia^  splemues  em  i^ncto  Antojiio  da  Sé 
com  oração  fúnebre  do  sr.  dr.  F.  A.  Rodrigues  de  Azevedo.  Valeu 
muito  nas  lettras  e  os  seus  serviços  foram  nmHo  importantes.  Não 
pertenceu  ásArcQ^íâs^.nèm  á  cÃòiidemíl^  dm  ^^ieuçiae,  mas  por 
si  só  não  é  menos  ezceUenie  do^u^olUs;  a.suacppjyosa  lição  formou 
eschola.  Na ^)uréBa  da. linguagem  não  tem  riv^),  ^  xoisstre  insigne; 
fulgura-lhe. aí  mijado  W)  verso.a.ifispiração  da  génio,  Traduzindo 
todo  o  fabulario  *dé  LafoUtaine^  metteu  bonot^ro^  ^  uma  empreza 
árdua  e  oMÀ^piixi.ooiíi  a  seu  habU  deaempeBJb<>:uiii^  jogar  distincto 
entre  os  nossos  fabúlistas.  :>...!  í  ' 

.  :  .  t"-  '  ..    /        F.  P. 
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A  Cigeirra.  e  a.  Forxxxiga. 

A  cigarra  a  cantar  passara  o  estio ; 
Eis  que  assopra  o.nprde/ste^^e  jge  acha  balda, 
Sem  migalha  Sô  talobdT,  nem  de  verme. 
Vai,  gpítando  lazeira, 
./Á.£NStiuíg|i>p€4in!aM  TMÍDbB9        .;  :í  ,..  ;    A 

:  Qa9  lhe  dmpi?eiate; ^Igum;  gr^Qi  pifraJ>^;YÍyeí|dD,.,.  ^,' . 
.  /  • ;     'Té  qUe  h moyat  est4»Q2Í0|  b^r^  vinda,, #poftte,    }  ,        ^ 
.:  ..DMhe:  flA;;fó;d^  cígarni,  aatea^  de  s^oqtp'    ,     ,', n.  i 
:    Fiigavei  tud«,  priacipal,  e  juros.»     .  , ,  ., ;, 

,      Nío  Bjr  facil  »o  eoipr^timp,     .  .„  ,,. 

1    Êina  fonuigA  a  macula  mais  leve,  '. 

..!    Catti,q«íe.4i3,á  que  i^rem. pedir  preatadp;      .,     .,    .  í 
{  :it£m  que  Udavas.  do  wlpr  uii,  quad^a^ji,.   „     ,  ./, ..; .  ^ 
' ;  /cAiIfiir$a-me  favor.  JCu  uoit^.e  di^,     , ,.  »    );.<)!, 
Qaatav*  a  qtnantos  iami  quax^tpt  viiv^aiu^» 
:i  j  '  r.^dtfitav^s?  Muito  fi>]go^  Pa99^  agiQra*>,  ,\       i,    , .  ,  (, 

'    "  '  •  'FftAi^tasoo  MAKUEL  hoiNabciiíbnvo.     i< 

•  ■      .  :■ .  •  i    II.  ' ' ...( ; 

•-;••■'  .;'-.    ;••  .>  '     •    •..    -.    ."'    .i!    .;() 


;i»    í  ../ .       i 


A  Cigarra  e  a  Forxixig^L    ;" 


'  V  y   '    '  '*  IIÈXCERMO  b*U¥A  CáRtA'(^)J       .''  ,  "'•    "' 

•''-'•'      •  '  ••     '  ■  "    ''»'    :  •      '      '  .       .  >  ■'     ■    ,.;i      \ ,    I)  ri.)-i 

■  '  '       « I        •  X    f  • 

"      '      -  ■        -j    .    *,«    .    •    •    i    •    4    »    •    •    k    .    * é   «'«.    bV   •>....    .ÍJ«   .-..    I     '•( 

» ' '  Q^  yal^  por  derradeiro  «m  bom  ihgeolio, ;;   :    r       - 

Que  vai'  caoitar  d'amor  o  fogo^  «b  •aettas^  • 
•Sé  sempre  com  a0  mãos  vanas  venho?!^.       . 
KSo  sei)  Senhor,  quem  disse,  qoe  os  poetas  '       .       t 
^  '        Eram  manjar  da  fome,  sede  e^frio;   !  .  .  < 

MlM^bemf  s0i  que  nSo  comem  oom  árooibelas* . , 
O  trigo,  que  iunctou  no  secooiMtio^'         -  w    «•   >•' 
'  i  .  1       A  solicita  formiga  assoalhava 

Desque  o  bosque  deixou  de  jier  sombrio. 


Digitized  by 


Google 


APOLOGOS  379 

A  cigarra  importuna,  que  passava 
Acaso  por  allí  morta  de  fome, 
Que  lhe  emprestasse  d'elle  lhe  rogava, 

A  fim  que  da  resposta  aviso  tome, 

Perguntou-lhe  a  formiga  em  que  gastara 
O  tempo  em  què  se  oolhe  o  Kfdé  se  €$M^* 

A  cigarra  lhe  disse  que  cantara, 
Bem  fora  A^  cuidar  poder  cabii^  , 
Naquella  grande  falta  em  que  se  achara. 

Começou  a  formiga  entlío  de  rir, 

Dizendo:  c Atriigk,  ^(Ah  ttò  "Vèrlò  ^K^antas, 
Podes  bailar  no  inverno  e  nâo  pedir,  i 

Quantas  fabulas  doestas.  Senhor,  quantas 

fò  podem  em  nossbí  tempo  applicar 
quelles  que  se  dão  ás  Musas  sanctasl 
"MoB  eu  Quizei'a  só  pod^r  passar 

Os  baixos  (lá  Cobreia  ém  tebptts  "táfeé,    .     " 

Para  de  lioineíisfortníga«  gracejar. 
Dizei,  essas  riquezas  que  junctais  ^' 

Tanto  ás  eiistaé  d*álma,  oh  cUbtçOiM^si .' ' 

Quando  lograr- voô  delias  esperais? 
São  ricos  por  Ventura,  òtt  SÍo  famosos  i 

Os  que  no  mundo  têm  ilíaiô  ottíiD  e  prata  f    i 

Ol,  f|iiRntn  mais  o  sSô  os  Ôadivoslosf  .  '  •  ' 

Também  os  vossos  thesouros  desbarata, 

Os  yoàsos  edifícios  p3e  por  terra;     '  •  ' 

A  boa  fai^oa  não,  nunqt  a  maltracti^,       ' 
Ditoso  é  logo  aquelle.  que  desterra  >        , 

Do  peito  a  má  cubica,  que  por  certo 

A  quem  mais  rico  faz,  éiz  maior  g^éttú^ 
Ah, que  em  deserta  cá,  gri^p  èm  deserto! 

I^ois.  tantas  dioios  oMÚa  nSta  sSo  ouvido^i        ,     .,    i 

Btcrénos  quanto  mais  grito  de  perto, 
ílas  e^pei^anças  vis,  tampos  perdidos, 

De  costume  têm  já  deixar  de  si 

Hmoutttos  eoraç3es  arrependidos.     /  , 
Muito  me  desviei  porém  daqui; 

Estes  queixumes  vãos  atraz  deixando, 

Torno  ao  proprjo  ]ogar  4on(}.e  partia 
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UMA  QUESTÃO  DE  IMPREM8A 

No  piMncipío  do  secuió  aictnal    ; 
(Contiapado  do  n.*  8,  pa^nas  163) ' 

"'.'■,  '■,'  V    ih"".  "..  '.   ': 


Concluamos  ^  itranacrlpçSlQ  do  eãcrípto  de  Joaquyn  Ignacio  de 
Freitas.  Só  ás  palavras  impressas. em  itálico;  mâ  fé;  duas  fur- 
tivas edições;  emendas  e  addiçVes  que  indignamente  foram  rejeitadas 
e  desprezadas;  podiam  motivar  as  iras  da  Acaaemiâ  Real  das 
Sciencias.  Cabem.A(Jui;  porém^  as  mesmas  observaçSés,  que  fizemos 
a  respeito  das  ph;:aai^s  d})s  primeiros  seis  paragraphcs  da  prefação, 
e  que  pozepos.em  rjelevo  qo  11  artigo.  Nada  mais.  ^necessário 
accrescentar  pa)ra  completo  esclareciméuto  do  poi^to. 

«E  porcjue  o  Público  do  luida  fique  por  informar  do  çjue  nesta  edição 
da  Historia  por  nós  se  accresccntoiíé  emendou  sobre  o  muito,  que  nella 
se  achava  já  acct^éscefitado  ,e  emendado  pelo*  dito  Seívhor  Francisco 
Freire  de  Mello,  como  em'seú  r^o  affirmamos;  è  era  iltínhum  tempo 
se  imputem  e  attrihuao  oo  dijLo  Senhor  e  (\  seu  illu^Lre  Xip  nossos  erros, 
se  por  ventura  çro  alguns,  q^ucreudo  emendar,  nos  deslizamos;  assen- 
táramos de  darjodíyidual  conta,'  e  com  eíTeito  a  damos,'  "dQ  quasi  todas 
aquellas  nossas  emendas  c  addiçoens  n*um  RèlèitorSb,  qué-fízemos  es- 
tampar e  ajuntai  ho  fim  da  édiç€k>»  E  coroo  por  aquella  estreiteza  de 
tempo,  que  tivemos  no  curso  dellik»  nos  n$p  loi  semprei  possivel  ter  e 
haver  á  mao  os  livros  necessários,  que  consultas3emòs,. quando  pre 
sentiamos  e  desconfi avanços  erro,  foi  forçoso  deixar  o  exhme  d'alguns 
lugares  para  algumas  de  npssas  horas  subcessivas,  é  emendar  por  con- 
seguinte iiellas  o  que  <rom  efTeito  achávamos  ser  erro.  E  por  isso  he  que 
o  lielatorio  consUi  d*Emejidas  c  ^ddiçoeas  feitas,  ed^Enaendas  e  Addi- 
çoens  por  fazer;,  das  quaes.tiYernos  que 'o  Público  nap  devia  ser  privado 
até  outra  nova  edíráo,  em  que  esperamos,  e  desde  já  Uie  promeltemos, 
se  Deos  assim  for  servido,  méttcr  ainda- mferis  correceãe  do  que  a  que 
nesta  meltiemos>  enos  parece  queella  aiudu  requer.  E  eis  aqui  o  teor, 
que.gV4i!daip9f^  pá.  edição  da  Historia,  o  qual  foi  quasi  o  mesmo,  que 
levamos  na  das  Instituiçoens  do  Direito  Cível  e  Crime  Portuguez. 

«Forao  ellas,  á  excepção  do  segundo  livro  de  Jure  Personarum,  re- 
impressas conforme  ás  primeiras  ediçoens,  que  por  mais  correctas, 
como  procuradas  pelo  Senhor  Francisco  Freire  de  Mello,  e  como  taes, 
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UMA  QUBSTAO  DB  IMPRENSA  381 

|H>r!eUé  inculcadas  na  jà  citada  Nota  ao  §«  XVL  do  Elogio  Histórico, 
nrelérimos  ás  posierioroa,  cada  vez  maia  deformadas  pela  incúria  do 
Revedoí*.  Dissemos  á  excepção  do  segundo  livro  de  Jure  Personarum, 
porque  este  foi  reimpresso  sobre  um  exemplar  da  terceira  edição,  jú 
expurgada  das  fialtas  aa  segunda,  com  addiçoen^  remissivas  d^olguns  §§. 
f)or  ft^uelle  mesmo  Senhor;  em  cuja  citada  Nota,  de  volta  com  o  que 
fica  dito,  se  pôde  igualmente  ver  sua  Advertência  finai  sobre  a  má/è, 
oom  que  se  procedera  em  diiae  furUoae  ediçoens,  que  se  seguirão  á  pri- 
meira das  Instituiçoens  do  Direito  Crime  Portugaez,  de  cuja  existência 
affirma  eile  ter  visto  irrcfra^aveis  provas. 

«riào  fppao  porém  estas  ediçoens  fielmente  representadas,  nem  certa- 
mente o  devíao  ser,  como  já  o  reconhecera  o  mesmo  Senhor  Francisco 
Freii!€í  de  Mello,,  desejando  e  lendo  por  necessária  tuna  edição  de  todas 
as  Obras  adma,  em.  que  se  notassem  alguns  descuidos,  que  nellas  ha. 

Qua/tdaque  bónus,  dormitai  fíomerus  (1). 

.  «Alguns  destes  descuidos  pois  achavàose  já  notados  e  emendados 
pela  oito  Senhor  Francisco  Freire  de  Mello  xuiquelles  exemplares  de 
seu  uso,  de  que  acima  falamos,  e  ejle  nos  fizera  ipercô,  além  de  outras 
muitas  emendas  0  addiçoens,  que  pela  mór  parte  aproveitamos,  como 
mui  dignas  de  o  serem,  e  nao  r^eitmdas  e  acapresâdas,  como  por  elle 
■Hieapo  nos  consta  que  indignatneate  o  ,/brâo,.. quando  seu  iacan^vel 
zelo  e  diligencia  as  oíTerecia  para  melhoramento  das  reimpressoens, 
que  á  conta  d'aquelle  desprezo  se  forão  cada  vez  mais  viciando. 

«Comç  porém  sobre  aquellas  pmendas  e  addiçoens  do  Senhor  Fran- 
CjisçQ Freire  de  Mollo  accrescérao,  assim  como  tja  Historia,  outras  mtiitas 
jpossas^  cuja  mór  parle  fizemos  no  curso  da  mesma  edição,  deixando 
por  falta  de  tempo  e  livros  outras  para  horas  mais  folgadas;  e  receamos 
que  entre  umas  e  outras  haja  algumas  indiscretamente  feitas,  que  em 
nenhum  tempo  queremos  qué  se  atliibuao  áquelle  Senhor,  nem  a  seu 
íHusIre  Tio;  tivemos  pôr  conveniente  e  necessário  aiuntar  no  fim  de 
cada  livro  om  Relatório  de  quasi  tod^  as  emendas  êaddiçoens  feitas  pelo 
Senholr  Francisco  í^reire  de  Mello,  igualmente  aue  por  nós,  distinguin- 
do-as  com  as  iniciaea  M.  e  F.,  como  já  no  da  Historia  se  praticara  (2). 
I)elle&  se  verá  progressivamente  coi?qo  á  proporção  que  fomos  descon- 
fiando e  presentindo  os  erros  e  faltas,  ass^m  ne  maior  ou  me^or  o  Ror- 
lalorio  das  emendas  e  addiçoens  por  faaer,  como  se  vé  no  do  livro  pri- 
meiro, ettncuja  reimpressão  fora  men<n*  nossa  desconfiança  e.presenti- 
mento. 

«Foi  Por  fcanto  todo  nosso  maior  empenho  acudir,  sempre  que  nos  foi 
poesÍTei,  ás  £ontes,  que  quasi  sempjre  consultamos  com  fructo,  como  a 


(1*)  Soo  suas  formaes  palavras  no  Catalogo  das  Obras  impressas  de  seu 
illuçtjre  Tio«  que  ajuntara,  seguido  das  póstumas  e  inéditas,  não  menos  que 
das  suas  próprias  ihnpressas,  no  fim  aa  já  citada  Dissertação  Histórico- 
Jurídica^  ete. 
-  <^)  Dissemos  de  quasi  jipdas  as  emendas  e  addiçoens,  porque  além  das 

Sqitas*  que  nos  summarj^os  dos  §§.  se  flzerâo  ^nforme  ao  Elencho  dos 
ipp,,  Titt.  a  §§.,  ordenado  pelo  Senhor  Francisco  Freire  da  Mellg,  que 
ou^jL !Sj9n>pre  seguinKks,  adps  m\iitos  lugares,  e  palavras  textuaes,  que  se 
mstiftguírao  a  estamparão  em. Itálico,  nenbuma  conta  fizemos,  nem  damos 
d'outcas  muitas  emendas ,de^^  menos  tomo,  que  de,  propósito  oroittimos^.poi* 
não  alongar  mais  os  ditos  Relatórios. 

VoL.  ixxYi — N.»  6 — Dezembro.  5 
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experiência  nos  hovMi  ^â  moâtrado  nas  Indt>iui<;oen«  de  Dlneito  Civil 
Heineceianas,  emendadas  e  refofnrtadas  por  Waldeck,  e  nas  de  Direito 
Ecclesmslico  de  Gmeiner,  de  cujas  rei  mpi-essoens  temos  ctif^do,  o  rv*uni 
<2:rào  numero  de  lugares  emendado.  Entre  aqueltas  fontes  poréiw,  que 
consultamos,  tivemos  «empre  â  mao,  como  mais  imporlanles,  as  piXH 
ximaâ  de  nosso  Direito  com  algumas  também  daô  rei¥iota5^,  aníim  in* 
ternas,  como  externaè,  a  que  as  mais  das  vezes  recoiremos,  principais 
mente  quando  se  transoreviSo  lugai^es  e  palavras,  mie  sempre  veriífpavnos 
sobre  as  melhores  ediçoens  (1).  E  como  a  do  CÓaiço  Aíroiii&ii)o  foipo»^ 
terior  ao  tempo,  em  que  o  Auctor  escrevôrtt  a  Historia  e  os  tres  wi- 
meiros  livros  das  Instítiiíçoens,  foi-nos  forçoso  fazer  nestéb,'  e  ciínda 
algumas  vezes  nós  ségoinles,  o  mesmo,' que  na  tei^oílira  ediçSô daquelk 
se  achava  jó  feito  pelo  Senhor  Prttncisco  Freire  de  Mello,  isto  he,  re^ 
duzir  aos  titulos  da  edição  tpiaáí  todas  as  citaçoQns  delies,  féitaâ  pelo 
Auctor  conforme, ao  seu  MS.,  cujo  numero  e  ordem  nem  sempre  con- 
certavao  com  as  daí^tiôlla.  E  como  à  \ista  cios  Relatoi^íos  das  emendas 
e  addiçoens,  que  se  fizeráo  nesta  edição,  que  montão  muito  acima  de  1$, 
f^o  f:\t.  palpíivcl  e  evféértte  soa  vantagem  sobre  todas-as  antecedeviteé  (2), 
temos  por  maiff  qué'basCante  o  qUe  fica  dito,  e  por  ocioso  trfdo  òmais, 
quo  soí)re  elia  poderatuos  dizer  (3). 

«Seja-nos  porórtr  ISttPto,  rematando  nosso  trabalho,  qtie  todo -dcimos 
por  níui  hfem  em][)í*egado  em  tal  Obra,  deixar  corfer  aqui  ura  pouco  « 
j)enna  cm  obsequio  de  seu  Auctor,  e  da  vei*dade,  que^t*ofes9aTno^  o«^ 


(1)  Servimp-nos  da^Ord-.ManueK  de  ÍS21,  da  Colleçcào  das  ,J--t^.  Extra- 
vagg*.  de  D.  N.  do  L{no  de  1569,  e  da  OYã.  Philipp.  de  16Ô3,  cujos  erros  de 
numeraçnô  em  titt.  e^^.  nòs  livros  !.•  e  5 .•  e  que  neslle  ainda';sé*^c^Qo  da- 
<iuenes  na  de  Lisboa 'de  i74T,  derõo  occasino  a  mUito8,'qlie  emetid arámos, 
como  do«  Relatórios' Ij^pÓdé  Ter.  ■  i 

(2)  Bastaria^  quairdo  ma\n  não  fòrd,  para  lb'a  dar.8QÍMrq>to<ia8'a  «ifeil  6  ne- 
cessária inctícãçâò  dQS.Livroa^  TiUi)o«  e  suaa  HubricA^^  bQs ; G|[)i»eç#«.  das 
paginas,  «  as  cppioe^^  Re^tis^oens  de  §§r  parallelos,  -aâo  joí^^qÔ^  jivte»  e  ne- 
cessárias, com  que.se.illustrão.e  correspondem  as  materias-^e,  s^|àI/[^oça  • 
concórdia  e  barmorila  de. todo  o,  svslema  scientiílco  do  Auctor.  * 

(3)  Não  podemos  porênl  déixat*  de  satisfazer  flípii  de  paè8adá'è  útti  'rúidoc; 
que  á  conta  desta. èdira'ô  tferii  corrido  è  chegado  a  noseòsouVidor sobre  o 
pretenso  Privilegio  èííelu»ivo;'que-o  illtistré  Corpo>,  ^  que  o'Aiuotot  JÒrt 
membro,  s«( diz  teir  p«ra>ia;inipire88ão  dasla  Obra  na  ooafõtrmidade  doA^rârá 
de  S.  Maj^restade  de 22  de  MAffootdie  17^1^  Porque  o  CQdtparíp.ee  fM^ha  fielle 
sabia  e  prudentemente  ordenado  pelo  teor  seguinte:  ,  , 

Hoioidrh  ítifn''/i\i^''hi*/ti  fiot^ifent)  (/tíe  htí  ganèr-aUãafíèttv^Pi^wilêgio^ 
f^uo  ú' rqfericlá  Araxi^tfiiètnnn »applic.ay  â  ikí  conceda  na  ^obraditàcorè' 
for m idade  para  a  reimpressão  da^  Obras  antigas^  ou  raras,  ou  de 
A  A .  existe  ntes.Jiquem  salcas  as  Obras  ^  que  a  Unicersidadc  de  Coimbra 
mandar  imprimir,  ou  porque  sejam  conrcrnentes  aos  estudos  das  Fa- 
ruUiadeSy  que  se  (fusinão  nellçij  pu  porque  sendo  con\postas  por  Pro- 
fessores (kUa»  as  tnande  imprimir  a  mesniot  Uniecfhdadé,  iomo^  tun 
testemiinfio  público  dó^ progressos  e  da  repUiaçâo  titefSXriaWB  Hf^ 
ridos  Professores',  étCJ  '  . .     -       :  -  ,  i  -^    •  - 

He  por  tarito  clàrO  eeWcfetité  <pie  «não  só  em  vfí^tude  do-RettiOí  Ai^í^  de  7, 
de  Maio  de  !805,  que  atraí  fica  çstampado,  tnas  çteste  ra^smo  AWWrá  tie  Pri- 
vilegio tirtha  e  tem  á  Untversidade  o  indisputável  direito ''4'ltnp^ithip  è  te*- 
imprimír  esta  Obra  para  o  uso  dtí  seos  Alumnos,  como»  já  pre8efn<ii«l*K^** 
o  fizemos  rôr  èo  mesnicl  act^ual  Secrebaiiod  aquelle  i Ilustre- Corpo,  o  Sénnor 
Desembargrador  José  Bonifácio,  d' Andrade,  nosso  partioalaí  artilgcf^  bor- 
rador, a  quem  mostráramos  parte  da  edição.  '.     .     . 
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saihlo,  QOfoajá  ouaâra  ^m  iiiustne  PanQgyrísta  i^a  preaença  do  amável 
Príncipe,  que  nos  rege,  e  com  altençno,e  gaí>to  o  escutéro,  diz^  com 
suas  formões  palavras  que  esta  Obra,  especialmente  a  parte,  que  trata 
da  nossa  Legislação  CrtminaL,  consiÚueyUM  monwnMntQ.  indelével,  que 
lecará  aU)  a  mais  remota  posteridade  o  nome  de  seu  Auctor,  efarà  oue 
elle  seja  contado  petos  vindouros  no  pe^técno  numero  dos  Jurisconsultos 
Filósofos,  que  ousarão  aclarar  a  Legislação  da  sua  Pátria,  sem  sacri- 
ficar os  direitos  de  todas  os  homens  ao  temor' d^incorreP  no  desagrado 
d'alauns  (1).       •    , .       : 

•Portugal  cio  pela  primeira  ces  (he  o  mesmo  eloquente  Panegyrista 
quem  iaja)  st^a  vasta  e  complicada  Legislação  rediuida  a  um  sysiema 
scieMffico,  brece  e  intelligiocL  Cinco  pe<fuenos  columes  de  quarto,  omU: 
resplandecem  igualmente  a  Critica^  a  Filosofia,  e  ol  castíssima  Enji/iii;uç 
de  seu  Auctor,  contém  essencialmente  tudo  quanto  se  ac/ia  comprehendído 
no  amplíssimo  Corpo  das  nossas  Ordenaçoe/is,  e  na  copiosíssima  Collccçwj 
de  nossas  Leis  eartracagantes ;  e  encerrão  além  disso  tuna  grç^ndc  parte 
dos  princifilos  tfuiís  sãos  du  Jurispri^ãeacía  Unioersal,  que  a  perspiccu:ía 
dos  Espíritos^  mais  cçtpajees  de  remo  fitar  á  primíiíca  origem  dos  clecercs 
dos  homens,  e  uos  cerdadeiros  princípios  das  Sociedades  CicLs,  soube  de- 
rivar destas  puríssimas  fontes  em  beneficio  da  humanidade  (2). 

«Esle  mesmo  he  nosiso  juizo,  e  o.  de.  quasi  toda  a  Nu^^ao,  intcnla  e 
como  obstinada  na  admiração  e  apreço  desta  imniorlal  Obra,  monumento 
sem  duvida  o  mais  çlorioso  da  Reforma  Josepbina.  Este  mesmo  será 
o  da  imparcial  posiendade,  que  eonlarme  ao  dizer  de  Tacilo  suum  cuique 
decusrependit.  Dissemos  de  q^iasi  toda  a  Nação:  porque  disgraçadamenlo 
nao  só  em  vida  do  i ilustre  Auctor  (9)^  nfias  amda  hoje  em  dia  o  esplendor 
de  seu  distincto  e  relevante  merecimento  oppríme/ queima  e  deslumbra 
alguns  espirites  baixos  e  mal  nascjdos  (4),  sobre  maneira  ingratos  ás 
mesmas  frias  cinzas  do  grande  homem,  que,  fiel  sempre  a  seu  dever, 
ousou  levantar  primeiro  (5)  no  Foro  Portuguez  o  glorioso,  utilíssimo 
modiVMitato  (6)y  que  naib.  durável  qMa  p  bronz^;  se  ha  de  conset*yar 


(i)  Panegyr.  Histor.  §.  XVIF.  ,   .-     , 

2   IbiítlxVL.   .  '  ^  ,  ,  .1 

(3)  Ib*íd.  §.  XX Vil.  e  seprg.,  e  veja-se  também  a  Pref.  ad  Lír.  ti',  de  Jur, 
Personar,  ibi:  Non  equidem  ignoramw*,  etc. 

•.  ./•    !  -'■!  '/.  .  .,    .      \\^ 

(4)  Urit  enimfulgore  suo^  qui  praegrarat  artfs 
hífra  se  positas. 

Horat,  Epistolar,  lí.  1.  1». 

(5)  Magnum  sane  opus  et  arduum,  quod  ante  nos  ue  tvntaiií  quidem 
quisquam  ausus/uit,  adgressi  sumuSy  etc. 

O  A.  na  Preá  'aô^  tíV.  I.  de  Jur,  Publ,  no  princ. 

.  '•.*ii  eotê-tãmfiu  (fnatitationes  Jufis  noetríiPrirati)  ihter  tib^  mi  l^utarA 
fmidemqéiíitfuafnaliMiêieit,   ■  t    :!:--•  '.  .'■•!.    '.i  .. ''j  .<    ./. 

O  mesmo  na  Pwf.  ao  Llv,  IL  de  Jur,  Personar^  nH  prtitL'. 

(6)  quorum  non  gloria  nobis 

Causa,  sed  utilitas  ojiciumquey  fuit. 
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iielle  estável  annos  sem  conto  a  despeito  dos  mais  daninhos  granizados 
cliuveiros  e  funosos  ventos,  que  soore  elle  desfechem: 

...  Monumentum  aere perenniuê. 


Quod  non  imber  sdctíc,  non  Aauiio  impoiens 
Possit  dirua/'e,  aut  innumerabilis 
Afinoram  series  et  fuga  ternporum» 

HoraL  Carnu  III.  24.  i. 

«E  se  entre  os  de  melhor  estofa  alguns  houve,  pelo  dizer  com  aquelle 
seu  mesmo  Panegyrista  (1),  gue  sem  terem  com  elle  relação  alguma, 
farão  dcpôr  sobre  sua  campa  honrosos  Epitáfios;  a  nós,  por  cujas  mãos 
tem  passado  nesta  edição  o  precioso  thesouro  de  seus  immortaes  Es- 
critos, restituídos  em  grao  parte  a  seu  nativo  esplendor,  permitta-se-nos, 
concluindo  esta  Prefação,  deixar  aqui  restampada  por  Epitáfio  nosso  a 
saudosa  exclamação,  em  qne  outKôra,  penetrado  de  viva  magoa  pelo 
defunto  amigo,  rompera  o  insigne  Varrao  de  Portugal,  que  nestes  ma- 
viosos versos  tão  ao  justo  nola  prestara: 

Quujus  .  .  .  mentem  non  perculit  tile  senator 
Interpros  legam,  quo  ncr  praestantior  olim 
Sraecola  Serbidius,  gràúior  negue  Canus  ipse, 
Nec  melior  clarum  cui  gens  -deait  Ulpia  nomenf 

Cúria  quando  parem  depletae  munas  in  urnae 
Adlegct,  aut  simili  subaellia  celsa  prementurt 


D.  Francisco  de  Lemos,  assim  que  recebea  a  portaria  de  13  de 
abril,  mandou  ouvir  o  auctor  da  prefação,  que  se  defendeu  con- 
forme poude  allegando,  como  já  dissemos,  que  não  eram  suas  maa 
de  Francisco  Freire  de  Mello  as  accusaçSes,  que  reeditara  apenas 
no  seu  escripto.  '   ; 

Em  o  numero  seguinte  veremos  os  termos  de  tal  defesa. 

(Continua).  António  José  Teixeira. 


(1)  Panegyr.  Histor.  &i  XXX. 


EIJRATAS 

N.»  1,  pag.  44,  aonde  ae  iê—nPoltínga  Pnalz— leia-se-^GottinjKa  e  Gratz. 
N,*  1,  pag.  45,  aonde  se  lé — 21  de  abril  de  ISlG-^leia-se — Sfl  de  maio 

delÔlé.  ^        .     . 

N.*  3,  pag,  i63,  aonde  se  lô— no  officio  de  21  de  abril — leia-se — no  officio 

de  21  de  maio. 
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Esffidptos  diversos  de  Auflmsto  Fllippe  Simões.  Coim- 
bra, Imprensa  da  Universidade,  1888  (1). 


I 


Um  livro  qm  é,  ao  meamo  tempo,  um  thesooro,  un  padrio, 
ama  herança*  Foz-se  doe  mais  opulentos  eaeríptos  e  estudoa  da 
um  poderoso  e  eniditisaimo  talento,  ei^gueu^se  com  os  soberbos 
materiaes  cinzelados  pela  mâo  do  artista  qae  a  morte  immobilisou, 
iaTentarioa-se  com  as  maiores  riqnezas  que  o  estodioso  distín- 
ctissimo  e  o  bomem  de  bem  deixara  esparsos  no  seu  gabinete-  de 
trabalho,  honrado,  luminoso,  pobrissimo. 

Este  Utto  singular,  que  hcmra  e  perpetua  a  memoria  de  Augu4to 
Filippe  SimSes,  é  uma  grande  homenagem  e  é  um  modestíssimo 
dote,  cujo  yalor  intrisaeòo,  importantissimo,  depende,  todavia,  da 
eotaçio  moral  que  lhe  der  a  veneração  pelo  extiacto  illustre.  Vale 
mintissiflso  como  repositório  do  litteratura  e  de  sciencia;  oomo 
herança  pôde  ser  pobrissimo — e  punge  sinceramente  diael^o— ^se 
a  none  laureado  ao  auctor  já  tiver  esquecido,  se  poucos  se  Um- 
bnurem  já  do. lidador  indeieísso^  que  sacrificou  os  seus  melhored 
dias  sobre  .as  atesas  das  velhiis  bibliothecas,  que  vekia  longas 
noites  estudando  as  grandes  questSes  da  arte  e  os  mais  altoS'  pnn 
bkoMs  da  seienoia,  e  ao  òabo  da  aspérrima  lida  morreu  desalw* 
tado  e  pobre.  Será  um  dote  miseravelmente  nullo*  na  cotaçSo  ma*' 
terial  das  cnusas^  se  a-  ballsda  nâo  mente  e  os  mortos  pas^m 
depressa. 

Teve  este  livro  por  editores  a  Veneração,  a  Amizade,  o  jDd^-^ 
enqpreaa  respeitabiUsâiiiia  qa^  as  nossos  leitores  talveii  aia^^iião 
vissem  registada  aos  catálogos  4os  livreiros  e  que  nós  lhes  apre* 
sentamos  agoea. 


(í)  Copiamos  com  a  cf^^vida  vénia  a  excellônte  apreciação  què  d^sto 
livro  dp  nosso  querido  é  dr^iloso  consócio  fez  o  jornal  politico  Eéqwsrêa 
Dynaêaõa,u:^  812  e  2X6^  de  24  e  26  de* dezembro  de  1888. 
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Em  14  de  março  doeste  anno  os  srs.  Miguel  Osório  Cabral  de 
Castro,  Augusto  Mendes  Simões  de  Castro  e  Ábilío  Augusto  da 
Fonseca  Pinto,  cavalheiros  a  quem  a  Secção  cie  Archeologia  do 
Instituto  de  Coimbra  commettera  o  honroso  encargo  de  coUigir  aa 
mais  distinctas  monographias  do  dr.  Filippe  SimSes,  escreviam 
no  preambulo  explicaiívò  da  ediçSb  eâtitt,  |tf)ucas  linhas  singelis- 
simas: 

'^'Este  Uvih,  státiéfèitas  com  a  primeira- venda  as  despeeoê^^iãbf^ 
pensáveis,  fica  pei*tenctnão  de  propriedade  â  irmã  da  akvcéot,  a 
eocceUentissima  senhora  D,  Maria  Axigusta  do  Carmo  SimZes,  como 
é  de  jvstiça. 

Padrão  e  herança —  chamámos  ao  livro,  e  assim  é.  Padrão  glo- 
rioso á  memoria  honrada  de  um  homem,  que  teve  uma  alta  cate- 
goria sociai  na  esphcta  dos  grandes  pobres^  de  nnp  enidito  (Jue 
honrou  a  oathedt^  d»  Universidade  e  iiiBoi*ovea  o  seu  aiiune  ;iio8 
festos  da  «ciência,  de  vm  apostolo  devotadiissímo  da  civilisi^loy 
de  um  «smerílhftdor  benemérito  das  velhas  pivíliBaçSes.    >  .   •*!: 

O  padrão  é  opulentíssimo.  Fez-se  do  melhor  caro  quetOíkMBonii 
ãé  sciencia  lograra  pesquisar  nos  veios  ampliflsimos  da  antígindaád>> 
e  dos  mais  puros  mármores  que  o  horaem  de  lettras  déizoíi  cinrí 
séhidos;  Illumina*o  em-  okeio,  por  uma  reiverberaçto*  pràdi^òba, 
todo  a  talento  do  illustre.^xtincto.  li'  i  i 

'  Maa  a  herança?  Essa,  se  para  a  nobilimrdiia  de  wn  fpp^Uò 
tale  vem  Urro  altivo  dé  linhagens,  para  os  haveres  d*  beír^^in^ 
valerá  apenas  o  que  a  reminiscência  da  opinião  pubUcK^iiínr 
que  valha.  *    í  ^  v^f  '"-^ 

-  >Hei»ança  intitil,  pobre  senhora!  se  os  mortos  .se  céqueoana 
depressa,  M  n'xjttú  dia  se  olvidam  os  que  trabalharâm  largas  «n»»,! 
nftô  i^'târefa'>égoista  ^dé  se  ganha  mais  onni^  anasiiia^obvà 
eomtíRihi'  da  «ivilitò^O)  onde  tantas  veses  mais  pendei*  osíqno 
mMkttévotadattteHte  Hdararn,  onde  acabam  combío  CrMoaioaj;ttMà4 
pâcrsas  .é  couiot  fkk^otipilhas  os  heroes.  .,.»,',/ 

'(^'Herinça^inutih,  se  depressa  se  esquecem  até  os  morto»  illuátves^ 
como  o  honrado  escriptor  e  insigne  archeologo  Augustoi.FiHppè 
Sinaltós;'  .     -  '^  ^  •    -■    ^-  -•".  '»'  -V 

'  *  Ey  tofdaVia/Vesi»  livro',  que  a  ingratidão  pódè  ^esvakriqar, 
efsld^o  paéiente  klbov  de  inuitos  annos,  estSa  entkésotoradmcritDdáv 
as  riquezas  de  uma  erudição  extraordinária,  vivei  o  ialIaoaiBlnBa 
e  o  talento  do  homem  extincto.  Quantas  paginas  alli  em  que  &q 
peraeb^m  <^  §en](ejpQi,  as  aspirações  e  os  enthusiasmos  do  indçf{p»so 
traJbàUii^or;,  quantÁs  bui^ilada^  com  immensoaflíec^,  cpjçápij^qttaa 
de  extremado-' (][QUate^.  quantas  que  na  forma  grave ..QMa^.^^ 
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•qoMlBet  areheologicas  nào  deixam  traneparecer  os  desalentoÁ  do 
escríptor? 

As  laminas  de  um  phonographo  poderiam  reproduzir  apenas  a 
palavra  do  homem.  Nas  paginas  doeste  livro  fala  o  talento  do 
homem  de  seiencia  e  do  arcjiéòlpgo,  a  alma  do  patriota  e  do 
catechista  da  instrucção,  a  phantasia  do  contista,  porque  o  dr. 
Filippe  SimSes  também  retratou  a  velha  sociedade  portugueza 
navtela  colorida  do  cobtb  oii  do  pequeno  romatice* 


• 


Levar-noa-hia  ionge  o  desejo  de  registar  aqui  as  affifmaçOes 
mais  notáveis  do, medico  e  do  lente  Augusto  Filippe  SimSies.  d^ 
4araalad«r  para  eat«  fitiiga  os  excerptos.  maia  diatinotos  dp  livro 
-ou  os  trechos  em  que  o-  areheokgo  e  o  Htterato  deixou  mats 
ilitidamente  impressa,  a  ^J^a^hp^rada  indiridualidade.  Precisaríamos 
para  isto  dealgum^f  col^nnas  d'es  te  jornal,  e  ainda  as  transcrlpçSes 
9&tiam  moiçífiJti^mm  9  oâo  lograriam  dar  omâ  idêa  completa  doesta 
-0bra  de  largo  ^toino  e  'matéria  diversissima.  Ha  muitíssimo  que 
apprender  è  admítat  ii*efete  livro  desde  a  descripçjlo  colorida  do 
Mondego,  um  bellb  ésbõcçto^  até  á  queatSo  grave  da  antiguidade 
4et Coimbra;  desde -astC^ár^  Provinciaea,  correctas,,  singelas, 
iSbnsatÍBiímas,  «ia  do' ^pequenino  romance*— Senipre  noiva,  uma 
ehéaá^dora,  miniáttira^  úiti'  pequeno  drama,  inteiressairtiôdimo, 
em  q^ue  resur^  é  pensa  è.'falla  e  vívè  a^ociedade  do'  tempo  de 
D.  Manuel,  ou  deade^Q  quàd^psi^ho  pit,toresco  da  Fonte.  Fria -do 
Bussaco,  até  ás  investigações  preciosas  sobre  as  ruinas  de  Cister, 
sobre  o  templo  romano  de  Évora;  desde  o  elogio  eruditissimo  de 
Cunha  Rívara,  do  lúcido  relatório  acerca  da  exposição  da  arte 
ornamental,  do  capitulo  valiosissimo  acerca  de  Leonor  da  Fonseca 
Pimentel,  a  escriptora  insigne,  a  sacerdotisa  e  a  martyr  da  revo- 
lução napolitana  do  século  passado,  até  ás  questões  sobre  o  homem 
prehistorico,  sobre  a  universidade  de  Évora,  sobre  a  archeologia 
conimbricense;  desde  as  bellas  paginas  a  respeito  do  Grão  Vasco 
até  aos  problemas  do  Darwinismo,  aos  eloquentes  capítulos  acerca 
do  tri-centenario  de  Camões,  esse  radioso  jubileu  da  velha  alma 
portugueza;  desde  o  elogio  do  marquez  de  Sousa  Holstein  á 
polemica  litteraria  acerca  de  Alberto  Durer,  ao  caloroso  capitulo 
sobre  a  instrucção  popular,  e  desde  a  discussão  archeologica  sobre 
a  Citania  de  Briteiros  á  questão  medica  sobre  o  processo  de  Joanna 
Pereira.  !  i-   •-  •   /,/  j  .\  /-    . 
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É  realmente  um  livro  interessantissimo,  uma  gbiiosa  hoiíie^ 
nagem,  uma  piedosíssima  herança.  ;  ' 


Acerca  d'este  livro  póstumo  do  dr.  J^ilippe  SímtSeft 
08  seus  distinctos  coUeccionadores : 


As  paginas  que  se  seguem  são  yns  fios  (digamol-o  assim)  que,  urdidos 
e  tramados,  formam  a  teia  de  uma  notável  biographia.  A  penna  que  as 
escreveu  reflecte  ainda  as  impressões  que  a  airigiram  quando  traçou 
esses  characteres.  Concatenando-as  estreitamente,  como  que  remode- 
lamos e  reconstituioQOfi  o  individuo  adiado,  evocandp^^o  n'um,iQUq^re 
da  vontade,  insufflando-lhe  vida  e  mirar>do-o  na  sua  actividade  pretérita, 
resuscitada  e  reanimada  n*este  volume.  Acompanhamos  n'umas  partes 
(n/*  I,  IV,  XXVIII,  etc.)  o  viajante  erudito  e  ènthtisiastá;  «"outraadmi^ 
ramos  o  romancista  (V),  que  n'uiii  lòrmosiasimo  romance  histórico,  in^ 
felizmente  incompleto,  hombreia  com  A.  Herculano  e  Rebello  da  Silva; 
aqui  vemos  o  critico  consciencioso  (XXI,  XXVlI,  etc);  alli  o  biographo 
(Vir,  XII,  XVI,  etc),  além  o  archeologo  (III,  IX,  X,  XIX,  etcj,  o 
camoniano  <XXII),  o  apostolo  dainstrucçSo  popular  (xfll),  o  Medico 
(XXX),  o  naturalista  (XXVl,  eftc.).^.,  e  cora  todoa  estes  ek^meiámvtif 
riados  constituida  uma  distiqcta  e  robusta  vitalidade  litter/aria. 

É  esta  a  synthese  do  livro,  syhthese  que  na  sua  singeleza  accentua 
coni  perspicuidade  os  intuitos  que  ò  originaram.   ,  ; 

Accrescentamos  no  fim  alguns  aitigos  necrologicos  jiue  síe  esei^eram 
por  occasiao  do fallecimesto  do  nossoami^.  Preferimos  eato.meioiA» 
o biographar  a  uma  resenl^a  dos aqtos pripcipaea da  sua  vidq, ou^t^enr 
cionaramos  fazer,  pois  ássim.ç^ssociamfis  com  o  nome  deumnómem 
tão  estimado  os  nomes  dá  amigos  'seus,  coUeças  e  patricioâ,  que  tae3 
somos  todos,  incluindo*  os  memoHds  da  iíommissfio.     : 


IMPRENSA   DA   UNIVERSIDADE 
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SÓCIOS  ELEITOS  PkRk  GERIREI  OS  CARGOS  Dk  SOCIEDADE 
NO  BIENNiO  DE  1889  E  1890 

Direcção 

Presidente  —  Dr.  JuIio  Augusto  Henriques 

Vice-Presidente  —  Dr.  José  Pereira  de  Paiva  Pitta. 

1.®  Secretario  —  Dr.  António  Henriques  da  Silva 

2.®  Secretario  —  Dr.  Francisco  Miranda  da  Costa  Lobo 

1.°  Vice-Secretario  —  Dr.  Manuel  Dias  da  Silva 

2.®  Vice-Secretario  —  Dr.  Henrique  Manuel  de  Figueiredo 

Thesoureiro — B.®'  Abilio  Augusto  da  Fonseca  Pinto. 

Classe  de  Seiencias  Moraes  e  S«cíaes 

Director  —  Dr.  António  de  Assis  Teixeira  de  Magalhães 
Vice-Director  —  Dr.  Jojsé  Joaquim  Lopes  Praça 
Secretario.  —  Dr.  António  Garcia  Ribeiro  de  Vasconcellos 
Vice-Secretario — :Dr.  Manuel  Dias  da  Silva. 

Secções 

1.^  (de  Seiencias  Moraes) 
Dr.  Bernardo  Augusto  de  Madureira 
Dr.  Joaquim  Alves  da  Hora 
Dr.  António  Lopes  Guimarães  Pedrosa. 

2.*  (de  Jurisprudência) 
Dr.  José  Braz  de  Mendonça  Furtado 
Dr.  Manuel  d'01iveira  Chaves  e  Castro 
Dr.  José  Pereira  de  Paiva  Pitta. 

3.*  (de  Seiencias  Económicas  e  Administrativas) 
Dr.  Bernardo  d'Albuquerque  e  Amaral 
Dr.  José  Joaquim  Lopes  Praça 
Dr.  Manuel  Dias  da  Silva. 

VoL.  xxxvi— N.°  7— Janeiro.  i 


Digitized  by 


Google 


390  o  INSTITUTO 

(liasse  de  Scíencias  Physíeo-Malheflialícas 

Director  —  Dr,  José  Epiphanio  Maraues 
Vice-Director  —  Dr.  Augusto  d'Arzíila  da  Fonseca 
Secretario  —  Dr»  Henrique  Teixeira  Bastos 
Vice-Secretario  —  B.®'  Joaquim  de  Mariz. 

Sêcçies 

1/  (de  Sciencias  Mathematicas) 
Dr.  José  Freire  de  Sousa  Pinto 
Dr.  Luiz  Pereira  da  Costa 
B.*^  José  Adelino  Serrasqueiro. 

2.*  (de  Sciencias  Historico-Physicas) 
Dr.  Manuel  Paulino  d'01iveira 
Dr.  Júlio  Augusto  Henriques 
Dr.  Henrique  Teixeira  Bastos. 

3.'  (de  Medicina) 
Dr.  Joílo  Jacintho  da  Silva  Corrêa 
Dr.  Daniel  Ferreira  de  Mattos  Juntar 
Dr.  Joaquim  Augusto  de  Sousa  Refoios. 

Classe  de  Lílleralora,  Belias-Letlras  c  Aries 

Director  —  B.**  Miguel  Osório  Cabral  de  Castro 
Vice-Director  —  Dr.  Manuel  d' Azevedo  Araújo  e  Qama 
Secretario  —  Dr.  Francisco  Martins 
Vice-Secretario  —  Dr.  Basilio  Augusto  Soares  da  Costa  Freire. 

1/  Secção  (de  Liaeralm) 

Dr.  Manuel  d' Azevedo  Araújo  e  Gama 
B.®'  Abilio  Augusto  da  Fonseca  Pinto 
B/'  Manuel  Joaquim  Teixeira. 

2.""  Secção  (de  Bellos-Lettris  e  Artes) 

Dr.  Augusto  António  da  Rocha 

Dr.  Joaquim  Martins  Teixeira  de  Carvalho. 

Luiz  Augusto  Pereira  Bastos. 
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Secção  de  Archeología 

Presidente  —  B/'  Miguel  Osório  Cabral  de  Castro 

Vice- Presidente  —  B.**  João  CoiTêa  Ayres  de  Campos 

1.®  Secretario  —  Dr.  Joaquim  Martins  Teixeira  de  Carvalho 

2.^  Secretaiio  —  B/*  Augusto  Mendes  SimSes  de  Castro 

Conservador  do  Museu  —  B.®'  Jo5o  Corrêa  Ayres  de  Campos 

Thesoureiro  —  Dr.  José  Epiphanio  Marques. 

fiabíiele  áe  Lettira 

.Director  —  Dr.  José  £piphanio  Marques 
Vice-Director  — B.^^  Abílio  Augusto  da  Fonseca  Pinto. 
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ASSERBLÊA  GERAL  DE  23  DE  JANEIRO  DE  1889 


No  dia  23  do  corrente  mez  de  janeiro  reuniu-se,  sob  a  presi- 
dencia  do  excellentissimo  senhor  doutor  JuIio  Augusto  HenriqueSi 
a  assemblêa  geral  do  Instituto,  convocada  expressamente  para 
a  eleição  de  novos  gerentes  dos  diversos  cargos  administrativos 
da  sociedade  no  biennio  de  1889  e  1890,  assim  como  de  sócios, 
tanto  honorários  como  eíFectivos  e  correspondentes. 

O  excellentissimo  senhor  Presidente  fez  algumas  observações 
sobre  assumptos  geraes  concernentes  á  associação,  e  commemorou 
em  sentidas  phrases  a  perda  dos  sócios  fallecidos  nos  últimos  dois 
annos.  Estes  foram  os  senhores:  bacharel  António  Pereira  Pi- 
mentel de  Brito  Corte  Real,  dr.  José  Fructuoso  Ayres  de  Gouveia 
Osório,  dr .  António  dos  Sanctos  Pereira  Jardim,  dr.  Callisto  Ignacio 
d^Almeida  Ferraz,  licenciado  JoSo  Bernardo  Heitor  d^Athayde, 
dr.  Luiz  Albano  d'Andrade  Moraes  e  Almeida,  bacharel  Fran- 
cisco António  Rodrigues  de  Gusmão,  dr.  Albino  Augusto  Giraldes  e 
arcebispo  resignatario  de  Braga,  D.  João  Chrysostomo  de  Amorim 
Pessoa. 

Em  seguida  pro'cedeu-se  á  eleição  de  novos  sócios,  que  foram: 
um  honorário:  o  antigo  effectivo,  bacharel  João  Corrêa  Ayres  de 
Campos;  três  eíFectivos:  os  doutores  José  Maria  Rodrigues  e  Lu- 
ciano António  Pereira  da  Silva,  e  o  licenciado  Guilherme  Alves 
Moreira;  e  um  correspondente:  o  cidadão  brasileiro,  o  sr.  António 
J.  Pereira  da  Silva  Araújo. 

Publicamos  os  documentos  respectivos: 

Propomos  para  sócio  honorário  do  aListituto»  o  ex,"**  sr.- JoSo 
Corrêa  Ayres  de  Campos,  tendo  em  attenção  as  suas  interes- 
santes publicações  relativas  ao  Instituto  e  os  longos  e  valiosos  ser- 
viços prestados  na  direcção  e  organisação  do  museu  archeologico. 
Coimbra,  12  de  janeiro  de  1889.  —  Jvlio  A.  Henriques,  José 
Freire  de  Sousa  Pinto,  Assis  Teixeira^  José  Pereira  de  Paiva 
Pitta.  —  Regular;  designo  para  relator  especial  doesta  proposta 
o  sr.  Abilio  Augusto  da  Fonseca  Pinto.  Coimbra,  em  sessão  de 
12  de  janeiro  de  1889.  — Jiãio  A.  Henriques. 

Em  vista  do  despacho  do  ex."®  sr.  Presidente  da  Direcção,  de 
12  do  corrente,  cumpre-me  informar  o  seguinte  relativamente  á 
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Proposta  que  eleva  o  ex.^^  sr.  João  Corrêa  Ayres  de  Campos  á 
categoria  de  sócio  honorário  do  Instituto  de  tíoimbra. 

S.  ex.^  é  dos  sócios  mais  antigos  da  nossa  sociedade,  anterior 
ainda  á  constituição  autónoma  do  Instituto,  quando  florescia  a  Nova 
Academia  Dramática,  á  qual  prestou  relevantes  serviços  na  creaçlo 
e  sustentação  do  seu  theatro.  Enriqueceu  soinpre  o  nosso  jornal  com 
uma  collaboração  assidua  e  profícua.  Pertenceu  á  coramissão  ins- 
talladora  da  Secção  de  Archeologia,  que  lhe  deveu  sempre  auxilies 
valiosissimos  para  o  seu  museu,  tanto  na  parte  material  como  com 
a  publicação  do  seu  notável  e  curiosissimo  CcUcUogo,  Todos  estes 
factos  abonam  a  Proposta,  pois  poucos  sócios  podem  allegar  bons 
e  eôectivos  serviços  á  sociedade  por  praso  tão  longo  de  mais  de 
quarenta  annos,  quando  os  Estatutos  fixam  apenas  dez  annos 
para  ser  conferida  esta  subida  distincção. 

Por  serem  conhecidos,  abstenho-me  de  enumerar  os  trabalhos 
litterarios  doeste  nosso  benemérito  consócio,  com  que  tem  dado  á 
nossa  historia  subsídios  que  a  completam,  desenvolvem,  corrigem 
ou  elucidam.  Coimbra,  18  de  janeiro  de  1889. — Ahilio  Augusto 
da  Fonseca  PiíUo.  —  A  secção  de  litteratura  conforma-se  com  o 
relatório  supra.  Coimbra,  21  de  janeiro  de  1889. — Manud  d/ Aze- 
vedo Araújo  e  Gama,  Júlio  A.  Henriques, 

Os  abaixo  assignados,  membros  da  commíssão  nomeada  na 
sessão  de  assemblêa  geral  de  23  de  janeiro  de  1889  para  darem 
parecer  sobre  a  proposta  juncta,  julgam  o  sócio  João  Corrêa 
Ayres  de  Campos  nas  circumstancias  de  ser  votado  sócio  hono- 
rário d'esta  corporação.  Coimbra,  23  de  janeiro  de  1889.  —  Ber- 
nardo de  Albuquerque  e  Amaral,  Porphyrio  António  da  Silva, 
Francisco  Miranda  da  Costa  Lobo,  Joaquim  de  Mariz,  Augusto 
Mendes  Simões  de  Castro. 

Propomos  para  sócio  eflFectivo  do  «Instituto  de  Coimbrã»  o  ex.°*® 
sr.  di\  José  Maria  Rodrigues,  lente  da  Faculdade  de  Thcologia. 
Coimbra,  12  de  janeiro  de  1889.  —  Manuel  d' Azevedo  Araújo  e 
Oama,  Abilio  Augusto  da  Fonseca  Pinto.  —  Regular  e  enviada  á 
assemblêa  geral.  JEm  sessão  de  12  de  janeiro  de  1889.  —  O  Pre- 
sidente, Júlio  A.  Henriques. 

Propomos  para  sócio  eflFectivo  do  «Instituto»  o  ex."^  sr.  Gui- 
lherme Alves  Moreira,  licenciado  na  Faculdade  de  Direito,  e 
classificado  com  honras  de  accessit  nos  1.®,  2.",  3.**  e  4."  annos 
do  seu  curso.  Coimbra,  25  de  junho  de  1888.  —  Manuel  d' Aze- 
vedo Araújo  e  Oama,  Assis  Teixeira.  —  Regular  e  enviada  á  as- 
semblêa geral.  Em  sessão  de  25  de  junho  de  1888.  —  O  Presi- 
dente, Júlio  A.  Henriques. 
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Propomos  para  sócio  effeclivo  cio  «Insíitilto»  o  ôr.  dr.  Lucijthò 
António  Pereii*a  da  Silva,  que  foi  estudante  premiado  dá  Fac?ttl- 
dade  de  Mathematiea.  Coimbra,  12  de  janeiro  de  1889.  —  Aêsts 
Teixeira,  Francisco  Miranda  da  Costa  Lobo,  —  Regular  e  enviada 
á  assemblêa  geral.  Sessão  da  Direcção,  12  de  janeiro  de  1889. 
Júlio  A.  Henriques, 

Propomos  para  sócio  correspondente  do  Instituto  de  Coimbra 
ò  dr.  António  J.  Pereira  da  Silva  Araújo,  Professor  de  Clinica 
de  moléstias  syphiliticas  e  da  pelle  na  Foliclinica  Qeral  do  Riò 
de  Janeiro,  Alembro  da  Academia  Imperial  de  Medicina  do  Riò 
de  Janeiro,  etc,  etc.  Sfto  appensos  os  documentos  e  titules  dò 
candidato.  Coimbra,  13  de  outubro  de  1888.  —  Augusto  Antcmio 
da  Rocha,  José  Epiphanio  Marques,  Joaquiin  Martins  Teixeiru 
àe  Cai^aiho. 

O  dr.  António  J.  Pereira  da  Silva  Araújo,  proposto  para  sócio 
correspondente  do  Instituto  de  Coimbra,  está  pelos  seus  trabalhos 
scientificos  perfeitamente  em  condições  de  8er  recebido  pela  cor- 
poração em  seu  grémio.  A  sua  these  de  coucurso  -^  Ticidós  de 
substancia  conjunctiva — ,  em  1873;  te  o  Discurso  Inaugural,' Y'^' 
ferido  no  dia  28  de  junho  de  1882,  peh  inauguraçlio  da  Pbli- 
clinicâ  Geral  do  Rio -de  Janeiro;  os  seus  Eètudos  de  tiinica  ci- 
rúrgica era  1874;  habilitavam-n'o  já  á  candidatura  das  sociedades 
scientiíicas  da  indole  da  nossa.  Entretanto  o  que  collòca  íSra  dè 
toda  a  discussão  esta  candidatura  é  a  obra  extraordinária,  em- 
prehendida  pelo  professor  fluminense  com  o  seu  Atlas  des  maUdie» 
de  la  peau,  e  n'este  os  estudos  especiaes  sobre  o  tractateento 
da  elephjgmcia  pela  electricidade,  estudos  do  maiok*  alcance  tanto 
clinico  como  theorico.  Temos  á  vista  os  documentos  comparativos 
d'estas  asserções  e  do  justificado  empenho  com  que  recommen- 
damos  os  livros  do  sábio  professor  como  base  a  sua  candidatura, 
que  honra  a  nossa  corporação.  Coimbra,  19  de  janeiro  de  1889. 
—  O  relator,  Augusto  António  da  Rocha. 

"terminado  este  acto,  procedcu-se  á  eleição  doB  novos  gcreiites, 
que  vão  enunciados  n'outra  parte. 


V.    .'i' 


Digitized  by 


Google 


SGIENGIAS  MORAES  E  SOCIAES 


ENSAIO  SOBRE  A  THEORIA  DO  IMPOSTO 

lisMrtifât  para  a  cadeira  de  Seiescia  e  Legitlafáe  FinaBceira  da  Facddade  de  Direito 
da  llBÍYenidaáB  de  Geiabra 


THEORIA  SCUfilITiriGA  DO  IMPOSTO 


PARTE  ORGÂNICA 
(Continuado  do  n.*  6,  paginas  343) 

CAPITULO  V 

Tlieorla 

SuiiMARio: — Deduoçao  da  noção  scientifica  do  imposto.— A  cooperação, 
o  concurso  e  o  conaenisujs  nos  organismos. — O  Imposto  è  uma  con- 
dição biológica  das  sociedades;  é  a  expressão  financeira  da  lei  da 
cooperação. — Forma  original  do  imposto,  e  sua  evolu^jão. — FuncçSo 
da  moeda  na  civilisaçoo. — Parasitismo  nas  sociedades,  sous  effeilos 
Ba  vida  social. — Processo  da  evolução  nas  sociedades.— ImporUincja 
sociológica  do  conlioci mento  das  leis  génios  da  orgnnisação. — Noçiro 
scientifica  e  fundamental  do  tm/)05^o.— ExplWiaí^ao  dos  termos  d*esta 
noção. — Contraprova  da  nossa  noção  pela  critica  das  deíiniç^s  oias- 
sicaSy  pela  diíibaão  do  imposto,  e  relo  facto  de  aa  aociedadea  exigirem 
lanio  m^Bor  sacrifício  aos  coutrÍDuintes,  quanto  maior  ó  a  prosperi- 
dade das  suas  condições  vitaes. — O  que  ó  a  vida  social? — Critica  da 
doutrina  de  Spencer. — Condições  da  vida  social. — Definição  theorica 
do  imposto,  e  definição  do  imposto  legal. 

A  especialisaçao  progressiva  das  funcçoes  implica,  como  vimos, 
luna  dependência  reciproca  crescente  catre  as  diversas  partes — 
jQQmbrosi  orgS^s,  apparelhos  de  órgãos  e  suas  respectivas  acffoes. 
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Os  orgílos  destinados  a  afirontar  e  debellar  as  investidas  do 
inimigo,  e  a  velar  pela  integridade  do  todo,  não  podem  procurar 
por  si  próprios  os  meios  de  se  alimentarem,  emquanto  se  empregam 
na  funcção  de  resistência;  desde  que  esta  se  torna  permanente, 
em  vista  da  pertinácia  das  hostilidades,  em  vista  da  permanência 
dos  riscos  ímminentes  á  conservação  do  organismo  social,  a  im- 
possibilidade, até  então  temporária,  de  adquirir  e  preparar  os 
alimentos  transforma-se,  assumindo  gradualmente  o  character  de 
estado  normal  de  uma  classe — a  militar:  por  seu  turno  os  órgãos 
consagrados  á exploração  colaboração  das  substancias  alimentícias 
não  podem  distrahir  a  sua  actividade  (salvo  accidentalmente)  na 
remoção  dos  perigos  que  acercam  o  organismo,  ameaçando  des- 
aggregal-o ;  e  identicamente  os  órgãos  adstrictos  á  fnncção  de 
distribuir  regularmente  a  alim^ntiação  poi'  todo  o  organismo  não 
podem  desempenhar  as  funcçoes  dos  órgãos  de  relação,  defesa, 
alimentação,  etc. 

Já  ponderámot  que-  ca^a  npp^reiho  de  orgãoa  e  cada  órgão  se 
torna  cada  vez  mais  inhabil  para  exercer  as  funcçSes  dos  outros 
á  proporção  que  as  diversas  funcçdcs  se  definem  e  fixam  melhor, 
augmentando  em  aptidão  e  perfeição  de  acção  o  que  perdem  na 
faculdade  de  substituição.  Em  virtude  d'esta  lei  physiologica  o 
systema  vascular  não  pôde  exercer  as  fuAcçoes  do  apparelho 
digestivo,  nem  este  as  d*aquelle,  nem  nenhum  d'elles  as  do  sys- 
tema nervoso,  nem  este  as  do»  antecedentes. 

Assim  é  também  que  o  exercito,  a  quem  compete  preservar  e 
defender  a  nação  do  assalto  dos  inimigos  e  das  rebelliSes  intestinas, 
não  pôde  substituir  os  funccionarlos  a  quem  compete  a  super- 
intenden(íia  dos  interesses  geraes,  a  direcção  e  execução  dos  ser- 
viços públicos,  e  vice- versa;  e  bem  assim  o^ommerciOj  oceopado 
em  approximar  dos  membros  da  sociedade  os  alimentos  preparados 
pelas  diversas  industrias,  projectando-os  nos  caaaes  da  circulação, 
transmittindo-os  dos  centros  para  a  peripheria  e  da  peripheria 
para  os  centros  n'um  fluxo  e  refluxo  constante,  não  pôde  entre- 
gar-se  á  exploração  %  elaboração  dos  productos  alimentares,  nem 
desempenhar  as  funcçSes'  do  exercito  e  do  governo. 

E,  pois,  indispensável  que  uma  classe  da  sociedade  empenhe 
a  sua  actividade  na  realisação  directa  dos  meios  idóneos  para  a 
satisfação  da  primeira  e  mais  inadiável  necessidade  commum:  — 
a  alimentação,  que  é  a  base  de  todas  as  manifestações  vitaes  das 
individualidades  e  do  conjuncto. 

A  divisão  do  trabalho  ou  delegação  ^ey?mcç3e«^  junctamente  com 
a  solidariedade,  que  é  a  sua  oon sequencia  fatal,  e  a  cooperação, 
eis  as  condições  essenciacs  a  toda  a  sociedade;  o  equilíbrio  finíal 
da  vida  do  todo  não  se  obtém  sem  os  equilíbrios  parcraes  da' vida 
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de  cada  apparelho,  de  cada  org2U),  de  cada  ceUda,  de  cada  ôle* 
mento  orgânico;  nem  o  equilíbrio  final  do  todo,  nem  06  equilíbrios 
parciaes  das  partes  podem  estabelecer-se  sem  a  cooperação  de 
cada  elemento  orgânico,  de  cada  cellula  para  a  vida  e  funcçSes 
do  órgão  respectivo  e  vice-versa,  sem  a  cooperação  de  cada  órgão 
para  a  vida  e  funcçSes  do  apparelho  respectivo  e  vice-versa,  e 
sem  a  cooperação  de  cada  apparelho  para  a  vida  geral  do  orga* 
nismo  e  vice-versa. 

É  o  conjuncto  doestes  phenomenos  de  symbioee  que  realiaa  o 
concurso  das  partes  dissimilhantes  para  a  conservaçSo  e  deseur 
volvimento  do  todo,  produzindo  o  consengus^-^A  harmonia  final  das 
partes  entre  si  e  com  o  todo:  é  n^esse  conjuncto  que  estanoeía  o 
imposto,  como  condição  sins  qua  non  da  conservação  o  desenvol- 
vimento social,  e  portanto  individual. 

oe  anhehimos  uma  concepçFlo  ampla  e  ao  mesmo  tempo  nítida 
do  imposto,  havemos  de  mergulhar  vistas  profundas  nas  entranhas 
dos  organismos  sociaes;  encontraremos  a  sua  razilo  de  ser  na  lei 
da  divisão  do  trabalho  ou  delegação  de  funcçdes;  e  vol*o*hemos 
emergir  da  lei  da  cooperação  das  partes  dissimilhantes  no  equi- 
líbrio vital  e  geral  do  todo. 

O  imposto  é  fundamentalmente  a  expressão  económica  e  finan^ 
ceíra  da  lei  da  cooperação  sob  uma  das  suas  multiplíces  formas. 

Vimos  já  que  a  prestação  de  mutua  assistência  se  impSe  ás 
partes  dissimilhantes  dos  organismo^  como  condição  essencial  da 
vitalidade  de  cada  uma  e  do  todo^  esta  prestação  matizasse  de 
variadíssimas  formas  sob  a  influencia  irradiante  de  uma  infinidade 
de  combinações,  por  vezes  subtis,  de  funcções,  de  acções  o  reacções 
dos  elementos: — homem,  família,  classes,  etc;  cada  uma  d^essas 
formas  pôde  considerar- se  como  um  verdadeiro  imposto,  consciente 
ou  inconsciente,  consentido  ou  extorquido,  espontâneo  ou  exigido ; 
pois  que  sem  a  cooperação  de  cada  parte  para  todas  e  de  todas 
para  cada  uma  não  é  possível  a  própria  vida  de  nenhuma  d'ellas, 
nem  a  do  todo;  o  concuvso  geral  é  justamente  a  resultante  de  todas 
as  formas  de  mutua  prestação. 

Tanto  é  imposto  a  parte  dos  productos  da  actividade  do  agri- 
cultor e  do  artista,  cedida  para  o  soldado,  que  defende  o  território, 
a  vida  de  cada  cidadão  e  a  conservação  da  sociedade,  para  o 
commerciante,  que  esparze  as  torrentes  da  riqueza  por  todo  o 
organismo,  para  o  estadista,  que  gere  os  interesses  mais  elevados 
da  sociedade,  etc,  como  a  parte  dos  productos  da  actividade  do 
soldado,  do  commerciante,  do  estadista,  etc,  cedida  em  beneficio 
do  agricultor  e  do  artista;  cada  um  trabalha  em  proveito  próprio 
e  em  proveito  commum. 

O  homem  isoladamente  não  produz  o  bastante  para  aoudii:  a 
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todas  as  necoBsidados  da  vida;  mas  constituído  em  sociedade, 
mercê  da  lei  da  divisão  do  trabalho,  que  faz  convergii*  ae  forças 
dos  membros  e  das  classes  para  diversas  applicaçSes,  cada  membro 
e  cada  classe  expande  as  suas  energias,  exerce  a  sua  actividade 
em  espheras  especiaes,  realisando  um  excesso  de  productos  sobre 
os  reclamados  pela  ordem  de  necessidades  próprias  a  que  são 
destinados;  sob  a  dupla  pena  de  inutilisar  esse  excesso,  e  de 
renunciar  á  adquisiçao  dos  meios  indispensáveis  á  sua  conservaçSOi 
tem  de  o  ceder  aos  membros  e  classes  que  se  dedicam  á  realisaçâo 
de  outras  ordens  de  productos:  esta  operação  é  reciproca. 

É  a  combinação  de  actividades  differentes,  mas  equilibradas, 
efléctuaitdo  productos  differentes,  que  permitte  a  existência  e 
desenvolvimento  individual  e  social;  os  membros  e  as  classes 
sociaes  cedem  reciprocamente  parte  dos  productos  do  exercicio 
da  sua  actividade  especial. 

O  imposto  na  accepção  mais  lata,  mais  original  e  mais  genuína 
é  essa  parte  dos  productos  da  sua  actividíide  especial,  que  os  membros 
e  as  dasses  sociaes,  espontânea  ou  constrangidamente,  consciente 
ou  inoonscientemente,  cedem  uns  aos  outros  em  beneficio  de  todos. 

Salva  a  impropriedade  e  repellencia  da  denominação — impostOj 
que  de  bom  grado  substituiríamos  por  cooperaçSlo  ou  ainda  eon- 
tribuiç&o,  é  esta  noção  ampla  e  comprehensiva  que  se  nos  afigura 
fbndamental. 

Ponoo  importa  a  variedade  de  formas  por  que  se  revele  a  mutua 
cedência  dos  productos  das  actividades;  o  accessorío  não  altera 
a  essência;  sempre  que  ha  phenomenoB  de  cooperação,  ha  maní- 
festaçSeS)  ha  modalidades  de  imposto. 

Basta  volver  um  olhar  retrospectivo  sobre  a  evolução  das  socie- 
dades, para  nos  certificarmos  de  que  esta  noção,  deduzida  do6 
princípios  geraes  da  biologia,  encontra  a  mais  brilhante  verificação 
na  historia. 

Primitivamente  a  mutua  cedência  era  simples,  directa  e  espe- 
cifica, isto  é,  producto  por  producto ;  as  classes  militar  e  industrial 
viviam  em  contacto  immediato ;  a  vida  de  cada  classe  era  homo- 
génea, e  as  necessidades  respectivas  muito  reduzidas ;  não  havia 
agentes  intermediários — commerciantes;  o  aproveitamento  reci- 
proco dos  productos  das  actividades  effectuava-se  como  que  de 
mSo  a  mÃo.  Eis  a  forma  primitiva  do  imposto. 

A  acção  lenta,  mas  persistente,  da  evolução  foi  provocando 
.graduaes  e  progressivas  complicações  nas  relações  entre  os  mem- 
bros e  entre  as  classes;  as  actividades  ramificaram-se  prodigiosa- 
mente, irrompendo  era  mil  direcções  divergeutos;  as  relações  entre 
os  membros  e  entre  as  classes  dilataram-se,  multiplicando-se  inde- 
finidamente^ as  xiecessídades  indíviduaes  e  sociaes  foram  augmen- 
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tando  n^trma  progressSo  contínua.  Um  assombroso  ckí^mnaíientío 
de  manifestações  vitaes  se  desprende  então  -cios  seios  palpitantes 
das  sociedades;  succedem-se,  precipitafn-se,  cruzam<se,  entre» 
cruzam-se,  afastam-se,  penetram-se,  rodopiam  ondas  vertiginosas 
de  phenomenos :  ao  fundo  d'esse  labyrintho  majestoso,  qne  poderia 
parecer  nma  verdadeira  orgia  da  vitalidade  social,  estanciava  a 
voragem,  aguardando  o  momento  em  que  a  pujajjça  e  a  multi* 
plicidadc  das  variadÍRsimas  c  encontradas  manifestações  das  forçi^s 
em  acç^o  quebrassem  o  ultimo  fio  do  equilíbrio,  fazendo  a  eooie*- 
dade  victima  de  uma  apoplexia. 

Surgiu  então  um  elemento  ponderador,  capae  de  graduar  com 
a  perfeição  compatível  com  esta  phase  da  evolução  as  eqiiiva*- 
lencias  das  forças,  de  aquilatar  os  productos  das  actividades  e 
de  os  representar;  este  elemento  foi  a  moeda. 

O  imposto,  n'aquelia  densa  rede  de  complicaç{(e8,  renimciov 
em  parte  á  ingenuidade  de  sua  forma  primitiva,  revestindo  poaoo 
e  pouco  a  fórma  pecuniária,  simples  na  apparencia,  mas  ocoul- 
tando,  como  todos  os  symbolos,  um  fundo  apocalyptico,  manancial 
fecundo  de  confusões. 

Se  por  um  lado  a  moeda  tem  sido  uma  podettisa  alavanca  no 
serviço  da  civilisação,  facilitando  immensamente  os  movimento»^ 
as  acçSes  e  reacçSes, — as  relações  sociaes,  por  outro  lado  têm 
sido  um  factor  enérgico  das  grandes  aberrações: — despotismo, 
exploração  das  classes  inferiores,  etc,  concorrendo  era  larga  escala 

Sara  desvirtuar  os  productos  da  actividade  humana)  converten- 
o-se  de  meio  em  fim,  desorientando  o  juízo  dos  povos  na  aqui- 
latação  dos  productos  do  trabalho,  e  fomentando  o  fanatismo  áo 
detis  milhão. 

Mas  o  imposto  não  despiu  completamente  a  fónna  primitiva; 
ainda  hoje  temos  vestígios  d*ella  no  imposto  de  êongtte,  e  na  pres- 
tação de  serviços,  ou  braçal. 

As  vicissitudes  da  lucta  pela  existência,  os  preconceitos,  •»a, 
ignorância,  as  paixões,  as  perturbações  internas  e  externas  têm 
sempre  dado  ensejes  era  barda  ao  apparecimento  e  renitência  de 
obstáculos  ao  bom  êxito  da  difficillima  e  delicadíssima  operação  de 
graduar  as  equivalências  das  actividades,  e  aquilatar  os  seus  pro- 
ductos com  mais  sensível  approximaçâo;  á  sombra  doestes  ftiot^ 
e  seus  eíFeitos  germinou  e  desenvolveu-se  uma  espécie  de  para- 
sitismo nos  organismos  sociaes,  que  a  historia  accusa  sob  diversas 
denominações, — privilégios,  isenções,  etc.  As  consequências  d'este 
parasitismo  foram  funestíssimas;  por  muitos  séculos  pesaram,  e 
pesarão  ainda  sobre  as  sociedades:  ateiou  o  ódio  das  massas  ao 
imposto,  provocando  innumeraveis  crises;  esgarrou  as  intelli- 
gettdas,  votadas  aos  assuiki|)tos  sociaes,  para  um  ktinéntàVel  desvio 
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de  orientação,  rasgando  francos  horizontes  ás  mais  cerebrínas 
tbeorías  sobre  sociedade  e  sobre  imposto,  originando  as  mais  irri- 
tantes anomalias  na  organisaçUo  social. 

O  desnorteamento  dos  espirites  neatralisou  por  muito  tempo  o 
impulso  instinctivo  das  forças  sociaes  para  aniquilar  as  resistências 
que  essas  anomalias  oppunham  ao  estabelecimento  gradual  de  um 
modus  vivendij  cada  vez  mais  approximado  do  equilibrio  geral  a 
que  tendem  as  sociedades  por  um  esforço  espontâneo,  que  não  é 
senão  o  desenvolvimento  do  núcleo  das  energias  que  lhes  são 
immanentes. 

É  porisso  que  á  flor  das  sociedades  têm  pullulado  os  chamados 
homens  públicos  ou  de  estado,  com  a  intelligencia  affectada  da 
incapacidade  de  comprehender  o  valor  diagnostico  dos  sjmptomas 
das  doenças  sociaes  e  de  lhes  atinar  com  as  causas,  embora  com 
um  coração  onde  se  enthesourassem  as  mais  honradas  ç  generosas 
intenções;  apoiados  nas  indicações  superficialissimas  de  um  empi- 
rismo estéril,  destituídos  do  conhecimento  da  anatomia  e  physio- 
logia  das  sociedades,  impossibilitados  de  se  elevarem  a  uma  syn- 
these  luminosa  dos  phenomenos  variegados  de  que  os  organismos 
sociaes  são  theatro,  e  de  descortinar  por  entre  as  sombras  doesse 
quadro,  esmaltado  de  mil  c&res,  os  alinhamentos  e  contornos  geraes 
de  uma  symetria  imponente,  têm  exercido  a  pouco  invejável  pro- 
fissão de  curandeiros,  ou  droguistas  amadores  dos  corpos  políticos. 

Para  formar  idêa  exacta  das  dimensões  de  uma  montanha  é 
mister  escalar  a  crista  mais  elevada;  projectando  d'ahi  a  vista  ao 
longo  da  corpulência,  ramificada  em  varias  direcções,  percebem-se 
as  ondulações  bem  talhadas,  a  saliência  das  linhas  e  os  relevos 
n'uma  disposição  symetrica,  que  dos  pontos  inferiores  fora  im- 
possivel  lobrigar:  semelhantemente  para  obter  uma  idêa  completa 
— comprehensiva  e  extensiva — das  sociedades  não  basta  observar 
os  detalhes  da  sua  phenomenalidade;  quem  se  limitar  a  isto  sen- 
tir-se-ha  manietado  pela  confusão,  que  ao  seu  espirito  ha  de  levar 
esse  pélago  de  incoberencias  e  contradicções  apparentemente  in- 
oomprehensiveis  e  inconciliáveis;  é  necessário  erguer  o  espirito 
nas  azas  da  abstracção  á  contemplação  majestosa  do  todo,  para 
surprehender  as  suas  leis  predominantes  e  as  direcções  culminantes 
dos  seus  movimentos. 

Os  efieitos  do  parasitismo  relativamente  ao  imposto,  têm  sido 
bem  nefastos ;  a  sua  historia  justifica  a  seguinte  formula  a  que  os 
reduzimos  e  em  que  os  characterisamos  de  um  modo  geral:  — 
enorme  desequilíbrio  na  equação  e  aquilatação  dos  productos  das 
different.es  actividades — . 

A  evolução  realisa-se  nas  sociedades  por  um  processo  um  pouco 
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diverso  d^aquelle  por  que  se  realisa  nos  demais  seres  do  universo ; 
posto  que  a  sua  acção  seja  contínua,  entrega  todavia  nas  mSos 
do  homem,  até  certo  ponto,  a  graduaçSo  da  sua  intensidade;  os 
erros,  os  preconceitos,  as  paixSes,  etc  ,  retardam-n'a;  a  soieneia, 
apercebendo-se  das  suas  manifestações  e  direcção,  favorece-lhe  os 
movimentos  particulares,  e  aplana-lhe  as  sendas  pela  educação  e 
illustração,  proporcionando-lhe  assim  maior  efficacidade  e  pro&- 
cuidade  de  acção. 

As  sociedades  obedecem  ás  leis  geraes  da  organisação,  mas  em 
seu  seio  produz-se  um  tropel  de  pfaenomenos,  que  têm  a  soa  origem 
próxima  nas  iniciativas  próprias  da  voluntariedade  e  na  oon- 
sciencia;  porisso  bem  arredados  da  verdade  andam  os  sociolo- 
gistas,  cujas  ousadas  pretençoes  se  não  circumscrevem  a  coUooar 
os  organismos  sociaes  sob  o  palladio  dos  principios  e  leis  geraes 
da  organisação,  abalançando-se  a  sustentar  que  todos  os  pheno- 
menos  da  vida  social  estão  sob  o  império  das  leis  phjsiologicaa 
e  biológicas;  se  assim  fôra,  a  harmonia  entre  todos  os  elemeatos 
sociaes  seria  completa,  nada  tendo  a  seiencia  que  propor  e  reformar 
em  moral,  politica,  economia,  impo$to,  etc. 

O  domínio  das  leis  geraes  da  organisação  é  limitado  ás  condiçSea 
fundamentaes  da  vida  social;  dentro  da  esphera  traçada  por  essas 
leis  agita-se,  convulsiona-se  um  turbilhão  de  feustos,  operam-se 
combinações,  acções  e  reacções,  que,  se  não  contrariam  inteira- 
mente as  leis  geraes  e  as  especiaes  que  lhes  são  subordinadas, 
pelo  menos  lhes  imprimem  modificações  importantes;  estas  modi- 
ficações são  devidas  ás  resistências,  ás  circurnstancias  do  meio 
interno  e  externo  infinitamente  variáveis:  bem  fataes  são  as  leis 
mechanicas,  e  todavia  para  apreciar  os  phenomenos  do  movimento 
urge  metter  em  linha  de  conta  as  condições  especiaes  do  meio  em 
que  se  realisam,  como  succede  na  ballistica,  etc. 

O  conhecimento  das  leis  geraes  dos  organismos  sociaes  tem  a 
altíssima  importância  e  o  maravilhoso  condão  de  indigitar  e  iUn- 
minar  o  verdadeiro  ideial,  para  o  qual  a  Sociologia  deve  sollicitar 
e  impellir  as  forças  sociaes — individuaes  e  coUectivas — ,  ajus- 
tando e  coordenando  cada  vez  mais  os  seus  movimentos  no  sentido 
dó  plano  d'essas  leis. 

E'  porisso  que  modeiiiamente  o  melhoramento  das  condições  da 
vida  individual  e  commum  das  sociedades  tem  progredido  espan- 
tosamente em  proporção  das  epochas  anteriores;  os  principios 
que  as  sciencias  têm  conquistado,  e  as  applicações  que  opportuna- 
mente  se  vão  efiectuando,  são  o  verdadeiro  motor  d^esses  pro- 
gressos. 

Nota-se  uma  tendência  enérgica  e  auspiciosa  para  a  extincção 
successiva  do  desequilibrio  social,  de  que  o  imposto  tem  sido  um 
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podoDOBO.  e  imp^tíuente  faoior^  e  o  é  a,inds^  posto  que  em.njkçvipr 
escala;  ju)  passo  que  as  approximiiçôes  ao  equilíbrio  forem  tendo 
effeelividajie,  o  impoeto  irá  entrando  n'um  poriodo  do  normalidade 
crescente^  ninguém  contestará  que  a  cooperação  dos  cidadãos  na 
▼ida  do  estado  é  já  hoje,  nas  sociedades  adeantadas,  bem  mais 
«quijkativa  do  que  ha  menos  de  um  século,  embora  ainda  mui  dis- 
4aiitQ  do  ideial  scientiíico  em  mateiía  de  imposto. 

: ' :  «Atra vez  das  phases  da  e voluçiU)  tem  o  imposto  in vergado  diversas 
m  jcapricliosas  formas,  ostentaado  as  cambiantes  e  so&endo  as 
'TM»ssítudes  q«e  têm  affeotado  as  sociedades,  em  virtude  da  soU- 
•dièriedade  que  o  sujeita  ás  influencias  communs ;  porém  todas  as 
feições,  sob  que  se  tem  apresentado  e  possa  apresentar,  sao  meros 
flccidentes,  que  lhe  nâo  d}literam  a  essência. 

Durante  a  phase  precursora  das  aggi*emiaç8es  sociaes  com  uma 
^rganisação  regular,  o  imposto  é  satisfeito  pelos  hopiens  da  guerra 
>^.solda£Ío&  e  chefes — em  serviços  prestados  pessoalmente  na 
defissa  commum,  e  pelas  outras  classes  em  productos  das  indus- 
trias em  seu  estado  rudimentar — caça,  pesca,  agricultura  e  manu- 
facturas— ,  que  ministram  á  classe  militar  os  meios  de  subsisteoicia. 

Depois  que  a  complexidade  das  relações  e  funcções  sociaes 
(orna  impracticavel  em  larga  escala  aqueUe  processo,  o  imposto 
é  .pago  parte  em  géneros  (m  nature),  parte  em  moeda,,  e  parte 
.ainda  em  serviços  pessoaes. 

Nas  phasos  adeantadas  da  civilisação  o  imposto  é  pago  prin- 
'oifMilmente  em  moeda,  revelando  uma  tendência  energic»  pafia 
despir  todas  as  outras  formas. 

Gomo  se  infere  doestes  ligeiros  traços  o  imposto  é,  en^ .  todiu9 
•aa  epochas,  e  a  despeito  de  quaisquer  variantes  de  forma,  uoaia 
fracção  de  productos  da  actividade  dos  membroji;  da:.8ocie4ade« 
1     Parece^nos,  pois,  que  poderemos  definir  imposto:— a  jxxrâe  dos 
fitodudo»  da  actividade  individual,  cm^  que  ob  ni^}bro8  de  urna 
^êOcUdade  concorrem,  cáfisciente  ou  inam^cieniemente,  eeponfanea  ou 
eonstrangidaMente  para  os  encargos  da  vida  commum. 
*  '  Oonsidwamos  est9kdò6nii}&o  fundame^stíM,  cook)  que  o  centro  epi 
tomo  da  qual  gravitam  todas  as  modalidades  de  imposto;  e  scien- 
yiifioa,  porque  a  extrahimos  de  principios  scientificos  inconcussos, 
onde  se  enraiza. 

Kâo  procedemos  á  analyse  minuciosa  de  todas  as  formas  de 
imposto,  cujos  vestígios  estão  impressos  na  historia, — alguns  conao 
laíyos  de  sangue  — ,  para  demonstrar  a  reductibilidade  de  todas 
á  noção  scientifica  supra;  teríamos  de  avolumar  esta  díssertsi^ilo 
nynitoalém  das  dimensões  moldadas  para  os  trabf^lbos  doesta  Índole. 
isBxemplificapemos  apenas  com  as  prestaç3^  en  natura,  yniposto  de 
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êcengue,  pre^taçSee  de  serviço,  moeda;,  eto,j  qua  sadaimfiismpre- 
sentam  que  productos  da  actividade. 

'  A  moeda  é  o  sjmboio  por  exoeilencia  doa  prodactoá  da  acti- 
vidade; mas  o  symbolo  q&o  altera  a  natureza  da  eonsa  significada: 
a  moeda  nas  transacções,  compra,  venda,  troca,  etc.,  represeiUa 
productOB  simples  ou  transformados,  objectos  apropriados — q«e 
também  sSo  prôductos  da  actividade — ,  e  relações  entre  productos^ 
entre  objectos,  e  entre  productos  e  objectos,  isto  é,  valares  f  no 
imposto  representa  a  parte  dos  productos  da  actividade  com  que 
cada  mn  cumpre  a  lei  da  oooperaçXo. 

Para  melhor  fazermos  comprehender  o  nosso  pensamento  sobre 
o  imposto,  procederemos  á  explanação  saccinta  de  alguns  dos  termos 
em  que  engastamos  a  definição,  que  poderá  ser  capitulada  de  vaga 
e  demasiado  abstracta. 

Entendemos  por  productos  todos  os  resultados  do  exercicio  da 
actividade  humana,  aptos  e  destinados  a  satisfazer  qualquer  ordem 
de  necessidades;  isto  é,  productos  são  tdilidades. 

É  obvio  que  os  prodnctos  ou  utilidades  são  de  muitas  espécies 
e  soffrem  diversas  transformações  em  seus  estados;  ooordenajn-se 
em  categorias  s^;unâo  a  importância  e  urgência  das  necessidades 
'correlativas;  o  seu  valor  é  variável  como  estas  sob  a  acçSe  de 
diversas  cansas;  medem-se,  aquilatam-se  pela  quaaUidade  e  pela 
quedidaãé,  predominando  ora  um  ora  outro  doestes  elementois* 

Relativamente  ás  eepheras  especiaes,  em  que  se  movem  e  exier- 
citam  as  actividades,  já  precisámos  sufficientemente  o  nosso  pensa- 
mento. 

O  concurso  dos  cidadãos  para  a  vida  commum  pôde  ser  prestado 
ctnmciente  ou  mcanêcietUéinenU,  espontânea  ou  eoHghw^gáíameiííte. 
'  E^es  ultimes  advérbios  traduzem  inequivocamente  o  senAido  que 
lhes  ligamos,  mas  não  assim  os  adverUos — ecnsdemte  ou  incon- 
acientemerUe. 

Os  cidadãos  podem  pagar  o  imposto,  tendo  conhecimento,  ainda 
que  vago,  dos  fins  a  que  é  consignado  e  da  sua  razão  de  ser,  ou 
sem  nenhuma  intuição  da  sua  causa  e destino;  independenteniettie 
*  ttiesmo  doesta  eircumsitancia  ha  na  collaboração  das  actividades  um 
contingente  importante  de  seus  productos,  que  entra  na  torrente 
geral  da  vitalidade  social,  sem  a  isso  se  aperceberem  os  agentes, 
ainda  mesmo  aquelles  que  conscientemente  pagam  o  imposto  que 
a  lei  é^ige;  esse  contingente  não  cabe  na  alçada  do  fisco  porque 
é  inaccessivel  aos  meios  de  apreciação  de  que  elle  dispõe. 

E  certamente  por  este  motivo  que  os  economistas  e  financeiros 
não  têm  considerado  esse  contingente;  não  obstante  isso  e,a 
denominação  de  imposto,  que  apodamos  de  stcicta  e  repellimos  por 
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odiosa  e  indecorosa^  entendemos  que  thèoricanumte  tanto  é  imposto 
esse  contingente  como  a  parte  exigida  pela  lei. 

As  definições  de  imposto  que  conhecemos,  submettidas  a  uma 
critica  discreta,  expurgando-lhes  as  distincçSes,  mais  especiosas 
que  reaes,  de  capital  e  rendimento,  de  faculdades,  fortuna^  ha- 
veres, etc,  que  por  vezes  as  coUocam  em  conflicto  apparente, 
repousam  todas  n^esta  idêa-mãe: — parte  da  propriedade;  ou  dos 
haveres  de  cada  cidadão^  exigida  pelck  lei  para  as  despezas  do 
estado. 

Esta  noção  trescala  um  empirismo  acanhado,  e  antolha-se-nos 
sobremodo  restricta  e  inexacta.  Para  que  servem  em  ultima  ana- 
lyse  as  despezas  do  estado? 

Todos  concordam  em  affirmar  que  servem  para  pagar  os  ser- 
viços de  interesse  geral,  quer  immateríaeSj  quermateriasa: — gover- 
nação, direcção,  manutenção  de  ordem,  defeí>a,  instrucçâo,  mora- 
lidade, construcçdes,  viaçào  e  outros  meios  de  communicaçâO|  etc; 
por  outros  termos :  as  despezas  servem  para  sustentar  e  desenvolver 
a  vida  commum. 

Mas  o  dispêndio  das  forças  da  sociedade,  que  os  encargos  da 
vida  commum  demandam,  é  strictamente  repi^sentado  pela  parte, 
que  a  lei  exige  a  cada  um,  da  sua  fortuna' ou  propriedade? 

N£e  por  certo;  ha  muitos  serviços  de  oi*dem  publica  a  que  nSo 
corresponde  nem  pôde  corresponder  remuneração  condigna,  e  no 
emtanto  sào  parte  importantissima  do  dispêndio  das  actividades 
na  vida  commum;  e  ha  outros  muitos  com  funcçâo  idêntica  sem 
i^muperação  alguma:  logo  as  despezas  ostensivas  do  e&tado  nào  sZo 
o  único  sustentáculo  da  vida  covimum, 

8e  o  character  geral  do  imposto  é,  no  próprio  sentir  dos  econo- 
mistas e  financeiros,  a  confluência  das  quotas  dos  cidadãos  na 
corrente  da  vida  commum,  porque  razão  ha  de  denominar-se 
imposto  só  a  quota  exigida  pela  lei,  e  não  toda  e  qualquer  quota 
confluente  dos  productos  da  actividade  de  cada  um? 

Se  é  por  deforencia  ao  conceito  original  da  palavra  imposto,  só 
temos  a  extranhar  o  rendex-wms  de  homens  tão  eminentes  a  um 
objeetivo  tão  pouco  attraliente;  elimine-se  o  termo,  que  é  uma 
memoria  do  despotismo,  e  ilma  entidade  espúria  na  sciencia  e  no 
direito  moderno^ 

AUegar^se-ha  talvez  que  as  quotas  a  que  nos  referimos  são 
impalpáveis  dynamisaçdes  da  actividade,  que  têm  escapado  á 
agudeza  de  vistas  e  subtileza  de  olfacto  do  fiâco — o  que,  em  ver- 
dade, é  caso  para  repetir  com  o  épico  mantuano:  quod  mirabiU 
dictuJ  Reconhecemos  as  difficuldades  que  obstam  á  apreciação 
d^essas  quotas;  mas  não  podem  destruir- lhes  a  qualidade  deformas 
de  cooperação  ou  de  imposto. 
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Demais  eesafl  dHBculâades  esvaecem  a  olhos  vistos  sob  a  acçSo 
do  progresso;  ao  passo  que  se  mtdtiplicam  as  relaçSes  sociaes, 
tornam- se  mais  estreitas,  deãnem-8e  cada  vez  com  mais  precisão 
^  situações  e  fímc^Ses  respectivas,  sSo  proporcionalmente  mais 
susceptíveis  de  apreciação  essas  moléculas  da  actividade,  que  se 
adunam  pouco  e  pouco,  e  vão  sendo  attingidas  progressivamente. 

Haja  vista  muitas  profissões,  que  são  hoje  collectadas  e  que 
nunca  o  tinham  sido;  e  outras,  cuja  collecta  reduplicou,  por  ser  já 
possivel  apreciar  com  mais  exactidão  os  seus  productos. 

O  horizonte  das  theorias,  mormente  sociaes,  são  dilatados;  não 
devemos  immobilisar  o  pensamento  atrelando-o  aos  factos  reali- 
sados,  esterilisandod^estWte  as  especulações  scientificas;  assentes 
os  princípios  e  reconhecidas  as  leis  superiores,  devemos  fitar  o 
ideial  que  nos  deixam  devisar,  impellir  os  movimentos  das  socie* 
dades  para  elle,  e  diligenciar  obter  uma  gradual  adaptação  dos 
£gu3t06  aos  principios  e  leis  superiores. 

A  parte  inconsciente  e  subtil  das  actividades,  que  coopera  na 
vida  commum  do  organismo  social,  deve  ser  considerada  em  theoria 
como  imposto,  embora  a  legislação  fiscal  a  não  domine  ainda; 
não  só  pelas  razões  adduzidas,  mas  também  porque,  ao  passo  que 
o  aperfeiçoamento  dos  processos  de  apreciação  dos  proauctos  da 
actividade  humana  a  for  submettendo  á  garra  do  fisco,  receberá 
o  nome  de  imposto. 

Temos  ainda  mais  razões  a  confirmar-nos  em  nossa  opinião* 
Concitemos  a  attenção  para  o  problema  da  diffusõo  do  imposto,  e 
vejamos  as  illações  a  que  nos  leva. 

O  que  significa  a  reperctisêão,  incidência  ou  dijffiísSo  do  imposto? 

São  08  auctores  conformes  em  declarar  urbi  et  orbi  que  significa 
e  demonstra  a  impossibilidade  de  determinar  com  exactidão  quem 
é  quê,  em  definitiva,  paga  o  imposto;  isto  é,  a  lei  exige  a  cada 
cidadão  uma  certa  quota,  tendo  plena  certeza  de  que  esse  cidadão 
alijará  parte  ou  mesmo  toda,  e  a  sciencia  económica  e  financeira 
confessa  a  sua  impotência  em  industriar  o  legislador  n'um  assumpto 
de  tanta  gravidade;  nem  a  lei  nem  a  sciencia  podem  saber  ao 
certo  o  qtmntum  com  que  cada  cidadão  concorre  para  as  despezas 
do  estado :  depende  isso  do  jogo  das  forças  sociaes.  Vertido  isto 
em  termos  simples,  significa  que  a  parte  que  a  cada  um  é  recla- 
mada não  pôde  determínar-se,  e  que,  embora  a  lei  fixe  um  quaitíum, 
esse  guon^em  representa  apenas  um  calculo  approximado. 

£  eis  como  implicitamente  a  lei  e  a  sciencia  reconhecem  e 
confíimam  as  idêas  que  temos  expendido  sobre  o  imposto. 

A  lei,  fixando  e  reclamando  parte  da  foriuvíK  dos  cidadãos,  sabe 
apenas  a  quanto  se  eleva  a  somma  total  das  quotas;  mas  ignora 
em  quem  incidiram  realmente,  isto  é,  quanto  pagou  cada  um:  a 
Vou  xxxvi— N.»  7— Jauribo.  S 
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çpiíçiWfi^,  4çfiaí;?4^  ^»JP9^to— *,  pi^^  4^Ji;i|rtapa.  de  cimí^  çidadSo 
exígi4a  peja  íei  ,pd,ra.  as  de^pozas  do.  e9ta4o,  nSp  sabe  nem  çóde 

freçis^r  o  juajijtuv^  ^ffectivo  e  real  que  pisrtí^açea  a  cad^  um, 
Taquise  vê  cónico  é  difficil  e  impoissiyQl.a  diaprimioaçâo  djj^ 
partea  dQs  productos  da  actividade  com  que  cada  um  entri^  na 
coQperaç3.0y  e  quanto  as  coacepções  do  imposto,  que  eoxauieiín^. 
UA  íittcratura  económica  e  financial,  sâo  inexactas  e  até  contradi- 
ctori^s.. 

Se  o  rateio  do  imppsto  total  pelas  fracçSes  da  riqueza  distri- 
l;)uida^.eatre  ob  cidadãos  não  pôde  fazer-se  de*£eito  qu/e  potsa 
d^te^rpinfirr^e  o  gtumtu^  eff^tivo,  que  cabe  a  cada  contribuinte; 
^e  -a^  quota,  que  a  lei  espige  ao. individuo  A,  nâo  é  r/ealmente  satis- 
feita por  ell^,. visto  que,  em  virtude  da  r^perct^ssçío,  parte  seii 
dijS^^udida  por  Bji  C»  D...;  se  por  sui^  y^  A  partilhará  no  encargo 
da^.qi^ta^l  %ue,a  l^i  tix^ipara  Bj  Cj  Z>j.«.j  ean.virtadQÍQ*niefflae 
phenonieno,  como  legitimar  a,  .noçSp  de  imposto  dada^^pelo^  finiui' 
qeirç;^?  Porqye  nSo:  dev^r^,  coD^idj^rar-se  iu^po^to  quf^lquer  fónnA 
4^ jQPopqvagãQ  coi^^bciente  ou  inconsciente,,  espo^tanej)..  ou  cedamada 
pela  l^i  ?.  ,       . 

.  A  diffusão  djo  imposto  pafece,-nps,  pois,  a  contraprova,  mais 
iri:efri^av.el  da  nossa,  doutrina  e  a  condemoiaglio  inidvitairel.das 
que  tewps  pae»^p  e^ni  re]irí^;^a,  i ;      . 

Vem  de  molde  corroborar  as  nossas  idêas  coin  aa  con^idetraçães 
qigie  nas.  sugge^q  o  phiçnoa^enp. seguinte;  qua^tQ  mais.  pujaotje  e 
prospi^ra  é  avida.cl#s,na6^i  tsmto  menor  é  relati^Yament0.o  aacri-> 
iicío  quê  a  lei  impõe  aos  contribi^^ntes ;  ora,  sendo.o  imposto  defítí^ 
Ra4o  a  provQitaPS^Qcargoft  da  vida  comm\im,  é.  claro  que^  se  o 
dispf^p^io.  nos.ei^çiMfgQs  doesta  fosse  satiçjCaito  aóme^Ue  pela  imp9sto 
Ipgalf  .^e  deve^j^.  auga^(3p.tar  em,  proporc^P  ^^^  ^  elç^vaçSk)  do^ 
grau  dje .yitalid^e  daa  uaç95es;  é  ne}*&itam6nte  o.^ntrarjo,  o.-qua 
a  observaçáo.  à^  .^i(la  d^  ^oci^ades  nipdernaç.  mais. prosperas 
cjoo^tfta.     .       '         .     . 

O  copçv^so.  4^  cada  cjdf^d^p  ó  i^eees^ariamepte  tanto  maíor^ 
quái^to  mais.eíevadx)  i  p  grau  de;  vitalidade;  ma^  a  lei  es^ig^lk^ 
qviotas  relativamente  menores.  Este  phenon^no  desconcerta  as 
tbeorxasdo  imposto,  e  invplve  uma  flagrante  e  inexplicável  anti- 
nopxia  em  face  dos. ensinamento;^  classicosí  em  matéria  do  ímpos^i 
mas  í^^  theorifi^}  que  tçmos^expostp^tem  uxina  explicação  bem  fácil, 
que  é  uma  i^va  coníinnay^o  à^  mesms^  theoria:  ao  passo  que  o 
equilíbrio  das  actividades  pr^ride,.  y^i  tqrnandp  dispensável  a 
acção  d^  lei,  ^<qual  só.tiepi  raeao  des^r.^a  defioiencia . da  har- 
monia das  forças  sociaes,  desequilibrada^: pelsaviçissitudes  e  per- 
^inbaçoes  que.s^  evolução  d^^  subsí^tiiçvettà  escala  tanto  maior, 
<}Ufuito  mais,  atrazacia  e  retardada  é  a  su4^  reaUsa^ão^.as  leis 
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poeitívM  «iBercíêm  a  foncçlo  de  subetitair,  «m  pãrtei  as  nalaraes 
e  a  aeçSo  da  lei  suprema — a  evoktçS&,  que  é  leiíta^  e  que  predo^ 
mina  o  desenvolvimento  çeral,  ponetrando  somente  pouco  e  pouco 
a  pheuemeoalidade  particular;  a  evoluçRo  proM^gôe  na  intensi- 
dade, e  a  lei  positiTa  recua;  a  coeperaçSo  das  aetívidadeê  ganha 
em  esrponrtaneidade  o  que  a  lei  positiva  perde  em  importância  e 
necessidade. 

De  modo  que  sendo  maior  o  concurso  espontâneo  dos  cidadSos, 
é  proporcionalmente  menor  o  concurso  exigido  pela  lei. 

PorisBo  é  que,  abrangendo  a  nossa  concepçBo  de  impoBta  tanto 
a  quota  tmigida  pela  lei,  como  outra  qualquer  coit'  que  a  lei  natural 
da  o^opisrtit^o  se  cumpra,  neS'  parece  cenrpr^ensivai  coiiiplela  e 
exacta  no  campo  da  theoria. 

Se  aui^teramos  descer  ao*  conceito  empírico  do  imposto,-  sub^ 
evdinaao  eorientado-  pela  noçSo  tkeeriea^  poderíamos  envásal-o  nos 
seguiintes  termos :  a  parie  das  uiiUdadêê  poemriioê  por  cada  cidaiãp 
sseiffida  pela  lei  para  oe  eneargoê*  4o  estado. 

Continuando  a  eoqplieaç&o  dos-  termos  da  definiçSo  theorica  e 
scienttfica,  vejamos  o  que  deva  entender-se  por  vida  commémi'  ou 
mciill. 

Em  que  consiste,  porque  pbenomeiios  se  revela  a  vida  eoeialt 
Eis  aqui  um  assumpto  que  á  primeira  intuição  pareceu^  fttcil,  mas 
que  em  verdade  é  sobremodo  embaraçoso. 

Spencer  (1)  diz  o  seguinte  sobre  a  vida  social: — Uma  socie- 
dade vive  absorvendo  materiaes  fornecidos  pela  terra,  isto  é^ 
matérias  mineraes,  empregadas  como  materiaes  para  as  edificaçSes, 
como  combttstivel,  etc^;  matérias  vegetaes,  que  se  fSusem  brotar 
á  superíieie  do  solo,,  para  d'ellas  tirar  alimenteis  e  vestuário; 
matérias  animaes,  elaboradas  pelas*  plantas  com  ou  sem  hitervençlUf 
do  homem — ^. 

Salvo-  o  respeito  devido  a  tSo  conspícuo  sábio,  quer-^nos  parecei^ 
que  no  conjuncto  doestes  phenomenos  se  contém  apenas  a  base 
da  vida  social,  a  qual,  reduzida  ás  proporçSes  que  lhe  aesigna 
Spencer,  ficaria  como  que  atascada  n'um  tremedai  dcf  materior 
lidade  compacta,  itíconcíliave)  com  ol  es:pansi4llidade  effisrvesbeute, 
variedade  e  superioridade  que  os  phenomenos  vitaes  das  sooie^ 
dades,  um  tanto  civilisadas,  accusam. 

Os  mais  egrégios  sociologistas,  apezar  de  abalisados  natura- 
listas, nfio  conseguiram  ainda  decifrar  totalmente  os  segredos  da 
vida;  diserelèiam  profusamente  sobre  as  manífestaçSes  de  vitali- 
dade, mas  nSo  definem  a  tida  de  um  modo'  qufe  exclua  todas  as 


(I)  farine,  de  Sociol.,  pag.  106,  voí.  2/ 
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âttsvidaa*  É  o  triste  apADC^io  dâ  uitellígipncii^  bamana  labutcM^  para 
ctínKecer  os^phenomeiíos  e  as  lais,  mas  nSo.a  própria  essência  das 
cousas. 

Ofl  mais  ioâignes  naturalistas  —  Claude  Bernard,  (Phenomenoa 
da  vida.  Da  I^ljf^Mogia  geral,  e  Introducção  ao  edudo  da  medicina 
experimental);— ChskuSskvd,  (A  vida); — Flourens,  (Da  vida  e  da 
intelligencia); — Bouchut,  (A  vida); — H^ckal,  (Creação  natural); 
^^Quatrefagesy,fifetofnorp&o^6«  do  homem  e  doa  oMÍmaes); — Bii- 
chner,  (4;  eciencia  e  a  natureza,  e  Força  e  matéria);  e  bem  assim 
Blaiaville,  Broca,  Milne-£dwards,  Haryej,  Huxeley,  Molescbott, 
etc.,1  têm  descripto  e  enumerado  os  cbaraoteres,  condiçSes  e 
manife9taç8e9  da  vida  em  geral;  mas  as  explicações  da  vida  êm 
si,  que  aventam,  são  todas  bypotheses  mais  ou  menos  prol;>lema- 
tioas.  £  que  no.  fundo  4a  oonjuncto  de  phenomenos,  por  que  a 
vida  se  indicia,  revela  e.  charapterisa,  ba  um  quid  mysterioiío 
que  permaneee  impassivel  e  rebelde  ás  exploraçSes  biológicas. 

Basta-nos,  porém,  o  conbecimento  dos  &ctos  que  a  traduzem, 
das  condições  em  que  se  realisa  e  das  leis  que  a  dominam.. 

Está  plenamente  demonstrado  por  Carpenter,  Virobow,  Robiui 
Hseckel,  Cl.  Bernard  e  outros,  que  todo  o  animal  é  composto  de 
unidades  elementares  vivas — outros  tantos  animalculos  microscó- 
picos^ que  gosam  de  uma  autonomiq  relativa,  que  têm  suas  ten» 
dencias  peculiares,  seus  appetites,  suas  alternativas  de  fixidez  e 
mobilidade,  suas  doenças,  sua«i  migrações,  etc.  A  rida  das  cel- 
lulas  rpalisa^ae  por  apçSes  e  reacções  mutuas  entre  as  ambientes^ 
acçSes  e  reac$8e0,  que  nãO:S%o  mais  que  a  extensão  das  tendências 
Qgoista^  e  sympathicas  i^manentes;  estas^acçSes  e  reacções  re- 
flectem-S6r  de  umas  para  outras  em  vibrações  circularas;  estas 
vibraçjSee  eAfeixam-^fe  pouco  e  po.uoo  nas  divjersas  partes  do 
organismo,  convergindo  umas  para  as  outras,  cruzaudo^se  em 
todas  as  djirecçÇes.  Do  enlace  das  irradiações  oellulares  fórma-se 
uma  corrente  gei*al  de  vitalidade  a  que  .podei*emos  chamar  de 
r^flexãoy  aonde  dimanam  todas  aa  manifestais  vitae^  ulteriores 
do  organismo. 

A  vida  , das  sociedades  é  perfeitamente  análoga;  repousa  na 
vida  das  unidades  componentes,  ciya  auton<3mia  biológica  &  maior 
ou  menor  segundo  os  diversos  estados  da  civilieaçSo.  O  grau  da 
vitiaJidade  de  reflexão  depende  da  multiplicidade  e  intensidade  das 
acções  e  reacções  dos  cidadSlos;  o  desenvolvimento  da  vida  das 
u^^eà  dá  origem  a  centros,  feixes,  ou  liicos  de  energias  com? 
muns;  a  resultante  destas  energia^  epn  acçito  é  a  vida  geral  da 
sociedade. 

As  unidades  consomem  parte  dos  productos  da  sua  actividade 
e  lançam  pai*te  no  circulo  geral  da  vida  social;  a  parte  com  que 
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cada  uma  entra  na  torrente  gemi  da  rida  do  organismo  social 
deveria  ohamar-se  eoiUribuiçio,  ficando  a  palavra  impoêto  a 
designar  BÓmente  as  pareellas  do  concurso  de  cada  um  exigidas, 
impostas  pela  lei. 

Sob  o  ponto  de  vista  theorico,  em  que  nos  temos  mantido,  tanto 
é  contribuição  a  parte  do  concurso  exigida  e  fixa  pela  lei  como 
as  restantes;  as  sociedades  tanto  yâo  adquirindo  a  consciência 
doesta  verdade,  que  já  na  linguagem  vulgar  se  averbam  de  impostos 
indirectos  a  esmola  e  outros  actos  de  beneficência  e  piedade,  e 
outros  sacrificios  que  a  hi  não  prescreve  nem  impòe  a  ninguém. 

A  vida  social  consiste,  a  nosso  ver,  nílo  só  na  absorpçílo  dos 
elementos  enumerados  por  Spencer,  mas  também  e  principal- 
mente nas  acções  e  reacções  superiores,  provocadas  pela  accu- 
mulação  e  expans?lo  das  energias  do  pensamento  e  do  sentimento, 
— energias  intellectuaes  e  moraes,  projectandose  no  meio  social, 
incidindo  umas  nas  outras,  communicando-se,  actuando  em  todas 
as  direcções,  etc;  acções  e  reacções  que  se  revelam  nos  fitctos 
da  vida  social,  e  que  são,  entre  outros,  os  seguintes: — artes  e 
industrias  e  seus  monumentos  e  productos;  sciencias  e  litteratura 
e  suas  producções ;  lingua,  crenças,  moralidade,  legislação;  melhora- 
mentos nas  condições  do  meio  inorgânico,  orgânico  e  hyperorganico, 
nas  habitações,  na  alimentação,  vestuário,  hygiene,  vias  de  com- 
municação,  etc;  poder  de  colonisação,  influencia  e  ascendência 
perante  as  outras  sociedades,  etc. 

As  condições  que  a  vitalidade  social  suppSe  são,  entre  outras : 
— ordem,  que  não  pôde  obter-se  senão  pela  força  publica — militar, 
policial,  etc;  educação,  que  não  pôde  obter-se  senão  creando  e 
sustentando  institutos  de  instrucção  publica — moral,  profissional, 
elementar,  superior,  etc;  governai^,  que  não  pôde  obter  se  senão 
pela  constituição,  sustentação  e  execução  dos  serviços  públicos  de 
todas  as  espécies ;  aperfeiçoamento  dos  instrumentos  de  exploração, 
elaboração  e  circulação  das  utilidades  ou  riqueza,  que  não  pôde 
obter-se  senão  pela  sciencia,  pela  arte,  e  pelo  dispêndio  de  utili- 
dades previamente  adquiridas;  augmento  na  extensão  e  intensão 
das  forças  e  das  relações  sociaes,  que  não  pôde  obter-se  senão 
pela  abertura  de  vias  de  communicação,  pela  densidade  das  redes 
telegraphicas,  pela  ampliação  dos  meios  de  transporte,  e  pelo 
desenvolvimento  harmónico  das  condições  anteriores. 

Para  a  realisação  doestas  condições  urge  a  necessidade  do  con- 
curso de  todos  e  de  cada  um,  quer  esse  concurso  seja  em  parte 
ordenado  por  lei,  quer  não,  resultando  espontaneamente  do  jogo 
e  correlação  das  actividades. 

Porísso,  abrangendo  as  considerações  expendidas  n'uma  syn- 
these  reflexa,  parece-nos  que  com  todo  o  rigor  lógico  definiremos 
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oompreheiuiiva  «  completamente  o  iflipo9to^  ou»  melhor  a  contri^ 
bui^,  ou  eooperciçãQ,  que  cada  membro  da  soeied«(cle  presta  á 
vida  foeial,  nos  termos  sogiiúitee:  a  parte  do$  producios  dm  (ic({- 
vidade  indwidual  com  que  os  membros  da  sociedade  coi^correm, 
oonsoiente  ou  inconscientemente,  espontânea  ou  coactamente,  para 
os  encargos  da  vida  commwn. 

Em  seotido  legal  d^xiiriamos  imposto:  a  parte  das  utilidades 
possuídas  por  cada  cidadão  exigida  pela  lei  para  os  encargos  do 
Estado. 

(Continua),  João  Baptista  Ribeiro  Coelho, 

AlwnBO  do  S.«  anoa  furidíoD. 
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D.  JOÃO  CHRTSOSroAO  DB  AHÓRlH  PESSOA 


No  ultimo  dia  do  Natal,  25  de  dezembro  de  1888,  felleceu 
pela  madrugada  na  sua  quinta  das  Cabanas,  subúrbios  de  Braga^ 
o  arcebispo  resignatario  d^aquella  archidiocese,  o  sr.  D.  JoXo 
ChrysostOMO  db  ÂMORtai  Pé?8soa,  socíb  do  Ihstíiuto  dé  Odihitra, 
de  cuja  direcçílo  fez  outr'ora  parte  exercendo  o  cargo  de  thesou- 
t^íto.  Naafcera  nà  villa  de  Cantanhede  a  14  de  outubro  de  1810  e 
foi  frade  franciscano  no  collegio  da  Pedreira.  Tomou  o,  grau  de 
doutor  em  theologia  a  28  de  julho  de  18Õ0,  na  qual  laculdad^ 
chegou  a  ser  lente  cathedratico.  Sobresahiu  n^aqueiles  tempos  no 
púlpito  conimbricense  pela  sua  facúndia  e  assiduidade:  Foi  depois 
sagrado  bispo  de  Cabo  Verde,  passando  logo  a  arcebispo  de  Goa, 
prima?  do  Oriente,  e  posteriormente  a  arcebispo  de  Braga^  primaz 
das  Hespanhas.  Era  além  d'ifl8o  grSo  cruz  da  ordem  de  Ghristoj 
commendador  da  Conceição  e  digno  par  do  reino.  Pela  sua  tnortô 
legou  a  sua  copiosa  livraria  á  municipalidade  de  Cantanhede  e 
08  seus  manuscriptos  á  bibliotheca  da  Universidade;  deixando 
também  um  capital  excedente  a  100  contos  de  réis  para  com  elle 
se  fundar  um  hospital  ná  sua  terra  natalícia;  onde  èscoiheu  e  jnarcou 
a  sua  sepultura. 

Estes  curtos  traços  characterisam  varSto  tSo  respeitável,  modelo 
d6  nosso  episcopado.  O  sacerdote  portuguez  fòl  semfpre  patriota 
no  sentidoí  mais  rigoroso  d'eôte  termo:  amante  da  àuã  pktria. 
Desde  qtie  se  fundou  a  monarchia  até  hoje  o  clero  tem  sido  um 
elemento  muito  importante  da  vida  nacional.  Como  cidadão  o  padre 
distingue-se  em  muitos  ramos  de  actividade  publíca>  nas. artes  ou 
nas  lettras,  na  paz  ou  na  guerra,  nas  cOrtes  politicati  (>U  nos 
concilies  ecuménicos.  Na  Universidade  e  nas  academias,  no 
remanso  do  gabinete  ou  -o»  safcyspit»  %  ardor  das  luctas  é  certa 
a  sua  cooperação  proticua.  Seriam  numerosos  os  exemplos,  se  os 
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apontássemos  todos,  desde  S.  Theotonio,  que  com  a  espada  nos 
conquistou  Arronches,  até  ao  bispo  de  Coimbra,  que  em  Arzilia 
mereceu  o  titulo  de  conde;  desde  Bartholomeu  dos  Martyres,  que 
em  Trento  combateu  o  celibato  clerical,  até  este  seu  venerando 
successor,  que  ha  dois  annos  reagiu  enérgico  na  camará  dos  pares 
contra  aúnvasSto  do  nosso  Padroado  nas  índias. 

Quando  sobre  este  venerando  cadáver  se  cerrou  a  pedra  da 
campa,  o  nosso  jornalismo  teceu-lhe  elogio  condigno  das  suas 
virtudes  cívicas.  Entre  outros  escreveu  d'elle  um  jornal  politico 
o  seguinte: 

«Era  uma  nobilíssima  figura  do  episcopado  portuguez  e  um  dos  maiores 
talentos  e  dos  mais  nobres  characteres  do  nosso  clero. 

«Publicou  um  livro  valiosíssimo  acerca  do  Padroado,  e  na  camará  alta 
combateu  distinctamente  e  com  singular  isenção  a  obra  nefasta  da  ultima 
Concordata. 

«A  sua  voz  eloquentemente  sincera,  independente,  sentida,  eccoou 
ainda,  como  um  altivo  protesto,  por  entre  os  escombros  do  velho  Pa- 
droado (1).» 

Accrescentamos  a  avaliação  de  um  jornal  litterario: 

«...  era  um  dos  mais  esclarecidos  membros  do  clero  portuguez.  uma 
das  summidades  mais  respeitadas  da  egreja  lusitana,  um  patriota  ae  boa 
tempera,  cuja  austeridade  de  character  nao  lhe  permittia  transigências 
que  fossem  contrarias  á  justiça,  ou  importassem  fraqueza  no  cumpri- 
mento dos  seus  deveres. 

«De  inteireza  de  character  deu  sobejas  provas  durante  a  sua  vida  o 
venerando  arcebispo  D.  João  Chrysostomo;  e  se  outros  factos  o  nSo 
attestassem,  bastava  a  sua  attitude  enérgica  em  face  dos  direitos  de 
Portugal  no  padroado  do  Oriente,  contra  as  pretençÔes  da  Propaganda 
Fide,  procedimento  que  importou  a  sabida  de  Portugal  do  representante 
da  Sancta  Sé,  Monsenhor  Oreçlia. 

«N'esta  situação,  como  em  muitas  outras,  D.  JoSo  Chrysostomo  affirmou 
a  sua  lealdade  e  patriotismo,  que  nem  o  despeito  por  nao  ter  sido  pro- 
vido na  Sé  de  Lisboa  quando  falleceu  o  patriarcha  D.  Manuel,  nem  o 
cahir  no  desagrado  da  poderosa  companhia  de  Jesus,  o  fizeram  por  um 
momento  esquecer  o  que  devia  á  pátria  e  á  consciência  (2).» 

A  vultos  de  tSío  elevada  estatura  lavra-lhes  o  epitaphio  o  senti- 
mento da  pátria,  expresso  pela  grande  voz  da  sua  Imprensa. 
F.  P. 

(1)  Eêquerda  Df/naê(ica,  n.»  213. 

(2)  O  Occulente,  n.«  362. 
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NXo  será  oeriamente  necessário  procurar  Argumentos  entre  os 
povos  do  paganismo  para  mostrar  que  o  sacerdote  em  toda  a 
parte  fora  sempre  julgado  o  homem  sábio  porexceUenoia.  Nos 
oráculos  da  gentilidade,  nos  myBteríos  de  Èleuais^  nos  templos 
de  Eeculapio  poder-se-hiam  encontrar  provas  sobejas  do  conceito 
geral  que  o  mundo  pagão  sempre  fez  da  sciencia  do  sacerdote* 
O  seu  nome  é  ainda  considerado  como  synonymo  de  sábio  em 
muitos  povos  da  terra. 

Mas  se  nSo  vamos  buscar  ao  paganismo  a  demonstração  da 
sciencia  eminente  que  deve  ornar  o  sacerdote,  nós  nSo  devemos 
deixar  de  lembrar  ao  clero  da  nossa  archidiocese  e  do  Padroado 
português  no  Oriente  algumas  das  muitas  passagens  que  se  en- 
contram, tanto  em  o  Antigo  como  em  o  Novo  Testamento,  sobre 
esta  matéria,  em  que  tanto  se  interessa  n&o  só  a  gloria  de  Deus 
e  a  salvaçSo  das  aJmas,  mas  também  o  decoro  do  clero  e  a  feli- 
cidade dos  povos. 

O  sacerdote  é  o  supremo  interprete  da  lei  de  Deus,  e  por  esta 
raaão  o  Senhor,  instituindo  o  sacerdócio,  lhe  ordenou  que  se  in- 
struisse  convenientemente,  para  que  soubesse  distinguir  o  sagrado 
do  pro&no,  o  puro  do  impuro,  e  assim  podesse  ensinar  aos  povos 
o  verdadeiro  modo  de  cumprir  os  seus  deveres  (1).  O  propheta 
Malachias  aíErma  que  os  lahios  do  sacerdote  sZo  os  depositários 
da  sciencia,  e  que  da  sua  booca  se  deverá  apprender  a  lei  que 
dirige  e  regula  a  consciência  do  homem  (2).  Ozeas  usa  de  uma 


(#)  Como  homenagem  á  Aiemoria  do  nosso  douto  consócio,  o  sr. 
arcebispo  D.  João  Chrysostomo»  extractamos  estes  parsKraphos  da  sua 
Carta  Pastoral,  de  8  de  agosto  de  1863,  por  occasião  oa  reforma  dos 
estudos  no  seminário  de  Rachol  (na  Índia portugueza),  na  qual  se  lembra 
ao  clero  a  necessidade  de  ser  instruído. 

(1)  Praeceptum  sempilernum  est  in  generatíones  vestras,  ei  ut  ha- 
beatis  scientiam  discernendí  inter  sanclum  etprofanuro,  inter  poUutum 
et  immunduro :  doceatisque  fílios  Israel  omnia  legitima  mea.  Lecit.  x^ 
9  e  segg.* 

(2)  Lábia  sacerdotis  custodient  scientiam,  et  legem  requirent  ex  ore 
ejus.  Malach,  n,  7. 
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linguagem  mais  forte,  e  declara  indigno  do  sacerdócio  aquelle 
que  despreza  a  sciencia  (1). 

O  Novo  Testamento,  que  é  a  realidade  das  figuras  da  antiga 
alliança  e  o  complemento  do  Antigo  Testamento,  o  Sancto  Evan- 
gelho, e  com  especialidade  as  Epistolas  do  Apostolo  das  gentes 
instantemente  recommendam  a  sciencia  do  sacerdote  da  lei  da 
graça.  S.  Lucas  fiáSfnía  que  ^s  sac^f\^t^^  l^a^dado  conhecer 
os  mysterios  do  reino  de  Deus  (2).  S.. Paulo,  escrevendo  ao  seu 
discípulo  Thimoteo,  recommenda-lhe  muito  expressamente  que 
Be  sppdiqne  elle  a  kr^  «  prigatr^  a  eiMÔiai'  (S)^  ò  que  nXo  podia 
£siztry  sem  que  «e  achasse  instmido  na  soienoia  d(i  wpisierío  san- 
grado, e  ii'aquellas  que  com  elle  têm  relaçfto  e  analogia. 

Ni&o  se  deverá  aoaso  appiitar  ao  sacerdote  ignorante  «  ^ue 
disse  o  Salvador  do  mundo,  quando  nandoa  cortafr  e  lançai^  fib 
fogo  a  arvore  que  nfto  produzira  fructo,  oomo'  devia  e  se  enipe* 
rava  d^etla?'(4)  Nlo  será  o  sacerdote  ignorante  o  servo  inútil  liá 
casa  do  Senhor,  de  quem  falia  o  mesmo  Salvador*  do  nvi^ndò  sem 
S.  Mattheus?  (6)  • 

Pela  sua  soíència  é'que  a  sacerdote  tekn  merecido  «m  todafs*  as 
maçSes  do  inundo  uina  consideraçâÂ>  <e  tima  inflmncia  que  né« 
nhuma' outra  classe  ^a  sòciedadie  pôde  jámilis -cbnseguiri  o  íien| 
de -outro  modo  poderia  existir  uma  ínstítidíçitO)  <{vl^  ainda  hoje^ 
depois  de  tantos  séculos  e  apezár  do  teitpo  e  das  «uai^  vici^sí* 
tudleS)  mereice  a  estímá'  e  a  oonsíderaçJlQ  da  grande  maioria  dos 
habitantes  da  terra.  Se  houve  um  tempo  em  que  ai  riqueaa  'do 
elero  Ihp  granjeava  de^eildencíf^  e  iréspeíto,  e»se  iempo  já  pa^sbu, 
e  n%o  re^ta  ao  clero  senKo  o  seu  saber'  e  a  sua  virtude, '  para 
nv^^oere:  conservar  aqúelle  prestigio,  aquellaiiifluencía  moTid 
que  é  tSio  própria  do  seu  ministério  sagrado,  wmo  saudavçL  á 
sooieiiade  òhristS. 

•O  objecto  do  sacerdócio,  o  âm  da  sua  institaiçSlodivina)  e  os 
ptoprios  interesses  do  saeerdote  exigem  que  elle  i  empregue  todos 
OB  «eue  esforços  em  ensinar^  em  defender,  em  conservar,  em  prb' 
pagar  a  religião,  porque  no  ensino,  na  pregação,  e  na  propagação 
das  verdades  religiosas  está  o  cumprimento  do  dever,  a  defesa 
segura,  p  merecimento  verdadeiro  e  a,  estima, sinççrft  do  n^esmo 


(1)  Quia  tu  seientiam  repuli^U,  repeliam  ie,  ne  sacordotio  fungam 
miliÍ4  Osce,  w,  Ç,     ..  .  .^  •  ; 

(2:)  Vobis  dolum  est  nosso  mysteriam  l^egni  Dçi.  — ^Ç.  Luc.  vjui,  10. 
.    (3)  Aileiíde.Ieçlíoiii,  exhorUílioni  et  doetriiiueT-1,'  Ad  Thinu  iv,  13. 

(4)  Omnis  urbor,  (juiie  non  facit  fruclum  boiiUm,  excidetur  etin  ignem 
miltelur,  Mattli.  Vii,  10. 

(5)  Et  inulilem  servum  t?jicilc  in  tcnebras  exteriores.  Maíth.  kxv,  30. 
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sacerdote.  —  S  jtodo  o  homem  que  nie  compreheiàder  eatu.  ver- 
dade é  índigiio  do  aublime  e  sagrado  minieterío  do  sacerdócio  ^u 
de  aspirar  a  elle.  Mas  quanto  nilo  preeisa  o  sacerdote  de  ser  in- 
struido  para  enamar,  defeoder,  conservar  e  propagar  *  religiSo 
em  toda  a  verdade  dos  seus  dogmas  e  em  toda  a  pureza  da  sua 
moral? 

Seatinella  vigilante  e  firme,  coUocada  na  fortaleaa  da  cidade 
saneta  da  Ketigillo  Christâ  para  a  defender  do  erro,  da  bei'esia| 
e  dos  contínuos  assaltos  da  incredulidade,  o  sacerdote  ó  a  quens 
esti  cenfiado  o  deposito  sagrado  da  crença  dos  povos,  e  o  ensino 
das  regras  da  moral  que  devem  dirigir  o  christSo  nos  eaminhos 
que  conduzem  ao  reino  de  Deus* 

Se  infelizmente,  porém,  o  sacerdote  nSo  souber  o  valor  d'este 
deposito,  como  poderá  eile  empenhar-se  em  guardal-^o  como  deve? 
Se  elle  ignora  as  verdades  da  fé  e  as  regras  sublimes  da  moral 
evangélica,  como  poderá  elle  ensinal-as  e  eonserval-as  em  toda 
a  soa  pureza?  Como  poderá  o  sacerdote  instruir  os  povos,  se  eUe 
nâo  tem  instrucçso?  Ninguém  dá  o  que  nSo  tem  (1);  e  o  aaoer- 
doto  nSo  poderá  nunca  mereoêr  o  muito  honroso  titulo  de  mestroi 
nem  mesmo  o  doce  nome  de  pae,  ou  padre,  que  geralmente  lhe 
é  dado,  se  elle  não  sabe  educar,  dirigir  os  fieis,  seus  filhos  espi- 
rituaes,  como  dis  S.  Paulo  (2),  na  praetíca  das  virtudes  ohrtstSs 
e  nos  caminhos  que  conduzem  á  bemaventurança  etwna. 

NSo  attríbttsmos  a  muitas  causas  os  eíFeitos  que  uma  só  po- 
derá explicar.  Porque  o  sacerdócio  n'estes  ultimes  tempos  tem 
decahido  bastante  no  conceito  do  povo,  ainda  mais  pela  sua  falta 
de  instrucçHo  do  que  pela  sua  falta  de  bons  costumes,  infeliz- 
mente se  observa  que  a  piedade  e  a  devoçZo  lêm  degenerado 
em  superstição  e  vaidade;  que  a  fé  viva  e  a  caridade  ardente 
se  vfto  afrouxando  e  amortecendo;  e  que  a  pureza  da  nsoral 
evangélica,  a  boa  fé  e  probidade  nos  costumes,  a  sanctidads  e 
verdade  no  juramento,  a  teqpperança  e  a  moderação  no  uso  âlm 
cousas  necessárias  á  vida  têm  consideravelmente  diminuído. 

Se  o  homem  christão  não  tiver  quem  amiudadas  vezes  e  de 
um  modo  conveniente  lhe  lembre  as  Verdiules  da  religião  e  as 
regras  da  moral,  será  fácil  esquecer-se  d'ellas,  e  não  ter  de  christão 
senão  o  nome.  £  quem  ó  o  encarregado  de  lhe  ensinar  estas  ver- 
dades?  O  sacerdote.  £  poderá  elle  cumprir  este  dever,  se  não 
tiver  a  instrucção  sufficienCe  para  o  fazer?  Não  poderá.  Quando 
o  povo  christão  considera  um  sacerdote  ignorante,  ou  pouco  in* 


(1)  Nemo  dut  ijuod  iion  linbet.  Axiom.  Plnlos. 

(á)  Per  evangelium  ego  vos  genui.  S.  Feudo,  !.•  Ad  Corinth,  iv,  15, 
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Btraido  nâs  diBciplinas  que  lhe  qIIo  próprias,  o  c^stigO;  ou  a  pena 
rntiis  geral,  e  menos  sensível,  que  dá  á  ignorância  do  ministro 
da  religiUo,  é  o  desprezo  que  lhe  mostra,  negando-lhe  a  con* 
fiança  que  n'elle  deveria  ter.  Ainda,  porém,  mais  severamente 
que  o  povo  chrístSlo,  condemnam  o  sacerdote  ignorante  todos 
aquelles  que  conhecem  níio  só  a  alta  importância  do  sacerdócio, 
mas  também  as  condições  que  sSo  indispensáveis  para  o  bom 
desempenho  das  funcç5es  sublimes,  delicadas  e  privativas  do  mi- 
nistério sacerdotal. 

E  com  effeito,  se  em  virtude  do  seu  ministério  sagrado  o  sacer- 
dote deve  exercer  as  funcçSes  de  juiz,  de  advogado  e  de  medico 
espiritual,  que  consideração  poderá  mei*ecer  aos  fieis  o  sacerdote 
que  nHo  possue  os  conhecimentos  necessários  para  o  exercício 
d'estas  fnnçSes?  E  como  poderá  o  sacerdote  ignorante  merecer  a 
confiança  indispensável,  para  que  o  povo  christ^  vá  respeitosa  e 
submissamente  consuHal-o  em  suas  duvidas,  pedir-lhe  conselho 
em  os  negócios  delicados  da  sua  consciência  religiosa,  e  tenha 
esperança  de  remediar  seus  Hiales  pelos  Sacramentos  da  Egreja, 
que  Chrísto  Senhor  Nosso  instituirá  para  remédio  e  salvaçJlo  dos 
peccadores? 

Em  os  negócios  temporaes,  amados  filhos  em  Jesus  Christo, 
ninguém  ha  que  voluntariamente  queira  entregar  a  decisSlo  d'elles 
a  um  juiz  ignorante:  ninguém  ha  que  procure  um  advogado  que 
julgue  incapaz  de  o  aconselhar  com  acerto:  ou  que  na  cura  de 
uma  enfermidade  perigosa  e  delicada  prefira  a  impostura  do  em- 
pirismo á  verdadeira  soiencia,  que  forma  os  clínicos  hábeis  e  de 
reconhecido  merecimento. 

Mas  em  os  negócios  da  salvaçSo  quanta  maior  prudência  e 
cautela  nSlo  convém  que  haja  na  escoUia  do  sacerdote,  que  deve 
sentenciar  em  um  tribunal,  onde  se  tra^a  da  salvação  das  almas ; 
onde  se  pedem  conselhos  sobre  os  pontos  mais  melindrosos  da 
vida  do  christSlo;  onde  muitas  vestes  se  procuram  remédios  ás 
enfermidades  mais  importunas  e  difficeis  de  curar;  e  onde  as 
trevas  do  segredo  encobrem  sempre  a  ignorância  do  ministro 
que  indignamente  se  assenta  no  tribunal  da  Penitencia? 

O  sacerdócio,  amados  filhos  em  Jesus  Christo.  nfto  é  um  bene- 
ficio simples  e  unicamente  lucrativo;  é  um  oincio  pefnoso,  um 
ministério  sagrado,  uma  funcção  sublime,  mas  árdua,  espinhosa, 
e  difficil  de  cumprir  para  todos  aquelles  que-  na  sua  ordenação 
sacada  não  têm  em  vista  senão  as  commodidades  da  vida  e  os 
interesses  mundanos;  difiicil  de  cumprir  para  todos  aquelles  que 
sem  a  h'ção  do  estudo  e  da  oração  não  comprehendem  nem  a  di- 
gnidade, nem  as  obrigaçSes  do  sacerdócio;  difiicil  de  cumprir 
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pam  todos  «queUM  que  por  bua  ignoranoiA  nSo  HierooQin  a  es- 
tima do  povo,  e  mottaB  veaes  aSo  objecto  do  seu  desprem  e  vi- 
etima»  do  seii  esoarneo^  e  da  repugnanoi»  que  os  fieis  têm  para 
tractarem  com  oa  sacerdotes  ignocantes  aquellas  mesmas  cousea 
que  ii2Lo  podem  ser  tractadius  senSa  oom  os  ministros  da  relígiS^. 

Além  d'Í8so:  quando  todas  as  seieudas  caminham  apressadas  i 
sua  maior  perfeiyao;  quando  novas  idêas  e  valiosas  descobertas  têm 
vindo  dar  á  sociedade  civil  uma  direcção  bem  diversa  d^aqueUa 
que  em  outro  tempo  cila  seguia ;  quando  em  toda  a  parte  se  agitam 
as  grandes  questões  da  liberdade  do  ensino,  da  tolerância  reli- 
giosa, di^  beneficência  publica,  e  dos  limites  dos  dois  poderes 
temporal  e  espiritual;  quando  todos  reconhecem  a  imperiosa  ne- 
cessidade de  dar  ao  clero  uma  educaçUo  própria  da  dignidade 
sacerdotal,  e  uma  instrucçSio  apropriada  ás  circumatancias  actuaes 
da  sociedade  christã;  não  era  justo,  nem  possível,  que  na  primeira 
e  principal  diocese  das  índias  orientaes  os  estudos  de  theologia 
ficassem  estacionários  e  insufficientes  para  as  necessidades  da 
epocha  presente. 

A  intelligencia  do  homem,  trabalhando  sem  descanço  na  des- 
coberta de  novos  horizontes  na  esphera  da  sua  actividade,  tem 
presumido  encontrar  novos  motivos  de  duvida  na  crença  das 
verdades  religiosas  do  Christianismo,  para  se  eximir  do  jugo 
saudável  que  a  virtude  da  fé  lhe  impõe,  para  a  dirigir  com 
segurança  ao  fim  que  Deus  lhe  tem  assignado.  E  quem  deverá 
resolver  estas  duvidas  e  pôr  em  toda  a  luz  da  evidencia  as 
verdades  religiosas?  Quem  é  o  encarregado  d'essa  empreza  tão 
sublime?  É  o  sacerdote  christão.  Assim  o  fizeram  antigamente 
Origenes,  Tertulliano,  S.  Agostinho,  S.  João  Chrysostomo,  S.  Atha- 
nazio,  S.  Hilário,  S.  Jeronymo,  e  outros  muitos;  assim  também  têm 
practicado  n^estes  últimos  tempos  Frassynous,  Lacordaire,  Félix, 
Ravignan,  A.  Nicolas,  Balmes,  Stolberg,  Segur,  e  outros  muitos. 

O  racionalismo,  a  ultima  das  heresias  que  têm  apparecido  na 
Egreja  de  Deus,  levantando  em  AUemanha  a  sua  bandeira  do 
destruição,  ameaçou  no  seu  orgulho  lançar  por  terra  o  antigo  e 
majestoso  edifício  do  Christianismo,  e  fazer  descer  a  Jesus  Christo 
do  throno  mesmo  de  sua  divindade,  ou  limitando  a  sua  infinita 
grandeza  ás  proporções  de  um  simples  homem,  ou  negando  a  sua 
existência  histórica,  considerando-o  auctor  da  religião  chrístã 
como  um  simples  mytho;  mas  o  racionalismo,  quebrando  as 
armas,  que  julgava  serem  de  mais  fina  tempera,  no  escudo  in- 
vulnerável da  sciencia  do  clero  europeu,  dá-se  hoje  por  vencido, 
e  começa  a  prestar  homenagem  aos  grandes  principies  do  systema 
religioso  do  catholicismo,  como  o  mais  conforme  á  razão  e  o  único 
verdadeiro. 
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A  sdmciaj^cHs  deve  ser  ioi^aratvt  do  «aMidocM,-  e  «j^uando 
a  tníniftlpo  da  religrXb  i  ignorante,  o  etro  tem  &cH  entrada  ao 
sanqtnario,  e  o  pOTO  ^e  lhe  estÀ  confiado  tem  «m  modo  de 
rtver  bem  infeltS)  e  a  su»  sal^açSo  etema  miiito<  itteevta  e;  da- 
▼4do«a.  JecruB  Ohtúto,  noMo  Salvador,  ehamei»  ao»  saeerdotes^--' 
LuB  do  pnmdof  (1)  mas  efies  nfto  podem  ser  esta  l«a  brilhaDte 
^é  deve  guiar  os  fieis'  nos  caminhos  de  virtude  e  perfeição 
dbristA,  nos  caminhos  que  condnaem  ao  reino  de  Deus,  se  nSo 
ferem  devidamente  instruídos,  se  nâo  possuírem  a  verdadeira 
soienoia  da  salvação* 

D.  João  Ch«ysostqmO  de  ÂMoniiè  Pessoa. 


(1)  Vos  csHs  fux  mundi.— 5.  Muitk.  v,  i4. 
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'i.      SUPPLíCÀ  E  tilAtOÇO     ■    ■>  ' 

ENTRE  D.  JOÃO  CHRYSOSTOMO  E  PIO  IX  (#) 

D.  Joeixixies  ClirysoBtomiaa 

-   '    '  ',  i.  •  '        •  '' 

.  .Síi»#tiâaime  .p«lcfv«  Te,  etíam  atqoe  ioti«m.  depvdcor>  nt  itimnf 
non  dicas  mihi:  non  parcam.  Per  te,  per  sedem  toam  apos- 
tolicam,  per  Demn  ^  t>oiaiiiivii  Niostisaoi.  Jesom  Christum  non 
dicas:  amodo  non  parcam. 

Si  bónus  pastor  ammbifa  suam  date  fdebel  fto  õviboii  siiis;  ad 
tuos  pedes  nunc  provolutus  et  magno  moerore  confectos,  instan- 
tissime  rogo  te  ut  parcas,  9^  in  tuo  conspectu  animam  meam 
libenter  pono  pro  ovibus  méis. 

Tu,  beatissime  pater,  qui  es  in  terris  legitimas  Christi  viça- 
rius,  memento,  quaesay  quod  Dai.  Filius,.&ct«8.  homo  ín  clementia 
infinitaque  misericórdia  saa,  benigne  indulsit  latroni  roganti.  Ma- 
gdalenae  poenitenti,  Paulo  Ecclesiam  perseque]iAi^:èliaiilqlaie'Petro 
negationem  suam  recordantiv. 

Per  yiscera  misericordiae  Dei  Nostri,  per  incomensurabilem 
cordis  tui*  b0iiigniti)tem«  peií  hòc  qQi)doumqnetsum,^ái  wpuA  'pntetii 
in  me  sit,  parce,  beatissime  pater,  parce  illís  quos  mibi  dedisti, 
ne  quem  ex  eis  perdam. 

Seis,  et  vides  acerbissimai^  a^ictionem  meam:  seis,  et  co- 
gnoscis  peculiarem,  quo  laboro,  rerum  statum,  et  quanti  animi 
dolores,  quantaeque  diíBcultates  in  Ecciesiae  Goanae  regimine 
atida-ineitogeotent^  et  lanptírare)  debram, '  Botcvo  ttbi  sàfitt  tíoli 
ígitdr  afflioto  iadácce  affiictíoliem*  ;Misdrera,  pater  'snptemé,  nii- 
serereicmoi,  Ui,  miinnerai  orbis  oatfaoltci  èt  caput  et  reotory  e<f 
moderator  sapientissim^.     ,  . 

.  Tu,  qui  rapsremam  ligaadá  atqoe  sol  vendi  babe»  potesjtatem, 
datam  a  Cbrísto,  qni  oonaoiatur  nos  in  omni  tribnlation^  nostra/ 
ut.  ait.  Apostolas,  miserere  filiorum  ad  te  clatfiantium,  miserere^ 


(#)  Notôs  èxtráhídas  dors  Obras  de  D,  João  Chrysostomo  de  Amarifr^ 
Pessoa,  arcebispo  e  senhor  de  Braga,  primas  das  Hefipanhas,  toma  ii, 
l>ag.lW.eJ87/pag;.490:«íl91.    i.  ^  ' 
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horum  quatuor  sacerdotum,  qui  per  me  nomenaue  meum  invo- 
cantes  veniam  supplices  exorant,  et  magnam  clementiam  tuam 
humiliter,  iustanter,  confidenter  deprecantur. 

Ant  dimitte  illis,  nunc  summa  cum  reverentia  díco  tibi,  bea- 
tissime  pater,  sicut  Moyses  olim  in  monte  Synai  Domino  locutus 
fiíerat  pro  populo  snOf  aut  dimitte  iliis  )iainc  nozam,  aut,  si  non 
facis,  dele  me  de  libro,  ubi  sunt  scripta  fratrum  tuorum  nomina. 
Parce  illis,  pater  amantissime. 

PÍ\JL3   IX 

—  Parcam  et  dimittam;  sed  antea  dent  testimonium  obedien- 
tii^  Hedesiao  Bomanae^.ut  noa  sint  aiout  Luthenis  et  CalvinuB. 

D.  .ij^oanxies  Clrxirysoetom.-uis 

—  Dabunt,  beatíBsime  pater,  carte  dabunU 

Pius  IX 

—  Tu  videbis. 

D.  Joan. nos '  01:1  ry SOS tomioâ 
— yidrebo  «tique. 

Piuis  IX 

—  Bonimi  Ecclesiae  aic  extgit.  Antea  nou  pOBsurnuB! 


Durante  o  tempo  que  estive  em  Roma  o  aancto  padre  Pio'  IX 
coiíeedeu-me  a  graga  omito  especial  de  três  audie&cias,  sendo  a 
primeira  em  26  de  setembro,  a  segunda  em  24  de  outubro  e  a 
terceira  e  ultima  em  2  de  novembro  de  1862. 
,  Na  primeira  audiência  fui  eu  só  recebido,  e  durou  quasi  uma 
bora,  Q  que  causou  grande  reparo  nas  pessoas^ que  esperavam  na 
aAte-camara  de  sua  sanctídade  para  serem  também  recebidas, 
por  ser  costume  niío  haver  t^o  grande  demora  nas  audiências 
d'esta  natureza.  O  saneto  padre  tractou-me  como  um  pai  ver- 
dadeiramente carinhoso.  Nilo  se  fallou,  porém,  em  negócios  do 
Padroado. 

Foi  na  segunda  audiência,  á  qual  assistiu  o  ministix)  português. 
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O  sr.  conde  â'AIte|  que  depois  de  uma  demorada  conferencia  teve 
logar  a  supplica  fervorosa,  que  acima  fica  escripta  na  mesma 
lingua  em  que  foi  por  mim  proferida.  8.  ex/  poderá  dar  teste- 
munho do  que  se  passou  n'aquelia  audiência^  e  eu  estou  certo 
que  o  daráy  sendo  necessário. 

O  meu  esptvito  achaVanse  sobi-e  mo4^'  fxqjeti^o  {tóltí  recusa  do 
sancto  padre  ao  que  tanto  eu '  coroo  o  nosso  ministro  lhe  ha- 
viamos  exposto  e  pedido  para  ser  revogado,  senào  explicita,  ao 
menos  implicitamente,  o  Breve  Pontificio  de  9  de  maio  de  1853 
—  Probe  noitiê.  £  no  meio  da  grande  excitaçSo  do  meu  espirito 
atribulado  e  na  amargara  profunda  do  meu  coração  lancinante 
e  angustiado  levantei-me  ínceiísciêRtemente  do  logar,  onde  o 
sancto  padre  me  havia  mandado  assentar,  á  esquerda  do  nosso 
ministro,  e  de  joelhos,  prostrado  aos  péb  do  vigário  de  Christo, 
por  entre  lagrimas  e  soluços  fiz  aquella  supplica ;  o  sancto  padre 
mandou-me  levantar|  profiurpa*  sopqm^ioif^  fí^fàf^o  afiavelmente; 
mas  a  audiência  terminou,  e  para  mim  muito  triste  e  dolorosa- 
mente. 

Logo  que  recolhi  á  minha  residência  de  Sancto  António,  escrevi 
o  conteúdo  da  supplica,  e  o  tenho  conservado  cuidadosamente, 
p|u:a  que  em  todo  o  tempo  podesse  conatar  oiqoe  euttisbjaf  feito 
perante  o  sancto  padre  e  o  goverao»  portugwéB  rnSh^w  doa  qAttUro 
sacerdotes,  de  que  faz  menção  nomiai^l^o  predioto  Brere  P^^nti-* 
ficio  —  Probe  noêtis,  que  são:  António  Marianno  Soares,  Qabríel 
da  Silva,  Braz  Fernandes  e  José  de  Mello.  Não  deixarei  de  notar 
que  n'este  documento  tãd  importante  ha  uma  certa  £Etlta  de  exa- 
ctidão, que  não  deve  ser  attribuida  ao  sancto  padre,  nuM  sim  a 
quem  pouco  escrupulosamente  o  informara. 

Desde  aquelle  dia  perdi  toda  a  esperança  de  ser  bem  recebido, 
quando  chegasse  a  Gôa,  e  de  ter  o  auxilio  e  coadjuvação  da  au- 
ctorídade  civil,  que  era  indispensável  para  governar  a  minha 
diocese  com  o  proveito  ^^  applauso  que  eu  tanto  desejava;  mas 
resignado  segui  o  meu  destino,  cònsiderando-me  como  o  servo 
de  que  faz  menção  o  apostolo  e  evangelista  S.  Mattheus  no 
cap.  ti,  v*.24.  (1)  ••!'•:         '      -    ,        ^^  ^     ^ 


(1)  Nemo  potesl  duobns  domitiis  servlne:  aiit  ètiiiií  ànum  bèxò  ha- 
bebit  et  alterum  diliget:  aut  unum  sustinebit  et  alterum  contemnet. 


VoL.  XXXVI   -N.»  7— JAmiao. 
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f^t>^^'*-**r*''i'-' 


..I'  I  .  . 


Ptfolfl«taiaii  ittáetérmlnadOB 


'  iSupfiioohanios;  que  tetn  -de  ^er  diqxMi^s  ti>um  quadrado,  pela 
fódMt  indicada  •4m:figQra,  4jiittkro<nmnero8|  a;  &>  c^  d,  Kgtdoa 
entre  t8Í^p«l&6  «6gàint{ãs>elq«a90es: 


,',  ■'■ ,  a' 


B 


.1-  I 


C 


D 


6  +  c=z , (1) 

i^Hwin^B<lq  q,,dypoU  6,  0  por  nlMroo  c,  reaglta: 

a=t  —  6;  c  +  <i=a;  b-\-d=x\  b-\-e  =  z]  t  —  6-:|-css=t>; 
t-b  +  d=y (2) 

h=x  —  d;    c  +  á  =  u;    x  —  d-\-e=:z\    <  +  d  +  c  —  05=»; 
t  +  2  d  — aj=y (3) 
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<  +  ^=«  +  «;  <  +  u^==?^y +**•-♦ (5) 


= 5 >^= — 5 — ;«= — 5 — w 


Hafl^enilo  i^enas  as  aeis  eguaçSqt  (1)  com  o»  dea.nutneròS)  a^ 
&y  Cy  dj  tj  Uy  o,  SB)  jTr  0»  ^  lodog.fogaMii  deftoonbèctdf»^  dmri«ii 
quatro  ficar  indeterminados;  e  com  effeito  o  calculo  indicou  os 
ires,  9y  jff  tf  <)ue  entram  nos  valores  de  o^  bf  dy  (b)  0  (6),  •  o 
quarto^. f^  que  entrenó,  valor  de  e,  (4)  e  (6)»  .     .> 

Êy  porâD»!  simples  a  cansa]  nãlo  se  empregaram  na  elíminaçlo 
a  2.*  e  3/  equações  (5),  que  obstam  a  que  sejam  distinctas  todas 
as  cfeis  ^uaçSei)  (1)« 

Com  effeitoj  a  3/.  doestas,.  po;r  ^xempto,  a-^cdc^tj  pakto  o 
valor,  c  =  u  —  d^  tirado  na  3.*,  depois  o  valor,  ds=ix  —  ft,  en- 
contrado na  4.*,  produz,  à4*i=v+^— í*=^>  ^^  consequência 
da  2/  equaçSo  (5);  resultado  aue  é  exactamente  a  1/  das  equa- 
çSeb  (1).  Da  mesiàa  forma  pondo  lía  5/*cbis  equa^Ses  (1)  o  Wlor, 
d^í=s^ — c^  da  2.%  e  depois  í^  valor,,  a^s^^^^ — b^  da  &%  etiodn* 
tra-se,  a+ò=y +«-:^v==áaí,  ^oQfome  a  3/  equii)0o  (5)  nMtni^ 
o  que  é  exactamente  ai/  das  equaçSes  (1). 

A  determinarão  de  x,  y^  tj  U|  £E^a  logo  conhepe^  ««  s,  d^\  c, 
6,  <f',  conâ>rme  s^  v8  nas  expjpessíltís  (â)i,  .(3),  (4),  (5J^,(!5)-    \s 

1.  — Se  fizéssemos:  <=u=d;=y(  o  que,  em  consequência 04» 
2/  e  3/  das  equações  (5),  (que  mostram  seria  entSo  x^=v\  x=z]) 
equivale  a  fa^r;  í=;=u  =  t?  =  ác=sy  =  z;  e  se  tn^uz  na  egual- 
dade  das  sQmtnâs  tanto  das  linhas  liorts&òniaiss,  á-f-^i  <^^^\ 
como  das  vetilòae^,  a+^^i  b-^-ã^  e  também  das  díag^naes,  à-^-d^ 

A-f-c;  resultaria:  i=-r-;  <í=y;  ^^=-^\  *=V  ^6^  a=í=c==c?í 

2S  M  2S  2S 

e  o  {>rbbleijia  uniptuBeoter  é  pMuvd  n'este  (aiae^  aend»  «gaaes  eé 
Quatro  números^  que  se  hHo  de  collocar  no  quicado.  E  se  fosse 
oádà  á  somma,  A  4"  ^  "f"  ^  4"  <^>  d*esses  números  n'aque!Ias  con- 
dições, cada  um  d^elles  séria  a  qUat^  párté,  e  ficaria  assim  dè^' 
terminado. 

S>-^*9e  fiiÈetesettid«í  ii±i^u^^v^s:^Xi^y\  bu  í^tf:i=t7=feaj=sàif; 
iS^^4é±ntèi^íí'^^f^i\  Oixt^a^^^ifi^ií^i  <ytiit=ti=ii===a;è=yít=:z; 
ou  u  =  t;t=:a;=y==z;  como  as  duas  ultimas  equações  (&)  A&o 


• 
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r^pectiyamente:  <=bs,  ^^=y}  tts=:Xf  t=s^v^  u-^ss—t^  as^s^ssu; 
este  caso  não  é  distincto  do  antecedente. 

8.^ — Se  posessemos  somente:  'ts=zuss=sv=:=x'j  isto  é,  a  egiud- 
dade  tanto  nas  sommas  das  linhas  horizontaes,  a  •  f-  i,   ^  -j"  ^9 

como  das  verticaes,  a-\-Cy  ô+^J  Beria:  d=^]  c=a5 — -^3=—; 

6  =  aj  — |-  =  y;  «=|-i  «=2  x—y.  Logo  a=^d\  6==c;  e  a 

solução  do  probUma  exige  que  s^m  eguaes  entre  si  os  dois 
nudifiros^  qtie  fcínoam  cada  uma  dwi  diagon«es.' 

"  4.^ -^ Se  tomássemos  t^á=2tt=B«;  ou  í «»«!=«&;  ou  |ss=t>=aá[^ 
ou  ti  =  17  =  a;;  come  as  duas  ultimas- equaçSes  (6)  dXo  logo: 
^B:±±<tt-iisivt=>3a;,-^  ^te  caso  não  é  distincto  do  antecedente. 

õ.^ — Se  tivéssemos  egualado  a  somma  das  linhas  horííontaes, 
a-|-*éy\c  +  á,  e  dascliagonáes,  a  +  <I,  ^  +  «^5  ^^^  ^1  *©  fosse: 

<  =  u=j^==2;  resultaria:  «=-2-;  <^=y— 2'  =  Tí  Y' 

a=»íy  —  --.=^-;  t?  =  2y  — a;.  Temos  assim  6  =  á;  a=c;  ea 

soluçSo  mostNL  qtte  devem'  sèr  eguâes  entre  si  os  dois  números^ 
que  formam  oada  uma  das'Knhas  verticaes. 

6.*^^— Se  cohlsidèi^aàsemQS  apenas  ísaBtt=y;  ou  í=tt=«;  ou 
e=y=tjs;  ot  uíí:±y:±=a!;  como  as  duas  ultimaô  equaçíles  (5),  dSo 
immçdiatamente:  e=:u  =  y  =  z;  este  caso  não  é  distincto  do 
antecedente.    '  '  •         '. 

7.*  —  Se  estivesse  égiia^da  a. somma  das  linhas  verticaes, 
ã;^c.'S-j"^i  ®  d^  diagonaes,  á-\-dj  í  +  c;  ou  houvéssemos 

posto:  v=a;=j^=fz;  obtenamos:  <<*=-y-=— ;  c=— ^=y5 

4tt=«-^;  »=w— ;  ttcanã  »i— í.  E  porti^nto:  aatsi;  ed=*rf;  exigindo 

a  solução  dó  problema  que  sejam  eguaes  entre  si  os  dois  numeres 
que  formam  cada  uma  das  linhas  horizontaes* 

8.® — Se  tivéssemos  só:  v=:^x^=^y\  ou  v=a;=«;  ou  t;=y=«; 
ou  x^^y=fZ\  as  di^aA  ultimas  equaçSeii  (5).nu^tr4Jn  qi^e  é  também 
v^=^xzs=y=z*y  não.s^ndo  portanto  este -.cafto  distincto  do  antace- 
4e*.te, 
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9,* — Se  fosse  í=:ttx=st?í»y;  ou  <3»u=sv=«;  ou  í=^tt2fi=saj=y; 

ou   í  =  t»=^flB  =  «;    ou  <=5S=f|caa=áB=sy;    OU  <  =  t?  =  «èc3e;    OU 

<=t;=5y=s»;  ou  í=x=«y3=as;  ou  ti=«:v=ajfc:xy;  ouuss=t?=t=3«=r2; 
ou  tt=303=sy3=}B;  ou  u:3fca»==jf3±»«;  as  duas  ultimas  equaçSes  (5) 
fiusem  ver  que  seria  em  cada  uma  doestas  doze  eombinaçQes 
fzsstt  =  v  =  ff=3yiKs2;,  reoahindo-se  por  tanto  no  1.^  easo.  O 
mesmo  aconteoeiia  com  as  oito  differentes  combmaçOes:  ^=B:v=3jf; 
tsszv=%]  í=x=y;  íssucfimp;  tt=sst;=a:j5;  u=íP=Ky;  utssx=az] 
tt=t;=y;  que  as  duas  ultimas  equaçSes  (5)  transformariam  om 
Í=tt=t?=a5=y  =  «. 

10.^  —  Se  houvéssemos  posto  com  tiss»u^=»9=>x  (3.*  caso); 
também  y  =2;  ou  oom  t=^u^s=y=^x  (5.^  easo);  também  v^sar^ 
ou  com  vs=sâp=ssy=»s  (7.^  caso);  também ^:=«u;  as  equaçSes 
respeetiyas:  »  =  2  « —  y,  que  dá  »=«=«;  vb»2  y — «,  que  dá 
y  =  x;  u  =  2s  —  <,  que  dá  t  =  z]  mostram  evident^eute  que 
se  reoahia  no  1.^  caso. 

11.* — Se  escolhêssemos:  tí=sus^v;  ou  ti^^nue^x'^  ou  í=*i;fc=ia?; 
ou  tf=i;=â9  (4.^  caso  que  já  vimos  nBo  ser  distincto  do  3.*); 
econjunctamente fosse  na  l.^hjpothese,  x^=^y\  ou 0=2;  ouysss; 
na  2.*,  t;=«y;  ou  vs=s;  ou  y==s;  na  3.',  t*=*y;  eá  «=«;  ou 
y=â;;  e  na  4.%  <=3y;  ou  ^=2;  ou  ytas;  as  duas  ultfmas  equa* 
ç8es  (5)  patenteiam  que  se  recahiría  também  no  1.*  caso. 

12.*— O  mesmo  acontecia  com  t  =  u  =  y'^  ou  l=eu=«:2;  ou 
t=zy==z\  ou  u=y=z  (6.^  caso  que  já  vimos  nSo  ser  distincto 
do  õ.^);  pondo  oonjunctamente  na  1.*  hjpothese:  ^fi=^x,  ou  ^=^Zy 
ou  xszsz;  na  2.%  v=saj,  t>=s«y,  a?=y;  na  3/,  tt:as=tr,  us=«,  ir=sc; 
e  na  4.%  i=sti,  tssa;^  v=^x]  as  duas  ultimas  equaçSes  (5)  maní- 
fostam  que  se  recahia  egualmente  no  1.^  caso. 

13.^ — Ainda  sucoedia  assim  com  i;sa»=sy  (8.^  caso  que  já 
vimos  nZo  ser  differente  do  7.^);  pondo  simultaneamente  na  1.* 
hjpothese:  í^rti;  <:as;  !*  =  «;  na  2.%  *  =  tt,  <  =  y,  u^y;  na 
3.*,  ^s»tt,  t  =  x,  tt=ãp;  e  na  4.*,  í=3tt.  í  =  v,  u=st>;  as  duas 
ultimas  equaçSes  (5)  mostram  que  se  recania  também  no  1.*  caso. 

14.^ — Se  fosse  tsssu;  e  além  d^isso*,  e  simultaneamente^  t;s»a?; 
t;=y;  vs=rs;  a?=y;  <p=s;  y  =  «;  as  duas  ultimas  equaçSes  (5) 
evidenceiam  que  esta  hjpothese  equivale  a  t=u=sv=^x=y=iZ] 
isto  é,  que  se  recahe  no  1.^  caso. 

lô.* — Se  com  tsssUf  fosse  também  r=s»;  vssty^  vi=z\  íP=y; 
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fo=:<Fí  ou  «aROi;  v=y;  II— «;  ««y;  »«=«;  ou  v^x]  v^y] 
vj=z\9^rf  y=z'yún  fi  — os;  t>«py;  «f^j^;  «=«;  3f=iíç  oa 
i?=ar;  r^ip;  op^y;  »«»;  «=«=05  ou  t?«=«y;  »=»;  a?=y;  «=r, 
if==^9\  4tte  s&o  M  86ia  compinaçSes,  6  a  õ,  que  se  pedem  fiftaer 
com  aA  «eU  oQusas  m^  f^y  «yi  ^y  *i  ^i  repreaentando  a  1/  [vpaai], 

[y=^];  em  qu^quer  d^estae  combiaaçSèis  as  duas  ultimas  equa- 
çSe»  (&)  provam  que  aa  ixypotheees  equivalem  a  t — iit-u— ^jg — y==^\ 
í9  portmtP  qOfi  se  recahe  no  1.^  eaao. 

16.^ — Aa  quinze  combinaçSee,  4  a  4,  daa  seis  cousas  «,  f,  7, 9^  c,  ê| 
isto  é:  ^fíf  *f  •  »  -r  >9  «  P  t  •>  a  í  *  •,  m  í  #  i,  «  f  •  e,  «  t  *  •> 
»  7  *  1,  íi  Tf  f  t,  a  *  •  1,  p  7  #  t,  p  7  *  1,  p  7  •  i,  M  •  i,  7  *  •  •; 
mostram  que.  é  sempre  i)ss3a9«sj(3^«;  além  cie  tacu;  e  portanto 
que  nSo  se  destingue  do  13»^  este  oasoi  que  recahe  logo  no  1.* 

17.^ — D'entre  as  vinte  combinaçSes,  3  m  3,  das  meamas  seía 
cousaa,  isto  é:  «  p  7,  «  p  *,  «  p  „  «  p  §,  «  7  <r,  «  7  •,  «  7  •>  «  <^  •» 
ji  ^  «í  a  •  tr  R  Tf  *,  P  7  í>  »  7  •>  M  «f  P  *  #1  S  •  •>  7^  •>  7  *  •> 
7 1 1^  ^  1 1,  ^icl^nteiMnte  em  deaeseis  d'eUas  ésemfire  v=x=y=^ti 
ià&m  de  <  =  u;  e  portanto  reoaheHse  nos  oasoa  13.^  e  a^guida^ 
mente  no  1.^  Ás  Í^f  6.\  13.%  30/  combinaçSeSi  «  p  <^9  471, 
«  ff  •>  *  •  ^;  ou  tJc=»|i?=y;  f9  =  fl9sa2;  t;  =  y=s:a;  «=a:y  =  a; 
attendendo  áa  duas  ^dtimas  equaçSea  (5),  que  dão  respectivamente : 
z=x]  x=y;  y=^x]  v=x]  ficam  também  incluidaa  nos  mesmos 
Q^sos  13*^  a  1.^ 

18,^ — As  quinto  oembinaçBeSi  3  a  3,  das  mesmas  aeia  couaas; 

isto  é:  a  p,  «  7»  a  ^1  *  •>  a  ^i  P  7>  ^  *>  f  •!  *  •»  7  *t  T  •>  T  *!  *  •> 
J*'  #1  » •;  com  exoepçSe  da  5.%  8/  e.10.%  porque  todas  doae  sftot 
ou  v=x^=^y\  ou  Vi=^x=9'j  ou  v^s^yvBuz^  ou  «àj^csss*  estio 
em  virtude  das  duas  ultimas  equaçSes  (õ)  comprehendidas  no  caso 
ftnteoedente,  e  portanto  no  13.^  e  no  1.^  A  oombinaçiio  5.^  v=ap; 
yp=^s;  cpm  <=»«,  d4i  attendendo  As  duas  ultimas  eqnaçSes  (õ), 
i=su=vz=z^=y=z;  e  portanto  este  caso  nSo  é  distincto  do  1.* 
A  oon^bipaçSo  8/:  v^=y\  xs=?z]  também  com  i=ti;  mostra  que 
se  egnala^  fiomviiay  a-^e,  de  uma  linha  vertical  com  a  somma, 
a-^-d,  da  diagonal  contigua,  e  a  somma  b-^-dy  da  outra  linha 
vertioal  oom  a  sonúna,  b-^e,  da  outra  diagonal  contigua.  Logo 

2t=2u=^+x=z-]-yi  d=~;  c=^;  ^^^T'  ^^~2~'  *^ 
A  combinaçSo  10/:  v  =  z;  a?  =  yi  também  com  t^s=Uy  mostra 
que  se  eguala  a  somma,  a  -|-  c,  de  uma  linha  vertical^  com  a 
sommit;  i-f*<^i  da  diagonal  contigua,  e  a  somma,  b-^-d^  da  outra 
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linhi^  vertical  com  a  sommai  a+cl,  da  outra  diagonal  pontigua; 
e  2í==2ti==i;  +  íç=;«  +  y;  rf^-^— ;  c=— ^;  *-»  ^-; 

a==--;  a=sft.  Logo  teremos  occasíiSo  de  tomar  a  encontrar  estas 
doas  hjpotheses. 

19.^ — Se  fosse  t  =  u\  e  além  d^isso  simultaneamente:  v  =  x\ 
08  t;=r3y;  ^a  v<a«s«  OU  tir3*»y;  ou  m^By  o«.ya=aS4  itio  .^  as 
seia eoiobiDaçSeSi  1  a  1,  das  aeis  consaa:  a,  |3»  «r»  ^^  «y  ^\  romitaria 
na  1.*  hjpothese  que  t^^u=^v^=^x^  recahindo-se  no  3.^  caso; 
na  2.*  e  5.*  hypotheses,  A  2.*,  w=y,  dando  2=aj;  e  a  5.',  aj=«, 
dando  v  =  y]  vê-se  <^ue  se  egualou  cada  uma  linha  vertical  com 

a  diagonal  contigua:  rf=2— —=:=--;  c=s:2-— =?—•  6=-^_£=»= 

2x  — <  3w  — a:       3/  — 2a:  . 

—^ — ;  <^^^ —  = 2 ;  ^  =  »;  ^=«;  <*=«;   o  que 

mostra  setem.egiiaea  entre  si  oa  dois  nomaroa,  qae. forniam  a 
2/ linha  horíaontal;  na  8.^  e  4.^  hypotheses^  a  3.%  «=«&<,.  dando 
9»«a|f;    e   a   4.%    x^^^y    dando   c«e:^s;    temos    o   mesmo: 

^=—4 2-'  ^=-r  =^'~T~5  *=^r=-2' 


s;  x=y]  assft;  o  que  mostra  serem  eguaes 

entre  si  os  dois  numenos,  que  formam  a  1.*  linha  borizenial;  na 
6/  hypotbese:  t^^u;  y=^iil  aa  dwa  ultimas  eq^açSes  (5)  dSo 

<=stta«aya^0;  o  que  mostra  que  se  réoaihe  no  ò.^  eaao:  d^^a^: 

X  V       t  X  X  v  ^ 

«— y— j^ji  *—- 2 ;  «*=i'— g''*'^'  ""^í^'  ^"^^  ^~'^ 

a=K«;  issij;  sendo  portanto  eguaes  entre  si  os  dois  nnmeroa, 
que  formam  cada  umà  das  rertioaâs» 

20.® — Se  em  vez  de  <»=u;  com  v  =  x;  ou  v*=y]  ou  u  =  z; 
ou  as=sy;  ou  x  =  z\  ou  y=^z\  tivéssemos  supposto  9=0;  com 
í=»stt;  ou  <  =  y;  ou  í  =  «;  ou  M==«y;  ou  ua«:z;  ou  y  =  z;  resul- 
taria na  1/  hypofehesa:  o  ma>wi^=g»t»;  r^eaUndo-se  no  3.®  caso: 

a=3B(I;  &=c;  sendo  çguaes  entre  si  os  dois  números,  que  formam 
C5ada  uma  diagonal;  na  2.'  hypothese  <=y,  que  dí  tft=2,  e  na 
5.*  u=z^  que  dá  t=yy  o  que  mostra  que  se  egualou  ^ada  uma 

X  SC 

Unha  horizontal  com  a  diagonal  contigua:  e  d=~;  c=c — --= 
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sendo  eguaâs  entre  si  oft  dois  números  da  2/  linha  vertical;  na 

3.*  hypothese  í=íj,  que  dá  y=u;  e  na  4/  u=y,  que  dá  «=<; 

j      3a  —  ^       3a;      ,  í  +  a       a:,       3í  —  u       ,       x 

temo8d=— ^  =  -— <;c=— -  =  -;  6=-^=í— -; 

ac=a— —  =  —  ;  r  =  aj;  y  =  Z  a;  —  z;  ou  u  =  2  o?  —  í;  a^=e\ 
4  2 

sendo  eguaes  entre  si  os  d<ri8  números  da  1.*  linha  vertical;  na  6.^ 
hypothese  v^^x^  coni  y=»Sy  mostram  as  duas  ultimas  equaçSes  (5) 

que  (;  =  aj  =  ^  =  z,  recahindo-se  no  7.*  caso:  á=s=--;  c  =  -r-; 

5  =  -r-;  «=-3-;  a=J;  c=3d;  sendo  eguaes  entre  si  os  dois  nu- 
mer08|  que  formam  cada  uma  das  linhas  horizontaes. 


21.**-Em.  vea  de  <ea=i»,  com  t>=3»ád,  eu  v«*sy,  ou  f?  =  ^,  ou 
xsssy^  ou  «:=2)  ou  y^=^z;  podíamos  ter  posto  y^=^Zf  com  f£=u; 
ou  t^ssav;  ou  í=x,  ou  tt:s=:t?;  ou  usszx;  ou  t?3=aB;  eresmltaria 
na  1/  hypothese  [equaç5es  (õ)]  ts=:u  =  y:=z,  recahindo-se  no 

5.*  caso:  d=-T- ;  c  =  í — —-;  0  =  —  ;  a=í  —  --:  t?  =  2  e  —  x: 

a=c;  £=(í;  eguaes  entre  si  os  dois  números,  que  formam  cada 
uma  das  linhas  verticaes;  a  2.^  hypothese  f«st;,  que  dá  utssap, 
e  a  õ.*  tts=«)  que  dá  vc=^i]  mostram  que  se  egualou  cada  uma 

linha  horiflontal  com  a  linha  vertical  contigua,  sendo  daso? — --; 
c  =  -~;  h  =  ^'y  a=-r- — x;  y=^z]  í=t?=í2  z — a?;  6=c;  sendo 

m  ò  Ct 

portanto  eguaes  os  dois  numeroS)  que  formam  a  diagonal,  i+^S 

na  3/  hypothese  ^=(r,  que  dá  usar;  e  «a  4/  Us^t?,  queda  l==«; 

.  .      ,  ,      ^      ár  y      3^— 2a?     3*— 2x   •  y 

é  também  d=4=— ;  c=u— ^=-=h- — = — -  — :  6==aj— ~= 
2      2'  2  2  2      *  2 

«— f  ;«=f=^f;  "  =  t?;  u  =  2  ^  — x  =  2  y  — a?;  a  =  á; 

sendo  eguaes  os  dois  números,  que  formam  a  diagonal  a+d;  na 
6/  hypothese,  y^^h  ^^^^  v  =  x^  as  duas  ultimas  equaçiSes  (5) 

mostram  que  é  r=x=y=j;  recahindo-se  no  7.*  caso:  <?=——; 

c  =  — -;  *  =  -2;  «  =  -25  ^  =  2  *  — *;  ^  =  «;  a  =  6;  c=íí; 

isto  é,  egualdade  entre  si  dos  números  de  cada  uma  linha  hori- 
zontal. 
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22.* — Se  fosse  anicamente  il=u;  obteríamos:  d  = j ; 

c  = ^ ^;  ò  = p-;  a= ^.^^2t^i2^2t-y', 

havendo  as  Ires  arbitrarias:  as^  y,  ^.  £  visto  que  somente  se 
egnalou  entre  si  a  somma  das  parcelias  de  oada  linha  horizontal, 
o  problema  é  possível  oom  quatro  números  dífferentes;  porquanto 

'*~2"^"2     '^~2         2"'''~2         2~''^-"~2  2' 

o-f*«saj^-|-z=2  iss»2  u;  mostram  que  evidentemente  nãò  pedia 
ser  a=s6;  nem  asaac,  e  &«=»  j,  porque  seria  neeessario  que  ibsse 
também  ^3s=y;  que  é  o  6«^  caso,  contrario  á  hjpothese  de  ser 
unicamente  f  =su;  nem  a=cly  e  isnc,  porque  se  tomaria  pre- 
ciso que  fosse  t^^ss,  que  pela  2.*  das  equaçSoa  (5)  dava  ie=zv\ 
que  é  o  4.^  caso,  também  contra  a  hypothese;  e  somente  poderia 
por  excepçio  dar-se  csss»d,  quando  fosse  2 is» 2  uassx-\-y'y  o  que 

trazia  c= (2= ---  =  ---;  mas,  sendo  assim,  as  equaçSes  2  ^  =  2  tf 

as5t?4-ap=*y-f-«  dariam  23=3»,  y^et?;-  recahindo-se  no  caso  18.* 
(2.*  e  5.*  hypotheses.) 

23.^ — Se  em  vez  de  ts^u^  fosse  v^=Xf  snccedia  o  mesmo  com 
respeito  á  egnaldade  entre  si  da  somma  das  paroellas  de  cada 

linha  vertical:  d=íí±^;  c  =  í^^;  ft^»^"/"". 


2 


I 


a=^ — I ;  2  =  2  «  —  y;  t  =  2  x  —  u;  havendo  três  arbi- 

trarias:  x,  y,  u.  E  o  problema  é  possível  com  quatro  números 
dífferentes;  porquanto,  para  ser  a==&,  ou  c=(í,  seria  necessário 
que  fosse  x  =  y]  o  que  é  contra  a  hypothese;  para  ser  a  =  dy 
ou  6  =  c,  é  precisa  a  condiçllo  fl;==u,  o  que  também  é  contra  a 
hypothese;  para  ser  a  =  c,  era  indispensável  que  fosse  y=u;  o 
que  também  é  contra  a  hypothese;  e  para  ser  ft=€Í,  devia  ter-se 
y-\-u=2x'j  o  que  pela  2.^  das  equaçSes  (5)  dava  y=t'^  u=z; 
o  que  também  é  contra  a  supposição,  e  constituiu  a  2.*  e  õ.*  hypo- 
theses  do  caso  19.® 


24.® — Se  em  vez  de  t?=a:,  pozessemos  y=2, 
tomar  ^guaes  entre  si  as  sommas  das  parcellas  de  cada  uma 

das  diagonaes  viria:  d= — - — -]  c  =  — - — -;  ft=s         ; 

^  A  A 

a«=^^ — ;  íF=2  y — v;  <=2  y — u;  havendo  três  arbitrarias: 

yy  u,  t?.  E  o  problema  é  possível  com  quatro  números  dífferentes ; 
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pop  quâoto,  para  ser  a=&}  ou  c=d^  era  necessário  (j^ue  fosso  y=^v\ 
o  que  é  contra  a  hypothese;  para  ser  a=c,  ou  h=d  era  precisa 
.a  condição  y=Uj  o  que  tamoem  é  contra  a  hypofthese;  piara  ser 
a=^d,  era  indispensável  que  tivéssemos  v  s=u;  o  que  é  da  mesma 
forma  oontra  a  nypothese;  e  para  ser  &3=«c^  era  preciso  que  fosse 
u4-t?«92  y=s=f?4-íC«^<+M,  em  virtude  da  2.*  equação  (5),  e 
portanto  w^^u;  ^^t^v;  o  que  ó  c^g^mente  contra  a  supposif^y 
e  constitae  as  hypotheses  2/  e  5.^  do  caso  21  .^ 

25.^-^Ni(^  é  preciso  discutir  os  casos  de  ser  â?=s:a,  ou  0^=2^9 
que  se  inoltiem  luu  ao  outro,  em  virtude  das  doas  ultimas  equa- 
•ç<3es.(&)  e4&o  c^^df  por  quanto  já  d^elles  se  tractou  no^caso  18.^, 
hypotbe^oa  ?/  e  &.%  quando  também  era  í»s=u;  nem  os  ensos  de 
v=Zf  ou  ncs^lff  iucluiaos  um  no  outro  pelas  referidas  equações  (õ), 
e  que  dSlo  a»s6 ;  parque  formam  as  hypotheses  3/  e  4/  do  mesmo 
caso  lâ.%  quando  também  era.^^ssstí;  nem  egualmeute  os  casos 
t=^y,  ou  u=2^  que  dito  b=dj  e  já  se  discutiram  qo  caso  20.®, 
hypotheses  2/  e  5/,  quando  era  além  disso  v=X]  nem  ainda 
os  casos  i^f=^Zy  ou  uspET^,.  que  dSo  a=vc,  e  formam  as  hypo- 
theses 3.^  e  4.*  do  mesmo  caso  20.%  quando  era  a  mais  f>=a;; 
nem  tSo  pouco  os  casos  t=Vf  ou  us=zXf  que  dão  i=c,  e  con- 
stituem as  hypotheses  2^  e  õ»^  do  caso  21 .%  quando  ahi  havia 
fL  maia  y^=^Zi  nem  finalmente  os  casos  tv^x^  ou  tts^t),  que  dto 
af=d^  e  foram  já  discutidos  no  mesmo  caso  21.%  hypQtheses  3«* 
e  4.*  quando  ahi  se  dava  outra  condiçSç  j^==z. 

(Continua).  Juniq  de  Sousa. 
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LinERATUKA  E  BELLAS-ARmS 

os  SEIS  LIVROS 
de  Tito  L^orecAo  Oaro,  Poeta  Itojnwo 

SOBRE.  A  NATUREZA  DAS  'COUSAS 

TBimDM  oi  nnso  mltd  ramioun . 
p«r  A.  46  H.  Falcif 


LIVRO  SEXTO 

Da  Miiren  das  caisas 

,  (Continuado  do  n.*  4,  paginas  Ílò)  ^ 

Qual  de  nót  ousará  marayilhar«>oe 
De  que  um  homem  padeça  ardente  febre, 
Ou  que  ouim  qualquer  mal  lhe  ataque  os  memblt)s? 
Súbito  incham  os  pés,  e  agudas  dores 
Os  dentes  accommettem,  pungem  olhos: 
A  ardente  eiTsipela  lavra,  e  queima 
A  parte  entumecida,  que  ataoara. 
NSo  admira  por  certo,  por  sabermos 
Dacem^se  emanaçdes  de  muitos  corpos,  i 
E  que  bastam  a  terra,  e  ar  corrupto, 
Para  em  nós  as  doenças  produsirem. 
Assim  convém  pensar,  que  o  grande  Todo 
Ministrará  terra,  e  céo  bastantes  germes 
Que  façam  abalar  súbito  o  globo^^ 
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Percorrer  terra,  e  mar  tufão  yiolentOi 
Do  Etna  o  fogo  cevar,  dar  chamma  aoB  ares. 
Pois  inflammar-se  o  céo  tanto  é  possível, 
Como  ser  mais  chuvosa  a  tempestade, 
Quando  mais  germes  d'agua  concorreram. 
Mas  o  inoeodio,  d^rás,  é'  desmedido* 
Também  um  rio  a  alguém  se  antoja  grande. 
Que  outro  não  viu  maior,  e  se  afiguram. 
Agigantado  um  homem,  uma  arvore. 
Ou  outros  seres  taes,  a  quem  não  vira 
Inda  outros,  em  grandeza  avantajados ; 
Sendo  que  estes  objectos,  céo,  e  terra 
liada  sáo,  se  ao  universo  se  comparam. 

Agora  explicarei,  porque  maneira. 
Da  espaçosa  cratera  rompa  do  Etna 
.Súbito  fi  ardente  chamma  embravecida.     '^ 
Occo  é  no  interior  todo  este  monte, 
Que  em  xxwevnas  de  siler  se  sustenta, 
Cavernas,  que  enche  o  ar,  bem  como  o  vento; 
Pois  que  este  nfto>é  mins  do  qm  ar  movido. 
Tanto  que  este  se  inflamma,  e  enfuriado 
O  silex  encendeu,  bem  como  a  terra 
Em  tomo  de  que  gyra,  e  donde  ardente, 
E  veloz  chamma  excita  furibundo, 
Eleva-se;  e  dardeja  ao  alto  o  fogo 
Pelas  £Etucea  do  monte  a.grSa  distancia. 
De  involta  a  cinza  expelle,  o  negro  fumo, 
E  pedras  na  grandeza  portentosas; 
O  que  tudo  bem  mostra  a  acção  do  vento. 

E  de  mais  disto,  o  mar  as  ondas  quebra 
Nas  raizes  do  monte,  e  delle  as  sorve. 
Do  mar  fundas  cavernas  communicam 
Com  as  altas  gargantas  da  montanha. 
É  bem  d»  ver,  que  o  vento  entra,  e  refloe 
Por  estas  aberturas,  dá  impulso 
As  chammas,  arremessa  enormes  pedras, 
E  faz  ao  ar  subir  nuvens  de  areia. 
Do  vento  a  embocadura  occupa  o  tope; 
Cratera  a  chamam  uns,  nós  bocca,  ou  fauces. 

Effeitos  ha  ahi,  de  qae  não  basta 
Uma  causa  indicar,  mas  umas  poucas. 
Bem  que  uma  seja  só  a  vei*dadeira. 
Como  se  visse  alguém  jazer  for  terra 
O  cadáver  de  um  homem,  que  morrera, 
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Importa  enumerai),  para  achar 

Verdadeira,  as  daniata  aauaas  ét  morte* 

Pois  custa  a  decidir,  se  fenro,  ou  tríOf 

Ou  veneno,  ott  o  mal  lhe  asara  a  morte; 

£  só  sabemos  ser  a  causa  aquella, 

De  que  dão  fé  presentes  testemunhas* 

Em  outros  «aaos-  maisiato  acontece.  < 

Cresce  no  eatio  o  Nib,  e  alaga  na  tampoê 
Largos  de  todo  o  Egypto  este  só  rio. 
Na  força  d»  calor  tua»  tenras  banha,  !  . 

Ou  porque  os  AqailSes  auilBam  no. estia 
Ka  sua  foz,  quando. Etkzios  yentos  sopram, 
E  contrastando  as  agaaa  canir  sea  .sopro/ 
As  fazem  refluir,  e  ser  estanques; 
Pois  sem  questão,  do  polo  aretioo  frio 
Ventam  oa  AqoiÚes  oentra.a  corrètete;    ... 
Sendo  que  O  tlilú  tem  aa  suas  fontes 
Na  região  Austi»!,  no  elima  ardente. 
Que  em  meio  do  seu  curso  o  sol  visita,    > 
Enti-e  negras  relés,  que  elle  tostánu 

£  possivel  também,  que  a  foe  do  rio  - 
Pejem  montes  de  aveia,  obstando  is  agusa, 
Quando  o  vento^  e  o  mar  á  foa  a  empurram; 
Donde  a  sabida  ao  vio  s0  obstrua, 
E  com  tardo  dadiva  aa  «aguas  deeoem*       :i        / 

Pôde  eguaiment^  ser,  qtie  abundem  ohavasi      ^ 
Juncto  ás  fontes  do  Nilo,  quaado  ventam     :        i 
Dos  rijos  Aquil3es  Eteaios  sopims^  .. 
Que  áquella  região  anNijam  naveas,    i    /  > ! 

Nuvens,  que  á  plaga  Austral  correndo  em  chusma, 
Dalli  nos  altos  montes  se  encapellam, 
E  por  sua  pressão  se  precipitam. 

Talvez  que  de  altos  montes  da  Ethiopia 
Se  cause  o  crescimento  emfim  do  Nilo, 
Quando  o  sol  em  seu  gyro  visitando 
Todas  as  regiões,  faz  com  seus  raios 
A  neves  derreter,  baixar  aos  campos. 

Passo  agora  a  explicar,  que  seja  Avemo, 
E  qual  a  natureza  doeste  lago. 
Denominou-se  Avemo  pelo  effeito, 
Por  ser  a  toda  a  ave  pestilento ; 
Pois  as  aves,  que  alli  chegam  de  vôo. 
Da  arte  de  voar  como  esquecidas, 
Deixam  de  menear  as  moveis  azas. 
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E  de  cabeça  abaixo  cabem  mortas. 

Ou  na  terra^  ou  116  mar^  aegimdo  a  iraria 

Natureza  do  aitíoi  onde  tahiram. 

Tal  m^  Ifeigo  se  vê  junottt  de  Ouiias, 
Outro  juncto  ao  Vesúvio :  negro  fiuno . 
De  suas  quentes  aguas  se  evmponu 

Ha  outro  tal,  de  Athenas  no  reeinte 
Ko  alto  da  Fortaleça  juncto  ao  templo 
Da  Divina  Tritonia  MineMrAy   > 
Onde  chegar  alb  ousam  rbucas  gralhaSi     .     .   • 
Inda  quando  nas  avas  fornam  reaes.  ^  ^ 

Evitam' eilasi  nto  iras  d»  Falias,  • 
Que  sua  vigÚanoia  iMlivara, 
Segundo  descantaram  Gregos  VateS) 
Mas  do  logar  06  fétidos  ibiasmas. 

Dizem,  iia'Sina  haver  a«  egoal  síti0^>  • 
Onde  tanto  qve>  toca  algum  •quàdru^edey 
Do  vapor  do  k)gar  eahe  de  repAtd,    •' 
Qual  rez  aoe  Deoees  Manes  immolada.      < 
Effeitos  natunves  sfto  todos  «pites, 
Cujas  causas  aefaar  tíbo  é  difficil,  .    i 

Sem  comiudo  se  crer,  quenestes  sitioà  --^   - 
EstejaoDido  Oroo  as  portas  collocadaS| 
Por  onde  ás  regimes  do  Aquéronte 
As  almas  doa^mortaes  attraiam  Manes,        < '   * 
Quafc«en(ÍMn,  que  attrabe  ligeiro  gaiato?^ 
Pelo  faro  >a^' serpentes  de  suas  covas.        .    i  .1    . 
QuSo  longe  da  razfto  se^am  taes  contos^  - "  ;  ^ 
Do  que  vou  a  toorpeiider)' baa  de  inteírah-te»      >' 

,i'.m   I  .1  »  i:.  »      .  '  i"   '     '  '  '  " 

'=  (CèktírtAa). 


Digitized  by  VjOOQIC 


EPISTOLOGRAPHIA 


.<    ...  JÍ 


fQL!78  cAsmiírsrs  tmm  tnnttii 

'    '  '      '  '  S.  S..P.  t).        ' 


Mirabriíi  fomte»  eviíie  01iy«ta.i«áa,  vei^  si  ita  tnâviS)  OUv», 
^top^Kcidoifiotoiílt  ut  bftBC  lolkiidiDeiii  ceMMrrtniiâ  iit*btB  loeta 
ex  imo  oorde  luitoponioai  Acoipe  atitam  «èris  j«emidttateiii|  TBki^ 
beqqe  Ktnnoilalem  e  proonuia  lip»  flvvio  hioumÍMntift^  deUciotum 
pli^níe  ft^ndiis  ^eoêsstià,  tem  litterís^^pmm  qniliaalilMt  delectâtíO'» 
nibasy  aptis0Íiiiiuii% 

NiotinuQ  qiiod  bio  mihi  dies  iam  grati  ▼ideantury  qiMin  iiMjqe 
importam  garrulantes,  neque  fitsttdiesa  qvnaiie,  iti  faeiíc  nenio* 
fOS<ilii  aiidciMt  quidwei  «eoMáiim  .dfstílkrè.  llíi  an»^*  si  prope  Httus 
inoedas^orto  jatd  sote^nikl  jútandiniqnamkmge^lataqueiiilenlai 
flumini»  «uridi^tllat  ptaapiíMfe,  inonÉi^iietTflhniiD  iprimo  nttOre 
alb09€t0Dtaa  hiM  aA^iie)inde  avidiÉ  rnnari  ooklis;  Pòstea,  qMm 
oi<^8  roaôntai  arbuila^  iiihillvsBriÔBÍiis.qvMBi  jumtafiint^i  vel 
ia  ¥irid0  HKlniiigAre  aajirluiiyi  fetârémque  flagram  opuaia^nib  tn^ 
goribos  elader^»  .Dmiqne^  qnam,  jm  compoaito  perMtoqa0>die^- 
Yfispeftiwini  CHiriat  gaadere  teporémi  níhiiíBaiie  aoceptabiBas, 
qaam  pev  iamita  deambulais,  qaao  iktiasimia  ad  flavtam  Bèrpdni 
inpratí», 

Quomam  yillalam  lamen  cognoMore  desidcraB)  de  integroque 
eam  0iiploratam  habere^  paucia  effbram  qaod  tiÚ,  sine  moléstia 
eqoitai^t  ^^  istias  opportu&itatem,  gratiam^  latítodinem^  do** 
pÍBg»t* 

Ajsded  juxta  yicinalem  ezsorgit.viam,  qiue  in  proxímmn  BeM»'- 
liiittm  pagum  eoniiigit  inter  oUto»  late  difiíucw ;  onde  ^%  jacaa- 
diti^tem,  el.  tttr.OBmor,  nomen  etiam^  snaMini  teititoria. 

NeQ  yalFis  qaimm  vel  fenesteiB  patês  acatiqatmi  hoe  habitaeahim 
transeantes  inspectare;  media  secessit  hs  área,  ptfBÍtas  yíneSis 
alfae  fifiis  aih^atiplicátami,  ^^PP^.  Vu>d  nftpi  de  osbanis  nèo  vtdere 
nec  audire  carat.  Rite  majores  institaerant,  ut  aoHas  sil^fane  áditos 
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Srseter  unas,  veluti  dicentes:  «Non  omnibus,  sed  paneis».  Ingre- 
ientibas  tamen  ad  aream,  in  quoddam  Varronianum  prsediolum 
videatur  fortasse  admitti ;  viuifera  undique  umbracula,  discumbens 
Barracum,  bovum  prsesepia,  pastorum  stabula,  festivseque  canum 
salutationes,  te  forte  ín  rusticum  obisse  fundunii  alioque  te  século 
natiim,  fingere  vidçbuntur4 

Quum  ad  hsBC  perveneris,  uostros  non  oblitos  fuisse  majores 
quse  ad  Religionem  spectant,  cognosceSi  quin  etiam  in  are»  comu 
sacellum  adhuc  consargit  valde  antiquis  exstructum  temporibos. 
Mihi  tibique  dulce  erit  cogitare  quoties  ibi  lacrimis  effusi  donaria 
efferentes  vetu^tpn  irngayeriíit  s^Ioib,  a-Diisqncr  imniortalibas 
fortitudihem  ânliãí' adversas  calamitates  âccepérint. 

Juxta  aream  antlia  more  maarosiaco  suaviter  ingemiscit,  lim- 
phisque  purissimis  areolas  hortorum  a  longe  irrigans.  Magni 
mansuetique  in  hoc  opere  exsudant  boves. 
.  Timpae^^est  in  domnin  hitroire.  «Scala  marmórea  míd^râcalo 
qu^amitecta  emiBèBtiad.sQUud^lam  pergit,  quoTlarí»  aperiuntur 
yúifd.  Hinopergratum  estqootidie  aream  Coitam  ab  alto^  «ervosqae 
ad  agróB  sub  mane  decedentes,  Tel  a  vieulo  próximo  Olivetensi 
plâMstrís  ostittm  ingredieajfes,  despicere;  Ad  Ooofidentetà  Meri- 
diemque  versum  solarium  hoc  ab  omnibus  yetitis  snbduetum; 
aptítsimw  yere  locas,  ad  vespertinos  cum  sodalibussermoneS;  et 
ad  reqaieacíBntes  animí  palestras. 

Deinde  ad  interioea  domus  pervenies,  per  atritim  psrrsB  quidem 
Boagnitudioisi  linde  tamen  aream  nihilommus  ín  obliquam  asplcies^ 
potttnda  quadam  fenestra^  qwe  morientis  coIíb  radiis  liteet. 

Mí«xtAoc  in  triòtinium  dacity  cajus  de  ifeAesttfa-speealaribuB 
inuqtta  :mttltHm  flounre,  TiridiBsiittum'  litM»,  ammnissimie  TiUie, 
pròspieiantuTi  Illio  geilitorís  diesideralissimi  statua  dimidia  eer- 
nitury  quasi  pnesidesis  doniesticfiBrei  conqionibus« 
.  JlUb  transmissão  mesaula,  in  nua  regiuij  re  yêra  mea  iregna; 
intrfHbis^  parsiBelectissimádbmuS)  ubi  liasse,  si  vero  quámlibet 
mecum  servant  consuetudinem,  arcana  mihi  solent  detegei^e.  Híc 
libros  permiiltos  a  pátre  ac  proavis  hábitos  loculámenta  contineiit, 
qttoS)  etsi  versátíssimqB,  nocturna  diurnaque  mana  lectitatos, 
nunqnam  rejicia,  oibumque  delectabilem  reputo.  Reserata  patescit 
fenestra  velis  ductilibus  obumbrata,  ande  maris  latissimum  ca* 
ptobis  prospectam,  simul  ac.  mentiam  cseduis  sylvis  indutorum; 
ubi  firequena.  et  varia  venatio;  pofope  ripam  pratum  díflunditor 
equorum  armentis  aissiduenigresoens;  longeque,  inte^ectis  villis, 
lata,  porriguntur  oliveta;  hine,  inde,  cymbie  mercatorum  velut 
umbjrsB  sileoutes  saper  aquas  eonfogiunt. 

Yidiatine;  qUnso,  aptius  unqufiin  sub  urbel^tíbaiúm  aã 
aiôilií  reiiiiAteaoUs2         . 
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Utínam  hoc  veria  impleam  amicis !  utínam  tecum  hasce  lustrare 
Bolitadines  loquentisBÍmas  crebro  mihi  detur! 

In  hoc  exedrío,  vel  ceiia,  si  ita  mavis,  mihi  díes  suariter  inter 
Btudia  et  penicilia  elabuntur,  dum  ad  urbana  non  rocor  officia; 
primatesque  romanorum  auctorum  in  hoc  delectabile  confluunt 
contubeFiminil«.B«.lpáHéC]búi  ítsuàím  j^èildexâAfifiiflab  venuste 
ordiuatffi;  ex  quibus  suffimentum  quoddam  antiquorum  temporum 
gn^.diff«nâitur;  urbÍB  jBmtm  veterkf  fiie|0cti««in9a.taMW;  f^m 
nei  ettgietf  vari»;  supra  Wun  inaunutum  hoi^gitiii};  yfatustie 
coriace»  sell»;  demi|m:geQÍltoria  usatum  aedil^,,  in  quo  míbi  s»pe 
umbram  ejus  caram  et  sedentem  et  suaviter  loquentem  contem- 
plare  videtur. 

A  torgo  dqmus  bprtus  blitòrlujs  arridet,  vhi  brassica^,  uapipse, 
lactuc»^  nòn.  seous  ac  belligensD  Jegiones,  udie'  araòlis  môUiter 
virescunt,  inter  casiie  Iate  olentis  ordines.  Crede  mihi:  si  virgi- 
lianus  hunc  Simi^iiPi  açpic^ret  ^it^re .  bfí^|t^^^l;  certe  moretum 
nullo  labore  efficere  posset/ 

Quo  tíbi  tamen  in  his  litteris  domus  reliqua  patefieiciam?  Sat 
est ;  si  meam  cupís  invisere  rempublicam,  cito  veni,  et  sinu  com- 
plexuque  iibentissime  ^uçeentus,  erja. 

Heloisa  deliciíe  me»  jWniía  (fízcúráè  tfe  salutat;  à«««;iTfti  lircv 

Aluvatov. 

Vale.  Ex  Benedictino  xii  kai.  Sept.  anno  U .  C .  IIM .  DC .  xl. 


(.     1 
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r>o  ]:*el  r>.  IMCanuel 

—  Para  Gregório  Lourenço,  veador  do  mosteiro  de 

Sancta  Cruz  de  Coimbra,  a  fl.  173. 

Responde  a  alguns  apontamentos  do  mesmo,  relativos  aos 
aforamentos  fateusins  dos  bens  do  mosteiro,  á  sesmaria  dos  seus 
maninhos,  á  distribuiçiío  das  géiras  do  paul  de  anguinkas  pelos 
lavradores  até  cinco  annos,  ao  cumprimento  das  visitações  nas 
egrejas,  e  acerca  de  alguns  reparos  e  obras  nas  toiTcs  das  canpas, 
no  cruzeiro,  na  capella  dos  Martyres  e  em  três  altares  de  S.  JoSo 
da  egreja  do  mosteiro,  ordenando*lhe  mais  que  a  quynUaã  de  vai 
de  cuitas  seja  dividida  em  courellas  aforadas  (1). 


fl)  A  propósito  de  muitas  outras  obras,  em  que  activamente  se  tra- 
balhava n'e8te  tempo,  tanto  na  egreja  como  na  claustra  eseus  annexos, 
vejam-se  as  interessantes  carias  d'este  veador  para  os  reis  D.  Manuel 
e  D.  João  III,  de  28  de  janeiro  e  22  de  julho  de  1518,  e  de  19  de  março 
de  1522,  cartas  existentes  na  Torre  do  Tombo,  e  pelo  sr,  Sousa  Viterbo 
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.•^>      '\-  ■"  .-o.^   .  •  ••    ■       ,    '^ '  >•■■ 

Ordenando  que  sejam  postas  a  pregão,  desde  o  S.  JoSo  até 
outubro  de  1Õ19|  aa  rendas  das  cousas  necessárias  para  provi- 
mento do  nul0téird^  a  ^aber^  ^ngo^  úévada*^  .ÍBUhQ>  omtoio|  y&âho, 
cameirosi  carne,  pescado  secco,  azeite  e  cera. 

1-    '  .ij.i"     ;•,•   ,  t  ;•,■;    -,    ;  .       •■       .  ■.■_r,   .    ..•         .1,  ,  .     I  il 

vi520^  .feTéroirò  >lj4,>  Bvoíra^H-fPaifa  ò  mesmo  a  fl.  17A^   <  i    .      t 

- .    ''  'i.  :.    i      .'     •  '1    '  I        '    '.     i     ...       '  .  •    ,  ...  .;    .     ) 

Qu^  £»ça  eiytregí\  s  Jbto  Hodrígnesj  ourives^  dt>  Cardeal,,  de 
oitenta  marcos  de  prata  pára  a  òaixa  dios.Martyr^a,  dando  elle 
fiança,  e  que  tenha  cuidado  de  sollicitar  a  brevidade  da  obra. 

..'-].-      .  .      .     í.i  •       -  ••..■..•        •    .  .y   '   ,...'! 

.      í  !  i>o  iroi  i>4  «roãío  kii  .  \' 

I.  í    •»,     '    -   •    .1.»     .     '      ."■•.,•  ,  '       |l  .     í    '•       .'•«•'•..•       Ml» 

1522,  maio  20,  Lisboa  —  Para  o  mesmo  Gregório  Lourenço,  a 
fl.  180. 

Recommendando:  qm  iM>a«abeii  '^gwma^  pbras  do  mosteiro, 
e  que,  com  toda  a  perfeição,  se  façam  as  mais  que  vão  indicadas, 
a  saber: 

:  M  ■»••  ....  :•  .'  '  ■  '  :.'■      í.'i      .*/•'•.    '..'•>  .'.  "' ..: 
.s<-  '.'iir  iiiiagoD]  de  pimta;>     .  '  >  .'     > 

as  tumbas  de  páo,  forradas  de  prata,  parara  .Relíquias  dos 
Martyres ; 
.a  ^Mi^flra.dd  retabuio-  grande  >ãa.\càpella  fftaiiorç..        ;>   1 
*  08*di»i«  èastifaes  grandes  de' praia  para  o  altar  m&r;    '      > 
1  j  a. estrato :granfie  de  páo.^a  o  meio  ido  bâro<)i.   -.  . » 

o  portal  da  porta  principal  do  mosteiro  na  ordenança,  em 

que  estava  determinado; 
o  ass^atfmi^nto  da3,yi(]br^ças  da^  frçstas,  do, dormitório,  pois 
-ja  hêf,  eaiam  Cí^m»  dizeM ;  ,.      ,      ■. 

'  0^ 'madeiramentos  telhamenlo.  da  tcrre  groE^  paraaposen^ 
tamento  dos  priores. 


f  uiUicâdiis,  em' peric,  nô  Conimbricense  de  17  de  RgòstOy  de  t5^  ISe  25 
«to  euluUr«v,  ede  8  de  novemi>re  di9  1687^  .    ,  ,      i 

'  Dotmesmo  Gnègorio  Lourenço  faz  Dpenadiheiíçoo  nominAta  jQhró^ 
moaclos  Conexos  Re  ff  Pâuptesj^Uí,,  por  D.  NíoeloU  de  Smiela  J4aría»<liv.  x-^ 
cap.  II,  11/  3.  í 
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Quanta ')ÍM  brfftiSaii^nm  mãd^áiBfne»  ào ui^çidU  é6lm>^.ainài 
em  nosa  corte  grue  va  ver  a  grãdura  de  q  deuè  ser. 

Idãd)  jaMiro*  8^  LÍ8boa>w/ Parado  inçBmOy  a  &  .188v 

.'•  V.  ■.  -  r ...      .-r.  .    .        .  _ 

Que  ficava  sciente  de  estarem  acabados  o  dormitório  e  o  re- 
feitório do  mosteiro,  agradecendo  os  dois  retábulos,  que  mandou 
fazer  ao  iBi8ttk*e.  JbA^im.<i/e»iAo'paVla  a&.duaià  câ^elliis  do  crazeín) 
e  que  foram  de  madeira  velha,  bem  como  o  estarem  já  assen- 
tados eb  três  rbtabulos  que  vieram- de  Li^oa,  um  cm  Sam  Joham, 
dutrof  no  caòydoe  outro  na  enfermaria. 


1523,  fevereiro  4,  Barreiro  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  182. 

Que  lhe  mandasaei  diaef  se.o  noniero  fd^fr  «onegos  do  mosteiro, 
ordenado  por  el-rei  seu  pai  (1),  estava  completo,  ou  os  que  fal- 
tavam, e  se  se  cumpriam  os  encargos  espirituaes  das  missas,  etc. 


DO  mfSaintiB  IX'  !Heiii»tfiiib  ii) 


1527,  dezembro  20,  Lisboa  —  Para  o  padre  Fr.  Braz  de  Braga, 
da  Ordem  de  S.  Jeronymo,  governador- do  mosteiro  de  Sancta 
CruBy  a  fl.  1314, 

Dando-lhe  parte  que  £eiz  doação  ao  convento  de  Sancta  Cruz 
de  Coimbra  da  colheita  das  Alhadas,  Quiayos,  Mortede,  e  do 
casal  de  S.  Jofto  do  Monte,  e  que  lhe  parece  pertencerem  ao  pre- 


(1)  Setenta  e  dois,  para  òs  quaes  havia  no  coro  alto  outras  tantas  ca- 
deiras. O  mesmo  numero  fora  iá  admittido  pelo  primeiro  prior  S.  Theo- 
toaio  em  113^.  Chromca  eiti.  liv.íirii,  cep.  v«  n.*  6,  Qap*  xni»  n/12,  e 
cap.  xxn,  n.*  10. 

(2)  O  sétimo  filiio  do  rei  D.  Manuel  e  da  rainha  D.  Maria,  nascido 
aos  31  de  janeiro  de  1512.  Foi  prior  commendatario  do  mosteiro  de 
Sancta  Cruz  de  Coimbra  (1527),  arcebispo  de  Braga  (1534),  Inquisidor 
Geral  (1539),  arcebispo  de  Évora  (1510),  Cardeal  dos  Sanctos  Quatro 
Coroados  (1545),  legado  a  latere  em  Portugal  (1553),  arcebispo  de  liaboa 
(15^),  abJMdecommendaiarío  de  Alcobaça  ede  outros  mosteiros,  e 
regerite  naalienoridade  do  rei  D.  Sebastião,  a  fuem  suooedeu  em  1578. 
Faileceu  aos  30  de  janeiro  de  1580. 
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de  Joito  de  Salamanca,  Oliria,  Várzea,  as  marinhas  dos  If^dêi^os 
de  Mormendes,  e  os  casaes  do  Murvial  e  da  Torre  dê  Álcaoi- 
doquç,  ma»  qw,  para  melhor  coabeciíB^i^to,  foJgai:ía,,dQ  ,y;çr»* 
dpaç^,  que.  aestos.  terras  el-reiiizera  ao  d^c^ò  çonv^i^fOf  .;  ,,^,^ 
.  Teprtaa  coçii  a,ap^gn^^rj* /^/^d<w  lendo-pe.pq.fkft^rep. 

scripto 

Por  o  If'  dS  amrriq 

.  Âp.gadre  Jrejf  br^8  da  bragaa,  da  ord^  â^  sã  gçronimo  \Sf\do 
most*  de  santa  cruz,  p  ^ 

Oo  rei  !>•  JoSo  III     . ,  .    í  ,•  ,i*j  .nn'; 


1528,  mafcq  2^,  AlpíBÍriw-*tPw*  .Ff4  BrajZ^fJe^ijagftj.^^lfl^;^,,! 

Approva  e  agfadece  o  tef  .n^ndi^la  4e]^if|iHr.^m,9^,  ,cM^i]fara 
a  obra  da  portaria  do  mosteiro  4e  Caneta'  Çr^^j  ;l9[^k^daadQ,.  p^r 
issQy  pr,9 visão  para  ao  dpiío  d'ellAS  s^  pagarem  OB.Sò^OOQ^jstí^f, 
em  que  foram  avaliadas,  e  que  houve  pi^azer  de  lhe  parecere^^ 
bem  ordenadas  as  obras,  de  que  levara  reca^Q  Piogo  de  Castilho  ^^ 


1528,  maio  6,  Alqeirim  —  í^^ara  Vasco  Ribeirpi  fidalgo  dap^sA» 
xeá}.  e  contador  4o  AU)3teijrQ  deSançta  Cruz  d^.  Qoimj^r^i;  a 

.  fl.  185.  .:,■;,■  ...„•  ;,,i,  „iv-  _:,■•>  -..:.'    -.  •■  ...j... 

,  MftB4Ai)do  applj^^^o^ajÇíJpMJQuíp  4wojbraj^ífite^n^tw?^joca?jtçft 

dínbpirpSfçW^ps^idQ.oopí;^*,,  /.,,.|,,t  ;    ,;;.  ;j-.  .  .)  ..  .:.í;,.-í.;í.;o',i» 

«    1     .,  "  ». ii-  ')  ':  .  /    .    •  ■  ';  t- -'('1  •  *';-.i"'  í  "  7' '  /  '.'  '».,»  •   Í!.'..'--!'.  |»P 

rè28,  agosto  25,  Lisboa  —  Í*ara,Pr.  )Bi^^ç  ^ipBrftg^  a\fl,  3,  r 

Que  se  não  cumprisse  o  alvará,  .0^  ,^i^e,,9r4^^afA,  p  (4)B#f[{Q?iA(| 
a  António  Fernandes,  rendeiro  do  mosteiro  de  Sancta  Cruz,  dos 
65fS(000  réis,  que  lhe  deviam  alguns  cónegos,  emquanto  elle, 
Fr.  Braz,  lhe  não  escrevesse  e  certificasse  quaes  os  cónegos  que 
flcftvan^.W.  cftuyeQtfi,      ..,,  ,.    .,,..,  .;.  :  . ..  ...,.;     .j,í  ..   .,> 

.,  .,.  •  ,  j.'i  •»  j-  .wi  )  ,.1."  .['  ♦*  ■  .•■  ;•)  Cl  'i  ■:•  .  f  ;.  <«'U'i'|» 
lo29,   março   11,   Lisboa  — Para, ^,  .a|líA0}caji;ife,  jdj^^.jlje^flafí;^^ 
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Sríora4o  morde  Saricta  Qjmt  ée  CoirtBra  em  Arwnchee,  a 
•187.  ■  ■     :••  ,    ■■;■  ■■■■■'■'■ 

'  Oi*derián(!o-flié  què  éirtnefe^sse^ao  veador  dfesMôbrse^  do  dicto 
mosteiro*  O  ditihéjf-6  tJla'  fertcfà  d^fefete  'srtíno, '  q<i^  priíttsípiata  no 
S':'Jíòad'aé'192a  e  tékiimáVa  em  òuWò' tal  d5á'  do'tó!iid  jiíteaente. 

1^29,  março  11,  Lisboa, —  Para  o  almoxarife  ou  reg^Ddor  das 
t^údàs  db  príofado  tóflr  dè'  Sihcta  Cruz  de  «(iiàibfa  ^  3Léiria, 
a  fl.  189.  -  ^ 

Dando-lhe  ordem  para  ao  veador  do  dicto  mosteiro  fazer  en- 
trega da  renda  do  anno  correntOi  que  principiara  no  S.  JoUo  do 
anno  precedente.      •    ^  <  '   í  »m  •^»'. 

15É^,  jànho  S,'  L?sbdá  ^  Pfefa  Pr.  Braz  dé  Btagi)  a  fl.  &. 

'  «Frey  bras.  rti  èlltey  yow  eirviò  rauyto  saudar,  gregorio  lòu- 
rliÉitiçO  wie  eraif'ioii[  óf  íréfedo  de  "hilhs  apíJtamerittts  'das  frieiras  de 
«sántá  ítna  pelbs^ittaefe  diisê  ^ Q* ^^tíef^ih  rçf^ber  irio  di1fo*'moesr- 
étíéirò  as  JDttnás  dè'  Sám  Jtfátn.  E  pbr^úe  èm  húni  deles  me 
ctfeqiierè  qiié  por  fttleòimento  destas  Q  agt)i-a  êtrarg  -nó  dito 
cmoesteiro  nõ  sejam  obrjgadas  receber  outras  de  nouo.  £u  som 


^qué' *tó  *f8'  duuesé'  é  fcbèi  afutèá  ácreçetrfadò 

cnegos  ê  seu  lugar  e  q  asy  ha  disso  huma  bula  do  pk^a  ^  o 

ff  confirmou  vos  emcomedo  e  mando  que  vejaes  no  cartório  dese 

ccompromisos  e  scrituras  q  falarè  náè  ditas  dòliks'^  Se' íiidò  o 
cq  acnardes  me  emviay  o  trelado  logo  pêra  o  ver  e  acerca  diso 
c  prover  como  me  bê  parecer.  Scripta  em  lixboa  ha  iii  dia  de 
€JunÍK);'JÍ»-^'22rfá5'^fê*'^-5'á9r^-^  -^•'•'^'  <.r  r.vorr.  -"  • 
cE  porque  este  moço  destribeira  nom  vay  a  outra  cousa  des- 
i^achayò1ogò-'«ytó'bré»ei^  "  i":í''.-)  n';^ -^  •  ■ 

.VI,    r.r -.,  •  -M  ..' .•., : M    ■••■2^yí:-í ■•/'■'»  •. ':  -.r^.  .  :•■•  <^  '  ■• 

cpera  frey  bras  de  braga  q  envie  a  uosa  áltóziat^  qiia^é^l*  $crc- 
cpturas  q  ouuer  no  cartório  de  santa  cruz  que  falarè  nas  donas 
cde  sâ  Joam  e  asy  a  detremjnaç^  dhum  legado  sobre  elas  cõ  a 
élkila'^Ôd'^apà'i)ét*'(i  à'cfflatittoii. '"^       ''''-  '^^   -'^    *■•'•••'•"'   •'•'   ' 
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(SeirB9tripi^)  .  «Por  eIRey  .  ... .     ,..ii  i  .1  .. 

'     «  •    ■    í  •  :    '       '«  f.  1  i    1'  ji   .!•',]  *I    .;•  r.I  •  j  í 

ff  A  frey  braa  de  braga,  q  ora  esta  por  governador  do  moes- 
cieiro  de  santa  cruz  de  coyrabra» 

'     '  i    '  •  I  "       :'    í-   ,    1  •.  t'    '\'    ,{   \    ,,'    111     H    *^\ 

colau  trasladou  como  dirigida  ao  prior  crasteiro  BrasXopcs  na 
1529,  noyembiH)  2,  I^sboa  —  Para  o  mesmo,  a  â.  7. 

..  í     ':     ...'.:      /!        '/l  .  .'  i  I     i''       7    ;:;i;  ,0.\  .1 

Approvando  a  eleição,  que  fizera,  do  cónego'  Francisco  Dias 
para/jegr^^de  ^,  Opoff  à^^^9^u4H  <?ftl«^  WW  W^iWÍífí  W»/o 


t       '•»•■..     -r:;»!  r 

'       «.í    .    Hll 

».«        -.,.':      '<    -.1  ■  1.  1   i.J 

1  '►    .  V\  i 

.-..í-r/l 

i    \    .,     <'< 

mosteiro  de  SMtota  Cius  d^^Coimbitt  eia  híàmr^ii  191»,...: 

Mandando  applicar  ás  obras  do  mencionado  mosteiro  todos  os 
rendimentos  4af:4ic^a,i^.K)ad^s,çpií  1530:,:  :j  ,v<:  ,,,i!  .,1,    ^{^wcA 

15201^  not«mbro  â5y  Lisboa  ^  Pava^^a  r0cehedoF\.dáa'jieadM\4i\ 
mofitfiiflOiM.^aneítfr.Cruii  .de(C|oimbr*iemi|Avronoh«iy\a  A.  lâSu^ 

Que  ao  recebedor  do  dicto  mosteiro,  a  fim  de  serem  despen- 
didas nas  suas  obras,  faça  entrega  dos  rendimentos  de  1530. 

lâSO^nárçplS,  UsbtortyPaml^iriíBrfM)^  afl<  A.t;     liv      / 

•MPeterMÍAando  <}««  o  oooegor. Brás: 'Lopes  ivi^iswbsti^uIriibtW-) 
gatío  dó  Anonohesy  ÍoSo  Pirá^  qiKl  aK  iiftoipodili  ooàtimiiBiffMpori 
dt4bitoçasv^(}uc^  tívera  eonn  algumas  pessoa^,,  e  què^  esc^e^oriA^  lib^ 
in&ntèy  §eu'irm8o^  ^ai^a  o  coníirmaiH  <'^'^  <«    v>^  >  '^^^^\^^^\  v.^  >  ti    ^ 

••^'     »•','.    •'    •  f  '!«  •  il',  ir    .'•]"'.»   ;  'ifm  ••'»    - 1  .\  >«j>'(í»  ;  i;*-  •   r  'i-ii 

•*    i'p    «'I  Ji^    »>!'       I,;'..  » í 

1530,  março  16,  Lisboa  —  Para  António  Homem,  seu  capellão, 
a  fl.  195. 

i.    '  ;!      .  .      i-í  .'I   .../..  •!       .   .'  :  1     I   ..  .(mj.  .    «^  '.I 
Que,  como  procurador  de  João  Couceiro,  nSo  faça  .Aèktaikda 
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a  Francisco  Dias,  cónego  de^flanotá  Cruz  de  Coinibníi  solníe  a: 
egreja  de  PalU;  que  era  da  apresentação  do  mosteiro. 

15^0,  maio  13,  Lisboa  —  Para  Vasco  .Fernandes  Ribeiro,  veador 
das  obi^as  do  modteiro  de  Sanòta  Cruz  def  Oofníbra,  a  fl.  197. 

Dando-lhe  parte  que  manda  Diogo  da  An^da,  mestre  das  suas 
obras,  para  ver  as  do  dicto  mosteiro  e  sobre  ellas  informar. 

.•    ■.  u  ,  ."     .j'i  ')      í  M        .'  '  \í  .     .    'li  ••'<  •    •  *..■  I 
1530,  agosto  20,  Lisboa  — Para  Fr.  Braz,  a  fl.  IL 

''^tjtieí  !he  tótb  etmaVi'a  bW!a,  vindíi  d*  Roma,  irtobré  6  'aparta- 
mento da  iurisdicçSo  e  das  rendas  do  mosteiro,  porque  a  diándftíú 
ver,  e  n^efla  havia  clausulas,  para  que  era  necessária  provisSo  do 
Sancto  Padre. 

' ' Que AtoattíJtf dei sttber ia fortnadá supfilibaçbío,^  ífuief <el<éy*Fvi  Brtus/ 
fizera  á  I^itta  Mbrd  úotMiê  ^  tòcauSh  Mê  è9tàdoêfí<       «n 

1530,  setembro  28,  Lisboa ^ Pira  o  mesmo',  á  fl;  15.'  --^  '"  ' 

Remettendo  o  alvará  pêra  deixarem  Pfuar  pelos  portas  se  se 
pàgarim  lunhunã  ên^  as  eoussái  quetntó  ehutfústeê'^  pedir iryi)eik 
pe^a  éieif00eàr}  e' /que  •ntailde  portador  segtivo 'para  «tvafeer.  as 
dietas  cousas,  prestando  juramento. 

:.  KJ,'.',    tf    r  r  '.   '!.    i.  -i    ,;    ^'    •••»        •  .   .  '-Mf»   (  ')     i    *       ■  ••  '.     •'<•     .    '  • 

1530,  setembro  30,  Lisboa  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  13. 

Que  vira  atloitta)  qife<DioÍGto  dalArmdd  lUer)dèuy;Aai  ç/bitíuá 
feitas  e  por  fazer  no  mosteiro,  e  que,  quando  viesse  Diogo  de 
OnstilhO)  ^i^atieasèe  eoqi  tíle'  sòbre^swdeepetx^s  das  «bvas^  i^e 
reqpevia^  líàrw  do  que  se  iinha  ori&aUix^  ésy  dbs  oruJteif^  dms 
atK^mku^  ifo  refeilfirio.pwu  ê^0mmtitê  jffbrteã&pédên^n^meedfsrv^ 
peso  das  paredes  das  ceUas  pHW  sé^mn  de^  pieira  e  ^If  poiiéndo^ 
para  estas  despezas  de  maior  custo,  appiicar  o  que  crescesse  das 
rendas  do  dicto  mosteiro. 

..:...    n..  .'■  -    '1    :  .     /  iv: :     i    '       .  í         .  •     . 

1530,  outubro  4,  Lisboa  —  Para  Vasco  Fernandes  Ribeiro,  a 
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Partícipando-lhe  que  Po4>^  AnM,  mesita  das  obnts  do  paço, 
levava  de  omproitada  a  earpmtqrkt  das  obras  dotnosteirO,  que 
elle  devia  provta-  e  visitar,  e  que*  tivesse  cvidado  em  Diogo  de 
Castilho  dar  bom  aviamento  no  galgar  as  paredes  e  abc^^as 
de  modo  que  a  carpcÊitaria  não  agucãxk  péUa  pedraria  (1). 

1581,  marfo  20,  Palmella  — Para  Fr.  Brsz,  a  fi.  18. 

Que  nSo  estivesse  desoontente  de  ter  mandado  applioar  ás 
obras  do  mosteiro  o  sobejo  das  mas  despesas,  porque  tem  n^eile 
toda  a  confiança,  e,  o  que  esoveveu,  fftra  por  iiAo  estafe"  entfto  bem 
infornaado  das  despesas  da  casa,  que  está  imuto  opntente  oom  os 
seiis  iBierví^s,  e      •         •   . 

«pqsto  q  alg«fna  ^eou^  vós  esereaa'  èm  ebntrario  4^  ordé- 
cnaiiça  è  q  as  coosas.da  lUisa  estivera  vos  me  podei^es  to- 
cspoader  e  lembrar  o  q  se  deae  fisoer  pêra  msMaip  o  que 
«me  parêoer  bè  e  serujço  de  nose  80r  o  sempre  fo%arey  de 
«me  escreuerdes  o  qneè  tudo  fases. 


lõâly  maio  8,  Montemor  Kevo  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  20. 

Que  via  o  debuxo  das  obras  que  estavam  ordenadas  no  mos- 
teiro^ 6  lhe  levara  Diogo  de  Castilho,  e  que  aos  rendeiros  do 
Leiria  e  Arronches  mandava  cartas  para  a  essas  obras  acudirem 
com  oa  seue  readimeiítos. 


1531,  maio.  12,  Mont^piór  tiovo  —  Para  >1r.  ííraâ  de  Braga»  a 

fl,  16.  •    ..    .       .    ■  ..  .      ,     / 

«Padre  frey  bras.  Eu  elRey  vos  emvio  muyto  ôaudár.  bo  amo 
«me  mostrou  huns  apontamentos  dalgmoas  cousas  4  in^  eo^viavcia 


(14  A  propósito  (festeDiogn  do  Castilho,  architecto,<eB<;ulptore  mestre 
de  muitas  ebras  importantes  em  Coimbra,  irmão  de  João  de  Castilboi 
e  pai  de  Jeronymo  oe  Casâlbo,  também  arobííectos  e  mestres  de  obras, 
vejain-se  o  Catalogo  doe  obfecéos  existentes  no  maseu  de  archeoiogia  do 
instituto  de  Coimbra,  1873-1877,  pag.  26  e  55,  e  SupplemeMo  1.%  1877- 
1883,  ií9»  Erraixis,  a  Archeoiofia  Conimbricense  do  dr.  A.  F.  Simões 
DOS  seus  Escriptos  Dioersos,  Mg*,  225,  1*0  artifro  Dio^  de  CasiéHhoáo 
»r.  Sousa  Viterbo  no  Jornal  èà  Munhâ  dô  31  dc.deKcmbro-de1888. 
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aQequerep  ftntre  aa  quiMO»  bunia  i^a  que.nianHaiK»  araHar  o  lagar 
«ch^oiter  ^  esta  áciaoa  rda^  orta  «per»  trazer  agoa  ao  moestr^.  £ 
<poirque<  iegundo  saa»  êfermado  lesta  lagar  ke  de'  nieolau  tôtam 
ce.alè  deaie  teem  eU. outros  engenhos,  e.  moendas  è.  Ribella  q 
cmoeem  todos  eoin  esta^agoia.  e  quô  tnúamdoaa  ao:moeeteuro  .por 
«outra  parte  posto  q  o  dito  lagar  se  lhe  pague  recebera  muy 
«grande  perda  asy  nele  como  nos  outros  engenhos  e  que  ajmda 
cq  ele  fezeae  oa  ditos  \ègenb04  dâ.Ifibellaiie  oSít^nhà  eftooDdiçam 
«q  cada  vez  q  o  moesteiro  ouuer  mester  a  dita  agoa  lha  leixe 
«tornar*  pfor  qkie  aki:dis*  qab  t6«ào  a  mbesteúro  a  neçcussydade 
«djslla  4  Vgora  te  a  quer  traaer  dentro  á  sua  custa  sem  fitaer 
«daoo  as  díAas  moendas  e  lagar  «m  que  paijege  ,q  te  reaam  v«a: 
«ècMDendn  muyto  quei  faleea.<(om.  ale  e>  Qi.aaoaees  aòbn  jaoe. 
«podendose  tomar  algum  bo8  meyo  asy  como  elle  diz  o«t  é  qualqr 
«outra  maneira  por  onde  ele  n8  reçebese  perda  e  o  moesteiro 
cfioasse,  proTÂdo  da  dita.  agoa  seria  Bãj/i  muy-  beni  e  me  praeeria 
«diso  e  o  que  niae^  asentaiães  ffQlgarey^d^tm&esoreuerdos  (1). 
*  fE  quâsÁQ  ao  dinhAÍrQ  de  leifea  e^anoadíies  q  :iás  pedis  q 
«ibande  dar  este  Sno^.petia  aa  obras  inèi  pDOuue  mandar,  despachar 
«como  veres  por  as  proyiseêesi  Qcom  «)t&»v^á  emvior'* 

«E  quanto  ao  estanho  que  me  pedis  pêra  os  órgãos  me  prazerá 
«vos  mandar  dar  todo  o  que  for  necesario  pêra  eles.  porem  por 
«que  ^  abm  idQue  ser  graivdt  e  asy  l)o8a  oeaoob  pena  tal  easa 
«comvem.  folgaria  q  fosem  ffeitos  por  algum  bo8  oficiall  e  bem 
«eapeiiniõtado  è'ai*aa  obras^  £  jpoc  qiie há  ofioiallq  teendes^no 


(1)  A  orta  do  mosteiro  comprehendia  cnUío^fM^tenlóctenieiío,  «eofttt*^ 

Sado  hoje  pelo  mercado  de  D.  Pedro  V,  inaugurado  em  17  de  novembro 
el867. 

Fora  d'<içlla.  ao  f\uida  da  qMÍpta  de  r^elles  (çibetfa)^  estavam  esses. 
efngéuHod^elà^Vle-NIcòliStJ  !Leitt1o/a'qífé''Wtnbôm  fai  i^éttaVènctaV 
Tombo  do  Concelho  de  1532  no  arch.*  municipal  de  Coimbra, <Stok  n, 
verba  a  fl.  86  v.,  transcripta  no  índice  Chron.  dos  Perg,  e  Fomes  do 
difito  arehivor^  1?75.  pag,  63,  ..,,•,."  •      .  .    .,i    •: 

Maior  alárçanoenlo  teve,  poróm,  a  dipto  qrtq.  em  1533  com  a  cedência 
dé  um  bfc*ejo  e  terreno  (JaòrdTíde,  qué  os  ^rdad'òi*es  tízêrom  aos  reK- 
giosos  no  mesmo  sitio  de  ribella,  sob  a  clausula  de  estes  cerrarem,  á 
sua  custa,  o  chão  da  torre  dos  sinos  c  darem  escoantc  áírenxurrados  da 
porta  nooa.  Da  vereação  de  22  de  janeiro,  em  que  esse  occordo  se  lavrou, 
YftJ6e^uD«iO'par»/QlW-ii]nuira  a  recofl^mèndagiD  daret^lsolUoiMida^or 
Fr.  .BraXy  Herviudo:  da  .pretexto  Ã  concessão. o. favor,!  que  o  moslaira 
fízeril  à  <âdade>  em  lhes  leisMur  cffr  QQjchçtfittHif.dÊSQmBão  ttsawguoaa 
qtLC  ora  iux  íMo  clMfiafyaci^nhão  ãe  demtivodadiU^fnoeéteiro\,  Vereações 
dé.1^3  iia.s<fGb.^«àunicir)al,  e  tt.  3-      ." .    i  •  r-     .  -  * 

Esse ticcor(il.o  (oi  a:  reelisôi^ão.da  f^nóifiíéssa  òó  real  e^podereso  pro^' 
tMBOtordiQ»  vograiUés\de  Saitcla  CruzU  ft^íMi  iio-seo  tlpíorioodor  n«  carta t 
de  1  de*  BgOfito  de  1^32,  6  11;  2£  deataXCoéfeópmn^ 
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che  conhecidovnélni  ddtti^nin(viitáá  obfM4]iia<d«ni'itaitBmunbd 
cdo  seu  saber  veede  se  será  milhor  que  os  faça  mestre  Joam  q 
%he  júu^  boõ  o£ctaU  éi  tem  foitas^mufytaB)  e,  mnjr  bdàs  obrád  e 
«Aevai^e^r»!  Q««MAu)r  bem  «mprsgttdft\  a  d«p*  q'«e^fiBB«r.è>ã^plM(á 

cescreueme  o  que  vos  parecer  queitfe^qR^^&^ut!:)  •  *   i    u.>-n;iii 
«Do  ferro  que  me  emviastes  pedir  me  prouue  vos  mãdar  dar 

ccinquoenta  quintaaes  que  pareceo  q  deujã  abastar. 

cE  com  0àtk  yk)rn)eniioifrQi  aaiMio  harifròieisIOiíiiíor^aHrpÍLi^^á 

«fez  em  mStemor  o  nouo  a  xil  de  mayo  de  1531. 

:]^B^9^.:^  Irey  bras  de  braga  dos  apStamètos  ^^ueQmviou 
«ao  Amo. 

(SobreãcriptoJ  t  Por  elRey 

cAo  padre -frey  bras  de  braga  governador  do  moestr^  de 
csanta  cruz. 


1531,  maio  21,  Montemor  Novo  —  Para  Feniâo  Oomes,  cavai- 
leíro,  fidalgo  de  sua  casa  e  regedor  das  rendas  do  mosteiro 
de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  em  Leiria,  a  fl.  201. . 

Ordenando-Ihe  que  entregue  os  rendimentos  d'este  anno  ao 
regedor  do  dicto  mosteiro  para  se  despenderem  nas  suas  obras. 


1531,  maio  21,  Montemor  Novo  —  Para  Bento  de  Videira,  re- 
gedor das  rendas  do  mosteiro  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  em 
Arronches,  a  fl.  203. 

Dando-lhe  a  mesma  ordem  da  carta  precedente. 


1531,  setembro  6,  Evoni  —  Para  Vasco  Ribeiro,  contador  do 
mosteiro  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  e  veadòr  das  suas  obras, 
a  fl.  205. 

Que  faça  cobrar  os  rendimentos  das  rendas  do  mosteiro,  nâo 
pagos  pelos  recebedores,  e  que  os  entregue  ao  recebedor  do  mesmo 
mosteiro  a  fim  de  serem  applicados  ás  suas  obras. 
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CARTAS  DO  DR.  JOS£  101(1(110  j) A  ROCHA  A  D.  FUNCt$C9  Qfi  U»OS 
.  .    M  FUIA  PEUIRA  60»nftH8 

(Comiafui4o  da  n.^  6,  pagl«M.376)     ,, 

Ex."*®  e  rev."*^  »r. — Mimdei  m>  oommmi^río  do  Porto  «  imi 
carta,  o  qual  já  pala  proYiâSo.ae  dispvnha  aeooMgaF  oa  oxaineB 
no  dia  1 7,  como  aqui  também  começaram.  Estimo  que  os  de  Lisboa 
se  não  antecipassem,  mas  esperassem  também  para  o  mesmo  dia 
assignado  no  edital.  V.  ex.*  podia  muito  bem  responder  ás  duvidas 
4o  içomqkissario,  mas  entenao  qu^  com  altai  reflexilo  o  repsetteu 
para  a  Junta,  para  fazer  prova  da  ^ubordinagfto  d[eU9..'Até  agojra 

Occupado  com  a  nf»ç^s&i4add  pf^s«nte,  nXo  ine(slQ0ib«,*oa  o  piro» 
jecto  aiUigo  de  coatimiar  ^  lívi»^rii^.aÁé  í9í  nula  4o  Canooe»*  Pwnt 
oombittar  ambaa  as  o^ik^sasy.  e)(«*  .oseolbi^fá  oiiMÍUioridrbit«io»  £ 
n^isso  não  h^,  nada  quo  suspender,  porque  i^da.  era  cameçadoí, 

nom  devia  comoçar  sem  a  appvovaQJUi.díe.v*  ox/ 

.  L^terinameatOy  como  os  officiaes  dia  dir^otoría  trabalham  M  oasa 
d^  cartório  dafasi^ndar  ^  c«reoe  de  se  desencAixot^r  o  da  mesmo 
directoria^  e  de  pôr*se  á  i9%o  d^eUos^  iAandak>-boi  por  na:>oaaa 
onde  Qstio  alguos  trastes  da  capeUa  (j^&  om  taMo  podem:  mu^ 
dar-se.para  outra  parte),  na  qual  se.p<34e  abrir  uma  cominunioagio 
para  o  dicto  cartório  da  fazenda  emquaniio  s^vir  para  eseo  tem^ 
porario  destino. 

Sendo  despaiJiado  o  Miranda  para  fóra^  convém  compor  a  faont 
dade  do  melhor  modo  possível:  Pereira,  1.^  lente  com  o  exercício 
em  Geometria;  Maia,  2.®,  em  Astronomia;  Faria,  3«^|  em  Phoror 
nomia;  Saneta  Barbara,  4.®,  em  Calculo.  E  q  3.^  e  4.^  devem  vir 
declaradamente  com  ordenados  eguaes  aos  que  têm  o  3.^  o  4.^ 
de  PhUoaopliia,  poiv^ue  a  differença  é  escandalosa. 

Se  vier  Manuel  Pedro,  pôde  ser  substituto  de  Astroaomio.. 
Ri  vara  (se  a  necessidade  .obrigar  a  laoçar  mão  d'eUe)  paro  a 
Geometria;  o  Frade  para  Calculo;  e  Phoronomia  ficará  para  um 
que  se  gr^iduará  este  anno.  £  plura  ajudantes  do  observatório  a 
publicação  do  regulamento  convidará  alguus.. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.<^  Coimbra,  20  de  março 
de  1800.— De  v.  ecx-*— Mt.«  M  «ubd.«  e  cr.«  obrig."^  — .t/(wá 
Monteiro  da  Rocha. 

P.  iS.— Coovém  que  venha  uma  deoUraçKo  de  quo  todas  as 
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vezes  que  os  lentes  eiu  qualquer  despacho  mudarem  somente  de 
cadeiras  sem  mudarem  de  predicamento  nem  melhorarem  de  orde- 
nado, não  paguem  propinas  alfrumas  pela  posse  d'elUs,  nem 
è^áiâ^fi^^liJ^  ^^^t  .RQ  OG  ^rií.   . 

Isto  já  8uccedeudH4èMddiiiatlfo.à^áiÉHleivtfte8|  e  agora  somente 
me  lembra  Ignacio  Roberto,  que  mudando  somente  no  ultimo 
despacho  de  umâ'éiib«titttil;^ò  ^ai^a*  btji%l^'|;ya^ou  todas  aquellas 
despezas,  sem  melhorar  em  cousa  alguma,  por  se  n2o  ter  feito 
nfleoc^!  itóbrei>isiioy  pam;'«í  pveiMrir  iÁnn  uiaia  'd^afaçXo'/  (que 
^Koeptuassei ^m0<  caso  'db>  f^àfovmt»  im'^itáu^  pto^ivias'; 

,     J'  .  J      •    '   •     ''j)  '  I..    •    .  í   .h'..  :.    ••'!        »  I       ■....)      ..  í,    '       •  •  ,  H   ,  i 

'  C'   I    .i'       .    »'    í;  íj;  •    ;j  •      ,.    .)    in-»'*«i  1'm|    'i     i.    .    .<'.         ••  . 

o.:  i  /       •     '.  '.    I.,:    -1'  '"í    '    ".  :■•  f        .•     I   '    .        .7   ..        ..  :  •     l  t-      ..-•-■ 

j;  iEsj"^  e  rei^."'*^  «r^^^^e&tmprdinarfo  segttinl^  dftrèdeoâta  a 

Agora  soW.o  oi|tpfOti€goo^  hXó  éJ{>òdiftiy«l  Amp  o  mieHMr  eon- 
neMiay  deni<  W^^nresenles  ttòdas  éus\  cit^dtmstttmoias.  OBto  g^  o  Voto 
mlâ  paiiiéiseihpre<«  máisàeeiíkad»^,  ;piK0  (^^  ¥mim>,.Sid  porém 
^ouve^  legar  para*  p«Ifiár'^M>r''ci(guíA  t«FMpo  ^m  espehu^a»  fie 
«mm  pae  geral,  ènaquc)  1}quefMs<  d^  ^eibot*  pArttd^/  esse  será  i> 
rumo  a  que  se  áw^rá/utif&gBíft  M«ks  «u  nálda  tff^  éfíh  pae^èl^, 
<^  «adfl  otirib  do  Impi^dâidor,  i[|<aefkrá  a  stta-Mfti6ulár  àâelnâ:  <!KÍmo 
a/(de  Campo  iFbtíMio^  quando  ihe  'iÍ2«!^<;onilia.  Metíott^^da  ^Hínáp 
«lOsíâgteM^,  qtte<obràm'Mmpi^<K)iM«AetK;antes,:  eiíutfcaJpii^ai^Sd 
^r ititek*«s0e>àí)gti« tto«M^,  senSI^ ^uai^do ffelte  «ebeígHiiráhfoubM 
«iuitd'ttiaioii0s  fSLm  étlès.  A  txrni  Ihrraff,  se  ha  l^gtít  jpámiá^^iita 
i^Waíf^j  «'^U^pddeiftés  éfeiperar  é  témt^  eniftõ  ^toApA^z^B&th  4 
preço  de  dezeseis  milhões  de  tornezas.  Mas  até  éti tilo  èHiqíMLnté 
MO'  dè  impidrta^ias  defirpe«Mts  da  amuada  P>^mqMfrto  lis  pehiás  dos 
i«erod<4}Utt  podiainfos  tit-ar  -do  commerciopor  pouco  tempo  qtM 
dtinu9èe>  a  guerra!^ .....    i.     '...•  .i.  .  i    :    • 

'  Maé'  qnaivto  a  mim  tod«  o^^iito*  está  em^^titeadisr 'bém-  a'  pro>- 
péBta  de  Bonaparte.  Se  ella  vem  em  fórma  d^  ultimatHfhí,  eVttSo, 
como  é  bem  ooiiheeido  ocfeara^ter  decidido^  d^ellc)  esUmosí  èôrta^ 
flMtitei  na 'altehialivvt^  wt  de  acéeitar;  eutemâfiHi  'O  theátr<r  da 
guíerrn  eni  Portugal.  Ewital  ca^o^  é  evidente  qxre  pbrtòdò  o  pr^e 
^nrém  a  pae.  E'  assim  necessário  tráotar  .com  os  ingtdíes  pafá 
tie<  bftéoffienderem  còm  ieaô.Mas  íse  elles  ateinttu^èm  a  querer 
sacrificar  Portugal,*  asâim  oJomo  íiftel*am  ao  rei  def  Nápoles,  entl^ 
"devia^se  mudar  de  tom,  e  deoIarai*-lheo  francamente' que  Portugal, 
unia  vez  q^M  as  attençoes*  cotn  a  Gran^BretaHhaéraixl  inuters  paria 
conservar  a  sua  amizade  sem  se  expor  á  suapirapria;  ruina,  páâh 
saria  a  negociar  com  a  França  de  outra  maneira,  e  a  fazer  em 
vês  de  umi^  páizMeomiMNida  «ma  «AjaMça'  pfienshta  é  defenòiva, 
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•etajfele.it  BMn»  eHtliéinidade,  qweieértanHUvIe^BCiHà^ilic^oy^inal 
do  qpe  m  «dIm^  dé  leneeitea  ibiiMeflee  tem  PtotcrgàJ,  b  tleiíigleiféB 
•e  raptei)  paiftcomlwter  com  elleB)  m^^prifnnirtf  «  príftdpAl'provi- 
.denoiá  deviar  eer  «;  de  fuier  rir  p«m  liísboii  grotidè  piii¥im€»yto 
de  íaigoi  per»  nfk)  ser  redunda  a  fome  pçr  al^^em  bk^fueio:  *  * 
u  <'Sei6'poréH«erto  <^e  oe  inglezee  de<mnlMH|i  na  paa  do  AtMjoi, 
-e^io  nmty  leTádos  «Ms  ineânuaçSo  e-cem  Jgeito,  cotíeênlirio  Mi^dè 
<fÊm\ttgorm  ae  traota.  Reéta aaber  donde  .hl<)  de  safaii-  os  tnitbSee. 
,UH|^ecimiiui  tal  nlLo  pddfe  4ia«er^n  por  um  sómeiO;  sefa^  eUeqtMl 
for*  PrikndnmieiUe  convém  ajuttar  era  a  dar  povpÀrte»  a  carlaii 
«pòdaási  Di3pt>i8  conTiém.ver  se  aeceitam  parte  eia  diftm«srCe4;:'e 
«&  ndioy  (leve  kii^ooiar'{8&  a  venda  de  uma  porçSo id-eUe»  para  o 
paie^  onds  tjveirení  tmélher  saiiida,  posto  que  M  mgêí  lo  hM^òItaMr- 
«rienteíde  afaeixair  <y  preço  d'ellee  para  ^  futuro,  O  eegwndo  meie 
4i  «no  enupeestíbo  fon^ulo  «obre  J^madraôêf  Q|tiii»tele«^  e  todoe  eeeea 
eaáguef  ugae  da  Fa8Íeii4a  Beal;  e  que  eom  ella^tem  engtoasáde^ 
«eetàbeleeeDdo^se-lkeB  ^núgamfiw  ppr onde  eejam  embomdos*  O 
telroèlro  pódé  ser  «M  doaalivo  oeéieeiastícsotprepcirpíoiiado  ia  remir 
«laatedd  ^la  decistift,  qiie  d!ahí  por  dèante  fieará  i^uiiida  a  vintena. 
O  \|uartd  pAde  úbv  um  pedido  a  todtM.  os  gnmdesy  efidálgoè  M^ 
criptos  nos  livros  de  el-rei,  proporcionado  ás  suaB  rénéi»;  e  èÊmàê^ 
e  pago  por  uma  só  vez,  como  boure  um  em  tempo  de  el-rei  D.  JoSo 
o  quinto.  £  estes  são  os  que  devem  mais  contribuir,  porque  são 
oerque  maia  bavteiamde  peider>pclaihiva8ão  dosvftmneeasòd.  Por 
QÊttía  ideios;  mi  por  mné  alguvi  outrb,  sepodenikávêría  djetit 
sotnma  n^fqveVas  proporçOes  que  melhor  •convierem 'á  'eadampi 
d^ellea,  ctgo  calculo  ee  fará  á  vista  dafsolabaBas 'que  paira  iéso  Aè 
poderem  combinar.  Mas  isto  é  especulação  minha,  na  practieaivft^ 
sei  o  que  valerá;  ^     > 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos.-^  Coimbra,  23  do  março 
de  1800.— De  v.  ex.*--Mt.«  fiel  subd.*  e  w.*»  obrig."*^Jb*rf 
Mméêiro  da  Bocha*  •< ' 


Ex.*"**  e  rev."*  sr. — Juncta  remetto  a  v.  ex.*  e  proposta  do  oon- 
eertf^ador,  eestimarei  que  vá  á  satisftição  de  ví  eoc.^  Convém  muito 
que  V.  ex.^  sém  demora  fuça  todas  as  diligencias  pelo  despaciílò 
d'ella,  para  termos  um  ministro  capaz,  porque  se^honver tempo  pára 
negociar  empenhos  altos,  não  o  teremos  senão  muito  indigno. 

Os  estudantes  fazem  preces  pelo  bom  successo  do  parto  da 
Prhioeza  nos  últimos  dias  'poximos*  aoe  Ramos.  Já  se  sabe  que 
levam  em  vista  alguma  meroê«  PerdSes  de  aetos  não  octtivi^iii;  O 
que  pôde  facultar^e  é  a  antecipação  do  po^to,  e  pnwetpiO'  dos 
actos,  quinze  on^viute  díalb,  eoBfoflrmd  caUr  o  diêto  partd. 


Digitized  by 


Google 


45@  o  iMsnruTO 

N^:4«|)(utlkÇiU)  f«««.  Qibeijf^HiSQ  a  nltnita» ovdeni  de.sè- 
4«iyen)  iS«{b  lQtLte9>  QBt4  Qwoebida  em  temoi  tâb  e^imooos,  que  « 
i^So  Qei3at>er:  a.bistonnupartltujar  qtw^dBtr  moiivo  paia  eUa^  pare- 
owiaJuB  enigma.  Qra  diss  ou  parece  díter^  que  Jbaahfb  Heitor, 
ora  qile  lAo  ba»ta^e "qqe- óiiieoe88ai?io'ir'CD]BQ  prend6iite;d0  ote 
trib»nfrl.  Ma9  d'abi  pop  âesAUeoa» três dsput^a^deaquie «ef eguitani 
tonjtourflc  a  mi^lUgenoia  de  mandar ^..e  mandar  d'*qUi.t6Í8  veat»- 
f^rtao^  para  esbafat>cQSd,  obra  exeíasiva  de  jubilados,  e  doa  a^itaieB 
noteamo».  que  Qe.aebâasem:  em  Liaboa,  a  titulo  de  Inaior  obsequio, 
ooimo  sendo  tod^  mandados  a  iMert»  Maa  o  ipeáor  de  tudo  é  que 
s&poDfff^am  na  regra  de  qui  B^qtdtwr,  para  chegar  a  todoe  o  habito, 
46  eQsa  giraça  paasar  em  tarifa,  como  se  suppãe.  Talves  que  doesta 
yez  va^o  já  suhstitutoe  de -Matheauitica  «  de.  PhUosophia.  Se  ésae 
tribunal  ha  de  representar  a  Universidade  em  uma  aiei^o  -de  tanta 
cerimonia,  con  vmh&qHe  fosse  oooaposto  doa  prímeime  lienites  das  facu^ 
dadjSiS,  ou  dos  segundos  «ómeQte  quando  ac^itelles  foasemimpedidKNK 
Maa  se  ioBO  se  nftoordeáar expressamente,  o  Glaiibtronaatiaieleiffta 
continuará.  nlaq^U  regra  até  chegar.- aaAiúdo.  de  oadà  fi|t<mldadA 

Deus  guáirdea  i^.  .ex.'^'muitòsia4^n08.^^*-*Ooi]dbffa,r:tíõ'dei]iaiiça 
de  1800.>v.D^  y.  w,^ ^ Mte  tíiel  subd.f  e  cr.P  obrig.P*-- Jbwí 
MoníUiro  daMochau     ^     ,  .•..»/. 


Exir^^  e  K^J^^  sr.-^Fiaeram  os  nossos  estudantes  as  soas 
preces  pelo  bom  sueçesso.da  Princesa  Kosaa  Senhora;  e  honrem, 
que  f6i  o  dia  terceiro) deltas,  iei  o  primeiro  em  que;  pude  sahir 
^tendo  estaco  ha  muitoe  opprimido  com  um  defluxo  riíeuraatico) 
para  lhes  assistir  á  missa,  em  que  pregou  o  padre  JoSio  da  Silva, 
e  para  lhes  acompanhar  de  tarde  a  procissão  até  Sancta  Clara: 
e  fiaeram  tudo  exoeltentemente.  > 

Sempre  n'e8tas  occaslSes  fíco  cheio  de  BatisfaçFSo  pela  ordem^ 
zelo,  gravidade,  decência  e  religião,  de  que  elles  dào  publicamente 
tâo  evidentes  provas.  E  porque  v.  ex.*  a  ha  de  ter  também  muito 
grande,  é  do  meu  dever  o  fazer-lhe  logo  a  participação  de  tão 
agradável  noticia^ 

Deus  guarde  av.  ex.^  muitos  annos.  ^— Coimbra,  6  de  abril 
xle  1800.  — De  v.  ex.«  — Mt,«  fiel  aubd.»  e  cr.^  obrig.""^ -- Jcw« 
M<niieiro  da  Hochcu  i.     . 


Ex/"'*  e  rev."'®  sr.  — r-  A  occasino  d*esta  festividade  me  oíFerecè 
a  opportunidade  de  pôr  na  presença  de  v.  ex.^  os  votos  qnè 
contiàuamente  faço,  pelas  felicidades  de  v.'  ex^^  e  pela  sua  iui^ 
portanto  e  preoioBa  eaúde.  Eu  tirando  foafças  da- fraqueza  6z  oomo 
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pude  as  faQC{Be«  da  capella,  como  noa  anno»  anteoedontes.  Mas 
em  quanto  o  tempo  nSo  melhorar,  e  me  permittir  algauí  diaa  de 
quinta,' já  não  espero  restabelecer-me  ao  antigo  vigor. 

D*ahi  vieram  noticias  do  despacho  de  Thomaz  Joaquim,  com 
que  se  mostram  os  militares  muito  agoniados,  e  dão  nSo  pouc^ 
que  moralisa/  sobre  a  cegueira  da  sua  philaucia.  EUes  contam 
com  as  forças  do  seu  campeão  (Ribeiro),  e  até  com  protecção  do 
sr.  Principal  Castro.  Taes  s%o  os  projectos  que  se  lhes  attribuem. 
Também  se  julga  que  Kicai*do  se  aggravou  muito  de  nXo  ser  da 
directoria,  que  pretende  ahi  ficar  ou  a  titulo  do  Código,  ou 
empregado  no  outro  mysterioso  destino,  etc. 

Ainda  n2o  vi  o  chantre  depois  do  conselho,  e  sem  o  ver  não 
deixava  de  ter  por  certo  que  elle  se  havia  de  ofiender  peU  vocaçSo 
de  Bernardo  António  ao  mesmo  conselho.  Mais  antigo  é  o  ma^ 
gistral  a  quem  tocaria  primeiro,  se  fosse  jubilado  em  prima. 
Basta-lhes  o  Cabido  para  alimento  das  suas  paixSes. 

Uma  associação  de  estudantes  curiosos  tem  concorrido  para  a 
factura  de  uni  thcatro,  em  que  pretendem  fazer  uma  representaçUo 
por  occasiílo  do  parto  de  8.  A.  Deram-me  parte  d'isso  depois  de 
terem  tudo  feito,  e  de  terem  camarotes  destinados  para  mim,  e 
para  os  lentes.  Disse-lhes  que  quando  chegasse  a  noticia,  então 
lhes  daria  a  resposta.  A  vista  do  motivo,  e  de  estar  o  projecto 
tão  adeantado,  parece-me  que  convém  deixal-os  obrar,  e  louvar-lhes 
mesmo  a  acção;  mas  duvido,  se  será,  ou  não,  conveniente  que 
eu  condescenda  a  ir  assistir-lhes  a  essa  funcção. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos.  —  Coimbra,  13  de  abril 
de  1800.— De  v.  ex.*  — Mt.^  fiel  subd.^  e  cr.»  obrig.™»  — Jotó 
Monteiro  da  Rocha. 


sr.-- Terminou  a  queixa  dos  cruzios  pelo  aviso 
dirigido  ao  conservador,  de  que  remetto  a  v.  ex.^  uma  copia. 

Fico  na  intelligencia  de  suspender  a  preparação  dos  deputados 
(nomeados  do  claustro)  para  depois  da  festa,  cuja  partida  elles 
não  podem  ter  por  approvada,  se  não  quando  eu  expedir  a  por- 
taria para  se  lhes  dar  o  viatico,  o  que  farei  quando  v.  ex.^  m'o 
ordenar. 

A  conta,  que  dei  a  v«  ex.^  no  extraordinário  de  antes  de  hontem, 
bem  a  meu  pezar  justifica  a  razão,  por  que  eu  disse  a  v.  ex.^  que 
08  Soares  ambos  não  convinham ;  e  que  d'elles,  antes  o  Jeronymo. 
Deixando  como  disse,  para  a  vista  os  seus  dictos  e  feitos,  sempre 
agora  referirei  a  v.  ex.*  um  dos  motivos  occultos,  que  por  sua 
culpa  os  inquieta. 

No  principio  lhes  disse  eu  com  franqueza,  que  convinha  pedir 
YoL.  xxxvr— N.»  7--Jaweibo.  5 
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ama  lei  eom  áci  regras  íundamentaéè  paragOvemo  da  junta,  ^ecla* 
ranAo^HieB  M'  pontos  principaee  que  me  lembrinvam  (os  mesiMB 
que  então  propn^  a  v.  èx.%  e  a^ere^centando  qae  se  lhes  lerii-^ 
braésetti  á  elles  mais  algnns  de  importância,  m'os  trouxessem  por 
apontamento,  para  também  os  insinuar  a  r.  eK.*  Passado  tempo, 
trõwx»-me  o  António  (muito  pago  de  si)  uma  lei  toda  organisada. 
K'  cu  ftqnei  tSo  pasmado  do  adeantamento  da  sua  devoção,  como 
íicariâ  goatoso  se  cHa  fosse  tolerável,  e  me  dispensasse  de  trabalhar 
na  matéria.  Mas  além  dos  pontos,  que  eu  lhe  tinha  lembrado,  muito 
at)*apalhada  e  confusamente  enunciados,  tudo  o  mais  sHo  ou  ine>- 
pcias,  ou  absurdos,  ou  armadilhas  aos  seus  interesses  particulares, 
e  sobre  tudo  me^fez  espécie  a  nuUtdade,  a  que  pertendiam  reduzir 
o  presidente,  nSo  lhe  deixando  mais  do  que  a  jurisdicçSo  de  con- 
vocar juntas  extraordinárias  quando  lhe  parecesse  conveniente, 
porquê  âté  a  licença  para  um  deputado  se  ausentar  {segundo  elles) 
nâo  podia  ser  dada  senSio  pela  junta,  e  por  causas  justificadas  da 
maneira  que  a  ella  bem  parecer.  £  assim  em  quasi  tudo  deixavam 
sempre  mangas  para  o  arbitrário,  em  que  elles  conforme  as  cireum- 
stsincias  podessem  ter  a  liberdade  de  obrar  ao  seu  capricho,  e  de 
ôsttentàr  a  sua  influencia. 

Comò  pois  sobre  a  tal  lei  lhes  n?lto  disse  mais  palavra,  e  como 
pfelatí  intelligencias  que  elles  têm  manejado  com  os  familiares  de 
V.  ex.*'  (assim  como  costumaram  fazer  com  os  dos  seus  anteces- 
sores) hão  de  estar  certos  de  que  ella  nâo  passou  ás  mSos  de  v.  ex.^, 
entendem  talvez  que  eu  lh'a  quero  supprimir,  e  que  lhe  invejo  a 
glória  'de  tal  producçâo.  TSo  longe  estava  d'Í8So  (e  tanto  peior 
ptLh»,  elles)  qué  a  minha  tençlto  era  de  a  mandar  a  v.  ex.^  juncta^ 
mente  com  o  que  eu  tivesse  feito:  mas  agora,  se  v.  ex.*  for  curioso 
de  a  ver  com  anticipação,  logo  lh'a  mandarei. 

O  meu  trabalho  tem  sido  interrompido  pela  debilidade  da  minha 
saaide,  e  Obom  foi  assim,  porque  ainda  ha  tempo  de  tomar  medidas 
opportunas  para  obstar  aos  projectos  doestes  acephalos. 

Dens  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. — Coimbra,  6  de  rtaio 
de  1800.— De  v.  ex.»  — Mt.*  fiel  subd.^  e  cr.^  ohrig.^^—Jasé 
Múnitiiv  da  Rocha. 

P.  8, — Hontem  se  deu  principio  ás  arrematações  das  rendas 
da  'Universidade,  que  começaram  com  indicios  de  subirem  consi- 
doravelmehte. 

(Continua), 
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JSn^eala  Candldi^  da  Costa,  e.  A]2nQi4a 
a  D.  Varia  QeçiO^  Aí11m4.  Vioirfv 


Excellentisaima  senhora.  — Minha  querida  amiga  e  aenliofi-fi  do 
meu  coração. — Para  desafogo  do  muito,  que  este  teip  SsOÍfrídQ> 
e  também  por  me  persuadir  de  que  dou  aíUvio  ao  ^e^i^,  &j^f(^yp 
Oftta,  para  sabpr  como  v.  está  e  dar- lhe  os  Bentimei^toç  pela  perda, 
que  V.  acaba  de  experimentar  na  digna  pessoa  da  sua  .virt,uo8^ 
amiga,  que  tao  chorada  tem  sido  n'esta  Casa^  causado  admi^^f^o 
que upia senhora,  que  tàopouco  se communicava,  pQde^SQ a^ticalx^r 
tanto  o  affecto  de  toda  a  Communidadp,  quando  tem;  ppr  eUa 
mostrado  um  sentimento  muito  superior  ao  que  m^nifesta^, pelas 
próprias  filhas  da  Casa.  Por^m  elia  tudç  merecia;  e  çu.nSo  posso 
entender,  se  choramos  de  inveja,  se  de  saudade.  £'  pefxa.qne  ella 
não.podesse  conhecer  o  intei^eese,  que  dç^ja  a  todas;. pois  qUe 
daide  a  quintairfeira  (17),  em  que  lhe  deu  o  ultimo  ataqi^^  depoU 
das  três  horas  da  tarde,  nunc^  mais  pode  fíillar;  se  bem  que  ás 
Tezes  parecia  ter  conhecimento.  Só  nos  ulti^ios  mpipentos,  aju- 
dando-a  uma  Religiosa  com  algumas  petições  devota^,  em  fim^, 
que  se  plirigia  a  Nossa  Senhora,  em  que  lhe.  lembrc^va  a  affl^çàf), 
que  ella  tinha  padecido,  vendo  seu  amado  Filho  n^  Cru;ç, .  per- 
cebeu-se-lhe  dizer: — Crua — ;  e  ultimamente  .dizepdo  |he: : — Meu 
Deus,  pelas  três  horas,  que  estivestes  pendente  ^  Çrus»  lem- 
brae-vos  de  mim] — disse  piais  e:8;pedita: — lembr^e-vos  de  miml 
— e  expirou!  1!  .       ., 

y.  nao  pôde  fazer  idêa  das  lagrimai^,  e  das  oraçS^,,  quetev» 
em  vida  e  depois  de  morta!  £m  qualquer  purte  eljas  .poderiaip 
ser  mais  do  agrado  de  Nosso  Senhor;  mas  mais  em  numero,  p(^- 
rece-me  ijupossivel,  porque  rezávamos  em  communidade  e  em 
particular;  ç  logo  quo  as  n^eninas  me  viam  rezar,  se  me  reuniam 
todas  com  tanta  vontade  e  devoção,  como  se  lhes  fosse  a  pessoa 
mais  cara;  e  perdendo  o  pavor,  que  costumam  sentir,  em  spmç- 
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IhanteB  occasiSes,  nSo  havia  quem  as  fizesse  tirar  do  quarto  d^ella, 
mesmo  quando  a  vestiam.  Tanto  pôde  a  virtude! 

Por  occasi%o  de  querermos  procurar  um  registo,  que  lhe  tinha 
vindo  de  Roma,  e  com  que  ella  tinha  dicto  queria  ser  enterrada, 
lhe  folhearam  muito  os  livros;  e  ellas,  achando  tirinhas  de  papel 
com  jaculatórias,  mostravam  tanto  gosto  em  iel-as,  que  muitas 
ficaram  com  ellas:  porém  eu,  vendo-Ihes  nas  mãos  duas,  que  reco- 
nheci suas,  as  pedi,  para  lh'as  enviar  no  caso  que  Nosso  Senhor 
disposesse  d'ella,  contando  com  a  certeza  da  sua  morte,  porisso 
mesmo  que  elle  manifestava  a  sua  virtude,  pois  nada  alli  se  encon- 
trava que  n?lo  edificasse  e  fizesse  a  maior  consolação. 

Hoje  mesmo,  nAo  sendo  dia  de  Communhão  de  instituto,  sem 
nos  fallarmos,  nos  achámos  oito  a  commungar  pela  sua  alma;  e 
mais  seriam,  se  nâo  estivessem  os  Padres  todos  doentes. 

Eu  tenho  sentido  muito  e  muito  a  sua  morte;  e  um  dos  motivos 
é  pela  amizade  que  ella  tinha  a  minha  mana  Gloria,  que  nXo  sei 
como  ella  pôde  abrir  os  olhos  ao  muito  que  tem  chorado;  e  até 
foi  preciso  usar  do  meu  poder  para  a  tirar  do  quarto,  pois  já  tinha 
fallecido  e  ella  ainda  de  joelhos  ao  pé  da  cama  a  chorar:  e  como 
de  t3o  virtuosa  amiga  nada  lhe  podia  vir  que  nSío  fosse  bom,  con- 
fiava eu  muito  n^esta  affeição,  que  mostravam  uma  á  outra;  mas 
espero  em  Deus  que  do  Céo  vigiará  sobre  ella,  e  qtie  rogará  pelos 
augmentos  espirituaes  e  temporaes  do  Collegio  de  Pereira. 

Como  (contra  o  meu  costume)  andei  sempre  por  lá  mettida, 
muito  recommendei  lhe  cortassem  o  cabello,  que  já  tinha  pouco 
por  causa  das  ventosas  sarjadas;  e  o  tenho  guardado  para  acom- 
panhar a  carta  de  rainha  mana  Gloria,  quando  ella  escrever,  o 
que  não  tardará:  porém  eu,  como  faço  idêa  de  qu6  v:  ha  tle  eitair 
ávida  por  noticias,  me  apresso  a  dar-lh'as. 

Tão  bom  conceito  me  devia  aquella  feliz  alma,  que  peguei  ()e 
uma  argola  do  caixão,  e  no  fim  de  a  depositar  na  egreja  lhe  beijai 
a  Custodia,  e  por  despedida  aquella  mão  que  algumas  vezes 
apertei  por  cumprimento  I 

Quem  tal  diria:  que  o  Collegio  de  Pereira  possuiria  os  seus 
despojos  mortaes?!...  Fez  hontem  quinze  dias  que  ella  foi  á  cerca 
(por  segunda  vez),  para  espalhar  as  dores  de  cabeça,  que  então 
lhe  principiai-am;  e  sendo  ella  tão  devota  dos  Sanctos  Anjos,  veio 
tiontem  o  Custodio  do  Reino  tomar  posse  da  sua  alma.  Deus  a 
tenha  em  deseanço,  pois  bem  soffreu  n^este  mundo !  Foi  martyr 
desde  os  pés  até  á  cabeça!  Nem  eu  sei  como  ella  tanto  pôde  durar. 

Adeus,  minha  boa  amiga,  que  ainda  tenho  que  escrever;  o  ponto 
está  que  v.  possa  ler  e  entender  esta,  que  escrevo  para  lhe  sua- 
visar  a  sua  mágoa,  experimentando  eu  mesma  allivio  em  fallar 
do  caro  objecto  que  ao  presente  tanta  saudade  me  causa. 
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Peço  a  V.  O  obsequio  de  me  recommendar  ás  suas  excelleiítis- 
simas  sobrinhas;  e  de  minhas  manas  acceite  muitas  expressSes 
de  amizade  e  o  consternado  coração  d'esta  que  se  presa  de  ser 
— De  y.  amiga  firme  e  obrigadissima — Eugenia  Condida  da  Costa 
e  Almeida, — Collegio  de  Pereira,  21  de  julho  de  1845. 


Nota 

No  collegio  actual  das  Ursulinaa  falleceu  a  15  de  abril  de  1873 
a  madre  D.  Eugenia  Cândida  da  Costa  e  Almeida,  natural  de 
Coimbra  e  filha  do  dr.  Luiz  da  Costa  e  Almeida,  antigo  lente  de 
Leis.  Tinha  de  edade  tetestÂ  e  um  aanoa  acincoenta  e  cinco  de 
profissão.  Entrara  no  collegio,  que  era  n'esse  tegipo  na  villa  de 
Pereira,  a  duas  léguas  de  Coimbra  na  margem  esquerda  do  Mon- 
dego, na  qualidade  de  educanda  em  1809  contando  sete  annos. 
Tomou  o -habito  a  8  de  dezembro  de  1816  e  professou  a  2  de 
feTereiíraf  de  1818.  Exerceu  os  empregos  de  organista^  mestra  de 
musica,  mestra  directora,  e  ultimamente  o  de  superiora,  conjuneta- 
mente  com  o  de  procuradora,  desde  29  de  março  de  1849  atá  20 
de  abril  de  1869.  Tão  elevado  cargo  lhe  foi  sempre  mantido  já 
pela  eleição  da  communidade,  já  por  provisão  do  Ordinário;  e  só 
o  abdicou  quando  se  viu  exbausta  de  forças,  de  saúde  e  com  pouea 
vista. 

cEsta  dama  veneranda  fez-se  constantemente  digna  de  respeito 
pelas  suas  virtudes  e  rigorosa  observância  doe  preceitoe  do  seu 
Instituto.  Com  rreapeito  soube  conciliar  o  amor  de  suas  súbditas 
em  o  largo  espaço  do  seu  governo.  No  zelo  pelo  bem  e  credito  do 
collegio  foi  inexcedivel,  e  para  isso  muito  concorreu,  e  n^isso 
empregou  todo  o  cabedal  de  forças  e  intelligencia  que  Deus  lhe 
deu^  sujeitando^se  ao  Ímprobo  trabalho  que  lhe  consumiu  a  saúde 
e  a  vida.»  Este  elogio  é  reflexo  fiel  das  informaçBes  que  apurámos, 
echo  repercutido  do  interior  da  clausura  que  foi  testemunha  da 
sua  vida  exemplar. 

A  carta  que  hoje  publicamos,  assim  cotno  otítra  que  se  lhe 
seguirá,  foram  ambas  endereçadas  a  D.  liaria  Ceeilia  Aillaud 
Vieira,  de  quem  já  escrevemos  largamente  no  volume  xi  d^ste 

Í 'ornai,  e  reíerem*se  ao  fallecimento  de  D.  Anna  Maria  do  Camio 
^essoa,  amiga  das  duas  senhoras.  Estae  três  damas,  ha  ramto 
falleoidas,  foram  distinctas  pela  intelligencia  e  respeitáveis  peias 
suas  virtudes. 

F.  P. 
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(Esbocsetos) 

•^  .'■'■'  '      '  yn 

'Marquesa  d^Alorna 

A  pequenina  fiitmla  do  Pyríloanpo  e  do  SapQ  é  a  miiscara  de 
uma  tragedia  vulgar.  O  talento  inoomoloda  a  niediçccidade;  a 
álteaa  do  génio  humilha  a  philaacia  estulta.  D'ahi  provém  a  vio- 
leneíai  quando  a  brutalidade  ae. coaduna  com  a  rudeza.  O  verme 
era  tpeqoeno,  maa  brilhava;  era  um  astro  volante ;  alegrava  as 
aelvaa.  O  sapo^  disforme  e  iaerte,  invejava  aquella  gentileza  e 
despejo;  e  trocaria  a  aua  corpolencia  por  aquolle  átomo,  porqUíO 
o  átomo  sointíUava  como  diamante.  Ma  sua  impotência  dp  bem 
destruiu  para  evitar  o  confronto.  Richeliu  e  SalomSk)  de  Cós  podem 
eérvir  de  eKem|>lo« 

Uma  eoUecçfio  de  fabulas  semelha-se  um  pouco  com  uma  colleoção 
dd^dhunas.  Assim  como  n'estes  os  homens,  aaiim  n^aquellas  os 
ánimaea  representam  papeis. variados  que  valem  como  liçSes  pro- 
veitosas. Um  drama  torna-se  como  uma  prova  real,  uma  expe- 
riência; serve  por  ventura  ás  vezes  de  laço  pana  denuncia»  Veja-se 
O  Hamlet  com  a  representaçilo  do  Rei  Oçmaga  para  surprehender 
o  padrasto  e  verificar  a  suspeita  de  um  crime.  A  &bula  é  um 
drama  em  miniatura  e  para  oonteguiros  mesmos  fins  bastaria 
pôl-a  em  acção. 

A  Mabquwa  D'Au)mÁf  I>«  I^eonor  dAlmeida,  deiK>miiuida 
Alcápe  na  escholla  Ulteraria  do  seu  tempo,  oompo»  esle  apologo, 
j^eíofio  e  simples^  que  talveu  tenha  aiguifieaçSo  nos  actos  da 
stta  vida^  £sta  dama»  se  era  doe  Alomas.por  seu  pae,  por  sua  mãe 
descendia  dos  Tavoras,  e  a  aua  &miUa  tombem  padeceu  no  reinado 
de  D.  José.  Ella  própria  vivea  reclusa  em  QheUas  por  este  motive. 
A  tyrannia  infiltrava-lhe  o  veneno  na  sua  vida  e  liberdade. 

O  8r«  visconde  de  Sancta  Mónica  imitou  esta  fabula ;  e  para 
remate  junctamos  aqui  a  sua  imitação. 

F.  P. 
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'  O  5?»yriiaoapa  h  o  Bupo 

Lustroso  um  astro  volaute 
Rompeu  das  humildes  relvas: 
Com  seu  vôo  rutilante 
Alegrava  á  noite  as  selvas. 

Mas  de  vísinbo  terreno 
Saliíu  de  uma  cova  um  SapO| 
E  despediu-lhe  um  sopapo 
Que  o  ensopou  em  veneno. 

Ao  mon^er  exclama  o  triste: 
«Que  tens  tu  de  que  me  accuscs? 
Que  crime  em  meu  seio  existe?» 
RespondeU'Ihe :  «Porque  luzes?» 

Marquez  A  d'Alorna# 


O  Sapo  e  o  Pyri  lampo 

Entre  a  macia  verdura 
D\im  vallado  no  meu  campo 
Brilhava  por  noite  escura 
Innocente  Pjrílampo. 
Nojento  Sapo^  que  o  viu, 
Approximou-se  e  cuspiu 
N'elle  a  peçonhenta  haba* 
O  Pyrilampe,  que  a  vida 
Assim  cruelmente  acaba, 
Lastimando  a  sua  sorte, 
Diz-lhe  em  vo^  enfraquecida: 
«Porque  me  dás  tu  a  morte? 
Nada  fiz  de  que  me  aocuses.» 
Torna  o  Sapo:  —  «E  porque  luzes?» 

Visconde  de  Sat^cta  Mónica. 
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Esoriptos  diversos  de  Augusto  FUlppe  Simões.  Coim- 
bra, Imprensa  da  Univeraidade,  1888. 


II 


Agora  uns  traços  biographicos  do  homem  eminente,  qne,  n  uma  . 
hora  de  allucinaç^  doentia  ou  de  amargo  desalento,  apagou  pelas 
suas  próprias  mitos  a  vida  honesta  e  lucidissima,  que  o  talento 
laureara,  que  o  trabalho  ennobrecera,  que  a  austeridade  tomou 
■  venerada. 

O  dr.  Filippe  SimSes  tinha  um  alto  e  justo  renome  no  paiz,  e 
não  era  um  desconhecido  nos  grandes  institutos  scientificos  da 
Europa,  antes  nas  associaçSes  e  academias  de  archeologia  eram 
tidos  em  grande  conceito  os  seus  preciosos  trabalhos  de  investi- 
gação. 

Seja  o  dr.  Augusto  Rocha,  um  dos  grandes  talentos  da  Uni- 
versidade, medico  e  publicista  distincto,  quem  dê  os  primeiros 
traços  biographicos  do  dr.  Filippe  SimSes: 

O  nosso  malaventurado  collega  era  homem  de  aspecto  serio,  às  vezes 
taciturno,  de  character  probo  e  honeslissimo,  de  ^enio  aíTavel  e  bon- 
doso, mas  susceptível  e  concentrado,  de  grande  actividade  intellectual. 
O  seu  estudo  comprazia-se  principalmente  nas  fastidiosas  pesquizas 
bibiiographicas  e  archeologicas,  para  que  o  convidara,  além  da  pro- 
pensão natural,  a  sua  ida,  logo  depois  da  formatura  em  medicina,  para 
Évora, —  logar  por  tantos  modos  azado  a  ta!  género  de  investigações. 

N'este  campo  adquiriu  a  elevada  reputação  que  o  tornou  estimado  e 
conhecido,  nao  só  entre  nacionaes,  mas  entre  os  extra ngeiros.  Fica- 
ram-nos  trabalhos  da  máxima  importância  e  alcancei  com  os  quaes  na 
especialidade  enriqueceu  a  litteratura  pátria.  Entre  a  pequena  e  bri- 
lhante plêiade  dos  homens  que  tôm  modernamente  arroteado  este  bravo 
e  inculto  território,  a  figura  triste  de  Filippe  Simões  avulta  sobranceira- 
mente. 

Prosador  esmerado  e  irreprebeasivelmente  vernáculo,  sem  pedan- 
tismo, fanfarrice  ou  impertinência,  perspicuo  na  dicção,  variado  e 
sóbrio  no  estylo,  os  seus  escriptos,  se  nSo  revelam  a  viveza  moderna, 
scíntillante  c  iriada,  mas  tantas  vezes  superficial,  oferecem  ao  critico 
solidas  qualidades  que  os  tornam  summamente  apreciados.  Cuidadoso 
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na  aTerigrvação  dos  factos  históricos  e  archeologicos,  amara  em  extremo 
as  cousas  pátrias,  e  não  perdia  ensejo  de  exaltar  os  nossos  factos,  pix>- 
lesltindo  contrn  as  injustiças,  emendando  os  erros  e  desacertos  consentes, 
reivindicando  para  nós  us  glorias  que  exlranlios  usufruíam  como  pró- 
prias. Os  seus  cri  ticos,  que  antes  pareceram  voluntários  e  encarniçados 
iniinig'OSy  accusaram-no  de  fazer  a  critica  atravez  do  prisma  deslum- 
brente  do  patriotismo.  Nunca  juljrámos  fundados  taes  libellos,  que  tanto 
melindra vam  seu  delicado  e  sensível  corarão;  antes  sempre  nos  pareceu 
que  sno  indifrnos  de  fé  aquelles  que  confundem  a  critica  com  a  inveja, 
o  repiiro  cordial  com  o  insulto  grosseiro,  o  argumento  com  o  doesto  e 
com  a  diatribe^e  que  condimentam  a  sun  insignificante  e  valiosa  sciencia 
com  os  temperos  do  azedume,  da  virulência  e  do  vitupério  gratuito  e 
desvergouhado.  Homens  ha,  conscientes  dos  seus  esforços  e  dos  seus 
méritos,  que  não  sabem  resistir  á  vileza  d*esses  processos  ruins. 

Nao  era  especial  e  limitado  aos  seus  estudos  predilectos  o  talento  de 
Filippe  Simões.  Dislincto  em  todas  as  emprezas,  mostrou-so  vulgari- 
sador  distinctissimo  das  verdades  scien titicas.  As  suas  Cartas  da  Beira- 
mar  e  a  Educcnào  Pkttsíca  exhihem  claramente  esses  relevantes  dotes, 
tâo  necessários  e  profícuos  para  o  atrazado  meio  nacional. 

Agora  que  falle  outro  bíographo  do  illostre  eztincto,  um  seu 
amigo  devotadíssimo  o  sr.  Abílio  Augusto  da  Fonseca  Pinto,  a 
quem  devemos  a  offerta  valiosíssima  doeste  livro: 

Os  livros  que  publicou  confirmam  o  que  asseveramos.  Folheemos  os 
prlncipoes  e  veremos.  As  Cartas  da  Bctra-mar  versam  sobre  assumpto 
vasto  e  multíplice,  que  encheria  volumes,  se  o  seu  talento  nao  resu- 
misse em  brilhante  miniatura  o  quadro  omnimodo  do  grande  império 
neptunino.  Tal  escriptor  tem  por  isso  de  ser  um  Proteu  e  revestir-se 
de  \arias  formas:  mostrar>se  n'um  capitulo  naturalista  e  n'outro  seo- 
graphOy  aqui  um  physico,  além  um  chimico,  agora  mathematico,  Togo 
historiador,  hydrographo,  astrónomo...  ura  verdadeirç  microcosmo  da 
sciencia.  E  tudo  isso  era  e  tudo  isso  mostrou  elle  no  seu  primoroso  livro. 
«Ha  em  todas  aquellas  paginas,  diz  Alexandre  da  Conceição,  consciência 
dos  assumptos,  gosto  na  escolha,  lógica  na  conca tenacSo,  e  verdadeiro 
talento  no  modo  de  as  tractar  e  desenvolver.  Tudo  aquillo  interessa,  tudo 
aquillo  instrue.» 

4 

Uma  obra  notável,  Educação  Phj/sica,  contou  três  edições  em  vida 
de  seu  auctor,  e  é  poi^ventura  a  que  mais  interesse  excita  pelo  assumpto 
e  pela  forma,  pelo  estylo  agradável  mas  rigorosamente  didáctico,  e  pelo 
máximo  proveito  que  se  colhe  da  sua  leitura,  ou,  antes  do  seu  estudo. 
•A  boa  educação  é  aquella  que  dft  ao  corpo  e  d  alma  a  maior  belleza,  a 
maior  perfeição  que  podem  ter.»  Este  dicto  de  Platão  serve-lhe  de  epi- 
graphe,  e  é  ao  mesmo  tempo  a  sua  synthese.  Faz  este  suggerir  natural- 
mente o  outro  dicto  latino,  e  bem  conhecido:  «mens  sana  in  corpore 
sano»;  e  sobre  este  principio  indiscutível,  que  é  um  axioma  social, 
assentou  A.  Filippe  Simões  toda  a  fabrica  do  seu  livro. 

Outro  livro  Relíquias  da  architectura  romano-hyzantina  em  Portugal 
e  particxí  lar  mente  na  cidade  de  Coimbra,  a  que  podemos  junclar  a  sua 
Conferencia  sobre  o  mesmo  objecto,  assim  como  artigos  idênticos,  in- 
sertos em  vários  jornaes,  conferiram-lhc  o  primeiro  logar  entre  os 
archeologos  portuguezcs  e  asseguraram-lhe  uma  excellente  reputação: 
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Acerca  de  alguns  trabalhos  e  escríptos  do  dr.  Fílippe  SimSes 
s%o  interessantissimas  estas  noticias  do  venerando  jornalista,  o 
sr.  Joaquim  Martins  de  Carvalho: 

Acluiva-se  em  Évora  quando  d*alli  fez  imprimir  na  Imprensa  da  Uni- 
versidade em  1867  o  seu  muito  instrucLivo  livro— Co/tos  da  Beira-niar, 
N'esse  livro,  de  321  paginas,  e  dividido  em  vinte  e  seis  capítulos,  dava 
o  sr.  Filippe  Simões  minuciosa  noticia  das  maravilhas  naturaes  em  tudo 
que  diz  respeito  aos  mares. 

Já  antes  de  ir  para  Évora  havia  sido  redactor  eflfectivo  do  Instituto  de 
Coimbra  nos  annos  de  1860  e  1861,  distinguindo-se  n'esse  jornal  os 
artigos  que  versam  sobre  a  origem  dos  aerostatos. 

No  anno  de  1868  imprimiu  em  Évora,  na  typographia  da  Folha  do  Sul, 
a  sua  primorosa  memoria — A  inoenção  dos  aerostatos  reivindicada. 
Exame  critico  das  noticias  e  documentos  concernentes  ás  tentativas  aero- 
náuticas  de  Bartholomeu  Lourenço  de  Gusmão, 

Ainda  ha  poucos  dias,  nos  fascículos  60  e  61,  do  acreditado  Diccio- 
nario  unicer sal  português,  n'um  extenso  artigo  com  o  titulo -^Baíào — 
se  dizia  relativamente  á  reivindicação  que  o  sr.  Filippe  Simões  tinha 
feito  para  Portugal  com  relação  á  prioridade  dos  aerostatos: — «Depois 
doeste  trabalho  im porta ntissi mo  parece-nos  que  ha  pouco  que  dizer,  e 
que  a  verdade  está  plenamente  provada.  Gloria  ao  sr.  Filippe  Simões, 
que  assim  deu  o  ultimo  golpe  á  questão  e  fez  triumphar  a  verdade  de  um 
modo  brilhante.»' 

Em  Évora  fez  o  sr.  Filippe  Simões  valiosos  serviços  com  respeito  ao 
Museu  Cenaoulo,  de  que  elle  deu  conhecimento  em  1869,  mandando 
imprimir  na  typographia  da  Folha  do  Sul  o — Relatório  acerca  da  re- 
novação do  Museu  Cenáculo,  dirigido  ojo  excellentissimo  senhor  visconde 
da  Esperança,  presidente  da  camará  municipal  de  Évora. 

Também  no  mesmo  anno  de  1869  fez  imprimir  em  Lisboa,  na  typo- 
graphia 1'orlugueza,  a — Reforma  da  instrucção  secundaria.  Parecer 
apresentado  ao  conselho  do  Lyceu  Nacional  de  Évora,  por  Augusto 
Filippe  Simões, 

No  anno  immediato  de  1870  publicou  o  sr.  Filippe  Simões,  sendo  im- 
pressa na  referida  typographia  Porlugueza  de  Lisboa,  uma  obra  ma- 
gistral e  fructo  dos  mais  perseverantes  e  conscienciosos  estudos,  com 
o  título  de — Reliquias  da  architectura  romano-bysantina  em  Portugal  e 
particular  mente  na  cidade  de  Coimbra, 

Esta  obra  dedicada  pelo  sr.  Filippe  Simões  «á  cidade  de  Coimbra»,  é 
consultada  como  auctoridade  com  respeito  á  origem  das  egrejas  mais 
antigas  doesta  cidade:  S.  Thiago,  S.  Christovào,  Sé  Velha  e  S.  Salvador. 

Em  21  de  fevereiro  de  1874  fez  no  Instituto  de  Coimbra  uma  confe- 
rencia, que  imprimiu  com  o  titulo — Da  architectura  religiosa  emCoimbra, 
durante  a  edade  media.  Foi  por  elle  dedicada  ao  sr.  bacharel  Abílio 
Augusto  da  Fonseca  Pinto. 

Pretendendo  a  Universidade  de  Leiden,  na  HoUanda,  commemorar 
o  tricentenário  da  sua  fundação,  convidou  a  Universidade  de  Coimbra 
para  se  fazer  representar  n'esse  acto  solem ne. 

O  sr.  Filippe  Simões  mereceu  ser  um  dos  commissionados  pela  nossa 
Universidaae  para  esse  íim.  Sahiu  de  Coimbra  no  dia  21  de  janeiíx)  de 
1875»  para  se  airigir  á  Hollanda  por  Bordéus;  embarcou  em  Lisboa,  no 
vapor  «Mendoza»,  e  chegou  a  Leiden  no  dia  6  de  fevereiro. 
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Foi  o  iUuBtre  com  missionado  distinctamente  recebido  pelos  membros 
d'a(juella  Universidade;  e  ao  regressar  publicou — O  tricentenário  da 
Universidade  de  Lciden.  Relatório  dirigido  ao  illustrissimo  e  excellen- 
tiasimo  senhor  oisconde  de  Villa-Maior,  reitor  da  Universidade  de  Coimbra. 

Não  descançava  o  sr.  Filinpe  Simões  nos  sefus  trabalhos,  pelo  que  em 
1878  publicou  a  sua  magninoa  obra —//i<!roíiac(:âo  á  archeologia  dape- 
ninsuia  ibérica,  pelo  doutor  Augusto  Filippc  Simões,  tente  de  medicina 
da  Universidade  de  Coimbra,  Parte  primeira.  Antiguidades prehistoricas. 
Com  oitenta  graouras. 

Um  traço  magistral  do  grande  e  austero  character,  da  alma 
antiga  do  illustre  extincto: 

A.  F.  Simdes  não  êoUicitava  nada;  o  seu  charcuiter  oppunha-se 
a  que  pedisse  favores  ou  a  que  se  entendesse  que  farejava  subir  por 
via  de  empenhos. 

E  morreu  pobre,  aniquilando  elle  próprio  uma  vida  que  fora 
um  heroísmo  de  trabalho,  de  abnegação,  de  acrisolado  e  lealissimo 
patriotismo  I 

O  desamparo,  a  injustiça,  a  pobreza,  a  doença  nSlo  tinham 
dobrado  nunca  aquella  antiga  tempera«  Passayam-lhe  rápidas  as 
horas  de  dor  e  de  desalento;  e  ao  cabo  de  cada  decepção,  de  cada 
contrariedade,  de  cada  magua,  que  as  soffreu  dolorosíssimas,  o 
apostolo  recomeçava  a  lúcida  propaganda,  o  operário  proseguia 
na  aspérrima  tarefa,  o  mineiro  heróico  embrenhava-se  de  novo 
por  entre  os  escombros  das  velhas  civilisaçSes,  arrancando  ás 
pedras  truncadas,  aos  mármores  mutilados,  ás  relíquias  esparsas, 
aos  sarcophagos  emmudecidos  o  segredo  de  uma  vida  longínqua. 

Sósínho,  altivo,  intemerato,  alma  indomável  de  grande  homem 
pobre,  que  a  ninguém  esmola  amparo,  caminha,  lida,  quantas 
vezes  incomprehendído,  chora  na  sombra  as  suas  dores,  austero 
excêntrico,  a  quem  as  commodidades  não  seduzem,  nem  as  lente- 
joulas  conseguem  deslumbrar,  afasta-se  do  áureo  caminho  por  onde 
é  &cil  subir  sempre  e  até  de  rastos,  accumula  n'uma  sofreguidão 
de  avaro  os  thesouros  que  não  são  para  si,  mas  para  a  sciencía, 
mas  para  a  pátria;  a  alma  intrépida  arrasta-lhe  o  corpo  valetu- 
dinário, levanta-o  como  a  aguía  pôde  levantar  a  presa  moribunda; 
mas  a  final  um  dia,  alma  e  corpo  fraquejam  a  um  tempo,  e  o 
homem  austero  e  forte,  n'uma  hora  de  allucinação  mórbida,  de 
desespero  ou  de  duvida,  como  Chatterton,  procura  no  suicícÚo  a 
sua  primeira  hora  de  descanço — a  única,  a  derradeira! 
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Este  livro  postntno — dissemol-o  já — é  am  padrKo  e  é  uma 
herança. 

Se  a  bailada  não  mente,  se  os  homens  de  sciencia  esqueceram 
o  seu  confrade  distinctissimO;  se  os  grandes  characteres  perderam 
a  reminiscência  do  lidador  austero,  se  essa  Coimbra,  que  elle  amou 
devotadamente^  se  nâo  lembra  já  da  vida  honrada  doesse  glorioso 
extinctOy  entiLo  o  livro  será  um  padrão  obliterada  e  uma  herança 
tristemente  nuUa. 
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SCIENGIAS  MORAES  E  SOCIAES 

o  POOER  JUDICIAL  EM  FRANÇA 

(Bactreicto  de  vxixi  livro  inédito) 
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movibilidade  como  principio  do  direito  publico  moderno. — Questão  do 
limite  de  edade  para  a  aposentação. —  Projecto  de  reorganisaçao  ju- 
dicial.— Confronto  entre  u  Assembléa  Constituinte  de  1790  e  a  Nacional 
de  1871.  —  Projecto  de  Arago  combinando  a  inamovibilidade  com  a 
eleição. — Sua  critica.— Projecto  de  Bérenger:  a  inamovibilidade  e  o 
concurso. — Impugnação  de  Bertauld  c  Goblet. — Systemas  sobre  as 
condições  ^e  líomeação  apresentados  i?çis  legisUil-uras  dq  1876  a  1879. 
— Projecto  íe:Dbtftílire,'èsial)élQcendd  O  naoícicido  JudiGiario  (decreto 
de  29  de  maio  de  1876).— Legislatura  de  1879-1880.— Projecto-Boysset. 
e  Cazot.— Sessão  de  1882. — Proposta  de  Alfredo  Girard. — Admitte-se 
e  vence-se  a  proposta  de  Douvilíe-Maillefeu  ciue  restaura  a  eleição  dos 
magistrados. — Sessão  de  1883. — Proposta  de  Martin  Feuillé. — Vota-se 
a  lei  de  30  de  agosto  de  1883,  que  hoje  vigora  e  que,  entre  outras  modi- 
ficações, suspendeu  ^  inanoovjbilidade  por  três  me^es.  —  Principaes 
disposições  tt^sfi  lei. —'Bsíad^âcUial  doa  espíritos.- 


Se  ha  hoje  uma  nação  que  mais  estreita  aíHnidades  mantenha 
com  o  antigo  povo  atheniense  pela  instabilidade  das  instituições, 
é  decididamente  a  França. 

As  formas  de  governo  ^ucjocjirni-se  alli  com  espantosa  mobili- 
dade, as  facções  politicas  debatem-se  febricitantes  entre  os  extremos 
•da  detnocraoia  e  do  autocnatismo  impeviali  como  se  trahiey^eoi  um 
fKyvo  deòadente  qu«!  debalde  reage  contra  ^a  dissoluçSo  final)  abro- 
quelando-se  em  palIiativQB.  estéreis. 

Para  o^  mi^e^  que  fa^lmeíjite  an^asta  a  instabilidade  doa  governos 
é  o  poder  judicial^  quaodo.bcnn  constituido^  um  correctivo  eíHcaz. 
Comprehende-se  bem,  n'estas  condições,  que  esforços  devam  envidar 
òs  bons  publicistas  paha  dar6m'áquôlle  paiz  uma  organlsação  judí- 
.çiarja.que,  g^arautin^Q,^ independência  dos  magistrados,  assegure 
ao  cidsMÍSÓ  o  respeito.. pcdo  eeu  direito  opntra  as  exorbitância»  e 
extorsões  do  poder  executivo.  Assim  não  .é  para  admirar  que,  de 
todas  ^  peças  do  mech^nismo  constitucional,  seja  esta  a,  mais 
f^itadja.  poi:  successivos  ^mbates  ^  a  4^0  mais  reformas  tem 
soíFride.  ha. um  seoulo  a  esta  parta» 

Actuatmente  atravessa  alli  o  poder  judicial  uma  das  mais  melin- 
drosas crises  qué  em  ^eils  annaes  registra  a  historia  dos  povos 
livres.  E  ler  as  recentes  discussões  do  parlamento,  e  as  obras  dos 
últimos  vinte  annos,  publicadas  sob  a  inspiração  dos  partidos 
militantes.  A  magistratura  vê-se  a  brados  oom  uma  animadversSb 
irritante  dos  partidos  avaoçados,  que  procuram  pór  todas  as  formas 
súbdrdinal-a  «03  seua  i4eaès  governa.tivos,  vertendo-Ihe  nas  veias 
um  sangue  novo  e  fiirtando-a  aos  moldes  avariados  do  antigo 
fèeifiímj  die.íqtie  élla,  dizem,  tanto  se  resente.  Acousam-na  de 
rèaòòiòfaàriaòsque  ti'fellã  vêéih  um  legiado  ominoso  do  império, 
destinado  a  embaraçar  a  acçaò  governamental  nas  graves  questões 
^e  mteFessam  a  dèmociiaeia«  Aiiida  ha  pouoos.jomos  se  proyoa 
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esâa  teadetícja,  quando,  apó#  os  decretos  de  29  d^  ufm'ÇO  dQ  1^80, 
08  Toligiosos  e^pul^s  recorreram  aoji  tribuaaeg  por  cvipl^^gão  de 
domicilio»  (1). 

Qijial  seja  a  verdadeira  causa  que  traz  divorciada  do  pfirtjdo 
radical  a  magistratura  franceza,  eis  o  que  uâo  é  fácil  dizer.  Mas 
é  certo  que  Thiers,  esmagado  por  milhares  de  sollicitaçSes,  dizia 
uma  vez  na  tribuua:  «Sabeis  o  que  é  um  funccionario  carlista? 
JS  um  fimocioxiario,  d3  quem  se  cubica  o  l^gar.»  É  possivel  qi^e 
d'es^t  separação  alguma  respipusabiÚdade  incumba  ao  partido 
radical,  t$o  soUicito  em  iusiu^ar  ao  povo  e  principalmente  i  classe 
operaria  ideas  perigosas,  promessas  de  fementida  liberdade  que 
mais  4e  uma  vez  têm  viudp  quebrar-se  contra  as  paredes  de  uma 
Bastilha  ou  no  fragor  das  barricadas.  Tem-se  notado  effectivamente 

3ue  um  dos  primeiros  symptomas  das  revoluções  é  o  arrombamento 
08  cárceres.  O  povo  deve  odiar  essa  justiça,  que  os  demagogos 
lhe  phantasiam  inquisitorial,  traiçoeira  e  prompta  em  suffocar  a 
toda  a  hora  os  brados  explosivos  de  revolta...  Depois  vêem  as 
CaççSes  politicas  OKplorar  a  situação,  torncmdo-se  o  eçbo  de  tpdos 
os  descontentes  e  o  repositório  dos  ódios  aziumados  na  treya  de 
uma  resistência  surda  e  lenta.  Cuidando  servir  a  sua  própria  causa^ 
08  partidos  compromettem  o  principio  da  aoctoridade,  e  vão  assim 
aal^ecipad^imente  fomentando -a  anarclúa,  q^e  por  sua  vez  ha  de 
idcançal-oB  na  voragem. 

É  o  que  se  tem  visto,  em  França  desde  a  Assembléa  Constituinte 
fité  nossos  disâ.  Uma  litteratura  dissolvente,  alvejada  á  emanqir 
paç&o  das  classes  operarias,  inspirada  n'um  ideal  de  pessimismp 
asedo  que  por  toda  a  parte  só  vê  misérias  e  cynismos,  provoca 
no  espirito  da  burguezia  lettrada  um  desprezo  profundo  por  todas 
as  convenções  so^iaes  e  um  desejp  de  refundir  a  saciedade  en;i 
novos  moldes,  rompendo  de  vez  com  a  tradição  e  com  a  historia. 
Por  outro  aspecto  os  pseudo-philanthropos,  phantaaiando  uma 
sociedade  paradisiaca,  onde  o  direito  será  uma  inspiração  da 
consciência  não  transgredida  nunca,  insinuaram  ao  povo  que  se 
podia  prescindir  de  juizes,  tribunaes,  cárceres...  auctoridadeji 
Alguns  vêem,  porisso,  na  animadversão  contra  a  magistratura 
um  symptoma  gravíssimo  das  tendências  anarcbicas  de  que  a 
França  pâerece  um  exemplo  vivo  nas  convulsões  politicas  que  ^ 
xevolvem  h»-  cincoenta  annos  (2).  Nas  eleiçSes  geçaes  de  1872  ,ç 


(1)  A  analyse  circumstanciada  d'esses  decretos  encontra-se  na  Recue 
caiholique  des  inaiituíions  et  du  droit,  d'esse  anno,  e  n'um  folheto  de 
Victor  jNpanv^ot  a  que  adeaoite  aUudiremos. 

Í2)  «É  preciso  qne  a  oia^istratura  s^a  republicana,  di:çia  o  deputi^çlç 
)0t  na  sessuo  de  1  de  julho  de  1882;  mas  o  que  é  ainda  mais  neces- 
sário é  gv^e  h4J[^, uma  magistratura.» 
« 
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1876  a  magistratura  foi^  em  muitos  departamentos^  arrastada  na 
torrente  das  luctas  partidárias  e  gravemente  compromettida  pelas 
imposições  da  auctoridade  administrativa. 

O  interesse,  que  tem  para  os  povos  neo-latinos  a  historia  de 
uma  grande  instituiçito  nascida  em  França,  mais  avulta  na  questão 
judiciaria  pelas  intermináveis  modificações  que  a  organisaçâo  tem 
soffrido  n'aquelle  paiz,  onde  as  facções  se  digladiam  n'uma  effer- 
vescencia  continua.  As  discussões  da  Assembléa  Constituinte  têm 
sido  thema  e  ponto  de  partida  a. milhares  de  projectos  legislativos, 
assim  em  França  como  entre  nós.  Dir-se-hia  que  o  ideal  demo- 
crático alli  deixara  a  sua  formula  positiva  e  a  sua  base  mais  viável. 
Demoremo'-nos,  porisso,  um  pouco  n^este  período  singular. 


O  character  mais  saliente  que  distinguia  no  velho  regimen  a 
justiça  real  das  senhoriaes,  era  a  inamovibilidade  dos  mag^*strados. 
O  jurisconsulto  Bacquet  via  n^essa  garantia  de  boa  justiça  uma 
razílo  de  superioridade  para  a  magistratura  real  (1). 

Se  havia,  com  eíTeito,  um  poder  que  durante  o  governo  absoluto 
se  mantivesse  independente,  era  o  dos  juizes,  que  mais  de  uma  vez 
se  defrontou  audaz  com  as  imposições  da  realeza.  Uma  vez  inves- 
tido no  poder  de  julgar,  só  por  duas  causas  podia  o  juiz  ser 
demittido  ou  suspenso: — renuncia  voluntária,  ou  crime  previa- 
mente julgado  com  audiência  do  interessado.  O  monarcha  não 
lhe  estimulava  a  consciência  com  o  engodo  das  promoções,  que 
nào  existiam,  nem  com  a  ameaça  de  uma  destituição  ou  transfe^ 
rencia,  que  nem  os  costumes  nem  as  leis  auctorisavam.  Seme- 
lhante poder  só  de  maravilha  podéra  coexistir  com  a  monarchia 
absoluta.  A  compatibilidade  de  duas  forças  tão  antagónicas  só 
podia  resaLvar-so  nos  tribunaes  de  excepção,  onde  o  monarcha 
reservava  para  si,  sob  as  apparencias  de  justiça,  os  casos  melin- 
drosos que  porventura  affectassem  as  immunidades  da  purpura. 
Só  assim  pôde  explicar-se  a  singular  coincidência  de  ser  a  França 
o  paiz  onde  os  tribunaes  ordinários  gosavam  de  um  poder  mais 
independente  e  onde  mais  se  exaggerava  o  principio  do  fôro  pri- 
vativo (2). 


(1)  Traitè  des  droits  de  justice,  chap.  xvu,  n.*  3.  A  mesma  idôa  expõe 
Loyseau  no  seu  Discours  sur  Vabus  des  Justices  de  villàgèiap.  Ret>,  des 
deux  mondes,) 

(2)  Tocqueville  dá  d'esta  coincidência  uma  explicação  original.  «Como 


Digitized  by 


Google 


o  PODER  JUOIC^L  EM  FRANÇA  469 

N'e88a  grandiosa  corporação  de  magistrados  que,  segundo,  a 
bella  phrase  de  J.  Favre,  tQve  os  seus  grandes  cbaracteres,  os 
seus  beroes,  os  seus  martyres  e  até  os  seus  fanáticos,  viram  alguns 
um  notável  indicio  histórico  em  &vor  da  inamovibilidade:  pois 
se  a  monarcbia  absoluta,  dizem,  respeitou  e  manteve  a  magis- 
tratura n'uma  espbera  inaccessivel  ás  influencias  do  poder  eze* 
cutivo,  óptimo  avisamento  é  esse  da  historia  á  democracia,  que 
superiormente  a  todas  contenções  deve  manter  o  principio  liberal 
da  separação  dos  poderes.  Para  muitos  publicistas  (1)  é  este  facto 
um  grave  motivo  de  preferencia  pela  organisaçSo  que  tem  após 
de  si  uma  prova  brilhante  e  fecunda  de  quatro  séculos. 

Outros  ha,  porém,  que,  reflectindo  na  diversidade  de  condições 
sociaes  e  na  origem  impura  de  que  proveio  a  inamovibilidade, 
rejeitam-na  com  energia,  objectando  que  um  privilegio,  oriundo 
da  venalidade  dos  cargos,  deve  repellir-se  como  legado  da  corru- 
pção, tolerável  embora  no  passado,  mas  de  forma  alguma  com- 
Sativel  como  ideal  da  democracia  moderna.  Argumenta  assim 
ousserandot  (2)  que,  ainda  ha  dois  annos,  era  citado  e  repro^ 
duzido  no  parlamento  francez,  quando  se  discutia  a  lei  de  30  de 
agosto  de  1883,  de  que  adeante  fallaremos. 

Ora  não  é  difficil  mostrar  que  a  inamovibilidade  não  foi  jamais 
uma  corruptela  dos  antigos  estatutos.  A  clausula  das  provisões 
regias — tant  qu'il  naus  plaira — não  passou  nunca  de  mera  for- 
malidade. O  edicto  de  outubro  de  1467  consagrou  o  baptismo  da 
inamovibilidade,  consoante  a  phrase  de  Qerville-Béache  (3).  Não 


o  rei  nao  exercia  sobre  os  juizes  uma  influencia  directa,  pois  nao  podia 
demittil-os,  nem  transferil-os,  nem  mesmo  eleval-os  em  graduação, 
como,  n*uma  palavra,  nao  os  prendia  pela  ambição  nem  pelo  medo, 
sentia-se  facilmente  assombrado  por  Ião  lar^  indeDendencia.  Assim 
se  viu  levado,  mais  que  em  neuhura  outro  paiz,  a  suotraliir  ao  conhe- 
cimento d^elles  as  que^itôes  que  interessavam  directamente  o  seu  real 
poder  e  a  crear  para  seu  uso  particular,  ao  lado  d*elles,  uma  espécie  de 
tribunal  mais  dependente,  que  apresentasse  aos  súbditos  algumas  appa- 
rencias  de  justiça,  cuja  realidade  a  purpura  não  podesse  recear.»  Uancien 
regime  et  la  récolution,  pag.  77. 

Esta  explicação  é  também  perfilhada  por  Júlio  Favre,  De  la  reforme 
jtídiciaire,  pag.  17,  e  por  Udillon  Barrot,  De  forganisation  judiciaire  en 
France,  pag.  44  e  seg. 

íl)  Obras  de  Alberto  e  Arthur  Desjardins,  J.  Favre,  Picot,  Tocque- 
ville,  etc. 

(2)  Du potwoirjudiciaire  et  de  son  organisation  en  France.  Paris,  1878. 
Vide  infra,  Relatório  de  Bonald. 

(3)  Na  sessão  de  8  de  junho  de  1882,  em  que  tão  calorosamente  se 
discutiu  esta  matéria,  dizia  Gervillc-Bóache  que,  se  Luiz  XI  promettera 
não  demittir  magistrados,  fora  justamente  para  os  tornar  mais  depen- 
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foi  sem  ilm  propósito  reflectido  que  Carlos  VIII  e  Luiz  XI  se 
despojaram  do  privilegio  de  demittir  e  fazer  substituir  díscricio- 
naríamente  os  magistrados.  A  lucta  com  as  jurisdicçSes  feudaes 
e  as  reclamaçSes  do  terceiro  estado  (a  burguezia  então  nascente) 
averbaram  de  suspeita  esta  concessSio  do  absolutismo.  Contrapor 
á  justiça  feudal^  arbitraria  e  servil,  uma  justiça  forte  e  cônscia 
da  sua  dignidade  não  era,  digamol-o  em  boa  verdade,  o  recurso 
menos  efficaz  para  debellar  o  feudalismo.  Mais  de  uma  vez  nos 
Estados  Geraes  os  representantes  do  povo  reclamaram  para  si, 
em  phrase  violenta,  uma  justiça  imparcial  e  independente,  tendo 
por  orgâo  magistrados  vltalicios,  aos  quaes  não  assombrasse  a 
perspectiva  de  melhor  ou  peior  colloca^o.  Já  então  se  chamava 
á  inamovibilidade  dos  juizes  reaes — máxima  fundamental  de  direito 
publico.  Henrique  IV  defendeu  com  profunda  intuição  politica  os 
seus  magistrados  inamoviveis  contra  os  tentames  dos  seus  com- 
panheiros de  armas.  O  parlamento  de  Paris,  exprobrando  ao  rei 
a  organisação  anormal  de  uma  commissão  criminal  em  Rennes, 
dizia-lhe  categoriamente:  «Duas  circumstancias  são  por  egual 
necessárias  para  compor  um  parlamento: — a  delegação  do  poder 
e  a  irrevogcÂilidade.i^ 


Mas  a  elevada  funcção  que  a  magistratura  franceza  desempe- 
nhara na  antiga  monarchia,  o  mesmo  privilegio  que  a  nobilitara 
e  engrandecera,  apanágio  de  todas  as  instituições  sociaes,  con- 
verteu-se  em  causa  de  ruina,  logo  que  o  espirito  de  corporação 
entrou  com  ella.  Quando  a  Revolução  explosiu,  as  reclámaçSes 
eram  unanimes  contra  o  poder  judicial,  que  não  satisfazia  já,  nem 
âo  rei,  nem  ao  povo — ao  rei  que  n'elle  via  um  estorvo  em  per- 
manente conflagração,  ao  povo  que  exigia  uma  justiça  simples  e 
económica,  destravada  de  formulas  anachronicas.  Os  protocoUos 
dos  Estados  Qeraes  indicavam  com  urgência  as  principaes  re- 
formai (1),  taes  como:  diminuição  do  numero  de  tribunaes,  ex- 


dentes  do  seu  poder  (Recue  des  deux  mondes,  1  de  agoíito  de  1882, 
pag.  550).  A  obra  recente  de  Victor  Jeanvrot,  Linamoctbilitò  et  la  ma- 
gistrature,  foi  meditada  e  escripta  expressamente  para  demonstrar  que 
a  magistratura  da  antiga  monarcliia  jAmais  gosou  de  similhante  pre- 
ro^ntiva;  mos  é  licito  duvidar  do  êxito  com  que  o  auclor  pretendeu 
vindicar  aquella  arrojada  tliese. 

(1)  Os  cadernos  da  nobreza  dccinram:  «que  os  magistrados  serão 
responsáveis  de  facto  pelo  exercício  do  seu  cargo  perante  a  naçno  com- 
petentemente representada;  que  não  poderão  ser  demittidos  senão  por 
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tíiioçRo  ãaa  jurisdicçSes  de  2.^  tnsUncia^  eleição  dos  juizes,  mtên^ 
belecimento  do  jury  cítíI,  jupjrs  eapeeioas^  arbitragemy  vedílCQ&o 
das  despesas  de  jiístiç»)  simplifioaçgo  do  proaeseo;  fEraqjjpnaáSo  rdo 
ministério  dos  advogados,  etc.  Doeste  impulso  nasceu  o  pro)ee1k> 
de  reorganicação  jndieiaria,  apresentado  por  Bergasse  á  Consti- 
tuinte na  sessko  de  17  de  agosto  de  1789' 

Como  este  projecto  foi  thema  de  largas  discussões  e,  mais  taorde^ 
a  origem  de  muitas  reformas,  nio  será  inopportutío  d«rmoa  4M](ui 
uttia  iioçâo  summaría  das  suas  peç^e  mais  salientes.  Os  lineameiitod 
da  nova  organisaçâo  podem  synthetisar-se  n'Í0to; -^separação  doa 
poderes  e  unidade  do  poder  judicial  independente^  tribunaes.  coUó-i 
elivoS;  mas  depoiscos  vogaes  cada  um>  para  obviar  átos  CKttggéroo 
do  espirito  de  classe;  magigtrados  ekkoe  pdo  pcyo'^  apre$enktndb 
tfa  oêêembléas  provindaeã  uma  liaia  de  três  eandidaéoa,  para  <y.  rei^ 
notuMr  um;  justiça  gratuita;  publkidade  dos  debates,  dainstnioçSo 
e  do  julgamento;  distínoçâajadic^al  entre  a  tnterpneioçAo  e  ÁappU^ 
cacto  da  lei,  pertencendo  ^ a. primeira  ao  poder  legislativo  é$k 
segunda  ao  judicial^  justiça  repressiva^  tendente^  á/  intimidfljçSb 
do  criminoso  e  á  investigação  da  verdade;  juiaoa  estranhos  i  aéçSo 
da  policia,  etc.  .  .  v 

Em  •  cada  um  doestes  pontos  transparece  á  reacção  contra  os 
abusos  do  passado. 

Debateram-se  na  Constituinte  dota  partidos,  cujas  disúuaáSes 
constituem  ainda  o  mais  curioso  commentario  ao  direito  puUico 
moderno: — os  moderados,  que  defendiam  o  projecto-Bergasse  e  os 
radicaes,  que  aspiravam  ás  mais  latitudinarias  consequências  da 
idêa  democrática.  Ao  fím.  de  seis  mezes  o  projec^tp.  soffrera  tSo 
profundas  modificações,  que,  quando  Thonret  o  leu  na  Assíembléai 
bem  podia  dizer^se  que  era  uma  obra  nova,  filha  de  metamor* 


consentimento  dos  Estadoe  Geraes;  que  nenhum  trilfunal  poderá,  sob 
qualquer  pretexto,  ser  perturbado  no  exercioio  de  suas  funcções,  sem 

Eerroi^QO  do9  mesmos  Estados;  que  os  abusos  do  tribunql  de  cassação, 
em  como  os  dos  partementoe,  serão  julgados  por  oquella  aseèmbléa 
politica-;  oue  os  juizes  devem  sei^  nomeados  pelo  rei  sobre  uma  apre^ 
sentaçâo  rertá  pelo  povo,  etc.» 

Estes  protoòollos  são  de  grande  valor  para  a  historia  da  Revolução, 
porque  constituem  o  testemunho  mais  completo  e  autbep|ico  das  idèas 
e  aspirações 'que  pairavam  no  horizonte  social  de  òoda  classe,-  antes  que 
o»  desvaira  mentos  demagógicos  viessem  desnatural-as.  A  declaração 
acima  transpripta  lé>-^e  em  TocqueviHe,  que  a  copiou  do  original  archi- 
vado  na  bibliotheca  de  Paris.  L^ancien  regime  et  la  réoolution,  pag.  164 
e  nota  a  pag.  387.  Além  de  dois  cadernos  do  clero  e  tros  da  nobreza, 
ha  mais  vinte  e  oinòo,  onde  se  reclamo  pura  o  povo  g  direito  de  eleger 
os  magistrados.  Vide  a  colleccao  dos  Archiees  fmriementaires,  éd.  de 
Paul  Dupont,  1875.  Id.  Victor  Jeanvrot,  La  magistraéure,  1. 1,  pag;  64. 
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phoses  inoonsuteis.  Se  no  prajecto-Bergasse  o  rei  noineava  os 
magistrados  sobre  lista  triplioe  apresentada  pela  assembléa  pror 
▼incial,  no  prajecto-Thouret  estabelecia^se  rasgadamente  o  systema 
electivo. 

Toda  a  discusslo  da  Constituinte  rodou  sobre  o  principio  con- 
sagrado da  divis&o  dos  poderes.  Este  principiO|  que  Montesquieu 
formulara  no  Espirito  das  lets,  combinado  com  a  doutrina  da 
soberania  popular,  vulgarisada  nos  livros  atrabiliários  de  Rousseau 
— dá-nos  a  cbave  das  deliberações  que  assignalaram  o  espirito 
demagógico  da  epocba.  Pôde  dizer-se  que  quem  legislou  desde  a 
Constituinte  até  ao  Consulado  foram  Bousseau  e  Montesquieu  (1). 
O  dogma  inviolável  da  divisiU)  dos  poderes  e  <a  tbeoria  jacobina 
da  soberania  popular  harmonisavam-se  com  o  espirito  de  reacção 
para  dar  ao  povo  o  direito  de  eleger  os  seus  juizes.  Bem  o  dissera 
Montesquieu:  <o  príncipe  não  deve  exercer  a  funcçSo  dos  tribu- 
naes  (2).>  Assim  é  que,  se  da  tbeoria  da  separação  dos  poderes 
derivava  a  eleição  dos  magistrados,  doesta  provinha  a  amovibili- 
dade.  A  lógica  revolucionaria  era  coherente:  pois  nSo  formavam 
então  08  parlamentos  uma  casta,  que  era  necessário  extirpar  de 
vez?  Não  era  a  inamovibilidade  um  legado  da  velha  monarchia, 
tão  ominoso  e  revoltante,  que  por  essa  porta  se  introduziram  os 
abusos  e  corruptelas  judiciarias? 

A  discussão  travou^se  exagitada,  desde  as  primeiras  sessSes, 
entre  moderados  e  radicaes,  o  partido  doe  factos  e  o  das  abstra* 


(1)  «Á  medida  que  a  Revolução  se  desenvolve,  diz  Edgar  Quinet^  pa- 
rece uma  incarnação  de  Rousseau.  O  Contracto  social,  escreve  uma 
testemunha  ocular  (Mallet-Dupan),  foi  o  Koran  dos  declamadores  de 
1789,  dos  jacobinos  de  1790,  dos  republicanos  de  1791,  dos  fundibularíos 
mais  atrozes.  Eu  ouvi  Marat  em  1788  ler  e  commentar  o  Contracto  social 
nos  passeios  públicos,  entre  os  applausos  de  um  auditório  enthusiasta.» 
ArthurYoung expende  a  mesma  idéa  nas  suas  Viagens .'posienormenie 
Taine,  o  supremo  legislador  da  critica  moderna,  veio  dar  a  esse  facto 
a  radiosa  comprovação  do  seu  critério  profundamente  analytico  {Origines 
de  la  Fronte  contemporaine—La  révolution,  voi.  ii,  pag.  414).  Entretanto, 
a  phrase  de  Quinet  é  incompleta.  A  Revolução  é  uma  incarnação  de 
Rousseau: — de  aecordo,  se  se  tracta  da  revolução  que  destroe;  mas, 
quando  urge  edificar  alguma  cousa  sobre  os  escombros  da  velha  cidade 
esboroada,  apparece  Montesquieu;  elle  é  o  architecto»  que  dá  as  linhas 
e  os  contornos  da  cidade  nova,  e  quasi  meneia  o  escopro  na  pedra  que 
o  genebrez  deixou  escalavrada  e  informe.  Montesquieu  é  um  talento 
practico.  D'ahi  o  desamor  com  que  o  seu  livro  é  tractado  por  todos  os 
jacobinos:  uns  negam-lhe  o  génio,  outros  odeiam-no,  raros  o  apreciam 
com  justiça.  Leiam-se  os  depoimentos  de  Bardoux,  Rénan,  Laboulave, 
Proudhon  e  Louis  Blanc  na  obra  já  citada  de  Saiut-Girons,  pag.  121  e 
ses.  Id.  ap.  Odiilon  Barrot,  obr,  ciL,  pag.  44. 

(2)  EsprU  des  lois,  lib.  vi,  chap.  v,  pag.  89,  edit.  de  Didot,  annotada. 
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cçSeSy  por  entre  os  quaes  mal  se  ouviam  as  reclamações  de  Cazalès, 
léader  da  minoria,  que  propunha  uma  quasi  restauração. 

Decretada  a  eleição,  discutiu -se  se  os  magistrados  seriam  vita- 
lícios. Liargo  e  violento  debate  foi  esse,  em  que  o  partido  moderado 
defendeu  à  outrance  o  ultimo  reducto  onde  as  suas  iUusSes  se 
acoutaram.  Ali^ava-se  que  magistrados  ínamovivoís  converter- 
se-hiam  facilmente  n'uma  classe  poderosa,  que  embaraçaria  com 
a  sua  influência  a  acçSo  dos  governos^  reproduaiadoirse  d^ea^e  modo 
o  espectáculo  dos  antigos  parlamentos — verdadeiro  sUitus  in  statu. 
O  juiz  inamovivel,  dizia-se,  desconhece  a  necessidade  de  estudar 
com  critério  soUicito  e  desvelado,  não  tem  estimules  e  cahe  na 
rotina.  Só  a  eleiçSo,  reiterada  em  praaos  curtos,  pôde  garantir 
ao  poder  executivo  o  respeito  e  a  consideração  dos  magistrados, 
tSo  fáceis,  por  indole  das  suas  funcções,  em  resistir  aos  ministros. 
Um  funccionario  que  não  muda  n'uma  sociedade  essencialmente 
mudável  e  absolutamente  derivada  da  vontade  popular,  suppõe-se 
n'uma  esphera  tão  elevada  que  <^  faz  reconbeoer-se  a  si  próprio 
como  um  ente  extranho  aos  cidadãos, — um  homem  que  julga  e 
que  por  ninguém  é  julgado.  Pois  nada  ha  que  nos  faça  tão  justos 

Eara  com  os  outros,  como  a  certeza  de  que  elles  por  sua  vez  nos 
ão  de  julgar.  Em  resumo:  a  inamovibilidade  é  uai  perigo  nara 
a  liberdade,  um  obstáculo  ao  governo,  um  incentivo  á  ociosidade 
e  um  vehiculo  da  rotina  (1). 

Taes  as  ideaes  que  vogavam  na  Constituinte  e  que^  prevalecendo 
a  final,  inspiraram  o  decreto  que  estabeleceu  juizes  electivos  por 
seis  annos  (2).  Verdade  seja  que,  na  defesa  doeste  projecto,  alguns 
deputados  (entre  os  quaes  Duport,  tantas  vezes  citado  pela  eschola 
radical)  ainda  achavam  defensável  a  magistratura  inamovivel, 
quando  nomeada  pelo  poder  executivo.  E  tanto  este  princípio  de 
coherencia  preoccupava  os  legisladores  de  1790,  que  declararam 
inamoviveis  todos  os  funccionarios  cuja  nomeação  incumbisse  ao 
governo,  como  acontecia  com  o  ministério  publico,  segundo  a 
proposta  de  Bamave. 
'    (Continua).  Silva  Gordeiiio. 

(1)  Gfr.  Discursos  de  Chabrood,  Dandré,  Roederer  e  Duport^  ap.  Âlb, 
Desjardins,  Étudcssur  l'iniamooibilité,  pag.  6  e  seg.  Os  deputados  Dandré 
e  Roederer  não  podiam  ser  averbados  de  suspeitos,  quando  vociferavarii 
contra  os  antigos  Parlamentos,  de  que  haviam  feito  parte.  Paliavam 
com  experiência  própria,  e  o  primeiro  chegou  mesmo  a  invocada  o^esta 
phrase  memorável :  «Je  crois  que  les  juge8  à  vie  seroient  de  maueais 

juges.,»  on  peui  aur  cepolnt  en  croire  nwn  expérience.*  Leiam-se  os  dis- 
cursos d*esles  deputados  na  obra  já  citada  deV.  Jeunvrot,  t.  2,  pag.  53 
e  seg. — LHnamooibililè  pendcuit  la  réoolution, 

(2)  Decretos  de  16  e  24  de  agosto  de  1790. 
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THEORIÂ  áCISNTiriCA  DO  IMPOSTO 


PARTE  ORGÂNICA 

(Continuado  do  n.«  T,  paginas  410) 

CAPITULO  VI 

(Mterio  da  justiça  do  imposto 

SuMMARio: — Dcducçao  do  cHterio  do  jiisto  em  matéria  de  imposto.— 
Plliação  d'ôefce  critério  ttaâ  leis  cosmôlogicas,  cuja  expressão  malhe- 
niatica  é  6Í pfópordonalidadêk-^pL  proporcionalidade  uo  imposto  ó  um 
caso  partioQhir  dae  leis  cosmologioaB*— A  progre$9Íõidade  c  uma  con- 
o«(pçJào  ab$uixla:  oao  tem  exemplo  nas  leis  uati^racs.  —  O  que  ^ao  oe 
critérios  e  sua  funcçao. —  Como  se  deve  applicer  ó  critério  do  justo; 

'  funcçao  das  leis  humanas. — Elementosí  pãVt  a  áprcciaçSo  das  forçàd 
económicas  de  cada  cidadão: — qtumtidade  e  qiialidade.^FcrTnu,\a  do 
critério  da  justiça  do  imposto. — Importância  dos  critérios  de  justiça 
nas  relações  sociaes,— Condições  fundameniaes  para  approximar  os 
factos  fiscaes  aio  critério  da  proporcionalidade. 

Desenhaido  o  esqueleto  da  theoria  scientifica  do  imposto  com  a 
nitidez,  que  as  escassas  horas  abatidas  ás  obrigaçSes  académicas 
diutumaS;  é  a  pentiría  de  nossais.  forças  permittinun,  xesta-nos. 

Sara  responder  ao  enunciado  da  parte  theorica  doeste  trabalho) 
esumir  as  illaçSes  mais  immediatas  attinentes  Ao  ciriterio  do  justo 
em  matéria  de  impostOé  . 

Já  pionderámoB  que  o  imposto  é  a  express&o  económica  e  finan* 
ceira  da  lei  biológica  da  coòpieráçao  das  partes  na  rida  geral  doa 
organismos  sociaes. 

Mas  em  que  razão  se  dev^e  operar  a  coll^boração  das  partes 
na  vida  commum? 


Digitized  by 


Google 


BN8AI0  80BBE  A  THBOBIA  DO  UfPOSTO  475 

A  resposta  dere  conter-se  implicitamente  b<m  princitrios  exarados 
nos  capítulos  IV  e  V.  EífectivAmeif^e,  se  as  sociedaaes  obedecem 
ás  leis  geraes  da  organisaçSo,  e  se  entre  estas  encontramos  a  lei 
da  cooperação  das  partes  na  rida  gerai  do  todo,  é  evidente  atie 
a  razão  em  que  deve  realisar-sè  a  collaboraçlk)  das  actividades 
individuaes  na  vida  do  estado,  será  a  mesma  em  que  se  realisar 
a  lei  da  cooperação. 

Ora  a  expressSo  mathematica  da  lei  da  cooperaçfto  é  a  proporcio- 
nalidade; diremos  mais,  a  proporcionalidade  é  a  expressSlo  math^. 
matica  não  só  da  lei  biológica  da  cooperação,  mas  das  leis  da 
mechanica,  quer  celeste,  quer  terrestre,  das  leis  physíoas,  chi- 
micas,  etc;  em  summa,  das  fbrças  e  das  leis  cosmologicas,  que 
se  correlacionam,  que  se  coordenam,  que  se  equilibram  prodtt-' 
asindo  o  espectáculo  deslumbrante  que  a  natureza  ostenta. 

^Proporcionalidade  dos  effeitos  ás  causas ;  proporcionalidade  da 
velocidade  á  intensidade  das  forças  e  ao  quadrado  do  tempo;  pro^ 
porcumalidade  das  forças  centrífugas  ás  massas,  quando  os  moveis 
animados  da  mesma  velocidade  descrevem  círculos  do  mesmo  raio, 
e  aos  quadrados  das  velocidades,  quando  os  moveis  têm  massas 
eguaes  e  descrevem  círculos  do  mesmo  raio,  etc.,  etc. 

É  sempre  a  proporcionalidade,  já  na  ras&ão  direeta,  já  na  inversa.^ 
O  homem  e  as  sociedades  fiizem  excepçXò  ás  leis  geraes  da  natu- 
reza? Ninguém  ousará  affirmal-o;  o  homem  e  as  sociedades  sSo 
seres  naturaes;  não  são  abortos  monstruosos,  sonegados  ás  leis 
geraes  da  natureza.  Portanto  os  membros  da  sociedade  devem 
concorrer  para  a  vitalidade  geral  do  aggregado  n'uiíia  razão  de 
proporcionalidade  ás  forças  económicas  de  cada  um. 

O  critério  da  justiça  em  matéria  de  imposto,  oomo  em  todas 
as  relaçSes  sociaes,  é  a  proporcionalidade;  critério  seguro  e  in<* 
fallível,  a  não  ser  que  a  onlem  da  natureza  seja  alterada,  sub-» 
stituidas  por  outras  as  leis  geraes  existentes;  critério  scientifieo 
porque  é  deduzido  immediatamerde  das  leis  geraes  biológicas, 
communís  aos  corpos  vivos  e  ás  sociedades,  e  mediatamente  das 
leis  geí^aes  cosmologicas ;  critério  obtido  rigorosamente  pelos  pro^ 
cesses — inducção  e  deducção — do  methodo  experimental,  e  não 
esmado  a  priori,  como  o  apresentaram  os  economistas  e  financeiros, 
que,  á  guiza  de  sublimes  videntes,  o  adivinharam,  foimulando-o 
e  admittindo-o  sem  jamais  demonstrarem  a  sua  legitimidade,  o 
seu  character  scientifieo. 

A  progressividade,  como  a  entendem  os  seus  adeptos,  é  uma 
heresia  scientifíca,  e  a  progresdionalidade  um  arremedilho  contra- 
dictorio  comsigo  próprio,  um  subterfúgio  de  fácil  expugnação;  a 
progressividade  é  um  monstro  de  absurdo,  e  a  progressionalidade 
um  rebento  gorado ;  a  progressividade  é  o  abismo,  a  progressio* 
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Balidade  o  .cairel ;  uma  voz  debordado  esse  cairel,  o  terreno  é 
resvaladiço  e*».  abyaeus  abyssum  invocai. 

Nâo  ha  um  único  principio*,  uma  só  lei  na  natureza  que  possa 
oohonestar  tao  abstrusa  e  disíatadí^  concepção. 

Na  primeira  parte  doeste  emaio  ficam  já  succintamente  consi- 
derados os  efieitos  dos  dois  systemas ;  porisso  abstemo'-nos  aqui 
de  pôr  mais  em  relevo  o  absurdo  que  encerram. 

Proscripta  e  anathematisada  esta  exótica  utopia,  vejamos  como 
poderemos  faser  uso  do  critério  da  proporcionalidade. 

Dos  principioa  scientificos  superiores  brotam  os  critérios  scien- 
tificos,  que  não  são  mais  que  a  sua  condensação — a  sua  synthcse; 
Mtík  critério  é  um  padrão  para  aferir  os  factos;  os  critérios  de 
justiça  são  como  que  instrumentos  de  apreciação  dos  phenomenos 
de  dynamica  social. 

Já  Aristóteles  comparou  a  justiça  absoluta  a  uma  régua  de  ferro 
— injlexivôl,  e  a  relativa  a  uma  régua  de  chumbo — maUeavel, 

Entrevira  o  grande  philosopho  grego  os  princípios  que  a  sciencia 
demonstrou  já. 

A  justiça  é  um  principio  abstracto,  ao  qual  as  sociedades  devem 
approj£Íknar  os  factos  o  mais  possivel ;  para  a  objectivar  devemos 
applicar  o  critério  superior,  tendo  em  consideração  as  epochas, 
os  povos,  as  circumstancias  especiaes,  que  assediam  os  factos,  se 
não  quizermos  perpetrar  aj9  mais  irritantes  injustiças.  As  leis 
humanas  não  são  mais  que  formulas  induzidas  dos  factos  e  dedu- 
zidas dos  principies  da  justiça  abstracta,  que  exprimem  os  graus 
de  approximação  que  os  phenomenos  sociaes  attingiram,  tornando 
possivel  arvorar  em  regras  geraes  essas  approximaçSes;  a  funcção 
charaoteristica  das  leis  humanas  é  fixar  na  ordem  as  approximações 
obtidas,  e  fomentar  o  desenvolvimento  social  para  se  elevar  na 
escala  das  approximaçSes. 

Para  fazer  approximar  os  graus  da  justiça  relativa  aos  principies 
abstractos,  urge  iniciar  pela  coordenação  e  melhoramento  das  con- 
dições em  que  os  phenomenos  respectivos  devem  mover-se  e  reali* 
sar-se. 

Vamos  pois  reduzir  a  uma  formula  o  critério  da  justiça  do  im- 
posto, e  estabelecer  em  seguida  as  condições  fundamentaes  da  sua 
encarnação,  cada  vez  mais  intensa  nos  finctos. 

O  critério  é  a  proporcionalidade  em  razão  directa  ás  forças 
económicas  dos  cidadãos. 

Por  forças  económicas  entendemos  todos  e  quaesquer  meios  ou 
utilidades  sem  distincção  de  proveniências ;  os  elementos  essenciaes 
para  a  avaliação  das  forças  de  cada  um  são: — quantidade  e  qua,- 
lidade;  na  quantidade  entra  como  elemento  importante  a  conside- 
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ração  doB  encargos  domesticosi  e  o  custeio  de  explora^,  elabo- 
ração e  ciroalaçSo,  conforme  o  ramo  de  exercício  aa  actíyidade  de 
cada  um;  na  qualidade  entram  diversos  elementoe^  entre  outros 
— differenças  nas  condições  industrtaes  e  commerciaes  dos  legares 
onde  as  forças  existem  e  produzem  os  seus  efifeitos; — differenças 
nas  condiç5es  dos  objectos,  que  as  representam — molnliarios  ou 
hnmobiliarios,  etc; — differenças  nos  characteres  de  sua  duraçfto 
— vitalícias,  contingentes,  transitarias,  transmissíveis,  eto. 

86  depois  das  operaçi^es  a  que  dâo  logar  estes  elÁnentos  é  que 
se  pôde  calcular  com  verosimilhança  as  forças  effeetivas  de  cada 
um. 

Ponderados  os  elementos  de  apreciaçXo,  d'entre  os  quaes  enu* 
meramos  os  que  nos  occorreram  a  sabor  da  penoa,  estamos  habi* 
liiádos  a  redigir  em  termos  intelligiyeia  a  formulando  critério  da 
justiça  em  matéria  do  imposto : — os  fnembros  do  Estado  devêm  pagar 
wn  imposto  directamente  proporcicnal  ás  forças  económicas  effeetívcu 
de  que  cada  um  dispõe* 

Por  forças  económicas  effeetivas  Mitendemos  o  cenjunoto  de  meios^ 
haveres,  ou  reeursoS|  que  restam  ao  cidadfto  depois  de  escrupu- 
losamente deduzidos  aos  seus  rendimentos  ostensivos  os  encargos 
do  dispêndio  com  a  industria,  profissão,  etc,  a  que  se  dedica,  com 
as  despezas  domesticas  indispensáveis  á  satisfação  das  necessi- 
dades da  vida  e  da  posição  social,  que  oocnpa,  e  depois  de  con- 
venientemente attendidas  as  circumstapacias  de  logar,  natureza 
dos  bens  constitutivos  da  sua  fortuna,  etc.  É  faoil  de  ye#  que, 
se  um  cidadão  aufere  1:000  de  lucros  no  exercício  da  sua  induen 
tria,  e  dispende  ÕOO  com  a  exploração,  o  seu  luero,  ou  rendimento 
real  é  apenas  õOO;  e,  se  para  acudir  ás  necessidades  de  sua  ali- 
mentação e  de  sua  familia  gasta  300,  restam-lhe  apenas  200;  esta 
cifra  representa  o  qtumtum  effectivo  de  suas  forças  economicaS) 
visto  que  as  cifras  õOO  e  300  têm  uma  consignação  forçada,  não 
podendo  distrabil-as  para  outros  fins,  e  das  qoaes  portanto  não  pôde 
dispor. 

A  perequação  do  imposto  consiste,  poiSj  em  que  a  totalidade 
do  imposto  ^eja  distribuída  pelos  membros  da  collectividade,  attia- 
gindo-os  proporcionalmente  ao  conjunoto  dós  seus  meios  reaes. 

Mas,  inquirir-se-ha,  que  valor^  que  interesse  {»*actico  te)tn  este 
critério  ? 

Esta  reflexão  trezanda  a  um  têtãitarismo,  a  uma  positividade, 
por  assim  dizer,  technica,  bem  própria  de  John  Buli.  A  quem 
desconhecesse  ou  simulasse  desconhecer  a  altíssima  importância 
do  critério  de  justiça  do  imposto  poderíamos  replicar,  parodiando 
a  interrogativa  supra:  para  que  servem  as  theorias  scientificas,  os 
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infitrumentos  de  pesageia^  os  pontos  de  re&reoicia  no  espaço?  Coupio 
avaliar  úma  relaçSo  qualquer  sem  um  tenuo  conbeciidQ,  ioimutavel 
e  claro  ?  Como  avaliar  a  QKteo^ítp  e  p  volume  s^m  as  aoidades 
métricas?  Como  avaliar  a  responsabilidade  sem  normas  ou  leis? 

Os  critérios  da  justiça  em.  qualquer  ordom  de  relações  sociaes 
são  poderosissimos  joaagnetes  fikos  na  cúpula  da  montanha  do  pro- 
greasoy  d'onde  soUioitam  e  ^trahem  a  humanidade;  qae  esoabuja 
por  ascendel-a. 

Os  crhertos  sao  normas  iUiba«UA  pelas  qnaes  ae  hSo  de  aferir 
OB.íaotos  sociaes  para  averiguar  de  sua  legitimidade  e  jusiUça. 

Pelo  facto  de  a  proporcionalidade  não  ter  uma  actualisaçSo 
OMopleta  Bosifaetos  fiscaeoi:  nSo  se  seg^e  que  nÃo  seja  o  padrão 
para  os  medir,  apreciar  e  julgar,  a  base  para  assentar  um  sysiteim 
xàcio&ai  de  impostos;  o  principio  director  qm  iodica  e  aUwM 
a«  veredas  ás  reformas  fiscaes. 

.  Sem  tbeoría  não  ha  pro^peridi^de  nas  artes;  sem  critério  de 
justiça  não  ha  normas  para  a  arte  de  impulsionar  a  civilização, 
ajualando  os.  factos  na  ordem,  e  feeunditndo  as  eaergias  sociaes, 
para  que  se.  desentranhem  em  iGructos  de  novps  e  abençoados 
progressos. 

Estamos  ainda  longe  de  obter  nos  factos  do  imposto  uma  encarr 
naçSo  viva  da  proporcionalidade;  mas  iremos  realisando  ascensSe^ 
gradaaes^  approximajido-nos  cadÍEi  vez  mais  da  norma  que  a  theoria 
fiurnece;  sem  normas  tropeçaríamos  a  cada  momento;  os  legisls^ 
dores  «seriam  como  toupeiras,  quanto  mais  trabalhassem  tanto  mais 
iduinam.  e  osteritisariam  o  terreno,  onde  germina  e  floresce  a 
semente  do  progresso* 

Como  reaiísar  as  approaâmaç5es  dos  phenomenos  físcaes  á  jusr 
tiça  sem  saber  o  «em  que  dia  consiste,  sem  possuir  o  seu  critério 
daro  e  bem  definido? 

Queazi  d^recia  a  momentosissima  funcçâo  dod  critérios  lavra 
contra  si  próprio  um  certificado  solemne  da  mais  crassa  ignorância 
em  assumptos  sociaes. 

Mas  nlo  basta  possuir  o  critério  da  justiça  em  matéria  de  im- 
posto para  desde Jiogo  ò  fazer  penetrar  nos  factos;  éimprescindivel 
trabalhar  previamente  em  dispor  e  preparar  o  meio  social,  coUo* 
cando-o  em  circumstancias  propicias  á  sua  applicaçâo.  De  outra 
aorte  poodu2ir*se-hiam  maiores  anomaliajs  do  qne  as  existentes. 

Aa.ctadiçSes  fvindamentaes,  que>  a  nosso  ver,.realisaríam  UM^ior 
grau  d^.  appiTosiQdaçâo  ao  critério  da  proporcionalidade  no  estado 
actuai  das  ^aç9íes  adeantadas,  a3o  as  seguintes: 

l.^-^ClassÀficaçSo  das  riquejsas,  tomando  por  base  a  quantidade 
e  a  ^pwlidade  nos  termos  já  indicados.  JB!Í9ta  oondiçSo  considerar 
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mol-a  primaria,  e  essencialissima  para  obter  a  perequaçao  do 
imposto.  Effectivameute,  sem  classilicar  as  riquezas,  como  apre- 
cial-as?  E  sem  as  apreciar  devidamente,  como  chegar  ao  conhe- 
cimento das  forças  effectivaa  de  cada  cidadão?  E  na  ausência 
d'este  conhecinvento,  como  distribuir  proporcionalmente  o  imposto 
total  pelai  ^tQ^WsnA  dá  :riqujeza  dos  eída^âo^?  ;   ,  . 

2.^— Apreciação  dós  encargos  dos  pòòsuidored  ou  Contribuintes : 
esta  condição  é  um  corollario  da  primeira; 

3.* — Aperfeiçoamento  dos  meios  que  ampliam  e  facilitam  as 
relações  sociaes,  e  activam  a  producçâo  e  a  circulação; 

4.* — Incitamejitp  ao  trabalho^  á  dignidade,,  á  honra,  pela  sup- 

Sressâo  da  galopinagéin  premiada,  da  imputíidade  4a  ccvruptela, 
á  immof alidade  <le  tod^vs  as  «èpe43}€»,  ^^otiséfttiâa  4  ^xif /çè^á  ve- 
compensada,  epelo  derramamento  da  instrucç&o  profissional,  moral, 
BtkperioTy.  «te.^i .  .v\    ■.,...  V    .  \    ...'.     ' 

ô.^^-ElimittftçJo-progresairj^uík*?  im^o«tQ|^.  qu^  s3to  um.diqw 
aò  deBeIf¥1^vJtn^Dtó'loQial,  ^sp^cÍAlioânle  «á  pir>oií|açj[p  d^  JT^qi^iea^, 
o^mo .  08  ftdittxieiros,  co AtribuiçSo  de  teg^tp, .  .^Q* ;>  .  <  . 

e.^-^ReáiodeUçKo  das iasti^uiçSe^  publicas  r^o^sentido  ^^,^^ 
plificar  a  engraiuigem  dos  serviço^  .pubiieoB,  a#iv4|^pdo-oa  do  j^eap 
enorme  e  da.  pregão  vQXAtoria  da  hujrocracia,  toroada  jexc€U9^v% 
altapeira,  dominadora,  it)dQl^ntee  iix^ciav^;  , 
.  .  7.* — RedttCQSo  daa  foryaa  miMiaree  As  propojrçde^  strictsM^^yea^ 
necessária^.    . 

.NSo  pFoeademos  aqui  á  LadiçaçSo  doei  mfâo^.  tpQjipicos  4e  tornar 
diectivaaeslas  condições,  melluxrad^o  p<>ucQ.e  piQuco  o  ?^e^  spcii^^ 
no  intuito  de  aquilatar  com  mais  precisão  as  forças  ecoppmicafi,  os 
pròduòtos  de  aciiviidade  doa  mâinbroB  da  socie^^^^;  lião  ;é  ease  o 

objecto  d'este  trabalho,  g  uoui  tei  uiuio.^  U)]aoj)etWi<ii^  para  tal 
operação,  sobremodo  melindrosa.  '    ,   ..    . 

4'   (iÚontinúa).  Joao  Baptista  HibbIro  Co81^ho>  . 

AiuDiDo  do  3b<>  aoBO  jurídico. 


:,.-x6l. 
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OETERlINACiiO  00  AZIIUTH  OA  «ARCA  lEBIOIINI 
DO  OBSERVATORIQ  ASTRONOIICO  DA  UNIVERSIDADE  DE  COIIBRA 

NoB  ^Estudas  Instrumentaes  no  Observatório  Aãtronomico  da 
Univerêidade  de  Coitnbra,  pubKcados  em  1877^  diz  o  ex."^  sr. 
conselheiro  dr.  Rodrigo  Ribeiro  de  Sousa  Pinto,  a  respeito  da 
determinaçlLo  do  aeimath  da  mairea  da  Sapozeira,  situada  quatro 
kíiometros  ao  Sul  do  Observatório  fOs  resultados  de  nove  ob- 
servaçSes,  comprehendidoB  entre  3"yõ  e  6'',  pareoem  dar,  com 
erro  inferior  b.  V,  o  azimuth  do  centro  da  maroa  contado  do 
meridiano  do  circulo  de  Repsold  do  Observatório,  ^'^y^i  P^^ 
oriente.  É  será  este  o  .que  adoptaremos,  em  quanto  um  numero 
mais  considerável  de  determinações  não  vier  confírmaUo  ou  cor* 
rigiNoi. 

*  E  para  confirmar  ou  corrigir  aquelle  aeimuth,  que  estamos 
fazendo  uma  serie  de  observações,  que  hoje  começam  a  ser 
publicadas. 

Os  erros  instrumefntaes  de  nivel  íbi*am  sempre  determinado^ 
com  o  nivel  de  akool,  e  os  de  oollimaçfto  foram  diulos  com  os 
dois  collimadores  horizontaes,  sem  iiiverter  o  instrumento. 

As  observações  das  circumpòlares  foram  feitas  usando  do  fio 
movei;  e  o  oalouio  das  reduções  foi  feito  pelo  processo  indicado 
no  2.^  vol.  da  Astronomia  de  Bríinnow,  pag.  204  e  seguintes.. 
A  determinação  do  azimuth  foi  feita  pela  formula  da  Astronomia 
de  Chauvenet,  2.®  vol.,  pag.  170. 

Temos  ainda  a  advertir  que  os  cálculos  de  redução  não  foram 
repetidos,  pelo  que  é  possível  ter  escapado  alguma  incorrecção. 

<=I+48enM5'' sen^D.P;  I^H-t^:^::^^ 

6  '       -    cosd    '         6 

í=I  +  AP. 
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Estas  Ao  aa  formulas  de  Brfinaow,  sendo  D  o  valor  médio  da 
declinação  d. 

A  primeira  observação  foi  em  7  de  janeiro  de  1889|  na  pas- 
sagem superior  do  Polar. 


lg.  A  =  10.944  96  41  fy  =  438^6 

a  =  88M3'13M  ,.  =  (y'.5 

Tempo  da  Passagem 

Pêndula              /.         ±  (_/' —  ^)  redueçuo  t.         no  fio  /.. 

1M5'".29»  ôSS^.S       1440.7  S^.SS»,!  VAQ".  7»,l 

1 .15  .53  575  .7      137  .1  3  .26  ,2  1 .19  .19  ,2 

1.16.18  554,3      115.7  2.53,9  1.19.11,9' 

1.16.44  532.4        93,8  2,20,6  1.19.4,5 

1 .17  .15  514  .8  76  .2  1  ,54  ,0  1 ,19  .  9  ,5 
1  ,17  .43  492  .5  53  ,9  1  .20  ,4  1 .19  .  3  ,4 
1,18.6  483.4        44.8  1.6,8  1,1^.12,8 

1 .18  .46  456  .2        17  .6  O  ,26  ,2  1 .19  .12  ,2 

1,19.51  417.7        20,9  0,31,3  1.19.19^7. 

1 .20  ,23  389  .4        49  .2  1  .13  ,5  1 .19  .  9  ,5 

1 .20  .48  374  .1        64  .5  l  .36  ,3  1 .19  .11  ,7 

1 .21  .35  338  .8  99  .8  2  .29  ,8  1 .19  .  5  ,2 
1 .21  .57  325  .3  113  .3  2  .50 ,2  1 .19  .  6  ,8 
1.22.21  308.0      130.6  3.16,4  1.19.4,6 

O  1.*  grupo  de  observações,  antes  da  passagem  do  fio .  do 
VoL,  xxxví— N."  8— Pbvkruro.  Í 
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meiO|  deu  a  passagem  no  fio  sem  erro  de  collimação  em 

V  19°»  10«.08 

O  2.^  grupO|  depois  da  passagem  no  fim  do  meio,  deu 

V  19»  9^58 

A  media  das  quatorze  observações  deu 

V  19»  9»,83 

Tom&tido  a  media  dos  tempos,  é  a  media  das  leituras,  e  ap- 
plici^ndo  a  formula  a  cada  grupo,  obtem-se  a  media  das  duas 
medias 

r  19»»  9*.7 

Tomando  o  primeiro  valor,  e  corrigindo  do  erro  de  nivel,  cor- 
respondente a  uma  elevação  da  extremidade  occidental  do  eixo 
de  rotação  de  0",96,  e  corrigindo  da  aberração  diurna,  que  é — 
0».718,  vem; 

T  =  1M9™11".01 

A  observação  da  estrella  i  Ceti,  corrigida  dos  erros  de  nivel, 
collimaçKo  e  aberração,  e  da  redueçSo  ao  fio  do  meiq,.  deu 

T'«0^  14"  31».06 

A  correcção  devida  á  variação  de  andamento  da  pêndula  é 
insensível.  Estes  valores  substituídos  na  formula  que  dá  o  azi- 
muth 

(a^_a)_(T^_t) 
^cos  9  (tg  9  —  tgd'/ 

adòptAtidô  para  vAlor  da  latitude  do  Observatório  ft=:=40^  12' 
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25",  d2o 

1P.98 
a  =  — — -  =  0*^.349  =  5".235 
o4.ol 


Mais  de  vinte  leitunM  deram  para  a  posiçto  do  fio  morei,  bis- 
sectando  o  centro  da  marca  da  Kapozeira, 


Gi^Utí^.n 


A  leitura  correspondente  ao  fio  sem  erro  de  coUimaçXo  tinha 
8Ído 

/^  =  38^60 


O  valor  de  cada  divisUo  da  cabeça  do  parafíiso  micrometricO| 
que  desloca  o  fio  movei,  é 

^  =  0".5 


Portanto  o  azimuth  da  marca,  para  oriente  do  meridiano  do 
cireido  de  Repeold,  seri 


a^:=^a  +  ^  (/o  — Ci)=-5".24  — 0".28  =  4".96 


As  leituras  da  marca,  e  as  observaçSes  foram  feitas  com  o 
circulo  a  occidente. 


Observação  de  14  de  janeiro  de  1889 

PAISAGEM  SUPERIOR  DO  POLAR 

Log.  A  =  10.9449641  ^  =  0".5 

í  =  88"  43'  13".4        /o  =  239«'.17 
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Tempo  da  Passagem 

Pêndula  /.  ±(/  —  /o)  reducçSo  <.  nofio/o. 

1M4°'.  8»  436''.8  IQT^GS  ô".  0»,00  1M9».  8»,00 

1.14,38  421.8  182.63  4.36,60  1.19.14,60 

1 .15  .  7  398  .0  158  .83  3  .59  ,73  1 .19  .  6  ,73 

1 .15  .37  377  .6  1S8  .88  â  .28  ,20  1 .19  .  5 ,20 
1.16.20  349.6  110.43  2.45,60  1.19.5,60 

1 .16  .58  329  .1  89  .93  2  .14  ,67  1 .19  .12  ,67 

1 .17  .33  298  .7  59  .53  1  .29  ,00  1 .19  .  2  ,00 

1 .18  .  7  276  .6  37  .43  O  .65  ,87  1 .19  .  2  ,87 

1 .18  .37  256  .6  17  .43  O  .26  ,00  1 .19  .  3  ,00 

1 .19  .40  214  .5  24  .67  O  .36  ,80  1 .19  .  3  ,20 

1 .20  .  6  198  .0  41  .17  1  .31  ,40  1 .19  .  4  ,60 

1 .20  .41  176  .4  62  .77  1  .33  ,80  1 .19  .  7  ,20 

1 .21  .  7  157  .5  81  .67  2.2  ,20  1 .19  .  4  ,80 

1.21  .33  141  .5  97  .67  2  .26,40  1.19  .  6,60 

1 .22  ,20  108  .3  130  .87  3  .16  ,80  1 .19  .  3  ,20 

1 .23  .  O  80  .8  158  .37  3  .59  ,00  1 .19  .  1 ,00 
1 .23  .24  66  .2  172  .97  4  .21  ,40  1 .19  .  2  ,60 

O  1.*  grapo  dá  «  media 

1"  19»  6«.74 
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# 

Ó  2.*»  grupo  dá 

P  19"  4M5 
A  media  total  é 

!•»  19"  5».44 

A  inclinação  do  nível  era  de  —  0".38. 
Corrigindo  dos  eri*08  de  nivel  e  aberração,  vem 

T  =  P  19"»3».97 

Â  passagem  do  Polar  foi  combinada  com  a  da  estrella  d  Pis- 
cium,  que  deu,  depois  de  todas  as  correcçSeSi 

T'  =  0^43"42-.30. 

Com  estes  valores  vem 


8^820 
a=-— —  =  0«.258  =  3".870; 
34.11  ' 


que  dá  para  azimuth  da  marca 

a„  =  3".870  +  0''.5  [39M7  —  38^77]  =  4":07 ; 

o  valor  38''.77  =  Ci  foi  determinado  por  vinte  leituras  de  cada 
um  dos  bordos  da  marca,  com  o  circulo  a  ocddente. 


« 


No  dia  17  de  janeiro  foram  observadas  a  Polar,  na  sua  pas- 
sagem superior,  e  a  estrella  i  Ceti. 

A  observaçito  da  estrella,  corrigida  dos  erros  instrumentaes, 
nivel,  coUimaçSío,  e  reducção  ao  fio  do  meio,  deu  o  tempo  da  sua 
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passagem 

T  =  0*  14"  33».81; 

a  sua  ascensSo  recta,  e  deciinaçSo,  eram 

a.=  0'  13'»  44».90 
3=9»  26'  33".8  S. 


A  indicação  do  nível  era  Z==  +  0".21.  O  erro  de  coUimaçSo 
foi  determinado  com  dois  coilimadores,  e  era  c^ — 0".õ.  O  factor 
de  reducçSo  ao  fio  do  meio  era  F=0".03. 

Ás  coordenadas  do  Polar  eram 


«'  =  r  17"'63».58, 
3  =  88»  43'  13".40. 
Log.  A  =  10.9449641        /o  =  1400.36 
Log.  cos  3=  8.3489190 


Tempo  da  Pêndula  ^empo  da  Pêndula 

""  '•^nf  do  Sc"""'  -  P«-««-  Po^^^-ros 


,/ 

f 

1M2'".42'' 

3971. 

7 

iMg^.so» 

123".  4 

1 .13  .26 

368  . 

4 

1  .20  .24 

91  .  1 

1  .13  .58 

350. 

0 

1 .20  .42 

79  .  9 

1 .14  .19 

332  . 

0 

1  .21  .12 

66  .  0 

1  .14  .45 

314. 

0 

1  .21  .37 

41  .  8 

1 .15  .  8 

298. 

0 

1 .21  ,63 

30.  9 
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1  .15  .35  281  .  3  1  .22  .12  18  .  7 


1  .16  .  5  261  .  8    medias...!  .21  .  4,29      63  .11 

1 .16  .30  247  .  1 
1  .16  .54  .228  .  2 

1 .17  .15  213  .  6 
1  .17  .41  198  .  2 

1 .18  .3íf  162  .  O 


1.15  .36,62    281  .00... medias 

N'e8ta  obserraçjk)  apenas  reduzimos  as  duas  medias,  que  deram 
os  seguintes  resultados: 

1."  grupo.  Passagem  no  fio  sem  erro  de  collimaçSo 

1*  ig»  8«.35. 
2.<*  grupo 

1"  19»  8».69. 
Media  geral 

1^  19»  8».52 

Correcção  do  nível -f"  ^  .41 

Correcção  da  Ab.  diurna. ...     —  O  .72 

T  =  l   19    8.21 

O  denominador  da  fracção  que  dá  erro  de  azimuth  é 

cos  9  [tg  a  — tang  S']  =  —  34.31; 
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donde  vem 

a  =  0».460=6''90 
a,  =  6^90  —  0".5  [40^35  —  37^.95] =6".20. 

O  valor  37^.95  foi  determinado  com  onze  leituras  de  cada  um 
doi  bordos  da  marca  da  Rapozeira,  com  o  circuUo  ao  orieiUe, 

(Continua).  J.  F. 
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CATAL06UE  DES  COIEOPTÉRES  DU  PORTUGAL 

(Continttado  do  n.*  6,  paginas  3Õ8) 
BRACHYCERINI 

GENRE   BRM:HYCERUS  OLIVIER 

1646.  B.  Pradierl  Palrm. 

An-  SoC'  Ent.  Fr.,  1874,  p.  i6i. 
Bragança!,  Guarda!. 

1647.  B.  plioatus  aylli, 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1874.  p.  164. 

Algarve  (C.  v.  Volxem!). 

1648.  B.  ondatus  P. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1874,  p.  173. 

Je  possède  un  individu  du  Portugal. 

1649.  B.  barbarus  L. 
V.  lateralis  Gylh, 

Án.  Soe.  Ent.  Fr.,  1874,  p.  186. 

Portimão  (C.  v.  Volxem!),  Serra  de  Monchique!,  Beja!, 
Lisboa  (Comte  Hofftnonsegg!),  Leiria!,  Douro!. 
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1650.  B.  Olievpolati  Fahr. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1874,  p.  187. 

Monchique!,  Beja!,  Leiria!. 

QENRB  RHYTIRRHINUB  SCHÒNHEItR 

16Õ1.  R.  dilatatus  F. 

Schõn.  Gen.  Cure  vi,  p.  434;  Berl.  Ent.  Zeit.,  1870  (Bcihejl), 
p.  189. 

Bussaco!. 

1652.  R.  Interruptus  Brls. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1 866,  p.  -^g-j^Berl.  Ent.  Zeit.,  1 870  (Bcihejl), 
p.  193. 

Guarda  (Heyden!). 

1653.  R.  orispatus  Boli. 

Berl.  Ent.  Zeit.,  1870  (Beihefl),  p.  193. 

Aveiro  (d'après  une  lettre  de  Mr.  Heyden). 

GENRE  GRONOPS  SCHÕNHERR 

1654.  a.  pretiosa  Tourn, 

Mittheil.  der  Schweiz  Ent.  iv,  p.  f  73. 

Espinho!. 

GENRE  DICHOTRACHELLUS  STIERLIN 
» 

I6ÕÕ.  D.  Patúinoi  Stierl. 

Mitth.  der  ent.  Gesells.  x,  p.  397> 

Vizella!. 
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RHYNCHAENITAE 
HYPERINI 

GENRB  HYPERA  QERMAR 

1656.  H.  vioina  DeJ. 

An.  Soe  EnU  Fr.,  1867,  p.  522. 

Serra  do  Gerez!. 

1657.  H.  globosa  Fainn. 

An,  Soe.  Ent.  Fr.,  1867,  p.  55a. 

Gerez!,  Oliveira  do  Hospital!. 

1658.  H.  pUlanthus  Oliv. 
V.  carimrostris  Chev. 

Rev.  Zool.,  1860,  p.  133;  An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1867,  p.  $33. 
Azambuja  (J.  Antunes!),  Monchique!. 

1659.  H.  rudiOGlUs  Oap. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  83. 
Du  Portugal  d'après  Mr.  Capiomont. 

1660.  H.  hispanioa  Gap. 

•  An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  86,  pi.  3,  f.  3. 

Foya  (C.  v.  Volxem!). 

1661.  H.  lusitanioa  Oap. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  89. 

Du  Portugal  d'après  Mr.  Capiomont. 

1662.  H.  próxima  Oap. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1875,  p.  lii. 

Mr.  Heyden  a  trouvé  un  exemplaire  male  dans  les  mon- 
tagnes  du  Gerez. 
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1663.  H.  DeyroUei  Oap. 

An.  Soe.  EnU  Fr.,  1868,  p.  99. 

Du  Portugal  d'après  Mr.  Capiomont. 

1664.  H.  perplexa  Oap. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  105. 

Du  Portugal  d'après  Mr.  Capiomont. 

1665.  H.  ponotata  F. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  121. 

Bragança!,  Porto!,  Aveiro.!,  Coimbra!,  Azambuja  (J.  An- 
tunes!). 

1666.  H.  fasdoulata  Herbst. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  129;  Jaeq.  Duv.  Gen.  Col.  Cure, 
pi.  12,  f.  f^Ô. 

Portimão!,  Mertola  (C.  v.  Vobcem!),  Faro!. 

1667.  H.  poUux  P. 

Sehônh.  Gen.  C«rc.  vi,  2,  p.  2'j'^\An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  159. 

Valle  d'Azares!. 

1668.  H.  nuniols  L. 

Sehõn.  Gen.  Cure.  11,  p.  370;  An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  168, 
pi.  I,  f.  4. 

Je  possède  un  seul  individu  du  Portugal. 

1669.  H.  meles  T. 

Sehôh.  Gen.  Cure.  11,  p.  369;  An.  Soe.  Ent,  Fr.,  1862,  p.  569, 
pi.  13,  f.  29-33;  1868,  p.  163. 


Portimão  (C.  v.  Volxem!),  Monchique 

1670.  H.  pastinaoae  Rosei. 
V.  albicans  Cap. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  183. 

Bragança!. 
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1671.  H.  polygoni  P. 

í  An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  191. 

Bragança!,  Guarda!,  Vallc  d'Azares!,  Felgueira!. 

1672.  H.  suspioiosa  Herbst. 

Schõn.  Gen.  Cure.  Vi,  3,  p.  37c;  An,Soc.E«í.  Fr.,  1868,  p.  194. 
Espinho!,  Alcafache!. 

1673.  H.  murina  F. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  199. 
Un  individu  du  Portugal. 

1674.  H.  varlabilla  Herbat. 

An.  Sot.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  305. 

Espinho ! ,  Vizella ! ,  Coimbra ! ,  VaUe  d' Azares ! ,  Felgueira ! , 
Freineda!,  Lisboa!. 

Avec  le  type  de  Tespèce  on  trouve  la  var.  sicula  Cap. 

167Õ.  H.  plantaginls  Degeer. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1 868,  p.  2 1 2. 

Cêa  (Heyden!),  Famalicão  (J.  Castro!),  Serra  daEstrella!, 
Villa  Real!,  Espinho!,  Felgueira!,  Arrentella  (A.  Girard!). 

1676.  H.  mêlarrliynolia  OUv. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  219. 

Lisboa!. 

1677.  H.  trllineata  Marsli. 
V.  plagiata  Redt, 

Redtenbacher  Faun.  Aust.,  i.*  ed.,  p.  437. 

Freineda!. 

1678.  H.  nlgrlrostrls  P. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  227,  pi.  i,  f.  5. 

Serra  de  Rebordaos!,  Estarreja!,  Coimbra!,  Felgueira!, 
Azambuja  (J.  Antunes!,  Freineda!. 
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1679.  H.  inoompta  Boh. 

An.  Soe.  EnU  Fr.,  1868,  p.  238. 

Du  Portugal  d'après  Mr.  Capiomont. 


GENRE  UUQBiUS  SCHÔNHERR 


1680.  L.  dlBfllTnllis  Herbst. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  348. 

G)imbra!,  Guarda!.         ' 
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168L  O.  repandus  7. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  258, 

Figueira!. 
(Continua).  M.  Paulino  j>'Ouveiiia. 
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UTTERATURA  E  BELLAS-ARTES 


i  EZTIVCÇiO  DAS  CASAS  RtLISIOSAS 

Tu,  homem,  que  fiaeste?! 

tQue  mal  te  fia,  que  goso  vai  rouhar-te 

tO  que  ensanguenta  oe  pés  nas  bravas  urzee^». 

E  as  ipãos  erguendo  ao  céo,  ao  céo  envia 

Devotas  precee  do  incendido  peito? 

Se  imital-o  nfto  podes,  ohl  respeita, 

Respeita  da  virtude  o  vivo  emblema  I 

Ao  compungido  coraçSo  nSo  roubes 

Oozos  da  solidão,  delicias  d'alma; 

Não  lhe  roubes  momentos  deleitosos. 

Que  só  a  ti  fugindo  achar-se  podem. 

Deixa  que  ao  mundo  ignoto,  e  a  Deus  patente, 

Em  Deus  encontre  abrigo  nas  prooellas 

Que  tão  furioso  o  mundo  lhe  apresenta. 

Ohl  deixa,  sim,  que,  em  Deus  todo  embebido, 

Ooze  de  braada  paz  serenos  dias^ 

Dias  cheios  de  amor,  de  magoas  cheios, 

Do  tempo  que  perdeu  e  mais  nâo  volta. 

Deixa  que  o  ooraçSo,  temo  e  contrito>  • 

Pensando  n'esses  bens  que  amou  ineauto^ 

Desenganado  já  e  a  Deus  buscando, 

Do  ermo  na  solidão  se  exhale  em  practo. 

Deixa,  deixa,  cruel;  roubar  não  ouaea 

Ao  triste  coração  tão  grato  abrigo. 

Ahl  deixa  que  se  embeba,  que  se  entranhe 

Nos  recônditos  bens  que  o  ermo  encerra; 

Que  n'elle  contemplando  o  Deus  que  adora, 

O  Deus,  que  é  seu  conforto  e  em  quem  só  vive, 

Chore  do  cego  mundo  o  erro  infausto, 

Que  o  fikz,  desconhecendo  o  Bem  Supremo, 

A  largos  passos  ir  cavando  o  abysmo, 
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Termo  fatal  das  illusSes  que  ostenta. 
Homem  cego,  infeliz I  oh!  que  fizeste I... 
Para  que  foste,  incauto  e  desattento, 
Com  temerária  m?to  abrir  o  arcano, 
Revolver  o  thesouro  que  encerrava 
Tão  gratos  bens,  consolaçSes  t3o  puras?! 
Ohl  se  taes  bens  recónbecer  poderás! 
Se  souberas  sentir  quanto  são  doces, 
£  qual  é  seu  valor!...  certo  não  íSras 
Rasgar  mil  coraçSes,  lançal-os  do  ermo 
No  turbilhão  do  mundo  e  em  seus  esoolbos; 
Roubar-Ihe  a  doce  paz  que  álfi  gozavam; 
£  a  muitos  (inda  mal!)  dar-lhe  o  veneno 
Que  em  vasos  d'oaro  apresentar  costumas. 
Mas  ah!  foi  de  uma  vez  aberto  o  arcano, 
Revolvido  o  thesouro,  e  já  não  resta 
Âo  coração  devoto  um  grato  asylo, 
Ao  coração  contrito  um  ermo  escuro, 
Onde,  desentranhando  amargo  pranto, 
Chore  os  erros  passados  e  os  expie! 
£Í8  o  triumpho  teu,  6  mundo  insano! 
Das  trevas  o  poder  reinou  n^essa  hora! 
Mas  reinado  fellaz^  fraco,  impotente! 
Não  chega  aos  corações;  entrar  não  pôde 
No  recôndito  dVIoba,  e  arrancar  d^ella 
Celestes  gosos  que  a  virtude  encerra. . 
Abrir  os  ermos,  derrubar4he  as  portas, 
£is  quanto  pedes  I  mas  os  seios  d'alma 
Também  são  ermos,  e  jamais  transpôl-os. 
Oh  homem,  poderás!  Ao  justo  oppresso 
Abre  as  portas  do  céo  teu  desatino: 
Teces-lhe  a  c'roa,  a  palma  lhe  preparas; 
£,  quando  desvairado  te  arremessas, 
A  ti  mesmo,  cruel,  cavando  o  abysmo, 
O  justo  ora  por  ti,  por  ti  dirige 
Ferventes  preces,  compassivo  pranto, 
Ao  Deus  de  paz  e  amor,  que  cego  insultas  1 

D.  Anna  Maria  do  Carmo  Pessoa. 
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CARTAS  ESCOLHIDAS 
II 

D.  Eugenia  Cândida  da  Gosta  e  Almeida 
a  D.  Maria  Ceoilia  Aillaud  Vieira 

(segunda  carta) 

Illustrissima  e  excellentisBÍma  senhora. — Minha  cara  amiga, 

3ue  muito  venero  e  estimo. — Orande  consolação  senti  com  a  carta 
e  y.;  e  por  estar  bem  certa  de  quanto  aprecia  as  noticias  da  sua 
virtuosa  amiga,  vou  satisfazer  ao  que  v.  pergunta,  dizeudo-lhe 
o  que  souber. 

Sim,  minha  boa  amiga;  tem  muita  razão  em  se  desvanecer  com 
as  expressSes  que  ella  lhe  dirigiu,  porque,  além  de  elia  ser  incapaz 
de  dizer  o  que  não  sentisse,  eu  sou  testemunha  de  muitas  vezes 
lhe  ouvir  que  v.  era  a  sua  maior  amiga:  esperava  a  sua  visita 
com  muito  alvoroço,  e  ficou  muito  contente  quando  soube  que  v. 
podia  ficar  no  seu  quarto. 

A  carta  que  ella  lhe  escreveu  foi  bem  de  despedida,  porque 
no  dia  seguinte  ficou  de  cama  para  sempre  I  Ella  se  tinha  con* 
fessado  no  domingo;  e  só  deixava  de  commungar  quando  não 
podia  andar,  ou  era  dia  de  banho.  No  decurso  da  sua  doença  não 
fallou  em  sacramentos;  porque  não  só  estava  preparada,  mas 
poucos  dias  se  passaram  que  não  perdesse  de  vez  em  quando  a 
memoria  e  a  expressão.  Na  noite  de  sexta-feira  para  o  sabbado  lhe 
aconteceu  querer  chamar  a  criada,  e  não  pôde:  isto  disse  ella  á 
enfermeira  (Mana  Hedwiges),  que  me  veio  cuidadosa  dar  esta 
parte,  do  que  eu  nada  gostei,  dizendo-lhe  que  tudo  se  devia 
dizer  ao  medico.  N'essa  manhã  teve  repetição ;  e  ella  mesma  o  disse 
ao  medico,  e  deu  a  entender  que  conhecia  o  seu  grande  perigo, 
extranhando  a  frequência  com  que  a  visitava,  e  chegou  a  per- 
VoL.  x\xvi  -N.«  8— Fevbrbiro.  3 
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guntar-lhe: — Isto  é  apopletico,  nâo  é? — Dizia  que  lhe  parecia 
que  sempre  estava  a  ouvir  campainhas,  e  perguntava  de  continuo 
—  de  quem  era  a  missa?  Em  dia  da  Senhora  do  Carmo  estava 
sem  tino  algum,  e  muito  mal;  porém  na  quinta-feira  de  manhSl 
tinha  alguma  melhora:  mas  antes  das  três  horas  me  vieram  dizer 
que  estava  peior  q  com  a  boc<;a  á  banda.  Fui  vel-a;  e  depois 
d'isso  fallou  alguma  cousa,  e  pediu  agua:  mas  pouco  tempo  depois 
perguntou  muito  balbuciante:  —  de  quem  era  a  missa? — porque 
ouviu  tocar  á  véspera;  e  nunca  mais  fallou,  apezar  de  me  per- 
suadir que  algumas  vezes  tinha  conhecimento.  Ficou  logo  com 
uma  gargalheira,  com  o  que  se  cuidou  sem  demora  em  ungil-a: 
deu  as  mãos  quando  Ih^as  pediram,  e  estava  voltada  para  a  casa 
com  uns  olhos  tào  expressivos^ .  que  eu  disse  que  parecia  uma 
linda  estampa.  Vendo  que  minha  mana  Gloria  chorava,  lhe  puxou 
pelo  lenço,  e  se  entretinha  com  o  escapulário:  fez  festa  á  Maria 
das  Dores,  correndo-lhe  a  nmo  pela  cara,  e  concertando -lhe  o 
cabello  para  traz  das  orelhas,  mas  sem  poder  fallar,  o  que  eu 
julgo  ser  o  maior  tormento  que  ella  padecei! . 

£lla  se  tinha  familiarisado  tanto  com  o  ensino  e  com  a  sua 
habitação  n^esta  Casa,  que  chegou  a  dizer: — Se  não  fosse  esta 
doença  (a  que  teve  antes  de  vir  a  família),  agora  mesmo  é  que 
eu  estava  como  gosto — .  Porém  Nosso  Senhor  não  ceaeava  die 
mortifical-a;  o  que  ella  festejava,  dizendo  que,  quando  melhorava 
de  umas  cousas,  já  esperava  outras. 

As  ultimas  licites  que  deu  foram  ás  duas  noviças,  porque  logo  se 
deitou.  £  sabe  v.  qual  foi  a  ultima  lição  que  as  pequenas  deram  ? 
Conj-ugar  o  verbo — morrer — !  que  até  ella  disse: — a  Augustinha 
quer  mon^er? — Sim,  minha  senhora — . 

Ella  foi  ti-actada  com  o  maior  carinho  e  desvelo;  e  o  seu  corpo 
sempre  obediente  á  discreçào  de  quem  a  tractava:  ainda  que  em 
qualquer  posição  sentisse  violência  e  incommodo,  ella  a  tudo  se 
sujeitava.  A  criada  que  a  tractava,  se  fosse  sua  filha,  não  podia 
ser  para  com  ella  mais  excessiva;  e  quando  ella  falleceu,  dizia 
amargamente  que  já  não  tinha  mãe. 

y.  não  pôde  fazer  idêa  do  que  foi  no  commungatorio,  quando 
se  depositou  o  corpo  na  egrejal  NSo  se  viam,  nem  sentiam,  senão 
lagrimas  e  orações  pela  sua  almal  Ella  até  foi  feliz  no  quarto  que 
teve,  porque  infallivelmente  se  passa  pela  porta  ou  pela  janella 
para  tudo  quanto  pôde  ser  preciso,  excepto  missa,  portaria  e  botica ; 
porisso  se  faz  muito  lembrada. — Eu  confio  em  Deus  que  ella  lhe 
ha  de  pedir  para  que  se  nos  depare  quem  sappra  o  seu  logai*,  pois 
tinha  o  maior  interesse  por  esta  Casa,  que  teve  a  dita  de  possuil-a. 

As  religiosas  que  lhe  pegaram  no  caixão,  íiii  eu  da  parte  dos 
pés  c  mais  a  madre  Constantina;  e  da  cabeça  a  madre  Maria  dos 
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Anjos  e  irmã  Maria  das  Mercês :  mas  como  só  tem  qni^tro  argolas, 
Maria  Fortunata  amparava  da  testeira  da  cabeça  e  Maria  Ribeira 
dos  pés,  porque  nós  nAo  podiamos  com  o  peso,  e  tinha  muito  más 
passagens.  A  religiosa  que  a  ajudou  nos  seus  últimos  momentos 
chama-se  Maria  Ignez  do  Amor  Divino,  ainda  nova,  mas  muito 
pobre,  por  lhe  faltar  a  mesada  que  lhe  dava  o  nosso  bispo :  mas 
tem  virtude,  e  apezar  de  muito  doente,  faz  de  si  o  que  quer,  e 
é  muito  animosa,  e  ajuda  sempre  a  vestir  os  corpos,  e  lhe  fes 
muita  companhia. — Eu  me  certifiquei  com  ella  no  que  repeti  a  v.; 
e  nXo  duvido,  porque  u^esse  dia  tinha  ella  mais  movimento  na 
Kngua. 

Não  fez  V.  uma  pergunta  que  eu  esperava :  mas  eu  me  antecipo 
a  responder,  pois  me  persuado  que  desejará  saber  o  logar  da  sua 
sepultura:  parece  que  Nosso  Senhor,  querendo  provar  quanto  ella 
era  humilde,  lhe  destinou  a  da  entrada  da  porta,  que  fica  para 
debaixo  da  pia  da  agua  benta,  que  se  não  pôde  entrar  na  egreja 
sem  lhe  passar  por  cima.  Succedeu  n'ella  á  senhora  madre  Per- 
feita, que  tJlo  virtuosa  era!  e,  se  me  não  engano,  fica  visinha  á 
minha  querida  mestra  Ludovina,  que  em  suffi^agios  anda  sempre 
ao  lado  de  meus  queridos  pais. 

Muito  sinto,  minha  boa  amiga,  o  seu  continuado  padecer,  e 
Deus  lhe  dê  os  allivios  de  que  necessita,  e  conserve  a  sua  preciosa 
vida  para  gloria  de  Nosso  Senhor  e  edificação  do  próximo,  e  me 
faça  como  v.  me  parece  ser,  para  ter  a  sorte  da  sua  boa  amiga, 
que  Deus  pela  sua  infinita  misericórdia  permitta  que  vejamos  no 
céo;  felicidade,  que  eu  não  só  desejo  a  v.,  mas  a  toda  a  sua  esti- 
mável faniilia,  e  a  todas  as  pessoas  da  nossa  amizade,  e  a  todo 
o  fiel  christão. 

Acceite  v.  muitas  saudades  de  minhas  manas,  com  especialidade 
da  Gloria,  que  ainda  não  leu  a  que  recebeu  de  v. — Peço-lhe  o 
obsequio  de  me  fazer  muito  lembrada  ás  suas  excellentissimas 
sobrinhas:  e  creia,  minha  boa  amiga,  que  sempre  me  achará 
prompta  para  tudo  quanto  possa  obsequial-a,  pois  sou  do  coração 
— De  V.  amiga  firme  e  obrigada — Eugmia  Condida  da  Costa  e 
Almeida. — Collegio  de  Pereira,  25  de  julho  de  1845. 

Nota 

Esta  segunda  carta  da  virtuosa  superiora  do  Collegio  das  Ursu- 
linas,  a  madre  D.  Eugenia,  completa  a  primeira,  e  ambas  con- 
correm para  realçar  os  méritos  da  antiga  mestra  do  collegio,  D.  Anna 
Pessoa.  Esta  senhora  foi  dama  de  muito  ingenho  e  erudição 
e  de  comportamento  exemplarissimo.   Para  darmos  d'eUa  nQ^ 
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ticia  mais  minucioBa  tomamos  de  um  livro  do  nosso  presadissimo 
amigo,  o  sr.  Seabra  d' Albuquerque,  os  paragraphos  seguintes: 

tD.  ánnaMabia  do  Carmo  Pessoa,  filha  de  António  Ribeiro' 
Pessoa  e  de  D.  Anna  Maria  da  Piedade,  nasceu  em  Lisboa  aos 
13  de  julho  de  1808,  e  foi  baptizada  na  freguezia  de  Sancta  Izabel. 

cPelo  fallecimento  de  sua  mSe,  que  teve  logar  em  Lisboa  aos 
23  de  agosto  de  1815,  estabeleceu  seu  pae  a  residência  em  Coimbra, 
OQde  se  conservou  até  25  de  agosto  de  1843,  em  que  entrou  como 
pupilla  no  convento  do  Desaggravo  de  Villa  Pouca  dá  Beira,  em 
cuja  communidade  ainda  hoje  se  conserva  honrosa  e  edificante 
memoria  do  seu  austeríssimo  viver. 

«Não  pôde  porém  o  seu  estado  de  saúde  com  o  rigor  da  peni- 
tencia d  aquelle  Instituto  franciscano,  tâo  austero  que  o  próprio 
Sancto  Padre  o  não  approvou,  e  sahiu  para  a  companhia  de  sua 
irmã  única,  casada  com  o  dr.  Joaquim  Urbano  de  Sampaio,  lente 
canonista  da  Universidade,  aos  13  de  setembro  de  1844;  e  em 
27  de  novembro  do  mesmo  anno  entrou  para  o  Collegio  Ursulino 
da  villa  de  Pereira,  no  qual  foi  uma  das  mais  distinctas  profes- 
soras; porém,  continuando  o  seu  máo  estado  de  saúde,  falleceu 
em  20  de  julho  de  1845,  depois  de  se  ter  feito  admirar  pela  pra- 
ctica  das  suas  virtudes  e  pelas  manifestações  do  seu  natural  talento 
e  variadíssima  instrucçâo  litteraria. 

«Vamos  passar  para  este  logar  uma  relação  dos  manuscriptos 
que  deixou,  o  que  devemos  á  muita  bondade  de  seu  sobrinho  e 
nosso  amigo,  o  sr.  Anselmo  Maria  Urbano  de  Sampaio,  e  que  se 
acham  todos  escriptos  pela  própria  mão  da  auctora: 

tAs  heroinas  christâs,  traduzidas  do  Abbade  Carron  em  2  vol.; 
Collecção  de  reflexões  extrahidas  de  vários  auctores,  1  vol.,  1831; 
Collecção  de  poesias  profanas,  1  vol.,  1825  a  1828  (originaes  e 
algomas  traducçoes);  Collecção  de  poesias  religiosas,  1  vol.,  1831 
a  1838  (originaes);  Collecção  de  orares  e  vários  exercidos  para 
seu  uso  particular,  1  vol.,  1838  (original);  Reflexões  sobre  algumas 
das  principaes  virtudes  christãs,  1  vol.,  1835  (original);  Collecção 
de  varias  sentenças  e  jaculatórias  extrahidas  de  diversos  auctores, 
1  vol.,  1839;  Collecção  de  reflexões,  máximas,  jaculatórias,  actos 
e  diversas  orações  para  servirem  de  preparação  para  a  morte,  com 
as  orações  da  egreja  para  o  Sacramento  da  Extrema-  Uncção  e  as 
orações  do  officio  da  agonia,  Accreseentada  com  exemplos  da  pre- 
ciosa morte  de  alguns  sonetos  e  servos  de  Deus,  e  com  alguns  versos 
análogos  ao  mesmo  assumpto,  1  vol.,  1841  (traducyão);  Sermão  da 
JSucharistia  (original). 

«Existem  e^ualmente  muitos  pequenos  folhetos  sobre  assumptos 
reUgiosos,  que  a  auctora  compunlia  para  seu  uso  particular  e  que 
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se  nao  podem  aqui  relacionar,  assim  como  também  muitas  poesias 
profanas,  que  seu  cunhado,  o  dr.  Joaquim  Urbano  de  Sampaio, 
salvou  da  morte  que  a  sua  auctora  deu  a  muitas  de  grande  me- 
recimento. 

€  Traduziu  e  imprimiu:  —  O  novo  mez  de  Maria,  livro  para  a 
devoç?lio  do  mez  de  maio,  e  que  conta,  n^esta  Imprensa  da  Uni- 
versidade, três  edições,  em  1838,  1839  e  1858.  Compoz  também, 
— Paraphrase  do  psalmo  miserere.  Este  livrinho  tem  junetos  uns 
%}eno8  feito»  péla  auctora  em  presença  do  Sanetissimo  Sacramento, 
n^uma  occaaião  de  tribulação,  Sahiu  a  primeira  edição  em  1867, 
sendo  depois  reimpresso  em  segunda  edição  pelas  suas  sobrinhas, 
as  senhoras  Sampaios  (1).» 

Para  prova  do  merecimento  litterario  d'esta  Senhora  estam- 
pamos uma  poesia  sua.  N'esta  poesia  a  fórma  resente-se  do 
elmanismo  e  o  assumpto  da  leitura  da  Harpa  do  Crente.  Aprovei- 
tam-se  até,  como  se  vê,  dois  versos  d'aquelle  delicioso  poemeto  da 
Arrábida,  tão  conhecido  e  estimado.  Ha  apenas  uma  variante,  que 
poderão  estranhar  os  que  não  conhecerem  a  edição  antiga,  onde  se 
lê  nas  bravas  urzes,  o  que  está  hoje  corrigido  no  tojo  agreste.  Esta 
substituição  conhece-se  transparentemente  que  foi  motivada  pela 
sibilação  final  dos  ss  nas  três  palavras.  Conservamos  a  primeira 
dicção  por  coherencia  chronologica,  por  quanto  a  auctora  não 
conhecia  esta  emenda;  que  foi  posterior  ao  seu  fallecimento.  O 
thema  casa-se  bem  com  a  indole  piedosa  que  characterisava  tão 
illustre  dama.  E  n'aquelles  tempos  dois  paladinos  da  própria 
politica  liberal  manejavam  com  ardor  as  pennas  na  mesma  defesa. 
Herculano  e  Castilho,  este  no  artigo  de  S.  Bruno  e  aquelle  n*outros 
muitos,  já  em  prosa  já  em  verso^  esparziam  sobre  a  campa  do 
monachismo  flores  das  mais  opulentas  de  viço  e  aroma  nos  campos 
da  nossa  litteratura. 

F.  P. 


(1)  A.  M.  Seabra  dAlbuquerque,  BiJbliographia  da  Imprensa  da 
Unieersidade  de  Coimbra,  anno  de  1884  (anno  13.*  d'esta  publicação), 
pag.  12-14. 
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Sobre  vários  assumptos  tooaates  ao  mosteiro  de  Banota  Oruz  de 
Coimbra,  &  Universidade,  e  a  edg^ons  Gollegios  das  Ordens  Reli* 
ffiosas  da  mesma  oidade,  desde  1618  a  1671. 

Copiadas  e  extractadas  por  J.  C.  A.  de  C.  dos  próprios  originaes,  perten- 
centes outr'ora  ao  archivo  do  mosteiro  de  Sancta  uruz  de  Coimbra,  e  exis- 
tentes em  1854  no  poder  de  um  particular,  de  ha  muito  fallecido, 

(Continuado  do  n.*  7,  paginas  448) 
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í>o  Infante  1>.  Henrlq.^® 

1631,  outubro  26,  Évora  —  Para  Gregório  Lourenço,  a  fl.  225, 

Ordenando-lhe  que  mande  forrar  as  varandas  da  oragt^  ela 
maiiga  com  oa  bérdos  existentes  no  mosteiro,  e  que  para  isso 
entregue  o  dinheiro  necessário,  confoime  a  provisão  que  pasmou, 
de  HK^n^ra  que  a  obra  se  acabe  logo,  e  o  padre  frey  bras  se  rw 
agraue  mais  diso. 


r>o  x*ei  r>.  «loSo  iii 


1532,  fevereiro  12,  Évora  — Para  Fr.  Braz  de  Braga,  fl.  30. 

Pedindo  que  lhe  responda  se  recebeu  o  novo  livro  das  con- 
íirmaçSes  do  mosteiro,  e  sobre  as  duvidas,  que  parecia  ter,  acerca 
dos  privilégios  e  apostillas,  que  remettera. 
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1532y  abril  1  i,  Setúbal  —  Para  Joíio  Lopes  de  Sequeira,  a  fl.  2  U . 

Dando  pai*te  que  lhe  mandara  avaliar  a  sua  qutntam  da  Ponte 
de  Seira^  que,  segundo  os  louvados,  rendia  40  alqueires  de  pão, 
10  dúzias  de  linho  gallego,  4  pedras  de  linho. . .,  20  alqueires 
de  azeite  á  safra,  e  4  ou  õ  almudes  de  vinho  —  e  porque  o 
mosteiro  de  S.  Cruz  tinha  muita  necessidade  doesta  propriedade 
pêra  nella  fazêrém  bum  atemto  pêra  oe  religiosos  por  ser  higar 
p&ra  jso  connenietê  e  fora  dé  conversaçam,  muito  folgaria  que  a 
soltasse,  e  que  lhe  mandaria  dar  outra  tanta  raizt,  a  partir  com 
fazenda  sua,  que  lhe  rendesse  outro  tanto  e  mais  um  terço,  e, 
sendo  necessária  a  confirmaç&o  dè  Roma,  a  despeza  seria  á  custa 
do  mosteiro;  e  querendo  receber  a  dinheiro,  além  da  avaliação, 
lhe  daria  mais  a  terça  parte,  oà  o  que  parecesse  de  naão, 
esorevendo-lhe  sobre  isto  para  haver  efFeito. 


1532,  agosto  1,  Lisboa  —  Para  Vasco  Femandez  Ribeiro,  con- 
tadot*  do  mosteiro  de  B.  Cruz  de  Coimbra,  a  fl.  219. 

Que,  para  as  obras  do  mosteiro,  fizesse  acudir  os  rendeiros  de 
Leiria  e  Arronches  com  as  rendas  de  1531  e  1532. 


1532,  agosto  1,  Lisboa  —  Para  Fr.  Braz  de  Braga,  a  fl.  22. 

ff  Padre  ft*ei  bras  Eu  elrey  vos  emuio  muyto  saudar,  yy  a 
f  carta  e  apomtamêtos  q  me  per  v^^  ribr^  êviastes  e  quamtó'  ào 
ffdir®  que  pedis  pêra  as  obras  hey  por  bem  de  vos  dar  pêra  ellas 
ff  o  remd^èto  deste  ano  como  mi\dey  dar  o  do  ano  p*®  íirando 
«as  desp^*  òrdenadíts  e  míitimêtos.dofficiaes  como  mais  largamète 
t veres  pellas  provis3es  que  diso  leua  v^^  ribeiro. 

cE  quamto  aos  dons  arquos  q  dizes  q  sam  necesaríos  pêra  as 
f  duas  capellas  se  elles  podem  fiicar  na  grãdura  e  altura  dos  outros 
cq  estam  ffeytos  hey.por  bem  q  se  ffaçam  comei  disees  de  mi^titíra 
cq  nom  fique  cõ  algua  fealdade. 

cE  quamto  ao  chão  de  ribella  q  comprastes  a  nicolao  leitão 
fQ  .'. .'  ...  cerrar  e  meter  no  raoesteíro  pdr  Q  jso  he  seruêtíâd^ 
f  cidade  cu  lhe  screpvo  sobrjso  como  veres,  raãday  lhe  a  carta 
cmãday  lhe  falar  niso  q  nom  seria  reza  jmpidírê  esa  obra  tcdo 
trecebido  outras  boas  do  moestciro  como  em  vosa  carta  dizees. 
te  ao  Iprngo  da  cerqua  do  chão  que  tapardes  madareps  ^azer 
f  hum  caminho  bom  e  largo  per  honde  se  bem  posam  seryir  bestas 
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te  carros  pêra  seruemtia  da  cidade  todo  ao  redor  do  chã  que 
ctapardes  e  ^les  avera  por  bé  o  q  lhes  niso  screpvo  (1). 

cE  qaamto  ao  chlio  da  torre  dos  synos  m^o  q  se  tape  logo 
€Bè  êbargo  de  quaees  quer  sospeyaões  nè  êbargos  q  a  jso  alegè 
cnê  seja  sobre  jso  ounido  p^  nenhuma  e  se  alguumas  p^*  lhes 
f  parecer  ter  niso  direito  ou  just^  que  veuhâ  qua  reqrer  perante 
tmym  e  todavia  o  chã  se  iape  logo  como  verees  pella  provysam 
«q  díso  vaj  e  outro  aluara  q  se  g  algum  tempo  quiserê  demandar 
tos  dir®'  dese  chã  q  o  rooesteíro  se  tome  a  tapar  o  que  se  ffara 
f  seg^  ho  alu*  q  vos  com  esta  èvyo  pêra  o  juiz  e  officíaes  per  q 
f  lhes  mSdo  q  ho  tape  seg^  forma  do  contrato. 

cE  quâto  ao  q  dizees  sobre  os  liuros  das  doaçoêes  do  moeateiro 
•e  semtenças  q  será  cousa  muyto  custosa  o  q  niso  tenho  m&dado 
«e  q  n5  he  jncãuiniête  apronaJos  pois  esta  treladados  fielmête  eu 
fos  verey  e  proverey  niso  como  for  bem  e  mais  proueito  e 
csegurjdade  do  moesteiro.  com  todo  o  mais  q  me  è  vosa  carta 
«dizees  açerqua  das  obras  e  de  q  me  V®^  Ribeiro  deu  conta  ouue 
t  muyto  prazer  por  saber  o  gosto  e  vontade  com  q  o  fazees  e  vos 
«emcomecndo  muyto  o  cuydado  delias  e  breuidade  por  q  de  o 
casy  fazerdes  vo  lo  agradecerey  muyto.  Scripta  ê  lixboa  ao 
tprim®  dagosto  cP  fferr^  a  fez  de  mil  ^  e  xxxil. 

Rey 

trep^  ao  padre  frey  bras  de  braga. 

(Sóbrtscripto)  «Por  elrey 

«Áo  padre  frey  bras  de  braga  da  ordeu)  de  sam  Jeronymo 
cq  ora  esta  por  g^'*  do  most®  de  s^ta  í<.> 


1532,  agosto  26^  Lisboa  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  24. 

Que  na  vaga  de  algum  beneficio  do  mosteiro  apresente  António 
Nogueira,  seu  capellão,  que  foi  cónego  do  dicto  mosteiro. 


(1)  Como  houveram,  com  efleito,  pelo  accôrdo  de  1533,  mencionado 
na  nota  precedente. 


Digitized  by 


Google 


_-^ 


CARTAS  DOS  RVIS  E  DOS  INFANTES  Õ05 

1533,  janeiro  16,  Évora  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  26. 

Recommenda-lhe  que  veja  os  livros  e  eontas  do  qne  Pedro 
Ânnes  pagou  a  Diogo  de  Castilho,  em  1530,  para  as  obras  do 
mosteiro,  na  importância  de  629r?260  réis,  o  que  se  não  confor- 
mava com  uma  certidão  de  Vasco  Ribeiro. 


Do  iixfante  £>.  Heii]:*l,qLu.e 


1533,  abril  23,  Évora  — Para  o  padre  Fr.  Braz,  a  fl.  133. 

Dando-lhe  parte  que  fallou  a  el-rei  acerca  das  cartas  e  confir- 
mações, que  o  mosteiro  lhe  enviara,  e  promettendo  não  se  esquecer. 


i>o  x*ei  r>.  «JoSo  III 


1533,  maio  27,  Évora  — Para  Pr.  Braz,  a  fl.  32. 

Que  acceite  a  reforma  do  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Lisboa, 
que  o  bispo  de  Lamego  soUicitava. 


1633,  maio  27,  Évora  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  34. 

Que  muito  folgara  de  saber  pelo  padre  Fr.  António  do  estado 
do  mosteiro  e  das  suas  obras,  e  que  tomaria  a  ver  os  privilégios, 
em  que  dizia  haver  recebido  aggravo, 

ce  vos  deves  crer  e  asy  o  poderes  dizer  aos  cónegos  e  comvemtò 
«que  posto  que  os  ditos  priuylegios  fosem  confirmados  com 
tas  clausolas  q  leuauam  nam  foy  minha  tençam  de  niso  se 
«prejudicar  as  liberdades  da  casa  por  que  pela  muy  boa 
•vontade  que  lhe  tenho  sempre  eyde  folgar  de  a  privilegiar 
te  asy  todas  suas  cousas  como  he  rezanit. 
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1533,  setembro  3,  Évora  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  36. 

Pedindo-Ihe  que  na  egreja  de  S.  Fagando  provesse  a  António 
Nogueira,  cónego  do  mosteiro  e  seu  capellão  (1). 


1533,  dezembro  27,  Évora  —  Para  Francisco  Mascarenhas,  re- 
gedor das  rendas  do  mosteiro  de  S.  Cruz  de  Coimbra,  a  fl.  215. 

Ordenando  que  logo  fizesse  «xeoutar.úfi  rendeiros  do  Alvorge 
a  fim  de  entrarem  com  as  suas  rendas  para  as  obras  do  mosteii*o, 
sem  embargo  de  algum  alvará. 


1533,  dezembro  30,  Évora  — Para  o  padre  Fr.  Braz,  a  fl.  37. 

Approvando  o  que  fizera  na  apresentaç^to  de  João  Pires  para 
a  vigararia  de  S.  Fagundo,  e  que  remettia  a  provisão  para 
executar  o  rendeiro  do  Alvorgfe. 


1534,  fevereiro  26,  Évora  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  39. 

Que  lhe  enviasse  o  traslado  da  annexaçUlo  da  egreja  de  Verríde 
ao  mosteiro,  e  da  reclamação  sobre  isso  feita  perante  o  bispo. 


1534,  março  11,  Évora  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  40. 

Recommeiídándo  que  continuem,  e  se  acabem,  as  obras  do 
mosteiro  na  ordenança  em  que  vão,  e  que  para  isso  passara  as 


(1)  S.  Fagundo  e  a  sua  egreja  foram  doados  ao  mosteiro  pelo  rei 
D.Sancho I  noannodel209.  Òhron, cU., liv.  ix,  cap. xi, n/8^  Diss.Chron. 
tom.  ni,  pari.  i,  pag.  216.  O  legar  passou  depois  para  a  Universidade 
de  Qoiímrâ^  Hcondo^  por  isso,  os  seus  caseiros  encabeçados  isentos  do 
trihuto  da  jugado.  SenL  da  Rifuçao  do  Porto  àc  10  de  junlio  de  1603  e 
de  7  de  junho  de  1642,  no  Registo  do  archíco  municipal,  looí.  x,  fl.  167, 
e  em  pegas  ad  Ord.,  tom.  ix,  pog.  404. 

Foniiá  ao  presente  com  Antuzede  uma  só  íreguezia  sob  o  orago  de 
S,  Agostinho  e  S.  Fagundo. 
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provisSes,  que  elle  requerera;  e  que' pio  j]uiz  de  fÒra  da  cidade 
mandasse  pagar  o  dinheiro  do  primeiro  lançamento,  que  para 
08  marachSes  fizera  o  Marquez  de  Ferreira,  das  terras  e  pro- 

Sriedades  do  mosteiro,  ordenando  ao  vedor  que  ao  dicto  juiz 
esse  em  rol  as  pessoas,  que  na  quintam  de  Treixede  traziam 
terrenos  aforados,  a  fim  de  pagarem  o  que  deviam  do  mesuro 
laoigamento. 


r>o  infante  r>.  fleiix*iq.u.e 


1534,  junho  6,  Évora  — Para  Fr.  Braz  de  Braga,  a  fl.  137. 

Dando-lhe  parte — que  recebera  o  livro  Espelho  de  perfeição  ê 
limgoajè,  que  muito  folgou  de  ver  pela  obra  e  por  saber  quã  bõ 
gasta  os  religiosos  o  tempo  depois  dos  ojicios  diuinos  que  nom  pode 
ser  melhor  exerçiçio  e  certo  q  alem  da  boa  vida  regra  e  sylemcio  õ 
que  viúê  tenho  muito  gosto  de  saber  seus  boSs  custumes  e  ver  estas 
obras  de  suas  mãos,  e  que  também  recebera  o  outro  livrinho  da 
ordenança  e  regra  da  casa  (1) — que  fallara  a  elrei  sobre  o  inter- 
dicto  posto  na  cidade  por  causa  do  mosteiro  de  S.  Jorge,  mas 
que  elle  lhe  dissera  não  ser  possível  dar  logo  despacho  por  haver 
sido  posto  por  ordem  de  Roma,  porém  que  n'isso  proveria — que, 
quanto  á  licença,  que  pedia,  para  seu  irmão  Lopo  de  Barros 
poder  servir  os  seus  officios  por  terceira  peesoa,  hei  por  cargo  de 
comciecia  seruirem  se  nenhuns  ojicios  se  nã  por  seus  donos  e  nã  hei 
de  còsetir  q  se  siruã  arendados  muitas  pescas  mo  reqreram  ja  muy 
heficadam*'  a  q  o  nã  quis  conceder  por  me  parecer  pouco  seruiço 
de  ds  ne  meu,  mas  que,  por  Ih 'o  elle  pedir,  lhe  fazia  a  mercê  de 
por  dois  annos  poder  servir  o  officio  por  outra  pessoa,  com  ap- 
provação  do  seu  pro visor — e  que  para  as  armas,  existentes  no 
mosteiro  e  que  elrei  mandaria  ver,  se  ordenasse  uma  casa  onde 
se  arrecadassem  (2). 


(1)  Um  e  outro  mencionados  com  os  seus  títulos  no  Manual  Bibliog. 
Fort,  de  R.  P.  de  Mattos,  a  pag.  59. 

(2)  D'csta  casa  de  nrmas  nos  priorados  de  D.  Gonçalo,  D.  Jouo  de 
Noronha  e  D.  Jorge  Barbosa,  tracta  a  Chron,  cit.,  livr  ix,  cap.  xxv, 
n.*  ll,<;ap.  xxix,  n.*  20,  e  liv.  x,  cap.  xvii,  n.*  5.  Era  um  arsenal  com- 
pleto. 
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1534,  agosto  1,  Évora  —  Para  Diogo  Dias,  vigário  em  Leiria,  a 
fl.  135. 

Manda  entregar-lhe  15^>000  réis  para. comprar  uma  proprie- 
dade, que  nSU)  fosse  de  casas,  a  fim  de  a  dar  ao  mosteiro  de 
Sancta  Cruz  d-e  Coimbra  ém  troca  da  ten-a  e  pomar,  prazo  de 
vidas  doeste  mosteiro,  doado  por  elrei,  que  Deus  haja  (D.  Ma- 
nuel), ao  mosteiro  de  S.  Francisco  de  Leiria. 

(Continua),  J.  C.  A.  de  C. 
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DE  FARIA  PEREIRA  COUTIRHO 

(Continuado  do  n.*  7,  pagmaa  454) 

Ex-."*  e  rev."*®  sr.  —  Hoje  dia  dos  annos  do  S.  A,  R.,  houve 
grande  concurso  na  Universidade  á  oragão,  que  por  tão  plausível 
motivo  recitou  o  professor  Nicolau  Soares,  a  quem  eu  a  tinha 
encommendado  por  lhe  competir  pelo  turno,  que  n'ellas  guardam 
os  dois  professores  de  eloquência. 

Juncta  remetto  a  v.  ex.^  a  carta  da  Universidade.  E  n*ella 
pela  faculdade  de  cânones  vai  assignado  Cordes;  porque  Trígoso 
não  a  quiz  assignar,  nem  Cordeiro  depois  d'elle. 

Parece-me  que  será  muito  próprio  da  grandeza  de  v.  ex.^  o 
interessar-so  para  que  se  dêem  aos  três  nomeados  das  scicncias 
naturaes  as  mercês  dos  hábitos,  que  elles  suppunham  já  suas 
pela  deputação.  £  para  o  futuro  é  bem  que  se  tomem  as  medidas 
convenientes  para  cohibir  estas  miseráveis  puerilidades  acadé- 
micas. 

Remetto  também  a  copia  do  aviso  a  favor  de  José  Manuel 
Francisco. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos.  —  Coimbra,  13  de  maio 
de  1800.  — De  v.  ex.*  — Mt.«  fiel  subd.*  e  cr.^  óbrig.'^  —  Jaai 
Monteiro  da  Rocha. 


Ex."®  e  rev."*  sr.  —  Hoje  fizemos  a  festa  em  acção  de  graças 
pelo  nascimento  da 'Senhora  Infanta.  E  fiquei  muito  satisfeito, 
porque  tudo  se  fez  com  grande  ordem,  e  concerto. 

Amanhã  começam  os  actos.  Mas  os  de  leis  começam  de  ma- 
neira, que  não  pode  haver  mais  do  que  dois  por  dia,  em  quanto 
não  vierem  as  cartas,  ou  na  falta  d  ellas  a  providencia  que  já 
lembrei  a  v.  ex.^.  Montanha  doente:  José  Carlos  ha  mezes  que- 
brou uma  perna,  e  depois  de  dilatada  cura  foi  d^aqui  em  uma 
liteira  para  a  terra,  onde  se  diz  que  ainda  não  está  perfeitamente 
restabelecido:   Francisco  Coelho  ao  sahir  à^  congregação  das 
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habilitações  deu  por  descuido  com  a  cabeça  no  alizar  da  porta, 
e  tâo  de  rijo,  que  nito  sei  como  n^  ficou  alli  morto;  mas  por 
algum  tempo  nFto  poderá  vir  aos  exames.  Assim  ficam  por  ora 
suspensos  os  exames  do  1.®  anno  e  somente  se  faz  uma  formatura 
por  dia  com  outro  acto,  ora  do  3.®  .ora  do  4.°  anno. 

Deu»  guarde  a  v.  «x.*  muitos  anno».  —  Coimbra,  25  de  maio 
de  1800.  —De  v.  «.•  -^ Mt-*  iiel  subd,^  e  obrig.' 
Monteiro  da  Rocha. 


Ex."**  e  rev."®  sr.  —  O  erro  no  titulo  das  cartas  nSo  foi  arbi- 
trário. Seguiu-se  o  que  se  achou  já  practicado  nas  da  regência 
do  sr.  D.  Pedro,  que  se  acham  registadas  na  Universidade,  por 
níto  haver  ainda  noticia  da  fói*ma  ultimamente  determinada  por 
S.  A.  R.  e  practicada  pelos  tribunaes.  Ella  está  certamente 
melhor,  e  tem  o  Regente  mais  bem  coliocado  do  que  a  outra 
antiga.  Mas  como  n*estas  cousas  se  seguem  ordinariamente  os 
exemplos,  uma  vez  que  se  acharam,  pareceu  que  se  acertava 
com  o  que  lá  estaria  adoptado.  O  peior  de  tudo  foi  a  maior 
rotardaç^  nos  actos  de  leis  occasionada  por  este  incidente.  Pela 
primeira  diligencia  mandarei  a  v.  ex.'  as  cartas  dos  novos  despa- 
chados, que  são  de  mais  urgência,  e  successivamente  as  outras, 
conforme  se  forem  expedindo.  Mas  o  segredo  é  difficil  de  guardar 
em  cousa  que  passa  por  tantas  mãos.  Veremos  até  onde  chegam 
as  recommendaçSes  fortes,  que  fiz  a  esse  respeito. 

Com  grande  providencia  procura  v.  ex.'  desviar  as  pretençSes 
dos  frades,  que  querem  graduar-se  em  philosopliia,  ou  em  mathe- 
matica.  Se  elles  entram  n^ellas,  serão  de  todo  perdidas,  porque 
os  claustros  monásticos  conservam  ainda  muito  os  resaibos  da 
escolástica.  E  além  d4sso  se  chegassem  a  occupar  aquellas  duas 
faculdades,  viriam  nos  conselhos,  e  governo  da  Universidade  a 
conseguir  uma  influencia  preponderante,  que  enredaria  tudo  do 
mesmo  modo  que  succede  nos  capitules  d'ellcs. 

Estimo  que  v.  ex.*  tenha  agora  um  intèrvallo  de  descanço; 
mas  não  creio  que  seja  longo,  porque  succederão  outros  e  outros 
objectos,  em  que  seja  obrigado  a  cuidar,  e  com  tanta,  ou  maior 
urgência. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.  —  Coimbra,  8  de  junho 
de  1800.— De  v.  ex.*  — Mt.<»  fiel  subd.^  e  cr.<*  obrig."^  — Ja«^ 
Monteiro  da  Rocha. 
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Kx.™*  e  rev."^  er.  —  Oê  gmndes  objectos,  em  que  se  occupa 
o  governo,  poderio  novamente  causar  demora  na  assignatura  das 
cartas:  e  isso- faz  o  maior  embaraço  na  expedição  dos  actos  de 
lets.  Para  o  prevenir  lembrei  a  ▼.  ex>  que  podia  vir  oi*dem  para 
os  novos  despachados  irem  aos  actos  d^aquella  faculdade,  assim 
como  se  fez  em  occasião  semelhante.  Agora  examinando  melhor 
aquelle  facto  achei,  que  não  veio  ordem  que  o  auctorisasse,  mas 
que  foi  resoluçllo  do  prelado  em  virtude  da  urgência.  £  por  tanto, 
se  V.  ex.^  n?lo  fez  sobre  isso  representaç&o  que  affectasse  o  ne- 
gocio, ou  se,  ainda  que  affecto  esteja,  lhe  parecer  que  passou  ao 
rol  dos  esquecidos,  e  que  sem  reparo  se  poderá  obrar  por  aucto- 
ridade  ordinária,  mande-me  dixer  se  convém  que  eu  faça  agora  o 
mesmo.  Na  Universidade  antiga  os  doutores  Theologos  e  Médicos 
argumentavam  em  todos  os  actos.  £  agora,  se  houver  necessidade, 
porque  o  n?lo  farào  n^aquellas,  e  nas  outras  faculdades,  maior*' 
mente  estando  já  despachados  lentes,  e  citando  somente  os  titules, 
particulares  de  cada  um,  e  a  solemnidade  das  posses? 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. — Coimbra,  15  de  junho 
de  1800.  —De  v.  ex/  — Mt.«  fiel  subd.^  e  cr.«  obrig."^  —  José 
Monteiro  da  Bocha. 


Ex.""  e  rev."**  sr.  —  Hoje  &a  um  anno  que  v.  ex.*  se  apre- 
sentou a  S.  A.  em  Queluz;  e  elles  passam  t?(o  depressa,  e  os 
negócios  andam  tão  devagar,  que  reflectindo  no  que  v.  ex.*  tem 
feito  e  conseguido,  temos  toda  a  razão  para  o  dar  por  bem 
empregado.  Muito  mais,  attendendo  a  que  a  presença  de  v.  ex.* 
não  somente  foi  necessária  aos  nossos  negócios,  mas  também  aos 
públicos.  D'ahi  por  certo  terá  vindo  a  v.  ex.'  o  maior  trabalho, 
de  que  convém  tomar  algum  descanço,  e  o  remédio  dos  banhos 
do  mar,  de  que  v.  ex.*  sempre  experimentou  grande  beneficio,  e 
que  no  sítio  das  praias  são  mais  proficuos  do  que  na  Figueira. 

£u  penso  que  em  Seabra  se  não  perdeu  carreira  nenhuma. 
EUe  foi  o  que  inculcou  o  conselho  de  estado;  e  com  o  sentido 
de  casar  o  iilho,  estava  disposto  a  todas  as  medidas  &voraveÍ0 
á  aristocracia,  em  cuja  ordem  se  figurava  já  a  si  mesmo.  As 
facçSes,  e  partidos  que  a  dividem  tão  longe  estão  de  ser  um  mal| 
que  antes  as  considero  como  um  remédio  especifico  que  lhe  neu* 
traliza  a  influencia.  A  grande  arte  está  em  trazel-as  em  equilíbrio 
até  chegar  occasião  de  se  debilitarem  a  ponto  de  ser  fácil  uma 
medida  que  agora  não  é  possivel. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.  —  Coimbra,  24  de  jmiho 
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de  1800.  — De  v.  ex.»  — Mt.^  fiel  subd.'»  e  cr.^  ohrig.'^  — José 
Monteiro  da  Bocha, 

P.  S. — Agora  me  entregou  o  padre  António  Joaquim  a  carta 
de  ▼.  ex^y  e  tive  o  goeto  das  noticias  que  me  deu  de  v.  ex.* 
mais  individuaeSy  do  que  se  podem  escrever. 


Ex."^^  e  rev.°^^  sr.  —  Fico  cbeio  de  satis&ção  pela  brilhante 
solemnidade,  com  que  foi  recebida  a  nossa  deputaç2l0|  e  que 
tanto  nos  interessa  para  a  houra  doesta  corporação.  Nisto,  assim 
como  em  tudo  o  mais^  se  mostra  o  singular  dom,  que  v.  ex/  tem, 
para  dirigir  todos  os  negócios  com  dignidade,  e  grandeza.  £ 
espero  pelos  deputados,  para  ter  o  gosto  de  saber  d'elles  com 
meudeza  todas  as  particularidades  d'aquella  acçSo. 

Camizão  é  poucos  dias  mais  moderno  que  Fortuna.  NSo  tem 
menos  talento,  nem  menos  litteratura.  Mas  tem.  outro  propósito, 
e  outro  caracter  thoral,  que  o  distingue  e  recommenda  muito.  E 
por  isso  não  pode  sem  injustiça  ficar  de  fora  entrando  aquelle, 
e  muito  menos  entrando  em  logar  extraoi*dinario  feito  para  isso 
de  propósito. 

Bemetto  a  v.  ex.^  as  pautas  das  habilitações  que  agora  se 
acabaram  de  completar,  por  haverem  continuado  as  liçSes  de 
algumas  aulas  das  sciencias  naturaes  por  todo  este  mez. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. — Coimbra,  30  de  junho 
de  1800.— De  v.  ex.'  — Mt.<»  fiel  subd.**  e  cr.^  obrig."^  — Jom 
Monteiro  da  Rocha. 


Ex.°**  e  rev."^  sr.  —  Reraetto  a  v.  ex.*  um  exemplar  do  Al- 
vará, por  que  o  subsidio  da  comai*ca  junctamente  com  os  estudos 
d'ella  foram  trasladados  para  a  Universidade.  £  porem  de  notar, 
que  na  arrecadação  não  se  fez  innovaçào  alguma,  como  podia 
fazer-se;  mas  ficou  correndo  pela  provedoria  como  d'antes,  so- 
mente com  a  differença  de  se  fazer  a  remessa  não  para  o  Erário, 
mas  para  o  cofre  da  Universidade.  E  para  essa  cobrança  se  man- 
davam da  mesma  Universidade  para  a  provedoria  os  livros,  e 
conhecimentos  impressos  na  forma  das  leis  a  esse  respeito. 

Agora,   ou  a  Univeraidade  tome  a  si  a  cobrança,  ou  fique 
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também  na  provedoria,  deverá  certamente  seguir-se  o  methodo 
eBtabelecido  para  o  resto  do  reino.  E  nâo  vejo  inconvenieiíte  de 
que  pela  provedoria  se  faça  a  arrematação,  e  cobrança,  comtanto 
que  nas  ordens  para  isso  expedidas  se  declare,  que  tudo  ha  de 
fazer-se  ás  ordens  do  reitor  da  Universidade;  remettendo-se  para 
o  cofre  d'ella  os  pagamentos  dos  rendeiros  em  observância  do 
dicto  Alvará. 

Somente  um  repetente  tinha  feito  conclusões.  Áos  mais  ainda 
é  útil  a  dispensa;  mas  nâo  cabem  todos  os  exames  privados  no 
resto  do  bimestre. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.  —  Coimbra,  16  de  julho 
de  1800.  — De  v.  ex.»  — Mt.^  fiel  subd.^  e  cr.<»  ohng."^'' —  José 
Monteiro  da  Bocha. 


.™^  sr.  —  Fico  cuidando  na  copia  das  informações, 
que  remetterei  a  v.  ex.*  pelo  ordinário  seguinte,  com  uma  conta 
sobre  o  estado  das  faculdades. 

Agradeço  muito  a  v.  ex.^  os  bons  officios  novamente  interpostos 
a  respeito  da  commenda.  Mas  receio  tudo  do  escrupido  do  mar- 
quez.  Por  muita  que  seja  a  clareza,  com  que  elles  se  lhe  dissipem, 
e  pai^eça  ficar  convencido,  d'ahi  a  um  instante  toma  ao  seu  pri- 
meiro estado,  como  a  pedra  de  Sisypho  ao  fundo  do  valle.  Se 
parecer  conveniente  a  v.  ex.*,  poderá  achar  occasião  de  comba- 
ter-lhe  esse  escrúpulo  com  outro,  que  elle  devera  ter,  e  de  que 
certamente  se  não  lembra.  Vendo  eu  que  a  Sanches  se  dera  uma 
tença  de  300/^000  réis  pelos  apontamentos  que  fez  para  o  estatuto 
medico,  e  que  não  serviram  de  nada,  resolvi-me  a  pedir  um  habito 
com  a  tença  que  S.  Majestade  julgasse  proporcionada  ao  serviço 
do  estatuto  das  três  faculdades  das  sciencias  naturaes.  Foi  elle 
o  que  o  despachou  com  uma  tença  de  vinte  mil  réis  em  data  de 
5  de  agosto  de  1778;  e  para  realçar  a  enormidade  da  injuria, 
nessa  mesma  occasião  despachou  outro  a  Pedro  de  Araújo  pelos 
serviços  de  Almotacel,  vereador,  c  leccionista  (como  se  dizia), 
com  a  tença  de  quarenta  mil  réis.  Julgou-me  pois  por  ametade 
do  homem  mais  inepto,  que  tem  havido  na  Universidade,  e  pri- 
vou-me  do  interesse  que  em  22  annos  me  viria  de  uma  tença 
competente  áquelle  serviço  único,  e  singular,  que  entSo  só  eu 
podia  desempenhar.  D'isto  deveria  elle  ter  escrúpulos,  e  nSo 
somente  pelo  que  toca  ao  interesse  de  um  particular,  mas  também 
ao  do  estado,  porque  taes  exemplos  servem  de  escarmento  a 
outros,  e  não  se  achará  nas  occasiões  quem  saiba  alguma  coisa 
das  que  pedem  longo  estudo  e  trabalho  etc,  etc. 

VoL.  XXXVI— N.«  8— Fevereiro.  4 
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Chegou  o  concurso  de  Lisboa  excellentemente  bem  feito,  como 
se  esperava  dos  talentos  do  coramíssario.  O  despacho  d'elle,  e 
dos  outros  do  Porto,  e  de  Évora  hfio  de  dar  bem  que  fazer  á 
junta  todas  estas  ferias,  em  que  as  circumstancias  pedem  que 
ella  trabalhe  com  a  maior  actividade  possível. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. — Coimbra,  12  de  agosto 
de  1800.  — De  v.  ex.*  — Mt.«  fiel  subd.<»  e  cr.»  obrig."»  —  Joíá 
Monteiro  da  Rocha. 


Ex."®  e  rev."**  sr.  —  Remetto  a  v.  ex.*  as  provisSes  com  ura 
oflicío  que  mandei  fazer  por  fr.  Jeaquim,  porque  eu  me  acho 
indisposto,  e  muito  fatigado  com  o  despacho  das  matrículas. 

Hoje  chegou  uma  conta  do  commissario  em  data  de  11  do 
corrente,  com  copia  dos  avisos  que  teve.  NSLo  cabe  no  tempo 
mandar  a  v.  ex.*  copia  d*ella,  nem  por  ora  parece  necessário. 
Sobre  ella  se  farão  as  reflexões  convenientes,  que  poderílo  dar 
logar  a  uma  representaçílo  da  junta  a  S.  A.  Por  ora  o  que 
importa  é  que  não  se  admitta  a  cadeira  separada  de  cathecismo, 
e  que  o  augmento  dos  50i9000  réis  fique  adiado  para  quando  se 
rtígular  com  equidade  o  que  pode  fazer-se  aos  mais  professores,  e 
principalmente  aos  das  províncias  que  o  pedem  com  mais  razão. 

Fico  com  cuidado,  que  se  nao  extraviassem  as  minhas  cartas, 
qlie  V.  ex.*  havia  do  receber  nas  noites  dos  dias  9,  e  11  do 
torrente,  pois  me  n?io  toca  sobre  o  objecto  d'ellas.  Na  ultima  lhe 
l*emettia  copia  do  aviso  expedido  ao  commissario,  que  elle  não 
havia  de  ter  ainda  recebido  quando  fecbou  a  sobredicta  conta. 
E  se  V.  ex.*  approva  o  edital,  de  que  na  antecedente  lhe  mandei 
a  minuta,  é  preciso  mandar-m'a,  porque  não  deixei  copia  d^ella. 
Ko  mais  ponha  a  S.  A.  na  necessidade  que  ha  para  decoro  do 
seu  governo  de  não  se  fazer  nada  cora  precipitação. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. — Coimbra,  16  de  outubro 
de  1800.  — De  v.  ex.*  — Mt.<»  fiel  subd.<»  e  cr.®  obrig."**  —  Jos6 
Monteiro  da  Rocha. 

P.  8.  —  Tome  v.  ex.*  a  remetter-me  a  provisão  do  padre 
Lucas,  que  não  servir.  Ajudante  do  commissario,  e  tal  ajudante 
não  convém. 

(Continua)» 
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VIII 
Ramos  Coelho 


Ninguém  desconhece  o  conto  dos  dois  estudantes  de  Salamanca, 
posto  poi*  Lesage  á  frente  da  famosa  Historia  de  Oil  Btoé  de 
SãntiUiana,  Os  rapazes  foram  discrepantes  na  hermenêutica  com 
qne  interpretaram  um  epitaphio  que  se  inscrevia:  ajtrf  jaz  entir^ 
rada  a  alma  do  licenciado,,.  Um  riu-se  e  perdeu;  o  outro  pensou  e 
ganhou.  A  leviandade  teve  o  seu  castigo  e  a  reflexXo  prudente  a 
sua  recompensa.  A  phiiaucia  com  que  o  presumido  reputa  tolos 
os  outros  homens  cega-o,  e  torna  o  seu  juízo  ainda  maiB  bronco 
do  que  pedra  de  sepultura.  A  modéstia  insinua  uma  cautelosa 
reserva,  imp5e  uma  desconfiança  sjstematica,  sempre  útil.  Bom 
é  sondar,  investigar,  penetrar  no  âmago  das  causas.  Por  este 
caminho  ninguém  se  engana.  O  que  o  primeiro  julgou  loueura 
foi  para  o  segundo  uma  advertência.  Ponderando  o  sentido  das 
palavras,  adivinhou  a  malfcia  que  as  dictara;  e  cavando  em  roda 
da  pedra,  achou  uma  bolsa  com  dinheiro  e  uma  carta  em  lattfli 
que  lhe  diria:  cSê  meu  herdeiro,  já  que  tiveste  juizo  em  me 
entenderes,  e  fiize  melhor  uso  do  que  eu  do  meu  thesouro.* 

Lesage  applica  o  caso  aos  seus  leitores  que  tomarem  senti<lo 
nas  instrucçSes  moraes  contidas  na  sua  obra,  o  que  também, 
mutatia  muiandis,  se  poderia  extender  a  um  fabulario.  Mas  o  que 
mais  me  enamora  e  agrada  n'esta  fabula  é  o  aviso  póstumo  do 
licenciado  ao  seu  herdeiro  fortuito:  faze  melhor  ííso  do  que  eu  do 
meu  thesouro.  Para  mim  é  esta  a  moralidade  mais  efficaz,  a  ver- 
dadeira licito  do  conto,  conto  que  parece  uma  imitação  do  conhecido 
apologo  de  Lafontaine.  Mas  o  avarento  do  fabulista  é  simplesmente 
ingénuo,  ou  antes  um  pacovio;  o  licenciado,  matreiro  e  astuto, 
soube  afferrolhar  bem  o  seu  ouro,  e  porisso  nâo  teve  ladrão  que 
o  roubasse,  e  ganhou  assim  ensejo  de  legar  também  um  conselho 
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excellente.  Foram  dois  legados,  qual  d^elles  mais  proficno,  e  que 
reciprocamente  se  completam  e  aperfeiçoam. 

Inserimos  hoje  n'esta  galeria  a  traducç<^o  portugaeza  da  fabula 
do  Avarento,  feita  pelo  sr.  JosÉ  Ramos  Coelho.  Nâo  encarece- 
remos o  seu  meritOy  porque  o  traductor  do  Tasso  dispensa  encómios, 
quando  por  si  falia  o  seu  próprio  trabalho,  quando  a  opinião  publica 
o  acclama,  quando  só  o  seu  nome  traduz  um  grande  elogio.  O  latim 
do  Venusino,  o  italiano  de  Manzoni  e  o  francez  de  Lafontaine 
encontraram  um  digno  interprete  na  lingua  de  Camões.  O  poemeto 
do  Bu8$aco  e  a  elegia  á  Virgem  Maria  accusam  com  seus  primores 
lyrícos  a  excellencia  d'este  abalizado  poeta.  Abonam  a  sua  perspi- 
cácia e  critério  as  investigaçSes  pacientes  e  conscienciosas  com 
que  tem  enriquecido  a  litteratura,  a  historia  e  a  archeologia  portu- 
guezas.  O  vulto  quasi  lendário  de  Fábio  Arcas,  a  figura  triste  mas 
sympathica  do  infante  D.  Duarte,  a  individualidade  mal  conhecida 
de  Elpino  Konacriense  realçam-se  e  assumem  feições  e  traços 
seguros  com  os  estudos  perseverantes  do  sr.  Ramos  Coelho. 

Pelo  exemplo  que  damos  vê-se  que  na  classe  dos  fabulistas 
sobresahe  nobremente  o  nosso  consócio.  Restringindo-se  ao  essen- 
ciai,  limita-se  com  singeleza  ao  conto.  Despreza  os  adornos  da 
erudição  do  seu  modelo,  para  visar  mais  certeiro  o  alvo  da  mora- 
lidade. Pde  de  parte  os  Cresos  e  Diógenes,  figuras  que  representam 
extreuMs,  e  porisso  mesmo  viciosas  n^este  ponto.  A  accumulação 
de  thesouros  por  avareza  não  calha  bem  no  parallelo  do  magnâ- 
nimo rei  da  Lydia;  não  se  percebe  em  que  possa  contrastar  com 
a  indifferença  estóica  do  philosopho  grego.  Com  premissas  tão 
oppostas  não  se  tira  nenhum  resultado  útil,  nem  o  fecho  se  com- 
bina com  taes  arabescos  indigestos.  Faz-nos  lembrar  este  conto 
um  amigo  nosso,  que  vencia  com  dinheiro  a  repugnância  do  filho 
doente  em  beber  o  remédio:  por  cada^copo  no  bucho  uma  moeda 
na  bolsa.  Recuperando  a  saúde,  accumulara  também  o  enfermo  um 
pequenino  pecúlio;  e  a  cova  que  o  pae  lhe  aconselhou  para  segu- 
rança do  thesouro  foi  a  caixa  económica,  cgual  ao  terreno  fértil 
onde  a  semente  fructifica  abundante. 

F.  P. 
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O  Avarento 

Quem  nSo  usa  nâo  tem,  reza  o  adagio ; 

E  é  bem  verdadeiro, 
Pois  nada  prestará,  sem  o  gozarmos, 

Accumular  dinheiro. 

Esopo,  no  seu  conto 

Do  thesoiro  escondido. 
Fornece  bello  exemplo  ao  nosso  ponto. 

Houve  outr'ora  um  avarento 
Que  oiro  sobre  oiro  junctava, 
E  nem  um  real  gastava: 
D'elle  escravo  e  n^o  senhor, 
Áo  vel-o,  imaginaríeis 
Que  a  fortuna  assim  unida 
Guardava  para  outra  vida, 
Para  outro  mundo  melhor. 

Enterrou-o  n'uma  cova, 
E  a  alma  enterrou  com  etle. 
Coma,  beba,  durma,  vele, 
O  seu  único  prazer 
É  pensar  a  cada  instante 
No  seu  virginal  erário. 
Que  adora,  como  sacrário ; 
E  a  cada  instante  il-o  ver. 

Foi  lá,  foi  lá  tantas  vezes, 
Que  um  cavador,  com  suspeita 
Do  mysterio,  a  cova  estreita 
Abriu,  e  tudo  roubou. 
Pouco  depois  o  avarento 
O  passeio  costumado 
Fez  ao  seu  oiro  adorado. 
Mas...  só  o  ninho  lhe  achou I 
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Pasma;  lagrimas  derrama; 
Soluça;  geme;  suspira; 
De  raiva  os  cabellos  tira. 
É  um  sonho !  Não  o  crê ! 
N'isto  acaso  um  viandante 
Por  aquelle  sitio  passa, 
E  com  dó  de  tal  desgraça 
Pede  a  razSlo  do  que  vê. 

cRoubaram-me  o  meu  thesoiro! 

—  O  teu  thesoiro  roubaram? 

E  em  que  logar  o  encontraram? 

—  Junoto  doesta  pedra;  aqui. 

—  Porque  o  trouxeste  tao  longe? 
Receias  alguma  guerra, 

Para  o  esconderes  na  terra 
De  todos,  e  até  de  ti? 

Veio  espairecer  no  campo? 
Antes  em  casa  guardado 
Estivesse  a  bom  recado, 
E  tu  a  vel-o,  e  a  gastar. 

—  Eu  gastar  o  meu  dinheiro ! 
O  meu  dinheiro?  Estás  louco! 
Custa  ganfaal-o  tão  pouco? 
Eu  nunca  lhe  ousei  tocar  I 

—  Que  me  dizes?  Impossível! 

—  Nunca! — Então  inútil  ei-a. 
E  a  magoa  te  desespera?! 
Famoso!  Dei,xem-me  rir! 
N'esse  caao  pSe  na  cova 
Uma  pedra:  o  mesmo  impoi*ta 
Que  a  tua  riqueza  morta; 

Do  mesmo  te  ha  de  servir. 


José  Ramos  Coelho. 
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(v-ida  acaciemica. ) 


Quanto  tempo  duraram  estas  precárias  circumstancias?  Coin- 
cidiram 08  primeiros  estudos  do  nosso  poeta  com  a  epocha  em  que 
seu  pae  auxiliou  a  família  por  meio  de  mezadas  regulares,  ou 
unicamente  os  deveu  ao  trabalho  de  sua  mâe  e  ás  esmolas  de 
seus  parentes?  Reina  completa  obscuridade  sobre  este  ponto.  Só 
podemos  apurar  que,  habilitado  com  a  grammatica  portugueza, 
que  lhe  ensinou  o  professor  João  Rodrigues  Rocha,  o  qual  tinha 
então  aula  d'essa  disciplina  na  rua  da  Vinha,  e  em  1779  ainda 
era  vivo  com  oitenta  annos  de  edade,  estudou  grammatica  latina 
particularmente  e  depois  philosophia  com  os  padres  da  Congre- 
gação do  Oratório  na  Casa  do  Espirito  Sancto.  Preparado  com  aç 
humanidades  passou  á  Universidade,  onde  se  matriculou  no  curso 
de  leis  em  1747.  Em  Coimbra  devia  ser  collega  dos  conhecidos 
poetas  Sancta  Rita  Durão  e  Cláudio  Manuel  da  Costa,  assim 
como  dos  outros  dois  que  posteriormente  o  acompanharam  na 
fundação  e  trabalhos  da  Arcádia,  Manuel  Nicolau  Esteves  Negrão 
e  Theotonio  Gomes  de  Carvalho.  Foi  novato  na  Universidade  de 
António  Ribeiro  dos  Sanctos.  Segundo  as  palavras  d'este,  Diniz 
tractou-se  durante  os  estudos  universitários  nobremente.  Ve-se  de 
tal  testemunho,  e  do  de  outras  pessoas  suas  contemporâneas,  que 
João  da  Cruz  Lisboa  mandava  então  da  America  á  farailia  avul- 
tadas mezadas,  e  até  se  sabe  que  d'alli  enviou  os  dotes  para  as 
duas  filhas  professarem  no  convento  de  Sancta  Clara  de  Santarém ; 
mas,  ou  porque  as  mezadas  não  fossem  tão  largas,  como  se  affirma, 
ou  porque  houvesse  intermittencias  n*ellas,  ou  erafim  porque  as 
excedessem  as  despezas,  Eugenia  Thereza  ainda  era  forçada  à 


(1)  Extrabido  do  primoroso  livro — O  Hyssope,  edição  critica,  disposta  . 
e  annotada  por  José  Ramos  Coelho,  sócio  correspondente  da  Acaaeniia 
Real  das  Scicncias  de  Lisboa  e  da  Real  Academia  de  Lucca,  sócio  hono- 
rário do  Gabinete  Português  do  Maranhão  c  catalkiro  da  Ordem  Ha" 
liana  de  S,  Maaricio  e  S.  Lasaro,  com  um  prologo j  pelo  m^smo,  acerca 
do  auctor  c  seus  escripios,  etc,  1879. 
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seiTÍr-Be  da  habilidade  da  sua  agulha,  se  não  sempre,  ao  menos 
algumas  vezes,  para  lhes  occorrer  convenientemente. 

Não  devia  passar  isento  de  paixSes  amorosas,  tão  próprias  da 
quadra  florescente  da  mocidade,  e  ainda  mais  da  mocidade  de  um 
poeta,  o  período  que  abrange  o  curso  de  Diniz  em  Coimbra.  Cedo 
começou  elle  a  amar,  segundo  se  deprehende  das  suas  próprias 
phrases: 

Em  doce  paz  gostava  venturoso 

A  tenra  flor  de  meus  primeiros  annos, 

Sem  conhecer  a  força  c  os  enganos 

Com  que  nos  prende  amor  astucioso. 

Pouco  durou  estado  tão  ditoso, 
Pois  o  cruel,  que  urdia  já  meus  damnos. 
De  improviso  n'uns  olhos  soberanos 
O  coração  me  assalta  rigoroso. 

Foi  seguramente  nas  margens  do  Mondego,  doesse  Mondego  tão 
creador  de  poetas  e  tão  cantado  e  illustrado  por  elles,  d'esse  rio, 
que  ha  séculos  desliza  suave  e  risonho  á  sombra  dos  salgueiraes, 
cingido  sempre  de  verdura  e  flores,  sempre  alegrado  pelos  risos, 
pelas  esperanças,  pelos  amores  de  tantas  gerações  que  o  têm  vindo 
visitar  successivamente,  e  de  que  ha  sido  o  confidente  amoroso, 
foi  ahi  que  a  alma  juvenil  do  nosso  poeta  se  desatou  pela  primeira 
vez  n'aquelles  cantos  incertos  que  desabrocham  tão  espontanea- 
mente ao  sol  vivificador  das  mais  fascinantes  ilIusSes  da  vida,  e 
que  o  seu  coração  ardente  de  seiva,  de  enthusiasrao  e  de  poesia 
começou  a  amar.  Alguns  dos  seus  versos  assim  o  parecem  dar  a 
entender.  Trigoso  assegura  nas  notas  das  obras  de  Diniz,  cuja 
edição  dirigiu,  que  foi  em  1750  que  elle  principiou  a  poetar,  e 
que  dois  dos  seus  sonetos  tinham  esta  data.  Estes  dois  sonetos 
tirou-os  o  illustre  colleccionador  e  annotador  do  autographo  do 
poeta,  trazido  em  1800  do  Rio  de  Janeiro  por  Manuel  de  Figuei- 
redo, depois  cónego  da  só  de  Coimbra  em  1814,  do  qual  o  pro- 
fessor Joaquim  Ignacio  de  Freitas  extrahiu  uma  copia  que  foi 
conferida  com  o  próprio  Trigoso.  Eram  n'essa  copia  os  sonetos 
acompanhados  das  suas  competentes  datas ;  o  editor,  porém,  des- 
prezou-as  na  impressão,  privando-nos  assim  talvez  de  particula- 
ridades aproveitáveis  para  a  biographia  do  poeta. 

Ha  poucos  dias  foram-nos  obsequiosamente  emprestados  pelo 
sr.  J.  Gregório  Barbosa,  intelligente  amador  e  soUicito  colleccio- 
nador de  bellas  artes  e  de  litteratura,  dois  volumes  autographos 
de  Diniz,  que  nos  ajudam,  ainda  que  pouco,  na  apreciação  d'esta 
primeira  phase  das  suas  affeiç^les  amorosas  e  do  seu  talento  poé- 
tico. Ha  ahi  quatro  sonetos  (já  impressos  nas  suas  obras)  com  a 
data,  não  de  17õO,  mas  um  com  a  de  1752  e  os  outros  com  a  de 
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1753.  Vejamos  como  a  saa  alma  já  n^esse  tempo  se  carpia  namo- 
rada e  como  a  sua  jbven  masa  já  respirava  harmonia  e  sentimental 
doçura.  Escolheremos  d'entre  elles  o  primeirO;  que  transcrevemos 
do  dicto  manuscripto: 

Se  queres  (diz  a  Aonia  um  dia  Eipino) 
O  numero  saber  das  cruéis  dores, 
Que  causam  em  meu  peito  teus  rigores, 
Por  força  de  teu  génio  ou  por  destino, 

As  areias  do  rio  crystallino 
Ou  do  campo  esmaltado  conta  as  flores, 
Conta  da  escura  noite  entre  os  horrores 
No  claro  céo  os  astros  d'oiro  fino. 

Mas  em  vão  contares,  pois  que  egualal-os 
Do  mar  nao  podem,  terra  e  firmamento 
As  areias,  as  llores,  as  estreitas; 

E,  se  ha  com  que  tu  possas  comparal-as, 

As  tuas  graças  sao,  gentil  portento, 

Pois  que  conto  nao  tem,  assim  como  ellas. 

Os  outros  são  os  qne  principiam: 

Por  um  monte  coberto  de  verdura 
Por  um  prado  esmaltado  de  boninas 
Nas  lages  de  uma  fonte  clara  e  pura 

Não  deviam  ser  estes  sonetos  nem  os  primeiros  nem  os  únicos 
versos  compostos  por  Diniz  n'aquelle  tempo:  ninguém  o  acredi- 
taria. Brotam  elles  tão  cedo,  tão  caudaes  e  espontâneos  quando 
são  fecundados  pelo  sol  da  juventude  e  pelo  do  talento!  Ha  tantas 
aspirações,  tanta  esperança,  tanta  febre  de  escrever,  de  commu- 
nicar  aos  outros  as  nossas  sensações,  até  as  mais  intimas,  n'essa 
bella  quadra,  em  que  a  inexperiência  nos  faz  crer  cegamente  no 
mundo  e  em  nós!  O  que,  apezar  de  tal  deficiência  de  provas, 
temos  por  quasi  certo  é  que  Diniz  se  occupou  então  e  muito  de 
poesia,  pois  o  encontramos,  pouco  depois  de  formado,  produzindo 
mictos  que  já  denotam  um  talento  amadurecido  pela  practica  e 
pelo  estudo. 

Quantas  vezes,  nas  horas  de  lazer,  feriado  dos  graves  estudos 
universitários,  ou  com  Sancta  Rita  Durão  ou  Cláudio  Manuel  da 
Costa  ou  Gomes  de  Carvalho  ou  Esteves  Negrão  ou  ainda  com 
outros,  que  sempre  foi  viveiro  de  ingenhos  poéticos  a  nossa  for- 
mosa Coimbra,  não  iria  elle,  ao  sabor  da  corrente  do  fagueiro 
Mondego,  decantando  em  amiga  companhia  as  suas. apaixonadas 
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magoas]  Pôde  ser  que  a  fonte  dos  Amores,  esses  feiticeiros  logare^ 
consagrados  pela  infeliz  paixão  de  Ignez,  que  tornou  ixnmortaes 
a  gloria  immortalde  CamSeS;  os  visse,  romeiros  piedosos  e  ardentes, 
accordando  os  echos  do  passado  com  os  seus  versos,  ou  pedindo 
ás  sombras  dos  dois  amantes,  que  alli  divagam  nas  horas  saudosas 
do  crepúsculo,  um  doce  raio  do  seu  amor  eterno,  como  o  illustre 
Castilho,  como  outros  poetas  fizeram  ainda  em  nossos  tempos. 

K^estas  alternativas  de  poesia,  amor  e  estudo  iria  Diniz  pas- 
sando o  tempo  do  seu  curso  até  que  se  formou  em  leis  em  17Õ3, 
depois  de  decorridos  seis  annos  lectivos,  n'um  dos  quaes  (o  de  1748 
a  1749),  nâo  sabemos  por  que  impedimento,  não  frequentou  a 
Universidade.  No  mesmo  anno  seu  collega,  o  poeta  Cláudio  Manuel 
da  Costa,  obteve  também  a  sua  carta  de  bacharel  em  cânones. 

Não  foi  sem  saudade  que  o  joven  Diniz  se  despediu  dos  legares 
onde  passara  alguns  annos  da  melhor  quadra  da  vida.  Áh  I  quantas 
vezes,  volvendo  para  traz  os  olhos,  quem  sabe  se  arroxeados  por 
amorosas  lagrimas,  não  repetiria  elle  os  seguintes  versos,  que  se 
podem  considerar  como  a  sua  despedida  á  formosa  cidade  do  Mon- 
dego e  que  foram  feitos  n'esse  anno! 

Alegres  bosques  cheios  de  verdura, 
Suaves,  frescas  agwas  do  Mondego, 
Que,  correndo  entre  serras  com  socego. 
De  flores  adornaes  toda  a  espessura, 

Saudoso  monte,  em  cuja  pcnlia  dura 
Tantos  tropheus  se  imprimem  de  amor  cego. 
Que  já  foste  a  meus  versos  doce  emprego, 
EmquanLo  o  consentiu  minha  ventura, 

Eu  me  aparto  do  vós,  porque  o  meu  fado. 
Unido  com  amor,  me  nao  consente 
Que  logre  o  vosso  influxo  socegado. 

Ficne  em  paz;  que  cu,  inda  que  a  corrente 
Do  turvo  Lelhes  passe,  o  doce  estado 
Na  lembrança  terei  sempre  presente. 

Estavam  coroadas  as  fadigas  do  mancebo  e  amplamente  pagos 
com  tal  resultado  os  sacrificios  de  seus  pães.  Voltou  pois  o  nosso 
poeta  a  Lisboa,  e  no  mesmo  anno  em  que  se  formara  apresentou-se 
no  juizo  do  Desembargo  do  Paço,  em  audiência  de  23  de  julho, 
com  as  suas  cartas,  e  n'elle  se  habilitou  a  servir  Sua  Majestade 
nos  legares  de  lettras.  Contava  então  vinte  e  três  annos  de  edade, 
e  morava  no  Campo  de  Sancta  Clara  (1). 

José  Ramos  Coelho. 

(1)  Archivo  Nacional,  Habilitações  de  Bacharéis,  Maço  11,  n.*  28. 
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UMA  QUESTÃO  DE  IMPRENSA 

No  priricipio  do  seciolo  a.ctTia.1 
(Continuado  do  n.*  6,  pagiuaa  3dá) 

IV 

A  confrontaçilo  do  escripto  produzido  por  Joaquim  Ignacio  de 
Freitas,  cora  a  resposta  dada  pelo  reitor  da  Universidade  á  por- 
taria de  13  de  abril  de  1816;  mostra  com  a  maior  clareza  que 
D.  Francisco  de  Lemos  Pereira  Coutinho  nSlo  somente  accedeu 
ao  pedido  feito  pelo  revisor,  para  serem  apresentadas  ao  príncipe 
regente  as  razoes  justificativas  do  seu  procedimento,  mas  até 
levou  a  generosidade  ao  ponto  de  copiar  no  ofBcio  textualmente 
o  que  se  lê  de  paginas  43  a  45  do  1."  numero  do  Inètituto,  e 
fae  parte  integrante  da  viva  defeza  do  corrector. 

Outro  mérito  se  descobre  ainda  na  acçSo  do  venerando  pre- 
lado. Â  remessa  total  da  justificação  do  ftmccionarío  da  imprensa, 
embora  fosse  acompanhada  por  benignas  considerajSes,  que  atte- 
nuassem  o  effeito  da  rudeza  de  algumas  phrases,  desdizia  da 
fidalga  educação  do  bispo  de  Coimbra.  Como  explicar,  por  exemplo, 
o  modo  imperativo,  com  que  o  empregado  subalterno  intima  o 
seu  chefe,  para  qne  mba  á  presença  de  ma  Alteza  Real  a  sua 
justa  defesa,  julgando  talvez  com  infatuação  mal  disfarçada  que  os 
dotes  de  philologo  e  de  erudito  o  coUocavam  em  plano  superior. 

Nao  queremos  porem  fazer  commentarios.  Apresentamos  unica- 
mente ao  publico  a 


Defl)sa  da  Prefação,  estampada  á  testa  da  noTa  ediçSo 
das  ebras  de  Pascheai  José  de  Mello 


Sendo-me  participada  pelo  Ex."*  Sr.  Bispo  Conde,  Reformador  Reitor 
d'esta  Universidado,  uma  portaria  do  Governo,  por  esto  expedida  em 
consequência  d'uma  Representação,  que  lhe  fizera  a  Academia  Re^j 


Digitized  by 


Google 


524  o  INSTITUTO 

das  Sciencias  de  Lisboa  contra  as  expressões,  que  lem  por  indecorosas, 
e  cora  que  a  seu  dizer  se  vô  por  mim  insultada  na  Prefação,  que  se 
estampou  ò  testa  da  nova  Edição  dus  Obras  de  Pascboal  José  de  Mello 
Freire;  e  ordenando  me  o  dito  Senhor  que  me  justifique,  e  defenda  a 
dita  Prefação,  que,  como  compreliensiva  de  Laos  expressões,  se  manda 
supprimir  por  oquella  Portaria,  cuja  inesperada  continência  me  con- 
turbara (1),  como  innoceute  o  alheio  de  tenções  e  motivos  tão  indignos 
de  meus  nobres  e  puros  sentimentos:  cumprindo  com  o  que  se  me  or- 
dena, entro  já  sem  mais  preambulo  em  minha  Defeca  contra  a  sobre- 
dita Representação,  que  tenho  por  destituida  de  razão,  e  mal  fundada, 
como  tendo  por  presupposto  ter  havido  em  mim  espirito  insultuoso, 
que  certamente  não  foi  o  que  me  animou^  mas  sim  o  zelo  do  bem  pu- 
blico, e  o  amor  da  verdade,  que  sempre  professei  fallar. 

Encarregado  da  edição  de  uma  Obro,  em  cuja  correcção  entendera 
com  tanto  zelo  e  trabalho,  como  he  notório,  e  consta  aos  Relatórios 
impressos  das  Emendas  e  Adições  feitas  e  por  fazer,  que  montão  muito 
acima  de  1$000;  d*uma  Obra,  que  como  Compendio,  que  he  de  nossa 
Legislação,  e  Compendio  Clássico  nesta  Univei*sidade,  era,  mais  que 
nenhuma  outra,  digna  de  todo  aquelle  zelo  e  trabalho,  que  nella  pozera; 
assentóra,  seguindo  o  exemplo,  geralmente  praticado  por  todos  os  Edi- 
tores, naturaes  e  estranhos,  de  informar  o  Publico  sobre  a  nova  Edição, 
cujo  incontestável  merecimento  deixei  estabelecido  e  demonstrado  em 
minha  Prefação  e  Relatórios  com  notória  utilidade  d'aquelle,  que  com 
alvoroço  a  esperava  e  recebera.  E  com  que  expressões  o  deixei  eu  esta- 
belecido e  demonstrado?  Com  aquellas  mesmas  sem  duvida,  com  que 
a  Arte  Critica  se  exprimio  e  exprime  sempre  em  iguaes  circumstancias, 
e  com  que  anteriormente  se  havia  já  exprimido  o  sr.  Francisco  Freire 
de  Mello,  sobrinho  do  Autor,  em  seus  Escriptos  sobre  aquella  mesma 
Obra,  os  quaes  imprimio  em  Latim  e  Portuguez  na  Officina  Regia,  e 

Í)ublicou,  como  abaixo  se  vô,  com  Licenças  de  todas  as  Auctoridades 
N/  1).  Alem  de  que  parece  ter-me  havido  com  toda  a  circumspecção 
a  este  respeito,  pois  que  sobre  o  pouco,  que  ahi  he  meu  próprio,  quasi 
tudo  o  que  disse  e  amrmei,  foi  com  o  testemunho  e  formaes  palavras 
do  sobredito  sobrinho  do  Autor,  e  do  Ex-Secrctario  da  mesma  Aca- 
demia, seu  Elogiador,  ambos  Sócios  doesta  mesma  Corporação. 

Aonde  está  pois  o  indecoroso  de  minhas  expressões,  mais  alheias  do 
que  próprias,  aonde  o  insultuoso  delias?  Parece  (|ue  o  não  ha,  nem  com 
boa  fé  se  me  pôde  descubrir  e  imputar;  pois  que  sobre  o  que  fica  dito 
accresce  ter  eu  recebido  de  viva  voz  e  por  escrito  ingénuos  e  sinceros 
louvores  por  aquella  mesma  Prefação,  cuja  suppressão  se  pretende, 
não  só  da  mór  parte  dos  membros  d'esta  Corporação,  mas  até  mesmo 
d'alguns  dos  mais  distinctos  d'aquella  mesma  Academia,  que  em  meu 

Soder  conservo,  com  que  me  abono  e  justifico,  resentido  em  extremo 
e  se  me  attribuir  e  imputar  o  que  nunca  pelo  pensamento  me  passara 

A  utilidade  publica,  que  deve  preponderar  a  todos  os  outros  respeitos, 
foi  somente  o  que  me  propuz,  não  só  na  reimpressão  da  sobredita  Obra, 
mas  em  outras,  de  que  tenho  curado,  como  forão  as  das  Instituições  de 
Direito  Cicií,  e  Canónico  de  Waldeck,  e  Gmeiner,  que  com  grande  uti- 
lidade do  Ensino  Publico  emendei  a  cada  posso  de  notáveis  e  frequentes 
erros,  com  que  se  achavão  depravadas,  sem  embargo  de  serem  feitas 
debaixo  dos  olhos  de  seus  mesmos  Autores,  a  quem  aquelles  escaparão 


(1)  Calumnia  conturbat  êapientem,  Eccles,  vii,  8. 
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em  repetidas  edições,  feitas  em  Gottinga  e  Gratz.  E  por  certo  que  ne* 
nhum  d'a(}uelles  doutos  Professores  se  dará  por  insultado,  lendo  à  testa 
doestas  edições  Ck>ninibríconsos  o  que  cu  ali  deixei  estampado  sobre  os 
muitos  erros,  de  que  us  expurgara,  contra  a  fé  de  todas  aquellas  edi- 
ções. 

E  como  se  tracta  de  uma  Obra,  que  encerra  em  Compendio  toda  a 
nossa  Legislação,  vem  muito  a  propósito  o  exemplo,  praticado  pelo 
Dezembargador  Jorge  de  Cabedo,  que  havendo  sido  um  dos  Compila-* 
dores  da  Ordenação  Philippinu,  impressa  pela  primeira  vez  em  Lisboa 
em  1603  no  Real  Mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora  com  Privilegio  Real, 
nao  duvidou  sobre  uma  larga  Taboa  de  Erratas,  no  fim  d'ella  estampada, 
estampar  no  mesmo  anno  outra,  muito  mais  copioza  do  que  aquella, 
com  algumas  outras  adoer tendas  riecessarias  e  substanciares,  tudo  com 
o  fim  de  aproveitar  ao  bem  publico,  que  em  sua  Prefação  diz  ter  sido 
seu  principal  intento,  sem  (|ue  com  um  tal  serviço  se  desse  por  aggra- 
vada  aquella  religiosa  Congregação,  a  quem  o  Privilegio  se  concedera, 
e  donde  era  de  esperar  por  este  mesmo  respeito  maior  correcção  e 
diligencia.  Cuja  falta  continuou,  e  ainda  hoje  se  experimenta,  nas  edi- 
ções feitas  na  OíBcina  da  Universidade,  nas  quaes,  assim  como  em 
todas  as  antecedentes,  feitas  nuquclle  Real  Mosteiro,  se  reproduzirão 
muitas  d'aquellas  mesmas  erratas,  já  emendadas  pelo  sobredito  Com- 
pilador Cabedo,  a  quem  mesmo  escaparão  outras  muitas  nequella  1/ 
edição,  como  já  reconheceo  o  Autor  aa  St/nopse  Chronologica,  que  em 
beneficio  publico,  e  pela  summa  raridade  d^aquelle  Opúsculo,  o  fez  reim- 
primir quasi  todo  nesta  mesma  Obra. 

E  seguindo  o  exemplo  do  illustre  senador  Cabedo,  teve  que  não  me- 
recião  rgenos  consideração  as  Erratas,  que  se  encontrão  na  Impressão 
da  Legislação  Extravagante,  o  Dezembargador  João  Pedro  Ribeiro, 
como  com  elle  egualmente  o  reconhecem  o  Alv.  de  26  de  janeiro  de 
1788,  e  a  Portaria  do  Governo  de  10  de  abril  de  1813;  e  por  isso  col- 
ligio,  e  recentemente  estampou  as  mais  notáveis  e  interessantes  d^ellas, 
deixadas  outras  muitas  de  menos  monta,  que  a  cada  passo  se  achão, 
sem  que  por  isso  se  possa  dizer  insultada  a  Impressão  Regia  e  seus 
Directores,  donde  era  igualmente  de  esperar  desde  seu  estabelecimento 
maior  vigilância  e  zelo  na  correcção  das  Obras  ali  estampadas,  que 
certamente  não  tem  havido,  nem  ha,  como  he  publico  e  notório,  não 
só  pelas  Erratas  sobreditas,  que  mais  do  que  em  nenhumas  outras 
Obras  se  devião  cuidadosamente  evitar  pela  importância  da  matéria; 
mas  também  pelas  muitas  reimpressões,  ali  feitas,  de  nossos  bons 
Autores,  que  logo  do  principio  d'aquelle  utilíssimo  Estabelecimento  se 
malograrão  pela  incúria  e  desmazelo  dos  Revedores,  como  um  dia  o 
farei  ver  ao  Publico  no  Exame  Critico  da  Edição  das  Décadas  da  índia 
do  immortal  Escritor  João  de  Barros,  sobre  maneira  depravada  pela 
ignorância,  não  só  incúria  de  quem  quer  que  foi  o  Revedor,  cujos  fre- 

Í|uenles  erros,  e  indiscreutas  emendas  não  poucas  vezes  illudirão  o  Re- 
ormador  e  Recopilador  ao  Diccionario  de  Bluteau,  que  na  fé  d'aquellas 
e  outras  reimpressões,  auctorizou  muitos  artigos  e  accepções,  que  ac- 
crescentára,  com  aquelles  erros  e  emendas. 

Finalmente  escrevi  a  Prefação  em  Portuguez.  advertido  pelo  Autor 
da  mesma  Obra,  que  no  fim  da  sua  ao  Livro  2.*  de  Jure  Personarum  se 
mostrou  arrependido  de  haver  escrito  Historia  e  Instituições  de  Direito 
Portuguez  em  Latim,  Linguo,  em  que  já  no  século  passado  se  não  escre- 
verão as  Leis  e  novos  Códigos  das  mais  cultas  e  pohdas  Nações  da  Europa, 
que  cultivando  com  empenho  suas  próprias  Línguas,  escrevem  hoje 
nellas  em  todo  o  género  de  assumptos.  E  por  isso  e  a  seu  exemplo  he 
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que  elle  depois  escreveo  já  em  Porluguez  a  Dissertação  HistoricchJu- 
ridica  sobre  os  Direitos  e  Jurisdicção  ao  Grão  Prior  do  Crato,  etc,  ea 
sua  mesma  Resposta  á  Censura  do  P.*  Pereira  sobre  a  Historiai  que 
correm  impressas. 

Á  vista  pois  de  tudo  o  que  fica  ponderado  e  expendido,  se  convence 
nao  terem  mim  havido  espirito  insultuoso,  nem  tenção  alguma  sinistra, 
nem  serem  por  conseguinte  minhas  exin^essões  indecorosas,  como  iá 
auctorisadas  pelos  legitimes  Poderes.  Portanto  parece  que  a  utilidade 
publica  deve  prevalecer  ao  respeito  particular;  e  (|ue  a  Prefação  deve 
ser  conservada,  como  necessária  n'uma  Obra,  em  que  por  sua  grande 
e  geral  utilidade  interessa  nao  só  a  Universidade,  mas  todu  a  Nação, 
a  quem  se  fez  um  grande  e  relevante  serviço,  muito  conforme  á  letra 
e  espirito  da  divisa  da  mesma  Academia  Real  das  Sciencias:  Nisiutile 
est,  quod  facimus,  stulta  est  gloria. 

Conforme  áquelle  porem,  e  ao  que  sempre  deve  animar  qualquer 
Literato,  ou  Corporação  Literária,  he  já  mais  que  notório,  que  não  obra 
a  sobredita  Academia  Real  das  Sciencias,  como  acaba  do  mostrar,  ex- 
cluindo e  removendo  indigna,  injusta  e  escandalosamente  de  seu  grémio 
um  Sócio  l5o  benemérito  delia  e  do  Publico,  jai^  sábio  e  incorrupto, 
que  por  tal  o  reconhece.  Quem  ha  que  o  nao  estranhe,  e  com  horror 
uma  e  outra  vez  o  não  deteste?!  He  o  Sr.  Francisco  Freire  de  Mello, 
Inquizidor  do  S.'*  Officio  da  Inquizição  de  Lisboa,  Deputado  da  Junta 
da  Real  Casa  e  Estado  do  Infantado,  digno  sobrinho  d' um  tal  Thio, 
conforme  a  expressão  do  Ex-Secretario  da  mesma  Academia,  Autor 
do  Elogio  Histórico  desle,  e  removido  e  excluso  por  um  Termo  bem 
injusto,  injurioso  e  insultante,  contra  elle  lavrado  por  a(|uella  mesma 
Corporação,  a  quem  elle  tanto,  e  tão  bem  servira.  Assim  nie  consta 
por  uma  Carta,  eácrita  de  seu  próprio  punho  (N.*  3).  E  por  que  crime 
mereceo  elle  uma  tão  singular,  tão  inaudita  affronta?  Por  ter  auxiliado 
a  Universidade,  e  cooperado  de  pai'ceria  comigo  (corro-me  de  o  dizer) 
na  nova  Edição  das  Obras  de  seu  illustre  Thio,  como  em  rainha  Pre- 
fação, grato  e  reconhecido  o  faço  publico. 

Tal  he  o  espirito,  que  animou  a  Representação,  contra  mim  tramada, 
e  contra  as  pretensas  indecorosas  expressões,  cuja  innocencia  e  can- 
dura só  aquelle  espirito  pôde  envenenar  e  denigrir.-^Suba  portanto  á 
presença  ae  S.  A.  R.  esta  minha  justa  Defeza,  sob  cuja  alia  protecção 
me  acolho  confiado  na  justiça,  que  me  assiste. 

Coimbra,  em  21  de  maio  de  loi6. 

Joaquim  Ignacio  de  Freitas, 


(N.*  1)  Lugares  extrahidos  das  Obras  impressas  do  Sr.  Francisco 
Freire  de  Mello  sobre  as  Edições  da  Histor.  e  Instituições  do  Direito 
Civel  e  Crime  Portuguez  de  seu  Thio  o  Dr.  Paschoal  José  de  Mello 
Freire. 

Historia  Júris  Cicilis  Lusiiani  in  tertia  edilione  prodiit  auctior,  et  ad 
autographum  recognita  innumerisque,  quibus  sciUebat,  expurgata  er- 
roribus,  qui  typothetae  incúria  irrepserant.  Auctor,  gravioribus  curis 
negotiisque  impeditus,  primae  ejusdem  Hbri  editioni  consulere  nou 
potuit,  etcum  eam  jam  excusam  tot  typograi)hicis  erronbus  corruptam 
vidit,  illi  aegre  fuit.  Secunda  ipsius  libri  editio,  quam  Auctor  emendara 
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pracslituerat,  eo  inscio,  ppodiit;  etirruplisin  eam  fereomnibusprimae 
edilionifty  aliisquc  dcnuo  errorihus,  ut  in  tertía  editione  ab  omnibns 
emendala  prodirct,  studiosc  et  diligenler  curavi,  prout  Auctori,  dum 
vita  fruebatur,  in  volis  fuerat,  etc. 

Da  Not.  (#)  ao  §.  xvi.  do  Panitjyr.  Histor.  impresso  em  Lisboa,  na 
Officina  Regia,  1802,  4.*  Pnncipis  Rrgentis  Permissu, 

Hic  in  transcursu  ndnotandum,  Historiam  Jur.  Cie.  Lus.  in  4.'  edi- 
tione prodiissc  longo  scatontem  crroribus  typographicis,  multis  ad 
paragraphorum  marginem  positis  summariis  mutilam,  et  néscio  qua 
de  causa  etiam  mutilam  tabula  titulorum  concorduntium,  quae  ad  librí 
calcem  inveniebatur  (fortasse  causa  fuit,  cur  haec  tabula  mea  est,  et  a 
me,  qui  non  glorior  socius  Regiae  scicntiarum  Olisiponensis  Acade- 
miae,  elaborata).  Vide  quae  de  editionibus  adnotavimus  in  Panigyr. 
Histor,  pag.  xvm.  (xvi.  na  novu  edição). 

Da  Not.  (1)  á  Oração  pro  Literar.  insiauratione  apud  Conimbriccnsem 
Academiam  anno  1775,  impressa  em  Lisboa,  na  Officina  Regia,  1809,  4,* 
Stiperiorum  permissu, 

veja-se  o  mcrccimonto  das  odi(  õos  na  Nota,  que  escrevi  ao  Pdnegyr, 
Histor.  in  lande m  Pasch.  Jos.  ^íello,  png.  xviii  o  a  Not.  (1)  a  Oração 
Latina  pro  literar.  instauratio/ie  pag.  4.  Combine-se  a  terceira  edição 
do  Livro  Histor.  Jur.  Cio.  Lus.  e  conhecer-se-ha  quanto  lie  diíferento 
das  antecedentes,  com  quanta  justiça  se  fizenlo  as  emendas,  quanto  o 
trabalbo,  que  nellu  tivo,  e  a  nenhuma  razão  que  houve  para  se  fazer  a 
4.'  edição  sogundo  a  1.',  e  para  se  lhe  mutilar  a  tnboa  das  Ordenações 
concordantes,  fontes  da  nctual. —  Do  Catalogo  das  Obras  impressas  de 
P.  J.  de  Mello  Kreire  no  fim  da  Dissertação  Histor. -Jurid,  sobre  os  di- 
rcitoSj  etc.  Lisboa,  na  Impr.  Regia,  1809,  4.'  Com  Licença,  pug.  128. 

(N.*  2)  Passou  porem  niio  só  pelo  pensamento,  mas  pela  penna,  e,  o 
que  mais  lie,  pela  estampa  da  mesma  Academia  Real  das  Sciencias,  um 
sem  duvida  indiscreto  e  desastrado  exemplo  de  indecorosas,  na^  só 
descomedidas  e  sarcastic.is  expressõos  em  vilipendio  e  desdouro  da  re- 
putação de  dons  seus  mesmos  Sócios,  cujos  Escritos  sao  por  outro 
meltidos  abertamente  em  mofa  com  um  despejo,  indigno  do  caracter 
sacerdotal,  e  de  consócio  para  consócios,  sendo  de  mais  a  mais  um 
d'estes  seu  Confrade  em  proíissno  religiosa,  e  sem  duvida  um  dos 
maiores  ornamentos  d'aquelle  illustre  Corpo.  Falo  do  famoso  Autor  da 
Tentativa  Theologica,  do  iiifaligavel  Trasladador  dos  Licros  Santos  em 
nosso  vulgar.  Falo  do  laborioso  Editor  das  Obras  do  illustre  Bispo  D.  An- 
tónio Pinheiro,  e  d'outros  nossos  bons  Autores.  Fora  largo  processo 
transcrever  os  passos  da  Memoria  ou  Ensaio  Critico,  em  que  estes 
dous  Sócios  indecorosa  e  descomedidamente  sào  por  aquelloutro  mal- 
tratados. 

Veja-se  a  Continuação  d*elle  no  tom.  5.*  das  Memorias  de  Literaiura 
Portuguesa  pag.  1  e  6.  Corollario  1.*  e  seguintes,  e  pag.  220  Regra  1 
e  seguintes. 

(N.*  3)  111."*  e  Ex."  Sr.  Marquez  de  Borba.  Sei  que  estou  riscado  da 
Academia  de  Lisboa.  RemoLto  a  V.  Ex.*  a  carta.  A  Academia  lavrou 
contra  mim  um  termo  bem  injusto,  injurioso  e  insultanle.  Assim  se 
trata  quem  tem  scírvido  ás  letras.  O  meu  crime  he  ler  auxiliado  a  Uni- 
versidade de  Coimbra  na  iiova  ediçilo  das  Obras  de  meu  Thio.  Havia 
mais  de  dous  annos  que  pelo  Sócio  Figueiredo  tinha  offerecido  á  Aca- 
demia de  Lisboa  o  que  eu  tinha  para  se  fazer  uma  nova  edição  correcta. 
A  Academia  desprezou  tudo.  Eu  tico  a  V.  Ex.'  que  em  quanto  as  Letras 
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e  os  Letrados  (em  cujo  numero  eu  iiao  entro)  forem  assim  tratados, 
nunca  hão  de  medrar.  Peço  a  V.  Ex/  o  favor  de  me  mandar  entregar 
duas  Memorias  minhas,  que  eslao  no  Arcliivo  da  Academia,  e  ao  mesmo 
tempo  enlrcRarei  uma  medulha,  com  que  foi  coroada  uma  dus  memo- 
rias. Eu  tenno  servido  mui  lo  a  Academia,  que  he  ingrata  comigo,  e 
estík  governada  por  três  sócios  intrigantes  c  raposos,  que  merecem 
mais  ser  riscados  do  que  eu;  porque  elles  nunca  servirão,  nem  sao 
capazes  de  servir  ás  Letras:  eu  tenho  servido  muito,  como  conhece  o 
Pubhco,  juiz  sábio  e  incorrupto.  A  demissão,  que  me  fez  a  Academia, 
não,  não  me  injuria  a  mim. 
Lisboa,  12  de  maio  de  1816. 

N^esta  carta  de  Francisco  Freire  de  Mello,  publicada  poste- 
riormente poz  o  auctor  uma  nota  ás  palavras — mandar  entregar 
— dizendo:  Não  entregou.  Veja-se  a  prefação  do  grande  philo- 
logo,  o  sr.  Joaquim  Ignacio  de  Freitas ;  prefação  tão  sabia  como 
prohibida. 

(Continua).  António  José  Teixeira. 


{ 
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SGIENGÍAS  MORAES  E  SOGIAES 

o  PODER  JUDICIAL  EM  FRANÇA 

(S^ctreicto  cie  \xm  Iívtxj  inédito) 
(Continuado  do  n.*  8,  paginas  473) 

Mas  quem  investiria  os  eleitos  na  funcçSo  de  julgar?  a  quem 
deveria  pertencer  a  instituição?  de  dois  ou  três  magistrados  eleitos 
pelo  povo,  poderia  o  rei  escolher  um,  ou  deveria  elle  confirmar  e 
investir  por  mera  formalidade  o  magistrado  eleito?  Nova  questSo 
que  involvia,  como  recurso  de  estratégia  parlam'entar,  as  delibe- 
raçSes  já  tomadas. 

Nem  porísso  ella  foi  menos  agitada.  Cazalès  preferia  que  o  rei 
nomeasse  os  ministros  da  justiça,  como  nomeia  os  officiaes  do 
exercito:  estes  mantêm  a  ordem  e  a  segurança  no  exterior,  como 
aquelles  a  sustentam  no  interior.  Extravagantes  sophismas  que 
ahi  abrolharam  I  Houve  lá  quem  entendesse  que,  sendo  o  poder 
judicial  um  ramo  do  poder  executivo,  deviam  os  magistrados 
eleitos  por  uma  secção  ser  confirmados  pela  naçSo  inteira^  sjm- 
bolisada  no  rei ! 

Voltou  á  tela  a,  questSo  da  divisSo  dos  poderes,  com  as  diffi- 
culdades  e  melindres  que  a  acompanhavam  n'uma  assembléa  de 
theoricos  intransigentes.  Apodou-se  alli  a  investidura  regia — de 
immorcd,  subversiva  dos  bons  costumes,  attentatoria  contra  a  liber- 
dade dos  cidadãos,  tendente  a  estabelecer  o  viziriato,  etc.  Colhe-se 
porém  da  discussão,  que  o  pensamento  dominante  da  Assembléa 
era  arrancar  o  poder  judicial  á  influencia  do  governo.  Esta  a  sua 
preoccupação  continua  em  todo  o  debate. 

Por  fim  decidiu-se  por  505  votos  contra  450,  que  o  rei  não 
poderia  recusar  a  investidura  ao  magistrado  eleito — o  que  bem 
denuncia  que  a  amovibilidade  estava  longe  de  traduzir  um  pensa- 
mento unanime. 

VoL.  XXXVI— N.*  9— Marco.  i 
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Doestas  deliberações  sahiram  os  decretos  de  24  de  agosto  de 
1790,  que  organisaram  a  jastiça,  fazendo  sahir  os  magistrados  do 
8ufi&*agio  popular,  eleiçilo  directa  para  os  juizes  de  paz,  indirecta 
para  as  diversas  instancias. 

Conhecida  a  reforma  constituinte,  bom  é  saber- se  como  foi 
executada,  porquo  é  na  practica  e  experiência  das  leis  que  melhor 
se  conhecem  os  seus  defeitos  ou  vantagens.  A  historia  das  eleições 
judiciarias  no  breve  praso  de  nove  annos,  que  tanto  vigorou  a  lei, 
tem  sido  summariada  por  quasi  todos  os  publicistas  que  tractam 
esta  matéria,  de  modo  a  colherem  d'ahi  argumento  contra  a  eleição 
e  a  amoribilidade.  A  experiência  de  nove  annos,  como  elles  me- 
smos- dizem,  bastou  a  evidenciar  todos  os  inconvenientes  do  sjs- 
tema  (1). 

Semelhante  apreciação  e  concIusSLo  afigura-se-nos  inexacta  ou, 
quando  menos,  arriscada.  Ensaiou-se  o  systema,  é  verdade;  mas 
em  que  circumstancias?  Nos  tempos  anormaes  em  que  as  luctas 
dos  partidos,  a  perseguição,  o  terror,  a  instabilidade  dos  governos, 
a  anarchia  das  instituições  e  das  idêas  não  consentiam  experiência 
alguma  de  que  podesse  colher-se  lição. 

É  certo  que  as  primeiras  eleições  (de  outubro  de  1790)  recahiram 
geralmente  sobre  jurisconsultos  provados  na  sciencia  e  no  character 
(Target,  Treillard,  Duport,  Thouret,  Merlin,  etc);  mas  de  90:000 
eleitores,  recenseados  em  Paris,  não  compareceram  á  uma  mais 
de  13:000:  e  de  900  eleitores  de  2.^  grau,  ahi  apurados  para 
elegerem  por  sua  vez  os  juizes  de*  districto,  compareceram  300 
(numero  redondo). 

Prova  este  facto  que  o  systema  pôde,  muitas  vezes,  luctar 
contra  um  grave  escolho: — a  indífferença  dos  eleitores.  No  em- 
tanto  não  é  por  si  só  motivo  bastante  para  rejeital-o.  A  prova 
durou  nove  annos,  dizem;  mas  durante  esses  nove  annos  dão-se 
as  peripécias  mais  singulares,  as  alternativas  e  agitações  mais 
extraordinárias  de  que  ha  memoria  em  annaes  humanos.  Fazem-se 
as  primeiras  eleições,  e  o  resultado  não  é  desanimador;  mas  antes 
de  expirar  o  praso  legal  faz-se  nova  eleição ;  uomeiam-se  uns  ma- 
gistrados e  elegem-se  outros;  a  Assembléa  Legislativa  decreta 
novas  condições  de  elegibilidade,  d'onde  resulta  sahirem  eleitos 
pintores,  pharmaceuticos,  gravadores,  commerciantes  fiiUidos,  etc; 
cada  novo  ministério  decreta  nova  eleição,  geral  ou  parcial;  a 
Convenção  revoga  a  Constituinte  e  dá  ao  comité  de  legislação  a 


(1)  Vide  as  Prelecções  (lithogr.)  de  organisação  jud.,  pelo  sr;  dr. 
Manuel  de  Oliveira  Chaves  e  Castro,  1885-1886,  pag.  94.  Idem,  Pre- 
lecçòcs  de  1884-1885,  pag.  80.  Idem,  Prelecções  de  1883-1884,  ao  art.  12.* 
da  Nov.  Ref.  Jud. 
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faculdade  de  nomear  magistrados  sem  as  condiçSes  de  capacidade 
exigidas  pela  lei  de  1790;  a  Constituição  do  anno  III  reforma 
novamente  a  organisaçao  judicial  e  a  lei  eleitoral;  um  tribunal 
commum  a  si  próprio  se  proclama  e  denomina  tribunal  revolíA- 
cionario,.. 

E  é  em  semelhantes  condições,  e  de  uma  experiência  tSio  sin- 
gular, que  se  pretende  formar  uma  inducçâo?  Em  boa  verdade, 
se  quizermos  averiguar  o  que  vaie  practicamente  o  systema  ele- 
ctivo, teremos  de  procural-o  n'outro  paiz  em  condições  normaes, 
que  o  mostrem  qual  elle  én^uma  sociedade  civilisadae  tranquilla  (1). 

Encarando  friamente  o  ediíicio  judiciário  erguido  pela  Revo- 
lucilo,  nào  se  pôde  desconhecer  a  correcta  symetria  das  suas  linhas 
e  contornos,  nem  ainda  o  pensamento  de  reacção  que  o  architecto 
mal  pôde  subtrahir  aos  olhos  do  observador  menos  perspicaz.  Está 
n'isso  a  causa  dos  seus  mais  avantajados  méritos  e  dos  seus  peiores 
defeitos.  Entretanto  d^essa  extranha  mole,  que  as  revoluções  pos- 
teriores têm  refundido  tantas  vezes,  pôde  dizer-se  que  ficaram 


(1)  As  peripécias  a  que  deu  ensejo  a  eleição  judiciaria,  de  1790  até  o 
anno  VIII,  foram  expostas  ainda  ha  pouco  com  todos  os  pormenores 
por  Amo»at  na  Reouc  de  philosophie  posiiioe,  anno  de  188à,  pag.  78  e 
228,  n.*'  4  e  5.  Amagat  insiste  sobretudo  no  facto  de  os  collegios  elei- 
toraes  invadirem  a  espliera  do  poder  executivo  e  relembra  as  palavras 
de  Edgar  Quinet: — «No  dia  em  que  as  assembléas  politicas  se  deixam 
invadir  pela  multidão,  pôde  dizer-se  que  as  republicas  morreram.» 

Um  concurso  de  circumstancias  que  seria  fastidioso  enumerar  aqui^ 
obstou  a  que  o  systema  dósse  desde  logo  na  practica  os  resultados  aue 
a  Iheoria  auspiciara.  O  receio,  bem  ou  mal  entendido,  de  crear  granaes 
corpos  judiciários  levou  os  Constituintes  a  fraccionarem  a  justiça  nor 
um  grande  numero  de  pequenos  tribunaes:  a  regeiçSo  do  jury  civil  deu 
azo  H  creacao  de  tribunaes  coUectivos.  Por  outro  lado  as  condições  de 
elegibilidaae  (trinta  annos  de  edade  e  cinco  de  tirocínio  judiciário)  dei- 
xavam ao  eleitor  uma  porta  tao  estreita  para  a  inserção  de  elementos 
novos  no  mechanismo  da  justiça  que  nao  admira  que  a  magistratura 
eleita  fosse,  em  grande  parte,  uma  reproducçao  do  espirito  reaccionário 
dos  parlamentos,  voltando  contra  o  povo  a  arma  que  este  lhe  pozera 
ingenuamente  nas  mãos.  D'ahi  a  abolição  áas  condições  de  elegibilidade 
e  outros  erros  que  assignalaram  a  prematura  creaçao  d*aquelle  systema 
ephemero.  Victor  Jeanvrot  faz  a  historia  minudenciosa  das  phases  por 
que  passou  a  magistratura  revolucionaria  e  absolve  o  systema  dos  erros 

?ue  lhe  imputam,  pela  força  das  circumstancias  em  que  foi  implantado, 
•ara  os  escriptores  que  com  Garsonnet  distinguem  a  inamovibilidade 
da  investidura  vitalícia,  foi  até  com  o  systema  electivo  da  Revolução 
que  pela  primeira  vez  se  estabeleceu  em  França  a  verdadeira  inamovi- 
bilidade— a  que  garante  eíTecti vãmente  o  magistrado  contra  toda  a  re- 
vogação, não  lhe  permittindo  subir  nem  descer — três  condições  sem 
as  quaes  aquella  garantia,  segundo  a  enérgica  expressão  de  Carlos 
Comte,  não  passa  de  uma  declaração  consignada  n'uma  folha  de  papel. 
Vide  V.  Jeanvrot,  obr.  ciL,  t.  i,  p.  62  a  144  e  t.  11,  pag.  45  e  seg. 
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duas  instituiçSes  ás  quaes  estava  reservado  um  alto  papel  na 
evolução  jurídica  das  sociedades  modernas.  Queremos  alludir  ás 
justiças  de  paz  e  ao  tribunal  de  cassação:  a  primeira  destinada 
a  promover  a  conciliação  entre  os  litigantes  e  a  dirimir  as  pequenas 
contendas  com  a  simples  economia  de  um  processo  rápido  e  ex- 
pedito; a  segunda,  no  topo  do  edifício,  para  manter  a  unidade  da 
jurisprudência;  consagrando  o  respeito  pelo  caso  julgado  na  sua 
mais  elevada  expressão.  Todas  as  nações  cultas  possuem  hoje, 
sob  quaesquer  formas,  uma  copia  mais  ou  menos  fiel  doestas 
instituiçSes,  com  a  pequena  exclusão  d'aquelles  paisses  que  já 
tinham  na  sua  historia  elementos  geneseticos  que  podessem  dis- 
pensar a  importação. 

A  Constituição  do  anno  VIU,  traçada  pelo  escopro  nivelador 
de  Siejès,  adoptou  para  a  nomeação  dos  juizes  um  systema  eclé- 
ctico, destinado  a  conciliar  as  exigências  democráticas  com  as 
necessidades  do  poder. 

A  eleição  directa  era  adoptada  só  para  os  juizes  de  paz  b  por 
três  annos:  para  as  outras  jurisdicçSes,  habilmente  hierarchisadas, 
combinava-se  o  suíFragio  popular  com  a  nomeação  regia  da  se- 
guinte forma:  todos  os  eleitores  formavam  a  lista  communal 
— 500:000  cidadãos — d*onde  o  governo  nomearia  os  juizes  de 
1.^  instancia;  da  lista  communal  formava-se  por  eleição  a  lista 
departamental — 50:000 — d^onde  o  governo  nomearia  os  juizes 
de  2.*  instancia;  os  eleitores  departamentaes  elegiam  a  lista  nacional 
— 5:000  notáveis — d'onde  sahiriam  os  conselheiros  do  tribunal 
dè  cassação,  escolhidos  directamente  pelo  senado. 

Declarando  vitalícios  os  magistrados  (art.  68.*^  da  Constituição), 
o  conspirador  de  brumário  avocava  ao  seu  poderio  as  sympathias 
da  magistratura  franceza;  mas  os  decretos  posteriores  tomaram 
fictícia  aquella  garantia,  trahindo  o  verdadeiro  espirito  do  dictador. 
Não  era  Bonaparte  d'aquelles  homens  que,  uma  vez  assumptos  ao 
fastígio  do  poder,  transigem  e  facilmente  toleram  ao  seu  lado  uma 
immunidade  que  possa  converter-se  em  poder  rival.  São  bem  conhe- 
cidas estas  suas  palavras:  «Emquanto  poder  brandir  uma  espada, 
quero  servir-me  d'ella  para  cortar  a  lingua  a  todo  o  advogado  que 
mui*murar  do  meu  governo  (1).» 

Porisso,  ao  passo  que  pelo  decreto  de  20  de  abril  de  1810  con- 
cedia aos  magistrados  de  2.^  instancia  o  titulo  de  Conselheiros  de 
StJta  Majestade  Imperial,  ]&  pelo  decreto  de  12  de  outubro  de  1807 


(1)  Sobre  os  preconceilos  políticos  e  pessoacs  de  Bonaparte  contra 
os  advogados  e  o  jury,  leia-se  o  curioso  artigo  de  Escorbiac  na  Reeue 
de  droit /rançais,  l88â,  n.'  de  julho,  pag.  16  a  65. 


Digitized  by 


Google 


o  PODER  JUDICUL  EK  FRANÇA  533 

restringira  a  inamovibilidade  aos  juizes  que  tivessem  €cinco  annoa 
de  exercido,  se  ao  expirar  esse  praso  Sua  Majestade  o  Imperador 
houvesse  por  bem  marUelos  no  exercicio  de  suas  funcçSes  (1).» 

Começaram  então  as  cavillaçSes  e  intrigas  partidárias,  uma 
espionagem  immoral  que  paralysava  a  acção  dos  magistrados, 
subservientes  aos  corrilhos  denunciantes  e  ao  poder,  de  quem 
receavam  a  toda  a  hora  uma  demissão  ou  um  inquérito. 

Uma  lei  posterior  protrahiu  de  novo  o  praso  da  instituição  vita- 
lícia, ordenando  uma  nova  selecção  na  magistratura,  de  sorte  que 
a  inamovibilidade  decretada  pela  Constituição  não  passou  de  re- 
compensa individual,  postoque  na  lettra  da  lei  ella  symbolisasse 
uma  verdadeira  garantia  constitucional  (2). 

Tantas  promessas  ludibriadas  despertaram  na  magistratura  uma 
adhesão  enthusiastica  ao  advento  dos  Bourbons. 

D^ahi  em  deante  repetem-se  inalteravelmente  as  scenas  de  dupli- 
cidade politica,  de  que  o  primeiro  império  ficou  assignalado.  Em 
todas  as  mudanças  de  governo  ou  do  djmastia,  as  ConstituiçSes 
decretam  a  inamovibilidade;  mas,  a  breve  trecho,  os  governos 
illudem-na,  adiando  indefinidamente  a  instituição  vitalícia.  Um 
outro  facto  se  observa  na  historia  dos  cincoenta  annos  que  seguem 
a  Restauração  (1815).  A  magistratura  protesta,  por  vezes  com 
enthusiasmo,  a  sua  adhesão  a  todos  os  partidos  e  formas  de  governo 
que  sobem  ao  poder — subserviência  estéril  que  só  podia  reverter 
em  prejuizo  d'ella  (3). 

Demos  entretanto  noticia  de  alguns  projectos  e  discussões  mais 
importantes.  O  esboço  de  Constituição  apresentado  por  Talleyrand 


(1)  Mas  á  volta  da  ilha  d'E!ba  quiz  elle  dar  uma  satisfação  aos  ma- 
gistrados que  porventura  guardassem  reminiscências  dos  tribunaes  de 
Grenoble  e  de  Lyon,  escrevendo  no  seu  primeiro  decreto  imperial  de 
13  de  março  estas  palavras  de  esperanço:  «Considerando  que  pelas 
Constituições  impenaes  os  membros  da  ordem  judiciaria  sao  inamo- 
víveis, decretamos  que  todas  as  mudanças  operadas  no  pessoal  dos 
tribunaes  fiquem  desde  já  sem  efFeito.»  Napoleão,  no  dizer  de  Thiers, . 
prendia  d'este  modo  â  sua  causa  com  um  traço  de  penna  toda  a  magis- 
tratura (Histoire  du  Consulat  et  de  VEmpire,  t.  xix,  pag.  149). 

(2)  Entretanto  nao  é  para  imitar  o  frio  azedume  com  que  alguns  cen- 
suram as  reformas  do  ambicioso  conspirador  de  brumário.  N'este  numero 
pôde  contar-se  Júlio  Favre,  ohr.  ciL,  pag.  19  e  Escorbiac  no  artigo  já 
citado  da  Recue  de  droit  français, 

(3)  O  Moniteur  de  4  de  abril  de  1815  publicava  uma  congratulação 
ao  representante  da  casa  bourbonica,  onde  se  liam  estas  palavras: 
«esperando  que  a  França  acliarô  emfim  o  repouso  á  sombra  d'esse 
scepiro  antigo  e  oenerado  que  durante  oito  séculos  governou  tão  glo- 
riosamente o  povo.»  Entre  os  magistrados  que  assigiiavam  este  docu- 
mento contavam-se  dois  regicidas  que  agora  acclamavam  o  irmão  de 
Luiz  XVI. 
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formulava  os  princípios  e  condições  em  que  a  sociedade  íranceza, 
sabida  da  Revolução  e  do  Império,  acceitava  a  restauração  da 
monarchia.  Aos  principies,  consagrados  nas  Constituições  ante- 
riores, a  Carta  de  1814  additava  innovações  importantes.  Os 
juizes  seriam  inamovíveis  pleno  jure  depois  de  nomeados  pelo  rei 
(art.  58.**),  em  nome  do  qual  se  administraria  a  justiça.  Mas,  sob 
apparencias  liberaes,  lobrigava-se  na  lettra  da  Carta  uma  serie 
de  reticencias  que  inspiravam  aos  mais  suspicazes  bem  motivadas 
apprehensSes  sobre  o  espirito  democrático  da  Restauração.  Como 
08  governos  anterioi*es,  ella  fez  também  reiteradas  depurações  no 
pessoal  da  magistratura  e  jamais  concedeu  de  facto  a  inamovi- 
bilidade. A  historia  não  perdoou  ainda  ao  governo  de  Luiz  XVIII 
essa  duplicidade  de  character:  e  em  1849  Júlio  Favre  vibrava 
da  tribuna  um  anathema  justamente  celebre  áquelle  governo  bypo- 
crita,  que  violou  todos  os  compromissos  com  a  França  e  com  a 
Europa. 

A  volta  de  Napoleão  reproduziu  a  organisação  e  adulteração 
do  primeiro  império — as  mesmas  promessas  de  inamovibilidade 
na  lei  e,  na  practica,  a  mesma  suspensão  de  garantias,  as  mesmas 
reducções  de  pessoal,  emfim  a  liberdade  na  lei  e  o  absolutismo 
no  poder. 

I^a  sessão  de  1815  avulta  ainda  a  proposta  de  Hyde  de  Neu- 
ville  pela  violenta  discussão  a  que  deu  logar.  Suspendia  a  inves- 
tidura por  um  anno  aos  juizes  que  deviam  compor  definitivamente 
os  tribunaes.  Mas,  se  o  projecto-Neuville  era  timido  e  cheio  de 
reticencias,  os  deputados  realistas  souberam  desíibral-o  de  todos 
os  ambages,  pondo  a  descoberto  na  palavra  altiva  do  relator.  De 
Bonald,  todo  o  alcance  reaccionário  d'aquella  reforma.  Embeve- 
cido na  tradição  da  velha  monarchia,  De  Bonald  traçou  um  quadro 
sorridente  da  justiça  dos  velhos  parlamentos.  Observou  que,  ao 
passo  que  as  leis  se  simplificavam,  o  numero  dos  juizes  augmentava, 
sendo  necessário  diminuil-o,  pois  importava  pouco  fazer  descon- 
tentes, quando  se  tractava  de  excluir  inimigos  do  rei.  Quanto  á 
inamovibilidade,  entendia  De  Bonald  que  nada  influía  na  integri- 
dade do  juiz  fiel;  producto  da  venalidade  dos  officios,  podia  até 
favorecer  uma  indolência  culpável  ou  assegurar  aos  juizes  cor- 
ruptos uma  escandalosa  impunidade.  «8e  tal  fosse  a  disposição  dos 
espíritos,  ou  a  influencia  das  circumstancias  na  sociedade,  que  o 
numero  de  juizes  fracos,  corruptos,  ignorantes,  fosse  egual  ao  dos 
juizes  corajosos,  íntegros  e  esclarecidos,  uma  ordem  judiciaria 
inamovível  seria  uma  calamidade.»  A  inamovibilidade  não  pro- 
viera, quanto  a  elle,  nem  do  interesse  dos  cidadãos,  nem  do  re- 
speito pela  justiça,  mas  exclusivamente  da  funcção  politica  dos 
antigos  parlamentos,  a  quem  a  realeza  quizera  conferir  esse  pri- 
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vilegio.  De  Bonald,  em  cuja  palavra  artística  e  repassada  de 
subtilezas  encarnara  o  pensamento  da' maioria,  reclamava  uma 
profunda  remodelação  dos  tribunaes  á  semelhança  dos  parlamentos 
e  que  a  investidura  só  fosse  dada  um  anno  depois  da  nomeação  (1). 
Estas  idêas  tiveram  na  camará  uma  impugnação  tenaz  e  ardente. 
Á  palavra  scintillante  de  Royer-Collard  soube  illuminar  uma  questão 

3ue  parecia  exhausta  e  condensal-a  nos  mais  elevados  principies 
a  ordem  social,  clareando-a  a  espaços  com  as  nlais  radiosas  pon- 
derações da  philosophia  Contemporânea.  «Quando  o  poder,  dizia 
o  orador,  encarregado  de  instituir  o  juiz  em  nome  da  sociedade, 
chama  um  cidadão  a  exercer  este  nobre  ministério,  dia^-lhe:  — 
Órgão  da  lei,  sê  impassível  como  ella.  Todas  as  paixSea  hão  de 
agitar-se  á  volta  de  ti:  que  ellas  não  perturbem  jamais  o  teu 
•spirito.  Se  os  meus  próprios  erros,  se  as  influencias  que  me  cercam 
e  de  que  não  posso  garantir-me  bastante,  poderem  arrancar-me 
providencias  injustas,  desobedece  a  essas  providencias;  resiste  ás 
minhas  seducçSes;  despreza  as  minhas  ameaças.  Quando  subires 
ao  tribunal,  não  haja  no  teu  coração  vislumbres  de  uma  esperança 
nem  de  um  receio;  sê  impassível  como  a  lei.  —  O  cidadão  responde: 
— Eu  sou  apenas  um  homem  e  o  que  me  pedis  está  superior  ás 
forças  humanas.  Vós  sois  demasiado  forte  e  eu...  tão  fraco  sue* 
cumbirei  necessariamente  n^essa  lucta  deseguaL  Vós  desconhe* 
cereis  mais  tarde  os  motivos  da  resistência  que  me  prescreveis 
hoje  e  punil-a-eis.  Eu  não  posso  levantar>me  sempre  acima  de 
mim  próprio,  se  não  me  protegerdes  simultaneamente  contra  mim 
e  contra  vós.  Soccorrei  pois  a  minha  fraqueza;  libertae-me  do  receio 
e  da  esperança;  promettei  que  jamais  serei  apeado  do  tribunal, 
sem  que  me  convençam  de  ter  trahido  os  meus  deveres. — O  poder 
hesita.  É  próprio  d'elle  esbulhar-se  lentamente  do  arbítrio.  A  flnal, 
esclarecido  pela  experiência  dos  seus  verdadeiros  interesses,  ven- 
cido pela  força  crescente  das  cousas,  diz  ao  magistrado: — Pois 
bem,  serás  inamovível. — Taes  são,  senhores,  a  origem  e  os  mo- 
tivos, a  historia  e  a  theoria  do  principio  da  inamovibilidade,  prin- 
cipio absoluto  que  não  se  modifica  sem  se  destruir  e  que  morre 
todo  na  mais  leve  restrícção,  principio  que  consagra  a  Carta  com 
mais  razão  do  que  pôde  a  Carta  consagral-o  a  elle,  porque  é 
anterior  e  superior  a  todas  as  formas  de  governo  que  elle  excede 
em  importância;  principio  para  onde  propende  toda  a  sociedade 
que  ainda  o  não  adoptou,  e  que  nenhuma  sociedade  perde  depois 
de  o  ter  possuído,  se  não  cahiu  já  na  escravidão;  principio  emfim 


(1)  O  relatório  de  De  Bonald  causou  emoção  geral  na  imprensa)  do 
tempo  e  deu  azo  a  uma  polemica  apaixonada  entre  liberaes  e  realistas. 
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qae  se  tem  visto,  e  verá  Bempre,  ameaçado  pela  tyrannia  nascente 
e  aniquilado  pela  tyrannia  dominante.» 

Tantos  esforços  n2o  poderam  vencer  a  maioria.  A  proposta- 
Neaviile  foi  adoptada  por  189  votos  contra  158  e  os  juizes  da 
França  ficaram,  durante  um  anno,  inteiramente  sujeitos  á  vontade 
discricionária  do  governo. 


O  reinado  de  Carbs  X  nSo  ofierece  novidades  sobre  o  assumpto, 
a  nSo  ser  a  polemica  levantada  a  propósito  da  magistratura  dos 
juizes  auditores,  cuja  conservação  poucos  defendiam  já  e  que  foi 
supprimida  em  1830  sobre  proposta  deDaunant  eDupont  deTEure. 
A  inamovibilidade  foi  mais  uma  vez  discutida  em  largo  e  fogoso 
debate  (1). 

Quanto  ás  costumadas  depuraçSes  e  suspensões,  o  governo  de 
julho,  mais  generoso  que  os  anteriores,  acceitou  a  magistratura 
de  Carlos  X,  apezar  das  reclamaçSes  insoíiFridas  de  Villemain, 
Salverte,  Mauguin  e  Madier  de  Montjau,  que  defendiam  tenaz- 
mente a  renovaçAo  do  pessoal  judiciário.  E  tão  violenta  era  a 
animadversão  dos  partidos  que,  não  conseguindo  uma  nova  inves- 
tidura judicial,  resurgiu  nos  comicios,  nos  tumultos  e  nas  repre- 
sentações solemnes  ao  rei.  N'uma  cidade  os  juizes  são  intimados 
a  pedir  01  demissão  sob  pena  de  morte;  n'outra  recorre-se  á  diffa- 
mação  anonyma,  aos  cartazes,  á  caricatura  e  a  todos  os  expe- 
dientes sediços  da  propaganda  demagógica.  Ha  tal  departamento 
onde  as  sociedades  secretas  pSem  ao  juiz  uma  mordaça  de  terror. 
Um  d'esses  episódios  produziu  em  Nancy  tumultos  desabridos: 
oito  juizes  receberam  intimação  de  se  demittirem  sob  pena  de 
morte.  A  entrada  do  tribunal,  entre  outras  manifestações  des- 
agradáveis, os  juizes  foram  apupados;  nem  valeram  os  agentes 
de  segurança  para  conter  a  plebe  amotinada,  como  sempre  acon- 
tece, por  meia  dúzia  de  ambiciosos,  sedentos  de  uma  investidura. 
Uma  representação,  assignada  por  dezenove  advogados  de  Cler« 
mont,  protestava  ao  parlamento — que  a  magistratura  de  Carlos  X 
não  conseguiria  jamais  o  beneplácito  da  opinião  publica;  confes- 
savam não  comprehender  como  é  que  a  toga  do  magistrado  pôde 
ser  mais  inviolável  que  a  farda  de  par  ou  o  sceptro  do  rei;  con- 


(1)  Discursos  de  Daunant  e  MaKignac;  relatório  de  Bourdeau,  ap. 
Guizol-^Mémoires  pour  servir  à  Vhistoire  de  mon  tempe,  t,  n,  pag.  377. 
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claindo  que  a  magistratura  devia  ser  submettida  a  nova  ínvesti- 
dura,  depois  de  convenientemente  joeirada. 

EUte  incidente,  levado  ás  camarás  legislativas,  não  deu  aos 
ambiciosps  a  remoção  que  elles  ardentemente  pediam  e  espera- 
vam (1).  O  governo,  cônscio  da  sua  força,  reprimiu  os  distúrbios 
com  energia  e  os  magistrados  foram  mantidos  na  sua  indepen- 
dência e  assegurados  contra  as  vaias  da  populaça. 


A  BevoluçSo  de  fevereiro  de  1848  é  que'  nSo  peccou  por 
meticulosa.  Os  commisarios  do  governo  provisório,  creaturas  de 
Ledru-Rollin,  suspenderam  e  demittiram  magistrados  sem  con- 
templações nem  escrúpulos  de  legalidade  (2). 

A  voz  eloquente  de  Crémieux  foi  impotente  para  conjurar  o 
attentado;  e,  quando  a  republica  se  julgou  segura  do  apoio  da 
opinião,  um  decreto  proclamava  extincto  com  a  Carta  de  1830 
o  principio  da  inamovibilidade  por  incampativel  com  o  governo 
republicano.  Provisoriamente  dava-se  ao  ministro  da  justiça  a 
faculdade  de  fazer  as  suspensSes  e  demissSes  que  o  interesse 
publico  exigisse.  Mais  tarde,  quando  Crémieux,  já  então  ministro, 


(1)  Este  resultado  deve-se  principalmente  aos  bons  officios  de  Dupin, 
que,  usando  da  palavra,  invocou  as  promessas  formaes  da  Carta  e  o 
pacto  nascido  do  juramento  livremente  prestado  pelos  magistrados. 
Provou  que  uma  investidura  adiada  era  uma  suspensão  de  justiça, 
quando  não  fosse  uma  subversão  completa.  «Se  condemno  este,  dirá 
o  juiz,  far-me-ha  perder  o  logar;  se  pelo  contrario  sirvo  os  interesses 
d'aquelle,  ha  de  apoiar-rae  e  protege i^me.»  Ap.  Picot — La  reforme  Ju- 
dictaire  en  France,  Paris,  18ol,  pag.  90. — Entrando  no  âmago  da  que- 
stão, perguntava  Dupin  á  commissâo  parlamentar — se,  para  apreciar 
uma  causa  eivei,  devia  o  juiz  ser  da  mesma  facção  que  a  parte;  com 
taes  reservas  era-lhe  impossivel  imaginar  um  tribunal  perfeito  n'um 
paiz  de  tanta  diversidade  de  orientações:  desejava  mesmo,  por  honra 
e  confiança  de  todos,  que  na  magistratura  houvesse  homens  de  todas 
as  oninioes  politicas.  ^Sessão  de  %  de  novembro  de  18dO  ap.  Moniieur 
de  29  do  mesmo  mez.) 

(2)  Nenhum  juiz  fora  ainda  demittido,  quando  appareceu  uma  circular 
ameaçadora  do  ministro  Ledru-Rollin,  que  dizia  aos  commissarios  do 
governo:  «Que  poderes  são  os  vossos?  Illimitados.  Agentes  de  uma 
auctoridade  revolucionaria,  vós  sois  revolucionários  também...  Vós 
exigireis  do  ministério  publico  uma  cooperação  illimitada...  Quanto  á 
magistratura  inamovivel,  físcalisae-a  bem  e,  se  algum  de  seus  membros 
se  mostrar  publicamente  hostil,  podeis  usar  do  direito  de  suspensão  que 
o  vosso  mandato  vos  confere.»— Mo/itíeitr  de  12  de  março  de  1848,  ap. 
Desjardins, 
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lia  o  seu  relatório  á  Assembléa  Nacional  e  fazia  o  processo  da 
magistratura  de  Luiz  Philippe,  malsinaya-a  de  faeciosai  mas  tinha 
ainda  para  ella  estas  pbrases  de  elogio:  «Taes  eram,  cidadãos^ 
as  tristes  consequências  da  invasão  da  politica  na  justiça ;  porque, 
afora  isto,  a  justiça  nâo  faltava  a  nenhum  de  seus  deveres!  Sol- 
lícita.  aos  interesses  privados  dos  cidadãos  que  vinham  perante 
ella  debater  as  suas  respectivas  pretençdes,  zelosa  da  liberdade 
dos  cidadãos  perseguidos  por  factos  que  entram  na  espliera  do 
direito  commum,  a  justiça  cumpria  cuidadosamente  e  com  im- 
parcialidade essa  parte  tão  importante  das  suas  attribuiçSes. 
Ápezar  de  algumas  imperfeições  que  as  nossas  Âssembléas  Na- 
cionaes  farão  desapparecer,  nenhum  povo  tem  leis  mais  claras 
nem  mais  simples/ que  as  nossas  leis  civis  e  criminaes.  Os  juizes 
applicam-nas  prudentemente  e  a  nossa  magistratura,  no  cumpri- 
mento d'essa  missão,  não  tem  certamente  que  soffrer  nenhuma 
censura»  (1). 

No  comité  de  Constituição  travou-se  uma  questão  tempestuosa 
e  foi  preciso  disputar  o  terreno  palmo  a  palmo,  para  se  vencer 
a  inamovibilidade.  Odillon  Barrot  conta  em  suas  Memorias  algu- 
mas peripécias  interessantes  d^essa  discussão  prolongada  e  tena- 
cissima  (2). 

O  artigo  114.^  da  Constituição  republicana  consagrou  pois  a 
garantia  da  inamovibilidade;  mas  o  governo  fez  d^essa  garantia 
legal. . .  o  mesmo  que  os  seus  predecessores. 

Na  discussão  das  leis  orgânicas  nova  hostilidade  rompeu  contra 
0  principio  já  consignado  na  Carta.  O  projecto  da  commissão 
extra-parlamentar  prestava-se  a  isso.  A  nomeação  dos  magistrados 
pelo  governo  ficava  dependente  de  um  systema  de  apresentações 


^1)  Moniteur  de  7  de  maio  de  1848,  ap.  J.  Favre,  obr,  cit. 

(2)  Odillon  Barrot  fez  prevalecer  a  ampliação  do  jury  ás  causas  eiveis. 
Os  tribunaes  seriam  electivos:  o  de  cassação  sahiria  da  Assembléa 
Nacional,  os  de  1.'  e  2.*  instancia  seriam  nopeados  pelo  poder  executivo 
sobre  listas  do  candidatos,  propostas  pela  magistratura  e  pelo  foro 
encorporados;  os  juizes  de  paz,  dal-os-hia  o  sufFragio  universal.  «A 
inamovibilidade,  diz  Odillon  Burrot,  cfue  o  governo  declarara  incom- 
patível coro  a  politica  republicana,  foi  todavia  admittida  após  arden- 
tíssimo debate.  Havia  n'esta  solução  o  gérmen  de  uma  reforma  pro- 
funda...; mas,  por  um  lado,  entre  os  radicaes  uma  tendência  excessiva 
para  as  reformas  sociaes;  por  outix),  a  ausência  de  garantias  de  ordem 
e  a  subversão  compleUi  dos  poderes  políticos,  operaram  entre  os  con- 
servadores uma  reacção  tanto  mais  viva  em  favor  dos  estabelecimentos 
judiciários,  ffue  ficavam  sendo  como  os  últimos  esteios  da  sociedade; 
de  sorte  «ue  as  nossas  reformas,  adoptadas  a  principio,  foram  logo 
abandonadas  cm  virtude  du  resistência  quasi  unanime  do  foro.» — Mè- 
moires  de  Odillon  Barrot,  t.  ii,  pag.  371  e  seg. — Idem,  De  Vorgtmisaiion 
judiciaire  en  France,  do  mesmo  auctor,  pag.  53  e  seg. 
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diffuso  e  complicado.  O  collcgio  dos  juizes  cora  o  conselho  dos 
advogados  e  procuradores  formavam  o  quadro  dos  candidatos  á 
magistratura  judicial,  classificados  segundo  o  mérito  dos  seus 
estudos  iuridicos.  Estabelecido  assim  um  noviciado  em  cada  tri- 
bunal)  da  lista  permanente,  annualmente  renovada,  é  que  o  tri- 
bunal de  cassaç^lo  escolheria  a  lista  definitiva  que  apresentasse 
ao  governo.  Para  o  tribunal  de  cassação  os  magistrados  eram 
nomeados  pela  Assembléa  Nacional  sobre  lista  tríplice  proposta 
pelo  ministerío.  Este  projecto,  tSo  preconisado  aliás  por  alguns 
publicistas  francezes,  era  um  conjuncto  de  ficções  habilmente 
dispostas  para  illudir  a  opiniSlo  superficial.  Dando  na  apparencia 
aos  magistrados  uma  larga  independência,  era  realmente  azado  a 
roubar  um  resto  de  prestigio  e  de  isençSlo  aos  corpos  judicíaes. 

Com  eíFeito,  se  na  base  da  nova  organisaçSlo  pertencia  aos 
tribunaes  a  formaçSo  inicial  das  listas,  lá  estava  na  cúpula  do 
edifício  o  tribunal  de  cassaçSlo,  creatura  do  governo,  para  fazer 
livremente  as  apresentações  que  bem  quizesse.  O  projecto  da 
commissSlo  gorou  deante  dos  anathemas  da  imprensa.  Seguiram-se 
outros  projectos  de  somenos  importância,  sendo  apenas  digna  de 
nota  a  polemica  levantada  por  Montalembert  na  sessSlo  de  1849 
(10  de  abril)  sobre  uma  nova  reducçâo  do  pessoal  judiciário,  pro- 
jectada pelo  governo  e  calorosamente  defendida  por  Crémicux,  o 
liberal  de  1820.  Os  discursos,  então  proferidos  por  Montalembert 
e  Júlio  Pavre,  podem  collocar-se  ao  lado  dos  de  Royer-Collard 
pelo  sabor  de  doutrina  e  pela  profunda  impressão  que  produziram 
no  espirito  da  Assembléa  Nacional.  Tanto  foi  necessário  para  que 
prevalecesse  a  manutenção  da  inamovibilidade  (1). 


Em  1853  a  magistratura  saádou,  como  sempre,  o  sol  nascente 


(1)  Respondendo  n'essa  sessão  ôs  objurgatorias  de  Crómieux,  disse 
Júlio  Favpe  que  o  governo  da  Restauração  cahira  por  se  haver  lanoado 
no  caminho  da  reacção  e  da  perseguição.  «Pois  não  foi  isso  contra  a 
Restauração  um  lubéo  de  que  eila  nao  pôde  ai nd a  justifica r-se?  Pois  bem, 
que  se  vos  pede  agora?  Que  imiteis  esses  precedentes,  declarando  vagos 
todos  os  legares  da  magistratura,, coljocando  nas  mãos  do  ministro  da 
justiça  a  sorte  de  dois  mil  funcciorrarios  com  suas  famílias,  tomando 
uma  medida  que  seria  revolucionaria  não  sendo  reformadora,  que  seria 
apenas  uma  mudança  de  pessoas,  para  fazer  crer  que  o  governo  da 
Republica  não  passa  de  um  governo  de  creaturas.» — Disc.  de  Monta- 
lembert, Crcmieux  e  Júlio  Favre  no  Moniteur  de  11  de  abril  de  1849, 
ap.  Alb.  Desjardins,  obr,  cit. 
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da  restauraçUo  napoleonica.  A  Constituição  de  1852  commetteu 
ao  Senado  a  manutenção  da  inamovibilidade,  mas  as  commissões 
mixtas  lá  foram  demittindo  e  suspendendo  os  magistrados  noto- 
riamente desaíFectos  ao  golpe  de  Estado  (1). 

Visava  a  esse  intuito  o  decreto  de  1  de  março  de  1852,  que 
estabelecia  a  aposentação  forçada,  aos  setenta  e  cinco  annos  para 
os  magistrados  do  tribunal  de  cassação,  aos  setenta  para  os  de  1/ 
e  2/  instancia.  No  relatório  que  precedia  esse  decreto  expunha  o 
guarda-sellos  Abbatucci  os  motivos  d'aquella  disposição  em  phrase 
de  uma  diplomacia  machiavelica. 

Fundava-se  principalmente  na  inefficacia  das  leis  de  1810  e 
1824  que  regulavam  a  aposentação  forçada  por  incapacidade  de 
exercício. 

As  reclamaçSes  não  se  fizeram  esperar.  A  magistratura,  na  sua 
melhor  parte,  p*ela  palavra  ardente  dos  Sauzet,  Casablanca  e  Bé- 
renger,  fez  ouvir  no  parlamento  representaçSes  enérgicas  e  pro- 
testos repassados  de  indignação.  O  decreto  de  março  era  «uma 
obra  funesta,  cega  como  uma  data,  inflexível  como  um  castigo, 
poupando  as  doenças  que  não  têm  edade  e  ferindo  a  edade  que 
não  tem  doenças.  Era  necessária  uma  lei  contra  as  enfermidades, 
fizera-se  uma  lei  contra  a  velhice». 

Poucas  leis  provocaram  durante  o  império  uma  reacção  tão 
obstinada;  e  no  emtanto,  dizem-no  publicistas  que  privavam  com 
o  governo,  foi  esse  expediente  que  salvou  a  magistratura  de  uma 
recomposição  geral  e  arbitraria  (2). 

Júlio  Favre  denunciou  as  consequências  do  decreto  em  phrase 
vibrante  de  paixão:  «Uma  hecatombe  de  homens  independentes 
permittiu  renovar  em  parte  a  magistratura  e  fazel-a  penetrar  do 
espírito  novo.  Ao  mesmo  tempo  vibrava-se  um  golpe  profundo 
nos  cbstumes  judiciários.  A  circiunspecção,  á  dignidade,  á  mo- 
déstia, ao  temor  salutar  de  todo  o  augmento  de  poder  que  mo- 
ralistas e  homens  de  Estado  outr'ora  preconisavara  como  virtudes 
indispensáveis  ao  magistrado,  viu-se  rapidamente  succeder  o  ardof 
do  avanço,  os  cálculos  febris  sobre  a  edade  dos  mais  illustres 
veteranos,  sollicitaçSes  e  luctas  antecipadas  dos  corrilhos ;  ao  lado 
d'esta  febre  manifestou-se,  pelos  symptomas  mais  pungitivos,  o 
desalento  dos  que  sabiam  que  n*um  termo  fixo  iam  ser  conde- 
mnados  a  descer  da  cadeira  curul.  Diríeis  que  a  sombra  immi- 


(1)  O  artigo  26.*  ^a  Constituição  fora  concebido  n'estes  termos:  «O 
Senado  oppõe-se  á  promulgação  de  leis  que  sejam  hostis  ou  traduzam 
um  attentado  contra  o  príncipio  da  inamovibilidade  da  magistratura.» 

(2)  Affirraa-o claramente Odillon  Barrot— /)e  Vorganisationjudiciaire 
Francej  pag.  59.— Diverge  d*este  parecer  Júlio  Favre. 
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nenie  da  sua  morte  profissional  os  velava  já  antes  da  hora  em. 
que  a  sua  aactoridade  ia  desapparecer.  Alguns,  por  vezes  os 
melhores,  succumbiram  n^essa  provaçSo.  Outros  protestam  pelo 
vigor  do  seu  espírito  contra  o  decreto  que  os  baniu  do  pretório. 
Mas. . .  conseguiu-se  o  fim  politico,  a  magistratura  converteu-se 
n'uma  administração,  o  ministro  e  as  commissSes  dispSem  d^ella 
como  lhes  praz.  Como  é  que  em  taes  condiçSes^  a  despeito  da 
rectidão  e  da  intelligencia  de  seus  membros,  nSo  havia  ella  de 
receiar  o  juizo  severo  da  opinião,  reclamando  com  energia  me- 
lhores condiçSes  de  independência  e  de  capacidade?  (1)» 

Mas,  não  obstante  as  ezprobraçSes  do  illustre  membro  da 
Academia,  os  magistrados  deixaram  documentos  que  não  per- 
mittejn  duvidar  da  isenção  com  que  resistiram,  mais  de  uma 
vez,  contra  as  imposições  ou  blandicias  do  governo  imperial. 
Brilhante  exemplo  d'isso  legaram  elles  á  posteridade  nos  pro- 
cessos de  imprensa  em  que  se  distinguiram  advogados  e  publi- 
cistas da  força  de  Montalembert,  Duffaure  e  Berryer,  e  bem 
assim  na  execução  do  decreto  de  22  de  janeiro  de  1852,  que 
restituia  ao  Estado  os  bens  doados  por  Luiz  Philippe  a  seus 
filhos  em  7  de  agosto  de  1830. 

Ao  cahir  do  segundo  império,  a  opposição  levantada  contra  o 
decreto  que  estabelecera  o  limite  de  edade,  preparara  a  opinião 
publica  por  meio  de  uma  propaganda  habilmente  dirigida.  As 
obras  de  Odillon  Barrot,  Bérenger,  Dupin  e  Júlio  Favre  tinham 
chegado  a  tomar  corpo  n'um  projecto  de  reconstrucção  que  o 
parlamento  discutia,  quando  Bismark  encaminhava  os  seus  uhlanos 
para  Metz  e  Sédan.  Alguém  propoz  mesmo  que  na  revisão  con- 
stitucional a  que  então  se  procedia  se  abrisse  um  capitulo  espe- 
cial— Do  poder  judicial — onde  ficasse  expressamente  consignado 
que  os  ministros  não  poderiam  de  futuro  suspender  a  inamovibi- 
lidade. 


• 


O  governo  da  Defesa  Nacional,  não  obstante  proscrever  dis- 
orícionariamente  quinze  magistrados  inamovíveis,  que  fizeram 
parte  das  commissões  mixtas  de  1851  e  1852,  mostrou-se  favo- 
rável ao  principio  da  inamovibilidade  e  obrigou  Crémieux  a  vir 
defender  a  sua  obra,  quando  ministro.  A  Assembléa  Nacional 
reconduziu-os,  um  anno  depois,  annuUando  os  decretos  do  governo 


(1)  Obr.  cit.j  pag.  24. 
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provisório,  por  incompatíveis  com  o  principio  coTistUucional  da 
inamovibilidade  da  magistratura.  Um  grande  princípio  de  direito 
publico  dizia-se  empenhado  n'aquelle  assumpto.  Esta  phi^ase  foi, 
para  o  partido  radical,  a  brecha  por  onde  abriu  a  questão  no 
parlamento,  aos  brados  de  Limperani,  Audiffret-Pasqui.er  e 
Duãaure. 

Seguiu-se  a  questJLo  do  limite  de  edade  designado  pelo  decreto 
de  1  de  março  de  1852.  Dois  alvitres  foram  apresentados:  uns 
queriam  a  revogação  do  decreto ;  outros  propunham  o  maximum 
de  setenta  e  cinco  annos  para  todos  os  magistrados  por  egual. 
O  ministro  DuíFaure,  se  bem  que  hostil  ao  decreto,  adiou  a  questão 
por  um  sentimento  patriótico;  pois,  na  vigência  daquelle  systema 
de  aposentações  forçadas,  se  lhe  deparava  óptimo  ensejo  de  cqllocar 
os  magistrados  da  Alsacia  e  Lorena,  que  optaram  pela  naciona- 
lidade franceza. 

O  governo  da  Defesa  Nacional  nomeara  uma  commissão  dos 
mais  distinc tos  jurisconsultos  (Faustin  Hélie,  Dufraisne,  Crémieux, 
Arago,  etc.)  para  apresentar  um  projecto  de  reorganisação  judicial. 

Quasi  um  século  depois  da  Revolução  agitam-se  alli  as  mesmas 
questões;  mas  que  profunda  difFerença  não  separa  já  os  dois  legis- 
ladores! O  principio  da  divisão  dos  poderes  é  ainda  invocado  na 
Assembléa  Nacional  de  1871  por  Goblet  e  Arago;  mas  está  longe 
de  dominar  a  polemica  parlamentar,  como  em  1790.  A  Assembléa 
Constituinte  sacrificara  demasiado  nas  aras  da  theoria  philosophica: 
os  deputados  de  1871,  congregados  sob  uma  impressão  de  lucto 
nacional  após  um  desastre  inaudito,  e  advertidos  pela  lição  do 
passado,  tantas  vezes  dura  e  amarga,  preoccupam-se  sobretudo 
com  as  consequências  practicas  dos  preceitos  que  vão  legislar. 
A  França  ha  de  emergir  da  immensa  ruina  de  Sédan,  revigorisada 
para  a  lucta,  disciplinada  e  robustecida  na  rude  provação  dos  seus 
dias  de  infortúnio,  como  um  gladiador  antigo  que  retempera  na 
incude  do  trabalho  as  forças  exhaustas.  O  seu  crepúsculo,  insom- 
brado  por  tantas  agitações  intestinas,  ha  de  romper-se  nas  auroras 
violáceas  do  triumpho,  que  lhe  impõem  as  evidentes  indicações 
dá  historia  e  as  tácitas  aspirações  de  uma  raça  dominadora  e 
activa,  que  construiu  para  si  quatorze  séculos  de  civilisação  opu- 
lenta de  idêas  e  de  homens.  Porisso  e  para  isso  os  legisladores 
de  1871  votam-se  com  a  mais  affanosa  soUicitude  a  uma  obra  de 
reconstrucção  calma  e  perdurável.  As  discussões  correm  serenas 
e  prudentes,  máo  grado  de  um  partido  intransigente  que  espera 
com  anciedade  a  hora  da  liquidação  social. 

Ha  ahi  quem,  por  coherencia  e  pelos  seus  precedentes  politicos, 
abrigue  sentimentos  de  repulsão  pela  magistratura  do  império? 
Pois  bem.  É  tempo  de  transigir.  No  parlamento  nem  uma  voz  se 
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ergue  a  favor  da  amovibilidade.  E  quando  Bérenger  rompia  o 
debate  por  uma  felicitação  calorosa  aos^  antigos  adversários  da 
magistratura  inamovivel,  que  agora  vinham  espontaneamente 
protestar  a  sua  conversão,  elles  replicavam,  como  Qoblet:  — 
«Credes  que  approvamos  a  inamovibilidade  como  principiof  Não. 
Reconhecemol-a  como  corollario  indispensável  da  nomeação  pelo 
poder ;^  ou,  como  Arago: — «...  adoptamol-a,  é  certo,  porque  se 
harmonisa  com  os  costumes  e  com  o  estado  actual  da  França. 
Nada  mais.» 

Arago,  que  em  1848  votara  contra  a  inamovibilidade,  foi  então 
defendel-a  á  Assembléa  Nacional,  como  relator  da  commissão.  O 
projecto  alvidrava  modificaçSes  valiosas.  Para  garantir  a  inde- 
pendência do  poder  judicial  propunha  a  eleição,  não  pelo  povo, 
mas  pelos  próprios  tribunaes,  devendo  a  nomeação  dos  juizes  in- 
feriores ser  feita  pelos  tribunaes  de  categoria  immediatamente 
superior,  até  ao  de  cassação,  que  seria  eleito  pelos  corpos  legis- 
lativos  

(Continua).  Silva  Cordeiro. 


Digitized  by 


Google 


ENSAIO  SOBRE  A  THEORIA  DO  IMPOSTO 

DÍ8serU{áo  para  a  cadeira  de  Scíeida  e  Legisla-lo  Piíanceira  da  Faculdade  de  Direito 
da  Diirenidade  de  Coiabn 


THEORIA  SGIEIfTIFIGA  DO  UIP08T0 

(Continuado  do  n.«  8,  paginas  479) 


Synthese 

CAPITULO  VII  (1) 

Pareceu-nos  conveniente  fechar  este  trabalho  com  a  syntomia 
das  principaes  idêas  da  Parte  Orgânica;  doeste  modo  ficará  mais 
a  descoberto  o  hyphen  que  as  entrelaça,  e  a  concepção,  que  for- 
mamos do  imposto,  contemplada  em  seu  contorno  geral,  desvenci- 
lhada de  incidentes,  resahirá  mais  perspicua  e  inequívoca. 

As  sociedades  humanas  bSío  entidades  naturaes  sujeitas  ás  leis 
geraes  da  organisação;  entre  estas  destacam-se  a  evoliição,  lei 
suprema,  a  divisão  e  especialisaçào  de  funcçSes,  a  solidariedade, 
e  a  cooperação, 

A  divisão  de  funcçSes  imprime  á  actividade  das  individuali- 
dades direcçSes  divergentes,  provocando  a  separação  dos  diversos 
ramos  da  industria;  a  especialisaçSo  completa  a  operação,  fixan- 
do-os,  localisando-os. 

As  actividades,  em  suas  diversas  applicaçSes,  realisam  os  pro- 
ductos  e  serviços  com  que  se  provê  á  satisfação  das  exigências 
da  vida  dos  cidadãos,  e  da  coUectividade. 

Os  productos  das  actividades  distribuidas  pelas  differentes  in- 
dustrias só  preenchem  o  fim  a  que  são  destinados,  communican- 


(1)  Addicionamos  este  capitulo  em  substituição  da  terceira  parte  — 
Legislação. 
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do-se  reciprocamente;  pois  que  as  utilidades  obtidas  por  cada 
ramo  de  industria,  consideradas  isoladamente,  nSo  bastariam  a 
satisfazer  todas  as  necessidades  da  conservação  e  desenvolvimento 
dos  respectivos  productores,  e  ser-lhes-hiam  demasiadamente  su- 
pérfluas para  a  satisfação  da  ordem  especial  de  necessidades  a 
que  são  destinadas.  Mantendo  incommunicaveis  os  productos  dos 
diversos  ramos  da  industria,  seria  impossível  a  conservação  e  des- 
envolvimento dos  membros  e  classes  sociaes,  e,  a  fortiori,  a  con- 
servação e  desenvolvimento  da  sociedade. 

Portanto  a  coliaboração  das  actividades,  e  a  mutua  communi- 
cação  dos  seus  respectivos  productos  são  condições  essencialis- 
simas  á  vida  de  cada  membro  e  á  do  aggregado  social. 

Estas  condições  têm  uma  effectividade  fatal,  e  denunciam-se 
por  varias  formas,  cujo  conjuncto  se  denomina  coopera^,  e  cuja 
resultante  se  denomina  concurso. 

Cada  membro  e  cada  classe  produz  para  si  e  para  os  outros 
membros  e  classes;  a  existência  e  prosperidade  de  ^.  j5.  C....^ 
e  das  suas  respectivas  industrias  dependem  da  existência  e  pros- 
peridade áeD.E.F —  e  dos  respectivos  ramos  de  sua  actividade. 

Com  o  producto  geral  de  todas  as  actividades  sustentam-se  e 
desenvolvem-se  os  membros  e  classes  sociaes,  e  a  coUectividade. 

Pai*te  d^aquelle  producto  é  consumido  pelas  individualidades, 
e  parte  alimenta  a  vida  da  sociedade,  que,  como  em  logar  pró- 
prio notamos,  é  distincta  da  vida  individual,  como  são  distinctas 
as  entidades  individuo,  e  collectividade. 

,  A  parte  das  utilidades  ou  productos,  applicada  ás  exigências 
da  vida  da  sociedade,  comp8e-se  de  diversas  parcellas,  —  incon- 
scientes, conscientes  e  coactivcis,  isto  é  reclamadas  pelo  flsco,  con- 
forme o  diverso  modo  de  sua  confluência  na  torrente  geral  da 
vida  commum. 

Para  prover  ás  necessidades  da  vida  da  sociedade  não  basta 
a  subtracção  operada  pela  lei  fiscal  nas  utilidades  individuaes, 
como  fizemos  ver  no  capitulo  VI ;  força  é,  pois,  considerar,  na  coope- 
ração das  individualidades  para  a  vida  do  conjuncto,  fracções  de  uti- 
lidades, cuja  confluência  resulta  do  jogo  espontâneo  das  forças 
económicas;  —  outras,  cuja  confluência  se  eflectua  consciente- 
mente, isto  é,  apercebendo-se  os  membros  do  concurso  que  pre- 
stam, sem  lhes  ser  imposto,  nem  exigido  por  lei;  n^esta  classe  po- 
demos mencionar  os  serviços,  aliás  relevantíssimos,  da  sciencia, 
da  litteratura,  da  diplomacia  etc. ;  —  e  outras,  cuja  confluência 
é  previamente  deteiminada  pelas  leis  fiscaes,  e  depois  reclamada 
pelos  exactores  da  fazenda  publica. 

O  complexo  di^s  três  formas  de  cooperação  constitue  a  contri- 
buição, ou  imposto,  se  a  esta  palavra  quizermos  associar  a  mesma 
VoL.  XXXVI— N.»  9—Mabço.  2 
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idêa;  a  terceira  forma  constitue  o  imposto  no  fientído  stricto,  como 
o  entendem  e  definem  os  tratadistas. 

Esta  ultima  noç3o  de  imposto  é,  porém,  incompleta  e  contra* 
dictoria  com  o  âm  que  os  próprios  economistas  e  financeiros  as- 
signam  ao  imposto. 

Reconhecem  elles  que  o  fim  do  imposto  é  custear  as  despezas 
da  vida  do  estado;  mas  a  vida  do  estado  nào  se  mantém  somente 
a  expensas  da  parte  das  utilidades,  que  a  lei  debita  e  exige  á 
fortuna  dos  cidadãos. 

Ainda  mesmo  que  se  faça  uma  idêa  tào  restricta  e  falsa  da 
vida  do  estadoí  que  se  reduza  ao  desempenho  dos  chamados  ser* 
viços  públicos,  nem  assim  aquella  noção  satisfaz;  pois  que  ha 
serviços  públicos  que  não  são  remunerados,  outros  que  o  não  são 
devidamente,  e  outros  que  nem  o  poderiam  ser  por  insusceptíveis 
de  estimação. 

Comquanto  se  pagaria,  emquanto  se  apreciaria  o  serviço  de  um 
génio,  de  um  talento  prodigioso,  de  um  heroe  denodado,  de  um  ci« 
dadão  perillustre,  que  arrancou  a  sociedade  de  um  abysmo,  que 
conjurou  uma  crise  terrível,  que  salvou  e  consolidou  a  autonomia 
de  uma  nação? 

Mas,  como  fizemos  ver  no  final  do  capitulo  VI,  a  vida  do  estado 
não  se  circumscreve  no  estreito  perímetro  dos  serviços  públicos.  • 

A  noção  de  imposto,  dada  pelos  economistas  e  financeiros, 
tende  a  perder  etn  impoi'tancia,  e  está  talvez  condemnada  a  pena 
ultima. 

Observa-se  que  as  sociedades  impSem  menores  sacríficios  aos 
contribuintes  á  proporção  que  entram  mais  desafogadamente 
n'um  período  de  normalidade  e  prosperidade  crescente;  as  indi- 
cações da  estatística  dão  um  certo  tom  de  plausibilidade  ás  pre- 
visões dos  mais  atilados  pensadores  sobre  o  advento  de  uma  epocha, 
que  não  estará  mui  distante,  em  que  as  nações  poderão  fazer  um 
auto  de  fé  á  rudis  indigestaqut  moles  de  disposições  legislativas 
ao  serviço  do  fisco,  e  dispensar  o  imposto.  Bastará  que  o  estado 
explore  a  viação  accelerada  para  realisar  os  meios  necessaríos  ao 
desempenho  dos  serviços,  que  lhe  ficarem  competindo;  por  um 
lado,  sendo  estes  cada  vez  mais  reduzidos,  por  se  encarregar  a 
industría  prívada  de  os  desempenhar,  não  carecerá  o  estado  das 
avultadas  sommas  que  hoje  absorve;  por  outro  lado,  assenho- 
reando-se  das  ferro-vias,  obterá  da  exploração  d'ellas  os  recursos 
indispensáveis. 

Serão  utópicas  estas  previsões? 

Quer-nos  parecer  que  não,  e  n'esta  crença  temos  por  compa- 
nheiros os  mais  famigerados  publicistas  contemporâneos. 

Que  será  então  a  velha  e  empiríca  noção  do  imposto? 
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Um  yampiro  colossal,  espostejado  pela  evoluçSo,  amortalhado 
nas  paginas  dos  tratadistas,  inhomado  no  pó  das  bibliothecas,  ao 
som  estridulo  das  gai^alhadas  dos  povos,  e  dos  escriptores  que 
o  esconjuravam  como  um  mal  social,  e  aos  lamentos  das.nenias 
plangentes  dos  tratadistas,  que  o  consideravam  a  chuva  de  ouro, 
fertilisadora  dos  beneficios  públicos,  do  bem  estar  social. 

N'esta  hypotbese  os  cidadãos  deixarBio  de  concorrer  para  a  vida 
do  estado? 

Pelo  contrario;  a  sua  colIaboraçSo  será  mais  intensa,  e  a  sua 
cooperação  mais  efficaz  e  mais  fecunda,  visto  que  a  vida  commum 
não  tem  outro  sustentáculo,  outro  combustivel  que  as  forças  eoo^ 
nomicas  individuaes ;  porém,  em  vez  de  serem  exigidas  por  lei,  rea- 
lisar-se-hão  espontânea  e  voluntariamente,  sem  leis  fiscaes,  sem 
extorsões,  sem  iniquidades,  sem  reluetancias. 

É  certo  que  a  exploração  da  viação  accelerada  pelo  estado  é, 
no  fundo,  uma  forma  de  imposto,  um  processo  de  cobrança  dos 
recursos  da  fazenda  nacional;  as  estações  serão  as  recebedorias,  os 
empregados  da  viação  serão  os  exactores  fiscaes,  dispensando-se 
as  repartições  fazendarias  e  sua  respectiva  burocracia,  que  para 
cobrar  1:000  consomem  100  ou  mais;  mas  ninguém  será  obrigado 
em  nome  da  lei  a  pagar  imposto,  nem  coagido  a  viajar,  e  a  trans- 
portar mercadorias. 

Transigindo,  porém,  com  a  rotina  que  está  sempre  olhando  de 
soslaio  para  todas  as  intuições,  que  não  reflectem  uma  radiação 
frouxa  e  descorada  do  sol  poente  da  tradição,  concedamos-lhe  que 
aquellas  previsões  não  passam  de  seductora  miragem,  de  uma  ra- 
psódia inspirada  dos  trovadores  do  futuro  social;  ainda  assim  não 
fica  menos  certo  que  devemos  considerar  imposto,  na  accepção 
lata,  synonyma  'de  contribuição,  toda  e  qualquer  fracção  das  uti- 
lidades individuaes,  que  conflua  para  a  vida  da  sociedade. 

Recordaremos  a  este  propósito  a  observação  feita  no  capitulo  VI : 
o  quantitativo  do  imposto  exigido  pela  lei  está  na  razão  inversa 
da  pujança  da  vitalidade  social;  quanto  mais  prospera  é  a  vida 
de  uma  nação,  tanto  menor  imposto  distribuo  aos  cidadãos.  Ora, 
emanando  a  vitalidade  social  directamente  das  individualidades 
componentes,  é  evidente  que  a  maior  grau  de  vitalidade  social 
corresponderá  maior  grau  de  concurso  individual ;  e  sendo  certo  que, 
quanto  mais  prospera  é  a  vida  de  uma  nação,  tanto  menor  imposto 
exige  aos  membros,  é  obvio  que,  n'um  dado  periodo  de  prosperas 
condições  financeiras,  a  quota  de  utilidades  individuaes,  fixada  e 
reclamada  pela  lei  fiscal,  será  insignificante  com  relação  á  somma 
total  das  utilidades,  que  sustentam  e  locupletam  a  vida  social. 

Comprehendemos,  pois,  na  noção  de  imposto,  no  sentido  de 
contribuição,   todas  as  parcellas  de  utilidades  individuaes,  que 
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entram  no  circulo  geral  da  vida  coUectíva,  quer  espontaneamente, 
quer  em  virtude  de  prescripçfto  legislativa. 

O  imposto  é  uma  lei  biológica  dos  organismos  sociaes;  deriva 
immediatamente  da  lei  da  divisào  das  funcçSes,  como  esta  deriva 
da  simples  idêa  de  associação;  é  uma  face  da  lei  da  cooperação, 
e  realisa-se  por  diversas  formas,  que  se  podem  reduzir  a  duas — 
espontânea  e  coactiva. 

Estas  formas  estão  entre  si  n  'uma  razão  inversa  de  predominância; 
referidas  aos  differentes  estados  das  sociedades,  dão  as  seguintes 
relações:  afórma  espontânea  augmenta  na  razão  directa  do  desenvol- 
vimento das  condições  normaes  e  da  prosperidade  dos  organismos 
sociaes,  provocado  pela  acção  cada  vez  mais  intensa  da  evolução, 
e  diminuo  na  hypothese  inversa;  a  forma  coactiva  diminue  na  razão 
directa  da  normalidade  e  prosperidade  d'aquelle  desenvolvimento, 
e  augmenta  na  razão  directa  do  atrazo  e  ^fficuldades  do  mesmo. 

A  lei  da  distribuição  do  imposto  é  a  proporcionalidade  das 
quotas  ás  forças  económicas  eifectivas  dos  cidadãos. 

Esta  formula  é  uma  consequência  necessária  de  ser  o  imposto 
uma  lei  biológica,  uma  forma  da  lei  da  cooperação  das  partes 
componentes  na  vida  do  todo. 

A  proporcionalidade  do  imposto  é  a  expressão  mathematica 
d'aquella  lei;  é  um  modo  diverso,  abreviado,  e  mathematico  de  a 
indicar;  n'uma  palavra,  é  apenas  a  formula  da  lei  da  cooperação. 

Não  carece  de  outra  demonstração  que  não  seja  revelar  a  sua 
filiação  nas  leis  naturaes. 

Devemos  ter  em  vista  não  confundir  o  critério  da  proporcio- 
nalidade com  os  expedientes  practicos,  que  os  financeiros  têm 
empregado  e  possam  empregar  para  obter  uma  distribuição  equi- 
tativa do  ónus  do  imposto;  estes  expedientes  têm  sido,  são  e 
continuarão  a  ser  multiformes,  segundo  a  diversidade  da  consti- 
tuição da  propriedade,  segundo  a  diversidade  das  circumstanciaâ 
económicas  e  financeiras  das  nações,  e  segundo  as  idêas  domi- 
nantes nas  diversas  epochas;  mas  o  critério,  a  formula  é  inalte- 
rável, e  deve  ser  a  norma,  por  onde  o  legislador  se  oriente  e 
guie  na  applicação  dos  diversos  meios  para  realisar  a  perequação 
do  imposto,  e  para  effectuar  as  reformas  financiaes,  bem  como  é 
o  padrão  para  avaliar  a  justiça  ou  injustiça  dos  systemas  de  dis- 
tribuição do  imposto. 

João  Baptista  RiBEmo  Coelho, 
Alnmno  do  8.»  anno  jarídíco. 
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ÁLGEBRA 

« 

(Ao  ar.  J.  C.  Medeiros) 

Problemas  indetermiiiados 
I 

(Continuado  do  n.^  7,  paginaa  430) 

26.^ — Podiamos  estabelecer  a  proporcionalidade  entre  os  na- 
moros: a,  bj  Cj  dj  pondo  por  exemplo^  chamando  r  a  raâsSo, 
7  a.  ò.  o.  dj  o  que  transformava  nas  seguintes  as  eqnaçSes  (1), 
(2),  (3),  (4),  (5)  e(6):  í=a+6=2  a+r-,  ii=:c+d«=2  a+br-, 
t?====a4-c===2a+2r;a?=ò  +  d=:2a-f4r;y=a+á:s==:2a+3r; 
i=6+c=2  a+3r (1'); 

a=«; (20,(60; 

i=a+r (30,(60; 

c=a+2r; (40,(60; 

d=a+3r;  í+M=4a-|-6r=t;+aj=y4-j8 (5'); 

havendo,  ainda  as  duas  indeterminadas  a,  e  r, 

27.®  —  Se  a  progressSo  fosse  geométrica  -H-  oifticld;  como 
&=ag;  c  =  aj';  d=aj5-  as  equações  (1),  (2),  (3),  (4)  e  (5), 
ficavam  mudadas  nas  seguintes,  chamando  q  a  razio : 

í=a+6=a(l+y);  u=c  +  d=ag2(l+?);  i;=a+c=a(l+í«); 
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x  =  h-\-d  =  aq(l-^q*)\  y  =  o -f  d^a(l -|- j');  t  =  b-\-e  = 

«2(1  +  ?) (1"); 

a=a',...  (2"),  (6");  b=aq;...  (3'0,  (6");  c=aq*i  . . .  (4"),  (6"); 

d=aq»i ,... (5"); 

havendo  também  as  duas  indeterminadas  a^  e  q. 

28.®  —  Se  a  proporção  fosse  harmónica,  a  —  blc — dllald\ 

on  2ad  =  ac-]-bd (7); 

é  claro  que  este  caso  equivale  ao  26.^^  pois  que  (7)  é  uma  pro- 
porção contínua  arithmetica,  ac.ad\ad.bd'y  ou  uma  progressão 
arithmetica  -^  ac,ad*bd]  e  como  chamando  r'  a  razão,  teríamos 
ad=aC'\-r''^  bd=:ac-\'2r''^  ficavam  três  arbitrarias:  a,  c,  e  r'; 
emquanto  no  caso  26.®  havia  somente  duas.  A  equação  (7)  pôde 
escrever-se,  attendéndo  ás  equaçSes  (2),  (3),  (4)  e  (5): 

2{t—b)  {x-{-y—t)=2{t—b)  (vr^^{x—d)  (x+y—t) (7'). 

Ora,  1.®  t=b  daria  aj=d,  ou  x-\-if  —  í=0;  sendo  portanto 
a=0,  ò=0,  ou  a=0,  (í=0; 

2.®  a;+y  =  ^  traria  í  =  ft,  ou  tt  =  d;  isto  é,  á=0,  a  =  0; 
ou  á=50,  c  =  0; 

3.®  a!=d,  isto  é,  i==0,  arrastaria  í==i=3:0,  a=iO;  ou 
í+y — ^*=" — ^>  isto  6,  c=2d;  ou  d+y— í=íO,  com  u — cfcs=í), 
isto  é,  c=0,  cí==:í);  ou  d+y — <=0,  isto  é,  d=0,  com  #=0,  que 
faria  a=0;  ou  u — cí=0,  isto  é,  c==0,  que  daria  com  <=0,  a==0; 
ou  w — d=<),  isto  é,  c=5=0,  que  produziria  com  sc+y — <==0,  d=í); 

4.®  u=d,  isto  é,  c==0,  que  traria  x-^y — fc=0,  isto  é,  d=0; 
ou  2< — 2b — aj4-d==0,  o  que  mostraria  ser  i=2a;  ou  t — 6=80, 
com  x — d=0,  de  que  sahiria  a==0,  6=0;  ou  x-{-y — í==0,  com 
05— d=sO,  de  que  resultaria  J=0,  d==0;  ou  a?+y — í=0,  com 
í — i=0,  de  que  se  concluiria  a==0,  d=.0;  posto  que  (7')  ficasse 
satisfeita. 

Dividindo  (7')  pelo  producto  (t  —  b)  (x-{-y  —  t)  resultaria  a 
equação 

^-«^+=Er' • (")• 

Egualando  á  unidade  cada  uma  das  fracçSes  do  2.®  membro 
também  ficaria  (7')  satisfeita;  ora  2u  —  2d==«aí  +  y  —  t;  dá  o 
caso  particular  de  c  =  d;  e  x  —  d=í  —  ft,  dá  também  o  caso 
particular  de  a  =  i;  e  as  equaçSes  (1)  mostram  que  é  então 
t?=sc=y=is;  recahindo-se  no  7.®  caso. 
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29.^  —  Podemos  discutir  oetas  e  outras  diirei*ente8  bypotheses 
pondo  os  valores  (6),  de  i  e  et,  em  (7^')  que  se  transforma  na 
seguinte: 


2í«+2<u— 2u«+2uy+2<y— 6<a5+4aí— 4y«=0. 


(7'"). 


Fazendo  nesta  equação  t=u=xs=tf]  resultaria  ficar  identi- 
ficada (7'"),  e  ser  a=i=c=d  (1.^  e  2.^  casos).  Se  fosse  apenas 
t=su=szx^  ou  í=u=sy;  ou  í=a?=y;  ou  u-=aj=y;  (7'")  daria 
respectivamente  â7==9;  y=^'j  u==a;;  t=x;  recahindo-se  portanto 
no  1.®  e  2.®  casoa.  Se  fosse  ainda:  1.®  tsssíu,  com  x=!/f  ou  x=syf 
com  í=i*;  2.°  t=s:Xf  com  u=y,  ou  u==y,  com  t==x]  3.**  <==y, 
com  u=x,  ou  u=a;,  com  <=y;  em  qualquer  doestas  seis  combi- 
naçSes  (7''')  mostraria  que  era  t=íu — av-=y;  e  consequentemente 
que  se  recahia  no  1«®  e  2.^  casos. 

30.**  —  Se  fosse  unicamente  t  =  u\  a  equaçSo  (7'")  daria 

í«— 2í»+íy+aj>— y«=0 (8); 


d'onde  se  tira  t=u- 


2x—y±\/y{by—4x)   2x—y±m 

S I, 

2  2 


;  pondo 


para  abreviar  V^y(5y — 4«)=wi.  Nas  bypotheses  de  ser  m=0, 
ou  fn=t/f  ou  m=a;^  temos  respectivamente: 


(y  =  0;      í=u= 


:«: 


9»: 


jy       5  *>  *      «      *       2        5 


It!  =tt'  =a?;) 


«=y;y=í»; 


y'=«; 


<"  =  u"  =  0;) 

It'  =u'  =05; 


Hls 


li^'— fii 


(80; 

•(8")4 
(8'"); 

(8"). 


fí''  =  u"  =  ^íc;) 
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Substituindo  em  (8')  os  valores  de  ty  u,  x,  y,  resulta:  1.**  a=rf=0; 
&=c;  ficando  h  indeterminado;  e  o  quadrado  sem  os  números 
a  e  d;  2.®  d=3a;  c=0;  6=2a;  ficando  a  indeterminado;  e  o 
quadrado  sem  o  numero  c.  A  mesma  substituição  em  (8'')  mostra 
que  os  primeiros  valores  <=tí=a?=y,  equivalem  a  ser  a==i=c=d; 
e  portanto  que  se  recahe  nos  casos  1.®  e  2.**;  e  que  os  segundos 
valores  y=aj,  <=ws=:0;  produzem  a=ò=:0;  á= — c,  ficando 
este  numero  indeterminado,  e  o  quadrado  sem  a  nem  b.  De  (8'") 
sahe  exactamente  o  que  deu  (8").  Em  (8'^)  é  com  os  primeiros 
valores  de  ^  e  t^,  i=7a,  c=10a,  d= — 2a;  ficando  a  indeter- 
minado, e  o  quadrado  com  os  números  positivos  e  negativos;  e 

com  os  segundos,  b= — 3  a,  c= --;  d= --;  com  a  me- 

ó  ó 

sma  indeterminação  de  a,  e  as  duas  qualidades  de  números.  Se 
em  vez  de  resolver  (8)  em  ordem  a  ^  a  houvéssemos  resolvido  em 

ordem  a  a;  obteríamos:  a?=íil'^y(y — 0=^i^;  pondo  \/y[y—t)=n 

Sara  abreviar.  Com  facilidade  se  discutiam  os  casos  particulares 
e  ser  n=0,  w=y,  w=<;  o  que  dava  respectivamente: 


n  =  0; 


n  =  y: 


jy=0 


«  =  *;, 


y  =  0;  «=*;) 
í=0;íc=±y; 


(80; 


(8"); 


.,   (8^"). 


Os  primeiros  valores  de  (8^  dSo  íç=d=0;  b=c\  exactamente 
como  os  primeiros  de  (8');  os  segundos  equivalem  a  ser  a=b=c=d'^ 
sSo  os  mesmos  que  os  primeiros  de  (8"),  e  fazem  recahir  nos 
casos  1.®  e  2.® 

Os  primeiros  valores  de  (8^')  sâo  os  mesmos  que  os  primeiros 
de  (8');  os  segundos,  com  o  signal  superior  {x=-\-y\  sâo  os 
segundos  de  (8''),  a  =  6=0;  d= — c;  e  com  o  signal  inferior 
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(ajasa — y)  dJto  cs=sá=0;  ò= — a.  Os  primeiros  valores  de  (8"J^, 
isto  é,  os  dois  de  y  com  a;=s2^,  dfto  respectivamente:  h^=Ba\/ti 
c=— a;  d=a(2  +  v/5);  ft=« — «v/5;  c= — a;  d=a(2— v/5); 
deixando  a  indeterminado,  e  o  quadrado  com  os  nnmeros  posi- 
tivos, negativos  e  irracionaes.  Os  segundos  valores  de  (8^°),  isto  é, 
08  dois  de  V  com  «==0,  dSo  respectivamente:  ò  =  a(2  —  y/õ); 
c=a(5— 2/5);  d=— a(2— v/5");  ft=a(2+v^;  c==a(5+2/5); 
dss — a(24-V^5);  deixando  a  indeterminado,  e  o  quadrado  com 
08  números  positivos,  negativos  e  irracionaes.  Se  tivéssemos  resol- 

y-V/5í*— 8íaj+4aj* 
vido  a  equaçSo  (8)  em  ordem  a  y^  seria:  ysss r— — | == 

t-^n!  

— -- — ;  pondo  para  abreviar  ^bt^ — 8to-f4a5'=3n'.  Examinemos 

08  casos  de  ser  n'=0;  n'  =  t;  v!  =  x. 


W-- 


2<  +  <v/n 
1         'I 


n'  =  0;(  hy^Y' ^^'^ 


ia" 


2«  — ty/^T 


=<; 


n'=x;  a^=sí; 


"=0;) 


(8;;) 


(8;::) 


_4£ 
«'  =  «;»/'=_;  \; (8;3 


3 


t 


Os  valores  de  (8! )  mostram  que  é  6=o(l  i2y/— i);  c=a(2i  /— 1); 
<2=^a(/ZIJ;  ficando  a  indeterminado,  e  os  quadrados  compostos 
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de  numeroB  poMtivoB,  ou  negativos^  e  imaginários.  Os  primeiros 
valores  de  (81i)  bem  como  os  primeiros  de  {8',ll)  que  sSo  identíoos 
produzem  a=:bsssc=sd;  recahindo-se  no  1.^  e  2.^  casos.  Os  se* 
guados  valores  tanto  de  (K)  como  de  (8,"!)  mostram  que  é  a-r-d — 0; 
i=c;  ficando  o  quadrado  com  os  dois  números  eguaes  6  e  c,  e 
sem  os  dois  a  e  â.  Os  primeiros  valores  de  (8|^)  dSo:  i=s2a; 
c=sO;  d^xiSa;  ficando  a  indeterminado,  e  o  quadrado  sem  o 
numero  e.  Os  segundos  valores  de  (81^)  produzem  &=»  —  3a; 

6  €k 

c  = —-a;  d= --;  ficando  a  indeterminado,  e  o  quadrado 

8  o 

composto  de  números  positivos  e  negativos. 

31.^— Se  em  logar  de  fc==tt,  fosífe  t=x]  (1^^)  dava  logot  y=o=0, 
ou  u-\-x=2y'y  sendo  na  1.^  hypothese  a«^ei=x=0,  ficando  inde- 
terminados i  e  c;  e  na  2/  a==(2;  c=2a — i;  havendo  as  duas 
indeterminadas  a  e  i,  e  formando-se  quadrados  com  todos  os 
números  positivos,  emquanto  b  nfto  fosse  maior  que  2  a. 

(Continua),  Junio  de  Sousa. 
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BO  OBSERVATÓRIO  ISTRONOBICO  Dl  URIVERSIOIOE  DE  COIRBRi 

(Coptiovado  do  n.*  8,  pagina*  488) 

Observação  de  20  de  janeiro  de  1889 

N'e8te  dia  foi  obsenrada  a  Polar,  na  passagem  superior,  e  a 
eatrsllii  *  Piscium,  qae  deu,  depois  das  correcçSes  instronrantaes. 

T  =  0*57°'59».82; 

a  sua.  ascençSo  recta  apparente,  dada  pelo  Naatical  Almanao 
era 

a=(y  57»,9»,90. 

Para  a  Polar  era 

/o»^236<'.92    log.oosa'»8.34&9190    log.  Â=1Õ.944  96  41 

Tempo  da  ^  Passagom, 

Pêndula  /.  ±fW—fo)  reducção  <.  nofío/l. 

1M5-.20»  ase-.e  74![.H  3«.45»,93  1M9-.  5»,93 

1.15.41  373.7  68.39  3.25,87  6,87 

1 .16  .  1  364  .3  6â  .è9  3  .11 ,47  12 ,47 

1 .16  .20  349  .4  54  J4  2  .48 ,80  8 ,80 

1 .16  .37  339  .9  62  .49  2  .37 ,40  14 ,40 

1 .16  .55  825  .2  44  .14  2  .12 ,20  7 ,20 
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1.17.15       310.2      36.64      1.49,67  4,67 

1.17.36       297.2      30.14      1.30,13  6,13 

1.17.58       284.6      23.84      1.11,20  9,20 

1 .18  .25       265  .5      14  .29      O  .42 ,27  7 ,67 

1 .19  .23       228  .8        4  .06      O  .12 ,13  10 ,87 

1 .19  .45       210  .0      13  .46      O  .40 ,20  4 ,80 

1 .20  .  9  193  .5  21  .71  1.4 ,87  4 ,13 
1 .20  .32        181  .8      27  .56      1  .22  ^40  9 ,60 

1 .20  .57  168  .0  34  .46  1  .43 ,07  13 ,93 
1.21.20       15Ó.1      43.41      2.10,00  10,00 

1 .21  .38  136  .7  50  .11  2  .30 ,27  7 ,73 
1.22.0  120.7  68,18  2.64,53  5,47 
1.22.24  103.0  66.96  3.21,53  2,47 
1;22.43         90.7      73.11      3.40,33                  2,67 

O  1.**  grupo  dá  a  media 

1"  19'»  8«,33; 
O  2.0  grapo  di 

.     1"  19»  7M7; 
Â  media  geral  é 

1"  19»  7».75. 

O  erro  de  nível  era — O".  19,  o  seu  factor  de  correcçSo  era 
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1%975,  a  aberraçSo  diarna  —  O*, 72;  portAnto 

A  ascensSo  recta  dada  pelo  Naatical  Almanac  era 

«'  =  1*  17«60».29. 

Com  estes  valores  vem 

16».44 
o = _-_ = 0«.481  =.  7".203. 
34.09 

Qnatorze  leituras  do  cada  um  dos  bordos  da  Marca  da  Rapo- 
zeira  deram  Ci  =  39<'.62.  Com  estes  elementos  obtem-se  o  azi- 
muth  da  marca,  para  oriente, 

a.  =  7".20  +  0".5  [36.92  —  39.62]  =  5".85. 

Observação  de  24  de  janeiro  de  1889 

(«'  =  1"  17»56».33 
Polar  (P.  S.)  I 

(a'  =  88»43'13".3 

/o=338<',33     log.  cos  a'=8.348  94  73     log.  A=1Õ,944  96  41 

Tempo  da  Passagem 

Pêndula             f.  ±l»{/"— /J)  reducçSo  t.  em  /( 

1M5-.51»  4680.2  64".94  3».15»,33  1M9»'.6*,33 

1 .16  .13  451  .8  56  .73  2  .50 ,27  3 ,27 

1 .16  .33  438  .2  49  .94  2  .29 ,73  2 ,73 
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1.16 

.53 

424  .0 

42.83 

2  .  8  ,27 

1,27 

1.17 

.10 

415  .3 

38  .48 

1  .53  ,13 

3,13 

1.17 

.99 

400.8 

31  .24 

1  .33  ,40 

2,40 

1.17 

.47 

389  .2 

25.43 

1  .16,00 

3,00 

1.18 

.10 

373  .0 

17  .34 

0  .51 ,73 

1,73 

1.18 

.35 

357  .2 

9  .43 

0  .28  ,13 

3,13 

1.19 

.25 

324  .9 

6.72 

0  .20  ,07 

4,93 

1.19 

.49 

308  .3 

15.01 

0  .44,80 

4,20 

1.20 

.  6 

298  .3 

19.86 

0  .59  ,33 

6,67 

1.20 

.32 

279  .8 

29  .27 

l  .27  ,53 

4,47 

1.20 

.52 

266  .7 

35  .81 

1  .47  ,13 

4,87 

1.21 

.11 

253.3 

42  .52 

2  .  7  ,33 

3,67 

1.21 

.34 

237  .3 

50.51 

2  .31 ,47 

2,53 

1.21 

.53 

224.2 

57  .57 

2  .52,87 

0,13 

1.22 

.11 

212.3 

63  .01 

3  .  9,40 

1,60 

Media  do  1. 

•  grupo 

, 

1'  IG"  3» 

.00; 

Media  do  2. 

'  grupo 

V  19»  3» 

.67; 

Media 

i  geral 

1'  19"  3- 

.33. 

A  inclinaçSo  do  nível  era-{-0".82;  portanto 
T'  =  l*  19'»4».23. 
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Esta  observação  foi  combinada  com  a  de  «  Piscium;  que  dea^ 
feitas  todas  as  correcções, 

T  =  0^58«»0-.00, 

a  ascensSLo  recta  apparente  era  a=0^  57°*  9".85y  donde  resulta 


178  75 


.  Dez  leituras  de  cada  um  dos  bordos  da  marcai  deram  Cisss3Q^y6òy 
portanto 

a^  =  7".815  +  0".5  [38.33  —  39.65]  =  7".16. 


Observação  de  6  de  fevereiro  de  1889 


N^este  dia  fizemos  duas  determinações  do  azimuth,  combinando 
(51)  CepheOy  na  sua  passagem  superior,  com  a  d  Úrs»  minoris, 
na  passagem  inferior,  e  com  a  estrella  •  Orionis. 


Cepheo.  (P.  S.) 

/o=340d.64  Log.  A=IÕ.9441591      Log.  cos  3=8.6855262 

Tempo  da  Passagem 

Pêndula              f,          ±í*(/'— /o)     reducçao  í.  no  fio  ^. 

6\46"».27»  611M       135''.23      3".  7%25  6\49°>.34%25 

6 .46  .47  584  .5      121  .93      2  .48 ,62  35 ,62 

6 .47  .  8  547  .3      103  .33      2  .22 ,67  30 ,67 
6.47  .27  525  .3        92  .18      2.7 ,17  34 ,17 
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6.47  .43 

498.8 

79.08 

1 

.49  ,01 

6.47  .58 

475.1 

67  .23 

1 

,32  ,61 

6.48  .14 

454.8 

57  .08 

1 

.18  ,59 

6.48  .33 

423  .1 

41  .23 

0 

.56  ,71 

6.48  .49 

403.2 

31  .28 

0 

.42,04 

6.49  .16 

362  .1 

10.73 

0 

.14 ,75 

6 .49  .40 

324  .4 

8  .14 

0 

.11  ,19 

6.49  .56 

306.0 

17  .32 

0 

.23  ,82 

6.50  .11 

284.0 

28  .32 

0 

.38  ,95 

6.50  .30 

253.1 

43.77 

1 

.  0,23 

6 .50  .50 

218  .7 

60.97 

1 

.23  ,96 

6.51  .  8 

194.1 

73.27 

1 

.40,96 

6.51  .26 

179.0 

80.82 

1 

.51 ,46 

6.61  .47 

139.2 

100.72 

2 

.15,71 

6.52  .  3 

118  .6 

111  .02 

2 

.33  ,38 

6.52  .21 

91  .0 

124  .82 

2 

.62  ,65 

Media  do  1 

.•  grupo 

32*.  14 

• 
> 

Media  do  2 

.•  grupo 

29».97 

5 

Media  geral    . 

31».05 

32,01 
30,61 
32  ,59 
29,71 
31,04 
30,75 

28,81 
32,18 
32,05 
29,77 
26,04 
27,04 
34,54 
31,29 
29,62 
28,35 
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A  inolinaçSo  do  nirel  era  —  2".62;  o  factor  respectÍTO  era 
0".936;  portanto  l  L=  — 2».45;  Aberraçao  =— CSS,  e 


T'=6*  49"  28».27 
«Orion    T  =  5  31    25.71 


T'  — T  =  1M8»'.2',56 


As  ascensSes  rectas  dadas  pelo  Naatical  Almanac  sSo 

<)/=Q^  48»  31'.93) 

«'_a  =  lM7'».56',96 
«  =  5  30    31.97 


— 5'.60 
a  =  — — -=-r = 0*.366  =  5".340 
— 10.746 


a.  =  5".340  +  0",6  [40.64  —  39.52]  =  5".90 

d  Ursíe  min.  (P.  Inf.) 
Log.  A  ='10.0451809     Log.  cos  a= 8.7720369 

Temp*  da  Passagem 

Pendila  f.  ±l»(/— /o)  reducção  <.  no  fio /g. 

6*.  6"  16»  82<*.3  129".  17  2'».26»,13  6'.8-».42",13 

6.  6  .J6  116  .2  112  .22  2  .  6 ,87  42,87 

6.7.9  162  .0  89  .32  1  .40 ,87  40 ,87 

6.7.1'  189  .0  75  .82  1  .25 ,60  42 ,60 

6 .  7  Ai       235  .2        52  .72      O  .59 ,47  42 ,47 

VoL.  XX..VI— N.»  9— Março.  3 
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6.  8  .  1 

272.0 

34  .32 

0  .38  ,67 

39,67 

6.  8  .15 

294  .7 

22  .97 

0  .25  ,87 

40,87 

6.  8  .30 

323  .0 

8  .82 

0  .  9,93 

39  ,93 

6.  8  .49 

357  ,2 

8  .28 

0  .  9  ,33 

39,67 

6.  9  .8 

392.0 

26  .18 

0  .29  ,53 

38,47 

6.  9  .24 

418  .5 

38  .93 

0  .43  ,87 

40,13 

6 .  9  .39 

442  .0 

50.68 

0  .57  ,20 

41,80 

6.  9  .50 

472.8 

66  .08 

1  .14,53 

40,47 

6.10  .14 

507  .1 

83  .23 

1  .33,93 

40,07 

6 .10  .30 

535  .6 

97  .48 

1  .50,13 

39,87 

6.10  .46 

568  .1 

113  .73 

2  .  8,60 

37,40 

6.11  .  2 

593  .0 

126  .18 

2  .22  ,80 

39,20 

6.11  .18 

622.2 

140  .78 

2  .39  ,47 

33,53 

Media  do  1. 

•grupo 

41'.43; 

Media  do  2. 

•  grupo 

39«.56; 

• 

Media  geral 

40'.50. 

Corr. 

de  nivel . . . 

-f  1».77 

Âbemajao 

+  0.27 

T'=6''    8"'42«.54 
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T  =  6  49    28.27 


(T  — T')=0  40    45.73 
{a  —  et!)=0  40    36.43 


9*  30 
a  =  _V-r  =0'.325— 4".875 
28,614 


a.  =  4".875  +  0".õ  [40.64  —  39.52]  =  5".43õ. 
(CoFttináa).  i.  V. 
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AMPHIBIENS  ET  REPTILES 
Reouelllis  en.  Portugal  par  M.  Adolphe  F.  MoUer 

Par  la  bienveillance  de  M.  Adolphe  F.  MoUer,  botanÍBte  connu 
dans  THerpétologie  par  ses  explorations  à  Tile  St.  Thomé,  l'oc- 
casion  me  fut  offerte  de  détermíner  les  reptiles  et  les  amphibieDS, 

Ju'íl  a  recueillid  en  Portugal.  Par  ces  recherches  je  suis  à  même 
e  présenter  une  liste  de  toutes  les  espèces  trouvées,  en  ajoutant 
quelques  rectifications  et  quelques  remarques  complémentaires 
sur  plusieurs  de  ces  espèces. 


1.  Rana  esculenta  L.  var.  hispânica  Hichah.  1830 


R.  esoulenta  Linné,  Systema  naturae.  Edit.  12.  tom.  I.  p.  357. 
Stockholm  1766-68.  Fatio,  Faune  des  Vertébrés  de  Ia  Suisse, 
Yol.  III.  p.  312.  Genève  et  Bale  1872.  Schreiber,  Herpetologia 
europ^ea;  p.  117.  Braunschweig  1875  (var.  n,  s,  w,  x).  Leydig, 
Die  anuren  Batrachier  der  deutschen  Fauna,  p.  104.  Bona  1877. 
Lessona,  Studii  sugli  aníibi  anuri  dei  Piemonte.  R.  Accad.  dei 
Lincei,  1876-77.  Mem.  delia  Classe  di  scienze  iisiche,  matema- 
tiche  e  naturali.  Vol.  I.  p.  1050,  pi.  II.  fig.  1-5  (Série  í).  Bou- 
lenger,  Catalogue  of  the  Batrachia  salientia  ín  the  CoIUction  of 
the  British  Museum,  p.  38.  London  1882.  Camerano,  Maiografia 
degli  Aníibi  anuri  italiani.  Mem.  delia  R.  Accad.  delle  Scienze 
di  Torino,  Ser.  II.  Tom.  XXXV.  Turin  1883.  Seoane,  On  two 
forms  of  Rana  irom  N.  W.  Spain.  The  Zoologist  1885^  London 
(subsp.  Perezi).  R,  viridis  Roesel,  Historia  naturalis  ranarum 
nostratium,  p.  53,  pi.  13-16.  Nuremberg  1758.  Dumériht  Bibron, 
Erpétologie  générale,  tom.  VIU.  p.  343.  Paris  1841  Lataste, 
Essai  d'une  Faune  herpétologique  de  la  Gironde.  Acteade  la  Soe. 
Lin.  de  Bordeaux,  tom.  XXX.  Bordeaux  1876.   R,  hispânica 
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Michahelies,  Neue  sudeuropâisehe  Ámphíbien   Isis  XXIIL  1830. 
Bonaparte^  Iconografia  delia  Fauna  itálica,  11.  fig.  Rome  1832-41. 

R.  viridls  Barbosa  du  Bocage,  Liste  des  Mammifbres  et  Reptiles 
observes  en  Portugal.  Revue  et  Magasin  de  Zoologie.  2.  série, 
tom.  XV.  p.  329.  Paris  1863.  R.  escuhmta,  Bosca,  Catalogue 
des  Reptiles  et  Amphibiens  de  la  Péninsule  íbéríque  et  des  lies 
Baleares.  BuUetin  de  la  Soe.  Zool.  de  France,  vol.  V.  p.  260. 
Boettger,  Amphibien  aus  Siidportugal.  Zeítschrift  f.  d.  ges.  Na* 
turwiss.  LII.  p.  528.  1879;  Verzeichniss  der  von  Hm.  Dr.Heinr. 
Simroth  aus  Portugal  und  von  den  Azoren  mitgebrachten  Reptilien 
und  Batrachier.  Sitzungsberichte  d.  k.  preuss.  Akad.  der  Wis- 
senschaften  zu  Berlin.  Physikal.-matbematische  Classe  1887  (van 
Peresti).  Lopes  Vieira,  Catalogo  dos  Amphibios  e  Reptis  de  Por- 
tugal existentes  actualmente  no  Museu  zoológico  da  Universidade 
de  Coimbra,  in:  A.  Giraldes,  Relatório  do  Professor  de  Zoologia. 
1885-86.  Coimbra  1887.  Sequeira,  Distribuiç&o  geographica  dos 
Reptis  em  Portugal.  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de 
Lisboa,  VI.  ser.  N.°  6,  p.  261.  1886.  Schreiber,  op.  cit.  Bou- 
lenger,  op.  cit. 

Caracteres 


La  tête  est  assez  courte,  triangulaire  ovalaire,  terminée  par 
un  museau  subacuminé.  Le  tympan  est  grand,  circulaire  et  me- 
surant  environ  les  deux  tiers  de  Fouverture  horizontale  de  Toeil 
dont  il  est  séparé  par  un  espace  égal  au  raoins  à  un^tiers  de  son 
diamètre;  la  narine  se  trouve  à  peu  prés  à  égale  distance  du 
bord  artérieur  de  Toeil  au  bout  du  museau;  la  largeur  de  Tespace 
interpalpébral  natteint  pas  tout  à  fait  la  moitié  de  la  longueur 
de  la  p&upière  supérieure;  la  pupille  est  horizontale.  Dents  voraé- 
riennes  en  deux  groupes  peu  obliquas  situes  entre  les  orifices 
nasaux  internes.  Langue  grande,  oblongue,  fourchue  en  atrière, 
libre  stir  les  bords  et  postérieurement.  Deux  grandes  vessies 
▼ocales  latérales  cbez  le  mâlè.  Membre  antérieur  un  peQ  plus 
long  que  le  tibia;  doigts  ^ubcylindriques,  légèrement  deprimes, 
pas  poiítus  à  leur  extrémité;  preraier  doigt  un  peu  plus  long 
que  le  sicond,  surtout  chez  la  femelle.  Des  brosses  copulatrices 
au  pouce  chez  le  mâle  en  noces.  Membre  postérieur  moyennement 
allongé,  replié  en  avant  le  long  du  corps,  Tarticulation  tibio- 
tarsíenneatteignant  à  peine  le  bout  du  museau  (mâle)  ou  dépassant 
un  peu  leboi-d  antérieur  de  Toeil  (femelle);  tarse  ^al  environ  à 
la  moitié  lu  tíbia  et  beaucoup  plus  long  que  la  moitié  de  la  plus 
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gi*ande  largeur  de  la  tète.  Le  tubercule  plantaire  interne  faible, 
peu  saillant  et  peu  allongé,  sa  lougueur  étant  égale  environ  au 
tiers  de  celle  de  1'orteil  et  supérieure  à  la  moitié  du  diamètre 
du  tyinpan.  Tubereule  plantaire  externe  faibleinent  développé; 
tubercules  souâ-articulaires  três  saillants.  Orteils  largement  pai* 
més;  les  troís  pi^emiers  orteils  bordes,  au  côté  externe,  jusqu^au 
bas  de  la  demière  phalange,  le  quatrième  jusqa^aii  bas  de  Tavant- 
dernière  phalange,  le  cinquième,  au  côté  interne,  ja&qu'au  bas 
de  la  dernière  phalange.  Les  renflements  dorso-latéraox  sont  três 
développés,  íls  sont  un  peu  moins  larges  que  la  paupière  supé- 
rieure. 

Les  faces  dorsales  sont  vertes,  plus  ou  moins  dorées;  les  ren* 
flements  dorso-iatéraux  sont  bronzes,  la  ligne  vertébrale  est  claire, 
généralement  blanchâtre  ou  verdâtre  et  plus  ou  moins  accentuée; 
la  plupart  du  temps  avec  des  grandes  taches  noirâtres  sur  1&  dos 
dépassant  parfois  les  bords  des  cordons  dorso-latéraux;  les  flancs 
plus  ou  moins  taches  ou  marbrés.  Pas  de  taches  temporales,  un 
trait  huméral  plus  ou  moins  accentué.  Les  raembres  antérieurs 
sont  tachetés,  les  postérieurs  sont  barres  transversalement  de  noír 
ou  de  brun  foncé,  les  faces  postérieures  des  cuisses  sont  toujours 
abondamment  marbrées  de  noir,  rarement  avec  un  mélange  de 
tons  jaunâtres.  Les  face^  inférieures  sont  blanchâtres  ou  jaunâtres, 
sans  taches.  La  livrée  d'hiver  est  plus  foncée  que  celle  d'été  et 
d'eau;  los  faces  supérieures  apparaissent  d'un  brun  verdâtre  avec 
des  reflets  métalliques.  L4rÍ8  est  doré,  rembruni  sur  sa  moitié 
inférieure. 

Longueur  de  ladulto  du  bout  du  museau  à  Tanus:  81  ^ft  mm; 
du  membre^ostéríeur:  137  mm. 


Habitat 

Oette  espèce  est  tròs  répandue  dans  tonte  TEurope;  elU  habite 
une  grande  partie  de  TAsie,  ainsi  que  le  nord  de  TAfrijue,  les 
iles  Açores,  Tile  de  Madère  et  les  Hes  Ganaries.  EUe  est  três 
commune  dans  la  Péuinsnle  IbérLque,*comme  dans  les  Baleares. 
M*  A.  F.  Moller  m*écrit  qu'il  la  rencontrée  leté  passe  dans  le 
sud  du  Portugal  k  Mertola,  à  Cazevel,  à  Ourique,  à  Far«,  à  Villa 
Nov»  de  Portim^,  à  Monchique,  à  Lagos,  à  Sagres,  à  Tilla  Real 
de  Sto.  António,  à  Tavira,  à  Baarcos,  à  Figueira  da  Foz  et  à 
Pinhal  do  Urso,  M.  M.  Bosca  et  Boettger  Tont  reçuç  des  pro- 
viiices  de  Alemtejo  et  de  Algarve,  notamment  de  Porttlegr^,  de 
Porto  Espada  et  du  Rio  de  Alniargem.  Dans  la  previnem  de  Estre- 
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madura  eUe  eat  signalée  k  Lisboune  par  M.  Scbreib^r»  à  Ciptra 
et  Abrantes  par  M.  Boettger,  à  Barreiro  par  M.  A.  F,  MoUer, 
A  Coimbra,  à  Ovar,  à  Aveiro  et  à  Oliveira  do  Conde  dana  la 
province  de  Beira  elle  a  été  capturée  par  Al.  M.  MoUer^  Boaca 
et  Simroth.  Dans  la  province  Entre  Douro  e  Minbo  elle  «r  été 
observée  à  Porto  (Bosca,  Boulenger,  Boettger,  l.  c.),  á  Penafiel, 
à  Vallongo  et  à  Leça  da  Palmeira  prés  de  Porto  (Sequeira^  I.  o.), 
à  Braga  (Basca)  et  dans  la  Serra  do  Gerez  (Sequeira). 


2.  R.  ibérica  Boulenger  i879 


R.  iberioa  Boulienger,  Etudôs  sur  les  GrdnouiUea  rooases.  BuU. 
de  la  Soe.  ZooL  de  Franoe,  vol.  IV.  p.  177;  Gat.  Batr.  Sal» 
CoIL  Brit.  Mus.  p.  46. 

B^sca,  Nota  herpetQÍ<}gica  sobre  una  exoutaion  hecba  ea  eJ 
Moflte  San  JuUan  de  Tuy.  Anal.  de  la  Soe.  .£9p«,de  Hiat.,  Nf^t.| 
Tom.  VIU.  1879;  Correociones  y  adiciones  ai  Catalogo  de  los 
Reptiles  y  Anfibiofl  de  Espaãa^  Portugal  j  las  ialas  Baleares^ 
ibid.  Tom.  X.  1881 ;  op.  cit.  in:  BuU.  de  la  Soç.  Zoot.  do  Franco^ 
vol.  V.  p.  259.  Boettger,  op.  cit.  in:  Sitzimgsber.  d.  k.  pr^uas. 
Akad.  d.  Wisg.  Berlin  1887,  p.  180.  Lopes  Vieina^  op.  cit,,  1.  c. 
p.  17.  Sequeira,  op.  cit.,  1.  c?  R.  temporária  Barbosa  du  Bocage, 
op.  cit.,  1.  c. 


La  tête  eat  triangnlaire,  peu  déprimée,  à  nmaeau  asses  liong 
et  aabacumi&ék  Tympan  petít,  mesurant  les  deux  tÍMi».de  Vour 
yerture  boriflontale  de  Toeil,  dont  il  est  séparé  par.un  espace 
égú  à  un  peu  plus  do  la  moitié  dè  soa  diamètte;  la.  narina  «at 
percée  à  égale  distance  du  bont  du.musena  fít  du  coin  aotèrieikr 
de  Toeil;  la  largeur  de  la  paupière  supârienre  eat  à  pieu.  prés 
égale  k  la  distance  de  Toeil  k  .la  harine;  pupille  hori^ionlale. 
Dents  vomériennes  en  deux  groupes  lótroita;  obliquea^  situéa  f>km 
bas  que  les  orifices  nasaux  internes.  Langue  grande,  oblongue, 
échancrée  à  son  bord  postérieur,  libre  sur  les  bords  et  en  arrière. 
Pas  de  sacs  vocaux.  Merabre  awtérieur  un  peu  plus  long  que  le 
tibia ;  prcmier  doigt  do  mêmc  longueur  que  le  second  ou  un  peu 
pius  long  que  le  secoiul.  Membre  postérieur,  replié  en  avant  le 
hmg  dtt  corps,  rarticulation  tibio^tarsienne 'dépasse  rexAremité 
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àn  museau;  le  tarse  est  un  peu  plus  long  que  la  moitié  du  tíbia 
et  moina  long  que  la  plus  grande  largeur  de  la  tête.  Le  tuber- 
cule  plantaire' interne  est  três  petit,  mousse,  ovalaire,  un  peu 
piuB  long  que  le  quart  de  la  longueur  de  Torteil  et  égalant  en- 
▼iron  la  moitié  du  diamètre  du  tympan;  le  tubérculo  plantaire 
externe  est  faiblement  développé,  il  peut  manquer;  tubérculos 
Bous-articuiaires  assez  accentués.  Palmures  dépassant  tout  au 
plus  la  racine  de  la  demiòre  pkalange  du  premier  orteil  (mâle), 

Slus  courtes  aux  autres  orteils  ainsi  que  chez  les  femelles.  Ren- 
ements  dorso- latéraux  assez  étroits  et  faiblement  accentués.  Des 
bi'Osses  copulatrices  au  pouce  chez  le  mâle  en  noces. 

D  un  brun  claif ,  jaunfttre,  roassâtre  ou  d'im  jaune  rosâtre  en 
dessusy  d'ordinaire  avec  des  taches  brunes,  ginsâtres  ou  d'un 
blanc  jaunâtre.  D'habitude  ces  taches  sont  peu  abondantes  et 
peu  accentuées  sur  le  dos,  tandis  que  les  flanes  sont  souvent 
nettement  marbrés  de  brun  et  de  gris  et  piquetes  de  noir,  do 
rouge  ou  de  rose;  les  taches  dorsales  peuvent  manquer  complete- 
ment.  Assez  génératement  une  tache  foncée  triangulaire  sur  la 
région  scapulaire,  parfoís  deux  taches  en  forme  d'un  V  renversé 
ou  d'un  X;  une  tache  sur  chaque  paupière;  ces  taches  se  con- 
fondent  souvent  en  une  bande  transversaiê.  Quelques  taches  ou 
quelques  points  sur  le  bord  externe  des  renflements  dorso*latéraux 
et  des  bandes  transversales  plus  ou  moins  prononcées  sur  les 
membros  postérieurs.  Les  taches  temporales,  les  borduros  de  la 
lèvre  supérieure,  les  bandes  humérales  ainsi  que  les  bandes  le 
long  des  membres  sont  plus  ou  moins  accentuées.  Chez  les  indi* 
vidus  en  livrée  de  noces  ces  taches  sont  un  peu  plus  foncées  que 
la  teinte  générale.  Les  femelles  sont  plus  pâles  que  les  males; 
elles  sont  d'un  brun  clair,  parfois  rosâtres.  Les  faces  inférieures 
sont  blanchâtres,  rosâtres  ou  d  un  blanc  sale;  le  ventre  et  surtout 
la  poitrine  et  ia  gorge  sont  plus  ou  moiíis  distinctement  macules 
et  marbrés  de  noir,  de  bi-un  et  de  rose;  la  zoiíe  médiane  sur  ia 
gorge  et  une  autre  en  travers  de  la  poitrine  sont  immaculéei  et 
représcntent  un  T  renversé.  Le  bas- ventre  et  les  faces  inférieures 
des  membres  postérieurs  sont  rosâtres.  Llris  est  doré  et  três  r«n- 
bruni  dans  sa  moitié  inférienre. 

Longueur  de  Tadulte  du  bout  du  museau  à  Tanus :  Õ2  mm,  du 
membre  postéríeur:  96  mm. 


Habitat 


Cette  joiie  espèce  n'a  été  observée  jusqu^ici  que  dans  le  Nonl- 
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Oo68t  de  TEspagne  et  en  Portagal.  En  Portugal;  c'eBt  M.  Bou- 
lenger  qni  a  le  premier  signalé  cette  espèce;  Bosca  Ta  mentionnée 
ensuite,  et  ii  a  indique  Bom  Jesus  do  Monte  (Braga)  et  la  Serra 
de  S.  Mamede  (Alemtejo);  comme  lieux  de  sa  capture.  Pln»  ré< 
cemment  M.  Moller  Ta  recueillie  dana  les  enrirons  de  Coimbra 
et  á  Villa  Real  de  Sto.  António.  Le  Masée  d^histoire  naturelle 
à  Coimbra  possède  des  exemplaires  provenant  de  la  Serra  do 
Qeres  (Lopes  Vieira)  et  le  Musée  de  Senckenberg  à  Francfort  s. 
M.  Ta  de  Caldas  do  Gerez  et  de  Lisbonne  (Boettger).  D^après 
M.  Sequ^ra  elle  se  to*ouye  dans  Ia  Valie  de  rasãos. 


3.  Bofo  vulgaris  Laur.  1768 


Bafo  vnlgarls  Lanrenti,  Specimen  medicum  exhibens  synopsin 
reptilium  emendata.  Vienne  1768.  Duméril  et  Bibron,  op.  cit. 
vol.  VIII,  p.  670.  Fatio,  op.  cit.  vol.  III.  p.  587  Schreiber, 
op.  cit.  p.  134.  Lataste,  op.  cit.  pi.  11.  Bonaparte,  op.  cit. 
vol.  U.  fig.  Leydig,  op.  cit.  p.  12.  Lessona,  op.  cit.  1.  c.  p.  1080, 
pi.  IV,  fig.  3,  4,  7,  9,  11-19.  Camerano,  op.  cit.  1.  c.  De  Betta 
in:  Accad.  di  Agriooltura,  Arti  e  Comroercio  di  Verona,  vol. 
XXX.  p.  308.  Verona  1857.  Boulenger  in:  Proc.  Zool.  Soe.  of 
London  1880,  p.  569;  Cat.  Batr.  Sal.  Coll.  Brit.  Mus.  p.  308. 

Lopes  Vieira,  op.  cit.  1.  c.  p.  17.  Sequeira,  1.  c.  Barbosa  du 
Bocage,  1.  c.  Boulenger,  Cat.  Batr.  Sal.  Coll.  Brit.  Mus.  p.  304. 
Boettger,  in:  Zeitschr.  f.  d.  ges.  Naturwiss.  LIF.  p.  524;  in: 
Sitzungsber.  d.  preuss.  Akad.  d.  Wiss.  Berlin  1887^  p.  181, 
Bufo  rubeia  Bosca  in:  Buli.  Soe.  Zool.  de  France,  V.  p.  255. 


Cajre.ctères 


Tête  pias  large  que  longue  k  faces  latérales  fortement  indinées 
en  debors  et  à  museau  court  et  arrondi.  Oeil  de  moyenne  dimen- 
sion,  Bon  diamètre  étant  à  peu  prés  égal  à  1'espace  interpalpébral 
et  un  peu  plus  grand  que  la  largeur  de  la  paupière  supéríeure. 
Pupille  allongée  horizontalement.  Tympan  petit,  parfots  peu  vi- 
sibie.  Parotides  proeminentes,  convergentes  en  avant,  environ 
deux  feis  ausai  longues  que  larges.  Pas  de  sac  vocal,  pas  de 
dents.  Langue  entière,  libre  en  arríère  et  à  bords  libres  sur  les 
cdtés.  Oòmmissures  des  lèvres  dépassant  le  ooin  postérieur  de 
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IWI.  Trone  assez  court,  large  et  légèrement  vouté.  Membres 
antéríeurs  et  postérieurg  de  moyenne  longueur;  les  membres  antÃ^ 
rieuro  sont  três  robustos  chcz  le  m&le;  cuisse  engagée  tout  au 
plus  à  moitié  dans  le  corps.  Pas  de  pli  eutané  saillant  le  long  du 
tarse;  la  glande  sur  Ia  jambe  est  peu  développée.  Doigts  libres, 
gros;  le  quatrième  plus  long  que  le  deuxième,  il  peut  atteiudre 
la  dernière  articulatiòn  au  troisième  doigt.  Des  brosses  copula- 
trices  aux  trois  premiers  doigts  chez  le  mftle  en  noces,  (>teils 
reunis  par  une  palmure  assez  étendue  et  dentelóe;  le  cinquième 
orteil  n  atteint  pas  la  racine  de  la  seconde  pbalange  du  quatrième 
orteil.  Plusieurs  tubérculos  sous-articulaires  doubles.  La  peau  des 
faces  supérieures  est  converte  de  verrues  portant  des  tubérculos 
comes  foncés,  en  dessous  la  peau  est  ridée  et  granuleuse,  les 
tubérculos  sont  clairs. 

Faces  supérieures  variables  avec  Tâge.  Chez  les  jeunes  de  pré- 
férence  rouges,  roses  ou  violettes,  d^ordinaire  sans  taches,  parfois 
avec  des  mai^brures  brunâtres  ou  gi-isâtres  ou  un  l^;er  pointillé 
noirâtre  mélangó  de  macules  claires.  Chez  les  adultos  le  brun, 
le  gris  brunâtre  ou  le  brun  verdâtre  predomine  sur  le  dessus  du 
corps;  des  taches  d'une  teinte  plus  foncée  que  le  fond  confluent 
et  forment  parfois  des  bandes  assez  largos.  Les  membres  soat 
plus  ou  moins  distínctement  tachetés  et  barros  transversalement 
de  brun  foncé.  Faces  inférieures  jaunâtres,  blanchâtres  on  gri- 
sâtres,  avec  des  taches  et  des  marbrures  plus  ou  moins  pronon- 
cées.  La  gorge  est  d'ordinaire  beaucoup  moins  maculée  que  le 
ventre.  íris  doré,  souvent  rougeâtrO)  rembruni  en  bas  et  daÂs  les 
coins  de  Toeil. 

Longueur  du  bout  du  museau  à  Tauus:  87  mm,  du  membro 
postérieur:  116  mm. 

Habitat 


Le  crapaud  coramun  est  trcs-répandu,  non  seulement  dans  toute 
TEurope,  mais  encore  dans  une  très«grande  partie  de  rAsie;  on 
le  tix)uve  égalemeat  dans  le  nord-ouest  de  TAfrique,  Ceat  lespèce 
la  plus  abondante  dane  la  Peninsule  Ibérique.  M.  MoUer  Ta  re- 
cueilli  à  Monchique,  à  Villa  Real  de  Sto.  Autonio,  à  Castromarimi 
à  Faro,  k  Lagos  et  sur  le  Monte  Gordo  et  J'ai  reçu  de  M.  MoUer 
plusieurs  sujets  qui  proviennent  de  Coimbra.  M»  le  Dr.  Simrotfa 
ra  rapporfcé  de  la  Serra  do  Gerez  (Entre  Douro  e  Minho),  de 
Braga  et  de  Collares  (Esti^iiiadura).  M.  Boettger  la  reçu  de 
Silves.  Les  exemplaires  conserves  au  Musée  de  Coimbra  provien- 
nent d0  Efttari^ja  (Province  Douro).  M.  Bosca  la  indique  à  Porto 
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Espada  (Serra  de  San  Mamede.  Alemtejo)  et  à  Trafaria  dans  la 
province  de  Estremadura.  D  après  M.  M.  Boulenger  et  Sequeira 
OQ  le  reneontre  &  Porto,  à  Penafiel  «t  à  Vallongo. 


4.  B.  calamita  Laur.  1768 


BlUb  oalamita  Laurenti;  op.  cít.,  p.  27.  Bonaparte,  op.  eit.  voL 
II.  fig.  Lieydig,  op.  cit.,  p.  36.  8chreiber,  op.  eit.,  p.  141.  Lataate, 
op.  cit.  Fatio,  op.  cit.,  vol.  lU.  p.  402.  Boulenger,  in:  Proo. 
Zool.  iáoc.  of  London  1880,  p.  547;  Cat.  Batr.  Sal.  CoU.  Brit. 
Mus.  p.  293.  B,  viridi8  part.  Duméril  et  Bibron,  op.  cit.  vol.  VIII. 
p.  681.  B.  terr0êtris  foetidimma,  Roesel,  op.  cit.,  p.  107,  pi. 
XXIV.  fig.  1. 

B.  oalamita  Boettger,  op.  cit.  Boulenger,  op.  cit.  Boscain:  Buli. 
Soe.  Zool.  de  France,  V.  p.  257.  Sequeira,  op.  cit.,  Lopes  Vieira, 
1.  c. 

Caracteres 


Tâte  coui*te  et  haute,  à  faces  latérales  verticales;  sa  largeur 
OKcédant  sa  longueur.  Yeux  gros,  recouyerts  de  larges  paupiâres; 
Tespace  interpalpébral  est  moins  large  que  la  largeur  de  la  pau* 
pière  ou  le  diamètre  de  Toeil.  Pupille  allongée  horizontalement. 
Tympan  petit  et  peu  visible.  Parotides  courtes  et  larges,  peu 
daillastes,  ne  divergeant  pas  ou  divergeant  três  faiblement  en 
arríère.  Un  sac  vocal  subgulaire  chez  le  màle.  Pas  de  denta. 
Langue  entière,  libre  sur  ses  bords  et  postérieurement.  Commissure 
dea  lèvres  sous  le  coin  postérieur  de  Voeú  ou  un  peu  en  arríère 
de  Toeíl.  Trone  court  et  élargi.  Membros  antérieurs  assez  longs, 
membros  postérieurs  tròs  courts;  la  cuisse  emerge  très-peu  du 
eorps.  Pli  cutané  saíUant  sur  le  côté  interne  du  tarse;  une  glande 
dui^  sur  Ia  face  dorsale  de  la  jambe.  Doigts  libres,  courts ;  le 
quatrième  doigt  plus  court  que  le  second,  ti  atteint  Tavant-der^ 
nière  articulation  du  trbisieme  doigt.  La  face  supérieure  du  pre* 
niier  et  du  second  doigt,  le  bord  interne  du  troisième  doigt  et 
la  proéminence  palmaíre  interne  sont  garnis  de  brosses  copula- 
trices  chez  le  mâle  à  Tépoque  du  rut.  Orteils  reunis  par  une  pal- 
mure  couite  et  épaisse;  le  cinquième  orteil  n^atteint  pas  la  2* 
phalange  du  quatrième  orteil.  Plusieurs  tubercules  sous-articulaires 
doubjes,  La  peau  des  faces  inférieures  çst  converte  de  çrosseç 
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vernicB  brunâtcs,  entreroélécs  de  tubérculos  et  percées  de  trous; 
pas  de  tubercules  cornes;  en  dessous  Ia  peau  cst  granuleuse. 

Faces  supérieures  variables  du  gris  dair  au  gris  ou  jaune  ver- 
dâtre,  au  oHvâtre,  au  brunâtre  et  noirâtre,  d'ordinaire  avec  une 
raie  jaunâtre,  blanchâtre  ou  verdâtre  qui  s'étend  du  museau  à 
Tanus  sur  le  railieu  du  corps  et  des  taches  vertes,  grises,  brunes 
ou  noirâtres,  isolées  ou  confluentes.  Souvent  un  semis  de  points 
noirs  ou  bruns  sur  les  verrues  brunâtres.  Des  points  rouges  sur 
les  flancs,  sur  les  membres  postérieurs  et  sur  le  cou  en  arrière 
du  coin  de  la  boucbe,  acconipagnés  quelquefois  de  points  jaunes. 
Faces  inférieures  d'un  blanc  sale,  passant  parfois  au  gi*Í6,  au  jaune 
ou  au  verdâtre,  avec  de  petites  taches  éparses.  L^extrémité  des 
doigts  et  des  orteils  d*uii  brun  foncé.  íris  jaune  verdâtre  à  reflets 
métalliques,  vermiculé  de  brun  ou  de  noír. 

Longueur  du  bout  du  museau  à  Tanus:  69  mm,  du  membre 
postérieur:  75  mm. 

Habitat 


Le  B.  calamita  parait  avoir,  en  Europe,  une  aire  géographique 
assez  étendue,  mais  plutôt  occidentale.  On  le  trouve  plus  ou  moins 
communément  dans  toute  la  Péninsule  Ibérique,  en  France,  en 
Angleterre,  en  Belgique,  en  Hollande,  en  Danemarck,  dans  le  sud 
de  Ia  Suède,  en  ÂUemagne,  dans  quelques  provinces  occidentales 
de  la  Russie,  en  Autriche  et  en  Suisse.  II  semble  manquer  dans 
les  lies  de  la  Méditorranée,  en  Italie,  dans  la  péninsule  des  Bal- 
kans,  en  Asie  et  en  Afrique. 

En  Portugal,  M.  Bosca  avait  signalé  sa  présence  à  Ovar,  à 
Porto  Espada  et  à  Portalegre.  M.  Boettger  Ta  mentionné  ensuite, 
et  il  a  indique  Alfeite  dans  le  distríct  de  Lisbonne,  Slo  Bartho- 
lomeu  de  Messines  et  Castromarim  (Algarve),  comme  Keux  de  sa 
capture.  Le  British  Museum  Ta  reçu  de  Porto  (Boulenger)  et 
M.  Sequeira  Ta  observe  à  Penafiel  (Entre  Douro  e  Minho).  Les 
exemplaires. conserves  au  Musée  de  Coimbra  proviennent  de  Bus- 
saco,  de  la  Serra  do  Gerez  et  de  Estarreja;  enfin  M.  MoUer  Ta 
recueilli  dans  la  Serra  de  Roxo  à  quelques  kilomètres  de  Coimbra, 
à  Mertola  et  à  Villa  Real  de  Sto..  António. 

(Continua).  Dr.  J:  de  Bedriaga. 
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IIITE  MISSIYE 

An  Jeone  X,  mon  paroissien,  Élòre  de  la  Maitrisse 
de  Tabbaye  de  S.  Mloliel  de  F de  TOrdre  des  Prómontrós 

Le  monde  est  une  mer  od  grondent  les  orages^ 
ou,  manns,  passagers,  dana  de  tristes  naufrages, 

Trouventy  hèlas !  souvent  Ia  mort. 
Bénis,  ó  mon  enfant,  bénis  la  Providence, 
qui  t'a  pris  par  la  main  et  conduit  ton  enfance, 

A  Tabri  des  vents,  dans  le  port. 

Des  fila  de  Saint  Norbert  tu  grosais  les  phalanges ; 
Sur  la  terre  tu  faia  ce  qu^au  ciei  font  les  Ânges, 

Entourant  le  trone  de  Dieu : 
Tu  fais  monter  vers  Lui  Tencens  de  la  prière, 
Tu  chantes  les  bienfaits  de  ton  Dieu,  de  ton  Père, 

Le  front  courbé  dans  le  Saint-Lieu. 

Oh !  qu'il  aime  les  chants  parfumés  d^innocence, 
Ce  Dieu  dont  la  bonté  surpasse  la  puissance! 

qu'il  aime  un  coeur  candide  et  pur ! 
Garde  dans  sa  fraícheur  le  lis  de  Tinnocence, 
qui  donne  son  éclat  et  son  charme  á  Tenfance, 

Comme  le  jour  au  ciei  d'azur. 

Va,  ue  regrette  point  le  ciei  de  ta  patrie, 
Les  doux  embrassements  d'une  mère  chérie, 

Du  foyer  les  chastes  douceurs : 
La  Mère  de  Jesus,  mon  enfant,  est  ta  mère, 
Tes  Maitres  ont  pour  toi  des  tendresses  de  père, 

lis  t'aiment  autant  que  tes  soeurs. 
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Va,  ne  regrette  poínt  les  faux  biens  de  ce  monde : 
SeB  plaísira  sont  trompeura  et  sa  joie  est  immonde ; 

Ses  rires  sont  suivis  de  pleurs. 
Le  monde  est  un  tyran  morose,  fourbe  et  lâche, 
Et  le  ver  da  remorda  dans  ses  fêtes  se  cache. 

Comité  le  serpent  sous  les  fleurs. 

Sois  sourd,  ó  mon  eníant,  à  sa  voix  qui  t'appelle ; 
Amarre  pour  toujoura  ta  fragile  nacelle 

à  l'heureux  port  de  Saint  Michel ; 
Séjour  du  vrai  bonheur,  oii  Ton  vit  si  tranquille. 
Ou  Fon  jouie,  mon  fils,  dans  ce  pieux  asile 

Comme  d'un  avant-goút  du  ciei. 

Ne  te  dépouille  plus  de  ta  tunique  blanche, 
Va  cueillir  sur  les  monts  le  genêt,  la  pervenche, 

Le  front  humíde  de  sueurs 
Et  puis,  reviens  le  soir,  radieux  d^allègresse, 
ofirir  au  Dieu  si  bon  qui  charme  ta  jeunesse 

La  gerbe  odorante  de  fleurs. 

Uabbé  Th.  B, 
Chftnoine  honoraire,  cure  de  Domuiaa.  (Gani.) 
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(Heine) 


Quaúdo  tu  fores  no  jazigo, 
Oh  minha  doce  bem  amada! 
Hei  de,  chorando,  ir  ter  comtigo, 
E  hei  de  abraçar-te  inanimada. 

N^essa  mndez  gelada  e  fria 
Não  sentes,  flor!  os  meus  abraços, 
Mas  eu,  tremente  de  agonia, 
Caio-te  exânime  nos  braços. 

É  meia  noite  em  ponto:  os  mortos 
Surgem  das  campas,  a  dançar, 
Mas  n6&  alli,  ambos  absortos, 
NSo  lhes  seguimos  o  voltear. 

Soa  a  Trombeta;  acaba  o  mundo; 
Vão  todos  ser,  emfím,  julgados.*. 
Porém  o  somno  é  tio  proAmdo 
Que  nós  ficamos  abraçados! 

Lisboa,  1889»  Joaquim  de  Araújo. 
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CARTAS   ESCOLHIDAS 
III 

D.  Maria  da  Gloria  da  Costa  e  Almeida 
a  D.  Maria  Geoilia  Aillaud  Vieira 


lUustríssima  e  excellentissima  senhora.  —  Minha  prezadíssima 
amiga  da  minha  maior  veneraçSio.  —  Tive  a  honra  de  receber  a 
de  V.  no  fatal  dia,  em  que  pelo  meu  estado  de  consternação  mal 

Sude  ouvir  lel-a  a  minha  msna,  que  tomou  ao  sou  cuidado  o 
esempenho  do  pedido  de  v.,  pois  que  -a  minha  cabeça  não 
estava  para  mais  do  que  sentir  o  cruel  golpe,  que  por  mo- 
mentos esperava  traspassasse  de  todo  o  meu  afflicto  coração:  e 
ainda  que  sem  esperança  de  que  a  nossa  virtuosa  e  sempre  cho- 
rada amiga  podesse  escapar,  bem  me  tem  custado  a  ser  superior 
á  idêa  de  que  ella  já  não  existe!  Oh!  minlia  cara  amiga,  esta 
idêa  de  continuo  fere  e  magoa  o  meu  triste  coração,  e  me  faz 
derramar  copiosas  lagrimas;  oh!  e  quão  bem  empregadas  que 
ellas  são!  Porém  a  grande  amizade,  que  eu  lhe  consagrava,  foi 
a  que  me  deu  forças  para  a  ver,  e  lhe  assistir,  até  que  a  terra 
me  escondeu  para  sempre  o  seu  corpo. 

Foi  a  primeira  amiga,  a  quem  me  affeiçoei;  e  logo  Nosso 
Senhor  m'a  roubou,  deixando-m'a  gozar  tão  pouco  tempo.  Agora 
não  quero  mais  amigas,  pois  jáinais  encontrarei  outra,  que  possa 
supprir  a  falta  da  que  perdi. 

V.  me  pediu  os  seus  cabellos:  eu  lhe  mando  a  maior  porção 
d^elles,  junctamente  com  um  pedaço  de  escapulário,  que  pedi 
lhe  cortassem,  já  depois  de  vestida;  e  v.,  se  quizer,  repartirá 
com  a  familia,  que  em  tal  não  me  atrevi  a  fallar-lhe.  Quanto 
elles  estarão  todos  magoados  com  este  tão  funesto  acontecimento, 
e  que  tão  pouco  se  esperava!  Mas  Nosso  Senhor  quiz  livral-a  de 
tantos  padecimentos,  dando-lhe  o  premio  das  suas  virtudes,  e 
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da  sua  conformidade,  que  parecia  inalterável  no  meio  de  tanto 
penar. 

Rogo  a  y.  pela  amizade,  que  lhe  tinha,  que  lhe  peça  que  ella 
alcance  de  Deus,  me  faça  em  tudo  como  devo  ser,  para  ser  agra- 
dável aos  seus  divinos  olhos;  pois  que  nâo  posso  escolher  melhor 
empenho  para  conseguir  este  fímí,  do  que  v.,  que  era  a  sua  maior 
amiga,  como  muitas  vezes  lhe  ouvi  repetir. 

Muito  sinto  que  tenha  padecido,  e  lhe  desejo  todos  os  allivios, 
pois  sinto  por  v.  a  maior  sympathia,  motivo,  por  que  muito  de- 
sejo a  sua  conservação. — Acceite  v.  os  mais  affectivos  recados 
de  minhas  manas;  e  se  para  alguma  cousa  lhe  poder  prestar, 
muito  gosto  terei  em  que  se  sirva  da  boa  vontade  desta  que  é 
—  De  V.  —  amiga  muito  aflfectiva  e  obrigadissima  —  Maria  da 
Oloria  da  Costa  e  Almeida  —  Real  Collegio  de  Pereira  em  23  de 
julho  de  1845. 

Nota 

Esta  carta  é  remate  indispensável  das  duas  primeiras,  pois  se 
liga  estreitamente  com  ellas.  Escripta  por  uma  senhora  virtuosa, 
reflectem -se  n  estas  linhas  a  candura  da  sua  alma  e  a  pureza  de 
seus  sentimentos  na  primavera  da  vida,  que  orçaria  então  por 
quatro  lustros  quando  as  traçou  com  a  penna.  A  excellentissima 
senhora  D.  Maria  da  Gloria  da  Costa  e  Almeida,  irmã  da 
madre  superiora  do  Collegio,  D.  Eugenia  Cândida,  nasceu  em 
Coimbra  a  17  de  novembro  de  1824  e  falleceu  em  24  de  outubro 
de  1882.  Educada  desde  tenra  edade  no  Real  Collegio  das  Ursu- 
linas  de  Pereira,  íiUou-se  depois  n'este  venerando  instituto,  que 
ella  honrou  com  uma  vida  exemplar,  modelo  de  virtudes  christâs. 
Foi  sepultada  no  cemitério  de  Coimbra,  onde  a  saudade  fraternal 
lhe  erigiu  modesto  mausoléu  com  o  epitaphio  seguinte:  1883 — 
A'  saudosa  memoria  de  sua  querida  irmã  Maria  da  Oloria  da  Costa 
e  Almeida,  fallecida  em  24  de  outubro  de  1882,  Maria  de  Jesus 
da  Costa  e  Almeida. 

As  três  cartas,  que  archivamos  n'este  jornal,  são  documentos 
piedosos  e  incontroversos  da  excellencia  do  Collegio  Ursulino, 
enxame  de  colmêa  rica,  sempre  procurado  com  grande  estimaçi&o, 
como  delle  ponderou  o  illustre  visconde  de  S.  Jeronymo  (1).  A 
fama  de  tâo  prestante  seminário  feminino  cimenta-se  n'estes  e 
n'outros  que  taes  exemplos,  que  lhe  mantêm  com  iirmeza  uma 
reputação  illibada.  F.  P. 


(1)  Memoria  sobre  a  fundação  e  progressos  do  Real  Collegio  das  Ursu- 
Unas  de  Pereira,  cap.  v,  in  pr.,  pag.  22. 

VoL.  xxxvi—N.o  9— Mabço.  4 
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Sobre  vários  asstunptoB  tooantes  ao  mosteiro  de  Sancta  Cruz  de 
Coimbra,  k  Universidade,  e  a  algans  OoUegios  das  Ordens  Reli* 
e*iosaB  da  mesma  oidade,  desde  1518  a  1671. 

Copiadas  e  extractadas  por  J.  C.  A.  de  C.  dos  projprios  oríginaes,  perlen- 
centes  outr'ora  qo  arcinvo  do  mosteiro  do  Suncta  Cruz  de  Coimbra,  e  exis^ 
tentes  em  1854  no  poder  de  um  particular,  de  ha  muito  falleoido. 

(Continuado  do  n.*  8,  paginas  508) 


C.A.I^T.A.S 


I>o  ]?el  D.  «João  III 

1535,  janeiro  29,  Évora— Para  Pr.  Braz,  a  fl.  42. 

«Padre  frei  bras  eu  elRey  vos  emuio  m***  saudar,  eu  quero 
cmFtdar  coreger  as  sepulturas  dos  rçis  q  estam  nesa  capela  moor 
cpera  íicarè  é  mais  perfeiç<^.  E  mamdo  la  mestre  nicolaao  pêra 
«as  ver  emcoroèdouos  que  lhas  mostres  pêra  q  veja  a  obra  q  se 
«nelas  deue  fazer  e  me  dar  delo  emformaçâ.  amrig  da  mota  a  íet 
ãè  euora  aos  xxix  dias  de  jan*'^  de  1535i 

Hey 

«pêra  o  padre  frey  bras. 
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(Sóbrescrípto)  «Por  eirey 

«Ao  padre  frey  bras  g^**^  e  reformador  do  most^^  de  samta 
«cruz  de  Coimbra. 

Publicada  no  Panorama  Photographico  de  Portugal,  vol.  II 
(1872),  pag.  88. 

1535,  fevereiro  20,  Évora— Para  o  mesmo,  a  fl.  41. 


«Padre  fi^ei  bras  eu  elrey  vos  emuio  m^  saudar,  vy  a  carta 
cque  mescrevestes  em  que  me  dais  comta  das  obras  desa  casa 
«e  de  vosas  boas  ordenamças  E  vy  a  mostra  que  de  todo  me 
«trouxe  di^  de  Castilho  e  parcçeome  tudo  m'"  bem  primcipalmête 
«o  vertuoso  preposito  vosso  da  ordenaraça  dos  estudos  E  asy  vy 
«os  apomtamemtos  e  jteès  da  de><pesa  que  se  fará  pêra  se  ysto 
«acabar.  E  quamto  ao  dinheiro  que  me  pedis  q  vos  mRde  daar 
«pêra  as  ditas  obras  na  mesqueçe  o  que  sobre  yso  me  ja  escre- 
«vestes.  E  porem  eu  vos  màdo  dar  aí|uelle  que  me.  parece  que 
«por  ora  vos  será  mais  necesario  e  die^o  de  castilho  vos  leua 
«prouisam  minha  pêra  vos  ser  dado.  m^"  vos  emcomemdo  que  vos 
«esforces  por  seruiço  de  ds  e  meu  e  vosa  saluaçà  a  còtinuar  e 
«effectuar  vosas  vertuosas  obras  asy  esprituaes  como  temporaes 
«na  ediiicaçam  e  reformaçri  desa  casa  por  que  diso  recebo  eu 
«muy  gramde  comtemtam^*^  e  prazer. 

«Eu  tenho  determinado  de  com  ajuda  de  nosso  Scír  fazer  hum 
«colégio  nesa  cidade  da  ordem  de  sam  Jei-onimo  e  pareceme  q 
«vos  receberes  diso  muita  comsolaya  por  ser  de  uosa  ordem  em 
«que  eu  tenho  m^  deuaça.  Diego  de  castilho  vos  dará  comta  da 
«ordenamça  e  maneira  que  quero  que  se  tenha  no  edefiçio  e  obras 
«do  dito  colégio  emcomemdouos  que  o  creaes  em  todo  o  que  acerca 
«diso  de  minha  parte  vos  diser.  e  escreverme  es  sobre  elo  vosso 
« parecer,  amriq  da  mota  a  fez  em  euora  aos  XX  dias  de  feuereiro 
«de  1535.  E  asy  mandey  ao  amo  que  também  vos  escreuese  sobre 
«yso  e  ele  vos  escreuera  (1). 

Rey 


(1)  O  primeiro  terreno  destinado  para  este  collegio,  na  costa  de 
ribella  entre  a  cerca  dos  apostolas  (jesuítas)  e  a  porta  do  castello,  per- 
tencia ao  concelho.  Depois,  pelu  desistência  que  d*elle  fizeram  os  de 
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cpera  o  padre  frei  bras  da  braga. 
(Sóbrescripto)  «Por  elrey 


a  Ao  padre  frey  bras  de  braga  g^°**  e  reformador  do  mosteiro 
a  de  sSta  cruz  de  Coimbra. 


S.  Jeronymo,  emprazou-o  a  vereação  ao  collegio  da  Companhia,  sendo 
concedido  áquelles  um  outro  cimo,  não  longe  do  primeiro,  á  esquerda 
da  mesma  porta  e  arco  do  Gastei  lo.  Este  segundo  terreno  parece  ter 
sido  o  ultimo  e  definitivo,  onde  o  novo  Collegio  se  fundou,  provavel- 
mente, conforme  a  ultima  traru  de  Diogo  de  Castilho,  approvada  por 
D.  Joiio  111— C,  H.  de  25  de  outubro  de  15GI  nas  CarL  Orig,  dos  Reis  do 
arch.'  m.''  de  Coimbra,  il.  213,  índices  e  Summarnos  ele.,  fase.  i,  pag.  57. 

Não  se  sabe  com  exactidão  o  anno,  em  que  se  abriram  os  alicerces. 
É  certo,  porém,  que  em  1561  ainda  o  edifício  estava  muito  atrazado,  e 
dependente  do  informação  dos  vereadores  o  grande  dormitório,  de  qua- 
renta e  quatro  braças  pouco  mais  ou  menos,  que  os  collcgiaes  preten- 
diam construir  sobre  o  muro  corrente  até  uo  vizinho  collegio  da  Com- 
panhia. Entretanto,  com  permissão  do  rei  ou  da  Universidade,  já  a 
communidade  funccionava,  mas  recolliida,  emquanto  a  sua  casa  se  não 
concluia,  nos  quartos  vazios  do  collegio  de  S.  Paulo,  principiado  em 
1550 — C.  R.  de  22  de  agosto  de  1561  no  Lio.  //  da  Correia  do  cit.  arch. 
•m.",  fl.  117,  índices  e  Sunimarios  ele,  fase.  ii,  pag.  104,  e  C.  R.  de  16 
de  janeiro  de  1562  no  Disc.  Apologético  de  M.  P.  da  Silva  Leal,  pag.  411, 
415  e  569. 

Que  a  obra  continuava  em  1564  vê-se  da  vereação  de  6  de  maio  d'esse 
anno,  na  ciual,  por  certas  propriedades  do  collegio  no  Engole^  na  rua 
de  Diogo  ae  Beja  e  ao  fundo  da  rua  da  moeda,  se  lhe  fez  cedência  do 
domínio  directo  de  uma  casa  e  clião  do  concelho,  juncto  á  porta  do 
castello,  por  ser  lugar  conveniente,  diz  o  occordão,  pêra  nelle  poderem 
situar  e  faaer  o  seu  collegio— Vereações  de  1564r-íò65  no  arch.*  m.'*, 
fl.  36  V. 

Ainda  em  25  de  fevereiro  de  1606  lhe  concedia  a  mesma  vereação 
Hcença  de  occupar  cinco  palmos  da  rua  com  os  degráos  da  poria  da 
crasta  da  sua  egreja,  devendo  dar  como  reconhecença  trinta  cruzados 
j)ara  as  calçadas  da  cidade  —  Vereações  de  1590-1606  no  cit.  arch.*,  fl.  163. 

Quanto  a  honrarias  e  immunidades  não  foi  este  collegio  de  S.  Jero- 
nymo dos  menos  considerados  de  Coimbra. 

Á  similhança  das  corporações  religiosas  mais  importantes  teve  tam- 
bém um  açougue  e  carniceiro  privativos,  e  a  isenção  para  os  seus  mo- 
leiros de  levarem  ao  peso  da  cidade  o  trigo  e  farinha  dos  collegiaes. 
Para  o  serviço  particular  d*estes  collegiaes  foi-lhes  outorgada  a  no- 
meação de  um  familiar  ou  soUicitador  privilegiado,  e  isento  de  todos  os 
encargos  e  contribuições  concelliías,  comtanto  que  esse  serviço  fosse 
exclusivo  e  continuado  — C.  R.  de  28  de  junho  de  1544,  de  24  de  abril 
de  1548,  de  20  de  abi-il  de  1550  e  de  12  de  novembro  de  1552,  confírm. 
pelas  de  7  do  janeiro  e  de  8  e  15  de  junho  de  1595,  uo  Registo  do  arch.* 
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1535,  abril  17,  Évora — Para  o  mesmo,  a  fl.  46. 


«Padre  frey  bras  eu  elRey  vos  emuio  muyto  saudar.  Vy  a  carta 
«que  me  escreuestes  sobre  a  ordenança  do  colégio  que  trouxe 


m.**,  tomo  viif,  fl.  276,  tomo  ix,  fl.  2,  e  tomo  xviii,  fl.  287,  índices  e 
Summarios,  fase.  ii,  papr.  182  e  184,  e  fase.  iii,  pag.  209. 

A  final  lambem  o  colle^ío  alcan(,*ou  os  importontos  privilégios  da 
Universidade,  sondo  n'ella  incorporado,  n  pedido  de  fr.  Diogo  de  Murca, 
pela  C.  R.  de  19  de  dezemhro  de  1553— /)í5c.  Apologético  cit.,  pag.  5o8. 

E  porque  era  muito  sensível  a  falta  de  agua,  tanto  dentro  do  edifício 
coroo  na  côrca,  permittiu  o  alvará  de  30  de  junho  de  1622  que  a  esta 
podessem  os  religiosos  levar  por  um  cano  as  aguas  perdidas  da  pia, 
que  estava  fora  da  porta  do  castello,  com  a  clauí>ula  ae  a  cidade  ln*as 
poder  tomar,  quando  mistor  fosso,  sem  ellos  o  impedirem  —Doe.  Aculsos 
no  cit.  orcli.*  m.",  Infiicos  o  SummarioSj  fase.  i,  png.  8.  Que  a  concessão 
foi  acoeita  como  n'ella  se  continha,  prova-o  o  termo  da  renovação  de 
reconhecimento  em  novembro  de  1636,  nas  Notas  do  arch.*  m.'',  liv.  8.*, 
•  fl.  7. 

Quanto  ao  numero  dos  estudantes,  que  n'esle  collegio  deviam  seguir 
os  cursos  de  philosophia  e  thoologia,  estíiva  em  uso  de  ha  muito  dar 
cada  mosteiro  um  cotlegial,  e  dois  o  de  Sancta  Maria  de  Belém,  por 
ser,  em  respeito  ao  real  fundador,  o  cabe(;a  e  principal  da  congregação 
de  Portugal,  o  mais  vasto  de  todos,  e  residência  do  D.  Abbade  ôeral. 
A  estes  collcgiaos  devia  o  mosteiro,  a  que  pertencessem,  fornecer  todos 
os  livros  necessários  para  os  estudos,  assim  como  pagar  os  gastos  da 
jornada,  ou  deixar-llies  livres,  como  subsidio. auxiliar,  as  esmolas  das 
missas,  que  dissessem — Et  sic  est  in  usu,  aflirma  o  annotador  á  consti- 
tuição Lin  nas  Const.  Mo/iachorum  Ord.  S,  P.  X.  Hieronymi  etc,  1753. 
Coiist.  I  e  xiii,  Extrac.  i,  pag.  1  e  41,  e  Annot.  ad  Cotist.,  n.*  262  e  seg. 

Abolidas  as  ordens  religiosas  em  1834,  passaram  a  casa  e  cerca  do 
exLinclo  collegio  para  a  administração  da  Universidade,  ficando  como 
pertenças  ou  aiinoxos  do  Hospital  da  Conceição,  estabelecido  desde  1779 
em  parte  do  edifício  dos  jesuítas,  ao  cimo  da  couraça  dos  apóstolos. 
Mais  tarde,  transferido  este  para  o  Collegio  das  Artes  em  setembro  de 
1853,  foi-lhe  também  aggregado  o  de  S.  Jeronymo,  formando  ambas 
as  casas  um  só  iiospital  sob  a  denominação  do  Hospital  da  Universidade 
ou  do  Collegio  das  Artes. 

Não  nos  é  possivel  enumerar  as  muitas  transformações  e  reformas 

{)or  que  o  eXr-Gollegio  teve  de  passar  nas  variadas  applicaçôes  hospita- 
ares,  que  lhe  foram  dadas  desde  1837.  De  algumas,  as  mais  notáveis, 
fizeram  succinta  menção  o  artigo  Os  Hospitaes  de  Coimbra  do  sr.  J. 
Martins  de  Carvalho  no  Conimbricense  áa  26  de  dezembro  de  1866, 
n.*  2027  e  seguintes,  e  a  Noticia  Histórica  dos  Hospitaes  da  Unioersi- 
dade  de  Coimbra  do.&r.  dr.  A.  A.  da  Costa  Simões,  publicada  em  1882. 
Então  e  actualmente,  conforme  a  citada  Noticia,  acx;ommoda  o  dicto 
ex-collegio  os  quartos  particulares  dos  doentes  iiue  pagam  o  seu  tracUi- 
mento  e  dos  estudantes  subsidiados,  uma  enfermaria  provisória  de 

Srisao,  as  repartições  da  secretaria  e  administração,  a  pharmacia,  e 
ifíe rentes  habitações  de  família  para  empregados. 
E  foi  n'uma  d^essas  demolições,  em  novemoro  de  1860,  que  no  meio 
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cdiogo  de  Castilho  e  outras  cousas  q  por  ela  me  escreuestes.  B 
cquamto  as  êformaçoés  que  dizes  que  ca  me  poderam  dar  em 
ffcontrairo  das  vosas  sobre  as  cousas  desa  casa  eu  tenho  confiança 
f  q  sempre  as  êformaçoés  q  vos  me  derdes  ham  de  ser  aa  verda- 
«deiras  é  todns  as  cousas  e  eu  as  recebo  por  taes  e  nam  doutra 
«maneira.  Eu  vy  o  debuxo  da  ordenfíça  do  colégio  que  trouxe 
«diogo  de  Castilho  e  posto  que  me  parecese  boa  por  que  daquela 
«maneira  ficaua  pequeno  chào  pêra  o  que  queria  niandar  fazer 
«mandey  fazer  outra  ordenança  è  que  fica  a  obra  lançada  mais 
«abaixo  pêra  a  cidade  lançar  a  rua  do  tauoleiro  da  praça  como 
«vay  c  o  debuxo  q  leua  diogo  de  Castilho.  Vede  o  e  praticay 
cambos  niso  e  ele  vos  dará  rezam  do  q  cora  ele  faley  e  me  pa- 
«reçe  q  se  deue  fazer,  e  escrcueine  o  que  de  tudo  vos  parece.  E 
«quanto  ao  embargo  que  dizes  q  se  poz  a  se  no  fazer  a  parede 
«na  barroca  jumto  da  Igreja  do  corpo  de  ds  que  me  pedis  que 
«vos  mande  provisão  pêra  se  fazer,  eu  mandey  pasar  pêra  iso  a 
«provisão  e  diogo  de  castiiho  a  leua,  e  ao  mais  de  vosa  carta  n3 
«comvè  reposta  se  nara  q  vos  gradeço  muyto  a  conta  que  me 
«daes  das  cousas  desa  casa  e  ouue  diso  prazer.  Jorge  roiz  a  fez 
«em  euora  a  xviJ  dias  dabrill  de  1Õ35.  E  posto  q  diga  que  de 
«ca  vay  outra  ordenâça  nõ  vay  se  nã  o  que  vos  dirá  diogo  de 
«Castilho. 

Rey 

«Rep^  ao  padre  frey  bras  de  braga. 

(SobrescriptoJ  «Por  elRey 

«Ao  padre  frey  bras  de  braga  g^'*  do  moesteiro  de  Samta 
«Cruz  de  cojmbra. 


dos  entulhos  encontrúmos  ainda  os  restos  mutilados  de  duas  campas 
sepulchraes  com  os  seguintes  epitaphios: 

SEPVLTVRA   .   DE  BRIO  SEPVLTVRA    .   DE   .  JORGE   . 

LAIA    .  VAZ    .   MOLHER  .   DE   .  BARBOSA   .   E  DE  MARIA  • 

01   .   DE  BEIA   .   CIDADÃO  .  DE  BEIA    .  SVA   .   MOLHER   . 

DESTA    .  CIDADE   .   E  COM  ^        E   .   DE   .   Dl*  .    DE  BEIA   .   E  DE 

ELA    .   lAZEM   .  TRÊS   .   FILHOS  .  • 

SEVS   .   E   .   HVMA    -  SVA   .    NETA 

FALECEV   .   DIA   .   DE  SÂTO  

ANDRÉ   .   DE  1545  . 

Passados  tros  annos,  om  1803,  otitra  roformn  e  demolirão  davam  em 
terra  com  oportal  du  e^reja,  ruindo  tain])om,  de  envolta  com  elle,  o  velho 
e  alentado  S.  Jeronymo,  que  lhe  servia  de  remate. 
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1535,  maio  25,  Évora — Para  o  mesmo,  a  â.  48. 


Particípando-lhe  que  escrevera  aos  padres  do  capitulo  de 
S.  Jeronymo  em  Belém  para  se  encarregarem  da  reformação  do 
mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  e  elles  aecordaram  que  ella  se 
fizesse  per  vosa  ordenamça  pellos  cónegos  dese  mosteiro  de  samta 
cruz,  ajudando-a  a  ordem,  e  que,  por  isso,  lhe  oncommendava 
que  acceitasse,  e  pozesse  em  ordem  a  dieta  reformação,  a  fim  de 
se  fiizer  com  muita  brevidade. 


I>o  iTifanto  D.  £i:e]:ir*lq.rLe 

1535,  junho  11,  Évora — Para  o  mesmo,  a  fl.  143. 


Ordenando  que  o  veador  Gregório  Lourenço  arrendasse  as  rendas 
do  mosteiro,  que  nSo  estivessem  arrendadas,  e  bem  assim  as  de 
Leiria. 


I>o  rei  I>.  Jo3o  III 


1635,  junho  28,  Évora — Para  o  mesmo,  a  fl.  60. 


Que  renovasse  em  três  vidas  a  Pedro  de  Figueiredo  o  praso 
do  mosteiro,  chamado  Quinta  de  Falorca,  no  termo  de  Vizeu,  por 
elle  ser  a  derradeira  vida. 


T>o  Infante  I>.  Henr*lq.ne 

1535,  outubro  26,  Évora — Para  o  mesmo,  a  fl.  145. 


Prevenindo-o  sobre  uma  diSerença  de  lanços  na  arrematação 
das  rendas  de  Treixede. 
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r>o  ]?ei  r>.  «Jo3o  III 


1535,  novembro  8,  Évora — Para  o  mesmo,  a  fl.  50. 


Dando-Ihe  parte,  que  o  bispo  de  Lamego  faz  a  renunciação  do 
mosteiro  de  S.  Vicente  a  fim  de  que,  vagando  com  a  sua  morte, 
ficasse  livremente  aos  cónegos  reformados. 

€E  quâto  ao  trabalho  que  dizes  q  leuastes  em  asêtar  co  doutor 
cprado  ê  a  regra  das  artes  e  os  fràceses  que  viera  de  paris  eu 
ffcreo  que  seria  asy  e  folgarey  que  roescreuaes  qu&tos  lemtes  sam 
ce  de  q  faculdades  E  asj  quâtos  escolares  e  estudamtes  ja  ouuem 
cem  cada  ciemcia  ou  arte. 

— que  vira  a  avaliaçSlo  dos  chãos  para  os  coUegios,  mas,  como 
agora  só  ha  a  fazer  um,  que  notasse  quaes  e  quantos  chãos  eram 
necessários  para  elle,  o  seu  valor,  rendimento,  e  a  quem  perten- 
ciam, e  se  havia  propriedades,  ou  prasos,  da  mesa  do  convento 
para  se  escambarem  pelas  que  se  tomassem  para  o  dicto  collegio  (1). 

1536,  fevereiro  10,  Évora — Para  o  mesmo,  a  fl.  54\ 

«Padre  frei  bras  de  braga,  eu  elrey  vos  emuio  m*°  saudar,  vy 
ca  carta  que  mesci^euestes  sobre  as  avaliações,  das  eramças  q  se 

(1)  Referindo-se,  Drovavejmente,  a  algum  dos  dois  collegios  para 
«studos,  situados  deíron  te  de  Sancta  Cruz,  noprincipio  da  rua  daSancta 
Sopbia,  sob  as  invocações  de  S.  Miguel  e  de  Todos  os  Sanctos.  Afora 
estes  havia  ainda  dentro  do  mosteiro,  c  tumbcm  destinados  para  es- 
cholas,  os  outros  dois  de  Sancto  Affostinlio  e  S.  Jóao  Baptista.  Deixou, 
porém,  muito  a  desejar,  quanto  á  data  da  fundação  d'estes  collegios,  o 
chronista  D.  Nicolau,  talvez  para  não  ter  de  confessar,  com  desdouro 
dos  seus  priores,  o  quanto,  para  esse  desenvolvimento  dos  estudos  no 
mosteiro,  concorreram  o  zelo  e  a^içtorifiade jde  ^'ç..  Braz — Chron.  cit., 
liv.  vu,  caç.  XV,  n.'  l5,  e  liv.  x,  cap.  v,  *n."'  3  é  seg.  —  Noticias  Chron, 
da  Unitersiddde  de  Coimbra  por  F.  L.  Ferreira,  n.*"  1014,  1151  e  seg.; 
Notas  ás  cit.  Noticias,  publicadas  pelo  dr.  A.  K.  Simões  no  Instituto, 
vol.  xiv,  n.*.8  e  sejy.^vip^ia  121  e  129,  e  o  Diso. - Apòiógetiúa  c\i.,  §154, 
e  seg.,  181  e  183. 

A  essa  valiosa  influencia  do  reformador  no  animo  de  D.  João  III,  a 
favor  dos  estudos  em  Qoimhra,  alludo  tamlícm  o  poela  PV.  Francisco 
^e.  Bareelios  naf  Epistola  dedicatória,  já  citada,  do  poema  SahttiPèrae 
Crccis  Triomphus,  impresso  em  Coimbra  no  annd  de  1558.  -    ■     <  c 
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cabalisarã  pêra  od  estudos.  £  asy  vy  as  outras  avaliações  das 
cpropiadades  dese  mosteiro  de  samta  cruz  q  pertence  ao  Ififamte 
cdom  amrique  meu  m^  amado  e  prezado  jrmaão  que  vos  parece 
cque  se  deuem  dar  aa  see  e  ao  cabido  e  aos  outros  senhorios  è 
ctroca  das  ditas  propiadades  q  se  tomSl  pêra  os  estudos,  e  dizes 
cque  nSL  ha  mais  propiadades  da  mesa  do  com  vento  pêra  dar  na 
coita  troca  que  huma  que. ca  vem  nomeada  e  avaliada  em  sesemta 
cmil  rrs.  E  por  que  eu  folgarey  saber  quâto  remdem  estas  pro- 
cpiadades  do  mosteiro  pêra  o  ífiamte  o  q  ca  nã  vem  declarado 
«nesta  avaliaça  vos  êcomèdo  que  loguo  vos  emformes  diso  e  se 
c  declare  ao  pee  de  cada  huma  adiça  quàto  se  pagua  de  cada  huma 
«è  cada  hum  ano  ao  mosteiro  q  pertence  ao  Iffamte. 

aE  asy  folgarey  saber  se  tem  a  mesa  do  com  vem  to  alguSa 
cpropiadades  q  remdam  outro  tanto  como  estas  q  se  toma  ao 
«iQOsteiro  pêra  se  darê  em  troca  ao  Iffamte  por  estas  q  se  lhe 
cora  toma.  emcomèdovos  q  tanbem  mo  escrevaes  muj  declara- 
dam^®  honde  as  taes  propiadades  da  mesa  estam. 

«E  tanto  q  jsto  vier  íFalarey  ao  Ifante  e  vos  escreuerey  o  q 
cey  por  bem  q  se  nisso  faça  e  vos  na  vos  descomsoles  por  q  eu 
cnâ  estou  mudado  do  preposito  q  comvosco  asemtey  sobre  os 
c estudos  nè  sam  acordado  da  prouisam  q  dizes  q  pasey  a  diego 
cde  gouuea.  E  folguey  m'°  c3  d  gasalhado  q  fezestes  ao  nuçio 
ce  da  man**^  q  niso  teuestes.  anrúy  da  mota  a  fez  ê  euora  a  X  de 
cfeuereiro  de  1Õ36.    . 

cpera  frej  bras  de  braga. 

(Sóbrescripto)  «Por  elrey 

«Ao  padre  frei  bras  de  braga  g**°^  e  reformador  do  mosteiro 
«de  sâta  cruz  de  Coinbra. 

1536,  março  11,  Évora — Para  o  mesmo,  a  fl.  56. 

«Padre  frej  bras  eu  eIRey  uos  emuio  m*°  saudar.  Vos  avieis 
«de  poer  no  ffim  de  setembro  deste  afio  hum  mestre  que  lea  as 
c  sumulas  por  emtã  íFazer  hum  ano  que  agora  le  o  curso  de  lógica 
«e  dahi  a  hum  a&o  outro  mestre  que  lea  filosoffia  que  sam  os  três 
«cursos  das  artes.  £  posto  que  atee  ho  dito  tempo  nam  seja  ne- 
ccesarío  ordenardes  os  ditos  mestres  por  atee  entam  os  cónicos 


Digitized  by 


Google 


586  o  INSTITUTO 

«nam  terem  necesidade  deles  ffolgaria  ordenardes  de  os  poer  logo. 
te  mandardelos  buscar  q  sejam  pesoas  pêra  isso  sofficiemtes.  asy 
«como  fizestes  aos  que  agora  temdes.  por  que  queria  que  as  artes 
«se  nam  leam  mais  em  lixboa  e  mandar  que  os  meus  bolseiros  de 
«paris  se  venhaS  os  que  ajnda  ouuem  as  ditas  artes  e  i\K  pasarft 
«haa  theologia  o  que  nã  seria  rezam  mfldaloB  revogar  nam  temdo 
«asi  08  estudamtes  que  as  ouuè  em  lixboa  como  os  de  paris  outro 
«estudo  liSde  as  posam  ouuir  nestes  reinos  e  perderiam  ho  tra- 
«balho  que  tem  nisso  leuado  poUo  qual  vos  agardeçerey  fazerdelo 
«logo.  E  como  o  teuerdes  feito  escreuerdemo  pêra  logo  mamdar 
«reuogar  os  de  lixboa  e  mAidar  vyr  os  de  paris.  E  isto  de  reuogar 
«de  lixboa  folgarey  que  tenhaes  em  segredo  por  que  nSl  queria  que 
«se  soubese  amte  de  os  eu  mamdar  reuogar  emcomemdouos  muito 
«que  o  façaes  asy.  amrrique  da  mota  a  fez  em  euora  aos  XJ  dias 
«de  março  de  1536. 

Rey 

«pêra  frei  bras  de  braga. 

(SobrescriptoJ  «Por  elrey 

«Ao  padre  frei  bras  de  braga  g.**^'*  e  reformador  do  mosteiro 
«de  samta  cruz  de  coimbrã. 
(Continua).  J.  C.  A.  de  C. 
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CIRTIS  DO  DR.  JOS£  lONTEIRO  Dl  ROCHI  I  D.  FRANCISCO  DE  LEIOS 
DE  FIRII  PEREIRA  COUTINHO 

(Continuado  do  n.^*  8,  paginas  514) 

Ex.™"  e  rev."**  sr.  —  Pelo  extraordinário  antecedente  remetti 
a  V.  ex.*  a  representação  da  Junta,  e  agora  fico  com  a  maior 
satisfaçíto  pela  noticia  das  boas  disposições  que  v.  ex.*  tSo  oppor- 
t nuamente  tem  preparado. 

Tudo  o  que  v.  ex.'  tem  meditado  sobre  a  Theologia  é  grande, 
e  da  mais  eíRcaz  utilidade.  Mas  aproveitando-ae  v.  ex.'  da  oo- 
c&sííIlo,  que  nSio  tornará  tito  cedo  a  offerecer-se,  seria  conveniente 
que  ajunctasse  a  çoncessilo  de  um  iogar  na  Mesa  da  Consciência 
com  as  mesmas  clausulas  com  que  se  concedeu  no  Desembargo 
do  Paço  aos  juristas.  Isso  animará  certamente  muito  a  Faculdade, 
è  não  servirá  de  pouco  para  o  futuro  no  serviço  de  S.  A.  n'a- 
quella  Mesa.  Sobre  as  outras  duas  faculdades  escreverei  a  v.  ex.' 
no  correio  seguinte. 

Entendi  que  as  petições  dos  dois  frades  bernardos  que  v.  ex.' 
me  mandou,  era  para  lhes  deferir.  Matricularam-se  no  primeiro 
anno,  e  depois  d^elles  admitti  também  outros  que  estavam  nas 
mesmas  circumstancias,  de  sorte  que  para  principio  ji  tem  ou- 
vintes. 

O  edital  fez  um  efFeito  maravilhoso.  Todos  os  reprovados  pe- 
diram matricula  nas  aulas  respectivas;  e  assim  não  somente  se 
segura  o  aproveitamento  d'elles,  mas  se  evita  grande  numero  de 
desordens. 

Lembra-me  que  seria  também  muito  conveniente  que  se  im- 
primisse, e  publicasse  uma  relação  de  todos  os  estudantes  matri- 
culados nas  faculdades,  e  Collegio  das  Artes,  com  declaração  das 
suas  filiações,  e  naturalidades,  e  do  dia  da  matricula.  Todos  os 
annos  uma  relação  tal  fará  no  reino  uma  especial  lembrança  da 
Universidade;  e  os  pães  poderão  conferir  o  dia  da  matricula  dos 
filhos  com  o  que  os  mandaram,  o  que  bastará  para  lhes  cohibir 
ou  diversões  no  caminho,  ou  perdas  de  tempo  em  Coimbra,  ohe- 
gando-se  somente  á  matricula  no  fira  do  praso  do  dia  SI.  Veja 
V.  ex.'  se  lhe  agrada  esta  operação,  que  uma  vez  começada  n'est§ 
anno  deverá  continuar-se  em  todos  os  segtiintee, 
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Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos.  — Coimbra,  2  de  novembro 
de  1800.  — De  v.  ex.»  — Mt.°  fiel  8ubd.«  e  cr.*»  obrig."^  — José 
Monteiro  da  Rocha. 

P.  S.  —  A  commissão  do  Mondego  é  honrosa  para  a  faculdade, 
mas  de  natureza  delicada,  e  bem  critica.  Ainda  a  n^  publiquei, 
porque  me  acho  só  com  o  Pereira.  Miranda  chegou  doente,  Maia 
e  Sancta  Barbara  adoeceram  em  Braga.  Em  havendo  com  quem 
fazer  congregação  a  publicarei,  e  se  entrará  na  execução,  custe 
o  que  custar. 


Ex.™®  e  rev."®  sr.  —  Amanhã  hei  de  levar  á  Junta  as  resolu- 
ções de  S.  A.  R.  sobre  o  objecto  da  consulta,  que  certamente  as 
ha  de  receber  com  tanta  satisfação,  como  reconhecimento  do  que 
n'ÍBso  devemos  a  v.  ex.^  Para  estabelecimento  firme  da  mesma 
Junta  era  necessário  que  n^este  primeiro  encontro  sahisse  victo- 
riosa,  e  tal  a  considero  não  somente  emquanto  á  substancia  do 
negocio,  mas  também  emquanto  á  forma  porque  se  expediram  as 
resoluções  do  mesmo  senhor. 

A  eleição  do  deputado  não  pôde  deixar  de  eahir  em  Fr.  Joa- 
quim, que  é  lá  conhecido,  e  bem  acccito,  e  que  é  muito  capaz 
da  diligencia;  e  partirá  com  a  maior  brevidade  possível. 

Por  el\e  escreverei  a  v.  ex.^  mais  largamente.  Mas  entretanto 
não  perca  v.  ex.^  occasião  de  consolidar  na  Junta  a  direcção  do 
CoUegio  dos  Nobres,  porque  conseguido  isso  mais  completa  ficará 
a  unidade,  e  mais  livre  de  novos  ataques. 

Não  é  necessário  ao  padre  Ca&tro  a  provisão  interina,  que  se 
lhe  mandava:  Que  mande  tirar  a  sua  carta,  para  que  amanhã  se 
lhe  ha  de  dar  despacho,  lembrando-se  de  mandar  procuração  a 
quem  por  elle  dê  o  juramento. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos» — Coimbra,  23  de  novembro 
de  1800.— De  v.  ex.*  — Mt.<>  fiel  subd.**  e  cr.*>  obrig."»^  —  cTotó 
Monteiro  da  Bocha. 


Ex."**  e  rev.™**  sr,  —  Em  conformidade  das  resoluções  do  Prín- 
cipe Regente  Nosso  Senhor,  participadas  por  v.  ex.^  em  data  de 
16  do  corrente,  nomeou  a  Junta  da  Directoria  Geral  dos  Estudos 
ao  seu  deputado  Fr^  Joaquim  de  «S^pota  Clara,  para  ir  sem*  perda 
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de  tempo  a  tractar  do  arranjamento  das  fiscbolaa  d^essa  corte,  e 
cidade  de  Lisboa.  £  a  mesma  Junta  roga  a  v.  ex.*  a  mercê  de 
o  levar  á  real  presença  do  dicto  senhor  para  beijar-lhe  a  mão  em 
nome  d  ella  pelo  singular  testemunho  de  confiança,  com  que  se 
dignou  honrai*a  nas.  sobredictas  resoluções. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. — Coimbra,  27  de  novembro 
de  1800.— Ex.™«  e  rev."®  sr.  Bispo  Conde,  Reformador  Reitor 
da  Universidade. — JoU  Monteiro  da  Rocha,  Vice-Reitor. 


Ex.""®  e  rev."®  sr,  —  Estimo  que  v.  ex.*  fosse  passar  alguns 
dias  no  sitio  de  Loires,  que  é  muito  agradável;  mas  creio  que 
não  poderá  n^elle  estar  já  n'estes  dias  da.  festa,  supposto  o  re- 
pentino acontecimento,  que  ha  de  produzir  nào  pequenas  agita- 
ções na  nomeação  de  tantos  empregos  vagos.  Em  qualquer  parte 
desejo  que  v.  ex.^  a  passe  acompanhada  de  todas  as  felicidades, 
e  rogo  a  Deus  que  prospere  sempre  a  vida  e  saúde  preciosa  de 
V.  ex.%  e  que  encaminhe  a  repartição  dos  nossos  negócios  para 
mão  de  quem  seja  capaz  de  conhecer  a  natureza,  e  importância 
d'elles.  E  n^isto  fico  certamente  com  algum  cuidado  emquanto 
não  sei  o  que  será.  Se  fosse  o  que  por  muitas  vezes  aqui  se  tem 
dicto ! 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos, — Coimbra,  28  de  dezembro 
de  1800.  — De  v.  ex.*^  — Mt.^  fiel  subd.^  e  cr."  obrig.""  —  Joíí 
Monteiro  da  Rocha» 


Ex."®  e  rftv."®  sr. — Remetto  a  v.  ex.*  o  plano  do  Bibliothe- 
cario  para  as  Correspondências  Litterarias,  e  remessas  de  livros 
periódicos:  E  com  a  approvação  de  v.  ex.*  o  levarei  á  Junta  da 
Fazenda  para  se  fazer  a  consignação  annual,  que  parecer  para 
isso  conveniente. 

Parece  também  muito  necessário  o  que  elle  lembra  a  respeito 
do  despacho  na  Alfandega:  E  v.  ex.^  facilmente  poderá  conse- 
guir a  remoção  d'aquelles  obstáculos  pelo  modo  que  se  aponta, 
ou  pelo  que  for  mais  opportuuo.  . 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. — Coimbra,  5  de  janeiro 
de  1801.  — De  v.  ex.^  — Mt,«  fiel  subd."  e  cr."  obrig.»*»— Jow 
Monteiro  da, Rocha. 
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Ex."*  e  rev.*^  sr. — Pelo  que  me  escreve  Fr.  Joaquim  entendo 

3ue  tem  difficuldade  na  deeignaçSes  das  novas  cadeiras,  e  das 
eras  que  faltam  de  Philosophia;  e  que  para  sahir  d  cila  é  neces- 
sário recorrer  a  concurso.  N^essa  supposiçSLo  remetto  a  v.  ex.*  a 
minuta  do  edital,  que  me  parece  conveniente;  e  que  talvez  careça 
de  ter  primeiro  a  approvaçâo  de  S.  A.  em  razão  do  logar,  e  da 
clausula  se/ndo  seculares,  e  da  outra  restríctiva  aos  graduados  na 
Universidade.  Esta  ultima  tem  dois  fins:  um  de  animar  mais  os 
estudos  da  Universidade,  e  o  outro  de  segurar  os  provimentos 
em  pessoas  idóneas.  E  a  outra  tem  milhares  de  razões;  mas  basta 
que  ficando  dois  estabelecimentos  inteiramente  em  mãos  de  regu- 
lares, n'esses  quatro  parece  de  razão  que  nilo  se  admittam  senSlo 
seculares.  E  verdade  que  talvez  em  Theologia  nao  queiram  ser 
oppositores  os  seculares  que  por  aqui  andam,  e  andarão  muitos 
aimos  sem  emprego  algum;  mas  n'csse  caso  tomar-se-ha  a  reso- 
lução que  melhor  parecer. 

Se  bastarem  dois,  ou  três  edita  es  em  Lisboa,  e  um  aqui, 
podem  ser  manuscriptos.  Mas,  se  parecer  qtie  convém  mandalos 
a  todas  as  comarcas,  então  darei  ordem  a  que  se  imprimam. 

No  extraordinário  seguinte  escreverei  a  v.  ex.^  sobre  as  ca- 
deiras de  Mathematica. 

Sobre  o  negocio  antigo  não  me  tinha  feito  espécie  alguma  o 
silencio  de  v.  ex.',  antes  m'a  fez  agora  a  nova  lembrança.  Esta 
ha  de  desvanecer-se,  como  as  antecedentes.  E  o  peior  de  tudo  é 
que  o  tempo  que  corre  me  inhabilita  cada  vez  mais  para  isso. 
Todo  este  anno  tenho  passado  mal,  e  para  diante  não  sei  o  que 
será. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. — Coimbra,  11  de  janeiro 
de  1801.  — De  v.  ex.»  — Mt.«  fiel  subd.*»  e  cr.*>  obrig,"°  — tTba^ 
Monteiro  da  Rocha. 


Ex.°**  e  rev."*^  sr.  — ■  A  respeito  das  duas  cadeiras  de  Mathe- 
matica remetto  a  v.  ex.*  uma  minuta  para  a  Carta  Regia,  e  por 
ella  mesma  pôde  v.  ex.»  formalisar  a  sua  conta. 

Pelo  que  toca  ás  da  Corte  mande-me  v.  ex.*  a  designação 
definitiva  dos  sujeitos,  e  a  declaração  dos  ordenados  para  se  lhes 
passarem  as  suas  cartas,  mandando-lhes  v.  ex.*  insinuar  que  as 
devem  tirar  por  procuradores  auctorísados  para  darem  por  elles 
o  juramento. 

Para  a  de  Geometria  do  Bain-o  Alto  ha  aqui  um  pretendente 
(Francisco  Xavier  Monteiro  de  Barros)  matriculado  no  5.^  anno. 


Digitized  by 


Google 


OAETA0  591 

NSo  faltarSo  outros  formadosi  que  se  acham  ausentes.  Mas  como 
pelas  cartas  de  Fr.  Joaquim  entendi  que  havia  incertessas  n'esse 
negocio,  nao  quiz  comprometter-mc  em  lhes  mandar  aviso.  Creio 
que  talvez  ahi  se  achará  um  brazileiro  formado  ha  dois  annos 
(Martim  Ribeiro  do  Andrade),  que  pretendia  despacho  na  Ma- 
rinha, e  poderá  ser  suiiiciente  para  uuia.  Depois  de  constar  a 
creaçào  d'essad  cadeiras  não  ha  de  faltar  quem  se  habilite  para 
ellas.  O  caso  é  que  o  governo  tome  alguma  espécie  de  estabili- 
dade, porque  sem  isso  nada  se  crê. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. — Coimbra,  18  de  janeiro 
de  1801.— De  v.  ex.*  — Mt.^  fiel  subd.^  e  cr.«  obrig."»^  —  Jbí^ 
Monteiro  da  Rocha. 

P,  S.  —  Se  a  Carta  Regia  das  duas  cadeiras  se  conseguir,  póde 
sahir  antes  do  despacho  da  Faculdade.  £  por  ella  fica  já  tirada 
a  difficuldade  e  embaraço  do  Pereira,  de  sorte  que  ao  mesmo 
tempo  se  póde  publicar  o  Pkno  do  Observatório. 


Ex.™°  e  rev."**  sr.  —  Remetto  a  v.  ex.*  a  Carta,  e  rol,  que 
n^este  correio  me  mandou  Fr.  Joaquim,  pela  qual  nâo  me  resolvo 
a  obrar,  sem  ordem  directa  de  v.  ex.^,  que  possa  registar-se,  e 
servir  de  titulo.  Como  v.  ex.^  as  recebe  immediatamente  de  S.  A., 
da  parte  do  mesmo  senhor  convém  que  me  participe  a  designação 
das  pessoas  que  o  mesmo  senhor  tem  approvado  para  as  cadeiras 
novas  de  cada  um  dos  quatro  estabelecimentos,  e  com  que  orde- 
nados, para  se  lhes  passarem  as  cartas  n'es8a  conformidade. 

Emquanto  á  formalidade  devo  lembrar  a  v.  ex.^  que  as  cartas 
nunca  foram  á  Real  Assignatura,  nem  em  tempo  do  Director 
Geral,  nem  no  das  Mesas,  Censória,  e  da  Commissâo.  Fassa- 
vam-se  sim  em  resolução  de  consultas ;  mas  eram  assignadas  pelo 
Presidente.  E  por  fím,  como  as  consultas  se  sumiam  na  Secre- 
taria de  Estado,  nao  se  passavam  já  cartas,  mas  tudo  se  tinha 
reduzido  a  provisões  de  substituição.  Na  comarca,  cujas  parti- 
culares ordens  se  acham  extensivamente  communicadas  á  Junta 
para  todo  o  reino,  foi  o  sr.  Principal  livre  d'aquelles  obstáculos, 
e  tomou  a  regra  de  passar  cartas  de  propriedade  aos  dignos,  e 
provisões  de  substituição  aos  que  por  falta  de  bons  se  via  pre- 
cisado a  empregar  até  apparecerem  melhores,  ou  elles  por  novo 
exame  se  mostrarem  melhorados.  Agora,  se  for  necessária  a  assi- 
gnatura do  Príncipe^  deverá  preceder  sempre  consulta,  e  seguir-se 
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tornar  á  chancellaria  da  Universidade:  e  se  a  carreira  d^essas 
estaçSes  para  as  cadeiras;  e  eonesias  da  Universidade,  apezar  de 
tantas  procuradores,  é  t^  morosa,  que  será  a  respeito  de  um 
formigueiro  de  escholas,  e  cadeiras  do  reino?  Só  essas  assignaturas 
levariam  todo  o  tempo  a  S.  A.;  e  pois  carece  d*elle  todo  para 
cousas  maiores,  essas  lá  ficariam  sepultadas  no  cahos  da  secre- 
taria de  estado,  o  a  Junta  se  veria  na  precisa  de  reduzir  tudo 
a  provisões  de  substituições. 

Deslindado  este  ponto,  como  deve,  podem  essas  cartas  ser 
assignadas  por  v.  ex.*,  visto  estar  ahi,  e  ter  recebido  imme- 
diatamente  as  ordens  de  S.  A. ;  mas  em  tal  caso  terUo  ellas  de 
voltar  para  passarem  pela  chancellaria,  onde  os  providos  por  si, 
ou  por  seus  procuradores,  devem  prestar  o  juramento. 

Parece-me  conveniente  segurar  por  meio  de  consultas  parciaes 
os  pontos  mais  importantes  do  Governo  da  Junta.  Porque  na  lei 
se  dará  depois  a  evolução  d'elles,  que  não  pôde  entSo  encontrar 
difficuldade.  Mas  se  se  deixam,  para  apparecerem  junctos,  e  já 
organisados  na  mesma  lei,  pôde  a  difficuldade  de  um  embaraçar 
a  admissão  de  tudo  o  mais.  O  primeiro,  deve  ser  =  Não  se  pa- 
garem os  ordenados,  senão  por  folhas  mandadas  pela  Junta  aos 
provedores  das  comarcas,  os  quaes  com  ellas  darão  as  suas  contas 
ao  Erário:  E  mandar-se  ordem  para  que  todos  os  mestres  apre- 
sentem á  Junta  os  seus  titules  originaes,  para  se  fazerem  os  seus 
assentamentos,  e  se  expedirem  as  folhas  para  o  anno  seguinte=. 
Este  é  um  ponto  essencial,  porque  não  pôde  bem  dirigir,  senão 
quem  manda  pagar.  Mas  convém  saber  se  estão,  ou  não  estão 
por  isso,  para  no  caso  de  não,  se  imaginarem  outros  recursos. 

Se  parecer  bem  a  v.  ex.*,  assim  o  executarei. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. — Coimbra,  23  de  janeiro 
de  1801.— De  v.  ex.*  — Mt.<>  fiel  subd.^  e  cr.°  obrig."»^  —  J<w^ 
Monteiro  da  Rocha, 


Ex."^  e  rev."*^  sr.  —  Sendo  tão  favoráveis  as  disposições  de 
S.  A.  para  promover  as  Sciencias  Mathematicas,  e  tendo  por 
isso  V.  ex.*  por  certa  a  concessão  das  duas  novas  cadeiras:  eu 
me  anteciparia  já  a  propor  a  v.  ex.^  o  arranjaraento  do  despacho, 
se  tivesse  as  premissas  necessárias.  Convém  saber,  se  ha  ou  não 
logar  para  entrarem  em  conta  Tristão,  e, Manuel  Pedro,  que 
d 'aqui  foram  arrancados,  e  se  elles  quererão  vir.  Se  viesse  tam- 
bém Travassos,  muito  melhor.  Pôde  ser,  que  nas  circumstancias 
actuaes,  em  que  a  Repartição  da  Marinha  passa  a  outras  mãos. 


Digitized  by 


Google 


CARTAS  593 

elles  julguem  mais  precário  o  estabelecimento  que  ahi  têm,  e  que 
por  outra  parte  cesse  a  razão  por  que  não  se  deliberavam  a  lar- 
gal-o.  Sabendo  pois  com  quem  se  pôde  contar,  direi  a  v.  ex/  o 
que  mais  convier  a  respeito  dos  destinos  mais  próprios  ás  re- 
spectivas idoneidades  d'elles.  E  se  d'ahi  não  vier  nenhum,  não 
pôde  fazer-se  despacho  completo,  e  será  preciso  esperar  que  se 
habilitem  os  três  que  este  anno  se  preparam  para  fazer  actos 
grandes. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. — Coimbra,  25  de  janeiro 
de  1801.  — De  v.  ex.*  — Mt.^  fiel  mhá^  e  cr.®  otrig.*"®  — Joíô' 
Monteiro  da  Rocha. 


sr. — Chegou  o  Conservador,  tomou  posse  antes 
de  hontem,  e  hontem  partiu  para  Arganil  a  cuidar  na  mudança 
da  sua  casa.  Parece-me  muito  hábil,  e  muito  digno,  e  espero  que 
nos  ha  de  ser  muito  útil  para  manter  a  ordem  na  policia  Acadé- 
mica. Por  elle  tive  o  gosto  de  saber  as  noticias  particulares  da 
saúde  de  v.  ex.*:  e  pelo  que  me  communicou  a  respeito  do  an- 
tigo negocio,  deixou-me  algum  tanto  suspenso  do  Pyrrhonismo, 
em  que  eu  estava  ha  muito  tempo. 

As  circumstancias  actuaes  persuadem  que  se  não  falle  em  sub- 
sidio de  Aveiro.  Entre-se  pelo  da  Comarca  já  destacado  do  Erário. 
E  depois,  se  lá  se  lembrarem  de  exigir  a  abertura  do  Collegio  de 
Nobres,  responder-se-ha  que  é  necessária  renda  proporcionada 
para  isso.  Eu  porém,  lembrava  ambas  as  cousas  a  v.  ex.*,  porque 
no  caso  de  se  querer  verificar  a  existência  do  dicto  Collegio, 
devia  entrar  na  Lei  do  Regimento  da  Junta  a  Inspecção  sobre 
elle,  e  com  a  especificação  conveniente. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. — Coimbra,  1  de  fevereiro 
de  1801.  — De  v.  ex.»^  — Mt.®  fiel  subd.»  e  cr.®  obriga®  —  Josá 
Monteiro  da  Rocha. 

(Continua)» 
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FABULISTAS   PORTUGUEZES 

(E;al>ocetos) 

Bocage 

Manuel  Maria  de  Barbosa  du  Bocage,  famoso  na  satyra, 
grandíloquo  nas  canções  religiosas,  sublime  nas  cantatas,  em  tudo 
e  por  tudo  um  grande  poeta,  compoz  também  apologos,  dos  quaes 
selectamos  os  três  seguintes,  original  o  primeiro,  imitado  de 
Lafontaine  o  segundo  e  o  terceiro  de  Phedro.  O  remoque  do 
Corvo  ao  Pavão  é  de  mestre.  Conciso  e  enérgico,  contrasta  com 
a  loquacidade  impertinente  e  pouco  delicada  da  ave  de  Juno.  Com 
três  palavras  metteu  os  tampos  dentro  á  philaucia  presumida, 
confirmando  que  nao  ha  formosa  sem  senão  e  que  a  modéstia  deve 
realçar  sempre  o  mérito,  muitas  vezes  compromettido  por  estulta 
vaidade.  As  duas  imitações  são  muito  conhecidas,  mas  sempre 
novas  e  proveitosas  pela  sua  boa  lição.  E  da  musa  bocagiana 
recebem  ellas  um  sainete  poético  e  gracioso  que  muito  as  enri- 
quece e  recommenda. 

Elmano  Sadino  nasceu  na  villa  (hoje  cidade)  de  Setúbal  a  15 
de  novembro  de  1765,  e  falleceu  em  Lisboa,  na  travessa  de  André 
Valente,  a  21  de  dezembro  de  1805.  Foi  um  litterato  insigne,  dos 
mais  notáveis  na  lítteratura  portugueza.  Em  que  peze  a  detra- 
ctores, pretéritos  e  presentes,  o  seu  nome  e  fama  de  tal  forma 
encarnaram  na  mente  e  affeição  populares,  que  nunca  será  pos- 
sível obliteral-o.  O  cónego  brasileiro,  Joaquim  Caetano  Fernandes 
Pinheiro,  coUoca-o  no  apologo  inferior  a  Curvo  Semmedo  {Resumo 
de  Historia  Litteraria,  tomo  II,  pag.  219),  no  que  aliás  é  injusto 
6  inexacto.  Belmiro  claudica  ainda  assim  em  incorrecções,  e  aspi- 
rando a  ser  singelo,  degenera  por  vezes  em  pecco  e  charro. 
Bocage  em  tudo  é  mestre,  e  os  seus  defeitos  nunca  foram  erros, 
mas  procederam  apenas  da  sua  epocha  e  da  eschola  acanhada 
que  lhe  estreitou  os  voos.  Na  sua  Arcádia  era  o  único  que  ultra- 
passava as  raias  da  imitação;  no  seu  tempo  era  o  primeiro  no 
incontestável  e  peregrino  merecimento. 

F.  P. 
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O  Coirvo  o  o  PavêLo 


Passeando  o  Pavão  com  u&nia, 

É  fama  que  dissera  ao  Corvo  um  dia: 

cRejpara  quanto  devo  á  natureza; 

Olha  que  lindas  côres,  que  viveza! 

Que  adorno,  que  matiz!  Olha  este  rabo! 

Em  mim  n&o  ha  senão;  e  tu,  diabo, 

Negro  como  um  carvão,  como  um  bisouro, 

Inda  és,  de  mais  a  mais,  ave  de  agouro!» 

O  Corvo,  que  na  lingua  não  tem  papas. 

Lhe  responde:  —  «Essas  pennas  são  mui  guapas j 

Mas,  para  refrear  teu  desvario. 

Observa  d'essas  pernas  o  feitio.» 

Ainda  (quem  dará  credito  a  isto?) 

As  pernas  o  Pavão  não  tinha  visto; 

Mas  que  muito,  se  ha  gente,  e  gente  grave. 

Que  em  seus  olhos  não  vê  nem  uma  trave? 


A  CiSB.rra.  e  a.  Forxxxiga. 

Tendo  a  Cigarra  em  cantigas 
Folgado  todo  o  verão, 
Achou-se  em  penúria  extrema 
Na  tormentosa  estação. 

Não  lhe  restando  migalha 
Que  trincasse,  a  tagarela 
Foi  valer-se  da  formiga. 
Que  morava  perto  d'eUa. 


Digitized  by 


Google 


596  o   INSTITUTO 

Rogou-lhe,  que  lhe  emprestasse. 
Pois  tinha  riqueza^  e  brio, 
Algum  grão,  com  que  manter-se 
'Té  voltar  o  acceso  estio. 

«Amiga  (diz  a  Cigarra) 
Prometto  á  fé  de  animal 
Pagar-vos  antes  de  agosto 
Os  juros,  e  o  principal.» 

A  Formiga  nunca  empresta, 
Nunca  dá,  por  isso  ajuncta: 
— «No  veríto  em  que  lidavas?» 
A  pedinte  ella  pergunta. 

Responde  a  outra:  «Eu  cantava 
Noute  e  dia,  a  toda  a  hora.» 
— tOh  bravo!  (toma  a  Formiga) 
Cantavas?  Pois  dança  agora.» 


A  Raposa,  e  as  Uvas 

Contam,  que  certa  Raposa, 
Andando  muito  esfaimada, 
Viu  roxos,  maduros  cachos 
Pendentes  de  alta  latada. 

De  bom  grado  os  trincaria; 
Mas,  sem  lhes  poder  chegar. 
Disse:  «Estão  verdes,  não  prestam. 
Só  cães  os  podem  tragar.» 

Eis  cahe  uma  parra,  quando 
Proseguia  o  seu  Caminho; 
E  crendo  que  era  algum  bago, 
Volta  depressa  o  focinho. 

Manuel  Maria  de  Barbosa  du  Bocage. 
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SGIENGIAS  MORAES  E  SOGIAES 


•«^A<«AAA/S<«AAAMM^MAAAA/VA 


D.  FRANCISCO  DE  LEMOS  DE  FARIA  PEREIRA  COUTINHO 

EstxDço  Iradstoritío-biogreLplnico  (1) 


Os  homens  que  por  trabalhos  proficuos  assignalam  a  sua  per&- 
grínaçfto  pela  terra,  que  consomem  a  vida  em  aturadas  fadigas 
pelo  bem  commum  e  edificam  para  as  gerações '  futuras  obras 
perduráveis  de  influxo  civilisador,  não  morrem  de  todo  para  o 
mtindo  no  lance  fatal  que  lhes  interrompe  o  curso  da  existência. 
Redivivem  na  memoria  dos  que  lhes  succedem;  e  a  historia, 
sempre  pregoeira  das  acções  illustres,  perpetua  seus  nomes  atravez 
dos  tempos  e  das  vicissitudes. 

Pertence  ao  numero  dos  que  vivem  na  posteridade  por  feitos 
prestantes  e  memoráveis  o  preclaro  varão  D.  Fbávcisco  de  Lemos 
DB  Fakia  Pekeihá  Coutinho,  do  Conselho  de  Sua  Mc^estade, 
Bispo  de  Coimbra,  Conde  de  Arganil,  Senhor  de  Coja  e  prim^ro 
Reformador  Reitor  da  Universidade  de  Coimbra  depois  da  restaur 
ração  doB  estudos  em  1772. 

Se  houvéssemos  de  aquilatar  pelas  honras  póstumas  o  mmto 
e  predicados  pessoaes,  aohariamos  que  os  de  D.  Francisco  ]>e 
Lemos  deveriam  ter  sido  muito  elevados.  Existem  ainda  raros 
octogenários  que  lhe  presenciaram  o  sahimento  e  as  exéquias. 
Testemunham  esses  que  nos  sessenta  e  seis  annos  decorridos  n§k) 
viu  Coimbra  que  outro  varão  iilustre  baixasse  á  sepultura  involto 
em  pompas  fúnebres  de  tal  grandeza.  Prestou-lhe  respeito  e  home- 
nagem o  concurso  espontâneo  de  todas  as  classes;  artistas,  poetas 


(1)  Damos  hoje  o  logar  de  honra  a  est^  notável  Esboço,  que  tanto 
pelo  seu  assumpto,  como  pela  mestria,  erudição  e  judicioso  critério  com 
que  foi  elaborado  realça  o  merecimento  litterario  de  seu  iilustre  auctor. 
VoL.  xxxvi— N.»  10— Abril.  i 
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e  oradoresi  todos,  depois  de  cerrada  a  campai  lhe  ennobreceram 
as  acções  e  exaltaram  as  virtudes. 

Condiz  com  o  apparato  das  ultimas  honras  o  subido  conceito 
em  que  os  contemporâneos  tiveram  o  insigne  prelado.  O  curso 
dos  annos,  moderador  infallivel  dos  echos  da  fama,  nâo  lhe  cerceou 
ainda  a  reputaj^píp  que  adquiriu  em  vida;  ^  a  critica}  que  tantos 
descontos  faz  na' apreciação  de  indivíduos  sobre  quem  recahiram 
largos  encarecimentos,  nâo  lhe  restringe,  antes  lhe  amplia  os  cré- 
ditos e  justifica  os  encómios  com  que  o  exaltaram  depois  de  descido 
ao  tumulo.  Acertaríamos,  pois,  se  sem  outro  exame  tomássemos 
as  demonstrações  do  ultimo  adeus  para  a  estimativa  dos  mereci- 
mentos de  D.  Francisco  de  Lemos. 

*Ma^  quando  se  defronta  êonv  mo  nome  illustre,  quando  se 
aponta  para  quem  por  actos  públicos  e  tracto  particular  deixou 
muito  que  imitar  e  apprender,  é  de  inter/esse  geral  rememorar 
seus  feitos  e  aprecial-o  pelas  suas  acções.  Forisso,  embora  cele- 
brados escriptores  tenham  illuminado  com  muito  brilho  a  biogra- 
-phúb  do  eximio  prelado  conimbricense,  não  deixaremos  de  tirar 
de  ikovo  J8,  lume  a  resenha  dos*  trabalhos  por  que  se  distinguiOi 
e.àt  lhe  render  o  devido  preito  ao  rápido  esboço  que  vamos  traçar 
da  sua  vida. 

...Concordam  os . biographos  em  que  D.  Francisco  db  Lemos 
ikáseeu  na  oasa  e  morgado  de  Mai'apicu,  freguesia  de  Sanoto 
Antomo  de  Jacotinga,  termo  da  cidade  de  S.  Sebastião  do  Bio 
de  Janeiro,  a  5  de  abril  de  1735.  Para  que  resalte  de  um  só  traço 
oliiatre  da  bua  ascendência,  basta  recordar  que  as  mais  notáveis 
familiias  das  provincias  de  S.  Paulo,  Minas,  Sanotos  e  Gbiae  des- 
jeéndem  de  seu  quarto  avô  Amador  Bueno  da  Ribeira,  cujo  des- 
(iniearéssjB  e. firmeza  naepocha  da  ResJbauraçSo  muito  concorreram 
paiB  que  se  libei^tasse  a  colónia  do  jugo  estrangeiro  (1). 

Chegado  á  edade  de  passar  dos  rudiiuentos  litterarios  para.  os 
efiitudos  com  que  gradualmente  se  enriquece  a  memoria  e  desen- 
volve a  intelligenciá,  sahiu  do  Brasil,  onde  por  aquelies  tempos 
«escasseavam  os  meios  de  instrucçâo^  e  veio  paraPortugal  continuar 
.0  onrso  de  humanidades  e  habilitar-se  para  entrar  na  Universidade. 
Dirigiu^lhe  os  passos  na  canseira  das  letras  o  irmPio  mais  velho, 
herdeiro  do  morgado  e  solar  da  familia,  o  dr.  João  Pereira  Ramos 
d' Azeredo  Coutinho,  bem  conhecido  no  reino  por  ter  occupado 


(1)  D'estas  particularidades  dá  noticia  Fr.  Gaspar  da  Madre  de  Deus 
Has  Mer^rias  para  a  historia  da  capitania  de  S,  Vioenie,  impressas  por 
(ordemda  Aoaaemia  Real. das  Sciencias  de  Lisboa  em  1797,  pag.  1^1  e 
Jiegttíntesv 
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^ífgfff^mBXite  jk^^ares  saperiorça  da  ms^^fp^cfm  ç  d69emp.çQ)l;u^do 
fifíja  jnxjÁt»  distinççkiô  Wportfmtea  cojpdmiWsoes  ^Vsè^rviç^o  j^Q- 
blico, 

]^ã9;era  difficU  encaminhar,  no  seutido  do  progresso  e  apro* 
Tí^t^xs^ênto,  um  mancebo  em  quem  os  lampejos  da  intelligenci^ 
se  jgaanifestavam  desde  tenros  aímos  com  as  propensões  para  o 
estudo.  Nos  exercidos  escbolares  deu  eile  provas  exuberantes  do 
^u  talento  e  applicação,  sendo  muito  para  notar  que  completasse 
o  curso  ordinário  da  formatura,  quando  chegava  á  edade  em  que 
a  maioria  dos  estudantes  passa  dos  preparatórios  para  a  Univer- 
sidade. E,  como  proseguisse  nos  estudos,  porque  aspirava  a  gra- 
duação superior,  aos  dezenove  annos  e  meio  tinha  percorrido  na 
{"acuidade  de  Cânones  a  escala  obrigatória  de  actos  públicos  ^ 
privados,  em  conformidade  com  a  antiga  legislação  universitária. 
fk  coliação  do  grau  de  doutor  em  24  de  outubro  de  17õ4  foi 
o  premio  e  remate  glorioso  de  seus  esforços  nas  lides  acade- 
ii)icas« 

Q  professorado  parecia  ser  a  sequencia  natural  de  uma  carreira 
scientifica  tão  cheia  de  brilho;  mas  a  passagem  dos  bancos  das 
aulas  para  a  cadeira  de  professor  era  por  então  n^uito  demor^Kla. 
Os  que  pretendiam  fazer  vida  pelo  magistério  conaideravam-se 
jem  situação  vantajosa,  quando  conseguiam  admissão  em  algum 
dos  coUegios  adjunctos  á  Universidade.  Encontravam  n'elles  con- 
dições favoráveis  para  o  estudo'  e  os  commodos  que  moderavam 
as  impaciências  do  longo  noviciado  antes  da  entraaa  para  o  corpo 
docente. 

D.  F&AKCXSCO  DE  Lemos  não  precisou  soUicitar  coUegiatura 
depois  de  doutorado;  como  freire  professo  e  conventual  na  ordem 
de  Aviz  tinha-a  no  collegio  ,4.9^  ^^htares,  pi^rtencente  4qúella 
o^dem  e  á  de  S.  Thiago  da  t^spada.  AUi  se  detc^ve  annps  seguidoj» 
á  espera  de  conquistar  d^  porta  férrea  para  dentro  un;i  logár  4^ 
piçofesaor. 

^Mas  o  quadro  da  Faculdade  de  .Cânones  achava-se  completo  e 
^lão  pfferecia  probabiUdades  dç  vagaturas  senão  em  futuro  muito 
distante.  Em  taes  circumstancias  era.  natural  que  com  o  correr 
dos  annps  augmenta^se  a  impaciência  dos  candidatos.  D.  Fran- 
cisco DE  Lemos,  espirito  elevado,  e  activo  por  indole^  sentiu  o 
(enfado  que  lhe  causava  a  situação  problemática  de  aspirante  ao 
ipagisterio.  Como  não  visse  proximame^dte  esperanças  de  melhor 
ventura,  resolveu  cortar  pelas  contingências  académicas  e  pro- 
curar fora  da  Universidade  posição  estável.  Constou-lhe  que  na 
cathedral  do  Rio  de  Janeiro  tinha  vagado  a  dignidade  de  Deão; 
tractou  de  a  reoj^uerer,  e  foi  pessoalmente  entregar  ô  requerimento 
ao  Conde  de  Oeiras,  a  quem  fòra  recommendado  quando  ainda 
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estudante.  Refere  tun  professor  dí  stincto  e  famoso  orador  sagrado  (1) 
(Júe  o  taínístrò  ao  receber  ò  requerimento  encarara  o  requerente 
e  lhe  dissera:  ^inào  lhe  convém  este  emprego,  e  pão  limite  as  suas 
vistas  a  tão  pouco. 9  A  perspicácia  ao  ministro  descortinou  as 
aptidBes  do  pretendente,  e  decidiu  desde  logo  aproveital-o  para 
auxiliar  de  seus  commettimentos  refoimadores.  De  t3to  sagaz  pene- 
tração resultou  a  prompta  entrada  de  D.  Francisco  de  Lemos 
na  vida  publica,  e  com  tal  fortuna,  que  os  provimentos  alcançados 
dentro  de  um  anno  o  compensaram  da  mallograda  persistência  de 
seis  annos  á  espera  de  collocaçSio  na  Universidade. 

De  volta  para  Coimbra,  o  suffragio  dos  conventuaes  na  ordem 
conferiu-Ihe  a  reitoria  do  collegio,  preludio  auspicioso  dos  des- 
pachos que  em  breve  lhe  sobrevieram.  O  primeiro,  que  a  pouco 
iespaço  recebeu,  foi  o  de  juiz  geral  das  três  ordens  militares;  e^ 
'como  em  seguida  tivesse  o  ensejo  de  se  apresentar  perante  um 
dos  tribunaes  superiores,  onde  fez  exame  vago,  foi  logo  despa- 
chado desembargador  dos  aggravos  da  casa  da  supplicação.  Depois 
d'esta  nomeação  teve  outra  muito  considerada;  a  de  deputado  do 
sancto  oflScio  na  inquisição  de  Lisboa. 

NSo  obstante  o  rumo  afortunado  que  D.  Francisco  de  Lemos 
seguia  e  os  logares  de  representação  que  occupava,  não  quiss 
perder  a  occasião  de  dar  provas  das  suas  habilitações  para  o 
magistério.  Em  1765,  onze  annos  depois  de  doutorado,  começavam 
de  rarear  os  professores  nas  cadeiras  de  direito  pontificio,  e  im- 
portava provel-as  de  novo  pessoal.  Apresentou-se  como  concor- 
rente 6  fez  para  a  cadeira  de  Sexto  a  sua  ostentação,  consoante 
ias  determinações  dos  velhos  estatutos.  Era  manifesto  que  não  lhe 
bonvinha  trocar  pela  carreira  universitária  a  que  com  tanta  feli- 
éidade  levava  na  magistratura;  tirou,  porém,  do  concurso  novos 
bVeditos  para  o  áéu  nome  e  motivios  de  recommendação  para  as 
honrosas  mòiimbehcias  que  depois  lhe  foram  commettidas. 

Os  tempos  corriam  por  então  favoráveis  para  os  homens  de 
talento  e  actividade  que,  desprendidos  de  preconceitos  e  animados 
de  boa  vontade,  condemnavam  a  rotina  estéril  em  que  vegetava 
o  reino  e  anhelavam  cooperar  no  melhoramento  e  transformação 
do  estado  social.  O  enérgico  ministro  de  D.  José,  que  conhecia 
O  mal  e  tentava  remedial-o,  carecia  de  taes  obreiros  para  levar 
a 'cabo  a  gloriosa  empreza  de  restaurar  as  forças  amortecidas  da 
nação.  Onde  quer  que  encontrasse  auxiliares  idóneos  e  devotados 


I  ,(í)  O  dr.  Aniouio  José  da  Rocha,  nas  notas  do  sermão  que  pregou 
pas  exéquias  de  D.  Francisco  de  Lemos,  mandadas  fazer  pelos  estudantes 
é  algumas  pessoas  do  corpo  académico. 
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á  sua  obra,  por  elles  repartia  o  trabalho  e  as  mercês,  como  qnem 
sabia  recompensar  os  serviços  e  o  mérito.  Quando,  pois^  contem- 
plamos o  movimento  de  reconstrucçâo  e  vivificação  que  tomou 
memorável  o  reinado  de  D.  José,  em  roda  da  gigantea  figura  do 
Marquez  de  Pombal,  agente  primordial  e  indefesso  de  tanta  acti- 
vidade, divisamos  em  labutação  especial  os  homens  mais  notáveis 
4a  epocha.  Trabalham  uns  pela  depuração  das  boas  letras  e  restau- 
ração das  artes  e  sciencias ;  defendem  outros  as  regalias  nacionaes 
contra  o  exclusivismo  da  cúria  romana.  Jurisconfiultos  notáveis 
preparam  a  reforma  das  leis  e  das  instituiçSes  em  conformidade 
com  as  idêas  do  século.  Sente-se  em  todos  os  ramos  de  serviço 

Eublico  a  influencia  do  grande  ministro  e  a  direcçHo  acertada  de 
omens  competentes.  N  esta  plêiade  de  intelligentes  trabalhadores, 
empenhados  todos  nas  prosperidades  da  pátria,  distingue-se 
D.  Francisco  de  Lemos,  já  pela  multiplicidade  de  suas  aptidões, 
já  pela  habilidade  e  tacto  tino  com  que  sabia  proceder  na  direcçSo 
de  negócios  árduos  e  complicados.  Porisso,  na  distribuição  dos 
serviços  ordenados  pelo  ministro,  coube-lhe  o  exercicio  de  cargos 
variados  de  summa  importância,  assim  como  o  desempenho  de 
commissões  difficillimas,  para,  que  os  seus  dotes  o  indigitavam, 
como  vamos  referir. 

.  A  real  mesa  censória,  creada  por  carta  de  lei  de  5  de  abril  d^ 
1768  (1)  e  instituída  para  exercer  severa  censura  sobre  publicaçoeè 
que  promoviam  e  radicavam  o  fanatismo  nas  classes,  em  que  podiam 
mais  os  sentimentos  de  piedade  do  que  a  illustração,  encontrou  da 
parte  de  alguns  prelados  diocesanos  e  do  seu  clero  profunda  ani- 
mosidade, sobre  tudo  quando  a  mesa,  constituída  em  tribunal, 
acoimou  de  ineptas  e  prejudiciaes  obras  mysticas,  publicadas 
anteriormente  com  a  tríplice  approvaçâo  do  sancto  officio,  ordi- 
nário e  desembargo  do  paço.  O  bispo  de  Coimbfa  D.  Miguel  da 
Annunciaçâo,  espirito  eminentemente  religioso  e  a  cuja  consciência 
repugnavam  algumas  decisões  do  governo  e  da  mesa  censória^ 
entendeu  que  por  dever  do  officio  lhe  cumpria  acautelar  as  suas 
ovelhas  dos  perigos  de  heresia,  e  sahiu  a  publico  com  a  celebre 
pastoral  de  8  de  novembro  de  1768,  em  que  abertamente  se 
contrapunha  á  auctorídade  dos  poderes  constituídos,  condemnando 
uns  livros  e  recommendando  outros.  Do  exame  da  pastoral,  quali- 


(1)  Entre  os  dezoito  deputados  ordinários,  (|ue  primeiro  conslituiram 
a  re«l  mesa  censória,  nâo  se  acha  o  nome  de  D.  Francisco  de  Lemos. 
Temos  por  certo  que  pertenceu  a  este  Inbunal,  embora  nao  lográssemos 
descobrir  o  diploma  e  data  da  nomeação.  El- rei  na  carta  regia  era  que 
lhe  fez  meiTò  do  logar  de  reitor  da  Universidade,  quuliíica-o  deputado 
do  sancto  officio  e  da  real  mesa  censória,  etc. 
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ficada  de  errónea  e  sediciosa,  concluiu  a  real  mesa  censória,  erú 
consulta  dirigida  ao  governo,  que  o  infeliz  bispo  se  precipitara 
êm  temerários  absurdos  e  atrocíssimos  crimes.  Isto  bastou  para 
se  proceder  immediatamente  contra  o  prelado  com  rigor  excessivo. 
Conduzido  para  Lisboa  debaixo  de  prisão,  lá  o  encerraram  em 
cárcere  apertado,  onde  permaneceu  por  mais  de  oito  annos.  Âo 
cabido  de  Coimbra  mandou-se  declarar  que  o  bispo  incorrera  no 
crime  de  lesa-majestade,  e  que  porisso  se  devia  considerar  morto 
e  a  aé  vaga.  Ordenou-se-lhe  que  na  forma  do  Concilio  Tridentino 
nomeasse  vigário  capitular  para  governar  o  bispado. 

Mal  se  compreheude  hoje  quanto  ora  difficil  e  melindroso  go- 
vernar então  um  bispado  em  que  a  superstição  e  o  fanatismo 
dominavam  em  todas  as  classes,  e  onde  o  espirito  publico,  dis- 
posto pela  quebra  de  relações  entre  Portugal  e  a  Sancta  Sé^  se 
resentia  do  abalo  violento,  resultante  da  prisão  do  prelado!  A 
jacobêa  ou  seita  dos  sigillistas,  espalhada  pela  diocese  desde  o 
reinado  anterior,  contava  ainda  proselytos  no  povo  e  no  clero; 
e  com  quanto  se  sentisse  ameaçada  de  extermínio,  não  deixava 
de  insinuar  a  crença  em  erros  e  desvarios  perigosos.  Surgiam 
duvidas  de  todos  os  lados;  a  anciedade  era  geral  e  o  desgosto 
profundo.  Inquiría-se  a  occultas  da  sorte  do  bispo,  que  uns  sup- 
punham  morto,  outros  vivendo  em  martyrío;  e  as  novas,  falsas  ou 
verdadeiras,  divulgadas  por  vezes  com  feição  mysteriosa,  augmen- 
tavam  os  receios  e  sobresaltavam  as  consciências.  Foi  n^estas 
circumstancias  que  o  cabido  conimbricense,  obedecendo  á  insi- 
nuação do  governo,  fez  recahir  em  D.  Francisco  de  Lesios  a 
eleição  de  vigário  capitular. 

De  sobejo  conhecia  o  vigário  eleito  a  agitação  e  os  escrúpulos 
que  inquietavam  o  bispado.  Não  se  entibiou  com  as  diíBculdades 
que  antevia  para  tranquillizar  as  consciências,  e  reconduzir  á 
situação  anterior  os  espirites  desvairados  pela  jacobêa.  O  tracto 
benigno  e  affavel  com  que  a  todos  se  mostrava,  abriu-lhe  caminho 
para  attrahir  a  confiança  de  uns  e  amizade  de  outros,  e  por  este 
modo  começou  a  inspirar  o  sentimento  de  que  bem  cabiam  na  sua 
pessoa  os  respeitos  devidos  á  sua  dignidade.  E  depois,  empenhando 
o  principal  de  seus  cuidados  na  boa  direcção  dos  negócios  da 
diocese,  a  todos  attendeu  com  atilado  discernimento  e  prudência 
sem  se  esquivar  ao  trabalho  ou  a  sacrifício  de  commodidades. 
Occupou-se  no  expediente  e  prompto  despacho  dos  requerentes, 
J)ara  que  se  não  sentisse  a  falta  da  primeira  auctoridade  eccle- 
siastica.  E  porque  seria  ella  mais  sensível,  se  não  continuasse 
aos  necessitados  a  costumada  assistência  da  caridade  episcopal, 
acudiu  com  mào  liberal  á  distribuiçrio  dos  soccorros  ordinários^ 
e  espalhou  outros  que  foram  o  pregão  da  sua  generosidade  e  da 
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soa  grandeasa  d^alma.  Frovideuciou  sobre  a  falta  de  dispensas 
matrimoniaes  no  bispado  e  recommendou  as  boas  doutrinas ;  con- 
tribuiu para  o  lustre  e  pompa  do  culto;  acariciou  o  clero  secular, 
com  o  que  desfez  attritos  e  socegou  consciências;  mas  sempre 
que  foi  necessário  mostrar  até  onde  chegava  a  sua  auctoridadci 
nfto  deixou  duvidas  de  que  governava  com  inteira  jurisdioçSo  e 
sem  reserva.  Houve-se,  emfiiáiy  com  tanto  acerto  e  desvelo,  que 
ao  terminar  o  primeiro  anno  da  sua  administraçFlo,  aohavam*sâ 
claramente  melhoradas  as  condições  do  bispado.  Socegou  a  com^ 
moçSo  geral;  desappareceram  os  receios  de  schisma,  e  os  puritanos 
do  sigillismo,  enternecidos  d 'antes  pela  sorte  do  bispo,  cuja  cabeça 
julgavam  illuminada  com  a  aureola  dos  martyres,  tinham  afrou? 
xado  nos  escrúpulos  e  nos  enternecimentos  (1). 

Os  serviços  que  D.  Fuakcisco  de  Lemos  prestou  convertendo 
em  bonança  esperançosa  a  tormenta  que  ameaçava  a  diocese,  foram 
reconhecidos  de  todos.  Apreciou-os  principalmente  o  vigilante 
ministro,  que  o  inculcara  para  tão  árdua  commissão,  e  que  via 
n'elle  competência  e  méritos  para  mais  subidos  encargos. 

Pelo  tempo  em  que  levamos  os  acontecimentos,  mostravam->se 
coroados  de  bom  êxito  os  esforços  que  o  governo  emiM*ega^ 
para  levantar  a  naçào  do  abatimento  e  inércia.  Desenvolvía^se 
a  industria,  ampliava-se  o  commercio  e  a  actividade  nacional 
explorava  com  proveito  outras  fontes  de  riqueza.  Sentia^se  à 
prosperidade  em  todas  as  províncias  da  monarchia.  A  todas  as 
instituições  tinha  chegado  o  beneficio  de  consideráveis  melhora- 
mentos; só  a  instrucçSLo  superior  carecia  ainda  de  reforma.  Era 
então  occasião  opportuna  para  se  tractar  de  tâo  momentosç 
assumpto,  e  para  se  restituir  ao  ensino  a  elevação  e  brilho^ 
perdido  havia  dous  séculos.  Se  exceptuarmos  a  recente  fundáç^ 
do  eollegio  dos  nobres,  no  reino  nâo  havia  outro  instituto  de 
instrucçAo  superior  scnílo  a  Universidade  de  Coimbra,  qoe  sé 
achava  em  extremos  de  decjidencia,  sem  condiçcles  e  sem  pessoal 
idóneo  para  instruir  a  mocidade  e  para  acompanhar  o  movimente 
scientifico  da  Europa  culta.  O  Marquez  de  Pombal,  que  na*  sua 
obra  de  reformador  procedeu  arrojadamente  e  com  o  desassombro 
dos  espirites  superiores,  comprehendeu  que  nada  havia  de  apro^ 
veitavel  na  constituiçSLo  da  velha  Universidade;  que  era  indts- 

Íensavel  extinguil-a.  totalmente  e  crear  outra  sobre  melhores 
ases  para  a  restaui*açâo  dos  estudos.  Decidido,  pois,  a  illustrar 


(1)  Coadjuvaram  podn  rosa  monte  os  osfon^os  do  vigário  capitular  as 
enérgicas  providencias  com  que  o  governo  abafou  a  voz  dos  sigillistas 
nas  ordens  religiosas  de  Soneto  Agoslinho,  S,  Bento,  Carmo,  eto. 
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O  reinado  de  D.  José  com  a  mais  grandiosa  de  quantas  refbrmi» 
então  se  emprehenderam,  ciiainou  a  Lisboa  D.  Franci8CM>  Mfi 
Lemos,  com  quem  se  abriu  sobre  a  reforma  que  intentava.  Certo 
da  sua  cooperação,  manifestoulhe  o  muito  que  delia  esperava^ 
propondo-o  a  el-rei  para  o  cargo  de  reitor  da  Universidade.  O 
despacho  da  nomeaçílo  expediu-se  por  decreto  de  8  de  maio  de 
1770,  e  no  dia  14  assignou  o  soberano  a  carta  regia  em  que  lhe 
fazia  a  mercê  do  logar  de  reitor  com  todas  as  honras,  privilégios, 
liberdades  e  isenções  inherentes  por  lei  ao  mesmo  logar. 

A  noticia  da  nomeação  precedeu  a  chegada  do  novo  reitor  a 
Coimbra,  onde  logo  se  originaram  suspeitas  e  boatos  de  que  se 
tractava  de  providencias  de  alcance  para  a  Universidade.  Suppu- 
nham  uns  que  por  ora  começavam  os  preparativos  para  reforma 
que  viam  ainda  longinqua;  acreditavam  outros  que  havia  trabalhos 
preparados  e  que  estavam  para  breve  quaesquer  innovaçSes.  Na 
proximidade  dos  grandes  acontecimentos,  quando  ainda  reinam 
incertezas  ou  densa  cerraçiio  encobre  o  futuro,  ha  em  gerai  um 
período  de  excitação  em  que  a  esperança  se  alterna  com  o  receio 
e  08  alvitres  surgem  encontrados.  Foi  o  que  se  viu  em  Coimbra 
apenas  correu  a  nova  de  se  achar  provida  a  i*eitoria.  A  cidade 
e  o  corpo  universitário,  concordes  no  desejo  de  que  ajs  eschoiaa 
florescessem,  consideravam  sob  intuitos  differentes  a  influencia 
de  futuras  mudanças;  ignorando,  porém,  os  planos  do  governo 
e  anhelando  conhocel-os,  todos  aguardavam  com  impaciência  a 
vinda  do  reitor.  Nâo  tardou  em  apparecer.  Logo  que  recebeu  a 
carta  regia  que  o  acreditava  perante  o  claustro,  partiu  de  Lisboa 
para  tomar  posse  do  logar,  em  que  havia  de  exalçar  o  seu  nome 
e  conquistar  a  sua  gloria. 

A  prelacia  da  Universidade,  aocumulada  com  a  do  bispado, 
fortificada  uma  e  outra  pela  confiança  manifesta  do  Marquez  de 
Pombal,  cercaram  D.  Francisco  db  Lemos  de  tanto  prestigio  e 
respeito,  que  nunca  tiveram  os  mais  illustres  de  seus  anteces- 
sores em  qualquer  dos  dous  empregos.  Convencido  de  que  muito 
convinha  em  tal  conjunctura  distanciar- se  de  assessores  e  subor- 
dinados, nâo  prescindiu  de  formalidades  nem  de  homenagens 
ostentosas  que  fizessem  realçar  a  sua  auctorídade.  Mal  descançou 
das  fadigas  da  jornada,  escreveu  ao  vice-reitor,  aos  professores 
e  conselhos  dirigentes  da  Universidade  para  que  dessem  cumpri- 
mento ás  regias  determinações  contidas  no  diploma  que  apresentou. 
No  dia  immediato  (26  de  maio  de  1770)  reuniu  o  vice-reitor  o 
claustro  pleno,  perante  quem  mandou  ler  o  officio  e  a  carta  de 
mercê.  O  claustro  acatou  o  teor  da  carta  firmada  por  el-rei,  e 
resolveu  que  se  inaugurasse  o  novo  reitorado  com  os  festejos  do 
estylo.  Nomeou  dous  lentes  dos  mais  antigos  para  no  acto  da 
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posse  aooaipanharem  o  agraciado,  e  ao  arbítrio  d'eate  deixou  a 
indicação  do  dia  e  do  local  de  onde  havia  de  sahir  o  préstito  para 
a  sua  entrada.  Doesta  ultima  clausula  se  aproveitou  D.  Francisco 
DK  Lemos  para  entrar  pela  cidade  com  tão  luzido  cortejo  e 
apparatOy  como  só  costumava  ver-se  na  recepção  das  pessoas 
reaes. 

Pelas  3  horas  da  tarde  do  dia  29  de  maio  sahiu  em  liteira  o 
novo  reitor  da  quinta  de-  S.  Martinho,  pertencente  á  mitra,  para 
onde  dias  antes  se  tinha  retirado.  Veio  precedido  do  secretario 
da  Universidade  e  de  muitas  pessoas  de  distincção  até  ao  con-, 
vento  de  S.  Francisco,  onde  o  esperava  grande  concurso  de  povo 
e  o  corpo  docente,  porque  era  d'alli  que  devia  começar  a  sua 
entrada  solemne.  Subiu  á  egreja,  onde  foi  recebido  respeitosa- 
mente pelo  guardião  á  frente  da  sua  communidade:  depois  de 
breve  oração  despediu-se,  e  montou  a  cavallo  para  occupar  o  seu 
logar  no  extenso  préstito  que  já  desfilava  pela  estrada  e  avenida 
do  convento  em  direcção  á  ponte.  O  cortejo  seguiu  pelas  ruas 
principaes  da  cidade  até  ao  paço  das  escholas,  em  cujas  salas 
se  achavam  para  assistir  ao  acto  da  posse  muitas  pessoas  de 
representação.  A  sala  dos  capellos,  adornada  com  as  melhores 
alfaias  da  Universidade,  abriu-se  á  enorme  multidão ;  e  em  claustro 
pleno,  convertido  então  em  assemblêa  publica,  prestou  D.  Fran- 
cisco DK  Lemos  juramento  e  tomou  posse  do  logar  de  reitor. 
A  agglomeração  ingente  de  povo,  os  ornatos  de  gala  nas  ruas 
do  transito  e  os  enthusiasmos  espontâneos  em  que  facilmente  se 
expandem  as  multidões,  augmentavara  o  eíFeito  apparatoso  de  tão 
notável  acompanhamento  (1). 


(1)  Soo  hoje  quasi  ignoradas  estas  papticularidades,  sem  cujo  conhe- 
cimento mal  se  podem  apreciar  outros  fnctos  da  mesma  epocha.  Para 
não  avolumarmos  o  texto,  damos  em  nota  a  curiosa  descripçâo  do  cor- 
tejo, extrahida  do  assentamento  e  termo  de  posse  que  no  livro  dos 
conselhos  fez  o  próprio  secretario  da  Universidade: 

«Postiis  em  forma  us  pessoas  de  (jue  se  compunha  aauelle  numeroso 
quanto  snhio  esíiundrào,  sahiu  o  sr.  reitor  da  egreja  (ae  S.  Francisco) 
e  se  montou  no  seu  cavallo  decentemente  jaezado  o  a  seus  lados  os  dois 
lentes,  nomeados  para  esta  funcrào,  precedido  dos  seus  collegiaes  do 
colle^io  real  dos  militares  (jue  n*esta  func(;ão  se  achavam  ainda  os  que 
estavam  ausentes.  Principiou  este  nohre  e  vistoso  acompanhamento 

Sor  dous  clarins,  quatro  xaramelus  tudo  a  cavallo,  e  logo  os  dez  ver- 
eaes  alahardeiros  de  pé;  no  fim  d'elles  o  meirinho  da  Universidade 
com  seu  se^íuimento,  os  escriviíes,  officiaes  de  justiça  e  fazenda  da 
Universidade  vestidos  â  cortezã  com  aceado  luzi mento.  Depois  se  se- 
Çuiain  os  doutores  de  todas  as  faculdades  e  os  lentes  das  (|uatro  facul- 
dades maiores  com  tanta  gravidade  e  compostura,  que  fazia  hem  vistoso 
o  dicto  acompanhamento.  Aos  lentes*' se  seguiam  os  bedéis  com  suas 
maças,  e  logo  eu  secretario  e  mestre  de  cenmonias  e  in^ipediataipente 
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Passado  o  rnido  e  alvoroço  das  festas,  o  andamento  universi- 
tário retomou  a  ena  forma  habituai.  O  reitor  occnpou-se  em  colher 
informações  exactas  do  estado  do  estabelecimento,  e  quinze  dias 
depois  de  tomar  posse  do  logar,  entregou  o  governo  da  Univer- 
sidade ao  vice-reitor  Fr.  Pedro  Thomaz  Sanches,  e  partiu  para 
Lisboa  em  virtude  de  ordens  superiores.  O  Marquez  de  Pombal, 
empenhado  em  apressar  os  preliminares  para  a  reforma  dos  estudos, 
carecia  da  assistência  do  reitor,  cujos  esclarecimentos  e  assisados 
alvitres  tinha  em  grande  conta  Foi  por  este  tempo  que  D.  Fran- 
cisco DE  Lemos,  conhecedor  do  grande  mérito  litterario  e  scienti- 
fico  do  celebre  jesuita  José  Monteiro  da  Rocha,  se  decidiu  a  recom- 
mendal-o  ao  ministro,  como  homem  que  nílo  se  devia  deixar  viver 
na  obscuridade,  e  cujos  serviços  seriam  eíHcacissimos  na  reforma 
aue  se  projectava.  Encareceu  com  tanta  confiança  os  predicados 
de  Monteiro  da  Rocha,  que  o  Marquez,  uKo  obstante  a  sua  entra- 
nhada aversão  para  com  os  padres  da  Companhia  de  Jesus,  acolhea 
favoravelmente  a  recommendaçíto,  e  o  ex-jesuita,  esquecido  até 
entFKo,  foi  admittido  em  boa  hora  ao  serviço  do  estado.  Resolvidas, 

Sois,  algumas  duvidas  e  estabelecidos  tópicos  geraes  que  se  coa- 
unavam  com  a  vontade  do  ministro,  creou-se  a  Junta  de  Pro- 
videncia Litteraria  por  carta  de  23  de  dezembro  de  1770  para 
os  seus  vogaes  «conferirem  sobre  a  decadência  e  ruina  da  Uni- 
versidade, examinando  as  causas,  ponderando  os  remédios,  e 
apontando  os  cursos  scientificos  e  methodos  que  se  deviam  esta- 
belecer para  a  fundaç^  dos  bons  e  depurados  estudos».  Para  esta 
Junta,  presidida  pelo  Cardeal  da  Cunha  e  Marquez  de  Pombal, 
e  em  que  entravam  homens  como  José  de  Seabra  e  D.  Manuel 
do  Cenáculo,  foi  também  nomeado  D.  Francisco  de  Lemos  e  seu 
irmSo,  o  desembargador  João  Pereira  Ramos  d'Azeredo  Coutinho. 
Oito  mezes  depois  apresentou  a  Junta,  como  primicias  de  seu 
trabalho,  um  extenso  relatório,  que  denominou  Compendio  Histó- 
rico do  Estado  da  Universidade  de  Coimbra,  no  qual  correspondeu 
Sontualmente  ás  recommendaçoes  explicitas  da  carta  regia  de  23 
e  dezembro  e  ás  vistas  do  Marquez  de  Pombal,  Louvou  el-rei 
a  solicitude  da  Junta  e  incumbiu-a  de  proseguir  na  formação  dos 


o  sr.  reitor  enlre  dous  lentes  mais  antigos  e  os  seus  coUcgíaes.  Cobria 
todo  este  corpo  o  dr.  conservador  montado  em  um  soberbo  cavallo  com 
sua  vara  alçada;  e  depois  se  seguiam  os  familiares  do  sr.  reitor  uns  de 
cavallo,  outros  de  pé  na  forma  das  suas  gradua(;Ões;  e  depois  doestes 
o  guarda  dos  estudos  a  quem  toca  fechar  estes  e  outros  acompanha- 
mentos. N'esta  bem  composta  ordem  se  marchou  pela  ponte,  rua  da 
calçada  e  as  mais  d'esta  cidade,  se  foi  ao  palco  da  Universidade,  sendo 
na  terra  grande  o  alvoroço  e  repetidos  os  vivas  com  que  o  povo  applaudia 
O  recebimento  d'este  grande  prelado  da  Universidade»,  etc,  etc. 
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planos  de  estudos  e  dos  Novos  Estatutos.  O  projecto  geral  dá 
reforma  e  os  planos  que  deveriam  seguir  se  na  constituiç?Co  de 
cada  faculdade,  achavam-se  traçados  cora  mestria  nas  paginas  do 
Compendio  Histórico;  importava,  porém,  converter  em  artigos  de 
lei  o  que  lá  estava  exposto  em  forma  de  relatório;  desenvolver  e 
regulamentar  a  execuçFlo  do  projecto  em  todas  as  suas  particula- 
ridades. N'esta  diíBcil  tarefa  se  empregaram  os  vogaes  da  Junta 
durante  um  anno;  mas  desde  o  começo  da  obra  áté  ao  ultimo 
retoque  nem  todos  trabalharam  com  egual  desvelo  e  aBsidúidàSe, 
Obliterou  o  tempo  o  contingente  com  que  a  maioria  dos  vo^áeè 
contribuiu  na  discussão  da  matéria;  o  que,  porém,  chegou  a  nossod 
dias,  e  permanecerá  na  memoria  dos  vindouros,  é  a  tmdiç^ò,  abò*- 
nada  pelo  testemunho  dos  contemporâneos,  de  que  na  obra  inofntr- 
mental  dos  Estatutos  da  Universidade  trabalharam  por  toda  á 
Junta  D.  Francisco  de  Lemos  e  o  desembargador  Joãk)  Pereira 
Ramos,  seu  irmSo  (1). 

Acabada  esta  commissíto  importante,  e  mandados  vigorar  ò4 
ÍIovos  Estatutos  por  carta  de  roboraç^o  de  28  de  agosto  de  177»', 

Sertencia  a  D.  Francisco  dé  Lemos,  na  qualidade  de  reitor; 
irigir  a  execução  do  novo  código  de  leis  acadcmicaá,  fe  vigiat 
pelo  seu  exacto  cumprimento.  Ninguém,  como  elle^  tinha  pòf 
aquelle  tempo  competência  para  implantar  sobre  as  ruinas  da 
velha  Universidade  a  nova  organisação  de  estudos,  diversa  inteira- 
mente da  que  acabava  de  ser  revogada.  O  governo,  reconhecendo 
08  serviços  relevantes  que  prestara,  e  os  tiSlo  menos  valiosos  que 


(1)  Nenhum  dos  escriptores  coevos  teve  a  feliz  lembrança  de  salvar 
do  esquecimento  os  pormenores  da  reforma  da  Universidade.  O  que 
então  ero  facillimo,  por  ser  matéria  conhecida  e  fcrivial,  escapa  hoje  a 
todos  os  esforços  de  investigação.  Particularidades,  ciue  para  os  vin- 
douros seriam  de  muito  interesse,  desappareceram  aa  memoria  dos 
homens  com  a  geração  que  os  concentrou  em  si. 

A  nossos  dias  chegou  a  noticia  dos  tópicos  principaes,  um  tanto  escassa 
e  incompleta.  Para  se  julgar  da  obscuridade  que  progressivamente  vai 
encobrindo  as  circumstancius  do  trabalho  e  dos  obreiros  que  cooperaram 
na  restauração  das  sciencias,  bastará  dizer  aue  os  escriptores  modernos 
divergem  na  indicação  dos  auctores  que  col laboraram  nos  Estatutos. 

Sabemos  que  a  Junta  de  Providencia  Litteraria  se  reuniu  e  discutiu 
em  muitas  sessões  n  organisaçao  dos  estudos;  mas  ignoramos  qual  a 
iniciativa  de  cada  um  dos  vogaes,  qual  o  assumpto  de  cada  sessão  e  o 
resultado  das  discussões.  E'  possível  que  haja  documentos  de  tudo  isto 
em  Lisboa  nas  secretarias  do  estado.  Do  que  até  agora  temos  visto  e 
apurado  sobre  as  cousas  da  reforma,  somos  levados  a  concluir  que  tanto 
o  Compendio  Histórico  como  os  novos  Estatutos  da  Universidade  se 
devem  ao  trabalho,  quasi  exclusivo,  do  desembargador  João  Pereiru 
Ramos,  de  D.  Francisco  de  Lemos  e  de  Josó  Monteiro  da  Koçha,  qu^ 
nao  pertenceu  á  junta. 
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ia  preatar  por  outra  fórma^  dÍ8tinguiu>o  por  carta  regia  de  11  de 
setembro  de  1772  com  a  nomeação  de  reformador,  cargo  que 
accumularia  com  o  de  reitor  e  de  que  havia  de  prestar  juramento 
nas  mãos  do  visitador,  que  em  breve  viria  á  Universidade  com 
jurisdícção  privativa,  exclusiva  e  illimitada.  Honrado  com  tão 
subida  prova  de  consideração  e  confiança,  voltou  da  capital  para 
reassumir  o  governo  da  Universidade,  e  iniciar  a  epocha  brilhante 
e  fecunda  do  seu  primeiro  reitorado. 

O  primeiro  acto  em  que  o  achamos  a  entender  nas  cousas  da 
Universidade,  é  o  da  presidência  do  claustro  que  mandou  reunir 
em  19  de  setembro  para  lhe  annunciar  a  próxima  chegada  do 
Marquez  de  Pombal  como  logar-tenente  de  el-rei,  e  para  se  re- 
solver como  deveria  ser  recebido  pela  Universidade  o  represen- 
tante do  monarcha.  O  claustro,  constituído  de  lentes  e  doutores, 
a  quem  pouco  importava  o  recebimento,  porque  já  se  sentiam 
votados  ao  ostracismo  universitário,  descarregou  no  reformador 
reitor  o  que  era  de  maior  incommodo,  e  decidiu  que  se  acompa- 
nhasse o  Marquez  desde. a  capella  de  Nossa  Senhora  da  Esperança, 
como  era  costume  em  taes  occasioes.  Não  descurou  D.  Francisco 
X>K  Lemos  as  honras  e  pompas  do  recebimento,  nem  os  prepara- 
tivos para  a  hospedagem  do  logar-tenente  de  el-rei.  Ao  encontro 
de  tão  illustre  personagem  sahiram  as  auctoridades,  corporaçSeft 
e  pessoas  de  representação;  e  todos,  dispostos  segundo  as  suas 
categorias,  formaram  o  séquito  apparatoso  com  que  o  Marquez 
de  Pombal  entrou  em  Coimbra  na  tarde  de  22  de  setembro 
de  1772. 

A  missão,  que  o  enérgico  ministro  veio  desempenhar  na  Uni- 
versidade, nobilita  o  reinado  de  D.  José  e  assignala  uma  epocha 
notável  nos  fastos  da  littoratura  nacional.  Munido  de  amplos  po- 
deres, como  nunca  em  tempo  algum  tiveram  os  representantes 
dos  monarohas  portuguezes,  usou  d^elles  como  quem  desejava  ecc^ 
nomisar  tempo  e  acertar.  Fez  jurar  com  todo  o  apparato  e  sole- 
mnidade  os  Estatutos,  por  que  se  havia  de  governar  a  Universidade ; 
completou  a  nomeação  do  pessoal  docente,  para  o  que  muito  con- 
correram as  informações  de  D.  Francisco  de  Lemos;  distribuiu 
as  collegiaturas  por  homens  como  Paschoal  José  de  Mello,  António 
Ribeiro  dos  Sanctos  e  Ricardo  Raymundo  Nogueira ;  deu  instrucçSes 
para  a  fundação  de  vários  estabelecimentos  universitários  e  obviou 
a  muitas  diíBculdades,  que  demandavam  providencias  com  força 
de  lei.  Attendidas,  pois,  as  mais  instantes  necessidades  da  occasião, 
despediu-se  da  Universidade,  ainda  antes  da  abertura  das  aulas, 
na  ante- véspera  da  sua  retirada  para  Lisboa.  Na  sala  dos  capellos, 
em  pleno  senado  académico,  ennobrecido  jA  então  com  a  presença 
dos  novos  professores,  recrutados  dentro  e  fora  do  reino,  proferiii 


Digitized  by 


Google 


D.  FKAMGISCO  DE  LBM08  609 

O  emphatico  e  bem  conhecido  discurso  de  despedida,  a  que  respoiv^eu 
o  reitor  com  a  lisongeira  e  quasi  ignorada  /aZ2a  (1)  de  agradeci- 
mento pelos  beneficies  prestados  ás  sciencias.  Na  véspera  da  partida 
deferiu  juramento  a  D.  Francisco  de  Lemos  pelo  cargo  de  refor- 
mador, e  foi  este  o  ultimo  acto  oíBcial  que  o  ministro  visitador  e 
logar-tenente  de  el>rei  praelicou  em  Coimbra. 

(Continua).  B.  A.  Serra  de  Mirabeau, 


•    (1)  Tornou-^  conhecida  o  sr.  A.  A.  da  Fonseca  Pinto,  publicando-a 
no  Instituto^vol,  xxxn,  1884  a  1885. 


Digitized  by 


Google 


ESCHOLA-A.GUIAR 


E  comtudo,  86  cahisse  o  monumento 
de  pedra,  que  parece  indestructivel,  o 
tempo  e  o  bom  senso  popular  poupariam 
a  eschola,  que  ficaria  de  pé  no  meio  das 
ruinas.  O  monumento  deslumbrava^  a 
^soboia  civilisava  instruindo, 

D.  Pedro  V. 


Ao  dr.  Bernardino  Maoliado 


I 


A' morte  de  Joaquim  António  de  Aguiar  despertou  logo  em  seus 
concidadãos  o  desejo  de  lhe  perpetuarem  a  memoria  por  meio  de  um 
monumento.  Lembraram-se  diversos  alvitres^  todos  excellentes; 
nomeou-se  uma  commissUo  preparatória,  e  díscutiu-se  qual  a  cidade 
que  mereceria  essa  honra.  Inclinaram-se  uns  para  Lisboa,  outros 
para  Coimbra,  e  n'esta  discrepância  se  dividiram  as  attençôes  sem 
que  se  accentuasse  a  preferencia.  Dei  também  o  meu  parecer;  e 
permitta  o  meu  amigo  que  lhe  exponha  os  esforços  que  por  vezes 
empreguei  e  as  razSes  que  sempre  adduzi  para  que  preponderasse 
a  minha  opinião. 

.  Desejou  J.  A.  de  Aguiar  que  o  seu  cadáver  descançasse  na 
sua  terra  natal;  quiz  que,  onde  tivera  o  berço,  ahi  se  lhe  abrisse 
a  sepultura.  Esse  desejo  tão  sensato,  tão  natural  para  corações 
amoraveis,  como  inquestionavelmente  era  o  d'elle;  realizou-se.  Mas 
levantar-se-ha  por  ventura  também,  e  n'esta  cidade,  um  monu- 
mento á  sua  honrada  memoria?...  Pôde  e  deve  levantar-se:  não  o 
monumento  da  vaidade,  ostentoso  e  estéril,  mas  um  monumento 
de  amor  e  gratidão  e  que  só  inspire  estes  doces  sentimentos. 

Eu  proporia  que  se  abrisse  uma  subscripção  publica  para  fundar 
uma  eschoia  que  se  denominasse: — Escholá  de  Joaquim  António 
DE  Aguiar.  Levaute-se  em  honra  póstuma  do  ministro  liberal  uma 
casa  condigna  do  ensino  da  in&ncia.  Ponhamos  de  parte  estatuas 
e  obeliscos,  e  erijamos  um  padrão  que  mais  convenha  a  um  tri- 
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buno  do  povo.  A  Boberba  columna  de  bronze^  embora  fundida  com 
canhões  do  inimigo  como  a  da  praça  Vendôme,  pôde  ser  prostrada 
por  terra  em  dia  de  revoluçílo:  Itlmodesta  casa  do  ensino  popular, 
como  a  arca  mysttica  de  i^oé,  ha  de  sobrenadar  no  mais  sacudido 
cataclysmo ;  como  a  casa  de  Findar  o  ha  de  incutir  respeito»  ao 
«0^18/^1*^090  xevolucionai!io..£ís  exporto  com  singeleza  o  d^qu  roto. 
I)ei^  6111  '1875,  oonfirmei-o  em  l^Si,  tcnho-o  austejjitadp  .^n^liantor 
mente.  j;'    .' 

£u  já  e0crevi  f^lguns  traços  biogrftphlcos  doeste  varão  illustre» 
Pouco  mais  posso  accrescentar  agora,  a  não  ser  a  coafirn;iaQ$o  cli^^ 
verdades  ^u^  entSo  exp^a,  e  a  asseveração  da  invariável  e^tima  qvê 
^empre  Uie  consagrei  por  ser  um  amigo  dedicado  4a  minha  familiit.. 
Expressar  de  novo  estes  sentimentos  e  convertel-oô  em  hom^agein, 
^,util,  sobretudo  quando. se  traota  de  i^m  homem  Jt^enemerito  do 
partido  liberai.  Ltembremos,  lembremos  sempre  estas  x^ii^^es  d^ 
^yore  da  libei*dade,  que,  ^oterra^/^)  lhe  in.oculam  ainda  yigoroB^i 
leiva.  Befloreççan»  saudades  sobre .  o  tumulo  do  varino  egrégio/ 
para  que  a  recordaçFlo  de  seus  serviços  nos  aniipe  e  esforce  .no 
afanosQ  lavor  de  nossa  vida  publica.  A  sombra  do  velho  Aguiar 
ainda  vela  pela  obra  da  revoluçilo  que  implantou  em  Portugal  9 
goveruo  livre,  e  que  elle  consolidou  com  a  extincçilo  dafi  orden's 
religi^Qsas.  Este  acto  de  extraordinária  energia  teve  con^equencif^s 
itSo  eiHcases,  que  a  elle  devemos,  mais  do  que  a  nonhum  outro, 
a  traQqjaiUidade  em  que  se  tem  deseo volvido  a  ijioâsa  ^tividacte 
bodiei*na.  ,  .  ,    ; 

<  Do  cataclysmo  jtremendo  das  invasSes  que  oppríaiir^m  Portugal 
poa  primeiros  ânuos  d'este  século  é  que  surgiu  a  nossa  redempçâo 
pojitica.  Ao  patriotismo  com  que  expulsámos  os  estrangeiros  in- 
Vl^orõs  uniu- se  estreitamente  o  denodo  com  que  frustrámos  áf 
ambiçSes.dos  extrangeiros  alliados.  O  amor  pátrio,  estreme  e  purO| 
foi  qi^em  noa  governou  a.fmgil  nau  por  entre  as  Sqyllas  e  Cbarybjdes 
que  nOs  assoberbavam*  .0  povo  heróico,  que  submettia  indoma^yjel 
fiA  duríssimas  dlfficuldades  çom  que  iuctava  il\ima  porfia  titânica 
ooatra  inimigos  poderosos,  stegurava  a  aua  alforria  domesítiça  e 
despedaçava  as  algemas  do  v.elho  absolutismo. 
'  Ê  a  Uberdade  firmou-ae  no  reino  e  enraizou  profundamente. 
Seus  ramos  exteaderam-se  desaffrontados,  e  seus  fructos  estãp 
«endo  colhidos  por  todos  os  portuguezes.  A  liberdade  nâo  se  impSe, 
inainua-se ;  nâq  é  facção  mas  educação,  porque,  é  de  todos  e  a  todos 
;VÍyifioa.  Os  que  a  negam,  esses  mesmos  vivem  par  oUa  e  discutem-tia 
jy^berrimamente,  porque  na  sociedade  elia  é  como  o  sol,  alumiai 
0$  .qu^  o  apedrqjam.  E  assi^m  deve  ser:.a  liberdade  nao  é  favoíTy 
BltaSíVidaf  não  é;  privi^egio^  mas  jusitiça;  et  h  premiar  ,prm  de,  la 
jmtice  est  de  ^^iMir  g^^on  h  praUjue, 
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Para  propagar  e  assegurar  estes  princípios  cumpre  desenvolver 
o  ensino  primário,  melhoral-o,  digamos  até — illustral-o.  Vida  nova 
brota  entre  nós  com  força  e  pujança,  e  em  sua  franca  expansSo 
ha  de  suíFocar  as  tentativas  reaccionárias,  por  mais  temerosas  que 
pareçam.  NSio  ha  sombras  que  a  luz  nHo  dissipe;  e  a  sombra  que 
p6de  offnscar  a  liberdade,  e  escravizar  o  homem,  é  a  ignorância. 
A  instrucçSo  porém  esmagará  a  ignorância  e,  aonde  ella  chegar, 
ha  de  a  liberdade  vencer. 

Portanto,  uma  eschola-monnmento  seria  um  padrão  digno  de 
um  reformador  liberal  e  das  idêas  democráticas  do  nosso  tempo;— 
idêas  mal  comprehendidas  por  muitos,  mal  interpretadas  por  outros, 
e  que  todavia  sfto  as  únicas  que  podem  regenerar  a  sociedade.  A 
eschola  é  o  templo  da  instrucçSo:  e  com  esta  é  que  a  Iliada  de 
1884  ha  de  vencer  o  tempo  e  o  espaço,  como  a  de  Homero  os 
vai  vencendo  ambos  ha  cerca  de  quatro  millenios. 

A  democracia  pôde  dizer-se  o  verdadeiro  progresso  social,  por- 
que chama  o  povo  todo  ao  exercicio  de  seus  direitos  politicos ; 
mais  exercicio  pleno  e  não  restricto,  livre  e  espontâneo,  e  nSo 
fingido  nem  sop4iismado.  A  vida  politica  só  assim  deve  entender-6e« 
Onde  os  encargos  públicos  nKo  forem  proporcionaes  ás  habilitações, 
e  a  autonomia  individual  independente,  onde  o  povo  nSlo  conhecer 
o  que  é  e  o  que  vale,  o  que  deve  e  pôde  ser,  mal  irá  á  sociedade, 
que  assim  tem  de  soíFi^r  violento  deéequilibrio.  Distribuída  por 
iodos  e  iiluminando  todas  as  consciências,  a  instrucç&o  será  o  ali^ 
cerce  mais  seguro  do  nosso  edificio  politico. 

Para  isso  importa  cobrir  o  paiz  com  uma  rede  de  escholas,  cujo 
numero  seja  proporcional  á  população,  e  a  regência  confiada  a 
professores  habilitados.  Ora  nós  ainda  nao  temos  escholab  bastantes, 
nem  professores  todos  hábeis:  a  triste  consequência,  pois,  é  rece- 
bermos uma  instrucçSto  rude  e  deficiente,  e  gozarmos  de  liberdade 
um  tanto  abastardada.  Isto  sabem-n'o  todos  e  todos  o  deploram; 
mas  parece  receiarem  a  applicaçâo  do^ remédio. 

Vivemos  n'um  paiz  constitucional.  E  constitucional  o  rei,  que 
$iSo  governa  com  o  absolutismo  de  um  Napoleão,  nem  tolera 
influencias  nocivas  á  liberdade;  s%o  constitucionaes  os  partidoe 
militantes,  que  dentro  da  esphera  legal  se  agitam  e  combatem  nfa 
bonrosa  emulação  de  gerir  os  negócios  públicos.  £  todavia  não 
é  constitucional  a  vida  publica,  porque,  é  supina  a  ignorância 
politica  da  grande  maioria  do  povol  A  nosB(t  politica  é  tal  como 
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as  aguas  do  Mar  Moiio,  ennas  de  vida,  turraa,  ennegvecidais.  O 
barco  que  râgrar  por  estas  aguas  aniastar*se*ha  a  cuiTtOi  por  nBo 
ter  vento  galerno  que  lhe  enfune  as  velasw 

Será  isto-  um  cadáver  ou  um  corpo  apenas  entorpecido f... 
DebaixJò  d'eataâ  einsssfi  vela  ainda  o  fogo  aÍB8Ímu)aiÍQ,  eu  ejjáfk- 
guiu-se  de. todo?...  Pareoe  que  oom  o  regelo  da  iiidifferença  s^ 
empanou  o  oiro  de  nossa  conseiencia  politica.  Perderia  elle  t^mben 
sua  fineza?...  diminuiria  o  aeu  quilate?...  [^  . 

Venha  poíe  O  ealor  e  luz  da  instrucf^o  animar  e0t9s  entiQsj 
purifiear  estas  aguas,  polir  estes  raetaes.  A  iot^lligencia- vela 
sempre;  cultivemol-a  com  sollicitude.  Se  o  fizermos,  nSo  nos 
morrerão  .os  ScipiScs  pelas  estalagens^  como  dizia  o  q<«sò  Frei 
Luiz  de  Souaa^  nem  os  Hampdemi  e  Miltons  pelajl.  aJdeiaO)  oomo 
canta  o  poeta  ioglez. 

E  fis^lUi-se  na  reforma  da  Carta?!...  No.  estado  actual  da  no^sa 
instrucf^o  publica  esta  reforma  poderá  servir  de  ardileza  de  par- 
tido,  mas  u£o  é  necessidade  instante»  Reformemos  de  preferenciíi 
a  instrucçSlo^.que  é  também  um  baptisnu)  politico;  aJUurguemos  a 
sua  área,  que  ó  ainda  estmta;  subsidiemos  com  laiigueza.  q  priQ^ 
fessorado  para  attrahir  mestres  esclarecidos ;  evangelizemos  o  emsipo 
por  todas  as  regiSes  sociaes,  e  teremos  fortalecido  /Os  alicerce^Lda 
nossa  regeneração  politica.  Depois  virSo  espontatiieos.  o  viçO;  di^ 
florescoBcia  e  a  abundância  dos  fructos ;  seiva  vivificante  reanimará 
o  trodDoo  e  desenvolver^. os  ramos  da  grande  arVore  sOictal»  .  . 

'BflJbarse  hoje  da  mooarchia ;  é  moda.  Mas  .9Ut>ponbamolna  Oadaca 
e  inútil;  substituamos-lhe  a  republica  oom  um  governo,  genuíno  dp 
povo,  cii^a  é  a  soberania.  Que  ha  de  succeder  ao  governo  d^um 
povo  ignorante?...  Deixar-se  diri^iiir  more  peeudUm  j^lo  primeiro 
gralho  atrevido  que  se  enfeite  com  as  pennas  de  um-  Qrapcho. 
A  monarchia  ficará  sempre:  tirar-se-ha  apenas  Oj^ceptra  do  paço 
dos  reis  para  o  depor  por  ventura  na  tavolagem  de  algum,  f^ire^* 
toreirol...  •'   ■       :        .    ^ 

.  Desenganem-se  todos:  o  primeiro  democrata  que*  tlUMUos  fcÂ 
um  rei, — o  rei  D.  Pedro  V,  que  não  temia  perigoe  para  a  si^a^realeza 
quando  convertia  seus  paços  em  escbolas  do  ensino  primário.  Np 
cenóbio  sumptuoso  de  Mafra  também  elle  estabelecera  o  ensino 
infantil,  e  affirmara  que  «se  cahisse  o  motumento  de  pedra,  a 
eschola  ficaria  de  pé  no  meio  das  ruinas»  (1).  O  rei  punha  o  dedo 


(1)  «...  Ejusdera  vero  ad  erudrlionem  promovendam  munifioentiae 
praeclura  exstant  monumenta  duo,  scilicet,  Mafrensis  et  Alcantarensis 
ab  Eo  funjdatae  scholae,  in  quibus  perliberaliler  pueri  lilterarum  ele- 
menta  docentur,  et  hie  litterarius  fudus  nobilissimus,  ubi  lectifesiipae 
juventutisamoeniori  acsubUtuíori  doctrinAanimiTíobuuiitiir;..*  Antonk? 
José  Viale,  Oração  na  Curso  Superior  de  JLetlrus,     /  '  .     . . 

YoL.  xxxvi— N.«  10— Abhu,.  * 
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fcà  chti^a'60<!tfii)  c^panteiva  òverclacleirorun^edi^  aoM  sua  generosa 
iiíidimtitai '  Ai!  >lieun  roeoiiteora'  o  po  va  com  o  's«a  ^idmiravel  ii^e  tinold 
a  perda  que  soffrera,  quando^  alagara  de  ílag¥)inaa^o' ataúde  reait 
-fl^ei  JApeú0aino8>'a. realista,  mas  lÍTre-íros  Devis  de  á  apedte- 
ja^ítoB.  O  réi  para  nÒe*  é  simpleMonente  o  preesdeni^e  do  Eitado^ 
cmja^  aUriboiçòes  lhe  «So  co&feridas  pela  léi  fíind&mental.  É  um 
^fetariò^  que  teni  o  iseu  offieio;  um  magistrado  que  exeree^o  mm 
cargo.  É  o  primeiro  cidade  pel|k  lettra  daGarta;'^  quando^  qual 
D*  PediH)^'-  Â  prímaaia  do  ldi^eito  ácct^eBcentó  »  do -liíereiesifteitto, 
níto  sabemos  porquê  se  nfto  haja  de  respeitar  com  Amor: sxbi por 
06»  rei."   •• '    '  ■••'ií- 

i  'A  emHsação  bate  a  todas  as  portas;  pede  en^fúo  paço  sem 
ser  pulfteianáw  A  democracia  nivela  tçdas  às  classes,  fiâo^estruind<i 
mas  unindo;  não  com  o  facho  incendiário  das  Eumenides^  mas  com 
éi^V^Wfi^aténiizador  de  Jesu».  O  rei  que  abre  a  escbòli^  para 
eiifsiinaf  aos  homeàs  a  união,  vale  bem  mais  que  o  piatriota  qué 
Ibtgà  e  tripudia  com  oe  ineendío»  da  cidade.  O  primeiro  evange* 
Hza;  dÍ2l9Qd^cOmo<7hi:isto:  &inUe  parvuloêadme  t^ír^;  0«eg:u]Mlo 
parodia  apeaael  as  satumaes  sanguinolentas  do  ferois  imperador 

'  ^RedizcuHse  em  1884  uma  reforkna  política  importante :  substi- 
luiuM^nada  meiios  gne  um  regitpén  por  outro.  Nfto  Be  aboliu  a 
monarehia  nem  èe  ínntiHsou  a  nobreza; 'generalísiíram-aeoff^pO'» 
deres  pubKcosy  chamando-se  o  povo  á  communfaâo  politica  a  que 
tittkk' direito*  Éaqsim,  iustmlr  o  povo  para  exerber  este  direito  é 
ampllivr  -e  fímurr  a  reforma.  .  t  ■  .  .  .      .    ., 

;PoAham-se  porisso  hombrod  resolutos  á  empreza,  qm  já  nSp 
vai  0èitiitemfo.  E  nen;i  dia  é  de  certo  impossível;  aqui  o  querer 
é  poder. 'E  que  o  foese,  os  raios  da  hietrucçSo  facilmente  dérri- 
baríaiíEi  00  montes  da  ignorância  que  obstassem  áfeiieídade 
ptiUica.  ' 

Assentes  estes  principies,  uma  eschola-modelo,  decorada  com 
6  home  de  Joaquim  António  de  Aguiar,  tornar-se-hia  um  remate 
dàí^foi^a  libeml;  seria  por  9Í  mesma  iniciatÉiehtô  de  reforma, 
pórquè  atirabiría  as  attençôes  da  alta  politica,  que  tSlo!  desvairada 
corre  do  seu  legitimo  caminho. 

'  Eí^te  alvitre  não  é  inexequivel,  como  a  alguém  poderá  parecer; 
tifto  de  certo:  depende  simplesmente  da  boa  vontade,  firmada  com 
o  prestigio  de  um  nome  illustre.  Os  homens  grandes  têm  comsigo 
este  condão;  sua  fama  póstuma  é  também  incentivo  para  novas 
grandezas. 

É  ó  sepulcro  eschola  de  desenganos  para  a  vida  da  carne;  na 
pédftt  da  oampa  quebram-se,  frágeis  como  o  vidro,  as  paixões 
terrenas.  Mas  a  vidado  eâpirito  principia alii;  desprendido  do  seu 
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invólucro  de  ibarro,  jMura-dtsflobfB;»  tMnuíBuiiiihandiHa  -eôkn  08 
reflexos  de  sua  gloria.  A  poBteridaoe  comefa  com  a  morte;  eBÓrídi^ 
ii'eUa  e  d^ella  tosia  .a  fida  severidade  de  seus  jiiiaos.  Gesrando  os 
olhos  á  Infl,  Joaquim  António  de  Aguiar  TÍye  ainda  naspagtãas  da 
nos^  histaia  oonstitncional,  vire  no  coniçfto  de  seàs  amigos  e 
no  respeito  naanime  que  lhe  eonsagraram  seotpre  os  seoa  patrieioBi 
OoDCOiTa  por  ^into  o.  amor  de  luis  com  o  respeito  de  iodos  pàrf 
•egarsr  ft  sua  memoria. em  Coimbra  n'um  pedestal? condigno | de 
«eus  ftltos  merecimentos.  i:  .: 

•  Pois  untndo^se  todos  õs  aiiimòs  n'uma  aó  idêa,  estai  assoèiaçfto 
de  vontades  nfto  produzirá  milagres?!...  Na  unanimidadei  já  o 
dissemos,  o  querer  é  poder;  e,  se  coueorrenuos  todos  naipropoorçSo 
de 'nossas  forças,  ha  de  erigir-se  o  monumento,  istoé^r^ha  de 
fúodar^se  a  eschela. 


lU 


Pelo  que  'tenho  dicto  pôde  a  meu  amigo  avaliar  aH  razSes  que 
mu  míoivem  a  preferir  a  Esehola  aqualquer  outf  o  meio  de  perpetuar 
mohameolalmente  a  memoria  de  Joaquim  ^ntonio  de  Aguiar^ 
Estas  e^outrsB  aUegaçSes  expua  em  187Õ  para  ver  se  conseguia 
o  roeu  intento*  Apontei  que  desse  a  município  a  casa  ou  a^rreno 
para  ella,  e  que  o  parlamento  por  uma  lei  espoliar  creasse  um  pro* 
fesflor,  muniitcentemente  remunerado.  A  subscrípçSo  popular  ada- 
ptaria o  edifiçio  ao  seu  destino,  ou  levantaria  a  casa  na  área  que 
lhe  fosse  marcada.  Lembrei  a  actual  cafieía  distríetal,  visto  como , 
8e.<tractava  entlb  de  estabelecel^a  na  Penitenciaria.  Indiquei  as 
demoliçSes  que  sé  estavam  fazendo  no  larjgo  da  F^rtegcm,  para 
n^esse  'terreno  se  levantar  a  Eschola,  a  qual  doeste  modo  òema, 
situada  á  beira  do  Mondego  n'um  sitio  hygienico  e  api-azivel. 

As  cortes  têm  egualmente  divida  em  aberto  para  com  a  memoria 
do  illustre  estadista.  Como  deputado  e  digno  par  do  reino,  honrou 
elle  a  tribuna  parlamentar.  São  bem  conhecidos,  entre  outros,  os 
seus  discursos  de  dl  de  outubro  e  de  2  de  novembro  de  1844. 
Como  legislador,  as  leis  de  suas  reformas  constituem,  a  base  prin- 
cipal da  nossa  revolução  politica.  As  camarás  afirmariam  bem  a 
sua  gratídilo,  crèahdo  um  professor  para  a  Eschola  com  ordenado 
correspondente  ao  seu  encargo,  e  que  poderia  servir  de  funda^ 
mento  equitativo  a  uma  futura  reforma  do  mesquinho  salário  que 
actualmente  vencem  estes  pobres  íunccionarios.  Toda  a  reforma 
do  magistério  primário  que  não  tenha  por  base  a  melhoria  de  ven- 
oimento  dçe  respectivos  professores  á  inexequível,  e  teni  de  úcax 
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inútil-  eomdmuitoa  oatnui^  porque  aadenta  nqs  maiB  fraccNi  e  ftnti- 
patlueoQ  alioerce»4^a.igDoraiièía  a  a  fome... 

Que  raiiiagaiis  pôde*  o  ensino  tirar- de  meatres  quese  sujeitam 
& tãkt firaeo estipebdto, por  nâòaaharem outro  meio àb àubsisteocia? 
Um  chefe  âo^antoneiros^  um  porteiro  de  secretaria,,  sào^  pcopor^ 
oieciãlttente^ -uns  OrcBOSL  Parece  até  irouía  saroasAica.yer  estes 
pobres  párias  vigifido»  e  inepeccioliiados  por  inspectores  muitè 
shperionneiite  i^^nti^eradosl  Só  por  irristòl  .Se.os.auspeaderera 
ou  demittirem,  não  faltarão  outros  indivíduos  habilitados  que  os 
eubstituam^^-^poisy  onde  a  offerta  convida^  não  eacasseia  a  oon- 
correnebfe  áeleotai..  ^  * 

Ma»  eu. desejava  aisida  mai«4  O  edifioio  deferia  ser  pstttado 
pelas  casast  modelos,  que  a  sciencia  aponta;  e  sua  eonstrucçãoe 
direcção  coníiadas  a  pessoas  competentes.  D'éste  modo  pcKimJa 
a  nossa  Eschola  servir  de  norma  ás  que  se  fossem  levantando  no 
reino.  Sabemos  todos  que  não  ha  escholas  regulares;  ainda  mesmo 
as  que  existem  com  o  nome  do  Conde  de  Ferreira  são  muito 
defeituosas.  E  assim,  a  Eschola-monumento  corresponderia  ao 
seu  nome,  servindo  de  modelo  a  todas  as  demais.  Construído  o 
edifício  no  terreno,  doado  pelo  muaicipio  e  alfaiada  rconyeoieate- 
mente  a  eschola,  o  professor  que,  atteikta  a  grandeaa  conv#idativa 
do  ordenado,  deve.  presumir-se  hábil,  eoaaiará  os  melhores  me* 
thodos;  e  com  o  tiit>einio  de  pouooe  annos  fíoará  practicameiate 
demonstrada  a  utilidade  do  monumento  erigido  á  memoria.de 
Joaquim  António  de  Aguiar. 

Êisem poucas  palavras,  e  ao.oorrer  da peona,;  esboçados  os pontoís 
capitães  do  conselho  que  dei,  e  que  Julgo  útil  e  patriótico.  Sç 
^ acaso  não  se  realizar,  fique. ao  menos  exarado  aqui  como  testOr 
munho  de  gratidão  á  inemoria  de  um  homem  que  .me. foi  caro,  e 
de  prova  ioeqaívoiea  do  interesse  que  tomo  pela  prosperidade  da 
nossa  terra.    <• 

■•  -■    •■■.    '  '.'      '      IV     ■' 


.  Em  1884y  n'um  domingo  6  de  julho,  de  tarde,  reuniu-se  n'uma 
sala  dos  Paços  municipaes  a  aseembléa  geral  da  Associação  Li- 
beral de  Coimbra:  Aproveitando  o  ensejo^  apresentei  uma  pro- 
posta relativa  á  Eschola-monumento,  a  qual  teve  a  honra  de 
ser  assignada  por  outros  consócios  e  approvada  sem  divergência. 
£  a  seguinte:  . 

Proponho: 

l.°-r-^q«e  a  Associação  Liberal  de  Coimbray  completando  o 
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pensamento  politico  que  a  moveu  «i  ir  no  dia  26  de  maio  ultimo 
depositar  sobre  o  tumulo  de  Joaquim  António  de  Aguiar  uma  coroa 
de  perpetuas,  tracte  de  promover  um  monumento  á  memoria  doesse 
insigne  estadista,  o  qual  seja  iniciado  no  dia  24  de  agosto  pró- 
ximo, anniversario  da  revolução  de  1820  e  do  nascimento  do 
mesmo  Joaquim  António  de  Aguiar; 

2.^ — que  o  monumanft^  á  mèUoria  de  Agõiar  sega  vaxui,  eâchota- 
modelo,  único  compativel  com  a  indole  d*esta  AssociaçSo  e  com 
as  virtudes  ci viças  d'aquelle  grande  patriota; 

3.® — que  esta  assembléa  geral,  approvando  esta  proposta, 
nomeie  uma  commissSlo  especial  que  dê  o  seu  parecer  sobre  o 
modo  de  a  realisar; 

4.^ — que  a  commissSo  se  éÀuápênliirde  cidadãos  dos  diversos 
partidos  que  formam  a  grande  familia  liberal. 

Sala  das  sessSes  da  Associação  Liberal  de  )Coimbra,  6  de  julho 
de  1884. — Ahilio  Augusto  da  Fonseca  Pinto ,  António  Clemente 
Pinto,  Francisco  do  Ankaral  Quprrg^  JoUff^Çç^ho  de  Sampaio, 
Francisco  de  Sousa  Araújo,  Alb&rto  Pessoa,  Joaquim  Martins  de 
Carvalho,  Joaquim  António  Rodrigues  Nunes,  Miguel  d' Almeida 
Telles,  António  José  Dantas  Ouhnarães. 

Depois  de  algui^s  sçcijOfi  upí^reip  da  p^yr^  áperca  doeste  assum- 
pto resolveu-se  que  a  commissâo  destinada  para  este  fim  fosse 
composta,  além  dos  signatários,  também  dos  srs.  dr.  Bernardino 
Machado,  dr.  Bernardo  de^Sorpat,!  Miguel  Oscorio  C^braJt^de  Ciurtro, 
dr.  Bernardo  de  Albuquerque,  dr.  M.  Emygdio  Garcia,  dr.  An- 
tónio Jardim,  dr.  Sousa  Refbios  e  Arthur  Manso  Preto. 

•  ,  .  .    .    '^ 

'  A.  A*  DA  Fonseca  Pinto. 


V»:!.; 
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SGIENGIAS  PHYSICO-MATHEMATIGAS 

ÁLGEBRA 

(Ao  sr.  J.  C.  Medeiroe) 

Problemas  indetenninadoff 
I      ."       •.        '  ' 

(Continuado  do  n,*  9,  paginas  554) 

•82.^— Se  tivefesemos  <=y,  {V')  dava: 
3vx      ux 

.  /^--I— ir=-^y (9); 


3y  +  tt±\/9y«  — 10uy  +  u«                 3y  +  a±í> 
jPs— ri j  ou  flP— . j  para 

4  4 

abreviar  egualando  o  radical  a  p»  Nos  casos  particulares  dep=0, 

5ui4tt         5ttJ;3ttv/Í7 

p=yy  p=Uf  temos  respectivamente:  y= — - — ;  y= ; 

9  8 

y(9y  —  10u)  =  0;  e  portanto 


P  =  Oi 


\/  =u;  J  /íc  =  u; 

9'  r==3' 


tt  /  \         u  { (9  )j 
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AiCUSBaA 


6tô 


f^i 


õtt+iVn 


5tt— ttv/l7 


5^^       8  '     ^' 


,w(9+t/Í7) 


I  "■"i;M.    i>    ■     !•;.•,:, 


^■'  "'JU ^W' 


p=y\  /a^^W    ..  -,,....,  (9"'J; 


^«^  =  0; 


[af  = 


M*it-. 


4tt 
bu 


6' 


.Os  primeiros  valores  de  (9')  mostram  que  í  =  tiif=jc=jf;  e 
a=^&^=±éc=t:±^(í;  (l.^-e  2>  caaòs);  òs  segttttctes 'ppoèaííèí»'i'sietc<; 
(=3—  3a;  c  =  —  15a;  ficando  à  iudetérinhiádo;  e  qí  ^UttdMdo 
composta  de  números  positivos  e  negativos».  Os  primeiros,  yalpres 

de  (9"),  isto  é,  y=      ^^  ^    ,  com  a/  =  — V^J  «  <=y; 


:      8 


a 


dao:  6=á;  6= — í — ^- — ja;  c= — í —; — ~ la;  deixando 

a  indeterminado,  e  o  quadrado  contendo  iiiuméí^ote  positivos,  ou 

5tt — tij/Í7 
negativos  e  irracionaes :  os  segundos  em  (9'0;  isto  éy  y''=. ; 

•       7h-«Vi7.            ,••      >       v       l'    -a(14^'v/l7». 
3:"  = .  com    í=y,    dao:    b  =  dp=:í d| — ^ ; 
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aíll-ji-Si/n) 
1 — ;  ficando  a  indeterminado,  e  o  quadrado 


eòMi  08  números  positivos,  «^u  negativos  e  irracionaes.  Ós  }>rír 

meiros  valores  de  (9^'');  i8to>e,  y'= ^-- ,  ar  =  — ^-;^ ; 

o  16 

A'\  .        A^     ^^     a(v/Í7-3)             (19-5^/17) 
com  a  condição  fc=y,  dSo :  6=eí= ~ ;  c= a ; 

ficando  a  indeterminado,  e  o  quadrado  pomposto  de  números 
positivos,  ou  ne^çttrvos  e  irracionaes' Os  se^ndos" valores  de  (9'")) 
;^.'    5<i  — wv/l7      ,,      9tt-^t*vÍ7         1     ^  ,,.       ,  ■  '    , 

f  = 8^"=^/?^^ Í6~'  ^^     ^^'  ' 

,  /3+V^i  /19  +  M7\ 

Os  valores  dey  =  0,  a?'=— ,  en^  (9"),  dSo:  b  =  d=^  —  a; 


) 


•c=^— *3d;*  fiòáildó  d  Iridétéritiliiádo,'é  q  quadrado  côm  os  números 
positivos  e  negativos.  Os  valores  y'=sOf  if'^=Qy  dSo:  a==6=^d=0, 

lO  4u 

ficando  c  indeterminado.  Os  valores  y"  =  — t*,  com  «?'=?:—, 

em  (9'),  dâo,  sendo  ainda  f  =y:  6i=?d=  — a^  c=— a;  ícando 

Z  '  •  I  4        • 

-'a' indeterminado^  e  t>  quadrado  -só  com  os  nuâieros  positivos,  a 

'10 
menos  que  Sjp  nâo  dêem  a  a  valores  negativos.  Os  valores  y"=^—  u, 

bu  3  21 

com  0?"  =  -—,  e  <=y,  dSo:  6  =  <i=---a;  c  =  — -a,  ficando  a 

; indeterittÍBadQ>  «  o. quadrado  com  todos  .os.  pumeros  positivôa, 

.^enquanto  a.  tiver. valoi*es  positivos. 

-.  .  '  •  »  *■  a?(t4-r-2sp) 

Se  tivéssemos  resolvido  (9)  em  ordem  ay,  viria:  y=-^r ^ — • 

'  •  •  2u — oa? 

■  •  ■         .  ■      '  2    ■ 

Examinandp,  por  ^emplo,  os  casos  de  sery  =  0;  yz=—x\ 

./..•  .:  i   1.   •     '        '  '      '    .  '  . 

y=a;;:y  =  u;  y==  — j  temos  respectivamente: 


y^O; 


(9; ) 

aj''  =  0;    ^ 
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3 


tt=0;i 


(9;::) 
(9;:;) 


'    U  '         u 

^       9  '  3' 


m 


Oò  primeiros  valores  âe  {&, ),  qne  títio  iòb  prímeirOB  de  (9*)^ 
tnosti^atii  «tor  ftta±iáds=»  —  «ç  e^^-^Sa;  fioândò  «  ihdetettninaâo 
e  d  quadraclo  composto^  de  nnnieros  pôisitivos  e  Mgatíròs.  Os 
segundos  egna^  aos  Beg;ihidos  ãe'(9^)y  equivalein  k  ^i^íircfMy; 
deixando  c  indeterminado,  e  o  quadrado  s^  com  este  numero:  Os 
primeiros  valores  de  (9i!)  sSo  os  segundos  de  (9!);  os  segundos 
de  (9")  dão:  6=(i=s3a;  c  =  — 3a;  ficando  a  indeterminado,  e 
o  \jtiadrádo  coni  os '  ninneròs  p^mitívoJft  «e  negat^os:  .Os  valores 
dé'(9;!!)  que  sSo  idênticos  entre- si- e- com  os  primeih>s  de'(9')> 
mostram  que  a  =  6  =  c  =  (i;  e  se  recahe  no  1.*^  e  2.®  casos.  Os 
de  (9|^),  que  sSo  os  mesmos  que  os  segundos  de  (9')  dão:  b=d=^ — 3a; 
c= — 15a.  .  -       \  i      \ 

Se  Iff^elBslsmos  resolvido  (9)  em  ordem  a  u,  resultaria:  ^ 


tt= 


a?(3y— 2») 


2y. 


■X 


Examinando  os  casos  particulares 'áeset  |>or  èxemploj  ti  =  0; 
ttsaa;;  tc^y;  u:^2a;;  u  =  3e;  temos  respectivamente: . ^ 


V,'. 


09') 


;  ■•  (,9") 

■•     0,9") 
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u  =  2  « ;  y = O ; 0„9"') 

(*'=3y;) 

tt=3a.';  („9") 

(«"=■0;    )  

•  M       '1   :  \-. 

Os  primeiros  e  segundos  valores  de  (/9')  dZo:  &=3e3s={2=sO; 
deixando  a  indeterminado  e  o  quadrado  só  com  <çste  numero.  Os 
doifi  de.(,^9'/)  que  s2o.  ideniicoB,  dSo;.a?=F^.==.Q=ii;  e  proauzei||ai 
os  quadrados  feitos  no  1.®  e  2.^  casos.  Os  valores  de  (/^/d'^)  mos- 
tram, como  já  se  viu,  que  b  =  d  =  —  a;  c  =  —  3a;  ficando  a 
indeteirmiiiaâOyce  o  quadrado  cQmposlp  dei  jauAiero^MppfljtiniQs  e 
«licigiiitivas.  Q$  priWirop  valores  de, ((,9*^)  dJlo')  comoiba  jiçiupp.'^ 
^encontroas  ic=id=^-rr3q;  ^«?rr-15a;  os  s^OTodos, valorea  i»oa- 
:tram  qus  éç.  2^»aesis<í;=0;  fictando^aúidoTermiA^,  eç,  qua- 
dfado  apenas*  jcom  este  numeror 


","  i' 


A 


3ft,?-^Qua»d(0  u:^x^  <7''0i^w-  t^.r^^t(»-\r'9^.+my-\'ty-7r 


2a?-yj:v/y(9y-8x)      2x-jf  +  ?.  ^  .   ''^  ^^ 

viar  q  =  ^y(9y  —  8a5).,Nos  casos  particulares  de  ser  í  =  0, 
q  =  yj  q  =  Xy  temos  respectivamente:  x« 


Iy'.frRO;      j  |í  =íf.«; .  . 
8      li  5^ 

^  Q       'l    I  Q 

V-  .      >' 

-  \ :  O 

Os  dois  primeiros  valores  de  (IC)  agora  que  u===a;,  dâ^:  6=c; 
a=(í=0;  ficando  portanto  b  indeterminado,  e  o  quadrado  só  com 

3 
,ease  numero  e^al  a  c.  Os  segundos  valores  dão:  ^=.c==r-— ^; 

ií  =  3a;  ficando  a  indeterminado,  e  o  quadrado  com  todos  os 
números  positivos,  emqnanto  a  receber  valores  da  mesma  natureza. 
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ly' =0;\  Itf  =xú  ■ 

Os  primeiros  valores,  idênticos  aos  primeiros  de  (KX)  dlo :  b=se ; 
a— <2=sO;  como  se  tíu.  Os  segundos  mostram  que  é  a=^b=sae:=iO; 
ficando  indeterminado  (í,  e  o  quadrado  i^na*  com  est^^umero. 

•      ■  •  .  -v        . 

j  =  ar;y'=a»;  '    (10"'); 

(í"  =  0;) 

'  '"1 

e=^x;i         '■■■■       ' 


■«;  3/'— 1-; 


9 

(10"); 


9 


í"  =— aj|V 


\S 


A  combinaçSo  dos  valores  y^=^y  d^f^Xy  mostril*qae  é  a— ò — c— ac?; 

isto  é,  que  se  recahe  no  1."  casO#  Op.  viúopsa,  J^=sa5,  <''=0,  dSo: 

a  =  ò=:c=0;  e  o  quadrado  fica  só  com  o  numero  d  indeter- 

X  14 

minado.  A  combinaçSo  y"  = ^,  t'c=3— «,  dá:  J=:c==6a; 

..  3  ".        '•        .  '•>  .''.«'  Ill  ..  :•■'/       ...■;;,     í  ' 

4«:^«t«*^-^a;  ficandoiía  ttidètermiiladoy  e  o :  quadMido- còm- ps 

'2    X  •  '  ■  -^  •     •:   .      -"  •-'•  •  ••'•-  ■'••<■' M 

números  positivos  e  negativos. 

A  combinaçSo  y"  = ^,  í"  =  — a?,  dá:  6  =  6.=  —  3a; 

a=^* --a:  é  a  fica  indeterminado,  tendo  o  quadrado  nuinbros 

'pomtivos  e  negktivos.' '.    '■'  ''  •  ••  '>■'  \ 

Se  houvéssemos  resolvido  (10)  em  ordem  a  io  >eiioontrav«-se 
logO|  como  devia  ser  em  con^uencia  da  ^ymetría  de  a;  e  t^  o 

se^íntA.  «  2<-y±/y(5y-80  '  2t-y±gf  ^.^^^^ 
segmute:  «= '^'^ ^-r^/==-— ^^xr^ní  pQmw.pajra 

ahreviar  qis=s^y{Qy  —  8  í). .  Examinando  agora  os  cabos  piúrtz- 
culares  de  5^=0;  ^=y\  ?'===<-;  nSo  é  necepsai-io  fazer  o  calculo, 
basfafedò  mudar  em  (10),  (10"),  (IO'"),  (10*^),  if  em  a?,  e  ince-verõá. 
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'í'  =  0; 


/'=0; 


o '  oirsnTUTO 


8      M  5<  í» 

'  -  9 ''  r    9 '' 


.•.).   •  • 


.  I 


í'=l 


iy"=ti 


/ar"=0;) 


2'=<;í/'=<; 


a!"=0; 


•/• 


ifaO;)  ííè/  m-t;\*  '' 


IV 


;;     ■-'•<».•:,'    <  •  .• 


(lo;^ 


(lo;;) 


(lo;;;) 


2'=^;  /=-- ;r 


Os  primeiros  valores  tanto  de  (10!)  como  de  (10,")  mostram 
que  é  aciís«;s=3^P;<>fioaQdb  òavíC.iiidètermiBaão;  e  o  quadrado 
apenas  com  estes  números.  Os  seguidos  valores  de  (10!)  dão: 

a  a  Ml         ••':     ■  I  -        ,1'  . 

6  =  c  =  — ;  d  =  — ;  ficando  a  indeterminado,  e  o. 'quadrado 

composto  de  números  positivos.  Os  ôegundos  valores  de  (10!!)  bem 
con^Q  08  É»çg]ipdps  de  (10!!!)  mos^raínv.qjie  p  br==ç  =  d==0\  dei- 
xando a  indeterminado,  è  o  quadrado  apenas  com  este  numero. 
Os  primeiros  valores  de  (10!!!)  indicam  que.a777'^>>»cs=s'ct^<re(Mi- 
hiaooNSie  mi  1.9.  q  2<^!oasofl,  Ob  priíii^iro»  valores  de  (10^  pro- 

dúzem  ò  =  c  =  —  4a;  d  = — -;  ficando  o  quadrado  composto 

de  fiumerols  positivos  e  negativos,  e  a  indeterminado.  Os  segundos 

5a 
vtekxrea  de  (10^;)  dio:  i«»;c«=5.*;  <i:fc=  — -^-^^  ficando  a  inde- 

germinado  e  o  qo^aradQ  composto  c|e  n^mêroB  positivos  e  negft);ivos. 
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Se  iÍTe8seiiiQ«  refolvido  (10)  em  ordem  a  y  haveríamos  obtido 
y  = ^   ou   para   abreviar   pondo 


V'  9  í'  —  14  í.a;  +  9  SC*  s=  j",  y  =  — ; — .  Examinemoa  ob  ca- 
sos particulares  de  ser  j''=0;  {''=<;  ^'^^x-^  temos  respectiva- 
mente: 


I_7aH-4»v^     ,      4a5  +  »vC^ 
~            9           ^^'  *  °™         ^ 'I 
_     ,   ..            .-    _     CIO9 
7<r— 4ícv/_?             4ae4-«v/-2  l 


7      1       / \^  ~  16 

íf"=<';*'  =  -^^^^P^-^;|  }....    («10") 


5"  =  «;  ,==I-  +  »»/=23 


y=T^  .          ■ ) 

!.•.-.. 

\,       lla!~-tBt/-28^ 

:, 

*^                 16 

'■■••■(.,>«'") 

/=^, 

25  «  -f  X  v/_23 

' 

*^                  36 

l 

....  („io-) 

V_   7»  +  a»vÇ:23. 
*  36 
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_  ^ r  ""         i.36  /' 

r  =  ^ , ; 

36 

Os  primeiros  e  segandos  valores  de  (jl(y)  dão  respectivamente: 
6=c=a(l-v/=:2);  d=_^(i±|^3;  6=c=a(l  +  v/-2); 

a(l— 2vC:2)'        '  '      .      -  ^  '         ' 

d  = J^ :. !  Os  primeiros  valores  de  (//IO")  mostram  que 

o 

.    •'.        ..a(5  — v/Ilã)     ,      o(l— v/^l3)  j  j' 

é  6  =  c= '  .  .     ;  áí= ^ :;  os  sçgundos  produ- 

b     ,6 

,             (3  — /=^a     ,           (5  +  v/i:^)a    _        .     . 
zem  b  =  c  = ^— ;  d  = — ^.  Os  pnmeiros 

de  UIO"')  dao:  b^c^^-l+y^,  rf=.^(l±jE^).os»e- 
'  6  6 

,      ,         l     (3+,v/=23)a     _     .      (5  — v/=23)a  .      . 

gundos  o  =  c^ ;  «=* ; — - — ^-^—.  Os  pnmei- 

ros  valores  de  I,t10^)  originam  o=c=i -;  a= ; 

os  segundos:  ft=:c== ""      -;  d  =  —  ^^ ^ —.   Os 

1         ^   /iAnj«   i_      «(7-hv/=23)    ,     a(l+|/=23) 
primeiros  valores  de;(40')  dSo  i==c=^ ;  d= ; 

!            "•(l  +  ^Cl3)a/    .       ,    (5-^YZ23)  _,     ^ 
i08<  ísiegundos;  J  =  c  = '^- ^ ;: d=  —  ^^ r ^.  Em  tor 

das  estas  hyp^theses  fica  a,  ihdetenntnado,  e  o  quadrado  composto 
de  números  positivos  ou  negativos  e  imaginários. 

34.®  —  Se  em  vez  de  u=íb,  fosse  w=y,  a  equaçSo  (7'")  dava: 
t^  +  2ty  —  Ítx  —  a^y  —  y^  +  2íxl^P=^0i (11); 


3x-2y±y^—Sxy±8f       Sx  —  2y±B 
t= ^ — ^  = ;    pondo 
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è=z^^ — Sas^-f-Hy*.  Hos  Casos  particulares  de'Ber  «^^0^  ««átf, 
*5=y,  teixi09  resp^ctivameute: 


<"=y(5-8v'2);t" 


(llOí 


ly=0; 


■■%Xy] 


(<"=*«; 


«'=«; 


.(ii'0; 


y"=«; 


«/«Ty; 


*=yt 


(<"=  9y; 


«'=.1 


(11'"); 


k'=y; 


t"  =  0; 

Ein  (11')  06  valore»  «'  =  6  +  .<i:=  2  (a  +  á)  (2  +  v^) ; 
í'  =  (a  +  i)=f^5(a  +  <í)  +  3(a  +  d)y^;  COTO  u=y,  dSo:  a=c; 
ií=a(l  —  j/2);  6  =  a(3+v/2);  ficando  a  md«$ermin4âo,  e  o 
quadrado  composto  de  números  positivos,  ou  negativosi  e  irra- 
cionaes.  Os  segundos  valores  o?''  =  ft  +  d  =^  2  (a  +  <i)  (2 '—  ^2)\ 
<"=a  +  i=(fl  +  á)(5 — 3/2),  com  a  mesma  hypothese  'tt=y, 
dSo:  a^=c\  d=:a{l -|- /2);  6=3sa(3  —  /2);  ficando  a  indeter- 
minado, e  o  quadrado,  çpmposto  da  mesma  forma  que  antecedente- 
mente. Os  vakrps  i/=0,  f==2«,  de  (11")  mostram  com  M=y, 
Jue  é:  a=c\  d^ — a;  &i=:3a;  ficando  a  indeterminado,  e  o  qua- 
rado  com  os  números  positivos  e  negativos.  Os  valores  /=0, 
t!'^=zXj  ou  a-f  ^«tO;  a-f-i^^^  +  dj  mostram  que  são:  a  =  c\ 
a  =  (í  =  c  =  0;  ficando. 6  indeterminado,  e  o  quadrado  apenas 
com  este  numero.  Os  valores  y"=Xf  ^=0?,  dSo  também:  a=c; 
a=i;  a=d;  recahindo-pe  porisso  no  caso  1.°  Os  valores  y"=Xf 
^'=0,  dSo:  a3=E^=c=0;  ficando  o  numero  d  indeterminado  e 
sendo  o  único  dó  quadrado.  Na  equaçfto  (11"')  os  valores  0^=7^, 
^  =10 jfj  com  a  mesma  condição,  tt  =  V,  dSo:  ia  =  (;;'i  =  4a; 

— ;  ficando  a  indeterminado,  e  o  quadrado  com  os  nu- 


d  =  _ 
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meros  positivos  e  negativos.  Os  valores  scf=s:ly^  if'  =  9y^  dSo: 

a 
a=sc\  h  =  ba\  á  = —;  ficando  a  indeterminado,  e  havendo 

3 

no  quadrado  âumeros  positivos  e  negativos.  Os  valores  a^=y, 
P-=^y\  com  u=:y,  dão:  a=fi=se==ã;  recahindo-se  no  1.^  caso. 
Os  valores  '2/'=*^,  í"=s=0,  tom  a  mesma  oondição  u=y,  dio: 
a=6=c=0;  ficando  indeterminado  o  numero  d,  único  do  qua- 
drado. Podiamos  ter  resolvido  a  equaçBo  (11)  em  ordem  a  2,  o 

que  daria:  a?= j ;  tendo^  posto  ^t^'-^l0ty-\-9y^=Jj 

pai^a  abreviara  é  nos  casos  paHiCulares  de  ser  «'=0,  «'=4,  «'=jf, 
teriamos  respectivamente:  / 


íí'  =) 


«'  =  0; 


=£iz^. 


(t"  =  y; 


Í^^O; 


8'  —  tyi 


i 


l^-i;V 


10 


■<;, 


\ 


«". 


\ 


9 


<; 


las' 


i    \ 


fíc"= 


lôy-f  3yv^;i 


'=y;* 


■4 

17y  — 8yv/Í7;\ 


í''=5y  — í/v^; 


(«"  = 


15j/  — 3yv/Í7;l 


(li;); 


(u::,); 


(ii:D; 
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Em  (11!)  os  valore»  <'=9j/,  x-'=7j/,  com  a  condição  u=j/, 

a 

mostram  que  é:  a  =  c'^  6  =  5a;  d  = --;  ficando  a  indeter- 

3 

mínado;  e  o  quadrado  composto  de  números  positivos  e  negativos. 
Os  segundos  valores  tf'=y,  a?''=y,  com  a  mesma  condiçSo  t£=y, 
mostram  que  é  a=b=c=d;  recahindo-se  no  1.°  e  2.®  casos. 
Os  valores  y'=0,  a/=í,  em  (11!I),  dSo:  a=c=d==0;  ficando  6 
indeti^rminado,  e  o  quadrado  apenas  com  este  numero.  Os  va- 

t 
lores  y'  =  0,  «"=--,  com  a  referida  condição,  mostram  que  é 

d= — a;  i=3a;  c=a)  ficando  a  indeterminado,  e  o  quadrado 

10 
composto  de  números  positivos  e  negativos.  Os  valores  y'' —      t, 

,      23       .  5  7 

ar=  — í,  ainda  com  ti  =  t/,  dão:  cí  =  — a;  c  =  a\  6==  — a; 

ficando  a  indeterminado,  e  no  quadrado  números  positivos.  Os 

10  7  2 

valores  yf'  =  —  ty  a?"  =— í;  também  comtt=y,  dão:  cZ=-— a; 

y  y  à 

a 
ft  =  — ;  c  =  a;  ficando  a  indeterminado,  e  o  quadrado  com  os 

_  17i/+3t/i/Í7 

números  positivos.  Os  valores  í'=5j/+y/i7,  aj'= , 

4 

t£=j/,  em  (li;;;)  dão:  d=/'^~^^^^a;  &=/ldb^\a;  c  =  a; 

ficando  a  indeterminado,  e  o  quadrado  composto  de  números  po- 
sitivos, ou  negativos  e  irracionaes.  Os  valores  í'  =  5j/-|-y  j/i7, 
^„^15y+3y»/Í7 

c^=^a\  ficando  a  indeterminado,  e  o  quadrado  com  os  números 
positivos,  ou  negativos  e  irracionaes.  Os  valores  í''=5y — yv/Í7, 

^_17y-3yt/Í7  ,^       ,      /3+YÍ7\      ,     /7-V^ 

a^= ^ ,  u=y,  dão:  d=í — ^ — ^ja;  6=í  — ^ja; 

c=a;  ficando  a  indeterminado,  e  o  quadrado  com  a  mesma  com- 
posição dos  dois  antecedentes.  Os  valores  i^  =:by  —  y  j/í?, 

«"= ^-^;  u=2/;  dão:  (i=í— ^ja;  6=í— ^ja; 

c=:a;  ficando  a  indeterminado,  e  o  quadrado  com  os  números  da 

mesma  natureza  dos  três  anteriores.  Se  a  equação  (11)  tivesse  sido 

VoL.  xxxTi— N.o  10— Abril.  ^  3 


;  u=y,  dão:  d={       ^    Ja;  h=[——\a\ 
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resolvida  em  ordem  a  j/,  alcançaríamos:  y=« ; 

onde  pondo  para  abreviar  8í'— 16te+9aj*=«",  resulta  y= . 

Examinemos  os  casos  particulares  de  í"  =  0;  y'  =  ^;  «"r=a;; 


Ir  =  -  ;  y  =  - 


«"=0;{ 


0110 


W  = 


i/^=t',e: 


9aj 


10íc\ 


X 


\y"=^\ 


C/U") 


«"  =  í;  t'i  =  X'A 


(y"=0;) 


C//11'") 


o       ■  ''  ^^     C  \«  ■   J/  - 


y"=0;i 


(«m 


Os  primeiros  valores  de  (^ll')  dão:  a^=^c\  b  =  a{\  —  j/^); 
á==: ;  ficando  a  indeterminado,  e  o  quadrado  composto 

ô 

de  números  positivos,  ou  negativos,  e  imaginários;  os  segundos 

a(l+t/Il2) 

valores  de  (^110  produzem  (i=c\  6==a(l+/— 2);  d== "^ ^• 

o 

a 
Os  primeitx)s  valores  de  (y/H')  mostram  que  é:  a=ac;  6=—-; 
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2a  a 

cí  =  — -;  os  segundos  indicam  ser:  a  =  c\  i=s5a;  d  = --. 

o  o 

Os  primeiros  valores  de  (/y/ll"0  produzem:  a=b^=:c  =  dj  reca- 

hindo-se  nos  casos  1.^  e  2.®;  os  segundos  valores  âizem:  a==c=cí==0; 

deixando  b  indeterminado,  e  o  quadrado  só  com  este  numero.  Dos 

primeiros  valores  de  („ir^)  resulta:  a  =3  6  =3  c es  d;  recahindo-se 

no  1.^  e  2.®  casos;  dos  segundos  provém  a  =  c  =  d==0;  como 

aconteceu  com  os  segundos  valores  de  (^,^1 1'")  que  lhe  são  idênticos. 

35.^. —  Se  em  vea  de  u^^yj  fosse  w^my^  (7''')  dava  logo: 
t'^^tu  —  2tx  =  t(t-{'U  —  2x)=0; (12); 

d'aqui  resulta 

íí  =  0;  J 

^=y;  (120; 

(í  +  u  =  2ír;) 

Os  primeiros  valores  de  (12')  dâo:  a  =  ò=0;  deixando  inde- 
terminados c  e  dj  e  o  quadrado  só  com  estes  números.  Os  se- 
gundos valores  dito:  a  =  6;  c  =  d;  recabindo-se  portanto  nos 
casos  7.^  e  8.®,  o  que  pelas  equações  (1)  se  evidenciava  também, 
porque  mostrara  ser  ent?io  v  =  x  =  i/  =  z. 

(Continua).  iuNio  de  Sousa. 


Digitized  by 


Google 


LITTERATURA  E  BELLAS-ARTES 


BREVIDAriE  DA  VIDA 

(Vertido  de  Slmonides) 

/ 

NSo  ha  para  os  homens  estável  ventura — 
O  bem  pouco  dura — vem  prestes  o  mal. 
«Das  folhas  das  plantas  semelha  ao  destino— 
«O  fado  mofino — da  raça  mortal  (!).• 

Meonia  sentença!  QuXo  poucos  humanos 
Nos  flóridos  annosr— se  lembram  de  ti! 
Sonhando  delicias  o  moço  descança — 
Que  doce  esperança — fagueira  lhe  ri. 

Planeia,  embebido  na  dita  que  gosa — 
Na  quadra  viçosa — projectos  aos  mil: 
E  vem  entretanto  frustrar-Ihe  os  intentos  — 
Com  passos  não  lentos — a  edade  senil. 

Em  tal  não  cogita,  são,  valido  e  forte — 
Não  pensa  na  morte — não  teme  o  porvir. 
Ah!  miseros,  tanto  fortuna  inconstante — 
Que  brilha  um  instante — vos  pôde  illudir! 

Mortaes!  Que  aproveitam  fadigas,  desvelos!  — 
Os  annos  mais  bellos — quão  cedo  se  vão!  — 
Gosae:  vem  achaques,  e  a  morte,  não  longe — 
Ah!  não  vos  lisonje — funesta  ambição. 

António  José  Viale. 

pÔe  na  bocca  de 


(1)  O  poeta  allude  aaui  à  sentença  que  Homero  pô< 
Glauco  no  vi  canto  da  Ilíada,  versos  116-118. 
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A  26  de  abril  do  corrente  anno,  pelas  nove  horas  e  vinte  minutoe 
da  manh^y  falleceu  na  soa  casa  do  pateo  das  Vaocas,  em  Belém, 
victima  de  bronchite  aguda,  o  nosso  primeiro  hellenista,  veterano 
das  letras  e  do  professorado,  o  conselheiro  ÀMTONIO  José  Viale, 
qoe  possuía  proíiindos  conhecimentos  de  historia  e  das  litteraturas 
antiga  e  moderna^  adquiridos  durante  largo  período  com  atura* 
dissimo  estudo  e  prodigiosa  memoria. 

António  José  Viale  Lodi  nasceu  em  Lisboa  em  agosto  de  1806| 
sendo  seus  pães  José  Viale,  primeiro  pintor  de  miniatura  da  camará 
e  corte,  natural  de  Oenova,  e  D.  Antónia  Lodi,  natural  de  Savona. 
Estudou  com  o  maior  aproveitamento  as  humanidades;  e  logo 
depois  cursou  Theologia  Dogmática,  Moral,  Escríptura  e  Cânones 
com  Monsenhor  D.  Carlos  Mignardi,  auditor  da  Nunciatura,  que 
o  encaminhou  e  dirigiu  até  1827. 

Ainda  não  tinha  concluído  estes  estudos,  quando  em  1818 
publicou  o  poema  heróico:  David  triumpharUs,  composto  de  dois 
cantos  em  oitava  rima.  Contava  então  o  moço  poeta  menos  de 
treze  annos  de  edade,  e  era  já  versadissimo  nas  linguas  grega  e 
latina.  Esta  producção  foi  justamente  apreciada  pelos  escríptores 
d'aquella  epocha,  unanimes  em  lhe  tecer  os  maiores  elogios,  injci- 
tando-o  á  continuação  dos  seus  trabalhos  poéticos  e  litterarios. 

Quando  completou  a  sua  rápida  carreira,  foi-lhe  offer^cido  o 
priorado  de  S.  Miguel  de  Cintra,  de  que  era  padroeira  D.  Carlota 
Joaquina,  e  tendo  apenas  quarenta  fogos,  rendia  cinco  mil  cru- 
zados; más  o  distincto  litterato  não  sentia  vocação  para  o  estado 
ecclesiastico,  e  recusando  a  offerta,  requereu  o  logar  de  amanuense 
de  segunda  classe,  na  secretaria  de  estado  dos  negócios  extran- 
geiros.  Foi  com  eíFeito  nomeado  até  para  classe  superior,  para  a 
primeira;  sendo  em  1833  promovido  a  oflScial  ordinário. 
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A  guerra  civil  de  1828  a  1834  fez  que  n'este  ultimo  anno  fosse 
por  medidas  geraes  demittido  do  emprego.  Seu  pae,  que  residia 
em  Génova,  chamou-o  entào,  e  António  José  Viale  afai  se  demorou 
por  espaço  de  dois  annos.  Em  seguida,  em  1837|  acceitou  o  cargo 
de  professor  de  humanidades  no  collegio  de  Fontmay-aux-Roses, 
situado  nos  arredores  de  Paris,  e  dirigido  por  Fr.  José  da  Sacra 
Familia,  bem  conhecido  auctor  da  celebre  Oeographia  Mathematica, 
que  ainda  hoje  é  livro  muito  estimado. 

Seis  annos  se  conservou  o  insigne  hellenista  ensinando  alli  a 
historia,  particularmente  a  de  Portugal,  a  litteratura  antiga  e 
moderna,  e  as  linguas  vivas  e  mortas;  e  só  decorridos  alguns  mezes 
de  1843  regressou  a  Lisboa,  entrando  em  1846  no  concurso  para 
official  da  bibliotheca  publica,  obtendo  n'elle  excellente  classi- 
ficação, e  conseguindo  o  provimento  n'e8se  logar,  do  qual  foi  pro- 
movido ao  de  primeiro  conservador,  que  desempenhou  com  muito 
zelo  e  assiduidade  até  á  ultima  reforma  d'aqaelle  estabelecimento. 

Foi  no  segundo  anno  da  sua  residência  em  Paris  que  o  insigne 
litterato  publicou  as  duas  traducçoes;  a  primeira  em  portug^ez: 
AveTtturcis  maraviUiosas  de  Lazcarilho  de  Tormes,  eostrahidas  das 
antígtzê  chrfmicas  de  Toledo^  por  O,  F.  Orandmaiaon  y  Brwno, 
traduzidas  da  Unguafranceza;  e  a  segunda  do  italiano  parafranoez, 
da  obra  do  padre  Quadrupani,  bamabita:  Manière  de  vií>rs  chri- 
tíennement  dons  le  mimde;  a  qual  teve  algumas  reimpressões* 

A  consideraçfto  do  honrado  nome  de  António  José  Ytale,  as 
excellencias  do  character  indulgente  e  bom,  os  seus  costumes  mais 
austerod,  o  cumprimento  consciencioso  de  todos  os  deveres  moraes, 
e  os  vastíssimos  conhecimentos  litterarios,  indicaram-n'o  em  1848 
edmo  seúdo  pessoa  competentíssima  para  dirigir  a  èduca;^  dos 
filhos  da  rainha  D.  Maria  11.  Foi  com  eifeito  elle  o  preceptor 
escolhido;  quem  ensinou  humanidades  aos  reis  D.  Pedra  Ve  sr. 
p.  Luiz  I,  0  a  seus  augustos  irmãos;  quem  ainda  leccionou  a 
inBtmcçSo  primaria  aos  dois  filhos  do  actual  monarcha,  e  iniciou 
o  príncipe  real  D.  Carlos  nos  rudimentos  da  instrucção  secundaria. 

Corria  o  anno  de  18Õ7,  e  estava  justo  o  casamento  de  El*Elei 
D>  PedtK>  V  com  a  prínceza  allemSi  D.  Estephania,  que  foi  depois 
rainha  de  Portugal.  Era  necessário,  porém,  instruil-a  na  lingua, 
t\a  historia  e  na  litteratura  pátria.  Com  este  fim  partiu  o  erudito 
pk^oíbssor  pal*a  Berlim  e  Dusseldorf,  onde  se  demorou  o  tempo 
netíessario  ao  desempenho  da  sua  honrosa  missão,  acompanhando 
lógò  a  Lisboa  a  augusta  discípula.  No  anno  de  1862  leccionou 
também  no  portuguen  a  rainha  actual,  a  sr.^  D.  Maria  Pia,  e 
depois  em  1870,  como  já  dissemos,  os  seus  dois  filhos,  os  srs. 
D.  Carlos  e  D.  AflFonso. 

Por  decreto  de  30  de  outubro  de  1858,  expedido  pela  vedoria 
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âa  casa  real,  fundou  o  iliusfrado  monarcha  D.  Pedro  V  o  Curso 
Svyperior  de  Letras,  consignando  trinta  contos  de  réis  da  sua  dotação 
pu-a  com  os  juros  se  pagar  aos  professores  dsu»  três  cad^as  de 
nistoria  e  litteraturas,  que  por  aquelle  diploma  foram  creadas.  A 
lei  de  8  de  junho  de  18õ9  augmeutou  duas  cadeiras  áquelle  insti- 
tuto que  foi  entfto  aberto  ao  publico^  sendo  escolhido  António  José 
Viale  para  ensinar  a  litteratura  clássica,  gr^a  e  latina;  caxigo 
que  exerceu  com  a  maior  proficiemÂa  até  o  eamo  de  1^78,  em 
qiie  obteve  a  jubilaçSo,  havendo  apenas  dado  no  bngo  espieiço  de 
dezenove  annos,  o  insignificante  numero  de  sete  Mtas! 

Foi  no  anno  de  1809,  depois  de  ser  nomeado  l^ate  do  Curso, 
que  publicou  os :  Apontamentos  para.  uma  Hographia  de  3.  M.  a 
rainha  a  sr,*  D.  Eetephania  de  saudosíssima  memoria;  e  as  Cem* 
ferencias  ecclesigstioas  de  Mcusillon,  traduzidas  em  portuguez^  por 
ordem  e  a  espensas  de  S.  M.  a  rainha  a  sr,**  D*  Hslephaída. 

Entre  tantas  geraçSes  académicas  a  quem  ministrou  o  ensine 
litterario  superior,  não  teve  nem  um  único  inimigo.  O  seu  espirito 
generoso  e  tolerante  nSo  podia  occasionar  desgostos,  que  lhe 
acarretassem  ódios  e  malquerenças,  porisso  que  a  todos  oa  seu^ 
discipulos  traetou  sempre  com  seriedade  e  bondade  inexcedireis. 
A  sua  veUiice  tomoa-se  veneranda,  como  a  sua  memoria  ha  de 
ficar  immortal,  e  glorioso  o  seu  respeitável  nome. 

António  José  Viale  certamente  o  ultimo  hellenista,  que  restava 
ao  paiz,  era  tão  amante  da  lingua  agrega,  que  espontaneamente 
abriu  na  bibliotheca  nacional  uma  aula  gratuita  subsidiaria  d^a- 
quella  disciplina,  para  aproveitar  aos  alumnos  do  Curso  Superior 
de  Letras,  a  quem  fiiltaasé  esse  oonheoimeiJito  para  coín  proveito 
estudar  a  litteratura  antiga.  A  portaria  de  16  de  março  de  1861 
concedeu  a  áuctorisaçlLo,  e  a  que  sahiu  no  Diário  de  Lisboayàe 
9  de  agosto  de  1867,  teceu  merecidos  louvores  ao  insigne  pro- 
fessor por  xneâB  este  relevante  serviço  prestado  á  instruoção  do 
paiz. 

Mo  anno  de  1868  recebeu  o  conselheiro  António  José  Viale, 
quando  publicou  a  sua  Miscellanea'  hellenico-litteraria,  a  portaria 
de  16  de  junho  aasignada  pelo  conde  d'Aviia,  ordenando '  que  «e 
lhe  entregasse  metade  da  edição,  ireservando-se  a  outra  m«tade 
para  ser  vendida  por  conta  da  Imprensa  Nacional  na  razão  âe 
1($000  réis  por  exemplar.  Foi  um  exiguo  premio  do  seu : talento. 
Este  livro  era  destinado  aos  exercicios  da  aula  regida  peloHkiátire 
professor  no  Curso  Sttperior  de  L^ras,  e  encerra  preeiosissimo 
thesouro  de  erudição. 

O  nosso  primeiro  humanista,  o  eminente  litterato,  o  ultiãno  e 
por  ventura  único  mestre  da  eschola  clássica,  onde  consumiu  teda 
a  vida  com  o  mais  conscieneioBO  estudo,  toi^oú-se  n'este  ponio  de 
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inabalável  firmeza  de  crenças,  conservando  sempre  incorruptível 
o  culto  exclusivo  da  sua  querida  eschola,  em  que  soubera  alcançar 
vastíssima  illustraçUo,  podendo  servir  de  estimulo  em  todos  os 
tempos  aos  mais  incançaveis  trabalhadores. 

Já  tinha  enti(o  sahido  á  luas,  entre  muitas  outras  suas  producçSes : 
o  Bosquejo  historico-poetico  dos  acontecimenios  mais  importantes 
occorridos  em  Portugal  até,  á  morte  do  sr.  Rei  D.  João  VI:  poema 
em  dois  cantos  de  oitava  rima,  que  teve  successivas  ediçSes  desde 
a  l.«  de  1856,  á  2.%  3.%  4.*  e  5.*  feitas  nos  annos  de  1858,  1861, 
1866, 1886,  e  com  augmento  de  oitavas  e  títulos  mais  apropriados. 

NSo  é  nosso  intento  publicar  a  extensa  lista  das  suas  obras, 
quasi  toda  exarada  nos  volumes  1.®  e  8.°  do  Diccumario  de  Inno- 
cencio.  Escolheremos  apenas,  seguindo  o  exemplo  do  mais  con- 
sciencioso dos  seus  biographos,  o  eximio  litterafo,  o  sr.  Âbilio 
Augusto  da  Fonseca  Pinto,  as  Tentxtíivas  dantescas,  dadas  á  luz 
em  Coimbra  no  anno  de  1884.  Diz  este  elegante  prosador,  que 
são  um  modelo  peregiíno  e  poderoso  incentivo  para  traductores, 
como  o  Bosquejo  métrico  pôde  considerar-se  a  bíblia  do  patriotismo: 
pensamentos  com  que  perfeitamente  concordamos. 

António  José  Viale  recebeu  muitas  honras  em  vida>  mas  de  certo 
inferiores  ao  seu  grande  merecimento.  Tinha  a  carta  do  conselho 
de  Sua  Majestade  dada  enfi  1858;  as  commendas  portuguesas  das 
ordiBos  de  Christo  e  de  S.  Thiago,  as  italianas  de  S.  Maurício  e 
S.  Lazaro,  a  prussiana  da  Lealdade  e  Mento  e  a  bra'&il6ira  da 
Rosa.  Recusou  a  Grã-cruz  de  S.  Thiago -e  a  commenda  da  Con- 
céiçllo. 

Foi  sócio  emérito  da  Academia  Real  das  Sciencias,  sócio  hono- 
rário do  Instituto  de  Ooimbra,  sócio  littm*ario  do  Real  Conser- 
vatório Dramático,  sócio  correspondente  da  Academia  de  Historia 
Pátria  de  (Renova,  sócio  do  gabinete  de  leitura  portuguez  de 
Pernambuco,  e  de  outras  corporações  scientificas  e  litterarias 
extrangeiras. 

Em  1877  foi  nomeado  vogal  da  Junta  Consultiva,  e  em  1884 
do  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica;  legares  que  exerceu 
sempre  com  o  maior  zelo  e  intelligencia  até  que  as  doenças  e  a 
avançada  edade  o  privaram  de  continuar  a  servir  com  a  assidui- 
dade que  empregava  no  desempenho  das  obrigações  dos  seus  cargos. 
Recorria,  porisso,  a  repetidas  licenças,  pois  estava  alquebrado, 
faltaya^lhe  já  a  vista,  fraqueja^im-lhe  as  pernas,  gastava  horas 
a  subir  as  escadas  do  ministério  do  reino  para  assistir  ás  sessões 
da  secção  permanente  do  Conselho.  Este  máo  estado  afastara-o 
também  do  convívio  litterario,  que  aliás  o  não  attrahia  pela  diffe- 
rença  de  escholas,  tão  oppostas  d*aquella  em  que  nasceu  e  morreu. 

António  José  Viale  tinha  sentimentos  em  extremo  religiosos. 
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NIo  desculpou  nunca  o  nosso  primeiro  épico  de  haver  misturado 
a  mjthologia  com  o  cbristianismo,  de  ter  feito  o  retrato  de  Vénus, 
e  haver  descripto  a  ilha  dos  amores. 

No  Pamoêo  Mariano  do  muito  distíncto  escriptor,  o  sr.  Abilio 
Augusto  da  Fonseca  Pinto,  encontra-se  a  seguinte  poesia  religiosa 
feita  e  publicada  por  Viale  em  Lisboa  no  anno  de  1885: 

TRISTEZAS  £  PRECES 


Cedo  meus  olhos 
Serão  cerrados, 
E  entre  os  finados 
Me  contarão. 

Impende  a  todos 
O  fatal  corte; 
A  mim  a  morte 
Nao  tarda,  nao. 

Quatorzc  lustros 
Sao  longa  vida; 
Prestes  a  lida 
Terminará. 

No  horrendo  trance 
Do  passamento 
Vivido  alento 
Quem  me  dará?... 

Vivido  alento, 
Em  tanto  abalo, 
Só  posso  achal-o 
Juncto  da  Cruz. 

Em  ti  somente 
Toda  desça nça 
Minha  esperança, 
Cliristo  Jesus. 

Na  Cruz  preçado, 
Por  mâe  me  deste 
Virgem  que  houveste 
Por  genetriz. 

Juncto  ao  leu  Filho, 
Virgem,  Senhora, 
Sè  protectora 
D*este  infeliz. 
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Oxalá  que  em  laes  momentos, 
Entrç  âs  ancjos  da  agonia, 
De  Jesus  e  de  Maria 
Possa  08  nomes  proferir: 

,    '(       Que  mil  ósculos  ardentes, 

Meu  intento  em  Deus  só  fixo,  .  •   i 

Sobre  os  pés  d*um  Crucifixo 
Haja  ao  menos  de  imprimir! 

António  José  Viale. 

Aqui  vê-se  o  desalento  do  poeta,  e  a  arraigada  convicçíto,  de 
que  a  vida  lhe  está  próxima  do  termo.  I^^outra  poesia  escripta 
em  latim  dirigida  ao  vice-preaidente  do  Conselho  de  Instrucç^lo 
Publica,  certamente  a  sua  ultima  producçao  litteraria,  de  que  nos 
coube  a  honra  da  traducção  n^esté  periódico,  em  o  n.®  1,  do  mez 
de  julho  de  1888,  descreveu  o  profundo  humanista  em  sentida 
elegia  o  seu  estado  valetudinário: 

Caeci  sunt  oculi;  vix  tarde  crura  moventur; 
Surdescunl  aures;  mens  minus  ipsa  viget. 
Me  nosco:  patriae  sum  pronus  inutilis  annis. 

A  custo  movo  as  pernas;  falta  a  vista; 
Ouvidos  surdos;  mente  já  sem  fogo. 
Curvo  aos  annos,  á  pátria  sou  inútil. 


António  José  Viale  foi  sempre  económico;  e  deixa  porisso  com 
alguns  meios  a  sua  viuva,  a  ex."'*  sr.*  D.  Maria  Anna  de  Figuei- 
redo Viale  e  seus  três  filhos  os  srs.  Theopisto  Theodoro  José  de 
Figueiredo  Viale,  estudante  do  terceiro  anno  da  faculdade  de 
direito  na  Universidade  de  Coimbra,  Luiz  Philippe  Carlos  de 
Figueiredo  Viale,  estudante  de  chimica  inorgânica,  desenho, 
geometria  descriptiva  e  mechanica  na  Eschola  Polytechnica  de 
Lisboa  e  António  Carlos  Augusto  de  Figueiredo  Viale,  cursand) 
preparatórios  em  sua  ca8£^. 

roeta,  litterato,  hellenista,  dotado  de  memoria  felicissima,  pio- 
fundo  conhecedor  das  Unguas  mortas  e  vivas,  fez  primorosas 
versões,  muito  fieis  e  correctas,  do  grego,  do  latim,  do  italimo 
e  do  francez.  Foi  elle  quem  obteve,  reviu  e  completou  a  traduí^So 
latina  dos  Lusíadas,  devida  a  Fr.  Francisco  de  Sancto  Agostiiho 
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de  Macedo,  prestando  assim  mais  outro  assignalado  serviço  ás 
letras  pátrias.  Traduziu  alguns  cantos  da  lixada  e  da  Olr/ssea 
de  Homero,  e  do  Inferno  do  Dante;  verteu  para  latim  vários 
trechos  dos  Laaiadas.  Recitava  de  cór  centenas  de  versos  dos 
poetas  gregos,  latinos  e  italianos;  possuia  vastíssima  erudição; 
era  encyclopedia  viva  onde  se  encontrava  sempre  conselho,  sub- 
sidio, e  lição  prompta  a  quem  a  versava.  Bello  character  que  nada 
recusava,  benemérito  que  a  todos  attendia,  espalhando  prodiga- 
mente o  seu  muito  saber  por  quantos  o  consultavam. 

Seus  filhos  devem  ter  orgulho  das  virtudes  de  seu  bondoso  pae, 
character  nobilisàimo  e  nome  glorioso,  cuja  memoria  será  eterna- 
mente respeitada. 

JuNio  DE  Sousa. 
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Alma  minha  gentil,  que  te  partiste 
TXo  cedo  doesta  vida  descontente^ 
Sepousa  lá  no  céo  eternamentCi 
E  viva  eu  cá  na  terra  sempre  triste. 

Se  lá  no  assento  ethereo,  onde  subiste. 
Memoria  doesta  vida  se  consente, 
Não  te  esqueças  d^aquelle  amor  ardente 
Que  já  nos  olhos  meus  tão  puro  viste. 

E  se  vires  que  pôde  merecer-te 
Alguma  cousa  a  dor  que  me  ficou 
Da  magoa  sem  remédio  de  perder-te ; 

Roga  a  Deus,  que  teus  annos  encurtou. 
Que  tão  cedo  de  cá  me  leve  a  ver-te, 
Quão  cedo  de  meus  olhos  te  levou. 

Luiz  de  Camões  (soneto  xix.) 
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Anima  mia  gentil  si  tosto  uscita 
Di  qnesta  vita  miserai  dolente, 
Riposa  or  tu  nel  cielo  eternamente^ 
£  vita  io  meni  qui  mesta  e  romita. 

Se  là  nel  seggio  ove  tu  sei  salita 
Terrestre  rimembranza  si  consentOi 
Dehl  ti  rammenta  laffezione  ardente 
Che^  pura,  i  lumi  miei  ti  fer  chiarita. 

E  se  merta  mercede  quel  dolore 
Senza  rimedio,  che  per  te  mi  colse, 
Onde  io  riveda  te  prega  il  Signore, 

Poiche  si  presto  a  se  chiamar  ti  volse, 
Che  tosto  a  me  conceda  egual  favore, 
Come  presto  ai  miei  occhi  egli  ti  tolse! 


António  José  Viale, 
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DISCURSO  PROEMIAL(i) 
(Exórdio,  IxLvoofiçfto  e  Agradecimento) 

Senhores: — Ao  ter  de  fallar  pela  primeira  rea  em  publico,  e 
perante  um  auditório  tSo  conspicuo  e  tão  illustradoí  não  pude 
resolver-me  a  confiar  das  contingências  da  memoria  a  recitação, 
já  não  digo  de  um  discurso  inaugural  e  solemne,  de  que  assentámos 
dever  prescindir  n'este  anno,  mas  nem  ainda  a  de  um  singelo 
preambulo  sobre  a  importância  da  litteratura  dos  dois  povos  mais 
illustres  da  antiguidade,  acompanhado  de  uma  exposição  da  traça 
que  me  proponho  seguir,  para  doesta  cadeira,  em  que,  pela  beni- 
gnidade do  nosso  augustissimo  soberano,  tenho  a  honra  de  assen- 
tar-me,  coadjuvar  os  esforços  de  uma  escolhida  porção  da  estudiosa 
mocidade  no  cultivo  de  um  dos  ramos  mais  amenos  dos  conheci- 
mentos litterarios.  N'este,  para  mim  critico  momento  de  perple- 
xidade e  receio,  ao  lamentar  a  minha  inexperiência  e  a  minha 
infacundia,  apropriando  ao  meu  caso  um  hemistichio  do  vate  de 
Sulmona,  por  elle  empregado  em  bem  differente  propósito,  excla- 
marei: tFelicee  juibu9  usus  culesti* 

Praza  ao  céo,  que  esta  forçosa  confissão  do  meu  ísocratico 
encolhimento,  cem  vezes  mais  justificado  que  o  do  auctor  do 
Panegyrico  e  da  Panathenaica,  seja  recebida  com  benevolência, 
e  não  obste  a  que  os  meus  humanissimos  alumnos  me  prestem 
attenção  no  decurso  doestes  exercícios,  a  que  vamos  dar  começo; 
alentando  assim,  com  a  sua  docilidade  e  deferência,  o  quinqua- 
genario  professor,  bisonho  nas  tarefas  do  magistério  publico,  mas 
encanecido  na  leitura  de  algumas  das  obras  primas  da  sapiência 
grega  e  romana. 

Dar  uma  resumida  noticia  dos  mais  distinctos  escriptores  das 
duas  nações,  hellenica  e  latina;  enumerar  as  mais  notáveis  entre 
as  suas  obras,  comparando,  quando  pai*ecer  opportuno,  as  de  uma 
com  as  de  outra:  apontar  algumas  das  bellezas  que  mais  as  abri- 


(1)  Extractamos  este  trecho  do  Discurso  Proemial,  que  foi  lido  em 
15  de  janeiro  de  1861  pelo  professor  de  lilleratura  antiga  do  Curso 
Superior  de  Letras,  o  sr.  conselheiro  António  José  Viale,  por  occasião 
da  abertura  da  sua  aula. 
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Ifaantam;  procurar  infiiiidir  nos  ânimos  javenis^  nâo  uma  estéril 
admiração,  mas  um  louvável  descgo  de  formar  ou  de  reformar  o 
próprio  gosto  litterario;  taes  sRo  as  principaes  obrigações  que  me 
são  impostas  para  o  desempenho  das  honrosas  funcçSes  do  meu 
novo  cargo  na  republica  das  letras  w 

Para  que  n^ellas  me  haja  de  esirear  sob  fisivoraveis  auspicios, 
cumpre-me  nâlo  omittir  uma  reverente  invocação^  e  um  cordeal 
agradecimento. 

Primeiro  que  tudo  invoco  portanto  as  bênçãos  do  Altíssimo  sobre 
estes  nossos  estudos.  Poder-me-hia  eu  envergonhar,  christão,  pe- 
rante um  auditório  christão,  de  prestar  aqui  esta  homenagem  de 
absoluta  submissão  e  de  fíUal  confiança  ao  Ser  Supremo,  que,  em 
mysteriosa  revelação  ao  apostolo  exilado  em  Patmos,  a  si  próprio 
chamou,  usando  de  uma  imagem  tirada  do  aiphabeto  da  mais  bella 
das  línguas,  Alpha  e  Omega,  principio  e  fim  de  todas  as  cousas? 
Pelo  contrario,  tendo  eu  de  fallar  d'aqui  a  pouco  de  Orpheo,  de 
Arato,  de  Virgílio,  ser-me-hia  desdouro,  se  agora  me  não  recor- 
dasse do  fragmento  orphlco  tão  celebrado  nas  antigas  escholas 
philosophicas :  «Júpiter  é  o  ser  primeiro,  Júpiter  o  ultimo,  Júpiter 
o  médio;  de  Júpiter  todas  as  cousas  procedem,  Júpiter  é  rei^ 
Júpiter  é  o  dominador  universal»:  se  (substituindo  o  nome  mvthot 
lógico  de  Júpiter  pelo  sacrosancto  de  Jehova,  o  verdadeiro  Deus 
uno  e  trino)  não  vos  repetisse  com  o  vate  astrónomo  dé  Solos: 
Ex  Ai^c  «t^xtA^t^Pi,  e  com  o  príncipe  dos  poetas  latinos:  <z Que  primeiro 
a  Mantua  trouxe  as  palmas  idumeas:  À  Jove  príncipium...  Jovis 
omniaplmat. 

Com  effeito  aquelle  espirito,  increado  e  creador,  que  inspirou 
Moysés,  o  mais  antigo  dos  historiadores,  e  o  mais  sábio  dos  legis- 
ladores; que  temperou  as  cordas  da  harpa  do  propheta  rei;  que 
dictou  paginas  sublimes  a  Isaías  o  a  Ezechiel,  maviosos  threnos 
a  Jeremias;  que  pela  penna  de  Salomão  e  de  Jesus,  filho  de  Sirach^ 
aditou  08  filhos  da  synagoga,  e  ainda  hoje  os  filhos  da  egreja, 
com  uma  preciosa  coUecção  das  mais  puras  e  proíundas  máximas, 
moraes  e  religiosas,  também,  na  ordem  natural,  é  fonte  de  luz, 
dador  do  ingenho,  e  em  variadíssimas  proporções,  segundo  os 
arcanos  da  sua  providencial  economia,  distribuidor  de  todos  os 
dotes  do  entendimento,  em  summa,  auctor  de  todo  o  bem,  e  eterno 
archetypo  de  tudo  o  que  é  bello,  majestoso  e  sublime,  inspirador 
e  fautor  de  todas  as  tentativas  úteis,  e  de  todo  o  verdadeiro  pro- 
gresso. 

Todos  vós,  senhores,  que  estaes  presentes,  assim  como  me  ha- 
vereis acompanhado  no  sentimento  de  religiosa  piedade,  exprimido 
nas  poucas  regras  que  acabo  de  ler,  também  commigo  estaes  sem 
duvida  identificados  emquanto  ao  sentimento  de  gratidão  para  com 
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o  augusto  soberano,  a  cujo  zelo  pelos  progressos  na  cultura  intel- 
lectual  da  mocidade  portugueza  se  deveu  o  primitivo  desígnio  da 
oreaçâo  doeste  curso,  e  por  cuja  munificência  foram  subministrados 
08  meios  necessários  para  começar  a  realisar-se  tSo  proficuo  pen- 
samento. 

£  verdade  que  muitas  veze&  se  prodigalisa  immerecido  incenso 
aos  grandes,  e  principalmente  aos  príncipes  e  aos  monarclias.  Mas 
deverá  porisso  condemnar-se,  como  filha  da  adulação,  toda  a  pu- 
blica numifestaçâo  de  reconhecimento,  ao  receber-se  de  alguma 
de  taes  personagens  um  valioso  e  publico  beneficio?  O  mais  que 
se  pôde  fazer  para  escapar  a  qualquer  censura,  é  evitar  as  hyper^ 
boles,  e  as  estudadas  amplificações.  No  presente  caso,  em  vez  de 

Juaesquer,  aliás  merecidos  encómios,  devendo  elevar  até  os  degraus 
o  throno  do  saihor  D.  Pedro  V  as  homenagens  da  nossa  gratidão 
e  do  nosso  acatamento,  contentar-nos-hemos  com  dirigir  a  Sua 
Majestade  expressões  tiradas  da  grande  epopéa  latina: 

•Graies  persolccre  dignas 

Non  opis  est  nostrae,* 

e  accrescentaremos,  sem  receio  de  sermos  desmentidos  pela  pos- 
teridade: 

^Semper  honoSj  Nomenque  Tuum,  laudesque  manebunt.» 

António  José  Viale. 
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(Trecho  do  Oanto  ni  do  Inferno  de  Dante) 

28 

Eis  n'um  batel  vem  para  nós,  correndo, 
Um  velho  encanecido.  cÁi!  ó  precitos, 
Ai  de  vÓBÍt  Exclamava  em  tom  horrendo: 

29 

cDe  ver  o  céo  nunca  espereis,  maldictos: 
Vou  levar- vos  aonde  eternamente 
Fogo  >e  gelo  achareis,  trevas  e  gritos. 

30 

Tu,  que  fazes  aqui,  alma  vivente? 
Da  turba  dos  finados  te  retira.» 
Brada,  vendo-me  immeto  e  persistente! 

31 

c Outra  senda,  outro  porto...  Em  v8o  aspira 
Teu  arrojo  á  passagem  intentada: 
A  mais  leve  batel  converte  a  mira.» 


32 

O  meu  guia  entlo  clama:  eira  baldada) 
Quem  pôde  quanto  quer,  o  quer  e  laanda: 
Basta;  nem  ouses  inquirir  mais  nada.» 


Taes  plalavras  ouvindo,  a  fúria  abranda 
Do  negro  pego  o  livido  baroueiro, 
Que  flammea  vibra  a  vista  formidanda. 
VoL.  XXXVI— N.*  10— AsaiL. 
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34 


Range  os  dentes,  desmaia  o  bando  inteiro 
Das  nuas,  tristes  almas,  escutando 
Á  exclamação  do  fulo  bateleiro. 


35 


DeDietís  e  à&  seus  pães  vSo  bláspfcemandò; 
A  humana  espécie,  o  dia  em  que  nasceram, 
E  a  pátria  execram  com  furor  infando. 


]>fip()ii|i^  l|o4QSiunidçi%,  8^  a^olfienun. 
Em  alto  choro,  á  riba  malditosa. 
Que  espera  os  que  a.  Deus,  impios,  nSo  temeram. 

•   .      .' 37... 

Olhos  em  braza,  á  tfurbá  pavorosa 

Charonte  acena;  apressa  e  açoita,  irado, 
Co'o  remo  toda  a  sombra  vagarosa. 

Qual  no  outornse^  do  tamo  frondeado 
PoHiaapd»  foUia:«ah0j  atéqne  á  terra 

Todo  o  despojo  seu  seja  tomado; 

39 

"Tal  dá  ^stirpQ  àç  Ádào,  que  alli  se  encerra, 
Cada  sònibra  90s  acenp^  obedece, 
Qual  ave  ao  seu  reclamo,  e  mais  não  erra. 

40 

Assiib  W  barca  àb  negras  ondad  desce; 

B,  Mted  Mechèjgtie  á  rnsirgem  que  dértianda, 
OqIiW  t^rba  áqu<»iu  ehega;;  aguai^a  «  cíesce. 

41. 

«Filho  (o  meu  giiia  di?  com  yoz  xqui  hrandi|)i 
Aqui  V>4o8,  que  morrqm  em  peccadp^ 
Vâm  4^,  tçdp  o  paiz,  de  toda^  banda. 


Digitized  by 


Google 


CHABOKTfi  647 


PromptOB  passam  o  rio,  e  náo  maugrado, 
Que  a  justiça  divina  os  esporeia, 
Tal  que  o  medo  em  desejo  é  transmudado. 

43 

NPio  pisa  justo  algum  tão  triste  areia; 
Se  Charonte  bradou  tão  cruamentei 
A  oausa  dlss»  aqui  sa  patenteia.» 

44 

Depois  d'isto,  em  redor,  tlk>  rijamente 
A  campina  tremeu,  que  de  espavento 
Inda  sinto  o  suor  banhar-me  a  frente. 


45 

Da  terra  lacrimosa  eis  se  erg^e  um  vento, 
Que  com  vermelha  luz  os  ares  fende: 
Caio,  perdido  todo  o  sentimento. 

Como  o  homem  oahe,  a  quem  o  sorano  rende. 

António  José  Viale. 
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(Baccerpto) 

Meu  caro  sr.  Vialb.— Lembroa-ae  de  antigas,  e,  de  todo  o 
coraç^  accresceDtarei,  de  saudosas  recordações,  para  submetter 
ao  que,  por  necessidade  de  palavra,  chamarei  minha  critica,  a 
sua  traducçâo  do  Canto  III  do  Lifemo.  Invocarei  as  mesmas 
recordações,  que  por  um  momento  couse^nirio  tornar  a  pôr  o 
mestre  ao  pé  do  discípulo,  para  acompaohar  de  algumas  palavras 
o  meu  agradecimento,  e  a  restitiuiçâo  do  maausoripto. 

Deteve-me  um  momento  a  idêa  da  minha  dobrada  ignorância 
da  lingua  italiana,  e  da  lingua  quasi  inspirada  que  Dante  escreveu. 
Quando  mesmo  isso  nSLo  fosse,  lembrou-me  e  poz-me  mal  á  von- 
tade a  tal  qual  divergência  que  entre  nós  se  dá  emquaato  ao  maior 
ou  menor  grau  de  liberdade  de  que  a  littcratura  deve  gosar  no 
escolher  e  no  explorar  d^  caada  assumpto. 

O  sr.  Viale,  se  não  me  engano  completamente,  admira  Dante 
como  quem  admira  ou,  pelo  menos,  saboreia  mais  outras  compo- 
sições poéticas.  Ádmira-o  pelo  que  n'elle  possa  haver  de  bello, 
pelas  qualidades  da  sua  dicção,  pelo  que  n  eíle  aproveitou  a  lingua 
mais  culta,  mas  innegavelmente  mais  afeminada,  que  com  o  Tasso 
começou  a  escrever-se. 

Eu  acceito  e  admiro  Dante  tal  como  elle  é,  sem  as  correcções 
dos  críticos,  que  lhe  destruiriam  a  identidade.  Substituiriam  for- 
çosamente ao  conceito  rude,  que  exprime  a  idêa  rude,  o  conceito 
mais  ameno,  que  nSlo  conseguiria  traduzil-a. 

Leio  cantos  e  cantos  da  Divina  Comedia,  e  em  grande  parte 
não  os  entendo;  e  comtudo,  sem  que  eu  esteja  obedecendo  a  um 
preconceito,  sem  que  eu  deva  incon-er  na  accusação  de  vaidoso, 
n'essa  obscuridade  mesma  já  existe  para  mim  um  certo  goso.  Não 
encontro  alli  a  obscuridade  (^ue  nas  lettras  humanas  costuma 
tomar-se  como  defeito;  não  é  a  obscuridade  que  se  desvanece  ao 
folhear  de  um  diccionario,  é  essa  escuridão  quasi  apocalíptica, 
que  não  cede  senão  á  tríplice  acção  do  conhecimento  do  livro,  do 


(1)   Exlrahida  das   Tcntatioas  Dantescas  de  António  José  Viale, 
pag.  9-15.  Coimbra,  1884.  Editor  J.  D.  Pires. 
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auctor  e  da  epocha.  Á  epocha  fea  o  anetQr.  O  poema  de  DatitOi 
diz  Lamennaisy  é  uma  epocha  toda. 

Admitto  que  a  Divina  Comedia  nSo  seja  um  livro  p«ra  todos; 
mas  o  livro  que  é  ao  mesmo  tempo  uma  epopéa  e  um  drama,  uma 
philosophia  e  uma  historia,  uma  satyra  e  a  mais  varoDil  das  elegias 
que  um  coração  humano  jamais  inspirou,  é  um  livro  pára  muitos. 

Aquelle  que  o  comprehendeese  no  seu  maravilhoso  complexo 
era  quasi  digno  de  o  ter  escripto;  mas  esse  ounSio  existe  ou  nSo 
se  daria  a  conhecer.  Nilo  existe,  porque  nào  ha  dois  espíritos  per- 
feitamente semelhantes;  nào  se  daria  a  conhecer,  porque  o  espirito 
que  tSlo  alto  erguesse  o  seu  vôo  saberia  que,  em  litteratura  como 
em  direito,  mm  bis  in  tdem. 

Eis  aqui  porque  até  certo  ponto  eu  desejaria  contestar  o»  pt^n- 
cipios  que  o  sr.  Viale  estabelêcea  na  brevissinka  introducçSo  á  saa 
versZo  do  Canto  V  do  Inferno, 

Kão  odeio  de  todo  essa  musa  vagabunda  e  fácil,  que  inspira  a 
poesia,  a  que  vulgarmente  se  chama  firivola,  e  na  qual  pôde  existir, 
e  mais  ainda  que  na  poesia  que  se  chama'  grave,  u^a  pareella 
d^essa  vasta  phUosophia  sem  formulas  philosophicae,  que  é  a  poesia 
mesma.  £u  iria  mais  longe,  ee  não  reeeiasse  desavirvme  piais  que 
o  necessário  com  as  regras  que,  ainda  depois  de  tantas  e  t8o  glo* 
ríosas  insurreições,  conservam  a  pretènçSo  de  policiar  o  Parnaso. 
Diria,  se  nisso  não  vissem  uma  lamentável  corrupção  do  espirito, 
e  nem  mesmo  sei  se  do  coração,  que,  a  não  tolerarmos  essas  con^^ 
posições  em  que  o  pensamento  anda  mais  ou  menos  transviado 
ou  mais  concentrado,  valeria  mais  supprimir  toda  e  qualquer 
poesia  nascida  depois  do  primeiro  quartel  do  secnk)  xix. 

Não  posso  persuadir-me  de  que  seriamente  se  queira  considerar 
como  beneméritos  todos  esses  officiaes  de  poesia  qi|e  nos  enfloram 
o  caminho  de  uma  vida,  toda  ella  prosa,  com  versos  ap^as  tolcf- 
raveis' — (tanto  mais  toleráveis,  quanto  fAcilmeate  nos  esqoecem)  -^ 
tentando  construir  epopéas  vasias  de  assumpto,  predestinadas  á 
ser  contadas  entre  os  escândalos  litterarios,  a  que  perteneetâ  a 
Lu$it<mia  ttansformadà  e  oe  pedantescos  plagiatos  do  padre  José 
Agostinho  de  Macedo. 

A  essid  propósito  farei  ao  sr.  Vialé  uma  pergunta:  Quanto^  têip 
hoje,  com  a  nossa  vida,  com  os  nossos  hábitos^  com  o  iioeso  pro* 
saismo^  ó  tempo,  a  paciência  e  as  faculdades  admfarátivais  tão 
desenvolvidas,  que  lessem  no  seu  todo  as  moles  de  poesia  que  o 
presente  ajunctaria  ao  passado?  Fal^o-hia  talvez  o  sr;  Viale,  qúé 
a  esses  respeitos  é  uma  natureza  excepcional,  um  desterrado,  para 
assim  dizer,  na  nossa  sociedade,  e  não  lhe  invejaria  eu,  por  certo, 
nem  o  trabalho  nem  as  sensações. 

Ha  quanto  tempo  que  o  Instituto  de  França  offerece  os  seus 
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premiéa>ào8  neUiopes  prediactoreb  de  poesia?  A  poesia  envergo* 
nhou-se  evidentemente  de  que  ia  obrigassem  a  aspirar  ás  mesmas 
recbmpeiMaS'  a  que  tem  direito  o  bom  horticultor  ou  o  bom  criador 
de  gados. 

N9o  lhe  lembraram,  meu  earo  sr.  Viale,  as  palavras  de  Hamlet: 

«There  is  miiõh  music,  excellent  voíoe  in  ibis  bttle  oi^an;  yet 
cannot  you  make  it  speak.  Why  do  you  tíhink  that  I  am  easier 
to  be  played  on  than  a  pipe?» 

Lembraram-^lhe  de  certo,  mas  esqueceu-lhe  que  para  com  os 
poetas,  cujo  caminho  deplora,  se  acha  quasi  na  mesma  situação 
em  que  se  encontrava  o  cortezâo  do  rei,  em  presença  d^aquelia 
loucura  tSLo  lúcida,  tito  inverosimilhante  e  t^  possivel,  em  retratar 
a  qual,  ou  antes  em  compor  a  qual  Shakespeare  provou,  mais  talvez 
que  em  nenhuma  das  suas  outras  creaçSes,  o  profundo  conheci* 
mento  da  natureza  humane,  que  o  distinguiu.  Raciocinava  um 
pouco — nSo  me  tome  a  míá  parte  o  dizer-lh'o — >òomo  o  critico 
raciocina  com  o  poeta;  quer  diser:  pSem  o  bom-senso  desacaut 
telado  em  presença  da  tal  qual  loucura  que  o  verso  modula. 

Deixemos  a  csúia  um  seguir  a  sua  sina,  tanto  maiA  que  com 
alffuma  propriedade  se  poderia  dizer  que  se  fecharam  as  estradas 
trilhadas  pelos  grandes  ingelihos. 

Talvez  que  se  me  exprobre,  no  que  vou  dizer,  o  tractar  com 
demasiada  desconsideração  a  lei  da  perfectibilidade  humaniu 
Quer-me  parecer  que  o  progresso  se  nâo  concebe  sem  um  termo 
de  comparaçSo,  quer  dizer,  sem  a  necessidade  de  imitaçlío.  Ora 
é,  para  mim,  um  ponto  sobre  o  qual  a  historia  da  litteratura  deixa 
mui  pouca  duvida — que  a  imitação — quero  dizer  a  tradição — 
exolue  quasi  o  progresso,  seé  que  o  não  absorve  completamente. 

A  poesia,  que  ó  uma  das  numerosas  expiiessões  do  bello;  a 
poesia,  que  é  a  traducção  do  que  um  poeta  eminente  tão  apro- 
priadamente cognominou  ai  vozes  interiores,  é  uma  só,  uma  debaixo 
de  muitas  formas-^— uma  como  a  alma,  diversa  como  o  corpo. 

O  sr.  Viale  admitte  de  algum  modo  a  soberatlia  do  assumpto; 
èu  não,  «obre  tudo  se  se  tracta  de  obras  de  imaginação.  Segundo 
a  maneira  pela  qual  o  pensamento  aviventou  a  fórma,  me  parece 
que  pertence  á>  critica  decidir  se  o  esoriptor  era  livre  de  toinar 
ou  de  deixar  de  tomar  o  assumpto*  O  sr.  Viale,  tão  religioso,  tãò 
•  espiriAualista,  não  rejeita,  espero  eu,  o  que  o  materialismo  dos 
antigos:  chamava  o  estro,  è  d  que  nós  chamamos  a  inspiração. 
Ora  a  inspiração  podéra  dizer-se  o  fatalismo  na  lltteratura. 

(Assignado)  D.  Pewio. 
Lisboa,  5  de  fevereiro  de  1859. 
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'      '  Fílhtm  do  jfrtie  dôtestej  oiçhtos  nw  (í»m> 
Mais  friimosoB  dú  Inátt  éititdaáe, 
Nobres  exéníploft  este  K vfo  \eútí«ttra  '  • 

De  alto  valoFi  e  de  chrístS  piedade: 
Lendo  de  nossos  reis,  na  paz,  na  guerra, 
Tanta)»  u(^^/6^  de  erforçoe  heK)íci4ad«, 

Briosa  sempre  foi,  sempre  valente. 

Lereis  que  um  ppyo  antigo  subjugara 
Todas,  qúasi,  ás  'nkçõe8'dò  velho  mundo: 
Outro  vedes,  que  ovante  os  plainos  ara 
(Dominador  feliz)  do  mar  profundo: 
Vedes  outra  nação,  não  menos  clara, 
Do  bom  gosto  empuxilvair  sccpl^o  jocundo; 
Nas  armas  sendo,  a  uin  x&mpo)  insigne  e  destra, 
E  nas  artes  da  paz  modelo  e  mestra. 

De  antiga  ou  de  moderna  extranha  gloria 
Não  vos  ofi^sque  o  brilho:  a  pátria  vossa 
Logar  €iiiq«^.i«oaq|iÍ9t(ni  Pm  hipt9fi^f  •  - 1 
De  que  nação  nenhuma  a  desapossa: 
De  acções  tão  dignas  de  immortal  memoria 
iCdmo  façahhafilmil :da> gente. íibssa^.     .  !    1 
Povo  algum  não  blazona:  é  néscio,  ou  louco, 
'  Quem  ter.  tão  nobre  pátria  estima  em  poudo.  '  . 

,  Nã6. tem  hoje  o  poder  que  teve  ou{r'ota*b.  , 
Ma8,:fivre^  eni.seurV4dior.jtem  fimne. esteio:   ; 
Da  discórdia  e  cubica  os  damnos  chora... 
A  discórdia,  á  cubica  ah!  ponde  um  freio: 
Não  practica  outro  culto,  a  Christo  adora: 
Não  ha  n'i^M  i9Í9t^< dQ<^^mp)o, fdkeio : 
Deveu  ao  brio  e  á  fé  riquezas,  brilho: 
Honrae  vossos  avós;  segui  seu  trilho. 

•     '      •      ■         '  í    '^         AKTONIO  JbsÊ 'VlALÈ. 

T* — ; r~: —  ..'...,     ^      ' ' 


(1)  Bosqurjo  metruo  fia  historia  de  Portugal,  pug.  5  e  6,  5.*  ed.,  1886. 
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Sobre  vários  af  savoíptoB  tooanteB  ao  moateiro  de  E(ancta  Gros  de 
Coimbra,  &  Universidade»  e  a  al^riuui  Collegios  das  Ordens  Reli- 
giosas da  mesma  cidade,  desde  1518  a  1671. 


Copiadas  e  extractadae  por  J.  C.  A.  de  C.  doa  próprios  orígiitees,  perten 
centes  outr'ora  ao  archivo  do  mosteiro  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra,  e  exis- 
tentes em  1854  no  poder  de  um  perticular,  de  ha  muito  fallecido. 


(Continuado  dp  n.*  9,  paginas  586) 


CA.IITÃ.S 


I>o  Infante  £>•  Heiii?l<ixLe 


1536,  abril  4,  Évora  —  Para  o  mesmo  Fr.  BvWf  a  fl.  Iõ3. 

Concedendo  a  troca  com  o  mosteiro  das  casas  começadas  para 
afazenda,  e  de  que  os  religiosos  tinham  necessidade  para  o  ser- 
viço dos  estudos,  por  ontras  juncto  ao  taboleiro  da  igreja. 


r>o  r*el.X>.  Jo8ó  III 


1536,  abril  24,  Évora  —  Para  D.  Fernando  de  Castro,  do  seu 
conselho  e  governador  da  casa  do  eivei  de  Lisboa,  a  fl.  217. 

Ordenando-lhe  que  dê  ajuda  e  favor  a  Fr.  Braz  de  Braga,  que, 
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com  certos  cónegos  do  moslehno  de  Sancta  Crus  de  Coimbra,  vae 
reformar  o  de  S.  Vicente  de  Lisboa. 


1536,  maio  27,  Tancos  — Para  Fr.  Braz  de  Braga,  a  fl.  58. 

c  Padre  frey  bras  eu  elrey  vos  emuyo  mujto  saudar.  Vy  q  me 
cemviastes  per  dwge  de  oastilha  e  auae  nujto  prazer  da  emfor- 
cmaçom  q  me  deu  desas  obras  desa  casa  e  a  vos  aguardeço 
c mujto  o  trabalho  q  niso  leuaaes.  Ha  o  q  em  vosa  carta  dizeis 
csobre  a  cadeira  da  teologia  que  pedts  pem  o  dotitor'  prado  eu 
ccomo  sabees  nS  tenho  ajmda  asemtado  cotno  se  as  cadeyras  hão 
cde  dar  ante  tenho  8  Tsontade  nS  se  darem. . . . « 


« ^ ....(1) 

cse  ysto  nS 

iacerqua  do  camyceyro  q  pedyes  pêra  os  estudantes  e  q  se  posam 
<c8  elle  comcertar  poUos  preços  q  se  com  elles  cotncertarem  ysto 
cse  se  asy  fizese  me  parece  8  serya  grande  emcomuenyemte  pêra 
«a  cidade  por  q  nom  se  poaerja  achar  eaniyoeyro  nenhuS  pêra 
cella.  £  pori  a  mjm  praaera  q  se  posa  totnar  camyceiro  propeo 
cpera  os  ditos  estudamtes  pêra  lhe  dar  a  carne  q  ouuerS  mester 
ce  será  poios  preços  da  cidade,  vy  o  q  me  escrepvestes  sobre  a 
cdifiniçom  q  dizyeis  q  tinheis  fejta  sobre  os  estudantes  nom  tere 
«nenhua  besta  posto  q  fossem  fidalguos  ne  mais  moços  q  atee 
ctres.  yso  me  parece  ^  poderá  ter  aiguu  emcomuenyemte  pêra  as 
c pessoas  honradas  n5  yrS  ao  dito  estudo,  vos  o  vede  lia  e  ho 
tfazey  com  tall  temperam^a  que  se.nd  eacandelize  diso  e  tende 
cniso  tall  maneira  como  elles  recebâo  diso  contStam^  por  q  a 
cmjm  parece  q  alguus  leixarS  de  yr  ao  dito  colegyo  se  hyso 
«BouberS.  e  eu  qílerya-  q  tudo  se  fezesse  8  maneira  q  n8  tolha  as 
«pessoas  nobres  yrem  aos  ditos  estudos,  screpta  em  tánquos  a 
«xxvu  dias  de  maio  anire  pirez  a  fez  de  1536. 


Hey 
cRep^  ao  padre  frey  bras  de  bragaa. 


(1)  Faltam  algumas  linhas^  onde  o  papel  se  achava  cortado. 
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CÁ  frej  bras  de  braguaa  g*^^**  do  mosteiro  de  santa  cruz  de 
«(Çojmbra,   . 


Do  infante  l>.  HexirD^ue 

<  .-    ..         .      .       ...  •  '  ,1  . 

1536^  maro  81^  Bvoni'^Pktrfi  o*ipeemo^  a  â.  147. 

Pedindo-lhe  que  das  eaniolas,  quó  o  ttosleii?ò  dava  a  pessoas 
honradas,-  mandasse  a. soa  parte  &  João  de  Lomana,  moço. da 
camará  d!el-rei  e  filho  de  uma  jcreada  da  .rainha  mãe,  o  qual 
eèludava  na  cidade,  e  era  orphão  e  pobre.  


V. . . ^  jmíbo  14>  ETéra*^ Pará  o  mesmo>  á  fl.  12Sr» 

Rogando  que  ito  mosteiro  se.ordenasee  uma  missa  ^lolr  elle, 
enoomrnendando-o  a  Nosso  penhor  nas  oraçSes  pàrti^iílftinaa^  e 
fue  «Bte  pedido  em  a  alyi^ra  idaifa^a  liová,  que  lhe  dava^  de 
ser  concedido  em  Roma^  ha  maneihi  convk  se  ha^ia  auppKoado, 
úm  negocio  do  Hvssmo  mosteiro. 


DO  caiNdt^al  infante  D*  Atfroií^K»  (1) 


1636,  junho  23,  Évora  —  Para  o  mesmo  Fr.  Bras  de  Braga^  a 
fl.  lõli 

Becommenda-lhe  Manuel  Thomaz,  escudeiro  da  sua  casa,  que 
vinha  estudar  em  Coimbra  nesgas  escholas  de  Santa  Cruz, 


(1)  O  sexto  filho  dos  reis  D.  Manuel  e  D.  Maria,  nascido  aos  23  de 
abril  de  1509.  Aos  nove  annos  de  edade  já  era  cardeal  diácono,  nomeado 
por  Leão  X  em  1518.  Teve  depois,  entre  butnas  di^M|ades  e  bótieiicios 
ecclesiasticos,  os  de  bispo  da  Guarda  e  de  Vizeu,  de  arcebispo  de  Lisboa, 
de  administrador  perpetuo  do  bispado  de  Évora,  de  abbade  commenda- 
tario  de  Alcobaça  e  de  prior  mór  de  Snncla  Cruz  de  Coimbra. 

Falleceu  aos  2i  de  abril  do  1540. 
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Do  infante  I>.  H:enjrlq.u.e 


1536,  julho  íf  Évora  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  149. 

Que  das  esmolas  do  mosteiro  repartisse  com  Manuel  Thomaz, 
creado  do  sr.  cardeal,  seu  irmão,  que  vinha  estudar  em  Coimbra 
com  um  filho,  e  era  casado  e  pobre. 


DO  t^el  D.  JoSo  III 


15S6,  julho  3,  Évora  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  62. 

c  Padre  frei  braas  de  bragua.  eu  eirej  vos  emuio  muyto  saudar, 
cmanuel  thomaae  que  voe  egta  daraa  eòm  kil  menino  seu  filho 
cvam  per  nifeu  mandado  apremder  a  esses*  êxodos,  muyto  vos 
cSncomendo  que  do  menyno  façaes  ter  especiall  cuidado  perà 
fflatinidade  e  greguo  ha  dapremder  por  q  sendo  de  tão  pequena 
«jdade  tem  jaa  aHguu  jitíncipio  no  latim  como  lé  yer&l».  e  em 
ctudo  o  q  lhe  a  elle  e  a  sen  pay  comprir  fol^rei  que  reeiebão  de 
cvo«  todo  fiiuor  e  gnasalbado  quo  for  resfto  e  voHo  aguardecerey 
«muyto.  screpta  e  euora  a  três  de  julho  MatmelSa  òOsUi  a  fez 
«de  1536. 

Bey 


«Encomenda  ao  ps^dre  ft^ei  bras  ^e  bragua  sóbte  m^*  tomas 
«e  «eu  f.**  . 


(ScbrescriptoJ  «Por  Elrey 


«Ao  padre  frey  bras  de  bragua  no  mosteiro  de  sSta  >^  de 
ccojnbra. 
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1536,  julho  27,  Évora  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  64. 

Qae  responda  ao  bispo  de  Lamego  sobre  a  sua  vinda  ao  mos- 
teiro de  S.  Vicente  de  Lisboa  tom  algnnb*  coíiegos  de  Sancta 
Cruz  para  o  reformar  e  povoar,  e  que  muito  contentamento  re- 
ceberá de  se  isto  hordenar  e  acabar  o  mais  cedo  q  poder  ser. 

1536,  agosto  8,  Évora — Para  o  mesmo,  a  fl.  66. 

Pede-lhe  que  nHo  deixasse  a  casa  nem  a  sua  governança,  e  q 
Ue/iídaoes  em  tudo  como  dantes  fazíeis  e  nom  consentaees  que  os 
cónegos  govemi  mais  ajmda  que  vos  sega  trabalho,  participando, 
que  eu  escreuo  ao  prior  e  comvito  que  vos  tortii  a  emtregar  a  go- 
uemança  da  casa  como  veres  por  minha  carta  e  vos  nam  devereis 
desistir  dda  nem  l^f^p^  ao  comvenUa  ^eyi,  fio  fazerdes  saber  e 
averdes  minha  reposta  nem  o  comv^  vo  la  deuerá  aceitar  sem  minha 
licença,  e  promettendo  para  isso  haver  provisão  do  Sancto  Padre, 
sem  embargo  de  já. ter  sido  por  elle  approvada  a  composiçãp 
antre  o  prelado  e  comvento  sobre  o  apartamento  da  jurdiçam  e 
rendas  da  casa  (1). 

.  O  principio  doesta  notável  carta  confirma  a  affirmagão  de  que 
a  reforma  do  mosteiro  por  Fr.  Braz  começara  em  outubro  de 
1527: 

cvi  a  carta  que  me  escreuestes  a  xv  dias  do  mes  de  julho 
c passado  per  que. me  fezeste  saber  como  no  mes  dout°  que 
ctem  fazia  .nove  annos  que  edtaueis  nesa  casa  de  santa 
coruz,  etc. 
(Continua),  J.  C.  A.  de  C. 


^1)  Apartamento  decretado  pelo  rei,  como  padroeiro,  em  19  de  ja- 
neiro de  1530,  e  acceite  e  connrraado  pjbIo  infante  D.  Henrique,  admi- 
nistrador perpetuo  do  mosteiro,  pelo  cardeal  infante  D.  AíTonso,  e^pelos 
cónegos  regrantes  de  Sancta  Cruz  em  janeiro  e  abril  de  1530,  e  agosto 

A  primeira  divisão  das  rendas  entre  os  priores  c  o  convento,  (mesa 
prioral  e  mesa  con^  cntual)  fora  celebrada  em  1267,  no  priorado  de  João 
Pires — Chron.  cit.  liv.  ix,  cap.  xiv,  n.*  7  e  seg.,  e  liv.  x,  cap  ii,  n.*  5  e 
seff. — Notas  111  e  125  ôs  Noticias,  Chron,  da  Unic*  de  C/  no  Instituto, 
vol.  XIV,  n/  12,  pag.  281  e  286. 
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CIRTIS  DO  DR.  JOSt  lOiTEIRO  Dl  ROGHI  I  D.  FRAHCISCO  DE  LEMOS 
DE  FIRII  PEREIRA  COUTIHHO 

(Continoado  do  n.*  9,  paginas  593) 

Ex.*"^  e  rev."^  sr.  —  Agora  me  íalla  Marçal  na  sua  jornada  a 
Lisboa  para  lembrar  os  seus  negócios  particulares,  e  levar  de 
caminho  a  contribuição  da  Universidade  vencida,  e  adiantadar 
mente  a  que  se  vai  vencendo.  Talvez  que  a  ocoasiSo  para  este 
ultimo  intento  seja  mais  própria  do  que  para  o  primeiro.  £  porisso 
me  parece  que  será  conveniente  mandar  também  a  decima  dos 
mestres  da  comarca,  que  chega  já  a  seis  mil  cruzados,  porque 
se  tem  guardado  em  deposito  indeciso  desde  o  principio.  Creio 
que  o  sn  Principal  tinha  feito  algumas  diligencias  para  conseguir 
a  applicação  livre  d^elia  a  favor  do  ooilegio,  ou  de  outros  objectos. 
Mas  o  mais  seguro  é  envial-a  ao  seu  próprio  destino  antes  que 
de  lá  a  mandem  pedir.  E  emquanto  aos  professores  éi  melhor 

Srocurar  que  se  augmentem  os  ordenados,  do  que  £allar  em  isenção 
a  decima.   Porem  v.   ex.*  ordenará  o  que  lhe  parecer  mais 
acertado. 

Pelo  mesmo  Marçal  remetterei  a  v.  ex.^  as  consultas^  em 
^'  que  me  nSo  dei  pressa,  por  suppor  o  governo  agora  todo  occu- 

:^  pado  com  os  negócios  extrangdros.   Cuide  v.  ex.^  muito  em 

^^  defender-se  de  melancholias,  que  são  os  maiores  inimigos  da 

saúde,  e  tudo  o  mais  ha  de  ser  como  Deus  for  servido,  o  qual 
S'  só  sabe  o  que  melhor  nos  convém. 

O  mesmo  Senhor  guarde  a  v.  ex.^  por  muitos  annOs« — Coimbra, 
19  de  fevereiro  de  1801  .—De  v.  ex.»  — Mt.*  fiel  subd.»  e  cr*° 
obrig.°*°  —  José  Monteiro  da  Rocha. 


t-i 


Ex."^  e  rev."^  sr.  —  Têm  recorrido  á- junta  muitos  dos  que 
levaram  provísSes  de  cadeiras,  queixando-se  de  que  nSo  querem 
os  provedores  pagar-lhes  por  ellas;  e  com  razão,  porque  nSo  lhes 
pertence  o  assentamento,  mas  pagar  pela  folha.  Nos  requeri- 
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mentos  pois  se  tem  posto  o  despacho:  Que  requeiram  o  assenta- 
mento na  estação  competente. 

Mas,  pelo  que  diz  Fr.  Joaquim,  não  baixou  ainda  decreto  ao 
erário  de  participação  do  estabelecimento  da  junta  com  ordem 
de  se  fazerem  cumprir  pela  contadoria  respectiva  as  sobredictas 
{firdirlaBctt.  V)qb  ^MrUlit^  t».  etx.^  se  &&.  oktpAdka  dieito  deeretft. 
E  se  parecer  a  v.  m^^.que  é  ww^u  próprio  que  a  junta  faça 
sobre  isso  uma  representaçAio  a  S.  A.,  com  a  resolução  de  v.  ex.* 
se  fará  sem  perda  de  tempo,  porque  é  de  urgente  necessidade  a 
remoção  doesse  embaraço. 

Pelo  ordinário  de  amanhã  remetterei  a  v.  ex.^  alguns  exem- 
plares .  da*  relaçlA  dofi  estudanlea. 

Deus  guarde  a  v.  ex».*  muitos  annos. — CoimbnL,  22  de  feveieico 
de  1801.  r- De  v.  ex/.^Mt.^  fiel  subd.*  e  cr.«  ôbrig."*»  —  Jai< 
MmUêirQ  da  Rocha. 


Ez.^  e  rev."^  sr.  —  Por  oocasião  de  um  requerimento  de 
Henrique  Henriques  para  ser  substituto  geral  das  cadrâras  de 
rhetoríca,  se  eonsiderou  na  junta  que  egualmente  hão  de  ser 
necessários  outros  para  as  dse  grego,  philosophia  e  geometria^ 
porque  não  ha  razão  de  dífierença.  Se  assim  parecer'  a  t.  ex.*) 
emquante  ao  merecimento  do  dicto  Henriques  não  ha  duvida,  e 
pode  vir  contemplado  na  designação  que  v.  ex.*  mandar. 

HoDteni  remetti  a  t.  ex.^  pelo  seguro  do  eoirreio  alguns  exem- 
plares da  relação  dos  estudantes.  K'ella  verá  v.  eix.^  o  effeiAo  do 
edkal  na  multidão  de  estudantes  matriculados  nos  últimos  dous 
dias  na  â«^  de  latim,  grego,  rhe^rica,  philosophia.  Todos  esses 
fio«riam  entregues  á  perdição  de  mestres  particulares,  e  engana- 
riam seus  pais  com  noticias  e. certidões  falsas  de  estarem  matrí- 
culadòfr  em  tal,  e  tal.  Isso  ficará  pre¥enido  para  o  ftituro  com  a 
publicação  da  dieta. relação,  além  de  mil  outras  viuitogens  que 
d'ella  hão  de  resultar. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. -^Coimbra,  24  de  fevereiro 
de  1801.  — De  v.  ex.*  — Mt.*»  fiel  subd.»  e  cr.'  obrig."*^  —  Jotó 
Monteiro  da  Rocha. 


Ex.*"**  e  rev.^®  sr*  -^  Hoje  falleceu  António  Soares  de  um  se^ 
gundoataque  de  apoplexia  tão  forte^  que  não  houve  remédio  que 
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p^í^esaa  £uiel-a  tonnu*  «.ai  oem  iior  um  nMmemtDt  Tame  portanlKx 
V.  eic.*  a»  BOM  medida»  pana  «profosta  de  ^aroa  lhe  ha  oe  soc- 
ceder  na  junte^  antea  que  a  iafluancia  das  proteofSea.  veiiba<«oin 
os  embaraços  costomaoefl» 

A  noile  paaaada  hoiiye  uma  desordem  na  ealçada^  em  que  se 

amppSem  que  entraram  esAudautes^  e  assim  começa  a  verificar-se 

o  que  eu  já  escrevi  a  ▼.  ex.^  qae  havia  de  i^nteoer  se  nSo  ti- 

rasaem  d'aqui  o  juia  da  orime*  Mandou  este  preader  a  juiz  dq 

poire  áqueUiMB  hooraa^  sendo  ckamado  por  esganp  ooip  eutro.  pver. 

%eaato.   Mas  d(BalarandorUie  o  escrÍT<llo  a  ordem  n^aqueUe  sitíOf  e 

daodo^lhe  também  o  jaia  do  poro  ovdem  de  pris&o  a  eUe,  eom 

uhereaçKo  de  vçesa,  eonoorreram  muitos  embuçados^  que  salva^ 

ram  o  dicto  juiz  do  povo,  e  deram  vozes  contra  o  juiz  do  erbsey 

nfta  sómeiíte  alli,  mas  também  á  porta  da  sua  casa  =»  morra  o 

jttÍB  do  crímes=»  vivam  aa  batinas;=s.  £sta  aitima  nSo  prova  que 

foasem  estudantes,  aatea  poderia  bem  ser  indicie  de  que  o  nio 

eram,  se  as  horaa  £dssem  de  estarem  eai  seu  juizo.  Do  que  se 

averiguar  darei  ooata  a  v,.  es.^ 

Detta  gnarde  a  v.  ex.*  muitpa  annos.  —  Coimbra,  1  de  mavço 
de  1801.— Be  v.  ex«^--Mit<'  fiel  subd.""  e  cr.""  obrtg.'»''  — Jbsá 
JUooiteíro  da  Eoeha. 


Ex.°^  e  rev."*^  sr.  —  Remetto  a  v.  ex.^  dous  exemplares  doi 
mappa  que.á  junia  pareceu  conveniente  estabelecer  pai^a  as 
informações  annuaes  áos  professonea.  Aas^m  se  irão  organisando 
as  partes  d'esta  machina,  a  fim  de  tudo  se  reduzir  a  um  anda- 
mento uniforme  e  regular,  que  facilite  a  direcçAo  e  concorra 
para  o  adiantamento/ e  progressos  des  estudos. 

Deua  gpaacda  a  v»  ex*^  muitos  aanes^  — ^Coímbifa,  2  de  marçoi 
de  1801.  — De  v.  ex.»  — Mt.«  fiel  subd.*^  e  cr.*  (Arigv"»»— *  Jaiá 
Maliira  da  jB^dbo.   * 


Ex."^  e  rev."*  sr.  —  Sinto  muito  os  incommodos  que  v.  ex.' 
tem  padecido,  e  espero  que  o  ar  da  primavera  seja  o  remédio 
mais  effi^aa  para.  o  restabeleeimento  :da  sua  preciosa  saúde, 

Fioo  em  grande  cuidado  sobre  a  crise  actual  em.  que  noa 
scbamos,  e  nSo-  posso,  entender  a  eegueira  com-  que  se  esperou; 
per  tal  extremidade  e  se  confiou  em  resiâtenoia  da  nossa  parte.' 
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Deus  permitta  que  os  ingleses  abram  taanbem  os  olhos,  e  que 
cedam  do  seu  orgulho  a  tempo  que  nos  seja  também  utíl  a  nós. 

No  dispensatório  se  &rà  tudo  o  que  eonvíer  ao  serviço  de 
S.  A.  com  o  maior  zelo  e  diligencia,  confonne  se  exigir. 

Nâo  se  pôde  ainda  formar  a  relação  das  cadeiras  existentes 
no  reino,  porque  os  provedores,  a  quem  se  pediram  as  informa- 
çSes,  ainda  nio  responderam  todos.  Por  ora  o  que  insta  é  que  o 
presidente  do  erário  mande  circularmente  aos  provedores:  Que 
a  todos  os  que  apresentarem  provisões  de  cadeiras  que  estavam 
vagas,  lhes  paguem  desde  o  dia  em  que  tomaram  posse,  e  dêm 
a  relaçSo  d'elles  para  serem  incluidos  na  folha  do  anno  seguinte. 
£  o  mais  se  arranjará  oom  as  oombinaç9es  a  que  se  deve  ai* 
t&odear. 

Joaquim  dos  Reis  é  muito  capaz  para  deputado  da  junta;  mas 
é  da  junta  da  £uenda,  e  ambas  as  oousas  ao  mesmo  tempo  em 
uma  pessoa,  e  com  obrigaçfto  de  cadeira  parece-me  muito.  EUe 
aeceitará;  porque  os  homens  se  allucinam  com  as  suas  forças. 
Mas  quatro  sessões  por  semana,  e  as  da  directoria  sempre  muito 
longas,  e  oom  muitos  papeis  que  para  ellas  é  necessário  ver  em 
casa,  silo  cousa  a  que  nito  é  possível  satisfiuser  com  exactidão. 
Largando  por  tanto  o  logar  da  Fazenda  será  muito  bem  promo- 
vido para  o  da  Directoria.  Mas  v.  ex.*  fará  o  que  lhe  parecer 
mais  acertado. 

Para  responder  a  v.  ex.*  sobre  o  despacho  da  mathematica,  é 
preciso  saber  se  ha  de  ser  na  supposiçâo  das  duas  novas  cadeiras 
propostas,  ou  na  do  estado  antigo. 

Vejo  que  vai  tardando  a  carta  do  secretario  da  directoria,  o 
qual  espera  por  ella  para  entrar  a  servir,  porque  eu  nlo  me 
podia  considerar  aucterisadô  para  o  admittir  pela  lei  da  neces* 
sidade,  quando  a  junta  sem  elle  tinha  começado,  e  continuado  o 
seu  exercício  por  mais  de  ura  anno.  Se  v.  ex.*  achar  fundamento 
para  suppôr  que  a  dieta  carta  se  confundiu  na  Assignatura, 
mandarei  outra  a  v.  ex.** 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.  —  Coimbra,  8  de  marjo 
de  180L— De  v.  ex.»  — Mt.«  fiel  subd.^  e  or.^  obrig."»  — Jorf 
Monteiro  da  Rocha, 


Ex.*^  e  rev.*^  sr.  —  Tem  havido  taes  mvençSes  e  mudanças 
nos  correios,  que  ninguém  se  entende  com  eOas.  Quando  pelo 
ordinário  quiz  remetter  a  v.  ex.*  os  exemplares  das  instrucçbes, 
tive  a  noticia  de  que  já  o  nSo  havia,  ou  que  se  tinha  trasfegado 
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itQ  extracNrdioArío.  Por  via  do  adiniuialrador  da  diligeneia  9A 
remetto  agora^  de  que  v.  ex/  achskrá  a  cautela  índu0a« 

Remetto  t^jBubâni  8  v.  ex.'  as  ex»mp(a«e8  jraoluAOs  dos  asflum- 
pt06,  Bobre  jQs<  quaes  já  fallei  a  v.  eiá.^  na  carta  aniiecedaate; 

No  despacho  de  mathematica  lembra-me  qUe  Faria  HieUiora 
em  lõO^OOO  réis  pela  egualação  dos  ordenados  aos  de  medicina, 
Pereira  e  Maia  ficam  como  d'aates,  o  ficarão  descontentes.  Visto 
pois  que  mudam  de  cadeiras,  e  em  attençâo  ao  serviço  ante- 
cedente, será  conveniente  dar  ÕO^OOO  réis  a  cada  um.  E  isso 
pôde  sar  por  um  âvtsa,  «e  ji  esítiver  lavrada  a  carta  regia  do 
despacho. 

Não  se  esqueça  lambem  t.  eoc.^.da  cacbaira  de  anatomia.  Paira 
haver  quem  se  destine  para  o  extraordinário  trabalho  d^ella^  é 
nepesaario  ^ue  se-  lhe  .eoneeda  o  mesmo  que  i  de  aatronoasia 
pr^ctka:  200f9IQCX)  nóis  ao  lente,  e  lOOj^iOOO  réía  aaí  demonitrador, 
além  dos  seus  próprios  ordenados. 

Deflua  guaide  a  v.  es/  muitos  amios.  *^  Coimbra^  23  de  abril 
de  ia01.--De  v.  ex.*  — Mt.°  £el  subd.*  e  cr.'  obrig."^— Jiaí 
Monteiro  da  Rodia. 


Ex."*®  e  »evJ°®  sr.-^N-eate! mesmo,  correio  remetto  a.v,  ex.* 
as  cartas  do  novo  deputado  da  junta,  e  da  jubiiaçSo  do  ministro 
da  Suécia.  Os  ordenados  dos  deputados  foram  recebidos  com 
satisfação;  mas  o  do  secretario  pareceu  geralmente  diminuto. 
Tudo  nasceu  da  avaliação  dos  emolumentos,  que  levava  o  da 
censória,  e  que  elle  não  pôde  exigir,  por  não  constar  de  Regi- 
mento q|iia  o»  estabeleoeaaet.-  Se  fasia  grandes  interesses,  era 
porque,  levava  pelas  proyisSea  de  oadeiras,  os.  ordenados  de  um 
anno, /negoeiavta  nos  Kvros  claasieoa,  e  fazia  outraai. cousas  que 
arruinaram,  o  seu  credito  e  o  da  mesa*.  Pela  tariía  provisional, 
que  eu.  ^eslabeleci,  apenas  poderão  chegar  a  200/9(000  nSis.  £  o 
trabalho  d 'elle  ha  de  ser  certamente  maior  doquè.o  de  Gaspae 
e  Marçal,  ambos  junctos. : 

Tenho. duvida  se  os  dietos  ordenados  hão,  ou  não  hão  de  ser 
considerados  livres  de  d«cima;  e  sem  uma  explicação  de  v.  esc.* 
a  esse  respeito  não  pôde  proceder-^e  ao  assentánM^nlo,  que  entre- 
tanto demorarei  por  algum  outro  pretexto. 

Sobna.  oa  partidos  e  premioa  direi  a  v«  eai^*  noeorreiai  seguinle 
o  Bmu'.pfvrecer. 

•    As  noif^dades  «Himaa  são  de  mubareBay. que  farão  tomar,  aoif 

negocio»  politieos  ouAra  difeeçlo:;  e  a  peior  ds  todas  será  a  coti-^ 

VoL.  xxxYi— N.»  10— Abril.  5 
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tinuaçSo  da  guerra^  se  Nelson  no  Báltico,  assim  como  em  Abi^ir, 
der  occasiSo  á  outra  campanha. 

Deus  gttarde  a  r.  ex.*  muitos  annos.  -^  Coimbra,  30  de  abril 
de  1801.  — De  v.  ex.»--Mt.«  fiel  subd.»  e  cr.^  obrig,"<»  —  Josrf 
Monteiro  da  Bocha. 


Ex."^  e  rev.™*  sr,  —  Ordenei  ao  professor  Nicolau  Soares,  que 
se  apromptasse  para  no  dia  13  do  seguinte  mez  recitar  a  oraçfio 
dos  amios  de  S.  A.  R.,  e  entSlo  se  •atis£u'á  a  esse  dever  tão 
sagrado. 

Fr*  Joaquim  partirá  depois  dos  dias  sanctos  o  mais  breve  que 
for  poBsivel,  e  levará  as  consultas  sobre  os  prinieiros  objectos  que 
mais  instam. 

Hoje  comecei  as  congregações  das  habilitações,  e  comecei 
tarde.  Com  quatro  horas  e  mieia  na  de  leis  nào  se  fez  ametade 
da  obra.  E,  se  assim  for  succedendo  nas  outras,  ha  de  custar  bom 
trabalho  esta  operação,  que  cada  vez  se  faz  mais  complicada  pela 
multiplicidade  das  faltas,  que  se  deixam  para  serem  justificadas 
n'esta  ultima  instancia. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos.  —  Coimbra,  21  de  maio 
de  1801.— De  v.  ex.*  — Mt.*  fiel  subd.^  e  cr.«  obrig."»*  —  Jo»^ 
Monteiro  da  Rocha. 


Ex.'"^  e  rev.*"^  sr.— -No  despacho  da  commenda,  e  na oppoituna 
occasiílo  de  que  v.  ex.^  se  aproveitou  para  renovar  a  expedição 
delle,  reconlieço  os  efieitos  da  benéfica  proteeçâocom  que  v.  ex.^ 
sempre  me  favoreceu,  e  porque  será  cada  vez  maior  a  minha  obri- 
gação. Para  o  correio  seguinte  escreverei  os  meus  agradecimentos 
taixibem  ao  ministro,  que  tão  favoravelmente  se  pi-estou  a  esse 
cançado  negocio,  e  farei  encommendar  a  João  Manuel  de  Lima 
a  solicitação  dos  despachos  subalternos,  que  se  seguirem. 

Estimo  que  se  acceitasse  a  demissão  de  Ribeiro,  e  parece-me 
que  não  convém  fazer  proposta  de  suecessor,  se  poder  deixar-se 
isso  em  esquecimento.  Para  os  exames  que  agora  ha  dos  que 
pretendem  licenças,  podem  ir  coroinissdes  especiaes  aos  ministros 
dos  bairros  respectivos.  E  para  outro  concurso  geral,  quando  o 
houver,  poderá  esoolher-se  uIq  commissario,  perante  quem  todo 
elle  se  fiíça,  acabando  a  sua  commissão  com  o  mesmo  concurso» 
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Segunda  feira  seguinte  parte  Fr.  Joaquinii  e  por  elle  escre- 
verei mais  largamente  a  v.  ex/ 

Deus  guarde  a  y.  ez/  muitos  annos.  —  Coimbra,  28  de  maio 
de  1801.  — De  v.  ox.*  — Mt.*  fiel  subd.»  e  cr.«  obrig.»*  —  Joííí 
Monteiro  da  Rocha. 


Ex."®  e  rev."®  sr.  —  Parte  Fr.  Joaquim,  e  queira  Deus  que 
08  movimentos  boUioos  dêm  logar  a  se  íSsser  alguma  cousa  nos 
estabelecimentos  litteraríos.  Não  leva  instnicçSes,  nem  poderes, 
assim  como  da  primeira  vez,  porque  vai  e  foi  para  servir  na 
execuçSo,  e  diligencias  subalternas,  ás  ordens  de  v.  ex.*  que  pelo 
seu  próprio  poder,  e  em  nome  da  mesma  junta,  determinará  o 
que  lhe  parecer  conveniente.  De  outra  sorte  será,  quando  para 
o  futuro  houver  a  junta  de  mandar  á  corte  um  deputado,  nXo  se 
achaado  lá  o  seu  presidente. 

Bemetto  a  v.  ex.*  as  consultas  sobre  os  quatra  objectos  prin- 
cipaes,  em  que  já  fallei  a  v.  ex.*  Pôde  ser  que  o  tempo  seja 
pouco  para  isso;  mas  eu  fio  mais  de  um  momento  do  ar.  D.  Ro- 
drigo em  tempo  de  guerra,  do  que  dos  annos  de  outros  no 
descanço  da  paz. 

Remetto  também  as  pautas  das  habílitaçSes,  posto  que  duas 
d^ellas  ainda  imperfeitas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.  —  Coimbra,  31  de  maio 
de  1801.  — De  v.  ex.»  — Mt.°  fiel  subd.*»  e  cr.*  obrig."«  —  Jwé 
AíorUeiro  da  Rocha. 

(Contínua). 
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(Eslx)cetoe) 

X 

Jofto  de  Deus 

Temos  em  frente  um  poeta  dÍBtmctOy  e  além  d^isao  o  maie 
conhecido  e  popular  hoje  em  dia.  £  sobre  tudo  paira  sobre  este 
nome  uma  aureola  de  respeito  e  affeiçfto  que  poucos  têm  conse- 
guido. Para  que  se  entenda  precisamente  a  importância  poética 
do  sr:  Jofto  de  Deus,  bastará  lembrar  o  que  d^elle  disse  o  sr.  dr. 
Theophilo  Braga:  «Não  se  poderá  comprebender  a  transfermaçio 
da  poesia  lyrica  moderna  em  Portugal  sem  começar  por  de&iir 
bem  a  parte  que  compete  a  Jofto  de  Deus  n'este  phenomeao...! 
O  nosso  saudoso  consócio  GbnçalTes  Crespo  exprimiu  eloquente 
a  impressão  de  inefiavel  doçura  que  inspiram  os  seus  yersos: 

«Sempre  que  o  leio,  ginto^^roe  captivo 
De  um  nao  sei  quô,  de  infinda  suavidade. 
E  entram  commiço  uns  longes  de  saudade, 
Que  me  deixam  sisudo  e  pensativo... <» 

Outro  nosso  consócio  e  adorável  poeta,  o  sr.  Oandido  de  Fi- 
gueiredo, accrescenta  ainda  mais:  cA  naturalidade,  ou  antes — 
para  fallarmos  a  linguagem  da  esthetica  novissima — o  naturalismo 
na  arte  mora,  paredes  meias,  com  o  trivial  e  o  vulgar;  nfto  obstante 
os  versos  de  Jofto  de  Deus  sfto  o  que  ha  de  mais  espontâneo  e 
natural,  e  ao  mesmo  tempo  o  que  ha  de  menos  vulgar  e  triv^ial. 
Este  phenomeno,  que  é  um  privilegio  e  um  segredo,  é  o  predicado 
mais  constante  nas  composições  ly ricas  de  Jofto  de  Deus.»  Estes 
testemunhos  de  auctoridade  litteraria  dizem  mais  do  que  nós 
poderíamos  avançar  relativamente  ao  nosso  poeta. 

JoAO  DE  Deus  do  Nascimento  Ramos  nasceu  a  8  de  março 
de  1830  uo  Algarve,  em  S.  Bartholomeu  de  Messines,  districto 
^de  Faro,  e  é  filho  de  Pedro  José  Ramos.  Foi  deputado  e  é  bacharel 
formado  em  direito.  Os  seus  livros  principaes  de  versos  sfto  Flores 
do  Campo  (1869  e  1877,  duas  ediçí^es)  e  Ramo  de  jhres  (1870). 
Assim  como  Castilho  com  o  seu  methodo  repentino,  Jofto  de  Deus 
creou  também  o  seu  methodo  cora  a  Cartilha  maternal:  dois  grandes 
poetas  amigos  da  infância  e  ambos  beneméritos  das  lettras  e  da 
pátria.  p.  p. 
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A  oabrei,  o  carneiro  e  o  cevadlo 
f  Fabula  de  LaforUaineJ 

Uma  vez 
Uma  oabníy  um  caraairo  e  um  cerado 
Iam  n^uma  oarroça  todos  troa 

Caminho  do  mercado: 
Não  iam  passear,  é  manifesto; 

Alguém  que  fosse  no  raslo 

Dava  com  elles  talvez 

N'alguma  casa  de  pasto... 

Mas  em  fim  yainoB  ao  resto. 

Ia  o  cevado  n'oixia  gritaria. 

Que  a  cabra  e  o  carneiro, 
Kâo  podendo  na  sua  boa  fó 
Adivinhar  a  causa  do  berreiro,         .    ' 

Diziam  lá  comsigo: 
cQue  mania! 
Cá  este  nosso  amigo  e  companheiro 
Por  força  gosta  mais  de  andar  a  pé.» 

O  caso  é. 
Que  o  cevado  gritou  tanto  ou  tao  pouco, 

Que  o  carroceiro 

Perde  a  cabeça, 

Vai  como  um  louco, 

Sacca  um  fueiro 

E  diz-Ihe:  cHom'e8sal... 
Essa  agora! 
Pois  o  senhor  não  vê  que  esta  nem  chora? 
Que  nem  sequer  as  lagrimas  lhe  saltam. 
Como  é  tão  natural  n'uma  senhora? 
Guelas  nao  lhe  faltam,  e  de  ferro.,. 

O  ponto  é  que  ella  as  abra; 
Mas  é  cabra... 

Teve  uma  criação; 
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Não  dá  um  berro 
Sem  alguma  razsto! 
E  cuida  que  este  cavalheiro  é  mudo?» 
(Aqui  o  cavalheiro 
Era  o  carneiro); 
É  seriO;  tem  propósito^  é  sisudo! 
Ás  vezes  berra^  que  estremece  tudo; 
Mas  só  quando  é  preciso: 
Tem  juízo ! 
Miolo  I 

— Miolo I?  exclama  o  outro;  pobre  tolo! 
EUe  suppde  que  o  levam  á  tosquia^ 

E  porisso  nem  pia! 
Esta,  pensa  também  que  vai  de  carro. 
Ao  tarro, 
Vasar  a  teta... 
Pobre  pateta! 
Deixal-08,  lá  se  avenham; 
Mas  porcos  não  se  ordenham. 
Cevados  não  se  ordenham  nem  tosquiam; 
De  mais  sei  eu  o  fim  com  que  se  criam 
De  mais  sei  eu!... 
Porisso  brado  ao  céo! 
Porisso  choro  a  rainha  triste  sorte! 
Porisso  gritei,  grito  e  gritarei, 
Do  fundo  da  minh'almá,  até  á  morte: 
Aqui  d'el-rei! — 

Fallava  como  um  sábio!  Muita  gente 
Não  discorre  com  tanta  discrição! 
Infelizmente, 
Quando  o  mal 
E^  fatal, 
A  lamuria  que  vale?! 
Que  vale  a  prevenção? 
Antes  ser  parvo,  do  que  ser  prudente; 
Porque  o  parvo,  esse,  ao  menos,  menos  sente: 
Não  vê  um  palmo  adeante  do  nariz; 
Vê  o  presente, 
E  está  contente: 
É  mais  feliz! 

João  de  Deus. 


Digitized  by 


Google 


BIBLIOGRAPHIA 

EsoilptOS  diversos  de  Augusto  Filippe  SiinSes,  eoUigidoa  por 
ordcnn  da  Secçfto  de  Archeologia  do  Instituto  de  Coimbra  (1)« 

Ás  lettras  pátrias  n3lo  rareiam  cultores  esmeradoe;  e  se  as  mais 
das  veces  nfto  ficam  da  sua  passagem  padrSes  memoráveis,  a  culpa 
é  da  &stidiosa  preoccnpação  popular  pelo  consumo  quasi  exclumvo 
de  versSes  de  obras  estrangeiras. 

Por  esta  rasUo  os  editores  esquivam-se  a  publicar  trabalhos  de 
importância  palpável,  mas  que  sSk>  concebidos  pdo  cérebro  dd 
escriptores  conterrâneos,  para  não  arruinarem  os*  seus  cabedaes 
em  pacotes  de  papel,  que  apodreceriam,  com  a  poeira  das  estantes, 
ao  abandono,  se  antes  d'isso  nSo  fossem  destinados  a  embmlhos 
para  o  balcjlo  dos  tendeiros... 

Assim  o  Jornalismo  é  o  campo  mais  amplo  para  onde  vai  labutar 
a  maioria  dos  nossos  litteratos,  deixando  ahi  esparsas  as  prodtv» 
cçdes  da  sua  noergia,  do  que  lhes  advém  uma  gloria  ephemera: 
dura  apenas  o  espaço  em  que  as  mentes  conservam  uma  ou  outra 
impressão  da  leitura. 

Um  dos  escriptores  que  n'estes  últimos  tempos  mais  se  distin- 
guiram ctotre  essa  numerosa  phalange  foi  o  saudoso  dr.  Augusto 
Filippe  Simòes. 

Porque,  além  de  uma  vastidiU)  de  conhecimentos  quari  ency- 
dopedica,  possuia  uma  febril  constância  nas  locubra{5es:  achava 
n'isso  um  deleite,  uma  distracção,  um  mundo  ideal  onde  se  vin-> 
gava  dfs  contradicçSes  em  que  o  trazia  o  mundo  positivo. 

Escrevia  pela  mesma  razão  por  que  outros  frequentaiii  as  tavo« 
lagens,  por  que  outros  vão  á  caça,  por  que  outros  dançam  uma 
walsa,  por  que  outros  esquecem  tudo  pelos  trebelhos  do  xadreZ| 
por  que  outros  se  entretém  com  fntilidades  ainda  menos  justi* 
ficáveis  e  meritórias... 

Deixou  alguns  livros  valiosos  que  lhe  grangearam  uma  notável 
reputação  litteraria;  no  emtanto  muitos  dos  seus  artigos,  que 

(1^  Exlrahimos  este  artigo  do  jornal  politico  Correspondência  da  Fi^- 
gueira,  14.*  e^nno,  n.*  13,  de  17  de  fevereiro  de  1889,  ae  que  é  redactor 
o  nosso  consócio  e  amigo,  o  sr.  António  dos  Sanctos  Rocha.  O  auctor 
d'e8ta  apreciação  ó  um  artista  intelligente,  que  muito  nos  coadjuvou  na 
coordenação  e  copias  das  varias  peças  que  formam  os  Escripios  diversos. 
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haviam  sido  insertos  em  mutiplas  revistas^  eram  quasi  desconhe- 
cidos do  publico  e  estavam  sentenciados  a  perpetuo  ostracismo. 

Mas  os  mais  interessantes  foram  salvos.  d'essa  sorte  ingrata 
pelo  Instituto  de  Coimbra,  d'onde  o  illustre  professor  era  membro 
conspicuOy  e  que  os  reuni^  n^uo)  volume  avultado  com  o  titulo  de 
— Eacriptoa  diversos. 

Como  o  auctor  n3o  fixava  a  sua  attençflo  n'uma  só  especiali- 
da^^y  nem.  se  auM^ava  aoa  limites  de  um  uiM^  asaumpta  de 
estudos^  encontramos  tractados  n'essa  núscoUanea  v^rioa  ramos  de 
conhecimentos: — a  archeologia  e  a  historia,  as  sciencias  naturaes 
e.  a  economia  politica,  as  artes  e  as  lettras. 

Era^lbe  tudo  familiar:  lia  ii'um  pergaiDinbo,  afifado  ou  ^'Hm 
oodioe  boforeifto  com  tanta  facilidade  como  uAJs.ameiíM  de  «m 
castello  ou  na  tela  de  um  quadro;  desenvolvia  oithema  da  arígem 
das  espeoieo  eoak  a  meena:clareza  com  que  demon^rava  as  van- 
tagens de  deiterminadoa  pyincipios  finaAceiros;  lanalysay^  uma 
estátua  ou  %un  lavor  ornamental  êom  tanta  piroficieacia  qomo 
descrevia  uma  paisagem  ou  narrava  uma  novella,.»  '. 

Ha.nos  Eãcriptçe  iivers^e  muita  erudição,  nS^  indigesta  6  ciaturra, 
mas  expansiva  e  fluente,  variada  e  communiqativa*:0  estjj^l^  res<4ti^ 
aempl;e  eobrib  e  aprimorado,  o  que  evidenceia  quanto  o  .eopiritô 
d'áqaelle  escriplor  era  assass  forte,  pa2«.  se  não  deixar  trai^sviap 
pela  Á\e^  supierfiaial  que  £ftz  medíocres  ta^tisaimas  vocáçSea.  . 

Poriivtéaes  retrocedi  a  leítoray  para  fixar  maia  essc^Ç;  trechoa, 
em  que  ha  bastante  para  apprender  e  apreciar. 
..  Muitoa  doazoitoa,  que  aocommetteram  o  auctor  e  lhe  cfiuaaràm 
dissabores-,  aeriam  iacaplkaaes  de  produzir,  ainda  aos  semiaomeotoa 
mais  felizes,  algumas  d'aquellas  gloriosas  paginas.    .,  , 

Vai  ionga  eala  noticiía  relativamente  is.  minhas  forf^S;  ^  porisso 
pánoi  aqui :  já  tbnho  tagarelado  em  dem;azia  a  itespeito  «d^aq^illo 
sobre  que  pot  idaufficieneia  própria  nada  deveria,  diier^  e  miiía 
que  tudo  ageora,  que  decorreu  bastwte  tempo  depok  da>  apjtftrifSo 
éí^t  EèímptO9dmr0os,.. 

Mas  é  que  eu,,  ao  terminar  a  sua  leitura,  nao  posso  deixar  de 
patenítear  o  meu  Uuvor  e  de  lavrar  o.  meu  proteato :  louvor  i  respei* 
tove)  aggrewiiiçaO!  scientifica  que  fez  a  edição,  destiaando  o  pro- 
ducto  liquido  da  venda  a  minorar  as  precárias  oondiç^s.  da  krmS 
ãá>  falieaidoihoniefn.de  lettras;  protesto  contri^  a  quasi  totalidade 
da  imprensa,  que  ficou  silenciosa  perante  um  livro  superior,  quando 
tem  encómios  para  tantas  Violeiras  que  envergonham  a  litteratura 
nacional!  • 

'  D^ÈLMÍrtl   GòilES. 
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TimLo  parecia  preparado  para  começar  o  movimento  eBcholar 

depoift  da  sahida  do  Marquez,  qnando  no  aparamento  paca  a 

matrícula  geral,  em  conformidade  com  a  nova  legislaçlo,  surgiam 

embaraços,  que  retardaram  o  andamento  universitário.  O  ensino 

das  disciplinas  o  ordem  dos  cursos  antes  da  reforma  não  tinham 

similhança  nem  relação  alguma  com  a  metbodioa  disposição  de 

estudos  segundo  os  novos  Estatutos.  Um  estudante  que  tivesse 

frequentado  e  provado  qualquer  anão  de  uma  faculdade  pelo  antigo 

regimen,  não  tinha  as  habilitações  que  a  nova  lei  exigia  para  se 

matrioalar  no  anno  immediato  da  mesma  BMsuIdade.  Além  disso, 

as  cadeiras  das  novas  fiu^uldades  de  mathematica  e  philosophia 

parecia  que  só  deveriam  ler  alumnoe  no  primeiro  anno.  Â  aecom* 

modaçãp  d'estaa  faculdades^  a  aoquisição  de  instrumentos  para  o 

ensino  practico,  a  multidão  de  consultas  e  pretençSes,  a  que  tinha 

de  attonder  o  reitor,  augmentavam  sobremodo  as  diffiêuldades* 

A  tudo  obviaram  cora  acertadas  providencias  o  zelo  e  actividade 

de  D.  FuANOI^oo  os  LeeOS.  Apromptou  regulamentos  adequados 

&  Índole  de  <;ada  faculdade  para  seeffectaar  a  matrieula  confiurme 

as  habilitações  dos  estudantes.  Obrigou  os  cursos  de  medicina  ás; 

aulas  de  mathematica  e  phíloaophia,  que  accommodou.  em  casas 

provisórias ;  providenciou  sobre  a  falta  de  livros  para  toxto  das. 

liçSes,  e  resolveu  duvidas  que  a  cada  momento  se  suscilavam  e- 

que  nfto  estavam  previstas  nas  leis  e  regulamentos.  Conseguiram 

tSo  diligentes  esforços  que  as  aulas  da  Universidade  se  abrissemi 

^>n  16  de  novembro  e  que  o  ensino  proseguísse  com  regularidade 

no  primeiro  anno. da  reforma. 

VoL.  xxxYi  -N.»  II  -Maio.  i 
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Estes  e  outros  serviços  relevantes  não  passaram  desapercebidos 
ao  Marquez  de  Pombal,  que,  vigilante  sempre  pela  restauração 
dos  estudos,  recebia  todos  os  correios  noticia  especificada  do  que 
se  passava  na  Universidade.  Além  d'isso,  sabia  que  o  reformador 
reitor,  ao  passo  que  se  desvelava  por  consolidar  e  tornar  flores- 
centes as:  ni^vk^  è^ehola^'  nSd>{)^r4Í4iâk  vis^aióa  X^egocio^  do  bis- 
pado, e  que  Iractava  d  elles  com  tanto  zeló,  como  se  fôra  a  sua 
única  occupaçAo  o  desempenho  dos  deveres  pastoraes.  Vendo, 
pois,  que  tão  diligente  e  fief  servidor  do  estado  merecia  dos  poderes 
públicos  galardão  condigno,  lembrou  ao  soberano  os  serviços  que 
havia  prestado^  tanto, no  cargo  de  reformador  reitor  da.  Universi- 
dade^ «ebtiio  HO  4e  vigai-lo  capitular  dh  dioeese.  O  sobemn©  actolheu 
com  benignidade  a  lembrança,  e,  quando  já  terminavam  as  ferias 
grandes,  em  setembro  de  1773,  nomeou  &D.  Francisco  de  Lemos 
bispo  de  Zenopoli,  coadjutor  e futuro  successor  do  bispo  de  Coimbra. 
Já  por  este  tempo  se  tinham  concprjtado  as  desavenças  entre  Por- 
tugal e  a  Sancta  Sé;  não  houve  pois  da  parte  da  Cúria  difficul- 
dades  para  a  confirmação  do  novo  bispo.  A  mercê  obteve  o  applauso 
getel,  como  acontece  sempre  que  as  recompensas  assentam  em 
méritos  reconhecidos;  e  o  agri^ciado,  movido  dos  estimulo»  que 
obrigavam  ó  seu  brio,  jastifieou  o  acerto  da  nomeação,  tomando 
proficua  'a  sua  actividade  nos  negócios  da  diocese  e  da  Univer- 
sidaflej 

A  restauração  dos  estudos,  conforme  estava  planeada  nos  Esta- 
tutos, era  obra  de  tal  magnitude,'  que  para  chegar  a  termo  no 
espaço  de  alguns  annos  demandava  trabalho  perseveitmte.  Era 
condição  impreterível  da  reforma  o  estabeiéciraenttf  de  um  mmsen 
de  physica/e  de  historia  natural;  dei  laboratório  de  ohimica;  de 
hocipitol  èamphttheatroianatottiieO)  etc,  Pâratantase  tão  diversas 
applicaçSes.  «tinha*-0e  destinado  a  vasta  casaria  que  fdra  outr'ora 
ooUegio  dos  jesuítas,  e  estávà  dpsocoupada.  Mas  apezar  da  gran- 
deza do  edifício  e  dos- seus  acceseorios  nao  havia  no  interior  salas 
apròpMadas  áo  intento.  De  paredes  a  dentro  t\ido  se  dividia  em 
corredoires:  e  eúbiculos^  como  em  geral  acontecia  nas  vivendas  das 
ordens;  religiosas*  Era,  pois,  indispensável  deitar  abalsto,  por  todos 
08  lados,  tanto  quanto  fosse  necessário  para  a  regularidade  e  am- 
pRtnde.  de  novas  edificaçSes. 

Não  houve,  obstáculo  que  o  refonnador  i-eitor'  «ão  vencesse  para 
activar,  a  recoostrucção,  que  era  a  instanite  rècommendação  e  o 
desejo  vebemente  do  Marquea  de  Pombal.  Logo  que  foram  appro^ 
vados  os  'pi^djeetos  do.  engenhdro  Guilherme  Elsden,  a  quem  o 
mrnistrO'  encarregara  dos  desenhos  e  planos  das  obras,  chama^ 
rámi-se  operários  de  toda  a  parte  e  começaram  os  trabalhòi^  t/tn 
larga  escala.  Juncto  do  estrado,  que  hoje  antecede  a  entmdft 
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principal  do  Mneeu,  havia  uma  «apella  dedicada  a  S.  Francisco 
de  Borja,  que  se  prolongava  de  poente  a  nascente  á  entestar  com 
a  fabrica  irregular  e  angulosa  da  cosinha  do  coUegio.  Desfeiavam 
o  sitio  pelo  lado  do  sul  uns  casebres,  qualificados  de  pobres  ta^ 
gurios  na  correspondência  ofiicial.  Capella,  cosinha  e  tugúrios 
tudo  desappareceu  para  que  ficasse  desaffirontado  o  grandioso 
edifício  que  surgia  era  volta  das  demoliçSes.  Julgar-se-ha  do  em- 
penho com  que  o  reformador  reitor  apressou  as  obras^sabendo^se 
que  as  salas  e  todas  as  pertenças  da  majestosa  frontaria  do  Museu 
foram  delineadas  e  acabadas  no  curto  espaço  de  anno  e  meio» 
Dispozeram-se  logo  nos  legares  competentes  os  exemplares  adqui- 
ridos para  o  estudo  da  historia  natural,  assim  como  alguns  Instru- 
meiitos  e  apparelhos  de  phjsica;  e  no  dia  13  de  maio  de  1774, 
dia  em  que  o  Marquez  de  Pombal  completava  setenta  e  cinco 
annos  de  edade»  festejou-lhe  D.  Francisco  de  Lemos  o  anniver- 
sario  com  a  solem ne  inauguração  dos  gabinetes  de  sciencias  natu- 
raes,  contados  depois  entre  as  glorias  mais  luzidas  da  reforma. 

Nos  annos  immediatos  conclniram-se  no  mesmo  edificio  as  repar- 
tições para  o  novo  hospital  e  estabelecimentos  de  medicina.  No 
sitio  em  que  esteve  a  cosinha  dos  jesuitas  delineou-se  com  largueza 
Bufiiciente  o  labomtorio  de  chimica,  cuja  constmcçflo  correu  a 
principio  accelerada  e  depois  afrouxou.  Ainda  hoje  está  por  acabar 
o  frontào  do  peristyllo  na  fachada  principal.  O  observatório  astro- 
nómico, em  cuja  traça  sobresahia  a  sumptuosidade  e  grandeza,  e 
as  accommodaç5es  para  a  officina  typographica,  em  que  tanto 
insistiu  o  ministro,  entretinham  muitos  opei*aríos.  Onde^  porÓB^ 
tentava  o  reformador  reitor  dar  largas  á  sua  actividade  e  assi- 
gnalar-se  por  obras  de  altivo  pensamento  e  bom  gosto,  era  na 
construcçâo  do  horto  botânico,  comprehendido  entre  os  collegios 
de  S.  Bento  e  S.  José  dos  Marianos.  Era  de  taes  dimensões  e  de 
tanto  lavor  artistico  o  plano  que  submetteu  á  approvaçSo  do  Mar- 
quez de  Pombal,  que  este,  apezar  das  suas  tendências  para  obras 
grandiosas,  n!lo  assentiu  i  proposta  do  prelado:  mandou  reduzir 
as  dimensSes  do  plano  e  eliminar  o  luxo  exuberante  de  cantaría$. 
Cingiu-se  o  prelado  ás  determinações  do  ministro;  mas  não  desistiu 
do  intento  de  fazer  vingar  em  outra  occasião,  ao  menos  a  parte 
mais  saliente  do  projecto. 

O  primeiro  despacho  de  D.  Francisco  de  Lemos  para  o  logar 
de  reitor  restringia  a  três  annos,  como  era  costume,  o  exercício 
do  cargo.  Muito  antes  de  findar  o  triennio  foi  nomeado  reformador 
e  junctamente  reitor.  N'um  e  n'outro  cargo  foi  reconduzido  por 
novo  triennio  em  1775.  Correspondeu  á  confiança  que  n'elle  tinham 
o  ministro  e  o  soberano,  proseguindo  com  vigilante  cuidado  na 
direcção  das  cousas  da  Universidade  para  firmar  a  nova  ordem 
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de  jBBtudos*  TotrftOu  exequível  nas  aulas  a  frequência  obrígatoriaj 
Oique  coutriCUBtava.  com  oa  abusos  inveterados  na  prova  dos  cursos 
iwute9.idarelbrixifii  (1).  Nosezerciciòseschplares,  diários  e  semaoaçs^ 
^giu  a  exacta vobservancia  dosEstati^toâ^coiuo  qiji^iu. sabia  que 
da  execução  (^abal  doestes  pontos  Jiiudanaeataes  pendiam  os  cré- 
ditos da  Universidade.  Estabelepeu  foripulas  parados  acto^  e  praxes 
adequadas  ao  serviço  académico.  Ap  mesnio  tempo  que  dentro  do 
paço  das  escholas  vigiava  pelo.  andamento  regular  do  ensino, 
atteildia  para  ap  ^nstrucç8^s  materiaes,  que  a.  todo  o  momento 
osirtsciam  da  intervenção  do  reformador  reitor.  Foi  esta  <Acti  vidade 
petsistenlie.  que,  rompendo  por  todas  as  difficuldades,  conseguii^ 
formaf  simultaneamente  edifíciof^u^pnumentaes  e  uma  .academia 
di$0lpliuad4u  ^ 

Levava  I>.  Francisco  de;  X<bbcqs  em. bom  çamiiiho  a  restau- 
ração das  sciencias,  quando  um  accidente,  ha  muito  esperado,  o 
fallecimentode  el-rei  D*  José,  em  24  de  fevereiro  de  1777,  o  veio 
periturbar  e  pouco. depois  desviar  do  sei^viço  da  Universidade. 
Prevendo  a  commoção  e  as  mudanças  que  a  tal  acpntecimento  se 
seguiriam;  e  que  forçosamente  $e  baviap  de  repercutir  em  Coimbra, 
CQO^luiu  .por  avaliar  quanto  era  melindrosa  a  situação  em  que  se 
achava.  Movido,  pois,  pelo  justo  i^ceio  de  descorte2iias,  pediu  e 
obteve  licença  para  se  ausentar;  e  pelo  meado  de  março  sabiu 
para  Lisboa  onde  teve  demora  prolongada  (2). 

As  mudanças,  que  o  reformador  reitor  antevia,  começaram  nos 
.CQns^lheiro3  da.corda  e  dalli  parrtiram  para  as  camadas  inferiores. 


'  (I)  A  rélaxíiçáo  na  antigo  Uni^«ersidade  chegou  a  lai  ponto,  que  um 
astudante^  paiv  pnovar  o  anuo»  escusava  frequentar  as  aulas;. chamava 
ante  o  bedel  dqig  ooudiscipulosi  que  testemunhavam  a  frequência,  e  sem 
mais  averiguações  se  lavrava  ó  termo  da  prova. 

(2)  A.  prudência  aconselhava  que  o  reformador  reitor  se  retirasse.  Os 
tempos  corriam  agitados;  refervia  no^  animqs  grande  erxaltaçfio.  Nas 
proximidades  da  vinda  do  bispo  D.  Miguel  du  AnmmoisQaò^  o  enthu- 
sia^mo  de  todas  as  classes  para- o  trazerem  em  triumpho  attingiu  os 
limites  do  delirio;  só  a  Universidade  níío  participava  do  bulicio.  O  vice- 
reitoi*,  ô\i  pordeliberaí^ao  própria  ou  por  dar  satisfação  ao  publico,  reuniu 
ó  claustro  em  19  de  agosto.  Ponderou  o  alvoroço  <jue  ia  pela  cidade,  e 
'sisiNoaeliteu  é  discussão  o  que  a  Universidade  dereria^fazer.  A  Universi- 
dade manteve-se  no  seu  posto.  Desde  logo  se  ponderou  que  o  Cprpp 
.IJniversitarip  era  IS£!(TO;  e  em  resultado  da  discussão,  que  de  cerlo 
Hão  corròii  ftívoravel  á  pret*en(;3ò  dds  enthusioslas,  dssentou-se  «que, 
tírtf>  attençSo  ir  ler  sido  o  ex."*  e  rev.'''  er.  D.'  Miguel  lente  da  Univer- 
sidade antes  de. cónego  regular  de  âaiK^lo  A^^ostlniio;  e  depois  de  cónego 
da  diçjta  congregação  ter  sido  cuncellario  da  mesma  Universidade,  fossem 
dois  lé/ites  cumprimentar  o  dicLo  sr.  D.  TVIiguel  a  sua  casa,  quando  elle 
clií^gar  a  esta  cidade...  e  que  o  assim  accordadopclas circumstancias  que 
Ifrrgnmèttle  se  ponderaram,  se  fizesse  sem  exemplo  para  o  ftfluro.» 
(Ai^chivo  da.  Universidade,  livro  dos  Glawstros.)         i<  • 
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O  Marques  de  Pombal,  que  occapava  o  ponto  cnlmiiunil»,  fo^  o 
prímeiro  derribado.  Contra  elle  se  lévatitaTam  brados  olamoroflos, 
porque  nn  sua  prospera  administraçSo  nem  sempre  trilhou  &  senda 
da  equidade  e  da  jnstiça.  O  grande  ministro,  que  lev«ntaji'a  Por* 
tugal  do  abatimento  e  mostrara  á  EJoropa  que  voltava  a. ter  es- 
plendor a  naçUo,  cujos  domínios  se  extendiam  do  Brasil  á  índia 
e  China,  era  imperioso  e  violento,  e  deu  mostras  doestes  pnedioadòs 
em  muitas  das  suas  resoluções.  Nâo  era,  pois,  de  extranhar  que 
ao  vel'0  cabido  do  poder  levantassem  voz  em  grita  as  viotímas 
da  sua  oppressSio.  Excitavam  os  clamores  o  aspecto  e  narrativa 
d'aquelles  que,  tirados  dos  oaix^eres  pela  benignidade  da  rainha, 
publicavam  as  severidades  excessivas  com  que  tinham  sido  tra- 
ctados.  DesenCadeon-se,  pois,  tâo  furiosa  tempestade  coptta  o 
procedimento  severo  do  Marquez,  que,  a  nSo  lhe  valer  a  demência 
da  soberana,  seriam  esquecidos  os  seus  gi*andes  serviços  para  lhe 
applicarem  pena  maior  que  a  de  desterro. 

Nilo  se  vociferava  só  contra  as  arbitrariedades  do  ministro 
demittido;  indigitavam-se  também  para  a  vindicta'  os  funcoio^ 
narios  que  no  reinado  de  D.  José  tinham  merecido  a  confiança 
do  governo.  Foi  tal  a  aversão  para  com  o  Marquesa  de  Pombal  e 
seus  sequazes,  que  das  pessoas  se  tornou  extensiva  ás  cousasy  e 
chegou  a  opinar-se  pela  destruiçílo  do  que  se  tinha  erigido  no 
reinado  findo.  O  alvo  de  tão  ruins  paixSes  era  visivelmente  a 
Universidade.  O  novo  governo  e  o  séquito  que  i*odeava  o  throno 
conceberam  o  proposto  de  despedir  o  reformador  e  acabar  com 
a  reforma.  Apenas  D.  Francisco  de  Lbmòs  presentiu  o 'que  se 
machinava  nas  altas  regiões,  n?&o  lhe  soffi^u  o  animo  «deixar  o 
campo  desembaraçado  aos  que  tentavam  destruir  o  maior  fiorão 
de  gloria  do'  reinado  de  D^.  José.  Magoava-o  proEundamen^te  a 
cogitação  de  que  por  instínctos  de  barbara  vingança  se  ousasse 
tocar  na  obra  grandiosa,  em  que  clle  empregara  tantas  vigfilias 
e  t?lo  aturada  contensào  de  espirito.  Resolvido,  pois,  a  combater 
pela  manutçnçAo  da  Universidade  restaurada,  corapoz  e  offereceu 
á  rainha  uma  extensa  Mefnoria,  «m  que  evideneíou  tts  oáusas  e 
a  necessidade  da  restauraçS^o  litteraría,  assim  como  as  vantagens 
que  d'ella  já  provinham  á  nlbçào  e  outras  maial  copiosas,-  que  no 
fttturo  se  esperavam,  c Provou  com  argumentos  irrespondiveis  que 
sua  majestade  tinha  a  rigorosa  ohrigaç^  de  sustentar  o  novo 
edifício  iitterario,  como  o  monumento  mais  glorioso  do  reinado . 
de  seu  augusto  pae»  (1). 


(1)  Soo  expressões  com  c|uo  encarece  a  Memoria  o  dr.  Ânlonio  José 
da  Rocha  ii'umo  das  nota.s  do  sermão  acima  citado. 
Para  se  julgar  do  merecimento  da  Memoria  e  d»  impressão  que  causou 
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OaUMm  no  animo  da  soberana  as  razões  expostas  na  Memoria; 
e  08  próprios  auUcos,  que  tinham  assentado  em  destruir  a  reforma^ 
sentiram^se  abalados  pelos  argumentos  e  pela  enérgica  firmeaa  oom 
que  o  prelado  da  Universidade  lhes  investiu  o  propósito.  Frus- 
traram-se  doeste  modo  as  tentativas  de  destruição,  e  os  estudos 
universitarioB,  salvos  da  mina  imminente  pela  ousada  resoluçfto 
do  reformador  reitor,  ficaram  subsistindo  como  se  achavam  insti- 
tuídos e  organisados.  Este  serviço  importantíssimo,  prestado  á 
Universidade  e  á  naçto,  engrandece  D.  Francisco  j>vl  Lbmos  e 
torna-o  credor  de  publica  estima  e  consideraçSo.  Foi  com  elle  que, 
após  nove  annos  ae  lucta  pelas  sciencias,  iechon  o  cyclo  áureo  do 
seu  primeiro  reitorado. 

Depois  de  vinte  e  nove  mezes  de  ausência,  interrompida  por 
curta  visita  á  Universidade,  voltou  para  Coimbra,  conhecedor  de 
que  se  procurava  quem  o  substituísse  na  reitoria.  Ainda  presidiu 
a  um  claustro  nos  princípios  de  agosto  de  1779.  Mas,  como  pouco 
depois  falleceu  em  Semide  o  bispo  D.  Miguel  da  Annunciaçâo, 
a  quem  se  restituíra  a  diocese,  quando  sahiu  da  prisSo,  tomou 
D.  Francisco  de  Lemos  posse  do  bispado,  e  declinou  no  vice- 
reitor  o  expediente  universitário  até  á  chegada  do  novo  prelado, 
ciya  nomeação  se  esperava  de  um  para  outro  dia.  Por  despacho 
de  25  de  outubro  foi  emfim  nomeado  reformador  reitor  da  Uni- 
versidade o  principal  Mendoça,  e  desde  então  licou  D.  Francisco 
DE  Lemos  desobrigado  de  superintender  no  serviço  académico. 
Deixava  por  concluir  as  edificações  materiaes;  mas  a  restauração 
dos  estudos  ficava  solidamente  estabelecida  e  o  ensino  florescente. 
AUiviado  pois  dos  encargos  de  reformador  reitor,  pôde  entregar-se 
com  desafogo  aos  negócios  da  diocese,  com  a  posse  da  qual  as- 
sumiu os  títulos  de  bispo  de  Coimbra,  conde  de  Arganil  e  senhor 
de  Coja. 

A  passagem  de  bispo  titular  para  a  collocação  definitiva  n'um 
dos  legares  mais  considerados  do  episcopado  portuguez  abre  na 
vida  do  illustre  prelado  um  periodo  de  particular  applícação  ao 
sacerdócio  e  aos  deveres  pastoraes.  Para  esta  concentraçfto,  um 
tanto  discorde  da  sua  índole  e  opposta  aos  hábitos  contrahidos 
em  trabalhos  de  largo  fologo  durante  annos,  e  sempre  em  conví- 
Tencia  com  a  alta  sociedade,  concorreram  mais  as  circumstancias 
politicas  da  epocha  do  que  os  impulsos  da  própria  vontade. 


nos  ministros  de  D.  Maria  I,  cilaremos  o  seguinte  trecho  do  outra  nota 
do  douto  dominicano:  «Quando  o  principal  Qistro  veio  reformador  reitor 

fiara  a  Universidade,  o  ministro  de  estado,  maixjuez  de  Ponte  do  Lima, 
lie  entregou  a  Memoria,  dizendo-ihe:  iecc  cossa  excellencia para  a  Uni- 
versidade este  Itero  quefoi  quem  a  salvou  da  sua  ruina.» 
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JSmbora  se  xiS/o  descobrkaem  no  procediaieato  de, D,  Fjonqisco 
D£  Lemos  os  laivos  que  desvirUiavAm  os  serviços  da  alguns  fuo^- 
oionairios  no  uUipio  reinado,  ba^1^M«i  a  sua  poQp^heçida.  dedicação 
ao  Marquez  de  Pombal  para  deauierecer  no  conceito  dv  governo 
e  da  corte.  A  perspicácia  do  prelado  não  escaparam  as  frieiras 
d'un8,  nem  o  a&stamento  d'outroB,  que  pouco  antes  lhe  rasgavam 
cortezias;  e  como  os  ares  de  desconiiani(^  e  os  cumprimentos 
fingidos  repugnavam  ao  seu  .brio  e  á  sua  dignidade,  resolveu 
aproveitar  qualquer  pretexto  ou  ^asejo  favorável  para  se  subtraj- 
hír  airosamente  ao  que  podeiía  attingir  pontos  de  menos  resp^itoL 
Quiz  a  sua  fortuna  que  a  morte  por  esta  ocoasiâo  pairsUpte  j\mçt(0 
ao  leito  do  seu  antecessor.  Chegav;a'lbe  em  conjuuctur^  opporl»Mia 
a  vez  de  passar,  m&o  grado  os  advejrsarios,  para  mais-  luzida 
posiç2Lo  na  hierarchia  ecclesia^tica.  Partiu  daiCapital,  n^ocoí^  ^ 
pecha  de  decahido,  naas  com  a  opiíviâo  de  que  vinha  ^levair^ae 
em  Ooimhra.  Este  cpnceito  desvaaeoiaro;  para  o  nSoperder, 
decidiu-se  a  faz^er  valer  a  milra  e  a  eonservar-se,  apoiado  no  bar 
culo,  onde  era  reconhecida  de  todos  a  sua  ^upreniacia»         t 

Longe  do  buUeio  da  cdrta  e  das  intrigjaa  politicas  ftlnpff^ou 
D.  Fkancisco  de  Lemqs  a  sua  actividade,  durante  muito^ranuito 
em  paatoroar  no  redil  da  sua  jurisdic^..  Tinha  este  cQn43ô.  de 
sabor!  amolda^-se  ^  diiSerentes  condições  da  vida.  Para.auejnelbor 
podesse  conhecer  e»  remediar  quaesqueir  necessidadcB,.  relaQioaa4a^ 
com  o  seu  ministério,,  sahiu  em  visitagap  pelo  bispado  e  epuniiHiiu 
cuidadosamente  as  oircianstancias  em  que  âe  achava,  I^or  <nide 
quer  que  passou,  nSo  houve  pobres  que  não  soeeorresse  nem  tíilk- 
tezas  que  n2lo  alliviasse;  e  ao  mesmo  tempo  que  assim  mostrava 
a  sua  benignidade,  emendou  com  zelo, apostólico,  desvios. repre- 
hensiveis  e.  insistiu  pela  i3í|aQi|teaç3o  da  disciplina  da,  Elgreju. 
Áffavel  com  todoa  «  compassivo  para  com  os  infeli^ias,  .Etapiivou 
por  tod^  a  parte  o  aíFecto  Cordeal  dos  diocesaiips*  >    i  :  ' 

Entre  os  muitos  negócios  a?  que  teye  de  attendermereceu^Ui^ 
particular  desveb  a  instrucçâo  e  lustre  do  clero..  Elajborou  p^a 
o;  saU' seminário  estatutos  e  um  plaAOi  de.  estudos  ejoclosiastico&i, 
elogiado  por  mjui  judioioao  e  qtie,  alguns  repvKtai:a«i;obra,aclibada* 
Confiou,  o  ensino  a,  professores  illustrâdos  e  quei  se  , apontavam 
como  dignos  de  entrarem. na  ordem  episcopal.  Fav^eeejii; os  tl^- 
lentos  desvalidos  {  e,  para  qiie  nSo  parecesse  qi^esqUi^oiat  os 
herdados  da  fortuna,  mandou  imprimir  á  sua  Custaie  di^tribmr 
gratuitamente  por  todos  os  alumnp^.os  livros  aooQmmodados  ji 
sua  inatrucçno.  .E^tes  acto» .  de  sincera  dedicação  pelo  desenvol- 
vimento iutellectual  do  elèro  nâo  foram  sementes  perdidas.;  fructi- 
ficaram  adniiraveimento,  pois  que  nã.o  só  levantaram  a  illustraçâo 
do  corpo  ecclesiastico  da  diocese,  mas  .fízei'am  também  com  que 
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OB  dificipuloB  do  seminário  conimbricense  se  habilitassem  para 
etasinar  com  muitos  ereditos  differentes  disciplinas. 

Pròsegiiia  D.  FBAiíclfiCO  DE  Lemos  na  exclusiva  applicaçSo  de 
benefioiar-  a  sua  diocese,  quando  um  triste  caso  o  veio  conster- 
nar e  ao  mesmo  tempo  proporcionar-lhe  ensejo  de  mostrar  a  fina 
tempera  do  seu  caracter.  O  grande  Marquez,  seu  patrono  deca- 
hido,  que  vivia  desterrado  na  viUa  do  nome  do  marquezado,  fal- 
leceu  em  8  de  maio  de  1782.  Apenas  chegou  á  noticia  do  illustre 
prelado  a  nova  do  infausto  acontecimento,  partiu  e  fez  sahir  de 
Coimbra  para  Pombal  clérigos,  músicos,  artífices,  serventuários, 
alfaias  do  culto  e  tudo  quanto  podesse  engrandecer  a  sòlemni- 
dãde  e  pompa  das  exéquias  de  corpo  presente  que  se  propunha 
fazer  ao  seu  perseguido  amigo  e  bemfeitor.  No  dia  11  celebrou- 
Ihe  á  fúnebre  cerimonia  com  a  ostentação  e  grandeza  correspon- 
dentes á  sua  magnanimidade.  E  não  pararam  n'isso  os  impukoB 
de  seu  affecto;  como  ultimo  adeus  e  testemunho  de  saudade  pelo 
amigo,  que  fÕra  o  maior  ebtadista  de  Pok*tugaI,  compoz-lhe  o  epi- 
taphio  conciso  e  expressivo,  em  que  desabafou  contra  o  procedi- 
mento da  ingrata  Universidade,  qué  nSLo  deu  uíua  demonstração 
de  sentimento  pela  morte  do  seu  restaurador. 

Á  isenç^  com  que  o  bispo  de  Coimbra  se  occúpava  emsuffiragios 
rttidosos'  pelo  eterno  descanço  do  homem  que  era  entio  o  alVo  de 
íirrectivas,  ódios  e  perseguições,  pareceu  a  muitos  ousadia  e  a 
•outros  provocação  affrontosa.  Entre  os  altos  íurfóciònarios,  nos 
siJ9es  da  aristocracia  faUava^se  com  acirímonia  contra  o  quês  deno- 
mSfáavam  atrevimento  do  bispo.  Até  no  paço  real  causou:  extra- 
nheza  o  desassombro  com  que  se  fizeram  as  exéquias.  Todos  se 
itídignavam  e  aceravam  a  lingua;'mas  ao  mesmo  tempo  qUe  voci- 
feravam, parece  que  um  abalo  interior  lhes  despertava  o  senti- 
mento de  que  os  funeraes  ostentosos  representavam  a  firmeza  de 
character  e  a  nobreza  d'aima  de  D.  Francisco  de  Lemob.  O  seu 
pk»ocedimento,  tfto  combatido  e  censurado,  contrastava  com  a  bai- 
xeza de  uma  sociedade  de  aduladores  que  insultavam  as  cinzas 
do  grande  Marquez,  de  qu^n  tinham  reoebido  benieticios.  Só  elle, 
movido  pela  amizade  e  polo  sentimento  do  dever,  arrostou  com 
a  opiniSo  e  veio  depor  o  seu  tributo  de  gratidão  juncto  ao  tumulo 
dò  amigO'  que  o  elevara  emquanto  foi  poder.  Os  ódios  e  rancores, 
que  nada  edificam,  passam;  as  grandes  acçdes,  que  nobilitam  e 
«Sd  exemplos  edificantes^  nunca  esquecem.  Porisso  quando  n'um 
lance  retrospectivo  comparamos  a  ingratidão  e  os  intuitos  vinga- 
tivos d'aquella  sociedade  com  o  ousado  procedimento  de  D.  Fran- 
cisco DE  Lemos,  parece  que  a  sua  estatura  de  conde  mitrado 
assume  proporções  de  insólita  grandeza;  semelhante  á  nmjestade 
da  columna  que  fica  de  pé,  quando  em  volta  tudo  cahiu  em  ruínas. 
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Ob  annos  foram  gaistando  as  paixões,  e  os  acontecimentos  súc- 
cederam-se  por  fórraa,  que  de  dia  para  dia  tôriltírãtn  máisconspícno 
e  respeitado  o  bispo  D,  Féanciscò  de  Lemos.  D'fentre  os  factôfe 
d^aíjuolla  epocha  apontaremos  os  seguintes,  que  deram  mui  to  í^levo 
a  seus  méritos.  O  principal  Mendoça,  qúe  lhe  succedeu  nos  logarcís 
de  reformador  e  reitor,  governou  a  Universidade  por  dois  triennios, 
que  foram  dois  infortúnios  seguidos  pat^a  o  andamento  regular  ám 
novos  estudos.  O  serviço  académico  correu  como  se  nRo  houvesse 
prelado ;  a  relaxaçSlãda  disciplina  appareceu  Ibgo  com  as  débordens 
que  lhe  sRo  inherentes.  Era  ainda  cedo  para  se  chamar  D.  Fran- 
cisco DE  Lemos,  para  quem  todos  apontavam;  quia  porém  afor- 
tuna que  o  governo  aceitasse  em  nomear  o  principal  Castro  pai^ 
08  legares  de  re^rmador  e  reitor. 

A  energia  doeste  reformador  cohibiu  os  abusos,  restabeleceu  a 
disoiplfna  e  a  observância  rigorosa  dos  Estatutos.  Os  doase  ànnos 
do  seu  reitorado  salvaram  os  créditos  da  reforma  e  tornaram  a 
Universidade  florescente.  Quando  chegou  a  occasiâo  de  se  lhe  dar 
successor,  convergiram  as  vistas  para  D.  Francisco  de  Lemos, 
como  se  fôra  o  único  habilitado  para  t^o  importante  commissâo. 

Por  este  tempo  já  elle  entretinha  estreitas  relações  com  os  ho- 
mens de  maior  importância  politica,  e  influia  na  direcção  dos 
negócios  com  a  auctoridade  do  seu  conselho  e  valimento.  Quando 
em  1 794  se  tractou  da  creação  da  Junta  da  Directoria  Geral  dos 
estudos,  foi  muito  discutida  e  disputada  a  sede  que  havia  de  ter, 
sendo  que  opiniões  de  muito  respeito  concordavam  em  que  devia 
ficar  em  Lisboa.  A  intervenção  de  D.  Francisco  de  Lemos  fez 
com  que  lhe  dessem  collocação  em  Coimbra  juncto  da  Universi- 
dade. O  seu  voto  era  muito  considerado,  sobi^  tudo  em  assumptos 
de  instrucçâo  publica.  Porisso,  quando  pela  i-etirada  do  principal 
Castro  vagou  a  prelazia  da  Universidade,  todos  julgaram  que 
ninguém,  como  elle,  tinha  competência  para  o(^upar  aquelle  logar. 
Cedendo  a  instancias  repetidas,  acceitou  a  nomeação  de  reformador 
reitor  para  que  foi  pela  segunda  vez  despachado  por  carta  regia 
de  13  de  maio  de  1799. 

Não  obstante  os  8ei*viços  valiosos  que  o  principal  Castro  havia 
prestado  á  Universidade,  notava-se  que  as  idêas  dominantes  no 
ensino  pouco  differiam  das  que  tinham  dominado  no  principio  da 
reforma,  e  todavia  nos  vinte  e  cinco  annos  posteriores  as  sciencias 
naturaes  tinham  progredido  consideravelmente.  D.  Francisco  de 
Lemos,  que  conhecia  isto,  cogitou  nos  meios  de  nivelar  o  ensino 
com  os  adeantamentos  scientificos.  No  reino  não  havia  possibili- 
dade de  habilitar  professores  com  os  conhecimentos  practicos  e 
tcchnica  experimental  das  sciencias  da  natureza;  cortou  a  diffi- 
culdade,  concebendo  e  realisando  a  luminosa  idêa  de  mandar  a 
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Inglaterra  e  Franga  alguns  dos  novos  professores  ou  aspirantes 
ao  professorado  coni  o  fím  especial  de  se  instruírem  na  practica 
d'aq«ellas  sciencias  e  de  importarem  para  a  Universidade  os 
adeantamentos  das  melhores  escholas  extrangeiras.  Mandou  pre- 
parar pelas  respectivas  faculdades  as  instrucçSes  que  deviam 
observar  os  commissionados;  á  Junta  da  fazenda  ordenou  o  paga- 
mento doa  subsídios,  e  d'e8te  modo  resolveu  a  partida  dos  doutores 
em  medicina,  mathematica  e  philosophia  que  lhe  pareceram  mais 
aptos  para  o  desempenho  das  commissSes.  Ao  passo  que  velava 
polo  esplendor  das  escholas  superiores,  nào  esquecia  as  menores. 
Como  presidente  da  Junta  da  Directoria  Geral  dos  estudos  oomeçou 
a  dar  forte  impulso  á  instrucçfto  primaria  e  secundaria,  já  pela 
creáção  de  muitas  cadeiras,  já  pela  melhoria  dos  ordenados  dos 
professores. 

(Continua).  B.  A.  Serra  de  Mirabbau. 
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II 
o  Papado 

(Continuado  do  n.*  2,  paginas  64) 

Ao  mesmo  tempo  que  a  Egreja  se  constituia  em  sua  unidade 
orgânica,  procurava,  por  entre  as  vicissitudes  do  tempo,  desem- 
penhar a  sua  misB%o  civilísadora,   disseminando  a  doutrina  de 
Jesus-Christo  por  todos  os  povos  da  Europa.  NSo  podendo  dire- 
ctamente impôr-se  aos  povos  e  senhores  da  terra,  em^Hregava 
todos  os  meios  indirectos  que  podiam  melhorar  as  relaçSes  sociaes^ 
despertando  nos  máos  os  sentimentos  de  humanidade  e  caridade^ 
e  nos  opprimidos  resignação  para  soffrer  as  oppressSes  e  violências 
dos  poderosos.  Os  conciiios  diziam  já  que  só  era  verdadeiramente 
rei  aquelle  que  governava  com  {Hedade  e  justiça,  e  que  o  sen 
poder  era  antes  um  dever  do  que  oim  direito.  Exigir  da  Egreja 
mais  do  que  as  circumstancias  desgraçadas  da  epocha  permitiiam 
é  exigir  o  impossivel.  A  Egreja  teve  de  dobrar-se  muitas  vezee 
deante  das  violências  brutaes  dos  conquistadores,  e  soccorrer-se 
á  tyrannia  dos  roais  poderosos.  Muitos  de  seus  membros  preco- 
nisaram  os  reis  bárbaros  como  mandatários  de  Deus,  sagrados  e 
irresponsáveis  perante  os  homens;  e,  desconhecendo  no  seu  exag- 
gerado  zelo  pela  Egreja  a  religiiú)  de  Jesus-Christo,  nSo  duvida- 
ram sanctificar  homens  manchados  por  vicios  e  crimes.  S.  Avito 
oongratulava-se  de  que  Gondebaud,  rei  dos  borguinhSes,  assas- 
sinasse seu  irmfto,  mulheres  e  filhos,  na  esperança  de  o  converter 
ao  Catholicismo.  Gregório  de  Tours  defendia  Clóvis,  porque  a 
politica  o  converteu  á  religião  de  Jesus-Christo  e  porque  derrotou 
os  wisigodos  e  borguinhSes  arianos;  e  propSe  como  modelo  de 
decência,  de  virtude  e  doçura  a  rainha  Brunehaut,   a  quem  a 
historia  attribue  a  morte  de  muitos  reis  ou  netos  d^elles^  e  acousa 
de  se  entregar  sem  pudor  aos  gentis-homens  da  sua  corte,  e  isto 
só  porque  ftindara  muitos  mosteiros.  Gontran,  que  por  faltas  U- 
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geiras  condemnava  á  morte  os  seus  súbditos,  foi  collocado  entre 
os^sanctos.  Elogiaram-se  os  merovingianos,  profundamente  man- 
chados pelo  vicio  e  pelo  crime,  porque  fundaram  mosteiros  e 
egrejas  e  lhes  doaram  bens;  e  censuraram  acremente  a  Carlos 
Martello,  porque  repartiu  pelos  seus  guerreiros  os  bens  das  egrejas 
e  mosteiros.  E  todavia'  a  Egrejá,  hío'  obstante  õs  excessos  de 
poder  e  a  incontinência  de  muitos  de  seus  membros,  fez  relevan- 
tíssimos serviços  á  doutrina  do  Crucificado  e  á  causa  da  civilí- 
saçao.  Esses  desvios,  que  a  reflbxâo  de  hoje  condemna,  descul- 
pam-se  á  vista  das  circumstancias  desgraçadas  por  que  passava 
a  religião  de  Jesus-Christo. 

Emquanto  os  senhores*  fòmatiòs,' vivendo  só  vida  de  prazeres, 
se  mostravam  indiíferentes  aos  negócios  públicos,  os  bispos,  chefes 
de  cúrias  e  defensores  das  cidades,  eram  inoançaveis  na  admi- 
nistração municipal ;  o  povo  preferia  os  bispos  aos  nobres,  porque 
só  elles  o  confortavam  e  remediavam  nas  suas  faltas.  Durante  a 
invasfto  dos  bárbaros  foram-  ainda  elles  os  defensores  dos  p^vos 
em  vez  àç»  césares;  abandonados  pelos  imperadores,  os  povos 
recoihiám-se  e  refugiavam-se  nas  egrejas  júnoto  da  Crus.  Por 
ttitre  as  desordens  e  desolação  geral  surgiam  'por  toda  a  parte 
08  missionários  da  caridade  ehristã,  enviados  pela  Pravidenicia 
para  salvar  as  populações,  minorar  os  soffrimefiios  dos  vencidos; 
e  abrandar  a  fèvocidade  dos  vencedores.  Se  alguns,*  arrostando 
os  bárbaros -atnda  pagãos,  encontravam  a  morte,  •  muitos  outros 
souberam  impôr-se-Ihes.  Os  terriviMS  invasores,'  assombrados  da 
temeridade  de  velhos  que  ouisavam,  cobertos  de  cans,  e  pppòn- 
do-^Ihes  por  armas  só  uma  cru»  e  orações,  eustal-00  em  suas  cor- 
reviáK^  netiravam-seal^uitias  vezes,  e  obedeciam 4hes  outras;  S.  Epi- 
phanio  foi  o  heroe  da  caridiuJe  nas  guérra«  de  Theòdoribo  com 
Odoacro,  e  nas  dos  godos  com  os  barbaa^os  da-Galliaei  da  Bor- 
gonha; o  8.  Severiano  foi  o  apoetoio^  da  Norica*  e  um  digno 
emiilo  de  S.  Epiphanio.  S.  Leão  conseguiu  que  Attiia  respeitasse 
a  cidade  de  S.  Pedro;  e  se  não  pôde  impedir  a  entrad»  de  Qen- 
seríco  e  o  saque  da' cidade,  obteve  pelo  menos  evitar  o  anéendio 
das  casas  e  a  carnificina'  de  cidadãos  inermesv  S.'  Gr^orio  Magno 
pôde  persuadir  os  italianos  a  que  defendessem  a  cidade  e  os  al- 
tares, e  desviar  de  Roma  a  espada  dos  lombardos.  O  papa  Zol- 
charias  susteve  também  a  entrada  d<e  Luitprando  e  deRachis, 
reis  dòs  lombardos.  Os'  godos,  borguihhões  e  ilombai^dos  .eraoi 
arianos^  e  os  francos  e  os  ])ovdb  d  além  da*  Germânia  ainda  pa> 
gãos.  Mas  Odin  erao  auxiliar  de  JeBus-Chrís<io;  o  os  francos, 
que  tinham  por  missão  reaiisar  as  grandes  idêas,  e  inaugural*  as 
grandes*  reformas,'  caminhando  na  via  da  oivilisação  pvaetiea  á 
fi*ente  da  humanidade  culta,  deviam  com^eçarpor  destiiiir  a  he- 
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cest*  ie  Arío  apa^  povpa  barbati>9>  apoiar  depoU  coqa  a  espada  os 
uiiasi|Qp^rii94  da  iiarte^  ^  preparar  a  elçyaçSio  dopapaclp  fLesti^ado 
a,  presidir :ao8  49£ktioa8  da.moderaa  clvUísafifto,  Ciioyi»,  Carlos 
Mart^lk),  e  Carlos  Magno  foram  o^  heroas.  do.^atholipiwiQ  d  da 
civilbaçlo^  os  aHxiiiares  viíúyôis  da  Egireja,.  Depois  de.dostruí- 
rem  o  ariaais(BO  barbano,  soubei*mu,pdr  termo , ás ^migraçSes  vio- 
lentas cqm.quq  os  bárbaros  dp  norte  et  os  sarracenos  da  H^panha 
ameaçayai^  constantemente  a  Europa;  e^  qua<i^o  n)ais  tarde  o, 
islamismo  fkmeaçar.de  novo  a  cbnstandad^,  ainda  os  francps  se 
dist^nguiifilo  na  glorÍQsa  ji^issuo.  de,  salvar  a  oiivilisaçâQ^  bastaandç. 
a  QrDis  em  Jerusalém*  Á  oon versão  de  Clóvis, foi.. a  inicíasSo  doa 
gormaftoift  na  civilisaçSiQ  ciliristit.  Clóvis,  já  preparado  por  sua 
molher  Clotilde,  inyoeara  p  De^s  dos  christW  nQ  momento  ^m 
qne  os  seus  bandos  ,guerr^iros  se  dobravam  deante  dos  aUemftes^ 
e  desqjando  concili^kf  o  respeito  dos  povos  vencidos,,  aoceitou  o 
baptismo:  eg^almente  três  jpil  d.e.§eus  companheiros  de  arnias  se 
QOAverteram  ao  Christianismb.  As  ruas  de  Reims,  juncadas  de 
flores,  as  jaAeUad  decoradas  de  tapeçarias^  e  os  hábitos .  ponti« 
licaes  dos  bispos  offerecendo-se  á  imagi.naç$o  doB  l>arbaros  como 
reflexo  do  pari^isp,  deviam  ter  influído,  muito  na  sua  conversão. 
Clóvis,  destruindo  depois  o  poder  dos  boi^uinhSes,.  e  repelUudo 
para  aHejspanha  os  wisigodos,  desembaraço^  a  Egreja  das  in- 
quietações do  arianismo.  Os  bispos  da  Gallia,  opprimidos .  pela 
dominação  dos  borguinb^  e  wisigodofi,  felicitavam-n^o,  porque 
todas,  a^  esperanças  se  tinham  concentrado  na  sua  espada.  0^ 
borguinbSes  oonverteram-ise  ao  Catholiciamo,  ^  os  wisigodos,  para 
se  estabelecerem  na  pei^insu;la,  ti  y eram  taiiJ>em  de  ^  cpnverter 
á  fó  de  lí*liceia:  os  godos  da  liali^  e  os  vândalos  da  Âfjrica  suc- 
oumhiram  depois  sob  a  espa4a  de  Belisario. 

Os  germanos,  scandinavos,.angÍQ-saxonios  e  slayos.eram  ainda 
pagãos;  e.  para  assegurar  a  Europa  da  invasão  4os  povos  e  ini* 
cial-os.  na  civilisaçi^o  .modernaj  era  necessário  conyertel-os  ao 
Christii^nismo.  Carlos-.  MarteliOi  v^icendo  os  frisões  ao  norte  da 
França,  e  Carlos  M^gQto,.  submettendo  em  trinta  e  um  a^inoa  de 
carni&cinae  devaçtf^^Jles  os  saxonÍQs,. abriram  caminho  aos  mis- 
siotiarios.  do.  Evaj^gelbo.  For  oi^tro  lado  o  islamismo  t^ranspunha 
já  os.  Pyrineos.  e  anvea$ava  a  Europa,  e  os.Iombianios  arianos 
infiuietavam;  os  catholicos  da  Itália:  Carlos  Martello  foi. ainda  o 
iierpe  de  Poitiers,  ,6  Carlos  Magno  rep^lUu  os  sarracenos  para 
áquem^do.Ebro.  Atravessando  depois  os  Alpes^  Cai*los  Magno^ 
£U)  me^mo  tempq  que  lib^*tou  Koma  da  tyrannia  dos  imperadores 
grfigos^  acabou  .com  a  popre^são  dos  lombardo?;  e  os  papas  para 
logo  ^ccoUocaram  á  íi*ente  da evangelisaçãochristã. entre  os  povos 
pagãos.  Em  toda^  as.  phases  e  vicissitudes  que  o  Christiani&mo 
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atravessem  em  sua  eroluçfto  historiea;  sempre  encontrou  keroe» 
que  o  BUBtenta«sem  <iom.iirmeza  contra  a  ferocidade  dos  romanos 
e  doB  bárbaros,  e  raartyres  que  dessem  testemunho  da  verdade 
da  doutrina  do  Cruoiiicado.  Os  bispos  tinham  apoiado  os  fiianeos 
nos  campos  da  Gallia:  mas  desde  que  se  viram  livres  das  inva- 
sSes,  entenderam  que  deviam  repousar  das  suas  fiuligaa  prece- 
dentes á  sombra  da  conversão  da  Europa  occidental  e  meridional; 
e  quinhoando,  como  vassallos  dos  reis,  as  honras  e  riqnesas  que 
possuíam,  entregar-se  aos  goBos  da  vida  secular:  do  vi  século  em 
deante  os  bispos  tornaram-se  com  effeito  aduladores  dos  reis  e 
dos  grandes,  e  abandonaram  os  povos  e  a  causa  da  Egreja.  Foram 
porém  substituídos  pelos  monges.  Os  Patricios,  os  BonifaeioB,  os 
Ânscharios  e  os  Methodios  foram  os  beroes  da  ei^etugelisaçllo  dos 
barbaí*08  pagãos,  os  bemfeitores  da  humanidade,  e  occnparSo 
sempre  um  logar  honroso  entre  os  martyres  da  oivilisaçSo  christâ. 
Nâo  os  assustavam  os  despovoados,  nem  a  violência  das  tempes- 
tades, nem  o  encapellado  dos  mares,  nem  o  gelo  dos  poios :  inci- 
tados pelo  amor  de  Jesus-Christo,  arrostavam  com  todos  os  pe- 
rigos, procurando  levar  a  palavra  da  vida  aonde  as  trevas  da 
ignorância  ou  do  en*o  involviam  os  povos.  Ninian  e  Columbano 
começaram  a  conversão  dos  Pictos  e  Scotos,  e  Agostinho  Mellíto 
e  WHfríd  a  da  Bretanha;  S.  Patrício  foi  o  apostolo  da  Irlanda, 
S.  Bonifácio  dos  frízdes  e  saxonios,  Methodio  da  Moravia,  da 
Oarinthia  e  Bohemia,  e  Anschario  da  Suécia,  Norwega  e  Dina- 
marca. Muitas  ve^es  os  missionários  tiveram,  para  converta  os 
pagãos,  de  transigir  com  as  suas  practicas  supersticiosas:  ainda 
em  1138  foi  celebrada  em  Aix-la<Chapelle  a  festa  de  Isis;  e  no 
século  XV  adorava-se  a  lua  nova  em  muitas  terras  da  Allemanha: 
as  feiticeiras,  as  bruxas  e  mil  outras  abusSes  ainda  hoje  conti- 
nuara nos  povos  dos  campos,  alliadas  com  as  practicas  do  Ohrís- 
tianismo ;  e  continuarão  infelizmente,  emquanto  a  illustraçllo  não 
descer  <las  altas  regiões  ás  ultimas  camadas  da  sociedade. 

A  conversão  porém  dos  povos  do  norte  foi  demorada,  perigosa 
e  por  muitas  vezes  sangrenta:  muitos  missionários  tinham  já  antes 
sellado  com  o  seu  sangue  a  fé  de  Jesus-Cluristo.  Se  os  romanos, 
profundamente  descrentes  de  seus  deuses,  acceitavam  com  enthn- 
siasmo  o  Christianismo,  não  succedia  outro  tanto  com  os  pagSos 
do  norte:  o  paganismo  era  para  elles  uma  religião  local,  porque 
se  ligava  á  sua  vida  exterior,  ás  fontes  e  arvores,  e  aos  templos 
nacionaes.  Se  os  missionários  conseguiam  pda  palavra  extinguir 
em  algumas  povoações  o  culto  dos  ídolos,  outras. houve  que  re- 
cusai-am  obstinadamente  receber  o  baptismo  e  só  cederam  i 
fbrça.  Na  maior  parte  os  povos  pagãos  convertiam- se  ao  Evan- 
gelho somente  pelo  ferro  e  pelo  fogo  dos  evangelisadores  armados. 
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Apesar  das  reoUmaçSes  doâ  papas  S.  Q-regorio  e  Nicolau,  a  eon- 
▼ers?to  toraara-se  guerra,  de  exterminio;  porque  ii9k)'era  só  a  re- 
KgiKo  quie  pedia  a  conversftO;  era  sobre  tado  a  politica  qué  a  re- 
clamava;  e  desde  que  o  estado  se  dignara  alliar^se  ootn  a  Egreja, 
a  religiXo  devia  ser  o  que  fôra  sempre  entre  os  romoinos,  um  in- 
strumento^ de  politica:  os  barbai'os  imitavam  Theodosio  Magno  e 
Justiniano.  Na  conversSlo  dos  saxoníos  honve  carnificina  de  cinco 
mil  pessoas:  a  dos  prussianos  e  Kvonienses  foram  antes  ci^asfdas 
do  que  míssSes.  Ás  tribus  siavas,  assim  como  os  polacos,  somente 
se  converteram  depois  que  foram  subníettidos  por  Othâe:  só  de-* 
pois  que  Watdemar,  rei  de  Dinamarca,  conquistou  a  ilha  de  Rug^ny 
o  centro  das  superstições  slavas,  é  que  AbsalSSo,  bispo  de  Roschtld^ 
pdde  baptiísar  os  rugianos.  Para  converter  os  povos  dia  Livonia 
foram  necessárias  duas  cruzadas  e  a  instituição  da  ordem  dos 
porta-espadas:  depois  da  primeira  crueada  correram  logo  a  puii* 
fiear-se  nas  aguas  do  Dwina.  Na  Prússia  foi  difficiilima  a  con-' 
versão:  a  crnzada,  ordenada  por  Honório  III,  foi  deiTotada  pelos 
idolatras  e  Oliva  destruida;  a  ordem  teutonica  só  consegfuiu 
submettel-os  depois  de  uma  hicta  de  cincoenta  e  três  annos.  NXo 
comprehendendo  a  personalidade  livre  do  homem,  só  a  força  devia 
parecer-lhes  instrumento  adequado  para  todas  as  reformas  sociaes;' 
e  a  conversão  dos  idolatras  era  uma  das  mais  importantes  para 
a  Egreja  e  para  os  governos  dos  povos.  A  Egreja,  acceitandd, 
e  como  que  esposando  a  mesma  politica  que  o  estado,  aproveita- 
va-se  convenientemente  das  circumstancias  que  atravessava  para 
se  desenvolver  e  manter  por  entre  as  desordens  da  barbaria. 

A  Egreja,  porém,  não  se  limitava  sómeftte  á  conversão  dos 
bárbaros;  tractava  ao  mesmo  tempo  de  completar  a  obra  da 
evangelisação  pela  educação  dos  povos.  Se  a  religião  do  Cruci- 
ficado se  não  levantasse  contra  as  paixSes  desordenadas  dos  bár- 
baros e  os  não  sustivesse  á  beira  do  abysmo,  ter-se-hiam  degene- 
rado da  sua  independência  nativa,  e  impossibilitado  de  se  transfi- 
gurarem. Os  instinctos  brutaes  dos  barbares  e  as  desot^dens  nos 
costumes  foram  sempre  combatidas  pela  Egreja,  e  algumas  vezes 
com  vantagem.  N'esta  lucta  incessante  contra  as  paixSes  dos  reis 
e  dos  grandes  a  Egreja  nunca  succumbiu;  porque,  se  seus  con- 
selhos e  censuras  nem  sempre  foram  attendidos,  essas  faltas  davam, 
pelo  menos,  testemunho  da  necessidade  da  regra,  que  mais-  tarde 
ou  mais  cedo  sempre  prevalecia.  Ainda  que  os  bispos  na  maior 
parte  se  tomassem  tão  violentos  e  corruptos  como  os  senhores 
leigos,  houve  muitoâ,  para  honra  da  Egreja  e  da  civilisação, 
que  ousaram,  com  riseo  de  sua  vida  e  de  suas  honras  e  bens, 
opp6r-se  á  corrupção  e  Tiolencias  dos  reis  e  senhores.  S.  Niceto 
foi  desten*ado  por  ter  ousado  excommungar  orei  Clotario;  S.  Qep- 
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maao  ceojsurou  também  oB.vicio»  e  crime»  da  rf^nlta  Brun^ut; 
S.  Didier  pereceu  por  ordem  da  mesma  por  ter  ousado  gdvertil-a 
e  censural-a  por  aeus  erime8  e  vicios.  Oa  concílios,  que  a  principio 
tiuhaixk.admiuido  provisoriamente  jo  dtvorcioi  Umit^Ado  lhe  todavia 
as  oausas,  viram-se  depois  obrigados  a  prohibil-o  em  harmonia 
com  o  principio  chríst&o  da  indissolubilidade  do  matiímonio,  e  a 
estabelecer  o$  graus  de  parentesco.  Os  papas  Nicolau  I^  Gre^ 
gok'io  Vy  Alexandre  II  e  outros  sustentaram  vigorosamente  as 
doutrinas  da  Cereja  sobre  o  matrimonio.  N'essa  epocha  de  op- 
pressào  e  violência  era  a  Egreja  o  único  amparo  dos  opprimidos: 
não  s<^  08  povos  preferiam  as  justiças  ecciesiasticas  ás  dos  se- 
nhores feudâesi  uma  todos  os  deavalidosi  orphftos  e  viuvas,  servos 
e  nobres,  innocentes  ou  eriíiiinosoa,  se  abrigavam  a  ella.  A  Egr^a 
nutria  os  indigente^  f9  os  velhos,  ourava  os  enfermos,  recolhia  os 
orphàQs  e  os  engeitadoS;  albergava  ps  estrangeiros,  e  remia  os 
captivos:  nos  mosteiros  e  nas  casas  dos  bispos  oa  pobres  eram 
ti-actados  com  caridade  e  os  ricos  com  respeito.  As  casas  dos 
bispos,  dizem  ps;  concilios,  foram  estabelecidas  para  recolherem 
os  viajantes  com  benevolência,  e  os  bispos  devem  fornecer*lhes 
pelo  menos  fogo^  agua  e  camA»  e  exhortar  os  lieis  e  servil-os 
com  caridade.  Para  remir  os  captivos  permíttiam  até  a  venda 
dos  vasos  si^rados;  S.  Grermano  e  Sancto  £loi  despojavam -se 
de  seus  bens  para. os.  resgatar. 

Nas  egrejas  e  nos  mosteiros  abriram-se  asylos  para  todos  que 
foissem  perseguidos  pela  vindicta  particular  ou  real:  e  realmente 
em  uma  epocha,  em  que  a  vindicta  particular  do  offendido  e  de 
seus  parentes  era  ccinsiderada  pelos  povos  raçio  efíicaz  e  legitimo 
de  £Euser  justiça,  <e  quando  terríveis  i-epresalias  correspoadiam 
limitas  vezies  a  faltas  feiras,  oasylo  era  uma  necessidade  e  um 
remédio  efficacissimo.  Collocando  os  fracos  e.  opprimidos  sob  a 
protecção  de  Deuse  dos  anathemas  da  Egreja,  dava  pelo  menos 
tempo  a  que  as  paixões  se  acalmassem  e  so  combinasse  a  com^ 
posição»  Uma  casa  próxima  da  egreja,  a  pedra  da  pa»  juncto  do 
altan,  as  argolas  nas  pairedes  das  egrejas,  uma  cruz,  eram  legares 
de  asylo,  onde  o  escravo,  o  conde  e  até  o  íilho  de  reis,  inpoQentes 
ou  criminoso^,  se  refugiavam*  O  concilio  de  Ciermont  determinou 
que^  ae  alguém  fosse. pela  força  arrancado  de  um  asylo,  se  fe- 
'Qhas^e  o^  templo  e  cessassem  as  cerimoiúas  sagradas  até  que  a 
pessoa  fosse  restituída  aq  logar  do  asylo.  Gregório  de  Tours  re- 
cusou entregar  a  Chijperico,  o  Kero  d^s  Qallías,  a  despeito  das 
suas  ameíSiças,  o  conde  Gontran  Boae,  asyladp  na  baailica.  A 
Egrâja,  níu>  pòdpiidò  abolir  oa  juíeos  pelo  fogo  e  pela  agua,  que 
segundo ^-o  costuEme  dos;  germanos  decidiap^  da  justiça  e  da  in- 
noceneia.  ii'esses  tempos  de  .barbaria,  cpnse^iu,  cercando-os  dç 
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cerimonias  religiosas,  convertel-os;  por  meio  de  piedosas  fraudes^ 
em  verdadeiros  juizos  de  Deus. 

A  Elgreja,  recrutando  os  seus  membros  entre  os  servos,  con-» 
tribuiu  também  muito  para  ir  diminuindo  o  numero  d'elles  e 
melhorar-lbes  as  condições  de  existência.  O  Christianismo,  pro- 
clamando a  e^aldade  dos  bome^is  doaçte  de  Deus,  e  convidan- 
do-os  a  pai'ticipar  dos  merecimentos  de  Jesiis-Christò,  conde- 
mnara  a  escravatura,  assim  como  todas  as  distincções  sociaes:  a 
sua  extincção  porém  fôra,  n  essa  epocha  de  ignorância  e  de  vio- 
lência, inconveniente  e  impracticavel;  e  á  Egreja  só  lhe  cumpria 
tornal-a  menos  pesada,  procurando  converter  os  escravos  em  ser- 
vidores Uvres,  eos^aei^vos  dõ  oaitipo--ci2^sdh>«^-«tHpU»ycieutas, 
aproveitando  todas  as  occasiòes  de  a  extinguir  pouco  a  pouco 
pelo  sentimento  de  caridade  evangélica  que  inspirava  nos  senhores ; 
e  esperando  que  a  individualidade  germânica,  despertando  e  ro- 
bustecendo-se  nas  classes  inferiores  da  sociedade,  viesse  um  dia 
pôr  termo  a  esse  cancro  das  sociedades  antigas,  obstáculo  inven- 
civel  ao  desenvolvimento  das  forças  individuaes  e  sociaes. 

Além  do  asylo,  a  Egreja  creou  ainda  a  treva  sagrada,  trevia 
Dei.  As  guerras  privadas  eram  geraes  e  constantes:  originadas 
pela  ambição,  avareza  ou  por  oiFensas  íicticias,  transmittiam-se 
de  pães  a  tilbos,  e  perpetuavam* se  nos  dGsc6nàe|itcs;  e  os  logares 
de  asylo  nem  sempi^e  eram  sufficientes  para  atalhar  os  máos  re- 
sultados d'essas  guerras.  No  fim  do  IX  século  a  Europa  soíFreu 
uma  fome  terrivci:  os  povos  alimentavam^  de  raizes,^  de  ali- 
mentos repugnantes,  e  até  dos  liihos :  os  homens  cabiam  de  fome 
pelas  ruas  e  os  lobos  devoravam  os  moribundos:  os  prelados 
tiveram  de  ordenar  que  se  nutrissem  os  mais  robustos.  A  fome 
succedeu  para  logo  uma  terrível  epidemia;  e  a  crença  no  mille- 
uarío  ainda  mais  inquietava  e  attribulava  os  espirites.  Os  povos 
agrupavam -se  em  volta  dos  sanctuarÍQS|  &2dam-se  procissSes  de 
relíquias,  e  os  monges  ilagellavam-se  pelas  ruas:  muitos  prega- 
vam a  piedade  e  a  penitencia,  e  pediam  que  se  pozesse  cobro  ás 
gueiTas  privadas.  Muitos  escravos  receberam  a  liberdade;  con- 
ciliaram-se  ódios  inveterados;  e  muitos  bandidos  abandonaram  os 
seus  antros  para  se  prostrarem  deante.^os  altares,  l^as  só  por  oc- 
c&siSlo  da  peste  de  1031  é  que  a  Egreja  conseguiu  definitivamente 
estabelecer  a  treva  de  Deus;  e  desde  entalo  os  grandes  senhores 
cessaram  de  atacar  aquclle  que  a  treva  de  Deus  protegia. 

(Continua).  Joaquim  Maria  Rodrigues  de  Brito, 
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CATALOGUE  DES  COLEOPTÈRES  OU  PORTUGAL 

(Còntiniiado  do  ii.«  8,  paginaa  494) 
CLEONINl 

GENRE  RHYTIDERES   SCHÕNHERR 

1682.  R.  plloatus  Oliv. 

Schón,  Gen.  Cure.  ii,  p.  203. 

Dans  tout  le  Portugal. 

GENRE  CLEONUS  SCHÕNHERR 

1683.  O.  mendious  Gyll. 

Schôn.  Gen,  Cure  11,  p.  238. 

Porto!,  Azambuja  (J.  Antunes!),  Algés  (A.  Girard!). 

1684.  O.  afflnls  Sohrank. 

Schõn*  Gen,  Cure*  11,  p«  2  ^4. 

Lisboa!. 

1685.  O.  obliquus  P, 

Schõn.  Gen.  Cure.  11,  p.  192. 

Beja!,  Leiria  (Dr.  A.  Vieira!). 
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1686.  o.  ezooriatuB  Oyll. 

Si:hõn,  Gen.  Cure*  ii,  p.  1 94. 

Gerez!,  Coimbra!,  Serra  da  Estrella!,  Beja!^  Farpí!. 

1687.  O.  tabidus  Olàv. 

Schõn.  Gífit.  CurC'  11,  p.  192 ;  viii,  a,  p.  428;  C.  PelUti  Fairm. 
An.  Soe»  Ent.  Fr.,  *859;  BuL,  p.  52. 

Bragança!,  Gerez!,  Valle  de  Azares!. 

1688.  C.  basall3  O^QY. 

Rttv.  ZooL,  1860,  p.  20|  ti'*  29. 
Beja!,  Leiria!. 

1689.  O.  quatrepiinotatus  Sohõn. 
V.  ophthalmicus  Rossi, 

Schôn.  Gen,  Cure  vi,  2,  p.  12. 

Bussaco!,  Coimbra!,  Leiria!,  Farol. 

1690.  O.  albarlus  GyU. 

Schõn.  Gen.  Cure.  11,  p.  246;  Jac.  Duv.  Gen,  CoL  Curc.y  pi.  8, 
f.  38  tez. 

Portimão  (C.  V.  Vobcem!).  ' 

169L  C.  segnis  Oerm. 

Schõn.  Gen.  Cure  vi,  2,  p»  123. 

Villa  Real  de  Sancto  António  (C.  v.  Volxem!).    '  ' 

1692.  O.  ooenobita  OUv. 

Schõn.  Gen.  Cure  vi,  2,  p.  45.  • 

Leiria!.  • 

1693.  O.  flenilis  Ros.  i     ^^     . 

Rosenh.  Th.  And.y  1856,  p.  850. 

Dans  tout  le  Portugal  avec  la  wQS.fimbriaUis  Ch. 
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1694.  C.  morbUlosuB  F. 

Schõn.  Gen.  Cure.  ii,  p.  303. 

Je  possède  deux  indívidus  du  Portugal. 

1695.  O.  trisuloatas  Herbst. 

Schdn.  Gen*  Cure.  vi,  2,  p.  37. 
Coimbra!,  Gerez!. 

GENRE  LIXUS  f  AáRiCtUS 

1696.  L.irldisOUv: 

An.  Soe.  Ent.  Fr.^  i874i  P*  475» 

Figueira!,  Coimbra!,  Leiria!,  Azambuja  (J.  Antunes!), 
Monchique!. 

J'ai  de  Coimbra  les  var.  incaniatus  Gyl,  conniveiis  Gyl 
et  conformis  Cap. 

1697.  L.  muoronatus  OUv. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.^  1874,  p.  499. 

Beja!. 

1698.  L.  angrainus  L. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1874,  P*  484- 

Coimbra  !v  Leiria!. 

1699.  L.  brevisostris  3qh, 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1874,  p.  501. 

Faro!. 

1700.  L.  brevipes  Bris. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1875,  p.  44. 

Valle  de  Azaras!)  Guardai. 
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1701.  L.  aoioulaiis  Germ. 
V.  acutus  Boh, 

An.  SoC'  EnU  Fr.^  1875,  p.  45. 
Guarda!, 

1702.  L.  Rosensoholdi  Boli.  ,    . 

An.  Soe  Ent.  Fr.,  1875,  p.  51. 

Felgueira!.  , 

1703.  L.  Asoanli  L. 

An.  Soe  Ent.  Fr.,  1875,  p.  52. 

Dans  tout  le  Portugal. 

1704.  L.  spartll  Ollv. 

An.  Soe.  Ent»  Fr.^  '875,  pt  61. 

Chaves!,  Vella!,  Oliveira  do  Hospital!,  Felgueira!,  Vallc 
de  Azares!,  Gerez!. 

1705.  L.  algirus  L. 

An.  Soe  Ent.  Fr.,   1875,  p.  257. 

Dans  tout  le  Porthgal. 

1706.  L.  ferrugratu8  Oliv. 

Oliv.  Ent.y,  83,  p.  245,  pi.  7,  f.  79  a-b;  L.  cubricollis  Boh.; 
Schõn.  Gen  Cure.  11 1,  p.  44. 

Coimbra!  6.  '   ^     '       '   '      '  ' 

1707.  L.  cylindplons  Hbst  :        j    i :  :< 
L.  fyirdanae  F. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1875,  p.  365.  . 
Coimbra!,  Villa  Nova  de  Milfontes  (A.  S.  Ribeiro,!).  , 

1708.  L.  rufltarsis  B9I1.     ,     ...     . 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  187$,  p.  268. 

Coimbra!,  Évora  (C,  v.  Vobiem!).  .  i 


Digitized  by 


Google 


690  o  nrOTTTUTO 

1709.  L.  Yills  Rosal. 
L.  bicolor  Oltp. 

An»  Soe.  Ent.  Fn,  1875,?.  371. 

Bragança!,  Guarda!. 

1710.  L.  junoiBoli. 

An.  Soe.  Ent.  Fn,  1875,  p.  273. 
Lisboa!,  Setúbal!,  Figueira!,  G)imbra!. 

1711.  L.  oardul  Oliv. 

An.  Soe,  Ent.  Fr.,  1875,  p.  a 80. 

Serra  de  Rebordaos!,  Coimbra!,  Guarda!. 

1712.  L.  flllformls  P. 

An.  Sçe.  Ent.  Fr.,  187$,  p.  281. 

Guarda!,  Valle  de  Azares!,  Vella!. 


GENRlí   LARINUS  GERMAR 

1713.  L.  oynarae  P. 

Sehôn.  Gen.  Cure.  iii,  p.  405* 

Azambuja  (J.  Antunes!). 


1714.  L.  soolymi  OliV. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1874,  p.  295.  • 

Faro!,  Tavira  et  Villa  Real  de  Sancto  António  (C.  v. 


Volxem!) 


1715.  L.  flavesoens  Oeim. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1874,  p.  299. 
Je  possède  deux  exemplàircs  du  Portugal. 
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1716.  L.  Jaoeae  P. 

Sckôn.  Gen.  Cure.  m,  p.  i  i  a;  An,  Soe.  Ent.  Fr.,  1874,  p.  318. 

Azambuja  (J,  Antunes!). 

1717.  L.  immltls  Oyll. 

An,  Soe  Ent.  /•>.,  1874,  p.  327. 

Valle  de  Azares!,  Fdgueiral. 

1718.  L.  turbinatus  Oyll. 

Schôn.  Gen.  Cure*  iii,  p.  125;  A».  Soe.  Ent.  Fr.,  1874,  p.  309. 
Bussaco!. 

1719.  L.  planas  F. 

Germ.  Ins.  Spec  nov.,  p#  389-,  L-  l^res  lÍQllwig  llerbit.  Kàf.  vi, 
p.  128,  pi.  68,  f.  7. 

Guardai,  Serra  da  Estrellal. 

1720.  L.  obtusus  Qyll. 

Schôn.  Gen.  Cure  111,  p.  128. 

Guarda!. 

1721.  L.  carlinae  Oliv. 

An.  Soe  Ent.  Fr.,  1874,  p.  313. 

Pinhel!,  Guarda!. 

1722.  L.  afer  Oyll. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.y  1874,  p,  319. 

Algés!. 

1723.  L.  Sohõnlierri  Oap. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1874,  p.  320. 
Coimbra!,  Azambuja  (J.  Antunes!). 
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1724.  íi.  pellegrinus  Ragusa. 

Determine  d'après  le  type  de  Ragusa  envoyé  â  Mr.  Sticriin. 

Algés!,  Coimbra!,  Serra  de  Monchique!. 

1725.  L.  ursus  P. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1874,  P*  7^^ 

Leiria  (C.  v.  Volxem!),  Douro!,  Espinho!, Coimbra!,  Fel- 
gueira!,  Pinhel!,  Bussaco!,  Azambuja  (J.  Antunes!). 

GBNRE  RHIMOCYLLUS  GERMAR 

1726.  R.  antiodontalgrioas  Orb. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.^  1873,  p.  292. 

Pinhel!,  Guarda!,  Valle  de  Azares!. 
(Continua),  M.  Paulxko  d'Ouvjçiba. 
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Reoneillis  en  Portugal  par  M,  Adolphe  F.  Moller 
(Continuado  do  n.*  9,  paginas  572) 

5.  Hyla  arbórea  L.  typiea  Bouleng^r  1882 

rar.  meridionalis  Boettg.  1874,  var.  Molleri  m. 

Rana  arbórea  Linné,  op.  cit.,  éd.  12.  vol.  I.  p.  3õ7.  Roesel» 
op.  cit.,  p.  37,  pi.  IX  et  X.  Hyla  rdridis  Lauranti,  op.  cit.  p.  33, 
Bonaparte,  op.  cit.,  vol.  II.  fig.  Duméril  et  Bibron,  op.  cit.,  vol 
VIII.  p.  581.  Fatio,  op.  cit.,  vol.  III.  p.  423.  Lessona,  op.  cit 
pi.  III.  p.  1090.  H.  arbórea  Camerano,  1.  c.  Schreiber,  1.  c,  p 
106.  Leydig,  1.  c.  p.  94.  Bonlenger,  Cat.  Batr.  Sal.  Coll.  Brit 
Mus.  p.  379.  var.  meridionalis,  Boettger,  Beitrâge  zur  Kenntniss 
der  Keptilien  und  Amphibien  Spaniens  und  der  Balearen.  Ábhan 
dlungen  d.  Senckenberg.  naturf.  Gesellséh.  XII.  Frankfurt  a.  M 
1881.   Hyla  Perezii  Bosca  in  Anal.  de  la  Soe.  de  Hi8t.  Nat 
tomo  IX.  p.  181.  Madrid  1880;  ibid.  tomo  X.  Lám.  II.  fig 
7-10. 

Boettger  in:  Sitzungsber.  d.  k.  preuss.  Akad.  d.  Wiss.  1887, 
p.  182;  in:  Zeitschr.  f.  d.  ges.  Naturwise.  vol.  LII.  p.  527.  H. 
arbórea  Boulenger,  1.  c.  p.  380.  Lopes  Vieira,  1.  c.  p.  17.  Bosca, 
in  Buli.  Soe.  Zool.  de  France  V.  p.  257.  Sequeira,  1.  c.  Hyla 
Perezii  Bosca,  1.  c.  p.  258.  H.  viridis  Barbosa  du  Bocage,  1.  c. 
p.  329. 

Caracteres 


Tête  un  peu  plus  large  que  longue,  sa  longueur  entre  géné- 
ralement  envíron  deux  fois  dans  celle  du  trone;  sa  surface  su- 

Íérieure  est  plane  ou  légèrement  excavée  au  centre,   ses  faces 
ktérales  sont  foi*tement  inclinées  de  baut  en  bas;  le  museau  est 
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arrondi,  il  dépasse  la  mâchoire  inférieure.  Oeil  de  moyenne 
grandeur,  saillant,  protege  par  une  paupière  supérieure  bien 
développée,  dont  la  largeur  rnaximum  est  moindre  que  lespace 
interpaipébral;  le  diamètre  de  Toei!  est  un  peu  supérieur  à  Tes- 
pace  interpaipébral  et  supérieur  k  Tespace  internasal;  il  est  égal 
ou  à  peu  prés  égsd  à  la  dÍBta,noe  qui  separe  le  coió  antérieur  de 
Toeil  de  la  narine.  Canthus  rostralis  bien  distinct.  Tympan  très- 
visíble,  mesurant  environ  la  moitié  du  diamètre  de  Toeil  et  borde 
on  dessus  par  un  cordon  ou  par  nn  pli  cutané  qui  se  prolonge 
sur  le  haut  des  âancs.  Pas  de  parotides.  Dents  vomériennes  dis- 
tribuées  sur  deux  groupes  separes  au  milieu  du  palais  et  situes 
entre  les  orifices  nasaux  internes.  Langue  subcirculaire,  plus  ou 
moins  fortement  échancrée  sur  son  bord  postérieur,  libre  posté- 
rieurement.  6ac  voeal  externe  chez  le^  mate.  Pupiile  horizontale. 
Trone  peu  aplati  en  dessus,  assez  élargi,  s'amincissant  vers  Taine. 
Membros  longs  et  grèle.s.  Doigts  et  orteils  allongés,  deprimes,  se 
terminant  par  des  renflements  en  forme  de  disques  un  peu  moins 
grands  que  le  tympan.  Doigts  légèrement  palmes  à  la  base;  une 
proéminence  ii  Ia  base  et  en  bas  du  premier  doigt.  Mâle  ec  rut 
pourvu  de  brosses  copulatriees  claires  et  peu  visibles  sur  la  partie 
dorsale  du  premier  doigt.  Orteils  reunis  par  des  palmures  bien 
développées  et  bordes  plus  nettement  que  les  doigts;  un  tubercule 
métatarsien  interne  et  un  repli  cutané  tranchant  sur  le  bord  in- 
terne du  tai-se;  tubercules  sous-articulaires  bien  développés.  Peau 
des  auiaoes  supérieures  lisses,  en  dessoua  granulée. 

Faces  supérieures  variables,  du  plus  beau  vert  au  grisâtre,  au 
gris  olivâtre,  au  vert  jaunfttre,  au  Weuâtre,  au  brun  et  même  au 
noirAtre,  d'ordinaii^  sans  tachea,  avec  ou  sans  bandes  foncées  sur 
le  haut  des  flancs.  Faces  inférieures  blapchâti*e8  ou  jaunâtres. 
íris  doré,  marque  d'un  trait  foncé  transversal  et  rembruni  en 
bas. 

Var.  TíieridioTialiB  Boettg.-Pied,  mesure  depuia  le  tubercule 
métatarsien  jusqu^à  Textrémité  du  quatrième  orteil,  cousidérable- 
ment  plus  court  que  le  tibia;  tibia  considérablement  plus  long 
que  le  fémur.  Museau  três  court,  arrondi,  assez  abrupt  en  avant. 
Sac  vocal  chez  le  male  três  grand,  beaucoup  plus  grand  que 
chez  la  forme  typique  est  distinctement  plisse  dans  le  sens  lon- 
gitudinal quand  il  est  dégonflé  (1).  Pas  de  bandes  foncées  sur  le 
haut  des  flancs,  pas  de  taches  foncées  en  forme  de  boucles  au 
dessus  de  Taine.  Tache  tympanale  foncée,  un  trait  brunâtre  plus 
ou  moins  prononcé  partant  de  Toeil  à  la  narine,  une  ligne  tilan- 


(1)  Anales  de  Ia  Soe.  espailola  de  Hist,  nat.  Tomo  X.  Lam.  II.  ^g»  8, 
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châtrO;  bordóe  três  hidistihctement  de  foncé  sur  les  faces  externes 
dii  bras,  du  tíbia  et  le  long  du  pied  ainsi  qu^au-dessus  de  TaiiaB. 
Cotes  de  Ia  gorge  verdâtres. 

Var.  MoUeri  m.-Pied,  mesure  depuis  le  tubercule  métatarsien 
jusqa'à  lextrémité  du  quatrième  orteil,  un  peu  plus  loug  que  le 
tibia;  tibia  un  peu  plus  lon^  que  le  fémur.  Mueeau  assez  long, 
subacuminé,  légèrement  incline  de  haut  en  bas.  Sac  vocal  plus 
grand  que  chez  la  forme  typique  et  plisse  dans  le  sens  longitu- 
dinal. Bande  foncée,  três  large  bordée  par  un  trait  blaiushâtre 
sur  les  âancs,  formant  une  boucle  dirigée  en  avant  et  en  haut 
au-dessus  de  Taine.  La  tache  tjmpunale,  la  bande  frenále  et  les 
[  bandes  foncées  sur  les  membres  sont  distinctement  et  lai^ement 

bordées  de  clair.  Les  edtés  de  la  gorge  et  le  sac  yocal  laves  de 
gris  brunâtre.   Le  bord  de  la  lòvre  supérieure  est  jaanâtre  ou 
blanchâtre. 
i»  Forme  typique.  —  Pied  plus  court  que  le  tibia,  tibia  un  peu 

;.  moins  long  que  le  fémur  ou  de  longueur  égale.  Museau  court  et 

i  arrondi,  assez  abrnpt  en  avant.  Sac  vocal  moins  grand  que  chez 

s  meridionalis  ou  MoUeri;  quand  il  est  vide,  les  plis  sont  étendus, 

g  plutôt  transversalement  que  longitudinaleraeut.   Bandes  foncées 

5  plus  ou  moins  développées,  bordées  de  clair  sur  le  haut  des  flancs 

t  et  formant  une  boucle  dirigée  en  avant  et  en  haut,  au-dessus  de 

^  Taine.  La  tache  tjmpanale,  la  bande  frénaie,  la  bande  anales  et 

^  les  bandes  foncées  sur  les  membres  sont  moins  distinctement 

bordées  de  clair  que  chez  la  forme  MoUeri,  Les  côtés  de  la  gorge 
^  et  le  sac  vocal  sont  foncés. 

^  Longueur  du  bout  du  museau  à  Tanus,  tgpicat  35  mm,  Molr 

.  Uri:  44  mm,  meridionalie:  4A^l%  mm,  longueur  du  bout  du  mem- 

^  bre  postérieur,  typiea:  53  mm,  MoUeri:  71  mm,  meridioncdie: 

72  mm. 


Ha"bitat 


Sun  aire  géographique  est  três  étendue.  En  Europe,  on  la 
trouve  partout,  en  Asie  elle  habite  les  contréee  tempéróes  et  en 
Afrique  elle  a  été  rencontrée  au  nord,  ainsi  que  sur  les  iles  Ca- 
nanes,  Salvages  et  à  Madère. 

En  Portugal,  la  Rainette  seraft  commune  suivant  M.  Barbosa 
du  Bocage.  M.  Moller  m'informe  qu'il  Ta  recueillie  à  Coimbra, 
à  Cintra,  aux  environs  de  Lisbonne,  à  M ertola  et  à  Faro.  M.  Bou- 
lenger  la  recue  de  Porto  et  M.  Sequeira  Ta  obsorvée  dans  les 
environs  de  Porto,  à  Vallongo  et  à  Penafiel.  Sa  présence  à  Por- 
talegre et  h  Porto  Espada,  dans  la  Serra  de  San  Mamede  (Alem-. 
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tejo)  a  été  constatée  par  M.  BoBca.  Le  Musée  de  Coilnbra  Ta 
recue  de  BuBsaco  (Lopes  Vieira).    •« 


6.  Pelobates  cultrípes  Cov.  i829 


Ranaoultripes  Cuvier,  Règne  animal.  2«édit.  tom.  2,  p.  105. 
Pehbates  cxãtripes  Duméril  et  Bibron,  op.  cit.,  vol.  VIII,  p.  483. 
Schreiber,  op.  cit.  p.  92.  Lataste,  op.  cit.,  1.  c.  Boulenger,  Cat. 
Batr.  Sal.  Coll.  Brit.  Mus.  p.  438. 

Boettger,  in  Zeitschr.  f.  d.  ges.  Naturwiss.  LII.  p.  527. 
Schreiber,  1.  c.  p.  92.  Boulenger,  1.  c.  p.  438.  Lopes  Vieira, 
op.  cit.  1.  c.  p.  16.  Sequeira,  1.  c. 


Caracteres 


Tête  courte,  assez  haute,  plus  large  que  longue.  Museau  long, 
subacuminé,  régions  frénales  faibiement  inclinées;  pas  de  reufle- 
ments  sur  la  région  fronto-pariétale,  la  partie  postéríeure  de  la 
tête  à  peine  bombée.  Oeil  três  gros  et  saillant,  son  diamètre 
étant  beaucoup  plus  grand  que  Tespace  ihterpalpébral.  Paupières 
larges.  Tympan  indistinct  ou  três  peu  visible.  Pas  de  parotides, 
pas  de  sac  vocal.  Dents  vomériennes  en  deux  groupes  separes, 
eitués  entre  les  orifíces  nasaux  internes.  Mâchoire  supérieure 
armée  de  dents.  Langue  circulaire,  libre  en  arrière  et  sur  ses 
bords.  Pupille  verticale.  Trone  épais.  Une  glande  dure  sur  la 
face  supérieure  du  bras  chez  le  ralile  et  des  tubercules  copula- 
trices  sur  la  face  interne  du  membre  antérieur.  Les  doigts  et  les 
orteils  ne  sont  pas  dilates  vers  le  bout;  doigts  libres,  orteils 
presque  entièrement  palmes.  Deux  proéminences  palmaires;  à  Ia 
base  du  premier  orteil  un  ergot  tranchant  et  noirâtre;  tubercules 
souB-articulaires  absents. 

D'un  brun  clair,  brun  jaunâtre,  verdâtre  ou  grisâtre  en  dessua, 
avec  de  grandes  taches  confluentes,  brunes  ou  olivâtres.  Dessous 
blanchâtre  ou  grisâtre,  pointillé  de  brun  sur  les  côtés  du  ventre 
et  de  la  gorge.  íris  jaune  tirant  sur  le  vert,  íinement  vermiculé 
de  noir  dans  moitié  inféríeure. 

Longueur  du  bout  du  museau  à  Tanus:  ()5  mm^  du  membre 
postérieur:  89  mm. 
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HeilDiteit 

Le  Pelobates  cultrípes  habite  les  mêoDes  coutrées  que  le  triton 
marbré;  en  dehors  de  la  péniudule  Ibérique  et  de  ]a  France  ils 
sout  tous  les  deux  absents.  Eu  Portugal,  le  Cultripea  a  été  signalé 
par  M.  Sclireiber.  M.  M.  Boettger  et  Lopes  Vieira  le  citent  par- 
ticulièrement  des  environs  de  Faro  et  de  Coimbra.  M.  MoUer 
iii'écrit  qu'il  a  capture  cette  espèce  à  Coimbra,  prés  de  Faro  et 
à  Villa  Real  de  Sio.  António  (Algarve). 


7.  Pelodytes  punctaius  Saod.  i802 


Rana  punctata  Daudín,  Ilistoire  naturelle  des  Rainottea,  des 
Grenouilles  et  des  Crapauds,  p.  51.  pi.  XVI.  Paris  1802.  Pelo- 
dytes punctaius  Duméril  et  Bibron,  op.  cit.  vol.  VIII.  p.  403. 
Lataste,  op.  eit.,  1.  c.  Schreiber,  op.  cit.,  p.  99.  Boulenger,  Cat. 
Batr.  Sal.  CoU.  Brit.  Mus.,  p.  438.  Hóron-Royer,  in  Buli.  Soe. 
Zool.  de  France  1879,  p.  229,  pi.  X.  et  XI. 

Boettger  iu:  Sitzungsber.  d.  k.  preuss.  Akad.  d.  Wiss.  1887, 
p.  182;  in  Zeitschr.  f.  d.  ges.  Naturwiss.  LII.  p.  529.  Lopes 
Vieira,  1.  c.  Sequeira,  1.  c.  Boulenger,  1.  c.  p.  439.  Pelodytes 
Daudinii  Bosca,  in:  Buli.  Soe.  Zool.  de  France  V.  p.  255. 


Caractèrea 

Tête  assez  gi*ande,  un  peu  plus  longue  que  large,  aplatie,  à 
museau  long,  aiTondi  et  à  faces  latérales  légèrement  inclinées  de 
haut  en  bas.  Canthus  rostralis  distinct.  Oeil  assez  grand  et  sail- 
lant,  8on  diamètre  est  plus  grand  que  Tespace  interpalpébral. 
Paupière  de  moyenne  largeur,  environ  égale  à  Tespace  interpal- 
pébral. Tympan  petit  et  peu  visible.  Un  cordon  parotidien  au- 
dessus  du  tympan.  Pupille  verticale.  Dents  vomériennes  en  deux 
groupes  situes  entre  les  anglos  antérieurs  des  orifices  nasaux. 
Mâchoire  supérieure  armée  de  dents.  Langue  ovi^laire,  entière, 
libre  derríère  et  à  bords  libres  sur  les  côtés  et  en  avant.  Trone 
court,  três  rétréci  dans  la  rcgion  lombaire.  Membros  allongés  et 
greles.  Doigts  longs,  éi&lés  et  légèrement  épaissis  vers  le  bout, 
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bordéa,  dépourvus  de  palmares;  trois  proéminences  palmaíres. 
Orteils  três  longs,  palmes  à  la  base*  et  bordes  sur  les  côtés.  Pas 
de  glande  sur  le  bras,  pas  d'éperon  au  talon,  un  petit  tubérculo 
digitiforme  le  remplace;  tubercules  sous-articulaires  peuvisibles. 
Peau  couverte  sur  les  faces  supéríeures  de  nombreuses  vermes 
allongées  et  lisses,  formant  parfois  des  séries  longitudinales;  en 
dessous  la  peau  est  presque  lisse  ou  granuleuse. 

DessuB  brun  verdâtre,  avec  des  taches  vertes  foncées,  portant 
à  leur  centre  un  petit  espace  clair;  ces  taches  coincident  géné- 
ralement  avec  les  verrues.  Un  trait  brun  le  long  du  canthus 
rostralis;  deux  lignes  foncées,  mais  peu  visibles  se  croisent  ou  se 
touchent  et  forment  un  X  ou  un  H  sur  la  muque  et  sur  la  partie 
antérieure  du  dos.  Les  membros  postérieurs  marquês  de  bandos 
transversales  foncées,  brunes  ou  vertes;  les  membros  antérieurs 
tachetés  de  vert  foncé.  Doigts  et  orteils  annelés.  Gorge  et  ventre 
blanchâtres,  immaculés;  le  dessous  des  membros  rose. 

Longueur  du  bout  du  museau  à  Tanus:  36  mm,  du  membro 
postérieur:  59  mm. 

Habittíit 


La  distribution  góographique  de  cot  anoure  est  peu  étendue; 
elle  comprend:  TEspagne,  le  Portugal,  la  Franco  et  Ia  Ligurie. 
D  aprèa  M.  Boettger  il  se  rencontre  à  Mertola  et  à  Villa  Nova 
de  Portimão  (Algarve);  il  se  trouve  aussi  à  Villa  Real  de  S.  An- 
tónio, à  Porto  (Boettger),  à  Portalegre  (Bosca)  et  à  Coimbra,  ou 
il  a  été  récemment  capture  par  M.  MoUer. 


8.  Discogloflsus  picttts  Otth  i887 


DisooplOBSUS  piotUB  Otth,  Boschreibung  eíner  neuen  euro- 
páischen  Froschgattung  Discoglossus,  in  Nouveaux  mémoires  de  la 
Société  helvétique  des  Sciences  naturelles,  I.  p.  6.  pi.  Duméril  et 
Bibron,  op.  cit.,  vol.  VIII.  p.  425.  Bonaparte,  Iconografia  delia 
Fauna  itálica,  II.  fig.  Camerano,  in  Atti  K.  Accad.  Sc,  di  Torino 
XIV.  p.  443.  fig.  6-8.  Monografia  degli  Anfibi  anuri  italiani,  1.  c. 
Lataste,  in  Act.  Soe.  Lin.  de  Bordeaux,  t.  XXXIII.  p.  275. 
pi.  3,  4,  õ.  Boulenger,  Cat.  Batr.  Sal.  Coll.  Brit.  Mus.  p.  445, 
Schreiber,  op.  cit.  p.  112. 
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Boettger,  1.  c.  Barbosa  du  Bocage,  1.  c.  Lopes  Vieira,  1.'  c. 
Sequeira,  1.  c.  Bosca,  iu  Bulh  Soe.  Zool.  de  France,  V.  p.  253. 


Cfeirtic  toros 


Tête  longue,  aplatie,  à  peu  prés  aussi  large  à  sa  base  que 
longue;  ses  faces  latérales  sont  inclinées  en  dehors;  canthafi^  ros- 
tralis  asses  prononcé;  museaii  três  long,  pointti,  proéminent  et 
di''(pa6Baiit  assee  fortement  la  mâchoire  inférieure.  Oeil  moyen, 
três  saillant  et  prot^é  par  une  paupière  de  moyenne  largeur; 
sou  diamètre  est  un  peu  supéríear  à  Pespace  iuterpalpébral  ou  à 
Tespace  internasal.  Narines  pereces  sur  Ia  face  supérieure  du  mu- 
seau.  Tympan  petit,  três  iudistiact  ou  pas  visible  durant  la  vie. 
Pas  de  parotides,  un  cordon  ou  pli  glandulaire  s'ótend  du  coin 
postérieur  de  Toeil  à  Taine.  Sac  vocal  rudiraeutaire  chez  le  mâle. 
Dents  vomériennes  formant  une  rangée  três  longue,  interrompue 
au  milieu  du  palais  et  situóc  transversalement  fort  en  arrière  des 
orifices  nasaux.  Mâchoire  supérieure  armée  de  dents.  Langue  cir- 
culaire,  entiòre,  libre  en  arrière  et  un  peu  sur  le  côtés.  Pupille 
triangulaire  arrondie  ou  horizontalc.  Trone  s^élargissant  progres- 
sivement  jusqu'au  niveau  du  bassiu;  dos  large,  légcrement  vouté. 
Membre  antcrieur  de  moyenne  longueur,  robusto,  surtout  chez  le 
mâle.  Doigts  assez  courts,  legcrcment  deprimes  et  parfois  pourvus 
de  bordures  pcndant  le  séjour  dans  Teau;  les  deux  premiers  doigts 
sont  aplatis  chez  le  mâle,  le  premier  doigt  est  três  large  chez  le 
mâle  en  rut;  le  second  doigt  est  généralement  plus  long  que  le 
quatrième.  Trois  tubérculos  paimaires.  Des  brosses  copulatrices 
noires  sur  les  faces  supérieures  et  internes  du  premier  doigt  et  la 
face  interne  du  deuxième  doigt  chez  le  mâle  en  rut.  Membre 
postérieur  assez  long,  étendu  le  long  du  corps,  Tarticulation 
tibio-tarsienne  dopasse  Toeil  ou  atteint  le  coin  antérieur  ou  le 
coin  postérieur  de  Toeil;  le  tarso  dopasse  considérablement  le 
bout  du  museau.  Orteils  un  peu  deprimes,  assez  larges  et  longs, 
bordes  et  palmes;  les  bords  des  palmures  sont  pourvus  de  rugo- 
sites  chez  le  mâle  en  noces.  Tubercules  plantaires  internes  petits, 
tubérculos  sous-articulaires  peu  distincts.  Peau  glissante,  couverte 
de  petites  élévations  mousses,  allongées  sur  les  côtés  du  dos,  três 
nombreuses  sur  la  région  lombaire.  Faces  inférieures  parsemées 
de  petites  saillies  arrondies,  abondantes  surtout  vers  lanus.  Chez 
le  mâle  en  noces  le  pourtour  de  la  mâchoire  inférieure  est  couvert 
de  papíUes  noirâtres,  souvent  même  des  papilles  foncées  sor  U 
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poitrine,  mr  la  &ce  dorsale  et  eatteme  de  la  jambe,  sur  ie  tarse 
et  sur  Ia  proémínence  métatarftienne. 

Les  faces  supéríeures  sont  d'un  brun  clair,  grisâtre,  roussâti^e 
ou  olivâtrc,  plus  ou  moins  distinctement  marquées  de  taches  géué- 
ralement  un  peu  plus  foncées  que  le  fond,  encadrées  de  brun  foncé 
et  uiutiics  dun  liseré  clair;  ces  taches  peuvcnt  se  conibndrc  en 
bandos,  séparées  Tune  de  lautre  par  des  zoncs  plus  ou  moins 
claires;  les  ílancs  sont  plus  clairs  que  Ie  dos,  ils  sont  générale- 
ment  pourvu9  de  gmndes  taches.  La  tache  tympanale,  la  tache 
trlaugukire  sur  la  tête  ainsi  que  les  traits  sur  Ie  bout  du  museau 
apparaissent  d'habitude  bien  déUmités.  LfCs  membres  sont  tachetéa 
de  brun  ea  dessus.  Faces  inférieures  d  uu  jaune  clair,  blanchatre, 
brillantes  parfois  lavces  de  grisâtre  et  marquées  de  petits  points 
d  un  blanc  mat.  íris  doró  sur  sa  moitic  supérieure,  rembruni  et 
oouvert  de  poudre  d'or  en  bas. 

Longueur  du  bout  du  museau  à  Tanus:  61  mm,  du  membre 
postóríeur:  89  mm. 

H8Lt)Ítat 


Cette  espèce  habite  la  Péninsule  Ibérique,  la  Corse,  la  Sar- 
daigne,  la  Sicile,  Malte  et  quelques  iles  sur  la  cote  occidentale 
de  ritalie,  Ia  Tunisie,  rAlgérie  et  le  Maroc.  En  Portugal  elle  a 
été  observée  dans  la  Province  de  Entre  Douro  e  Minho  à  Braga, 
à  Porto  et  à  Mattozinhos  prés  de  Porto  par  M.  Gadow  et  par  le 
Dr.  Simroth,  à  Penafiel,  à  Vallongo  et  à  Santa  Cruz  do  Bispo 
par  M.  Sequeira,  dans  la  Province  de  Beira  a  Coimbra  et  à  Ovar 

Sar  M.  M.  Barbosa  du  Bocage,  MoUer  et  Bosca,  dans  la  Province 
e  Estremadura  à  Setúbal  et  à  Ârrentella  par  M.  Girard,  dans 
la  Province  de  Alemtejo  à  Mertola  et  dans  la  Serra  de  S.  Mamede 
par  M.  Bosca  et  le  baron  Maltzan  et  enfin  dans  la  Province  de 
Algarve  à  Lagos  par  M.  Girard  (Boettger,  in  Sitzungsber.  d.  k. 
preuss.  Akad.  d.  Wiss.  1887.  p.  183). 


9.  Alytes  obstetricana  Laur.  var.  Boscai  Lalaste  1878 


Bufo  ObstetrioailS  Laurenti  op.  cit,  p.  28,  128.  Álytes 
obatetricam  Fatio,  op.  cit.  vol.  III.  p.  ã58«  Lataste,  op.  cit., 
1.  c.  Leydig,  op.  cit.  p.  64.  Boulenger,  Cat.  Batr.  Sal.  Coll. 
Brit.  Mus.  p.  448.  Schreiber,  op.  cit.,  p.  102.  Bonaparte,  op. 
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cit.  voL  II.  fig.  Duméril  et  Bibron,  op.  cit.  voL  VIII.  p.  467. 
Var.  Boscai  vel  Boscae  Lataste,  in  Revue  Internationale  des 
Sciences,  tom.  II.  p.  Õ43;  Sur  une  nouvelle  Forme  de  Batracien 
anoure  d'Europe.  Act.  Soe.  Lin.  de  Bordeaox,  t.  XXXIV,  pi. 
XI,  tig.  3-^.  Boulenger,  1.  c.  p.  449. 

BoBcU;  in  BulL  Soe.  Zool.  de  France,  V.  p.  251.  Boulenger, 
1.  c,  Lopes  Vieira,  1.  c,  Sequeira,  1.  c,  Boettger,  in  Sitzungsber. 
d.  k.  preuss.  Akad.  d.  Wiss.  Berlin  1887,  p.  183. 


Cai?a.ct)Ò3nes 


Tête  forte,  plus  largo  que  longue;  sa  longueur  entre  plus  de 
deux  fois  dans  le  reste  du  corps;  museau  assez  allongé,  un  peu 
conique  bien  quarrondí,  proéminent  et  débordant  la  mâchoire 
inférieure;  faces  latérales  assez  fortement  inclinées  de  haut  en 
bas.  Oeil  grand,  saillant  supériourement  et  latéraleraent,  protege 
par  une  paupière  assez  large;  son  diamètre  est  supérieur  à  Tespace 
interpalpébral  ou  à  Tespace  intemasal.  Tympan  três  visible, 
circulaire  et  grand,  mais  moins  grand  que  Toeil,  placé  três  prés 
de  Toeil  et  du  bord  de  la  mâchoire,  au-dessus  de  la  commissure 
des  lèvres  et  borde  en  haut  par  un  cordon  parotidien.  Espace 
interoculaire  égal  à  Tespace  compris-  entre  la  narine  et  Toeil. 
Pupille  verticale.  Pas  de  sac  vocal.  Dents  vomériennes  forment 
ime  barre  sítuée  en  arrière  des  orificesknasaux  internes,  interrompue 
au  milieu.  Mâchoire  supérieure  armée  de  dents.  Langue  arrondie, 
entière,  libre  en  arrière.  Membros  antérieurs  assez  longs  etrobustes, 
étendus  en  avant,  le  long  de  la  tête,  la  pointe  des  doigts  arrive 
jusqu'au  bout  du  museau.  Le  bras  est  tout  au  plus  à  moitié  engagé 
dans  le  corps.  Doigts  courts,  subcylindriques;  le  2*  doigt  un  peu 
plus  long  que  le  4®  et  notablement  plus  court  que  le  3®;  le  l®*" 
doigt  est  plus  court  que  tous  les  autres.  Trois  tubérculos  palmaires. 
Membres  postérieurs  de  moyenne  dimension,  assez  robustos, 
étendus  le  long  du  corps,  Tarticulation  tibio-tarsienne  touche  le 
tympan,  tandis  que  le  premier  orteil  arrive  jusqu^au  bout  du 
museau  ou  bien  il  le  dépasse,  le  genou  atteint  presque  Taisselle 
chez  le  mâle,  chez  la  femelle  il  demeure  passablement  en  arrière 
de  Taisselle.  Orteils  subconiquee^  courts,  palmes  à  la  base  et 
faiblement  bordes.  Un  petit  tubérculo  métatarsien  interne ;  quelques 
pustules  plantaires.  Peau  plus  ou  moins  verruqueuse  en  dessus 
et  plus  ou  moins  fortement  chagrinée  sur  le  ventre,  surtout  vers 
Tanus;  elle  est  plms  lisse  que  chez  TAlyte  ty pique.  Sur  le  haut 
des  flancs  une  série  longitudinale  de  petites  verrues. 

VoL.  XXXVI— N.«  II—Maio.  3 
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Faces  supérieures  claires,  d*un  gris  verdâtre  ou  d'un  jaune 
brunâtre,  avec  des  taches  brunes  ou  olivâtreS;  formant  souvent 
des  baudes  assez  larges,  entre  lesquelles  le  coloris  fondamental 
forme  quelquefois  un  V  renversé  ou  un  X  situe  sur  le  dos  et  une 
bande  transversale  sur  la  région  interoculaire.  Des  barres  trans- 
versales  peu  distinctes  sur  les  jnembres  postérieurs.  Les  vermes 
disiaibuées  sur  le  haut  des  flancs  sont  blanchâtres,  rouges  ou 

{'aunâtres.  Faces  inféríeures  d'un  blanc  pur  ou  jaunâtres,  bríUantes ; 
e  pourtour  de  la  mâchoire  et  les  côtés  de  la  gorge  sont  quelquefois 
tachetés  ou  nuagés  de  foncé.  íris  doré,  rougeatre. 

Longueur  du  bout  du  museau  à  Tanus:  41  Vs  mmy  da  membre 
*postérieur:  52  mm. 

Habitei  t 


L^Âlytes  obstetricans  a  été  trouvé  en  Portugal,  en  Espagne,  à 
Majorque,  en  France,  en  Suisse,  en  Belgique,  dans  le  Luxembourg, 
en  Allemagne,  en  Autriche  et  en  Russie.  La  vaiiété  Boscai  a  été 
signalée  en  Portugal  par  plusieurs  auteurs.  M.  M.  Bosca,  Boulenger 
et  Boettger  Tont  recue  de  Porto,  de  Braga,  de  Bom  Jesus  do 
Monte  et  de  la  Serra  de  S.  Mamede.  Des  sujets  portugais  de 
cette  variété  m'ont  été  remis  par  M«  MoUer  comme  provenant 
des  environs  de  Coimbra.  M.  Sloller  m'écrit  qu'il  Ta  observée  à 
Ia  Villa  Real  de  Sto.  António  et  à  Buarcos  (Douro). 

(Continua),  Dr.  J.  de  Bedriaga. 
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Commemorando,  após  quarenta  e  dois  annos  já  decorridos,  esta 
data,  uma  das  mais  memoráveis  nos  annaes  das  guerras  civis  em 
Portugal,  nSlo  me  proponho  faaer  a  historia  da  renhida  acçHU),  que 
n'eBse  dia  se  feriu  no  Alto  do  Viso  entre  as  forças  da  Junta  do 
Porto,  commandadas  pelo  entílo  visconde  de  Sá  da  Bandeira,  e 
as  forças  da  Rainha,  commandadas  pelo  conde  de  Vinhaes,  ac^o, 
que  certamente  terminaria  pela  derrota  dos  defensores  dos  inau- 
feríveis direitos  da  corte  e  dos  seus  aulicos,  se  não  fÔra  a  inter- 
venção do  coronel  Wilde,  como  representante  do  governo  britannico* 
Seria  um  emprehendimento  muito  superior  ás  minhas  forças.  So-^ 
bra-rae  a  vontade;  faltam-me  porém  saúde  e  competência.  Além 
d'isto,  não  possuo  a  correspondência  official,  nem  os  jomaes  polí- 
ticos d'essa  epocha,  que  seria  preciso  compulsar. 

É  mais  modesto  o  meu  propósito.  Seriamente  empenhado  em 
que  sejam  satisfeitos,  em  parte  somente,  que  em  toao  verifiquei 
já  que  era  impossivel,  os  desejos,  que,  até  á  hora  derradeira  da 
sua  vida,  nutriu  o  meu  sempre  lembrado  amigo  e  camarada,  o  dr. 
António  dos  Sanctos  Pereira  Jardim,  pretendo  apenas  esboçar,  a 
largos  traços,  a  parte  que  tomaram  na  acção  do  Alto  do  Viso  os 
voluntários  do  batalhão  académico  de  Coimbra,  organisado  em 
1846. 

É  a  humilde  homenagem  de  piedosa  veneração  á  saudosa  me- 
moria dos  muitos,  que,  d'esse  punhado  de  bravos,  já  se  finaram. 
E,  ao  mesmo  tempo,  o  seguro  penhor  de  afiecto  de  irmão  aos 
poucos  que  ainda  vivem. 

Antes  de  tractar  do  principal  assumpto  d'este  mal  alinhavado 
escripto,  seja-me  pennittido  apontar,  à  vol  d'oÍ8eau,  os  principaes 
acontecimentos,  em  que  o  batalhão  académico  de  Coimbra  tomou 
parte,  durante  o  longo  período  revolucionário  desde  maio  de  1846 
até  julho  de  1847. 


Digitized  by 


Google 


704  o  INSTITUTO 

As  povoações  do  Minho  ardiam  em  conflagraçilo  geral.  Homens 
e  mulheres  do  povo,  armados  de  chuços  e  de  fouces,  tinham  ini- 
ciado um  pronunciamento,  que  em  pouco  tempo  se  converteu  em 
uma  verdadeira  revoluçito,  quiçá  a  mais  popular,  a  mais  sympa- 
thica  entre  todas  as  anteriormente  havidas. 

Para  nada  faltar  para  a  consagração  doeste  movimento  popular, 
até  houve  uma  Maria  da  Fonte,  que  deixou  das  suas  façanhas 
uma  lenda  tão  honrosa,  como  deixara  a  padeira  de  Aljubarrota. 

A  academia  de  Coimbra,  que  em  todas  as  epochas  tem  sido  o 
palladio  das  liberdades  civicas,  não  podia  ser  insensível  aos  gemidos 
dos  opprímidos,  que,  todos  os  dias,  cahiam  ceifados  pelas  balas 
dos  janizaros  do  despotismo.  Trabalhava-se  em  reuniões  secretas 
com  toda  a  energia  e  enthusiasmo,  de  que  é  capaz  a  mocidade 
estudiosa,  quando  fanatisada  pelo  amor  da  liberdade.  As  aucto- 
ridades,  divisando  nos  coníins  do  horizonte  a  tormenta,  que  se 
preparava,  tomaram  o  expediente  de  intimarem  a  ordem  de  ex- 
pulsão immediata  a  todos  os  estudantes,  que  ellas  reputavam  prín- 
cipaes  promotores  da  conspiração  projectada.  Esta  perseguição 
determinou  a  antecipação  da  data,  que  fôra  fixada  para  o  pro- 
punciamento  da  academia  e  do  povo  de  Coimbra. 

Um  troço  de  académicos,  uns  armados,  e  outros  sem  armas, 
sahiu  de  Coimbra  em  direcção  á  Figueira  da  Foz.  £m  caminho 
Aggregou-se  n'elles  um  sem  numero  de  populares,  a  mór  parte 
inermes. 

Debaixo  do  commando  de  Fernando  Eduarda  Vasques  da  Cunha, 
que,  por  occasião  da  sua  passagem  por  Maiorca,  sollicitara  d'elles 
este  posto  de  honra,  fizeram  a  sua  entrada  na  Figueira,  e  em 
seguida  atacaram  o  forte  de  iSancta  Catharina.  No  fim  de  um 
tiroteio,  que  apenas  durou  meia  hora,  a  guarnição  do  mesmo  forte, 
que  constava  de  umas  trinta  praças  de  pret,  conimandadas  por 
um  official  subalterno,  depoz  as  armas,  que  serviram  para  o  arma- 
mento de  parte  dos  sitiantes. 

Trazendo  a  reboque  os  prisioneiros  e  duas  peças  de  artilharia, 
regressaram  a  Coimbra  por  Cantanhede.  Quando  chegaram,  a 
cidade  estava  já  pronunciada. 

A  junta  governativa  do  districto  de  Coimbra,  que  se  installara 
no  convento  de  S.  Thomaz,  na  rua  da  Sophia,  sob  a  presidência 
do  dr.  José  Alexandre  de  Campos,  decretou  que  se  organisasse 
um  corpo  da  arma  de  caçadores  com  os  académicos  que  volun- 
tariamente se  offerecessem  para  serem  incorporados  no  numero 
dos. defensores  da  causa  popular.  Não  sei  quantos  foram;  posao 
porém  affirmar  que  excedeu  a  duzentos  o  numero  dos  estudantes 
que  se  inscreveram,  emquanto  durou  o  alistamento.  De  passagem 
advertirei  que  de  quatorze  estudantes  da  índia,  que  n^aquella  epocha 
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existiam  em  Coimbra,  oito  foram  dos  primeiros  a  se  alistar^  e 
foram  dos  últimos  a  depor  as  armas. 

Os  estudantes  inscriptos  foram  distribuídos  em  quatro  com- 
panhias;  que  tireram,  por  officiaes  subalternos  e  inferiores,  indi- 
víduos escolhidos  entre  os  próprios  voluntários. 

Foi  investido  no  cargo  de  comraandante  do  corpo,  com  o  posto 
honorário  de  tenente-coronel,  o  já  mencionado  Fernando  Eduardo 
Vasques  da  Cunha,  que  depois  teve  o  título  de  visconde  de  Maiorca. 
Exerceu  as  funcçÒes  de  major  Manuel  de  MagaihSles  Coutinho, 
que  era  capitão  do  batalhão  de  caçadores  n.**  2. 

O  primeiro  quartel,  que  o  corpo  académico  teve,  foi  o  Pateo, 
edificio,  assim  chamado,  do  que  entilo  era  Lyceu  de  Coimbra. 
D  aqui  se  mudou  para  o  convento  da  Trindade  por  pouco  tempo. 
O  ultimo  quartel  foi  no  convento  de  Sancta  Cruz,  na  parte  des- 
tinada para  a  roda  dos  expostos. 

Fardados,  armados  e  adestrados  no  manejo  da  arma  de  caça- 
dores, em  pouco  tempo  se  apresentaram  os  académicos  promptos 
para  o  serviço. 

O  batalhão  académico  de  maio  fez,  por  ordem  da  junta  de 
Coimbra,  duas  marchas,  uma  até  á  povoação  da  Redinha,  e  a 
outra  até  á  villa  de  Pombal,  onde  se  demorou  dois  ou  três  dias. 
Aproveitou  esta  demora  para  ir  em  corporação  render  a  home- 
nagem da  sua  veneração  ás  cinzas  do  grande  Marquez  de  Pombal, 
que,  para  opprobrio  da  nação,  jaziam  então  encerradas  em  um  ataúde 
n'um  dos  lados  da  nave  da  egreja  matriz. 

Constituído  o  ministério  Palmella-Mousinho,  a  Junta  entregou 
08  poderes  que  assumira  ao  então  Marquez  de  Loulé,  que  fÔra 
investido  pelo  governo  no  cargo  de  governador  civil  de  Coimbra, 
e  ao  mesmo  tempo  no  de  reitor  da  Universidade. 

Retiraram-se  de  Coimbra  todas  as  forças  populares,  ficando  a 
cidade  apenas  guarnecida  pelo  batalhão  académico  e  pelo  batalhão 
dos  moveis  de  Coimbra. 

Tendo-se  licenciado  este  corpo,  todo  o  serviço  de  guarnição 
ficou  ao  cargo  do  batalhão  académico,  que,  apezar  de  reduzido 
a  menos  de  metade  pela  retirada  de  muitos  para  as  terras  das 
suas  naturalidades,  continuou,  dando  guardas,  e  fazendo  todos  os 
serviços  policiaes,  que  d'elle  eram  exigidos. 

.Também  se  organisou  n^essa  epocha  um  batalhão  de  guarda 
nacional,  que  teve  por  commandante  o  dr.  Cesário  de  Azevedo. 
Foi  n'este  periodo  que  os  académicos  pela  sua  attitude  enérgica 
salvaram  o  Rodrigo  da  Fonseca  Magalliães,  que  em  6  de  julho 
chegara  investido  no  cargo  de  chefe  civil  superior  do  districto  de 
Coimbra,  do  imminente  perigo,  em  que  esteve,  de  ser  victima  das 
iras  populares  que  concitara  por  se  lhe  attribuir^  com  ou. sem 
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fundamento,  o  projecto  da  mudança  da  sede  da  Universidade  de 
Coimbra  para  Mafra. 

Nos  fins  de  setembro  foi  promulgado  um  decreto,  pelo  qual  foi 
licenciado  e  não  dissolvido  em  termos  os  mais  honrosos  o  batalhSLo 
académico  que  tão  assignalados  serviços  prestara  á  causa  do  povo. 

Foi  superiormente  ordenado  que  se  procedesse  aos  actos  e  exames 
que  não  tinham  sido  feitos  em  epocha  competente  por  ter  estado 
fechada  a  Universidade.  Não  obstante  a  expectativa  geral  de  uma 
dispensa  de  actos,  medida  que  parecia  imposta  pelas  circumstancias 
excepcionaes  que  tinham  occorrido,  ninguém  se  revoltou  contra 
as  ordens  recebidas,  e  todos  se  aprestaram  para  se  sujeitarem  ás 
provas  finaes  dos  estudos,  por  elles  cursados  no  anno  lectivo  findo. 
Ainda  se  fizeram  alguns  actos  e  exames. 

No  dia  8  de  outubro  chegou  a  Coimbra  a  noticia  do  attentado 
de  lesa-nação,  que  a  historia  registou  com  o  nome  da  emboêcada 
de  6  de  ou^ibro.  Sem  esperarem  saber  as  disposiçSes  do  Porto  e 
das  povoaçSes  mais  importantes  do  norte,  os  académicos  e  os  habi- 
tantes de  Coimbra  se  declararam  em  revolta  aberta,  tendo  á  sua 
frente  o  nobre  Marquez  de  Loulé. 

Os  académicos  já  alistados,  á  excepção  de  vários,  que  não 
acudiram  á  chamada  por  não  terem  regressado  de  suas  casas, 
associados  aos  não  poucos  que  vieram  engrossar  as  suas  fileiras, 
empunharam  de  novo  as  armas,  que,  poucos  dias  antes,  tinham 
largado  de  suas  mãos. 

N'esta  nova  phase  da  guerra  civil  o  primeiro  serviço  que  prestou 
o  corpo  académico  foi  o  de  uma  marcha  para  a  Fonte  da  Mucella, 
onde  aguardou  a  chegada  do  regimento  n.®  6  de  infanteria,  que 
se  sabia  ser  pouco  affecto  á  causa  popular. 

Recolhido  em  Coimbra  este  corpo  de  linha,  formou-se  com  elle 
6  com  o  batalhão  académico  a  vanguarda  do  exercito  de  operações, 
e  foi  dado  o  commando  doesta  columna  ao  general  de  brigada 
.  barão  de  Fornos. 

No  dia  26  de  outubro  se  deu  começo  ao  movimento  das  forças 
populares  pela  marcha  do  corpo  académico,  reunido  ao  regimento 
n.®  6  de  infantaria,  para  Condeixa. 

No  dia  27  pernoitou  esta  columna  em  Soure.  N'estes  dois  dias 
não  faltaram  manifestações  mal  sopitadas  de  desaíFeição  da  parte 
da  soldadesca.  Os  meios  porém  de  seducção,  empregados  pelos 
académicos,  conseguiram  que  essa  desaffeição  se  transformasse 
em  prestigiosa  estima  pelos  senhores  doutores,  como  os  soldados 
designavam  os  académicos,  e  em  enthusiasmo  pela  causa,  que 
defendiam  os  mesmos  senhores  doutores. 

No  dia  28  marchou  o'  batalhão  académico  para  Barros;  no  dia 
29  pfM'a  os  Pi^beires;  lu)  dia  30  para  Leiria;  no  dia  31  pam 
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Marinha  Grande,  onde  se  demorou  até  o  dia  4  de  novembro. 
No  dia  4  de  novembro  marchou  para  Alcobaça;  no  dia  õ  para 
08  Candieiroa;  no  dia  6  para  Rio  Maior,  onde  se  demorou  até 
o  dia  9,  em  que  marchou  para  Santarém.  Aqui  se  demorou  até  o 
dia  24,  em  que  marchou  para  Torres  Novas,  demorando-se  n'esta 
villa  até  o  dia  3  de  dessembro.  N^este  dia  pernoitou  na  Barquinha, 
e  no  seguinte  voltou  para  Santarém,  d'onde  só  sahiu  no  dia  19. 
N'este  dia  marchou  para  Rio  Maior,  e  d'aqui  retirou  para  o  alto 
da  Serra.  No  dia  20  voltou  a  Rio  Maior,  e  aqui  se  demorou  até 
o  dia  22,  em  que  entrou  em  Alcoentre.  No  dia  23  marchou  para 
um  sitio  entre  Cercal  e  Pagamos,  e  voltou  a  pernoitar  em  Alcoentre. 

Conhecido,  tarde,  o  desastre  sofirido  pela  divisUo  do  conde  de 
Bomfim  em  Torres  Vedras,  desastre,  que  sem  duvida  seria  uma 
brilhante  victoria,  se  aquelle  general  tivesse  empregado  os  meios 
£Biceis,  que  estavam  ao  seu  alcance,  para  que  as  forças  do  seu 
commando  se  n!U>  empenhassem  na  acção  antes  de  chegar  o  reforço 
da  outra  divisão,  que,  sob  o  commando  immediato  do  general  em 
chefe,  se  achava  postada  a  não  grande  distancia,  foi  resolvida  a 
retirada  do  resto  das  forças  populares  para  as  províncias  do  norte» 
A  retirada  foi  realisada  por  um  tempo  de  copiosas  chuvas  e  de 
intensíssimos  frios.  Os  académicos,  occupando  durante  a  retirada 
a  retaguarda  de  toda  a  divisão,  lograram  evitar,  pela  sua  indo- 
mável energia  e  pela  sua  perseverante  dedicação  á  causa  do  povo, 
que  a  desanima^,  que  se  apossara  dos  soldados,  desse  em  resul- 
tado a  debandada,  e  porventura  a  deserção  para  o  inimigo. 

No  dia  24  de  dezembro  marchou  o  corpo  académico  para  os 
Candieiros;  no  dia  2õ  para  Leiria;  no  dia  26  para  Pombal;*  no 
dia  27  para  Condeixa,  onde  se  demorou  até  o  dia  29,  em  que 
oEiarchou  para  Coimbra,  deixando  n'aquella  villa  um  destacamento^ 
que,  dois  dias  depois,  veio  fazer  juncção  com  o  corpo. 

Em  2  de  janeiro  de  1847  sahiu  o  batalhão  académico,  na  sua 
maior  força,  de  Coimbra,  e  pernoitou  em  Cantanhede.  Em  3  mar^ 
chou  para  Aveiro,  em  4  para  Ovar,  em  5  para  Corvo,  e  em  6 
para  Villa  Nova  de  Gaia. 

Os  académicos,  que  se  tinham  demorado  em  Coimbra,  agru- 
param-se  em  uma  companhia,  cujo  commando  foi  dado  ao  aca- 
démico José  de  Menezes  Parreira.  Estes  académicos,  reunidos  ás 
ultimas  forças  populares,  que,  sob  o  commando  de  António  de 
César  Vasconcellos,  abandonaram  Coimbra,  sahiram  d'aquella 
cidade  na  noite  de  3  para  4  de  janeiro. 

Passando  por  Fornos  e  Mealhada,  pernoitaram  em  4  de  janeiro 
na  povoação  de  Aguada.  Em  õ  entraram  em  Águeda.  Depois  de 
um  descanço  de  poucas  horas  n'e8ta  villa,  atravessaram  embar- 
cados o  rio  Vouga,  e  chegaram  a  Ovar  na  madrugada  do  dia  6: 
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Continuando  na  sua  marcha,  pernoitaram  n'esse  dia  na  povoação 
do'  Corvo.  Em  7  marcharam  para  Villa  Nova  de  Gaia,  d'onde, 
depois  de  feita  a  juncção  com  o  corpo  a  que  pertenciam,  entraram 
pela  tarde  no  Porto. 

Nos  príncipios  de  fevereiro  foi-lhes  confiada  a  guarda  do  Duque 
da  Terceira,  e  dos  mais  prisioneiros  que  se  achavam  no  castello 
da  Foz.  Foi  tâo  rigorosa  a  vigilância  com  que  guardaram  estes 
inimigos  politicos,  e  ao  mesmo  tempo  tâo  delicadas  as  attenções 
que  lhes  dispensaram  em  todo  o  tempo  em  que  durou  o  seu  ser- 
viço de  guarnição  no  castello  da  Foz,  que  mereceram  que  o  Duque 
da  Terceira,  ^  primeira  vez  que  pediu  a  palavra  na  camará  dos 
pares,  depois  da  abertura  das  cortes,  proclamasse  bem  alto  o  seu 
especial  reconhecimento  aos  académicos  de  Coimbra  pelas  delicadas 
attençSes  que  elle  e  os  seus  companheiros  de  prisão  lhes  deveram, 
durante  a  sua  permanência  na  Foz,  assim  como  também  pela 
bizarria  com  que,  tendo  tomado  a  seu  cargo  escoltal-os  na  sua 
remoção  do  castello  da  Foz  para  a  cadeia  da  relação,  tinham  pelo 
irresistível  prestigio,  com  que  elles  se  impunham  a  todos,  evitado 

3ue  elle  e  os  seus  companheiros  soiFressem  o  mais  leve  desacato 
a  parte  de  um  sem  numero  de  populares  que  se  achavam  agglo- 
morados  em  vários  pontos  do  seu  tranrito.  E^ta  transferencia  dos 
prisioneiros  foi  eíFectuada,  sob  a  salvaguarda  da  honra  académica, 
na  noite  de  18  para  19  de  fevereiro. 

No  dia  2õ  de  fevereiro  fizeram  os  académicos  uma  sortida  ao 
Monte  Agrasso.  £m  4  de  março  fizeram  outra  sortida  até  ás  pro- 
ximidades dos  Carvalhos.  Em  10  do  mesmo  mez  houve  outra 
sortida  até  S.  Cosme. 

Em  todo  o  tempo  que  se  demoraram  no  Porto  ficou  a  cargo 
dos  académicos  o  serviço  da  guarda  á  casa  da  camará  na  Praça 
de  D.  Pedro. 

Também  lhes  foi  commettido,  mas  por  pouco  tempo,  o  serviço 
de  rondas. 

Em  fevereiro  de  1847  fez  o  general  conde  das  Antas  constar 
que,  necessitando  de  oíficiaes  de  confiança  para  os  corpos  de  linha 
que  se  estavam  organisando,  permittia  que  os  académicos,  que 
quizessem,  passassem  para  a  linlia  no  posto  de  alferes.  Foram 
vinte  e  «ete  os  académicos  que  acceitaram  a  proposta  e  serviram 
a  causa  da  Nação  em  corpos  de  linha  até  o  fim  da  lucta,  todos 
muito  a  contento  de  seus  superiores  e  de  seus  subordinados. 

Em  princípios  de  março  do  mesmo  anno  foi  lida,  em  parada 
no  quartel  da  Trindade,  uma  ordem  do  quartel  general,  em  que 
se  requisitavam  quarenta  praças  do  corpo  académico,  que  qui- 
zessem prestar  serviços  em  uma  expedição  de  grande  importância. 
Convidados  pelo  commandante  a  que  aquelles,  que  quizessem , 
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dessem  am  passo  á  frente,  todo  o  batalhão,  sem  hesitar,  deu  um 
passo  á  frente.  Todos  almejavam  por  aíFrontar  os  perigos  ainda 
desconhecidos.  Foi  preciso  recorrer  a  grandes  instancias  para  com 
uns,  e  ao  sorteio  para  com  os  mais  recalcitrantes ,  para  que  os 
académicos  que  ficavam  annuissem  á  sahida  dos  que  tinham  sido 
favorecidos  pela  sorte  ou  pela  escolha  do  commandante. 

Em  14  de  março  embarcaram  estes  quarenta  académicos,  vinte 
e  seis  no  vapor  Minddlo  e  quatorze  no  vapor  P(yrto,  Foi-lhes  dicto 
que  nâo  fariam  parte  das  forças  expedicionárias,  que,  sob  o  com* 
mando  do  visconde  de  Sá,  se  dirigiam  para  as  provincias  do  sul, 
mas  que  lhes  era  confiada  a  policia  dos  vasos  de  guerra  de  que 
se  compunha  a  esquadrilha  da  Junta.  Parece  que  nào  era  muito 
grande  a  confiança  na  fidelidade  das  tripulações  dos  navios. 

No  dia  25  se  effectuou  o  embarque  de  todas  as  forças  expedi- 
cionárias nos  vapores  MindeUo,  Porto  e  Vemvio^ 

Mallogradas  as  tentativas  dos  dias  26  e  28,  só  no  dia  29  con- 
seguiu a  esquadrilha  expedicionária  sahir  pela  barra  fora. 

No  dia  31,  pela  tarde,  fundearam  os  barcos  em  Lagos,  onde 
desembarcaram  todas  as  forças  da  expedição. 

No  dia  3  de  abril,  pela  madrugada,  partiu  o  vapor  Poi^o  para 
Gibraltar,  em  cujo  porto  fundeou  ás  seis  horas  da  manhã  do  dia  4. 
Na  entrada  do  porto  foi  o  vapor  saudado  com  os  cumprimentos 
do  estylo  pelos  navios  da  esquadrilha  da  Rainha  que  se  achavam 
fundeados  no  mesmo  porto.  Descoberto,  a  pequeno  trecho,  o  engano^ 
o  commandante  d'esta  esquadrilha  exigiu  do  governador  da  Praça 
de  Qibraltar  que  aprisionasse  ou  consentisse  que  elle  aprisionasse 
o  vapor  Porto  por  pertencer  aos  rebeldes  ao  governo  de  Sua  Majes- 
tade Fidelissima.  Por  conselho  e  indicação  do  Marquez  de  Niza, 
que  n^aquella  epocha  se  achava  em  Gibraltar,  o  commandante  do 
vapor  mandou  içar  a  bandeira  amarella,  signal  de  o  navio  estar 
em  quarentena.  Reconhecida  pelo  governador  da  Praça  a  incom* 
municabilidade  do  vapor  Porto,  pôde.  este  barco,  escapando  do 
máo  passo,  em  que  cahira,  sahir  das  aguas  de  Gibraltar  ás  onze 
horas  da  manhã  do  mesmo  dia  4,  em  que  entrara. 

Na  tarde  do  mesmo  dia  fundeou  em  frente  de  Tanger.  Eram ' 
nove  horas  da  manhã  do  dia  õ,  quando  o  vapor  Porto  sahiu  pela 
barra  fora  de  Tanger,  obtemperando  o  seu  commandante  ás  recla- 
mações das  auctoridades  marroquinas. 

Na  manhã  de  6  entrou  o  vapor  Porto  na  barra  de  Olhão,  onde 
ficou  encalhado.  No  dia  7  fundeou  no  porto  de  Faro.  No  dia  16 
levantou  feiTo,  e  no  dia  17,  pelas  cinco  horas  da  tarde,  foi  fundear 
em  Setúbal.  D  aqui  sahiu  no  dia  19  para  Faro,  aonde  chegou  no 
dia  20.  Em  27  nova  viagem  de  Faro  a  Setúbal,  aonde  chegou  no 
dia  28.  Em  ambas  estas  viagens  o  vapor  Porto  transportou  do 
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Algarve  a  Setúbal  vários  contingentes  de  tropas  e  algnmas  peças 
de  artilhería. 


A  este  tempo  ninguém  ignorava  em  Setúbal  que  o  governo  da 
Rainha,  á  força  de  intrigas  e  humilhações,  conseguira  que  os 
governos  de  França,  Hespanha  e  Inglaterra  interviessem  no  pleito, 
á  mão  armada,  da  Nação  com  a  Corte.  Eram  geraes  os  clamores 
de  abominação  das  forças  da  expedição  contra  os  que  de  arrogantes 
leSes,  que  outr^ora  eram,  tinham  descido  á  condição  de  miseráveis 
sabujos,  implorando  a  intervenção  dos  extrangeiros  em  questões 
intestinas. 

No  dia  30  de  abril  os  académicos,  reunidos  a  vários  officiaes, 
se  apresentaram  no  quartel  general,  e  exigiram  do  visconde  de  Sá 
que,  sem  mais  delongas,  atacasse  as  forças  inimigas,  por  quanto, 
disseram  elles,  todos  conclamavam  que  era  forçoso  pÔr  termo  á 
inacção,  em  que  jaziam,  e  descarregar  um  golpe  decisivo. 

O  visconde  extranhou  esta  exigência,  e  classificou  o  acto  de 
attentado  contra  a  disciplina  militar.  Consultou,  porém,  os  com* 
mandantes  dos  corpos,  e  estes  declai^aram  que  as  forças  do  seu 
commando  se  achavam  possuídas  de  tão  grande  impaciência  que 
receiavam  que  não  lhes  fosse  possível  evitar  quaesquer  actos  menoa 
reflectidos.  £m  consequência  de  tudo  isto,  n'este  mesmo  dia  foram 
expedidas  do  quartel  general  as  ordens  precisas  para  se  dar  no 
seguinte  dia  a  batalha,  que  a  historia  restou  com  o  nome  de 
acção  do  Alto  do  Viso. 

O  posto  dos  académicos,  durante  o  combate,  deveria  ser  nos 
navios,  porque,  como  já  disse,  elles  não  pertenciam  ás  tropas  de 
desembarque;  unicamente  lhes  fôra  commettida  a  policia  daa  guar- 
nições dos  mesmos  navios.  Os  brios,  porém,  de  que  elles  eram 
dotados,  não  lhes  permittiam  que,  tendo  elles  sido  os  principaes 
instigadores  da  acção  que  se  ia  travar,  ficassem  de  braços  cm- 
sados  dentro  dos  barcos,  e  não  fossem  os  primeiros  a  affrontar  os 
perigos  no  campo  da  batalha.  Obtida  de  Salter,  commandante  da 
esquadrilha,  a  necessária  licença,  trinta  e  um  académicos  desem- 
barcaram dos  vapores  e  se  apresentaram  ao  visconde  de  Sá,  solli- 
citando  a  honra  de  lhes  ser  dada  a  posição  que  elle  entendesse 
ser  de  maiores  perigos. 

O  visconde  acolheu  este  pedido  com  inequivocos  signaes  de 
admiração,  e  collocou  estes  mancebos,  que,  com  tanto  denodo^ 
faziam  o  saerificio  de  seus  futuros  e  de  suas  vidas,  na  vanguarda 
da  ala  esquerda  do  ataque,  e  lhes  deu  por  commandante  o  capitão 
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*^*^^  Fernando  Mousinho  de  Albuquerque,  um  bravo,  digno  de  com- 

mandar  tílo  esforçados  jovens. 

Cabe  aqui  mencionar,  já  que  n2o  posso  gravar  em  mármore, 
com  lettras  de  ouro,  os  nomes  d^esses  trinta  e  um  valentes. 

Manuel  Fialho  de  Abreu  SimSes 

José  Maria  Tavares  Ferreira 

Agostinho  Pacheco  Leite  Bettencourt 

António  Alves  de  Macedo 

D.  António  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo 

António  José  de  Barros  e  Sá 

António  Maria  de  Lemos 

António  dos  Sanctos  Pereira  Jardim 

Augusto  José  Gonçalves  Lima 

Augusto  Zepherino  Rodrigues 

Ayres  de  Araújo  Pereira  NegrSlo 

Caetano  Xisto  Moniz  Barretto 

Cândido  Maria  Cau  da  Costa 

Carlos  Honório  Borralho 

Domingos  António  Ferreira 

Eugénio  da  Costa  e  Almeida 

Francisco  Pimentel  de  Macedo 

Frederico  Augusto  Jansen  Verdades 

Guilherme  Garcia  de  SancfAnna  Miranda 

João  António  de  Macedo  Ferraz 

JoSto  António  dos  Sanctos  e  Silva 

João  Pereira  Ramos  Brun  do  Canto 

João  Ribeiro  Barreira 

Joaquim  Guilherme  de  Seixas 
* '  Joaquim  de  Pinho  e  Sousa 

J\\,  José  António  Carlos  Madeira  Torres 

r*^'  José  de  Gouvêa  e  Sousa 

^  'l  Manuel  Gomes  Pinto 

"'";  Manuel  Ignacio  Brun  do  Canto 

^^  Pedro  Joyce 

Raymundo  César  Borges  Teixeira. 


tf. 


Dos  quarenta  académicos,  que  embarcaram  na  expedição  do 
^*'  visconde  de  Sá,  dois  nko  tomaram  parte  na  acção  por  estarem 

^  doentes,  e  outros  dois  por  terem  ficado  no  Algarve  em  commissSes 

de  serviço.  Não  sei  qual  o  destino  que  tivessem  tido  os  restantes 
*'  cinco  no  intervallo  decorrido  entre  o  embarque  no  Porto  e  o  ultimo 

'^  desembarque  em  Setúbal,  porquanto  é  certo  que  esses  mancebos 

^?  não  se  achavam  nos  vapores  nem  na  cidade  no  dia  da  acção. 
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Formados  os  académicos  em  ordem  de  batalha^  disse-lhes  o 
Fernando  Mousinho  que  n  aquelle  dia  haviam  de  elle  e  os  seuB 
companheiros  vingar  a  morte  do  seu  pae^  morto  na  acção  de  Torres 
Vedras,  ou  todos  haviam  de  ficar  mortos  ou  feridos  no  campo  de 
batalha. 

Começou  o  ataque  da  ala  esquerda,  levando  os  académicos  na 
sua  retaguarda  o  corpo  de  caçadores  5,  que,  havia  pouco,  fora 
organisado  em  Évora.  Quando  esta  columnà  chegou  ás  proximi- 
dades das  alturas  fortificadas,  que  eram  occupadas  pelos  soldados 
da  guarda  municipal  de  Lisboa,  começou  de  parte  a  parte  um 
tiroteio  muito  bem  sustentado. 

Os  académicos  avançaram  com  toda  a  galhardia  com  armas  nos 
braços,  e  só  deram  a  primeira  descarga  quando  se  acercaram  do 
reducto  em  construcçilo  quasi  completa,  principal  objectivo  do 
ataque  da  columna.  Em  pouco  tempo  foi  o  inimigo  desalojado 
d'este  reducto  e  de  todas  as  alturas  fortificadas,  assim  como  de 
alguns  moinhos  que  ahi  existiam.  Foi  n'e8ta  investida  que  o  aca> 
demico  Manuel  Fialho  foi  ferido  em  uma  orelha,  sendo  o  ferimento 
seguido  de  copiosa  hemorrhagia,  pelo  que  os  seus  camaradas  o 
recolheram  em  um  dos  moinhos  conquistados.  Nâo  tardou  muito 
que  o  Fernando  Mousinho,  commandante  dos  académicos,  rece- 
besse no  peito  um  ferimento,  que,  por  rara  felicidade,  deixou  de 
ser  mortal.    , 

A  cavallaria  inimiga  atacou,  em  força  respeitável,  a  retaguarda 
da  columna  em  que  combatiam  os  académicos.  O  batalhão  de  caça- 
dores 5,  corpo  composto  de  recrutas  bisonhos,  e  a  quem  não  ani- 
mava o  fogo  do  enthusiasmo,  possuiu-se  de  grande  pânico  e  de- 
bandou todo  a  despeito  dos  esforços  dos  seus  ofiiciaes. 

Viram-se  então  os  académicos  completamente  involvidos,  na 
retaguarda  pela  cavallaria,  e  na  frente  por  columnas  cerradas  de 
infanteria,  que,  tendo  sido  desalojada  das  posições  que  occupava, 
voltava  agora,  reforçada,  a  reconquistar  o  terreno  perdido.  Os  aca- 
démicos, apezar  de  conhecerem  quão  desesperada  era  a  sua  situação, 
não  desanimaram  e  protestaram  vender  caras  as  suas  vidas.  Não 
havia,  porém,  arrojos  de  intrepidez  que  os  podessem  salvar  de 
serem  completamente  aniquilados.  Do  forte  de  S.  Filippe  e  do  vapor 
Mindello  se  fizeram  alguns  tiros  de  .artilheria,  que  determinaram 
a  dispersão  dos  esquadrdes  da  cavallaria  inimiga. 

O  regimento  dos  fusileiros  da  liberdade,  que  se  achava  próximo, 
aproveitou  este  ensejo  para  dar  mãos  aos  bravos  académicos,  que, 
desde  este  momento  até  o  fim  da  acção,  combateram  incorporados 
ao  mesmo  regimento. 

Antes  que  se  empenhassem  na  acção  a  mór  parte  das  forças 
da  Junta,  que  o  visconde  de  Sá  deixara  em  reserva,  interveio  o 
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coronel  Wilde,  e  conseguia  que  de  ambos  os  lados  se  dessem  ordens 
para  cessar  o  fogo. 

De  volta  a  Setúbal^  fez-se  a  chamada  dos  trinta  e  um  acadé- 
micos, que  tinham  entrado  no  combate.  Não  responderam  á  cha- 
mada os  seguintes: 

].o — José  António  Carlos  Madeira  Torres,  que,  horas  depois, 
foi  encontrado  pelos  seus  camaradas  no  campo  de  batalha  morto 
por  um  tiro  de  bala  na  cabeça,  tiro  que  parecia  fora  disparado  á 
queima  roupa. 

2.* — Ayres  de  Araújo  Pereira  NegrSío,  que  se  achava  no  hos- 
pital de  sangue,  atravessado  no  peito  por  uma  bala.  Falleceu  no 
dia  3,  tendo  sobrevindo  um  tétano,  que  apressou  a  morte. 

3.** — Domingos  António  Ferreira,  que,  depois  de  ferido  n'um 
braço,  foi  feito  prisioneiro.  A  força  de  indagaçSes  soube-se  que 
este  académico,  conduzido  a  Lisboa,  dera  baixa  no  hospital  da 
Marinha,  donde  foi  transferido,  depois  de  curado  do  seu  ferimento, 
para  as  prisòes  do  quartel  do  Carmo,  donde  nunca  sahiu  E  para 
acreditar  que,  dentro  d'essas  prisSes,  fosse  cobardemente  assassi- 
nado, como  foram  muitos  outros  seus  companheiros  de  prisão. 
Em  1853  encontrei  em  Elvas  seu  velho  pae,  que,  coitado^  ainda 
nutria  esperanças  de  um  dia  apertar  em  seus  braços  o  seu  filho 
estremecido. 

4.** — Manuel  Fialho  de  Abreu  Simões.  Ao  principio  todos 
acreditai*am  que  este  académico  mon*era  no  campo  de  batalha 
do  ferimento  que  recebera  no  começo  da  acçHo,  e  que  o  seu  corpo, 
que  nunca  se  encontrou,  teria  sido  inhumado  junctamente  com 
os  corpos  de  outros  mortos.  Muitos  tempos  depois  soube-se  que 
este  joven  de  grandes  esperanças  fôra,  em  caminho  de  Setúbal 
para  Lisboa,  fusilado  pelos  soldados  da  escolta  que  o  conduzia! 
Este  ao  menos  foi  assassinado  á  luz  do  dia,  e  teve  a  morte  dos 
bravos !  Execração  eterna  ao  nome  do  oíHcial  que  commetteu  um 
acto  de  tao  infame  cobardia,  uma  façanha  de  tão  revoltante 
crueldade  I 

5.** — José  de  Gouvêa  e  Sousa.  Foi  recolhido  no  hospital  de 
sangue  com  um  ferimento  no  joelho,  que  recebeu  no  começo  da 
acção.  Era  conhecido  pelo  cognome  de  Conde  das  Antas.  Querendo, 
talvez,  justificar  os  créditos  de  valente  de  que  gozava  o  seu  homò- 
nymo,  não  quiz  retirar-se  do  campo  da  batalha,  quando  foi  ferido. 
Apertou  com  um  lenço  a  ferida  e  continuou  a  bater-se  como  um 
leão  até  o  fim  da  acção. 

Além  doestes  foi  ferido  leveinííiite  o  académico  António  Alves 
de  Macedo,  e  contusos  os  académicos  António  dos  Sancto^  Pereira 
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Jardim  e  Joaquim  de  Pinho  e  Sousa,  aquelle  no  peito  e  este  no 
braço  direito. 

No  dia  3  de  maio  de  1847  foi  dado  á  sepultura,  no  cemitério 
de  Setúbal,  o  corpo  do  académico  José  António  Carlos  Madeira 
Torres  com  um  luzido  acompanhamento  de  todos  os  seus  camaradas 
e  de  vários  officiaes  superiores  e  subalternos  da  divisão  expedi- 
cionária. A  beira  da  sepultura  foi  recitado  pelo  académico  Augusto 
José  Gonçalves  Lima  o  seguinte  discurso: 

«Camaradas  e  amigos,  é  debaixo  da  impressão  de  uma  dôr  commum 

âue  hoje  nos  achamos  reunidos!  Chama-nos  a  este  logar  o  cumprimento 
e  uma  missão  tao  lúgubre  como  penosa: — o  funeral  de  um  nosso  ir- 
mão de  armas  1  É  a  primeira  vez  que  a  Providencia  nos  impõe  um  tal 
sacrifício;  custoso,  acerbo,  bem  pungente  é  elle,  roas  a  rehgiao  prés- 
creve-o  e  a  amizade  reclama-o;  é  forçoso  consum mo l-o.  Já  lhe  pagamos 
o  tributo  sazrado  das  lagrimas;  desobHguemo'-nos  de  outro  nao  menos 
sancto,  dando-lhe  aqui  o  derradeiro  adeus. 

«Camaradas,  a  acção  do  dia  1.*  de  maio  veio  roubar-nos  alguns  dos 
nossos  companheiros  de  fadigas  e  perigos;  foi  esse  dia,  de  que  todos 
conservamos  solemnes  e  dolorosas  recordações,  o  primeiro,  em  que 
ofTereceraos  á  pátria  o  holocausto  das  nossas  vidas,  e  á  morte  as  pri- 
mícias do  nosso  sangue!  Era  este  o  nosso  dever;  curaprimol-o  então, 
recebendo  no  campo  dos  combates,  virgem  para  nós  até  abi,  o  baptismo 
sanguinolento  das  balas.  Um  dos  valentes  d'esse  dia  memorável,  um  dos 
que  trabalharam  ao  nosso  lado,  um  dos  que  mais  impávidos  arrostarana 
as  fileiras  inimigas,  foi  esse,  aue  ahi  vedes,  ainda  na  pouco  ai*dente  e 
risonho  e  agora  frio  e  inanimaao !  Saúde,  bondade,  juventude,  coragem, 
riqueza  e,  mais  do  que  tudo,  uma  mãe  extremosissiraa,  tudo,  tudo  elie 
possuis,  mas  a  morte,  na  sua  cegueira  fatal,  nada  respeitou,  roubando-o 
prematuramente  á  pátria,  que  esperava  dos  seus  serviços,  aos  amigos, 
que  se  honravam  da  sua  estima,  e  á  mãe,  que  o  estremecia  com  aquelle 
entranhado  affecto,  só  conhecido  de  um  coração  materno! 

«Caberia  acjui  traçar-vos  em  quadro  breve  o  resumo  da  sua  existência 
de  vinte  annos;  mas  o  catalogo  das  suas  virtudes  c  demasiado  extenso, 
para  (|ue  eu  os  enumere  aflora,  na  occasião  em  que  a  dôr  tenta,  a  cada 
instante,  embargar-me  a  falia,  e  perante  vós,  que  todos  tivestes  a  for- 
tuna de  o  conhecer!  Sabeis  o  que  era,  como  filho,  como  amigo,  como 
estudante,  como  soldado,  e  como  portuguez,  o  camarada,  cuja  perda 
hoje  deploramos.  Recordar-vos  cada  um  dos  títulos,  que  elle  possuía,  para 
a  nossa  viva  saudade,  era  tornar  mais  amarga  a  vossa  magoa,  e  mais 
copioso  o  vosso  pranto.  Além  de  cruel,  seria  inútil,  porque  nós  todos 
aqui  presentes  precisamos  mais  de  invocar  a  nossa  coragem  do  que  de 
augmentar  a  nossa  consternação. 

«Sim,  camaradas,  é  de  força  que  nós  mais  carecemos  n'este  momento 
solemne,  força  para  fazermos  uma  sagrada  promessa,  e  força  para  a 
curnprirmos. 

«O  amigo,  cujo  cadáver  tendes  presente,  expirara  com  a  serenidade 
no  rosto,  e  com  o  sorriso  nos  lábios.  Consultae  essa  physionomia, 
interro^ae  esse  sorriso,  e  vede  o  que  vos  responde.  Não  quererá  tudo 
exprimir: — morri  com  gloria,  não  me  lamenteis,  amigos;  imitae-rae— f 
E  quem  hesitará  em  fazel-o?  Qual  de  nós  não  levará  d'ora  avante  aos 
combates,  além  do  sancto  amor  da  liberdade,  o  desejo  legítimo  de  uma 
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vingança  nobre?  Escuso  da  vossa  resposta;  a  promessa  que  vos  lembro 
está  escripta  em  vossos  rostos. 

«Deixando  poróm  ao  tempo  que  nos  proporcione  occasiao  de  mos- 
trarmos no  campo  que  nos  lembramos  aos  amigos  immolados  á  causa 
da  liberdade,  façamos  aqui,  na  presença  dos  restos  mortaes  do  nosso 
consócio  nos  trabalhos  litterarios  e  militares,  ardentes  e  sinceros  votos 
pela  nossa  mutua  e  constante  fraternidade,  na  certeza  de  que  n ao  po- 
demos honrar  a  memoria  do  nosso  amigo  melhor,  do  que  contrahindo 
estes  votos  sacrosanctos,  que  todos  temos  no  pensamento,  e  depositando 
sobre  aquelle  precioso  caixão,  como  eloquente  penhor  doeste  nosso  mudo 
compromisso,  um  abraço  de  eterna  saudade!  Disse.» 

No  dia  4  de  maio  foi  dado  á  sepultura  o  corpo  do  académico 
Ayres  de  Araújo  Pereira  Negrôo  com  um  acompanhamento  nSo 
menos  luzido,  do  que  fôra  o  do  seu  camarada  Madeira  Torres.  A 
beira  da  sua  Sepultura  foram  recitados  dois  discursos,  um  pelo 
seu  camarada,  condiscipulo  e  amigo  Augusto  José  Gonçalyes 
Lima,  e  outro  pelo  general  em  chefe  da  divisão  expedicionária, 
o  nobre  visconde  de  Sá.  Transcreverei  em  primeiro  logar  aquelle, 
e  depois  este,  seguindo  a  ordem  de  recitação  no  cemitério  de 
Setúbal: 


«Camaradas  e  amigos. — Ainda  honlem  acompanhámos  á  sua  ultima 
morada  um  dos  nossos  prezados  companheiros,  e  já  hoje  essa  voragem 
insaciável,  chamada  tumulo,  nos  arrebata  para  sempre  mais  um  outro, 
égua  1  mente  digno  da  nossa  aífectuosa  estima. 

«Se  hontem  foi  necessário  armarmo*-nos  de  toda  a  nossa  coragem 
para  honrarmos  com  os  últimos  ofíicios  o  cadáver  do  amigo  que  per- 
demos; se  então  nos  foi  penolso  o  sacrifício  da  nossa  presença  no  logar 
sinistro  da  sepultura,  de  que  valor  nao  precisamos,  para  o  repetir  hoje, 
quando  ainda  as  lagrimas  de  hontem  se  nao  seccaram  nos  olhos,  è  à 
magoa  de  ha  pouco  se  vem  junctar  a  magoa  de  agora?  Por  maior,  po- 
rém, que  seja  a  nossa  dôr,  arrostemol-a,  que  ha  n'isto  uma  espécie  de 
Í>nizer  indeíinivel;  e  nao  nos  privemos  d'esta  consolação  amarga,  mas 
lonrosa,  que  tem  o  adeus  extremo,  dado  ao  cadáver,  (jue  a  lerra  vai 
para  sempre  engolir. 

«Camaradas  e  amigos, — desde  que  o  nosso  paiz  começou  a  responder 
ao  brado  que  a  Europa  soltara,  ha  muito,  a  favor  das  instituições  hberaes 
e  da  emancipação  dos  povos,  a  causa  da  liberdade  tem  encontrado  sempre 
um  defensor  constante  e  denodado,  um  campeão  estrénuo  e  fiel,  que 
nunca  se  recusou  a  prestar-lhe  o  auxilio  intememto  do  seu  braço  e  o 
valor  inestimável  do  seu  sangue.  Esse  atleta,  que  nunca  se  manchou  com 
a  defesa  de  uma  má  causa;  esse  symbolo  permanente  do  progresso, 
todos  vós  sabeis  qual  ó;  todos  haveis  ouvido  pelo  menos  que  fôra,  em. 
todos  os  tempos,  o  corpo  académico  de  Coimbra,  justamente  celebre 
nos  fastos  militares  do  paiz.  E  como  nao  seria  assim?  Quando  a  moci- 
dade fogosa  e  inteliigente  rejeitar  esse  brilhante  papel  na  scena  por*> 
tugueza,  a  liberdade  estará  morta  e  a  pátria  aniquilada.  Quando  tal  ver- 
gonha for  possível,  poderemos  afoutamente  dizer:  Portugal  será  um 
cadáver,  e  a  nossa  gloria  uma  sombra. 

«Os  mancebos,  que  actualmente  frequentam  a  Universidade  de  Coim- 
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bra,  nao  quizeram  torna i^-se  réos  incursos  em  um  desdouro  inteira- 
mente novo,  ouvindo  o  clarim  que  os  chamava  ás  fileiras  dos  livres,  e 
não  acudindo  a  elle.  Âppareceu  porisso  logo  no  comei^^o  da  presente  lucta 
o  batalhão  académico  actual,  cujos  serviços  me  não  compete  avaliar, 
porque  só  é  juiz  d'elles  o  futuro,  mas  cujas  intenções  todos  conhecem, 
porque  a  todas  as  intelligencias  são  patentes.  Se  nós,  os  membros 
actuaes  d'essa  corporação,  a  que  temos  a  honra  de  pertencer,  não  her- 
dámos de  nossos  camaradas  de  outros  tempos  todos  os  titules  gloriosos 
[UG  lhes  sobraram  a  elles,  resta-nos  uo  menos  a  consoladora  consciência 
e  que  temos  ardentes  desejos  de  os  imitar.  E  d'este  nobre  deseio, 
d'esta  ambição  natural  ahi  tendes  uma  prova  eloquente,  um  testemunho 
irrecusável  no  cadáver  do  nosso  joven  amigo. 

«Ferido  mortalmente  na  acção  de  1  de  maio,  o  académico  Ayres  de 
Âraujo  Pereira  Negrão  vem  hoje  reunii^se,  n'e$ta  mansão  de  repouso, 
ao  seu  companheiro  de  infortúnio,  a  cujo  funeral  assistimos  bontero! 
Mais  feliz  ao  que  o  seu  collcga,  elle  pôde  ainda  contemporisar  com  a 
morte  algumas  horas,  e  receber  cá  na  terra  as  únicas  consolações,  a 
que  cila  não  juncta  o  fel,  que  nos  dá  em  todas  as  cousas;  as  únicas 
verdadeiramente  puras  e  suaves — as  da  religião  e  amizade — .  Mais  feliz 
ainda,  elle  sentirá  cahir  somente  sobre  a  campa  as  lagrimas  doces  de 
seus  amigos  consternados,  mas  nao  ouvirA,  como  seu  desditoso  amigo, 
os  soluços  dolorosos  de  uma  mae  offlicla,  a  cujos  braços  o  arrancou  a 
pátria  n'uma  rivalidade  cruel.  Honra  és  cinzas  de  ambos,  que  tao  bem 
mereceram  do  seu  paiz! 

«Antes,  poróra,  de  terminar  esta  curta  allocuçSo,  em  que  de  propósito 
omilto  algumas  particularidades,  que  ns  lagrimas  me  vedariam  referir, 
permitti,  camaradas  e  amigos,  que  vos  falle  de  um  outro  nome,  que  todos 
devemos  trazer  associado  na  nossa  profunda  e  eterna  saudade;— fallo 
do  académico  Manuel  Fialho  de  Abreu  Simões,  cujo  corpo  nao  podemos 
descobrir  no  campo,  e  ao  cadáver  do  qual  deviamos  as  mesmas  honras, 
os  mesmos  abraços  e  as  mesmas  lagrimas;  — fallo  d'esse  joven  intelli- 
gente,  intrépido  e  bondoso,  que  todos  amámos  com  extremos  fraternaes, 
e  cujas  virtudes  tantas  vezes  admirámos !  Honra,  pois,  ás  cinzas  de  todos 
três!  As  bênçãos  da  pátria  e  o  praoto  de  todos  nós  caiam  sobre  a  sua 
memoria!  Disse.» 


«Senhores: — Durante  o  combate  todos  se  portaram  com  admirável 
valor,  ficando  parte  fora  do  combate.  O  primeiro  ferido,  que  observei 
no  campo  da  batalha,  foi  um  académico! 

«Mais  uma  victima  das  nossas  discórdias  civis  temos  hoje  a  deplorar, 
e  ella  pertence  ao  i Ilustre  corpo  académico,  do  qual  ainda  hontero  um 
dos  membros  foi  por  nós  conauzido  a  este  íogar! 

«O  nome  d'aqueile,  que  vai  ser  lançado  á  sepultura,  era  Ayres  de  Araújo 
Pereira  Negrão,  moço  estudioso,  estimado  por  todos  os  seus  condis- 
cipulos  e  camaradas,  a  quem  deixa  viva  saudade.  Enthusiasta  peia  liber- 
dade da  nossa  pátria,  bravo  como  os  mais  ousados! 

«Assim  de  dia  a  dia,  temos  a  lamentar  a  perda  dos  defensores  da  causa 
do  povoportuguez,  aquelles  que,  generosos  e  desinteressados,  offerecem 
o  seu  sangue  por  esta  causa  sagrada !  Consola-nos,  porém,  a  lembrança 
de  que  cada  um  dos  nossos,  a  quem  o  ferro  inimigo,  o  patíbulo,  os  máos 
tractos  tém  privado  da  vida,  tem  sido  substituído  por  muitos,  que  tèm 
vindo  continuamente  engrossar  as  nossas  fileiras. 

«A  causa  popular  e  a  causa  da  liberdade  tém  grangeiado,  de  anno  a 
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annOy  maior  numero  de  defensores.  Compare^se  o  numero  d'estes  nos 
annos  de  1827  e  1828  com  ob  que  as  mesmas  causas  jLém  em  1846  e  1847, 
e  com  admiração  verificaremos  que  o  amor  pelas  instituições  Uberaes 
ae  acba  radicado  na  grande  maioria  dos  porUiçuezes. 

«Continuemos,  pois,  a  caminho  pela  nobre  via,  que  em  grande  parte 
achamos  percorrida,  e  a  victoria  dos  nossos  principiosi  c|ue  já  não  é 
duvidosa,  será  tão  decisiva  como  prompta.  Cada  uma  das  victimas  sacri- 
ficadas pela  liberdade  da  nossa  terra  é  como  o  marco^mijliar,  aue  ao 
viandante  indica  que  não  se  acha  longe  do  termo,  aonde  pretende  cnegar. 
Possa  o  sangue  do  joven  Negrão  ser  o  ultimo  que  se  tenha  derramado, 
antes  que  toda  a  familia  portugueza  obtenha  a  exacta  execução  das  leis 
constitucionaes,  pelas  quaes  eDe  tão  valentemente  exhalou  o  seu  ultimo 
suspiro.  Disse.» 

O  mesmo  nobre  visconde  de  Sá  n'um  officio  que  dirigiu  á  Junta 
Suprema  do  Reino  no  Porto,  elogiando  o  denodo  e  a  valentia  coiii 
que  se  bateram  as  tropas  do  seu  commando,  dizia: — «O  corpo 
académico  tinha  soliicitado  a  honra  de  fazer  a  guiirda  avançada, 
e  nada  ha  que  eguale  o  valor,  com  que  estes  mancebos  aíFrontaram 
08  perigos  da  guerra.» 


Não  encontro  expressões,  com  que  possa  dar  uma  idêa,  approxi- 
mada  se  quer,  da  consternação,  de  que  se  pos&uira(m  os  acadé- 
micos que  tinham  ficado  no  Porto,  quando  chegou  ao  seu  conhe- 
cimento a  noticia  dás  mortes  dos  seus  camaradas.  Ás  magoas  e 
saudades  de  todos  elles  só  poderiam  ser  igualada?  pelas  que  ex- 
perimentamos quando  a  morte  nos  arrebata  irmãos  bem  amados. 

.Os  académicos,  que  estavam  no  Porto,  dirigiram  aos  que  se 
achavam  em  Setúbal  a  seguinte  earta,  redigida  pelo  académico 
António  Maria  do  Couto  Monteiro  e  assignada  jpíor  todos  elles: 

«Camaradas  e  amigos. — Como  pòrtuguezes  e  soldados  do  batalhão 
académico,  sentimos  pulsar  os  corações  do  mais  nobre  orgulho,  do  mais 
vivo  enthusiasmo,  ao  recebermos  noticias  do  nunca  excedido  valor  com 
que,  no  dia  !.•  do  corrente  mez,  pelejastes  em  favor  da  liberdade:  como 
pòrtuguezes,  pela  irrecusável  prova,  que  destes  ao  tnundo  inteiro,  de 
que  Portugal  é  ainda  o  berço  ae  heroes,  tão  illustres,  briosos  e  inven- 
cíveis, como  os  que  outr'ora  encheram  o  Universo  da  fama  dos  seus 
gloriosos  feitos:  como  academicos>  por  haverdes  ju  neta  d  o  mais  um  loiro 
aos  muitos  por  este  corpo  ceifados  a  f)9ívorda  liberdade  e  independência 
da  nossa  terra,  desde  as  campanhas  peninsulares  até  hoje. 

«Pesa-nos,  porém,  no  fundo  d'alm»  que  a  sorte  nos  detivesse  longe 
de  vós,  toliiendo-nos  assim  a  parte  que  devia  caber-nos  nos  perigos  que 
arrostastes,  alcançando  a  gk>na  que  todavia  reflecte  sobre  nós.  Pesa-nos 
ainda  mais  dolorosamente  que  essa  floria  custasse  o  sangue  g:eneroso 
de  alguns  dos  nossos  prezadíssimos  irmãos  de  armas.  Largo  tributo  de 
VoL.  xxxYf— N.»  ii— Maio.  4 
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pranto  havemos  já  pago  ú  sua  memoria,  e  ninguém  ousará  condemnar 
as  lagrimas  do  soldado,  que  chora  a  vida  do  seu  irmão  de  armas,  ceifada 
pelo  ferro  da  tyrannia. 

«A  nossa  dôr,  porém,  nâo  ha  de  limitar-se  a  estéreis  desafogos.  Venha 
o  momento  da  vingança,  sôe  a  trombeta  dos  combates,  e  vereis  como 
sabemos  prosegtiir  na  gloriosa  senda  que  nos  apontastes. 

«Quartel  no  Porto,  9  de  maio  de  1847.» 


I 


C^be  aqui  dar  conhecimento  aos  meus  leitores  de  uma  poesia 
líé  6  académico  Evaristo  Bastos  publicou,  ofFerecida  á  memoria 
ò  seu  còhdiscipulo  e  amigo,  Manuel  Fialho  de  Abreu  SiraSes: 

«Alma  prestante,  onde  inspirava  altiva 

O  sceptro  da  bondade, 
Alma  tao  nobre,  onde  em  fogo  ardia 

Amor  da  liberdade: 
Em  mãos  de  escravos  o  inimigo  ferro 

O  fio  te  ha  cortado. 
Que  á  terra  te  prendia...  Hao  de  chorar-te 

Sempre  as  aguas  do  Sado. 
Por  entre  o  negro  fumo  aos  céos  voaste, 
'  .  Coitado;  e  cá  na  terra 
'  Por  dobre  has  tido  o  troar  do  bronze, 

.  Alaridos  da  guerra ! 
Nem  um  peito,  se  quer,  que  o  derradeiro 

Suspiro  te  guardasse! 
Nem  mao  materna,  ou  de  aíflicta  amante, 

Que  os  olhos  te  cerrasse! 
Quaiido  alegre  nas  lides  de  Minerva 

A  vida. te  sorria, 
'    Quèip  pensara  que  a  flor  da  juventude    . 

Assim  definhaHal? 
Teus  olhos,  que  vivazes  scintillavam, 

Nas  orbitas  de  gelo 
Immoveis  ora  quedam  n'es6e  rosto. 

Que  animavam  tao  bello! 
14  oos  sangrentos  campos  de  Setúbal, 

Valentes  companheiros 
Debalde  te  procuram...!  Sao  vedados 

Offioios  verdadeiros! 
Teu  gentil  corpo,  mutilado  e  frio, 

Perdeu-se  na  victoria ; 
Mas  jaz  sepulta  em  corações  d'amigos 
/         Tua  eternal  memoria ! 

«Porto,  11  de  maio  de  4847.— £".  Basioê.» 
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■  0%  vinte  e  sete  académicos,  sobreviventes  da  ac^U>  do  Alto  do 

Viso,  sahinun  de  Setúbal  no  dia  19  de  maio,  embarcados  noa 
y  vapores  Mindello  e  Porto.  Apezar  de  os  vapores  terem  chegado 

E  no  dia  20  á  barra  do  Porto,  só  poderam  entrar  e  fundear  noDonro 

em  21  do  mesmo  mez.  Apenas  foram  lançados  os  ferros,  desem* 
barcaram  os  académicos  e  se  encaminharam  para  o  seu  quartel. 
Aqui  foram  acolhidos  pelo  corpo  a  que  pertenciam  com  todaa  as 
honras  que  lhes  eram  devidas,  e  abraçados  individualmente  por 
todos  08  seus  camaradas  com  as  mais  lisongeiras  demonstrações 
de  entranhados  affectos. 

No  dia  2õ  do  mesmo  mez  sahiu  do  Porto  uma  respeitável  divisfto 
do  exercito  da  Junta,  levando  na  sua  frente  o  batalhão  académico, 
e  fez,  sob  o  commando  do  conde  das  Antas,  um  reconhecimento 
até  ás  proximidades  dos  Carvalhos,  acampamento  do  inimigo.  Na 
retirada,  depois  de  effectuado  o  reconhecimento,  o  corpo  acadé- 
mico occupou  a  retaguarda  da  divisfto,  e,  em  cumprimento  da 
ordem  de  raareha,  que  lhe  fôra  prescripta,  só  entrou  na  cidade 
duas  horas  depois  de  o  grosso  das  forças  ter  recolhido  aos  quartéis* 

No  dia  28  todas  as  forças  da  expediçSo  do  conde  das  Antas, 
incluindo  o  batalhão  académico,  marcharam  do  Porto  ppira  a  Fok, 
e  aqui  se  demoraram  até  o  dia  30,  em  que  se  concluiu  o  embarque, 
sendo  o  estado  maior  da  expedição  e  o  batalhlk)  académico  os 
últimos  que  embarcaram  já  ae  noite. 

No  dia  31,  ao  romper  da  manhã,  estava  a  esquadrilha  da  Junta 
cercada  de  perto  por  uma  poderosa  esquadra,  composta  de  vários 
vasos  de  guerra  inglezes  e  de  duas  corvetas,  uma  írance.za  e  outra 
hespanhola.  Era  o  primeiro  attçntado,  ás  mhfi%  armadas,  que  as 
três  nações  interventoras  commettiam  contra  as  forças  liberaes  de 
uma  nação  alliada,  para  eterno  opprobrio  dós  governos  de  Pal- 
merston,  de  Guizot  e de  Pacheco!  O  commandante  d'esta  esquadra 
era  o  commodoro  Thomaz  Maitland. 

Parece  que  não  se  extingue  em  Inglaterra  a  raça  dos  Maitlands 
e  Lowes! 

Foi  um  Maitland,  que  prendeu  Napoleão  Bonaparte  na  fragata 
BeUéfhoron,  abusando  inaignamente  das  leis  da  hospitalidade! 

Foi  um  Lowe,  que  acceitou  o  degradante  cargo  de  carcereiro 
do  mesmo  Napoleão,  e  não  poupou  ao  grande  homem  torturas 
algumas  até  os  últimos  momentos  da  sua  vida! 

Passado  mais  de  um  quarto  de  século,  ainda  se  eneontrou  um 
Maitland  para  aprisionar,  sem  previa  declaração  de  guerra,  a 
esquadrilha  da  Junta,  e  um  Lowe  para  ser  careereiro,  em  phefe^ 
dÀs  forças  expedicionárias,  encurraladas  em  uma  praça  de  armas 
portuguesas,  em  cujas  ameias  fluctuava,  em  logar  da  bandeira 
das  quinas,  o  pavilhão  do  leqpardo  britannico ! ! ! 
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Foi  intimada  ao  general  em  chefe  da  expedição  a  ordem  de  se 
entregarem,  como  prisioneiros  de  guerra,  elle  e  todas  as  forças 
do  seu  commando. 

Centos  de  canhSes,  de.  murrSes  accesos  ao  lado,  assestados 
contra,  os  pouco»  e  pequenos  vasos  da  esquadrilha  da  Junta,  nSo 
deixavam  duvidas  de  que  fosse  peremptória  esta  intimaçílo.. 

Protestou  o  conde  das  Ânta^  perante  Deus  e  as  naçSes  civilir 
sadas.  De  nada  lhe  valeu  o  protesto!  Era  forçoso  ceder  a  este 
acto  de  verdadeira  pirataria.  Submetteu-se,  e  do  vapor  Mindello, 
que  era  a  sede  do  commando  geral,  partiram  ordens  para  a  en- 
trega de  todos  08  barcos  da  expedição. 

Houve  um  vaso,  a  corveta  8  de  Jtdho,  que  nao  se  quiz  render, 
e,  zombando  de  alguns  tiros,  que  contra  ella  se  dispararam,  forçou 
a  barra,  e  foi  fimdear  ao  abrigo  da  artilheria  do  castello  da  Foz. 

N'este  mesmo  dia,  dos  académicos  que  estavam  embarcados  no 
vapor  Salter  então.  Infante  D.  Luiz  depois,  foram  mudados  dezesete, 
incluindo  o  teaentercoronel  para  a  fragata  America,  e  os  outros  para 
a  fisaga^a  Bidon. 

.  No  dia  1  de  junho  sahiram  das  aguas  do  Porto  todos  os  vasos, 
ta&to.osaprisiooados  como  os  aprisionadores,  exceptuando  a  (ra- 
gato;  ingleza  America,  e  fundearam  n'esse  mesmo  dia  em  firente 
da  torre  de  S.  Julião. 

Os  dezesete  académicos,  que  ficaram  na  fragata  America,  foram 
enviados  no  dia.  2  em  uma  catraia  para  o  Porto.  Tendo  entrado 

Sela  baíra  dentro  já  de  noite,  não  poderam  desembarcar  e  fiin- 
earam  a  c^rta  distancia.  Passaram  toda  a  noite  em  continuo  perigo 
de  serem  tragados  pelas  ondas,  que,  alterosas,  involviam  o  frágil 
batel.  . 

Na  .manhã  do  dia  3  desembarcaram  na  Foz.  Continuaram  a 
fazer  serviço  no  Porta  até  o  fim  do  mez  de  junho.  Alguns  tomaram 

Sarte  na  escaramuça  que  houve  na  serra  do  Pilar,  quando  as  forças 
o  marechal  Saldanha  se  acercaram  doeste  legendário  baluarte  da 
liberdade.  Em  1  de  julho  sahiram  do  Porto  em  direcção  a  Coimbra. 
Os  outros  académicos  foram  conservados  nos  navios  em  que 
tinham  sido  transportados  durante  os  dois  ou  três  dias  que  foram 
empregados,  no  completo  despejo  da  praça  de  S.  Julião,  que  pelo 
embaixador  inglez  Seyraour,  fôra  requisitada  para  servir  de  pre- 
sidio aos  prisioneiros,  Contadoã  os  dias,  que  passaram  nos  navios, 
e  os  que  viveram  aaA  masmorras  da  torre  de  S.  Julião,  guardados 
de.  dia' e.  de  noite  por  um  sem  numero.de  soldados  inglezes,  com 
as  espingardas  carregadas  de  balas  e  armados  de  baionetas,  durou 
o  dui!a  captiveiro  triota  e  nove  dias!  A  ração  que  .se  distribuia 
aosprisioiieiros  constava  de  bolacha,  cacao  e  toucinho.  Rejei- 
tados o  toucinho  e  ò  eacào  por  repugnantes  aos  estômagos,  que 
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não  estayam  habituados  a  semelhante  regimen  alimentar,  nutri- 
ram-se  os  pobres  prisioneiros  unicamente  da  bolacha,  até  que,  a 
muitas  instancias  do  nobre  conde  das  Antas,  foi  permittido  que 
houvesse  todos  os  dias  no  recinto  da  praça  um  pequeno  mercado, 
onde  se  compravam  alguns  géneros  da  primeira  necessidade  por 
preços  exorbitantes. 

Os  académicos  tinham  por  cama  o  duro  chão  das  acanhadas 
habitações  que  occupavam  em  grupos  de  dez  e  doze,  e  por  tra- 
vesseiro a  sua  pobre  mochila! 

Immundos  e  asquerosos  parasitas,  passeiando  livremente,  mes- 
clavam de  branco  a  cor  escura  dos  seus  fardamentos! 

Acabado  o  captiveiro,  foram  desembarcados  no  Cães  de  Sodré 
todos  os  académicos  em  seis  turmas. 

Na  noite  do  desembarque  cinco  académicos,  que  estavam  tomando 
café  no  botequim  do  Martinho  no  Rocio,  foram  insultados  pelos 
soldados  de  um  corpo,  que  em  Lisboa  era  conhecido  pelo  nome 
de  batalhão  dos  ricas  proprietários  do  Algarve.  Os  académicos, 
fazendo  das  mesas  e  bancos  trincheiras,  e  das  garrafas,  copos  e 
chávenas  projecteis,  escarmentaram  com  toda  a  bizarria  os  seus 
cobardes  aggressores. 

Estes  valentes  defensores  da  Rainha,  despeitados  pelo  vergo- 
nhosa resultado  da  sua  façanha,  espalharam-se  pelas  ruas  da  cidade 
á  procura  de  algum  patuleia  em  quem  cevassem  as  suas  iras. 
Encontraram  um  académico,  que,  sem  levar  arma  alguma,  se  en- 
caminhava da  rua  dos  Calafates  á  rua  de  S.  Bento  á  abraçar 
amigos,  que  desde  ha  muito  não  via.  Vel-o,  feril-o  com  duas  baio- 
netadas  e  fugirem  dois  homens  armados  de  um  mancebo  inerme, 
foi  obra  de  um  momento!  O  académico,  assim  ferido,  é  o  que 
escreve  estas  linhas.  Ultimo  em  merecimentos  entre  os  seus  illustres 
camaradas,  foi  o  ultimo  a  verter  o  seu  sangue  pela  causa  da  liber- 
dade ás  mãos  dos  sicários  do  despotismo. 

Alter  do  Chão,  6  de  maio  de  1889.  A.  J.  Flores. 
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(Bsbocetos) 

XI 
João  Penha 

Joio  Pekha  de  Oliveira  Fortuna  nascou  em  Braga  a  29  de 
abril  de  1839,  filho  de  Joeé  Joaquim  Penha  Fortuna  e  irmão  de 
Manuel  Joaquim  Penha  Fortuna,  dois  homens  que  foram  muito 
distinctos  na  famosa  cidade  primacial  tanto  pela  sua  honradex 
como  pelo  seu  talento.  A  distincção  porém  do  sr.  João  Penha 
alarga-se,  ainda  além  doestes  campos,  por  uma  área  muito  mais 
vasta;  que  é  a  da  litteratura,  onde  conquistou  logar  preeminente. 
Damos  hoje  uma  graciosa  fabula  sua,  que  revela  bem  os  altos 
dotes  poéticos  que  o  recommendam  á  veneração  dos  amantes  das 
bellas-lettras. 

Gonçalves  Crespo,  que  foi  um  grande  poeta,  o  declara  sen 
mestre,  e  em  prosa  e  verso  attesta  com  consciente  energia  o 
merecimento  peregrino  que  o  realça  entre  os  maiores  litteratos. 

«Norvoso  mestre,  domador  valente 
Da  Rima  e  do  Soneto  portuguez, 
Nao  te  eguata  a  perícia  d*um  chinez 
Na  pintura  d'um  vaso  transparente. 

Ha  no  teu  verso  a  musica  dolente 
Da  guitarra  andaluza,  e  muita  vez 
Rompe  em  meio  da  extranha  languidez 
O  silvo  estriduloso  da  serpente.» 

c  João  Penha  (diz  o  mesmo)  sobrelevava  a  todos  pelo  imprevisto 
das  imagens,  pela  excellencia  e  pela  elegância  do  boleio  da  phrase, 
pela  felicidade  harmoniosa  dos  epithetos,  pela  sonoridade  das  rimas 
e  pela  marmórea  plástica  do  verso.»  £  mais  adiante  assevera  que 
mos  perfeitos  e  correctos  sonetos  do  Viiiho  e  Fel  se  revela  a  nota 
original  e  characteristica  do  poeta.  Foi  com  estes  admiráveis  sonetos 
que  elle  acordou  e  excitou  a  attenção  da  critica  contemporânea, 
que  o  recebeu  com  enthusiasmo  e  jubilo...» 
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Em  Coimbra  fundou  o  ar.  JoXo  Penha  a  Folha  (1868-1873), 
jornal  que  cooperou  profícuamente  na  nossa  perfectibilidade  litte- 
raria.  £  com  uma  singelissima  parábola  lhe  assi^nalou  o  titulo: 
c  Cogitava  eu  pois,  divagando  pelos  campos,  em  tilo  momentoso 
assumpto,  quando,  transposta  uma  estéril  gandara,  fui  dar  a  uns 
aguaçaes  extensos,  cobertos  de  baisas  e  trémulos  canniços.» 

«Â  dois  passos  de  mim  agitava-se  levemente  á  superfície  da 
agua  uma  formosa  folha  de  lótus.  Uma  rã,  contente  e  feliz,  en- 
toava em  cima  d*ella  um  canto  estridente  e  continuo.» 

cFoi  uma  revelação:  estava  escolhido  o  titulo  do  projectado 
hebdomadario:  Folha.^ 

Esta  folha  de  lótus  a  converteu  elle  em  folha  de  olaia  para  os 
poetas  do  sentimento,  onde  efitoasaem  seus  cantos  maviosos;  em 
folha  do  livro  das  cousas  para  ob  poetas  da  idêa,  onde  revelassem 
o  verbo  do  absoluto;  e  para  os  assignantes  em  folha  de  papel, 
para  o  uso  a  que  esta  substancia  é  vulgarmente  destinada.  Da 
rã  nada  disse. 

Depois  da  sua  formatura  publicou  em  Braga,  mas  impresso  no 
Porto,  em  1875,  outro  periódico  mensal  A  Republica  das  Letras, 
de  que  sabiram  três  numeroa.  Entre  poesias  e  artigios  notáveis 
doeste  poeta  sobresabe  uma  formosissima  critica  litletaria.  Ultimas 
Unhas,  a  pag.  45  do  terceiro  numei^o^  que  foi  reproduzida  na 
edição  19.*  dos  Logares  Selectos  de  Cardoso  Borges. 

Mais  tarde,  em  1882,  appareceu  em  Lisboa  uma  linda  edição 
das  suas  poesias  com  o  titulo  de  Rima».  Divide^se  em  quatro 
partes:  Vinho  e  Fd,  Violào  Nocturno,  Onofre  e  iym  de  Panghss. 

F.  P. 
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A  eLQXJLXG.  e  o  cxDrvo 

O  corvo  é  palrador,  mormente  quando, 

Ébrio  de  sangue  impuro  e  de  immundicias, 
Digere  com  delicias 
O  repasto  nefando. 

Um  dia,  que  subira,  a  muito  custo, 
A  ramagem  d'um  plátano  robusto, 
Que  se  baloiça  ao  vento. 

Uma  águia  viu,  que  ao  rez  das  mansas  aguas 
Procurava  no  concavo  das  fraguas 
Dos  filhos  o  sustento. 

Sorriu-se  ao  ver-se  em  tal  postura  o  crasso, 
E  medindo  o  talento  a  braça  e  a  metro. 
Eis  que  julga  brandir  na  pata  o  sceptro 
Da  rainha  do  espaço. 

E  assim  lhe  falia  em  sua  voz  proterva: 
cTu,  que  julgaste  dominar-me  um  dia, 
Has  de  viver  agora,  humilde  e  serva, 
Sob  o  império  da  minha  tjrannia.» 

Sorriu-se  a  águia  ouvindo-o;  e  n'um  momento 
Remontando  ás  alturas,  sobre  o  estulto 
Deixa  cahir  um  jacto  de  excremento; 
E  d'est'arte  vingando  o  parvo  insulto, 
Foi  demandando  o  azul  do  firmamento. 

João  Penha. 
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Sobre  vários  assumptos  tocantes  ao  mosteiro  de  Sanota  Cmz  de 
Coimbra,  à  Universidade,  e  a  alguns  Collegrios  das  Ordens  Reli- 
giosas da  mesma  cidade,  desde  1618  a  1671. 


Copiadas  e  extractadas  por  J.  C.  A.  de  C.  doe  próprios  originaes,  perten 
centes  outr'ora  ao  archivo  do  mosteiro  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra,  e  exis- 
tentes em  1854  no  poder  de  um  particular,  de  ha  muito  fallecido. 

(Continuado  do  n.*  10,  paginas  656) 


O.A.IIT-A.S 


I>o  Infante  I>.  Henj?lq.i].e 


1536,  agosto  16,  Évora  —  Para  o  mesmo  Fr.  firass,  a  fl.  155. 

Que  recebera  o  instrumento  da  obrigação  da  missa,  e  que  esta 
será  a  que  se  diz  aos  estudantes,  e,  quando  vier  a  confirmação 
de  Roma,  dará  o  regimento,  que  n4sso  se  deve  ter. 


I>o  ]?el  I>.  JoSo  III 

1536,  agosto  19,  Évora  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  68. 
Repete  os  pedidos  da  sua  carta  precedente,  agradecendo  os 
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seus  serviços  e  trabalhos  —  e  que  quanto  ao  mosteiro  4e  S.  Vi- 
cente de  Lisboa,  sobre  que  lhe  escrevera  o  bispo  de  Lamego,  e 
de  que  elle^  Fr.  Braz,  pedia  escusa,  que,  quando  fosse  tempo  de 
n^sso  entender,  lhe  daria  parte. 

Mais  lhe  pedia  que  fosse  ao  mosteiro  de  Grijó  com  Diogo  de 
Castilho  pai[a''vexi  ai  casa,  o  seu  assento,  e  as  obras  já  feitas  e 
por  fazer,  para  a  casa  se  reformar  e  emformaitws  do  çue  poderam 
custar  as  obras  que  se  ouuerem  de  fazer  e  asy  da  renda  que  tem  a 
casa  o  fiuiis  no  certo  que  poderdes  (1). 


1536,  agosto  22,  Évora  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  70. 

Recommenda-lhe — que  ponha  toda  a  diligencia  em  sç  acabarem 
as  trocas  dos  chítos  destinados  para  os  collegios,  e  já  abalisados 
e  avaliados  em  setembro  passado,  chamando  para  isso,  de  accôrdo 
com  o  bispo,  o  de^o,  cabido,  priores  e  beneficiados  das  egrejas, 
a  quem  se  tomam  as  propriedades  que  hão  de  ser  trocadas,  con- 
certando-se  também  com  o  mestrado  de  Christo,  commenda  da 
Ega,  hospital  e  mais  senhorios  profanos,  e  que  elle  escreveria  ao 
juiz  e  vereadores  sobre  as  duas  serventias,  que  se  tomavam  á 
cidade  (2) — que,  quanta  aosforeiros  das  propriedades  de  Sancta 
Cruz,  que  se  haviam  de  dar  em  troca  ao  cabido  e  egrejas,  se 
lhes  pagasse  a  dinheiro  o  que  perdessem,  concertando-se  com 
elles  pelas  avaliaçSes  de  entendedores,  em  que  se  louvassem, 
ajuramentados  pelo  juiz — e  qua  n^  obra  houvesse  toda  a  activi- 
dade para  que  logo  nela  se  ponha  maão  e  se  comece  por  q  sendo 
comsçada  eu  espero  l  noso  S9r  que  em  muy  poucos  anos  se  acabaria 
ê  sua  perfeição 


1537,  fevereiro  9,  Évora  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  72. 

«Padre  frei  bras  eu  elrej  vos  emuio  m^  saudar,  vy  a  carta 


(1)  Reforma,  de  que  faz  menção  a  Chronica  do  Mosteiro  de  S.  Sal- 
vador de  Grijô,  manuscrípta  na  bibliotheca  da  Universidade  e  por  ex- 
Iraclo  no  Instituto,  vol.  xn,  n.*  8  e  seg. 

(2)  Como  escreveu,  com  effeito,  era  23  do  dicto  miez,  pedindo  aos 
vereadores  que  dessem  outras  serventias  em  logar  das  duas,  que  para 
a  obra  dos  collegios  eram  necessárias — Cart,  Originaes  dos  Reis  no 
arch,*  1»/'^  He  ^2,  índice»  e  Summarios  etc.  fase.  i,  pag^  51. 
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«que  mescrenested  oom  o  debnxo  que  me  emviaBtes  desA  obra 
f  que  com  ajuda  de  uoik)  S^''  mamdo  feeer  pêra  oâ  estudos.  B  ãsy 
cvy  a  outra  que  me  depois  emviastes  eom  as  tezSés  que  nella 
«me  daes  sobre  a  mesma  obra  e  ordenamçá  dela.  agardeçodos 
«ho  que  sobre  ello  distes  por  que  sey  que  tudo  procede  do  voso  • 
<bo5  zelo  e  animo  virtuoso.  Eu  sempre  íiz  fumdamemto  quamdo 
«determiney  mamdar  fazer  eses  estudos  de  fazer  yniuersidade  e 
«escolas  geraes  por  o  semtir  asi  por  mais  seruiço  de  ds  e  meu  e 
cproueito  comu  de  meus  reinos  e  senhorios  e  de  meus  yasalos  e 
cnaturaes.  Eu  vos  emvio  bo  debuxo  da  obra  das  ditas  escolas 
csegumdo  tenho  asemtado  que  se  façam,  e  asy  huus  apomta- 
«memtos  em  que  vay  declaraçam  da  largura  e  altura  das  paredes 
«e  gramdura  dos  portaes  e  de  todo  ho  mais  que  per  elles  veres. 
cEmcomSdouos  m^  que  logo  mamdes  começar  a  dita  obra  pello 
«dito  debuxo  e  instruçã  dos  ditos  apomtamemtos  e  se  dee  todo 
«boS  aviamemto  a  isp  como  eu  sey  que  ho  vos  fares.  £  nam  se 
«começara  e  fará  a  obra  toda  jumta  somemte  peça  por  peça.  E 
ca  primeira  cousa  que  se  fará  será  huu  geral  de  cânones  e  outro 
«de  leis:  E  estes  acabados  pêra  que  em  elles  se  posa  ler  se  faram 
«as  outras  peças.  E  nas  obras  destas  escolas  geraes  e  pagamemto 
«dos  lemtes  que  ora  la  míUdo  e  ofidaes  do  estudo  que  ham  de 
«ser  pagos  segumdo  as  prouisões  que  de  mym  leuam  se  gastara 
«o  dinheiro  das  igrejas  q  nicolao  leitam  recebe,  os  quaes  paga- 
« memtos  elle  fará  segumdo  o  regimemto  que  lhe  pêra  jso  emvio, 

<E  quamto  aos  colégios  que  em  vosa  carta  dizes  minha  vomtade 
«he  q  se  façam  pêra  as  ordees  como  tenho  ordenado  e  eu  orde- 
«narey  de  que  dinheiro  se  ajam  dacabar  e  vos  escreuerey  o  que 
«niso  ordenar. 

«E  por  que  os  lemtes  que  ora  vem  pêra  começarS  ler  theologia. 
«cânones,  leis.  e  medeçina  ham  de  ser  nesa  cidade  per  todo  este 
«mes  de  feuereiro  pêra  começarem  leer  o  primeiro  dia  de  março 
«^  ora  vem.  vos  agardecerey  se  alguus  dos  geraes  que  temdes 
«feitos  sam  despejados  pêra  alguds  dos  ditos  lemtes  poderS  nelles 
«ler  lhos  daredes  pêra  em  elles  lerem  e  pêra  os  outros  folgarey 
«que  se  lhe  busquem  casas  o  mais  perto  dese  mosteiro  que  poder 
«ser.  q  sejam  pertemcemtes  pêra  lerem  e  os  estudamtes  ouuirS 
«nas  quaes  se  ordenem  logo  cadeiras  e  bamcos  e  todo  ho  mais 
«q  for  necessário. 

«E  artes  se  ouuiram  dos  lemtes  deses  vosos  colégios. 

«E  por  que  pêra  o  Regimento  desta  Vninersidade  he  necesario 
«pêra  reger  os  lemtes  e  escolares  aver  hy  reitor  como  ha  em  todas 
«as  outras  Vniuersidades  ho  quall  pello  presemte  na  pode  ser  per 
«eleiçam  como  he  nos  outros  estudos  e  hade  ser  em  este  eu  em- 
«carego  ora  deste  carego  de  reitor  a  dom  garcia  dalmeida  e  lhe 
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«esoreuo  sobre  yao  para  o  elle  aver  de  serujr  atee  o  tempo  em 
«que  segumdo  os  estatutos  que  haa  Vniuersidade  emviarey  se 
cham  de  eleger  reitor  e  oíiciaes  o  quall  reitor  somemte  emtemdera 
cnos  lemtes  e  regimemto  das  escolaâ  geraes  e  nam  nos  dos  yobos 
«colégios  q  estam  a  vosa  ordenamça  (1).  £  a  nicolao  leitam  yay 


(1)  E  dos  quaes  era,  por  isso,  considerado  coroo  reitor,  inque  Crucu 
templo  gymnasiarcJia  fuit,  na  phrase  encomiástica  do  poeta  e  mestre 
em  artes,  Ignacio  de  Moraes,  no  Corúmbricac  encomiam,  impresso  em 
1554,  e,  pela  sua  muita  raridade,  reimpresso  pelo  sr.  A.  M.  Simões  de 
Castro  em  1887. 

Por  esta  e  outras  cartas  sao  bem  fáceis  de  apreciar  os  importantes 
serviços  de  Fr.  Braz  no  estabelecimento  da  Universidade  em  Coimbra, 
e  a  bem  merecida  confiança,  aue  no  seu  zelo  o  saber  depositava  o  mo- 
narcha,  cujo  intento,  como  elle  próprio  o  escreveu,  fora  sempre  o  de 
fazer  em  Coimbra  oniuersidade  e  escolas  geraes  por  o  senttir  asi  por  mais 
seruiço  dedse  m£u  e  proueUo  comum  de  meus  reinos  e  senhorios  e  de  meus 
vasalos  e  íiaturaes. 

E  de  (]ue  essa  intenção  da  transferencia  datava  de  1532  pelo  menos, 
e  jô  deyia  ser  notória  em  todo  o  reino,  dão  provas,  a  clausula  do  pro- 
vimento, n'aquelle  anno,  das  cadeiras  da  Universidade  de  Lisboa  em 
quamio  o  estudo  se  não  mudar  (Not.  Chron,  cit.  n.*  1151),  eas  respostas 
a  vereação  de  Coimbra,  de  9  de  junho  de  1533  e  de  30  de  acosto  de  1535, 

3ue  pela  sua  importância  transcrevemos  das  Cart,  Origtnacs  dos  Reis 
o  seu  arch/,  a  fl.  283  e  300. 


«Juiz  vreadores  e  p'*'  e  p**"  do  pouo  da  minha  cidade  de  cojmbi-a 
«Eu  elRey  vos  emujo  muyto  saudar,  vy  a  carta  que  me  espvestes 
«cm  que  me  daes  comta  que  os  prim**  Heix  que  foram  deste  Reino 
«por  muytos  seruiços  que  da  dita  cidade  receberam  amtre  muytos 
«preuilegios  e  oraras  de  que  a  dotaram  ouueram  por  bem  que  o 
«tombo  do  Reyno  o  os  estudos  geraes  esteuesem  em  ella  e  que  por 
«os  reix  pasados  meus  amtccesores  foram  mudados  pêra  a  minha 
«cidade  ae  lix*.  e  que  ora  por  terdes  em  for  maçã  que  eu  os  mamdaua 
«mudar  pêra  outra  parte  me  pedies  que  nom  auemdo  destar  em 
«lix'  e  fazem  dose  deles  alguma  mudamça  fose  pêra  esa  cidade  domde 
«prini*  estiueram.  eu  vy  bem  vosa  carta  e  as  Rezões  que  pêra  isso 
«daes  e  vos  aguardeço  a  iembramça  que  me  diso  fPazees.  E  porem 
«ate  o  presemte  eu  não  tenho  niso  asemtado  cousa  alguma  eauemdose 
«alguma  cousa  de  fazer  eu  terey  Iembramça  do  que  me  emujaes 
«dizer. 

«scripta  em  euora  a  ix  dias  de  junho  fernam  da  costa  a  fez  de  1533. 

Rey 
«Resp"  a  cidade  de  Cojmbra. 
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prouisam  do  cardeal  meu  m^  amado  e  prezado  jrma&o  pêra  pagar 
OB  ditos  lemtes  e  obras  das  escolas  geraes  asy  como  se  forem 
cfazemdo.  E  eu  escreuo  aa  cidade  que  façam  dar  pousadas  aos 
«lemtes  e  escolares  e  que  tenham  maneira  como  os  alugueres  e 
cmamtimemtos  se  nH  aleuamtem.  m^  vos  emcomemdo  que  a  isto 
«se  dee  todo  bo3  aviam***  e  ordem  como  eu  de  vos  comfio.  am- 
trique  da  mota  ha  fez  em  euora  aos  ix  de  feuereiro  de  537  e  o 

«doutor momt*'^  vos  escreuera  os  lemtes  q  ora  mamdo  e 

«asy  08  q  depois  forem. 

Rey 
«pêra  o  padre  frey  bras  de  braga. 


«Por  elRey 
«Ao  Juiz,  Yreadores  e  p'*'  da  sua  cidade  de  cojmbra. 


«Juiz  vreadores  e  p'*'  omens  bÔs  e  pouo  da  minha  cidade  de 
«cojmbra  eu  elRey  vos  emuio  muyto  saudar,  vy  os  apomtam'** 
«parlicularos  que  me  emuiastes  por  Ruy  de  saa  p"  e  Ruy  bolelho 
«vossos  procuradores  ao  juramemto  do  primcepe  meu  sobre  todos 
«muyto  amado  e  prezado  filho  em  as  cortes  que  ora  fiz  nesta  cidade 
«deuora. 

«E  eu  terey  lembramça  do  que  me  emuiaes  apomtar  acenjua  da 
«mudamça  dos  estudos  pêra  neso  caso  fazer  o  que  me  bem  parecer. 


•feniam  da  costa  a  fez  cm  euora  a  xxx  dias  dagosto  de  1535. 

Rey 
«Rp**  aos  apomlam***  de  cojmbra. 

A  favor  da  conserva<j»ao  da  Universidade  em  Lisboa  consta  que  so- 
mente sabiu  a  campo,  como  era  de  esperar,  o  conselho  da  mesma, 
deliberando  em  25  de  outubro  de  15:í5  que,  para  esse  effeito,  se  empe- 
nhassem ante  elrei  todas  as  instancias  c  diligencias  possíveis  —  Not. 
Chron.  cit.  n.*  118i. 
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(SobrescriptoJ  c  Por  elrey 


«Ao  padre  frey  bras  de  braga  reformador  e  g*****"  do  mosteiro 
«de  samta  cruz  de  coimbrã. 


Publicada  por  D.  Nicolau  de  Sancta  Maria  com  notavas 
transposições  e  mutilações,  e  como  dirigida  ao  Prior 
Crasteiro  D.  Manuel  de  Araújo,  3.^  prior  de  Sancta 
Cruz  depois  da  reformaçlto,  na  Chronica  citada^  liv.  x, 
cap.  m,  n.®  6. 


1637,  março  I,  Évora  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  74. 


«Padre  frey  bras  de  braga,  eu  elrey  vos  emvio  muyto  saudar, 
«per  outra  carta  vos  emvio  a  reposta  das  cartas  que  mescreuestes 
«sobre  as  obras  deses  estudos.  E  por  que  em  huii  capitólio  dela 
«diz  que  vos  emvio  o  debuxo  das  ditas  obras  e  huus  Itees  em 
«que  vay  a  declaraçâ  da  largura  e  altura  das  paredes  e  portaes 
«e  depois  soçedeo  causa  pêra  loguo  nam  jrem  vos  nã  xnamdo  o 
«dito  debuxo  e  jteSs.  E  em  tamto  vos  emComSdo  Ç  façais  ordenar 
«casas  pêra  os  lemtes  lerem  cadeiras  e  bamçps  e  todo  o  mais  que 
a  pêra  iso  for  necesario  segumdo  forma  da  outra  minha  carta.  £ 
«eu  mamdey  ao  doutor  J**  momteyro  q  vos  escrevese  sobre  yso 
«mais  largamente  e  asy  escreuo  aa  cidade  e  ao  bispo  e  ao  c^**. 
«E  mamdo  prouisSes  pêra  dom  garcia  dalmeida  seruir  de  reytor. 
«E  asy  vay  prouisam  do  cardeal  meu  m^^  amado  e  prezado 
«irmaíto  pêra  nicolao  leitam.  mamday  as  cartas  e  prouisões  aas 
«pesoás  pêra  que  vam  e  emcomemdouos  Ç  se  deè  a  iso  todo  bo5 
«aviamento  como  sey  q  o  vos  fares.  amrique  da  mota  a  fez  e 
ceuora  ao  primeiro  dia  de  março  de  Õ37. 


Rey 
«pêra  o  padre  frey  bras. 
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fSobrescriptoJ  «Por  elrey 


tAo  padre  frei  bras  de  braga  reformador  e  g**^*'  do  mosteiro 
cde  Bamta  cruz  de  coimbrã. 


Do  lix£euite  l>.  Henx^iain^e 


1537,  junho  9,  Évora  — Para  Fr.  Braz,  a  fl.  157. 

Que  fizesse  cumprir  o  mandado  na  visitação  da  egreja  do 
Louriçal  para  um  clérigo  ir  ajudar  o  cura  no  serviço  da  dieta 
egreja  e  nas  confissões  da  quaresma,  recebendo  8i$000  réis  por 
anno  par  que  a  dita  vila  vay  em  m^  crecim*'*  de  pouoação, 

(Continua).  J.  C.  Â.  de  C. 
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CIRTIS  DO  DR.  JOSÉ  MONTEIRO  Dl  ROCHI  I  D.  FRINCISCO  DE  LEIOS 
DE  FIRII  PEREIRA  COUTINHO 

(CoQtititiAda  do  n.<»  10,  paginas  66&) 

Ex."*®  e  rev."^  «r.— A  falU  de  cartas  de  v.  ex.*  n^esta  occasilo 
tem-me  augmentado  a  inquietação  sobre  a  nossa  sorte,  que  nSo 
sei  qual  será,  depois  de  yer  os  tristes  e  vergonhosos  succesços 
das  nossas  tropas.  Eu  o  considero  também  afflicto,  mas  todavia 
com  a  preiçença  de  espirito  bastante  para  não  largar  o  lado  de 
S.  A.  n^esta  conjunctura  criticai  em  que  elle  ha  de  conhecer 
melhor  quem  o  serve  com  amor. 

Tenho  por  ruim  indicio  o  silencio  sobre  as  condições  da  paz, 
que  se  diz  assignada.  Eu  sempre  fui  pelo  voto  d^ella,  sendo  em 
termos.  Mas  cessão  dos  paizes  além  do  Guadiana,  e  guarnição 
extrangeira  nos  nossos  pprtos,  são  duas  condições  que  se  conje- 
cturam, e  ambas  tâo  duras,  que  nunca  eu  votaria  que  se  accei- 
tassem.  E  que  remédio?  O  que  nas  cousas  desesperadas  sempre 
produziu  bons  effeitos :  fazer  levantar  a  nação  em  massa  e  marchar 
contra  o  inimigo.  Só  de  Lisboa  podiam  sahir  vinte  mil  homens. 
Todo  o  caso  era  escolher  officiaes  capazes  de  orgauisar  essa  força, 
e  de  a  conduzir;  e  já  se  sabe  que  para  isso  não  eram  os  velhos 
entorpecidos  no  luxo,  e  encapriebados  com  etiquetas,  e  com  o 
orgulho  mais  rídiculo,  que  os  tem  feito  odiosos.  Moços,  e  mais 
moços  aventureiros:  isso  é  o  que  fez,  e  faz  temivel  a  França;  e 
isso  é  o  que  enxotaria  os  castelhanos  do  Alemtejo,  e  os  perse- 
guiria por  Castella  dentro.  Sem  energia,  e  sem  enthusiasmo  nada 
se  faz,  e  com'  ella  se  fazem  milagres.  O  amor,  que  o  povo  tem 
ao  Príncipe,  e  com  tanta  razão,  não  carece,  de  mais  que  de  ser 
requerido  para  produzir  tudo  isso.  Mas  Deus  permitta,  que  fique 
salva  a  honra  da  Nação  sem  haver  necessidade  de  tal  remédio. 

Espero  que  v.  ex.*  me  decida  a  duvida  sobre  a  decima  dos 
ordenados  da  Junta,  porque  insta  o  quartel,  e  é  necessário  pagal-os: 
se  o  subsidio  se  julga  incorporado  na  Universidade,  e  aquelles 
ordenados,  como  ordenados  académicos,  devem  participar  do  pri- 
vilegio que  têm  os  da  Universidade.  Mas  se  aquclle  subsidio  se 
julga  distincto  e  separado,  e  os  ordenados  alheios  da  Universi- 
dade, estarão  sujeitos  á  lei  geral  da  decima.  Ouvi  dizer,  que  os 
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daMesa  da CommisBâo  nDlo  a  pagavafu^  e  ieso,  se  asaim  é,  faria 
muito  para  ocaso.  Mas  é. necessário,  tomar  uma  resolaçSLo,  ou  de 
uma  fornia,  ou  de  outra.  >. 
.  Fez  Nicolau  Soares'  a  oração  dos  annos  de  S.  A.  no  dia  de 
Sancto  António,  para  o  qual  ficou  trans&rida  páa  equivocaçao 
dos  dois  professores  entre  si ^.  de  que  jA  dei  conta  ai  y.  ex.* 

Como  se  espera  brevemente  o  parto  de  S.  A.  espero  que  v.  ex.* 
me  declare  se  nas  actuaes  circumstancias  se  hao  de  omittir  algumas 
das  demonstrações.  E  especialmente  convém,  que  se  fixe  ou  declare 
a  forma  da  deputação  da  Universidade,  para  evitar  successos  seme- 
lhantes aos  do  ultimo  claustro. 

Deus  guarde  ay..ex.*  muitos  annos.  —  Coimbra,  21  de  junho 
de  1801.— De  v.  ex.^  — Mt.*»  fiel  subd.*»  e  cr.«  obrig."°  —  c7o«^ 
Monteiro  da  Rocha. 


^  Ex.™*^  e  rev."**  sr. — Agradeço  a  v.  ex.^  a  resposta  e  decisão 

,  sobre  os  ordenados  da  Junta^  que  immediatamente  sé  pagarão. 

^  E  logo  que  se  expedir  o  quartel  do  1.°  de  julho,  partirá  Marçal 

'  ciôm  a.  herança  de  Ignacio  Pacheco.  Vá  em  boa  hora  servir  para 

'  as  necessidades  publicas.  Mas.estas^  por  maiores  que  sejam,  nao 

devem  ser  motivo  de  admittir-se  o  òuti^o  requerimento  de  Fran- 
r  cisco  Pacheco.  Depois  dé  tantas  simonias  abominaTei^  só  faltava 

commetter  essa  ao  Governo.  • 

O  nosso  deputado,  ahi  residente  juncto  a  v*  ex.*,  me  escreveu 
1^  sobre  os  exames,  que  pretendem  os  oppositores  á  cadeira  de  philo- 

sophia  da  Ajuda,  e  sobre  os  dos  outros  licenciados  que  haviam 
sido.  reme tt idos  ao  ex-commissário.  Agora  lhe  escrevo  o  que  a 
^  Jnnta  unanimemente  resolveu:  que  emquanto  v.  ex.*  estiver  na 

corte,  de  v.  ex.*  deverá  eUe  receber  as  ordens  e  despachos  rela- 
^  tivoB  a  esses  exames,  porque  a  Junta  tudo  tinha  posto  nas  mãos 

'  de  V.  ex.%  por  cuja  auctoridade:  se  deve  fazer  tudo  o  que  ahi 

'  convier  fazer-se.  E  lembro  a  v. -ex.*  que  o  bispo  de  Beja  na 

occasião  em  que  com  a  corte  residiu  por  muito  tempo  em  Salva- 
terra, lá  despachou  muitas  cousaa  tocantes  á  direcção  dos  estudos, 
sem  embargo  de  ficar  a  Mesa  em  Lisboa  e  com  presidente  interino 
despachando  todo  o  expediente  ordinário.  Com  muito  maior  razílio 
tractando-se .  das  cadeiras  d^essa  côfte,  sobre  que  v.  ex.*  imme- 
diatamente consulta  a  S.  A.  e  conhece  muito  de  perto  o  que  convém, 
deverá  regular  tudo:  como  melhor  lhe  parecer.  E. sé  v.  ex.*  achar 
que  pela  Junta  se  devei  faaser  alguma  cousa,  convém  que  me  mande 
directamente  as  ordens,  para  assim  se  executar.  .  •   . 

VoL.  xxxyi— N.«  11— Maio.  5 
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Sinto  muito  que  v.  ex.*  tenha  BÍdo  novamente  accommettido 
daa  suas  dores  rheumaticas,  e  muito  mais  se  ellas  impediram  a 
V.  ex.^  de  procurar  repetidas  vezes  a  S.  A.  como  n'esta  occasilo 
era  muito  necessário.  Deus  permitta,  que  tenha  todas  as  melhoras, 
e  que  preste  esses  officios  tão  devidos  ao  melhor  dos  Príncipes, 
mas  tSo  mal  servido  por  esses  aristocratas  ineptos  e  orgulhososi 
que  o  conduziram,  e  a  toda  a  Naç&o  a  circumstancias  tão  criticas 
e  desastradas. 

O  mesmo  Senhor  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos. — Coimbra, 
25  de  junho  de  1801.— De  v.  ex.*— Mt.<»  fiel  subd.«  e  cr.«  obrig."*» 
— Jo9é  Monteiro  da  Rocha. 


Ex."**  e  rev."*"  sr. — Escrevo  esta  por  Marçal  da  Costa,  que 
leva  a  herança  do  avaro  Pacheco — Thesaurizat  et  ignorai  cui 
amgregabit  ea — . 

Primeiro  soubemos  aqui  da  chegada  de  Araújo,  porque  arribou 
sobre  a  barra  do  Porto  muito  fresco  para  mandar  recados  á  sua 
familia  e  aos  seus  amigos,  donde  se  conjecturava  que  vinha  satis- 
feito com  o  resultado  da  sua  negociação,  e  por  desgraça  assim 
será.  Foi  um  erro  da  primeira  classe  mandar  a  tal  diligencia  um 
homem,  que  interessa  nas  condiçSes  mais  duras  para  constrastarem 
com  as  da  paz  d'elle,  que  foi  rejeitada,  e  sobre  a  qual  dizem  que 
até  houve  votos  de  se  lhe  mandar  cortar  a  cabeça.  Os  homens 
obram  quasi  sempre  em  consequência  do  seu  resentimento,  ainda 
que  lhes  pareça  que  o  tem  posto  de  parte.  Seja  como  for,  deixar 
Paris  quando  lá  era  necessário,  é  cousa  que  nSio  sei  como  se  possa 
perdoar.  Era  necessário,  que  buscasse  todos  os  meios  de  evitar 
t%o  funesta  resolução,  que  abrisse  caminho  pela  mulher,  pela  en- 
teada, pelos  validos  do  primeiro  cônsul,  que  procurasse  uma  e 
muitas  vezes  a  audiência  d'elle,  que  offerecesse  Memorias  com 
arbitrios  menos  perigosos,  posto  que  mais  onerosos  fossem.  E  só 
mostrando,  que  exhauriu  todos  os  meios  sem  fructo,  ou  que  foi 
mandado  sahir  peremptoriamente,  se  poderá  lavar  do  infeliz  sue- 
cesso  da  sua  missfto. 

Agora  não  ha  remédio  senão  recorrer  aos  officios  de  el-reí  de 
Castella.  E  para  isso  ter  effeito,  deveria  começar  S.  A.  por  excluir 
dos  seus  conselhos  todos  aquelles  que  lhe  insinuaram  desconfianças 
sobre  a  mediação,  e  sinceridade  d^aquelle  monarcha.  Além  das 
notas  diplomáticas  convém  que  a  filha  lhe  escreva  da  maneira 
mais  efficaz.  E  por  todas  as  maneiras  se  lhe  deve  fazer  entender 
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O  risco  a  que  fica  exposta  toda  a  Hespanha  de  se  r^ublicar  mais 
dia  menos  dia  uma  vez  que  a  França  tenha  um  fóoo  nas  nossas 
três  provincias  septemtrionaes:  que  não  se  illuda  Sua  Majestade 
com  a  boa  intelligencia  momentânea  que  tem  com  o  cônsul:  que 
o  fogo  revolucionário  está  coberto  com  cinzas^  e  a  cada  instante 
pôde  fazer  uma  explosão,  que  leve  Bonaparte  pelos  ares,  ou  que 
elle  mesmo  a  previna  e  provoque,  dirigindo-a  conformemente  aos 
seus  interesses:  que  o  meio  de  conseguir  a  segurança  commua  é 
unir-se  Portugal  com  Castella  por  uma  alliança  que  sustente  os 
interesses  de  ambas  as  NaçSes,  acautelando-se  com  medidas  com- 
binadas com  toda  a  prudência  do  perigoso  contacto  da  França, 
e  do  fatal  influxo  que  a  Inglaterra  procura  ter  sobre  esta  penín- 
sula: que  agora,  para  terem  mais  logar  os  officios  de  Sua  Majes- 
tade era  conveniente  que  Sua  Majestade  mesmo  entrasse  com  o 
seu  exemplo  cedendo  do  território  de  Olivença,  cujo  valor  se  lhe 
poderia  compensar  de  outra  maneira:  que  á  França  se  poderão 
dar  seis  nãos  de  guerra  em  vez  de  duas,  e  mais  a^uns  milhSes. 

Para  Inglaterra  devem  ir  notas  muito  expressivas  de  que  por 
amor  d'ella  nos  vemos  em  tão  apertadas  circumstancias,  e  que 
em  Portugal  está  compromettida  a  honra  e  lealdade  britannica. 
Se  o  Governo  hesitar,  tente-se  o  partido  da  opposição;  e  em  todo 
o  caso  comprem-se  os  gazeteiros,  porque  essa  gente  ínflue  lá  mais 
do  que  vulgarmente  se  cuida. 

Sobre  tudo  era  necessário,  que  S.  A.  se  governasse  por  uma 
só  cabeça,  que  concentrasse  o  seu  governo,  e  que  se  não  deixasse 
levar  pela  fluctuação  de  opiniões  encontradas,  que  neutralisam 
tudo,  e  nos  conduziram  a  este  estado. 

O  peior  de  todos  os  conselhos  é  o  da  retirada  para  o  Brasil. 
É  o  mesmo  que  lançar-se  ao  mar  na  tormenta  com  o  medo  de 
naufragar  d^ani  a  pouco*  Se  tal  succede  (o  que  Deus  não  permitta) 
perde  S.  A.  o  reino,  e  não  vai  fundar  um  império  no  Brasil, 
como  lhe  dirão  os  lisongeiros.  Ha  de  ser  recebido  com  a  frialdade, 
com  que  se  recebe  um  fugitivo,  e  todas  as  consequências  poste- 
riores são  bem  fáceis  de  alcançar.  Convém,  pois,  que  S.  A.  mostre 
uma  positiva  indignação  contra  semelhante  medida,  que  se  man- 
tenha no  seu  posto  com  valor,  que  tome  as  mais  próprias  para 
sahir  d'esta  crise  como  menos  mal  poder  ser,  e  que  tome  d'aqui 
exemplo  para  formar  um  plano  de  Governo,  que  de  longe  nos 
tenha  preparados  e  dispostos  para  não  sermos,  nem  podermos  ser 
impunemente  reduzidos  a  taes  circumstancias  como  as  presentes. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos. — Coimbra,  õ  de  julho 
de  1801.  — De  v.  ex.*  — Mt.«  fiel  subd.®  e  cr.<»  obrig."^ —José 
Monteiro  da  Bocha. 
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Ex."*  e-  rev.**  «r. — Beyo  as  mStos  de  v,  ex.*  pela  expedição 
da  carta  regia,  pdr  que  8.  A.  me  fes&  a  mercê  da  commenda  de 
PoHalegre.  K  eíla,  porém,  observo  que  se  adoptou  uma  fórmâ 
diversa  da  qué  se  practifiou  com  a  de  Franfe^ini.  Depois  da  pro- 
posta Otí  apresentação  do  conselho  não  veio  carta  regia  para  se 
passar  pela  Universidade  outra,  mas  de  lá  baixou  immediatamente 
á  Mesa  da  Gonsciencia.  A  proposta  de  v.  ex.*  foi  a  que  agora 
fez  as  vezes  d'aquella  apresentaçíto,  e  cuidei  que  o  l*esto  tudo 
era  de  lá.  Entretanto  irá  a  carta,  de  que  v^  ex.^  fará  o  uso  que 
melhor  entender,  depois  de  segurar-se  sobre  a  contingência  de 
na  Mesa  se  suscitar  alguma  duvida  sobre  essa  formalidade. 

Junctamente  agradeço  muito  a  imnbrança  de  v.  ex.*  sobre  o 
uso  anticSpádo  das  insígnias,  o  qual  viria  muito  a  propósito  se 
viesse  a  tempo  de  ter  logar  na  festa  pelo  nascimento  da  nbvá 
infanta. 

Brevemente  também  remetterei  a-  v.  ex*.*  ás  cartas  dos  lentes 
de  Mathematica,  e  espero  pela  que  constituiu  a  nova  organisaçlo 
da  Faculdade,  e  que  fixou  os  ordenados  d'ella. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos"  ann^w. — Coimbra,  7  de  julho 
de  1801.  — De  v.  ex.*-^Mt.<*  fiel  6ubd.*>  e  cr.®  obrig."*  —  Jow 
Monteiro  da  Rocha. 

(Continua), 


Ás  linhas  23  a  28  da  pag.  635,  n.*  10  do  Instituto,  substituam-se  pelas 
seguintes: 

António  Josó  Viale,  certamente  o  ultimo  hellenista  que  restava  ao 

Eoiz,  era  tão  amante  da  lingua  grega,  que  espontaneamente  abriu  na 
ibliotheca  nacional  uma  aula  gratuita  d*aquella  disciplina, para  auxiliar 
ôs  alumnos  do  Curso  Superior  de  Letras,  a  quem  faltassem  esses  conhe- 
cimentos indispensáveis  porá  estudar  com  proveito  a  litteratura  antiga. 
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0.  FRANCISCO  DE  LEMOS  DE  FARIA  PEREIRA  COUTINHO 

SslDOÇO  lxistorico-biogreip}:iioo  > 

(Continuado  do  n.<*  11,  paginas  678) 

Tantos  e  tão  bem  auspicados  esforços  pela  instracçSo  eram 
dignos  de  resultados  prósperos.  Infelizmente  a  invasão  franceza 
tudo  transtornou  e  destruiu  I  A  Universidade  resentiu-se  profunda- 
mente da  influencia  calamitosa  da  guerra,  que  não  s^  lhe  mal- 
logrou  as  tentativas  de  adeantaraento,  mas  até  a  privou  por  espaço 
de  seis  annos  da  assistência  do  seu  bemquisto  prelado. 

O  general  Junot,  commandante  do.  exercito  invasor,  pouco  depois 
de  se  assenhorear  de  Lisboa,  tractou  de  enfraquecer  Portugal  para 
melhor  segurar  o  reino.  Por  este  motivo  mandou  para  fVança  a 
flor  do  nosso  exercito,  e  na  mesma  direcção  fez  caminhar  uma 
commissão  de  portuguezes  notáveis,  em  quem  suppunha  capaci- 
dade dirigente,  e  que  pela  sua  posição  social  podiam  servir  de 
reféns.  Um  dos  membros  da  commissão  foi  D.  Francisco  de 
Lemos,  que  na  edade  de  setenta  e  três  annos  se  viu  obrigado  a 
desterrar-se  da  pátria  para  se  expor  ás  contingências  de  prisio- 
neiro em  paiz  extranho.  Em  17  de  março  de  1808  sahiu  de  Lisboa 
para  Madrid,  e  de  lá  continuou  a  travessia  da  península  até  Bayonna. 
Aqui  deviam  os  commissionados  apresentar-se  ao  imperador  Na- 
poleão. De  Bayonna  seguiu  para  Bordéus,  onde,  sob  pretextos 
especiosos,  o  demoraram  em  captiveiro  disfarçado.  O  mesmo  acon- 
teceu aos  restantes  membros  da  commissão,  que,  por  não  contarem 
com  taes  delongas,  receiavam  a  escassez  de  recursos.  Lembra- 
ram-se  um  dia  de  pedir  ao  imperador  um  subsidio  para  as  despezas 
do  passadio  ordinário.  D.  Francisco  de  Lemos  declarou-lhes  que 
para  si  nada  pediria  aos  oppressores  da  sua  pátria.  Este  rasgo 
de  fidalga  independência,  próprio  do  seu  character,  embaraçou 
um  pouco  os  companheiros. 

VoL.  XXXVI— N.«  i2— Junho.  1 
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Tinham  elles  por  vezes,  durante  os  dois  annos  de  detença  em 
França,  sollicitado  a  permissão  de  se  retirar  para  Portugal.  Bal- 
dadas foram  sempre  as  esperanças  de  despacho  favorável.  Quando 
menos  o  pensava,  recebeu  D.  Francisco  de  Lemos,  por  ordem 
do  imperador,  uma  carta  do  ministro  da  guerra  em  que  lhe  per- 
mittia  o  regresso  á  pátria,  onde  deveria  apresentar-se  ao  marechal 
Massena,  commandante  do  terceiro  exercito  invasor.  Sahiu  de 
Bordéus  em  15  de  setembro  de  1810;  e,  como  a  carta  do  mi- 
nistro da  guerra  lhe  servia  de  salvo-oonducto,  veio  encostado  ás 
tropas  francezas,   que  atravessavam  pelo  norte  da  Hespanha. 
Dirigiu-se  a  Burgos,  Valladolid,  Salamanca,  e  de  lá  se  encaminhou 
para  Ciudad  Rodrigo,  d'onde  em  9  de  novembro  entrou  por  terras 
de  Portugal  e  veio  descançar  em  Nave  de  Haver.  Tinham-lhe 
causado  grande  incommodo  os  abalos  de  successivas  jornadas 
durante  muitos  dias.   Encontrou  alli  o  official,   depois  general 
muito  conhecido,  Olaudino  Pimentel,  por  cujo  conselho  evitou  a 
estrada  mais  curta,  reputada  então  pouco  segura,  e  proseguiu 
viagem  por  Alverca,  Moimenta  da  Beira  e  Vizeu  em  dii^cçao  a 
Coimbra  (1).  Quando  já  estava  na  Mealhada,  próximo  a  entrar 
no  seu  paço  e  a  descançar  de  tantas  e  tão  continuadas  fadigas, 
apanhou^o  de  surpreza  uma  intimaç^  formal  para  se  recolher 
ao  Porto,  indicio  certo  de  pérfidos  enredos  durante  a  sua  ausência 
e  das  inquietações  que  o  aguardavam  na  pátria.  Recebeu  a  inti- 
mação, e  caminhou  logo  para  aquella  cidside. 

Mal  diria  o  venerando  prelado  que  o  zelo  e  a  fúria  de  irre- 
quietos patriotas  o  haviam  de  malsinar  aos  setenta  e  seis  annos 
de  edade!  A  demora  em  Bordéus  contra  a  sua  vontade,  a  viagem 
por  Hespanha  em  companhia  de  tropas  franceza,  o  salvoconducto 
do  ministro  da  guerra,  tudo  serviu  de  pretexto  para  o  alcunharem 
de  jacobino  e  de  traidor.  O  desvario  patriótico  designava  por 
aquelles  nomes  quem  quer  que  ousasse  manifestar  uma  idêa  favo- 
rável á  França.  As  accusaçòes  aleivosas  cahiram  e  desappareceram, 
como  nuvem  de  ténue  poeira  que  p  vento  expelle  e  dissipa.  Ao 
magistrado  incumbido  do  inquérito  respondeu  D.  Fbâkcisoo  de 
Lemos  com  a  serenidade  e  lisura  de  quem  não  receiava  as  ave- 
riguações judiciaes.  Entregou-lhe  os  papeis  que  se  reputavam 
compromettedores,  e  entre  elles  a  carta  do  ministro  da  guerra; 
e  deu  tão  clai^as  e  tão  conclui  lentes  razoes  do  seu  procedimento, 
que  a  ninguém  era  licito  duvidar  das  suas  rectas  intençSes  nem 
dos  perigos  a  que  se  expozera  por  amor  da  pátria. 

A  sua  justificação  foi  cabal  e  convinc^ite,  de  nada  mais  carecia; 


(1) 
11  dí 


Consta  do  diário  da  viagem,  publicado  no  Conimbricense  de  8  e 
e  janeiro  de  1873. 
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mas  a  desconfiança  e  os  exaggeros  dos  que  se  compraziam  eni  o 
molestar  fizeram  com  que  ILe  prolongassem  o  desterro.  A  justiça 
dos  perseguidos  caminha  lentamente  e  chega  por  vezes  tardia, 
mas  acaba  sempre  por  desfazer  as  oppressSes  e  confundir  os 
oppressores.  Os  serviços  assignalados  que  D.  Francisco  de  Lemos 
prestara  durante  cincoenta  annos  da  vida  publica,  e,  mais  do  que 
elles,  as  suas  virtudes  echoaram  na  consciência  geral  e  despertaram 
um  grito  em  prol  do  respeitável  ancião,  vexado,  entULo,  mais  pela 
indifferença  dos  juizes  do  que  pela  malicia  dos  denunciantes.  O 
bi*ado  espontâneo  que  desde  logo  o  proclamou  inculpado  reper- 
cutiu-se  ao  longe,  perturbou  os  seus  inimigos  e  alcançou-lhe  a 
liberdade. 

Havia  seis  annos  que  o  illustre  prelado  se  achava  exilado  da 
sua  diocese;  para  ella  se  dirigiu,  logo  que  pôde  dispor  de  si  livre- 
mente. Apenas  constou  era  Coimbra  que  D.  Francisco  de  Lemos 
voltava  a  assumir  a  prelaoia  episcopal  e  universitária,  desenti*a- 
nhou-se  a  cidade  em  transportes  de  alegria.  Em  todos  os  pensa- 
mentos desabrochou  a  idêa  de  lhe  sahirem  ao  encontro  e  de  lhe 
festejarem  a  entrada  com  as  mais  subidas  demonstrações  de 
jubilo.  Quarenta  e  três  annos  antes  o  séquito  da  sua  entrada, 
como  reitor,  foi  disposto  e  regulado  consoante  as  praxes  da  eti- 
queta official.  Agora  nenhumas  regras  de  cerimonial  podiam 
conter  a  multidão.  NSlo  era  a  obrigação  que  constrangia  esta  ou 
aquella  classe  a  prestar  homenagem  a  um  superior;  era  o  aíFecto 
vehemente,  que  congregava  todas  as  classes  no  mesmo  sentimento 
de  testemunharem  ao  seu  prelado  que  haviam  sentido  tanto  os 
seus  desgostos,  quanto  exultavam  pela  sua  liberdade.  Por  isso  no 
dia  23  de  dezembro  de  1813  Coimbra  inteira,  arrebatada  de 
enthusiasmo  fervoroso,  sahiu  a  receber  o  seu  bispo  venerando  e 
a  acompanhal-o  em  triumpho  dos  arrabaldes  da  cidade  até  ao 
sólio  na  cathedral.  Correram  lagrimas  de  alegria,  que  são  a  mais 
eloquente  expressão  do  jubilo  que  se  passa  n'alma;  e  o  preclaro 
antistite,  alvo  de  tão  espontâneas  e  calorosas  demonstrações, 
grato  e  profundamente  commovido,  bemdizia  os  seus  diocesanos 
que  lhe  compensavam  as  agruras  de  seis  annos  com  a  recepção 
aíFectuosa  d'aquelle  dia  (1). 

Restituido  ao  seu  paço,  livre  e  desembaraçado  de  injustas 
accusaçSes,  continuou  D.  Francisco  de  Lemos  a  exercer  as  fiin- 
cç5es  episcopaes  conjunctamente  com  as  de  reformador  reitor.  A 
invasão  franceza  tinha  causado  no  reino  graves  perturbações:  o 
commercio,  a  industria,  todo  o  movimento  e  vitalidade  das  in- 


(1)  Acha-se  a  noticia  da  recepção  no  Jornal  de  Coimbra,  vol.  v, 
pag.  854. 
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stítuiçSes  publicas  se  reseutiram  das  violências  da  guerra,  e  lucta- 
vam  com  difficuldades  para  se  restaurarem.  Na  Universidade, 
onde  o  abalo  fora  profundo,  tornou-se  sob  todos  os  aspectos  mui 
sensivel  o  enfraquecimento;  e  para  cumulo  de  infelicidade  tudo 
então  conspirava  para  que  nSo  podesso  ter  prompto  remédio. 
Vendo  pois  o  reformador  reitor  que  os  tempos  nâo  corriam  favo- 
ráveis para  melhoramentos  na  instrucçílo,  e  que  nenhum  trabalho 
se  emprehenderia  com  bom  êxito,  emquanto  durasse  o  estado 
oscillante  da  Europa  e  a  corte  portugueza  residisse  no  Rio  de 
Janeiro,  adiou  os  projectos  de  maior  alcance,  e  deteve-se  uo 
expediente  e  na  continuação  das  obras  materiaes. 

O  horto  botânico,  executado  segundo  as  oinlens  do  Marquez  de 
Pombal,  era  um  cerco  estreito  sem  arte  e  sem  belleza.  Nâo  se 
conformava  o  reformador  reitor  com  tal  mesquinhez,  que  destoava 
da  grandeza  dos  restantes  estabelecimentos  universitários.  Já  que 
o  não  podia  adequar  ao  seu  plano  favorito,  que  o  Marquez  lhe 
desapprovara,  ao  menos  queria  reformal-o  e  deixar  uma  obra 
digna  do  seu  nome  e  da  Universidade.  Ámpliou-lhe  a  extensão 
para  o  lado  do  sul;  transformou  os  aecidentes  do  solo  em  pro- 
porcionados terraplenos  e  embellezou  o  lado  principal  que  olha  ao 
nascente,  com  a  formosa  gradaria  em  que  a  simplicidade  e  a 
elegância  se  harmonisam  com  a  solidez. 

Obras  de  tanto  dispêndio  exgottaram  os  cofres  universitários 
e  absorveram  por  muito  tempo  as  sommas  destinadas  para  os 
ordenados  do  pessoal  docente.  Seguiram-se  queixas  que  nSo 
foram  attendidas,  e  das  queixas  se  passou  á  invectiva  contra  o 
procedimento  arbitrário  do  prelado,  que  lançava  os  íunccionarios 
na  miséria  para  levantar  obras  de  arte  grandiosas.  Por  isso 
aquelle  padrão  da  sua  gloria  foi  origem  de  dissabores  que  o  atri- 
bulai*am  nos  últimos  annos  da  vida  como  em  outro  escripto 
narrámos  (1). 

O  tempo  e  as  inquietaçc^es  da  vida  acabam  emfim  por  consu- 
mir a  existência.  D.  Francisco  de  Lemos,  que  empregara  a  sua 
em  sessenta  annos  de  vida  publica  sem  nunca  afrouxar  no  tra- 
balho nem  declinar  encargo  espinhoso,  sentia-se  vergado  sob  o 
peso  dos  annos.  A  sua  edade  requeria  descanço  e  os  carinhos 
que  alegram  e  confortam  a  velhice.  N'esta  conjunctura  o  governo 
nomeou-lhe  para  coadjutor  e  futuro  successor  no  bispado  e  no 
Jogar  de  reformador  reitor  D.  Francisco  de  S.  Luiz,  digno  suc- 
cessor de  tal  varão,  e  luminar  esperançoso  n'uma  e  i^'outra 
prelacia. 


(1)  Memoria  Histórica  e  Commemorativa  da  Faculdade  de  Medicina 
nos  cem  annos  decorridos  desde  a  re/ormu  cm  1772,  pag.  127  e  128, 
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D.  Francisco  de  Lemos,  que  já  n^esta  occasião  declinava  para 
o  termo  de  seus  dias,  deu  ainda  prova  exhuberante  do  vigor  das 
suas  faculdades  na  supplica  dirigida  ao  secretario  de  estado  em 
20  de  agosto  de  1821,  para  em  seu  nome  agradecer  a  El-Rei  a 
cooperação  de  tal  coadjutor,  e  ao  mesmo  tempo  pedir-lhe  que 
tomasse  desde  logo  eíFectiva  a  nomeação  de  D.  Francisco  de 
S.  Luiz  para  o  logar  de  reformador  reitor  da  Universidade.  O 
governo  annuiu  aos  desejos  do  prelado  e  em  11  de  setembro 
concedeu-Ihe  a  exoneração  d^aquelle  cargo. 

Nas  eleições  para  as  cortes  geraes  e  constituintes  da  naçâo^ 
abertas  em  janeiro  de  1821,  foi  D.  Francisco  de  Lemos  eleito 
deputado  pela  sua  província  do  Rio  de  Janeiro.  A  edade,  os  in- 
commodos  e  o  desengano  talvez  das  cousas  do  mundo  desviaram-no 
de  comparecer  no  congresso  nacional.  Quaesquer  que  fossem  porém 
os  motivos  da  sua  abstcnçào,  impunham-se  ao  respeito,  porque 
partiam  de  quem  nunca  se  esquivara  a  sacriâcios  e  envemecera 
no  serviço  da  pátria. 

Desprendido  das  vaidades  terrenas  e  enlevado  na  contemplação 
da  bemaventurança  celeste,  consagrou  os  últimos  tempos  da  vida 
ao  ministério  do  sacerdócio  e  a  practicas  religiosas.  N^este  exor- 
cicio  fle  piedosa  devoção,  preparo  ineffavel  para  uma  alma  que 
aspira  á  mansão  dos  justos,  o  apanhou  a  doença  de  que  veio  a 
fallecer  em  16  de  abril  de  1822,  onze  dias  depois  que  completara 
oitenta  e  sete  annos  de  edade. 

Desempenhou-se  o  cabido  nobremente  dos  seus  deveres^  suffra- 
gando  com  fúnebre  pompa  a  alma  do  prelado  que  com  tanto  lustre 
e  gloria  governara  a  diocese  de  Coimbra. 

Tributo  espontâneo  de  admiração  e  saudade  foram  as  exéquias 
deslumbrantes,  com  que  a  generosa  mocidade  académica  honrou 
a  memoria  do  seu  reformador  reitor,  e  sempre  desvelado  protector. 

Só  a  Universidade  não  teve  uma  palavra  de  gratidão  para  com- 
memorar  os  serviços  de  quem  tanto  cooperou  no  seu  engrandeci* 
mento ! 

Quebra  hoje  este  silencio  do  corpo  cathedratico  o  mais  obscuro 
dos  seus  membros  e  o  menos  idóneo  por  certo  para  celebrar  os 
méritos  relevantes  de  D.  Francisco  de  Lemos;  sirva-lhe  de  des- 
culpa que  cedeu  a  instancias  para  depor  n'esta  publicação  univer- 
sitária o  seu  testemunho  de  respeito  pelo  homem  que,  depois  do 
Marquez  de  Pombal,  maiores  serviços  prestou  á  instrucção  superior 
em  Portugal. 

B.  Â.  Serra  de  Mirabeau. 
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II 
o  Papado 

(Continuado  do  n,^  11,  paginas  685} 

Monges. — Entre  os  meios,  que  a  Egreja  empregava  para  con- 
verter os  bárbaros  e  educal-os,  foram  o  ensino  pela  palavra  e  pelo 
exemplo  de  seus  membros,  assim  como  as  penas,  os  princHpaes  e 
mais  efficazes.  A  partir  do  vi  século,  foram  os  monges,  auctorí- 
sados  pelos  papas,  os  que  mais  trabalharam  na  conversSo  e 
educação  dos  povos.  A  ermida  do  solitário,  e  mais  tarde  o  mos- 
teiro, tomaram-se  escholas  de  religião,  de  trabalho  e  de  sciencia 
para  todos  os  vizinhos :  em  volta  da  ermida  e  do  mosteiro  levan- 
taram-se  aldeias,  e  estas  converteram-se  depois  em  cidades  e  as 
ermidas  em  egrejas.  Os  repetidos  e  constantes  actos  de  abnegação 
e  dedicação  evangélica  despertavam  por  vezes  nos  oppressores 
sentimentos  de  humanidade,  nos  opprimidos  coragem  e  resignação 
para  sofirer,  e  em  todos  o  sentimento  de  Deus  e  a  fé  na  Redempção. 
Se  os  mosteiros  do  oriente  se  characterisavam  pelo  isolamento  e 
pela  contemplação,  os  do  occidente  constituiram-se  logo  officinas 
de  trabalho  agrícola  e  industrial  e  escholas  de  religião  e  de 
philosophia. 

Povoando  desertos,  enxugando  pântanos,  desbravando  tojos 
e  charnecas,  os  monges  foram  bemfeitores  da  humanidade,  porque 
inspiravam  a  vencidos  e  vencedores,  pela  palavra  e  pelo  exemplo, 
o  gosto  pela  agrícultura.  Os  monges  foram  os  primeiros  que 
ousaram  penetrar  nos  desertos  dos  Vosgos  e  Ardennas ;  vivendo 
em  ermos  cercados  de  animaes  ferozes,  ou  entre  populações 
hostis,  servindo-se  uns  aos  outros  e  aos  extranhos  que  alli  bus- 
cavam o  pão  do  corpo  e  do  espirito,  dando  esmolas  a  pobres, 
orphãos  e  viuvas,  hospedagem  a  viajantes  e  a  enfermos,  e  in- 
strucção  a  leigos  nas  escholas  e  na  cultura  das  tcrt*as,  combatendo 
sempre  com  extremos  de  caridade  as  violências  brutaes  dos 
grandes  senhores,  prestaram  effectivamente  relevantíssimos  ser- 
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viços  á  causa  da  religião  e  da  civilisaçllo.  O  claustro  serviu  de 
refugio  a  muitas  almas  dilaceradas  peio  remorso,  ou  ávidas  do 
estudo:  foi  alli  que  se  lançaram  os  primeiros  delineameatos  da 
sciencia  moderna;  e  quasi  todos  os  mannscriptos  da  litteratura 
antiga  que  possuímos  nos  foram  transmittidos  pelos  monges. 
Foi  nos  mosteiros  de  S.  Victor  e  Lerins  que  mais  se  agitaram 
as  questões  sobre  o  livre  arbitrio,  sobre  a  graça  e  peccado  ori- 
ginal. 

A  vida  monachal  encontra-se  já  nos  essenios,  nos  therapeutas 
do  Egypto,  no  Thibet  e  na  China;  e  entre  os  cliristaos  do  oriente 
apparecem  já  eremitas  no  i  século.  S.  Paulo  foi  o  primeiro 
eremita  e  Sancto  António  o  fundador  da  vida  monachal;  fun- 
daram os  primeiros  mosteiros  na  ilha  de  Tabene,  nos  montes  de 
Kitrico,  no  deserto  de  Oaia,  e  espalharam-se  depois  na  Palestina 
e  na  Syria.  Sancto  António,  S.  Macário,  Sancto  Hilário,  e  S.  Pa- 
comio  entre  outros  deram-lhes  uma  regra  escripta,  que  ficou  em 
vigor  até  á  de  S.  Basílio.  Muitos  dos  christâos,  receiando  invol- 
ver-se  na  depravação  geral  da  sociedade  romana  e  barbara  e 
perder  a  sua  alma,  repudiavam  os  bens  do  mundo,  as  alegrias 
da  familia  e  da  sociedade,  e  procuravam  um  logar  ermo  e  selva- 
gem, onde,  a  exemplo  dos  eremitas  da  índia,  podessem,  em*  austero 
e  rigoroso  ascetismo,  entregar-se  a  sós  á  contemplação  de  Deus 
e  de  suas  obras,  e  guerrear  em  seu  corpo  o  mal  que  pesava  sobre 
o  mundo;  e  faziam-se  eremitas,  solitários:  mui  tos  cultivavam  terras 
em  volta  da  ermida,  outros  cuidavam  dos  pobres,  enfermos  e 
creanças,  e  todos  da  oração.  Quando  porém  se  enfadaram  do 
isolamento,  associaram-se  nos  exercicios  religiosos,  vivendo  com* 
tudo  ainda  separados  em  cellas,  próximos  uns  dos  outros:  ao 
depois,  accordando  sobre  os  votos  de  pobrezai  castidade  e  obe- 
diência, edificaram  um  mosteiro. 

Os  primeiros  christãos  deviam  naturalmente  horrorisar-se  da 
vida  dissoluta  de  uma  sociedade  effeminada  pela  corrupção  dos 
costumes  e  pela  tyrannia  dos  imperadores  romanos.  Acreditando 
que  só  pelo  espirito  o  homem  se  une  á  divindade,  e  que  a  morte 
importava  apenas  a  aniquilação  do  corpo,  devia  afigurar-se-lhes 
a  vida  terrestre  necessariamente  inimiga  irreconciliável  da  vida 
futura,  e  por  consequência  o  ascetismo,  rigoroso  e  austero,  a 
expressão  fiel  do  Christianismo,  e  o  único  meio  de  os  libertar  das 
misérias  d'esta  vida  para  os  transportar  á  presença  de  Deus.  Os 
estóicos  refugiavam-se  no  suicídio  em  circumstancias  críticas  e 
difiiceis,  e  os  christãos  no  ascetismo :  ambos  se  libertavam,  mais 
tarde  ou  mais  cedo,  das  cadeias  com  que  Deus,  lançando-os  na 
vida,  08  prendera  ao  mundo.  E  todavia,  se  o  ascetismo  fosse  uma 
forma  essencial  do  Christifmismo,  a  sua  expressão  genuina,  o 
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Christianismo  não  podia  ser  a  lei  da  humanidade.  O  homem, 
abandonando  o  mundo  para  se  concentrar  a  sós  na  contemplação 
da  verdade  absoluta  como  o  Brahmane,  é  necessariamente  um 
egoista  na  crença  e  na  vida  practica.  Se  a  idêa  capital  do  Chris- 
tianismo é  a  perfectibilidade  pelo  dominio  do'  espirito  sobre  a 
matéria,  o  dever  do  homem  é  unir-se  ao  Verbo  Divino  em  Jesus- 
Christo,  não  pela  extirpação  dos  appetites  mundanos  e  pela  âa- 
gellação  e  maceração  do  corpo,  mas  somente  pela  sua  inteira 
submissão  á  lei  do  dever,  pela  conciliação  e  harmonia  dos  anta- 
gonismos terrestres.  Em  vez  de  fugir  da  natureza  e  da  sociedade 
dos  nossos  similhantes,  é  pelo  contrario,  vencendo  a  natureza 
physica  pelo  trabalho  e  estreitando  mais  os  laços  sociaes  por 
meio  da  mutualidade  de  serviços,  que  poderemos  attingir  aquelle 
grau  de  perfectibilidade  a  que  aspiramos.  No  ascetismo  o  homem 
não  convive  com  seus  similhantes,  não  se  lhes  associa  sob  qual- 
quer das  diversas  relaçSes  da  vida  practica,  e  nem  sequer  sente 
a  necessidade  de  lhes  inspirar  confiança:  alli  ha*sómente  co- 
existência de  crenças  religiosas,  isoladas,  juxta-postas,  porque  a 
fraternidade  christã  manifesta-se  apenas  na  unidade  da  crença. 
Concentrando  toda  a  actividade  em  sua  vida  interior,  fica*lhes 
extranha  a  vida  objectiva;  e  d'aqui  a  guerra  que  os  ascetas  in- 
cessantemente lhe  fazem. 

E  todavia  o  ascetismo  foi  uma  necessidade  no  mundo  romano 
e  bárbaro;  porque  a  personalidade  individual  é  um  dos  elementos 
integrantes  da  doutrina  christã,  e  no  começo  da  sua  evolução 
practica  era  necessário  que  ella  se  revelasse  de  algum  modo,  ao 
menos  sob  a  forma  subjectiva,  esperando  occasião  de  assimilar 
formas  mais  perfeitas  e  que  mais  a  approximassem  do  ideal  do 
Christianismo.  O  ascetismo  despertava  fervente  de  amor  divino, 
e  a  individualidade  christã,  purificando*se  e  consolidando-se  no 
ermo,  preparava-se  para  de  novo  se  ligar  pelos  laços  sociaes^ 
assim  como  os  bárbaros  se  tinham  associado  pela  vassallagem. 
Restava  somente  que  os  solitários,  assim  preparados,  revestissem, 
mas  livremente,  a  forma  social  ainda  nos  limites  da  subjectivi- 
dade, submettendo-se  livremente  a  uma  regra  permanente:  õ 
monachismo  foi  essa  forma.  A  reunião  fraternal  dos  solidários 
ascetas  em  um  mosteiro  completava  a  forma  inicial  da  evolução 
monachal;  porque  a  realisação  do  Christianismo  requeria  na  forma 
subjectiva  e  objectiva  a  individualisação  da  pessoa  christã  antes 
da  sua  associação  livre.  O  monachismo  não  era  senão  o  termo 
final  de  uma  relação  subjectiva  de  que  o  ascetismo  era  o  termo 
inicial:  a  individualidade  subsistia  constituindo-se  pelo  ascetismo, 
e  associava-se  livremente  pelo  monachismo.  E  effectivamente  a 
vida  monachal  era  uma  forma  de  fraternidade,  reclamada  pelas 
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mesmas  circamstancias  que  tinham  produzido  o  ascetismo  e 
justificando-se  pelos  mesmos  motivos,  mas  necessária  no  desen- 
volvimento da  perfectibilidade  e  nunca  prejudicial  á  civilisaçâo; 
porque  a  perfectibilidAde  objectiva  só  pôde  ser  legitima,  quando 
exprimir  a  perfectibilidade  subjectiva,  e  a  intelligencia  humana 
carece  de  longas  meditaçSes  para  se  habituar  a  dirigir  o  mundo, 
A  vida  daustral  será  sempre  em  seu  procedimento  social  meio 
adequado  ao  desenvolvimento  do  espirito  e  á  moralisaçào  da  von- 
tade; porque  não  é  no  bulicio  do  mundo  que  a  reflexão  scientifica 
pôde  exercitar-se  com  proveito.  A  solidão  é  absolutamente  neces* 
saria  ao  sábio;  e  se  o  ruido  do  mundo  o  distrahe  e  inquieta,  para 
que  condemnal-o  a  viver  em  um  meio  repugnante?  e  se  a  virtude 
carece  de  provaçSes  para  se  consolidar,  necessita  também  de  horas 
de  solidão  para  se  recolher  na  consciência  e  readquirir  novas  forças 
para  luctar  contra  as  paixSes  desordenadas  do  mundo. 

No  occidente  foi  S.  Bento  o  fundador  do  monachismo.  Não 
obstante  o  desprezo  com  que  os  povos,  ainda  dominados  pelos 
prejuízos  pagãos,  olhavam  a  principio  os  monges,  os  mosteiros 
multipiicaram-se  rapidamente  pelo  occidente  durante  a  edade 
media.  Sancto  Ambrósio,  S.  Martinho  de  Tours,  Sancto  Agos- 
tinho e  outros  em  Africa  celebraram  a  sanctidade  dos  monges  e 
ftindaram  mosteiros.  Também  os  eremitas  e  reclusos,  ou  empa- 
redados, com  todos  os  seus  piedosos  excessos  de  ascetismo, 
tiveram  numerosos  emulos  no  occidente:  Senochio,  Chaluppa  em 
Auvemia,  Patroclo  em  Langres,  Hospício  na  Provença,  e  Wul- 
filaich,  o  emulo  de  S.  Simeão  o  Stylita,  foram  muito  reverenciados 
pelas  suas  austeridades:  o  povo  admirava-os  cada  vez  mais  e 
edificava-se  pelo  exemplo.  S.  Bento  conseguiu  submetter  o  seu 
mosteiro  a  nova  regra,  que  depois  se  tomou  geral  em  todos  os 
mosteiros  do  occidente.  áancto  Athanasio  levou  a  regra  a  Roma, 
S.  Plácido  á  Sicilia,  S.  Martinho  a  França,  Sancto  Agostinho  a 
Inglaterra,  e  outi*os  a  Hespanha. 

Foi  na  abbadia  de  Cluny  que  a  regra  de  S.  Bento  se  observou 
em  sua  integridade,  e  foi  ella  também  uma  das  mais  celebres. 
Durante  dois  séculos  soube  manter-se  como  verdadeiro  oásis  em 
vasto  deserto  de  sciencia  e  moralidade  christâ:  durante  as  luctas 
dos  partidos  na  Itália  o  mosteiro  do  monte  Casino  conservou  só 
as  tradiçSes  do  Christianismo.  No  século  Xi  encontravam-se  já 
na  Hespanha,  na  Polónia,  Itália  e  França  numerosos  conventos 
dependentes  da  abbadia  de  Cluny.  Quando  a  disciplina  começava 
a  relaxar-se  pelas  riquezas,  fundou  S.  Bernardo  o  mosteiro  de 
Claraval,  Roberto  de  Cluny  o  de  Cister,  Estevam  de  Thiers  o 
de  Grammont,  Bruno  de  Colónia  a  ordem  da  Cartucha,  mais 
rigorosa  ainda  do  que  as  outras,  Norberto  de  Gennep  a  dos  Pre- 
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montrados,  Bertholdo  de  Calábria  a  do  monte  CannelO;  e  Roberto 
da  Aubrínel  a  de  Fonte  vrault.  Formaram-se  também  n^ease»  tempos 
outras  asBOciaç^ea  religiosas  destinadas  a  soccorrer  os  leprosos 
ou  remir  os  cbristi&os  captivos  pelos  sarracenos.  A  defesa  dos 
legares  sanctos  exigiu  também  a  oreaçâo  das  ordens  militares, 
que  procuravam  combinar  em  sua  organisaç&o  a  vida  religiosa 
com  a  guerreira.  A  dos  irmãos  hospitaleiros  de  S.  Joio  B^^ptista, 
a  dos  templários  e  a  teutonica,  foram  instituidas  para  combater 
os  infiéis  e  proteger  os  peregrinos  de  Jerusalém.  Durante  as 
cruzadas  prestaram  relevantes  serviços  ao  Chrístianismo;  mas 
depois  que  os  san*acenos  recuperaram  os  legares  tomados  pelos 
christâosy  tivei^am  de  se  retirar:  a  dos  irmãos  baptistas  para 
Malta,  a  dos  templários  para  Paris,  e  os  cavalieiros  teutonicos 
foram  enearregadoB  de  defender  a  Europa  christa  dos  pagãos  da 
Prússia. 

A  reflexa  começava  já  a  alvorecer,  e  preparava-se  para  tudo 
Bubmetter  a  exame;  julgando-se  sufficientemente  robusta  para 
entrar  na  vida,  creava  hypotheses  e  propagava  erros.  Os  crentes 
na  sua  espontaneidade  sincera  embaraçavam-se  com  essas  dou- 
trinas, e  necessitavam  porisso  de  guias  seguros^  que,  inspirados 
pelo  sentimento  cfaristâo,  combatessem  esses  erros,  e  lhes  ampa- 
rassem as  crenças.  As  ordens  mendicantes  vieram  satisfiuser  a 
esta  necessidade.  S.  Francisco  de  Assis  foi  o  fundador  da  ordem 
dos  franciscanos,  e  Innocencio  III,  como  que  adivinhando  na 
sinceridade  e  pureza  da  fé  de  S.  Francisco,  um  dos  esteios  mais 
firmes  da  Egreja  e  da  civilisaçÀo,  auctorisou  a  ordem  dos  fran* 
ciscanos:  a  esta  ligava-se  a  das  freiras  de  Sancta  Clara  e  a 
confraria  dos  leigos,  ou  ordem  terceira  da  penitencia.  S.  Domingos 
de  Gusmão  foi  o  fundador  da  ordem  dos  irm&os  pregadores:  as 
suas  orações  contrastavam  com  as  cruzadas  sangrentas  e  politicas 
dos  albigenses.  Ainda  depois  se  formou  a  congregação  dos  ser- 
yitas,  a  dos  eremitas  agostinhos,  a  dos  beguinos  e  a  dos  beggards, 
e  outras.  A  exemplo  dos  mosteiros,  o  bispo  Chrodegando  conse- 
guiu também  reunir  os  padres  da  sua  egreja  episcopal,  formando 
um  cabido,  e  submettendo-o  a  uma  regra  modelada  pela  de 
S.  Bento:  e  para  logo  os  cabidos  se  generalisaram  rapidamente, 
não  obstante  a  resistência  do  clero  secular,  que,  habituado  á  vida 
desordenada  nos  costumes,  recusava  largar  a  licença  para  se 
submetter  á  ordem.  Os  muitos  abusos  que  se  tinham  introduzido 
na  disciplina  dos  mosteiros  levaram  também  S.  Bento  de  Aniana 
a  reformar  os  monges,  submettendo-os  de  novo  á  primitiva  regra 
de  S.  Bento:  em  Aix-la-Chapellc,  em  assembléa  dos  monges  e 
abbados,  completou- se  a  reforma  de  S.  Bento  de  Aniana. 

Os  monges  eram  a  principio  leigos,  extranhos  ás  funoçSes  e 
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direitos  do  clero,  e  tendo  só  de  commum  as  crenças  e  o  respeito 
dos  povos.  Elegiam  entre  os  padres  o  seu  superior;  e  sem  egreja 

Sropria;  assistiam  aos  officios  divinos  na  da  parochia  onde  resi- 
iam.  Desejando  porém  libertar-se  da  auctoridade  e  dependência 
do  clero  secular,  logo  tractaram  de  possuir  uma  egreja  sua  e 

Sadres  seus ;  e  ao  depois  de  entrar  na  classe  dos  padres  e  participar 
e  seus  direitos.  Os  bispos  geralmente  desconfiavam  dos  monges, 
e  combatiam  as  suas  pretenções;  mas  desde  que  a  sua  influencia 
moral  engrandeceu  nos  povos,  logo  os  bispos  procuraram  sub- 
mettel-os  á  sua  jurisdicção:  algumas  desordens  entre  os  monges 
serviram-lhes  de  pretexto.  No  iv  século  foram  já  bem  acolhidos 
por  alguns  bispos:  Sancto  Áthanasio,  Sancto  Ambrósio  e  egual- 
mente  outros  bispos  ordenaram  muitos  monges:  o  papa  Siricio 
permittiu-lhes  ordens  sacras.  S.  Leão  ainda  recommendou  a  Má- 
ximo, patriarcha  da  Alexandria,  que  lhes  uho  concedesse  a  per- 
missão de  pregar;  mas  a  sua  influencia  no  povo  engrandecia  de 
dia  para  dia,  e  os  bispos  tiveram  de  ceder.  Bonifácio  IV  julgava-os 
mais  que  idóneos  para  exercer  as  funcções  ecclesiasticas:  no  vn 
século  eram  já  clérigos. 

Penas  ecclesiasticas.  —  As  penas  ecclesiasticas  foram  também 
um  dos  meios  poderosos  de  que  a  Egreja  se  serviu  para  educar 
08  povos.  Jesus-Ohristo,  confiando  o  desenvolvimento  e  a  objecti- 
vaçílo  da  sua  doutrina  á  Egreja,  arvorou  o  sacerdócio  em  juiz 
das  consciências  dos  crentes:  e  com  elFeito  só  o  sacerdote  de 
Christo,  depositário  da  doutrina  da  lei,  e  encarregado  de  a  manter 
sempre  uma  e  a  mesma  no  ensino  e  na  practica,  pôde  legitima- 
mente, como  intermediário  entre  Deus  e  o  homem,  conhecer  da 
conformidade  dos  actos  da  consciência  com  a  doutrina  de  Jesus- 
Christo,  dos  erros  do  pensamento  e  dos  desvios  da  vontade.  Se 
a  doutrina  de  Jesus-Christo  é  verdadeira,  e  se  o  homem,  como 
pessoa,  tem  o  dever  rigoroso  de  se  conformar  com  ella  em  todos 
os  actos  de  sua  efSciencia  subjectiva  e  objectiva,  a  unidade  d'essa 
doutrina  requer  sem  contestação  a  unidade  nos  actos  humanos, 
e  no  juizo  sobre  a  conformidade  d^esses  actos  com  a  doutrina.  A 
reconciliação  do  penitente  cora  Deus,  isto  é,  o  regresso  da  vontade 
ao  seu  fim,  requer  necessariamente  a  decisão  do  representante  de 
Jesus-Christo. 

Em  um  tempo  em  que  a  justiça  humana,  considerando  só  o 
elemento  objectivo  do  delicto,  o  acto  material,  e  prescindindo  da 
intenção  da  vontade,  se  revestia  somente  de  formas  materiaes; 
quando  em  todos  os  povos  da  antiguidade,  desconhecendo-se  a 
causalidade  do  espirito,  se  torturava  o  corpo  para  extorquir  uma 
confissão  falsa,  e  se  matava  ou  mutilava  o  criminoso  em  honra 
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da  ignorância  dos  juizes  seculares  e  dos  prejuízos  dos  povos^  a 
Egreja,  levantando  nos  actos  da  consciência,  acima  da  ignorância 
e  da  força  bruta  dos  povos  c  dos  governos,  o  homem  espirito  e 
o  bem  moral,  arvorava  a  verdadeira  penalidade  em  toda  a  sua 
altura :  —  no  delicto  uma  transgressão  da  ordem  divina  e  moral, 
no  facto  a  concretisaçâo  de  um  pensamento  máo,  acceito  e  con- 
sentido pela  vontade,  e  por  consequência  na  pena,  a  necessidade 
da  expiação  pelo  remorso,  do  arrependimento  pelo  desejo  e  pro- 
pósito firme  de  emenda,  e  a  regeneração  pela  persistência  da 
vontade  no  bem.  O  sacerdote,  julgando  da  emenda  pela  confissão 
do  peccado  e  pelas  provas  que  a  testemunhavam,  rehabilitava  o 
penitente,  abrindo-lhe  de  novo  as  portas  da  Egreja  de  que  elle 
86  tinha  desviado  pelo  peccado,  e  sellava  com  o  perdão  a  sua 
reconciliação  com  Jesus>Christo.  A  pena  tinha  ura  termo,  e  a 
expiação  deixava  de  ser  material,,  para  dever  ser  unicamente 
interior  e  subjectiva,  o  remorso. 

Nos  primeiros  séculos  a  penitencia  da  Egreja  foi  extremamente 
rigorosa:  o  propósito  da  emenda  devia  manifestar-se  por  actos 
sensiveis  tão  claramente,  que  todos  os  crentes  se  convencessem 
da  realidade  da  emenda  do  peccador.  As  penitencias  duravam 
muitos  annos;  porque  a  Egreja,  atacando  as  impurezas  que 
manchavam  a  velha  sociedade,  carecia  de  se  assegurar  da  sin* 
ceridade  e  persistência  da  emenda.  E  eram  publicas;  porque  era 
necessário  que  á  sinceridade  de  esforços  do  penitente  correspon- 
desse a  sollicitude  fraternal  de  seus  correligionários,  coadjuvando-o 
pelas  suas  orações  e  animando-o  com  o  seu  exemplo  a  levantal>o 
do  charco  aonde  o  desvio  da  vontade  o  tinha  lançado.  No  tempo 
de  Sancto  Agostinho  porém  já  a  publicidade  se  exigia  somente 
nas  faltas  publicas;  e  o  papa  Leão  contentou-se  já  com  a  confissão 
secreta.  No  x  século  as  penitencias  solemnes,  a  que  a  Egreja 
sujeitava  os  homens  violentos,  duravam  ainda  de  sete  a  vinte 
annos.  Via-se  o  penitente,  chorando  publicamente  os  seus  pec- 
cados,  ora  prostrado  com  as  faces  no  chão,  ora  implorando  as 
orações  dos  fieis,  privado  de  assistir  ao  sacrificio  da  missa  e  de 
tomar  parte  na  mesa  da  communhão  até  terminar  a  penitencia, 
mas  avançando  successivamente  da  porta  da  egreja  até  se  ap- 
proximar  do  altar,  á  medida  que  o  tempo  decorria,  e  novos  e 
sempre  mais  firmes  testemunhos  ia  dando  de  sua  persistência  na 
emenda.  O  monge  Eriarth,  por  matar  um  padre  da  sua  ordem, 
foi  condemnado  a  doze  annos  de  penitencia:  três  chorando  á 
porta  da  egreja  e  dois  entre  os  ouvintes  mas  sem  tomar  parte  na 
communhão;  podendo  todavia  nos  sete  restantes  approximar-se 
já  da  mesa  sancta,  mas  sem  ainda  lhe  apresentar  a  offerenda. 
Estas  penitencias  eram  sem  duvida  horríveis:  mas,  como  asso- 
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cíar-86  com  seus  irmãos  no  banquete  sagrado^  e  levantar-se  até 
juncto  do  Verbo  em  JesusChristO;  aqnelle  a  quem  a  sua  con- 
sciência accusava  de  haver  peccado?  como  admittil-o  alli  sem  um 
testemunho  firme  da  sinceridade  e  persistência  da  sua  emenda? 
Se  o  baptismo,  lavando-Ihe  o  peccado  original,  lhe  tinha  fran- 
queado as  portas  da  Egreja,  era  todavia  necessário  que  se  con- 
formasse com  as  prescripçoes  ecciesiasticas  nos  actos  de  sua 
efficiencia,  a  fim  de  poder  continuar  a  abrigar-se  a  ella.  Deviam 
ser  realmente  muito  graves  as  faltas  e  ponderosas  as  circum- 
stancias  do  tempo,  para  que  se  exigissem  penitencias  tSo  rigo- 
rosas e  expiações  táo  difficeis  e  prolongadas!  Mas  estas  penitencias, 
avultando  na  imaginação  dos  crentes,  contribuiam  poderosamente 
para  que  a  Egreja  se  podesse  manter  no  meio  das  violências  e 
da  desordem  geral  dos  costumes. 

Para  aquelles  que  recusavam  submetter-se  reverentes  ao  iugo 
da  Cruz  e  protestar  persistência  na  submissão  da  vontade  á 
doutrina  de  Jesus-Christo,  a  Egreja  empregava  a  pena  de  ex- 
pukão.  Effectivamente,  se  a  Egreja  não  tinha  direito  de  con- 
strangel-os  a  conformarem-se  com  a  sua  doutrina,  tinha  incon- 
testavelmente o  direito  de  os  excluir  do  seu  grémio :  a  excommunhão 
era  a  consequência  natural  da  associação  religiosa  e  da  unidade 
da  doutrina;  porque,  se  a  fé  é  só  uma,  é  somente  no  seio  da 
unidade  da  fé  que  o  homem  pôde  participar  da  Bedempção.  Â 
excommunhão  era  um  stygma  de  reprovação  que  acompanhava 
o  criminoso  por  toda  a  parte,  nas  cidades  e  nos  campos,  e  o 
isolava  na  sociedade  dos  crentes;  porque  todos  o  abandonavam 
e  repelliam  para  não  incorrerem  na  mesma  condemnação.  «Que 
elle  seja  maldicto  em  todas  as  forças  e  órgãos  de  seu  corpo  desde 
a  cabeça  até  aos  pés,  vivo  ou  moribundo,  na  vigília  e  no  somno, 
no  trabalho  e  no  repouso»,  dizia  a  sentença  de  excommunhão, 
que  logo  se  communicava  a  todas  as  egi*ejas.  Sempre  acompa- 
nhada de  cerimonias  destinadas  a  lançar  o  terror  na  imaginação 
rude  dos  povos,  a  excommunhão  devia  ser  realmente  n'esses  tempos 
uma  arma  terrível.  Viver  em  completo  isolamento  physico  e  moral, 
no  meio  de  nossos  similhantes,  devia  ser  horrível  para  quem  tinha 
nascido  para  a  sociedade!  Não  o  maltractavam  é  verdade,  re- 
speitavam-no,  mas  abandonavam-no  á  sua  individualidade,  im- 
passiveis  e  indifferentes  ás  suas  faltas  e  soíFrimentos.  Era  porém 
o  único  meio  de  pôr  um  dique  ás  paixões  desordenadas  e  brutaes 
que  dominavam  os  grandes  senhores.  A  realeza,  que  sempre 
considerou  a  religião  como  instrumento  de  politica,  vinha  também 
em  auxilio  da  Egreja  com  as  penas  civis.  Chilperíco  declarou 
que  os  excommungados  fossem  privados  de  seus  bens;  e  se,  depois 
de  advertidos^  ainda  persistissem  incorrigiveis,  o  conde  os  lançaria 
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nos  ferros:  iima  capitular  do  meado  do  século  IX  limitava-se  a 
excluil-os  do  officio  civil.  Era  o  resultado  lógico  da  alliança  da 
reuleza  com  a  Egreja;  as  penae  materíaes  do  estado  alliavam-se 
com  a  doutrina  do  Crucificado!  Á  realeza  cora  as  fruas  armas 
dispensava  a  Egreja  de  estudar  a  natureza  objectiva  do  principio 
christâO;  e  modalidade  da  sua  execução  na  natureza  p»ychica  do 
homem,  e  de  o  ensinar  e  explicar  aos  crentes;  porque  a  força 
substituia  esse  ensino.  Eram  as  idêas  do  tempo,  e  os  melhores 
espirites  acceitavam-nas. 

As  penas  da  Egreja  e  as  cerimonias  que  as  acompanhavam 
infiniam  profundamente  nas  almas  timidas:  mas  os  poderosos,  os 
reis  e  os  grandes  vassallos  escarneciam-nas,  e  continuavam  a 
violar  08  preceitos  da  Egreja,  insultar  e  maltractar  os  seus  mem- 
bros. Para  remediar  este  mal,  a  Egreja  teve  de  se  soccorrer  a 
outra  pena  ainda  mais  efficaz  —  o  interdicto.  Esta  pena  feria  o 
território  onde  o  criminoso  dominava,  porque  toda  a  população 
ficava  privada  da  assistência  da  Egreja.  Despojavam-se  os  altares 
de  seus  ornamentos,  e  cobriam-se  as  cruzes  em  testemunho  de 
lucto ;  fechavam-se  os  templos,  e  só  os  padres,  sem  a  assistência 
dos  fieis,  offereciam  o  sacrificio  da  missa;  administravam- se  so- 
mente os  sacramentos  do  baptismo  e  da  extrema-uncçâo,  e  con- 
cedia-se  sepultura  só  aos  clérigos,  creanças  e  extrangeiros.  O 
interdicto  era  um  appello  á  opinião  publica,  uma  arma  terrível 
que  só  circumstancias  muito  excepcionaes  poderiam  justificar; 
mas  essa  pena  tinha  uma  força  iiresistivel  sobre  os  povos,  e 
produzia  o  que  as  demais  penas  da  Egreja  niHo  podiam  alcançar : 
a  victoria  da  justiça  e  da  civilisaç^^io  sobre  a  barbaria  desordenada 
do  tempo.  O  primeiro  exemplo  de  interdicto  cahiu  sobre  Hinccmar, 
bispo  de  Laon;  Gregório  V  poz  a  França  em  interdicto. 

A  penalidade  da  Egreja  foi  depois  modificada  no  seu  rigor: 
no  fim  do  periodo  bárbaro  as  oraç5es  e  peregrinações,  os  jejuns 
e  esmolas  para  obras  de  caridade  começavam  já  a  substituir  as 
antigas  penitencias ;  porque  se  acreditava  geralmente  que  as  doa- 
ções e  as  liberalidades  feitas  ás  egrejas  e  mosteiros  resgatavam 
uma  vida  manchada  de  crimes:  á  doutrina  das  composições 
temporaes  correspondia  a  da  composição  nos  actos  da  consciência. 
Eram  idêas  do  tempo!  Pedro  Damião  condemnou  Guido  a  cem 
annos  de  penitencia,  podendo  comtudo  resgatar  cada  anno  por 
uma  esmola  a  favor  da  Egreja  ou  dos  pobres. 

Não  obstante  os  relevantes  serviços  que  a  Egreja  havia  feito 
á  sociedade,  ainda  assim  ambas  se  dissolviam  no  século  xi.  As 
pompas  do  culto  catholico  tinham  realmente  influído  muito  na 
conversão  dos  bárbaros;  mas  a  doutrina  ainda  não  havia  pene- 
trado n^essas  almas  rudes  e  supersticiosas  para  lhes  modificar  os 
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sentimentos  e  os  costumes.  A  barbaria  germânica  e  a  corrupção 
romana  continuavam  u  dominar  a  Europa:  a  concubinagem,  a 
ignorância  e  a  simonia  eram  geraes  em  todas  classes.  A  Egreja 
oppozera-lhe  os  asyios  e  a  treva  de  Deus,  e  pronunciara-se  contra 
as  demasias  dos  reis  e  dos  grandes;  mas  estes  remédios  eram 
inefficazes:  todos  os  esforços  dos  monges,  de  alguns  papas  e  dos 
concilios  eram  insufficientes  para  salvar  a  Egreja.  Só  uma  intel- 
ligencia  superior  e  uma  vontade  enérgica  podiam  pôr  termo  aos 
soíFrimentos  dos  povos  e  ás  oppressôes  dos  grandes,  e  introduzir 
unidade  e  ordem  n'esse  chãos  a  que  o  feudalismo  tinha  chegado. 
E  effectivamente  só  o  papa  Gregório  VII  pôde  obstar  a  que  a 
bociedade  e  a  Egreja  se  dissolvessem,  e  abrir,  na  evolaçao  pra- 
ctica  do  Christianismo,  uma  epocha  importante:  a  da  supremacia 
papal  nos  destinos  da  civiiisaçuo.  Nicolau  I  tinha  sido  o  precursor, 
e  em  Innocencio  III  tocará  o  seu  apogeu;  mas  começará  já  a 
declinar  em  Bonifácio  Vlll,  e  os  concilios  de  Pisa,  Constância  e 
Basileia  preferir-lhe-h?lo  a  supremacia  da  realeza:  os  esforços  que 
alguns  papas  fizerem  depois  para  restaurar  o  antigo  poder  só 
servirão  para  demonstrar  a  insuí&ciencia  dos  meios  de  que  os 
papas  até  ahi  se  tinham  servido  para  continuarem  á  frente  da 
civilisação. 

O  papado,  que  se  tinha  constituido  já  por  entre  as  desordens 
da  Europa  em  força  suficiente  para  a  dirigir,  e  procurava  assumir 
os  direitos  que  os  bispos,  reis  e  senhores  lhe  tinham  usurpado, 
carecia,  para  assegurar  á  Egreja  a  sua  independência  inteira  na 
evaiígelisaçâo  da  doutrina  e  moralisaçào  dos  povos  e  individuos, 
de  libertar  primeiro  os  seus  membros  —  de  todas  as  relações  de 
familia,  substituindo  em  cada  um,  a  exemplo  do  Divino  Mestre, 
ao  amor  das  cousas  terrestres  e  de  familia  o  amor  da  humanidade, 
a  grande  familia  do  género  humano;  e  —  da  ignorância  e  incon- 
tinência, da  miséria  e  dependência,  esclarecendo-os  nas  escholas 
sobre  as  verdades  ohristâs  e  sobre  os  deveres  do.  9acer4ocio,  e 
protegendo-lhes  a  posse  de  bens  necessários  á  sua  subsistência  e 
ao  pleno  desempenho  de  sua  missão  civilisadora,  entre  povos  que 
só  consideravam  os  individuos  pelas  suas  riquezas; — e  ao  hiesmo 
tempo  libertar  a  Europa  do  islamismo,  que  ameaçava  aniquilar 
a  doutrina  do  Crucificado  e  a  civilisação,  e  envidar  todas  as  suas 
forças  para  se  constituir  independente  dos  poderes  terrestres,  e 
occupar  o  logar  que  legitimamente  lhe  compete  na  vanguarda  da 
civilisação  europêa.  O  celibato,  pois,  a  restauração  dos  estudos, 
as  cruzadas  e  as  investiduras  eram  meios  indispensáveis  á  salvação 
da  Egreja  e  da  civilisação  moderna. 

(Continua),  Joaquim  Maria  Rodrigues  de  Brito. 
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OENRE  ANISORRHYN^diiUS  SCHÕNHERR 

1727.  A.  aratus  Boh. 

Schõn,  Gen,  Cure.  vi,  2,  p.  3 1 4;  An.  Soe»  EnU  Fr,^  1875,  p.  172. 
Indique  du  Portugal  par  Schônherr. 

1728.  A.  hesperions  Deab. 

A».  Soe*  Ent.  Fn^  1875,  p.  174. 
Dans  tout  le  Portugal  avec  plusieurs  variétés. 

1729.  A.  gallious  Desb. 

An»  Soe.  Ent*  Fr.^  1875,  p.  177. 

Une  variété  de  cette  espèce  est  indiquée  parmi  les  coleo- 
ptères  que  M.  C.  v.  Volxem  a  recueillis  à  Cintra. 

1730.  A.  monaobus  Qerm. 

Schôn.  Gen.  Cure.  vi,  2 ,  p.  313;  An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1 87  5 ,  p.  187. 

Faro  (G.  v.  Volxem!). 


Digitized  by 


Google 


CATALOGUE  DBS  COLBOPT&JUfiS  DU  POBTUGAL  75B 


OENIUE  ORTHOCHAETES  GERMAR 


173L  O.  setiger  Beòk. 

Schõn.  Gen.  Cure*  vn,  a,  p.  407. 

J'ai  pris  un  individu  à  Valle  d' Azares. 


OBNRB  STYPHLUS  SCHÕNHERR 


1732.  S.  nngaioularls  Aub. 

A».  Soe.  Ent  Fr,,  1850,  p.  340;  Jacq.  Duv.  Gen.  CoL  (Curc.)^ 
pi.  33,  f.  I  IO. 

Porto!,  Bussaco!,  Coimbra!,  Serra  de  Monchique!. 

1733.  S.  rubrioatas  Fairm. 

An.  Soe.  Ent  Fr.,  1861,  p.  $86. 
Serra  daEstrella  (Ehlers  d'après  une  lettre  deMr.  Heyden). 


HYLOBllNl 

GBNRB  HYLOBIUS  SCHÕNHERR 

1734.  H.  abletea  L. 

Sehõn.  Gen.  Cure.  11,  p.  334;  An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1856,  p*  43I1 
pi.  5,  f.  343-348. 

1735.  H.  fatuua  Rossi. 

Rossi  Faun.  Et.  i,  p.  122;  Sehõn.  Gen.  Cure.  11,  p.  344;  Jacq. 
Duv.  Gen.  Col.  (Cure.),  pi.  11,  f.  48. 

G)imbra!,  Faro!. 
VoL.  xixvi— N.»  i2— Junho.  S 
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GENRE  PISSODES  GERMAR 


1736.  P.  notatus  P. 

Schõn»  Gen»  Cure*  iii,  p*  25  8;  Jacq.  Duv^  Gen.  ÇoL  (Cure-),  pi.  17,- 

f.  8a.  '  . 

Mafra  (G,  v.  Volxem!). 

1737.  P.  vaíidlrostpis  Gyll. 

Schôn.  Gen>  Cure.  xii,  p.  259. 

Valle  d'Azares!,  Felgueira!,  Mangualde!,  Coimbra!,  Fi- 
gueira!, Marinha  Grande!,  Penamacor  (J.  M,  Roiz!), 

ERIRRHININI  ' 

GENRE  DORYTOMUS  GERMAR 

1738.  D.  bituberoolatus  Zett. 

Schõn,  Gen*  Cure»  iii,  p.  295. 

Goimbra!. 

1739.  D.  agnatbus  Boh. 

Sehôn.  Gen.  Cure»  vii,  2,  p.  174. 

Goimbra!,  Valle  d*Azares!. 

1740.  D.  peotoralis  Panz. 

Sehàn.  Gen»  Cure»  vii,  2,  p.  177. 

Pinhel!,  Valle  d'Azares!. 
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GENRE  PACHYTYCHlUS  JECKEL 


1741.  P.  haematooeplialua  Oyll. 

Schõn.  Gen*  Cure.  iii,  p.  415. 

Espinho!,  Felgueira!,  Valle  d'Azares!,  Belém  (C.  v.  Vol- 
xem!). 

1742.  P.  sparsutos  Oliv. 

Schôn.  Gen,  Cure  iii,  p.  4  r  7 ;  Jacq^Duv.  Gen,  Cot  (Cure),  pi.  ao, 
f.  9$. 

Gerez!,  Aveiro!,  Serra  do  Caramulo!,  Coimbra !j  Fel- 

Sueira!,  OUveira  do  Hospital!,  Sancta  Comba-DSo!,  Valle 
'Azares!,  Cêa  (Heyden!),  Guarda!,  Serra  daEstrella!,  Cal- 
delias  (S.  da  Silva!). 

J'ai  trouvé  aussi  la  variété  pemix  GylL 

1743.  P.  granolicollis  Tonm. 

A».  Soe»  EnU  Belg.,  ^^741  P»  ^9*  -  -   •      '  ' 

.  Du  Portugal  d'aprè»  Mr.  Tournier. 

1744.  P.  soabrioolliB  Rosenli. 

Rosenh.  Thter»  And»,  1856,  p. '277. 

Felgueira!,  Valle  d'Azares!. 


GENRE  SMICRONYX  SCHÕNHERR 

1745.  S.  ftmebris  Totmi. 

An.  Soe.  Ent  Belg.,  1874,  p.  81. 

J'ai  trouvé  cette  espèce  dans  la  Felgueira.  On  ne  Tavait 
trouvée  que  dans  TAlgérie! 
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GBNRE  BAGOUS  SCHONHERR 

1746.  B.  lutolosus  Qyll. 

Schôn.  Gen.  Cure*  viu,  a,  p.  83. 

Praia  de  Espinho!. 

CRYPTORRHYNCHINI 

GENRE  CAMPTORRHINUS  SCHONHERR 

1747.  O.  statoa  Rosal. 

Schdn*  Gen.  Cure»  iv,  p.  177;  Jacq.  Duv.  Gen»  CoL  (Cure),  pi.  24, 
f.  116. 

Gerez!. 

GBNRE  ACALLES  SCHONHERR   . 

1748.  A.  lexnur  Qerm. 

Schon.  Gen,  Cure.  viu,  i ,  p.  4 1 9;  An.  Soe»  Eni,  Fr.,  1 864,  p*  45  7* 

G>inibra!. 

1749.  A.  sierrae  Bris. 

An.  Soe.  EnU  Fr.,  1865,  p.  625. 

Sabugueiro  (Heyden!). 

1750.  A.  punotatloollis  Lucas. 

Lue.  Exp.  Alg.t  p.  453,  pi.  38,  f.  5  a  b. ;  An*  Soe.  Ent.  Fr.^ 
1864,  P*  4^4* 

Valle  d'Azares!,  Guarda!. 

1751.  A.  fasoicolatus  Boh. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1864,  p.  469. 
Figueira!,  Coimbra!. 
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MAGDALINI 


OENRB  MAGDALIS  GERMAR 


1752.  M.  barbioonils  Lat. 

Abeille  iii,  p.  47. 

Leiria  (C.  v.  Volxem!). 

TYCHIINI 

GBNUB  BALANINUS  GERMAR 

1753.  B.  pellitoB  Boli. 

An.  Soe.  EnU  Fr,,  1868,  p.  348. 

Coimbra!,  Veila!. 

1754.  B.  naoTim  L. 

Panz.  Faun.  Germ.y  4a,  ai;  An.  Soe*  Ent.  Fr.^  1868,,  p*,3  56« 

G>iinbra!,  Oliveira  do  Hospital!,  Felgueira!. 

1755.  B.  tesselatos  Fouro.   . 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  354;  B.  turbatus  GylL  Schôn.  Gcn. 
Cure.  ni,  p.  383. 


gança! 


G>imbra!,  Oliveira  do  Hospital!,  Gerez  (Heyden!),  Bra- 


1756.  B.  viUosns  F. 

An.  Soe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  357. 

Bragança!,  Douro!. 

1757.  B.  Herbsti  (}exnm. 

B.  eerasorum  Herbst.  Kàf.  vi,  p.  196,  pi.  73,  f.  9;  An*  Soe.  EnU 
Fr.,  1868,  p.  3$B. 

Guarda!. 
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GENRE  BALANOBIUS  JECKEL 

1758.  B.  oohreatus  Fábra. 

An.  Soe.  JE:n^  Fr.,  1868,  p.  163.   .  ,    ,      ~ 

Coimbra!,  Felgueira!. 

1759.  B.  pyrrliooeras  Marsh. 

An.  Soe.  Ent  Fr.,  1868,  p.  366. 

G)imbra!. 

GENRE  ANTHONOMUS  GERMAR     * 

•  •  «      .  \  -     . '  •     •  • 

1760.  A.  pediouIariíLS  L. 

An.  Soe.  Ent  Fr.,  1868,  p.  442. 

Coimbra!,  Guarda!.  »"       .-..•.'     '. 

1761.  B.  spilotus  Redt. 

An.  Sóe.  Ent.  Fr.,  1868,  p.  448. 

Beja  (C.  V.  Vobcem!)..  '-         ^^  •     •  • 

(Continua).  M.  Paulino  d'04iveira. 
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Reoneillis  en  Portugal  par  M.  Adolphe  F.  Holler    : 

(Continuado  do  n.»  11,  paginas  702)    . 

10.  Alytes  Cisternasi  Bosca  1879  (1) 

Alytes  Cistemaaii  Bosca,  in  Anal.  de  la  Soe.  Esp.  de  Hiil). 
nat.  TomO.VIII.  p.  217.  Madrid  1879;  ibid.  Tomo  X.  pL  n.  %. 
.l-*6.  BulL  Soe.  Zóol.  de  Franee,  Y.  p.  2õ3.  Boulei^er,  Oati  Batrw 
■Sal.  CoU,  Brit.  Mus.  p.  449.  AmmorycUs  CUtemasi  La^saJtey  Sur 
un  genre  nouveau  de  Batracien  anoure  d'£urope  (ÁiiBnOEyctii, 
d'£«pflgne)«  Acadénúie.  des  Sciences,  Gomptes  reádus^  1829} 
983.  V.  Bedríaga,.  íd  Bulletin  Soe.  Imp.  des  NktiuralistQB 
Moscou  1879.  vol,  II.  p.  350. 

Caracteres 


Tête  plus  loiígue  que  large,  sa  longneur  entre  une  fois  et  demie 
dans  celle  du  reste  du  corps;  faces  latérales  três  ifbrtefiaeqt 
inclinées  de  haut  en  bas,  parfois  vcrticales;  museau  arrondi, 
peu  proéminent,  son  extrémité  débordc  la  mâchoire  inférieure. 
Oeil  de  moyenne  grandeur,  médiocrement  saillant,  protege  par 
une  paupière  assez  large;  le  diamètre  de  Toeil  est  supérieur  à 
resMce  interpalpébral  et  à  Téspace  infernasal;  iTyntpaii.lrès 
visiblej,  circulaire,  assea  grand,  mais  moins  grand  qUe  roenl, 
plaoé  an-dessus  de  la  commiâsnre  des  lèvres;  la  dktaace.  entie 
le  tympan,  loeil  et  la  lèvre  est  un  peu  plus  grftnde-.que  che»  A. 


(1)  Je  reçrette  de  n'avoir  pas  pu  exominep  TAlyte  Cisternasi  recuei lli 
par  M.  MoTler  en  Portugal.  L'espèce  a  été  décrite  d'après  des  sujeis 
espagnols  qui  m'ont  étó  remis  par  M.  Bosca. 
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obstetrícans;  un  cordon  parotidien  an-dessus  du  tymp&n.  Espace 
interoculaire  plus  grand  que  la  distance  de  la  narine  à  Toeil.  Pas 
de  sac  vocal  (?).  Dents  vomériennes  distribuées  sur  deux  groupes 
au  milieu  du  palais,  formant  une  barre  interrompue  ou  un  angle 
três  peu  prononcé  en  arrière  des  orífices  nasaux  internes.  Mâchoire 
supérieure  armée  de  dents.  Langue  arrondie,  entíère,  libre  en 
arrière.  Pupille  verticale.  Membres  courts,  assez  robustes;  les 
antéríeurs,  ramenés  en  avant  le  long  de  la  tête,  les  doigts 
n'arríyent  pas  jusqu'à  la  narine  ou  atteígnent  à  peine  la  narine. 
Le  bras  est  engagé  en  entier  dans  le  corps.  Doigts  subcylindriques ; 
le  2*  doigt  passablement  plus  long  que  le  4®  et  un  peu  plus  court  que 
le  3®;  le  premier  doigt  un  peu  plus  long  que  le  quatrième,  ou  ces 
deux  doigts  sont  de  loQgueur  égale.  Deux  tubercules  palmaires. 
Membres  postéríeurs  étendus  le  long  du  corpsy  Taiidculation 
tibio-tarsienne  atteignant  le  tympan;  le  l**"  orteÚ  n'atteint  pas 
toujours  la  narine.  OrteUs  subconiques,  assez  longs,  à  peine 
.palinés  et  bordes.  Tubercule  métatarsien  interne  petít,  pas  de 
tubercules  sous-articulaires,  plusieurs  pustules  plantoires.  Peau 
lisse  ou  presque  lisse  en  dessus;  les  flancs,  les  paupières,  le  ventre 
et  la  partie  dorsale  du  pied  sont  pourvus  de  petites  granulations 
«rrondies. 

Faces  supérieures  grisàtres  ou  brunâtres,  plus  ou  moins  tachetées 
de  gris  ou  de  brun  foncé;  lorsque  les  taches  se  confluent  et 
s'élargissent,  la  couleur  fondamentale  peut  disparattre  presque 
complétement ;  une  ligne  vertébrale  claire  et  courte  s^apercoit  sur 
la  partie  postérieure  du  dos;  les  granulations  sur  les  paupières, 
derrière  le  tympan  et  sur  les  membres  sont  claires.  Faces  inférieures 
claires,  quelquefois  commo  lavées  de  tons  grisàtres  ou  brunâtres 
sur  les  côtés  de  la  gorge  et  du  ventre. 

Longueur  du  bout  du  museau  à  Tanus:  34  iQm,  du  membre 
postérieur:  46  mm. 

Habitat 


L'Alytes  Cistemasi  habite  exclusivement  la  Péninsule  IbMque. 
D  pàrait  être  peu  oommun  en  Portugal.  M.  Bosca  Ta  indique  à 
Portalegre  et  dans  la  Serra  de  San  Mamede.  D^après  M.  MoUer 
ú  se  trouverait  à  Mertola, 
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11.  Salamandra  maculosa  Laur.  var.  HoIIeri  m.  188Í9 


Salamandra  maoulosa  Laurenti,  1.  .c.  p.  41.  Bonaparte^ 
op.  cit.  vol.  II.  fig.  Leydig,  Ueber  die  Molche  der  wíirttember- 

6'schen  Fauna,  in  Archiv  filr  Naturgeschichte  1867,  p.  239. 
uméril  et  Bibron,  op.  c.  vol.  IX.  p.  52.  1854.  Fatio,  op.  cit. 
YoLin.  p.  491.  Schreiber,  op.  cit.,  p.  75.  Lataste,  I.  c.  Oamerano, 
Monografia  degli  Anfibi  urodeli  italianí.  Mem.  R.  Accad.  di 
Scienze  di  Torino.  Ser.  2.  tom.  XXXVI.  pi.  I.  Boulenger, 
Catalogue  of  the  Batrachia  gradientia  in  the  Collection  of  the 
Brítish  Museum.  p.  3.  London  1882. 

Barbosa  du  Bocage,  1.  c.  Sequeira,  1.  c.  v.  Bedriaga,  1.  c. 
Lopes  Vieira,  1.  c.  Boulenger,  1.  c.  Bosca,  in  BuU.  Soe.  Zool. 
de  France,  V.  p.  250.  Boettger,  op,  cit.  1.  o. 


Ca.reictèree 


Tête  haute  en  arrière,  aplatie  en  avant,  bien  détachée  da  trone, 
très-élargie  en  arrière  au  niveau  de  la  commissure  des  lèvres; 
depuis  les  yeux  elle  s'attémie  jusqu^au  museau,  qui  est  long  et 
assez  acuminé;  le  museau  dépasse  considérablement  la  mâchoire 
inférieure.  Oeil  gros  et  saillant,  son  diamètre  est  presque  égal  ou 
^1  àTespace  intemasal.  Langue  libre  sur  lesbords  etlégèrement 
en  arrière.  Denta  palatinos  en  deux  lignes  fortement  courbées, 
dépassant  les  bords  antérieurs  des  orifices  nasaux  internes, 
8'écartant  en  arrière  brusqnement  et  formant  deux  S.  Parotides 
três  développées.  Pas  d'arcade  fronto-temporale.  Trone  allongé, 
épais.  Doigts  et  orteils  aasez  deprimes,  sans  bordures;  tubercules 
palmaires  et  plantaires  três  peu  distincts.  Queue  épaisse  et  courte, 
d'une  longueur  égale  àla  distance  du  coin  de  la  bouche  au  membre 
postérieur,  elle  se  termine  assez  obtusément;  sa  partie  basale  est 
pias  large  chez  le  mâle  que  chez  la  femelle,  la  région  anale  est 
três  renfiée  chez  le  mâle. 

Noire,  noire  brunâtre  ou  grisâtre  en  dessus  et  en  dessous,  avèc 
des  taches  jaunes,  quelquefois  três  nombrenses  en  dessous  et  sur 
la  gorge.  Les  taches  jaunes  sur  le  dos  contiennent  sourent  des 
taches  brunes  grisâtres,  tandis  que  les  taches  jaunes  sur  les  cõtés 
du  trone,  sur  lea  membros,  sur  la  queue,  sur  la  gorge,  sur  les 
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parotidoB  et  sur  les  paupières  sont  tachetées  de  rouge;  Ia  goz^ 
apparait  parfois  d'un  rouge  intense. 
Lop^^or  totale  de  Tadulte:  174  mm>  de  la  larye:  74  mm. 


Habitat 


La  SalAmandre  tachetée  habite  TEurope  mbyenne  et  mérídíonale; 
elle  se  trouve  auési  en  Algérie  et  en  Syrie.  Wle  avait  été  indiquée 
en  Portugal'  par  M.  Barbosa  du  Bocage.  M.  MoUer  tn^fen  a  envoyé 
quelques  exeniplaires  de  Coimbra  et  il  m'iiiforme  qu'elle  se  trouve 
áussi  à  Bemãed  prés  de  Lisbonne^  à  BuarcoB|  à  Monchique  et  à 
Mertola.  D'après  M.  Lopes  Vieira  les  sujets  conserves  áu  Muséè 
de  Coimbra  proviennent  de  Ia  Serra  d'Aire  et  de  Estarreja 
(Douro).  M.  Bosca  la  observée  à  Portalegre  et  d^ns  lá  Serra  de 
S.  Mamede  et  d*après  M.  Sequeira  elle  a  été  íecueÇIie  à  PinhSo 
prés  de  Porto.  M.  M.  Boulefiger  et  Boettger  Font  recue  de  Porto 
et  de  la  Serra  da  Arrábida  (Estremadura). 


12.  Cbioglossa  lusitanica  Barbosa  da  Bocage  1864 


OhlOglossa  lusltanloa  Barbosa  du  Bocage,  Note  sor  im 
noureaubatra^ien  du  Portugal,  in:  Revue  et  Magasin  de  Zoologie. 
XVI.  1864,  p.  249,  pL  XXI.  Proceedings  of  the  Zoological 
•Society  o{  London  18G4.  p.  264.  Strauch,  Reviaion  der  Salan^An- 
,dridèn-Gattujagen.  Mémoires  de  TAcad.  Imp.  des  Sciences  de 
.  Stfc  Petersbourg.  VII.  série,  t.  XVI.  n.®  4.  Schreiber,  op.  cit., 
p<  64.  Boulenger,  Cat.  Batr.  Grad.  CoU.  Brit.  Mua^.p.  5.  Boetticher, 
.BeitrAege  zur  Anatomie  vou  Cliioglossa  lusitanica.  Nordhausen 
1883. 

Boettger,  Beitrag  zur  Kenntniss  der  Reptiliea,  in:  X.  Bericht 
des  Offenbaeher  Vereins  fur  Naturkuude  in  Offenbaoh  a.  M. 
1869.  p.  50.  Bosca,  in  Buli.  Soe.  Zool.  de  t>ance,  V.  p.  250. 
Catalogo  de  los  Reptiles  y  Anfibios  observados  en  Espana,  Portugal 
é  islãs  Baleares.  Anales  de  la  Soe.  Esp.  deHidt.  Nat.  T.  VI. 
•1877.  Nota  herpetológica.  Anal.  Soe.  Esp.  d^  Qist.  .]ilat.;»  T. 
:Vin.  p.  481.. Boulenger,  op.  cit.  p.  6.  Boettger,  in  Sitzungaber. 
d.  k»  preuss.  Akad.  d.  Wiss.  1887.  p,  177, 
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Caracteres 


Tête  aplatíOi  plus  longue  que  large.  Yeuz  gros  et  trèB  BaSUants, 
paapières  courtos.  Masean  large  et  arrondi;  espace  intemaBal 
três  large;  pios  large  que  Tespace  interoculaire;  pas  de  lobes 
suslabiaux.  Langue  protractile,  grande,  ovale,  fixée  seulement 
antérieurement  au  milieu  par  un  pédoncule.  Dents  palatines  disposées 
sur  deux  lignes  convergentes  entre  les  orifices  nasaux  internes, 
divergentes  en  arrière  et  légèrement  courbées  au  milieu.  Renfle- 
ments  parotidiens  peu  visibles,  limites  en  arrière  par  le  pli  gulaire 
qui  8'étend  sur  les  côtés  du  cou;  un  autre  pli  longitudinal  s'étènd 
de  Foeil  à  la  rencontre  du  pli  gulaire  et  borde  la  région  parotidienne. 
Pas  d'arcade  fronto-temporale.  Trone  cylindrique,  étroit,  long, 
mòsorant  de  trois  fois  et  demie  á  quatre  fois  la  longueur  de  la 
tête;  pas  de  crête.  Queue  três  longue  chez  Tadulte,  égalant 
environ  deux  fois  Ia  longueur  du  corps  7  compris  Ia  tête,  arrondie 
dans  la  première  moitié,  puis  légèrement  comprimée  et  diminUant 
^raduellement.  Membres  courts,  gr^vs;  doigts  et  orteik  courts 
6t  libres,  le  3*  et  le  4''  orteils  sont  égaux  ou  à  peu  prèa  égaux; 
pas  de  tubérculos  palmaires  et  plantaires. 

Noire  ou  brune  noirâtre  en  dessus;  les  côtés  du  trone  s^éclair- 
cissent  à  mesure  que  Ton  approche  de  Tabdomen ;  ils  sontfortement 
parsemés  de  points  bleufttres  ou  blancs  nacre.  Une  pondre  d'or 
fonne  deux  largos  bandes  dorsales,  plus  ou  moins  distinctement 
séparées  dans  la  ligne  médianne  du  dos  qui  s^avancent  généralement 
jusqu'aux  jeux  et  se  réunissent  en  une  seule  vers  la  base  de  la 
queue.  Ces  bandes  peuvent  apparaitre  rouges  ou  violâtres,  comme 
c'est  le  cas  chez  les  jeunes.  Les  points  laiteux  forment  quelquefois 
des  taches  plus  ou  moins  prononcées.  La  tête,  les  pattes  et  sur- 
tout  la  gorge  sont  plus  claires  que  le  corps,  elles  sont  généralement 
brunes  ou  brunes  tirant  sur  le  gris  et  convertes  de  poussière  d  or ; 
la  mftchoire  inférieure  et  la  queue  sont  parfois  saupoudrées  de 
rose.  íris  farun,  avec  des  reflets  métalliques,  rarement  doré. 

Longueur  de  Tadulte:  lõO  mm,  de  la  larve:  48  nmi. 


Habitat 


Le  Chioglossa  lusitanica  habite,  presque  exdusiTement,  le 
Portugal;  en  Espagne  il  est  assess  rare/Cest  en  1864,  suf  la 
•montagne  de  Bussaco,  à  quelques  lieues  de.  Coimbra)  qne  M.  'Rosa 
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a  découvert  cette  eepèce.  Depuís  cette  époque  M.  M.  Moller, 
Paulino  d'OIiveira  et  Símroth  Ton  trouvée  en  assez  grand  nombre 
dans  les  environs  de  Coimbra.  M.  Boettcher  Ta  eu  de  Ia  Serra 
da  Estrella  et  dans  la  province  Entre  Douro  e  Minho  elle  a  été 
capturée  par  M.  de  Heyden.  M.  Bosca  nous  informe  que  le  Mmsée 
de  LiBbonne  Ta  recue  d^  Elvas  (Alemtejo). 


13.  Molge  marmorata  Latr.  1802 


Salamandra  marmorata  Latreille,  Histoire  natorelle  dee 
Salamandres  de  France.  p.  33.  pi.  UI.  fig.  2.  Paris  1802. 
Hemisalamandra  marmorata  Dugès,  in  Ann.  Sc.  Nat.  sér,  3. 
t.  XVII.  p.  261.  pi.  I.  fig.  10,  11.  Tritan  marmorahis  Dumérfl 
et  Bibron*  op.  cit.  vol.  IX.  p.  135.  Atlas,  pi.  106,  fig.  1.  De 
risle,  in  Ann.  Sc.  Nat.  sér.  4.  t.  XVII.  p.  364.  pL  XH.  fig.  5. 
Lataste,  (m.  cit.  Schreiber,  op.  cit.,  p.  43.  Peraoca,  in  BoU.  dei 
Musei  di  Zool.  ed.  Anat.  «omp.  di  Torino,  yol.  I.  n.^  12.  jd.  II. 
fig.  3.  Molge  marmorata  Boul^iger,  Cat.  Batr.  Grad.  Coll.  Brit. 
Mus.  p.  11.  . 

Triton  marmoratns  Barbosa  du  Bocage,  in  Revue  et  Mag. 
de  Zoplogie,  sér.  2.  t.  XV.  p.  329.  Strauch,  1.  c.  Bosca,  in  Buli. 
Soe.  Zool.  de  France,  V.  p.  246.  v.  Bedmga,  1.  c.  Sequeira, 
1.  o.  Triton  Oerni&ri  Lopes  Vieira,  1.  c.  lfo/</ef»armoraía  Boulenger, 
op.  cit.  p.  12. 

CetreLCtères 


Tête  un  peu  plus  longue  que  large.  Yeux  moyena,  latéraux; 
paupière  supérieure  faiblement  bombée,  large,  s'abaÍ8saÀt  asses 
fortetnent.  Museau  légàrement  busque,  deprime,  large,  arrondi. 
Espace  interpalpébral  large.  Lobes  suslabiaux  três  éiendus.  Langue 
petite,  elliptique,  libre  sur  les  bords.  Séries  de  dents  palatines 
naissant  au  niveau  ou  à  peu  prés  au  niveau  des  orifices  nasaux 
rapprochées  Tune  de  Tautre  à  leur  naissance,  s^écartant  ensuite 
dès  la  moitié  de  leur  étendue  três  fortement  en  arríère  et  affectant 
ainsi  la  forme  d  un  V  ren verse.  Árcade  fronto-temporale  manque; 
elle  est  remplacée  par  un  ligament  qui  réunit  rj^>ophyse  orbitaire 
externe  du  firontal  (Processus  postfrontaJis)  avec  le  temporal. 
Trone  cylindríque  ou  cyclo-tétragone ;  queue  fortement  compriméei 
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haate,  acuminée,  de  la  longueur  du  corps  avec  la  tête.  Une  crête 
dorso-caudale  élevée,  légèrement  plissée,  avec  bords  parfois  lé- 
gèrement  ondules,  sana  dentelures  chez  le  mâle  en  noces.  Mamelon 
anal  três  volumineux  chez  le  mâle.  Membres  assez  robustes; 
doigts  et  orteils  libres,  un  peu  deprimes,  allongés;  les  males  ont 
les  doigts  et  les  orteils  plus  loogs  et  plus  minces  que  les  femelles; 
le  qaatríème  orteil  est  égal  ou  presque  égal  à  la  distance  du  coin 
postéríeur  de  Toeil  à  la  narine  (mâle)  ou  le  quatríème  orteil  est 
notablement  plus  court  que  Tespace  entre  Toeil  et  la  narine 
(femelle).  Tubérculos  palmaires  et  plantaires  peu  visibles. 

Faces  supérieures  d'un  vert  plus  ou  moins  vif,  tirant  parfois 
sur  le  jaune  à  Tépoque  du  séjour  dans  Veau  ou  sur  le  brun, 
comme  c*ést  souvent  le  cas  chez  les  femelles,  avec  des  marbrures 
noires  ou  brunes  et  des  tubercules  três  foncés.  La  crête  chez  le 
mâle  est  coupée  de  bandes  verticales  altemativement  brunes, 
blanchâtres,  jaunâtres  ou  verdâtres;  ce  même  dessin  se  voit  sur 
la  partie  membraneuse  inféríeure  de  la  queue.  Cette  crête  est 
remplacée  chez  la  femelle  par  une  ligne  jaune.  Sur  le  milieu  des 
cotes  de  la  queue  une  bande  blanche  et  argentée  chez  le  mâle 
en  noces,  à  terre  elle  est  remplacée  par  une  bande  verdâtre  ou 
jaunâtre.  Faces  inférieures  brunes,  roussâtres,  grísâtres,  avec 
des  marbrures  ou  des  taches  isolées,  foncées,  plus  ou  moins 
grandes  et  plus  ou  moins  visibles,  généi^ement  semées  de  points 
blancs;  la  gorge  et  le  ventre  parfois  mi^rés  de  noir  et  de  blanc. 
Doigts  et  orteils  annelées  de  noir'  ou  de  vert  fbncé.  íris  doré, 
plus  ou  moins  abondamment  vermiculé  de  brun. 

Longueur  de  Tadulte:  150  mm,  de  la  larve:  40-53  mm. 


ttabitat 

Cette  espèce  se  trouve  en  France,  en  ÈspagUe  èt  en  Portugal. 
Elle  est  commune  en  Portugal  (Barbosa  du  Bocage).  M.  MoUer 
Ta  trouvée  à  Coimbra,  dans  la  Serra  da  Estrella,  à  Lagoa  secca, 
à  Mertola  et  à  Cazevel.  M.  Boettger  Ta  recue  de  Monchique  et 
de  Porto,  M.  Bosea  Ta  vu  au  Bom  Jesus  do  Monte  prés  de  Braga 
et  M.  Gadow  Ta  recueillie  à  Cintra.  Le  Musée  de  Coimbra  possède 
des  individus  provenant  de  Estarreja  (District  de  Aveiro,  fVovince 
Douro). 

(Continua).  Dr.  J.  de  Bedriaoa. 
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De  Sancto  Espirito  de  Al£una 
até  áa  Portas  da  Crus, 
não  ha  hi  donzella  ou  dama, 
que  sobreleve  na  £stma 
á  filha  de  Ruy  Chapius. 
Uma  jóia  verdadeira  1 
discreta^  mansa,  prudente. 
De  Valverde  a  Sáo  Vicente, 
e  da  Alci^ova  á  Ribeira, 
ninguém  Am  npme  oomo  ella; 
ninguém  tão  boa'  e  tio  beHa, 
como  Breitiz,  alinheira. 

E  a  de  mais,  que  mão  de  prata! 
sim,  que  é  benta  aquella  mão. 
Que  lavores  que  ella  brosla, 
de  inverno,  em  casa,  ao  serão! 
Fez  um  panno  figurado,  * 

que  offertou  a  Sanota  Cruz, 
com  todo  o  ,viyo  traslado 
da  nossa  guerra  de  Ormuz, 
co'uns  lettreiros  sobre  a  Ihama. 
Não,  ninguém  logra  mais  £Euna, 
desde  os  Cavallos  de  Alfama 
até  ia  Portaa  da  Cruz* 

O  pae  (inda  o  conheci!) 
homem  tal,  nunca  o  eu  vi; 
foi  mestre  das  naus  da  índia; 
foi  mareante  de  lei; 
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dava  gosto  vel-o  á  faina, 
a  bordo  da  capitaina 
das  possantes  naus  d'El-Bei. 
Hardido  de  corarão; 
▼alente^  como  os  que  o  s$o. 
Em  todo  o  bairro  de  Alfama 
cada  petintal  proclama 
que  não  ha,  que  não  havia 
quem  melhpr  despachasse  obra; 
ninguém  rogi^  a  manobra 
com  arte  mais  acabada; 
era  a  flor  da  nossa  armada. 
Severo,  corret[àdo  aos  cabosj 
abrindo  ou  rizando  as  vellas, 
sempre  a  postos,  sempre  a  pé, 
rouco  empunhando  a  buzina, 
por  essas  costas  da  Mina, 

Çor  esse  mar  da  Quine. 
*inba  nome  Buy  Chapuz, 
mais  o  seu  pardo  capuz, 
mais  a  sua  cara  tisnada, 
cá  desde  a  Torre  chumbada 
até  ás  Pofiias  da  Cruz. 

Pois  quando  elle  ia,  co'a  filha, 
á  Sé  a  ouvir  as  matinas 
e  os  aytos  de  devaçãol 
Só  o  vel'0  era  regalo; 
e  or^m  tçdos  a  saudaí-o, 
de  um  lado  e  outro  dja  rua, 
e  com  tanta  acceitaçâo, 
como  se  fosse  um  s^hor, 
ou  um  desembargador 
da  Casa  da  Relação. 
E  todos  a  uma  voz 
repetiam: — Pae  feliz, 
o  da  linheira  BreitizI... 

Morreu.  Ficou  sepultado, 
e  mais  Bertholameu  Dias, 
no  lençol  do  mar  salgado. 
Que  de  ignotas  agonias, 
que  segredos  tem  o  Oceano 
lá  sob  o  céo  africano! 
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^f  se  bem  já  passe  um  antiò, 
todos  Miam  nelle  ainda; 
e  da  filha,  pobre  e  linda, 
nSo  ha,  nSo  ha  oue  dizer, 
senfto  que  Deus  lhe  quer  bem; 
pois  nunca  se  viu  ninguém 
tottis  triste,  mais  saudosa, 
mais  pungida  e  lacrimosa, 
nem  na  dor  mais  verdadeira, 
do  que  Breitiz,  a  linheira. 

'O  que  ella  está,  e  o  que  foi ! 
Era  uma  estrella;  era  um  sol. 
Hoje...  nSLo  traz  o  arrebol 
no  seu  sorriso  innocente; 
traz  a  saudade  e  a  tristeza, 
como  as  tem  o  sol  poente. 
'O  que  ella  foi,  e  o  que  é  hoje! 
Nas  noites  de  Sancto  António, 
nas  fogueiras  de  São  JoSo, 
'em  ella  entrando  na  roda 
redobrava  a  animação. 
,  jNas  danças  dos  mesteiraes, 
:ahi,  por  esses  quintaes, 
]par'cia  uma  Imperatriz; 
ttinha  um  aspeito  soberano, 
co'o  seu  pellote  de  panno, 
co'o8  seus  modos  senhoris. 
Ninguém  tBo  nobre  e  tão  lhano, 
Como  a  linheira  Breitiz. 

Quem  é  que  a  viu  mais  em  rondas? 

«m  passatempos?  ninguém. 

-Quem  quer,  procura  a  linheira 

em  casa  da  sua  mãe. 

Nunca  mais  andou  no  rio, 

nas  longas  tai*des  de  estio, 

deslizando  até  Rastello; 

nunca  mais  foi  ver  os  terços 

a  manobrar  no  Castello. 

Nunca  mais  foi  aos  presépios 

da  bulhenta  Mouraria; 

nunca  mais  viu  passar  momos; 

nunca  mais  viu  romaria. 
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Nunca*  mais  riu  ootreirloiroâ^  (    '• 
nem  mais  bailou  »ob  terreiros;* 
nunca.inais  na  raa^^io^a-     -  j-  • 
viu  jufltaB  de  cavalleiroe*       .    '     . 
E  se.lá.  ye^n  oharataeUaa... 
estremeee,  6  íSbge  d^^Uas. 

Acabou-ee-lhe  a  ventara; 
abysmou-se  aa  orphandàde; 
Sua  mãe  é  o  seu  mundo; 
ambiUB  vivem  de  saudade; 
e  n'uma  alma  portugueza 
saudade  é  sempre  tristeza. 
Muito  unidas )  mSe  e  filha; 
vão  nos  Domingos  á  ermida, 
e  o  mais  tempo  vivem  sós. 
Atraz  da  adufa  escondida, 
Breitiz  juncto  ao  parapeito 
cose,  e  vai  cantando  a  eito 
alguma  trova  sombria, 
lá  do  tempo  dos  avós; 
eu,  quando  passo  na  rua, 
escuto  aquella  harmonia, 
e  abençoo  aqueUa  voz. 
É  que  não  ha  n^este  mundo 
voz  mais  doce  e  feiticeira, 
que  a  de  Breitiz,  a  linheira. 

No  seu  dó  toda  sumida, 
co'a  pobre  mãe  pelo  braço, 
só  a  encontro  quando  passo 
para  ouvir  missa  na  ermida 
de  Sancto  Espirito  de  Alfama. 
O  clarão  que  ella  den*ama 
é  uma  luz  de  além-mundo; 
dir-se-hia  um  Anjo  que  vai 
involto  em  pesar  profundo. 
O  moças  do  bairro,  olhae, 
olhae  n'ella  o  vosso  exemplo: 
ou  amarrada  ao  trabalho, 
ou  a  caminho  do  templo ; 
morta  em  vida;  estatua  muda; 
tão  linda,  e  tão  infeliz  1 
Pobre  linheira  Breitiz!... 
VoL.  XXXVI— N.«  12— Junho.  3 
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Simi  mas  seja  Deus  bemditol 
já  o  disse,  e  inda  o  repito: 
nSo  ha  hi  donzella  ou  damai 
mab  honesta  e  verdadeira, 
de  mais  respeito  e  mais  fama, 
do  que  é  Breitis,  a  linheira, 
a  filha  de  Ruy  Chapuz, 
desde  São  Pedro  de  AUama, 
até  ás  Portas  da  Cruz. 

(Das  Manuelinas.)  Juuo  de  Gatilho. 
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Á  memoria  <^e  Manuel  Fialho  d' Abreu  SimSes 


«Alma  prestante,  onde  imperava  altivo 

O  sceptro  da  bondade. 
Alma  tão  nobre,  onde  em  fogo  ardia 

Amor  da  liberdade: 
Em  mãos  de  escravos  o  inimigo  ferro 

O  fio  to  ha  cortado, 
Que  á  terra  te  prendia...  Hao  de  chorar-te 

Sempre  as  aguas  do  Sado. 
Por  entre  o  negro  fumo  aos  céos  voaste, 

Coitado;  e  cá  na  terra 
Por  dobre  has  tido  o  troar  do  bronze, 

Alaridos  da  guerra ! 
Nem  um  peito,  se  quer,  que  o  derradeiro 

Suspiro  te  guardasse! 
Nem  mão  materna,  ou  de  afilicta  amante. 

Que  os  olhos  te  cerrasse ! 
Quando  alegre  nas  lides  de  Minerva 

A  vida  te  sorria, 
Quem  pensara  que  a  flor  da  juventude 

Assim  definharia!? 
Teus  olhos,  que  vivazes  scintillavam, 

Nas  orbitas  de  gelo 
Immoveis  ora  quedam  n'e88e  rosto, 

Que  animavam  tao  bello! 
Lá  nos  sangrentos  campos  de  Setúbal, 

Valentes  companheiros 
Debalde  te  procuram...!  Sao  vedados 

Officios  verdadeiros! 
Teu  gentil  corpo,  mutilado  e  frio, 

Perdeu-se  na  victoria; 
Mas  jaz  sepulta  em  corat^ões  d'amigos 

Tua  eternal  memoria! 

«Porto,  11  de  maio  de  ÍM7.--E.  Bastos.* 


(1)  Por  se  ter  publicado  com  uma  incorrecção  importante  reprodu- 
zimos esta  poesia. 
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(Eâfcocetos) 

Xll 
Jofto  de  Lemos 

Assim  como  Castilho  ^n  1823,  o  sn  João  de  Lemos  era  em 
1844  o  chefe  dos  poetas  académicos.  Cada  um  na  sua  epocha 
tomou-se  o  rei  da  fyra.  A  sua  superioridade  nUo  era  contestada; 
dominio  absofaito>  direitos  inauferiveis.  Castilho  fez  a  festa  da 
Primavera,  João  de  Lemos  o  S,  João  poético,  cada  um  com  os 
seus  adeptos.  A  sede  dos  últimos  foi  na  quinta  das  Varandas, 
quasi  em  frente  da  Lapa  dos  Esteios.  Foi  menos  numeroso  o 
bando  doestes  cjsnes,  mas  selectissimo;  eram  todos  bons  poetas. 
Chamavam-se:  Jofto  dé  Lemos  Seixas  Castello  Branco,  António 
Xavier  Rodrigues  Cordeiro,  Augusto  José  Gonçalves  Lima,  José 
Freire  de  Serpa  Pimentel,  Luiz  da  Costa  Pereira,  António  Maria 
do  Couto  Monteiro;  £Bdtou  por  doente  António  Gonçalves  Dias. 
As  poesias  recitadas  intitulam-se:  Homíma,  o  Poeta,  Caxúo  de 
amor,  o  Meu  berço,  Branta  é  Alvarinão,  Canto  do  cysne.  A  Pri- 
mavera  de  Castilho  commemora  a  festa  dé  1822,  o  Trovador  a 
de  1844.  São  monumentos  litterarios,  que  etemisam  duas  epochas 
distinctas,  não  só  da  academia  conimbricense  mas  também  da 
litteratura  portugueza. 

Para  tecer  o  elogio  do  sr.  João  de  Lemos  como  poeta  bastaria 
accentuar  a  sua  popularidade  e  copiar  os  pareceras  do  primeiro 
visconde  de  Castilho  (na  Revista  Universal  Lisbonense)  e  ae  Lopes 
de  Mendonça  (nas  Memorias  de  litteratura  contemporânea),  o  pri- 
meiro insuspeito  como  poeta  e  o  segundo  competente  pelo  seu 
critério.  E  também  fabuiista;  do  seu  livro  Cajiçoes  da  tarde 
copiamos  uma  imitação  de  Florian,  cuja  moralidade  é  um  espelho 
em  que  se  devem  mirar  os  desgiaçadojs.  A  uniSío  vale  muito,  e  muito 
mais  na  infelicidade.  Além  d'este  livrinho,  os  três  volumes  do  Can- 
ciotieiro  ratificam  os  créditos  parnasianos  de  tfto  illustre  litterato. 

O  si^.  João  de  Lemos  é  filho  de  Ignacio  Xavier  de  Seixas 
Lemos  Castello  Branco,  segundo  visconde  e  segundo  barSo  do 
Real- Agrado,  e  nasceu  em  Peso  da  Regoa  a  6  de  maio  de  1819. 

F.  P. 
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Uns  aos  outros  nWa  vid<i   .  '      . 
Nos  devemos  ajudar;    * 
Ser-nos-ha.  mais  leve  a  lida    ' . 
No  do  mundo  triste  mar...  \ 

Com  amorosos  extremos, 
O  bem  que  aos  outros  fai|emos, 
Dá  prazer  ao  coraçRp;    , 
Já  esta  boa  doutrina 
Confúcio  ensinou  na  Chiná  ,      i 
Co 'a  a  seguinte  narração: 

Da  Ásia  n'nma  cidade     ' 
Dois  pobresinhos,  em  dor, 
Viviam,  de  longa  edade, 
Fazendo  a  todos  horror; 
Era  um  tolhido,  ontrO  cego, 
Ambos,  sem  p?tò  &  socego, 
Cançados  dos  málee  seus,  ^■ 

Pela  morte,  em  ftltòs  brados,* 
•  Chamavam  ifesventurádoB,  - 
A  pedil-a  tn&à  surdos  Oéos.      .     ' 

Ena  »ua  e^u^erga  j>2Ía  ' 

O  tolhido,  ^Dcheado  o  ar  .  i 

De  lamentQ^  todo  o  dia^  , 

Na  praga^  onde  o  rS^  poisar  ^ 
E  mais  IhQ  pea«.  a  dçwgfi^  . 
Vendo  a  fria  indiff 'Tençfr 
Da  multidSo  aos  seua  ais, 
Quem  g0i9e  sem  ser  ouvido,      .  , 
£  mais  acerbo  o  gemido, 
E  padece  muito  maia.  .  < 
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o  cego,  coitado,  exposto 
A  mil  pVigos  em  montão 
Era  sempre;  sem  encosto, 
Sem  guia,  sequer,  d'um  cão. 
Que,  fiel,  dócil  amigo, 
Levasse  o  cego  comsigo, 
Precedendo  o  seu  clamor; 
Um  cSo  dedicado  ao  dono, 
Um  cKo  nas  trevas  patrono. 
Nas  trevas  quasi  fulgor. 

Eis  que  um  dia,  senão  quando, 
O  ceguinho,  a  tropeçar, 
E  as  paredes  tateando, 
Juncto  ao  tolhido  foi  dar; 
Ouvindo-lhe  a  voz  dorida. 
Sentiu  a  alma  commovida. 
Que  nSo  ha,  de  certo,  não. 
Em  quem  mais  impressão  faça 
Do  que  á  desgraça,  a  desgraça, 
Ao  triste,  seu  triste  irmão. 

E  diz  o  cego  ao  tolhido: 

— c  Tenho  o  meu  mal,  tens  o  teu, 

iMas  se  n'um  só  bem  unido 

cQuizesses...  talvez  que  o  Céo 

a  Se  mostrasse  menos  duro... 

— «De  que  serve,  eu  te  conjuro, 

c  Nossas  misérias  junctar, 

«Se  somos  barco  sem  remos? 

— «De  que  serve?!  Ambos  nós  temos 

«O  que  falta  a  cada  qual. 

«Tenho  eu  pernas,  tu  tens  olhos; 
«Levo-te  eu,  e  guias  tu; 
«Transporemos  os  escolhos 
«Com  nosso  mal  menos  cru; 
«Tua  vista  diz-me  a  estrada, 
«E,  já  n'ella  allumiada, 
«A  meus  passos  darás  lei, 
«Porque,  em  vez  de  vaoillantes, 
«Já  seguros,  como  d'antes, 
«Onde  quizeres,  irei. 
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«Ligados  em  laço  eterno, 
cSem  nunca  indagarmos  lá 
cQual  dos  dois,  no  amor  fraterno, 
«Qual  mais  proficuo  será, 
iDe  dois  tristes  sem  ventura 
cUm,  de  sorte  menos  dura 
«Faremos,  entSo,  por  fim: 
«Eu,  levando-te  nos  braços 
«Para  ti  darei  meus  passos, 
«E  tu  verás  para  mim.i 

João  de  Lemos. 
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No  prizicipi/;)  Gla  ^epvxlo  ^q^^ta^I 
I   I  I    i«T  f  •  ((Continuado  do  n.*  8,  paginas  528) 


No  Discurso  anti-academico,  publicado  em  Lisboa  em  18 16, 
inseriu  Francisco  Freire  de  Mello  a  carta,  que  enviou  ao  marquez 
de  Borba,  á  qual  se  referiu  o  nosso  ultimo  artigo ;  e  transcrevendo 
a  portaria  dos  governadores  do  reino  para  o  bispo  de  Coimbra, 
diz  em  nota  ás  palavras:  advirta  o  mencionado  auctor: 

«Único  galardão.  Porisso  nao  ha  Virgilios,  nena  Homeros;  porisso  a 
casta  Minerva  se  esconde  de  nós,  porisso  as  letras  em  Portugal  estão 
na  ultima  decadência,  e  (juasi  lodo  o  reino  inalphnbetico.  Vejam-se  o 
im mortal  Gravina  Orat.  in  dusp.  studior.,  e  no  Dial.  De  concers.  Dou- 
trinar., Inst,  Jur,  Crim.  Lus,,  tit.  v,  §  12,  nota.  Com  razão  meu  tio,  o 
sr.  Paschoal  José  de  Mello,  collocou  no  tit.  de  fals,  steL  os  indignos 
que  deshonram  a  republica.  Proh  deum  atque  hominum  fidemf» 

Os  commentarios  feitos  em  seguida  ao  mesmo  diploma  a  que 
o  sobrinho  do  grande  jurisconsulto  chama:  Carta  do  governo  velho 
ao  exceUetitissimo  senhor  hispo  de  Coimbra,  sRo  muito  acerbos,  e 
por  vezes  injustos;  mas  desculpáveis  pelo  procedimento  havido 
para  com  elle. 

«Esta  intonsa /)or^ar(a  raachinada  pela  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa  com  a  protecção  do  seu  vice-presidente,  Marquez  de  Borba, 
ó  injusta,  calumniosa,  e  fabricada  por  algum  académico.  O  auctor  da 
innocente  pei*seguída  Prefação  nenhuma  injuria,  nem  insulto  fez  á 
Academia:  elle  como  bom  critico  mostrou,  como  ó  costume,  os  defeitos 
das  antigas  edições.  Na  nova  edição  de  Coimbra  de  1815  se  notam  acima 
de  mil  emendas  e  addiçoes  ás  obras  jurídicas  do  sr.  Paschoal  José  de 
Mello,  impressas  por  ordem  regia  de  7  de  maio  de  1805,  para  servirem 
de  ensino  em  Coimbra  i\  mocidade  portugueza.  O  sr.  Joaquim  Ignacio 
de  Freitas,  benemérito  da  iurisprudencia  e  das  musas,  professor  de  beilas 
letras,  e  bacharel  formado  em  direito,  foi  pelo  reitor  da  Universidade, 
o  ex."  e  rev."*  bispo  conde  de  Arganil,  incumbido  de  presidir  á  edição 
das  dietas  obras,  o  que  fez  com  grande  trabalho  e  desvelo.  Elle  já  tinha 
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curado  da  edição  de  outras  obras,  quaes  foram  as  Instituições  de  Direito 
Civil,  e  Canónico  de  Waldeck,  c  Gnudner,  o  que  fez  com  grande  utili- 
dade publica,  como  era  de  esperar  de  um  varão  tao  illustre  nas  letras. 
O  que  elle  disse  na  Prefação,  prohibida  peto  velho  governo,  tudo  estava 
dicto  por  mim  nas  obras  impressas  por  nuctoridade  legitima  no  Pane- 
^yrioo  Histórico  estampado  em  Lisboa  no  anno  de  1802  por  auctoridade 
immediata  de  El-Rei,  na  oração  latina  Pro  liUerarum  tnstcuiratione,  e 
em  outros  logares.  A  famosa  Academia  Real  das  Soiencias,  que  tem 
por  fím  somente  o  útil,  levou  a  mal  a  nova  edição  de  Coimbra,  e  anhe^ 
lava  que  se  vendessem  só  as  edições  feitas  por  cila,  ainda  que  detur* 
padas,  mutiladas  e  viciadas.  Uiile  porquircns,  dúm  niliil  nisi  inutílefacii. 
UoslumaYa-*se  na  Academia  dar  aos  auctores  a  metade  das  edições;  mas 
na  edição  do  tomo  Jur,  Crim,  Lus,  fez-se  a  segunda  e  terceira  coro  a 
data  da  grimeira,  sem  o  auctor  o  saber,  para  o  defraudar  da  am^tade 
das  edições,  que  lhe  pertencia,  como  já  disse  em  outro  logar(l).  A  Uni- 
versidade de  G>imbra  tem  o  privilegio  de  fazer  imprimir  as  obras  dos 
lentes,  sem  serem  censuradas  por  auctoridade  alguma  (o  mesmo  pra- 
ctica  a  Academia  de  Lisboa),  o  que  ignoravam  os  auctores  da  portaria 
acima.  O  auctor  da  Prefação  nada  escreveu  contra  a  raorigeraçao,  como 
consta  da  mesma  Prefação.  Sem  sciencia  não  pôde  haver  morigeração, 
como  erradamente  se  escreve  na  dieta  portaria,  krespeitaoel corporação 
accuienuca  em  nada  foi  ofTendidu.  O  tractamento  de  ReeeremLo,  que  »'ella 
86  deu  ao  excellentissimo  e  revci*endissimo  senhor  bispo  conde,  é  inciyU 
e  contrario  ás  leis  do  reino.  Somente  o  rei,  quando  assigna  do  próprio 
punho,  pôde  não  dar  o  tractamento,  que  os  cidadãos  tèm  pelas  suas  leis (2). 
As  poi*tarias,  até  mesmo  as  que  suo  nssignadas  pelo  rei,  nao  se  devem 
cumprir  sem  passarem  pela  Chancellaria-môr  do  reino  (3);  maa  este 
grande  ofíicio  está  ocioso  e  como  vago  entre  nós  ha  muitos  annos.  As 
academias  particulares  são  reprovadas  por  todos,  e  d'ellas  não  sahcm 
senão  sonhos  e  deli«ios,  e  são  o  meio  de  atormentar  os  outros,  e  de 
arredar  as  puras  verdades,  principalmente  quando  tém  por  presidentes 
fidalgos.  Cravina,  que  junctava  ó  sciencia  da  jurisprudência  a  das  bellas 
letras  (sem  a  qual  os  jurisconsultos  serão  sempre  peaes,  proletários  e 
rábulas)  insliluiu  em  Roma  a  Acctdemia  dos  Árcades,  a  que  deu  leis; 
mas  elle  presidia  a  esta  Academia  mais  com  a  sciencia,  do  que  com  o 
poderio  (4). 


(1)  No  Paneg.  Hist,  edição  de  Coimbra,  pag,  xvi,  nota. 

(2)  Vejam-se  os  alvarás  de  29  de  jsneiro  de  1739,  e  o  de  16  de  setembro 
de  1597,  A  natureza,  cujas  admiráveis  recônditas  obras  adoro,  nao  reco- 
nhece tractamento  algum  civil;  conforme  ella  não  se  gasta  senão  o  bom 
tu  (tutear.) 

(3)  Jnst.  Jur.  Cio,  Lus.,  lib,  iv,  tit.  22,  §  21,  nota.  E  que  diremos  dos 
avisos  dos  secretários  de  estado,  n'outro  tempo  Escrivães  da  Puridade  f 
oh,  têmpora!  oh,  mores! 

(4)  Veja-se  o  que  contra  as  academias  particulares  se  estampou  no 
Obserpador  Portuguea,  n.'  in,  artigo  ni  tirado  de  uma  carta  italiana  a 
respeito  das  academias  antigas  e  modernas,  da  qual  só  transcrevo  as 
palavras  seguintes:  Todas  as  Academias  costumam  eleger  um  protector. 
Este  protector  è  sempre  algum  alto  e  poderoso  senhor,  que  quer  ter  debaixo 
de  sua  mão  certo  numero  de  litteraios,  a  quem  possa  dictar  leis,  e  faser 
escrecer  o  que  quer,  e  como  quer.  Vede  a  que  misera  esa^aoidão  se  reduzem 
os  pobres  acaxíemicos!  Não  ignoraes,  quanto  seja  pecado  a  um  homem  de 


Digitized  by 


Google 


778  o  INSTITUTO 

Cy  Git  Piron,  Qui  Ne  Fut  Rien, 
Pas  Même  Accuiémicien. 

«E  que  direi  da  Academia  Geral  de  Coimbra?  os  seus  palavrosos  Esta*' 
tutos  sâo  mais  umas  dissertações  escriptas  em  cstylo  empolado  e  túrgido 
do  que  no  simples  estylo  legal.  Elles  dao  leis  ao  livre  entendimenlo, 
elles  vedam  ao  espirito  alar-se  c  tomar  aquelle  rápido  vôo,  que  é  natural 
a  todos  os  génios  portugue/es.  Na  Universidade  de  Coimbra,  como  n'uni 
mercado,  concorre  todos  os  annos  um  cardume  ou  enxurrada  de  estu- 
dantes a  matricular-se  nos  estudos  das  sciencias,  principalmente  nas 
severas  ou  jurídicas.  E  d'aqui,  como  do  cavallo  de  Tróia,  o  grande  sem 
numero  de  rábulas,  juizes  de  fora,  corregedores  e  desembargadores, 
que  infestam  e  escorcham  o  reino.  Eis  a  causa  por  que  os  povos  pediram 
nas  c6rtes  de  J562:  Q(ie  os  estudos  de  Coimbra  se  desfaçam,  por  serem 
prejadiciaes  ao  reino,.,  e  que  quem  quiser  apprender  t>a  a  Salamanca  ou 
a  Paris,  e  não  haverá  tanto  letrado  sobe/o,  nem  tantas  demandas.  Veja-se 
o  que  a  este  respeito  diz  Saavedra  Empr.  xxi.  Antigamente  em  dias  mais 
bellos  e  menos  magoados  de  Portugal  npo  havia  para  julgar  as  causas 
juizes  letrados,  nao  havia  desembargadores  (hoje  entre  nós  quasi  todos 
dobrados,  torcidos,  sem  responsabiíiaâde,  dando  em  casos  idênticos  ora 
â  direita,  ora  ó  esquerda),  não  havia  corregedores  e  juizes  de  fora.  Os 
juLses  ordinários  e  os  sohrejuises  decidiam  á  pluralidade  de  votos  todas 
as  causas  summaríamente  e  sem  delongas,  ou  sós  ou  com  os  ricos  ho- 
mens creados  pelo  povo,  que  (permitta-se-me  esta  digressão)  em  tempos 
antigos  tinham  tanta  auctoridade  que  osdè^/iooam (como  aífirma  Fr.  Luiz 
de  Sousa,  parte  i  da  Historia  de  S.  Domingos)  como  os  reis  as  cartas 
de  privilégios  e  mercês;  c  assignaoam  não  como  testemunhas  ou  ministros, 
senão  como  consentidores,  e  quasi  como  companheiros,  porque  assignando 
se  declaraoa,  que  as.<ignavam  elles  o  que  eí-rei  concedia,  e  bem  se  deixa 
entender,  que  o  confirmar  è  um  certo  auto  como  de^poder  egual  (eu  dis- 
sera maior,) 

«Quando  infelizmente  nasceu  o  despotismo,  morreu  a  auctoridade 
popular  dos  ricos  homens.  O  estudo  de  direito  romano  e  das  decretaes 
que  penetrou  na  Universidade  de  Coimbra  e  quasi  em  todas  as  univer^ 
sidades  da  Europa,  tem  sido  muito  funesto  à  humanidade.  Sena  bom 
que  em  logar  dos  estudos  de  direito  romano  e  decretalicio  ou  papal  se 
estabelecessem  na  Universidade  de  Coimbra  cadeiras  de  Economia  Cioil, 
sciencia  que  ajienas  é  conhecida  entre,  nós,  e  cadeiras  em  grande  nu- 
mero de  primeiras  letras  em  todo  o  reino,  que  são  as  mais  necessárias, 
e  com  maiores  e  mais  bem  pagados  ordenados.  As  solemnidades,  com 

3ue  se  costumam  armar  os  cavaileiros  académicos,  são  rídiculas,  como 
iz  M.  d'Olimer,  De  la  reforme  des  lois  cimles,  parte  i.  liv.  ii,  cap.  i,  sect.  v, 
nota  9.  Oh!  tempos  tristes!  oh!  tempos  magoados!  oh!  tempos  calami- 
tosos!... Oh!  cidade  venal  e  desmoralisada,  tu,  has  de  perecer  cedo,  se 
achares  quem  te  compre.  Assim  fallava  Jugurtha,  e  assim  fallo  eu,  quei- 


talento  curoar  a  fronte  aos  caprichos  de  um  senhor  ignorante,  que  não 
cede  a  rasão  alguma,  e  quer  o  que  quer;  ora  rogai  a  Deus  que  nunca  dos 
deixe  cahir  em  tão  funesta  situação. 

Veja-se  mais  o  (jue  contra  as  academias  escreveu  le  Roi  t>oyageur, 
cap.  XXII,  e  o  que  eu  já  disse  no  meu  Discurso  sobre  delictos  e  penas 
impresso  em  Londres  em  1816,  pag.  29.  As  academias  se  tornaram  tri- 
bunacs^  e  os  tribunaes  academias.  Tal  é  o  desconcerto  do  mundo. 
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mado  do  sagrado  fogo  da  liberdade  civil  e  açoutado  da  injudtiça.  Torne 
o  céo  a  justiça,  torne  a  humanidade,  torne  o  patriotismo,  torne  a  verdade 
aborrecida,  a  que  pare  inimigos  entre  os  desventurados  mortaes. 

Terras  Astrea  reliquit.» 

Para  deixar  reunidas  todas  as  peças  relativas  a  esta  questão 
é  que  estampámos  a  uHitna  parte  do  opúsculo  de  Francisco  Freire 
de  Mello;  porque  nem  as  objecçSes  feitas  ao  estylo  dos  Estatutos 
da  Universidade;  nem  as  queixas  antigas  <ra  modernas  contra  o 
nosso  primeiro  estabelecimento  scientifioo  têm  a  menor  plausi^ 
bilidade. 

E  é  muito  notável  que,  oppondo-se  o  auctor  á  doutrina  da  por- 
taría,  em  que  se  pretendeu  preferir  a  moralidade  á  sciencia^  acceite 
as  conclusSes  das  cortes  de  1562  na  parte  que  diz  respeito  á 
suppressão  dos  estudos  superiores!  O  sobrinho  de  Pasdioal  José 
de  Mello  Freire  dòs  Reis  foi  n^este  ponto  advogado  pouco  hábil 
dos  valiosos  serviços  prestados  á  ins tracção  publica  pelo  illustra- 
dissimo  jurisconèmto,  a  quem  o  nosso  direito  pátrio  deve  a  sua 
remodelação. 

Desculpemol-o,  porém.  Â  paixão  obscurecia-lhe  o  entendimento. 

Vejamos  agora  o  que  dÍ2sem  os  documentos  que  se  encontram 
na  Academia  Real  das  Sciencias,  a  propósito  de  tão  fallada  con-» 
tenda. 

Em  4  de  abril  de  1816  foi  convocada  extraordinariamente  a 
assembléa  geral,  assentando-se  que  o  sr.  Alexandre  António  das 
Neves  ficasse  encarregado  de  representar  ao  governo,  para  que 
fosse  rasgada  a  prefação,  que  vem  nas  obras  de  Paschoal  José 
de  Mello  Freire  dos  Reis,  editadas  em  Coimbra  na  Imprensa  da 
Universidade. 

E  escusando-se  o  eleito,  fói  incumbida  a  mesma  representação 
ao  vice-secretario  da  Academia. 

Determinou-se  ainda  que  Francisco  Freire  de  Mello  fosse  ris- 
cado do  numero  dos  sócios. 

Na  sessão,  também  extraordinária,  de  2  de  maio  do  mesmo  anno, 
apresentou-se  a  portaria  que  o  governo  enviou  ao  reverendissimo 
bispo  de  Coimbra,  reformador  reitor  da  Universidade,  para  que 
fosse  supprimida  a  prefação  em  portuguez,  que  se  junctou  ás 
obras  de  Paschoal  José  de  Mello  Freire  dos  Reis;  e  resolveu-se 
pedir  ao  governo  que  mandasse  apprehender  pela  policia  em  Lisboa 
aquelle  impresso,  se  acaso  o  bispo  o  não  tivesse  remettido  para 
a  secretaria  do  governo. 
^  Em  2  de  julho  de  1816,  sendo  apresentada  a  carta,  que  Fran- 
cisco Freire  de  Mello  dirigiu  ao  marquess  de  Borba,  decidiu-se 
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que  a  memoria  do  mesmo  ex-aooio,  premiada  eom  madalha  no 
valor  de  50^000  réis,  nflo  podia  ser  restituida,  por  £car  perten- 
cendo  á  Academia;  e  que  esta  corporaç!to  nSo  podia  também 
receber  a  medalha,  com  que  o  auctor  fSra  condecorado.  E  em- 
quanto  á  outra  memoria,  que  elle  egualmente  pedia,  nSo  tinha  a 
Academia  duvida  em  a  entregar  logo  que  o  auctor  lhe  mandasse 
a  epigraphe  que  a  acompanhava. 

Para  bem  se  compreheoder  a  rasào  do  aiaedume,  com  que  Fran- 
cisco  Freire  correspoodeu  ao  aoto  da  Academia,  que  o  riscou  do 
numaro  dos  sócios^  damos  o  resultado  das  eleições  n^aquella  cor- 
poração em  dois  triennios  de  1812  a*  1815,  e  iSlõ  a  1818. 

Na  ses6%o  de  23  de  novembro  de  1812  for^m  nomeados  por 
tios  annos: 

Secretavio  -•—  José  Bonifácio  d'Andrade  e  Silva. 

Vlce-aeoretarios— Francisco  Manuel  Trigoso  e  SebastiSLo  Fran- 
cisco Mendo  Trigoso. 

Director  da  classe; de  soiencias  oaturaes — Alexandre  António 
das  Neves,  que  pediu  escusa,  sendo  eleito  em  seu  logar,.  Bernardino 
António  Qomes. 

Director  da  classe  das  soiencias  exactas -- José  Monteiro  da 
Rocha. 

Director  da  classe  de  litteratura — JoSo  Guilherme  Muller. 

Thesoureiro  por  unanimidade — Alexandre  António  das  Neves. 

Subatituto  de  soeio  effeotivo  na  classe  de  sci^neiaa  na^tuxraes — 
Francisco  do  Mello  Franeo. 

Na  ses^  de  23  de  novembro  de  181Õ  foram  eileitqs  por  trea 
annos: 

Secretario — José  Bonifácio  d' Andrade  e  Silva. 

Vice- secretario— Francisco;  SimBes  Margioohi. 

Thesoureiro — ^Visconde  da  Lapa.   . 

Director  da  classe  de  seiencias  natnraes — Sebasti^  Francisco 
Mendo  Trígoao. 

Director  da  classe  de  seiencias  exactas — Matb^HS  Valente  do 
Couto. 

Director  da  classe  de  litteratura  ~Franòisoo  Manuel  Trigoso. 

Substitutos  effectivos  na  classe  de  Iitteratura---r Monsenhor  Fer- 
reira e  Franoisoo  Ribeiro  dos  Guimarães. 

Sócios  livres  na  classe  de  seiencias  exactas --r^ Francisco  Villela 
Barbosa,  Manuel  Pedro  de  Mello. 

Sócio  con'espondente~  Joaquim  Xavier  da  Sil^a. 
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Por  hKo  ter  Francisco  SimSes  Margiochí  acceitado  o  cargo  de 
vice-secretario,  foi  escolhido,  cin  sessSLo  de  4  de  dezembro  de  1815, 
Francisco  de  Mello  Franco. 

O  presidente  da  Academia  era  o  infante  D.  Miguel. 

Vice-presidente,  Fernando  Maria  José  de  Sousa  Coutinho  Cas- 
tello- Branco  e  Menezes,  inarquez  do  Botrba,  e  um  dos  governadores 
do  reino. 

Quem  tiver  alguns  conhecimentos  da  historia  litteraria  e  scienti- 
fica  d'aquella  epocha,  inclinar-se-ha  a  desculpar  a  phrase  atrabi- 
liária de  Francisco  Freire  de  Mello,  e  comprehenderá  facilmente 
as  allusões  do  scfu  opuBColo,  em  grande  parte  inconvenientes  e 
injustas. 

Escusado  parece  accrescentar,  que  a  representação  feita  por 
D.  Francisco  de  Lemos,  em  resposta  á  portaria  dos  governadores 
do  reino,  não  obteve  deferimento.  Foi  uma  d'entre  as  muitas 
desconsiderações,  que  recebeu  o  illustre  prelado,  a  quem  os  detra- 
ctores do  grande  marqaez  nunca  perdoaram  a  sumptuosidade, 
com  que  o  venerando  bifipo  celebrara  ^ai  Pombal  mais  o  seu  clero 
solemnes  exéquias  na  occasião  do  fallecimento  do  glorioso  estadista. 

António  José  Ttixentii, 


Digitized  by 


Google 


EPISTOLOGRAPHIA 


CARTAS   ESCOLHIDAS 


IV 

Luiz  Oarlos  Simdes  Ferreira 
ao  sr.  oonego  Abel  Martins  Ferreira 


Meu  oaro  patrício  e  amigo. — Queira  permittir-me  que,  n'uma 
das  occasiSes  mais  dolorosamente  solemnes  da  minha  vida,  me 
dirija  a  v.  ex.^  desabafando  no  coraçSlo  de  um  amigo  a  saudade 
de  outro  amigo;  e  consinta-me  também  que,  aproveitando  o  ensejo, 
lavre  publicamente  um  protesto  de  reconhecimento,  agradecendo 
d'este  modo  as  tantissimas  provas  de  estima  e  apreço  que,  durante  a 
minha  curta  residência  no  Funchal,  tenho  constantemente  recebido. 

Nem  eu  aqui  poderia  escolher  seio  mais  intimo,  onde  desafo- 
gasse as  magoas  que  me  dilaceram,  porque  nos  prendem  relaçSes 
de  pátria  commum  e  conhecimento  antigo;  nem  encontraria,  de 
certo,  melhor  interprete  dos  meus  sentimentos  de  gratidão.  £  por 
ambos  estes  motivos  que  me  dirijo  a  v.  ex.^ 

Se  é  ou  não  dolorosa  a  situação  em  que  me  encontro,  poderá 
bem  ajuizal-o  quem  souber  que  perdi  o  mais  estremecido  e  caro 
de  meus  amigos,  porque  o  era  desde  a  infância,  e  sem  quebra 
nunca  do  reciproco  affecto. 

António  Lucas  dos  Sanctos  Viegas  era  para  mim  mais  que  um 
parente,  porque  nos  ligavam  duas  affinidades: — a  do  espirito  e 
a  do  coração. 

Nascidos  ambos  em  Coimbra;  creados  junctos;  educados  com 
a  leitura  dos  mesmos  livros;  condiscípulos  por  varias  vezes,  e 
unidos  pela  fraternidade  que  dão  os  bancos  escholares;  ambos 
com  as  mesmas  aspirações  á  realisação  das  grandes  idêas  e  dos 
nobres  commettimentos;  havia  entre  nós  tamanha  uniformidade 
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de  pensar  e  sentir,  davam-se  taes  condiçSes  de  inalterável  affeição, 
que  nilo  acho  possível  prcencher-se  jamais  o  vácuo  que  a  sua  falta 
me  deixou.  Eu  admírava-lhe  a  vastíssima  intelligencia,  que,  apezar 
de  ser  elle  mais  novo,  me  guiava  frequentemente  "os  desvairados 
passos  da  juventude;  e  sentia,  ao  mesmo  tempo,  uma  quasi  ter- 
nura por  aquella  natureza  delicada  e  frágil,  que  possuia  toda  a 
extranha  sensibilidade  de  uma  organisaçâo  feminil. 

Outra  circumstancia  aggrava  ainda  a  minha  posição  melindrosa 
e  triste. 

Quando  o  vi  doente,  e  sem  ninguém  de  familia  que  podesse 
acompanhal-o,  ofifereci-me  a  tentar  o  ultimo  esforço  para  o  salvar, 
sacrificando  assim  um  anno  do  meu  tirocínio  litterario.  Entrega- 
ram-m'o  com  toda  a  confiança,  como  quem  esperava  que  lh'o 
levasse  restaurado  e  com  o  vigor  antigo.  Eu  assim  o  esperava 
também,  na  cega  credulidade  do  meu  afiecto  para  com  elle.  Mas 
agora,  que  o  mais  £Eital  dos  acontecimentos  m'o  arrebatou  para 
sempre  dos  braços,  como  apresentar-me  á  pobre  mãe,  que  nSo 
tem  outro  filho  que  lhe  minore  as  pungentíssimas  saudades? 

Isto  é  o  fundo  de  um  abysmo,  para  o  qual  nem  ouso  relancear 
os  olhos. 

Uma  consolação  uníca  me  i'esta,  e  um  só  escudo  me  ampara: 
é  a  convicção  de  ter  feito  pelo  meu  desventurado  amigo  quanto 
me  era  humanamente  poasivel.  Trouxe  as  minhas.  intençSes:  levo 
a  minha  consciência. 

Âos  prestantissimos  cavalheiros,  que  tão  obsequiosamente  nos 
tractaram,  diga-lhes  v,  ex.*  o  que  mais  digno  lhe  parecer:  que 
não  tenho  eu  expressões  que  bastem  a  agradecer-lhes.  Em  todo 
o  caso  assegure-Ihes  que,  n  esta  hora  em  que  me  despeço  d'elles, 
levo  gravado  o  nome  de  cada  um  na  indelével  memoria  do  coração. 
E,  dizendo  isto,  acredite  v.  ex.*  que  diz  verdade,  que  muito  folgo 
de  reconhecer  e  firmar  com  o  meu  nome. 

Tenho  a  honra  de  assignar-me — De  v.  ex.*  etc. — Luiz  Carlos 
JSimSes  Ferreira. — Funchal,  18  de  janeiro  de  1867. 


Nota 


A  7  de  janeiro  de  1867  falleceu  no  Funchal  o  sr.  António  Lucas 
dos  Sanctos  Viegas,  natural  de  Coimbra,  onde  nascera  a  14  de 
março  de  1847.  Contava  vinte  annos  escassos,  e  era  um  moço 
bondoso  e  intelligente,  que  reunia  em  laço  estreitíssimo  excellentes 
dotes  do  espirito  com  os  sentimentos  mais  nobres  do  coração. 
Tendo  adoecido,  foi  procurar  no  clima  salutar  da  Madeira  o 
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restabelecimento  que  se  lhe  diíficultava  em  Coimbra;  e  onde  con- 
tava com  o  lenitivo  da  moléstia,  bó  encontrou  o  descanço  eterno. 
O  sr.  Luiz  Carlos,  nosso  saudoso  consócio,  o  acompanhou  como 
amigo  temo  e  desvelado,  cabendo4fae  a  dolorosa  missão  de  lhe 
cerrar  os  olhos  no  trance  final.  Ka  despedida  escreveu  a  carta  que 
hoje  inserimos  ao  sr.  cónego  Abel  Martins  FeiTeira^  então  resi- 
dente no  Funchal. 

Passados  cinco  annos,  em  1872,  regressou  o  sr.  Luiz  Carlos  á 
Madeira  e  d'alli  trouxe  comsigo  os  restos  mortaes  do  seu  desditoso 
amigo.  Sahiu  de  Coimbra  a  13  de  junho  e  a  13  de  julho  realisava 
na  Madeira  a  ezhumação  do  cadáver,  que  se  depositava  a  13  de 
agosto  no  cemitério  da  Conchada.  N'es6e  dia  pronunciou,  á  beira  do 
tumulo,  o  sentido  discurso  que  publicamos  como  condigno  remate 
da  sua  carta.  Esta  carta  é  o  mais  digno  epitaphio  que  pôde  lavrar-se 
n'uma  campa.  Pôde  dizer-se  escripta  com  o  sangue  do  coração, 
e  tem  a  eloquência  proiunda  da  dor  que  trasborda  espontânea  do 
intimo  da  alma.  O  discurso  é  o  derradeiro  vale  do  amigo  extre- 
moso com  uma  intuição  prophetica  de  que  em  breve  tempo  se 
reuniriam  n'um  mundo  melhor.  A  amizade  que  deixa  doestes  monu- 
mentos é  com  certeza  o  mais  sancto  dos  affectos. 

«Meus  senhores: — Duas  palavras,  untes  que  se  me  escondam  para 
senipre  os  restos  do  (jue  foi  na  terra  meu  amigo. 

«Duas  palavras  só — níío  compuz  discurso,  não  tinha  a  necessária 
frieza  de  animo  para  o  fazer.  Irei  dizendo  o  que  mo  for  acudindo  espon- 
tâneo do  coração  aos  lábios,  e  peio  modo  por  que  me  for  occorrendo. 
Acho-me  demasiadamente  com  movido,  para  c^uc  possa  architectar 
phrases  e  arredondar  períodos.  Quando  a  dor  irrompe  impetuosa  da 
alma,  não  podemos  exigir-llie  que  se  amolde  em  formas  correctas  e 
esmeradas.  Torrente  aue  se  despenha,  lava  que  jorra  e  se  precipita, 
não  ha  alii  impôr-lhe  diques  nem  delimitar-lhe  circuitos. 

«Vós,  os  que  fizestes  a  lionra  de  vir  aqui,  viestes  apenas  assistir  ao 
ultimo  acto,  ao  desenlace  de  um  pungentíssimo  drama;  e  todavia  lè-se 
a  tristeza  em  cada  rosto,  lè-se  a  magoa  em  cada  olhar.  Julgae  pois  do 
que  eu  sentirei,  ou,  (lue  vi  quasi  nascer  este  mancebo,  que  fui  seu  com- 
panheiro nos  folguedos  da  infância,  que  participei  com  eiie  dos  gozos 
ou  dos  leves  pczares  da  juventude,  e  que  o  segui  na  peregrinação  da 
vida,  até  o  ver  expira r-mc  nos  bra(;os,  até  lhe  cerrar  finalmente  as 
pálpebras ! 

«António  Lucas  dos  Sanctos  Viogas  era  para  mim  um  amigo  em  quem 
se  reuniam  todos  os  predicados  que  tornam  elevado  e  nobre  o  sentimento 
da  amizade.  Quanto  a  mim,  eu  sentia  por  elle  ternura — nSo  sei  expri- 
mir-me  de  outra  maneira.  Entre  nós  não  houve  nunca  nem  uma  sombra 
que  nos  toldasse  a  reciprocidade  do  affecto.  E*  que  elle  era  uma  grande 
intelligencia  e  um  grande  corayáo;  e  os  grandes  corações  são  sempre 
benévolos,  e  a  benevolência  é  o  roais  seguro  apoio  dos  anectos  humanos. 

«Quando  o  vi  gravemente  enfermo,  fui  com  elle  á  Madeira  tentar  o 
ultimo  esforço  para  o  salvar.  Que  esperanças  eu  levava,  e  aue  desengano 
que  trouxe!  Em  breve  a  doença  se  apossou  inteiramente  a*aqueHa  orga- 
nisação  delicada  e  frágil,  e  tive  de  preparar-me  para  o  trance  faial. 
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«Horas  antes  de  morrer,  conheceu  a  morle.  Que  noite,  senhores,  que 
noite,  e  que  dolorosíssima  scena !  Como  eu  a  tenho  gravada  na  memoria 
em  cnaracteres  indeléveis! 

«Eu  chorava:  elle  nao  vertia  uma  lagrima!  Eu  debatia-me  no  deses- 
pero da  angustia :  elle  estava  tranquillo  e  firme !  Em  vez  de  ser  eu  quem 
o  alentasse,  era  elle  quem  me  alentava  a  mim !  Filava-me  com  o  olhar 
supremo  dos  moribundos,  com  aquelle  olhar  de  quem  se  despede  para 
sempre,  mas  mostra va-se  resignado.  Era  espantoso  um  tal  valor  perante 
a  morte,  em  quem  tinha  todas  as  condições  de  felicidade,  e  não  com- 
pletara ainda  vinte  annos! 

«O  que  muito  o  pungia  era  ter  de  expirar  tao  longe  da  família»  aue 
toda  o  idolatrava,  e  a  quem  elle  pagava  por  egual.  «Vê  tu,  me  dizia  elle, 
vé  tu  em  que  tudo  vem  a  dar!  E  eu,  tao  estremecido  por  minha  mSe, 
a(|ui  venho  morrer  a  tao  grande  distancia  d'ella.  Pobre  mãe!  Como 
sòfiTrerà  quando  o  souber!» 

«Pobre  roae,  com  effeito!  Pobre  mae,  que  nuo  teve  nunca  outro  filho, 
e  cuja  consolação  é  só  a  de  ter  agora  perto  de  si  as  cinzas  de  quem  tanto 
amou. 

«Ah!  Quando  vemos  assim  extinguir-se  uma  existência  querida,  sem 
comprehendermos  como  a  alma  se  desprendeu  do  invólucro,  nao  sei  que 
sopro  de  incredulidade  nos  passa  pela  fronte;  mas  depois,  quando  ó  já 
possivel  reflectir,  a  crença  confirma  e  robustece-se.  Quando  nao  hou- 
vesse provas  da  im  mortal  idade  da  alma,  basta  va-me  a  persuasão  de  que 
tu,  meu  ami^o,  me  escutas,  me  acompanhas,  e  continuas  a  viver  com- 
migo  em  espirito.  E  é  tal  n'is80  a  minha  fé,  que  se  eu  praclíco  alguma 
acção  digna,  se  procuro  não  me  desviar  da  estrada  do  bem,  é  com  a  idôa 
de  que  me  segue  a  vista  inextinguível  da  lua  alma.  O  que  em  mim  ha 
de  bom,  de  ti  me  vem,  e  da  convicção  de  que  me  applaudes;  assim  como, 
se  vivesses,  me  animarias  com  a  voz  e  com  o  exemplo. 

«Assim  pois,  não  venho  aqui  dizer-te  o  derradeiro  adeus.  Morrer  é 
renascer:  a  morte  não  é  um  crepúsculo,  é  uma  aurora.  Tu  vives  a  vida 
eterna,  eu,  a  vida  transitória:  o  transitório  de  hoje  será  eterno  amanhã. 
Não  adeus,  portanto;  mas  até  là...  e  talvez  até  breve!» 

No  dia  1  de  agoato  de  1882, .  dez  aimos  depois,  expirava  na 
víUa  da  Louzã  este  incomparável  amigo  e  litterato  distincto,  dei- 
xando inconsoláveis  todos  os  que  o  conheciam  e  de  luto  a  nossa 
litteratura  hodierna.  Arohivanao  estas  peças  suas  no  nosso  jomál, 
de  que  foi  redactor  e  collaborador  assíduo,  prestamos  mais  um 
tributo  de  profunda  saudade  á  sua  memoria  veneranda. 

F.  P. 


VoL.  XXXVI— N.«  13— Junho. 
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Sobre  viu4oB  assumptos  tocantes  ao  mosteiro  de  Sanota  Cruz  de 
Coimbra,  4.  Universidade,  e  a  alguns  Callegio»  das  Ordens  Reli- 
.  giociaa  da  m/osma  oidade^  desde  1618  a  l(k7U 


Copiadas  e  extractadas  por  J.  C.  A.  de  C.  dos  próprios  originaes,  perten- 
centes ou  tr'ora  ao  archivo  do  mosteiro  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra,  e  exis- 
tentes em  1854  no  poder  de  um  particular,  de  ha  muito  fallecido. 

(Continuado  do  n.*  11,  paginas  731) 


OA.I^TA.S 


Do  K*el  D.  JToSo  III 


1537|  outubro  8^  Lisboa — Para  o  mesmo,,  a.fl.  76. 

Respoude-Ibe-r-que  viu  00  debuxos  dos  chSos  da  Almedina, 
e  ha  por  Jbem  que  os  estudos  se  façam  em  cima — que  s.e  comece 
a  obra  do  mosteiro  de  Grijó,  segundo  o  debuxo  —  que  Diogo  de 
Castilho  leva  as  provisSes,  que  lhe  pediu  —  que  não  podia  ir  a 
Coimbra  vêr  as  obras,  porque  o  tempo  nã  da  agora  lugar  pêra  yso 
—  que  houve  prazer  de  que  se  principiasse  a  ler  nos  colégios  dia 
de  8am  geronimo  (30  de  setembro)  com  oa  nouos  exerciciot  em 
theologia  que  tinhaS  os  três  regentes  que  provj/  e  com  outros  três  noa 
artes  liberaes  e  cinquo  em  as  duas  lingoas — que  os  gráos  em  artes 
e  philosophia,  e  as  licenças,  se  dessem  nos  collegios  por  auctori- 
dade  real  e  nSo  do  papa,  e  o  mesmo  nas  leis  e  medicina,  remet- 
tendo  uma  provisão  n'este  sentido. 
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1038,  janeira  26,  Lisboa — Para  o  mesmoi  a  fl.  78. 

«Padre  frei  bras  de  braga,  eu  elrey  vos  emvio  m^  saudar. 
«Por  que  aos  estudamtes  de  fisica  he  m^  proueitoso  e  neçesarío 
«ouuirem  artes  e  philosofia  e  terem  exercício  de  letras  com  os 
«artistas  e  philoBOfàios  Eu  ey  ora  por  bem  anando  que  os  lemtes 
«de  phisica  da  Vniuersidade  vam  ler  aos  geraes  dese  mosf^  de 
«samta  cruz  e  em  elles  leam  suas  cadeiras  e  que  sejam  apomtados 
«e  pagos  pello  modo  e  forma  que  ho  sam  os  lemtes  de  tbeologia 
<q  hi  lem.  muyto  vos  emcomemdo  que  dees  aos  ditos  lemtes  de 
«phisica  huu  bo5  geral  peva-  que  ha  suas  oras  ordenadas  leam 
«soas  lições.  E  lho  façaes  despejar  pêra  ^  sem  jmpidim^  posam 
«ler  hi  suas  oras.  £  agardecervos  ey  faiserdelo  asj.  amriq  da 
Mmokí  a  ÍQZ  em  lisLboa  aos  xxvi  de  jan**^  de  1538, 


Hey 
«pêra  o  padre  frey  bras 
(Sóbreacripto)  «Por  elrey 


«Ao  padre  frey  bras  de  braga  reformador  e  gpuemador  do 
«mosf^^  de  sãta  cruz  de  Coimbra. 


Ko  verso  da  carta  lê-se  a  s^uinte  nota  ou  lembrança,  assi- 
gnadaporFr.  Braz: 

«Em  06  des  dias  do  mes  de  ffeuer^  do  aâo  presemte  de 
«mjH  e  Yxxxvnj  me  ffoy  dada  esta  carta  delBey  noso  88r 
«e  lego  S  ho  mesmo  dia  mSdey  despejar  ho  gerall  como  sua. 
«A.  mSlda. 

frei  bras 
de  bragaa 


15S8,  abril  16,  Lisboa^n^Para  o  mesmoy  a  fl.  80. 

Que  os  estudantes  de  medicina,  que  tomarem  gráos  de  bacharéis, 
e  08  bacharéis,  que  se  fiBorem  iicenoeadxMB  ou  doutores,  tomem  esses 
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gráos  e  licenças  no  mosteiro  de  S.  Cruz,  como  no  mesmo  mosteiro 
se  dSo  os  gráos  em  artes  e  philosophía. 


I>o  Infante  I>.  ]Hen.r^lq[iie 


1538,  julho  8,  Évora — Para  o  mesmo,  a  fl.  139. 

Dando-lhe  parte,  que  elrei  fizera  mercê  a  Jorge  de  Carvalho 
de  certos  fiSros  de  trigo,  azeite,  dinheiro  e  aves,  em  Santarém, 
com  os  quaes  o  mosteiro  nada  tinha  por  haverem  sido  apartados 
da  renda  do  prelado,  nSio  devendo,  por  isso,  ser  demandado  e 
vexado  o  dicto  donatário. 


Do  ]?el  I>.  JoSo  III 


1538,  agosto  25,  Lisboa — Para  o  licenceado  Agostinho  Cerveira, 
corregedor,  contador  e  provedor  em  Coimbra,  a  fl.  219. 

<L^°  Agostinho  cerueira.  Eu  eIRej  vos  emujo  muyto  saudar, 
cantre  as  propriedades  e  chaSos  que  por  meu  mandado  se  tomaram  ' 
cnesa  cidade  de  cojmbra  pêra  se  fazer  a  rua  de  santa  sofia  e  casas 
cpera  apousemtamSto  dos  lerates  e  estudamtes  foram  duas  pro- 
cpriedades  da  casa  de  Sam  Lazaro  e  huu  chaS  da  comenda  mor 
cda  ordem  de  noso  senSr  Jhuu  xp5  e  foj  pago  aos  foreíros  e  jn- 
cquilinos  q  os  pesuyào  o  dereito  q  neles  tinhSo.  e  ora  s8  emfor- 
«mado  q  os  ditos  foreiros  sam  demandados  pelo  foro  que  soySo 
cpagar  e  eram  obrigados  por  rezam  de  seus  aforamemtos.  £  por 
«que  a  dita  comenda  mor  e  casa  de  sam  lazara  nam  deuem  perder 
csuas  propriedades  e  he  rezam  q  se  lhe  de  outras  pelas  que  asy 
clhe  foraS  tomadas  vos  mando  que  vejaees  as  propriedades  que 
«asy  lhe  foi*am  tomadas  e  falares  c8  o  padre  frey  bras  de  braga 
«g^''  do  mosteiro  de  santa  cruz  pêra  uos  dar  Sformaçaõ  delas  e 
«vos  mandar  mostrar  avaliaçaS  e  que  foram  aualiadas  e  saberes 
«dele  se  se  acharaS  oiitras  propríedÍEides  ou  chaSs  q  valhaS  outro 
«tamto  pêra  se  cSprarem  e  se  darem  a  dita  comenda  mor  e  casa 
«de  sam  lazaro  por  as  suas  e  as  veres  e  avaliares  e  sendo  jgoaes 
«S  valia  me  escreueres  q  propiadades  saS  e  o  que  valem  pêra  niso 
«mandar  o  q  me  b§  parecer.  E  tende  disto  cuydado  por  que  he 
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«cousa  de  meu  serujço  (1).  Jorge  Soiz  a  fez  em  lixboa  a  xxy 
cdagosto  de  1538. 


«pêra  o  c°^  de  cojmbra  sobre  as  propíedades  da  comSda  mor  e 
«de  sH  lazaro  q  hade  ver  e  as  outras  pêra  se  darS  por  elas  do  q 
«se  Sformara  falamdo  niso  c8  ho  padre  frey  bras. 


(1)  Á  canalisaçao,  e  a  algumas  serventias  da  rua  da  santa  sophia,  se 
referem  as  C.  R.  de  20  de  dezembro  de  1539,  de  30  de  outubro  de  1542 
e  de  25  de  outubro  de  1567,  nas  Cartas  Orig,  dos  Reis  do  arch/  m/',  a 
fl.  37, 167  e  359,  Ind,  e  Sunimarios  cit.,  fase.  i,  pag.  53  e  59. 

Para  evitar  as  perturbações  e  distracções  dos  Tentes  e  escholares, 
trae  n'ella  se  aposentassem,  ordenou  o  alv.  de  28  de  junho  de  1562  que 
áe  entoo  em  diante  se  nuo  corressem  touros  na  dieta  rua,  nem  na  praça 
de  sarnsâo,  nem  no  terreiro  contiguo  ao  CoDegio  das  Artes.  Registo  ao 
arch.»  m.»',  tomo  ii,  fl.  211.  Ind.  e  Summarios,  /ase.  ii,  pag.  161.  Era  a 
mesma  prolnbiçdo,  que,  porá  quietação  dos  padres  de  Sancta  Cruz,  fora 
também  decretada,  quanto  ao  terreiro  defronte  do  seu  mosteiro,  pela 

C.  R.  de  12  de  maio  de  1534,  no  citado  Registo,  tomo  xii,  fl.  237  v., 
Ind.  e  Summarios,  fase.  iii,  pag.  197. 

Os  primeiros  collegios,  fundados  no  principio  da  rua  e  onde  em  1572 
se  estabeleceu  o  Soneto  Officio  da  Inquisição,  foram  os  já  mencionados, 
de  S.  Miguel  e  de  Todos  os  Sonetos.  E  porque  em  ambas  essas  escholos 
predominava  sobre  todos  o  estudo  da  sagrada  theologia,  a  primaz  das 
sciencias  n'aquelle  tempo,  talvez  d'ahi  se  inspirasse  o  animo  piedoso 
do  rei  para  dar  á  nova  rua,  destinada  para  casas  de  lentes  e  escholares, 
o  nome  gregorisado,  que  bem  lhe  quadrava,  de  sancta  sophia  ou  sabe- 
doria. 

Áquelles  seguiram-se  em  poucos  annos  outros  collegios  para  estu- 
dantes de  diversos  institutos  religiosos,  protegidos  todos,  e  também 
privilegiados,  por  D.  João  III  ou  pelo  seu  suecessor.  Foram: 

O  Coilegio  de  S.  Pedro,  fundado  em  1540  para  doze  clérigos  pobres 
pelo  dr.  Ruy  Lopes  de  Carvalho,  depois  D.  Rodrigo  de  Carvalho  e  bispo 
de  Miranda.  Estava  concluído  em  1552.  Pela  transferencia  dos  seus 
collegiaes  em  1572  para  outra  casa  no  paço  da  Universidade,  passou 
em  1586  para  os  religiosos  terceiros  de  S.  Francisco,  dos  quaes  tomou 
a  denominação  de  Coilegio  de  S.  Pedro  da  Terceira  Ordem  de  Penitencia 
de  S.  Francisco. 

Foi  incorporado  na  Universidade  pela  C.  R.  de  17  de  janeiro  de  1549. 

É  pi*opriedade  do  Azylo  de  Mendicidade,  que  aos  herdeiros  do  fallecido 
João  Victorino  de  Moraes  Duarte  e  Silva  o  comprou,  em  28  de  março 
de  1877,  por  10:200$000  réis. 

O  Coilegio  do  Carmo,  a  que  deu  principio  em  1542  o  bispo  do  Porto, 

D.  Balthazar  Limpo,  para  alguns  clérigos  ao  seu  bispado.  Accrescentou-o 
em  rendas  e  officinas,  concluindo-o  em  1597  para  os  carmelitas  calçados, 
o  bispo  de  Portalegre,  D.  Amador  Arraes,  que  n'elle  jaz. 

Havia  08  privilégios  da  Universidade,  na  qual  foi  incorporado  pelo 
alv.  de  7  de  setembro  de  1571. 
Funcciona  n'elle  a  Venerável  Ordem  Terceira  da  Penitencia,  a  quem 
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(86bre9aripto)  «por  ElRey 


cÂo  L'*''  agostinho  cerueira  do  seu  desembargo  e  seu  c<^' 
«cStador  e  provedor  da  comarca  de  cojmbra 


o  edifício  e  a  côi*ca  foram  concedidos  pelas  C.  de  L.  de  15  de  setembro 
de  1841  e  de  11  de  agosto  de  1860. 

O  Collegio  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  dos  eremitas  calçados  de 
Saocto  Agostínhoi  fundado  e  dotado  por  D»  João  III,  sendo  encarregado 
da  obra  o  graciano  Fr.  Luiz  de  Montoya.  Teve  principio  em  1543, 
ac.hando-se  concluído  em  1548.  Também  foi  incorporado  na  Universi- 
dade por  alv.  de  12  de  outubro  de  1549. 

Deferindo  è  representação  da  camará  municipal,  concederam-lh'o  as 
cortes  de  1836  para  ciuartel  militar,  tomando  d'elle  posse  os  vereadores 
em  15  de  dezembro  ao  mesmo  anno. 

O  Collegio  de  S.  Thomaz  da  Ordem  de  S.  Domingos,  fundado  nos 
annoB  próximos  ao  de  1546.  Estava-lhe  annexo  o  convento  da  mesma 
Ordem,  também  mudado  do  sitio  antigo  da  fiaueira  telha  para  a  rua 
da  sancta  Sophia,  e  cuja  egreja  se  não.  concluiu.  Referem-se  a  esta 
mudança  as  cartas  de  6  de  outubro  de  1539,  de  31  de  janeiro  de  1543, 
de  23  ae  agosto  de  1544  e  de  6  de  agosto  de  1545,  n'esta  Collecção,  a 
fl.  28,  86,  m  e  117. 

Incorporou-o  na  Universidade  o  alv.  de  20  de  junho  de  1577. 

Pertencem  a  difTerentes  possuidores  o  edifício  e  céroa  do  Collegio,  e 
ao  sr.  Manuel  José  da  Costa  Soares  a  egreja,  incompleta,  do  convento. 

O  Collegio  de  S.  Boaventura,  fundado  nos  an nos  próximos  ao  de  1550 
para  os  religiosos  franciscanos  da  província  de  Portugal,  dos  cniaes 
passou  para  os  da  província  dos  Algarves.  Estava  incorporado  na  uni^ 
versidade  pela  C.  H.  de  20  de  maio  de  1566. 

Possuem-no  os  herdeiros  de  Manuel  Joeé  Ferreira  Leitão,  que  em 
14  de  maio  de  1849  o  arrematou  por  1:201$000  rérs. 

O  Colleffio  do  Espirito  Sancto  da  Ordem  de  Cister,  ou  Collegio  de 
S.  Eernarao,  fundado  e  dotado  pelo  Cardeal  Infante  D.  Henrique  em  1550. 
Na  distribuição  dos  monges  pelas  casas  da  Ordem,  segundo  as  suas 
rendas,  ordenada  no  capitulo  geral  de  Alcobaça  em  30  de  setembro 
de  1573,  pertenceram  a  esta  quatorze  estudantes. 

Como  todos  os  outi*os  collegios,  foi  incorporado  na  Universidade  pelo 
alv.  de  1  de  março  de  1560. 

Em  19  de  maio  de  1841  foram  comprados  em  praça  por  Francisco  da 
Silva  Oliveira  o  edifício  e  cerca  do  extincto  collegio  pelo  preço  de 
4:005$000  réis  em  dinheiro  e  títulos,  ou  2:519$380  róis  em  dinheiro. 

Na  extremidade  norte  d'esta  rua  já  em  1599  havia  a  porta  de  sarda 
sufia,  para  a  qual,  em  2  de  janeiro,  os  vereadores  nomearam  um  ^arda 
mór  da  saúde,  cujo  officio  era  o  de  vedar  a  passagem  dos  que  viessem 
de  terras  iropedioas  da  neste.  Vereações  de  1599  no  areh.*  m.*',  íl.  2  v. 
Com  esta  nova  entrada  da  cidade  fícou,  por  tanto,  substituída  e  extinola 
a  antiga  serventia  da  porta  do  amado  Jumto  do  erusuficio,  que,  pela 
ultima  ves,  achamos  nomeada,  também  a  propósito  da  peste,  na  vereação 
de  14  de  setembro  de  1577,  nas  Vereações  de  1577-1578  do  mesmo  arcb.*, 
fl.  73  V. 
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1538,  setembro  19,  Lisboa — Para  o  mesmo,  a  fi.  82. 

Que  diga  ao  mestre  Prado,  da  cadeira. de  theologia,  qUe  indague 
e  cumpra  ob  eocargoe,  impostos  na  dotaçUo  da  dieta  oaddísra  pcdo 
infante  D.  Henrique. 

1539,  setembro  10,  Lisboa*-» Para  o  mesiDo^  a  fl.  84. 

Recommendando  que  dê  uma  cadeira  de  philosophia  no  mosteiro 
a  Pedro  de  Figueiredo,  asoço  da  real  oamara  jué  arú  vêú  de  paris, 
como  já  lhe  hayia  promettido. 

1539,  outubro  6,  Lisboa-— Para  o  mesmo,  a  fl.  86. 

Partecipa-lbe  que  dera  a  Jeronymo  Padilha,  vigário  geral  da 
Ordem  de  S.  Domingos,  um  chão  próximo  ao  mosteiro  de  Sancta 
Cruz,  e  juncto  ao  que  já  doara  aos  padres  de  Sancto  Agostinho, 

Eara  n'elíe  £Eizer  os  novos  mosteiro  e  coUegio,  visto  o  dioto  vigário 
aver  determinado  fazer  mudança  do  mosteiro  antigo;  e  que,  se 
o  referido  vigário  desse  um  theologo  para  ler  a  cadeim  de  theo- 
logia,  agora  regida  pelo  seu  religioso  JoSbo  de  Pedrosa,  como  este 
teria  de  se  recolher  ao  convento,  se  lhe  entregasse  o  mantimento 
do  mesmo  frade  para  ajuda  das  obras,  bem  como  se  lhe  entregasse, 
para  o  mesmo  fim,  o  mantimento  de  algum  lente  de  artes,  que 
vagasse,  com  tanto  que  elle,  vigário,  apresentasse  outro,  aut^  pêra 
ler  a  taU  cadeira  dartes. 


1539,  novembro  10,  Lisboa — Para  Vasco  Ribeiro  e  Gregório 
Lourenço,  a  fl.  221. 

Ordena-lhes  que,  com  Simão  de  Figueiredo,  escrivão  das  rendas 
do  mosteiro  de  Sancta  Cruz,  formem  uma  folha  declarada  das  taes 
rendas  e  rações,  e  das  que  se  pagavam  em  vinho,  azeite  e  pão, 
reduzidas  ao  seu  valor  em  dinheiro. 


r>o  Infante  r>.  HeixTloLue 

1540,  setembro  26,  Évora — Para  Fr.  Braz  de  Braga,  a  fl.  159. 
Que  indague  por  que  titulo  os  cónegos  pedem  certos  direitos 
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dos  lagares  de  aaseite  na  Copeira^  que  eram  de  S.  Jorge,  e  dos 
quaes  fizera  doação  a  Diogo  Ferreira,  fidalgo  de  sua  casa  e 
escrivlSo  da  sua  utzenda,  visto  que  os  taes  k^g;ares  só  pagavam 
oito  alqueires  de  azeite  por  auno  á  igreja  de  S.  Bartholomeu. 


Do  z*ei  D.  JoSo  III 


1542,  maio  30,  Lisboa  —  Para  o  mesmo,  a  fl.  88. 

Encommenda-lhe  que  dê  licença  aos  licenceados  e  bacharéis  em 
cânones,  coUegiaes  no  coUegio  de  Sancta  Cruz,  para  se  poderem 
oppôr  huus  com  outros  á  cadeira  de  cânones,  vaga  na  Universidade, 
e  assim  ás  mais  que  forem  vagando,  sem  por  isso  incorrerem  em 
alguma  pena. 

1542,  junho  5,  Lisboa — Para  o  mesmo,  a  fl.  90. 

Recommendando-lhe  que  dê  toda  a  ajuda  e  favor  a  mister  SimSo, 
que  vcof  a  esa  cidade  com  doze  da  sua  cõpanhia  pêra  os  deixar 
aprendendo  nesa  Vnittersidade,  agazalhando-os  na  hospedaria  e 
casas  do  mosteiro,  emquanto  elles  não  achassem  outras. 

Publicada  pelo  chronista  como  dirigida  ao  Prior  CanceUario, 
D.  Dionisio,  na  Chronica  cit.,  liv.  x,  cap.  VI,  n.®  8. 

(Continua).  J.  C.  A.  de  C, 
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DE  FARIA  PEREIRA  COUTINHO 

(Continuado  do  n.«  11,  paginas  736) 

Ex."®  e  rev."*"  sr. — Esta  tarde  se  fará  o  Te-Deum  em  acçlo 
de  graças  pelo  feliz  nascimento  da  nova  infanta,  porque  hontem 

Sor  conÍTisSk)  que  houve  no  correio  nfto  recebi  as  cartas  a  tempo 
e  se  fazer.  Fez-se,  porém,  na  Cathedral,  e  com  luminárias  á 
noite,  porque  na  carta  respectiva  não  se  fez  excepçSlo  d*ella8,  como 
na  dirigida  á  Universidade.  Assim  haverá  n'Í8so  uma  contradicçâo 
local,  que  nSio  se  pôde  evitar,  porque  nem  a  Sé  devia  omittil-as 
n2k>  lhe  sendo  intimada  a  exclusão,  nem  a  Universidade  pol-as, 
sendo-lhe  advertida  a  excepção  d  ellas. 

Emauanto  á  deputação  notificarei  ao  claustro  a  ordem  de  ser 
reduzida  á  forma  antiga.  Como,  porém,  esta  foi  de  differentes 
modos  em  differentes  occasiSes,  não  poderá  n^elle  resolver-se  cousa 
alguma  com  acerto  senão  o  deixar  tudo  á  disposição  de  v.  ex.* 
Assim  decidirá  v.  ex.*  se  é  conveniente  que  v.  ex.*  por  si  só  faça 
pela  Universidade  essa  demonstração,  ou  se  hão  ae  mandar-se 
d'aqui  alguns  lentes  para  acompanharem  a  v.  ex.*,  quantos,  e  de 
que  graduação.  N'este  segundo  caso  não  pôde  ter  duvida  a  carta 
da  Universidade  que  se  tem  entregado  em  semelhantes  occasiSes, 
mas  no  primeiro  acho  alguma  duvida,  se  não  houver  alguma  mu- 
dança no  formulário,  dizendo-se  que,  achando*se  v.  ex.'  na  corte, 
e  havendo  de  beijar  a  mão  a  S.  A.  por  tão  feliz  acontecimento, 
haia  o  mesmo  Senhor  de  receber  nas  expressSes  de  v.  ex.'  as  de 
toda  esta  corporação.  Ainda  assim  não  sei  se  deverá  ter  logar 
uma  semelhante  carta,  uma  vez  que  v.  ex.^  só  faça  a  deputação, 
e  não  vá  d 'aqui  alguém  que  se  repute  portador  d'ella;  porque 
V.  ex.*  não  a  píóde  fazer  por  commissão  da  corporação,  mas  quando 
a  fizer  deve  ser  como  cabeça  d'ella,  e  pela  própria  auctoridade  do 
seu  logar.  E  no  caso  de  irem  alguns  deputados,  então  representa 
V.  ex.%  além  do  que  é  do  seu  próprio  logar,  o  de  introductor  dos 
dictoB  deputados  á  real  presença  de  S.  A.  Mas  em  tudo  v.  ex.* 
determinará  o  que  lhe  parecer  mais  acertado. 

Com  o  bilhete  incluso  se  servirá  v.  ex.*  de  mandar  receber 
uma  pasta  em  que  vão  as  cartas  do  despacho. 
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Deus  gaarde  a  v.  ex.^  muitos  annos. — Coimbra,  12  de  julho 
de  1801.  — De  v.  ex.*  — Mt.*>  fiel  subd.*»  e  cr.«  ohríg.'^  — José 
Monteiro  da  Rocha, 


Ex."®  e  rev."*®  sr. — Fez-se  o  claustro  da  maneira  que  eu  esperava. 
Todo  o  seu  objecto  foi  a  eleição  do  pregador^  que  unanimemente 
cahiu  em  Manuel  Pacbeco :  o  qual  me  diz  que  se  apromptará  para 
o  dia  31;  e  então  se  fechará  a  Universidade  com  aquella  acção, 
ae  parecer  bem  a  v.  ex.*  que  assim  se  faça,  porque  para  outubro 
ficará  muito  retardada. 

Sobre  a  deputação  ouviu-se  em  silencio  o  que  lhes  notifiquei| 
e  nada  sobre  isso  propus  mais,  nem  ninguém  requereu  cousa  alguma. 
Assim  disponha  v.  ex.^  como  melhor  lhe  parecer. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  anãos.  —  Coimbra,  14  de  julho 
de  1801.  — De  v.  ex.*  — Mt.°  fiel  subd.*»  e  cr.«  obrig."»«  — Jiwrf 
Monteiro  da  Rocha, 


Ex."**  e  rev."®  sr. — Quando  eu  cuidava,  que  d'aqui  até  o 
septennio  do  novo  príncipe  ficariam  esquecidos  os  antigos  designios, 
não  podia  deixar  de  me  assombrar  com  as  noticias  de  v.  ex.*  a 
esse  respeito,  e  muito  mais  com  a  inopinada  catastrophe  que  simul- 
taneamente se  prepara.  São  verdaaeiramente  admiráveis  os  ca- 
minhos da  Providencia.  Se  ella  tiver  destinado  servir-se  de  um 
instrumento  tão  fraco,  como  eu  sou,  para  algum  bem  da  egreia 
e  do  estado,  darei  por  bem  empregado  o  sacrificio  da  tranquiíu- 
dade  privada,  para  que  sempre  me  inclinou  o  meu  génio,  e  agora 
ainda  mais  os  meus  annos. 

O  plano  que  v.  ex.*  propoz  é  excellente,  e  parece  que  não 
podia  haver  occasião  mais  opportuna  de  realisar  o  conselho  medico 
na  Universidade,  que  produzirá  os  dois  effeitos  de  reanimar  a 
faculdade,  e  de  introduzir  a  rectidão  na  policia  medica  do  seu 
districto,  e  de  preservar  com  o  seu  exemplo  ao  outro  de  Lisboa 
da  corrupção  que  têm  contrahido  os  tribunaes  d'dla.  A  lei  tem 
algumas  cousas  que  não  .convém;  e  para  lei,  que  se  remette  a  um 
regimento  que  depois  d'ella  ha  de  sahir,  é  muito  longa.  O  peior 
é  que  o  resto  doeste  mez  e  principio  do  seguinte  é  tão  oeoupado 
com  os  negócios  académicos,  que  não  me  fica  um  momento^  livre 
para  meditar  e  trabalhar  n^isso;  e  a  cousa;  se  não  se  fius  com 
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presteza,  nSo  se  fiiz.  Lembra-me  ajadar-rae  do  cons^vador,  que 
tem  muita  capacidade  para  esse  trabaUio,  e  que  tendo  conferido 
commigo  ha  de  minatar  tudo  com  dignidade. 

De  adfmicto  pareoe-me  que  nSo  se  faça  um  título,  mas  que  se 
motive  a  sua  missio  nos  seus  talentos  ê  experiências  para  vir 
estabelecer  o  conselho  debaixo  da  inspecção  e  ordens  de  v.  ex.^ 
De  mais  o  foro  de  fidalgo,  director  perpetuo  e  decano  da  facul- 
dade, inspector  e  administrador  do  hospital,  sito  os  titulos  que 
bastam ;  e  pôde  ajnnctar-se-lhe  o  de  deputado  da  directoria,  que 
eu  deixarei. 

Para  a  deputação,  seguindo  o  exemplo  do  que  se  practicou  na 
occasião  antecedente,  v.  ex.*  ajustará  com  S.  A.  a  forma  que 
mais  for  do  seu  real  agrado.  Dos  lentes  que  lá  se  acham  Fr. 
Joaquim  é  muito  characterisado.  Dos  outros  v.  ex.*  escolherá  o 
que  lhe  parecer  melhor.  Talvez  (porque  Faria  e  Paiva  já  foram 
da  partida  e  agora  ficará  com  dissabor  o  que  ficar  de  fora)  seria 
muito  a  propósito  José  Bonifácio.  Posto  que  não  tomou  posse  da 
cadeira,  como  foi  mandado  contar  desde  a  data  da  nomeação, 
pódê  considerar-se  como  lente  actual.  E  assentando  v.  ex/  em 
levar  comsigo  esses  ou  outros  dos  que  lá  estão  remetterei  a  carta 
na  forma  da  ultima  que  foi  ao  mesmo  respeito. 

Alguma  admiração  me  faz  a  demora  da  portaria,  ou  do  aviso 
depois  de  ser  ha  tantos  dias  assignado.  Se  tardar  mais,  poderá 
facilmente  confundir-se  na  secretaria,  e  muito  mais  passando  a 
pasta  para  outras  mãos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.  —  Coimbra,  19  de  julho 
de  1801.  — De  v.  ex.*  — Mt.«  fiel  subd.*  e  or.«  obrig."^  — Jbw 
Monteiro  da  Rocha, 


Ex.""®  e  rev.°*®  sr. — Conferindo  com  o  conservador  sobre  o 
negocio,  achámos  que  se  devia  tomar  o  caminho  mais  breve  e 
expedito;  e  esse  parece  ser  o  que  na  minuta  inclusa  será  presente 
a  V.  ex.*  Não  ha  por  ora  mais  innovação  do  que  dar-se  um  dis- 
tricto  ao  Proto^medicato  da  Universidade.  O  regimento  posterior 
se  fiirá  com  toda  a  circumspecção  e  madureza;  e  com  o  tempo 
virá  tudo  para  a  Universidade,  assim  como  a  directoria  da  comarca 
attrahiu  a  do  reino  e  dominios. 

Convém  que  na  mesma  lei  sejam  logo  nomeadas  as  pesso^as,  e 
que  por  ella  seja  feito  tudo.  O  secretario  pôde  ser  um  doutor  da 
faculdade  que  melhor  parecer  a  v.  ex.*,  e  o  porteiro  pôde  dei- 
xar-se  á  eleição  do  presidente. 
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Onde  se  diz  director...  e  admtnigtrador  será  melhor  omittir  esta 
ultima  palavra,  ficando  assim — director  perpetuo  da  fiu^uldade 
medica  e  do  real  hospital  da  Universidade — . 

O  outro  rival  pôde  ser  que  se  accommode  com  esta  nova  ordem 
de  cousas  na  esperança  de  ficar  com  a  primazia  na  corte.  Mu 
todavia,  se  n^  houver  segredo  e  presteza,  é  de  receiar  que  se 
armem  protecçSes  que  embaracem  a  S.  A.  na  execuç^  dos  seus 
designios. 

Deus  guarde  a  v.  ex/  muitos  annos.  —  Coimbra,  20  de  julho 
de  1801.  — De  v.  ex.*  — Mt.«  fiel  subd.»  e  cr.»  obrig."»*— Jbfá 
Monteiro  da  Bocha. 


Ex."®  e  rev."*»  sr. — N^este  instante  recebo  a  carta  de  v.  ex.* 
junctamente  com  a  portaria  para  o  uso  das  insígnias,  e  com  o 
precioso  e  magnifico  dom  das  que  se  contêm  na  caixinha,  que 
egualmente  recebi.  São  obras  de  v.  ex.^  que  sempre  as  costumou 
fazer  completas,  e  conformes  á  grandeza  do  seu  cotaçSo.  £  aos 
testemunhos,  que  d'isso  tenho,  continuados  e  nunca  interrompidos 
servirá  de  perpetua  recordação  este  penhor  visivel  e  permanente 
da  protecção,  e  beneficência,  com  que  v.  ex.*  me  honra,  e  me 
favorece. 

No  correio  próximo  antecedente  remetti  a  v.  ex.*  uma  minuta 
sobre  o  negocio  actual,  e  conforme  ás  novas  vistas  em  que  v.  ex.* 
o  considera,  e  que  exige  a  celeridade,  que  n'elle  deve  haver.  Esti- 
marei que  fosse  á  satisfação  de  v.  ex.*,  e  que  chegasse  a  tempo 
de  poupar-lhe  algum  trabalho. 

Visto  que  a  paz  com  Castella  se  publica  com  luminárias,  creio 
que  cessa  o  motivo  da  excepção,  e  que  as  deverá  haver  na  festa 
destinada  para  o  dia  31,  começando  na  véspera  á  noite,  e  conti- 
nuando com  repiques  nas  duas  seguintes,  para  satisfazer  o  ter- 
nário, que  não  teve  legar  quando  chegou  a  noticia. 

Juncta  remetto  a  v.  ex.*  a  carta  do  costume,  e  na  forma  da 
que  foi  na  occasião  antecedente. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.  —  Coimbra,  23  de  julho 
de  1801.  — De  v.  ex.*  — Mt.»  fiel  subd.*>  e  cr.«  obrig.»<>  —  Jow' 
Monteiro  da  Bocha. 

P..  S. — Como  não  me  tem  chegado  a  carta  da  assignatura 
dos  lentes  (que  é  um  negocio),  e  insta  a  hora  do  correio,  irá  no 
seguinte. 
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Ex."*^  e  rev.?^  ar. — Devo  pôr  na  presença  de  v.  ex.*  o  que 
hontem  suecedeu  ao  professor  de  grego,  Félix  José  Marques,  com 
o  estudante  repetente  de  canoneSi  João  Pereira  Baptista. 

Este  havendo-se  matriculado  n'aquella  aula,  frequentado  pouco, 
e  estudado  menos,  apresentou-se  a  exame  na  véspera  do  dia,  que 
lhe  era  destinado  para  tirar  ponto  para  exame  privado,  com  o 
designio  de  forçar  com  essa  circumstancia  a  approvação.  O  pobre 
professor  esteve  com  elle  hora  e  meia,  e  não  podendo  conseguir 
cousa  alguma  em  que  o  podesse  favorecer,  pois  nem  conhecia  as 
letras  gregas,  e  levava  uns  fragmentos  escriptos  em  letras  vul- 
gares, os  quaes  mesmos  não  entendia  nem  lia  a  propósito,  recusou 
upproval-o.  Sahindo  de  lá  o  dicto  estudante  o  seguiu,  e  insultou^ 
£Êi2eiido  indícios  de  tirar  por  uma  faca  para  elle,  com  que  o  pro- 
fessor se  intimidou,  e  lhe  escapou  pela  escada  da  casa  de  Bezerra, 
mais  morto  que  vivo.  Não  duvido  que  o  professor  se  preoccupasse 
muito  do  medo,  mas  é  certo  que  o  estudante  deu  causa  a  tudo, 
porque  a  ousadia  de  lhe  ir  tomar  satisfações  já  era  um  crime. 

ImmediatamâDite  o  mandei  prender.  £  porque  um  facto  de  tal 
natnresa,  se  passar  levemente,  quem  quer  se  atreverá  a  outro 
tanto,  e  se  reduzirão  os  exames  a  formalidades  vãs  e  inúteis, 
V.  ex.*  dará  as  ulteriorea  providencias,  que  mais  convenientes 
lhe  parecerem. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Coimbra,  23  de  julho  de  1801. — 
Ex."°  e  rev."®  sr.  bispo  conde,  reformador  reitor — José  Monteiro 
da  Rocha,  vice-reitor. 


Ex.°*®  e  rev.°**  sr. — Bemetto  a  v.  ex.*  a  carta,  que  ficou  retar- 
dada no  correio  antecedente. 

Estimei  muito  que  a  minuta  fosse  do  agrado  de  v.  ex.*,  e  que 
chegasse  a  tempo  opportuno.  Eu  fico  pasmado  da  concorrência 
das  circumstancias  singulares,  com  que  a  Providencia  trouxe  a 
caminho  esse  negocio  quando  menos  se  esperava.  Elias  me  fazem 
agora  crer  o  que  nunca  dantes  acreditei,  e  agora  entro  mais 
seriamente  na  consideração  da  grande  e  arriscada  obrigação  doesse 

nrego;  consideração  que  certamente  viria  a  alterar  a  tri^nquilli- 
3  do  meu  espirito,  se  não  fosse  acompanhada  de  outra  que  me 
anima  a  confiança,  esperando  que  eomo  Deus  foi  servido  dispor 
todas  essas  extraordinárias  circumstancias  para  a  execução  de  tal 
destino,  assim  me  ha  de  dar  forças  para  o  desempenhar. 

O  mesmo  Senhor  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. — Coimbra, 
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26  de  julho  de  1801 .  —De  v.  ex.»— Mt.<»  fiel  Bubd,^  e  cr.»  obrig."* 
— Joii  Mo/nibÁTo  da  Rocha. 


Ex."*»  e  rey."^  sr. — À  resoluçiKo  de  S.  A.  n^ease  ultÍBM>  e 
decidido  acontecimento,  ha  de  causar  grande  stAisfBLçSo  em  todo 
o  reino,  porque  todo  attribcie  os  snccessoe  vergonhosos  da  cam- 
panha á  impericia  do  general  e  malícia  dos  seua  «confidentes.  O 
caso  naturalmente  ha  de  dar  muito  de  si,  e  involver  maior  numero 
de  pessoas  subalternas.  £  porisso  tenho  para  mira  que  ▼.  ex>  no 
domingo  não  poderia  ainda  achar  S.  A.  desoocupado  para  tractar 
do  outro  negocio:  o  qual  agora  parece  sem  difficuldade  á  vista 
de  uma  operação  tSo  forte,  e  a  respeito  de  pessoa  de  tSo  aha 
jerarchia. 

Beijo  a  V.  ex.^  ba  mãos  pela  continuaçio  de  um  tSo  ma^ifico 
fornecimento  de  insignias,  a  que  eu  nlo>  posso  corresponder  senlo 
com  o  reconhecimento  de  dever  tudo  á  grandeata  de  v.  ex.^  e  com 
dirigir  ao  céo  todos  os  meus  votos  para  que  Deus  guarde  e  prós* 
pere  a  v.  ex.^  por  muitos  e  dilataaos  annos. — Coimbra,  28  de 
julho  de  1801.— De  v.  ex.»— Jdt.»  fiel  subd.»  e  cr.»  obrig.»^— 
José  Monteiro  da  Bocha. 


Ex."°  e  rev."*»  sr. — Uma  hemorrhagia  que  sobreveio  ao  pre- 
gador, posto  que  benigna,  fez  demorar  a  festa  três  dias,  e  come- 
çaram as  luminárias  na  noite  do  dia  âl,  que  estava  destinado 
para  ella.  Hoje  são  as  vésperas,  e  amanhã  será  a  dieta  festa,  para 
cuja  assistência  têm  os  lentes  e  quasi.  todos  doutores  esperado 
com  muito  gosto. 

Emqnanto  ao  outro  negocio  torno  para  a  minha  antiga  opínifto. 
Como  se  metteu  tempo  de  per  meio,  e  como  o  outro  suocesso  que 
dava  mostras  de  grande  vigor  veio  a  parar  em  effeitos  tão  equí- 
vocos, tenho  para  mim  que  também  esse  ha  de  ficar  indeciso  por 
algum  tempo,  e  depois  no  rol  dos  esquecidos. 

Deus  guarde  a  r.  «c.^  muitos  annos^  —  Coimbra,  2  de  agosto 
de  1801.— De  v.  éx.*í  — Mti.«  fiel  subd.<^  e  cr.*»  obrigJ^  —  Ja$i 
Monteiro  da  Rocha. 

(Contínua). 
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ApÓB«trocw8Íin<>&8o£frinent06,  que  datavam  deoatabro  de  1886, 
falleeea  n»  sua  easa  de  Opimbra  o  dr.  Antonk)  dos  Sanotoa  Pereira 
Jardim,  lente  cathedratico  da  faculdade  de  direito.  Professor  con- 
soiencioso,  e  rigoroso  no  cumprimento  dos  seus  deveres,  só  aban- 
doDou  a  cadeira,  que  regia  com  rara  proficiência  e  inexcedivel 
aelo,  quando  a  cruel  enfermidade  de  todo  o  impossibilitou. 

Conhecendo  que  a  moléstia,  de  que  padecia,  era  d^aquellas  que 
nunoa  perdoam,  encarou  com  raro  desassombro  a  approzimaçSo 
do>  termo  final.  Dias  antes  da  tremenda  catastrophe  escrevia-me 
elladÍB^ndo: — cEnganou-tequem  te  disse  que  o  furriel  vivia  des^ 
alentado  e  sem  coragem:  sob  a  carga  de  diversos  padecimentos 
ainda  levanta  a  grimpa,  e  gracejo  com  quem  me  tracta:  p^^nta 
aonoeso  oapitSo  (Vicente  Cymbron),  e  elle  te  dirá  que  na  minha 
presença  passam  o  tempo  a  rir:  faee  outro  tanto,  e  serás  menos 
atormentado.» 

Desejava  descrever,  a  toscos  traços,  a  vida  honrada  e  exemplar 
de  um  dos  homens  da  geraçfto  passada,  qqe  mais  primou  pela 
nobreza  do  seu  character,  pela  elevaçSo  dos  seus  sentimentos  e 
pela  generosidade  do  seu  coraçSLo,  não  para  elevar  um  monumento 
á  sua  memoria,  que  não  precisa  de  tao  humilde  tributo,  mas  sim 
para  apontar  á  geração  actual  um  exemplo,  raro  hoje,  de  um 
portuguez  velho,  de  antes  quebrar  do  que  torcer. 

Faltam-me  porém  os  dados  precisos,  e  falta-me  ainda  mais  a 
serenidade  do  espirito  de  que  necessita  quem  emprehende  fazer 
mtia  biographia,  embora  succinta,  masrigoposa  de  verdade,  de  um- 
amigo,  extremoso  e  estremecido,  que  ainda  choro,  como  se  com 
a  morte  d'eUe  perdera  um  irmão  bem  amado. 

A  elevada  posição  qoe  oiUustre  finado  ocoupou  no  primeiro 
instituto  soientifico  do  paiz,  deveu^a  elle  á  sua  elevada  inteUi- 
gencia,  e  á  rara  perseverança  oom  que  se  entregou  aos  estudos 
da  sua  profissão.  Não  soUicitov  honras  nem  mercês.  Se  Ih^as  dessem. 


(1)  Jun^tarAos  ao  excellente  artigo  do  sr.  A.  J.  Flores,  que  inserimos 
no  numero  antecedente,  outro  da  mesma  penna,  relativo  ao  fallecimenlQ 
do  nosso  saudoso  coo^ocio,  dr.  António  Jardim,  artigo  que  em  tempo 
sahiu  na  Correspondência  da  Figueira,  Como  homenagem  a  lao  cara 
memória,  fica  archivado  n'este  jornal,  que  lhe  mereceu  boa  e  distincta 
còlIaboraçSó. 
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recusal-as-hia.  Plebeu  nasceu,  plebeu  quiz  morrer.  O  único  título 
que  enchia  a  sua  grande  alma  de  enthusiasmo,  era  o  título  de 
furriel  da  terceira  companhia  do  batalhão  académico  de  1846  a 
1847.  Os  seus  camaradas  eram  para  elle  mais  do  que  amigos; 
eram  adeptos  pelas  crenças  e  irmkos  pelos  affectos. 

Vencendo  mil  difficuldades,  tentou  publicar  no  Instituto  de 
Coimbra  uma  lista  dos  seus  irmãos  de  armas,  dos  já  finados  e 
dos  vivos.  Esta  lista,  dis  elle  na  soa  carta  de  24  de  janeiro  ultimO| 
sstá  em  provas,  nuu  sem  andamento,  porque  não  posso  oceupar^mé 
d'dla. 

Não  feJlando  nos  seus  Princípios  de  finanças,  e  outras  obras 
que  deu  á  luz  da  publicidade,  citarei  apenas  a  Oração  de  Sapiência, 
que  elle  recitou  na  abertura  das  aulas  da  Universidade  em  outubro 
de  1885,  como  um  specimen  dos  enthusiasmos  que  n'elle  desper- 
tavam as  honrosas  recordações  da  sua  juventude.  De  passagem 
advertirei  que  essa  Oração  termina  por  alguns  versos  do  celebre 
hymno  académico,  ousadia  nunca  de  antes  commettida  nos  annaes 
da  grave  Universidade. 

Agradecendo  ao  meu  chorado  amigo  o  exemplar  da  Oração  oom 
que  fui  mimoseado,  pedi  me  fosse  permittido  publicar  a  carta  em 

3ue  lhe  communicava  as  impressões  que  em  mim  deixou  a  leitura 
o  seu  opúsculo.  Levado  pela  sua  excessiva  modéstia,  exigiu  que 
me  abstivesse  de  semelhante  intuito  até  á  sua  morte. 

Hoje  que  o  nome  do  meu  mallogrado  amigo  pertence  ao  critério 
da  historia,  seja-me  permittido  dar  á  estampa  a  carta,  que  eutão 
lhe  dirigi,  tosca  e  mal  alinhavada,  como  sahiu  dos  bicos  da  penna. 


Meu  caro  Jardim. — Acabo  de  me  deliciar  com  a  leitura  da 
tua  Oração  de  Sapiência,  Só  este  discurso,  principalmente  a 
segunda  parte  d'elle,  poderia  operar  o  prodigio  de  encher  de 
deliciosas  sensações  o  meu  pobre  coração,  cerrado  desde  ha  muito 
ás  emoções  dos  enthusiasmos! 

Só  o  teu  verbo,  elevado  em  pensamentos,  generoso  em  intuitos 
e  arrebatado  eo^  phrases,  poderia  galvanisar  um  espirito  em  pro- 
nunciada decadência,  e  fazer  reviver  em  um  velho,  quasi  sexa- 
genário, 08  enthusiasmos  dos  vinte  annosl 

E  que  tu,  meu  caro,  até  mesmo  no  exercieio  das  graves  fun- 
cções  de  professor  da  Universidade  não  te  esqueces  de  que,  na 
tua  juventude,  pertencente  á  academia  de  46  a  47,  e  que  n^essa 
academia,  que  tão  fértil  foi  em  talentos  transcendentes,  em 
ingenhos  superiores  e  em  aptidões  raras,  foste  um  dos  mancebos 
mais  estimados  por  todos  os  que  desde  os  ministros  e  conselheiros 
da  coroa  até  o  humilde  professor  de  instrucção  primaria,  tiveram 
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a  apreciada  honra  de  terem  sido  teus  camaradas  no  batalhão 
académico. 

Porque  um  obscuro  calouro,  que,  havia  pouco,  trocara  as 
ferramentas  de  artista  pelos  livros  dos  estudos  preparatórios,  foi, 
<]^sde  os  seus  primeiros  passos  na  vida  académica,  tido  em  conta 
de  distincto  entre  os  mais  distinctos  da  academia  de  46  a  47. 

Impõe  silencio  á  tua  modéstia,  e  permitte  que  te  recorde  uma 
façanha,  uma  das  mais  honrosas  da  tua  vida,  a  que  foi  o  funda- 
mento mais  solido  da  tua  reputação  de  homem  de  bem  na  rigorosa 
accèpção  da  palavra. 

Um  troço  de  académicos  viera,  em  serviço  da  junta  popular 
de  Coimbra,  á  Figueira  da  Foz,  terra  donde  te  escrevo  estas 
linhas  ao  con*er  da  penna.  Fatigados  da  longa  marcha,  mas  ani- 
mados de  indomável  coragem,  iizeram  alto  no  Cães  da  Alfandega. 
Apenas  lhes  foi  dada  pelo  commandante  a  voz  de — ensarilhar 
armas,  e  á  vontade — um  d'entre  elles,  quasi  desconhecido  até 
então,  sahe  das  fileiras,  e  irrompendo  como  uma  catadupa,  por 
entre  a  massa  compacta  do  populacho  agglomerado  no  mesmo  cães, 
1  abraça,  oscula  até,  um  misero  artista,  um  maltrapilho  de  pés 

I  descalços! 

f  Depois,  este  académico,  arrependido  nHo,  mas  receioso  de  que 

I  o  acto  a  que  fôra  arrastado  pelos  irresistíveis  impulsos  do  seu 

generoso  coração,  tivesse  melindrado  as  susceptibilidades  da  nobre 
j  corporação  a  que  pertencia,  acerca-se  do  grupo  dos  seus  cama- 

1  radas,  e  allegando  que  o  humilde  artista  que  acabava  de  abraçar 

í8ra  o  seu  amigo  mais  dilecto  nos  trabalhos  da  officina,  pede  que, 
com  a  franqueza  de  cavalheiros,  lhe  digam  se  o  seu  acto  merece 
censuras,  porque  n'e8te  caso  não  hesitará  em  despir  a  honrosa 
farda  que  traja. 

A  resposta  dos  camaradas  foi  a  que  era  de  esperar  de  jovens 
de  elevados  sentimentos.  Todos,  sem  excepção  de  um  só,  abra- 
çaram esse  irmão  de  armas,  e  lhe  juraram  amizade  sem  fim  e 
affeição  sem  egual. 

Data  memorável  nos  annaes  da  tua  vida,  origem  e  estimulo  de 
incessantes  e  inexcediveis  esforços,  que  envidaste  para  arraigar 
as  sympathias  adquiridas  e  para  consolidar  o  prestigio  conquistado ! 
O  futuro  não  desmentiu  o  passado. 

O  primeiro  a  avançar  era  dos  últimos  a  retirar  do  campo  da 
batalha.  Na  avançada  estimulavas  com  a  voz  e  com  o  exemplo ; 
na  retirada  amparavas  com  os  teus  potentes  braços. 

Quando,  cessado  o  fogo,  recolhiam  os  combatentes  aos  quartéis, 
tu  não  procuravas  no  descanço  allivios  ás  canceiras  de  quem  com 
um  punhado  de  bravos  assaltara  e  tomara  um  reducto,  defendido 
por  um  sem  numero  de  soldados  velhos  e  aguerridos. 

VoL.  XXXVI— N.«  i2— Junho.  5 
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DepoÍ9  de  cumprires,  com  arrojos  de  valpr  uunjça  exce^lido,  oa^ 
deveres  de  patriota  esforçado  e  de  liberal  convicto,  faltava-te 
desempenhfU'  os  encargos  de  amigo  extremoso  e  desvelado.  Per- 
correndo o  campo  da  batalha  á  procura  dos  académicos  que  n^elle 
jaziam,  recolhias  os  feridos  no  hospital  de  sangue  e  os  mortos 
na  casa  mortuária. 

Mereceste  o  symbolico  cognome  de  Pae  Adão,  e  como  pae  te 
estremecemos,  eu  e  todos  aquelles  para  quem  a  honrosa  lenda 
dos  comxnettimentos  da  sua  juventude  é  a  consolação  das'  amar- 
guras da  velhice,  é  a  herança  a  transmittir  aos  seus  descendentes. 
.  O  singular  ascendente,  que  exerces  sobre  as  raras  e  dispersas 
reliquiad  do  batalhão  académico,  tu  o  conquistaste  com  o  entra- 
nhado amor  e  com  a  fanática  veneração,  com  que  recolhes  e 
perpetuas  as  memorias  dos  que  foram  teus  irmãos  de  armas.  O 
unanime  consfjnso  dos  muitos  que  já  se  finai*am  e  dos  poucos  que 
ainda  vivem  confirmou  a  posse. 

Quem  maÍ9  auctorisado  do  que  tu,  para  evocar  do.  limbo  dos 
esqueciíTiento^  essas  sacrosanctas  memorias? 

Quem  mius  competente  do  que  tu,  para  do  alto  da  cadeira  de 
professor  respeitável  e  respeitado  fazer  d^essas  memorias  lição 
e  estim^ulo  á  actual  geração  da  academia  de  Coimbra? 

Transmittindo.  á  academia  de  hoje  a  preciosa  herança  das 
l^endarias  façanhas  da  academia  de  46  a  47,  não  cumpriste  só 
o  teu  dever,  não  satisfizeste  só  os  teus  desejos:  exerceste  também 
o  teu  direito. 

Fermitte,  meu  Jardim,  que  o  mais  obscuro  dos  teus  camaradas 
tQi^e,  gpstòso,  o  honroso  encargo  de  te  render  cordeaes  i^ade- 
cim^ntos  em  nome  da  academia  de  46  a  47. 

Figueira  da  Foz,  29  de  outubro  de  1885.  Flores. 


^  ]V(eu  Jardim:  do  sqm  numero  dos  teus  camaradas  somps  bem 
poucos  08  que  te  sobrevivemos.  Inválidos  dos  ânuos  e  das  ei^fer- 
n^id^des,  não  podemos,  como  todos  desejávamos,  ir,  em  piedqsa 
p<^regrínaçup,  ao  cemitério  da  Conchada  e  regar  copi  as  lagrimai, 
d^  nossas  infindas  saudades  a  terra  da  tua  sepultura!  Apertando, 
porém,  pelo  pensamento,  as  nossas  tào  variadas  fileiras,  cl^imaiuoe: 
pa^ç  4<t)^a  gi^f^nde  alma,  honra  á  tua  sancta  memoria! 

]^  ^ú,  da^desoladora  solidão  em  que  vivo,  tendo  visto  sumirem^sQ. 
na  voragem  da  eternidade,  uns  após  outros,  os  entes  que  i^ais 
an^ei  e  que  mais  me  amaram,  digo  te:  até  logo,  meu  furriel. 

,..  AItar»<ip  Chão,  3  de  mfirço  de  1888.  Â,  J.  Flores. 
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I>.  FRMCISCO  DE  LEITOS  DE  PRRIft  PERCIRI  CBUTINHO' 


Será  porventura  agradável  aos  nossos  leitores  conhecer  os  três 
documentos,  que  lhes  offerecemos  em  seguida.  £  o  primeiro,  a 
carta  que  D.  Francisco  de  Lemos  dirigiu  ao  bispo  conde,  D.  Miguel 
da  Annunciaçílo,  quando  este,  na  véspera  da  moiiç  de  D.  José  I, 
òbleve  a  liberdade  sendo  restituído  a  sTia  easa.  É  o  segundo,'  a 
carta  que  o  mesmo  reformador  reitor  da  Universidade  escreveu 
alò  secretario  de  estado,  pedindo  para  se  tomar  desde  logo  effectiva' 
a  futura  successào  d'aquelle  cargo  concedida  ao  dr.  Fr.  Francisco 
de  S.  Luiss.  £  o  terceiro,  o  alvará  de  confirmação  de  dois  vincuIoB 
de  moi^do:  um  que  instituíra  a  mãe  de  D.  Francisco  de  Lemos' 
na  pessoa  do  irmão  mais  velho  do  prelado,  o  dr.  João  Pereira* 
Ramos  de  Azeredo  Coutinho;  outro  instituido  por  este  a  favor 
de  sen  filho  primogénito,  Manuel  Pereira  Ramos. 

£m  breve  publicaremos  outms  documentos  relativos  á  pesstta 
e  á  femilia  do  venerando  bispo  de  Coimbra. 

António  José  Teixetira. 


Ex.""^  e  rev.™*  sr. — Na  aMlcção  e  tristeza  univer^t  em  que 
toda  esta  egreja  se  poz  com^  a  certeza  da  morte  de  Sua  Majestade' 
que  Deu»  haja  em  gloria,  nnda  podia  mais  consolal-a  do  que  a^ 
desejada  e  gostosa  noticia  de  achar-se  v.  ex.^  restítuido  á  sUa> 
oasAoòm  boa*e  vigorosa  saúde;  e  se  eu  devo  julgar  os  sentimentosi 
d'ella  pelos  meus,  posso  segurar  a  v.  ex.^  que  foram  de  um  indi^- 
^ivel  contentamento  e  prazer. 

Não  devo  informar  a  v.  ex.*,  de  que  sem  merecimento  me  acho 
coadjutor  e  futuro  successor  de  v.  ex.',  porque  supponho  a  v.  ex.* 
pleliamente  d^isso  instraido;  só  devo  pedir  a'v«  ex.^  que  attetida 
aos  votos  e  aos  desejos*  doesta'  sua  ^t^ia,  que  áhia  ardentemeiitô^ 
ver  a  v.  ex.*,  e  receber  as  copiosas  enchentes  de  gi^aças,  que  fará' 
espalhar  sobre  ella  á  luz,  a  sabedoria,  o  zelo  e  a  vigilância  pas- 
toral de  V.  ex.* 
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Confiando  no  amor  de  v.  ex.^,  que  nâo  deixará  de  dar  logo  esta 
conselaçílo  e  alegria  ao  seu  rebanho,  fico  com  a  mais  prompta 
obediência  ás  ordens  de  v.  ex/,  rogando  a  Deus  conserve  a  vida 
de  V.  ex.*  por  muitos  annos. 

Coimbra,  27  de  fevei-eiro  de  1777.— De  v.  ex.*— Mt.»  ven.****" 
e  fiel  cr.® — Ex."*^  e  rev."®  sr.  bispo  conde. — Frawisco,  Bispo 
Reformador  Reitor. 


II 


111.'"®  e  ex."^®  sr. — A  nomeação  que  Sua  Majestade  houve  por 
bem  fazer  da  pessoa  do  dr.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  monge 
benedictino  e  oppositor  ás  cadeiras  da  faculdade  de  theologia,  para 
coadjutor  e  futuro  successor  do  bispado  de  Coimbra,  concedendo-lhe 
outro  sim  a  íutura  successão  do  cargo  de  reformador  reitor  da 
Universidade,  é  uma  demonstração  manifesta  do  muito  que  Sua 
Majestade  deseja,  e  procura  felicitar  a  nação  portugueza,  fazendo 
diffundir  por  toda  ella  aâ  sciencias  e  as  artes  para  o  bem  commum 
e  particular  dos  seus  súbditos,  commettendo  esta  grande  obra  de 
illustração  aos  talentos,  ás  luzes,  aos  conhecimentos,  ás  virtudes 
e  á  consummada  prudência  do  nomeado  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz, 
o  qual  sem  duvida  não  deixará  de  corresponder  ás  esperanças  de 
Sua  Majestade,  e  da  mesma  nação  portugueza. 

Como  não  me  é  possível  beijar  a  mão  a  Sua  Majestade  pelos 
soccorros  que  houve  por  bem  fornecer-me  no  cumprimento  do  meu 
ministério  episcopal ;  pelas  providencias  tão  dignas,  que  deu  sobre 
a  successão  futura  do  cargo  de  reformador  reitor ;  e  pelas  expressões 
cheias  de  beneficência  e  bondade  verdadeiramente  real,  com  que 
se  dignou  honrar-me  por  tantos  modos:  rogo  a  v.  ex.*  queira 
fazer-me  a  graça  de  beijai*  por  mim  a  mão  a  Sua  Majestade  por 
tantas  mercês  e  favores  feitos  á  minha  egreja,  á  Universidade  e 
a  mim,  ficando  eu  certo  de  que  só  pela  mediação  de  v.  ex.^  é  que 
poderei  exprimir  na  presença  do  mesmo  Senhor  o  meu  intimo 
reconhecimento. 

Agora  passo  a  pôr  na  presença  de  v.  ex.^  os  dois  papeis  junctos  (1); 


(1)  Ebta  carta  foi  publicada  só  em  parte  na  7/  nota  da  oraçSo  funebra 
recitada  pelo.  dr.  Fr.  António  José  da  Rocha;  e  ahi  se  accrescentam  na 
pag..20  as  seguintes  palavras: 

E  na  provisão,  pela  qual  sua  excellencia  houve  por  bem  prestar  o  seu 
consentimenta  para  a  confirmação  do  éeu  coadjutor  e  futuro  successor, 
se  exprime  d'esta  maneira:  «...  E  devendo  nós  agradecer  a  Sua  Majes- 
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um,  que  contém  a  intervençito  do  meu  consenso  e  a  assignaçSo 
do  côngrua,  que  se  insinuam  na  carta  regia  para  poder  o  nomeado 
&zer  expedir  em  Roma  as  lettras  confirmatórias;  e  outro,  que 
mostra  o  estado  actual  do  rendimento  da  minha  mitra,  que  n?lo 
me  deixa  adeantar  a  maior  porção  de  côngrua  pela  grande  dimi- 
nuição, que  ha  dois  annos  têm  tido  as  rendas  d^ella  (como  todas 
as  mais  doesta  provincia),  achando-se  reduzidas  a  tal  quantia  que 
difficilmente  chegarão  para  supprir  todas  as  despezas  e  obrigações 
da  mesma  mitra. 

Por  fim,  faliando  com  v.  ex.*  em  toda  a  abertura  que  devo  do 
meu  espirito  e  coraçc^o,  ha  muito  tempo  desejava  representar  a 
Sua  Majestade  as  difficuldades  que  já  sentia  para  exercitar  as 
obrigações  do  cargo  de  reformador  reitor  da  Universidade  por 
causa  dos  annos,  trabalhos  e  moléstias  continuas  que  experimen- 
tava. Mas  nâo  se  offerecendo  uma  occasiFto  opportuna  de  o  poder 
fazer,  agora  que  por  uma  parte  se  têm  augmentado  os  meus  incom- 
modos,  e  por  outra  as  circumstancias  da  mesma  Universidade 
exigem  que  o  nomeado  futuro  successor  entre  no  exercicio  do  dicto 
cargo;  rogo  a  v.  ex.*  que  em  meu  nome  queira  pedir  a  Sua  Majes- 
tade a  graça  de  me  alliviar  d^elle,  fazendo-se  desde  já  effectiva  a 
mesma  futura  successão. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  por  muitos  annos. — Coimbra,  20  de 
agosto  de  1821.— Hl.™*»  e  ex."®  sr.  Francisco  Duarte  Coelho.— 
O  Bispo  Conde  Reformador  Reitor. 


III 


Attendendo  aos  grandes,  laboriosos  e  mais  distinctos  serviços 
e  merecimentos  do  dr.  João  Pereira  Ramos  de  Azeredo  Coutinho, 
do  meu  conselho,  e  desembargador  do  paço,  e  por  outros  justos 
e  singulares  motivos  que  tenho  presentes:  Hei  por  bem  de  lhe 
revalidar,  approvar  e  confirmar,  como  por  este  revalido,  confirmo 
e  approvo  o  vinculo  de  morgado,  que  sua  mãe  D.  Helena  de 
Andrade  Souto  Maior  Coutinho,  viuva  do  capitão-mór  Manuel 


tade  o  cuidado,  que  tem  pelo  bem  da  nossa  ejçreja,  procurando-lhe  um 
prelado  tão  digno  pelas  virtudes,  letras  e  mais  qualidades,  que  tanto  o 
distinguem,  e  pelas  expressões  cheias  de  graças,  com  que  o  mesmo 
Senhor  nos  honra  na  referida  caria  regiu:  Havemos  por  bem  prestar  de 
boa  vontade  o  nosso  consentimento  para  esta  tao  acertada  nomeação,» 
etc,  etc.,  etc. 
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freira  QamoB  de  Lemos  e  Faria,  junctamente  com  o  dicto  aeu 
filho,  e  outros  mais  filhos,  instituíram  da  sua  terça  e  legitimais 
paternas  e  maternas  por  escriptura  publica  de  6  de  janeiro  de  1772, 
feita  na  nota  do  tabellião  Fernando  Pinto  de  Almeida,  da  cidjEule 
4o  Rio  de  Janeiro,  em  os  bens  e  acçSes  declarados  n'ella,  e  uo 
inventario  que  vem  incorporado  na  mesma,  sitos  no  distrícto  e 
comarca  do  Rio  de  Janeiro,  assim  como  os  padroados  das  capellas 
e  freguezias,  aue  annexaram  ao  dicto  vinculo,  por  serem  naa 
mesmas  fazendas  doeste,  e  haverem  sido  crccidos,  (undados  e 
edificados  pelos  dictos  capitlio-mór  e  sua  mulher,  e  seus  anteces- 
sores, o  que  tudo  hei  por  revalidado,  approvado  e  confirmado, 
para  que  em  tudo  se  cumpra  e  observe  perpetuamente,  como  se 
.coptém  e  declara  na  dieta  escriptura.  Do  mesmo  modo  hei  por 
bem  de  approvar  e  confirmar  a  nova  instituiç^  de  vinculo,  que 
proximamente  fez  o  dicto  João  Pereira  Ramos  de  Azeredo  Cou- 
tinho, por  escriptura  do  1.®  do  corrente  mez,  na  nota  do  tabellião 
d'esta  corte  Isidoro  Manuel  de  Passos  Botelho  e  Alvim,  nos  bens 
de  raiz  que  tomou  na  sua  terça  e  nas  legitimas  de  seu  iilho 
primogénito  Manuel  Pereira  Ramos,  sem  embargo  da  natureza  a 
qualidade  de  alguns  d'elles,  e  de  qualquer  falta  de  consentimentos, 
pois  para  o  efi^eito  da  validade  de  ambos  os  sobredictos  vínculos, 
ps  hei  por  suppridos,  como  se  tivessem  d^antes  intervindo,  por  ser 
da  ipipha  real  vontade,  que  um  e  outro  sempre  valhaqi,  não  obstantes 
quaesquer  leis,  regimentos,  decretos,  assentos,  opiniões  de  doutores 
e  costumes  em  contrario,  pois  que  tudo  dispenso  no  único  occor- 
rente  caso,  para  que  sempre  sejam  firmes  e  valiosas  as  dietas  duas 
instituições  de  morgados.  A  mesa  do  desembargo  do  paço  o  tenha 
assim  entendido  e  lhe  mande  pasâar  as  suas  cartas  de  approvaçao, 
confirmação,  e  revalidação,  fazendo  incorporar  em  cada  uma 
d*ellas  a  sua  respectiva  escriptura  de  instituição  de  vínculo  de 
morgado.  Palácio  de  Queluz  em  4  de  fevereiro  de  1799.  Com  a 
^bríca  de  Sua  Alteza. 
Registado. 


Eis  os  dois  honrosos  documentos,  publicados  no  Diário  do 
Governo  de  1  de  agosto  de  1821,  a  que  se  refere  a  carta  de 
D.  Francisco  de  Lemos;  bem  como  a  nota  escrípta  pelo  redactor 
do  mesmo  periódico. 

Para  o  exeeUefitissimo  bispo  coadjiUor  de  Coimbra. — Manda  el-roi 
pela  secretaria  de  estado  dos  negócios  do  reino  participar  ao  dr. 
Fr,  Francisco  de  S.  Luiz,  monge  benedictino,  e  oppositor  na 
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ft<5tild*de  de  Theologia  em  a  UniVei*sidade  deOoitnbra;  qm  tendo 
cotisideraçilo  ás  virtudes,  letras,  e  mais  qualidades  qué  coiicoti^m 
na  sua  pessoa:  Houve  por  bera  nomeal-o  bispo  coadjutor  e  fiiturô 
successor  do  bispado  de  Coimbra,  concedendo-lhe  outro  sim  a 
futura  successào  do  cargo  de  refoi-mador  reitor  da  mesma  Uni- 
versidade, que  ora  exerce,  e  tem  exercido  tão  distinctamente  o 
reverendo  bispo  de  Coimbra,  conde  de  Arganil,  D.  Francisco  de 
Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho;  e  pela  mesma  secretaria  de 
estado  se  vão  expedir  as  instancias  regias,  e  os  despachos  costu- 
mados á  Cúria  de  Roma,  e  n'esta  conformidade  e  intelligencia  o 
mesmo  dr.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  mandará  tractar  das  suas 
habilitações  e  expedição  da  sua  bulia  confirmatoria.  Palácio  dê 
Queluz  em  19  de  julho  de  182L — Ignacio  da  Costa  Quintdla, 


Para  o  excellentissimo  bispo  conde  de  Arganil.  —Reverendo  bispo 
de  Coimbra,  conde  de  Arganil,  do  meu  conselho,  Reformador  reitor 
da  Universidade  de  Coimbra,  amigo:  Eu  el-rei  vos  envio  saudar 
como  aquelle  que  preso.  Tendo  tido  consideração  ao  merecimento, 
virtudes,  letras  e  mais  qualidades,  que  concorrem  na  pessoa  do 
dr.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  monge  benedictino,  e  oppositor  na 
faculdade  de  Theologia  n'essa  Universidade  de  Coimbra:  Houve 
por  bem  nomeal-o  bispo  coadjutor  e  futuro  successor  doesse  bispado 
de  Coimbra,  concedendo-lhe  outro  sim  a  futura  successão  do  cargo 
de  reformador  reitor  da  mesma  Universidade,  que  vós  por  tão 
dilatados  annos  tendes  exercido,  e  ainda  continuaes  a  exercer  mui 
digna  e  distinctamente,  e  no  qual  espero  continuareis  a  empregar 
o  mesmo  desvelo.  O  que  me  pareceu  participar-vos  para  que  assim 
o  tenhaes  entendido,  e  para  vos  insinuar,  que  será  muito  do  meu 
real  agrado  que  presteis  a  esta  minha  nomeação  o  vosso  consenso, 
e  designeis  ao  dicto  bispo  coadjutor  aquella  côngrua,  que  vos 
parecer,  qualquer  que  ella  seja,  e  que  possa  ser  adaptada  ás 
circumstancias  dos  tempos,  para  á  vista  de  tudo  fazer  solicitar 
da  Cúria  de  Roma  as  letras  apostólicas  confirmatórias  d'esta  mesma 
nomeação.  Escripta  no  palácio  de  Queluz  aos  21  de  julho  de  1821. 
— Rei. — Para  o  reverendo  bispo  de  Coimbra,  conde  de  Arganil, 
reformador  reitor  da  Universidade  de  Coimbra. 

Nota. — Os  dois  documentos  supra  escriptos,  sendo  um  monu- 
mento de  gloria  para  o  novo  excellentissimo  bispo,  o  são  ao  mesmo 
tempo  da  esclarecida  justiça  de  el-rei;  que  talvez  não  consultou 
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mais  que  o  seu  illuminado  espirito,  para  recompensar  t&o  heroicar 
mente  virtudes  e  talentos  superiores,  que  a  mesma  inveja  reco- 
nhece humilhada.  De  todos  os  lados  se  ouve  a  publica  opinião 
applaudir  tão  acertada  escolha;  e  este  testemunho  publico  não 
pôde  ser  indiíferente  aos  olhos  do  novo  agraciado,  que  sem  duvida 
verá  n'elle  um  dos  mais  lisongeiros  prémios,  a  que  pôde  aspirar 
o  sábio  independente  de  cargos  e  titules;  pois  que  estes  podem 
ser  o  triumpho  da  intriga  e  do  valimento;  quando  a  boa  fama  é 
sempre  o  resultado  puro  de  um  merecimento  distincto.  Damo^-nos 
pois  os  parabéns  a  nós  mesmos  de  uma  tão  acertada  nomeação 
em  que  não  podem  deixar  de  lucrar  a  Egreja  e  o  Estado;  e  em 

3ue  uma  tão  bella  recompensa  não  pôde  também  deixar  de  servir 
e  estimulo  a  novos  talentos  e  virtudes,  a  iim  de  se  verem  um 
dia  egualmente  coroados  pela  mão  do  reconhecimento  publico  e 
da  liberalidade  real. 
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Fabularlo,  composto  e  dediceulo  a  Sua  Alteza  Real  o  Prlxioipe 
D.  Carlos  por  Henrique  0'Neill,  visconde  de  Sancta  Mouica,  bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidttde  de  Coimbra,  director  geral 
honorário  dos  negócios  de  justiça,  do  conselho  de  Sua  Majestade, 

R receptor  aposentado  de  Suas  Altezas,  veador  honorário  de  Sua 
lajestade  u  Rainha,  ajudante  do  conselheiro  procurador  geral  da 
coroa  e  fazenda.  Segunda  edição  (com  o  retrato  do  auctor),  muito 
emendada  e  precedida  de  Cartas  dos  illustrissimos  e  excellentissimos 
senhores  conselheiros  António  José  Viale  e  dr.  Francisco  António 
Rodrigues  de  Azevedo,  e  de  Mr.  Ferdinand  Denis.  Lisboa,  1888. 

Todos  que  tractam  letras  conhecem  os  dois  famosos  versos  de 
CamSes: 

E  as  mães  que  o  som  terríbil  escuitaram 
Aos  peitos  os  filhinhos  apertaram  (1). 

Nem  lhes  sSLo  estranhas  as  imitaçSes  de  Gabriel  Pereira  de 
Castro  e  Frei  José  de  Sancta  Rita  Durão,  assim  como  as  de  outros 
poetas,  entre  os  quaes  se  conta  o  italiano  Ariosto,  citado  pelo  sr. 
Francisco  Gomes  de  Amorim  (2).  £  todos  ellee  sem  discrepância 
beberam  esta  inspiração  no  immortal  Virgílio : 

Et  trepidae  ma  três  pressere  ad  pectora  natos  (3). 

Na  Eneida  refina  a  discórdia  pelo  Laoio  ao  sopro  alentado  da 
corneta  de  Alecto ;  a  voz  tartarea  esforça  e  tange  rebate  pastoral, 
arma  a  ira  os  aldeãos  latinos,  estimulados  pela  Eumenide.  O  lago 
de  Trivia,  o  Nar  sulphui*eo  e  as  fontes  de  Velino  ouviram  o  som 
que  reboara  primeiro  pelas  florestas  em  redondo ;  as  mães  de  susto 
apertaram  aos  peitos  os  seus  filhos.  Nos  Limadas  a  tuba  épica  exalta 
a  batalha  do  Aljubarrota ;  as  esquadras  bellicosas  vão  travar  a  lucta, 
e  a  trombeta  castelhana  dá  o  signal  horrendo,  fero,  ingente  e 


(1) 
(2) 


Os  LuòiadaSj  cant.  iv,  est.  28. 

Os  Lusíadas  de  Luis  de  Camões,  edição  critica  e  annolada  por 
Francisco  Gomes  de  Amorim,  2  vol.,  1889. 
(3)  Aeneidos^  lib.  vii,  v.  518. 
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temeroso.  O  Artabro  repercute-o,  recua  de  medo  o  Guadiana, 
corre  o  Tejo  duvidoso,  ouvem-no  o  Douro  e  a  terra  transtagana;  e 
as  mães,  escuitando  o  som  terribil,  apertaram  aos  peitos  os  filhinhos. 
Na  Ulysséa  é  Megera  inflammando  o  peito  a  Gorgoris  para  a  guerra 
que  apregoa.  Nos  grossos  ares  se  sente  o  ruido;  nSo  só  o  Tejo  e 
o  Douro  recuam  frios  de  medo,  mas  ao  Mondego  em  rodeios  aila- 
tados  da  cabeça  cahe  a  liquida  coroa; 

E  as  mães,  onde  os  gemidos  penetraram, 
Ao  peito  os  tenros  filhos  apertaram  (1). 

No  Canxnmru  appropinqua-se  a  guerra: 

Ás  armas,  grita,  às  armas,  e  o  echo  horrendo, 
Retumbando  nas  arvores  sombrias, 
Fez  que  as  mães,  escutando  os  murmurinhos. 
Apertassem  no  peito  os  seus  filhinhos  (2). 

O  visconde  de  Sancta  Mónica  imitou  também  Virgílio  e  os  seus 
satellites,  apropriando  com  graça  inimitável  a  gravidade  épica  ao 
estylo  cómico  do  seu  Fabularia.  Na  crua  batalha  entre  os  fatos 
e  as  doninhas  diz  elle: 


Começa  a  tapona: 

Os  ratos 
Guiados  pelo  deus  Marlc 
E  sua  mana  Bellona, 
As  doninhas  por  Minerva, 
Isto  é  (se  nao  me  engano, 
Já  vi  isto  em  qualquer  parte) 
—  Uns  tinham  valor  insano, 
Valor  os  outros  e  arte — . 

Ter  a  cithara  de  Homero 
Agora  sim  eu  eubiço; 
Pois  sem  ella  como  espero 
Cantar  proezas  tamanhas, 
Tanto  valor,  tantas  manhas?! 
Vale  mais  deixar-me  d'is80 
E  dizer  com  o  bom  Camões 
(Que  de  cór  Virgílio  tinha): 
Ao  mover  dos  batalhões, 
Quando  as  trombetas  soaram, 
Quer  no  exercito  doninha. 
Quer  no  exercito  arganaz. 

Voltaram 

Rios  atraz ! 


^ 


í)  Ulysséa,  cant.  vui,  est.  10. 
'"*  Caramuru,  cant.  jn,  est.  88. 
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E)  os  filhinhos  apertaram 
Aos  seus  peilos,  coitadit^has, 
Ouvindo  taes  serenaUis, 

Mães  ratas 

E  mães  doninhas^ 
Toca-se  pois  a  rebate, 
Trabalham  unhas  e  dentes, 
E  só  findou  o  combate 
Por  falta  de  combatentes!  (1) 
(Se  o  que  eu  digo  é  disparate, 
Lido  em  Gorneille  é  beileza.) 
Depois  de  muita  proeza 
A  Minerva  cedeu  Marte, 
Nem  a  senhora  Bellona 
Se  mostrou  mais  valentona, 
Fugiram  por  toda  a  parte 
Os  ratos  em  debandada : 


(2) 


Cora  esta  inserção  agradecemos  o  exemplar  com  que  o  sr .  viaoonde 
brindou  a  bibliotheca  do  Instituto,  preacindindo  de  quaesquer 
reflexões,  visto  que  nào  só  já  n'outra  parte  (vol.  xxxu^  pag.  356 
a  360)  ayaliámoB  o  seu  merecimento  de  fabulista,  mas  teremos  de 
o  feaer  ainda  de  novo  qualquer  dia.  Accrescentamos  ft  epistolar 
di^i<»toria  que  eUe  dirigiu  ao  seu  real  Alumno: 

<  A  Sua  Alteza  Real  o  Principe  D.  Carlos. — Prinoipe:  Acabada 
a  eduoaçSo  de  Vossa  Alteza,  e  não  podendo  eu  por  falta  de  saúde 
iiontinuar  a  concorrer  para  a  de  Sua  Alteza  Serenissiraa  o  Senhor 
Infante  D.  Affonso  Henriques,  occupei  as  horas  de  forçado  ócio 
escrevendo  o  Fabulario  que  tenho  a  honra  de  offerecer  a  Vossa 
Alteza,  ousando  esperar  que  se  dignará  de  acceitar  o  livro  des- 
tinado á  educação  dos  filhos  do  Povo  Portuguez  Aqueile  que  ha 
de  ser  o  seu  primeiro  Magistrado. — Deus  Guarde  a  Vossa  Alteza 
>  Beal. — Lisboa,  28  de  setembro  de  188Õ.— De  Vossa  Alteza  antigo 
e  dedicado  preceptor,  Henrique  0'NeíU,  visconde  de  Sancta 
MonicA.D 

Consta-noa  que  doeste  Fabulario  se  anda  já  imprimindo  terceira 
ediçSo,  muito  correcta  e  augmentada. 

F.  P. 


i)  Et  le  combat  cessa  faute  de  combattans...  Le  Çid,  acle  iv,  scène  ni, 
2)  Fabulario,  pag.  264  e  265. 
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Ob  Lusíadas  de  Luiz  de  GamSes,  edição  crítica  e  a n notada  em  lodos 
os  logares  duvidosos,  restituindo,  quanto  possivel,  o  texto  primitivo 
pela  correcção  de  erros  que  nunca  se  tinham  expungido,  por  Francisco 
Gomes  de  Amorim,  soció  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa  e  honrado  por  ella  com  o  premio  D.  Fernando, 
destinado  ao  melhor  trabalho  sobre  a  vida  e  obras  de  Garrett;  membro 
do  Instituto  de  Coimbra;  da  Academia  Real  das  Sciencias  da  Bélgica; 
da  Academia  Hcspanlioln,  e  por  esta  laureado  com  a  medalha  de  oiro, 
no  concurso  internacional  de  poesia  no  segundo  centenário  da  morte 
de  Calderon  de  la  Barca;  da  Academia  Real  de  Historia,  de  Madrid; 
do  Instituto  Histórico,  Geographico  e  Ethnographico  do  Brazil,  ele. 
2  vol.  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1889. 

.  Quando  se  multiplicam  as  ediçSea  dos  Lusíadas,  quando  as 
camonianas  abundam  em  exemplares  e  variedades  litterarías  que 
as  enriquecem  e  avolumam  extraordinariamente,  o  sr.  Francisco 
Gomes  de  Amorim  apresenta  ainda  ao  publico  nova  ediçSU)  do 
divino  poema,  que  é  uma  novidade  e  quasi  que  uma  revolução ! 
Depois  de  uma  biographia  de  Garrett,  o  primeiro  escriptor  do 
nosso  século,  publica  uma  critica  de  Camões,  o  príncipe  dos  nossos 
poetas!  £  doeste  modo  associa  o  seu  nome  a  estes  nomes  tSo  dis- 
tinctos,  fixando  a  sua  fama,  aliás  já  illustre,  n'um  pedestal  seguro 
que  a  toma  indelével. 

Annunciamos  hoje  esta  obra  monumental,  e  em  breve  diremos 
d'ella  mais  desenvolvidamente.  Assumptos  taes  requerem  pausa 
e  reâexSo,  que  o  parco  tempo  de  que  dispomos  nfto  comporta, 
animo  sereno  e  tranquillo,  que  muitas  vezes  nos  fallece  nas  agras 
pensões  da  vida  que  nos  opprimem. 

O  sr.  Amorim  emigrou  logo  na  infância,  e  esta  affinidade  com 
CamOes  e  Garrett  concorreu  poderosamente  para  que  o  seu  grande 
talento  se  desenvolvesse  e  amadurecesse,  illuminado  com  tão  pro- 
ficua  lição.  Elle  próprio  o  indica  nas  primeiras  paginas  da  sua 
obra,  quando  falia  dos  exilados  que  mutuamente  se  inspiram  pela 
homogeneidade  da  sorte. 

«Só  quem  tem  vivido  fora  do  seu  paiz,  longe  de  todos  os  que  amou 
na  infância,  com  o  pensamento  nas  caricias  da  mae  ausente  e  com  os 
olhos  no  mar,  que  conduz  ao  ninho  amado,  pôde  comprehender  as 
saudades  que  desperta  nas  almas  a  obra  d'aquelle  grande  génio.  Escre- 
veu-a  elle  no  desterro;  no  desterro  a  editaram  e  commentaram  Ignacio 
Garcez  Ferreira,  D.  José  Maria  de  Sousa  Botelho,  José  Victorino  Barreto 
Feio,  Caetano  Lopes  de  Moura,  José  da  Fonseca,  os  beneméritos  dire- 
ctores do  gabinete  portuguez  de  leitura  do  Rio  de  Janeiro,  e  tantos 
outros !  Foi  ainda  no  exilio  que  outro  im mortal,  Garrett,  escreveu  Camões, 
elegia  ternissima  e  admirável,  que  é  ainda  hoje,  depois  dos  Lusíadas, 
o  mais  imperecedouro  monumento  levantado  a  Luiz  de  Camões.  E  exi- 
lados traduziram  o  poema  Henrique  Garcez,  D.  Emílio  Bravo,  o  illustre 
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conde  de  Clieste,  o  nobre  duque  de  Palmella,  Gaubier  de  Barrault,  Millié, 
Fournier,  Paggi^  Briccolani,  Fanshaw,  Lord  8trangford,  Musgrave, 
Hurris,  Quillinan...  e  quantos  mais! 

«Todos  seiíliram  que  este  erti  o  livro  em  que  se  desafogavam  as  magoas 
de  quero  vivia  ausente;  e  cjuizeram  provar,  cada  um  por  sua  maneira, 
que  o  tinham  comprehendido  e  que  os  seus  corações  estavam  identi- 
ficados  com  elle.  Acharam  aili  as  mais  gratas  e  suaves  memorias;  viram 
perpassar,  diante  do  pensamento,  as  recordações  de  tpdos  os  que  amaram 
e  perderam ;  de  involta  com  vagos  clarões  de  esperança,  de  tornarem  a 
ver  a  pátria, pulsava-lhes  generosamente  o  peito,  desperta ndo-lhes  altos 
desígnios  e  impellindo-os  para  cousas  grandes  e  difficeis.» 

£  poaco  mais  adeante  accreacenta  ainda  as  palavras  seguintes : 

«Desde  os  mais  verdes  annos  comecei  a  beber  n'aque)las  paginas 
eternas  tudo  quanto  sei  de  amor  de  Deus,  da  virtude,  da  pátria,  da  fa* 
milia  e  da  humanidade.  Nesses  cantos,  sagrados  pela  aomiraçao  dos 
séculos,  ha  lição  immortal  para  todos  os  casos  da  vida;  exemplqs  de 
sublimes  uííectos,  de  lealdade  iromaculada,  de  valor  incomparável:  os 
mais  puros,  os  mais  formosos  modelos,  para  inspirar  nobres  intuitos 
e  melhorar  os  corações  dos  povos. 

«Apartado,  com  dois  lustros  apenas,  do  bafo  maternal,  acabei  de 
crenr-me  quasi  ao  acaso;  e  posso  confessar,  sem  falso  pejo,  que,  se  fui 
bom,  honrado,  justo  e  verdaaeiro,  niío  o  devi  somente  aos  ternos  aíTectos 
de  minha  adorada  mãe:  do  inlimo  do  meu  ser  brotaram  egunlmente, 
fecundadas  pela  adversidade,  as  sementes  que  os  Lusiadaa  e  o  Camões, 
de  Garrett,  lá  tinham  depositado  na  edade  juvenil. 

«Foi,  pois,  movido  de  gratidão  inolvidável  que,  tendo  consagrado  parte 
da  existência  ô  memoria  do  scfjrundo,  que  era  o  mais  precisado,  me  re- 
solvi a  empregar  o  pouco  que  ainda  me  sobrasse  de  forças  de  corpo  e 
de  espirito,  concluindo  e  publicando  esles  estudos  ácei-ca  do  primeiro.» 

Eia  delineados  pelo  insigne  auctor  os  intuitos  c  a  origem  da 
sua  obra.  Começaremos  em  pouco  sobre  este  tão  agradável  assumpto 
a  emittir  as  nossas  singelas  observações. 

F.  P. 
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BlBtoria  do  lofante  D.  Daarte,  inn&o  de  El»Rel  B.  JoSo  IV  por 

José  Ramos  Coelho»  sócio  correspondente  da  Academia  Real  das- 
Sciencias  de  Lisboa  e  da  Real  Acaaemia  de  Lucca,  sócio  do  Instituto 
de  Coimbra  e  sócio  honorário  do  gabinete  portuguez  de  leitura  do 
Maranhão.— Obra  findada  em  numerosíssimos  documentos  e  com 
desenhos  do  archítecto  roilanez  o  sr.  Lucas  Beltrami  e  phototypias 
do  sr.  Carlos  Relhas.  Tomo  I.  Lisboa,  por  ordem  e  na  Typographia 
da  Academia  Real  das  Sciencias,  1889. 

Temos  em  frente,  recebido  agora  mesmo,  este  esplendido  volume; 
e  escaaseiam-nos  tenupo  e  espaço  paara  accusarmos  âevidamenfe  a 
sua  recepção.  Por  um  rápido  exame  dos  pontos  capitães  podemos 
todavia  desde  já  asseverar  que  poucos  livros  de  historia  pátria 
homtbreiam  com  este  sob  qualquer  pont»  de  vista  que  o  encaremos. 
Assumpto  notável,  investigação  perseverante  e  conscienciosa,  cri- 
tério seguro,  linguagem  tersa  e  polida,  essencialmente  didáctica, 
eis  o  que  se  antoja  logo  ao  espirito  do  leitor.  Os  precedentes 
abonam  o  illustre  monographista,  já  conhecido  por  outros  esoriptos 
de  variados  ramos  de  litteratura,  mas  este  levará  a  palma  a  todos 
pela  sua  importância,  trabalho  indefésso  que  custou,  e  curiosidade 
que  excita. 

Ensina  este  livr^  que  a  suprema  grandeza  social^  além  de 
espinhosos  encargos,  enrosca  também  no  seu  seio  a  serpe  das 
amarguras.  O  infante  D.  Duarte,  vendido  por  um  Judas  coroado, 
expiou  com  o  martyrio  a  restauração  da  pátria;  e  este  capituk 
obscuro*  de  historia  portugueza  é  desenvolvido  pnyficientemeatii 
pelo  sr.  José  Ramos  Coelho.  No  retrato  do  infeliz  príncipe,  que 
vem  á  íVente  da  volume  representando-o  eneadeado  na»  príalo, 
phototypia  pritnorosa  do  sr.  Carlos  Relvas,  se  ISem  os  segaintas 
versos  latinos,  pregão  eloquente  da  sua  desditat 

Pro  meritis  carcer,  pro  lauro  vincula  dantur; 

Virlus  crimeii  hubet,  gloria  supplicium; 
Victrices  onerant  immania  pondera  palmas, 

At  nequeunt  pondera  palmas  deprimere. 
Venditus  argento  tandem,  das  Inclyte  Princeps 

Effigiem  Christi,  non  Eduarde  luam. 

Felicitando  o  nosso  benemérito  consócio  por  este  seu  tríumpho 
litterario,  reservamos  para  mais  tarde  melhor  exposição  do  objecto 
do  seu  livro. 

F.  P. 
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Vive  teu  nome  claro  e  excellente» 

Glorioso  mancebo  I  e  viverá 

Em  quanto  i  houver  vida  e  houver  gente. 

António  Ferrbira. 


E^ta  epigraphe  adorna  o  livro  póstumo  do  no&so  desdiloep 
consócio,  dr.  Augusto  Filíppe  Simões,  publicado  por  ordem  d»/ 
Secção  de  Archeologia  do  Instituto  de  Coimbra  com  o  titulo  de 
Escriptos  diversos.  Já  n'este  jornal  inserimos  três  api^eciaç&es- 
Ujtterarias,  devidas  ao  conselheiro  dr.  António  José  Teixeira,  nosso 
prestante  consócio  e  deSicado  collaborador,  ao  sr.  António  José. 
de  Campos,  o  eloquente  e  enérgico  publicista  da  Esquerda  Dyr 
nastica,  e  ao  sr.'  Delphim  Oomes,  um  typographo  inteUigjsnte  ({»& 
nos  coadjuvou  na  coordenação  do  livro.  Hoje  accr)esce9ti^mo0  a 
Relação  dos  cavalheiros  que  até  esta  data  o  acceitAram,  esperando^ 
mais  tarde  concluil-a  com  os  que  faltam,  pois  considerampsi  accei^ 
tantes  todos  os  que  nos  não  devolveram  o  exemplar  reoebído. 
Beunidqs,  formarão  todos  uma  relação  geral  que  addipioDarciaPd' 
ao  volume. 

Copiamos  aqui  também  o  preambulo  do  livro,  assig^oadp  pelos 
t^  membros  da  commissão.  É  o  seguinte: 

«Poucas  palavras  bastam  que  expliquem  a  publicação  d'este  livro. 
Sob  a  impressão  dolorosa,  causada  pela  morte  do  dr.  AtiGUSTO 
FiLiPPE  Simões,  a  Secção  de  Archeologia  do  Instituto  de  Coimbra, 
em  sessão  de  18  de  abril  de  1884,  determinou  que  se  coUigissem 
em  volume  alguns  escriptos  d'este  seu  prestante  consócio,  que  se 
achassem  ou  inéditos  ou  disseminados  por  jornaes  em  que  tivesse 
coUaborado.  Foi-nos  commettido  este  encargo,  que  desempenhamos 
apresentando  hoje  em  publico  uma  interessante  collecção  de  mono- 
graphias,  escolhidas  com  a  mira  principal  de  indicar  a  diversidade 
de  aptidSes  litterarias  doeste  nosso  saudoso  companheiro  e  amigo. 
Aos  livros  que  por  elle  foram  publicados  accrescentamps  este,  para 
cuja  composição  deixou  trabalhos  dispersos  que  aproveitámos  con-  . 
s«ante  o  fim  que  se  nos  impozera. 

«As  paginas  que  se  seguem  são  uns  fios  (digamol-o  assim)  que^ 
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urdidos  e  tramados,  formam  a  teia  de  uma  notável  biographia. 
A  penna  que  as  escreveu  reflecte  ainda  as  impressSes  que  a  diri- 
giram quando  traçou  esses  characteres.  Concatenando-as  estreita- 
mente, como  que  remodelamos  e  reconstituímos  o  individuo  amado, 
evocandoo  n'um  milagre  da  vontade,  insu£9ando-lhe  vida  e  mi- 
rando-o  na  sua  actividade  pretérita,  resuscitada  e  reanimada  neste 
volume.  Acompanhamos  n'umas  partes  (n.*^*  i,  iv,  xxviii,  etc.)  o 
viajante  erudito  e  enthusiasta;  n'outra  admiramos  o  romancista 
(v),  que  n'um  formosíssimo  romance  histórico,  infelizmente  incom- 
pleto, hombreia  com  A.  Herculano  e  Rebello  da  Silva;  aqui  vemos 
o  critico  consciencioso  (xxi,  xxvii,  etc),  alli  o  biographo  (vii, 
XII,  XVI,  etc),  além  o  archeologo  (iii,  ix,  x,  xix,  etc),  o  camo- 
niano (xxii),  o  apostolo  da  instrucção  popular  (xiii),  o  medico 

(XXX),  o  naturalista  (xxvi,  etc.) ,  e  com  todos  estes  elementos 

variados  constitnida  uma  distincta  e  robusta  vitalidade  litteraria. 

<É  esta  a  sjmthese  do  livro,  synthese  que  na  sua  singeleza 
acceniua  com  perspicuidade  os  intuitos  que  o  originaram. 

«Accrescentamos  no  fim  alguns  artigos  necrologicos  que  se 
escreveram  por  occasião  do  fallecimento  do  nosso  amigo.  Prefe- 
rimos este  meio  de  o  biographar  a  uma  resenha  dos  actos  prin- 
cipaes  da  sua  vida,  que  tencionáramos  fazer,  pois  assim  associamos 
com  o  nome  de  um  homem  t%o  estimado  os  noiAes  de  amigos  seus, 
coU^^  e  patrícios,  que  taes  somos  todos,  incluindo  os  membros 
da  eommissão. 

«Este  livro,  satisfeitas  com  a  primeira  venda  as  despezas  indis- 
pensáveis, fica  pertencendo  de  propriedade  á  irmã  do  auctor,  a 
ex.*"^  sr.^  D.  Maria  Augusta  do  Carmo  SimSes,  como  é  de  justiça. 

c  Coimbra,  14  de  março  de  1888. — Miguel  Osório  Cabral  de 
Castro — Augusto  Mendes  SimZes  de  Castro — Abílio  Augusto  da 
Fonseca  Pinto.n 
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António  Maria  Dias  Chaves  Pereira  Mazziotti  —  Lisboa,  deputado     14000 

António  Maria  de  Freitas  Motta  (B«5*) — Gollegã,  medico 1 4000 

António  Maria  Martins  Coimbra  —  Coimbra,  proprietário. 14000 

António  Maria  Pereira  Carrilho  (Conselheiro)  — Lisboa,  director 
geral  da  contabiUdade  publica  no  ministério  da  fazenda  e  depu- 
tado  , 14000 

António  Maria  Pimenta  r.-  Coimbra,  director  telegrapho-postal —      14000 
António  Maria  Seabra  d*Albuquerque-r  Coimbra,  dei  thesoureiro 

da  Imprensa  da  Universidade 14000' 

António  de  Meírelles  Guedes  Pereira  Coutinho  Garrido  (Dr.)— 

Coimbra,  lente  de  philosophia 14000 

Antopio  das  Neves  Oliveira  e  Sousa  (B.**)  —  Almada,  juiz  de  di- 
reito da  comarca 1400Q 

António  Pequito  Seixas  d^Andrade  (CoBS6Uieíro)--Gavião,  minis- 
tro de  estado  honorário  e  propríetarío • 14000 

António  Pereira  de  Carvalho  —Lisboa,  negociante  e  capitalista . .     14000 
António  Pereira  Pimentel  de  Bríto  CkMrte  Real  (B.*>)— Porto,  advo- 
gado (hoje  fallecido) 14000 
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AntODio  Pereira  da  Silva  (B.»")  —  Evora,  professou  do  lyceu líOOO 

António  Pessoa  Guedes  —  Coimbra,  escrivão  de  direito ilíOOO 

António  Ribeiro  da  Gosta  e  Almeida  (Conselheiro)  —  Porto,  pro- 
fessor do  lyceu ií 000 

António  Rodrígaes  Centeno  (B.«*)  —  Lisboa,  deputado iiffOOO 

António  Rodrigues  Pinto  —  Coimbra,  negociante  e  proprietário. . .  liffOOO 
António  Ruy  Gomes  (Commendador) — Redondo,  administrador  do 

concelho • UOOO 

António  dos  Sanctos  Rocha  (B.**)  —  Figueira  da  Foz,  advogado. . .  i^OOO 
António  dos  Sanctos  Viegas  (Cons.  Dr.)— Coimbra,  digno  par  do 

reino  e  decano  de  phílosophia ijíOOO 

António  de  Serpa  Pimentel  (Conselheiro)  —  Lisboa,  digno  par  do 
reino,  ministro  de  estado  honorário  e  presidente  do  tribunal  de 

contas líOOO 

António  Simdes  dos  Reis  (B.**)  —  Lisboa,  deputado 1  JíOOO 

António  Soares  d*Albergaría  (B.**)— I^isboa,  juiz  da  Relação iJSOOO 

Antonio'de  Sousa  Pinto  —  Coimbra,  negociante  e  capitalista i^OOO 

António  Tavares  Festas  (B.*')  —  Cantannede,  delegado  do  procura- 
dor régio 1^000 

António  Thomaz  da  Fonseca— Lisboa,  director  da  Academia  de 

Bellas  Artes WOOO 

António  Venâncio  d'01iveira  David  (Dr.)—  BemQca,  proprietário .  11000 

António  Xavier  Rodrigues  Cordeiro  (B.*")  —  Lisboa i^OOO 

Arcebispo  de  Braga,  Primaz  das  Hespanhas,  D.  António  José  de 

Freitas  Honorato  —  Braga iíOOO 

Arcebispo  de  Braga,  Primaz  das  Hespanhas  (resicnatarío),  D.  João 

Chrysostomo  d' Amorim  Pessoa— Braga  (hoje  fallecido) IWOO 

Arcebispo  de  Evora,  D.  José  António  Pereira  Biihano  —  Úhavo. . .  1^000 
Arcebispo  de  Mytilene,  D.  Manuel  Baptista  da  Cunha— Lisboa, 

vigário  geral  do  patríarchado 11000 

Arcebispo  de  Perga,  coadjutor  do  de  Evora,  D.  Augusto  Eduardo 

Nunes— Evora WOOO 

Arcebispo-bispo  do  Algarve,  D.  António  Mendes  Belfo  —  Faro —  líOOO 
Arcebispo-bispo  de  Portalegre,  D.  Gaudêncio  José  Pereira— Porta- 
legre   UOOO 

Augusto  António  da  Rocha  (Dr.)  — Coimbra,  lente  de  medicina.. .  IJíOOO 

Augusto  d^Arzilla  Fonseca  (Dr.)— Coimbra,  lente  de  mathematica  ^  1*000 

Augusto  Carlos  Teixeira  de  Aragão — Lisboa '  1*000 

Augusto  César  d'01iveira  (B.**)  —  Bragança,  delegado  do  conselho 

de  saúde líOOO 

Augusto  César  de  Sousa  (B.*^)  —  Coimbra,  administrador-director 

telegrapho-postal,  aposentado 1*000 

Augusto  César  de  Sousa  Bastos  —  Coimbra,  proprietário 1*000 

Augusto  Duarte  Areosa  (B.**)- Moncorvo 1*000 

Augusto  Frederico  de  Sousa  Dória  —  Espinhal 1*000 

Augusto  José  da  Cunha  —  Lisboa,  lente  da  Eschola  Polytechnica 

e  director  da  Casa  da  Moeda. 1*000 

Augusto  Luciano  Simões  de  Carvalho  (Commendador)  — Coimbra, 

inspector  da  2.*  circumscripção  hydraulica 1*000 

Augusto  Pereira  Cardole  (Padre)  —  Montemor  o  Velho,  arcipreste  1*000 

Augusto  Pinto  da  Costa  Salema  —  Coimbra,  proprietário 1*000 

Augusto  Xavier  Palmeirim  —  Lisboa,  general  de  divisão  e  digno 

par  do  reino 1*000 

fiaiio  de  S.  Clemente,  Conselheiro  Clemente  José  dos  Sanctos— 

Lisboa 1*000 
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Barão  de  FornelloA,  Feniaiido  Maria  Pereira  dos  Sanctos  -*-  Lisboa  iiffOOO 
Barão  de  S.  João  dMreias,  B***  Manuel  de  Serpa  Pimentel  —  Lis* 

boa,  juiz  da  Relação álOOO 

Bfurão  de  Paço- Vieira,  Commendador  Alfredo  Vieira  Peixoto  de 

Villas-Boas — Porto,  delegado  do  procurador  r«tfEÍo 1  ^000 

Barão  de  Paço- Vieira,  Cons^elheiro  José  Joaquim  vieira  Juoior  » 

Porto,  Juiz  da  Relação. i^OOO 

Basílio  Cabral  Teixeira  de  Queiroz  (Conselheiro)  — Lisboa,  digno 

par  do  reino , ilOOO 

Bento  Josèd  Otireira  —  Coimbra»  proprietário * iVM 

Sento  José  Pinto  da  Hotta— Penafiel,  juiz  de  direito  da  comarca  ,   i^OOO 
ento  Vieira  Ferraz  de  Araigo  (B.*>)  —  Porto,  secretario  da  Aca- 
demia Polylechníca í  1000 

Semardino  José  Braga  —  Porto,  proprietário  e  capitalista. iiXXX^ 
ernardinb  Luiz  Machado  Guimarães  (Dr.)— lisboa,  leote  de  phílo- 
sophia,  e  vogal  do  Conselho  Superior  de  Instruccão  Publica . . .     i^OOO 
Bernardino  Pacheco  Fajardo  Teixeira  Coelho  de  Freitas  (B.**)— 

Louzada,  conservador  da  comarca * Í4000 

Bernardino  Pereira  Pinheiro  (B.**)— Lisboa,  secretario  do  Supremo 

Tribunal  de  Justiça .  iWOO 

Bernardo  d* Albuquerque  e  Amaral  (Dr.)  —  Coimbra,  lente  de  di- 
reito  «000 

Bernardo  António  Serra  de  Mírabeau  (Dr.)  —  Coimbra,  lente  de 

véspera  de  medicina IMOO 

Bernardo  Augusto  Lopeis— Figueira  da  Foz,  negociante  e  proprie- 
tário, t  exemplares. 2^150 

Peroro  Augusto*  de  Madureira  (Dr.)  —  Coimbra,  lente  de  theolo- 

gia IMOO 

Bernardo  Doutel  de  Figueiredo  Sarmento  (B.*^) — Moncorvo,  advo- 
gado e  proprietário ÍMOO 

Bernardo  Homem  Machado  (B.*^^  —  IJsboa,  deputado l^OOO 

Bernardo  Joaquim  Cardoso  Botelho  (B.**)— Coimbra,  cónego  hono- 
rário e  thesoureiro  da  Real  CapeUa  da  Universidade iiffOOO 

Bernardo  de  âerpa  Pimentel  (Dr.)  -^  Coimbra,  digno  par  do  reino, 

decano  jubilado  de  direito  e  vice-reitor  da  Universidade liffOOO 

Bispo  de  Anffra  (antes  de  NilopoUs),  D.  Francisco  Maria  de  Sousa 

ao  Prado  de  Lacerda  —  Angra  do  Heroismo.4 l^OOO 

BiSDO  de  Angra,  D.  João  Mana  Pereira  do  Amaral  e  Pimentel  — 

Angra  do  Heroísmo  (hoje  fallecida) l^OOO 

Bispo  de  Beja,  D.  António  Xavier  de  Sousa  Monteiro —Beja IMOO 

Bispo  de  Betbsaida,  D.  António  Ayres  de  Gouveia— Lisboa,  lente 
,  jubilado  de  Direito,  digno  par  do  reino,  ministro  de  estado  hcAO- 

.   rario  e  commissario  geral  da  Bulia  da  Sancta  Cruzada. i^OOO 

Bispo  de  Bragança  e  Miranda,  D.  José  Alves  de  Mariz— Bragança     WãOO 
Bispo  de  Coimbra  e  conde  de  Arganil,  D.  Manuel  Corrêa  de  Bastos 

Pina — Coimbra U500 

BiíSpo  do  Funchal,  D.  Manuel  Agostinho  Barreto  —  Funchal  (ilha 

da  Madeira). 1*000 

Bispo  da  Guarda,  D.  Thomaz  Gomes  de  Almeida  —  Guarda 1*000 

Bispo  de  Vizeu,  D.  José  Dias  Correia  de  Carvalho  —  Vizeu 1*000 

Caet^o  Xavier  d* Almeida  Camará  Manuel  (B.«')— -Évora,  proprie- 
tário. . . .  •  • 1*000 

Gamara  Municipal  de  Évora  — Évora 1*000 

Camillo  AntQQio  Fontoura  Gameiro  (Padre)  —  Bragança,  escrivão 
da  camará  ecclesiastica i*0OO 
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Cardeal  (fim.»)  Bis|K)  doPortb,  D.  Américo  Ferreira  Salicios  SilVa 
—  Porto '   1*000 

Carlos  Augusto  Xavier  â*Aiidnside  (B.*^) -^  Taboa*,  aâmfm^dtrador  ' 
do  concelbo '..'.....:...'.     i#000 

Garloi  Eduardo  de  Saode  Sacadura  BottH  (B.*>>--Lídboa, cónego.. '  '  llfOOO 

Carlos  Maria  Eugénio  d' Almeida— Lisboa,  digno  |>ar  dó  reino  e    '     -     ' 
provedor  da  oasa  pia. 4Í500 

Casimiro  Aithur  Pereira  Lopo  (B.»»)  —  Ponta  DelgaAa,  vogal  do  trK- 
bunal  administrativo '   4M)Q 

Gamiano  Pereira  Pinto  Neves  { B.»*) — Lamego,  conservador  da  Cfo^ 
marca : '  UOOO 

Ce&ar  Augusto  de  Faria  Videira  (B.*»)— CasteUo  de  Vide,  proprie- 
tário  ....;...:......    MJOOO 

Cláudio  de  Chaby  (Gommendádor)  ^  Belem,  general  de  brigada .  i    '  f  #000 

Clemente  Pereira  Gomes  de  Carvalho  (B.*')  —  Coimbra^  professor         ^ 

'  dolyceu ' IWOO 

Conde  de  Bertiáiides,  B.*'  Gonçalo  Pereira  da  Silva  de  Sousa  der 
Meneies  — Lisboa,  digno  par  do  reino — ' ,  iíOOO 

Conde  da  Boa  Vista,  Marianiy  Joaquim  de  Sousa  Feio— Beja,  dignO  '  • 
par  do  reino  e  proprietário .*     I#000 

Conde  de  Cabral,  B.**  Eduardo  Augusto  da  Siiva  Cabral — Lisboa,  ' 
digno  par  do  reino — .     4i|600 

Conde  de  Campo  Bello,  Dr.  Adriano  de  Paiva  Faria  Leite  Bi^. o 

— Porto,  digno  par  do  reino  e  lente  da  Academia  Polytéefanica     i  1^000 

Conde  de  Ca^teHo  de  Paiva,  Martinho  Pmto  de  Miranda  Monte- 
negro —  Lisboa,  deputado ^ i^OOO 

Gotiée  de  Castro,  B.«*  Joào  António  Gomes  de  Castra— Lisboa,  •  •: 
dlcno  par  dó  reino — v '2#250 

Conde  da  Costa,  B."^  Francisco  Guedes  de  Carvalho  e  Menezes  da 
Costa— Bvora. *  1*000 

Conde  de  Foz  de  Arouce,  I)r.  Francisco  Augusto  Fartado  de  Mes-  ' 
quita  Paiva  Pinto  Mascarenhas  Castello  Branco— FamaHcão,  ' 
proprietário fWOO 

Conde  de  Gouveia,  B.«*  D.  Affonso  de  Serpa  Leitão  Pimentel— Lis- 
boa, digno  par  do  ^eino : '    fllOOO 

Conde  de  Limiares,  D.  Rodiigo  de  Sousa  Coutinho  Teíxejra  dT An- 
drade Barbosa — Lisboa,  digno  par  do  reino :.....      i|íOpO 

Conde  de  Margaride,  Luiz  Cardoso  Martins  da  Costa  Macedo  — 
Guimarães,  digno  par  do  reino  é  proprietário :..... fllOOO 

Conde  de  Paraty,  B.«^  D.  Miguel  Aleixo  Anlonio  do  CaniiQ  de  No- 
ronha -Llsboei,  digno  par  do  reino : . . . .':  ............ .      yooo 

Conde  de  Porto  Covo  da  Bandeira,  Alberto  Lobo  Bandeira —  Lis- 
boa  '. •: wooo* 

Conde  de  Prime.  José  Porphyrio  de  Campos  Rebello— Vizen...         ilíOOO, 

Conde  de  Restéílo,  Pedro  Augusto  Franco— Belém,  digno  par  ílo  ' 

reino líOOO 

Conde  da  Ribeira  6r^de,  D.  José  Maria  Gonçalves  Zareo  da  Ca- 
mará— Lisboa,  digno  par  do  reino MOOO 

Conde  de  Samodães,  Conselheiro  Francisco  d' Azereáo  Teixeira 
d*Aguilait  e  Carvalho-^ Porto,  digno  par  do  reino  é  ministro  de  '  ' 

estado  honorário  — iíOOO 

Conde  d  a  fhomar.  B.«'  Anionio  Bernardo  da  Costa  Cabral  —  Lis- 
boa       ilOOO 

Conde  de  Valenças,  Dr.  Luiz  liOite  Poreiria  Jardim  -^  Lisboa,  digno 
par  do  reino  e  antigo  lente  de  direito lOOWOO 
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Conde  de  Villa  Franca  do  Campo,  D.  Pedro  da  Costa  de  Sousa  de 
Macedo--  Lisboa IMOO 

Conde  de  Villa  Real,  D.  José  Luiz  de  Sousa  Botelho  Mourão  e  Vas- 
concellos— Lisboa,  deputado IMOO 

Constantino  António  Alves  da  Silva  (B.**) — Coimbra,  advogado . .      14000 

Constantino  José  de  Sousa— Figueira  da  Foz,  negociante  e  capita- 
lisu iMOO 

Custodio  Nunes  Borges  de  Carvalho  (Dr.)  —  Lisboa,  prior  da  fre- 
guezia  de  Nossa  Senhora  da  Lapa 44000 

Damazio  Jacintho  Fragoso  (Dr.)  —  Coimbra,  decano  de  theologia  .      IMOO 

Daniel  Ferreira  de  Mattos  Júnior  (Dr.)  —  Coimbra,  lente  de  medi- 
cina       ÍWOO 

David  Auffusto  de  Araújo  Barros  —  Lisboa,  proprietário IMOO 

Delphim  José  d'01iveira  (Commendador)— Penella,  S  exempla- 
res       4M00 

Diogo  Osório  de  Magalhães  Machuca  —  Lagiosa 14000 

Domingos  Manuel  Pereira  de  Carvalho  d' Abreu  (B.**)— Villa  Verde, 
delegado  do  procurador  régio 14000 

Duarte  Leite  Pereira  da  Silva  (Licenciado)— Porto,  lente  da  Aca- 
demia Poiyteehnica 14000 

Duque  de  Palmella,  António  de  Sampaio  e  Pina  de  Brederode— 
Lisboa,  digno  par  do  reino 14000 

Eduardo  da  Costa  e  Almeida  (B>)  —  Figueira  da  Foz,  juiz  de  di- 
reito da  comarca 14000 

Eduardo  José  Coelho  (Conselheiro) —Lisboa,  ministro  e  secretario 
de  estado  das  obras  publicas,  juiz  de  direito  da  primeira  vara 
e  depuUdo 14000 

Eduardo  de  Serpa  Pimental  (Conselheiro)  —Lisboa,  juiz  da  Rela- 
ção       14000 

Egydio  Pereira  de  Oliveira  e  Azevedo  (B.**) — Coimbra,  cónego  ho- 
norário e  professor  do  Seminário  Episcopal Í4O00 

Elias  Fernandes  Pereira — Aveiro,  professor  do  lycen 14000 

Ernesto  Auffusto  de  Lacerda— Bussaco,  administrador  da  matta..     14000 

Ernesto  do  Canto  (B.«>)— Ponta  Delgada,  proprietário 14000 

Ernesto  Júlio  Góes  Pinto —Lisboa,  engenheiro  e  deputado 14000 

Ernesto  Madeira  Pinto  (Conselheiro)—  Lisboa,  director  geral  do 
commercio  e  industria  no  ministério  das  obras  publicas  e  depu- 
tado  .^ 14000 

Eu([ènio  da  Costa  e  Almeida  (B.**)  — Ponta  Delgada,  juiz  da  Rela- 
ção dos  Açores 14000 

Eugénio  Vaz  Pacheco  do  Canto  e  Castro  (Licenciado)— Ponta  Del- 
ffada,  professor  do  lyceu 14000 

Felix  José  da  Costa  Sottomayor  (B.*^)  —  Ponta  Delgada,  conser- 
vador da  comarca 14000 

Fernando  Augusto  d*Andrade  Pimentel  de  Mello  (Cons.  Dr.)  — 
Ck)imbra,  lente  de  medicina 14000 

Fernando  Pereira  Palha  Osório  Cabral  (B.«^)— Lisboa,  digno  par 
do  reino  e  presidente  da  camará  municipal 14000 

Fílippe  do  QuenUl  (Dr.)  —  Coimbra,  lente  de  medicina. 14000 

Filomeno  da  (^mara  Mello  Clabral  (Dr.)— Coimbra,  lente  de  medi- 
cina       14000 

Florêncio  Mago  Barretto  Feio  (Cons.  Dr.)— Coimbra,  decano  jubi- 
lado de  mathematíca 14000 

Fortunato  Firmo  Maia  (B.**)— Évora,  proprietário  e  clinico  mUitar 
(hoje  fallecido) 14000 
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Pranoiseo  Adolpho  Manso  Preto  (Dr.>—  Coimbra,  professor  do  lyceu     |M00 

Francisco  d*  Almeida  e  Brito  — Lisboa,  chefe  de  repartição  no  mi- 
nistério das  obras  poblicas  e  deputado IMOO 

Francisco  António  Diniz  (Commend.  Dr.)  — Coimbra,  professor  do 
lyceu. UOOO 

Francisco  António  Marques  (B/)— Coimbra»  professor  jubilado  do 
lyceu  (boje  faUecido) 1^000 

Francisco  António  de  Miranda— Coimbra,  guarda  e  machinista  do 
Observatório  Astronómico UÍSO 

Francisco  António  Rodríffues  d* Azevedo  (Cons.  Dr.)  —  Coimbra, 
cónego  e  decano  jubilado  de  theologia <^ 1^000 

Francisco  António  Rodrigues  de  Gusmão  Júnior  (B.**)— Coimbra, 
estudante  de  medicina IMOO 

Francisco  António  da  Silva  Mendes  —  Lisboa,  proprietário iMOO 

Francisco  Augusto  Correia  Barata  (Dr.)— Lisboa,  lente  de  philo- 
sophia  e  vogal  supplente  do  Tribunal  de  Contas UOOO 

Francisco  Augusto  Mendes  Monteiro  (Commendador)— Lisboa,  pro- 
prietário e  capitalisu ÍMOO 

Frandsoo  Baptista  d' Azevedo  (B.«i)  —  Coimbra,  advogado 1^000 

Francisco  de  Barros  Coelho  de  Campos  (B.«i)— Lisboa,  presidente 
da  camará  dos  deputados ÍMOO 

Francisco  de  Castro  Mattoso  da  Silva  Corte  Real  (Commendador) 
—  Lisboa,  juiz  da  Relação  e  deputado  por  Coimbra IMOO 

Francisco  da  Costa  Pessoa  Cabral  de  Belmonte  (Dr.)— Coimbra, 
proprietário  e  professor  do  lyceu 14000 

Francisco  Eduardo  d*Almeida  Leitão  (B.«*)  —  Coimbra,  adminis- 
trador do  concelho MOOQ 

Francisco  Eduardo  d* Andrade  Pimentel  (Conselheiro)  —  Caldas  da 
Rainha,  administrador  aposentado  do  Hospital IIIOOO 

Francisco  Eduardo  Solano  d^Abreu  (B.**)— Abrantes,  advogado  e 
proprietário.. iMOO 

Francisco  Ferreira  Camões  (B.»")— Coimbra,  advogado WOOO 

Francisco  da  Fonseca  Benevides— Lisboa,  professor  da  Eschola 
Naval IMOO 

Francisco  Gomes  Teixeira  (Dr.)  —  Porto,  director  e  professor  da 
Academia  Polytechnica,  antigo  lente  de  mathematica  na  Uni- 
versidade.       IMOO 

Francisco  Gonçalves  de  Lemos— Coimbra,  proprietário 44300 

Francisco  da  Graça  Miguens  (Licenciado)  —-Nisa,  medico 14075' 

Francisco  Henriques  de  Sousa  Secco  (B.**)  —  Antuzede,  quinta  da 
Ponte,  juiz  de  direito  aposentado 14000 

Francisco  Ignacio  de  Mira  (B.*>2^  Beia,  advogado 14000 

Francisco  Joaquim  da  CoBta  e  Silva  (Conselheiro)  — Lisboa,  digno 
par  do  reino  e  secretario  geral  do  ministério  da  marinha 14000 

Francisco  José  Brandão  (B.*') --Coimbra,  notário  apostólico  e  ca- 
pellào  da  casa  real 14000 

Francisco  José  Fernandes  Vaz  (B.«>) — Lisboa,  deputado 1 4000 

Francisco  José  Pereira  Palha  de  Faria  Lacerda  (B.**)  —  Lisboa, 
chefe  de  repartição  na  direcção  geral  de  instruccão  publica —      14000 

Francisco  José  de  Sousa  Gomes  (Dr.)— Coimbra,  lente  de  philo- 
sophia 14000 

Francisco  Júlio  de  Sonsa  Pinto  (B.«*)  — Thomar,  delegado  do  procu- 
rador reffio 14000 

Francisco  Lopes  Guimarães  Pedrosa  (B.*')  —Figueira  da  Foz,  advo- 
gado  ;.,. 14000 
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Francisca  de  Loeena  Hélio  e  Faro  ifi.«>)  *-  Lisboa,  depatado <M00 

Francisco  Macbado  de  Paria  e  Maia  Jamor  (B.«^)^  Ponta  Delgada  JIOOO 
Prirndisco  Maria  d* Almeida  Quadros — Coimbra,  eseríTão  da  camará 

ecclesiaatiea i  WOO 

Prandisco  Maria  da  Cunha  —  Lisboa,  digno  par  do  reino^ i#000 

Francisco  Maria  de  Lima  e  IHoes  (B.**)  --Pfgiieira  da  Foz,  medico  4^000 

Prandisco  Maria  Pereira  (B.^*)  — Coimbra,  professor  de  lycea —  IMOO 
Francisco  Maria  da  Silva  Torres  (Cens.  Dr.)  — Lisboa,  medico  e 

proprietário 14000 

Francisco  Maria  de  Sousa  Naxareth  —  Coimbra,  negociante. . .  * . .  IMOO 

Ftandsco  Maria  Sapíco-*- Ponta  Delgada I#000 

Francisco.  Marones  de  Sousa  Viterbo— -Usboa,  professor  da  Aca- 
demia de  Beflas  Artes  e  medico-cirurgião t#000 

Franoisco  Martins  (Dr.) — Coimbra,  lente  de  theologia i#000 

Francisco  Martin»  Sarmenio  (B.**) — Guimarães,  proprietário 1  MOO 

Francisco  Miranda  da  Costa  Lobo  <Dr.)— Coimbra^  lente  de  ma- 

thematica  e  governador  civil  substituto IMOO 

Francisco  de  Paula  Sancu  Clara  (B.*^)--Elvas>  advogado  e  pro* 

prietario ^ .  IMOO 

Francisco  Pinto  da  Cosia  Salema  (B.*>)— Thomar,  conservador  da 

comarca IWOO 

Francisco  dos  Praeeres  (B.**))--GQârda lifOOO 

Francisco  Ribeiro  da  Cunha  ^  Lisboa,  proprietário  e  capitalista . .  1 4000 
Francisco  da  Silva  e  Oliveira  (Commendador)— Coimbra,  proprie- 
tário   ÍMOO 

Francisco  Simões  Margfoohi  —  Lisboa,  digno  par  do  reino WMOO 

Francisco  de  Sousa  Araiyo — Coimbra,  proprietário '  1 4000 

Francisco  Zuxarte  Gil  (B.**)  *-8«  ioão  da  Pesqueira,  juiz  de  direito 

da  éomarca ^  — 14000 

Gabriel  José  Ramires  — Lisboa,  deputado 14000 

Gaspar  Alves  de  Frias  Eça  Ribeiro  (Padre)  —  Coimbra,  cónego  ho- 
norário e  professor  do  lyoea 14000 

Gil  António  da  Silva  (B.^)  — Youzella,  proprieUrio 14000 

Gonçalo  Cbrístovão  de  Melrelles  Pereira  Leite  — Coimbra,  pro- 
prietário    14000 

Gonçalo  Xavier  d' Almeida  Garrett  (Dr.)— Coimbra,  lente  de  matbe- 

matica 14000 

Guilherme  Alves  Mdreira  (Licenciado)-— Coimbra,  proprietário.. .  14000 
Guilherme  Augusto  Pereira  de  Carvalho  d* Abreu  (B.*^)  — Vieira, 

proprielarío  e  depntado. 14000 

Guilherme  Augusto  de  Vasconcellos  Abreu  (B.**)  —  Lisboa,  pro- 
fessor do  Curso  Superior  de  Lettras. 14000 

Guilhermmo  Augusto  de  Barros  (Conselheiro)— Lisboa,  director 

geral  dos  correios,  telegrapbos  e  pharoes  e  deputado 14000 

Henrique  de  Macedo  Pereira  Coutinho  (Conselheiro)— Lisboa,  lente 
da  Êschola  Pulytechnlca,  digno  par  do  reino  e  ministro  de  es^ 

tado  honorário 14000 

Henrique  Manuel  de  Figueiredo  (Dr.)  —  Coimbm,  lente  de  mathe- 

matica ...; ...: :'-    14000 

Henrique  Matthcus  dos  SaneCos  (B.**) —Lisboa,  advogado 14000 

Henrique  Pinto  da  Motta  (B.*<)  —  Penella,  conservador  da  comarca  14000 

Henrique  Teixeira  Bastos  (Dr.)  — Coimbra,  lente  de  philosophia..  14000 

Ignacio  de  Brito  Pardelha — Évora,  proprietário 24000 

Ignacio  Fiel  Gomes  Ramalho  (B.*^)  —Évora,  proprietário 14000 

Igaacio  de  Vilhena  Barbosa— List)oa 14000 
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fáentho  Alberto  Pereira  dè  Gftnnalbo  (Dr.)— Coimbr»,  <medico. .  -  >  4MM 
Jacintho  Eduardo  de  Brilo  Smas  (Cooselheiro)  —  bisbea,  direetor 

geral  dos  negoeios  eGcleeiasticos  no  minlsterío  de  justiça. .. . .  ^  >  14000 
Jayme  Constantino  de  Freitas  MoDis^^Censellieíro) — Lisbea,  lente 
'  do  Curso  Superior  de  Lettras,  digno  par  do  reino  e  mtnistrode  > 

*  -  estado  bonorarto ^  * ; '.  -^ ...«...;...  .t^v  4#060 

layrae  de  llagalhies  Lima  (B.*')— Aveiro v . . ; .  44000 

leronymo  4m  Cunba  Pimentel  Homem  de  Vaeconeellos  Oameíro 

)   (Ccãiselbetro)  ^  Lisboa,  director  da  cadeia  penitenciaria Í4000 

Jeronymo  Namorado  Cordeiro  de  Carvalbo  (B,*>)^B^<>râ,  prefs»- 

«or  jubilado  do  lyceu ^  • . .  — 14000 

João  (D.)  d'Alareao  Vellasques  Sarmento  Osório  (B.«*)~Punehal, 

' '  oovemador  civil  do  díBtncto ^ « « ' . .  •  14000 

ioio  António  Correia  de  Seioa  Cortesão  <B.*>) --Portalegre,  profes- 
sor do  lycen  (hoje  fallecido) 14000 

laio  Augusto  d- Almeida  Araújo  Pinto  (B.*')-- Coimbra,  medico.. .  14000 
João  Augnslo-de  Pina  (B.<^) — Évora,  professor  4o  lyeeu  e  deputado  44000 
leão  Baptista  de  Castro  (B.**)^  Mangualde,  conservador  da  co- 
marca.  - » 44000 

leão  Braz  d*OUveira^  Lisboa,  lente  da  Eschola  Naval 44000 

João  da  Costa  Brandão  d' Albuquerque  (Commendador)— Liâbeá  =  14000 
João  Diniz  Simdes ^Coimbra,  pbarmaceutleo  da  armada- refor- 
mado    14000 

loão  Eduardo  d' Almeida  Penteado— Castello  Brando^  oficial  do 

^verno  civil ; * — 44000 

loao  Feliciano  Gonçalves  Cardoso  -^  Porto,  professor  do  lyceu. ...  4  4000 

João  Gomes  da  Cmz  Braga— Porto,  proprietário 44000 

João  Ignacio  Ferreira  Lapa  (Conselheiro)  — Lisboa,  digno  par  do 

reino  e  professor  do  Instituto  Geral  de  Agricolmra. 44000 

loão  Ignacio  do  Patrocínio  Costa  e  Silva  Ferreira  (Dr.)— Lisboa, 

lente  da  Eschola  Polytechnica. 44000 

João  Jacmttio  da  Silva  Correia  (Dr.) — Coimbra,  lente  de  medicina  44000 

leio  lacintbo  Tavares  de  Medeiros  (B.*^) — Lisboa,  advogado 44000 

i€èo  José  da  Costa—  Figueira  da  Foz,  proprietário 44000 

Joio  José  Dantas  Sotto  Bodrisnes  (Dr.)— Coimbra,  lente  de  mathe- 

matica  o  deputado  por  Coimbra 44000 

João  José  da  Fonseca  e  Costa  (B.**)  —  Évora,  professor  do  lyceu. .  24000 

João  de  Ldmos  Seixas  Castello  Branco  (B.«M  —  Lisboa 14000 

loão  Luiz  Gonçalves  ^  Coimbra,  segundo  oficial  telegrapho-postal  1 4000 
João  Mâreellino  Arroyo  (Dr. )— Coimbra,  lente  de  direito  e  deimtado  14000 
lo6o  Maria  Correia  Ayres  de  Canspos  (B.**)  *- Coimbra,  proprietá- 
rio  j.. 14000 

■Jo&o  Martins  da  Silva  Marques  (B.**) — Redondo,  advogado  e  pro- 

•  prietario. .....*. : J 44000 

loao  de  Menezes  Parreira  (B.*^)-^  Coimbra,  proprietário  e  depu- 
tado.  ' - 1 4000 

João  Monteiro  Yieira  de  (}a3tro  -  Lisboa,  deputado 14000 

João  de  Paiva  (B.**)— Beja,  vogal  de  tribunal  administrativo 14000 

João  Pedro  da  Costa  Basto— •  Lisboa. 14000 

tIoSo  Pedro  Fernandes  Tbomaz  (B.**)— Figueira  da  Foz,  conserva- 

»    dor  da  comarca l .1 44000 

João  Penha  d'01ivenra  l^ortnta  (B.*^) —Braga,  advogado 14000 

João  Pereira  de  Sousa  Araújo  (B.*^)  —  Mortágua,  administrador  do 

concelho 14000 

Joaquim  Alfredo  Pessoa— Coimbra,  industrial  e  proprietário 44000 
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Joaquim  Alves  da  Hora  (Dr.)  —  Coámbra,  ienie  de  theologia. i#070 

Joaquim  Álvea  Mattheua  (B.«')  —  Lisboa»  cónego  da  Sé  de  Braga  e 

deputado IMOO 

Joaquim  Alves  de  Sousa  (Gommendador)— Belém,  professor  do 

lyceo  de  Coimbra. , I M70 

Joaquim  António  Gomes  Rosa  —  Redondo,  escrivão  de  direito.-  •  •  IMOO 
Joaquim  António  Rodrigues  Nunes-— Coimbra,  escrivão  de  direito  I WN) 
Joaquim  António  Simões— Figueira  da  Foc,  proprietário  e  capita- 
lista  ^ i^OOO 

Joaquim  Aalonio  Teixeira  Barbosa  (Commendador)— Lisboa,  pro- 
prietário e  capitalista 1^000 

Joaquim  d'Aramo  Cabral  Montez  Champalímaud  (B.*0— Porto  Juiz 

da  Relação IMOO 

Joaquim  Augusto  de  Ganralbo  e  Sanotos— Coimbra,  nesociante. .  i^OOO 
Joaquim  Augusto  das  Neves  Barateiro  (B.**)—Mirandelia,  juiz  de 

direito  da  comarca IMOO 

Joaquim  Augusto  Simões  de  Carvalho  (Dr.)— Coimbra,  deoaao 

Jubilado  de  pbilosopbia* i^OOO 

Joaquim  Augusto  de  bousa  Refoios  (Dr.) — Coimbra,  lente  de  me- 
dicina......   UOOO 

Joaquim  d' Aze  vedo  Sousa  Vieira  da  Silva  e  Albnquerque— Porto» 

lente  da  Academia  Polytecbniea.. 1^000 

Joaquim  da  Conceição  Gomes— Mafra i^OOO 

Joaquim  Contente  Pinto  (B.**)  —  Lamego,  cónego IdlOOO 

Joaquim  Ignacio  Roxanes  (B.*')— Coimbra,  proprietário iMOO 

Joaquim  José  Freire  de  Faria  e  Silva  (B.«>y — Évora. I  MOO 

Joaquim  José  Paes  da  Silva  Júnior  (Coàs.  Dr.)  — Coimbra,  lente  de 

véspera  de  direito 1^000 

Joaquim  Maria  Rodrigues  de  Moraes  Lobato  (B.*^^  Mondim  de 

Basto,  advogado 1^600 

Joaquim  Maria  da  Silva  Cortezão  (B.*i)  —Figueira  da  Foz,  medico  1^000 
Joaquim  de  Mariís  (B.*^)— Coimbra,  medico  e  adjuncto  naturalista 

no  jardim  botânico. t^OOO 

Joaquim  Martins  Teixeira  de  Carvalho  (Dr.) — Coimbra,  medico . .  UOOO 

Joaquim  Poreira  Machado— Murtede,  proprietário iMOO 

Joaquim  Pires  de  Sousa  Gomes  (B*^)— Lisboa,  engenheiro IMOO 

Joaquim  Possidonio  Narciso  da  Silva  (Conselheiro)  —  Liâboa 1^000 

Joaquim  dos  Sanctos  Pereira  Jardim  —  Coimbra,  recebedor  da 

comarca i  WOD 

Joaquim  Simões  Ferreira  (B.**)  —  Lisboa,  chefe  de  repartição  no  ' 

ministério  das  obras  publicas  e  deputada ÍMOO 

Joaquim  Taibner  de  Moraes  (B.**)  —  Porto,  secretario  geral  do  dis- 

tnclo iâOOO 

José  Adelino  Serrasgueiro  (B.*') ^  Coimbra,  professor  do  lyceu.. .  IMOO 

José  Affonso  Baeta  Neves  (B.*')  -*  Góes,  proprietário IMOO 

José  Affostinho  Ribeiro. Guimarães  (B.**)  —  Coimbra,  medico IMOO 

José  Alberto  da  Costa  Fortuna  Rosado  (Commendador)  —  Lisboa, 

chefe  de  repartição  no  ministério  da  fazenda iMOO 

José  Alves  Mattoso  (Padre)  —  Coimbra,  professor  do  seminário 

episcopal IMOO 

José  Alves  de  Moura  (B.*>)  —  Lisboa,  deputado IMOO 

José  António  de  Carvalho  Monteiro — Lisboa,  proprietário IMOO 

José  António  Franco  (B.*')  —  Bragança,  cónego 1^000 

José  António  de  Pina  (B.*0  —  Santarém,  cónego  e  professor  do 

seminário  patriarcbal IjOOO 
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Jo8ó  António  de  Sonsa  Nazareth  (B.**) — Coimbra,  medico 1  MOO 

José  Augusto  d* Almeida  Ferreira  Galvão  (B.*V ^Montemor  o  Ve- 
lho, proprietário  e  deputado MOOO 

losé  Augusto  Dias  Poças  (B.*^)  —  Bragança,  professor  do  lyceu.. .  IM^JO 

José  Augusto  Pimenta— Lisboa. IMOO 

José  Augusto  Sanches  da  Gama  {Dr  )^Coimbra,  lente  de  direito..  I#000 

José  Augusto  dos  Sanctos  Fera— Figueira  da  Foz,  negociante . . .  UOOO 
José  Baptista  de  Andrade  (Conselheiro)— Lisboa,  digna  par  do 

reino tf  000 

José  Braz  deMendonça  Furtado  (Dr.)— Coimbra,  lente  de  direito  IMOO 
José  Bruno  de  Cabeao  d' Almeida  Azevedo  e  Lencastre  (Dr.)  ^ 

Coimbra,  ienle  de  matiiematica.  — « I  #000 

José  Carlos  Lopes  (B.«^)  —  Porto,  lente  da  Esehola  medieo*cimr- 

gica tfOOO 

José  Casaleiro  Prataa  (B**i)  —  Paião,  parocho tfOOO 

José  Cecilio  da  Costa  —  Lisboa,  eng^eiro  e  nugor  do  corpo  do 

estado  maior : ^..  i <000 

José  Clemente  Pinto  Júnior— Coimbra,  industrial  e  proprietário..  IKOOO 

José  da  Cunha  Eça  d* Azevedo  (B.*M  —Lisboa,  deputado . . .  i^OOO 

José  Dias  Ferreira  (Coes.  Dr.)  —  Lisboa,  lente  de  direito,  ministro 

de  estado  honorário  e  deputado ÍMOO 

José  Dias  da  Silva  (B.*^)  —  S.  Thiago  de  Caoem,  parocho^  3  exem- 
plares   3^000 

José  Diniz  de  Carvalho  Júnior  (B.**)— Santarém»  cónego  e  profes- 
sor do  seminário  patriarchal 1^000 

José  Domingos  Ruivo  Godinho  (B.**)— Castello  Branco,  professor 

do  lyceu  e  deputado i . .  tfOOO 

José  Duarte  Monteiro  Laranja — Coimbra,  estudante  de  medicina.  IMOO 

José  Epiphanio  Marques  (Dr.>— Coimbra,  lente  de  medicina 1^000 

José  Ferreira  Fresco  (Mons.  Commend.)— Coimbra,  coneflo 14000 

José  Ferreira  de  Macedo  Pinto  (Cons.  Dr.)  —  Taboaço,  digno  par 

do  reino  e  lente  jubilado  de  medicina tf  000 

José  Francisco  Trindade  Coelho  (B.*^)  — Portalegre,  delegado  do 

procurador  régio ^ 14000 

José  Frederico  Laranjo  (Dr.)  —  Coimbra,  lente  de  direito  e  depu- 

Udo tfOOO 

José  Freire  de  Sousa  Pinto  (Dr.)  —  Coimbra,  lente  de  mathematica  tf  UOO 

José  Ildefonso  Pereira  de  Carvalho  (B.*^) —Lisboa,  juiz  da  Relação  tf  000 
José  Joaquim  de  Castro  (Conselheiro)  —  Lisboa^  ministro  e  secre^ 
tario  de  estado  dos  negócios  da  guerra,  digno  par  do  reino  e  gene** 

ral  d  e  bri  gada. tf  500 

José  Joaquim  Fernandes  Vaz  <Dr.)—  Coimbra,  digno  par  do  reino 

e  lente  4e  dfa^ito tfOOO 

José  Joaquim  Lopes  Praça  (pr.)  —  Coimbra,  lente  de  direito tf  000 

José  Joaquim  Pereira  Falcão  (Dr.)  —  Coimbra,  lente  de  véspera 

de  maihemalica tf  000 

José  Joaquim  Rodrigues  de  Freitas— Porto,  lente  da  Academia 

Polytechnica i  4000 

José  Joaquim  de  Vasccmcellos  Gusmão  (B.*i)— Lisboa,  deputado.,  tf 000 

José  Lamas  —  Lisboa,  proprietário tf050 

José  Leite  Ribeiro  Freire  (B.*0—  Coimbra,  proprieUurio 14000 

José  Libertador  de  Magalhães  Ferras  (Commeodador)  —  Coimbra, 

pharmaceutíco  e  j)roprietario tfOOO 

José  Lopes  Guimarães  Pedrosa  —  Figueira  da  Foz,  proprietário  e 

presidente  da  camará  municipal 1 4000 
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Imó  Lopes  Marçal  (B>)  -^  Bvora^  medico  e  profossor  do  lyeeo.. .      IMOO 

José  Lourenço-  da  Costa  —  Goioibra,  escrivão  de  direito •■.      IMOO 

itmé  Luciano  Simões  de  Carvalho  (£.*>)  —  Porto,  eoaserridor  do 

segundo  dietrícto iêM 

ioié  Luiz  Monteiro  —  Lisboa,  architecto  da  camará  monieipal. . . .  iíiQÕê 
José  Maria  de  AApeío»  ée  Cerqueira  Borges  Cabral  (B.*^)-***  Lisboa» 

deputado.. * . . .     I#600 

José  Maria  de  ^adrade  (B>)^  Lisboa,  juis  da  Relação  e  de|m* 

UdD IMOO 

José  Maria  da. Caiba  (B.'^)  «^Bragança,  professor  do  seminário 

episcopal ÍPM 

Jese  Maria  Góes  de  Mendanha  Raposo  (Conuneadaior)— MomeBiór 

o  Velho^  jnedico  e  proprièlario I40M 

José Mariade  Lima  e  Nunes  —  Lisboa IMOO 

Josó  Maria,  da  Ponte  e  Horta  —  Lisboa,  digno  par  do  reino  e  lente 

da  Eschola  Polyteehnica MOOO 

José  Maria  Rodrigues  (Dr.)  -^  Coimbra,  lente  de  theologia. IMOO 

José  Maria  Roâncnes  de  Carvalho  (B.<>)  —  Braga,  digno  par  do 

reino j IMM 

José  Maria  Rosa  de  Caruilbo  (B.«*)  ^  CeUas,  quiau  do  Espinheiro, 

proprietário IMOO 

José  Maria  dos  Sanctos  (Monsenhor)  --  Coimbra,  Notário  apostólico  IMOO 
José  Maria  da  Silva  Torres — Piaueira  da  Foz,  escrivão  de  direito. .  IMOO 
José  Maria  Simões  da  Silva  (Padre)  —  Alfarellos,  parocho  da  fire- 

gttezia. If  000 

José  Maria  de  Sou^a  Mattos  (Commendador) «  Évora,  profMietarto     IMOO 
José  Maria  de  Sousa  Monteiro  Júnior  —  Lisboa,  i:*  oAeíal  do  mi- 
nistério dos  negocioe  extrangeiros IMOO 

José  Marques  da  Silva  (Commendador)  —  Figueira  da  Foz,  paro- 

cho  de  S.  Julião - IMOO 

José  Martin»  de  Queiroz -^  Guimarães IMOO 

José  Maurício  de  Carvalho  (Mons.  Dr.)  *—  Bvora,  deão  do  cabido 
da  Sé  metropolitana  de  Évora,  proto-notario  apostólico  «42  insfar 
pariicipantium,  prelado  domestico  de  Sua  Santidade,  2  exem- 
plares.      9M00 

José  de  Mello  Gouveia  (Conselheiro)  -  digno  par  do  reino  e  minis- 
tro de  estado  honorário IMOO 

José  Metello  de  Lemos  e  Nápoles  —  Celorico  da  Beira,  propríeta- 

río  e  presidente  da  camará  nonicipal •     IMOO 

José  Miguei,  d* Abrou  (Commendador)  —  Porto,  professor  do  bi- 

stituto  Industrial  e  Coromercial IMOO 

Jns<^  de  Nápoles  Manuel  ^-Sarzedo,  propríeurio IMOO 

José  Vaulo  Monteiro  Cancella  (B/^^^Q^^ra,  vogal  do  tribnnai 

administrativo IMOO 

José  Pedro  .Teixeira  (Dr.)  *-  Atadda IMOO 

José  Pereira  de  Paiva  Pitta  (Dr.)  —  Coimbra,  lente  de  direito ....  IMOO 
José  Peros  Ramires  (B.**) -^ Redondo,  jtiie  die  direito  da  comarca..  IMOO 
Jos4  Pessoa  da  Silva  Pinheiro  (B.«*)  —  Cellas,  quinta  de  Valoreão, 

proprietário.. .  ^  .:* ^^ .    IMOo 

.  José  Pinto  Ferreira  Dias  (B.'*) --Bragança^  pre6id«nte  do  tribunal 

administrativo... .  i ^ .  .<« .     IMOO 

José  Raymundo  Alves  Sobral  (Bj^)  -^  Ferreira  do  Alemtejo^  inedveb  IMOO 
Jesé^de  Saldanha  Oliveira  e  Sonsa  (B«*>)  —  Lisboa^  deputado.- . : . .  MOOO 
José  dos  Sanolas  Jvaior  (B.»>)  --*  Lobríges,  itítoà^  de  Lobrigos  > . .  IMOO 
José^Sebastião  Martins  Pereira.  (B.**)— Soure,  parocho ^ . .  w.  :  IMOO 
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José  Silvestre  Ribeiro  (Çooselheiro)-^  di^p  piar  da  reino  e  minik- 

iro  de  estado  honorário . , . . , , li^OOO 

iosé  Simões  Dias  (arct^dUigo)  —  Coimbra,  proprietário 1#000 

^é  de  Vasconcellos  Cerveira  Lebre  (B/')  —Medalhada,  proprietária»  •  iiMOO 
José  ae  Vasconcellos  Freire  (B,**)— Gastello  Branco,  professor  do 

lyceu........ ./. i^OOO 

JojSé  Vicente  de  Çs^rbo^a  du  Bocage  (Conselheiro) -tt  Lisboa^  digne  •  ^ 

mv  (lu  reino  e  iiiinislro  de  estado  honorário.. .  â. ^ w li^OOO 

Jalío  Augusto  da  Fonseca  —  Coiinbra,  guar da-mór  e  meírikiho  doe 

Griraes  dj^  Universidade  —  r-- •♦ • ' '  •  WOOO 

Júlio  Augusto  Henriques  (Dr.)  —  Coimbra,  lente  de  philosophia .  i  ífOQO 

Júlio  Gesar  de  Faria  Graça  (B-«»)  — Lisboa,  deputado*-.*. i  i^iOOO 

Júlio  Gesar  de  Sande  Sacadura  Botte  (Dr.>  —  Coimbra,  leaie  de 

medicina • ^ .  MOOO 

Juiio  Finnino  Júdice  Biker— Lisboa iSQOO 

Juiip  José  Pires  — Lisboa,  deputado i#000 

Júlio  Marques  de  Vilhena  (Con^-  J>r.)  —Lisboa,  minisiro  de  eslado 

honorário  e  deputado lil»ODO 

Julio  da  Silva  CarvaJJkip.  (Padre)— Tentúgal,  parooho ÍMOO 

Leandro  José  da  CosU^  (Conselheiro)  —  Lisboa^  ckdfe  de  dlreeçãa 

dosj  próprios  nacionais •    41:000 

Leonardo  de  Castro  Freire  (B.''^  —  Figueira,  da  Fob,  engeidieiro  e  i 

capitão  do  exercito . , lJiO0(X 

Leopoldino  Augusto  Ramires  (B.'') — Bragança iMM 

Lopo  Vaz  de  Sampaio  e  Mello  (Conselheiro)^  Lisboa^  ministro  de 

estado  hof  or^rio  e  deputado . , i^OOO 

Lourenço  d*Almeída  e  Azevedo  (Dr.)— Lisboa,  digno  par  do  reino 

,  e  decano  de  medicina IliOOO 

Lourenço  António  de  Carvalho  (Conselheiro)*- Lisboa,  ministro 

Íe  estado  honorário  e  vice -governador  da  companhia  geral  do 
reditoPr-edial  Portugueiç ^  li^OOO 

Lourenço  Justiniano  da  Fonseca  e  Costa  (B/*)  —  Oliveira  do  Hos- 
pital, proprietário,  2  exemplares 21(000 

Lucas  Fernandes  Falcão  (Dr.)— Lisboa,  advogado 4^000 

Luiz  Adelino  da  Rocha  Dantas  (Dr.)— (uoimbra,  professor  jnbilado 

do  lyceu 14000 

Luiz  Albano  d'Andrade  Moraes  e  Almeida  (Cons.  Dr.)^-Coimbra> 

decano  jubilado  de  malhematica  (hoje  fallecido) i^OOO 

Luiz  d* Albuquerque  —  Ceia,  proprietário 1#000 

Luiz  d* Almeida  e  Albuquerque  (B.''^  r-  lente  da  Eschola  Poiyte-  < 

çhnjca • MOOa 

Luiz  Augusto  da  Cupba  Mancelios  Ferraz  —  LisJdoa^  deputado —  f líOOO 
Luiz  Augusto  de  M^cellos  Ferraz  (Brf') — Coimbra,  juiz  de  direito 

.  aposentado UOOO 

Luiz  Augusto  Pereira  Bastos  --  (timbra,  professor  do  lyceu 14000^ 

Luiz  (D.)  da  Camará  Leme  —  Lisboa,  digno  par  do  reino .^.  MOOO 

Luiz  da  Costa  e  Almeida  (Commend.  Dr.)-r-Coimbray  decano  de 

,  mathematica  e  presidente  da  CJMOoara  municipal MOOO 

L\LÍz  de  Figueiredo  da  Guerra  (B.*')  —  Vianna  do  Castello,  advo- 
gado e  professor  do  lyceu iiíOOO 

I|UI7  Fisher  Berquó  Poças  Falcão  (B.''^  —  Lisboa,  deputado li^OOO 

Luiz  Gonzs^a  dos  Reis  Torgal  (B.«')  -r-  Lisboa,  advogado.:. •  1  JOOO 

Luiz  Ignacio  Woodhouse  (B.**)— Porto^  lente  da  Academia  Poly- 

technica ^.. 441000 

Lui^  José  da  Costa  —  Évora  • , !JO0O 
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Luiz  José  Dias  (B.«*)— Lisboa,  prior  da  fregoezia  de  S.  Lourenço 

e  deputado I#00D 

Luiz  Leite  Ribeiro  Freire  (B^)  —  Coimbra,  propríeiarío iJíOOO 

Luiz  de  Blello  Bandeira  Coelho  —  Lisboa,  deputado lifOOO 

Luiz  Osório  Cabral  (B.**)  —  Lisboa,  primeiro  offieial  na  secretaria 

do  Supremo  Tribunal  Administrativo iMOO 

Luiz  Pereira  da  Costa  (Dr.) «-  Coimbra,  lente  de  medicina 1  MOO 

Luiz  Ruivo  de  Figueiíedo  —  Coimbra,  proprietário i  #000 

Luiz  da  Silva  Atfaayde  da  Costa  (B.*>)  —Leiria,  oroprietario 14000 

Manuel  Amândio  Gonçalves  {B.«*)— Porto,  lente  da  Academia  Poly- 

technica 1/000 

Manuel  d*Assumpçao  <€onsettieiro)  —  Lisboa,  ministro  de  estado 

honorário  e  deputado IMOO 

Manuel  d' Azevedo  Araújo  e  Gama  (Dr.) — Coimbra,  lente  de  theo- 

logia IMOO 

Manuel  Bernardes  Branco— Lisboa IMOO 

Manuel  Cabral  de  Moura  Coutinho  de  Vilhena  (B.*i)^S.  Silvestre, 

proprietário J*000 

Manuel  de  Castro  Guimarães  (B.*^)  —Lisboa,  advogado -  IMOO 

Manuel  da  Costa  Carvalho  (B.**)  —  Loozã,  professor  de  instrucção 

secundaria  4^000 

Manuel  Dias  da  Silva  (br.) — CÒíiriÍM*a,  lente  de  direito. IMOO 

Manuel  Emygdio  Garcia  (Dr.)  —  Ck)imbra,  lente  de  direito If  000 

Manuel  Fiiippe  Coelho  (Dr.)  —  Porto,  cónego 1^000 

Manuel  de  Freitas  Craveiro — Villa  do  Conde,  proprietário i#000 

Manuel  (jonçalves  de  Figueiredo  (B.**)  —  Aveiro,  professor  do  ly- 

ceu WOOO 

Maynuel  de  Jesus  Lino  (Dr.)— Coimbra,  lente  de  theologia. iâOOO 

Manuel  Joaquim  de  Castro  (B.«0— Coimbra,  parocho  da  freguezia 

de  S.  Bartholomeu UOOO 

Manuel  Joaquim  Massa  (B.*0  -—  Aveiro,  secretario  geral  do  distri- 

cto WOOO 

Manuel  Joaquim  de  Mesquita  Pimentel  (B.**)  —  Lamego,  cónego . .  IjJKOOO 

Manuel  Joaquim  Teixeira  (B."0  —  Coimbra,  professor  do  lyceu . . .  íMOO 

Manuel  José  da  Cunha  Novaes  (B.**)  —  Coimbra,  proprietário iSOOO 

Manoel  José  Esteves— Maiorca,  conductor  das  obras  publicas.. . .  UOOO 

Manuel  Josó  Ferreira— Lisboa,  negociante,  i2  exemplares.. .....  I2MX) 

Manuel  José  de  Sousa  (B.«^)  —  Figueira  da  Foz,  advogado íêQOO 

Manuel  José  Vieira  Braga —Coimbra,  negociante  e  proprietário . .  li^OOO 

Manuel  Justino  d'Azeveao  (B.**)  —  Coimbra,  professor  do  Ivceu. . .  IMOO 

Bfanuel  Luiz  Coelho  da  Silva  (B.*') —Porto,  chanceller  do  bispado  i^OOO 

Manuel  Maria  de  Brito  Fernandes  —  Lisboa,  deputado ilOOO 

Manuel  Maria  de  Moraes  Azevedo— Bragança,  presidente  da  ca- 
mará municipal if(K)0 

Manuel  Marques  de  Figueiredo  (Commend.  Dr.)— Coimbra,  lente 

jubilado  de  philosophia 14000 

Manuel  Marques  Lima  de  Figueiredo  (Licenciado)— Lisboa,  chefe 

de  secção  no  ministério  das  obras  publicas 11000 

Manuel  Messias  Mendes  Fragoso  (B.**)  —  Braga,  professor  do  lyceu  1#000 
Manuel  Nunes  Giraldes  (Comm^d.  Dr.)  — Covilhã,  lente  de  di- 
reito    MOOO 

Manuel  d*01iveira  Chaves  e  Castro  (Dr.)— Coimbra,  lente  de  di- 
reito   «000 

Manuel  Paulino  d'01iveira  (Cons.  Dr.)— Coimbra,  lente  de  véspera 

de  philosophia «000 
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Manuel  Pereira  Dias  (Cons.  Dr.)  —  Coimbra,  digno  par  do  reino, 

lente  de  medicina  e  governador  civil  do  distncto 14000 

Manuel  Pereira  Machado  (B.*^)  —  Penacova,  delegado  do  procura- 
dor régio 14000 

Manuel  Rodrigues  de  Miranda  Júnior— Porto,  professor  da  Aca- 
demia Polytechnica 1^000 

Manuel  Rodrigues  Pinto  —  Penella,  medico-cirurgiâo \  4000 

Manoel  da  Terra  Pereira  Vianna  (B.*^) — Porto,  lente  da  Academia 

'  Polytechnica. Í4000 

Manuel  Vaz  Preto  Giraldes  (B  **)  —  Lisboa,  digno  par  do  reino. . .      14000 

Maria  (D.>  Guilhermina  Barbosa  de  Faria  Vieira—  Porto 14000 

Mariano  José  da  Silva  Prezado — Lisboa,  deputado 14000 

Marquez  do  Fayal,  Luiz  Coutinho  Borges  de  Medeiros  —  Coim- 
bra       14000 

Marquez  de  Pomares,  Luiz  de  Carvalho  Daun  e  Lorena — Coim- 
bra, quinta  da  Portella,  digno  par  do  reino Í4000 

Marquez  de  Rio  Maior,  B*^  António  de  Saldanha  de  Oliveira  Juzarte 

Figueira  e  Sousa— Lisboa,  digno  par  do  reino Í4000 

Marquez  de  Sabuffosa,  Conselheiro  António  Maria  José  de  Mello 
Silva  César  e  Menezes  —  Lisboa,  ministro  de  estado  honorário 

e  digno  par  do  reino. • 14000 

Marquez  de  Thomar,  Conselheiro  António  Bernardo  da  Costa  Ca- 
bral —  Thomar,  ministro  de  estado  honorário  e  digno  par  do 

reino 14000 

Maximino  de  Mattos  Carvalho  (B.*')— Conreira  (Ceira),  proprie* 

tório í 14000 

Ifiguel  António  Belém  (Padre)  •—  Évora,  beneficiado 14000 

Miguel  António  da  Silveira— Lisboa,  deputódo 14000 

Miguel  António  de  Sousa  Hortó  (B.*')  —  Coimbra,  proprietário 14000 

Miguel  Braffa — Coimbra,  negociante 14000 

Miguel  Maria  de  Sousa  Hortó  e  Costó  (B.**)  —  Santarém,  vogai  do 

tribunal  administrativo 14000 

Miguel  Martins  Alves — Coimbra,  proprietório  (hoje  fallecido).. . .      14000 
Miguel  Osório  Cabral  (Conselheiro)  — Lisboa,  digno  par  do  reinq^ 

e  juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça 14000 

Nicolau  Pereira  de  Mendonça  Falcão— Vizeu 14000 

Pedro  Augusto  Dias  (B.^)  —Porto,  lente  da  Eschola  medico-cirur- 

gica 204000 

Pedro  Augusto  Ferreira  (B.*^) — Purto,  abbade  de  Miragaia 14000 

Pedro  Augusto  Martins  da  Roxa  (B.**) —Figueira  da  Foz,  professor 

de  ensino  livre ^ 14000 

Pedro  Augusto  Monteiro  Castelh)  Branco  (Dr.)  — Coimbra,  decano 

de  direito 14000 

Pedro  Ignaeio  Lopes  (B.*0— Lisboa,  engenheiro  e  director  dos  ca- 
minhos de  ferro  do  norte 14000 

Pedro  José  Rebello  Carneiro  (B.*^)  —  Coimbra 14000 

Platão  Jemmi  Zorai  Cordeiro  do  Amaral  Guerra  (B.**)—yilla  Nova 

de  Fozooa,  juiz  de  direito  da  comarca 14000 

Porphyrio  António  da  Silva  (Dr.)—  Coimbra,  lente  de  theologia . .     14000 
Porphyrio  Augusto  Mendes  ae  Saldanha  Ferrão — Figueira  da  Foz, 

director  telegrapho-postól 14000 

Raymundo  da  Silva  Mottó  (Dr.)  —  (timbra,  lente  de  medicina  e 

reitor  do  lyceu 14000 

Ricardo  Simões  dos  Reis  (Padre)  —  Coimbra,  professor  particular 

de  instrucção  secundaria,  9  exemplares 94000 
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Roberto  RodHgoeB  Meades  (B.*^)  —Porto,  lente  da  Academia  Poly- 

technica 1^000 

Rodrigo  Augusto  de  Cerqueira  Vellosd  (B.*i)--Barcello8,  advo- 
gado       UiOO 

Rodrigo  Ribeiro  de  Seosa  Pinto  (Cods.  Ur.) — Coimbra,  decano  ju- 
bilado de  oiatbematica  e  director  do  Observatório  Astrouoouco 

da  Universidade iMW 

Ruy  Lopes  de  Sousa  d' Alvim  e  Lemos — Nelias I^OM 

Samuel  Fernandes  Costa  (B.*i)  —  Coimbra,  proprietário IMOO 

Sebastião  José  Coelho  de  Carvalho  (B.**)  — Coimbra,  Gommissarío 

geral  da  policia 1#0W 

Severino  de  Sousa  Azevedo  (B.*>)*-Mafra,  conservador  da  comarca     i^QOú 
Silvestre  Benardo  Lima  (Conselheiro)— LÂsboa,  digno  par  do 

reino IMOO 

Silvino  Henriques  Simões  (B.«0  **-  Arruda,  parocho IMOO 

lliaddeu  Maria  d' Almeida  Furtado  (Commeadador) — Porto^  pro- 
fessor jubilado  e  secretario  da  Academia  Portuense  de  Bellas 

Artes i#GOO 

Theodosio  Pereira  Silveiro  Fnmu --Mora,  proprietário 1/000 

Thiago  Eleulherío  de  Soure —Évora,  proprietário ^..     UOOO 

Thomaz  António  d^Oliveira  Lobo  (Br.)—  Por^D 4/000 

Thomaz  de  Carvalho  <Dr.)  —  Lisboa,  digno  par  do  reino  e  profes- 
sor da  Bscbola  meâíco^irurgica. IMOO 

Thomaz  Fiel  Gomes  Ramalho  (B.*^) — Évora,  %  exemplares M>000 

Thomaz  Joaquim  d' Almeida  (B.«^)  —  Mafra»  parocho.. 1/OtO 

Venâncio  Augusto  D&andes  (Conselheiro)  —  Lisboa,  administra- 
dor geral  da  Imprensa  Nacional I/OM 

Vicente  Augusto  Ferreira  Rocha  (B.*0  —-Coimbra,  medico 1/000 

Vicente  Machado  de  Fana  e  Maia  (B.*')— Ponta  Delgada,  pro^ie- 

tario i*00d 

Vicente  Rodrigues  Mooleíro  <B.*>)*- Lisboa,  advogado  e  deputado     iMOO 
Vicente  Urbino  de  Freitas  (B/>)— Porto,  lente  da  Esohola  medico- 

cirtirgica i/OW 

Victorino  'teixeira  Larangeira  (B.*^)  —  Porto,  lente  da  Academia 

Pdylechnica - 1/000 

Visconde  da  Aguieira,  Joaquim  Álvaro  Telles  de  Figneíredo  Pa- 
checo—Águeda.  : » 1/000 

Visconde  4'Almeidinha,  João  Carlos,  do  Amaral  .Osório— Man- 
gualde, digno  par  do  reino ^ á/009 

Visconde  das  Amas,  Francisco  de  Assis  Pereira  do  Ls^— Bra- 

gahça,  governador  civil  do  districto ^     i/000 

Visconde  de  Bivar,  Francisco  d'Almeida  Coelho  deBivar-«Lisboa, 

digno  par  do  reino ,.. i  /OOO 
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Vlscdnde  da  Esperança,  Josó  Bernardo  'deBarahona  Fragoso—     . 

Évora,  proprietário.. ; , 1/000 

Visconde  de  Ferreira  do  Alemtejo,  B.*^  José  Joaquim  Gomes -de  Vi- 

Hiena —Ferreira  doAlemtejo,  proprietário » . . .      1/000 

Visconde  de  Lididal,  fi.*'  Julião  CasioároíFeireira— Santarém,  pro- 
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Visconde  de  S.  Sebastião.  B.*>  Luiz  Henriques  Charters  de  Azevedo 

—Leiria 1*000 

Visconde  de  Silves,  Francisco  Manoel  Pereira— Lisboa,  deputado  1*000 
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AODENDA 
ao  artigo  neorologloo  de  António  José  Vlale  no  n.*  10,  pag.  633  a  639 


Em  novembro  de  1870  António  José  Víale  foi  chamado  por 
Suas  Majestades  para  tomar  conta  da  educação  Utteraria  de  seus 
augustos  filhos,  facultando-se-lhe  a  escolha  das  pessoas  que  jul- 
gasse competentes  com  a  condiçfio;  porém,  de  que  elle  devia  entrar 
n^esse  numero. 

Apresentou  entSo  no  paço  como  professor  de  instrucçSo  primaria 
o  sr.  Eduardo  Júlio  Joubert  Chaves,  cunhado  de  sua  ex.""^  esposa, 
e  encarregou-se  também  de  ensinar  conjunctamente  a  lingua  fran- 
ceza,  geographia  e  historia  a  Sua  Alteza  o  Príncipe  Real,  que  já 
sabia  ler  muito  bem  portuguez  e  ftancez,  continuando  o  mesmo 
sábio  preceptor  por  espaço  de  nove  annos  a  dirigir  a  instrucçSo 
de  Suas  Altezas  em  muitas  outras  disciplinas,  e  deixando  só  de 
o  £Azer  quando  foi  impedido  por  fisdta  de  saúde. 

JuNio  DE  Sousa. 
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